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As Linhagens 


(continuacáo) 


4.9. GUEDÓES 
» AGUIAR 
» ALCOFORADO 
» TENRO-CARNES 

» BARROSO 

» BASTO 

» VIDES 
» COGOMINHO 
» GUEDAZ 
» ARÓES 
» RIBEIRO 


A linhagem dos Guedóes foi fundada, segundo a maioria dos autores, por Gueda, o 


Velho, personagem que terá vivido na segunda metade do século XI, e do qual descendem 


várias famílias com diferentes apelidos, como se pode verificar no esquema seguinte: 


SEGMENTACÀÁO DA LINHAGEM-MÁE 


GUEDÓES 
vw AGUIAR BARROSO GUEDEAO 
v BASTO BARROSO RIBEIRO GUEDEAO 
vi BASTO/BARROSO VIDES BARROSO COGOMINHO GUEDAZ ARÓES 


V  ALCOFORADO 


vin ALCOFORADO TENRO/CARNES 
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A sua ascencáo, provavelmente até à categoria de ricos-homens, ter-se-à ficado a 
dever, segundo José Mattoso, à prática de actividades militares junto à fronteira norte contra 
Galegos e Leoneses'. Daí que os descendentes do fundador da linhagem, e segundo o 
mesmo autor, venham a controlar, durante a primeira metade do século XII, as terras de 
Panóias e de Basto, onde protegiam o mosteiro beneditino de Refóios, tendo tido bens ainda 
mais a norte, na zona de Chaves". 

Os dois filhos conhecidos de Gueda, o Velho, Oer Guedaz e Mem Guedaz I, estáo na 
origem de diferentes linhagens, cuja análise pormenorizada será o objecto das páginas 
seguintes. No entanto, o facto de o nosso estudo se centrar cronologicamente no reinado 
dionisino nào impedirá que, muito embora de forma sintética, se apontem os aspectos mais 
relevantes da evolucáo de cada uma desde a origem até ao período considerado. 

Antes de iniciarmos a descrigáo dos vários ramos de Guedóes, convirá chamar a 
atencáo para o facto de existirem alguns desfazamentos cronológicos entre as geragóes das 
várias linhagens consideradas. Essa constatagáo leva-nos a admitir que a estrutura e 
encadeado de geracóes propostos pelos livros de linhagens, e que nos serviram de suporte, 
sobretudo para a época anterior ao período por nós estudado, possam conter falhas que, em 


algumas familias, cheguem até duas geragóes. 


! JMATTOSO, 1982a, p.220. 


? [DEM, 1982a, pp.220-221, e 1985b, I, pp.152-153. 


a) 


b) 
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NOTAS À ÁRVORE GENEALÓGICA DOS GUEDÓES 


Oer Guedaz Guedeáo e sua mulher, cujo nome está omisso nos nobiliários, encontram- 
se documentados entre 1116 e 1118, em F.407-409. Aquele terá morrido entre 1118 
e 1132, pois durante esse período a sua viüva e os seus filhos - dos quais só Pero e 
Urraca sáo referidos nos livros de linhagens medievais - fazem uma doacáo à Sé de 
Braga (LF.404). Estes e outros dados relativos a Oer Guedaz encontram-se referidos 


por A.A. FERNANDES, 7991-93, /2, pp.222-224. 


Gomes Guedaz e a sua mulher Flàámula Fafes (de Lanhoso?), estáo citados num 
diploma de 11 de Marco de 1089, no qual compram a Sesnando Alvites e ao filho 
deste, Mónio Sesnandes, pelo preco de duas éguas, duas vacas e um manto de coelho, 
uma herdade localizada em Pena (c. Vila Pouca de Aguiar), a qual tinha sido de 
Odoário Alvites, que supomos irmáo de Sesnando. A compra foi testemunhada por 
Mem Garcia, Mem Guedaz, Egas Mendes, Rodrigo Mendes e Nuno Sesnades. O 
nome, a localizagáo dos bens e, por fim, o nome de algumas das testemunhas, levam- 
nos a propor a sua identificacáo, quanto a nós segura, de se tratar de um filho 
desconhecido de Gueda Guedeào, o Velho. Quanto às testemunhas, o primeiro nào 
sabemos de quem se trata, e o ültimo poderá ser mais um filho de Sesnando Alvites. 
Quanto a Mem Guedaz deve tratar-se do irmáo de Gomes Guedaz e é até provável 
que os outros dois sejam filhos daquele, também omitidos pelos livros de linhagens. 
Quanto a este diploma inédito, do séc.XL, faz parte do arquivo particular do nosso 
Amigo Dr. Joáo de Noronha Osório, a quem agradecemos a sua notícia, bem como a 


autorizacáo para o publicitar. 


Sobre o nome da segunda mulher de Gomes Mendes Guedeáo, existem algumas 
discrepáncias entre as informacóes documentais e as linhagísticas. Daí que, por duas 


razóes, tenhamos optado pelo nome que é referido na documentagáo (DMP- 
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d) 


e) 


g) 


h) 


i) 


j 
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DP.IV.268, cit. por |. MATTOSO, 79855, I, p.153): em primeiro lugar, o casamento 
com Mor Pais de "Curveira", atendendo às incongruéncias dos livros de linhagens, nào 
parece ser de aceitar sem melhor comprovagáo documental (vd. as duas notas 
seguintes); em segundo lugar, o casamento com Mor Pais "Taveira", apontado pelo 


Conde Dom Pedro, é cronologicamente dificil de aceitar (Vd. TAVEIRAS). 


Sobre a doacáo feita por Gueda Mendes, de um belíssimo cálice, ao most? de Refóios, 
veja-se M.A.NORTON, 7990, onde o Autor inclu alguns apontamentos 
genealógicos que se afastam bastante das propostas que aqui fazemos para os 
Guedoóes. 


A identificacáo e filiacáo deste individuo sáo propostas por A.A.FERNANDES, /991- 
93, 1/2, pp.222-224. 


Quanto a Egas Gomes Barroso e à sua possível identificagcáo com Egas Bufas, vejam- 
se as consideracóes de A.A FERNANDES, ibidem, 1/2, p.108. 


Enviuvou seguramente antes de 1179, pois a 22 de Fev. desse ano é referido como 
abade do most? de Refóios de Basto - Ego Abas de Refugio Gueda Gomizonis ... -, em 
doc. publ. por C. M. T.RAMOS, 7/991, vol. II, p.96. O nome, a cronologia e a ligacáo 
ao mosteiro de Refóios autorizam a identificagáo, nào nos parecendo provável uma 


situacáo de homonimia. 
Ver identificacáo e filiacáo deste individuo em A. A.FERNANDES, ibidem, l/2, p.454. 
Vd. nota e). 


Segundo o Autor cit. na nota f), Egas Gomes Barroso poderia identificar-se com Egas 
Bufas: Egas Gomes teria casado com Mor Pais de Curveira, e nào com Urraca 
Vasques de Ambia - por engano havido em £L30A2 -, pois que esta ültima casara, isso 
sim, com o filho, Goncalo Viegas Barroso, ou de Curveira (de facto, em LL43B4, 


indica-se uma Urraca Vasques como mulher de Gongalo Viegas de Curveira, sem Ihe 
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ser referido apelido). 

Muito embora seja uma hipótese a considerar, ficam por esclarecer dois aspectos que 
parecem importantes: a) Mor Pais de Curveira também é referida como segunda 
mulher do pai de Egas Gomes Barroso, concretamente pelo Livro do Dedo; b) fica-se 
sem saber como interpretar o casamento com Maria Fernandes de Lima, atribuído por 
LL30W3 a Gongalo Viegas Barroso. Só um estudo documental aturado das fontes dos 
finais do século XII e dos inícios da centüria seguinte permitiráo, talvez, clarificar 
muitas destas düvidas, mas essa tarefa ultrapassa muito os limites cronológicos do 


nosso trabalho. A questáo e alguns dados, porém, aí ficam. 


4.9.1. AGUIAR-ALCOFORADO-TENRO-CARNES 


A primeira linhagem que estudaremos será a dos de Aguiar, uma das que provém da 
"linhagem-màe" dos Guedóes a qual, como acabámos de ver, também se implantou na zona 
de Chaves. 

Terá sido nesta ültima regiáo, mais concretamente em Aguiar da Pena que, ou por 
heranca ou por outra forma de aquisicáo, Mem Pires, bisneto de Gueda, o Velho, se fixou!, 
sendo o primeiro a quem o Conde Dom Pedro dá o apelido Aguiar, continuado pelos seus 
descendentes. Destes, referiremos Martim Pires de Aguiar que, do seu casamento com uma 
bastarda de Gongalo Mendes de Sousa I, teve dois filhos: Pero Martins, primeiro dos 
Alcoforados^, e Nuno Martins, continuador do apelido Aguiar". 

A deslocacáo da linhagem", das altas terras de Chaves para as mais suaves do vale do 
Sousa, poderá explicar-se precisamente pelo casamento atrás referido, já que a barregà de 


! Os seus descendentes estáo bem documentados nas Inquirigóes do século XIII (como já foi devidamente 
valorizado por M.J.BARROCA e A.C.MORAIS, 1986, pp.53-54), para a zona referida. Às inquirigóes de 
1220 e de 1258, apontadas por aqueles autores, acrescentem-se as de 1288/90, nas quais seu filho Pero Mendes 
é referido como tendo possuido, no tempo de D.Afonso II, uma casa na vila de Soutelo (fg. de Santiago de 
Soutelo, j. de Aguiar da Pena), pela qual honrara toda a vila de Soutelo, e as de Monte Negrelo e de Pena 
Ossela (3 € 4 casais respectivamente, agora de sua linhagem), ficando tudo devasso (ANTT, Gavetas, III-10- 
18). 


? O apelido Alcoforado deverá ter tido origem numa alcunha e nào num topónimo (Vd. Armorial Lusitano, 
p41). 


? O uso do apelido, porém, durou pouco tempo, pelo menos em Portugal, já que Nuno Martins apenas teve 
uma filha. Como referem os genealogistas, nomeadamente F.GAYO, 7989-90, I, p.193, o apelido Aguiar volta 
a surgir em Portugal no reinado de D.Fernando, mas sem que haja prova documental que permita a ligacáo 
com os antigos de Aguiar, avangcando-se inclusivé a hipótese de serem provenientes da Galiza. No entanto, um 
sobrinho de Martim Pires de Aguiar, filho de sua irmá María Pires e de Jodo Gomes do Vinhal, usou o apelido 
materno, que transmitiu aos seus descendentes e que esteve na origem do topónimo Aguilar de la Frontera, 
cujo senhorio pertenceu ao primeiro Gongalo Anes de Aguiar por doagáo de Afonso X de Castela (Vd. 
H.DAVID, 7/989, p.6). 


^ Muito embora Martim Pires seja referido com bens em Aguiar da Pena, assim como suas irmás 
(M.J.BARROCA e A.C.MORAIS, 7956, p.53), é provável que os seus descendentes tenham preterido aqueles 
bens pelos da zona de Sousa até porque, nos finais do século XIII, os Alcoforados nào sáo referidos com 
qualquer bem em Aguiar, e mesmo a filha de Nuno Martins casa numa linhagem (Medás) situada 
patrimonialmente em Aguiar de Sousa. De resto, como se verifica no trabalho acima citado, será nos 
descendentes das irmás de Martim Pires que encontraremos ligacóes à terra de Aguiar da Pena. 
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Dom Gongalo de Sousa, Goldora Goldores de Refronteira, é tida como protectora e 
padroeira do mosteiro de Bustelo, direitos que, através da sua filha, passaram aos 
Alcoforados, os quais se encontram bem documentados no cartório do referido mosteiro?. 
Nào será, pois, de estranhar, que as referéncias a propriedades desta linhagem para a 
centüria de duzentos sejam maioritariamente relativas à zona de Penafiel, jáà que os bens 
situados, por exemplo, em Coimbra ou na área de Lamego tém origem nas diferentes aliangas 


matrimoniais dos descendentes do primeiro Alcoforado*. 


RECONSTITUICAO GENEALÓGICA 


A reconstituicáo genealógica desta familia comeca pelo matrimónio acima referido, ou 
seja, o de Martim Pires de Aguiar com Marinha (ou Elvira") Gongalves de Sousa, nào só por 
serem os progenitores do primeiro Alcoforado?, mas também porque os seus filhos poderáo 
ter alcancado uma época próxima ao nascimento do rei D Dinis*. 

Assim, do matrimónio de Martim Pires de Aguiar com Marinha Gongalves de Sousa, 


atrás referido, nasceram: 


VIII - Pero Martins Alcoforado I, que segue; 
VID2 - NUNO MARTINS DE AGUIAR sobre quem nào conseguimos obter 


qualquer informacáo"". Também os nobiliários sáo omissos quanto ao nome de 


5 No Arquivo do mosteiro de Singeverga (AS) encontra-se guardado o cartório do mosteiro de Bustelo, 
donde pudemos retirar algumas informagóes, gracas à generosidade do nosso Amigo, Professor José Amadeu 
Coelho Dias (O.S.B.). 


$ Os dados relativos a cada um dos indivíduos da família, nomeadamente aqueles que se referem a bens 
patrimoniais, seráo dados ao longo do texto genealógico que se seguirá a esta notícia introdutória sobre os 
Alcoforados. 


? Os livros de linhagens nào sáo concordes quanto ao nome desta senhora e, na sua esteira, os autores 
posteriores. 


5$ Como é obvio, este factor nào será determinante em todas as famílias, tal como ficou exposto no primeiro 
capitulo. 


? Pelas referéncias cronológicas que se conhecem para os indivíduos das geragóes anteriores, tentou-se uma 
distribuigáo para o período de tempo ocupado pelas várias geragóes mas, como é evidente, os valores 
encontrados apenas servem como indicadores. 


?? De qualquer forma, talvez se possa identificá-lo com o Nuno Martins que tinha, em 1258, metade da vila 
de Bordáes de Susáo, na fg. de S.Martinho de Bornes, j. de Aguiar da Pena (P.M.H.-Inq., p.1373a). 
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sua mulher, apenas se sabendo que foi pai de: 


VIII4 - DÓRDIA NUNES DE AGUIAR, que c.c. Martim Sanches das Medás 
(Vd. MEDÁS). 


VII1 - PERO MARTINS ALCOFORADO I, primeiro a usar este apelido, foi c.c. 
. TERESA SOARES DE PAIVA, de quem teve: 


VIII - Afonso Pires Alcoforado, que segue; 

VII - JOÀO PIRES TENRO, que surge diversas vezes referido no 

texto das Inq. de 1258 relativamente a bens situados no j. de Penafiel de Sousa!!. Nas 
inq. do reinado seguinte, concretamente nas de 1288/90, aqueles bens, e outros 
que terá adquirido posteriormente a 1258'?, estavam já na posse de sua mulher, 
ALDA MARTINS BOTELHO e de seus filhos": 


IX11 - LOURENCO ANES CARNES I, de quem o Conde D.Pedro diz ter 
sido Mestre da Ordem de Santiago depois de enviuvar (L62B10). Se 
assim foi, já era viüvo em 1315, ano em que foi eleito!^, e antes de 4 de 
Junho, pois que nesta data, e sendo já Mestre, D.Dinis ordenou que Ihe 


!! Tinha 2 casais na fg. de S* M? de Perozelo, cuja ig. era de sua apresentacáo e de seus parentes (P.M.H.- 
Inq., p.588b), e um na fg. de S.Martinho de Rio de Moinhos (p.581b). 


'? Assim, sào referidos 3 casais da ig., na fg. de Santiago de Valpedre, trazidos por seus filhos, e que 
ficaram devassos (ANTT, Gavetas, VIII-3-2 / Perg.18); uma quintá há muito honrada, que fora sua, na fg. de 
S^ M? de Perozelo, por ela honrando toda a vila, tal como a traziam sua mulher e seus filhos no reinado de 
D.Dinis, nào deixando lá entrar o porteiro - as Sentengas de 1290 permitiram que a honra ficasse como estava, 
mas com a entrada do porteiro (ANTT, Gavetas, VIII-3-2 /Perg, 15); um casal de Paco de Sousa, na fg. de 
S.Joào de Luzim, por avoenga, e que ficou devasso (ANTT, Gavetas, VIII-3-2 /Perg.16); na mesma fg. de 
Luzim a quintá de Pacos, que era a meias dos mosteiros de Pendorada e de Pago de Sousa e que, tal como fora 
feito por si, os seus filhos e Lourengo Ganso traziam por honra, e foi deitada em devasso (ANTT, Gavetas, 
VIII-3-2 /Perg.16); e 2 casais de Pendorada na fg. de Santo Estévào de Oldróes que os seus filhos defendiam 
porque foram da sua avoenga e ficaram devassos (ANTT, Gavetas, VIII-3-2 /Perg.16). As Sentengas de 1290 
parece terem sido acatadas, pois que nas Inq. de 1301 o porteiro entrava na quintá de Perozelo e na honra 
anexa (ANTT, nq. de D.Dinis, L?3, £1.29); nào o foram, porém, para os bens da fg. de Luzim, que nas Inq. de 
1307/11 se mostrou continuarem a ser honrados por seus filhos (ANTT, /nq. de D.Dinis, L?7, f1.68). Ainda em 
relacáo às ültimas inq. referidas, se apontam 12 casais que os seus netos honravam nas fes. de S.Martinho de 
Rio de Moinhos e de S.Salvador de Gándara (ANTT, /nq. de D.Dinis, L?7, f1s.67 e 68). 


P Os bens destes deveráo ser deduzidos da nota anterior, já que o texto das inq. citadas fala de filhos ou de 
netos de Jodo Pires Tenro mas ndo especifica os respectivos nomes. 


'^ ML.V.139. A sua eleicáo ocorre durante o período em que o monarca portugués procurou subtrair a 
ordem ao controle castelhano (Vd. ML.V.139v?-140v?). 
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fossem entregues todas as tencas e préstamos situados no Além Douro, 
que tivessem sido concedidos por mestres, ou por comendadores, sem o 
consentimento do cabido da Ordem". Se, por hipótese, já era viüvo 
quando entrou para a ordem, entáo era-o Já desde 1297, pois que a 1 de 
Dezembro desse ano, e como Comendador de Orelhá, testemunhou um 
escambo celebrado entre D.Dinis e a sua Ordem'. De quem ficou viüvo 


nào o sabemos, nem os nobiliários o referem, mas foi o pai de: 


X8 - INÉS LOURENCO CARNES, referida pelos livros de linhagens 
como segunda mulher de Gongalo Pires Pereira (Vd.PEREIRA). 


IX12 - LOURENCO ANES CARNES II o qual, segundo aquelasfontes, 
D.Dinis mandou executar por justica (LL62B8), em circunstáncias que 
náo conseguimos apurar. 

IX13 - MOR ANES TENRO!, que foi c.c. Vasco Gongalves Peixoto I 
(Vd.PEIXOTO). 

IXi4 - ELVIRA ANES TENRO', que cc. Gil Anes de Ataíde 
(Vd.ATAÍDE). 


VII] - AFONSO PIRES ALCOFORADO, já falecido em 1285, pois que, a 27 de 
Novembro desse ano, o bispo do Porto autorizou o abade de Bustelo a aceitar a 
fundagáo de uma capela, que sua mulher e filhos queriam instituir por sua alma e pelas 
deles?. É mesmo possível que a morte já tivesse ocorrido antes de 26 de Maio de 
1284, pois que nesse dia a sua mulher, ALDARA GOMES FRADE, comprou um 
casal por 100 maravedis, sito na fg. de S. Mamede de Recezinhos, um dos bens com 


cujo rendimento se manteria a referida capela?. Com sua mulher teve bens no j. de 


15 ANTT, CR-Ordem de Santiago, DP - m? 1, n*15 (Ref. in ML.VI.225-227). 
16 ANTT, C7. de D.Dinis, L*3, fls.2-2v? (Ref. na ML.V.260v^). 


VU Através de Mor Anes vieram os Peixotos, no reinado de D.Afonso IV, a ter a honra de Pedroso 
(CAIV.IL352). 


'* por Elvira Anes vieram os Furtados, no reinado de D. Afonso IV, a ter a honra de Pedroso (CAIV.1I.349). 


15 A S., Memórias do Most? de S.Miguel de Bustelo escritas sobre o exame do seu Arquivo, pelo M.e 
Jubilado Fr. Antonio d'Assumsáo Meireles, nos anos de 1800, e 1801, 11.4. 


7 Nd nota anterior. 
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Tarouca, nomeadamente na fg. de Mós, e que deve ter adquirido por casamento, bens 
que de alguma forma alienaram, pois que os seus filhos Lopo e Vasco, em Maio de 
1308, os readquiriram por compra". Além destes, tiveram mais os seguintes filhos: 


IX1 - PERO AFONSO ALCOFORADO, talvez o mais velho dos irmáos, só o 
encontrámos uma vez, em 2 de Abril de 1271, a testemunhar, como cavaleiro, 
uma doagáo feita por D.Joáào de Aboim à Ordem do Hospital. Já deveria ter 
morrido em 1307, pois nào aparece com os seus irmáos a confirmar uma doacáo 
feita por sua irmá Aldara, como veremos adiante. 

IX2 - Martim Afonso Alcoforado, que segue; 

IX3 - LOPO AFONSO ALCOFORADO, foi vassalo da casa do Infante D.Dinis, e 
nessa qualidade vem referido em 1278 com 200 Ibs. de soldada?. Em 1308, 
como cav? e na companhia de seu irmáo Vasco, como atrás ficou dito, foi 
quitado de 80 Ibs. que pediram emprestadas para comprar um herdamento que 
fora de seus pais, quitagáo a que assistiu o seu escd? Joào Garcia"*. No ano 
anterior doara ao most? de Bustelo, com obrigagcáo de uma missa quotidiana por 
sua alma, metade do casal da Pedra, o do Areal, o da Cividade e o do Ribeiro^". 
Possivelmente ainda nào estaria casado nesta ültima data, mas fé-lo duas vezes 
e, a acreditar nos nobiliários, com bastante infelicidade. De facto, matou a 
primeira mulher, TERESA MENDES DO FÓJO (LL36AH10), ou DE 
ABRANTES (LD9BB7), "por mao prego", sendo também enganado pela 
segunda, MARIA RODRIGUES GATO, tendo esta tido mais sorte que 
aquela (LL36AH10). Como se nào bastasse, nào teve descendéncia de nenhuma 
delas. 

IX4 - FERNÁO AFONSO ALCOFORADO também n&o confirmou a doagáo de 
sua irmá Aldara, pelo que o supómos morto já em 1307. O Conde D.Pedro diz 
que nào foi casado mas que, de Clara Vicente, uma "so/dadeira sa barregáa", 
teve um filho (LL36AMI10O). Chamava-se, de facto; CLARA VICENTE DE 


?! ANTT, Sala 25 - S" Clara de Santarém, m*7, n?335. 
? f BJP. doc.XXII. 
? MI, V.29y?, 34v? e 304v; A.B.FREIRE, 7916, p.58. 
?! Vd. nota 21. 


?5 AS, Memórias do most? de S.Miguel de Bustelo (...),f.8. 
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LAMIR, e dela teve: 


X4 - AFONSO FERNANDES ALCOFORADO, legitimado por carta régia 
de 20 de Maio de 1320/6. Segundo o Conde D.Pedro, foi gafo e c.c. 
ELVIRA SOARES DE BARBOSA, de quem teve um fiho 
(LL36AMI1). Se assim foi, o casamento só pode ter ocorrido depois de 
26 de Agosto de 1310, data em que Elvira Soares deu uma procuracáo ao 
primeiro marido, Martim Gongalves de Portocarreiro"", e antes de 29 de 
Fevereiro de 1324, data em que aquela senhora já tinha falecido^". Desta 


uniáo, nasceu: 


XI3 - VASCO AFONSO ALCOFORADO II de quem nada 


soubemos. 


IX5 - LOURENCO AFONSO ALCOFORADO, referido em LL36ANI10 como 


tendo falecido solteiro, e sem descendéncia. 


IX6 - VASCO AFONSO ALCOFORADO I, "do Mogadouro", foi cav?, e como tal 


testemunhou uma doacáo feita à Sé do Porto por Rodrigo Afonso Ribeiro, em 
Dez. de 1305?. Dois anos depois também confirmou doacáo feita por sua irmá 
ao most? de Bustelo. Como deixámos referido, em Maio de 1308, juntamente 
com seu irmáo Lopo, comprou um herdamento que tinha sido de seus pais, sito 
na fp. de Mós, j. de Tarouca, para o que tinham pedido emprestadas 80 lbs". 
Teve contenda com o most? de Céte, que perdeu por decisáo régia de 6 de Maio 
de 1312, por levar as geiras e os servicos que o most? tinha em Alvaráes'!. 

Antes de Novembro de 1324 c.c. BEATRIZ MARTINS BARRETO, pois 
naquela data venderam ambos a Mem Rodrigues de Vasconcelos, por 120 Ibs., 


uma herdade em Alabáo, a qual tinham a meias com Joao Mendes e Constanca 


?$ ANTT, Ch. de D.Dinis, L*3, fl.131v*. 


7! ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.5, m?2, n?26. 


?* ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.4, m5, n?37. 


?? ADP, Cabido da Sé do Porto, L? XII dos Originais, fl.7, e CCSP, pp.201-203 (com data errada). 


9 Vd nota 21. 


?! ANTT, CD - Most? de S? Cruz de Coimbra, L?39, n*14 
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Mendes, filhos daquele??. 

Deve ter sido vassalo de Dom Pero Fernandes Ponco das Astürias I pois que, a 
rogo deste, testemunhou e selou uma carta de doacáo feita por aquele ao conde 
Dom Martim Gil, em Algeciras, em 5 de Setembro de 1309**; de resto, o mesmo 
Dom Pero, em 3 de Janeiro de 1313, em paga dos servicos que de si recebeu, 
doou-Ihe para sempre todos os bens e direitos que tinha em Olaia, no termo de 
Torres Vedras'*. No conflito que opós o rei ao Infante D.Afonso tomou o 
partido do monarca", na companhia de quem assistiu à pesca de um solho que, 
pelas suas invulgares dimensóes, teve honras de lembranga régia?6. 

Nà&o voltamos a encontrá-lo vivo depois de 1324, quando o referimos junto a 
sua mulher, mas sim já falecido quando o seu filho entregou ao almoxarife de 
Moncorvo 12,5 lbs., que era a parte da divida das 120 que deixara ao morrer, 
sobre a renda de Paradela, aldeia de Mogadouro"', o que explicará o tratamento 
"do Mogadouro". 


De sua mulher teve: 


X5 - AFONSO VASQUES ALCOFORADO, que acabámos de mencionar, 
em 25 de Fevereiro de 1346, na Torre de Moncorvo, a pagar parte de 
uma dívida deixada por seu pai?. Foi vassalo do rei, e com essa 
designacáo nos surge em Lisboa, a 31 de Julho de 1348, a doar à ig. da 
Alcágova de Santarém umas casas que recebera de sua máe, sitas na fg. de 
$* M* da dita vila, doacáo feita por alma de seus pais e avós maternos, que 
sempre tinham sido naturais da dita igreja ^. Nào sabe se casou (LL26P6). 

X6 - ALDARA AFONSO ALCOFORADO Il, que c.c. Joáào Mendes de 
Vasconcelos (Vd. VASCONCELOS). 


?? ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.6, m?6, n?15. 
33 ANTT, Gavetas, 1-7-8. 
?* ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.7, m?7, n*23. 
**  MATTOSO, 1985a, p.303. 
? HEAC.L.doc.37 (de 5 de Fev. de 1321, ref. na ML.VI.402). 
?' ANTT, Sala 25 - Most? de S? Clara de Santarém, m?6, n?294. 
?* Vd nota anterior. 


9? ANTT, Ordem de Avis, n?457. 
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7 - CONSTANCA AFONSO ALCOFORADO, que c.c. Afonso Pires Velho 


(Vd. VELHO). 


IX8 - ALDARA AFONSO ALCOFORADO I que, reconhecida ao most? de 


Bustelo pelo préstamo que recebera, em sua vida, do usufruto das herdades que 
este tinha nas Caldas de Aregos, doou àquele cenóbio 10 maravedis velhos, 
perpetuamente, numa herdade que Ihe coubera da parte de seu pai, doacáo feita 
em 12 de Fevereiro de 1307, e confirmada por sua máe e por seus irmáos 
Martim, Lopo, Vasco e Constanga Afonso^. Em LL36AGO? afirma-se que "nom 


quis casar e foi bóa". 


IX9 - GUIOMAR AFONSO ALCOFORADO nio é referida em nenhum dos 


nobiliários mas, quer pelo nome quer pela cronologia, parece-nos lícita a sua 
inclusáo como irmá dos anteriores. Foi monja no most? de S* Clara de Entre-os- 
Rios, e já tinha falecido em 17 de Janeiro de 1313 quando, em Coimbra, o rei 
autorizou aquele most? a vender os bens que tivera de sua máe, sem prejuízo dos 


de sua linhagem"!. 


IX10 - [ESTÉVAO AFONSO ALCOFORADO], cuja inclusáo na descendéncia de 


Afonso Pires nào é táo segura como a anterior, jà que nào temos prova 
documental da sua existéncia, mas que poderá ter sido o pai de: 


X7 - AFONSO ESTEVES ALCOFORADO, que em Junho de 1325 
testemunhou uma quitacáo dada em Lisboa por Catarina Guilherme de 
Santarém à abad? de Lorváo, Dona Constanga Soares de Paiva". O seu 
nome e apelido, bem como a cronologia, ligam-no sem düvida a esta 
família; o seu patronímico, e geralmente nesta época ainda se observava o 
respeito pelo seu uso, fá-lo filho de um Estéváo. Estas as razóes que nos 
levam a admitir a sua filiacáo em IX10 se, como é óbvio, aceitarmos a 


existéncia deste ültimo. 


IX2 - MARTIM AFONSO ALCOFORADO, cav? que é referido a primeira vez em 


Agosto de 1282, numa inq. feita na terra de Vouga, nela se apurando que tinha duas 


^9 AS.. Memorias (...), fls.4-5. 


^' ANTT, Inc.1912 - Most? de S? Clara do Porto/Entre-os-Rios, m*181, n?283. 


2 ANTT, Sala 25 - Most? de Lorváo, gav.6, m?3, n*5. 
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cavalarias na fg. de Espinhal, fg. onde seu sogro, Vicente Godins de Coimbra, também 
tivera uma herdade que era cavalaria". Já entüo era, portanto, c.c. MARIA 
VICENTE DE COIMBRA, sua primeira mulher (L.36AG10), através de quem terá 
obtido os bens inquiridos". Também teve bens na fg. de S* M? de Abiul onde, antes de 
1294, fez composigáo sobre a capelania de Garda, aldeia daquela freguesia^. 
Provavelmente antes de 1305/5, casou segunda vez, agora com MARIA PIRES 
RIBEIRO (1L36AG10), mas nunca o encontrámos referido com nenhuma das suas 
duas mulheres. De resto, há um grande hiato de informacóes a seu respeito, pois só o 
voltamos a encontrar no reinado seguinte quando, em 1328, em Coimbra, D.Afonso 
IV o incluiu no grupo de 40 fidalgos portugueses que garantiram e honraram os 
acordos entáo firmados entre os monarcas portugués e castelhano"". 


Do seu primeiro casamento, segundo 136AG10, nasceu: 


X1 - ALDARA MARTINS ALCOFORADO, que c.c. Gil Martins Zote (Vd. 
ZOTE). 


De Maria Pires Ribeiro teve: 


X2 - Pero Martins Alcoforado II, que segue; 
X3 - TERESA MARTINS ALCOFORADO?, que c.c. Martim Martins Moreira 
(Vd. MOREIRA). 


? ANTT, Gavetas, VIII-2-9; publ. in Milenário de Aveiro, I, doc. XLVII, p.88. 


^* Assim como os que sua filha Aldara detinha com o marido, em 1305, no termo de Coimbra (ANTT, 2^ 
Inc. - Sé de Coimbra, m?11, n9532). 


^ ANTT, Sala 25 - Most? de Lorváo, gav.6, m3, n^16. De resto, um seu criado, Afonso Martins, em 
1325.V.10, tomou de prazo do most? de S* Cruz de Coimbra o que o most? tinha em Abiul, onde o dito seu 
criado vivia (ANTT, CD - Most? de S" Cruz de Coimbra, L*47, n^108). 


^5 Vd. nota 44, relativamente aos dados sobre a sua filha porque, se nessa data ela detinha bens que, 
naturalmente, Ihe vieram da máe, entào será de admitir como provável uma data anterior para a morte desta. 


^' ANTT, Gavetas, XVIII-11-5. 


^5 Niào é referida pelos nobiliários, mas que era sua filha nào temos qualquer düvida, pois é a própria que o 
afirma numa procuracáo que, com seu marido, deu a um cunhado em 5 de Set. de 1344 (ANTT, Sala 25 - 
Most? de Tarouquela, cx.3, m?20, n?190). O que nos leva a pensar que é filha deste casamento, e nào do outro, 
é a cronologia que temos para si, que se ajusta bem com a de seu irmáo - até porque os dados relativos a seu 
cunhado Gil Martins Zote sáo um pouco anteriores. 
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X2 - PERO MARTINS ALCOFORADO II, foi cavaleiro vassalo do rei, e como tal se 


XI 


designa numa procuracáo que deu no primeiro dia de Dezembro de 1344, na sua casa 
da rua dos Oleiros, em Coimbra, para ser resolvido um diferendo que trazia com o 
Cabido da Sé daquela cidade pelas rendas da quintá de Porto Coelheiro?. Mas tinha 
mais bens no termo de Coimbra, no Campo do Mondego, como se verificou nas 
confrontacóes de um emprazamento feito em 1347. 

A sua ligacáo ao monarca e a confianca que este em si depositava sáo bem visiveis em 
dois momentos da sua vida. O primeiro ocorre em 1353, quando o rei o incumbe de 
fazer a delimitacáo entre Campo Maior e Badajoz, bem como de outros lugares 
fronteirigos'!. O segundo, e talvez mais expressivo daquela confianca, é a sua inclusáo 
no grupo de dez vassalos que o rei nomeou para garantirem o acordo de paz que 
firmou com o filho, o Infante D.Pedro, em Guimaráes, a 14 de Agosto de 1355? Do 
seu casamento com MOR GONCALVES CAMELO, teve: 


XI1 - Goncalo Pires Alcoforado, que segue; 
XD - MARIA PIRES ALCOFORADO, que c.c. Afonso Pais Correia (Vd. 
CORREIA). 


- GONCALO PIRES ALCOFORADO que em 1365, juntamente com sua irmá, aí 


apelidada Ribeiro como a avó, é referido no grupo dos infangóes nafurais do most? de 


Grijó". Sobre ele nada mais soubemos. 


? ANTT, 2"/nc. - Sé de Coimbra, m?10, n*464 (ref. por M.H.COELHO, 7/983, I, pp.539-540). Os 
procuradores pagaram ao cab? 150 Ibs. por 3 anos de renda que ele devia da dita quintà que trazia de prazo do 
cab?, bem como das custas do processo, e por si abdicaram do referido prazo. 


59 ANTT, Sala 25 - Colg^ de S" Justa de Coimbra, cx.83, m*25, n^498. A sua presenca na cidade reflecte-se 
também nas doagóes feitas ao most? de S.Domingos de Coimbra (M.H.C.COELHO e J.J.C. MATOS, 7986, 


p.7). 


5! MT V.292v*. 


9? A SÁ, 1899-1900, I, doc. XXXVII, p.72. 


53 JA.S.PIZARRO, 1995, pp.64-65 e 228-229. 


GUEDÓES » BARROSO 
» BASTO 
» VIDES 


Depois de termos visto a descendéncia de Oer Guedaz, filho de Gueda o Velho, e que 
esteve na origem dos de Aguiar e Alcoforados, é altura de analisarmos as linhagens 
provenientes de Mem Guedaz I, irmào daquele, filho também do fundador dos Guedóes. 

Como se pode verificar pela árvore genealógica relativa às geragóes mais antigas dos 
Guedóes, Mem Guedaz I está na origem de um nümero considerável de linhagens diferentes 
pelo que, já por razóes técnicas de representacáo gráfica já por comodidade de apresentagáo 
do texto genealógico, seremos obrigados a trabalhar cada uma dessas linhagens 
independentemente. - 

Assim, comecaremos por analisar os descendentes do primeiro matrimónio de Gomes 
Mendes Guedeào, filho de Mem Guedaz I, com Dona Chámoa Mendes de Sousa, seguindo- 
se os do segundo, com Mor Gomes. Daqueles, o primeiro foi Dom Egas Gomes Barroso, em 
cuja descendéncia se continuou o apelido de Barroso, bem como outros dele derivados. 

Sobre Dom Egas Gomes já se debrugaram vários autores, pelo que apenas reteremos 
alguns aspectos que melhor permitam definir a evolugáo das linhagens que nele entroncam. 
Em primeiro lugar, uma ligacáo à Galiza, por via matrimonial, e que parece confirmar uma 
certa estratégia de aliangas com famílias daquela regiáo, seguida pelos vários ramos dos 
Guedóes; em segundo lugar, e tal como acontecera com os de Aguiar-Alcoforado, uma 
tendéncia para a formagáo de bases territoriais mais a sul do "bergo" de origem, 
concretamente na zona de Penaguiüo e de Mesáo Frio, bem próximo do Douro?, muito 


embora se encontrem alguns dos seus descendentes mais a norte, na zona de Montalegre". 


! LMATTOSO, 1982a, p.221 e IDEM, /985b.1, p.153; A.A. FERNANDES, 7991-93, 1/2, pp.108 e 222- 
224. 


? Egas Gomes Barroso recebeu de D. Afonso Henriques, em 1183, o reguengo de Lobrigos (J.MATTOSO, 
1985b, I, p.153). 


? Resta saber se esses bens, pela proximidade com a terra de Chaves, nào proviriam já das origens 
patrimoniais dos Guedóes. 
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Os vários filhos de Egas Gomes* foram responsáveis, quer pela continuacáo do uso do 
apelido Barroso, quer pela génese de novos apelidos, pelo que à descendéncia de cada um 


corresponderá um texto genealógico distinto. 


4.9.2. BARROSO-BASTO 


Este ramo dos de Barroso comeca com o primogénito de Dom Egas Gomes o qual, se 
por um lado está na origem do apelido Basto também é, por outro, responsável pela 
continuidade do de seu pai. De facto, Gomes Viegas de Basto transmitiu aos seus 
descendentes legítimos, tidos em Mor Rodrigues de Candare! - de novo as aliangas com a 
Galiza -, como apelido, o nome de uma terra, a de Basto, onde os seus antepassados se 
haviam fixado e exercido uma influéncia acentuada, como já tivemos oportunidade de referir; 
mas, de uma ligacáo anterior ao matrimónio, com uma filha de um escudeiro (L.,30A3, AJA), 
teve um filho natural que usou o apelativo Barroso. 

Como teremos oportunidade de ver, o património desta linhagem espalha-se, como 
seria de esperar, pela terra de Basto, alcancando também zonas limítrofes como os julgados 
de Montelongo e de Montalegre. 


RECONSTITUICAO GENEALÓGICA 


Assim, como referimos, GOMES VIEGAS DE BASTO teve um filho natural de uma 


ligacáo anterior ao matrimónio: 


VI1 - PERO GOMES BARROSO, "... que valeo mais que os outros irmóos...", nas 
palavras do Conde D. Pedro (LL 30A3), provavelmente pelas provas dadas tanto 
a combater como a trovar. As linhas principais da sua vida já foram tragadas por 


diversos autores, pelo que nos limitaremos a sintetizá-las: tendo passado a 


^ Veja-se a nota e) à árvore dos Guedóes. Se Egas Gomes se identificar com Egas Bufas, entáo também 
teriam sido seus filhos, pelo menos, Soeiro e Teresa Viegas. 


5 CA.1.394-398 e AROLIVEIRA, 7994, p.417. Sobre a sua presenga em Sevilha e em Mürcia, v.g. 
H.DAVID, 7956, p.19 e 1989, p.11, e J/ TORRES FONTES, 7959, pp.181-189. 
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Castela, participou na conquista de Sevilha (1248) e na campanha murciana, 
sendo beneficiado nos "repartimientos" de Sevitha e de Orihuela (1266). A esses 
bens acrescentou outros em Murcia. A ültima referéncia a Pero Gomes é de 
1273, quando serviu de emissário do mestre de Calatrava junto dos nobres 
aliados ao rei de Granada em revolta contra Afonso X. O seu casamento em 
Toledo com CHÁMOA FERNANDES DE AZEVEDO, e a fixacáo dos seus 
descendentes no reino castelhano, dificultou a obtencáo de dados documentais 
relativos a este ramo da familia. No entanto, náo deixa de ser curioso salientar, 
desde já, na descendéncia de Pero Gomes, a continuacáo de uma tendéncia 
anteriormente apontada: as aliangas matrimoniais com famílias de origem galega, 
e neste caso com ura insisténcia exemplar, mesmo que se trate de ramos fixados 
noutras zonas, como os Sotomayor de Toledo*. Do casamento atrás referido, 


teve: 


VII - FERNÁO PIRES BARROSO', que cc. MÉCIA PIRES DE 
SOTOMAYOR, e de quem teve: 


VIII1 - GARCIA FERNANDES BARROSO, que também morou em 
Toledo (730AJ6), e c.c. uma senhora de uma linhagem galega, 
TERESA FERNANDES DE SAAVEDRA, de quem teve filhos, 
nào sabendo nós quem, ou quantos fossem. 

VIII2 - GOMES FERNANDES BARROSO, sem ser referido pelos 
nobiliários, é muito provável que fosse também filho de Fernáo 
Pires. Foi Arcediago de Braga, e como tal ali se encontrava em 
Margo de 1290, a testemunhar uma composicáo feita entre o cab? 


8 
bracarense e o most? de Fonte Arcada . 


VID - GOMES PIRES BARROSO, que morreu sem descendéncia 
(LL30AJA). 
VII3 - URRACA PIRES BARROSO, que c.c. Afonso Garcia de Sotomayor 


$ Sobre estas aliangas veja-se Luis KRUS, /989a, pp.329-330 e 428. 


? A ünica referéncia que temos para Fernáo Pires é a de que uma sua avó fora criada no lugar de Pegeiros, 
na fg. de S. Miguel de Carreira, j. de Faria (ANTT, LN - Inq. de Além Douro, f1.81v?). 


* A.J.COSTA, 1959, vol.II, p.458. 


hu - o. L2 LL» —  -— 
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(Vd. SOTOMAYOR). 

VII4 - SANCHA PIRES BARROSO, que c.c. Paio Pires de Sotomayor (Vd. 
SOTOMAYOR). 

VII5 - TERESA PIRES BARROSO, que c.c. Gonzalo Mendes de Toledo 
(Vd. TOLEDO). 

VII6 - MOR PIRES BARROSO, que foi freira em S.Clemente de Toledo 
(LL30AJA). 


Como atrás deixamos dito, Gomes Viegas de Basto casou com Mor Rodrigues de 
Candarei, depois da uniào ilegítima de que nasceu Pero Gomes, tendo entáo os filhos 


seguintes: 


VD - Rui Gomes de Basto, que segue; 
VI3 - PAIO GOMES DE BASTO, que náo se sabe com quem casou (LL.30ADA), 


mas foi o pai de: 


VII8 - RUI PAIS DE BASTO I, que é apontado nos livros de linhagens apenas 
pelo seu casamento com uma senhora da regiáo galega de Lima 


(LL30ADA), e nào sabemos se do mesmo resultou descendéncia. 


VI4 - MEM GOMES DE BASTO, que c.c. MOR PIRES ERVILHAO. A 
localizagáo dos seus bens é coerente com a geografia da área de influencia da 
linhagem-máe: no tempo de D. Afonso III fizera uma quintá num herdamento de 
Pombeiro", no lugar de Cimo de Vila (fg. de Santo André de Paizela, j. de 
Cabeceiras de Basto), que em 1290 foi devassada'; nesta ültima data os seus 
filhos traziam por honra um casal na aldeia de Lamalonga (fg. de S.Lourenco de 
Ribapinháo, j. de Panóias), que fora seu e ficou como estaval!; finalmente, ainda 


em 1290, os seus netos defendiam 4 casais de Lufrei e 2 de Vila Cova, por 


? Deve ter sido depois de 1258, pois nas inq. desse ano ndo se faz referéncia a essa quintà (PMH-Inq.668). 


9 ANTT, LN - Inq. de Além Douro, f1.24v?. Muito embora a sentenca a tenha mandado devassar, nas Inq. 
de 1303-4 os seus descendentes continuavam a trazé-la honrada, bem como um casal de Refóios, a par da 
quint, e meia fogueira, nào deixando lá entrar ninguém (ANTT, Gavetas, VIII-6-8). A posse de bens nesta 
fg. era natural, já que em 1258 se apurou que a apresentacáo da ig. era dos filhos e netos de Dom Egas Gomes 
Barroso (PMH-Inq.668). 


!! ANTT, Gavetas, III-10-18 (Perg.11). 
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serem de sua avoenga e testamento, em Vila Nova (fg. S.Salvador de Lufrei, j. 
de Gestagó e Gouveia), os quais ficaram devassos". Do casamento acima 
referido teve descendéncia, possuidora em 1290 de alguns dos bens agora 


enunciados: 


VII9 - MARTIM MENDES DE BASTO que, do seu casamento com 
TERESA RAIMUNDES DE PORTOCARREIRO, teve: 


VIII4 - RUI MARTINS DE BASTO, do qual apenas se sabe, por 
intermédio do Conde Dom Pedro (L.30C6), que teve um filho "de 
ganhadia" numa neta de Dom Gongalo Pereira, Gráo-Comendador 
do Hospital, sendo por isso muito natural que o tal filho: 


IX3 - VASCO RODRIGUES DE BASTO, tenha sido freire da 
referida Ordem (LL30C6). 


VIII5 - FERNÀO MARTINS DE BASTO, que nào teve filhos 
(LL30B5). 

VIII6 - PERO MARTINS DE BASTO, que "foi casado em terra de 
Braganga" (LL30B5). Provavelmente seria o Pero Martins, 
escudeiro de Basto, a quem D.Afonso IV, em 1342, confirmou a 
posse do couto de Curveira (fg. de S.Paio, j. de Penafiel de Sousa), 
podendo aí trazer o seu vigário (como chegador), só ali entrando o 
porteiro, com exclus&o dos saiáo e mordomoP. 

VIII7 - INÉS MARTINS DE BASTO, de quem o Conde Dom Pedro 
(LL30BS5) diz ter sido barregá de Gomes Lourengo de Beja 
(Vd.BEJA). Dessa ligagáo nào parece que tenha havido filhos; 
contudo, é possível que na sequéncia da mesma Inés Martins tenha 
ingressado no most? de Lorváo - antes de Janeiro de 1332" - e 
depois no most? das Celas de Coimbra, onde já se encontrava em 


?? ANTT, Gavetas, III-10-18 (Perg.2). Nào esquezamos que neste j. se situava o reguengo de Lobrigos, dado 
por D. Afonso Henriques a Dom Egas Gomes Barroso. 


?? CAIV.III.366 e CCL.1.83-84. A data nào colide com a cronologia que temos para a sua irmá Inés. 


^" M. R.MORUJAO, 1991, pp.180-181. 
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1334. Neste ültimo ano, a 23 de Setembro, e naquela cidade, o Rei 
autorizou-a a deixar ao referido most?^, quando morresse, a quintá e 
herdades de Alcarichel, no termo de Torres Vedras, as quais tinham 
sido de seu avó, Estéváo Raimundes, e de sua màáe, acima 
apontada'. Ainda vivia em 1347, pois que a 12 de Novembro 
comprou, por 200 Ibs., tudo o que Rui Martins de Portocarreiro 
tinha no lugar de Sepins, no termo de Coimbra'*. 

VIII8 - SENHORINHA MARTINS DE BASTO, que também foi 
barregá (LL30B5), desta feita de Nuno Gongalves Camelo (Vd. 
CAMELO). 

VIII? - CONSTANCA MARTINS DE BASTO, que foi abadessa de 
Odivelas (LL30B5). 


VII10 - MARIA MENDES DE BASTO, que c.c. Lourengo Esteves de 
Molnes (Vd. MOLNES). 
VII11 - ANA (OUROANA ?) MENDES DE BASTO, apenas referida em 


LD2)4, e com um nome muito pouco comum nesta época. 


VI5 - RUI GOMES BARROSO, referido apenas em LVIBA9 como abade de 


Pombeiro, o que terá acontecido por volta de 122917 


VD - RUI GOMES DE BASTO, provavelmente o filho legítimo mais velho de Gomes 
Viegas, cc. OUROANA PIRES DE PEREIRA (LL), ou ELVIRA PAIS DE 
PEREIRA (LV/LD), de quem teve: 


VII7 - Paio Rodrigues de Basto, que segue; 


VII7 - PAIO RODRIGUES DE BASTO que, em 1290, defendia 2 casais do most? de 
Pombeiro, sitos no lugar de Burgueiros (fg. de S. Martinho de Quinchàáes, j. de 
Montelongo), dizendo que os tinha à guarda e encomenda do most?, e que foram 

15 ANTT, Sala 25 - Most? de Celas, m? I, n? 14, e CAIV-II.54. 
16 ANTT, Sala 25 - Most? de Celas, m? VI, n? 4. 


U L KRUS, 989a, p.23, onde é proposta a identificagáo com um abade Rodrigo, que governou o most? por 
volta da data indicada, ref. na BL.1I.71. 
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devassados'*. Naquela mesma data se averiguou que fazia honra de um casal no couto 
de Antime (fg. de S* M* de Antime, j. de Montelongo), onde fez casa e searas, situagáo 
que as Sentengas de 1290 nào alteraram. Paio Rodrigues c.c. GUIOMAR 
RODRIGUES FAFES, filha de Teresa Pires Alcoforado, de quem teve: 


VIII3 - Rui Pais de Basto II, que segue; 


VIII3 - RUI PAIS DE BASTO II, nasceu antes de 1301, pois que nas inquirigóes desta 
data defendia por honra os já referidos 2 casais do most? de Pombeiro, sitos em 
Burgueiros^ tal como o seu pai o fazia em 1290?'. Ainda vivia este cavaleiro em 1335 
quando, por ordem régia dada em Coimbra a 14 de Novembro, perdeu as jurisdigóes 
que tinha nas aldeias de Vilar de Ledra, Pousadas e Carvalhais, no termo de 
Mirandela". Casou com CONSTANCA MARTINS DE BARRETOS, 


provavelmente natural do reino de Leào (13046), de quem teve: 


IX1 - Pero Rodrigues de Basto, que segue; 
IX2 - JOÁÀO RODRIGUES DE BASTO, de quem nada soubemos. 


IX1 - PERO RODRIGUES DE BASTO, sobre quem nada apurámos. 


13 ANTT, LN - Inq. de Além Douro, f1.27v?. 

1? ANTT, LN - Inq. de Além Douro, f1.27. O dito casal ficara de Dom Pero Martins Ervilháo, que o ganhara 
de Estéváo Pais, escd?, e aí fizera pousa. Lembre-se que Pero Martins foi pai de Mor Rodrigues Ervilháo, a 
qual já vimos que casou com Mem Gomes de Basto, tio de Paio Rodrigues. 

? ANTT, nq. de D.Dinis, L*3, f1.20v^. 

?! Vd. nota 18. 


?? ANTT, Gavetas, X1-5-1, e CAIV-II.69. 


4.9.3. BARROSO-VIDES 


Prosseguindo com a descendéncia de Egas Gomes Barroso, abordaremos agora os 
ramos provenientes dos seus filhos Pero Viegas e Paio Viegas. Se, quanto ao primeiro, náo 
há düvidas no que respeita à sua filiacáo (130A2), Paio Viegas já poderá levantar algumas 
düvidas as quais, mais à frente, procuraremos atenuar. De momento importa acentuar a 
ligacáo deste ramo às tradicionais zonas de fixagáo desta família, como as terras de 
Montalegre e de Basto, por um lado, e, por outro, o uso do apelido Vides, nome de uma 


quintá que serviu para individualizar este ramo dos de Barroso. 


RECONSTITUICAÀO GENEALÓGICA 


Assim, do matrimónio de Egas Gomes Barroso com Urraca Vasques de Ambia 


nasceram, entre outros: 


V1 - Pero Viegas Barroso, que segue; 
V2 - PAIO VIEGAS BARROSO que, como dissemos, temos boas razóes para 


supor filho de Egas Gomes!, aparece referido em 1258 como tendo tido vários 
bens no j. de Cabeceiras de Basto, a comegar pela apresentagáo da ig. de S? 


Marinha de Pedraca, entáo na posse de seus filhos e netos. Nào sabemos com 


! Em primeiro lugar, o facto de nào vir referido nos livros de linhagens nào impede que o fosse, até porque 
Gongalo Viegas, filho declarado de Egas Gomes (LL30W3), ndo é referido juntamente com os outros irmáos 
(LL30A3), pelo que Paio Viegas poderá ser mais uma das muitas "vítimas", por omissáo, daquelas fontes; em 
segundo lugar, os seus bens, assim como os de seus filhos, situam-se precisamente nas zonas de Montalegre e 
de Basto; em terceiro lugar, o seu filho, como veremos, teve a quintá de Vides, e é sempre referido na 
documentacáo com o nome dessa quintá, tal como os descendentes conhecidos de Pero Viegas; finalmente, 
quer os seus filhos quer os de Pero Viegas possuiram bens nas mesmas freguesias, e pensámos que alguns 
seriam mesmo comuns a uns e a outros. 


? PMH-Inq.663. 
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quem casou, mas foi pai de: 


VD - RUI PAIS DE VIDES, sobre quem temos bastantes informagóes e que, 


de alguma forma, abonam as razóes dadas para a filiagáo de seu pai. 
Assim, em Maio de 1238, em S.Clemente de Basto, e por ordem do 
arceb? Dom Silvestre, juntamente com Pero Martins Ervilháo, ambos 
cavaleiros, e dois cónegos de Braga, fez uma inq. sobre os direitos de 
padroado e de pousadia que Dom Rui Gomes de Briteiros alegava ter na 
ig. de S.Gens de Montelongo'. O mais natural é que Rui Pais tenha estado 
presente nessa inquiricáo como representante, ou dos padroeiros ou 
daquele rico-homem, e se o foi nesta ültima qualidade isso poderia 
significar que era vassalo dele, o que nào nos estranha já que o parentesco 
os unia, pois a avó paterna de Rui Gomes de Briteiros era Guedeáo. Os 
seus bens espalhavam-se por trés julgados: no de Montalegre teve uma 
casa, que fizera em herdamento reguengo, no tempo de D.Sancho II, sito 
no lugar de Perguntadoiro (fg. de S* M* de Covas), e que, quando em 
1290 foi dada por devassa, era de Goncalo Barroso"; no de Cabeceiras de 
Basto, onde teve as quintás de Vides (da posse desta proveio o apelido 
que usou) e de Pedraca (fg. S^ Marinha de Pedraca), que sempre foram 
honradas e assim ficaram depois das Sentengas de 1290". Finalmente, no 
de Celorico de Basto, teve a quintá do Telhado (fg. Santo André de 
Telóes), que em 1290 continuava na posse da sua linhagem, sendo 1/3 do 
most? de Telóes^, e onde comprara um casal na fg. de S* M? de Canedo, 
fazendo dele dois casais e honra, no tempo do referido monarca, e que a 
sua linhagem mantinha quando em 1290 foram devassados'. A ünica 
referéncia cronológica precisa que temos e as constantes referéncias ao 
reinado de D.Sancho II, levam-nos a supor que terá falecido pouco depois 


daquele monarca, até porque em 1258 já alguns dos seus bens estavam na 


? AMAP, Colg^ de Guimaráes, n^40 (publ. por C.M.T.RAMOS, 7991, voL.II, pp.331-332). 


^ ANTT, LN - Inq. de Beira e de Além Douro, f1.117. 


? ANTT, LN - Inq. de Além Douro, 11.24. 


$ A parte do most? ficou devassa (ANTT, Gavetas, VIII-5-3, Perg.8). 


7 ANTT, Gavetas, VIII-5-3, Perg.5. 
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posse dos seus filhos?, Destes nio sabemos os nomes nem o da sua máe. 
VI35 - ELVIRA PAIS DE VIDES, que em 1258 partilhava com os irmáos 10 
casais reguengos sitos na fg. de Pedraca, entregues por D.Afonso II a Paio 
Viegas e depois oferecidos por D.Sancho II a Rui Pais e às irmás". 
VI4 - MARINHA PAIS DE VIDES, cujos bens se referiram agora a propósito 
de sua irmá. Nào temos informacáo de matrimónio para qualquer uma 


delas. 


V1 - PERO VIEGAS BARROSO, sobre quem nada soubemos. Os nobiliários também 
omitem o nome da mulher (..30AB3)"^, de quem teve: 


VII - Pero Pires de Vides, que segue; 


VI1 - PERO PIRES DE VIDES, de quem nos chegaram notícias através das inq. 
promovidas por D.Dinis a partir de 1307, sendo aí referido que tivera uma terga parte 
de uma quintá na fg. de Santo André de Telóes (j. de Celorico de Basto), a qual era 
entáo da ig. de Telóes, mas emprazada a seus filhos, cav?^s., que segundo as mesmas 
inq. honravam trés casais da referida igreja!'. Estas informagóes tém, a nosso ver, um 
duplo interesse: por um lado, garantem-nos que Pero Pires teve mais que uma filha (o 
que era sugerido em £L30BA4), e que, por outro, a hipótese de filiacáo que atrás 
propuzemos para Paio Viegas e seu filho Rui Pais de Vides, é bastante provável. De 
facto, a quintá em causa é seguramente a quintá do Telhado, referida em 1290 como 
sendo da linhagem de Rui Pais de Vides - e já ento 1/3 dela era do most? de Telóes - 
coincidéncia que vem reforcar aquela hipótese. Do matrimónio com MARIA 
FERNANDES GUEDEAO, sua parente, teve: 


* Nas ing. de 1258 a quintà que possuia na fg. de Pedraga estava na posse de seus filhos, e no texto relativo a 
esta fg. encontram-se dados seguros do seu apoio ao partido de D.Sancho II. (PMH-Inq.663). 


? PMH-Inq.663. 


1? Como se pode verificar pela árv. Benealógica anexa a este ramo dos Guedóes, propomos uma 
descendéncia estruturalmente diferente daquela que é apontada pelo Conde Dom Pedro para Pero Viegas. 
Assim, entendemos que Aires Pires "Farpas de Burel" e Maria Pires de Vides eram filhos, e nào irmá&os, de 
Pero Pires de Vides. De facto, os dados que dispomos para esses individuos, bem como o seu confronto 
cronológico com os elementos relativos quer aos seus parentes mais directos quer aos dos outros ramos da 
família-máe, levam-nos a propor essa alteracáo. Além disso, a repeticáo do mesmo patronímico (Pires) poderá 
ter originado uma confusáo de geracóes, aquando da organizacáo do referido nobiliário. 


!' ANTT, nq. de D.Dinis, L*7, fl.55v^. 
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VIII - Aires Pires de Vides, Farpas de Burel, que segue; 

VID - MARIA PIRES DE VIDES, que casou primeiro com Rui Vasques Quaresma 
(Vd.QUARESMA), | depois com  Diogo Gomes de Sandoval 
(Vd. SANDOVAL), sendo ainda "rougada" por Mem Cravo (Vd.CRAVO). 

VII3 - TERESA PIRES DE VIDES I, que casou em primeiras nüpcias com Martim 
Pires do Monte I (Vd. MONTE), em segundas com Fernio Baveca 
(Vd.BBAVECA), e em terceiras com Joáo Rodrigues da  Castanheira 
(Vd.CASTANHEIRA). 


VII1 - AIRES PIRES DE VIDES, Farpas de Burel, que as Sentengas de 1290 referem 
juntamente com a sua irmá Maria, honrando 9 casais do most? de Refóios, sitos na fg. 
de S. Miguel de Bobadela (j. de Montalegre), e que ficaram devassos mesmo sendo do 
seu testamento". O Conde Dom Pedro afirma que teve um bastardo de uma barregá, 
cujo nome nào refere (LL30AB4), mas que nós sabemos ter-se chamado MARIA 
RODRIGUES: 


VIIII - Jodo Aires de Vides, que segue; 


VIII! - JOÁO AIRES DE VIDES, cavaleiro vassalo do rei, e por este legitimado por c. de 
26 de Janeiro de 1315P?. Nào sabemos com quem casou nem o nome das suas filhas 
que, em 1308, viviam no lugar de Bobadela (fg. de S* Marinha de Pedraga, j. de 


Cabeceiras de Basto)'^. 


7 ANTT, LN - Inq. da Beira e Além Douro, f1.117v9. 
7? ANTT, C7.D.Dinis, L*3, fls.90-90v^. 


^ ANTT, Inq. de D.Dinis, L7, f1.52. 


4.9.4. BARROSO 


Resta-nos tratar da descendéncia de Gongalo Viegas Barroso para concluirmos a 
análise dos vários ramos provenientes de Egas Gomes Barroso. 

Como veremos, este ramo manteve o uso do apelido original, bem como a implantacáo 
nas áreas tradicionalmente ocupadas pela família - Montalegre, Panóias, Basto - muito 
embora se detecte um certo interesse pela regiáo bracarense por parte de alguns dos seus 
membros. 

Mais uma vez, chamamos a atencáo para o facto de haver distorgóes cronológicas 
consideráveis na sequéncia de geracóes propostas pelos nobiliários medievais, as quais sáo 


bem visíveis neste ramo dos Guedóes!. 
RECONSTITUICAO GENEALÓGICA 


Assim, do casamento de Gongalo Viegas Barroso com Maria Fernandes de Lima 


nasceram: 


VIA - Gongalo Gongcalves Barroso, que segue; 

VD - MARIA GONCALVES BARROSO I, que c.c. Afonso de Monte Aman 
(Vd. MONTE AMAN). 

VI3 - URRACA GONCALVES BARROSO, que casou primeiro com Pero Anes 
Alvedlo (Vd.ALVELO) e  depois com Pero Martins  Petarinho 
(Vd.PETARINHO). 

VI4 - SANCHA GONCALVES BARROSO I, que c.c. Afonso Velho de Zamora 


! Atente-se no caso de Gongalo Gongalves Barroso e, sobretudo, nos dados cronológicos que se lhe 
reportam, e pense-se que ele se encontra na mesma geracáo da máe do Mestre de Santiago Dom Paio Pires 
Correia... 
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(Vd.ZAMORA). 

VI5 - LOURENCO VIEGAS BARROSO), que é referido nos documentos como 
cav? de Aveleda ou de Penso pois, como veremos, teve bens nesses dois locais. 
De resto, a primeira referéncia que temos para ele, de 1289, é precisamente a 
vender ao Cab? de Guimaráes, por 10 mbs., metade do herdamento de Aveleda, 
como cav? desse lugar, venda que fez com sua mulher. Ainda com essa 
designacáo foi nesse mesmo ano, a 13 de Maio, nomeado testamenteiro do cav^ 
Paio Esteves de Molnes, que o trata por co-irmáo*. Como cav? de Penso é 
designado por seu filho Egas numa compra que este fez em 12995. Em 1298, a 
28 de Dezembro, fez testamento, no qual deixa por testamenteiros a sua mulher 
e a seu filho Egas, ficando ambos com a casa nova do Barro e pedindo àquele 
que o sepulte onde entender; a outro filho, Vasco Lourenco, que testemunha as 
ültimas disposicóes paternas, deixa as áscuas e lanas e o encargo de ajudar os 
testamenteiros nomeados, e a Lourengo Esteves de Molnes deixa as suas 


brafoneiras. Finalmente pede que ninguém embargue o que deixa a Egas, 


? Lourengo Viegas nào é referido em nenhum nobiliário, e também náo temos qualquer elemento que nos 
permita entroncá-lo, com seguranga, em Gongalo Viegas Barroso. De resto, chegámos a pensar em considerá- 
lo como mais um bastardo de Gongalo Gongalves, mas náo haveria razáo para náo ter sido legitimado como os 
outros o foram. Aliás, os dados cronológicos que temos, quer para ele quer para os seus filhos e netos, apontam 
muito mais para uma filiacáo em Gongalo Viegas do que em Goncalo Goncalves e, por muito que se alarguem 
as geragóes, é de todo impossível pensar nele como filho de Egas Gomes, mesmo tendo em conta as distorgóes 
a que já por mais de uma vez fizemos referéncia. Assim sendo, convirá explicar porque se fez esta ligagdo. 
Antes de mais era Barroso, e isso é garantido pelos nomes de seus filhos e netos, muito embora ele seja 
referido na documentacáo como cav? de Aveleda ou de Penso porque tinha bens nesses locais; depois, porque a 
onomástica dos seus descendentes é de tal forma semelhante à dos de Gongalo Viegas Barroso que seria falta 
de senso nào a valorizar convenientemente, a comegar pelo seu patronímico Viegas - apesar de, nesta época, se 
observar com rigor a regra dos patronímicos, no sáo invulgares os casos em que é adoptado o patronimico de 
um dos avós. O facto de nào ter bens nos julgados habituais desta linhagem pode apenas significar uma 
estratégia pessoal, em termos de aquisicáo patrimonial, cuja explicacio e mesmo compreensáo seráo sempre 
dificultadas pela exiguidade dos dados obtidos. 


? ADB. Gav. 1? das Propriedades e Rendas do Cab", n?152 (doc. de 16 de Abr., dado em Guimaráes, e 
testemunhado pelos cavaleiros Durào Martins de Figueiredo e Martim Gongalves). Lourenco Viegas efectuou 
a venda em seu nome e no de sua mulher e ainda no de Pero Pires, cav? de Aveleda e sua mulher Teresa Pires. 


^ ANTT, CD - Most? de Vairáo, m?5, n*135. Curiosamente, no seu test^, que adiante será referido, Lourengo 
Viegas contemplou a Lourengo Esteves de Molnes, irmáo de Paio e que, nào se esquega, casou com Maria 
Mendes de Basto, sobrinha-neta de Gongalo Viegas Barroso. O tratamento de primo, porém, deveria associar- 
se ao facto de Paio e Lourengo serem netos maternos de Dórdia Pires de Aguiar e, por isso, serem tambéím 
Guedóes. 


? ADB, Gav. das Propriedades Particulares, n?781. No ano anterior testemunhara, apenas como cav", outra 
compra do mesmo filho (IDEM, ibidem, n*775). 
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possivelmente por este ser clérigo*. Faleceu entre 1299 e 1313, pois a 26 de 
Outubro deste ültimo ano os seus filhos, na presenca da máe, fizeram partilhas 
dos seus bens". De sua mulher, MARIA MARTINS, teve os seguintes filhos: 


VII6 - EGAS LOURENQO BARROSO, clérigo e eventualmente a figura de 
maior projecgáo deste ramo", sobretudo pela ligacào da sua carreira 
eclesiástica a um percurso político notável, sem esquecermos também o 
proprietário, em larga medida beneficiado pela carreira referida. Vejamos 
O0 primeiro, ou seja, o clérigo e "político". O primeiro doc. que o refere é 
de 1298, como clérigo de Lagoa", surgindo no ano seguinte como abade 
desse lugar". Em 1303 continua a ser assim designado, mas acrescenta o 
cargo de clérigo do conde de Barcelos, Dom Joáo Afonso Telo II", 
fungóes que mantinha em Fevereiro de 13047. No ano seguinte, tendo o. 
1? Conde de Barcelos falecido em Maio de 1304, e continuando como 


abade de S.Salvador de Lagoa, já nos aparece como clérigo do rei", 


$ ADB, Gav. dos Testamentos, n*76. 


? ADB, Gav. 1" das Propriedades e Rendas do Cab^, n?229 (Egas ficou com o que havia em Penso, Vasco 
com os bens de Aveleda e Moures, Urraca com os de Crasto e Cavalóes e, cada um deles, com 1/3 do que 
havia em Barro; Teresa ficaria com uma parte em todos esses bens). 


* Egas Lourenco Barroso tem sido várias vezes confundido com um seu homónimo, Egas Lourengo Magro, 
até porque foram contemporáneos e ambos clérigos de D.Dinis. A confusio comega logo nos nobiliários 
medievais: assim, em LD9BD6, Egas Magro é referido como dedo de Lisboa, o que é correcto; mas em 
LL36AF9 é referido como chantre de Braga, erro que é reafirmado em LL35AI1. De resto, L VENTURA 
(4992, pp.665 - notas 3 e 4) já chamou a atencáo para o facto de nio ter encontrado qualquer doc. que referisse 
o "Magro" como chantre de Braga. Curiosamente, pensamos ter sido nós o ültimo que incorreu em erro 
confundindo os dois clérigos, por seguir o Conde Dom Pedro e por ainda nio termos conhecimento, à altura, 
do doc. que permitiu deslindar toda essa confusáo (J. A.S.PIZARRO, 7990, p.205), bem como identificar todos 
os individuos deste ramo de Barrosos. Referimo-nos à contenda que opós Rui Vasques Barroso, sobrinho do 
Chantre de Braga, ao cab? bracarense, pela posse dos bens daquele, cujo processo permitiu todas essas 
identificagóes. Com estas, que aceitámos como seguras, sentimo-nos redimidos daquele erro. 


? ADB, Gav. das Propriedades Particulares, n?775. 
!? ADB, Col. Cron., Pasta 4, n^179. 


!! ADB, idem, Pasta 5, n?208 (doc. de 28 de Out., dado em Santarém, no qual o referido conde Ihe dá 
quitagáo por todo o dinheiro, panos, frutas, páo, etc, que recebeu e dispendeu em seu nome). 


1? ADB, idem, Pasta 5, n?209 (doc. do dia 21 do més citado, dado em Albuquerque, e com o mesmo 
conteüdo do doc. anterior, o que nos leva a supór que as fungóes de clérigo se alargariam às de contador do 
Conde, até porque o viria a ser do monarca, como veremos). À 5 de Maio desse mesmo ano, testemunhou o 
testamento de Dom Joáo Afonso (ANTT, Gavetas, XVI-1-19). 


15 ADB, Gav. das Propriedades Particulares, "806 (doc. de 11 de Jan., mas já exercia as fungóes desde 9 
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posicáo que ocupará até à morte de D.Dinis, sendo mesmo referido em 
1311 como clérigo e mordomo daquele monarca". Entre 18 de Nov. de 
1307? e 31 de Ag. de 1309! foi contador do rei. Este, em 6 de Jul. deste 
ültimo ano, deu por quite o tesoureiro de Egas Lourengo pelo que 
recebera das bailias e outros bens que foram da O. do Templo". 
Permaneceu na corte entre 1316 e 1318, redactando uma c. sobre abusos 
de ricos-homens e fidalgos contra a Colg? de Guimaráes', co-redactando 
a c. de constituicáo de uma póvoa junto ao castelo de Cerveira", e 
testemunhando uma venda feita ao monarca pelo seu bastardo Afonso 
Sanches?. É designado nos dois primeiros como clérigo do rei e no ültimo 
como cónego do Porto, sendo membro do capítulo portuense, pelo 
menos, desde 6 de Marco de 131 1?'. Como cónego do Porto continua a 
ser referido até 1324", ano em que, a partir de 16 de Fevereiro?, 
acrescenta o de cónego de Braga, sendo referido com os dois cargos 
capitulares em vários docs. desse ano e do seguinte"". Fez testamento a 1 
de Junho de 1330, intitulando-se Chantre de Braga". Nessa qualidade 
esteve presente no sínodo promovido pelo arcb? Dom Gongalo a 14 de 


desse mesmo més. É muito natural que isso tenha ocorrido logo após a morte do Conde). 
^ ANTT, 27Inc. - Most? de S? Cruz de Coimbra, cx.17, m?17, alm.33, m?3, n^4. 
15 ADB, Gav. das Propriedades Particulares, n*808. 


16 ADB, Gav. das Religióes, n?130. 


 ADB, Gav. das Religióes, n?121. 


1$ AGUC, Pergs. - Colg" de Guimaráes, Pasta 2, n?33 (doc. de 1316.IX. 19.Lisboa). 


1? ANTT, Sala 25 - Most? de Lorváo, gav.6, m6, n?14 (doc. de 1317.X.7.Lisboa). 


?? ANTT, Gavetas, XII-10-6 (doc. de 1318.X.18.Atouguia). 


?' ADB, Gav. das Religióes, n?131 (doc. dado em Lisboa e relativo a um acordo feito com a Ordem do 
Hospital, e que mais adiante referiremos). 


?? Num doc. de 1320. VI.11, dado em Braga, também é designado como abade de S.Jodo da Castanheira 
(ADB, Gav. das Propriedades e Rendas da Mitra, n?48). 


?! ADB, Gav. 1*das Igrejas, n?222. 


?^* ADB, Gav. das Propriedades Particulares, n? 847 e 855. 


?5 ADB, Gav. dos Testamentos, n959. 
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Novembro desse ano"*, sendo esta a ültima notícia que dele temos ainda 
vivo. É muito provável que a sua carreira eclesiástica, e eventualmente 
também a política, esteja intimamente ligada à influéncia dos Pereiras, se 
nào mesmo à figura de Dom Gongalo Pereira - foi cónego do Porto ao 
mesmo tempo que este ali era deào, e cónego de Braga quando Dom 
Gongalo é nomeado coadjutor do arcb? Dom Joào Martins de Soalháes, 
acabando como chantre no seu arcebispado". Faleceu em 22 de 
Dezembro de 1331, data referida na sua lápide funerária^*. O test? de Egas 
Lourengo, ainda agora referido, é um bom testemunho da segunda 


vertente em que ele se distinguiu, ou seja, a de proprietário, tendo reunido 


|? 


um património considerável" e que, como veremos, originou alguns 


"6 SH, voL.II, pp.45-46. 


?! Note-se que uma das primeiras referéncias que temos para Egas Lourenco, como abade de Lagoa, é a 
testemunhar uma doacáo feita ao bispo do Porto, Dom Sancho Pires Froiáo (de Pereira), pela tia deste, Dona 
Teresa Pires de Pereira (ADB, Co/. Cron., Pasta 4, n?179, de 1299.11.3). 


?5 ^ epigrafe, hoje recolhida no Museu Pio XII (Braga), refere-o como "olim cantor bracarense". Ao nosso 
Professor Mário Barroca agradecemos a gentileza da informacáo. 


? Para náo sobrecarregarmos em demasia o texto relativo a Egas Lourengo, resumiremos naquele o dito 
testamento, deixando nesta nota as referéncias mais pormenorizadas das suas aquisigóes. Assim, em 1298, 
adquire 1/4 de um casal em Silveiros (fg. de Silveiros, j. de Faria), por 30 Ibs. (ADB, Gav. das Propriedades 
Particulares, n?775, doc. de 16 de Abr., testemunhado por seu pai), que nesse mesmo ano, a 28 de Dez., vende 
pelo mesmo valor a seu irmáo Vasco Lourengo (ADB, ibidem, n?773). Nesse mesmo dia, como entáo 
referimos (Vd. nota 92), o seu pai nomeou-o testamenteiro deixando-Ihe a casa nova do Barro (fg. de Bairro, j. 
de Vermuim). No ano seguinte compra um casal em Chaviá (fg. de Chaváo, j. de Faria), por 50 libras (ADB, 
ibidem, n?781, de 30 de Ag), e um herdamento em Torneiros (fg. de Escudeiros, j. de Braga), por 21 
morabitinos (ADB, ibidem, n?779, de 27 de Dez.). Aproveitando o favor régio, que o autorizava a comprar até 
300 Ibs. de herdade no couto de Braga, em 1305 compra um herdamento a par da sua casa de Penso (fg. de 
S. Vicente de Penso, j.de Braga), por 58 Ibs. (ADB, ibidem, n*806; a compra foi feita a 11 de Jan., tendo sido a 
autorizagáo dada pelo rei em Santarém no dia 9), comprando ainda casais nas fgs. de S. Vicente de Penso e de 
S.Pedro de Escudeiros por 50 Ibs.(ADB, ibidem, n?801, doc. de 17 de Maio de 1305); ainda adquiriu mais um 
casal na mesma fg. de Penso, obtido por escambo com o arcb? Dom Joáo Martins de Soalháes, a quem deu em 
troca uma quintá sita em Tedim, em 1320 (ADB, Gav, das Propriedades e Rendas da Mitra, n?48, doc. de 11 
de Jun.). No ano seguinte, a 4 de Abr., adquire a vários proprietários uma casa grande em Torneiros, por 48 
Ibs. (ADB, Gav. das Propriedades Particulares, n*841). Ainda em Braga, temos conhecimento de umas casas 
que teve na rua do Souto (ADB, ibidem, n?879). Também no j. de Vermuim teve vários bens, como casais na 
fg. de S.Paio de Seide, (ADB, ibidem, n?808, de 1307.XI.18), tudo o que o most? de Requiáo tinha em Sanfins 
(fg. de Bairro, junto à casa que aí possuia), dando em troca ao most? o que comprara no couto deste, em 
Crespos (ADB, Gav. das Religióes, n?130, de 1309. VIIL31), mas em 1324 voltou a comprar 125 Ibs. de 
herdade nesse mesmo lugar (ADB, Gav. das Propriedades Particulares, n?847, de 29 de Jun.). Autorizado 
pelo monarca (c. de 1311.IX.13.Lisboa) a comprar até 400 Ibs. de herdamento no j. de Faria, graca que pedira 
ao rei para comprar bens junto à sua casa de Castro Verde, comprou no ano seguinte diversos bens na fg. de 
S.Miguel de Chorente (ADB, ibidem, n?824), fg. aonde voltou a investir, anos mais tarde (1325), comprando 
meio casal por 18 lbs. (ADB, ibidem, n?855, de 30 de Jul). Curiosamente, alguns bens que obtivera nessa fg. 
por escambo feito com a Ordem do Hospital, no tempo do Prior Dom Garcia Martins, lesivo para os interesses 
da Ordem, obrigaram-no a fazer composigdo com Dom Esteváo Vasques Pimentel em 1311 (ADB, Gav. das 


640 


LINHAGENS MEDIEVAIS PORTUGUESAS 


confrontos entre os seus herdeiros e o cab? bracarense. Nele manda 
enterrar-se na Sé de Braga, à qual deixa a quintà de Penso (j. de Braga) e 
um cálice com sua patena; à ig. de S! M* de Góios deixa a sua quintá de 
Crasto (fg. de Cavalóes, j. de Vermuim), deixando ainda mais bens, 
dispersos pelos j. de Braga, Faria e de Vermuim, em Santarém e seu 
termo, a seus filhos e sobrinhos e que na altura própria seráo 
mencionados. 

Teve um filho e duas filhas mas apenas temos noticia da legitimacáo do 
primeiro, tido em OUROANA, pelo que náo podemos garantir que 


aquelas fossem filhas da mesma mulher: 


VIII3 - VASCO LOURENCO BARROSO Il, leg. por c. régia de 1 de 
Dezembro de 1312, dada em Coimbra", e referido como escudeiro 
do rei no testamento de seu pai (1330), e no qual foi contemplado 
com as casas! que aquele tinha em Santarém (nas fgs. de S* 
Marinha e S.Nicolau), bem como as casas, vinhas e herdades de 
Muge e as casas que fizera no lugar de Canteiros, também em 
Muge. Dele nada mais soubemos. 

VIII4 - MARGARIDA VIEGAS BARROSO, monja de Vairáo à data 
do testamento de seu pai, sendo no mesmo contemplada com 
metade de um herdamento e de um casal em Sinfies (j. de 
Vermuim), a qual ficaria ao dito most? por sua morte. 

VIIIS5 - MARIA VIEGAS BARROSO, freira de S* Clara de Vila do 
Conde, contemplada com a outra metade do herdamento e casal 


referido para sua irmá, e com idéntico destino. 


VII7 - VASCO LOURENQCO BARROSO I, cavaleiro, já referido a propósito 


do testamento de seu pai, que testemunhou e no qual foi contemplado 


Religióes, n*131, de 6 de Mar.). Mais uma vez, em 1315, o rei o beneficia, ordenando que Ihe entregassem 
460 Ibs./ano, durante 3 anos, pelo arrendamento da ig. de S.Salvador de Lagoa de que era abade (ADB, Gav. 
1* das Igrejas, n?220, de 24 de Maio). 


9 ANTT, Ch. de D.Dinis, L3, fl.81v^. 


?! Numa delas, chamada do Agougue Velho, morreu, antes de 1320, Fernáo Rodrigues Redondo (ANTT, 


Gavetas, 1I-3-8). 


?? Vd. nota 6. 
33 Vd. nota 7. 


*4 Vd. nota 29. 
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com as áscuas e langas paternas", bem como das partilhas dos bens 
daquele, ficando com os bens de Aveleda e Moures e 1/3 do que havia em 
Bairro^. Também o referimos por ocasiáo de uma compra de bens no j. 
de Faria, que fez a seu irmáo em 12984, tendo adquirido um herdamento 
no mesmo julgado (fg. de Minhotáes), no ano anterior". Faleceu antes de 
1 de Junho de 1330, pois no test? de seu irmáo nào é referido, mas sim os 


seus filhos, sem que se tenha apurado o nome da máe: 


VIII6 - RUI VASQUES BARROSO, escudeiro, e gracas a quem, pela 
sua violéncia, conseguimos identificar os indivíduos deste ramo de 
Barrosos. De facto, tendo o seu tio, chantre de Braga, falecido a 22 
de Dezembro de 1331, já a 30 desse més o juiz de Braga pedia ao 
alcaide-mor da cidade para ir citá-lo, por ter ocupado a quintá de 
Penso - quem sabe se despeitado por nào ter sido beneficiado, como 
OS seus irmáos, no testamento - a qual fora deixada por aquele ao 
cab? bracarense, "filhando, roubando e desbaratando os bens 
dela'". Porém, Goncalo Rodrigues, o referido alcaide, recusou-se a 
ir expulsá-lo da quintá, para o que o frontara o cab^, alegando que 
só tinha consigo 3 ou 4 homens e Rui Vasques estava acompanhado 
por 40, ou mesmo 60..., "filhos d'algo'"". Nada mais soubemos 
sobre este caso, mas náo será dificil adivinhar que o cab? acabaria 
por tomar posse do piedoso legado do chantre. De Rui Vasques 
ainda temos notícias quando, e sempre como escudeiro, a 28 de 
Julho de 1338 testemunhou um documento relativo ao cav? Joào 


Gil Alvelo'*, e a 17 de Dezembro desse mesmo ano testemunhou 


35 ADB, Gav. das Propriedades Particulares, n*769, de 21 de Fev.). 


?6 ADB, Gav. das Propriedades e Rendas do Cab^, n?229 (doc. testemunhado pelos cavaleiros Rui Gomes 
de Azevedo e Martim Freiriz, e que inclui as partilhas feitas em 1313 por seu pai e tios dos bens de seu avó 
Lourengo Viegas - vd. nota 97, bem como a tomada de posse da quintá pelo cab?, efectuada a 24 de Dez.). 


?' ADB, Gav. das Propriedades e Rendas do Cab, n9236 (doc. de 1 de Jan. de 1332). 


38 ANTT, 2^ Inc. - Most? de S. Vicente de Fora, cx.31, m?69, n?11360. 
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uma venda feita por Dona Maria Mendes Petite a seu filho Pero 
Esteves Coelho? Nào sabemos se casou ou teve descendéncia. 

VIII7. - GONCALO VASQUES BARROSO, contemplado no 
testamento de seu tio, de 1330, com dois casais chamados da 
Quintà e todos os herdamentos que aquele tinha na fg. de S. Miguel 
de Chorente (j. de Faria), bens que à sua morte ficariam para a ig. 
de Góios". O seu tio deixou-lhe ainda todos os seus livros 
(decretais, etc.), com a incumbéncia de os vender e dar o dinheiro 
aos pobres. Náo os vendeu, mas entregou-os ao cab? de Braga em 
1333*!. Sobre ele nada mais soubemos. 

VIII$ - MARIA VASQUES BARROSO, de quem apenas sabemos que 
era solteira em 1330, pois seu tio deixou-Ihe, em testamento, 150 
Ibs. para casamento"^, tanto quanto recebeu sua irmá. 

VIII? - MÍLIA VASQL ES BARROSO, também beneficiada por seu tio 
com 150 lbs. para casamento. Náo sabemos, porém, se qualquer 


uma delas chegou a efectuá-lo. 


VII8 - URRACA LOURENCO BARROSO, que nas partilhas dos bens 
paternos, efectuadas em 1313, ficou com o que havia na fg. de Cavalóes, 
(j. de Vermuim), e 1/3 dos bens de Bairro, no mesmo julgado". Nào 
sabemos se casou. 

VII9 - TERESA LOURENCO BARROSO, monja em Lorváo quando as 


referidas partilhas foram feitas, ficando com uma parte em todos os bens"*. 


VI! - GONCALO GONCALVES BARROSO, cavaleiro, e que ainda seria vivo em 1282, 


data em que foi feita uma inquirigáo no j. de Montalegre?, e no qual tinha vários 


?? ADB, Gav. das Propriedades Particulares, n*891. 

?? Vd. nota 25. 

^' ADB, Gav. dos Testamentos, n?20 (doc. de 27 de Fev.). 
?? Vd. nota 25. 

? Vd. nota 6. 

^^ Vd. nota 6. 


55 ANTT, Gavetas, VIII-4-13. 
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bens". Também em 1290 s&o referidos bens seus, quer no j. de Montalegre quer no de 
Cabeceiras de Basto"". Esses bens ainda seráo referidos nas Inq. de 130175, e nas de 
1303-1304*, mas é provável que já entào tivesse falecido. Do seu casamento com 
MARIA SOARES FAFES teve: 


VIII - Egas Goncalves Barroso, que segue; 


VII - CONSTANCA GONCALVES BARROSO, que c.c. Gomes Pires de Sela 
(Vd. SELA ?). 

VII3 - MARIA GONCALVES BARROSO II, que c.c. Gongalo Mendes de Ambia 
(Vd. AMBIA). 


De MARIA MARTINS e de MARIA FERNANDES teve, respectivamente, os 
bastardos seguintes: 


VII4 - AFONSO GONCALVES BARROSO, leg. por c. régia de 17 de Agosto de 
1299?" e sobre quem nada mais soubemos. 


VII5 - FERNÀÁO GONCALVES BARROSO, leg. por c. régia de 6 de Novembro 


^$ Um herdamento reguengo na fg. de S.Salvador de Canedo, um casal na fg. de Covas do Barroso, do qual 
há 25 anos que nào dava os foros, uma herdade foreira na fg. de S.Bartolomeu de Beca, e um herdamento 
foreiro na fg. de S. Vicente de Chá. 


^ No primeiro, além dos já apontados para 1282, tinha 6 casais no lugar de Codecoso e a quintá do Tougal, 
na aldeia de Negróes (fg. de S. Vicente de Chà), que se mantiveram honrados (ANTT, £N - /nq. da Beira e 
Além Douro, fls.115v^-116); com Pero Anes Coelho trazia honrados os lugares de Lijó e de Càes (fg. de 
S.Salvador de Canedo), onde náo entrava o mordomo e que assim ficou, o mesmo náo acontecendo com um 
casal foreiro sito na mesma freguesia e ganho no tempo de D.Afonso III, que honrava e ficou devasso 
(f1.116v^); na fg. de S* M* de Covas 2 casais reguengos nas mesmas condicóes do anterior, e uma casa feita no 
reinado de D.Sancho II por Rui Pais de Vides em herdamento reguengo, que honrava, tendo ficado tudo 
devasso (f1.117); finalmente, na fg. de S.Bartolomeu de Beza, tinha a quintà honrada de Sarráos com 3 casais, 
que fora de Dom Egas Barroso, e que assim continuou (fl.117v?). No j. de Cabeceiras de Basto, trazia honrado 
o lugar de Portela e parte do da Quintá (fg. de Santo André de Rio Douro), e que assim ficaram (ANTT, LN - 
Inq. de Além Douro, f1.23v?); na fg. de S* Marinha de Pedraca, dizendo que eram de sua avoenga honrava 4 
casais reguengos e 3 de mosteiros e de igrejas, e trazia o seu vigário no lugar de Vides, ficando tudo devasso 
(1.24); na fg. de Santo André de Paizela há 20 anos que fazia honra do lugar de Gondides, o qual deveria dar 
30 mbs. ao mordomo por voz e coima, e também foi devassado (f1.24v^). 


^5 ANTT, /nq. de D.Dinis, L?3, f1.24. 
? ANTT, Gavetas, VIII-6-8. 


59 ANTT, CF. de D.Dinis, L?3, f.7. 
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de 1312?'. Foi cavaleiro vassalo de Dom Martim Anes de Briteiros I e, em nome 
deste, alcaide das casas-fortaleza de Ervededo e de Esmelma em 1333??. 


VII! - EGAS GONCALVES BARROSO teve, como seu pai, a honra de Vides, onde nào 


deixava entrar o porteiro, como foi apurado nas Inq. de 1301?. Para além dessa honra, 
sita na fg. de S* M* de Pedraga, possuia mais bens no j. de Cabeceiras de Basto, quer 
na referida fg. quer nas de Ruilhe, Cavés, Rio Douro, Paizela e Canedo, alguns deles 
provenientes de seu pai, e todos inquiridos em 1307-11?*. Provavelmente também 
estaria na posse dos bens paternos situados no j. de Montalegre, muito embora nào se 
tenha recolhido qualquer testemunho a esse respeito. Tinha-os, seguramente, naquela 
ültima data, no j. de Vila Real e Panóias, pois honrava vários herdamentos em 
Paradela, na fg. de S.Romáo". Foi "alcaide do rei" na terra de Barroso e como tal é 
referido quando, em 130475, tomou de prazo do Cab? de Coimbra tudo o que este 
recebera em Barroso do cónego Dom Jo&ào Gongalves Chancinho"". Por causa desses 
bens veio a ter, anos mais tarde (1314), uma contenda com o referido cab?, a qual foi 
resolvida pela corte a favor deste ültimo ^". Ainda vivia em 1328, quando D.Afonso IV 
o nomeou como um dos 40 fidalgos que honrariam os acordos celebrados nesse ano 
entre os monarcas portugués e castelhano"". 

O Conde Dom Pedro aponta-lhe dois matrimónios, o primeiro com GUIOMAR 
GONCALVES MOREIRA e o segundo con ALDONCA MARTINS DE 


5! ANTT, C. de D.Dinis, L?3, fl.81v^. 


?? ADB, Gav. dos Coutos e Honras, n*23. 


5 ANTT, Inq. de D.Dinis, L*3, f1.24. 


5^ ANTT, Inq. de D.Dinis, L*7, fls.50v^-53. 


55 ANTT, nq. de D.Dinis, L*7, f1.82. 


56 ANTT, 2^ Inc. - Sé de Coimbra, m?77, n*3187 (doc. de 6 de Out., dado em Coimbra, e testemunhado 
pelo cav? Gil Martins de Sequeira e por Martim Gomes e Fernio Gongalves, escudeiros de Egas Gongalves). 


?7 12 casais em Codegoso da Ribeira de Canedo, 1 em Agrelos, 1 em Canas e 1 em Campos. O contrato, 
feito por 6 anos à razáo de 30 lbs. anuais, impunha ainda a obrigacáo de reaver os frutos que tinham sido 
filhados por morte de Marinha Fernandes Chancinho, tia do referido cónego e viüva de Lourengo Ganso [de 
Aróes]. Os bens que essa senhora possuíra em Barroso, e que náo foram descriminados no doc. citado, 
proviriam seguramente de seu marido, já que os de Aróes, como adiante veremos, também eram um ramo dos 
Guedóes e, como tal, naturalmente herdados naquela zona. 


55 ANTT, 2^ Inc. - Sé de Coimbra, m? 63, n? 2307. 


59 ANTT, Gavetas, XVIII-11-5 (Publ. in GAVETAS, vol.IX, pp.636-657). 
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ALVARENGA, sem descendéncia deste ültimo (LL30W5). O segundo casamento, a 
ter acontecido, deu-se posteriormente a 1319, pois que a 18 de Novembro desse ano 
foi citado, juntamente com a primeira mulher, pelo meirinho-mor de Entre-Douro-e- 
Minho para, como alguns dos herdeiros de Mor Martins [de Leiria], máe de Guiomar 
Gongalves, fazerem as partilhas dos bens daquela, nos quais estava incluida a quintà de 


Urgezes^. Deste primeiro matrimónio teve: 


VIII - asco Goncalves Barroso, que segue; 
VIID - SANCHA GONCALVES BARROSO Il, que c.c. Joáo Macia de Revereda 
(Vd.REVEREDA). 


VIII] - VASCO GONCALVES BARROSO, referido como cav? vassalo da casa de 
D.Afonso IV em 13555! casou duas vezes, a primeira vez com MÉCIA 
RODRIGUES DE VASCONCELOS (LL30W6), e com quem ainda estava casado 
em 1365, data em que sáo ambos referidos, sem filhos, como raturais do most? de 
Grijó?^. a segunda vez, naturalmente depois daquela data, com LEONOR PIRES DE 
ALVIM, de quem também nào parece ter tido descendéncia?. Terá morado em 


Pedraca, deixando os seus bens ao mosteiro de Refóios de Basto, onde foi sepultado^'. 


$9 ANTT, Sala 25 - Colg" de Guimardes, DP - m?21, n?38. 

9! A Sá, 1899-1900, vol.I, p.73 (doc. XXXVII de 14 de Ag., dado em Guimaráes). 
$ J A.S.PIZARRO, 7995, pp.61-62, 161 e 232-233. 

9 B[.1495. 


$* B] 1495-496. 


GUEDÓES » COGOMINHO 
» GUEDAZ 
» ARÓES 


Depois de analisada a descendéncia de Egas Gomes Barroso, é altura de nos 
debrucarmos sobre a de Gueda Gomes Guedeáo, irmáo daquele, concluindo assim o estudo 
dos ramos provenientes do primeiro matrimónio de Gomes Mendes Guedeáo. 

Tal como sucedera com Egas Gomes, também Gueda Gomes está na origem de 
diversos apelidos - Cogominhos, Guedaz e Aróes -, os quais, por razóes já anteriormente 
expostas, seráo tratados individualmente. 

Como veremos, as áreas da sua implantacáo patrimonial coincidem, na generalidade 
dos casos, com a "tradicáo geográfica" seguida até aqui pelos outros ramos da linhagem-máe 
dos Guedóes, ou seja, as terras de Basto, Chaves e Panóias, podendo detectar-se, no entanto, 
orientacóes para regióes mais meridionais ou "litorais" - Felgueiras, Guimaráes, Coimbra ou 
Évora - fruto de aliangas matrimoniais ou de trajectórias pessoais que, como na altura própria 
procuraremos valorizar, conduziram também este ou aquele ramo para essas zonas. 

Na apresentacáo dos diferentes ramos referidos, seguiremos a ordem de nascimentos 
proposta pelos nobiliários para os filhos de Gueda Gomes, comegando pelos Cogominhos, 
seguindo-se os Guedaz e finalmente os de Aróes. 


4.9.5. COGOMINHO 


Em Fernáo Guedaz Guedeào, primogénito de Gueda Gomes (LL30AT2), tém origem 
os Cogominhos, nome que, tal como o dos Alcoforados, proveio de alcunha!. 
Este ramo de Guedóes manteve os seus interesses patrimoniais nas altas terras de 


Chaves e de Montalegre, e mesmo em zonas mais interiores de Trás-os-Montes, mas o favor 


! Armorial Lusitano, p.168. 
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régio obtido pelo filho de Fernáo Guedaz, e a consequente proximidade com a corte, bem 
como o seu matrimónio, realizado com uma rica herdeira coimbrá, levaram os Cogominhos a 
implantarem-se bem mais a sul do seu "berco" de origem. Coimbra, Lisboa, Santarém e 
mesmo o Alentejo - de resto, os Cogominhos foram uma das poucas famílias "nortenhas" a 
constituir património significativo nesta ültima regiáo -, seráo alguns dos novos locais onde 


iremos encontrar os seus descendentes. 


RECONSTITUICAÁO GENEALÓGICA 


O texto genealógico que se segue inicia-se com os descendentes de: 


V1 - FERNÀO GUEDAZ GUEDEAÀO o qual, segundo os livros de linhagens, casou duas 
vezes: a primeira com MARIA FOGACA (LL30AT3), e a segunda com MOR 
MARTINS DE CALVELO (LL30BA3), levantando-se algumas düvidas, nào quanto 
ao nome das duas mulheres, mas sim em relacáo à sua colocagáo na ordem dos 
matrimónios. De facto, Maria Fogaga foi barregá de Nuno Pires de Braganga e na 
mesma fonte atrás apontada se diz que o foi depois de enviuvar de Fernáo Guedaz 
(LL38G6Y.. Se assim aconteceu, Fernáo Guedaz casou primeiro com Mor Martins e só 
depois com Maria Fogaca', hipótese que também achamos mais plausível. No entanto, 
como esta ordem também implica com os filhos e, de momento, náo temos 
possibilidade de saber qual foi o mais velho, preferimos seguir aquela que foi 


inicialmente indicada. Assim, do primeiro casamento, nasceu: 
VII - Fernáo Fernandes Cogominho I, que segue; 
Do segundo matrimónio, teve: 


VD - MARIA FERNANDES GUEDEAÀO, que casou com o seu primo Pero Pires 
de Vides (Vd. BARROSO/VIDES). 


? L VENTURA (1992, vol.II, p.633 - nota 6), aponta este episódio, bem como o rapto nele referido, na sua 
tentativa de encontrar a data aproximada do nascimento de Fernáo Fernandes Cogominho. 


? É esta também a opinido de A.A.FERNANDES (7991-93, V2, p.397-398), onde procura Maria Fogaga, 
dando-Ihe por pai Mem Moniz de Candarei. 
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VI] - FERNÁO FERNANDES COGOMINHO I, primeiro a usar o apelido, foi 
recentemente objecto de estudo por parte de António Resende de Oliveira e de 
Leontina Ventura, quer como trovador quer como membro da corte do Bolonhés, 
pelo que nos limitaremos a sintetizar os dados principais relativos à sua vida, 
recolhidos por aqueles dois autores, apresentando apenas quando for relevante uma ou 
outra referéncia ainda inédita. Nascido por volta de 1200, e naturalmente criado em 
Trás-os-Montes, sabemos que tomou o partido de D.Sancho II pois se encontrava em 
Toledo em Janeiro de 1248, quando o monarca redigiu as suas ültimas vontades. Ter- 
se-à mantido em Castela até finais de 1252, ou inícios do ano seguinte, encontrando-se 
na corte portuguesa desde Junho deste ültimo ano até 1277, quando faleceu*. Durante 
esse período é notória a sua privanga com o monarca, que o refere mesmo como 
dilectus et fidelis vassalus, junto de quem testemunha, confirma ou redacta diversos 
diplomas, e ocupando cargos militares de confianga, tais como as tenéncias dos 
castelos de Chaves (1262) e de Coimbra (1266) e a alcaidaria-mor de Montemor-o- 
Velho (1266). Como elemento da corte encontrámo-lo também a testemunhar 
diplomas relativos a figuras destacadas da mesma, como é o caso de Dom Jo&o de 
Aboim ou de Rui Garcia de Paiva'. 

Terá casado antes de 12577, com JOANA DIAS DE COIMBRA, recebendo nessa 


^ AROliveira, 7994, pp.337-338, e L. VENTURA, /992, pp.633-638. Sobre os Cogominhos, sobretudo 
quanto às suas ligacóes à regido de Evora, cfr. M.A.BEIRANTE, 7/995, pp.523-524. 


? Leontina Ventura aponta a data de 26 de Mar. desse ano (ob.cit., p.638), estribando-se, para o dia e més, 
no obituário de S. Vicente e, para o ano, no facto de ele ainda estar presente na corte em Set. de 1276, e de 
D.Afonso III confirmar as partilhas feitas pelos seus herdeiros em 21 de Mar. de 1278. Logo, a referéncia do 
obituário só poderia respeitar a Mar. de 1277. Na verdade, Fernáo Fernandes terá morrido naquela data, mas 
ainda vivia a 15 de Mar., quando redactou uma c. régia sobre os abusos e violéncias cometidos por Gomes 
Lourenco da Cunha contra bens do most? de Celas (ANTT, Sala 25 - Most? de Sant'Ana de Coimbra, cx.1, 
m?], s/n*). Quanto às partilhas, comecaram a ser feitas ainda em 1277, pois sua mulher, a 5 de Nov. desse ano, 
nomeou procuradores para tratarem das mesmas com o tutor nomeado pelo rei para os seus filhos e netos 
menores (ANTT, Sala 25 - Most? de Lorváo, gav.6, m?6, n?19). Devemos advertir que Rui de AZEVEDO 
afirmou conhecer dois diplomas, um datado de 18 de Mar. de 1277 e em que Fernáo Fernandes ainda vivia, e 
outro de 21 de Maio em que ele já tinha falecido (DMP-DR, Vol.I, Tomo II, p.733); mas, como nào indicou as 
suas referéncias, optámos por indicar os dois docs. mais próximos que conhecíamos. 


* D.Afonso III té-lo-à incumbido de restaurar as muralhas de Chaves (Cfr. N.P.DIAS, 7990, p.44). Ainda 
ligado a Chaves, autenticou com o seu selo o doc. que instituiu a colg? flaviense em 1262 (IDEM, ibidem, 
p58). 


7 Parao primeiro, e a título de exemplo, foi um dos cavaleiros que coutou Portel (LDJP, doc.IX, de 1 de 
Nov. de 1261), e Rui Garcia, no acordo de arras da mulher, deu-o como fiador de uma quintá e dez casais 
(ANTT, Sala 25 - Most? de Almoster, cx.9, m*4, n?12, de 4 de Jun. de 1265). 


* L VENTURA (7992, voL.Il, p.634, nota 1), indica esta data, quer com seguranga quer com reservas, 
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altura, do rei - que mais tarde (1262) Ihe daria umas casas na fg. de S.Cristóváo de 
Coimbra -, a herdade de Chacim, a qual venderia em 1265 a seu sobrinho Nuno 
Martins de Chacim. Depois do casamento terá passado a residir em Coimbra onde, por 
aquele, adquiriu bens, assim como nos c. de Alvaiázere, Cantanhede, Mealhada, 
Pombal e Vila Nova de Ourém, sendo ainda proprietário em Santarém e nos j. de 
Chaves, Lanhoso, Montalegre, Feira, Fermedo e Válega". Por sua mulher foi ainda 
senhor de Atouguia (c. de Vila Nova de Ourém), senhorio que após a morte daquela, 
em 28 de Marco de 1301, passou para a coroa depois de contenda entre o rei e os seus 
herdeiros"". Dona Joana Dias, para além dos bens referidos acima, a propósito de seu 
marido, e do senhorio de Atouguia, possuia ainda outros na Terra de Santa Maria, nos 
j da Feira, de Fermedo e de Figueiredo de Rei". Como senhora da Atouguia 


atendendo à idade tardia do casamento - Fernáo Fernandes teria à volta de 57 anos - e ao facto de, à data da 
morte (1277), serem referidos netos menores, orfàos do seu filho mais velho, falecido, no máximo, atendendo 
à data do casamento, com 20 anos. Também concordamos com as suas reservas, até porque em 1268 Fernáo 
Fernandes e sua mulher vendem umas casas na fg, de Santo Estévào de Santarém, por 50 Ibs., a seu filho 
Afonso Fernandes (M.A.BEIRANTE, /980, p.83, cit. também por A.R.OLIVEIRA, 7994, p.338). Se a data 
está correcta, Afonso Fernandes, que na melhor das hipóteses foi o terceiro na ordem dos nascimentos, nào 
ieria mais de 8 anos, idade impossível de aceitar para qualquer tipo de transaccáo, o que nos leva a supór que o 
casamento se deu alguns anos antes - finais da década de 40? 


? O quadro das propriedades, e sua cartografia, de Fernáo Fernandes já foi elaborado por L VENTURA 
(1992, "Anexos às Prosopografias"), pelo que, àquele, só acrescentaremos os bens que aquela Autora nào 
referiu. Assim, por escambo com a O. de Avis, recebeu uma herdade na Cornelhá e outra em Juido, dando em 
troca uma vinha em Coruche (escambo referido por Leontina Ventura com a data critica de [1270- 
1280].XII.4; o termo ante quem só poderia ser 1277, ano em que Fernáo Fernandes morreu e. de resto, o 
original apresenta a data de 1262, coincidindo o dia e o més - ANTT, Ordem de Avis, n^240). No j. de 
Montalegre tinha comprado uma herdade dizimeira que, em 1282, era trazida por seu filho Nuno (ANTT, 
Gavetas, VIII-4-13 (Perg.4), de 19 de Nov.), e no de Lanhoso deve ter possuido uma quintá, que fora de sua 
máe, há muito honrada na fg. de Santiago de Oliveira que, com as de Dom Martim Pais e de Dona Maria Pais 
Ribeira, honrava toda a freguesia - 8 casais das quintás e 24 de mosteiros (ANTT, LN - Inq. de Além Douro, 
fls.17-17v? - Sentengas de 1290). Relativamente aos bens situados nos j. da Feira e de Fermedo, porque os teve 
por casamento, seráo referidos a seguir a propósito de sua mulher. 


'? Sobre a história deste importante senhorio veja-se Rui de AZEVEDO, DMP-DR, vol.I, Tomo 2, pp.726- 
738. A sentenga foi dada em Coimbra, a 3 de Fev. de 1307 (ANTT, Ch. de D.Dinis, L?5, fls.80v?-81, 86), 
alegando-se que a inquiricáo, previamente feita, provara que Dona Joana nào descendia em linha directa dos 
primeiros senhores de Atouguia o que, à luz das condigóes da concessáào do mesmo, Ihe retirava os direitos à 
sua posse. Curiosamente, anos antes, em 1285 (ANTT, Gavetas, XX-15-23, de 6 de Mar.), o mesmo D.Dinis 
confirmara-lhe o referido senhorio, apresentadas que foram cartas régias desde D.Afonso Henriques. 


!! Os bens do j. de Válega, também em Santa Maria, adquiridos por Fernáo Fernandes, os situados no termo 
de Coimbra, e que a levaram a envolver-se em contenda com suas irmás Teresa e Mor Dias, bem como os que 
adjudicou à capela de S* M* Madalena, por si erigida na Sé de Coimbra, já foram referidos por Leontina 
Ventura, pelo que nào os apontaremos. No j. de Faria tinha duas quintás, ambas referenciadas nas inq. de 
1288: uma no lugar de Pereira (fg. de S. Vicente de Pereira de Susa), que tinha sido de Fernáo Perna e dos 
irmáos (A.A. FERNANDES, 7991, p.131, identifica Fernáo Perna com Fernào Guedaz Guedeào, pai de 
Fernáo Fernandes Cogominho, o que, quanto a nós, nào tem qualquer consisténcia: em primeiro lugar, e se 
assim fosse, essa quintá viria referida a propósito do filho e nào da nora de Fernào Guedaz e, em segundo, a 
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encontrámo-la, em 1281, a outorgar uma doagcáo de bens desse lugar feita pelo most? 
de Alcobaga", e em 1286, a 9 de Dezembro, a fazer um escambo de propriedades sitas 
em Atouguia com o referido most?". Para concluir, regressemos ao ano da morte de 
Fernào Fernandes Cogominho. Falecido a 26 de Margo de 1277, pouco depois terá o 
monarca nomeado tutor de seus filhos e netos menores, e representante dos outros, a 
Nuno Martins de Chacim, meirinho-mor do reino, pois que a 5 de Novembro a sua 
viüva nomeava procuradores para, em seu nome, e com aquele, procederem às 
partilhas dos bens que ficaram por sua morte; estas realizaram-se em Janeiro do ano 
seguinte", e foram confirmadas por D.Afonso III em Lisboa, menos de um ano 


referéncia a "irmáos", implicaria a presenza dos Guedaz e dos Aróes neste julgado, já que sáo os descendentes 
dos irmáos de Fernáo Guedaz, o que mais adiante veremos que náo sucedeu; o mesmo autor, que tanto a refere 
com o patronímico Vicente (p.130), como Dias (p.138), também a identifica com uma Dona Joana, de quem 
"foy" uma quintá na aldeia de Fides, no mesmo julgado (o tempo verbal foi indica que já falecera, pelo que nào 
pode referir-se à senhora da Atouguia, conclusáo que, curiosamente, o mesmo autor tira mais adiante (p.307), 
sem corrigir a anterior identificacáo), e que ela trazia honrada - nào entrava o mordomo e só o porteiro pela 
voz e pela coima (ANTT, /nq. de D.Dinis, L?4, 11.5), situacáo que as Sentengas de 1290 mantiveram (ANTT, 
Gavetas, VIII-3-7 (Perg.2); outra na aldeia de Giáo (fg. de Santo André de Giáo), honrada na forma da 
anterior (ANTT, /nq. de D.Dinis, L?4, f1.13), e mantida na mesma situacáo em 1290 (ANTT, Gavetas, VIII-3- 
7 (Perg.5). No j. de Fermedo tivera, com seu marido, uma ermida, chamada Cela de Abadiom (fg. de S* M? de 
Fermedo), a qual devia ser do rei, tal como se apurou nas Inq. de 1284 (ANTT, Znq. de D.Afonso III, L?2, f1.3). 
Finalmente, no j. de Figueiredo de Rei e de novo em 1288, tinha uma quintá em Palmaz (fg. de S* Marinha de 
Palmaz), onde só entrava o porteiro, honrando por ela toda a aldeia onde apenas tinha um casal e o most? de 
Grijó trés (ANTT, /nq. de D.Dinis, L?4, f1.15), mantendo-se na mesma após as Sentengas de 1290 (ANTT, 
Gavetas, VIII-3-7 (Perg.6). 


'? ANTT, CR - Most? de Alcobaca, DP - m?16, n^39, do. de 8 de Mar., dado em Lisboa). 


? ANTT, idem, DP - m?18, n?14 (sobre o mesmo escambo veja-se também ANTT, 2^ Inc. - Most? de 
Alcobaca, ^18, n?14, de 1 de Dez. do mesmo ano, muito menos completo que o anterior, e que é cit. por 
P.BARBOSA, 7968, vol.II, p.494). Este doc. foi-nos extremamente ütil por referir filhos de Fernáo Fernandes 
e Joana Dias, omissos nos nobiliários, pois contém as autorizagóes que os mesmos, previamente, tinham dado 
à máe para efectuar o escambo. 


!* ANTT, Sala 25 - Most? de Lorváo, gav.6, m*6, n?19 (doc. de 16 de Jan. de 1278, feito em Pereira de Susà 
na Terra de S* M5, provavelmente na quintá que Dona Joana aí possuia, como há pouco referimos, nele se 
inserindo o texto da procuracáo - os procuradores nomeados foram Jodo Rodrigues, alcaide de Chaves, um 
clérigo de Dona Joana e um judeu). As partilhas, testemunhadas pelos cav?^s Pero Afonso Ribeiro e Duráo 
Martins de Parada, repartiram os bens do seguinte modo: para os seus filhos e netos, infelizmente sem serem 
descriminados, e em relacdo aos bens da Terra de S? M?, da Terra de Alafóes e do j. de Figueiredo, todos os 
bens que existiam em Giáo e seus termos, em Palmaz e seus termos com 13 casais de testamento que aí havia 
(2 em Palmaz, 4 em Nespereira de Susá, 1 em Nespereira de Jusá, 3 em Telhadela e 3 em Travanca), quanto 
havia em Canelas e seus termos, em Cortegaca e seus termos e ainda, da avoenga de Fernáo Fernandes, 1/4 de 
casal em Valbom e outro casal em Oliveira, a par de Fonte Arcada; a Dona Joana couberam os herdamentos 
que tinham em Pereira de Susá e seus termos, com 18 casais de testamento, em Vilarinho e seus termos, em 
Guilhivai 3 casais de testamento e 5 de avoenga de Dona Joana a qual, para acerto de contas, ficaria a receber 
dos outros herdeiros 14 Ibs. anuais (provavelmente até atingir as 2320 Ibs. e 14 drs. pelas suas arras e dividas 
que o seu marido deixara e pagas por si, quantia referida na c. régia de confirmacáo destas partilhas). 
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decorrido sobre a morte do seu dilectus et fidelis vassalus, a 21 de Margo". Deste 


casamento nasceram os seguintes filhos e filhas: 


VII - FERNÁO FERNANDES COGOMINHO II que, segundo o Conde Dom 
Pedro, morreu na batalha de Chinchila sem descendéncia (LL30ATA4) - o que, se 
a referéncia é exacta, aconteceu em 1290/5 - servindo Dom Joào Nunes de Lara 
ou Sancho IV de Castela, as duas partes envolvidas nesse conflito"". Pouco antes 
daquela data ainda vivia, tendo bens no j. de Aguiar da Pena. Quanto à sua 
morte sem descendéncia, é provável que a afirmagáo do Conde Dom Pedro náo 
seja absolutamente correcta pois que, de uma senhora de quem ignoramos o 


nore, terá tido a: 


VIII! - GIL FERNANDES COGOMINHO o qual, juntamente com Dom 
Afonso Fernandes Cogominho, Tesoureiro da Sé de Lisboa, e de quem 
era sobrinho", testemunhou uma compra feita em 1305 por Dom Egas 
Lourenco Magro, deào da mesma S^. Alguns anos volvidos (1319), e já 
entáo casado com CONSTANCA FERNANDES BARRETO, foram- 
Ihe vendidos bens que possuia em Urzelhe (c. de Miranda do Corvo), para 
pagamento de 150 Ibs. que Nuno Martins Barreto Ihe emprestara^!. Nào 


15 ANTT, Ch. de D Afonso III, L^], fl.159. 


16 Se assim foi, custa-nos a entender o porqué da nomeacáo feita por D.Afonso III, aquando da morte de 
Fernáo Fernandes I e que já referimos, de um tutor para os filhos e netos menores deste. Filhos menores, 
acreditamos que os tivesse, mas netos...? Filhos de que filho já falecido em 1277? Fernáo Fernandes II, muito 
provavelmente o mais velho, só viria a falecer em 1290 e todos os seus irmáos em datas posteriores. Ou a 
nomeacáo contemplava individuos náo identificados pelos nobiliários € omissos da documentagáo que 
compulsámos, ou foi elaborado com base num texto normativo que abrangeria todo o tipo de situacóes, 
independentemente da realidade de cada uma delas. 


U L.KRUS, 7989a, pp.171-172 e A.R.OLIVEIRA, 7994, p.338. 

15 A referéncia diz respeito às Sentengas de 1290, afirmando-se aí que havia pouco tempo que este cav? 
filhara ums herdamentos reguengos no 1. de Balteiro (fg. de S.Salvador de Ribeira de Pena), juntando-os a 
uma sua herdade e honrando-os. Ficaram devassos (ANTT, Gavetas, III-10-18 (Perg. 13). 


I? Sobrinho de Afonso Fernandes, e com os mesmos patronímico e apelido, só poderá ser filho de Fernáo, já 
que nenhum dos seus irmáos teve qualquer filho com o nome Gil. 


?? ANTT, 2^Inc. - Sé de Coimbra, m^11, n9532 (doc. de 24 de Out., em Coimbra). 


?! ANTT, Sala 25 - Most? de S" Clara de Coimbra, DP - m*1, n*31 (doc. de 11 de Jul.). A venda desses bens 
- 5 casais, uma cabaneira e um moinho "trigueiro" - foi feita ao most? de S' Clara e rendeu 810 Ibs., bastante 
mais do que fora ordenado pelo rei ao porteiro de Coimbra, Jodo Anes, que efectuou a venda. 
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sabemos se teve filhos. 


VID - Nuno Fernandes Cogominho, que segue; 
VII3 - AFONSO FERNANDES COGOMINRHRO, sobre quem já falámos, ao referir 


uma venda, feita a seus pais em 1268, de umas casas sitas em Santarém". Anos 
mais tarde (1284), e na companhia de seu irmáo Nuno, autorizou a máe a fazer 
um escambo com o most? de Alcobaga?. Como refere o Conde Dom Pedro, foi 
cónego e tesoureiro da Sé de Lisboa e cónego de Palencia, admnistrando o 
arcediagado de Cerato (LL30AT4)". Como tesoureiro da sé lisboeta já o 
encontrámos em 1305, quando o referimos na companhia do sobrinho, Gil 
Fernandes, a testemunhar um diploma relativo ao Deáo de Lisboa, Dom Egas 
Lourengo Magro^, e como tal é designado em 1307 no processo relativo à 
posse do senhorio de Atouguia, após a morte de sua máe^*. Depois desta data, 
SÓ o encontraremos em 1320: a primeira vez, a 28 de Maio, juntamente com 
seus irmáos, a fazer partilhas com suas primas Maria e Sancha Pires de Vides, 
sobrinhas-bisnetas de seu pai^"; a segunda, a 27 de Junho, testemunhando as 
partilhas dos bens que ficaram por morte de seu irmáo Nuno"; finalmente, a 10 
de Outubro, a testemunhar o testamento do cav? Martim Raimundes?. Também 
foi cónego de Braga, a cujas prebendas terá renunciado quando ocupou lugar no 
cab? de Palencia, falecendo alguns anos antes de 1345?". 


VII4 - GONCALO FERNANDES GOGOMINHO seguiu, como seu irmáo, a 


? Vd nota 8. 


? ANTT. CR - Most? de Alcobaga, DP - m?18, n?14 (doc. de 5 de Maio, dado em Coimbra, e testemunhado 
pelos escd?s Rui Martins e Martim Lourengo). 


?' Sobre o significado do exercício destas fungóes vd. L.KRUS, 1989a, p.322. 


?5 Vd. nota 19. Este doc. recua em dois anos a primeira referéncia conhecida (1307) no exercício daquele 
cargo (ML. V1.118). Desconhecemos as datas em que esteve em Palencia. 


?6 Vd nota 10. 


7^ ANTT, Sala 25 - Most? de Lorváo, gav.6, m7, n'34 (freiras de Lorvüo, eram bisnetas de Maria 
Fernandes Guedeáo - vd. MONTE). 


?* ANTT, Sala 25 - Most? de S" Clara de Coimbra, DP - m?2, n?9. 
?? ANTT, MC - Colg* de S.Lourengo de Lisboa, m?7, n?131. 


?? MPV.L.69 (doc. de 11 de Out. em que se pede a nomeagáo para as prebendas a que tinha renunciado anos 
antes). 
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carreira eclesiástica, sendo referido como clérigo e cónego de Lisboa pelo 
Conde Dom Pedro (LL30AWS5). Como clérigo é indicado nas Inq. de 1288, 
honrando 2 casais no lugar de Outeiro (fg. de S.Pedro de Espinho, j. de Zurara 
da Beira)'!. É citado como cónego a partir de 1304, ano em que, a 1 de 
Dezembro, o prior e most? de S. Vicente de Fora Ihe arrendaram, por 110 lbs. 
anuais, a granja do l. de Água Livre, no t. de Lisboa, constituida por 3 casais e 2 
azenhas". Também em 1307 foi citado no processo sobre a posse do senhorio 
de Atouguia", aparecendo pela ültima vez em 1320, com os irmáos, a fazer 
partilhas com suas primas Maria e Sancha Pires de Vides'^. De uma "5oa dona 
de Lixboa"(LL30AWS) teve: 


VIII5 - FERNÀO GONCALVES COGOMINHO, que nos surge a primeira 
vez em 1318, a testemunhar diplomas relativos a seus primos, filhos de 
seu tio Nuno Fernandes. Com a subida ao trono de D.Afonso IV passou 
a desempenhar fungóes da confianga régia, já no desembargo já em 
missóes diplomáticas ^: referido em 1330, no cargo de vedor das justigas 
do Rei Entre Tejo e Guadiana e Além Guadiand!, será subscritor, ou co- 
subscritor, de diversas cartas régias, geralmente aforamentos?. Este 
cavaleiro e honrrado varom "^, para além de testemunhar actos de relevo, 


?! ANTT, nq. de D.Dinis, L^4, fl.47v^. 


?? ANTT, CR - Most? de S. Vicente de Fora, m?5, n?10. 


9! Vd. nota 10. 


?* Vd. nota 27. 


?5 Assim, a 26 de Fev., em Xerez dos Cavaleiros, testemunha uma doacáo feita por Dona Margarida, viüva 
de seu tio, ao most? de Alcobaga (ANTT, CR - Most? de Alcobaca, DP - m?26, n?38), e uma procuragáo dada 
por aquela à filha, a sua prima Maria Nunes, para outra doacáo ao referido mosteiro (ANTT, 2" Inc. - Most? de 
Alcobaga, m?19, n?434); a 14 de Mar., já em Santarém, testemunha outra procuracáo dada por seu primo 
Fernáo Nunes, com idéntica finalidade (IDEM, ibidem). A sua presenca em Castela, junto da viuva de seu tio, 
que falecera dois anos antes incompatibilizado com D.Dinis, poderá significar um apoio, penalizado com 
exílio, ao partido do infante herdeiro, a quem, como monarca, servirá lealmente. 


36 A sua carreira já foi analisada pelo Doutor Carvalho Homem (A.L.C.HOMEM, 7990, pp.301-302), pelo 
que a resumiremos, acrescentando um ou outro elemento ainda inédito. 


9 ANTT, Ordem de Avis, n?270 (doc. de 19 de Jun., dado em Avis, e que referiremos mais tarde a 
propósito dos seus bens). 


*5 AL.C.HOMEM, 7990, p.301. 


?? Corpo Diplomatico Portuguez (...).1.215. 
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como as negociacgóes havidas entre D.Afonso IV e Afonso XI de 
Castela", serviu o rei em diferentes missóes, quer no reino quer fora dele, 
como embaixador: em 1329 foi enviado pelo monarca, que o refere como 
meu vassalo, ao capítulo da O. de Santiago, reunido em Alcáger do Sal 
para eleger o sucessor de Dom Pero Escacho*', e em 1345 estava em 
Roma como seu embaixador". Membro do  Conselho Régio, 
Desembargador e procurador do rei, seu Copeiro-mor^, sendo designado 
em 1355 como vassalo da casa do rei^*, deverá ter morrido em 1364, 
provavelmente pouco depois de 11 de Margo desse ano. 

Diz o Conde Dom Pedro, que "foi casado em Évora com uma boa dona 


que houve nome ..." (LL30AWO). Na verdade, já em 1323 residia naquela 


^ A L.C.HOMEM, 1990, p.302. 
^ MT V.141v? (doc. de 19 de Maio). 


?' MPV.1.47-52,63-64 (docs. de 22 de Fev. (pp.47-51), nos quais pede beneficios e prebendas para seu filho 
Fernáo Fernandes, e que a seu tempo pormenorizaremos; para si, pediu autorizagdo para constituir um 
oratório com altar, na diocese de Évora, bem como o privilégio de nele se celebrar todos os dias com o fim de 
também os pobres e os seus colonos ouvirem aí missa (p.51-52) - da sua concretizagáo nào ficou notícia no 
Tombo das Capelas de Évora, fonte trabalhada por M.A.BEIRANTE, 7982-83; e de 6 de Ag. (pp.63-64) em 
que - para além de embaixador apresenta-se como secretário e justiceiro-mor do rei - suplica a Clemente VI 
que confirme uma determinacáo do bispo-eleito de Viseu, Dom Miguel Vivas). 


? Primeira referéncia neste cargo em 1347 (ANTT, Sala 25 -Most? de S^ M* de Aguiar da Beira, m1, 
1?11), quando, a 25 de Jul., em Lisboa, testemunha uma doagáo de jóias e outros bens feita pelo rei à sua filha, 
Dona Leonor, Rainha de Aragáo; e ültima em 1351 (ANTT, MC - Most? de Santos-o-Novo, n? 1002), quando 
nomeou procurador, também em Lisboa, a 12 de Jul. 


^ Doc. de 14 de Ag., ref. como um dos doze vassalos que, com o monarca, juram os acordos de paz 
celebrados entre este e o Infante Dom Pedro (A.SA, 7899-1900, vol.I, (doc. XXXVII). 


^5 Segundo informacáo do Doutor Mário Barroca, existe no Museu Regional de Évora, proveniente da 
Igreja de S.Francisco daquela cidade, uma tampa tumular com a estátua jacente de Ferndo Gongalves, em cuja 
seccáo lateral se encontra gravada uma epígrafe, dos sécs. XVII ou XVIII, em que se refere aquela data e onde 
se declara que foi senhor de Aguiar, Oriola e instituidor do morgado da Torre dos Coclheiros. Este ültimo, 
instituido em 22 de Jan. de 1357, era composto pela quintá da Fonte dos Coelheiros, no t. de Évora, tendo sido 
nomeados como sucessores o seu filho Joào Fernandes e mulher, sendo confirmado por D.Afonso IV a 15 de 
Fev. que, nessa data, e para acrescentar o dito morgadio, Ihe doou de juro e herdade a vila de Oriola, 
instituicáo e doacáo confirmadas em 5 de Julho por D.Pedro I (CP.50). Este ültimo monarca, ainda em 
acrescentamento do morgadio, doou-Ihe a vila de Aguiar, junto a Oriola, em 7 de Jul. de 1358 (CP.307). 
Também D.Pedro I Ihe coutou a herdade de Benafille, no t. de Évora, em Ag. de 1359 (CP.397), doou-Ihe 
casas em Évora, em Set. desse ano (C402), concedeu-Ihe os direitos reais do 1. de Altameira, no t. de Moura, 
em Jan. de 1361 (CP.575), e deu-Ihe um ferragial no t. de Tavira, em Mar. do ano seguinte (CP.634). 


: ^$ Nesse dia, D.Pedro autorizou-o a ouvir os feitos e apelagóes dos seus lugares de Aguiar e de Oriola em 
Evora, já que ele se queixara, por estar velho e cansado, das canseiras provocadas pela deslocagdo a esses 
lugares para aquele efeito (CP.883). 
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cidade e estava casado com MARIA ANES - filha de Dona Mor 
Fernandes, entáo casada com o cav Dom Garcia Rodrigues, 
provavelmente membros da aristocracia urbana de Évora^' - pois a 13 de 
Maio tomou de prazo do cab? eborense, por 60 Ibs. anuais, a herdade de 
Vale de Ricomem, dando ainda em troca a herdade de Benafille (c. de 
Montemor-o-Novo), sita no t. de Évora, a qual recebera de sua sogra 
quando casou, sendo tudo outorgado por sua mulher". Possuiu ainda 
bens em Beja?, nos termos de Sintra, Torres Vedras e Santarém", estes 
ültimos trocados em 1351, em escambo realizado com o most? de Santos, 
pela quintá de Chacoteca, em Samora Correia!. 


Deste matrimónio nasceram: 


IX2 - JOÀO FERNANDES COGOMINHO Il, sobre quem já 


anteriormente nos debrucámos. Encontra-se documentado entre 


A 6 de Jan. fazia-se aniversário na catedral eborense por suas almas pela doacáo de uma herdade ao Cab? 
de Evora (ACSE, Cód. Mss., CEC4-XV, fl.2v^). Essa herdade seria emprazada pelo cab? a Fernáo Gongalves e 
mulher (vd. nota seguinte). 


^5 ACSE, Cartas do Cabido de Évora, CC3. A herdade fora antes emprazada ao seu cunhado Estévào 
Anes, cónego de Évora, por idéntico valor. Anos mais tarde anulou este prazo através de um escambo, feito em 
26 de Fev. de 1334, pelo qual deu ao cab? a herdade que tinha em S.Miguel de Machede, e que fora de sua 
avó, Dona Joana Dias, recebendo as herdades de Pecena e de Vale de Ricomem (ACSE, 7? III dos Originais, 
CECI10-XTII, s/n?) 


^ A ]9 de Jun. de 1330 o mestre e os comendadores da O. de Avis deram-Ihe em préstamo, em sua vida, 
tudo o que a ordem tinha em Beja e seus termos, e que fora de Dom Joáo Soares Coelho e de seu filho Pero 
Anes, por 300 livrádigas de herdade que ele havia de comprar em Estremoz, ou seus termos, e dar à Ordem 
(ANTT, Ordem de Avis, n270). 


?? Vd. nota seguinte. 


*! O escambo processou-se ao longo dos meses de Junho e Julho, comegando a 1 de Jun. por uma inquirigáo 
sobre os rendimentos dos bens envolvidos na troca, ordenada pela abd? de Santos, Dona Maria Pires Varela: 
por aquela, se apurou que os bens que Fernáo Gongalves possuia no l. de Cabrassiga (t. de Sintra), na Torre de 
Jodo Mendes (t. de Torres Vedras), e na Golegà, Baralha, Reveles e Campo de Tooxi (t. de Santarém), 
rendiam por ano 110 1bs., rendendo a quintà de Chacoteca 70 Ibs. O texto da inq. foi inserto no do escambo, 
realizado em Lisboa no dia 4 (BNL, Reservados, Pergaminhos, 2R), o qual foi confirmado por sua mulher, em 
Évora, no dia 19 (ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.7, m?9, 1*25, testemunhado pelo escd? de seu marido, 
Vasco Gongalves). A 12 de Jul., estando o casal nas suas casas de morada em Lisboa, deram procuragóes a 
diversos individuos para entregarem e receberem os bens escambados (ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.7, 
m6, n?28, e MC - Most? de Santos-o-Novo, n?1002, sendo um dos procuradores o escd? Goncalo Esteves, e as 
testemunhas Estéváo Anes, escd? de Fernáo Gongcalves, e Fernáo Lourengo, escd? vassalo do rei). Esta herdade 
de Chacoteca viria mais tarde a ser coutada por D.Pedro I (CP.507, de 11 de Fev. de 1361). 


?' J ASS.PIZARRO, 7995, p.168. 
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1357 e 1374, tendo sido alcaide de Évora?. Naquela primeira data 
já se encontrava casado com LEONOR RODRIGUES DE 
AZEVEDO, pois foram nomeados sucessores no morgado 
instituido por seu pai. Em 1365 sáo ambos referidos com dois 
filhos, dos quais desconhecemos os nomes, na lista dos infangóes 
naturais do most? de Grijó, direito que vinha por sua mulher e por 
quem, aliás, também possuía o Couto de Cardielos?. Depois da sua 
morte, da qual náo sabemos a data, a sua mulher terá casado com 
Paio Rodrigues Marinho 6. 

IX3 - FERNÁO FERNANDES COGOMINHO III, desconhecido dos 
nobiliários, era cónego de Évora quando, em 1345, o seu pai, entáo 


embaixador em Roma, pediu para si vários beneficios". 


VIII6 - LOURENCO GONCALVES COGOMINRBO, sobre o qual apenas 
se sabe que foi freire da Ordem de Santiago (LL30AX6). 


VII5 - MARTIM FERNANDES COGOMINRHO, que talvez tenha sido criado em 
Santarém, em casa do alcaide Martim Martins Dade, pois a mulher deste, 
Dona Urraca Lourengo da Cunha, tratando-o por c/ientulo meo, deixou-lhe 100 
Ibs. em testamento, o qual foi feito em 1269?, A privanca de seu pai na corte do 


Bolonhés, terá levado este ültimo a escolhé-lo para membro da casa do Infante 


?? CP.414 (de 2 de Jan. de 1359). 
55 Vd. nota 45. 


55 O couto, sito em Ribeira Lima, pertenceu a seu sogro, Rui Vasques de Azevedo (Vd. J.A.S.PIZARRO, 
1995, p.168). 


*6 F LOPES, Crónica de Dom Fernando (...), p.172. 


*! Como referimos na nota 42. Os pedidos referiam-se a um beneficio com cura de almas pertencente à 
colacáo do bispo e cab? de Evora, e a uma prebenda, entáo vaga, na Igreja de S* M* da Alcágova de Santarém, 
e que antes fora de Egas Lourengo Magro e depois de Lourengo Martins de Barbudo. 


** Náo esquecámos que este alcaide e o pai de Martim Fernandes, bem como, entre outros, Mem Soares de 
Melo ou Joáo Soares Coelho, faziam parte da roda de fidalgos que mais privou com D.Afonso III, pelo que 
seria muito natural que entregassem a educacáo dos seus filhos aos seus "companheiros" de privanga e de 
armas. 


*? ADB, Gav. dos Testamentos, n?28 (doc. de 19 de Out., feito em Santarém). 
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herdeiro, da qual já fazia parte em 13 de Novembro de 1278?. As duas 
referéncias anteriores, a nosso ver, ndo fariam supór uma carreira eclesiástica. 
Mas seguiu-a. O Conde Dom Pedro diz que "foi frade de Sam Francisco" 
(LL30ATA), e como frade menor é citado na contenda pela posse do senhorio de 
Atouguia que o opós, e a seus irmáos, ao seu antigo companheiro de juventude, 
já entào Rei?'. 

VII6 - PERO FERNANDES COGOMINBO, omisso nos nobiliários, já em 1282 
estava casado com MARIA GODINS DE COIMBRA^. Nesta cidade deve 
ter tido certa influóncia, pois presenciou reunióes da Cámara?, e é referido 
como alvazil em 12925^. Faleceu, seguramente, antes de 30 de Junho de 1306, 
quando foram vendidos bens que, com sua mulher, possuira em Coselhas, no 
termo de CoimbraÉ£; mas se, como pensamos, se identifica com o Pero 
Fernandes, alcaide de Alenquer/$, que foi mordomo-mor da rainha-viüva Dona 
Beatriz, pelo menos em 1289*', já em 1300 tinha falecido quando, a 14 de Maio, 
a referida rainha deu ao filho do seu falecido mordomo o herdamento de Vale de 
Mem Aires, com a condicáo de o mesmo ficar ao most? de Alcobaca quando 
morresse?*. Se aceitarmos aquela identificacáo, entào esse filho foi: 


$9 A B.FREIRE, /916, p.58. 
' Vd. nota 10. 


$? Referido como miles de Coimbra, num doc. de 4 de Out. desse ano, como genro do alvazil daquela 
cidade, Godinho Pais, "talvez um homem do quadro da burguesia de fungóes" (cit. por M.H. COELHO, 7983, 
voL.I, p.513 - nota 2). 


$$ AGUC, Fundo Gabriel Pereira, Pergs. Latinos do Séc. XIII, Gav.7-A, m? ünico, n?29 (doc. de 
14. VI.1289, testemunhando entrega de c. régia de leg. a Martim Esteves de Milheirós). 


9* ANTT, 2^/nc. - Sé de Coimbra, m?85, n?3903 (doc. de 8 de Jan., em que o rei Ihe ordena que deixasse de 
impedir o fizico e capelào da rainha de utilizar um caminho, que passava por uma sua almuinha, para chegar 
a uma vinha dele). 


$85 ANTT, 2^ Inc. - Sé de Coimbra, m^], n*?50 (doc. cit. por L VENTURA, 7992, p.634 - nota 6). 


$6 ANTT, Gavetas, XIII-3-2 (doc. datado criticamente entre [1279 e 1300], relativo a uma inq. ordenada 
pela rainha-viüva Dona Beatriz, porque o alcaide, e seu mordomo, se apossara da portaria, que sempre 
pertencera ao concelho). 


9" ANTT, 2"Inc. - Sé de Coimbra, m^10, n*500 (doc. de 29 de Maio, no qual se refere uma doacáo feita por 
Dona Beatriz a Dona Vataga, testemunhada por Joáo Fernandes, irmáo do referido mordomo). O facto de Pero 
ter tido um irmáo Joáo Fernandes, como ele omisso dos nobiliários, e de nào encontrarmos outro Pero 
Fernandes que, quer cronológicamente quer por proximidade com os meios cortesáos, se possa ajustar a este 
individuo, levou-nos a propór esta identificacáo, muito embora aceitemos que é discutível. 


$6 ANTT, 2^Inc. - Most? de Alcobaga, m4, n?117. 
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VIII7 - FERNÀO PIRES COGOMINHO, que agora acabámos de 
mencionar, a receber uma doacáo da rainha-viüva Dona Beatriz, em 1300. 


VII7 - JOÀO FERNANDES COGOMINHO I, também desconhecido dos 
nobiliários, era seguramente irmáo dos anteriores, autorizando a màe, Dona 
Joana Dias, em 1 de Maio de 1285, a fazer uma doagáo ao most? de AlcobagaÓ. 
Se a identificacáo que fizemos para seu irmáo Pero está correcta, entào é o Joào 
Fernandes que, em 1289, testemunha uma doagáo feita a Dona Vataga por Dona 
Beatriz, e o cav? que, juntamente com sua mulher MARIA RODRIGUES e 
sua irma Urraca Fernandes, doa ao rei, em 1296, um herdamento que possuiam 
a par de Alverca da Rainha, pelo muito bem que dele receberam"!. Em 1307 já 
tinha falecido", nào Ihe sendo conhecida descendéncia. 

VII8 - BRANCA FERNANDES COGOMINHO, foi monja do most? de Celas de 
Coimbra", pelo menos desde 1286", tendo também sido citada a propósito da 
posse do senhorio de Atouguia". Com sua irmà Sancha, também monja em 
Celas, tivera, por préstamo de seu irmáo Nuno, a quintà de Monfalim, que a sua 
cunhada, viüva daquele, doou a Alcobaga em 1318/5 Com Sancha, Nuno, 
Afonso e Gongalo, fez partilhas com suas primas Maria e Sancha Pires de Vides, 
monjas de Lorvào, em 1320". Foi padroeira da ig. de Azambujal, cujo padroado 


doou à rainha Dona Isabel em 1327"; foi abad? do seu most?, certamente antes 


$9 Vd. nota 13, para a ref. documental da doagáo. A autorizagáo de Joào Fernandes, inserida no texto 
daquela, foi testemunhada pelos escudeiros Pero Anes e Rui Martins, e foi dada em Atouguia. 


7? Vd. nota 67. 


?' ANTT, Gavetas, XIV-4-23 (doc. de 14 de Mar.). Como veremos, também Fernáo Fernandes e Joana 
Dias tiveram uma filha Urraca que nào aparece dos nobiliários. 


? Vd. nota 10. 
? Veja-se a ficha prosopográfica, relativa a esta monja, elaborada por M.R.MORUIÁO, 1991, pp.172-173. 
7 Vd nota 13. 
?? Vd. nota 10. 


"6 ANTT, 2" Inc. - Most? de Alcobaga, m?19, n*434 (doc. de 31 de Maio, cit. por L VENTURA, 1992, 
vol.II, p.637 - nota 1, a partir de ANTT, Livro dos Dourados de Alcobaca, m?3, doc.51). 


7' Vd. nota 27. 


7 | VENTURA, 7/992, vol.II, p.637. 
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de sua irmà o ser (1335-1341), vindo a morrer antes de 1343. 

VII 9 - SANCHA FERNANDES COGOMINHO, também foi monja de Celas, 
abad? entre 1335 e 1341, e já falecida em Fevereiro de 13439. 

VII10 - BEATRIZ FERNANDES COGOMINHO I omissa, como a seguinte, dos 
nobiliários, foi monja de S* Clara de Coimbra, e como tal é citada na questáo 
sobre o senhorio de Atouguia?!. 

VIli1 - URRACA FERNANDES COGOMINHO, monja de Cister, assim é 


referida com sua irmá Sancha em 13187. 


VID - NUNO FERNANDES COGOMINHO, que nos aparece pela primeira vez em 


1282, detendo bens paternos no "familiar" j. de Montalegre". Em 1284, juntamente 
com seu irmáo Afonso"', autorizou a màe a fazer um escambo com o most? de 
Alcobaga e em 1307, com todos os irmáos, foi declarado rebelde por nào ter 
respondido à citacáo da corte, que os obrigava a testemunhar a abertura da inq. feita 
sobre os direitos de sua màe, e dos seus como herdeiros dela, ao senhorio de 
Atouguia, o qual passaria para a coroa". Já vimos como seu pai foi influente na corte 
de D.Afonso III e como seu sobrinho Fernáo Gongalves ocupou lugares de destaque 
no reinado de D.Afonso IV. Coube-Ihe, no tempo de D.Dinis, protagonizar o papel de 
ligacào da sua família aos meios cortesáos, numa demonstracáo da grande importáncia 
que essas ligagóes tinham para o destino das linhagens. O seu percurso politico, tanto 
quanto sabemos, inicia-se em 1295, quando foi enviado por D.Dinis para tomar do 
representante de Fernando IV de Castela, e guardar, os castelos e vilas de Moura e 


Serpa, deixando neles por alcaides, respectivamente, a Martim Botelho e a seu primo 


? Vd. M.RBMORUJAO, 1991, p.173. 


*? Ficha prosopográfica em M.R.MORUJAO, 1991, p.187. Todos os dados que referimos para sua irmá 
Branca também a incluem. 


*! Vd. nota 10. 


?? Vd. nota 10. Deve té-lo sido só depois de 1296, pois nào é assim referida na doagáo que fez ao rei, 
juntamente com seu irmáo Jo&o, em 14 de Mar. daquele ano (Vd. nota 71). 


** Com os cavaleiros Martim Raimundes e Fernáo Caneda trazia um casal foreiro no lugar de Vilarinho (fg. 
de Cervos), e tinha uma herdade dizimeira, que seu pai comprara em Galegos (ANTT, Gavetas, VIII-4-13 
(Pergs.3-4), doc. de 19 de Nov.). 


** Vd. nota 13. 


55 Vd. nota 10. 
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Lourengo Martins de Aróes'. A privanga com o monarca levou-o ao cargo de 
Almirante-mor do Reino, o primeiro que houve em Portugal, e que já ocupava a 3 de 
Margo de 1314, quando D.Dinis Ihe doou uma horta em Salvaterra"", juntamente com 
o de Chanceler do Infante Dom Afonso"*. No exercício destas duas fungóes aparece a 
testemunhar uma compra feita pelo bastardo régio Joáo Afonso, em 31 de Agosto de 
1315? vindo a falecer no ano seguinte?". 

Segundo o Conde Dom Pedro casou duas vezes (LL30AUS), a primeira com 
ALDARA VASQUES PIMENTEL, de quem nào teve filhos, e a segunda com 
MARGARIDA ALVERNAZ DE LISBOA. Aldara Vasques faleceu antes de 1307, 
pois a 23 de Agosto desse ano Nuno Fernandes e Margarida compraram por 350 Ibs. 
um casal de herdade em Monfalim, no t. de Lisboa"!. Também teve bens no t. de 


- Coimbra, pelos quais entrou em conflito com o cab? coimbráo"^, e as rendas do que a 
? 


36 A entrega dos castelos foi ordenada pelo monarca castelhano a 20 de Out., em Ciudad Rodrigo, ao alcaide 
dos referidos castelos, o portugués Estévdo Pires Froido (doc. publ. in MLV232-232v e 
A.BENAVIDES./560.doc.33). Sobre esta questáo da entrega dos castelos existe um erro na Crónica dos 7 
Reis, na qual se afirma que a mesma foi feita a um Fernào Cogominho, cavaleiro do rei D.Dinis (Cr7Reis, 
p.33, seguida por R.PINA, CrDinis, p.42), associando-o a Fernáo Gongalves, erro também detectado por Frei 
Francisco Brandáo. 


*? ANTT, Ch.de D.Dinis, L*3, fl.85v? (ref. por J. SANTA ROSA DE VITERBO, 1965-66, Vol.I, p.401a). É 
possível que já ocupasse o cargo em 1307 (F.ESPINOSA, /972, pp.116-119 e 165). 


85 O exercício deste ültimo cargo, que o relacionava intimamente com o infante herdeiro, té-lo-á levado a 
colocar-se ao lado deste nos conflitos que teve com o pai. José Mattoso admite que Nuno Gongalves tenha 
caído no desagrado régio ao colocar-se ao lado do Infante e, como consequéncia, teria sido substituido por 
Manuel Pessanha no cargo de Almirante-mor (/985a p.301). É natural que D.Dinis nào tenha apreciado a 
escolha do seu vassalo, mas a substituigáo no cargo referido poderá dever-se apenas à morte de Nuno 
Fernandes em 1316 e ao desejo de o monarca entregar a um "profissional" os destinos da armada portuguesa. 


3? ANTT, Gavetas, XIV-4-29 (ref. in ML.V.173). 
99 MI, VI.234 e VII.106-107. 


?! ANTT, CR - Most? de Alcobaga, DP - m?24, n?36 (doc. de Lisboa, testemunhado por Estéváo Fernandes, 
cav^ que fora alcaide de Lisboa, e pelo escudeiro Afonso Nunes - filho de Nuno Fernandes ?). Esta compra, e 
outras que se seguiram - em 1308, Gomes Martins, cav? morador e vizinho de Lisboa, confessou que a quintá 
que comprara em Monfalim era para si e que a comprara com o seu dinheiro (IDEM, ibidem, DP - m?25, n?1 
de 3 de Mar.) - levaram-no a constituir a quintá de Monfalim, que a sua mulher e os seus filhos viriam a doar 
ao most? de Alcobaca (vd. nota 76). 


?' Em 22 de Set. de 1314 ordenou ao seu escudeiro Gongalo Rodrigues que devolvesse ao cab?, ou o 
indemnizasse, o que roubara em galinhas, vinho e outras coisas em Barcougo e Portunhos (ANTT, 2" /nc. - Sé 
de Coimbra, m?77, n?3186), ordem que nào terá sido suficiente, pois a 26 de Out. o referido cab? nomeava 
procurador para na corte resolver contenda que os opunha por mal e forca que fizera naqueles lugares e em 
Ancá (IDEM, ibidem, m*63, n?2307). 
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Ordem de Santiago tinha em Palma". Depois da sua morte, ocorrida como vimos em 
1316, os seus testamenteiros, o Infante Dom Afonso e o tesoureiro deste, Joáo Anes 
Cota, fizeram partilhas de bens de avoenga, juntamente com seus irmáos, com suas 
primas Maria e Sancha Pires de Vides, monjas de Lorváo" , e em 1320 a sua viüva e os 
seus filhos repartiram os que ficaram por sua morte". Dona Margarida faleceu depois 
de 1327 ano em que, a 5 de Dezembro, aos pagos que foram de seu marido, em 
Cernache, doou à Rainha Santa o seu direito de padroado na ig. de Azambujal, no 
bispado de Coimbra". 

De Dona Margarida Alvernaz, com quem instituiu na Sé de Lisboa a capela da 
Misericórdia, e para a qual deixaram várias tendas e uma adega naquela cidade"", teve 


Nuno Fernandes os filhos seguintes: 


VIID - Ferndo Nunes Cogominho, que segue; 

VIII3 - MARIA NUNES COGOMINBO, que vimos com a màe, em 1318, a doar a 
quintà de Monfalim ao mosteiro de Alcobaga", já em 1320? estava casada com 
Jo&o Afonso Tigào (Vd. TELES/TICAO), de quem enviuvou antes de 13329 
pois neste ano já estava casada com Dom Afonso Pires de Aragáo (Vd. 
ARAGÀO). 


? A C.B. VEIGA, 1940, p.161. 
?! Vd. nota 27. 


?5 Pelas ditas partigóes se ficou a saber que tinha bens em Chaves, na Terra de S? M?*, em Cernache, no t. de 
Coimbra, em Atouguia, em Salvaterra, em Palma, em Lisboa, em Alcácer do Sal e em Setübal (ANTT, Saía 
25 - Most? de S? Clara de Coimbra, DP -m92, n?9, de 27 de Jun., testemunhado por Afonso Fernandes, irmáo 
de Nuno), divididos da seguinte forma: Dona Margarida ficou com metade da quintá de Cernache - pagos, 
moinhos, etc.- (c. de Coimbra), metade do que havia no t. de Coimbra, na Terra de S" M^, em Guamelas 
(Gamelas?, 1. da fg. de S.Salvador, c. de Bombarral), em Vila Fernando (fg. do c. de Elvas), em Pele Má (fg. 
de Pelmá. c. de Alvaiázere) e em Salvaterra; os seus filhos ficaram com a outra metade destes bens e ainda a 
quintá de Palma, as adegas de Alcácer e de Setübal e tudo o que havia em Atouguia e na Terra de Chaves 
"d'Aquem e d'Alem". 


96 ANTT, Sala 25 - Most? de S? Clara de Coimbra, DP - m3, n9 e Sala 25 - Most? de Sant'Ana de 
Coimbra, cx.1, m?2, s/n". 


?! Docs. para a Hist" da Cidade de Lisboa-Cab^, p.28. 
?* Vd. nota 76. 


?? A 23 de Mar. deste ano, estando com o seu marido em Jerez dos Cavaleiros, deu procuracáo ao já referido 
testamenteiro de seu pai, Joào Anes Cota, para se fazerem as partilhas dos bens daquele (vd. nota 27). 


19 Doc. de 15 de Ag. (ANTT, Gavetas, XI-1-25). 
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VIII4 - INÉS NUNES COGOMINHO, que em 1326 era Prioresa do most? de Celas 


de Coimbra?! 


VHD - FERNÁO NUNES COGOMINHO, referido a primeira vez em 1318, quando deu 
procuragáo para que fosse entregue ao most? de Alcobaga a quintá de Monfalim, que 


fora de seu pai?. Em 1320 o seu procurador, Joáo Anes Cota, fez partilhas com suas 


primas, e outorgou as partilhas feitas dos bens de seu pai". Anos mais tarde 
(1328), e já casado com ISABEL FERNANDES PIMENTEL, doou à Rainha Santa 
o direito de padroado na ig. de Azambujal, o qual recebera por morte de seu pai. Só 
o voltamos a encontrar em 1343, referido nas Inq. desse ano trazendo, "em soldada", 
um casal do rei na fg. de S. Tomé de Abacáo (j. de Guimaráes), e juntamente com sua 
irmá Maria, a receber sentenga do rei para darem 100 lbs. anuais ao most? de Celas, 
pela posse dos bens que ficaram de suas tias, Branca e Sancha Fernandes, em Abiul 


106 


(para Maria) e em Ourém (para Fernáo Nunes) ". Do casamento acima apontado 


teve: 
IX1 - Beatriz Fernandes Cogominho II, que segue; 


IX1 - BEATRIZ FERNANDES COGOMINHO II, que casou com Gongalo Nunes 
Camelo (Vd. CUNHA/CAMELO). 


1?! Neste ano, a 12 de Jul., Dona Margarida Alvernaz manda entregar ao most? de Celas uma herdade que 
desse 5 Ibs. anuais, em Portunhos ou em Seira, o que era dado pelos bens de Dom Fernando, avó de Dona Inés 
(ANTT, Sala 25 - Most? de Sant'Ana de Coimbra, cx.1, m?1l, s/n?). No é referida no catálogo de monjas de 
M.R. MORUJÀO, 7991. 


1? ANTT, 2^ Inc. - Most? de Alcobaca, m^19, n*434 (doc. de 14 de Mar., dado em Santarém, e 
testemunhado por seu primo Fernào Gongalves Cogominho). 


1? Vd nota 27. 

1? Vd. nota 27. 

105 ANTT, Sala 25 - Most? de Sant'Ana de Coimbra, cx.1, m?2, s/n? (doc. de 11 de Jan., dado em Coimbra e 
testemunhado pelo seu escd? Gongalo Esteves). A sua mulher, no dia 25, em Lisboa - nas casas que foram de 
Dom Nuno -, cedeu idéntico direito, o qual Ihe vinha do sogro (IDEM, ibidem). 


196 ANTT, Sala 25 - Most? de Celas, m?I, n?16 (ref. por M.H. COELHO, 7983, vol.I, p.538). 


4.9.6. GUEDAZ 


Secundogénito de Gueda Gomes Guedeáo, Alvite Guedaz é considerado o fundador 
dos Guedaz - nome que poderá ter evoluido posteriormente para Guedes -, um dos poucos 
apelidos, nesta época, que tem origem num patronímico. 

Os poucos elementos que conseguimos recolher sobre os membros desta linhagem 
sáo, contudo, em nümero suficiente para podermos constatar a sua presenga nas regióes 
transmontanas, normalmente ocupadas pelos vários ramos de Guedóes, como é o caso de 
Panóias, ou em zonas mais próximas do Douro, como nos julgados de Gestacó e Gouveia e 
de Penaguiáo, zonas onde, de resto, já encontráramos Egas Gomes Barroso. 

Antes de passarmos à reconstituicáo genealógica deste ramo de Guedóes, até porque 
se trata de uma situacio anterior ao período dionisino, gostaríamos de apontar dois 
casamentos que, no nosso entender, permitem valorizar a hipótese de existir uma política 
comum de estratégias matrimoniais entre os vários segmentos daquela linhagem-máe: Alvite 
Guedaz foi casado com Urraca Mendes de Gundar cuja irmá, Estevaínha Mendes, foi mulher 
de Pero Mendes de Aguiar, primo de Alvite. Na geracáo seguinte, o ünico filho conhecido de 
Alvite e de Urraca, Gueda Alvites, casou com Maria Viegas do Vinhal cujo irmáo, Joáo 
Viegas, era casado com Maria Pires de Aguiar, filha de Pero e de Estevaínha. Posto de parte 
o argumento da coincidéncia, até porque um neto de Gueda, Rui Pais, virá a casar com uma 
neta de Joào Viegas, tudo indica que os primos Guedaz e Aguiar tiveram uma política 
comum de casamentos, política essa que, reforgando a hipótese por nós apontada, 


voltaremos também a encontrar entre os de Aguiar e os de Aróes. 


RECONSTITUICAO GENEALÓGICA 


Do casamento referido entre Gueda Alvites Guedeáo com Maria Viegas do Vinhal, e a 


crer nos nobiliários medievais, resultou um ünico filho: 
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VII1 - PAIO GUEDAZ GUEDEAO, que já tinha falecido em 1290, quandofoi referido 
pelas Inq. de 1288-90 com bens nos j. de Gestagó e Gouveia, de Penaguiáo e de 
Panóias'. É dificil saber se esses bens Ihe chegaram por via materna ou paterna, já que, 
quer os Guedóes quer os Vinhal, sáo referidos nesses julgados nas Inq. de 1258, e nas 
quais Paio Guedaz é também referido, ainda vivo". Foi c.c. URRACA PAIS DE 
GRADES, de quem só terá tido um filho (LL30BC5y.. No entanto, parece ter tido 


dois: 


VIII - Lourengo Pais Guedaz, que segue; 

VIIDI2 - RUI PAIS GUEDAZ, o qual, segundo LL26E6, c.c. MARIA MARTINS 
DO VINHAL. Terá tido parte em alguns dos bens que se referiram para seu pai, 
mas náo encontrámos qualquer referéncia documental que lhe dissesse 
directamente respeito. A fonte atrás apontada também nào lhe aponta 


descendéncia. 


villi - LOURENCO PAIS GUEDAZ que em 1290, como vimos, honrava alguns bens 
que foram de seu pai, nos j. de Gestagó e Gouveia e de Panóias". Ainda vivia em 1311, 
aquando das inq. desse ano', vindo a falecer antes de 1320, ano em que, como 
veremos, um dos seus filhos fez uma doagáo ao most? de Arouca. Foi o primeiro a 


usar como apelido o tradicional patronímico de Guedaz e, segundo o Conde D.Pedro 


! Relativamente ao primeiro j. é referida a casa de Juiào, que fora sua e era entáo de seu filho, na fg. de 
S.Cristóváo de Candemil, a qual sempre fora honrada e de sua avoenga e assim ficou (ANTT, Garvetas, III-10- 
18 (Perg.1) - de resto, nesta fg. apurou-se, em 1258, que o padroado da ig. era do most? de Caramos por 
doacáo, entre outros, de Dom Alvite (PMEH-Inq.1152); no de Penaguiáo é referida uma quintá honrada com 2 
casais na fg. de S* M* de Sedielos, pela qual os seus filhos honravam mais 17 de most^s. e de igejas, ficando 
honrada a quintá e os 2 casais dela (ANTT, Gavetas, III-10-18 (Perg. 7); finalmente, no de Panóias, o seu filho 
tinha uma quintá que também foi sua, há muito honrada, na aldeia de Refonteira (fg. de S* M^ de Vila 
Marim), e que assim ficou (ANTT, Gavetas, III-10-18 (Perg. 10). 


? Na fg. de Sedielos honrava vários bens reguengos que D.Sancho I tinha doado a seu avó (PMH-Inq.1171- 
1172). 


? Como se viu na enunciacáo dos seus bens, algumas das referéncias das inq. indicam vários filhos mas, 
como veremos, só encontrámos referéncias documentais para Lourengo. 


^ No primeiro a casa de Juiáo, e no segundo a quint de Refonteira (Vd. nota 1). Ainda naquele, dizendo 
que eram de seu testamento, honrava duas casas em Candemil (fg. de S.Cristóvdo de Candemil), que ficaram 
devassas (ANTT, Gavetas, III-10-18 (Perg. 1). 


* Honrava um casal, que trazia emprazado do most? de Mancelos, no lugar de Sugena (fg. de S* M* de 
Sedielos, j. de Penaguiào - ANTT, /nq. de D.Dinis, L? 7, fl. 79). 
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(LL30BC6), só teria casado uma vez, com MARIA MARTINS CABECA, de quem 


teve: 


IX1 - VASCO LOURENCO GUEDAZ, de quem nada soubemos, a nào ser que 
casou, mas a referida fonte também nào apurou o nome da mulher nem se dela 
teve filhos (LL30BC7). 


Sabemos, porém, que casou uma segunda vez, e bastantes anos antes de 1307?, com 
uma Dona URRACA, seguramente a máe de Fernáo e, provavelmente, também do 
Joào Lourengo Guedaz que é referido em LL66J5 como filho de Lourengo Pais, mas 


sem indicagáo do nome da máe. Assim, desse segundo matrimónio, teve: 


IX2 - JOAÀO LOURENCO GUEDAZ, de quem apenas sabemos que casou com 
ALDONCA RODRIGUES MICHOM (FONSECA). 
IX3 - Fernáo Lourengo Guedaz, que segue; 


IX3 - FERNÀO LOURENCO GUEDAZ, escd? que em 1320, na companhia de sua 
mulher, URRACA MARTINS CARVALHOSA, com quem vivia na familiar casa 
de Juiáo (j. de Gestagó), doou ao most? de Arouca alguns bens que tinha da parte dos 
seus sogros'". A ültima referéncia que temos para ele é do ano de 1351 quando, a 12 de 
Julho, e como escd? vassalo do rei, testemunhou uma proc. dada por seu primo Fernáo 


Gongalves Cogominho". Nào sabemos se teve descendéncia?. 


$ Vd. nota 7. 


' O pai de Aldonga Rodrigues, Afonso Rodrigues, antes de tomar por barregi uma moga que criara 
(LL66H4), e que foi a màe de Aldonga, fora casado com Teresa Martins das Medis, filha de Dórdia Nunes de 
Aguiar (Vd. ALCOFORADO). 


* Os bens doados compreendiam tudo quanto tinham na quintá de S* M* do Monte na Ameixieira (couto de 
Arouca) e na Terra de Cambra (ANTT, CR - Most? de Arouca , gav. 3, m? 5, n? 37; doc. de 15 de Jul. que 
inclui a proc. que sua mulher Ihe deu em 1307, dada em Amarante a 25 de Jul., e na qual sáo explicitamente 
referidos os seus pais). Alguns dias depois, por escambo com o dito most?, a sua cunhada Guiomar Martins 
ficou com os referidos bens (ibidem, gav. 3, m? 4, n? 20, de 4 de Ag.). 


? ANTT, CR - Most? de Arouca, gav. 7, m? 6, n? 28. 


'? Para a continuagáo dos Guedaz, se aceitarmos que os Guedes sáo os seus descendentes, veja-se F.GAYO, 
1989-90, vol. VI, pp.10-11, mas com todo o cuidado... 


4.9.7. ARÓES 


Conclui-se, com os de Aróes, o estudo das várias famílias provenientes do primeiro 
matrimónio de Dom Gomes Mendes Guedeáo. 

O «apelido» foi tirado da quintá de Aróes, sita no j. de Guimaráes'. A localizacáo de 
bens neste julgado, assim como noutros do Entre-Douro-e-Minho, faria supór um 
afastamento da área geográficamente típica da implantagáo territorial dos Guedóes, ou seja, 
as Terras de Basto, de Chaves e de Panóias mas, como teremos oportunidade de verificar, 
também aí os iremos encontrar. Assim, é muito provável que, atendendo à ampla 
segmentacáo da linhagem-màe, alguns ramos de Guedóes tenham, voluntariamente ou por 
obrigacáo, procurado zonas afastadas do nücleo original. Mas o afastamento dos de Aróes 
náo foi muito considerável, já que os j. de Felgueiras ou de Santa Cruz de Riba de Támega 
sáo a fronteira meridional das terras de Basto, e no de Gestagó encontravam-se também os 
seus parentes Barroso. 

Quanto aos bens situados nos j. de Portocarreiro, de Penafiel de Sousa e de Guimaráes 
talvez resultassem das aliangas matrimoniais dos Guedóes, quer com os Sousas quer com os 
de Portocarreiro: Dom Gomes Mendes casou com Dona Chámoa Mendes de Sousa?, Gueda 
Gomes com Urraca Henriques de Portocarreiro e Gil Guedaz, o iniciador dos de Aróes, com 
Maria Fernandes de Sousa. 


Este ültimo matrimónio, de resto, parece corroborar o que ficou dito sobre os Guedaz, 


! A.A.FERNANDES (1978, p.303) afirma que Gil Guedaz foi o primeiro a usá-lo, por ter sido a primeiro a 
residir na quintà e que, depois dele, o apelido só foi usado por mais uma geragáo. Nisto se equivocou levado, 
talvez, pelo facto de Lourengo Martins ter usado quase exclusivamente a alcunha "Ganso". Porém, nas cartas 
de legitimagáo que subscreve usa o nome Aróes (vd. nota 16) e o seu filho Estéváo também é referido com ele 
nas Ing. de 1343 (vd. nota 21). 


? Curiosamente, na inquiricáo feita aos bens do Conde Dom Gongalo Garcia de Sousa, foi dito que a honra 
de Vila Verde, na Terra de Panóias, fora dos Guedóes e dos Sousóes e depois do Conde Dom Mendo (ANTT, 
Gavetas, VIII-5-2). É muito provável que a parte dos Guedóes tenha feito parte das arras de Dona Chámoa. 
Por outro lado, A.A.FERNANDES (7978, p.142), afirma que a honra de Aróes proveio dos Sousas, bem como 
outros bens detidos pelos Guedóes em Basto e Felgueiras. Acrescente-se, ainda, que os de Aróes eram, em 
1315, naturais do mosteiro de Tibàes, na categoria de infangóes (BL, I, pp.383-384, onde sáo designados, 
naturalmente por lapso, como Aráes). 
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ou seja, a existéncia de uma política de aliangas matrimoniais comum aos de Aguiar- 
Alcoforado, Guedaz e Aróes: Maria Fernandes era sobrinha de Marinha Gongalves de Sousa, 
mulher de Martim Pires de Aguiar, e assim se explica que Alcoforados e Aróes tivessem bens 
em comum em Penafiel de Sousa e ambos estivessem ligados ao most? de Bustelo; o filho de 
Gil Guedaz e de Maria Fernandes, Martim Gil, casou com Toda Lourengo de Gundar, 
sobrinha-neta de Estevaínha Mendes de Gundar, mulher de Pero Mendes de Aguiar e máe, 
portanto, de Martim Pires de Aguiar, e de Urraca Mendes de Gundar, mulher do irmáo de 
seu pai, Alvite Guedaz Guede&o". 

Esta sucessáo de matrimónios parece apontar, se nào mesmo afirmar, uma estratégia 
matrimonial comum aos vários ramos da linhagem-máe ao longo do século XIII, 


independentemente do facto de utilizarem "apelidos" diferentes desde o início desta centüria. 


RECONSTITUICAO GENEALÓGICA 


Do matrimónio de Gil Guedaz Guedeáo de Aróes! com Maria Fernandes de Sousa 
resultou a seguinte descendéncia: 


VI - Martim Gil de Aróes, que segue; 
VD - GONCALO GIL DE ARÓES sobre quem apenas soubemos que, no tempo de 


D.Afonso II, fez uma honra que englobava Escapáes e Coreixas (fg. de S* M? de 
Coreixas e S. Vicente, j. de Penafiel de Sousa), a qual, em 1290, andava ligada à 
quintà de Gil Martins de Coreixas. 

VI3 - TERESA GIL DE ARÓES que c.c. Gomes Lourengo da Cunha (Vd. 


* Esta, depois de enviuvar de Martim Gil casou com Afonso Rodrigues Quaresma, filho de Maria Pires de 
Vides, ou seja, Guedeào. 


^ O filho de Martim Gil e de Toda Lourenco, Estéváo Martins Ganso de Aróes I, casaria em primeiras 
nüpcias com Mor Pires Ervilháo, viüva de Mem Gomes de Basto, também ele Guedeáo. 


? Nas Sentencas de 1290 é referido como tendo honrado, no tempo de D.Sancho II, a quintà de Cima de 
Vila (fg. de Santo André de Paizela, j. de Cabeceiras de Basto), que era pousa do mordomo, e assim a trazia 
honrada Dom Gomes Lourengo (ANTT, £N - Inq. de Além Douro, fl. 24v?). Tratava-se do seu genro, Dom 
Gomes Lourenco da Cunha, o qual já em 1258 fora referido com vários casais nessa mesma freguesia, cuja 
igreja era da apresentacdo, entre outros, dos filhos de Dom Egas Barroso (PMH-Inq .668). 


$ ANTT, Gavetas, VIII-3-2 (Perg.17). Durante algum tempo pensámos associar os Coreixas aos Aróes, 
sobretudo pelas homonimias mas, por razóes que na altura referiremos, identificámo-los com os Ataides (Vd. 
ATAIDE). 
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CUNHAS). 


Vli - MARTIM GIL DE ARÓES, partidário de D.Sancho II, encontra-se 
abundantemente referido pelas Inq. de 1258 em vários julgados, e muitas vezes com o 
seu cunhado Gomes Lourenco, aparecendo, como seria de esperar, na posse da quintá 
de Aróes, juntamente com seus irmáos". Falecido antes de 1287, é referido nas Inq. 
de 1288-90 com bens nos julgados de Felgueiras, Panóias e Portocarreiro'. Foi c.c. 
TODA LOURENCO DE GUNDAR, de quem teve: 


VIII - Lourenco Martins Ganso de Aróes I, que segue; 


VID - GIL MARTINS DE ARÓES, foi cav? e teve bens nos j. de S^ Cruz de Riba 
de Támega!! e de Gestagó"". Disse o Conde Dom Pedro que foi sandeu e que 
morreu sem descendéncia (L27A2): quanto à sandice, náo temos forma de o 
negar, e do seu casamento com GUIOMAR MARTINS DE RESENDE, de 
facto, náo houve frutos (LL36BB10); mas quanto à inexisténcia de filhos 
enganou-se o Conde, pois que o rei seu pai legitimou um, tido em SANCHA 
VICENTE DE BASTO - cujo nome, aliás, denota a permanente ligacáo dos de 


AróGes às terras de origem: 
VIII3 - ESTÉVÁO GIL DE ARÓES, leg. por c. régia de 10 de Margo de 


? JMATTOSO, 7982a , p.221. Testemunhou o ültimo test? do monarca, feito em Toledo em 1248, e nesse 
mesmo ano deve ter participado na conquista de Sevilha, pois foi contemplado no respectivo «repartimiento» 
de 1253 (H.DAVID, 7986, p.17). 


* PMH-Inq.726. 


? A 14 de Janeiro desse ano a sua vitiva, já casada com Afonso Rodrigues Quaresma, fez partilhas com uma 
irmá (Vd. QUARESMA). 


No primeiro tivera uma quintà com dois casais na fg. de S.Cipriano de Refontoura, que foi sempre 
honrada e de sua avoenga (ANTT, Gavetas , VIII-5-3 (Perg.4); no segundo teve a quintà de Avamores com 11 
casais, na fg. de S. Martinho de Mateus (ANTT, Gavetas, III-10-18 (Perg.9); finalmente, no j. de Portocarreiro, 
fora sua a quintá de Abragio com dois casais, na fg. de S.Pedro de Abragio, há muito honrada (ANTT, 
Gavetas, 11I-10-18 (Perg.3). 


!! Em 1308 trazia honrado um casal do most? de Mancelos em Vila Mei, fg. de S.Salvador de Real (ANTT, 
Inq. de D.Dinis, L?7, f1.70). 


7 Em 1310, juntamente com a mulher de scu sobrinho Estéváo Lourengo, nomeou este procurador para que 
ele entregasse ao most? de Pombeiro uma série de herdades que possuiam na fg. de Aboadela (doc. de 28 de 
Mar,, cit. por A.A.MEIRELES, /942b, p.24). 
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1322", n&o sabemos se ainda em vida de seu pai. 


VII1 - LOURENCO MARTINS GANSO DE ARÓES I, que nos aparece nas Inq. de 
1288-90 com bens nos j. de Cabeceiras de Basto, de Guimaráes, de Penafiel de Sousa 
e de Portocarreiro'^, falecendo pouco depois das Inq. de 1301". Talvez devido à 
influéncia dos seus primos Cogominhos, vamos encontrá-lo na corte em 1295, ano em 
que subscreveu duas c. de leg.'5, e recebeu a alcaidaria de Serpa das máos de seu 
primo Nuno Fernandes Cogominho'". Foi casado duas vezes: a primeira com MOR 
PIRES ERVILHAO, viüva de seu primo Mem Gomes de Basto e sobre quem nào 
temos qualquer dado documental, e a segunda com MARINHA FERNANDES 
CHANCINHO. Sobre esta senhora já possuimos algumas informagóes, sendo de 
realgar, desde logo, o facto de a sua familia também ser proprietária nas terras de 


Basto e de Barroso, o que parece apontar para uma estratégia matrimonial 


!3 ANTT, CF. de D.Dinis, L? 3, fl. 145. 


^ Trazia honrada meia fogueira reguenga em Cima de Vila (fg. de Santo André de Paizela, j. de Cabeceiras 
de Basto), que assim ficou (ANTT, LN - /nq. de Além Douro, fl. 24x?y; no j. de Guimaráes trazia por honra 
um casal régio na fg. de S Cristina de Aróes, que ficou devasso, e com Diogo Gomes - um filho desconhecido 
de Gomes Lourengo da Cunha ? -, possuia a quintá de Aróes com 4 casais e uma herdade mantendo-se tudo 
honrado (ANTT, Gavetas, VIII-3-6 (Perg.8); já antes referíramos (Vd. AGUIAR/ALCOFORADO)), que com 
os seus primos, filhos de Jodo Pires Tenro, defendia por honra a quintà de Pagos (fg. de S.Joo de Luzim, j. de 
Penafiel de Sousa), que era dos most^s de Pendorada e de Pago de Sousa e que ficou devassa (ANTT, Gaveras , 
VIII-3-2 (Perg. 16); finalmente, no j. de Portocarreiro, trazia honrado um casal da ig. de S.Pedro de Abragáo, 
juntando-o aos 5 casais que eram honrados pela quintá de Abragáo, que fora de seu pai, o qual ficou devasso 
(ANTT, Gavetas, III-10-18 (Perg. 3). Nas Inq. de 1307-11 detectou-se que os seus filhos e netos continuavam 
a honrar metade dessa quintá (ANTT, /nq. de D.Dinis, L? 7, fl. 68). 


15 Nestas inq. é referido um casal do rei que trazia por tenga na fg. de S" Cristina de Aróes (ANTT, nq. de 
D.Dinis, L? 3, fl. 25v^). Nas Inq. de 1307-11 ainda sáo apontados bens seus nos j. de S* Cruz de Riba de 
Támega (2 casais do most? de Mancelos que honrara na fg. de S* Cristina de Figueiró os quais, tendo 
regeressado ao dito most?, eram entáo honrados por seu filho - ANTT, 7nq. de D.Dinis, L? 7, fl. 71), e de 
Felgueiras (na fg. de S* Eulália de Margaride honrara o casal de Fonte Cova - ANTT, ibidem, L? 7, fl. 72v?). 
Presumivelmente vivo em 1301, viria a falecer antes de 1304 (vd. nota 18). 


16 ANTT, Ch. de D.Dinis, L? 2, fls. 97v? e 98. 
!' Vd. COGOMINHO - nota 86. 


15 O seu tio, Jo3o Gongalves Chancinho, cónego de Coimbra, deixou-Ihe em testamento, em sua vida toda a 
herdade que possuia no termo de Barroso (doc. de 1285.1.4, ref. no LK, vol. II, pp.273-274), herdade essa que 
foi emprazada pelo cab? coimbráo a Egas Goncalves Barroso em 1304, já tendo falecido Marinha Fernandes e 
o seu marido (ANTT, 2" nc. - Sé de Coimbra, m? 77, n? 3187, doc. de 6 de Out); nas Inq. de 1288-90 é 
referida a sua casa de Abóca, na fg. de S.Pedro de Esqueiros (j. de Vila Chá - ANTT, Gavetas, VIII-5-1 
(Perg.15), e a quintà de Sobrado, na fg. de S* Senhorinha (j. de Cabeceiras de Basto - ANTT, LN - Inq. de 
Além Douro, fls. 21v^-22). Neste ültimo julgado é ainda referida outra quintá sua, nas Inq. de 1304, na fg. de 
Santo André de Rio Douro (ANTT, Gavetas, VIII-6-8). 
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conducente a um fortalecimento do património na regiáo de origem da linhagem-máe. 


Do primeiro casamento, com Mor Pires, teve: 
VIII - Estévádo Lourencgo Ganso de Aróes, que segue; 


Do segundo, com Marinha Fernandes, teve: 


VIID - MOR LOURENCO DE ARÓES que casou primeiro com Lourengo Anes 
Redondo (Vd. VELHO/REDONDO), e depois com Martim Lourengo da 
Cunha II (Vd. CUNHA). 


VIII1 - ESTÉVAÁO LOURENCO GANSO DE ARÓES, cavaleiro, teve bens nos j. de 
Guimaráes e de Cabeceiras de Basto'?. Em seu nome, e nos de sua mulher e tio, Gil 
Martins, de quem era procurador, entregou ao most? de Pombeiro, em 1310, as 
herdades que tinham em Canadelo, Covelo, Sá, Ovelha e em outros ls. da fg. de 
Aboadela, no j. de Gestagó"". Em 1343 a quint de Aróes, por fossadeira, dava 4 varas 
de bragal". Casou com TERESA GOMES DE AZEVEDO, já viüva em 1329 
quando é referida nos infancóes naturais da ig. de Vilar de Porcos?^, juntamente com 
oito filhos, dos quais o Conde Dom Pedro só nomeia quatro, dizendo que outras filhas 
«... foram em ordem» (LL30N8): 


IX1 - Lourenco Martins Ganso de Aroes II, que segue; 

IX2 - GOMES PAIS DE ARÓES, que usou o nome de seu avó materno, foi cónego 
de Braga (LL27A3). 

IX3 - CONSTANCA ESTEVES GANSO DE ARÓOES, c.c. Estévào Esteves 
Mafaldo II (Vd. MAFALDO DE BEJA). 

IX4 - N. ESTEVES DE AROES, c.c. N. Rodrigues Escola (Vd. ESCOLA). 


1? Nas Ing. de 1307-11 citam-se a quintà de Aróes, que detinha com outros fidalgos, à qual tinham 
acrescentado, desde 1288, dois casais do most? de Refóios trazendo em tudo seu chegador (ANTT, /nq. de 
D.Dinis, L? 6, fl. 67v^), e a quintà de Terreiros, que trazia por préstamo do most? de Pombeiro, na fg. de 
Paizela do j. de Cabeceiras de Basto (ANTT, /nq. de D.Dinis, L? 7, fl. 52). 

? A AMEIRELES, 7942b , p.24. 

?' ANTT, Inq. de D.Afonso IV, L? 1, fl. 43v^. 


?? L AS.PIZARRO, 7995, p.166. 
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IX5 - NX. ESTEVES DE ARÓES, freira. 
IX6 - NV. ESTEVES DE AROES, freira. 
IX7 - NV. ESTEVES DE ARÓES, freira. 
IX8 - N. ESTEVES DE AROES, freira. 


IX1 - LOURENCO MARTINS GANSO DE ARÓES II, foi c.c. N. FERNANDES DE 
CARVALBO, e segundo o Conde Dom Pedro morreu sem descendéncia (LL27A3). 


4.9.8. RIBEIRO 


Para conclurmos o estudo das diferentes familias oriundas da linhagem-máe dos 
Guedóes, resta-nos analisar a descendéncia proveniente do segundo casamento de Gomes 
Mendes Guedeáo, ou seja, os Ribeiros. 

Ao contrário do que afirmámos em trabalho anterior, estamos hoje convencidos que a 
linhagem dos Ribeiros proveio, náo dos de Cabreira, mas sim dos Guedóes, ou seja, e tal 
como afirma o Livro de Linhagens do Deádo, do casamento de Nuno Gomes Guedeào com 
Maria Álvares Rabaldes, vindo depois Pero Nunes, ünico filho conhecido do casal, a fixar-se 
na zona de Lafóes. Em virtude da posse de bens na freguesia de S. Miguel da Ribeira, ou de 
Ribeiradio, tomou como apelido o nome "da Ribeira" - a acrescentar à alcunha «Pestanas de 


C&o» -, depois transmitido aos seus descendentes?. 
Atendendo a que os Guedóes sáo provenientes de Trás-os-Montes, e que a linhagem 


da mulher de Pero Nunes, os Velhos, é minhota, parece ser de concluir que a deslocagáo dos 
Ribeiros para a Terra de Lafóes se terá ficado a dever à posse de bens naquela zona por parte 
da família de Maria Álvares. De facto, por seu pai, Álvaro Rabaldes', ligava-se a uma familia 
de origem franca que exerceu influéncia marcante na cidade de Coimbra desde o tempo do 
Conde Dom Henrique, e a partir do momento em que nela se estabeleceu a córte do nosso 
primeiro monarca". Gragas a essa influéncia, póde alargar os seus interesses patrimoniais para 


além do aro coimbráo, quer através de doagóes régias quer pelas aliangas que estabeleceu 


! Para ndo saturar este texto introdutório com citagóes e notas, remetemos para uma NOTA FINAL as 
consideracóes sobre as origens dos Ribeiros, as quais também contribuiram para uma polémica que opós 
alguns conhecidos medievistas. 


? Atendendo aos dados disponíveis, esta parece-nos a hipótese mais credível. Almeida Fernandes, no nosso 
entender, tinha razáo quando dava o topónimo Ribeira/Ribeiradio como origem do apelido "Ribeiro", mas 
faltava encontrar a explicacáo para a adopz;áo desse nome por parte de um ramo dos Guedóes. Cremos que é 
na mobilidade geográfica, provocada pelo matrimónio referido, que essa explicagáo se deve procurar. 


? Álvaro Rabaldes, muito embora o Livro do Deáo nào lhe indique os pais, era quase seguramente filho de 
Rabaldo, mordomo de Coimbra (J. MATTOSO, /982a, p.183). 


^ MATTOSO, 1982a, pp.181 e ss. 
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por via matrimonial. 

Sáo precisamente estas aliancgas que de momento mais nos interessam, Jáà que os 
Rabaldes se vào ligar várias vezes aos senhores de Grijó. De facto, Maria Rabaldes casou 
com Pero Soares de Grijó, e Teresa Rabaldes casou com um sobrinho daquele, Afonso Pais 
de Grijó'. Por outro lado, alguns dos Rabaldos surgem com propriedades na Terra de 
Lafoes*. 

Cremos que, perante estas circunstáncias, nào será muito dificil de aceitar que Maria 
Álvares tivesse herdado bens em Lafóes, o que levaria os seus descendentes a deslocar-se 
para essa zona e, depois, a expraiar-se para as regióes vizinhas de Cambra, Sever ou Santa 
Maria. Finalmente, e atendendo à frequéncia de aliangas dos Rabaldos com os de Grijó, 
também será de colocar a hipótese de Álvaro Rabaldes ter casado com uma filha, ou neta, de 
Soeiro Fromarigues. Essa ligagáo, hipotética como dissemos, poderia explicar o parentesco 
dos Ribeiros à linhagem da Ribeirinha, descendente por via feminina dos de Grijó, parentesco 
esse que as fontes do século XIII, como as Inquirigóes, claramente afirmavam. 

Sáo, como acabamos de ver, simples hipóteses, que só uma investigacáo mais 
aprofundada da documentacáo poderá ou nào confirmar, mas nào podemos deixar de as ver 
como bastante plausíveis, atendendo aos dados que se conhecem sobre a questáo. 

Assim, devido a uma ligacáo aos Rabaldes e, provavelmente por via destes, também 
aos de Grijó, póde este ramo dos Guedóes afastar-se das "familiares" terras transmontanas 
para outras mais meridionais, como as de Lafóes ou de Santa Maria. E, de facto, ao longo 
dos séculos XIII e XIV vamos encontrar os Ribeiros com bens situados, maioritariamente, a 
sul do Douro, nos julgados de Gaia, da Feira, de Sever, de Cambra, de Figueiredo ou de 
Fermedo, ou até na Covilhà e em Seia. Como é natural, também os iremos encontrar noutros 
julgados, como é o caso de Felgueiras e de Vermoim, e até nos de Benviver e de Celorico de 
Basto, tào caros a outros ramos de Guedóes, ou mesmo em centros urbanos como Santarém, 
Coimbra, Leiria e Lisboa, mas nem sempre será fácil saber se esses bens tiveram uma raíz 
familiar ou se foram fruto de aquisigóes individuais. 

Quanto às aliangas matrimoniais, entendemos que elas se deveráo compreender à luz 
da maior ou menor mobilidade geográfica de cada um dos ramos da linhagem, ou da maior 


Te . ^ 7 
ou menor proximidade com os meios da córte . 


? JMATTOSO, L.KRUS, A. ANDRADE, /989, pp.139-140. 


* O próprio Rabaldo tinha propriedades em Lafoes e em Oliveira de Frades (J. MATTOSO, /982a, p.183), e 
outra sua filha. Elvira Rabaldes, juntamente com o marido, Rodrigo Pais, doou a Santa Cruz de Coimbra parte 
da villa de Oliveira [de Frades] (LS, pp.170-171). 


? A título de exemplo, ponha-se em confronto a descendéncia dos filhos de Pero Nunes Ribeiro. Enquanto 
Afonso Pires e Gomes Pires, até pela sua proximidade a D.Sancho II, viram os seus filhos e netos associar-se a 
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Vejamos agora o percurso individualizado dos descendentes de Nuno Gomes Guedeáo 
e de Maria Álvares Rabaldes. 


RECONSTITUICAÁO GENEALÓGICA 


Como já antes referimos, daquele casal apenas se conhece um filho, Pero Nunes 
«Pestanas de Cáo», o primeiro a usar o nome Ribeiro, ou da Ribeira, e a quem D.Sancho I, 
em 1200, doou e coutou o reguengo de Parada". Do seu casamento com Maria Soares Velho 


nasceram os seguintes filhos: 


VII - Afonso Pires Ribeiro I, que segue; 

VD - PERO PIRES RIBEIRO é apenas referido, sem mais notícia, em LD6T7, mas 
talvez tivesse casado, muito embora nào saibamos com quem, pois devia ser sua 
filha, legítima ou bastarda: | 


: VII5 - ELVIRA PIRES DA RIBEIRA, que foi contemplada com dois 
morabitinos no testamento de Dona Teresa Gil de Aróes, mulher de Dom 
Gomes Lourencgo da Cunha, feito em Maio de 1267". Como Dona Teresa 
era prima de Pero Pires, é muito natural que Elvira pertencesse à casa 


daquela, e daí o referido legado. Nào sabemos se casou. 


familias que também gravitavam em torno da córte, a descendéncia de Pero, Álvaro e Soeiro parece ter-se 
confinado a uma política de aliangas mais "local", provavelmente devido a uma maior fixagáo às zonas 
patrimoniais. Quanto aos filhos de Pero Nunes, e muito embora só saibamos com quem casaram Afonso e 
Urraca Pires, é muito provável que todos tenham feito aliancas que permitiram o reforgo do poder da linhagem 
nas zonas que referimos no texto, já que aqueles dois casaram, respectivamente, em Santa Maria e em 
Cambra. 


* DS.132 (Cit. por JMATTOSO, /982a, p.221). Por coincidéncia, ou nào, o monarca ordenou a colocacáo 
de marcos para delimitar o couto, entre outros, a Pero Mendes de Aguiar, primo de Pero Nunes. Este couto de 
Parada corresponderia à actual fg. de Parada de Pinháo (c. de Sabrosa), que em 1258 estava incorporada, 
como vila, na fg. de S.Lourengo de Riba de Pinháo. No texto das inquirigóes relativo a esta freguesia, de resto, 
aquela doacáo é referida diversas vezes (PMH-Inq., pp.1352-55). Note-se que, quer a doacáo de 1200 quer as 
Inquirigóes de 1258, apenas referem um Pero Nunes, sem qualquer outra informagáo que, directamente, 
permitam a sua identificacáo com o «Pestanas de Cáo». Mas, o facto de ter sido o seu primo que foi chamado 
para colocar os marcos e ainda a circunstáncia de vários dos Guedóes possuirem inümeras propriedades nas 
áreas circundantes, para além da coincidéncia do nome, parecem permitir, sem grandes reticéncias, aquela 
identificacáo. 


? ANTT, Col. Costa Basto - Most? de S.Simáo da Junqueira, n? 14, fls. 33v^-35. 
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VI3 - GOMES PIRES DA RIBEIRA, foi alcaide de Celorico da Beira em Junho de 
1244". Já falecido em 1258, as inquirigóes desse ano assinalavam-lhe bens, 
entáo já na posse do seu genro, Martim Fernandes de Podentes, e filhos (?) na 
fv. de S.Miguel da Ribeira (j. de Lafoes)'. Também teve bens na fg. de 
Alquerubim (c. de Albergaria-a-Velha)". Referido pelos nobiliários (LD6T7; 


LL48A2,I3), nenhum Ihe indica o nome da mulher, de quem teve: 


VII6 - CHÀÁMOA GOMES DA RIBEIRA, que c.c. Martim Fernandes de 
Leiria (Vd. URGEZES"). 

VII7 - MARIA GOMES DA RIBEIRA, que também julgamos ser sua filha'*. 

Mais problemáticos do que a sua filiagáo, sáo os seus matrimónios: casou, 

seguramente, com Soeiro Pires de Barbosa (Vd. BARBOSA), 

provavelmente em primeiras nüpcias e em segundas com um Gongalo; 

teve ainda uma ligacáo, que supómos ilegitima, e talvez entre os dois 

casamentos, com seu primo direito Fernáo Afonso de Cambra I (Vd. 


CAMBRA)',. Das trés ligagóes teve descendéncia, mas apenas 


1? A A FERNANDES, 991-93, V/2, pp.193-195. 


!! PMH-Inq., p.9176, onde se afirma que comprara, no tempo de D.Sancho II, uma herdade reguenga no 
lugar de Enviande, onde comegara a construir uma torre, casas e um lagar. 


'? ANTT, Gavetas, VIII-2-9 (Publ. in Milenário de Aveiro (...), vol.I, p.84 e ref. por J.A.S.PIZARRO, 7995, 
p.223). 


P? No texto das Inq. de 1258, que citamos a propósito de Gomes Pires, aparece com o apelido de sua máe, 
Sancha Martins de Podentes (48A1). 


'^ Era, quase com toda a certeza, filha de Gomes Pires. De facto, em 1284, e juntamente com Dom Afonso 
Pires Ribeiro I e Pero Afonso Ribeiro I (irmáo e sobrinho de Gomes Pires), trazia por honra as aldeias de Paco 
€ Cedarim, no j. de Sever (ANTT, /nq. de D.Afonso III, L?2, fL.22v? - Inq. de D.Dinis de 1284). Esta 
"comunháo" de bens, para além de ser proprietária na fg. da Ribeira e do seu patroníimico, levam-nos a propor 
a referida filiazcáo. Além disso, em LL4813 chama-se Maria a sua irmá Chámoa (mesmo tratando-se de um 
lapso, sem qualquer düvida, a sua filiacdo deveria ser conhecida). 


15 Na verdade, em LL43V7, dào-Ihe por marido a Soeiro Pires de Barbosa, náo Ihe referindo mais nenhuma 
ligacáo, mas nós supómos que teve mais duas para além daquela. De facto, no dia 12 de Agosto de 1308, as 
suas filhas fizeram partilhas dos bens que tinham sido seus, sitos na Ribeira (ANTT, CR - Most? de Arouca, 
gav.6, m?9, n*32). Eram elas: Inés Fernandes de Cambra, monja de Arouca (esta ficou com o casal de Esteves 
e outro em S.Jodo, ficando as outras duas com o que havia na Ribeira e em Cedarim), Elvira Soares, entáo c.c. 
Martim Gongalves, e Mor Gongalves, c.c. Nuno Martins. Quanto à segunda, Elvira Soares de Barbosa, náo há 
problema pois é referida em L/43V7, como filha de Maria Gomes e de Soeiro Pires, e casada com Martim 
Gongcalves de Portocarreiro (de resto já a tínhamos encontrado noutro ramo de Guedóes, pois casou segunda 
vez com o seu "primo" Afonso Fernandes Alcoforado). A terceira, foi filha de um qualquer indivíduo de nome 
Gongalo sobre quem nada soubemos, mas seguramente náo era filha de Soeiro nem irmá inteira de Inés 
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referiremos aqui a filha que teve do casamento com GONCALO, uma 


vez que desconhecemos a familia deste: 


VIII12 - MOR GONCALVES que, em 1308, com as suas melas-irmás, 
fez partilhas dos bens maternos, ficando com os que ficavam em 
Ribeira e Cedarim, sendo já c.c. NUNO MARTINS'5. Nào 


sabemos se tiveram filhos. 


VII8 - MOR GOMES DA RIBEIRA'", monja em Arouca e já falecida em 
Outubro de 1270"*. 


VI4 - ÁLVARO PIRES RIBEIRO, é apenas referido em LD6T7, sem qualquer 
referéncia a casamento ou descendéncia. No entanto, e quase seguramente", 


foram seus filhos, muito embora nào saibamos em quem os teve: 


VII? - AFONSO ÁLVARES DA RIBEIRA, cav? que teve, segundo as Inq. 
de 1288", a quintà de Mourel (fg. de Santiago de Carvalhais, j. de 
Lafóes), pela qual honrava toda a aldeia, onde só entrava o porteiro, 
situacáo que se manteve após as Sentengas de 1290?'. Em 1301, nos dias 
7 e 9 de Abril, vamos encontrá-lo a testemunhar compras feitas por Dom 


Fernandes. Esta, pelo apelido, era quase de certeza filha de Maria Gomes e de Fernáo Afonso de Cambra I. Se 
assim for, é muito provável que fosse bastarda, já que os seus pais eram primos co-irmáos (Fernáo era filho de 
Urraca Pires (VI6), irmá de Gomes Pires), o que nos parece apoiado pela sua condicáo de monja. 


!6 Vd. nota anterior. 


'" Deveria ser filha de Gomes Pires, nào só pelo patronímico, mas sobretudo pela localizagáo dos seus bens 
(Vd. nota seguinte). 


13 Nesta data, a abad? de Arouca, Dona Mor Martins, doou vários bens que o most? tinha da parte de Mor 
Gomes - a herdade da Ribeira, um casal em Espidelo, e outros bens em Cedarim e no termo de Sever, em 
Sanguinheda, Carapinha e Pele Má (ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.4, m^6, n?8). 

1? Apoiámo-nos nos patronímicos, localizacáo de bens, a forma como se designavam (por exemplo, cav? da 
Ribeira), para além de estarem enquadrados numa cronologia perfeitamente aceitável (Pero Afonso Ribiro I, 
primo direito deles, viveu até 1317, e era filho do irmáo mais velho de Alvaro Pires). 

? ANTT, Inq. de D.Dinis, L4, fl.51v^. 


?! ANTT, Gavetas, VIII-3-7 (Perg.25). 
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Fernào Gongalves Chancinho, na Terra de S* M??* Naquele ültimo dia, e 
como cavaleiro da Ribeira, e provavelmente como procurador de Diogo 
Buval, fez um acordo com aquele sobre os bens deste?. Anos mais tarde, 


em 1307, testemunhou uma partilha de bens efectuada entre Martim Pires 


de Podentes e suas filhas e genros, o que se entende, já que um desses 
genros era o seu irmáo Diogo Álvares (VII10). Voltamos a encontrá-lo 
como testemunha, agora na companhia de seu irmáo quando, em 1312, 
testemunhou um acordo celebrado entre Rodrigo Anes Redondo e o 
most? de Entre-os-Rios". Finalmente, a 15 de Agosto de 1314, 
intitulando-se cavaleiro da Terra de S" M", doou ao most? de Grijó tudo o 
que tinha na aldeia de Macieira, a par da Feira?, devendo ter falecido 
pouco depois daquela data. 

Deverá ter c.c. uma filha de Goncalo Anes de Paiva, pois os seus filhos, 
| como veremos, viriam a fazer partilhas dos bens de Gongalo com uma 
filha deste, Teresa Gongalves, monja de Arouca, que seria sua cunhada. 
Foram eles: 


| VIIII3 - MARGARIDA AFONSO DA RIBEIRA a qual, como 
referimos, fez partilhas, juntamente com o seu marido e o seu irmáo, 
dos bens que foram de Gongcalo Anes de Paiva, com a monja de 
| Arouca Teresa Gongalves, filha deste e que deveria ser sua tia. As 
partilhas foram feitas em Ribeiradio, a 25 de Outubro de 1331, 
cabendo-Ihe a si e a seu irmáo metade da quintà do Outeiro, sita na 


fg. de S.Miguel de Ribeiradio^*. Já nesta data estava c.c. VASCO 


LOURENCO?"', de família que desconhecemos, como também nào 


?? ANTT, Col.Costa Basto - Most? de Grijó, n*6, f1s.284-287v^. 
? [DEM. ibidem. 


?* ANTT, Inc.1912 - Most? de S^ Clara do Porto/Entre-os-Rios, m?184, n9*227 e m?186, n*318 (doc. dado no 
Porto, a 18 de Novembro). 


? ANTT, Col.Costa Basto - Most? de Grijó, 1*7, f1s.219v"-220v^. A. doagáo é feita na dita aldeia de 
Macieira, na sua quintá desse lugar, o mesmo em que testemunhara, anos antes, uma das referidas compras de 
Fernáo Gongalves Chancinho, coincidéncia que nos levou a identificá-lo com "Afonso Álvares, cav? da Terra 
de Santa Maria". 


?6 ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.6, m*9, n?34. 
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sabemos se tiveram descendéncia. 

VIIli4 - MARTIM AFONSO DA RIBEIRA, que agora vimos ter 
ficado a meias com sua irmá na quintá do Outeiro fora, anos antes 
(em 1324), beneficiado com 100 Ibs. pelo test? de Dom Raimundo, 


bispo de Coimbra". Nada mais apurámos sobre a sua vida. 


VII10 - DIOGO ÁLVARES DA RIBEIRA, cav, referido pela primeira vez 
em 1283, quando testemunhou um emprazamento feito a Soeiro Mendes 
Petite?. Anos mais tarde, em 1307, e já entáo c.c. ESTEVAÍNHA 
MARTINS DE PODENTES", e em nome desta e por si, fez partilhas 
com o seu sogro e cunhados e o most? de Semide, de certos bens sitos em 
Coimbra"! Em 1312, juntamente com seu irmào Álvaro, testemunhou um 
escambo feito por Rodrigo Anes Redondo com o most? de Entre-os 
Rios". Depois desta data nào o voltamos a encontrar vivo, mas sim a sua 
mulher, pois esta, juntamente com a filha de ambos e dois netos, é referida 
em 1329 na lista dos infangóes naturais da igreja de Vilar de Porcos". A 
filha era: 

?' No doc. de partilhas, citado na nota anterior, Margarida é referida como "ospeda" de Vasco Lourengo, 


termo ao qual Viterbo dá o significado de esposa (Vd. SANTA ROSA VITERBO, Elucidário..., vol.Il, 
p.317a). 


?* ANTT, 2^ Inc. - Sé de Coimbra, m'93, n*4464 (doc. de Linhares, de 13 de Julho). 


? ANTT, Ordem de Avis, n?258 (doc. de 24 de Maio, dado em Santarém, reproduzido, com o n*85, por 
A.J.COSTA no Album de Paleografía e Diplomática Portuguesas. Volume I - Estampas). 


?? Podentes, e nào Curutelo. De facto, o texto de LLA8LA pode levar a supór que Estevaínha foi filha de 
Vicente Martins Curutelo e de Teresa Martins de Baguim, tendo esta casado depois com Martim Pires de 
Podentes. Para além disso, também o texto de LL51G5 e H5 contribui para aumentar a confusio, a qual nos 
parece em definitivo clarificada com o doc. referido na nota seguinte, até porque Diogo Álvares é aí 
expressamente citado como genro de Martim Pires de Podentes. Assim sendo, a mulher de Diogo Álvares era 
filha de um primo-direito de Martim Fernandes de Leiria, casado com Chámoa Gomes da Ribeira, prima- 
direita do pai de Diogo. 


?! AUC, Pergaminhos, II? Seczáo, móvel 2, gav.1, n?1 (doc. de 28 de Abril, de Coimbra, testemunhado por 
Afonso Álvares, cav? da Ribeira). Os bens a partir eram constituidos por uns pardieiros e uns térreos sitos na 
rua dos Peliteiros, em Coimbra, os quais pertenciam ao most?, a Martim Pires de Podentes e aos filhos e 
herdeiros deste e de sua mulher, já falecida, bens esses que ficaram divididos a meias entre o most? e os 
restantes herdeiros. 


?? Vd. nota 24. Curiosamente, Diogo Álvares também foi procurador de Rodrigo Anes, este na qualidade de 
tutor de uma sobrinha da mulher de Diogo, nas partilhas referidas na nota anterior. 


33 ANTT, Sala 25 - Most? de S? Cruz de Coimbra, Pasta 10, Alm.60, m?7; n?l. 
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VIIII5 - GUIOMAR DIAS DA RIBEIRA, que c.c. Gongalo Martins 
Fafes (Vd. LANHOSO). 


VI5 - SOEIRO PIRES RIBEIRO, só é referido em LD6T7. Contudo deve ter 
casado, muito embora náo saibamos com quem, já que temos quase a certeza 


que foi o pai de: 


VII11 - MARTIM SOARES DA RIBEIRA, que apenas encontrámos em 
Junho de 1257, a testemunhar duas vendas feitas por Dom Joáo de 
Aboim "^. Náo sabemos com quem casou mas, seguramente", foram seus 
filhos: 


VIII16 - URRACA MARTINS DA RIBEIRA 5, que c.c. JOÀO 
RODRIGUES VOUGADO, estando os dois ainda vivos em 1344. 
Nesse ano, a 5 de Setembro, na quintà dos Carvalhais, que Urraca 
possuia no t. de Penela, a filha de ambos passou uma procuragáo ao 


marido". A filha chamou-se: 


IX9 - CONSTANCA ANES VOUGADO que, como vimos, já 
em 1344 era c.c. Fernáo Martins Moreira (Vd. MOREIRA). 


VIII17 - VASCO MARTINS DA RIBEIRA, que nos surge pela 


primeira vez em 131075, como testemunha de Pero Afonso Ribeiro 


94 LBJP, docs. LXXVIII e LXXXI. 


?5 Pelos dados cronológicos dos quatro indivíduos que se seguem nào era muito provável a sua filiacáo em 
Martim Afonso da Ribeira (VIII14). Para além disso, Guiomar é expressamente tratada como sobrinha de 
Garcia Soares, irmáo de Martim Soares. 


?é Ao contrário do que é habitual, nào remetemos os dados que possuímos sobre esta senhora para a família 
do marido. Na verdade, e devido ao facto de só conhecermos dois dos de Vougado (Jodo Rodrigues e a sua 
filha), e segundo as normas metodológicas que expusemos na Parte I, esta família náo será tratada 
autonomamente, pelo que resolvemos indicá-los aqui. 


?! ANTT, Sala 25 - Most? de Tarouquela, cx.3, m?20, n?190. 


?* ANTT, Col. Costa Basto - Most? de Grijó, n?7, f1s.278v?-281 (doc. de 10 de Outubro, dado em Torres 
Vedras). 
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I, que o trata por sobrinho?. Nào sabemos se naquela data já seria 
clérigo, mas era-o seguramente em 1318, quando, como abade da 
Ribeira, é designado testamenteiro por sua prima, filha de Pero 
Afonso, Margarida Pires Ribeiro?. É muito natural que o 
parentesco o tenha favorecido junto da corte - o seu tio fora tutor 
dos bastardos régios -, pois que naquele ültimo ano, a 21 de 
Setembro, redactou uma c. de leg. como c/érigo do Rei". No més 
seguinte, agora como cónego de Coimbra, testemunhou uma venda 
feita pelo bastardo régio Afonso Sanches ao monarca". No ano 
seguinte volta a surgir junto da familia real, testemunhando um 
escambo feito entre Dona Maria Afonso, filha do Rei, e o most? de 
S? Clara de Santarém?. Voltámos a encontrá-lo em 1327, de novo 
na qualidade de testamenteiro de sua prima Margarida", e 
finalmente em 1334, como abade de S.Miguel de Ribeiradio, 
assistindo à trasladacáo do corpo daquela sua parente quando foi a 
sepultar no "familiar" most? de S.Salvador de Grijó^. 

VIIII8 - GIL MARTINS DA RIBEIRA, cav? que apenas encontrámos 
uma vez, em 1331, quando aceitou nào voltar a embargar as 
dízimas de um casal da colg? de S.Cristóváo de Coimbra ?. Nào 
sabemos se casou nem se teve descendéncia. 

VIII19 - GUIOMAR MARTINS DA RIBEIRA, era monja em Árouca 
quando, a 8 de Margo de 1311, recebeu de seu tio Garcia Soares a 
parte que este tinha num herdamento do lugar de Arcas, na fg. de 


3? Também neste facto nos estribámos para filiarmos Vasco e os seus irmáos em Martim Soares, já que este 
era primo co-irmáo de Pero Afonso, ficando assim justificado aquele tratamento. 


? ANTT, Col. Costa Basto - Most? de Grijó, n*8, fls.31v?-40 (doc. de 29 de Julho, dado em Silva Escura). 
^' ANTT, CF. de D.Dinis, L*3, fl.120v. | 

? ANTT, CF. de D.Dinis, L*3,f1.122, e IDEM, Gavetas, XII-10-6. 

^ ANTT, Gavetas, I-1-7 (doc. de 3 de Abril de 1319, de Santarém). 

^ ANTT, Col. Costa Basto - Most? de Grijó, n8, fls.31v?-40 (doc. de Sabugal, de 9 de Jan.). 

^5 IDEM, ibidem (doc. de 3 de Abril). 


^$ ANTT, Sala 25 - Colg^ de S.Cristóvàáo de Coimbra, cx.72, m5, n*5 (doc. de 23 de Margo, cit. por 
M.H.C.COELHO, 7983, vol.I, p.550, com data de Maio). 
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S. Miguel da Ribeira"". 


VII12 - GARCIA SOARES DA RIBEIRA, cav? que se referencia pela 
primeira vez em Outubro de 1280, juntamente com sua mulher MARIA 


PIRES, doando bens sitos nos termos de Penalva e de Sátào ao cab? de 
Viseu*?, Também tinha bens no j. de Cambra, como se apurou nas Inq. de 
1284". bens esses que viria a doar, juntamente com sua mulher, em 1288, 
ao most? de Arouca "^. Anos antes, em 1285, teve um diferendo com seu 
primo, Afonso Pires Ribeiro II, a propósito de um herdamento do 1. de 
Arcas (fg. de Ribeiradio), o qual se resolveu amigavelmente"!, tanto assim 
que, nesse mesmo dia, aquele testemunhou um aforamento feito por si e 
sua mulher?. Nào parece que tenha havido filhos deste matrimónio, nào 
só pelas doacóes já referidas, mas por outra que Garcia Soares fez a sua 
sobrinha Guiomar Martins, monja de Arouca?". Nessa doacáo, feita como 
dissemos em 1311, já devia ser viüvo, nào só por sua mulher nào ser 


referida nela, mas porque Garcia Soares se apresenta como /reire do 


Sepulcro e familiar de Arouca. 
^' ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.6, m9, n?29. 


^ ADV, Pergaminhos, m?25, n?31. Os bens, compostos por herdamentos nos lugares de Losinde, de 
Vilaruca e de Baraceiro, no termo de Penela, e por um casal no Avelar, termo de Sátào, foram-Ihes entregues 
pelo cab? enquanto vivessem, a título de préstamo, pela renda anual de um capáo. Também € possível que 
Garcia Soares se possa identificar com o trovador deste nome, irmáo de Martim Soares, já que nas linhagens 
de Moledo e Pinto nào encontrámos nenhum Martim Soares (vd. A.R.OLIVEIRA, 7994, pp.386-388). 


? ANTT, nq. de D.Afonso III, L*2, f1.14v^. Tratava-se de um casal na aldeia de Merláes (fg. de S.Joào de 
Cepelos). 


59 ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.4, m5, n*26 (doc. de 19 de Marco, testemunhado por Pero Anes e 
Joào Fernandes, escudeiros de Gatào). A referida doacáo, feita para salvacáo das almas do casal à abad* Dona 
Lucas Rodrigues de Valadares, era composta pelos seguintes bens: uma quintà com quatro casais, sita no lugar 
d' Os Pagos (fg. de S. Miguel da Ribeira, j. de Lafóes), e o dito casal de Merlàes. Em seguida, o most? 
emprazou-Ihes, até à morte, 4 casais e 2/3 de um outro em diferentes fgs. do j. de Cambra, e 5 casais em várias 
fgs. do j. de Sever. 


?! ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.6, m*9, n*29 (doc. de 8 de Junho, de Ribeiradio) Afonso Pires 
ocupava esse herdamento dizendo que era de sua avoenga mas, como descobrisse que ele era de Garcia Soares, 
devolveu-Iho. Foram testemunhas Joáo Gongalves e Lourenco Mendes, escudeiros - supomos que de Afonso 
Pires - pois com ele testemunham o doc. citado na nota seguinte. 


3 ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.6, m9, n*27. Garcia Soares aforou um seu casal sito no lugar de 
Alagoa (fg. de S. Miguel de Ribeiradio). 


5? Vd. nota 47. 
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VI6 - URRACA PIRES DA RIBEIRA, que c.c. Afonso Anes de Cambra (Vd. 
CAMBRA). 


VI1 - AFONSO PIRES RIBEIRO I^, foi partidário de D.Sancho II, a quem acompanhou 
no exílio testemunhando, junto com seu primo Martim Gil de Aróes, o ültimo 
testamento do monarca, feito em Toledo em 12487, Parece ter estado presente, nesse 
mesmo ano, na conquista de Sevilha/$, muito embora nào tenha sido beneficiado no 
respectivo "Repartimiento" de 1253"". Teve bens em Coimbra, que em 1259 vendeu 
ao Cab? dessa cidade'*, assim como nos j. de Sever? e de Benviver*?. É possível que 


ainda fosse vivo em 1289, se é a si que se refere um test? daquela data (ou de 1251?)?!. 
no qual s&o deixadas 5 Ibs. ao most? de Pendorada. Já em 12489 estava c.c. MARIA 
RAIMUNDES CORONEL DE SEQUEIRA, filha de um seu companheiro em 


Sevilha^. Do casamento de Afonso Pires com Maria Raimundes, dos quais se 


. "' Afonso Pires e a sua descendéncia já foram anteriormente estudados por nós (vd. J.A.S.PIZARRO, 1995, 
Dp.224-231 e 237-242). Aproveitaremos, agora, ndo só para ampliar aquelas notas mas também para corrigir 
algumas incorrecoóes que, naquele momento e por falta de dados, cometemos a propósito de alguns dos seus 
elementos. 


55 A HERCULANO, 7980, vol.II, p.540- nota 283. 
56 ,121G99 e ML IV.173v?-174v?. 
?' Pelo menos ndo é citado por H.DAVID, 7986. 


?* ANTT, CR - Sé de Coimbra, m?16, 1?25 e m*20, n?16. Os bens vendidos eram compostos por algumas 
casas sitas junto à Sé (ref. por M.ABRANTES, /983b, pp.198-199 e L.KRUS, /989a, p.110). 


?? Nas Inq. de 1284 sào referidas como suas, e de outros, as aldeias de Pacó e de Sedarim 
(QJ. A.FIGUEIREDO, 7500, vol.II, p.141), e a ermida de Santiago, que sua máe tivera muito tempo da máo de 
um rei (Sancho II?), com um casal no lugar do Borralhal, na aldeia de Rocas (ANTT, Ing. de D.Afonso III, 
L2, fl.21v?). 


9? Foi sua, e era de seu filho Rodrigo em 1290, a quintà de Magrelos (fg. de S.Salvador de Magrelos) 
(ANTT, Gavetas, III-10-18 (Perg,3). 


?' JSANTA ROSA VITERBO, Elucidário..., vol.II, p.284a. De qualquer forma havia uma ligacáo entre os 
Ribeiros e Pendorada, porque nas Sentengas de 1290 ficaram devassos dois casais do most? que aqueles 
honravam, dizendo que eram de seu testamento, no lugar de Casal Mato, na fg, de S.Martinho de Ariz (j. de 
Benviver) (ANTT, Gavetas, 1II-10-18). Vivia seguramente em 1275, pois é referido no test? de seu filho 
Rodrigo, que Ihe pede que o faca cumprir. 


$? No testamento de D.Sancho II de 1248 é referido um dos filhos de Afonso Pires, Rodrigo Afonso. 


$3 Vd. nota 56. 


ENS 
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conhecem as armas pois estavam apostas nos selos que autenticaram a referida venda 


ao Cab? de Coimbra? , resultaram os seguintes filhos: 


VIII - Pero Afonso Ribeiro I, que segue; 

VID - RODRIGO AFONSO RIBEIRO, o qual já tinha nascido em 1248, pois foi 
contemplado com 7 moios de pào no referido testamento de D.Sancho II". É 
natural que nessa data fosse ainda crianga, pois só o voltaremos a encontrar no 
início da década de setenta/?, particularmente ligado ao most? de Arouca do 
qual, e sempre na companhia de seu irmáo Pero, recebe préstamos em Outubro 
de 12709" e em Nov. do ano seguinte?*. Anos mais tarde, em Set. de 1288, 
receberia outro préstamo do mesmo most?, agora através da abad? Dona Lucas 
Rodrigues de Valadares/?. Rodrigo Afonso teve numerosos bens, quase todos 
situados a sul do rio Douro, entre os quais se destacam as honras de Paradela, de 
Oliveira e de Sarrazes, bem como as quintás de Figueirosa, de Pinheiro e de 


Lourosa, distribuidos pelos j. de Cambra", da Feira", de Fermedo", de 


$ Cfr. M.ABRANTES, 1983b, pp.198-199. 
$5 Vd. nota 55. 


$6 'Temos duas referéncias para o ano de 1265, uma em Sever (ANTT, Ch. de D.Dinis, L^5, f1.74v^, doc. 
publ. no Milenário de Aveiro (...), vol.L, pp.77-78), e outra em Lisboa (ANTT, Ch. de D.Afonso III, L1, fls.77- 
T'—^. doc. de Maio), nas quais o mordomo de Dom Pero Anes de Riba de Vizela, de nome Rodrigo Afonso, 
testemunha duas doagóes feitas pelo seu senhor ao most? de Tarouca e ao Bolonhés. Será o Ribeiro? Nào é 
improvável, até porque tanto Rodrigo Afonso como seu irmáo Pero parecem ter tido um bom relacionamento 
com a abad? de Arouca, Dona Mor Martins de Riba de Vizela, parente próxima de Dom Pero Anes (vd. 
L. VENTURA, 7992, vol.II, p.705, onde se afirma que aquele mordomo seria Rodrigo Afonso Ribeiro ou de 
Espinho). 


5 Os bens que os dois irmáos receberam em préstamo, em suas vidas foram, e seguramente sem 
coincidéncia, os mesmos que o most? recebera por morte de Mor Gomes da Ribeira, prima direita de ambos 
(vd. nota 18). Este préstamo é referido por M.H.C.COELRO, /977, p.391. 


$5 ^ abad? Dona Mor Martins emprazou-Ihe a herdade que o most? de Arouca tinha em Paradela - 4 casais 
e todos os direitos que o most? tinha na quintá e vila de Paradela (j. de Fermedo) - recebendo de si um casal em 
Brafomes (j. da Feira) e outro em Vilar Cháo (j. de Fermedo), casais estes que o most? Ihe entregou, em vida, 
por 2 capóes anuais (ANTT, L? de Dona Mor Martins, f1s.74-74v^). 


$? Recebeu um casal que o most? tinha na aldeia de Fuste (fg. de S.Salvador de Roge, j. de Cambra), por 
toda a vida e com todas as rendas dele dando em troca, simbolicamente, 2 capóes por ano. O préstamo foi feito 
em atencio ao facto de ele ter deixado livre ao most? outro herdamento que tinha nas mesmas condigóes em 
S.Joào de Afurada (ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.4, m?5, n?18). Curiosamente, o herdamento de Afurada 
era o mesmo que o most?, em Agosto desse ano, dera em préstamo a seu irmáo Pero, recebendo em troca o de 
Fuste que agora Ihe entregava. 


?? S8 as Inq. de 1284 que nos informam sobre os bens de Rodrigo Afonso neste julgado: 2 casais na aldeia 
de Fuste (fg. de S.Salvador de Roge), 4 na aldeia de Gatáo e 2 na de Merlàes (fg. de S.Jodo de Cepelos), 2 nas 
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s 3 1 . 
Figueiredo?, de Lafoes"^, de Sever" e da Terra de Vouga/5, e ainda em zonas 


. TE . "1L * 
mais meridionais como na Covilhà" ou na Terra de Seia". Os que se 


aldeias de Macinhata e de Canada (fg. de S.Pedro de Castelóes) e, finalmente, na fg. de S.Miguel da 
Junqueira, 1 casal na aldeia de Lourosela, 3 na de Cabanas e 1 na da Junqueira (ANTT, /nq. de D.Afonso III, 
L2, fls.11-12, 14-14v? e 16). Em 1285, a 1 de Junho, teve contenda com a O. do Templo, que perdeu, por 
certos casais daquela Ordem que trazia indevidamente (2 em Canada, 1 em Macinhata, 1 em Merláes, 2 no 
Picoto e 3 em Cabanas) (ANTT, Gavetas, VII-3-1). 


?' Neste julgado só Ihe encontrámos, nas Inq. de 1288,.a quintà de Oliveira (fg. de Santo Isidoro de 
Romariz), a qual Ihe fora emprazada pelo most? de Grijó, e que ele trazia honrada com o seu chegador a 
penhorar a terra e impedindo o mordomo de aí entrar (ANTT, Ing. de D.Dinis, L^4, f1.16v^) (Cfr. 
A.G.AZEVEDO e D.A.MOREIRA, 7973, p.47). Em 1284 fora referido a propósito de certos foros de algumas 
aldeias da Terra da Feira (ANTT, Ch. de D.Dinis, L?1, fl.103v?). 


7? Neste julgado, segundo as Inq. de 1284, trazia por honra, com outros, a aldeia de Paradela (incluindo 5 
casais de Arouca - em 1288 apurou-se que a aldeia era honra sua e do most? (ANTT, /nq. de D.Dinis, L4, 
fls.16-16v^), situacáo que as Sentengas de 1290 confirmaram (ANTT, Gavetas, VIII-3-7 (Perg.6) -, na fg. de 
S. Miguel do Mato (ANTT, nq. de D.Afonso III, L?2, f1.5v^y; também trazia 3 casais de Grijó na fg. do Vale e 
um casal que comprara a um juiz na fg. de Escariz (ANTT, /nq. de D.Afonso III, L?2, fls.4v?-5, 7-7v^). 


75 Na fg. de Abranca tinha direitos sobre a aldeia de Crastelo, 3 casais na fg. de Loureiro (ANTT, Ing. de 
D.Afonso III, L?2, fls. 31 e 34v?). 


^^ Neste julgado, segundo as Inq. de 1288, trazia por honra os seguintes bens: juntamente com seu irmáo 
Pero, toda a fg. de S.Martinho de Sejáes (ANTT, Jnq. de D.Dinis, L^4, f1.55v^); a aldeia de Serrazes, composta 
por 15 casais de Tarouca que o most? Ihe emprazara (fg. de S.Salvador de Serrazes) (IDEM, ibidem, f1.52v?); a 
aldeia de Figueirosa (5 casais seus, 1 de Pedroso e 1 de Ferreira d'Aves), que honrava pela sua quintá desse 
lugar, (IDEM, ibidem, f1.52), situacáo que as Sentengas de 1290 confirmaram (IDEM, Gavetas, VIII-3-7 
(Perg.25). Ainda possuía a quintà de Pinheiro (fg. de S* M* de Pinheiro), pela qual honrava 6 casais e onde só 
ia o porteiro pela voz e pela coima (IDEM, Jnq. de D.Dinis, L^4, 11.56), também mantida em 1290 (IDEM, 
Gavetas, VIII-3-7 (Perg,26). 


75 As informagóes que temos para este julgado sào todas das Inq. de 1288, pelas quais se apurou que, já no 
reinado de D.Dinis, fez honra da quintá de Lourosa e de 9 casais de Pago de Sousa, onde anteriormente 
entrava o mordomo de Arouca - a quintá estava no couto de Arouca, mas no j. de Sever do Vouga -, e aí trazia 
0 seu chegador (ANTT, /nq. de D.Dinis, L?4, fls.19-19v?y; fazia o mesmo em 2 casais que ganhara ao most? de 
Pendorada em Molnes, náo deixando ali entrar o mordomo do most? (IDEM, ibidem, f1.19v^, e ainda o 
mesmo no casal de Carvalho, também de Pendorada (IDEM, ibidem). As sentengas obrigaram a entrada 
nesses locais, quer ao porteiro da abad* quer ao mordomo de Pendorada (ANTT, Gavetas, VIII-3-7 (Perg.8). 
Ainda quanto à quintá de Lourosa, sabemos que Nuno Gomes Guededo fora seu proprietário (ANTT, /nq. de 
D.Dinis, L4, f1.24). 


76 Numa inq. feita nesta Terra, em Agosto de 1282, foi dito que ele tinha um casal, que era cavalaria, na fg. 
de S.Lourengo (ANTT, Gavetas, VIII-9-2, doc. publ. no Milenário de Aveiro (...), vol.I, p.86). 


7 DDinis outorgou-Ihe o pardieiro do Colmeal, nessa vila, por c. dada em Coimbra, em 9 de Abril de 1291, 
a qual foi redactada por seu irmáo Pero Afonso (ANTT, Ch. de D.Dinis, L2, f1.10). 


75 Em 1295, confessando que exercia abusos sobre Lourosa do Campo, Figueiredo, Povos, Forcadas e 
Currais, no j. de Arouca, exigindo pastos, arroteias, águas e servicos dos homens do most? de Arouca, quitou- 
se de todos esses lugares sob pena de 100 mbs. e de o most? Ihe tirar os herdamentos que deste trazia em 
préstamo naquela Terra (ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.3, m?5, n'62, doc. de Arouca, de 26 de 
Dezembro). 
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encontravam a norte daquele rio confinavam-se apenas aos j. de Benviver^, 
Felgueiras" e Vermuim"'. Como será fácil de calcular, todo este património - 
nem sempre constituído de forma legal - originou algumas contendas, sobretudo 
com instituicóes eclesiásticas, como foi o caso do Cab? de Coimbra??, dos 
mosteiros de Arouca? e de Rio Tinto, e da ig. de Sanfins da Terra de S* MP, 
tendo os dois ültimos casos sido resolvidos por intervengáo régia". No entanto, 
também fez doagóes pias, como foi o caso da cedéncia à Sé do Porto, em 1305, 
do direito que tinha no padroado da ig. de Santo André de Canidelo?.. 


7? Teve aí a quintà de Magrelos, já referida a propósito de seu pai, que a possuiu também (vd. nota 60). Em 
1311, porém, e já depois da sua morte, a quintà pertencia ao most? de Pendorada, como se apurou pelas inq. 
daquele ano (ANTT, /nq. de D.Dinis, L?7, fl.74). 


8? Juntamente com seu irmáo Pero, honrava 12 casais de mosteiros, igrejas e ordens, desde o tempo de 
D.Sancho II, na fg. de Santiago de Pinheiro, tendo ficado todos devassos pelas Sentencas de 1290 (ANTT, 
Gavetas, VIII-5-3 (Perg.4). 


*! Neste julgado, e ainda com seu irmáo, defendia por honra 3 casais na fg. de Santa Cristina de Cerzedelo, 
porque aí fora criada uma sua irmá. As Sentengas de 1290 julgaram honrado o casal em que se dera a dita 
criacáo, mas os outros ficaram devassos (ANTT, LN - Inq. de Além Douro, f1.91v?). No entanto, nas Inq. de 
1303-1304, a situacáo anterior a 1290 mantinha-se (ANTT, Gavetas, VIII-4-6 (Perg.3). 


*?? Havendo contenda entre o referido cab?, por um lado, e Rodrigo Afonso e seu irmáo Pero, por outro, sobre 
certos bens que as partes tinham em comum - herdamentos nos lugares de Soenga, Varela e Vale de Tornado 
com seu paül, os quais anteriormente tinham sido doados ao dito cab? pelos dois irmáos -, estes aceitaram a 
decisáo que sobre o assunto fosse tomada pelo chanceler-mor, Dom Jo&o Pires d'Alpráo, vindo a fazer um 
acordo com o cab? no final do ano de 1293 (ANTT, 2^Jnc. - Sé de Coimbra, m?35, n?1471, m?79, n3354 e 
m^85, n?3916). 


33 Em Maio de 1306 Estéváo Rodrigues, meirinho-mor de Entre-Douro-e-Tejo e da Beira, deu sentenca 
contra os desmandos por ele cometidos contra o most? de Arouca, obrigando-o a repará-los. Autorizava-o, 
porém, a morar na quintà de Lourosa do Campo, salvaguardando ao most" o direito de a reclamar quando 
assim entendesse. O dito meirinho-mor confirmou ainda o acordo anteriormente feito entre si e a abad? Dona 
Lucas Rodrigues de Valadares (vd. nota 69), pelo qual abdicara do direito a certos herdamentos de Arouca. 
Todas estas decisóes foram por si aceites (ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.3, m^5, n'8). 


*^ No primeiro caso, D.Dinis condenou-o, por sentenca dada em Beja, a 26 de Nov. de 1288 (ANTT, Sala 
25 - Most? de Rio Tinto, cx.3, m?4, doc. s/n?), a pagar 25 Ibs. de custas pelo processo que perdera a favor de 
Rio Tinto, por haver já 30 anos que filhava os servigos e fogagas dos casais que o dito most? tinha em Escariz 
(j. de Fermedo), e que Rodrigo Afonso dizia serem do seu testamento por Dom Nuno Martins de Chacim, por 
Dom Fernáo Fernandes Cogominho e por seus pais, pela parte de Dona Boa, de cuja avoenga ele dizia que 
vinha. No segundo caso, tendo contenda com o abade da referida ig., sobre comedorias, € sendo, com s.m. 
Maria Pires, representado por Paio Martins, escd? de Lobáo, chegaram as partes a acordo pedindo ao monarca 
que decidisse a questáo, o que este aceitou bem como o fiador dado por si, o cav? Afonso Martins da Madeira, 
por c. dada no Porto, a 1 de Julho de 1292 (CCSP, pp.215-216). A sentenga, dada também no Porto, no dia 23 
do més seguinte, provou que Rodrigo e sua mulher, representados por Estéváo Anes de Cambra, nào tinham 
qualquer direito na referida ig. dando, porém, as partes por quites (CCSP, pp.217-218). 


** ADP, Cab? da Sé do Porto, L? XII de Originais, fl.7 (doc. de Paco de Sousa, de 3 de Dezembro, 
testemunhado pelos cavaleiros Vasco Afonso Alcoforado, Rui Lourengo de Portocarreiro e Vasco Anes). Note- 
se que esta mesma doacdo se encontra pub. no CCSP, pp.201-203, com a data errada (1265). 
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Rodrigo Afonso, que aparece várias vezes na qualidade de testemunha", foi 
incumbido por D.Dinis, entre 1295 e 1296, de demarcar as fronteiras do 
Reino". No reinado anterior, pelo menos em 1271, fora alcaide do castelo da 
Feira?*. 

Segundo os nobiliários medievais, Rodrigo Afonso casou duas vezes, a primeira 
com URRACA GODINS DE COIMBRA, "filha de dom Godinho, moedeiro 
de Coimbra" (LLA1BS5), e a segunda com MARIA PIRES DE TAVARES 
(LLA1D5). Quanto à cronologia destas duas aliangas, só podemos afirmar que 
Urraca Godins faleceu antes de Julho de 1292, pois nesta data jà Rodrigo se 
encontrava casado com Maria Pires?. Com ela surge em 1301 a fazer uma 
doagáo? e no ano seguinte a comprar alguns bens". Rodrigo Afonso terá 
morrido depois de 1306 e antes de 1308, pois nesta data os seus filhos eram 
admoestados por irem pousar à ig. de Canidelo, da qual o pai abdicara dos 
direitos de padroado a favor da Sé do Porto". Rodrigo Afonso teve 


descendéncia dos dois matrimónios, a saber, de Urraca Godins de Coimbra: 


VIII7 - TERESA RODRIGUES RIBEIRO, c.c. Estévio Anes de Tavares 
(vd. TAVARES), e depois com Vasco Martins de Resende (vd. 
RESENDE). 


36 Em 1282, com seu irmáo Pero, testemunha uma doagdo feita pela abad? de Lorváo a Mem Rodrigues 
Rebotim (ANTT, Sala 25 - Most? de Lorváo, gav.5, m?7, n^17, doc. de 19 de Fevereiro), e em 1295 
testemunha um emprazamento feito ao cav? Gongalo Anes de Paiva (IDEM, CR - Most? de Arouca, gav.4, 
m^5, n?4]). 


8 ML N 236v. 
8$ I MATTOSO, L.KRUS, A.A. ANDRADE, /989, pp.169-170. 


*? Vd. nota 84. Rodrigo Afonso ainda se encontrava solteiro em 1275, ano em que fez o seu test?, em 
Sabugal, a 9 de Ag. (dele citaremos apenas um ou outro dado mais significativo, uma vez que o mesmo se 
encontra há muito publicado - P.AZEVEDO, 7908, pp.85-87): manda sepultar-se no most? de Pendorada - ao 
qual deixa diversos herdamentos e bens móveis - e nomeando o respectivo abade como executor testamentário; 
beneficia ainda os most?s. de Arouca e de Grijó, e a O. de Avis; pede a seu pai que ajude o dito abade a 
cumprir a sua manda, bem como a pagar as suas dívidas, que orcavam em 325 Ibs. 


9? Com s.m. doou a uma criada, Guiomar Nunes, em casamento, um casal no lugar de Merláes (ANTT, CR 
- Most? de Arouca, gav.4, m?5, n?27 (doagáo feita a 11 de Maio, a par da quintà de Lourosa, e testemunhada 
por Fernáo Soares, escd^, Lourengo Esteves, cav? e Gil Esteves de Cambra). 


?! A 15 de Abril, em Pedra Curvela, no couto de S.Martinho, compraram 60 Ibs. de herdamento em 
Mangóes (ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.4, m2, n?39). 


?? CCSP, pp.203-204 (para a data de 1306, cfr. nota 83). 
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VIII8 - INÉS RODRIGUES RIBEIRO, c.c. Paio Soares de Paiva (vd. 
PAIVA). 


De Maria Pires de Tavares: 


VIIJ9 - LEONOR RODRIGUES RIBEIRO, que c.c. Vasco Anes de 
Soalháes (vd. SOALHAES), e foi barregá de Joáo Rodrigues Redondo 
(vd. REDONDO). 


Teve ainda bastardos, em MARIA ANES: 


VIO - AFONSO RODRIGUES RIBEIRO [ que anteriormente 
propuséramos, juntamente com Gongalo, como filho de Rodrigo Afonso e 
de Maria Pires?, foi seguramente bastardo daquele e de Maria Anes, e 
leg. por c. de 23 de Out. de 1313**. É muito provável que fosse um dos 
filhos de Rodrigo Afonso que, em 1308, foi admoestado pelas violéncias 
feitas contra a ig. de Santo André de Canidelo?. Em 1317 a sua prima, 
Margarida Pires Ribeiro, nomeou-o testamenteiro, deixando em 
testamento um casal para um seu filho que ela criara'*. No entanto, em 
codicilo àquele, feito no ano seguinte", Margarida revogou aquela 
nomeacáo, por motivos que desconhecemos. Entre 1325 e 1326 aparece 
como meirinho-mor d'Aquém Douro, cumprindo diversas ordens régias ^", 
Em 1322 já estava c.c. ALDONCA ESTEVES DE TEOTE pois esta, 


com o seu consentimento, doou à Sé do Porto o direito que tinha no 


93 LA.S.PIZARRO, 1995, pp.67-67 e 240. 

?* ANTT, CF. de D.Dinis, L*3, f1.82. 

?5 Vd. nota 92. 

?6 ANTT, Col. Costa Basto - Most? de Grijó, n?8, fls.31v?-40 (doc. de 20 de Fev.). 

?' IDEM, ibidem (doc. de 29 de Jul. de 1318). 

?8 ANTT, Sala 25 - Most? de Rio Tinto, cx.3, m?4, n?17 (doc. de 14 de Jun. de 1325, pelo qual entrega 
àquele most? vários casais ganhos em contenda) e Sa/a 25 - Most? de S" Cruz de Coimbra, Pasta 4, doc. do 
Alm. 50, m?12, n?4 (doc. de 13 de Jun. de 1326, publ por S.A.GOMES, 7988, n?55, no qual Afonso 


Rodrigues faz cumprir os direitos do most? na aldeia de Varzielas, até aí usurpados por Fernáo Martins 
Homem). 
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padroado da ig. de S* M? de Válega??. Possivelvente, terá falecido antes de 


1331? Deste casamento nasceram: 


IX7 - AFONSO RODRIGUES RIBEIRO II, escd? já referido em 1331, 
juntamente com seu irmáo, pelas violéncias que faziam contra a ig. 
de Válega, vindo ambos, trés anos depois, a confirmar a doagáo que 
sua máe fizera em 1322"! Voltamos a encontrá-lo em 1361, 
envolvido numa contenda, que perdeu a favor do most? de Grijó 
pela posse da quintá de Oliveira, no j. de Fermedo'?, e em 1365, 
c.c. senhora desconhecida e com um filho, todos naturais do 


' referido most?.?: 


X2 - N. (AFONSO RIBEIRO) II. 


IX8 - JOÀO AFONSO RIBEIRO II, também escd?, e com seu irmáo 
referido em 1331 e em 1334. Desconhecemos se casou ou se teve 
filhos. 


VIII11 - GONCALO RODRIGUES RIBEIRO, muito provavelmente irmáo 
inteiro do anterior, muito embora se desconhega a respectiva c. de leg. 
Ficou conhecido, sobretudo, pelas suas aventuras de cavaleiro errante, 
referidas na Crónica de 1419, e já devidamente enquadradas por José 


0 
Mattoso!*^. 


?? CCSP, pp.262-263 (doc. de 22 de Set.). 


1? ADP, Cabido da Sé do Porto, L? XXV dos Originais, f1.50 (docs. de 9 de Jan. e de 3 de Abril, pelos 
quais seus filhos recebem sentengas por exercerem violéncias contra a ig. de Válega). 


19! Vd as duas notas anteriores. 


1? ANTT, Col. Costa Basto - Most? de Grijó, n*7, fls.179v^-180v? (doc. de 30 de Jun., pelo qual foi 
condenado por Gongalo Esteves Lavandeira, vassalo do Rei e juiz por ele na Feira, a pagar 70 Ibs. de renda e a 
devolver a quinta). 


195 Anteriormente pensávamos que se poderia identificar com Afonso Rodrigues de Goim, natural-infangáo 
de Grijó em 1365 (cfr. J. A.S.PIZARRO, 7995, p.240). O facto de Afonso Rodrigues nos surgir sempre como 
escudeiro nio parece invalidar aquela identificagdo, até porque a família dos Ribeiros era de infangóes. De 
resto, existem outros casos semelhantes na referida lista de naturais. O facto de nào Ihe termos detectado bens 
em Goim, ndo significa que ali os nào tivesse. 


19 ] MATTOSO, 1981, p.367. 
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VII3 - JOÁO AFONSO RIBEIRO I, cav? que nào é referido pelos nobiliários 
medievais'?5. foi seguramente irmáo de Pero e de Rodrigo Afonso, só nos 
restando a düvida se era ou nào filho legítimo de Afonso Pires I. Aparece, pela 
primeira vez, em 1308, já entáo c.c. GUIOMAR MENDES, a doar dois casais 
em Esmoriz'^é 

surgir em 1320, a vender a Gongalo Pires Ribeiro, filho bastardo de seu irmáo 


Pero Afonso, todo o herdamento que tinha na quintá de Antanhol, sita no 


. Depois desta doagáo, e seguramente já viüvo, só nos volta a 


Campo de Mondego (t. de Coimbra), por 1000 Ibs."". No ano seguinte, 


intitulando-se cav? da Ribeira e irmáo de Dom Pedro Afonso Ribeiro, fez uma 


108 


importante doacáo ao most? de Grijó, onde pretendia ser enterrado ''. Faleceu 


antes de 17 de Margo de 1326, pois neste dia Afonso Pires Ribeiro II, seu 
sobrinho, entregou a — Grijó a quintá de Macinhata, por si deixada àquele 


most? 
VII4 - N. (AFONSO RIBEIRO) 1, filha referida como tendo sido criada no j. de 


Vermuim!?. 


VII1 - PERO AFONSO RIBEIRO I, cavaleiro, vassalo e conselheiro do Rei!!!, tutor dos 


5 Era, no entanto, conhecido dos genealogistas posteriores, como é o caso de Felgueiras GAYO (1989-90, 
vol.IX, p.82), que inclusivé faz referéncia à doacáo que apontaremos mais à frente (vd. nota 108). Contudo, 
náo nos parece de aceitar o casamento, completamente diferente daquele que a documentacáo confirma, nem a 
descendéncia que Ihe dá F.GAYO, até porque as doagóes e vendas feitas por Joáo Afonso parecem apontar 
para auséncia de filhos. 


m. doagáo foi feita, por casamento, a Goncalo de Valadares, cav^, e a Inés Afonso, filha do anterior 
matrimónio de Guiomar Mendes com Afonso Martins da Madeira (ANTT, Col. Costa Basto - Most? de Grijó, 
1/6, fls.193-194 - doc. de 7 de Nov., feito na quint de Esmoriz e testemunhado por Abril Afonso, cav? do 


Paco). 


1?" ANTT, Sala 25 - Most? de S? Clara de Coimbra, cx.17, m?30 (DP), n*2 (doc. de 9 de Marco). Joáo 
Afonso residia entáo em Macinhata de Riba de Vouga, e a venda foi testemunhada por Cristóváo Grilo, seu 
homem. 


!* ANTT, Col. Costa Basto - Most? de Grijó, n*8, fls.179v^-182 (doc. de Grijó, de 15 de Jul). A doagáo 
compreendia 50 Ibs. sobre a sua quintá de Macinhata e outros bens nessa fg., 5 Ibs. para o seu aniversário, 3 
casais em Silveira, 1 em Real, um herdamento em Cozadáes e outro em Crastoráes. 


1? ANTT, Col. Costa Basto - Most? de Grijó, 1*8, fls.183v^-184v^. 
11? Vd. nota 81. Se existiu ou se foi "inventada" por razóes de amadigo, ndo o conseguimos saber. 
11 A primeira referéncia à vassalidade é de 24 de Jun. de 1282 (ANTT, CA. de D.Dinis, L?1, fls.47-48v^); 


quanto ao estatuto de conselheiro régio, data de 23 de Margo de 1295 (ANTT, CR - Most" de Alcobaga, cx.2, 
m?2 (DR), n?33). 
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bastardos Afonso Sanches e Pedro Afonso'", e sobre quem temos numerosas 


referéncias. Este facto obriga-nos a dividi-las em dois grupos: relagóes com a corte e 


bens! ?: 


a) Relacóes com a corte - A primeira vez que aparece ligado ao Rei é em 1282, 
quando é escolhido como um dos dez cav?^s. que prestaram menagem por aquele no 
acordo celebrado com o Infante Dom Afonso, Sr. de Portalegre'!^. Entre 1288 e 1308, 
como vassalo ou como conselheiro de D.Dinis, testemunha ou confirma mais de trés 


dezenas de doagóes régias e redacta uma c. de doagáo (sendo o beneficiado o seu 


115 


irmáo Rodrigo Afonso), duas c. de aforamento e uma c. de legitimagáo ". Como atrás 


referimos, foi tutor de dois dos bastardos do Rei, entre 1291 e 1295, e nessa qualidade 
surge em diversas ocasiÓes a administrar os bens daqueles. Gozando da inteira 


confianga do monarca, este incumbiu-o de algumas missóes e "ouviu-o" sobre algumas 


116 


decisóes'^, e nomeou-o alcaide de Gaia e de Montemor-o-Velho!"". A legitimacáo de 


1? É referido como tutor de Afonso Sanches entre 4 de Ag. de 1291 (ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.6, 
m^1, n?16) e 20 de Fev. de 1295 (ANTT, CR - O. de Santiago, m"I (DR), n?19). A nomeagdo oficial, porém, 
como futor, curador e guardador dos dois bastardos é de 12 de Margo de 1293 (ANTT, CR - Most? de 
Arouca, gav.6, m?1, n?20). 


115 Para aliviar o texto das notas que se seguirdo, daremos aqui a listagem dos membros da sua casa, os 
quais surgem ou como testemunhas ou como procuradores de Pero Afonso: 


clérigo e procurador: o abade de Canidelo (ANTT, Co/. Costa Basto, n?7, fls.278v^-281). 

criado: Afonso Goncalves (ANTT, Sa/a 25 - Most? de S" Clara de Coimbra, cx.9, m?17 (DP), n?8). 

escd's.: Fernáo Anes (ANTT, 2^ /nc. - Sé de Coimbra, m?79, n?3354), Joáo Duráes (AUC, Fundo 
Gabriel Pereira, gav.7, m? ünico de Pergs. Portugueses do séc. XIII, n?14) e Vasco Anes de 
Azambuja (ANTT, Sala 25 - Most? de Lorváo, gav.1, m?3, n*6). 

homem: Martim Domingues (ANTT, 7nq. de D.Afonso III, L?2, f1.12). 

vassalos: Goncalo Viegas (ANTT, Gavetas, VIII-6-6) e Pero Martins Lado (ANTT, Saí/a 25 - Most? 
de Lorváo, gav.1, m?7, n?5), alcaides por si, respectivamente, em Gaia e Montemor-o-Velho. 


1^ ANTT, Ch. de D.Dinis, L?1, fls.47-48v? (doc. de Estremoz, de 2 de Fev., ref. na ML.V.62). 


15 Na sua esmagadora maioria cssas c. régias encontram-se nos L*s. de Chanc., pelo que nào indicamos as 
respectivas cotas. 


16 Pela parte do monarca foi ao concelho de Bougas, em 1284, averiguar da existéncia da carta de foro dos 
seus povoadores (ANTT, C^. de D.Dinis, L?1, 11.233), e em 1295 fez um acordo com o most? de S? Cruz 
(ANTT, Sala 25 - Most? de S? Cruz de Coimbra, Pasta 2, Alm.5, m^5, n?11, publ. por S.A.GOMES, 7/988, 
1722). Em 1301 o rei ouviu-o sobre a lei da compra de reguengos (OD, pp.208-210), e em 1315 foi nomeado, 
com outros, para julgar as inquirigóes e sentencas de Aparicio Gongalves (ANTT, Ch. de D.Dinis, L?3, £1.75, 
publ. nas Memorias para a Historia das Inquiricoes (...), doc. XXVI). 


11" Em 28 de Nov. de 1290 Gongalo Viegas, alcaide de Gaia pela máo de dom Pero Afomsso Ribeyro, 
esteve presente à leitura da c. régia que ordenava a execucdo, no j. de Gaia, das sentengas relativas às inq. de 
1288 (ANTT, Gavetas, VIII-6-6); em 14 de Dez. de 1300, Pero Martins Lado, que por sua máo era alcaide de 
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um seu bastardo, como adiante veremos, foi também uma das demonstragóes do favor 
e confianga régios de que usufruiu''*. 
b) Bens - Já tivemos oportunidade de referir alguns dos seus bens, a propósito dos que 


119 


possuiu a meias com seu irmáo Rodrigo '". Para além desses, as várias inq. do reinado 


dionisino apontam-lhe muitos outros, entre os quais se destacam as honras de 
Tamonde, Bacar, Paco, Cedarim, Dornelas e Canidelo e os coutos de Tavarede e de 
Alijó, para além de várias quintás, que se encontravam dispersos pelos j. de 
Benviver!?, de Cambra"?!, de Celorico de Basto!?^, da Feira'?, de Gaia'^*, de Refóios 


Montemor-o-Velho, presenciou a leitura de uma c. régia (ANTT, Saja 25 - Most? de Lorváo, gav.1, m?7, n*5). 
Também teve, mas da O. de Santiago, a fortaleza de Belmonte durante 15 anos, a qual rendia 200 Ibs. anuais 
(ML.VI.226 e A.B.C. VEIGA, 7940, p.159). 


13 É evidente que quando os seus intereses colidiam com os do rei este impunha o beneficio da coroa. 
Assim aconteceu em 1309 quando, por sentenga régia, perdeu o herdamento de Ciral, no t. de Leiria, que 
trazia sonegado àquela (ANTT, Ch. de D.Dinis, L?3, f1.67v^). D.Dinis, porém, n&o esperou muito tempo para 
o compensar daquela perda. Naquele mesmo ano, a 2 de Julho, Pero Afonso, perante o monarca, disputou e 
ganhou a Fernáo Esteves Pardal a posse de bens e de pauis na regiáo coimbrá (ref. por M.H.C.COELHO, 
1983, vol.L, p.535). 


11? Vd. notas 67, 68, 69, 74, 80, 81 e 82, as quais se referem a bens situados em Sever do Vouga, Lafóes, 
Fermedo, Feira, Cambra, Felgueiras, Vermuim e Coimbra. 


12? pero Afonso tinha neste j. a metade da quintá de Poiares (fg. de S' M* de Penha Longa), com outros 
fidalgos, e por ela honravam 16 casais de igs. e de mosts? onde só entrava o porteiro, situacdo que as Sentengas 
de 1290 mantiveram (ANTT, Gavetas, III-10-18 (Perg.2). Nas Inq. de 1307-11 refere-se meio casal honrado 
na fg. de S.Lourengo (ANTT, Znq. de D.Dinis, L?7, £1.74). 


1?! Neste j., e segundo as Inq. de 1284, tinha um casal na aldeia de Arminhal (fg. de Santiago de Codal - 
ANTT, Jnq. de D.Afonso III, L2, f1.19), 2 casais na aldeia de Tagim (fg. de S* M* de Macieira - ibidem, f1.18), 
€ outro na aldeia de Fuste (fg. de S.Salvador de Roge - ibidem, f1.12); ainda trazia por honra a aldeia de 
Tamonde, onde tinha 3 casais (fg. de S" M* de Vila Chá - ibidem, f1.19) e as de Genardo e de Folgueira, só 
tendo um casal na primeira (fg. de S.Pedro de Castelóes - ibidem, fls. 16-16v^). Nesta fg. era honra sua a quintá 
de Bagar (ibidem, fl. 15v^), também referida nas Inq. de 1288 e pela qual honrava toda a aldeia e os lugares de 
Cartim, Hospital e Mosteiró (ANTT, /nq. de D.Dinis, L^4, fl.17v^), situacáo que se manteve em 1290 (ANTT, 
Gavetas, VIII-3-7 (Perg.7). Em 1311 fez um escambo com o most? de Arouca, dando um casal que tinha na 
fg. de Junqueira e recebendo bens na fg. de Castelóes (ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.4, m5, n^34, doc. 
de 25 de Set.). Anos antes, em 1288, já tinha feito outro escambo com o mesmo most", pelo qual entregou o 
atrás referido casal de Fuste, na fg. de Roge, e recebeu o que o most? tinha em Afurada, lugar da fg. de 
Canidelo no j. de Gaia (ANTT, ibidem, gav.4, m^5, n?16, doc. de 5 de Ag.). 


17? Neste j. só tinha um casal na fg. de Santa Eufémia de Agilde, que recebera em préstamo do most? de 
Refóios e que dera a um dos seus genros (ANTT, Gavetas, VIII-5-3 (Perg.7). 


173 As Inq. de 1288 referem a sua quintá honrada na fg. de S" M? de Pigeiros, pela qual honrava toda a fg. 
onde só entrava o porteiro (ANTT, /nq. de D.Dinis, L?4, fls.13v^-14), situacdo que se manteve após as 
Sentengas de 1290 (ANTT, Gavetas, VIII-3-7 (Perg.5). 


17^ Era sua a quintá e honra de Canidelo (fg. de Santo André), trazendo honrada toda a aldeia, onde só tinha 
4 casais, e desde o tempo de D. Afonso III que um seu servical penhorava 10 casais que a Sé do Porto aí tinha, 
situacáo registada em 1288 (ANTT, /nq. de D.Dinis, L?4, fl.1) e que apenas se manteve em 1290 em relacádo à 
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de Riba d'Ave'?, de Sever do Vouga"* e de Vermuim'". Também teve bens nos 


128 


termos de Montemor-o-Velho"* e de Coimbra! ?. 


quintá e honra (ANTT, Gavetas, VIII-3-7 (Perg.1). A sentenga anterior nio foi acatada, já que em 1301 a 
situacáo era idéntica à de 1288 (ANTT, /nq. de D.Dinis , L*3, fls.31-31v^). É curioso que, em relacáo aos bens 
da Sé do Porto, já em 1272 Pero Afonso recebera uma sentenca, pela qual perdeu, a favor do cab^, os direitos 
sobre geiras e herdades da dita fe. (ADP, Cab? da Sé do Porto, L? XXIII de Originais, f1.35, doc. de 8 de Fev.). 
Também em 1301 fez um escambo com o most? de Grijó que envolveu bens nessa fg.: o seu procurador e 
clérigo, o abade de Canidelo (proc. feita em Torres Vedras, em 10 de Out., e testemunhada por seu sobrinho 
Vasco Martins da Ribeira (VIII17), deu ao most? 4 casais na fg. de Gulpilhares, e os herdamentos que Pero 
Afonso tinha da parte da primeira mulher na fg. de Perosinho, recebendo em troca todos os herdamentos que 
Grijó tinha na fg. de Canidelo, meio casal na fg. de Pereirós e o tergo de uma casa (ANTT, Col. Costa Basto - 
Most? de Grijó, n?7, fls.278v^-281, doc. de 22 de Nov., de em Grijó). 


75 Neste j. honrava, desde o tempo de D. Afonso III, um casal na fg. de S.Pedro de Viráes, o qual fora de 
Dona Maria Soares e que em 1290 foi devassado (ANTT, Gavetas, VII-3-2 (Perg.1). Supómos que essa 
senhora seria a sua avó paterna, Maria Soares Velho. Curiosamente, a quintá de Vila Cova, que era devassa € 
dava os foros quando, também no reinado do Bolonhés, a adquiriu, e que desde entáo trazia por honra com 
dois casais que comprou com ela, foi mantida por honra (IDEM, ibidem, VII-3-2 (Perg.2). 


"6 As informacóes que temos relativas a este j. reportam-se, quase todas, às Inq. de 1284 (ANTT, /nq. de 
D.Afonso III, L?2). Assim, da parte de sua primeira mulher, tinha dois casais na fg. de S* M? de Sever, e nesta 
mesma fg. trazia por honra, juntamente com sua prima Maria Gomes, as aldeias de Pago e de Sedarim (fls.22-  . 
22v?). Em 1288, e ainda em S* M? de Sever, tinha o couto de Alijó, coutado por um rei, onde trazia os seus 
vigário e chegador (ANTT, /nq. de D.Dinis, L*4, fl. 18v^), mantido assim após 1290 (ANTT, Gavetas, VIII-3- 
7 (perg. 8). Na fg. de S.Joáo de Silva Escura tinha um casal na aldeia de Felgares, outro, que era do most? de 
Refóios, na aldeia de Vila Fria, 2 na aldeia de Remesal e outro em Boi Alvo (fls.25v?-26v^). Os 5 casais 
referidos pertenciam a uma quintá com 3 casais sita na aldeia de Silva Escura, e esses bens vinham também da 
parte da mulher de Pero Afonso. Junto à quintá tinha uma casa que estava num reguengo, mandada derrubar 
no tempo de D. Afonso IIT, mas que ainda se mantinha intacta (f1.25v^). Finalmente, e ainda na mesma fg, 
partilhava com Afonso Pais a honra da aldeia de Dornelas, metendo aí os seus ouvidores e chegadores (fl.26v^- 
27). Esta honra foi tambám inquirida em 1288 (ANTT, Znq. de D.Dinis, L?4, f1.19), mas como se provasse que 
tudo pertencia aos mosts? de Cucujáes e de Arouca, ficou devasso em 1290 (ANTT, Gavetas, VIII-3-7 
(Perg.8). Na fg. de S.Martinho de Pessegueiro comprara vários herdamentos, que eram de cavalaria (ANTT, 
Inq. de D.Afonso III, L?4, f1s.23-25). Numa inq. feita na Terra de Vouga, em Ag. de 1282, foi referenciada 
uma sua herdade onde fez casa e que era de cavalaria, na fg. de Macinhata (Milenário de Aveiro (...), Vol.I, 
p.85). Finalmente, em 1291, o most? de Pedroso, em paga dos servigos por si prestados, deu-Ihe em préstamo 
em sua vida, por 4 capóes anuais, dois casais no lugar de Serém e 2 casais em Macinhata (AUC, Fundo 
Gabriel Pereira, gav.7-A, m? ünico de Pergs. Latinos do séc. XIII, n^30, doc. de 4 de Maio). 


1? Na fg. de S.Salvador de Gandarela honrava 5 casais, devassados pelas Sentengas de 1290 (ANTT, LN - 
Inq. d'Além Douro, f1.91), mas que se mantinham na mesma situacáo em 1304 (ANTT, Gavetas, VIII-4-6 
(Perg.3). O mesmo se passou com 4 casais que honrava na fg. de Santiago de Antas, que eram de igrejas mas 
dados pela sua linhagem, devassados em 1290 (ANTT, LN - Inq. d'Além Douro, f186v^), mantidos em 1304 
(ANTT, Gavetas, VIII-4-6 (Perg.1) e em 1308 (ANTT, Z/nq. de D.Dinis, L^6, fL62v^). Estas ültimas inq. 
apuraram ainda mais 5 casais na fg. de S.Martinho de Avidos (ANTT, /nq. de D.Dinis, L?6, 11.64), e outro 
casal que trazia em préstamo do most? de Santo Tirso na fg. de Santiago de Gavido (IDEM, ibidem, fl.62). 


75 Em 1282 os cónegos da Sé de Coimbra entregaram-Ihe a exploracáo do couto de Tavarede (ref. por 
M.H.C.COELHO, 7983, vol.I, p.531 - nota 1). 


17? Tinha, em 1305, vários herdamentos no lugar de Vau d'Alvimem (ANTT, 2" Inc. - Sé de Coimbra, 
m?11, n?532, doc. de 24 de Out.). No ano seguinte, em 30 de Junho, vendeu por 1000 Ibs. a Mestre Gongalo, 
cón. de Coimbra, fízico do Rei e capeláo da Rainha, todos os bens e herdamentos que tinha em Coselhas e que 
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Pero Afonso Ribeiro I, falecido depois de 13129, casou duas vezes e teve uma 
ligacáo ilegitima (LLA1ES e L5). A sua primeira mulher, já referida a propósito de 
alguns dos bens que possuía no j. de Sever do Vouga, foi ALDA MARTINS 
CURUTELO, falecida antes de 1279", e de quem teve vários filhos. A segunda foi 
uma "cidadáa do Porto mui rica" MOR, a Farpada, sobre quem nada soubemos mas 
de quem nào teve filhos. Teve descendéncia ilegítima de uma ligacáo com TERESA 
MENDES DE SOUSA, abad* de Lorvio"?. Do seu primeiro casamento teve os 
seguintes filhos: 


VIIII - Afonso Pires Ribeiro II, que segue; 

VIID - MARTIM PIRES RIBEIRO, apenas referido em LD6T9, foi cav? e, como 
tal, testemunhou ao lado de seu pai e de seu tio Rodrigo uma doacáo feita em 
1282 pela abad? de Lorváo??. N&o sabemos se casou ou se teve filhos. 

VIII3 - MARGARIDA PIRES RIBEIRO que c.c. Martim Pires de Alvim (Vd. 


ALVIM). 
VIII4 - MARIA PIRES RIBEIRO, já referida a propósito do seu casamento com o 
seu parente Martim Afonso Alcoforado (Vd. ALCOFORADO). 


Como já dissemos náo teve filhos do segundo casamento, mas teve-os da referida 
abad" de Lorváo: 


tinham sido de Pero Fernandes Cogominho e de s.m. Urraca Godins (ANTT, ibidem, m?1, n? 50). Tudo nào 
terá vendido porque, seis anos depois, vendeu por 30 Ibs., ao mesmo Mestre Gongalo, toda a madeira do dito 
lugar (ANTT, ibidem, m^89, 4262, doc. de 13 de Jul. - estas duas vendas sáo ref. por B. SÁ-NOGUEIRA, 
1988a, pp.67, 181-182 e 188). Pela raridade deste tipo de informagóes, refiram-se ainda várias jóias e pedras 
preciosas que foram suas, e que sua filha Margarida deixou ao marido e aos filhos em testamento (ANTT, Cof. 
Costa Basto - Most? de Grijó, n?8, f1s.31v^-40). 


1? A ültima referéncia que temos dele, ainda vivo, é a venda desse ano, apontada na nota anterior. 


13! Segundo LLA1LS, foi ainda no reinado do Bolonhés que Pero Afonso teve a ligacáo com Teresa Mendes 
de Sousa, quando já era casado com a segunda mulher. 


1? Dona Teresa Mendes recebeu, por doacáo régia de 4 de Abril de 1256, Souto de Rebordóes com todos os 
seus termos e padroados (ANTT, Ch. de D.Afonso III, L?1, fl.15v^). Em 1275 doou a sua irmá Constanga 
Mendes, c.c. Dom Pero Anes de Portel, tudo quanto recebera da parte dos pais (LDUP, doc.CCXII, de 12 de 
Fev.). Ainda vivia em 1292, pois a 11 de Marco, e a seu pedido, o rei legitimou o filho que tivera de Pero 
Afonso, como se verá, falecendo antes de 1296, ano em que seu filho tinha demanda com o most? de Lorvào 
por causa dos seus bens (ML. V.208v^?). Í 


133 ANTT, Sala 25 - Most? de Lorváo, gav.5, m*7, n^17 (doc. de 19 de Fev.). Nào temos a certeza se será o 
Martim Ribeiro, vassalo do Rei, que em 31 de Jul. de 1336 testemunha uma procuracáo dada pelo Mestre de 
Cristo ao alcaide de Vila Vigosa (ANTT, Gavetas, XVIII-4-22, doc. publ. in GAVETAS, vol. VIII, pp.462- 


471). 
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VIII5 - GONCALO PIRES RIBEIRO, cav? vassalo do Rei? e mordomo-mor da 
Rainha Santa), foi leg. por c. de 11 de Margo de 12925. Como já 
referimos", em 1296 teve contenda com o most? de Lorváo por causa dos bens 
que tinham sido de sua máe, mas náo sabemos o seu desfecho nem quais os bens 
em questio. Em 1310, o inquiridor Aparício Gongalves detectou que, 
juntamente com seu pai e outros fidalgos, havia 5 anos que náo deixavam os 
moradores da fg. de Sanfins de Canidelo (j. da Maia), que eles honravam, ir ao 
juiz da terra?*. Em 1320, e já entào ccc. CONSTANCA LOURENCO 


ESCOLA, comprou a seu tio Joáo Afonso Ribeiro, por 1000 lbs., a parte que 


este tinha na quintà de Antanhol, no termo de Coimbra, como já tivemos ocasiáo 
de referir?. Em 1326 emprazou umas herdades que tinha no lugar de 
Cornelada(?) por 8 lbs. anuais, as quais deveriam ser entregues ao most? de 


M9 Q prazo que acabámos de referir 


Seica para aniversários por alma de sua máe 
foi feito na sua quintá da Torre, no t. de Montemor-o-Velho, a qual, juntamente 
com a quintà de Antanhol e a herdade dos Pinheiros, ambas no t. de Coimbra, 
deixou ficar, por testamento de 1 de Janeiro de 1327, ao most? de S* Clara de 
Coimbra, onde desejava ser sepultado'*'. Faleceu, sem descendéncia, antes de 
1337, ano em que sua mulher, já viüva, vendeu umas casas que possuia em 


Lisboa!?. 


15^ Assim é designado a primeira vez em 1314 (ANTT, Ch. de D.Dinis, L*3, fls.85-85v^, doc. de 24 de 
Fev.). 


335 Yá ocupava este cargo em Margo de 1320 (ANTT, Sala 25 - Most? de S" Clara de Coimbra, cx.17, m*30 
(DP), n2). 


136 ANTT, CR. de D.Dinis, L2, f1s.22-22v? (Publ. por J.P.RIBEIRO, 7560-96, vol.V, p.362). A leg, foi 
pedida ao monarca por seus pais e pelos seus irmáos legítimos. 


17? Vd. nota 132. 

135 ANTT, Znq. de D.Dinis, L7, fl.63v^. 

1? Vd nota 107. 

149 ANTT, Sala 25 - Most? de S" Clara de Coimbra, cx.13, m*22 (DP), n?13, doc. de 30 de Maio). 

4 ANTT, Sala 25 - Most? de S? Clara de Coimbra, cx.13, m*22 (DP), n*15. Os bens doados implicavam, 
para além da sepultura no most?, o sustento de 4 capeláes para rezarem missas por sua alma e da de sua 
mulher, imposigio aceite pela abad? Dona Maria Gongalves. A sepultura do casal é referida por 
Fr.M.ESPERANCA, 1656-66, 2* Parte, p.51. 


'? ANTT, CR - Most? da Graca de Lisboa, cx.50, m?l, n?27 (doc. de 1 de Jun, testemunhado por 
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A figura de Gongalo Pires, porém, revela-se sobretudo pela privanga régia e pela 
sua intervengcáo nos sucessos da Guerra Civil de 1319-24. Náào se estranhará a 
primeira, atendendo à que seu pai também tivera, acabando a segunda por surgir 
como consequéncia natural daquela. Assim, em Margo de 1314, D.Dinis, que o 
trata por meu vassalo, outorgou a doagáo em préstamo que no més anterior Ihe 
fizera o concelho de Lisboa do rossio de Monte Agrago'?. Trés anos depois, 
acompanhando o monarca, esteve presente a uma questáo relativa à O. do 
Templo", testemunhando no ano seguinte uma doacáo régia feita ao most? de 
Odivelas'Ü. Em 1324, como mordomo-mor da Rainha, testemunhou a 
assinatura da revogacáo das constituigóes sinodais daquele ano, feitas pelo Bispo 
de Lisboa, Dom Gongalo Pereir:: ^5. As suas aventuras, ou desventuras, aquando 
do conflito que opós o monarca ao Infante herdeiro, e narradas pelas crónicas e 
livros de linhagens!^", entre as quais se destacam a perda dos castelos de Gaia e 
de Montemor-o-Velho, de que era alcaide pelo Rei, e o episódio da defesa da 
ponte de Coimbra, já foram devidamente valorizados, pelo que nos escusamos 
de os referir aqui. No entanto, a sua ligacáo a D.Dinis nào o terá 
incompatibilizado inteiramente com o herdeiro do trono, já que em 1320 
testemunhou a outorga feita por este às partilhas dos bens de Dom Nuno 
Fernandes Cogominho'^. Dois anos depois, agora como procurador do Rei, 


Cristóváo Anes, mordomo de Dona Constanga). Em 30 de Abril de 1341 doou à Rainha Santa, pelo bem que 
dela recebera, uma quintá em Alenquer (ANTT, Gavetas, XIII-4-8, doacáo testemunhada por seu irmáo 
Lourengo Gongalves, pelo seu clérigo, pelo seu ouvidor e pelo seu almoxarife em Santarém, funcionários que 
nos dio uma ideia da importáncia da sua casa e dos seus bens). Terá falecido depois de 1348. Neste ano, a 21 
de Out., e estando nos seus pagos de Leiria, nomeou procuradores para fazerem entrega a Catarina Anes, freira 
de S.Domingos das Donas de Santarém, de jóias, roupa e mobiliário que tinha des:a freira (ANTT, CR - Most? 
de S.Domingos das Donas de Santarém, cx.147, m?1, doc.1, testemunhado por Martim Afonso Chichorro, por 
um escd? deste e por Gongalo Afonso, filho de Afonso Pires Ribeiro IT). 


13 ANTT, Ch. de D.Dinis, L*3, fls. 85 e 85-85v^. 

1^ ANTT, Gavetas, VII-11-1 (doc. de 21 de Dez., também ref. na ML.VI.268). 
5 MT, VI.273 (doc. de 15 de Out., dado em Torres Vedras). 

M46 M, VT.446. 


V7 Cy. 1344, vol. IV, p.253; Cr. 7Reis, vol.II, pp.84, 128 e 113; R.PINA, 7945, p.126; ML.VI.413-414 e 422; 
LIA1L6. 


145 Sobre o seu enquadramento, vd. J.MATTOSO, 7985a, p.303 e 1985b, pp.215-216. 
14 ANTT, Sala 25 - Most? de Lorváo, gav.6, m?7, n*34 (doc. de 28 de Maio - o Infante era testamenteiro do 


falecido almirante-mor). De resto, já em 1317 testemunhara uma apelacáo feita ao Papa pelo Infante Dom 
Afonso, relativa à O. do Templo (MPV, voL.II, p.IX - doc. de 21 de Dez., feito em Beja). 
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aceitou o juramento de pazes feito pelo Infante em Pombal'?. A morte de 
D.Dinis nào o afastou da privanga régia Já que, em 1328, testemunhou os 
acordos celebrados a 17 de Dezembro desse ano entre D. Afonso IV e Afonso 
XI de Castela"'. Como já referimos, morreu sem filhos. 

VIII6 - ALDONCA PIRES [RIBEIRO], dona confessa do most? de Lorváo"?, e 
que supómos ser filha de Pero Afonso e de Teresa Mendes. A nossa proposta de 
identificacáo baseia-se, náo só no seu patronímico e no facto de ter sido professa 
no mesmo most? que sua máe governara, mas também na conjugacáo destes 
dois ültimos pormenores com o facto de ter sido a si que Dom Pero Afonso 
Ribeiro doou, em 1301, uma almuinha no termo de Coimbra para, com a 


153 


mesma, manter duas lámpadas acesas por alma de Dona Teresa Mendes ^. Terá 


morrido antes de 23 de Setembro de 1321, pois neste dia o most? de Lorváo 
entrou na posse da referida almuinha, de acordo com as obrigacóes que a 


doacào atrás referida impunhaP^. 


VIII! - AFONSO PIRES RIBEIRO II, cav? que nos aparece referido a partir de 12815, 


foi, como seu pai, proprietário no j. de Sever do Vouga'5, e em 1308 surge, em nome 


150 ML V1.423. 


15! ANTT, Gavetas, XVII-1-11 (publ. nas GAVETAS, vol. VI, pp.501-519), e XVIII-11-5 (voLIX, pp.636- 
657). 


13? Encontrámos Aldonga Pires, pela primeira vez, em 1297, recebendo da abad? Dona Constanga Soares, 
enquanto vivesse, um herdamento que o most? tinha na Barqueira (ANTT, Sala 25 - Most? de Lorváo, gav.3, 
m?11, n2, doc. de 4 de Fev.). No ano seguinte o rei, por c. de 1 de Margo, ordenou ao alcaide de Coimbra que 
resolvesse uma questáo que opunha Aldonga a um casal que Ihe usurpava um herdamento sito em Penacova, o 
que aconteceu no dia 4 desse mesmo més, abdicando o referido casal de qualquer direito que tivesse sobre o 
dito herdamento (ibidem, gav.3, m?11, n?1). 


153 ANTT, Sala 25 - Most? de Lorváo, gav.1, m3, n*6 (doc. de 3 de Dez., em Coimbra). 
1** IDEM, ibidem, gav.2, m3, n?7. 


155 Neste ano, a 12 de Jan., declarou que cinco casais que possuia em Nogueira ficariam, por sua morte, à O. 
do Templo (ANTT, Gavetas, VII-6-2). A doacáo foi feita em Pigeiros, local onde seu pai tinha uma quintá 
(vd. nota 123). Afonso Pires também foi inquirido sobre a mata de Botáo e outros lugares e seus limites mas 
como o doc. ndo está datado, muito embora seja do reinado dionisino e possa ser anterior a 1281, esta data 
continua a ser a primeira em que ele é referido (ibidem, XI-1-1). 


156 Nas Inq. de 1284 refere-se que nio fazia foro ao rei de um casal que possuia na aldeia de Solago, na fg. 
de S.Martinho de Pessegueiro (ANTT, /nq. de D.Afonso III, L?2, f1.24v^). Como já ficou dito (vd. nota 126), 
juntamente com seu pai e sua prima Maria Gomes da Ribeira, trazia por honra as aldeias de Pago € de 
Cedarim, na fg, de S* M? de Sever. 
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157 Com Urraca Martins Machado, e os irmáos 


158 


do Rei, como senhor de Fermedo 
desta, partilhava bens em Carnide ". Afonso Pires surge várias vezes como 
testemunha de outros cav^s.'?, e em 1292, juntamente com seu pai, pede a legitimagáo 
do bastardo deste, o seu meio-irmáo Gongalo Pires'€z Segundo o Conde Dom Pedro 
casou duas vezes (LLAl1E6), a primeira das quais com MARIA PIRES DO 
ALGARVE, o que deverá ter acontecido nos inícios do séc. XIV!9'. Desta senhora, 


sobre a qual nada conseguimos apurar'9?, teve uma ünica filha: 


IX1 - ALDA AFONSO RIBEIRO, que c.c. Gongalo Esteves de Tavares (vd. 
TAVARES). 


Afonso Pires casou segunda vez, antes de 1326, com CLARA ANES DE PAIVA, 
pois nesse ano, juntamente com esta, entregou ao most? de Grijó a quintà de 
Macinhata, deixada a este most? por seu tio Joáo Afonso Ribeiro I'?. A morte de 
Afonso Pires ocorreu antes de 21 de Dezembro de 1329, pois neste dia a sua mulher e 
Vasco Lourengo de Veiros, como seus testamenteiros, entregaram ao most? de Arouca 


dois casais que ele trouxera em vida'^*. Deste segundo matrimónio nasceram: 


15? ANTT, Ch. de D.Dinis, L?3, f1.65 (doc. de 30 de Set., em que, na referida qualidade, pós demanda ao 
concelho de Fermedo por sonegar direitos régios). 


15* p AZEVEDO, 7905, p.15, doc. XII (de 7 de Jan. de 1313). 


15? Em Jul. de 1284 testemunhou, pela parte dos filhos de Pero Martins Brandáo, o registo da recusa do 
prior de Grijó em fornecer certas cartas relativas à posse da ig. de Lobáo que aqueles tinham pedido (ANTT, 
Col. Costa Basto - Most? de Grijó, n?7, f1s.177-178). No ano seguinte, a 8 de Junho, testemunhou um 
aforamento feito por seu primo Garcia Soares da Ribeira, no mesmo dia em que resolveram, amigavelmente, 
um diferendo que tinham entre si pela posse de um herdamento na fg. de S. Miguel de Ribeiradio (vd. notas 51 
e 52). 


19 vd nota 136. 


16! Atendendo ao facto de Afonso Pires ter tido cinco filhos do segundo matrimónio e de em 1329 já ter 
falecido, parece-nos pouco provável que o primeiro casamento possa ter ocorrido posteriormente a 1310. 


!€ Abenas se sabe que era filha de um cidadáo do Algarve, provavelmente tào "mui rico" como Mor, a 
Farpada, madrasta de Afonso Pires... 


'$ Vd nota 109. A entrega foi testemunhada por Vasco Esteves de Figueiredo, Martim Fernandes, escud? 
de Ramires, e por Afonso Rodrigues, escd? de Silva Escura. 


1€! ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.4, m^5, n?48. 
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IX2 - Pero Afonso Ribeiro II, que segue; 

IX3 - AFONSO PIRES RIBEIRO III, sobre quem nada soubemos, a nào ser que 
c.c. N. MARTINS VELHO (L4A1F7). 

IX4 - SENHORINHA AFONSO RIBEIRO, que c.c. Estéváo Esteves Coelho (vd. 
COELHO). 

IX5 - INÉS AFONSO RIBEIRO, sobre quem nada se soube (LL41E6). 

IX6 - GONCALO AFONSO RIBEIRO, desconhecido dos nobiliários, mas que 
indiscutivelmente era filho de Afonso Pires, pois como tal se assume, em 1348, 
quando testemunhou uma procuragáo dada pela viüva de seu tio Gongalo 


165 Nào sabemos se casou ou se teve descendéncia. 


Pires 

IX2 - PERO AFONSO RIBEIRO II, só aparece referido nas linhagenscomo tendo sido 
c.c. INÉS ANES DE AZAMBUJA (LLA1ET). No entanto, e sem querer duvidar do 
Conde Dom Pedro, nào só náo nos aparece qualquer informagáo sobre a dita Inés 
Anes, como Pero Afonso nos aparece casado, de facto, mas com uma MARIA 


RODRIGUES, em 1342/56. devendo ser filho deste segundo casamento: 


X1 - Jodo Pires da Ribeira, que segue; 


X1 - JOÀO PIRES DA RIBEIRA/', que aparece pela primeira vez em 6 de Julho de 
1342, em Vouzela, a testemunhar um pedido de treslado feito por Vasco Lourenco, 
cav? de Vaióes, treslado esse que se reportava ao doc. mandado fazer nesse mesmo dia 
pelos pais de Joáo Pires, como acabámos de ver, coincidéncia esta que mais nos 
assegura a filiacáo que aqui propomos. Seis anos depois, e residindo em Vouzela, Joào 
Pires já nos aparece c.c. MARIA MARTINS, juntamente com quem faz uma 
composigáo sobre a quintá de Revordinho, sita na fg. de S.Miguel de Campiá (j. de 


165 Vd nota 142. 


166 Também pode acontecer que a primeira mulher, que foi filha de Joio Rodrigues de Azambuja, se tivesse 
chamado Maria e náo Inés, e que tivesse usado o mesmo patronímico do pai. A data de 1342 tem a ver com 
um reconhecimento e confissáo feita por Pero Afonso e por sua mulher Maria Rodrigues, em Sever, no dia 6 
de Julho, em como tinham feito encouto ao tutor de Pero, Vasco Lourengo, cav? de Vaióes (será o mesmo que 
foi testamenteiro de Afonso Pires II?), de todos os bens que recebera de seu pai e que aquele entregara, excepto 
100 Ibs. as quais, como o resto, eles quitavam para sempre (ADV, Pergaminhos, m?24, n"96, doc. 
testemunhado por Rui Pires Soveral, Fernáo Martins Moreira e Joso Rodrigues de Paiva, ambos escud's.). 


16? O facto de ser designado por da Ribeira, ao contrário dos descendentes de Afonso Pires I, deve ter a ver 
com o local onde os docs. que se Ihe referem foram redigidos, Vouzela ou S.Pedro do Sul, onde a família era 
daquela forma designada, por se saber a origem do nome, e ndo Ribeiro. 
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Lafoes) anteriormente comprada por ambos? 
ficou alguma descendéncia ^. 


. Náo sabemos se deste casamento 


15 A composicáo, que ocorreu em S.Pedro do Sul a 23 de Set., foi feita com Estéváo Afonso Boi Alvo, 
escd", irmáo de Branca Afonso, a qual tinha vendido a dita quintá a Jodo Pires e sua mulher por 150 Ibs. 
Como Estéváo queria a quintá para si, comprometeu-se, nos nove dias seguintes, a devolver a Joáo Pires 
aquela quantia bem como as benfeitorias até ali feitas na quintà, com o que ele concordou (ANTT, Sa/a 25 - 
Most? de Lorváo, gav.5, m?6, n?10), sendo a composicáo testemunhada pelos cavs? Vasco Lourengo da 


Fonseca e Martim Raimundes de Alvelos, e pelos escds? Fernáo Rodrigues de Ferreira e Joáo Curvo de 
Ranhados. : 


19 Em 1315 os Ribeiros eram infangóes naturais do most? de Tibáes, mas os seus nomes ndo foram 
referidos (BL.1.383-384). 
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NOTA FINAL 


A origem desta linhagem tem estado, a par de outras questóes, no centro de uma 
polémica que nos ültimos anos animou o medievismo, pelo que seremos obrigados a 
discorrer mais longamente sobre a génese dos Ribeiros do que em relacáo às suas parentes. 
Uma das razóes que nos leva a isso, para além, como é óbvio, de tentar esclarecer o 
problema, pois isso se insere nos objectivos deste trabalho, é o facto de termos contribuido, 
ainda que indirectamente, para a referida polémica, pelo que nos sentimos na obrigacáo de 
clarificar a parte que na mesma nos compete. Posto isto, facgamos o ponto da situagáo. 

Sempre foi tradicáo dos genealogistas posteriores ao Conde Dom Pedro, associar os 
Ribeiros ao mesmo tronco dos de Ribeira e Cabreira, linhagem em que avulta a figura da 
célebre Ribeirinha. Essa ligacáo seria feita através de Nuno Pais Ribeiro, um irmáo daquela 
ignorado pelos nobiliários medievais!", os quais, por seu lado, entroncam os Ribeiros nos 


7! Um outro factor 


Guedoóes, se bem que apenas o Livro do Dedo seja categórico em fazé-lo 
concorre, ainda, para aumentar a névoa que envolve a génese desta linhagem, e que supomos 
ser uma das razóes pela qual sempre se viu uma ligacáo entre os Ribeiros e a família de Maria 
Pais da Ribeira, ou seja, o facto de haver indivíduos da linhagem em questáo designados de 
duas maneiras pelos nobiliánios: Ribeiro (Afonso Pires) e da Ribeira (Urraca Pires, irmá do 
anterior) Mais adiante procuraremos encontrar uma explicagáo para esta duplicidade. 
Vejamos agora a polémica. 

Em finais de 1989 saía a lume uma extensa monografia sobre a Terra de Santa Maria 
nos séculos XI a XIII, intitulado O Castelo e a Feira, da autoria de José MATTOSO, Luís 
KRUS e Améla ANDRADE. Entre muitas outras questóes aí abordadas, tentava-se 


esclarecer a "participacáo" do castelo da Feira, ou do de Faria, nos sucessos que envolveram 


1? F GAYO, 1989-90, vol. IX, pp.80-81, e Armorial. 1961, pp.472-473, para citar apenas dois exemplos. 


'"* O Livro Velho (LV2F7) apenas refere que uma neta de Soeiro Mendes da Maia, o Bom, sem a nomear, 
foi avó de Afonso [Pires] Ribeiro [I] e de seus irmáos. O Conde Dom Pedro (LL41B4), insere-os, por via 
feminina, no título dos Coronel, ao referir o casamento de Afonso Pires Ribeiro I com Estevaiínha Raimundes 
de Sequeira [Coronel] - aí apontando o pai de Afonso, Pero Nunes Ribeiro, mas sem os ligar aos Guedóes. 
Finalmente, o Livro do Deáo (LD634;T5-6), retomando a informagdo de LV, volta a referir a neta de Soeiro 
Mendes, o Bom, dando-Ihe agora nome, Maior Pais, e casando-a com Dom Gomes Mendes Guedeáo (sobre os 
casamentos deste rico-homem, veja-se o que deixamos dito nas "Notas à árvore genealógica da linhagem-máe 
dos Guedóes"). Deste casal teria nascido Nuno Gomes Guedeáo, pai de Pero Nunes Ribeiro, Pestanas de Cáo, 
o progenitor dos Ribeiros. Acrescente-se, ainda, que é esta fonte a nica a dar a lista completa dos filhos de 
Pero Nunes. 
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a Batalha de S. Mamede. Pouco mais de um ano decorrera sobre aquela publicacáo quando 
sai dos prelos, da autoria de A. de Almeida FERNANDES, um volumoso livro intitulado 
Faria 1127-1128, E Ndo Feira. A julgar pelo título, procurar-se-ia apenas contrariar a 
escolha feita, na primeira obra citada, a favor da Feira mas, de facto, era toda aquela obra que 
este Autor pretendia rebater. Finalmente, em 1993, e em resposta ao trabalho de A. de 
Almeida Fernandes, os trés Autores anteriormente citados publicaram A Terra de Santa 
Maria no Século XIII. Problemas e Documentos. 

Como facilmente se compreende, "Fariaa ou Feira" é uma questio que está 
completamente afastada dos propósitos deste trabalho.Porque nos envolvémos entáo na 
polémica? Por duas razóes: a primeira, porque gostaríamos de esclarecer melhor a origem 
dos Ribeiros e, neste momento, cumpre-nos tratar deles; a segunda, e que motiva a primeira, 
é que já anteriormente o fizemos, tendo sido o resultado desse trabalho aproveitado pelos . 
trés primeiros e rebatido pelo ültimo dos Autores atrás citados. 

Em 1987 apresentámos, como dissertacáo de mestrado, um trabalho sobre a familia 
patronal do mosteiro de S.Salvador de Grijó, tendo como base inicial de trabalho uma 
relacáo dos padroeiros daquele mosteiro. Datada de 1365, essa lista pretendia reunir a 
tot 'idade dos descendentes do "fundador" do mosteiro, Soeiro Fromarigues, pelo que 
resolvemos reconstituir a genealogia da familia patronal ligando este aos padroeiros do 
século XIV. De entre os mais de 200 padroeiros referidos na dita lista, contavam-se 
elementos dos vános ramos provenientes de Pero Nunes Ribeiro, Pestanas de Cáo, tido 
como iniciador da linhagem. Na medida em que, quase todos os indivíduos da referida lista 
entroncavam em Soeiro Fromarigues, pensámos que também os Ribeiros proviriam do 
mesmo tronco. 

Para além disso, o grupo dos ricos-homens ligava-se na totalidade à descendéncia da 
Ribeirinha, trineta de Soeiro, o que mais nos fez aceitar a tradicional ligacáo, veiculada pelos 
genealogistas, entre os Ribeiros e Maria Pais da Ribeira. Como justificar, porém, a ligagáo 
entre as duas linhagens se, pelo menos a fazer fé num dos nobiliários medievais, aqueles 
tinham origem nos Guedóes e a da Ribeirinha nos de Cabreira? Atendendo ao facto de o 
Livro Velho n&ào se referir à génese dos Ribeiros, de o Livro de Linhagens do Conde Dom 
Pedro o fazer parcelarmente e em texto reconstituido, e de apenas o Livro do Deáo a 
desenvolver a partir dos Guedóes, e tendo em conta as circunstáncias anteriormente 
expostas, decidimos também aceitar a existéncia de um irmáo da Ribeirinha, de nome Nuno 
Pais Ribeiro, desconhecido daquelas fontes linhagísticas, e vulgarmente referido pelos 
genealogistas como iniciador dos Ribeiros, levando à conta de lapso a informagào do Livro 


do Dedo. Assim o fizemos naquele nosso trabalho alertando, porém, para o hipotético 
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daquela nossa opcáo!"". 

Opg&o essa, que os Autores de O Castelo e a Feira seguiram'", e que sustenta a sua 
afirmacáo "...a fortuna dos antigos senhores de Grijó acabara por ser partilhada, em 
grande parte pelos senhores de Ribeiro, os descendentes de um irmáo [por sobrinho] da 


"Ribeirinha", Pero Nunes Ribeiro..." (p.167), a qual foi veementemente contestada por A. 
de Almeida Fernandes (ob.cit., pp.272-275). 

Julgamos, assim, e pelos dados expostos, que só a nós compete rebater, ou aceitar, 
aquela contestacáo, pelo que passamos a analisar, de imediato, a argumentagáo que a 


sup orta! 


. Como se poderá ver, todas as citagóes foram tiradas da mesma obra de A. de 
Almeida Fernandes, das páginas exclusivamente dedicadas a demonstrar, segundo o Autor, 
que os Ribeiros nào se ligavam à Ribeirinha e que procediam da freguesia de Ribeiradio. Em 
muitos outros lugares da mesma obra, porém, se refere à questáo (pp.139, 250, 288, 299- 
300, 306 e 309), mas quase todas sáo repetigóes do afirmado nas partes que vào transcritas, 


excepto duas que mais adiante também referiremos. 


1 - "Se assim fosse [se descendessem de um irmáo da Ribeinnha], eles [os 
Ribeiros] náo eram autóctones de Santa Maria, porque ela [a Ribeirinha] e os 
seus «fórom naturaes de Lanhoso contra riba de Cádavo, e de Berredo» de 
Lanhoso (com origem nos de Cabreira e Ribeira galegas) () - «uma naturalidade» 
em cujo sentido entra, de certo modo, a acepcáo actual (proveniéncia)." 
(A.A.FERNANDES, /991, p.273). 


Quanto a esta afirmacáo de Almeida Fernandes, julgamos que o Autor, ao reduzir a 
ascendéncia da Ribeirinha à linha da varonia, se esquece das ligagóes matrimoniais desta, uma 
das quais nos coloca na fronteira da Terra de Santa Maria - o casamento do seu avó paterno, 
Monio Osorez de Cabreira, com Maria Nunes de Grijó, de uma linhagem que era autóctone 


daquela zona. 


17? J A S.PIZARRO, 7995, pp. 127 e223. 


1? Por informagáo dos Autores sabemos que o nosso trabalho foi aí seguido. Muito embora náo seja citado, 
pois ndo utilizaram notas, encontra-se referido na bibliografia final. 


^ A partir daqui usaremos os seguintes trabalhos de A. de Almeida Fernandes: 
A. A.FERNANDES, 7991 (Faria...e nào Feira) 
A.A.FERNANDES, 7991-93 (Taraucae Monumenta Historica) 
A. A FERNANDES, s.v. Ribeira de Pena e Ribeiradio in "Grande Enciclopédia Portuguesa e 
Brasileira", vol.XXV, pp.551-555 e pp.557-560. 
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Por outro lado, náo nos parece que o procedimento mais apropriado seja interpretar 
uma fonte de acordo com as conveniéncias do momento. Na verdade, noutro trabalho seu, 
este mesmo Autor admitira a hipótese da linhagem da Ribeirinha ter origem, e portanto estes 
da Ribeira, em Aguiar da Pena, mais concretamente em Ribeira de Pena, e náo em Lanhoso 
(Ribeira de Pena, p.554). Mas, dessa vez, o que nào deixa de ser significativo, para ser 
viável a hipótese de Ribeira de Pena, a referéncia dos nobiliários à "naturalidade" teve, para 
Almeida Fernandes, uma acepoáo diferente: "Essa naturalidade tem, evidentemente, o sentido 
da época: náo se refere a nascimento, mas a possessóes principais (herangas de padroados, 


«quintás», etc)" .... 


2 - "Nota-se, sem tal dizer, que J.M. [José Mattoso] se refere a Péro 
Nunes «Pestanas de Cáo», também dito, de facto, Péro Nunes «Ribeiro», o mais 
antigo deste chamamento nas linhagens ([nota]504 - «Pestanas de Cáo» em 
PMH-N.S., I2, lL.[LL]45B4 e «Ribeiro» PMH-N.S., II/1, LL.41J4, com os 
mesmos informes genealógicos.)" (IDEM, ibidem). 


Quanto a esta citacio, algumas correcgóes: a)- as indicacóes da nota estáo erradas: 
«Pestanas de Cáo» está em LL45J4 e «Ribeiro» em LL41B4, troca absolutamente 
compreensível; b)- os Autores d' O Castelo e a Feira indicaram Pero Nunes como irmáo da 
Ribeirinha, trocando-o com o pai Nuno Pais Ribeiro, lapso absolutamente compreensível; c)- 
Pero Nunes runca é refendo pelo Conde Dom Pedro com o "apelido" Ribeiro. Na verdade, 
se em LLA1BA ele surge assim designado, isso deve-se ao facto do texto do capitulo XLI do 
Livro de Linhagens ser reconstituido, na sua parte inicial, a partir das indicagóes do Livro do 
Dedo, o ünico, de facto, dos trés nobiliários medievais, que o refere com aquele "apelido", 
inclusivé com a grafia «da Ribeira» (LD13LA - "dom Pedro Nunes da Ribeira, onde vem os 


Ribeiros"), indicacáo que A. de Almeida Fernandes náo utilizou, o que é de estranhar... 


3 - "É daqui que devemos partir: mas estas [as linhagensmedievais] nào 
nos informam de seus pais [de Pero Nunes], nos quais está a origem do seu 
«Ribeiro» (que os genealogistas, com enormes equívocos, atraídos pela estirpe 
da linda Ribeirinha, se esforgam, baldadamente, por integrar nela também) 
([nota] 505 [ver ponto 4]) (IDEM, ibidem), 


Que o Autor citado só queira utilizar o Livro de Linhagens do Conde Dom Pedro para 
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fazer valer os seus argumentos é, naturalmente, opcáo que só ao mesmo compete. Mas que 
dé a entender que os nobiliárnos medievais sáo omissos quanto aos pais de Pero Nunes 
Pestanas de Cáo, é uma pura e simples omissáo da verdade. 

Com efeito, aquele nobiliário, bem como o Livro Velho de Linhagens, n&o os referem, 
mas o Livro do Dedo indica-os claramente: "E a sobredita Maior Paes (...) foi casada com 
dom Gomes Mendes Guedeáo, e fez em ela Nuno Gomes (...) e Nuno Gomes foi casado 
com Maria Alvares (...) e fez em ela Pero Nunes Pestanas de Cam" (LD6T5-6). Assim sendo, 
Pero Nunes era, se quizermos reduzir tudo à linha da varonia, dos Guedóes, e este facto era 
seguramente do conhecimento de Almeida Fernandes que, a propósito de Pero Nunes, e em 
obra do mesmo ano da que temos vindo a citar, diz o seguinte sobre os pais de Gomes Pires 
da Ribeira: "o pai, da estirpe dos Guedeáos (transmontana), Pedro Nunes, chamado 
«Pestanas de Cáo», e a máe, da dos Velhos (limiana), D.Maria Soares, LD 6T5-7." 
(A.A.FERNANDES, 7991-93, /2, pp. 193-194). 

Ora, se admitirmos que os Ribeiros procedem dos Guedóes, e como vimos estes 
dominaram patrimonialmente as terras de Aguiar e de Chaves, e se também admitirmos que 
os «da Ribeira», da Ribeirinha, como há pouco referimos, foram buscar o seu "apelido" a 


Ribeira de Pena, e as duas coisas parece ter admitido A.A.FERNANDES (Ribeira de Pena, 


p.554), seria muito dificil de aceitar, mesmo que só por hipótese, que uns e outros tivessem 
alguma ligacáo entre si? 


4 - "([nota]505) - Assim, na Gr. Encicl. Port. e Bras., XXV, p.570, coma 
mania tradicional da grandeza nobiliárquica, comega-se na casa real de Leáo e 
atinge-se a estirpe de Cabreira, até se chegar à Ribeirinha, dando-se-lhe por 
irmáo um «Nuno Pais Ribeiro», padroeiro de Santo André de Serradela» (é claro 
Canidelo), «onde viveu no tempo [d]o rei D.Afonso III» - o que seria anacrónico 
com tal irmá, além de que nào consta nas linhagens e quem figura na «quintà» de 
Canidelo, honrada de longe, em 1288, é Pedro Afonso Ribeiro, neto paterno do 
«Pestanas de Cáo» Ribeiro. E assim tudo indica uma confusáo neste, Nuno Peres 
«de Ribeira» (mudado «Peres» em «Pais» para «aldrabar» a irmandade com 
Maria Pais «Ribeira», a Ribeirinha (...)" (IDEM, ibidem). 


Esta citagáo serve-nos apenas para dois comentários, uma vez que a existéncia, ou 
náo, de Nuno Pais já aqui foi analisada. O primeiro tem a ver com a afirmacáo de que seria 
anacrónico um irmáo da Ribeirinha ter vivido no tempo de D. Afonso III (1248-1279), o que 
estranhamos, porque aquela ainda era viva em 1253 (J.A.S.PIZARRO, 7/995, p.126). De 
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resto, náo é muito dificil fazer um cálculo aproximado para a idade da Ribeirinha - poderia 
ter uns 20/25 anos em 1200 (o pai dela foi alferes de D.Sancho I entre 1199 e 1202, e pode 
ter sido por estes anos que o monarca a tomou por barrega), depois da morte de D.Sancho I 
casou, talvez por 1212 ou 1213, com Jo&o Fernandes de Lima, vindo a morrer pouco depois 
de 1253, com uma idade que andaria à volta dos 75 anos, o que é perfeitamente admissível. 

O segundo comentário prende-se com o "Nuno Peres «de Ribeira»". Almeida 
Fernandes parece aceitar a sua existéncia - a quem, para "aldrabar", mudaram o patronímico 
para Pais-, só que nào conseguimos ver donde é que ele apareceu, até porque "nào consta 


das linhagens". No comentário à citagáo n?6 procuraremos explicar o seu aparecimento... 


5 . "Todavia, uma filha de Péro Nunes «Pestanas de Cáo» (Ribeiro) 
resolve o problema [o "siléncio" dos nobiliários medievais quanto aos 
ascendentes de Pero Nunes]: é ela Urraca Peres dita de «Ribeira» e também de 
«Ribeiradio», o que nos assegura que os Ribeiros provém desta localidade, em 
Lafoes, muito vizinha dos limites de Santa Maria ([nota] 506 [ver ponto 6]). Do 
dito Péro Nunes «Ribeiro» (ou de Ribeira, «Ribeiradio») foi filho Afonso Peres 
«Ribeiro», que casou em Santa Maria com Maria Raimondes (que já 
conhecemos - a filha de Reimondo Viegas «de Terra de Santa Maria e de 
Sequeira») (), e dele procedem imediatamente em Santa Maria os Ribeiros. (...) 
Nào há qualquer ligacáo dos Ribeiros com a estirpe da Ribeirinha «de alto 
sangue» (..) os Ribeiros, embora linhagem «típica» de Santa Maria, nào sáo 
autóctones daqui, pois procedem de Lafóes (...)" (IDEM, 7/991, p.274). 


Este passo da obra de Almeida Fernandes permite-nos dois comentários muito simples, 
ao mesmo tempo reveladores da metodologia empregue por aquele Autor para adequar as 
fontes aos seus propósitos: na verdade, só silenciando o testemunho do Livro do Deáo é que 
se pode afirmar que os Ribeiros provém de Ribeiradio, em Lafóes, já que aquela fonte remete 
claramente a sua origem para terras transmontanas e, desta vez, o Autor náo esclareceu que 
sentido deu aos termos "provém" e "procedem", se a acepcáo actual (proveniéncia) se a da 
época (posse de bens no local). 

Diga-se, desde já, que aceitamos que o "apelido" da Ribeira tenha origem no 
topónimo Ribeiradio, por razóes que a seguir veremos, mas náo a linhagem, ligada aos 
Guedóes e com bens situados nos mesmos locais em que outros ramos daqueles foram 
proprietários. Os Ribeiros, talvez linhagem «típica» de Lafoes, náo foram autóctones daí, 


pois procederam de Trás-os-Montes, mas o que verdadeiramente importa, a nosso ver, é 
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descobrir a causa desta mobilidade geográfica... 

Em segundo lugar, a questáo do parentesco dos Ribeiros com a Ribeirinha. É assunto 
que já referimos aqui, a propósito da possibilidade dessa ligacáo se ter efectuado na zona de 
Aguiar da Pena e de Ribeira de Pena. Mas isso era só uma hipótese e bem afastada, 
geograficamente, da Terra de Santa Maria ou de Lafóes. Aproximemo-nos, entào, do palco 
da polémica. 

Nas Inquirigóes de 1284, relativas à freguesia de S. Vicente da Branca (julgado de 
Figueiredo de Rei), lé-se o seguinte trecho, a propósito da aldeia de Crastelo: "(...) e ora nom 
penhoram y por meagas que fazem y os cavaleiros aos mordomos os que descendem ou 
veem de donna Maria Paez Ribeyra convem a saber Gungalo Coronel e Stevam Reymundo 
que suum mortos e Roy Ribeyra que est vivo." (ANTT, /nq. de D.Afonso III, L*2, fl.31)!^*. 

Tentemos a identificacáo destes tr&s cavaleiros, a quem os inquiridos aparentavam com 
a Ribeirinha (assumimos aqui, em definitivo, para o sentido da expressáo «que descendem ou 
veem», a acepcáo da época, ou seja, que estavam ligados à mesma linhagem de Maria Pais, e 
n&o a acepcáo actual, quer dizer, filhos ou netos da dita Dona), parentes, portanto, entre si. 

Cremos que a solucáo nos é dada pelo já citado título XLI do Livro de Linhagens do 
Conde Dom Pedro, uma vez que este nos fala de um Estéváo Raimundes [Coronel de 
Sequeira] (41B3) e de um Gongalo [Anes] Coronel (41N3-4). Eram primos, pois o avó 


paterno do primeiro, Egas Pires Coronel! 


, era irmáo do avó paterno do segundo, Pero Pires 
Coronel. Estéváo teve uma irmá, Maria Raimundes de Sequeira, que casou com Afonso 
Pires Ribeiro (filho do famoso «Pestanas de Cáo»), pais de Pedro Afonso e de Rodrigo 
Afonso Ribeiro (41B3-4). 

Se nào temos düvidas quanto à identificacáo dos dois primeiros, ainda poderíamos 
colocar reservas quanto à do Roy Ribeyra com Rodrigo Afonso Ribeiro. Mas, mesmo que 
nào fosse este ültimo, teríamos um Ribeira, parente da Ribeirinha! As reservas, porém, 
desaparecem quando, nas Inquirigóes de 1288, e a propósito da mesma aldeia, se diz: "E 
Paay Gongalvez d'Aulanca disse que el seendo ora moordomo en tempo del Rey Don 
Affonso padre deste Rey penhorou hi [em Crastelo] pela voz e pela coomha e veo Rodrigo 


Affonso Ribeyro e tirou o ende e fez ende onrra que nom leixou hi depoys entrar o mordomo 


75 Grande parte do texto destas inquirigóes foi recentemente publicado no apéndice documental da obra A 
Terra de Santa Maria no Século XIII. Problemas e Documentos, da autoria dos trés Autores já referidos, 
encontrando-se o trecho aqui transcrito na página 209, e o seguinte, das Inq. de 1288, nas páginas 251-252. 


"6 Deve identificar-se com o Egas Pires que, em 1220, detinha um casal reguengo "quod bisavoo domini 
Regis dedit patri suo" na dita freguesia (JLMATTOSO, L.KRUS, A. ANDRADE, 7993, pp.107-108), posse que 
explica as referéncias de 1284 e de 1288. 
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e trage os estes casaaes [7 do mosteiro de Grijó] por onrra." (ANTT, 7nq. de D.Dinis, L^4, 
11.16). 

Estéváo e o seu primo Gongalo, já nào viviam em 1284, o que é natural, mas estava 
vivo, e ainda por bons anos, o sobrinho daquele, Rodrigo Afonso Ribeiro, todos, enfim, 
parentes da "linda Ribeirinha de «alto sangue»". Como, é questáo que também procuraremos 
deslindar mas, por agora, basta-nos a certeza de que os Ribeiros estavam ligados aos da 
Ribeira e Cabreira. 


6 - ([nota] 506) De facto, trata-se da paróquia de S. Miguel de Ribeira, 
designagáo primitiva que se conservava em 1258 como paroquial, mas que, 
quanto ao lugar, para diferengar-se dos muitos casos do nome, já se dizia 
Ribeiradio — Ribeira de Io («/do/o), PMH-/nquisitiones, p.917, do que náo pode 
restar düvida. Cfr. também o meu art. Gr. Enc., XXV, pp.557-560. Em 1258, 
aparece aí «Gomecius Petri de Ribeyra miles» - Gomes Peres sem düvida o 
irmáo de Urraca Peres «de Ribeira-Ribeiradio» referida (e deles irmáo Nuno 
Peres «Pestanas de Cáo»), a qual casou ao lado - com Afonso Anes «de 
Cambra». E muito mais se poderia alegar, mas que nào é possível incluir aqui - 
além de que fica o essencial para tirar quaisquer düvidas a quem mais duvide. 


(...)" IDEM, ibidem). 


Sobre a primeira parte da citacáo, apenas queremos reiterar a nossa concordáncia com 
o Autor quanto à origem do "apelido" Ribeira/Ribeiro, hipótese sustentada pelo próprio 
Livro de Linhagens do Conde Dom Pedro (45G4), e que nos parece inteiramente de 
aceitar! "^. 

Quanto à segunda parte, já temos algumas observagóes a fazer. Na verdade, nào 
oferece düvidas que Gomes Pires da Ribeira seja irmáo de Urraca Pires, mas a descoberta 
náo cabe a Almeida Fernandes. De facto, o Livro do Deáo, que ainda nào vimos aquele 
Autor utilizar nas várias citagOes analisadas, dá a Pero Nunes Ribeiro «Pestanas de Cáo» os 
seguintes filhos: " Afonso Pires Ribeiro e Pero Pires e Gomes Pires e Alvaro Pires e Soeiro 
Pires e Urraca Pires." (LD6T7), e isto era do seu conhecimento (veja-se o nosso comentário 


à citacáo 3). 


U? Seria muita coincidéncia, a nosso ver, que este ramo de Guedóes, quando se deslocou para sul, já 
trouxesse o nome da Ribeira, tirado de Ribeira de Pena; mas este topónimo poderá muito bem estar na origem 
do Ribeira da Ribeirinha. 
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Analisada a lista dos filhos de Pero Nunes nào conseguimos descortinar nenhum Nuno 
Pires nem táo-pouco algum que se cognominasse como o pai. Aonde o foi buscar Almeida 
Fernandes, porque nào o diz, é tarefa que se impóe averiguar, até porque mais à frente 
vamos ter que apresentar a reconstituicáo genealógica dos Ribeiros, mas quer-nos parecer 
que se trata do mesmo individuo que o dito Autor já referira (vd. a citacáo 4 e a parte final 
do nosso comentário à mesma). 

Para se poder identificá-lo, e desde já afirmámos que, quanto a nós, nunca existiu 
nenhum Nuno Pires nesta família, temos que fazer nova citagáo: assim, a propósito duma 
referéncia daqueles à presenga de Nuno Pires de Barbosa à frente do castelo da Feira (p.169), 
afirma o Autor: 


"(...) os livros de linhagens conservam vestígios de um Nuno Peres que 
náo deve ser o de Barbosa. Em PMH - N.S,, I, LD6JS, etc., temos, de facto, 
este, casado com Teresa Anes Correia; em LV1AGIO-11, porém, apresenta-se o 
de Barbosa «casado com filha de Joáo Correia», da qual se nào diz o nome, e 
sem filhos, enquanto o LD Ihe diz o nome e Ihe nomeia filhos. Deve, pois, ter 
havido dois: um, o de Barbosa, e o outro, um Ribeiro muito provável, cujo 
tronco, em Ribeira (Ribeiradio) e casado em Santa Maria, era um Nuno. Logo, 
Nuno Peres (...) teria sido irmáo de Afonso Peres Ribeiro e, daí, tio de Rodrigo 
Afonso Ribeiro (...)" (IDEM, ibidem, pp.288-289). 


Tais argumentos sáo incoerentes e desprovidos de sentido; mais ainda, deformam as 
informacóes das fontes citadas. Vejamos o que nos dizem os livros de linhagens referidos por 
Almeida Fernandes: 


LD6)J8 (o "etc." do Autor é completamente despropositado, porque nem 
Nuno Pires nem Teresa Anes voltam a aparecer nesta fonte...) "E Elvira 
Gongalves Taveira foi casada com Joáo Correia, e fez em ela (...) e Tareja 
Annes, que foi casada com Nuno Pires de Barbosa". 


LV1AGII: "Nuno Pires casou com filha de Jo&o Correa e nom houveram 
filhos; e fez um filho em barregam na molher de Joáo Brucheiro, e ha nome 


Martim Barbosa". 


Como se podem ver dois indivíduos diferentes nestas duas passagens, quando qualquer 
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pessoa vé que a mulher de Nuno Pires tanto numa fonte como na outra é a mesma pessoa, e 
ambas - o que aquele Autor omite - referindo o mesmo pai? E onde se encontram, no 
primeiro livro, as referencias aos filhos do casal? De resto, é precisamente o segundo que dá 
um filho a Nuno Pires, mas bastardo! E, mesmo que fossem dois indivíduos diferentes, o que 
autorizava a afirmacáo de que um deles era um Ribeiro, casado em Santa Maria, e tendo por 
tronco um Nuno em Ribeiradio?!... E que Nuno era esse?! Com esta metodologia, claro, nào 
era difícil fazé-lo irmáo do Afonso e tio do Rodrigo, ou de outros quaisquer que se 
pretendesse... 

Ainda a propósito de indivíduos desta linhagem, e para nào sobrecarregarmos o 
próximo texto genealógico com mais notas, somos obrigados a fazer aqui outra citagáo do 
mesmo Autor, mas de outra obra, sobre um dos filhos de Pero Nunes «Pestanas de Cáo», 
Gomes Pires da Ribeira, referido como pretor de Celorico da Beira em 1244 num documento 
publicado por Almeida Fernandes, que aí entende terem existido dois Gomes Pires, avó e 


neto: 


"Atendendo ao tempo do «tronco», Pedro Nunes «de Ribeira» (de Io) 
(dito Pestanas de Cáo), os meados e 2* metade do séc. XII, houve, pois, dois 
Gomes Peres nesta linhagem: avó (filho daquele) e neto: este [o alcaide de 
Celorico], um filho de Pedro Gomes «de Ribeira», irmáo este do miles Miguel 
Gomes a quem D.Sancho I deu, na muito vizinha Aróes, um casal pelo mal que 
Ihe havia feito: «pro malo quod rex ipsi militi fecerat» (S921). Um tempo 
perfeitamente conveniente. Os livros de linhagens nào se Ihes referem: aliás, sáo 
deficientíssimos com esta linhagem (..) Gomes Peres de Ribeira, alcaide de 
Celorico em 1244 (Junho), dá grande importáncia ao nosso doc. 569 para a 
história da guerra civil que tirou do trono D.Sancho II. Os «Ribeiros», seus 
imediatos descendentes, foram afectos a D. Afonso III: tudo faz crer que Gomes 
Peres foi seu partidário [de D.Sancho II]" (A.A.FERNANDES, 7991-93, Y/2, 
pp.193-195). 


É perfeitamente natural que um investigador, perante determinados factos, entenda ser 
pouco provável que este ou aquele indivíduo, por razóes cronológicas, os tenha 


protagonizado. Mas isso de forma alguma o autoriza a inventar geracóes ou parentescos que 


"5 Convem chamar a atengáo para o facto deste Autor referir, na mesma obra, mais um irmáo de Afonso 
Pires (p.250), agora de nome Martim, que também náo existiu, mas que, sinceramente, queremos supór que se 
trate de engano por Nuno. 
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nunca existiram. É precisamente agora 0 caso como, de resto, facilmente se demonstra. 

Como Almeida Fernandes achou pouco provável que um indivíduo, filho de alguém 
que viveu na 2 metade do século XII, estivesse vivo em 1244, logo tratou de Ihe dar um 
neto homónimo e, claro, forgoso era também encontrar-Ihe um pai para preencher a geracáo 
intermédia. Jogando com a regra dos patronímicos, Pedro Gomes era, de facto, o nome ideal 
para ligar o avó com o suposto neto homónimo. E nào duvidamos que lhe tenha sido 
"perfeitamente conveniente" a informacáo das Inquirigóes de 1258, relativas a um Miguel 
Gomes. Que este existiu nào há düvida, mas onde foi buscar o Autor citado que ele tinha um 
irmáo Pedro Gomes, chamado (ou que era) da Ribeira e os dois, portanto, filhos de Gomes 
Pires da Ribeira? 

Além do mais, era desnecessário inventar indivíduos e geracóes suplementares, já que 
Pero Nunes Ribeiro «Pestanas de Cáo» deve ter vivido, muito provavelmente, num período 
posterior ao que ele indica - meados e segunda metade do séc. XII -, uma vez que os dados 
de que dispomos para os outros membros da linhagem-máe, e mesmo para ele, permitem 
situá-lo num período compreendido entre 1165/70 e 1210/15. 

Na verdade, Egas Gomes Barroso, meio-irmáo de seu pai, Nuno Gomes Guedeáo e, 
note-se, talvez o mais velho dos filhos do primeiro matrimónio do pai de ambos, Gomes 
Mendes Guedeáo, está documentado na corte entre 1169 e 1183, morrendo talvez nesse 
ano ou pouco depois. Claro está que Nuno Gomes até pode ter morrido antes de Egas, mas, 
seguramente, nasceu depois. Quanto à máe de Pero Nunes, Maria Álvares (de quem 
voltaremos a falar), era filha de Álvaro Rabaldes, ainda vivo em 1147? 
direitos de Maria, filhos de sua tia Elvira Rabaldes, estáo documentados entre 1162 e 


. Ora, vários primos- 


1170'*.. pelo que o seu casamento com Nuno Gomes e o nascimento de Pero Nunes podem 
muito bem ter ocorrido no início da década de 60. Quanto a Pero Nunes, ainda vivia em 
1200, ano em que D.Sancho I Ihe doou o reguengo de Parada". 

Mas vamos supór que, ainda assim, era dificil aceitar que um filho de Pero Nunes 
pudesse ter sido contemporáneo de D.Sancho II. Todavia, um seu primo-direito, Gil Guedaz 
(Vd. Aróes), teve um filho, Martim Gil de Aróes, que foi um dos mais acérrimos partidários 


daquele!'?. 


1? J MATTOSO, 1982a, p.221. 
189 p S, pp.282-283. 

' LS p.59. 

18 | MATTOSO, 1982a, p.221. 


18? IDEM, ibidem. 
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Toda esta questáo se decide, aliás, com um ültimo argumento o qual, por seu lado, 
também serve para contradizer a parte final do trecho transcrito, ou seja, a posigáo dos 
Ribeiros na deposicáo de D.Sancho II. Antes de mais os «Ribeiros» nào foram descendentes 
de Gomes Pires mas sim de um seu irmáo, Afonso Pires Ribeiro e este, filho de Pero Nunes 
Ribeiro «Pestanas de Cáo», de tal modo era partidário de D.Sancho II que até testemunha o 
ültimo testamento do monarca, feito em 1248 em Toledo, e no qual é contemplado 
juntamente com o seu filho Rodrigo Afonso'*... Este facto prova, em primeiro lugar, que 
Gomes Pires da Ribeira, alcaide de Celorico em 1244, era filho do «Pestanas de Cáo», e, em 
segundo, que os Ribeiros também foram partidários de D.Sancho II como, de resto, o foram 
Martim Fernandes de Leiria, genro de Gomes Pires e o seu primo Martim Gil de Aróes. 

O que se conclui de tudo isto é que as deficiéncias dos livros de linhagens nào serviram 
apenas os genealogistas dos séculos XVII e XVIII. 

Ao longo destes comentários procurou-se, mais do que rebater um Autor, clarificar 
düvidas e confusóes que normalmente rodeiam as origens dos Ribeiros. Julgamos ter 
esclarecido algumas questóes mas, por certo, outras ficaráo ainda a aguardar novas 
investigacóes. A uma, porém, julgamos ter respondido, ou seja, como se ligaram os Ribeiros 
à linhagem da Ribeirinha, ou melhor, qual o elo que os uniu à família patronal do mosteiro de 
Grijó, tal como tentamos esclarecer no texto introdutório que antecedeu a anterior 
reconstituicáo genealógica, e que explicará o afastamento deste ramo dos Guedóes das terras 
de origem. 


18^ ^ HERCULANO, 7980, vol.II, p.540, nota 283. 


155 A propósito das invengóes dos genealogistas, sobretudo dos séculos XVII e XVIII, e ainda sobre os 
Ribeiros, já vimos que alguma razáo tinham ao ligar estes à célebre Ribeirinha. Curiosamente, também 
aqueles, por exemplo Felgueiras Gayo (F.GAYO, 7989-90, Vol.IX, pp.81-82), referem um terceiro filho a 
Afonso Pires Ribeiro I, inteiramente desconhecido dos nobiliários medievais e que, de facto, existiu (vd. Joáo 
Afonso Ribeiro I - VII3). 


4.10. LANHOSO 
» LANHOSO 
» ALTERO 
» TEIXEIRA 


A nova linhagem que passamos a apresentar surge desde o primeiro momento 
associada à Terra de Lanhoso, da qual retirou o apelido, e onde patrocinava a comunidade 
beneditina de Fonte Arcada!. É também desde o início do séc. XII que o governo daquela 
tenéncia nos aparece nas máos de elementos da linhagem, na pessoa de Fáfila Lucides II 
(1110-1115Y), a quem os livros de linhagens também atribuíam o importante cargo de 
alferes-mor do Conde D.Henrique (LL39A1). Sucedeu-lhe naquele cargo o seu filho 
Godinho Fafes II (1132) e, já nos meados do séc. XIII, o seu bisneto Godinho Fafes III 
(1236-1254y.. 

Ligacóes políticas e espirituais que, como seria de esperar, nào poderiam deixar de se 
reflectir no património e nas aliangas da linhagem. 

Antes, porém, de analisarmos estes aspectos, convirá referir que a linhagem se dividiu 
em dois ramos: o principal, que manteve o nome de Lanhoso, ou que usou como apelido o 


patronímico Fafes'", e um secundário, os da Teixeira. Como os seus percursos sáo algo 


! J MATTOSO, 1985b, vol.IL, p.151. Sobre as geragóes iniciais da linhagem vejam-se as notas à árvore 
genealógica. 


? L VENTURA, 7992, vol.II, p.1001. 


? L VENTURA, 7992, vol.IL, pp.1001-1002. O governo da tenéncia passou também pelos senhores de 
Berredo, linhagem igualmente ligada ao território de Lanhoso, bem como por Martim Fernandes de Riba de 
Vizela (1199 - IDEM, ibidem). Este ültimo, e independentemente da importància política da sua linhagem 
(cfr. .:MATTOSO, 19855, vol.L, p.152), poderá muito bem ter assumido aquele cargo devido às suas ligagóes 
familiares com os senhores de Lanhoso: a sua mulher era filha de Fruilhe Viegas, neta de Fáfila Lucides II e, 
se os livros de linhagens estiverem correctos, Martim Fernandes, pela mde, era neto de Godinho Fa&s II 
(LLA5C2). 


^ Nos meados do séc. XIII este ramo deu origem a uma linha bastarda, os Altero, os quais serdo analisados 
juntamente com os de Lanhoso. 
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diferentes, faremos a sua análise separadamente. 


4.10.1. LANHOSO-ALTERO 


Desde muito cedo ligados à corte (séc. XI), pela figura de Dom Fáfila Lucides II, os 
senhores de Lanhoso, durante o séc. XII, enquadram-se no grupo de famílias mais poderosas 
do reino, como ricos-homens. Os dois filhos daquele, Godinho Fafes II e Egas Fafes I, 
frequentaram a corte de D. Afonso Henriques: o primeiro como tenente de Lanhoso (1132), e 
o segundo como confirmante de diplomas régios (1146-1160). Se a geracáo seguinte nào 
assume, em termos políticos, o mesmo prestígio, nào podemos deixar de salientar o facto de 
ela contar com o primeiro mestre da Ordem de Avis, Dom Gongalo Viegas, cuja influéncia 
nào se poderá deixar de adivinhar. De resto, o exercício do cargo agora enunciado, acaba por 
nos revelar um elemento caracterizador da linhagem, sobretudo durante a primeira metade do 
séc. XIII. Ou seja, se os de Lanhoso acabam por perder o prestígio e a influéncia políticos 
detidos no período anterior - muito embora regressem à posse da tenéncia "da família" - é 
muito provável que tenham encontrado no exercício de cargos eclesiásticos importantes a 
fórmula que, pelo menos teoricamente, Ihes permitiria recuperar o anterior posicionamento. 
Referimo-nos, concretamente, e para além do mestrado referido, ao abaciado de Refóios de 
Basto, aos cargos exercidos no capítulo bracarense e, sobretudo, aos bispados coimbráo e 
compostelano. 

A. segunda metade do séc. XIII e a centüria seguinte, por fim, ainda que mantido o 
contacto com os meios da corte, voltam a colocar-nos perante um quadro marcado pelos 
tracos da decadéncia e da extingáo. 

Mais acima, deixámos enunciados dois outros aspectos, já familiares nestes textos 
introdutórios sobre as diversas linhagens que temos vindo a apresentar, e que chegou a altura 
de desenvolver: o património e as aliangas matrimoniais. Quanto ao primeiro, nào será dificil 
adivinhar que ele esteja centralizado na terra que deu o nome à linhagem, situacáo que nào se 
altera durante os sécs. XII, XIII e XIV. Partindo de Lanhoso, é natural que a linhagem 
também surgisse nos concelhos vizinhos de Terras de Bouro, Amares, Vieira, Cabeceiras de 
Basto, Fafe e Guimaráes, ou nos também próximos de Felgueiras, Lousada e Vila Nova de 
Famalicáo, ou ainda em Braga, onde constituiram um nücleo com algum relevo. Apenas uma 


vez, por casamento, os de Lanhoso aparecem mais a sul e, mesmo entáo, apenas até às 


* JMATTOSO, 19855, vol.I, p.151. 


LANHOSO-ALTERO 717 


margens do Douro. 

As aliangas matrimoniais, por outro lado, refletem bem as duas vertentes já abordadas. 
Uma fase inicial (séc. XII), coincidente com o auge da linhagem, é marcada por um elevado 
nível de aliangas: Sousa, Riba Douro, Baiáo, Riba de Vizela, Silva e Penegate; uma fase 
intermédia (séc. XIII), na qual a qualidade das aliangas baixa para um patamar inferior ou, 
pelo menos, para um grupo de familias - Alcoforado, Urgezes, Velho, Portocarreiro, Basto 
ou Barroso - que poderá revelar interesses bem mais virados para uma afirmagáo territorial 
do que "política"; e uma terceira, finalmente, que corresponde à parte final daquele século e à 
primeira metade do seguinte, que acaba por revelar, no siléncio dos apelidos dos cónjuges ou 
na sua fraca importáncia, a decadéncia terminal do ramo principal da linhagem, já que o ramo 
secundário sobreviveu àquele*. 


Tentemos agora conhecer, um pouco mais de perto, quem foram os de Lanhoso. 


RECONSTITUICAÁO GENEALÓGICA 


Tal como tem acontecido com outras linhagens, também aqui teremos de iniciar a 
reconstituicáo genealógica a partir de um período bem anterior ao dionisino, de forma a 
podermos encontrar o antepassado comum aos vários ramos da linhagem. Neste caso, trata- 
se do próprio fundador da mesma, Dom Fáfila Lucides II de Lanhoso que, de Dordia Viegas 
de Penegate, teve os seguintes filhos: 


V1 - Godinho Fafes de Lanhoso II, que segue: 

V2 - EGAS FAFES DE LANHOSO I, confirmante de diplomas régios entre 1146 e 
1160, como já referimos, e que se encontra documentado pela ültima vez em 
Marqo de 1162/. Recebeu várias doagóes de D.Afonso Henriques nos c. de 
Póvoa de Lanhoso, Amares e Vila Verde". Foi c.c. URRACA MENDES DE 
SOUSA, de quem teve: 


$ A ünica informado que temos para os d'Altero é relativa ao primeiro quartel do séc. XIV, e refere-os 
como vassalos régios. 


" PMH-SS, p.73 (ref. por MATTOSO, 1985b, volI, p.152). Poderia ainda estar vivo em 1191 (cfr. 
L. VENTURA, 1992, vol.II, p.750 - nota 7). 


* J|. MATTOSO, 1985b, vol.I, pp.151-152. 
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VI6 - MEM VIEGAS DE LANHOSO (Vd. LANHOSO^?TEIXEIRA). 

VI7 - GONCALO VIEGAS DE LANHOSO, que foi o primeiro meestre 
d'Avis (LL32A1). Documentado no cargo a partir de Abril de 1176, 
faleceu em 1195, na batalha de Alarcos, in quo praelio interfecti (...) 
magister Gon[salvus] Venegas". 

VI8 - FRUILHE VIEGAS DE LANHOSO, que c.c. Soeiro Pires Torta (Vd. 
SILVA). 

VI9 - GOMES VIEGAS [DE LANHOSO], que nào é referido pelos livros de 
linhagens, mas que pensamos poder identificar com o tenente de Bouro 
documentado em 1180-1182!!, e que normlmente tem sido identificado 
como membro dos de Penegate, linhagem que detinha a tenéncia de 
Bouro". Se Gomes Viegas era, de facto, filho de Egas Fafes, entào 
também era descendente directo de Egas Pais de Penegate, por via da sua 
avó paterna, Dordia Viegas, o que explicaria a transmisso da tenéncia de 
Bouro para os de Lanhoso. 


V3 - MARIA FAFES [DE LANHOSO|, omitida pelos livros de linhagens, e que em 
1118 comprou a Dom Fáfila Lucides II alguns bens em Santa Marta (c. de 
Guimaráes)'?. Náo sabemos com quem casou, mas aquela compra foi feita com 


OS seus filhos. 


?M.C.A.CUNHA, 1989, p.49. 
!? Anais, Crónicas e Memórias Avulsas de Santa Cruz de Coimbra, p.72. 


! L VENTURA, 7992, vol.II, p.1032. Já anteriormente esta hipótese de identificacáo tinha sido proposta 
(GEPB.XXXV.211) muito embora aí se citem dados que náo pudemos comprovar, nomeadamente a 
subscricáo de uma doagdo régia ao most? de Bouro, como "Gomes Egee tenens castellum de Burio", feita em 
Out. de 1174. 


7? Segundo José Mattoso, Gomes Viegas seria filho de Egas Viegas de Penegate, e sobrinho de Gomes 
Viegas, o qual deteve a referida tenéncia entre 1110 e c.1115 (J. MATTOSO, 7982a, p.136). A nossa 
inclinacáo por uma filiacáo em Egas Fafes prende-se com a cronologia: será de admitir que um individuo, 
sobrinho de alguém documentado em 1110-1115, só aparega na década de 80? ou, pelo contrário, estando o 
seu pai documentado entre 1146 e 1162, e o seu irmáo entre 1176 e 1195, ele surja em 1180-1182? Seja como 
for, o parentesco enunciado poderá explicar a transferéncia da tenéncia de uma linhagem para a outra. No 
deixa, contudo, de ser uma hipótese. 


5 DMP-DP.IV.78 (doc. de 18 de Dez., ref. por JMATTOSO, 1985b, voll, p.151, e onde se sugere a 
filiacáo indicada). 
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V4 - GOMES FAFES [DE LANHOSO], também ignorado pelos nobiliários 
medievais, é citado juntamente com [o seu irmáo] Paio Fafes, num diploma régio 


de 1135, como homines benenatorum". Foi pai de: 
VI10 - GODINHO GOMES [DE LANHOSO". 


VS - PAIO FAFES [DE LANHOSO], documentado, como acima ficou dito, em 


1135, e sobre quem nada mais apurámos. 


V1 - GODINHO FAFES DE LANHOSO II, rico-homem documentado entre 1132 e 
1147, sucedeu a seu pai no governo da tenéncia de Lanhoso (1132). Patrono do 
most? de Vila Nova de Sande, obteve de D.Afonso Henriques a carta de couto do 


most? de Fonte Arcada, cenóbio beneditino protegido pela sua linhagem". Através do 
seu casamento com OUROANA'* MENDES DE RIBA DOURO, sobrinha do Aio, 


os de Lanhoso acederam a bens situados nos c. de Armamar, Tarouca, Marco de 


i? 


Canaveses e Felgueiras". Desta alianga, efectuada antes de 114175, nasceram os 


seguintes filhos?!: 


VII - Fáfila Godins de Lanhoso, que segue; 

VD - GONTINHA GODINS DE LANHOSO, que c.c. Paio Soares Correia (Vd. 
CORREIA). 

VI3 - USCO GODINS DE LANHOSO, que c.c. Fernào Pires de Guimaráes (Vd. 


^ L, VENTURA, 1992, VoL.II, p.750 - nota 9. 
15 DEM, ibidem. 

16 L VENTURA, 1992, volII, p.1001. 

" JMATTOSO, 1985b, vol.I, p.151. 


15 Os livros de linhagens atribuem-Ihe diversos nomes, mas nunca o de Ouroana, com o qual se encontra 
documentada (cfr. J.:MATTOSO, 7/981, p.192). 


I? A AFERNANDES, /990b, pp.382-383. 
? J MATTOSO, 1981, p.192. 
?! Segundo LL39A2 e 42F9, Godinho Fafes teria tido um bastardo, o qual estaria na origem dos de Altero. 


Contudo, a cronologia que temos para os indíviduos desse ramo leva-nos a rejeitar essa filiazio e a propó-la 
para Godinho Fafes II, licáo que também é apontada por LVIARIO e por LD17B6. 
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RIBA DE VIZELA). 

VI4 - GUIOMAR GODINS DE LANHOSO, apenas referida por LL31A2, e sobre 
quem nada mais soubemos. 

VI5 - MEM GODINS DE LANHOSO, omisso nos livros de linhagens, mas 


documentado em 11867. 


VII - FÁFILA GODINS DE LANHOSO, documentado em 1162, a propósito de uma 
doagáo à Sé de Braga dos direitos sobre o most? de Vila Nova de Sande que herdara 
do pai?'. Foi proprietário em Guimaráes e também em Arganil*. Foi c.c. SANCHA 
GERALDES CABRÀO, de quem teve numerosos filhos. Para além destes, teve 
ainda um filho bastardo: 


VII13 - EGAS FAFES DE LANHOSO III, Cravo, apenas referido por LV1 AR9. 
Fáfila Godins, como se disse, teve larga descendéncia legítima: 


VII] - GODINHO FAFES DE LANHOSO III, rico-homem das cortes de 
D.Sancho II e de D.Afonso III, foi tenente de Lanhoso entre 1236 e 1254?. As 
Inq. de 1288-90 registaram os bens que, naturalmente, deteve nos jJ. de Lanhoso, 


Vieira e Bouro^5, bem como no j. de Felgueiras, que terá recebido por heranga 


7? A AFERNANDES, /991-93, vol.I/1, doc.29, e vol.U2, p.358. A identificaco tinha já sido anteriormente 
proposta pelo mesmo autor (/974, pp.197-198), e aceite por J. MATTOSO (1981, p.192). 


?* L F-491 (cit. por J. MATTOSO, 7985b, voll, p.151). 


^ L VENTURA, /992, vol.IL p.750 - nota 9. Sabe-se que Fáfila Godins faleceu a 1 de Julho, mas ignora-se 
o ano (IDEM, ibidem). De qualquer forma, e mesmo que tenha falecido bastantes anos depois de 1162 (vd. 
nota 7), n&o podemos deixar de chamar a atencáo para as diferengas cronológicas de Fáfila Godins em relagáo 
aos seus filhos. A título de exemplo, veja-se o caso de seu filho Egas Fafes, bispo de Coimbra e arcebispo de 
Compostela, falecido em 1268, ou seja, mais de cem anos depois da doacdo referida na nota anterior. 


55 L VENTURA, 4992, voL.II, p.1002. A presenga de Godinho Fafes à frente da tenéncia de Lanhoso está 
associada a um conhecido episódio de traigio, ocorrido durante a guerra civil que precedeu a deposicdo de 
D.Sancho II, e que nos é relatado pelo Livro de Linhagens do Conde D.Pedro (LLA7C4). Godinho Fafes que 
tinha o castelo por aquele monarca, entregara a alcaidaria a Mem Cravo, e este deu o castelo a Rui Gomes de 
Briteiros, partidário do Conde de Bolonha. Nào deixa de ser curiosa a coincidéncia do "apelido" do traidor e 
da alcunha do meio-irmáo de Godinho Fafes, o que poderá indicar alguma relagáo de parentesco entre ambos. 


?6 No j. de Lanhoso teve a quintà de Sendim, na fg. de S.Juliáo de Covelas, pela qual honrava toda a vila (32 
casarias e 32 moradores em herdades de most's.), tendo os inquiridores apurado que, no reinado de D.Sancho 
IL, quando Dom Martim Pais da Ribeira tinha a terra, Dom Godinho tinha morto um mordomo que ali tentara 
entrar, o mesmo acontecendo a um outro que tentou entrar na quintá de Galegos (fg. de S.Martinho de 
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de sua avó paterna". Em Agosto de 1254 é referido ao lado de sua mulher, 
SANCHA? ÁLVARES, a vender uma herdade, sita no c. de Amares, a Dom 


Joáo de Aboim?. Deste casamento náo ficou descendéncia?, mas teve-a 
Godinho Fafes de uma barregà'': 


VIII1 - MARTIM GODINS DE LANHOSO, que apenas sabemos c.c. 
TERESA PIRES VELHO (LV|IAR10;LD17B6;LL39A2 e 42F9), dando 


origem aos de Altero, através de seu filho: 


IX1 - AIRES MARTINS DE ALTERO, que foi c.c. uma Dona 
URRACA (1/A2F10), de quem teve: 


X1 - JOÀO AIRES DE ALTERO, cav? documentado em 1321, a 
testemunhar, junto de D.Dinis, a pesca de um solho gigante". 
Próximo do monarca, é natural que seguisse o seu partido na 
guerra civil de 1319-24? Este facto nàáo resultou num 


Galegos), que os Godinhos tinham dado a Fonte Arcada; no mesmo j., mas na fg. de S* M* de Oliveira, 
trouxera por honra, juntamente com os de Freitas, um paco e a aldeia de Randufi&io, composta por 17 casais de 
most's., e 7 de filhos d'algo, porque aqueles tinham sido de sua avoenga (ANTT, LN - nq. de Além Douro, 
fls.14-16v?); no j. de Vieira teve uma quintá na fg. de S.Joáo do Mosteiro, na posse do most? de Fonte Arcada 
à data das referidas inq. (IDEM, ibidem, fls.21-21v^); finalmente, no j. de Bouro, teve a quintá de Covadussa e 
a vila de Cenamir, ambas honradas no tempo de D.Sancho II (IDEM, ibidem, fls.64-64v^). 


?! Vd. nota 19. Teve um casal na fg. de Torrados, onde fez uma quintá honrada (ANTT, Gavetas, VIII-5-3, 
Perg.4). 


?5 E náo Teresa, como referem os trés livros de linhagens. 

? | BJP, doc.LIX (cit. por L. VENTURA, 7992, vol.II, p.751). 

?? A menos que seja, de facto, o progenitor dos Godins de Coimbra (cfr. L' VENTURA, /992, vol.I, pp.367- 
368). No entanto, nào desenvolvemos aqui esse ramo, uma vez que nos surgem algumas düvidas resultantes de 
disparidades cronológicas entre os indivíduos ali referidos. 

?! Vd nota 21. 


?? HFAC, vol.I, doc.37. Acreditamos que se possa identificar com um Jodo Aires referido pelas Inq. de 
1307-11, segundo as quais honrava toda a fg. de S.Jodo de Covelas e grande parte da fg. de S* M" de Moure, 
ambas no j. de Lanhoso, recebendo dos herdadores foreiros 8 teigas e 1 almude de páo, 5 galinhas e fossadeira, 
€ trazendo nas duas fes. o seu chegador (ANTT, 7nq. de D.Dinis, L?7, 11.57v?). Recorde-se que Dom Godinho 
Fafes, [seu bisavó], tinha feito uma quintá na fg. de Covelas (vd. nota 26). 


3 J.MATTOSO, 1985a, p.303. 
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afastamento de Joào Aires da corte, após a subida ao trono de 
D.Afonso IV, uma vez que este o indicou como um dos 40 
fidalgos que serviram de fiadores dos acordos de 1328, 
celebrados entre aquele e Afonso XI de Castela^^. Finalmente, 
em 1332, foi nomeado procurador por Dona Vataga, para 
reclamar junto de Afonso XI os direitos que aquela tinha 


sobre a vila de Pedraza". Do seu casamento com TODA 


ANES, nasceu: 


XI1 - MARTIM ANES DE ALTERO, que foi freire de 
Santiago (LLA2F11). 


X2 - MARTIM AIRES DE ALTERO, omitido pelos livros de 
linhagens, foi escd? vassalo de Dona Vataga'. 


VID - RUI FAFES DE LANHOSO I o Velho', que está documentado entre 1251 
e 1262**. foi criado na fg. de S. Miguel de Ferreiros, no j. de Lanhoso, razào pela 
qual, e desde o tempo de D.Sancho II, ali fez e honrou a quintá do Outeiro". 
Para além dos bens que possuíu no j. de Lanhoso, bem como nos de Vermuim e 
de Entre-Homem-e-Cávado^, que teria por heranga de seus antepassados, Rui 


34 ANTT, Gavetas, XVIII-11-5 (doc. de 17 d Dez., publ. nas GAVETAS, vol.IX, pp.636-657). 


35 ANTT, 2^ Inc. - Sé de Coimbra, m?87, 14033 (c. de proc. de 23 de Mar., testemunhada pelos escd"s. 
Gongcalo Mendes e Estéváo Gongalves). 


36 M.H.C.COELHO e L. VENTURA, 1987, p.38 - nota 17. 
3! ANTT, LN - Inq. de Além Douro, f1.13v^. 


35 L VENTURA, /992, voL.IL, p.751 - nota 3 (onde se recolhe a maioria dos dados conhecidos para Rui 
Fafes, pelo que muito pouco Ihes será acrescentado). 


?? ANTT, LN - Ing. de Além Douro, f1.13v^. Ainda nesse j., mas no reinado seguinte, fizera a quintà de 
Brageiras (fg. de S.Juliáo de Covelas - IDEM, ibidem, f1.14v^), tendo ainda, em 1258, dois casais na fg. de 
Santo Emilio (GEPB.XXVII.326). 


^^ No primeiro, teve uma quintà na fg. de S' M? de Guardizela (hoje no c. de Guimaráes), que juntamente 
com outra de sua irmá Teresa honrava toda a vila de Esperandei e onde, no tempo de D.Sancho II, um irmáo 
de ambos, Gongalo Fafes, tinha morto um mordomo (ANTT, LN - Ing. de Além Douro, 1191). É muito 
provável que a presenga dos de Lanhoso em Vermuim se deva a Sancha Geraldes, máe de Rui Fafes, mas 
infelizmente nào temos qualquer notícia sobre as origens "patrimoniais" da sua linhagem. No segundo, em 
1258, honrava herdades foreiras que tinha comprado na fg. de S* M* de Requi&o (PMH-Inq, p.426). 
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Fafes também surge referido a propósito de alguns bens situados nos actuais c. 
de Penafiel de Sousa e de Lousada"'; quanto a nós, tal fica a dever-se ao seu 
casamento com TERESA PIRES ALCOFORADO?, de uma linhagem 
proveniente dos Guedóes, mas fortemente implantada no vale do Sousa por 


alianga com os senhores dessa terra?. Tiveram os seguintes filhos: 


VIID - FERNÁO RODRIGUES FAFES [DE LANHOSO], talvez um dos 
filhos de Rui Fafes que foi criado na fg. de S. Martinho de Recezinhos (c. 
de Penafiel de Sousa)^^, deverá ter frequentado os meios da corte, uma 
vez que c.c. GUIOMAR DIAS DE BAIAO, filha bastarda do poderoso 
rico-homem Dom Diogo Lopes (LL39B4). Fernáo Rodrigues faleceu 
antes de 1283, data em que a sua mulher já se encontrava casada em 


segundas nüpcias "^. Foram os pais de: 


IX2 - AFONSO FERNANDES FAFES [DE LANHOSO], que está 
documentado desde 1291/6. A partir dos dados disponíveis 
podemos destacar dois tragos marcantes da sua vida, ambos 
decorrentes do seu casamento com INÉS RODRIGUES DO 
CASAL": por um lado a contenda que manteve com Martim 


^! Vd. nota 38. 
? Xá estava viüva em 1288 (vd. nota 39). 


^ wd o nosso texto introdutório aos Alcoforados (GUEDÓES » AGUIAR ^» ALCOFORADO- 
TENRO/CARNES,, sobretudo as notas 4 e 5. 


^* Vd. nota 39. 


^5 ANTT, Sala 25 - Most? de S.Bento da Avé-Maria do Porto, m^1, doc. s/n? de 15 de Jun. de 1283 (onde se 
treslada um outro de 17 de Jul. de 1265, data em que Dona Guiomar, ainda solteira, foi recebida por filha e 
herdeira de Dom Diogo, pelo que o casamento com Fernáo Rodrigues ocorreu daquela data). 


^ A 7 de Maio desse ano, ainda como escd?, obrigou-se a pagar 73,5 Ibs. a um mercador do Porto, até ao 
S.Joáo seguinte, pela compra de uns panos (ANTT, Sala 25 - Most? de S.Bento da Avé-Maria do Porto, m?1, 
s/n?). i: 


?' Filha bastarda de Rui Martins do Casal e de Aldonga Martins de Resende, abad? de Tarouquela, foi leg. 
por c. régia de 12 de Abril de 1300 (ANTT, Ch. de D.Dinis, L3, fl.9v^). Por sua máe era neta de Martim 
Afonso de Resende e, portanto, sobrinha de Constanga Martins c.c. Martim Vasques Pimentel I. O que no 
fundo estava em causa era a heranga de seu avó, sobretudo a honra de Resende. 
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Vasques Pimentel" e, por outro, as ligagóes ao most? de 
Tarouquela?. Falecido antes de 132175, nào teve descendéncia 
(LL39B6). 

IX3 - DIOGO FERNANDES DE LANHOSO, sobre quem só sabemos 
que c.c. CATARINA MARTINS DA TEIXEIRA, de quem náo 
teve filhos (LD17C7) !. 

IX4 - LOPO FERNANDES DE LANHOSO, que foi casado e que nào 
teve filhos, muito embora se desconhega o nome da sua mulher 
(LL39C6). 


VIII3 - RUI FAFES DE LANHOSO II, que foi c.c. TERESA MARTINS 
DE BRACEIRAS [TEIXEIRA], de quem nào teve filhos (LL39]5)". 


No entanto, parece-nos que poderá ter sido o pai de: 


IX5 - RUI [RODRIGUES] FAFES [DE LANHOSO III], 
documentado em 1332 como cav? vassalo do rei", e que entre 1334 
e 1341 foi ouvidor e desembargador de D.Afonso IV, tinha sido 


^5 Os pormenores desta contenda foram já analisados (cfr. B. V.SOUSA, 7995, pp.311-312). 


^ Entre 1307 e 1319, Afonso Fernandes e a mulher fazem vários emprazamentos com a abad* de 
Tarouquela, máe de Inés Rodrigues, sobre bens que aquela tinha recebido do pai no j. de Sanfins, entre os 
quais uma quintá em Saimes (ANTT, Sala 25 - Most? de Tarouquela, m*s. 12 e 17, docs. s/n?, de 26 de Jul. de 
1307 - testemunhados por Martim Anes Porcalho, cav?, Vasco Rodrigues, escd? de Crasto, Martim Gongalves, 
escd? de Afonso Fernandes, e Vasco Martins Pinto, cav?); e IDEM, ibidem, m?15, doc. s/n?, de 25 e 28 de 
Maio de 1319, em que Afonso Fernandes é referido como cavaleiro). 


3? A I de Ag. desse ano, a sua mulher, já viüva, devolveu a Tarouquela alguns bens que tinham trazido 
desse most? (ANTT, Sala 25 - Most? de Tarouquela, m?15, n?30 - doc. feito na quintà de Vilar, no j. de 
Guimaráes, e testemunhado por Pero Anes de Fafido, cav^). 


?' Em LL39]5, a filha de Martim Esteves que casa com um Lanhoso chama-se Teresa, e o marido é Rui 
Fafes II, tio de Diogo. Atendendo às cronologias de que dispomos para os outros filhos de Martim Esteves, 
somos levados a aceitar a licáo de LD (vd. nota seguinte). 


5? Os livros de linhagens (LD17C7 e LL39J5), parecem criar alguma confusio com as mulheres de Rui 
Fafes II e de Diogo Fernandes - Teresa Martins e Catarina Martins, respectivamente - como filhas de Martim 
Esteves da Teixeira. Quanto a nós, essa confusáo reside no facto de aqueles desconhecerem a existéncia de 
Martim Hermiges da Teixeira, que pela cronologia nos parece ser o pai de Teresa. Brageiras é um 1. da fg. de 
Covelas (c. de Lanhoso). 


5? Recebeu, por préstamo concedido por Dom Afonso de Aragio e Dona Maria Nunes Cogominho, a 
herdade de Oliveira, a par de Fonte Arcada, que deles trazia emprazada por 20 Ibs. anuais, pelos bons servigos 
que Ihes prestara (ANTT, Gavetas, XI-1-25). 
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alcaide de Braga (1324) e foi-o também de Lisboa (1342y*. É 
possível que pouco depois desta data tenha ingressado na O. de 
Santiago, se é que o podemos identificar com um Rui Fafes que, em 
1345, era Comendador de Santos". 


VIII4 - LOPO RODRIGUES DE LANHOSO, que foi frade preegador e foi 
muito honrado e foi privado d'el rei dom Afonso de Castela, filho d'el rei 
dom Fernando de Castela, o que gaanhou Sevilha (LL3915). 

VIII5 - MARIA RODRIGUES DE LANHOSO, que c.c. Lourengo Soares 
Freire (Vd. FREIRE). 

VIII6 - GUIOMAR RODRIGUES DE LANHOSO, que casou primeiro com 
Lourengo Anes de Portocarreiro (Vd. PORTOCARREIRO), e depois 
com Paio Rodrigues de Basto (Vd. BASTO). 

VIII7 - MÉCIA RODRIGUES FAFES, que c.c. Gongalo Rodrigues de Abreu 
(Vd. ABREU). 


VII3 - Soeiro Fafes de Lanhoso, que segue; 


VII4 - MEM FAFES DE LANHOSO, criado, no tempo de D.Afonso II, na quintà 
de Nogueira (fg. de S.Pedro de Torrados, j. de Felgueiras)'^, possuíu vários 
herdamentos nos j. de Lanhoso, Vieira e Guimaráes"". Referido em 1234 como 
testemunha de uma composicáo celebrada entre os abades de Pombeiro e de 
Refóios de Basto'*, estava casado, desde 1219", com AUSENDA 


* M.AF.MOREIRA, 7986, pp.37-38, e A.L.C.HOMEM, 1/990, p.380, respectivamente. Ndo é possível 
articular esta cronologia com Rui Fafes II: recorde-se que Fernáo Rodrigues, seu irmáo, faleceu antes de 1283, 
e que um outro irmáo, como veremos, frequentou a corte de Afonso X. Daí que, atendendo ao nome Rui - 
repetido nesta linha - se proponha a filiacáo referida no texto. 


55 ANTT, Gavetas, XXI-8-1 1(a). 


56 ANTT, Gavetas; VIII-5-3 (Perg.4). Na mesma fg., e também segundo as Sentengas de 1290, possuíu a 
quintá de Barrimau, àquela data na posse de Pero Soveral (IDEM, ibidem). 


*' Segundo as Sentengas de 1290 teve, no primeiro, a vila de Leiradela (fg. de S.Pedro de Leiradela), 
juntamente com o seu irmáo Soeiro; no segundo, teve uma quintá na fg. de S.Joáo do Mosteiro, a qual passara 
depois para a posse de Fonte Arcada (ANTT, LN - Inq. de Além Douro, fls.16v? e 21-21v^, respectivamente); 
em Guimaráes, finalmente, e segundo as Inq. de 1220, tinha por préstamo um casal reguengo na fg. de 
S.Juliio de Cerafáo - hoje fg. do c. de Fafe (DMH-Inq., p.14). 


55 GEPB.XXIV.731. 
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RODRIGUES, covilheira que foi da rainha dona Orraca (LL39D4), e de 


quem teve os seguintes filhos: 


VIII13 - JOANE MENDES FAFES [DE LANHOSO], documentado a partir 
de 12589. e que em 1270 e 1272 testemunhou, respectivamente, uma 
compra e um escambo feitos por Dom Joáo de AboimÓ!. Foi c.c. 
URRACA GIL CARAVELA, rmoradora em Alanquer (LL39D5), de 


quem teve: 


IX13 - TERESA ANES DE LANHOSO, que c.c. Lourengo Esteves de 
Molnes? (Vd. MOLNES). 


VIII14 - MARIA MENDES FAFES [DE LANHOSO], monja de Arouca 
omitida pelos livros de linhagens, e documentada entre 1259 e 12729). 

VIII15 - TERESA MENDES FAFES [DE LANHOSO)], igualmente omitida 
pelos nobiliários medievais, e como sua irmá freira de Arouca durante o 
mesmo período cronológico?*. : 

VIII16 - SARRACINO MENDES [DE LANHOSO|, referido pelos livros de 
linhagens, mas sem apelido (38V 10), e sobre quem temos boas razóes 


para filiar em Mem Fafes?,, surge-nos citado em diversas inq. dionisinas 


*$? L VENTURA, 7992, vol.II, p.751 - nota 4 (onde se encontram outros dados sobre Mem Fafes). 


$? Segundo as inq. desse ano tinha um casal na fg. de Iddes, no j. de Felgueiras (PMH-Inq., p.556). Também 
se encontra documentado no ano seguinte (cfr. LL VENTURA, 7992, vol.II, p.751 - nota 4). 


9  r BJP, doc.CLXXXIII (de 16 de Set.), e doc. CLXXXVII (de 7 de Dez.). É possível que naquela primeira 
data já estivesse casado, uma vez que uma das outras testemunhas era Joáo Gil, filho de Gil Caravela, 
seguramente seu cunhado e seu sogro. 


$^ O) casamento é referido por LL39D6, mas ignora-se aí o nome da filha de Joane Mendes, a qual está 
documentada em 1285, já entáo c.c. Lourengo Esteves e com filhos (ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.7, 
m8, n923), o que também desmente a afirmacáo daquela fonte linhagística, segundo a qual nom houverom 
semel. 


e L. VENTURA, 7992, vol.II, p.751 - nota 4, e M.H.C. COELHO e R.C. MARTINS, 7993, p.505. 
64 2 
Vd. nota anterior. 
$5 Para além do nome e do patronímico, que logo nos sugerem os de Lanhoso, foi criado no j. de Lanhoso, 


onde teve bens, alguns dos quais tinham pertencido a Mem Fafes e a Sociro Fafes. Esta proposta de 
identificacáo já tinha sido anteriormente avangada (cfr. A.A. FERNANDES, /978a, p.143). 
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com bens nos j. de Braga, Guimaráes?", Freitas?* e, sobretudo, no de 
Lanhoso?. 
Segundo aquela fonte linhagística, foi o pai, entre outros", de: 


IX14 - MARGARIDA MENDES [DE LANHOSO|, que c.c. Lourengo 
Martins de Vilela [Lanhoso] (Vd. LANHOSO). 


VIII17 - AFONSO MENDES [DE LANHOSO|, ignorado pelos livros de 
linhagens e que supomos irmáo de Sarracino Mendes". Teve bens nos j. 
de Montelongo, Penafiel de Bastuco, Lanhoso e Freitas?. Foi c.c. MOR 
GONCALVES, e já tinham ambos falecido em 1314, quando o filho de 


ambos: 


IX15 - MARTIM AFONSO [DE LANHOSO), cav^, também já entào 
c.c. ALDA MARTINS, e sem filhos, adoptou por filha Margarida 
Esteves, filha de Estévào Pires Coelho, deixando-lhe todos os 


$6 Já tivemos a oportunidade de referir esses bens (cfr. J.A. S. PIZARRO, 7990, p.202. 
$' Tinha aí um casal honrado, na fg. de S.Pedro de Azurém (ANTT, Gavetas, VIII-3-6, Perg. 10). 


$5 Tinha, na fg. de Santiago de Sobradelo, a quintá honrada de Pago, honrando ainda a do Quarteiro, que 
trazia emprazada de S* M? de Guimaráes. As Sentengas de 1290 assim as mantiveram (ANTT, Gavetas, VIII- 
3-6, Perg.12); tinha sido criado nessa mesma fg., no l. da Várzea (IDEM, nq. de D.Dinis, L^6, f169 - 
Inq.1307-11). 


$? Tinha uma casa foreira, que honrava, na fg. de S.Martinho de Travassos, fg. onde também tinha sido 
criado (ANTT, LN - Inq. de Além Douro, fls.16-16v? (1290), e IDEM, 7nq. de D.Dinis, L3, f1.18 (1301). No 
entanto, o dado mais importante para o sua identificacáo é recolhido das Sentengas de 1290 relativas à fg. de 
S.Pedro de Leiradela: juntamente com [o seu irmáo] Afonso Mendes, honrava ali toda a vila de Leiradela, 
onde fez uma casa, numa parte dessa vila que arrendara de Fonte Arcada, que a tinha da parte de Soeiro Fafes; 
este, por seu lado, tinha tido aquela vila a meias com dois irmáos, um dos quais tinha sido Mem Fafes (IDEM, 
LN - Inq. de Além Douro, fl.16v^). 


7? Nas Inq. de 1288, relativas ao j. e couto de Braga, sáo referidos "Os Sarrazins e sua máe", ou seja, os seus 
filhos e a sua mulher (cfr. J. A.S.PIZARRO, 7990, p.206). 


?! Para além do mesmo patronímico, partilhava com ele a vila de Leiradela (vd. nota 69). 


7? No primeiro honrava um casal de Antime, na fg. de S* Eulália; no segundo, tinha a quintá de Priscos, na 
fg. desse nome; no terceiro, honrava todo o I. de Vila de Dona Boa, na fg. de Travassos; no quarto, finalmente, 
criara um seu filho num 1. da fg. de Santiago (ANTT, Jnq. de D.Dinis, L?6, fls.49, 53, 59-59v^, e 69, 
respectivamente). 
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bens?. 


VIII18 - MOR MENDES [DE LANHOSO]|, também omitida pelos livros de 
linhagens e que, pelo patronímico, pela época, e pela posse de bens em 
Lanhoso, também supomos filha de Mem Fafes"". 


VII5 - MARTIM FAFES DE LANHOSO, sobre quem só sabemos que nào teve 
filhos (LV1AUI0). 

VII6 - HERMÍGIO FAFES DE LANHOSO, abade do most? de Refóios de 
Basto^, deixou alguns bens a seus sobrinhos, filhos de suas irmás Urraca e 
Teresa Fafes/6. 

VII7 - EGAS FAFES DE LANHOSO II, figura destacada da linhagem, foi Cónego 
(1227) e Arcediago de Braga (1229-1242), Bispo de Coimbra (1248-1267) e 
Arcebispo de Santiago de Compostela (1267-1268). Presenga assídua na corte 
do Bolonhés, aí assistiu, em 1265, à perfilhacáo feita por Dom Diogo Lopes de 
Baiáo a favor de uma filha bastarda, Dona Guiomar Dias"*. Jaz scpultado na Sé 
de Coimbra. 

Os livros de linhagens nào se esqueceram de assinalar a falta de castidade de 


Dom Egas Fafes, afirmando que feve uma barregáa que houve nome dona 


7? Os bens, que recebera dos pais, situavam-se em diversos lugares do j. de Bouro (ANTT, Sala 25 - Most? 
de S* Clara de Coimbra, m?l (DP), n?26). 


7^ Yá falecida em 1290, Dona Mor Mendes tinha dado aos most's. de Fonte Arcada e de Bouro os 9 casais 
honrados que tinha tido na fg. de S.Pedro de Vide (ANTT, LN - nq. de Além Douro, fls.17v^-18). 


75 BL 1.497 (onde se afirma que foi abade entre 1290 e 1301, o que, atendendo às cronologias relativas aos 
seus pais e aos seus irmáos, é manifestamente impossível). 


76 Segundo as Sentengas de 1290, tinha deixado, aos filhos da primeira, a quintá de Casanova (couto de 
Refóios, j. de Cabeceiras de Basto), que ele tinha feito em dois casais que ali comprara; aos da segunda, a casa 
de Guilhofrei, sita numa herdade que possuía na fg. de Santiago de Guilhofrei, no j. de Vila Boa do Barreiro 
(hoje fg. do c. de Vieira do Minho) - ANTT, LN - Ing. de Além Douro, fls. 22v? e 20, respectivamente. 


7 L. VENTURA, 1992, vol.II, pp.750-755 (onde se traga, de uma forma exaustiva, a biografia deste prelado, 
pelo que praticamente nada poderemos acrescentar, excepto em relagáo à sua descendéncia). 


78 ANTT, Sala 25 - Most? de S.Bento da Avé Maria do Porto, m?1, doc. s/n? de 17 de Julho (note-se que 
Dona Guiomar Dias viria a ser, se já ndo o era, mulher de Fernáo Rodrigues de Lanhoso, sobrinho de Dom 
Egas Fafes. 


7? Sobre o seu tümulo e a inscricdo funerária que o identifica, cfr. M.J.BARROCA, 7995, vol.Il/1, pp.754- 
762. 
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"P EUE——————À!—— —D EA €À CER ML E T E 


MARIA VIEGAS DE REGALADOS, que foi dona filha d'algo e de boo logo, 
e fez em ela uma filha que houve nome (LL39FA). 


VIII19 - MOR VIEGAS DE LANHOSO, que c.c. Vicente Martins Curutelo 
(Vd. CURUTELO). j 


Aquelas fontes, porém, deixaram no esquecimento um outro indivíduo, quase 


seguramente filho do bispo, mas talvez de outra barregá: 


VIID20 - PERO VIEGAS [DE LANHOSO|, Cónego de Braga, que em 1290 
possuía a quintà, há muito honrada, dos Cavaleiros (fg. de Santiago de 
Calvos, j. de Lanhoso), honrando por ela toda a fg., tal como o fizera o 
seu pai, Dom Egas Fafes"". 


VII 8 - URRACA FAFES DE LANHOSO, que c.c. Joáo Martins de Fornelo (Vd. 
FORNELO). 

VII 9 - TERESA FAFES DE LANHOSO, que c.c. Joào Pires de Urgezes (Vd. 
URGEZES). 

VII10 - GONCALO FAFES [DE LANHOSO), que, segundo as Sentengas de 1290, 
no tempo de D.Sancho II teria morto um mordomo que entrou numa vila da fg. 
de S? M? de Guardizela, no j. de Vermuim, onde Rui Fafes e Teresa Fafes tinham 
duas quintàs"!. 

VI11 - ESTÉVAÁO FAFES [DE LANHOSO], referido pelas Inq. de 1258 a 
propósito do amádigo de um filho numa fg. do c. de Amares"., 

VII12 - PERO FAFES [DE LANHOSO], documentado entre 1210 e 1220, terá 
falecido antes de 1234, sendo c.c. ELVIRA PIRES, de quem teve filhos, dos 


$0 ANTT, LN - Inq. de Além Douro, f1.17 (estando vivo em 1290, Pero Viegas náo podia ser filho de Egas 
Fafes I). Dom Pero Viegas defendia ainda por honra um casal que trazia em préstamo da ig. de S.Paio de 
Brunhais, também no j. de Lanhoso (IDEM, ibidem). 


*! ANTT, LN - Inq. de Além Douro, f1.91. Atendendo ao seu nome, por um lado, e, por outro, ao facto de 
ser associado a dois filhos de Fáfila Godins, nào hesitámos em considerá-lo como seu filho. Tal como [a sua 
irmá] Urraca Fafes, também tinha casais (3) na fg. de Rio Douro, no j. de Cabeceiras de Basto (PMH-Inq., 
p.556). 


?? Identificacáo proposta por L VENTURA (4992, vol.Il, p.752 -nota 2). 
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quais se desconhecem os nomes?. 


VII3 - SOEIRO FAFES DE LANHOSO*, que teve bens nos j. de Braga e de Lanhoso",, 


foi c.c. uma dona de nome CONSTANCA (LV1ATI10), de quem teve os seguintes 
filhos: 


VIII 8 - FERNÁO SOARES FAFES [DE LANHOSO), Tesoureiro5, Cónego e 
Deáo da Sé de Coimbra, herdou de seu pai parte da quintá de Real, no t. de 
Braga, deixando-a a seu sobrinho Lourenco Martins?". 

VIII 9 - Martim Soares Fafes [de Lanhoso], que segue; 

VIII10 - MARIA SOARES FAFES, que c.c. Gongalo Gongalves Barroso (Vd. 
BARROSO). 

VII] - FAFES SOARES [DE LANHOSO|?, também desconhecido pelos 
nobiliários medievais, e que, segundo as Inq. de 1307-11, teria tido um filho: 


8 L VENTURA, 7992, vol.II, p.752 - nota 3. 


*^ Segundo L. VENTURA (/992, voLIL, p.751 - nota 5), Soeiro Fafes estaria documentado em 1231, 
juntamente com a sua mulher, Maria Mendes, e os seus filhos, Jodo, Pero e Maria, numa venda ao most? de 
S.Paulo de Almaziva, relativa a bens situados no c. de Soure. Ora, quanto a nós, o facto de nenhum dos 
indíviduos da sua geracáo ter tido bens to meridionais, de os livros de linhagens referirem um nome diferente 
para a sua mulher e de aí n&o constarem, como seus filhos, um Jo&o e um Pero, leva-nos a crer que se trata de 
um homónimo. De resto, naquele trabalho (loc. cit.), é também referido um doc. de 1210, no qual Soeiro Fafes 
vende a sua filha Maria e a seu genro Rui Pires, um casal no t. de Faria, por 20 mbs. Quanto a nós, porém, 
trata-se de um outro Soeiro Fafes, filho de Fáfila Guterres, abundantemente documentado em ligacáo ao most? 
de S.Simáo da Junqueira entre 1165 e 1205 (cfr. S.LIRA, 7993, vol.II, docs. 110, 112, 119, 131, 134, 135, 146, 
160 e 169 - este ültimo, de resto, de Margo de 1205, é o mesmo que, seguramente por lapso, é acima indicado 
como sendo de 1210). Aliás, Maria Soares náo casou com um Rui Pires, como veremos no lugar próprio. 


35 No primeiro, segundo as Inq. de 1288, teve a quintá honrada de Real Velho (fg. de S,Frutuoso), a qual se 
estendia por 8 casais de most^s. (ANTT, /nq. de D.Dinis, L?1, fls.14v^-15 - cfr. J.A.S. PIZARRO, 1990, 
p.199); no segundo, agora pela informagáo das Sentengas de 1290, possuíu, juntamente com o seu irmáo Mem 
Fafes, a vila de Leiradela (fg. de S.Pedro de Leiradela), tendo deixado a sua parte ao most? de Fonte Arcada 
(IDEM, LN - Inq. de Além Douro, f1.16v^). Um seu filho, finalmente, fora criado - entre o reinado de 
D.Sancho II e as Inq. de 1288 - na fg, de S. Miguel de Fiscal, no actual c. de Amares (IDEM, Znq. de D.Dinis, 
L?l, fl.1). 


36 f V1AT10 (a partir do que, seguramente por lapso, foi identificado como irmáo do bispo Dom Egas Fafes 
por L.KRUS (7989, pp.30-31 - nota 46). 


8" ANTT, 2^ Inc. - Sé de Coimbra, m?32, n*1336 (doc. de 30 de Ag. de 1318 - já falecido - no qual é 
referido como cónego de Coimbra), e m?11, n^535 (doc. de 5 de Ag, de 1328, no qual é cit. como dedo, 
supómos que da mesma Sé). 


** Propomos a sua filiacdo em Soeiro Fafes, atendendo ao nome e ao facto de o seu filho ter sido criado no j. 
de Lanhoso. 
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IX12 - N. [FAFES DE LANHOSO), criado por volta de 1290 num casal da fg. 
de S.Martinho de Travassos, no j. de Lanhoso". 


VIII12 - SANCHA SOARES FAFES [DE LANHOSO], que também é ignorada 
pelos livros de linhagens, e que em 1288 tinha o l. de Outeiro, na fg. de S* M* de 
Ferreiros, no j. de Braga". 


VIII9 - MARTIM SOARES FAFES [DE LANHOSO|], referido em 1279 como cav? da 
Casa do Infante D.Dinis?', e que em 1290 trazia por honra toda a fg. de S. Miguel de 
Vilela, no j. de Lanhoso, em virtude da sua quintá honrada de Tourames, bem como 
por uma outra quintá que pertencera ao bispo Dom Egas, seu tio?" Tal como o seu 
irmáo Fernáo, também teve parte da quintá de Real, a qual, em 1308, já se encontrava 
na posse de um seu filho?. Martim Soares foi c.c. TERESA NUNES DE TOURO, 
de quem teve descendéncia legitima, mas também teve um filho bastardo, de MARIA 
GIL: 


IX11 - MARTIM MARTINS [FAFES DE LANHOSO)], leg. por c. de 20 de 
Setembro de 1299?*. 


Como dissemos, Martim Soares teve descendentes legítimos, os quais, curiosamente, 
se apelidaram Fafes, como seria de esperar, mas também de Real e de Vilela, 
adoptando assim o nome das quintàs de Real (j. Braga) e de Vilela (j. Lanhoso): 


IX6 - ÁLVARO MARTINS DE REAL [FAFES DE LANHOSO], escudeiro de 


Real, testemunhou, juntamente com o seu irmáo Sancho, um acordo feito entre 


*? ANTT, nq. de D.Dinis, L?7, f1.59. 

9 ANTT, Ing. de D.Dinis, L^1, f1.14 (cfr. J.A.S.PIZARRO, 1990, p.199). 
? ABFREIRE, 7916, p.59. 

?? ANTT, LN - Inq. de Além Douro, fl.17v^. 

9?» ANTT, nq. de D.Dinis, L*6, f1.51. 


?4 ANTT, Ch. de D.Dinis, L*3, fl.7. 
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o seu outro irmáo, Lourencgo Martins, cav? de Real, e o cabido de Braga? 
Segundo os livros de linhagens foi c.c. MARIA MARTINS ZOTE II, de quem 
nào teve filhos (L.38X10). 


IX7 - GONCALO MARTINS [FAFES DE LANHOSO] DE REAL ou VILELA, 


cavaleiro de Real, e que se encontra documentado a partir de 1306, a propósito 
de uma contenda que o opós ao cabido coimbráo pela posse da quintà de Real". 
Naquele ano, Gongalo Martins foi condenado em 300 lbs. para os "encoutos do 
rei" e em 50 lbs. para indemnizacáo do cab?, uma vez que náo tinha comparecido 
a uma citacáo régia para se resolver a contenda"". De resto, as Inq. de 1307-11 
também registaram que ele, haveria 5 anos, nào deixava entrar o porteiro na 
honra de Real, situada no couto de Braga, a qual fora de seu pai. A contenda, 
porém, arrastou-se, uma vez que em 1314 o referido cab? nomeou novo 
procurador para a mesma, agora também com o envolvimento de seu irmáo 
Lourengo Martins". Falecido entre 1317 e 1318, foi c.c. GUIOMAR DIAS 
DA RIBEIRA, referida em 1329 com dois filhos, no grupo dos infangóes 
naiurais da ig. de Viler de Porcos (actual fg. de Vilar do Pinheiro, c. de Vila do 
Conde). | 


X3- TERESA GONCALVES FAFES [DE LANHOSO] (LL38W10). 
X4- N. [GONCALVES FAFES DE LANHOSO]. 


IX 8 - Lourenco Martins [Fafes de Lanhoso] de Real ou Vilela, que segue; 
IX 9 - SANCHO MARTINS [FAFES DE LANHOSO] DE REAL, escudeiro de 


?5 ADB, Gav. 1" das Propriedades e Rendas do Cabido, 1?211 (doc. s/data, mas seguramente do início do 


?6 Recorde-se que parte dessa quintá pertencera a seu tio Ferndo Soares, membro daquele cabido. 


?' ANTT, 2" Inc. - Sé de Coimbra, m?32, n?1339. Também em 1317 se viu de novo envolvido com as 
justigas régias, ordenando D.Dinis que fossem vendidos bens seus e do cav? Martim Fernandes da Cunha, o 
Maior, no valor de 155 Ibs., montante de uma dívida que ambos tinham para com um judeu (ANTT, CD - 
Most? de Vairáo, m?7, n?70 - doc. de 1 de Ag, no qual é apelidado Vilela). 


?* ANTT, nq. de D.Dinis, L*6, f1.51 (cfr. J.A.S.PIZARRO, 1990, p.205). 


?9? ANTT, 2^ Inc. - Sé de Coimbra, m*63, n*2307. Entretanto Gonzalo Martins faleceu, mas em 1318 o dito 
seu irmáo continuava a contenda com o cab?, como veremos a seguir. 


199 ANTT, Sala 25 - Most? de S^ Cruz de Coimbra, Pasta 10, Alm.60, m*7, n?1. 
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Real que, juntamente com o seu irmáo Álvaro, também testemunhou o acordo 
celebrado entre o cab? de Braga e o seu outro irmáo, Lourengo Martins'^'. Em 
1325, e já entáo como cav^, encontrava-se envolvido, juntamente com o seu 
irmáo Lourengo e outros cav^s., numa contenda com o mesmo cab??? 

IX10 - GIL MARTINS [FAFES DE LANHOSO] DE REAL, escudeiro de Real 
omitido pelos livros de linhagens, e que em 1310 testemunhou uma composicáo 
feita entre o cav? Jo&o Duráes de Froiio e o cab? de Braga'?. Nada mais 


Soubemos a seu respeito. 


IX8 - LOURENCO MARTINS [FAFES DE LANHOSO] DE REAL ou VILELA, 


cavaleiro de Real, que nos surge em permanente conflito, ora com o cabido de Braga 
ora com o de Coimbra, sempre em torno da honra de Real'^. A contenda com o cab? 


coimbráo, em parte já referida a propósito do seu irmáo Gongalo'^? 


, agudizou-se em 
1318, quando Ihe foi movido um processo por impedir o cab? de tomar posse da parte 
da quintá que Ihe ficara por morte de Gongalo Martins, sendo acusado de exercer 
abusos e violéncias, entre os quais se contavam o roubo de telhas do pago, britar e 
serrar portas e cadeados, etc.96. A questáo só viria a terminar em 1328, quando 
Lourengo Martins, juntamente com a sua mulherr MARGARIDA MENDES [DE 
LANHOSO]"', chegou a acordo com o cabido'*, Com Braga a questo foi mais 
complicada e, contudo, as primeiras notícias até sáo de concórdia. Assim, e após uma 
disputa sobre herdamentos, casas e vinhas que o cab? tinha comprado na honra de 


Real, as partes chegaram a acordo, nomeando avaliadores desses bens, após o que 


1?! Vd. nota 95. 
1?? Os pormenores da mesma será referidos na biografia de Lourengo Martins. 
1 ADB, Gav. dos Coutos e das Honras, n*9. 


19^ Para além desta quintá e honra, situadas como já vimos no couto de Braga, Lourengo Martins tinha 
também bens no j. de Lanhoso (ANTT, /nq. de D.Dinis, L?7, f1.59). 


5 Vd. notas 96, 97 e 99. 
196 ANTT, 2^ Inc. - Sé de Coimbra, m932, n91333. 


HT Margarida e náo Maria (,38V10). Já se encontravam casados em Novembro do ano anterior, quando a 
sua mulher, na quintá de Vilela, Ihe passou c. de procuracáo. 


19$ | ourenco Martins comprometeu-se a dar ao cab? 10 Ibs. por ano - obrigacáo que seu tio impuzera sobre a 
parte que possuíra na quintá de Real - mais 40 Ibs. que se encontravam em dívida (ANTT, 2" Inc. - Sé de 
Coimbra , m?11, n^535). 
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Lourengo Martins os compraria ficando tudo na sua posse '. As boas relagóes, 
porém, azedaram-se, e a tal ponto que mereceram a intervengáo papal! Em 1325, em 
Avinháo, o Papa Joáo XXII expediu uma bula dirigida ao Chantre de Zamora, para 
que auxiliasse o cab? de Braga a impedir as violéncias feitas por Lourenco Martins e 
seu irmáo Sancho Martins, Egas Martins de Curutelo, Gongalo Velho e Martim 
Fernandes, cav^s., contra os seus bens! ?. 

A ültima notícia que temos sobre Lourengo Martins e Margarida Mendes data de 
1330, quando ambos fizeram uma composicáo com o most? de Arouca, ainda sobre 


bens pertencentes à honra de Real!!! . Segundo LL38V10-11, tiveram uma ünica filha: 


X5 - MARIA LOURENQO [FAFES DE LANHOSO|, que c.c. Gil Martins Alvelo 
(Vd. ALVELO). 


9 ADB, Gav. 1 * das Propriedades e Rendas do Cab^, n?211 (doc. s/data, mas dos inícios do séc. XIV, 
testemunhado por Álvaro e Sancho Martins, escd's. de Real e irmáos de Lourengo). 


11? ADB, Gay. 1" das Propriedades e Rendas do Cab?^, n*221. Nào sabemos como terminou a contenda. 
!!! Receberam do most? todos os herdamentos que este tinha no couto de Real, na fg. de S.Frutuoso e um 


casal do 1. de Godinho (fg. de S.Pedro de Maximinos), dando em troca as duas partes do casal de Covas, 
também na fg. de Maximinos (ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.5, m?2, n^8). 
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b) 


NOTAS À ÁRVORE GENEALÓGICA DOS DE LANHOSO 


Num estudo recente, ainda inédito, de António Leite Lobo (Os "de Lanhoso" e os "da 
Teixeira". Notas sobre as suas origens), prova-se - parece-nos que de uma forma bem 


fundamentada - que Fáfila Sarracins descendia directamente de Vímara Peres: 


VÍMARA PERES (868-873) » LUCÍDIO VIMARANES (887-922) » 
ALVITO LUCIDES (915-973) » LUCÍDIO ALVITES (926-968) » 
FÁFILA LUCIDES I (995 - DC-173) » SARRACINO FAFES (*a.1079 - 
DC-573) » FÁFILA SARRACINS (1068 - DC-474 - 1071 - LF-253) » 
GODINHO FAFES I (1085 - DC-642) » LUCÍDIO GODINS (1109 - DMP- 
DR.16) » FÁFILA LUCIDES II (1103-1117) (ver nota c). 


A nossa árvore genealógica, porém, só comeca em Fáfila Sarracins, primeiro indivíduo 
referido pelos livros de linhagens. De qualquer forma, é evidente a contradigáo 
existente entre o final do cap. 38 e o início do seguinte do Livro de Linhagens do 
Conde D.Pedro, relativamente à génese dos de Lanhoso, e parece óbvio que entre 
Godinho Fafes, o Velho, e Fáfila Lucides teria que haver uma geracáo intermédia, uma 
vez que nào estava respeitado o princípio dos patronímicos, bastante rigoroso nos 
finais do séc.XI. Assim, era de supor a existéncia de um Lucídio, que o autor referido 


conseguiu, e bem, documentar. 


Quer Godinho Fafes quer o seu pai Fáfila Sarracins, só s&o referidos por LD17A1-2, e 
por LL38Y2. Todos os outros capítulos relativos aos de Lanhoso, nos trés livros de 
linhagens, indicam Fáfila Lucides como fundador da linhagem. A figura de Fáfila 
Sarracins, contudo,  encontra-se documentada (1^ metade do sécXI - 
GEPB.XXVII.765-766 - este artigo parece ter sido seguido de perto pelo autor cit. na 


nota anterior), e os próprios livros de linhagens o referem associado a um recontro 


11? Até aqui, documentado por J.MATTOSO, 7981, pp.108-112. 
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ocorrido em Água de Maias, junto a Coimbra, que opós as tropas de Garcia da Galiza 
a Sancho de Castela, e onde Dom Fafes morreu com peca de cavaleiros de seus 
vassalos (LL38Y2). Ainda sobre as primeiras geragóes dos de Lanhoso, veja-se o 
curioso ms. de Gaspar Álvares de Lousada, publ. por E. A.C.FREITAS, 7977, pp.112- 
117. 

Quanto a Godinho Fafes - só é referido em LD17A2 e por LL38Y2 como filho de 
Fáfila Sarracins e fundador de Fonte Arcada - os livros de linhagens identificam 
Godinho Fafes I, o Velho, como filho de Fáfila Lucides. Daí que, para LD existam trés 
homónimos (L II e III), enquanto que para LV e LL (onde Fáfila Sarracins é 
confundido com Fáfila Lucides), só se refiram dois. Tudo indica, porém, que se trata 
de uma confusáo daquele nobiliário com o filho homónimo de Fáfila Lucides, que nào 
fundou, mas que obteve de D.Afonso Henriques a c. de couto para aquele most? 
(J. MATTOSO, /985b, vol.L, p.151). 


Alferes-mor do Conde D.Henrique, segundo o Livro de Linhagens do Conde D.Pedro 
(LL39A1), encontra-se documentado entre 1103 e 1118, tendo falecido antes de 1124 
(Q.MATTOSO, /985b, voll, p.151). Governou Lanhoso entre 1110 e 1115 
(L. VENTURA, /992, vol.II, p.1001). Ao contrário do que indicam os nobiliários, a 
sua mulher foi Dordia Viegas, e nào Fruilhe Viegas (DMP-DP.IV.78, doc. de 18 de 
Dez. de 1118, ref. por J. MATTOSO, ibidem). 


4.10.2. TEIXEIRA 


Da linhagem-máe dos de Lanhoso despontou, nos finais do séc. XII, um novo ramo, 
que passaremos agora a analisar e que se designou da 7eixeira, nome da fg. de S.Pedro da 
Teixeira (c. de Baiáo) onde se encontrava o nücleo do seu património. 

Este afastamento para sul das terras de Lanhoso nào será dificil de explicar, e tem 
mesmo um paralelo curioso com outras linhagens, como é o caso dos Gatos, ramo 
secundário dos Velhos. Sendo estes ültimos um ramo colateral dos de Baiáo, já no séc. XI se 
tinham fixado nas terras de Neiva, entre o Cávado e o Neiva, próximo do litoral. Na centüria 
seguinte, um membro dos Velhos casou com Maria Anes de Baiáo dando assim origem aos 
Gatos, e estes fixaram-se depois nas margens do Douro, junto às terras maternas de Baido, 
numa atitude que entáo classificámos como um "regresso às origens". 

Ora, com os da Teixeira passou-se algo idéntico, ou seja, sem que tivessem 
protagonizado um retorno ao "bergo", porque dele, com efeito, se afastaram, trilharam o 
mesmo caminho dos Gatos e, quanto a nós, rigorosamente pelas mesmas razóes. De facto, o 
casamento de Mem Viegas com Teresa Pires de Baiáo, prima-direita de Maria Anes, 
recorde-se, arrastou este ramo dos de Lanhoso para a órbita dos de Baiáo, o que explica o 
posicionamento geográfico daqueles bem como, finalmente, o seu apelativo. Ou seja, tudo 
leva a crer que estaremos perante mais um exemplo da atracgáo exercida pelas linhagens 
mais poderosas e ricas sobre as secundárias, gracas aos lagos que as uniam por via feminina. 

Depois desta migragáo, e com o correr dos sécs. XIII e XIV, seriam talvez de esperar 
outras, que de facto aconteceram. Mas, nem os Teixeiras cortaram radicalmente os lagos 
com as terras de Lanhoso, nem se deslocaram para zonas mais meridionais. 

Pelo contrário, até os iremos encontrar bem mais a norte. Assim, e ao longo daqueles 
dois séculos, se possuem bens nas terras de Baiáo ou de Penaguiáo, como seria de calcular, 
também os veremos com propriedades em locais mais nortenhos, como se "orbitassem" em 
torno de Lanhoso: para Ocidente, em Entre-Homem-e-Cávado, Prado, Penela, Guimaráes, 
Vermuim e Freitas, mas também para Oriente, como Celorico de Basto, Panóias, Aguiar da 


Pena e mesmo Montalegre. E, se o ponto mais meridional de expansáo, a Terra de Santa 
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Maria, náo é um destino estranho para várias linhagens originárias do Entre-Douro-e- 
Cávado, já o mais setentrional, localizado nas terras do Alto Minho, como Caminha ou 
Cerveira, nos pode causar alguma estranheza. 

A explicacáo para os bens detidos nestas duas ültimas regióes, parece encontrar-se de 
novo nas aliangas matrimoniais: Hermígio Mendes casou com uma Novais - de uma linhagem 
oriunda da Galiza, mas com bastantes ligacóes ao Alto Minho (LL65A) -, e Estéváo 
Hermiges com Urraca Fernandes de Louredo [de Santa Maria] (LL72A2-3). 

Tudo parece bastante claro, excepto quanto a um problema que agora se levanta, e que 
nos conduz para a questáo das aliangas matrimoniais desta linhagem: como compreender 
semelhante variedade, sobretudo se pensarmos em termos geográficos? Que estratégias 
poderáo ter levado os Teixeiras, em trés geragóes consecutivas, a aliarem-se, primeiro (Mem 
Viegas), com uma linhagem duriense, depois (Hermígio Mendes), com outra radicada no 
Alto Minho, e por ültimo (Estéváo Hermiges), com uma outra da terra de Santa Maria? 

A resposta para esta questáo deverá, talvez, encontrar-se na articulacáo de diferentes 
factores, como sejam o estatuto da linhagem ao longo do tempo, as conjunturas políticas ou 
mesmo as vontades pessoais. Neste sentido, devemos salientar que, tanto Hermígio Mendes 
como o seu filho Estévào Hermiges, eram os chefes da linhagem!. | 

Assim, o primeiro casamento parece decorrer do facto de, em meados do séc. XII, os 
de Lanhoso se encontrarem no nível superior da nobreza: o pai e o tio de Mem Viegas 
tinham, respectivamente, casado com senhoras de Sousa e de Riba Douro, o que explicará a 
alianca daquele com uma de Baiáo. Para o segundo casamento - que poderá ter acontecido 
pelos finais do reinado de D.Sancho I - só nos ocorrem motivos de natureza política: sendo 
Hermígio Mendes filho de uma Sousa, poderia ser vassalo do seu tio, o poderoso mordomo- 
mor do monarca? Se assim era, o seu casamento poderá ter algum significado em termos de 
al'anga "fronteiriga"? Nào passam, obviamente, de simples conjecturas. 

Finalmente, e quanto ao matrimónio de Estévào Hermiges, convém desde logo ter em 
conta que este casou duas vezes: a primeira com Urraca Gomes Zagomba e a segunda com 
Urraca Fernandes de Louredo de Santa Maria. O primeiro matrimónio, quanto a nós, tem 
que ser interpretado em articulagáo com os dos seus irmáos Lopo e Estevainha Hermiges, 


ambos casados com Pereiras; ora, o irmáo de Urraca Gomes, Vasco Gomes, também casara 


! Muito embora Mem Viegas tenha sido o fundador deste ramo, pode-se dizer que ainda era um de Lanhoso 
e, como tal, nio era o seu chefe. Diga-se, no entanto, que casou bastante "melhor" que o seu primo Fáfila 
Godins, suposto chefe dos de Lanhoso, o que poderá revelar mais uma prova de estima por parte de D.Afonso 
Henriques em relacáo ao pai de Mem Viegas (cfr. J. MATTOSO, /985b, vol I, p.151). 
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com uma Pereira-Froiio?. Surge-nos, assim, com algum fundamento, uma provável 
estratégia de aproximagáo dos Teixeiras aos Pereiras; quanto à segunda alianga, ela poderá 
muito bem decorrer de uma iniciativa isolada, ou mesmo pessoal, ou exemplificar a atracgáo 
exercida pela Terra de Santa Maria sobre várias linhagens nortenhas, processo que se 
intensifica ao longo do século XIIT. 

Antes de concluir este texto introdutório, nào queremos deixar de abordar um ültimo 
aspecto, ou seja, o das relagóes da linhagem com a corte. É curioso verificar que, a este 
título, os Teixeiras apresentam um quadro semelhante ao de outras linhagens: oriundos de 
um tronco principal fortemente ligado à corte durante o séc. XII, dela se afastam ao longo da 
centüria seguinte*, para ali voltarem a surgir depois, sobretudo a partir do reinado de 
D.Afonso IV. 

Refira-se, finalmente, o nümero significativo de membros da linhagem integrados nas 
ordens militares! - para além, o que náo era pouco, de uma abadessa de Arouca - logo 
perceptível na geragáo posterior às aliangas com os Pereiras, mas que também nào deixaria 


de ser natural para aqueles que tinham o mesmo sangue do primeiro Mestre de Avis. 


RECONSTITUICAO GENEALÓGICA 


Esta reconstituicáo inicia-se com os descendentes de Mem Viegas de Lanhoso, irmáo 
do referido Mestre, e que, como atrás dissemos, casou com Teresa Pires de Baiüo*, de quem 


teve: 


VIII - Hermígio Mendes da Teixeira, que segue; 


? Um quadro mais alargado das aliangas destes individuos fora já por nós trazado anteriormente, onde, por 
outro lado, também se evidencia que Lopo Hermiges e Vasco Gomes Zagomba foram ambos beneficiados no 
Repartimiento de Sevilha (cfr. H.DAVID e J.A.S. PIZARRO, 7987, p.150). 

? Cfr. JMATTOSO, L.KRUS e A.A. ANDRADE, 7989, pp.164-166. 


^ A participagáo de Lopo Hermiges na conquista de Sevilha, poderá mesmo significar um antagonismo para 
com D.Afonso III. 


5 Este facto já foi devidamente valorizado (cfr. J. MATTOSO, 1982, pp.233-234). 


$ Provavelmente pelo matrimónio, Mem Viegas teve a quinti honrada de Loureiro, na fg. de S.Pedro de 
Loureiro, no j. de Penaguido (ANTT, Gavetas, III-10-18, Perg.8). 
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VID - MOR MENDES DA TEIXEIRA, omitida pelos nobiliários medievais, mas 
que com toda a probabilidede era filha do casal referido, até porque as Inq. de 
1258 referem que ela doara a sua parte do padroado da ig. de S.Pedro da 
Teixeira ao most? de Bouro, situado no "coragáo" dos terntórios dos de 
Lanhoso'. Nada mais soubemos a seu respeito. 


VII1 - HERMÍGIO MENDES DA TEIXEIRA, senhor de várias honras nos j. de Entre- 


Homem-e-Cávado*, de Aguiar da Pena?, de Felgueiras" e de Baiüo, o que mostra as 
diferentes áreas regionais em que a linhagem se implantava. Naquele ültimo julgado, 
destacava-se a honra da Teixeira!', da qual, curiosamente, os inquiridos de 1288-90 
ainda guardavam na memória o nome do fundador, Dom Pero Pai", seu avó materno. 
Casado, como já referímos, com MARIA PAIS NOVAIS, Hermígio Mendes teve 
uma filha de gaanca (LL32AA): 


VIII? - TERESA HERMIGES DA TEIXEIRA, que c.c. Pero Afonso Barroso (Vd. 
REBOTIM). 


Do seu casamento, e segundo os livros de linhagens, teve quatro filhos, para além dos 
quais acrescentámos outros quatro, mas cuja filiacáo é hipotética: 


vHI1 - LOPO HERMIGES DA TEIXEIRA, sobre quem só sabemos que 
participou na conquista de Sevilha, em 1248, uma vez que beneficiou do 


? PMH-Inq., p.1194 (note-se que a outra parte do padroado pertencia entáo a Estévào Hermiges da Teixcira, 


[seu sobrinho]). 


* Segundo as Inq. de 1288, ali tivera a quintà do Pago, honrada desde o tempo do rei Afomsso o Gordo, na 
fg. de S.Paio de Sequeiros (ANTT, /nq. de D.Dinis, L1, fls.4v^-5). 


? Segundo as Sentencas de 1290 tinha feito, no tempo de D.Sancho II, dois casais e uma honra no l. de 
Coussos (fg. de S* Eulália de Pensalvos), que ficaram devassos (ANTT, Gavetas, 11-10-18, Perg. 14). 


9 Teve a quiatà e honra de Pedreira, na fg. do mesmo nome (GEPB.XX.69-70). 


!! A honra, que as Sentengas mantiveram, englobava, para além da quintà, os lugares de Mafomedes, 
Vilarelho, Pereira, Saquois, S. Tomé, Sobradelo, Gavióes e, obviamente, Teixeira (ANTT, Gavetas, III-10-18, 
Perg.6). 


? Mais exactamente "Dom Pero Pais", numa bem compreensível corrupc;áo da alcunha - Pai - de Pero 
Viegas de Baiáo. 
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respectivo «repartimiento»'. A sua presenga em Castela, por outro lado, poderá 
significar um apoio ao partido de D.Sancho II, facto que explicaria a total 
auséncia de referéncias a Lopo Hermiges na documentagàáo portuguesa" ^. Foi 
c.c. OUROANA PIRES PEREIRA, de quem teve: 


IX1 - MARTIM LOPES DA TEIXEIRA (LL32B4), sobre quem nada 
soubemos. 

IX2 - MARIA LOPES DA TEIXEIRA, que c.c. Lourengo Anes de Urgezes 
(vd. URGEZES). 


VIIL - Estévdo Hermiges da Teixeira, que segue; 

VIII3 - AFONSO HERMIGES DA TEIXEIRA, que nào parece ter casado nem 
deixado descendéncia (/.L32A3), e sobre o qual n&o temos qualquer notícia". 

VIII4 - ESTEVAÍNHA HERMIGES DA TEIXEIRA, que c.c. Pero Rodrigues 
Pereira (vd. PEREIRA). 

VIII5 - MARTIM HERMIGES [DA TEIXEIRA] 5, que segundo as Sentengas de 
1290 teve vários bens no j. de Penaguiáo, nas fgs. de S.Joáo e de S.Miguel de 
Lobrigos". Martim Hermiges casou, mas n&o sabemos o nome da sua mulher. 
No entanto, é possível que fosse sua filha: 


IX10 - TERESA MARTINS [DA TEIXEIRA] DE BRACEIRAS, que c.c. 
Rui Fafes de Lanhoso II* (Vd. LANHOSO). 


VIII6 - GONCALO HERMIGES [DA TEIXEIRA|], cujos filhos, segundo as Inq. 
de 1307-11, honravam toda a aldeia de Vila Maior, na fg. de SJoào de 


? HDAVID, 7956, p.16. 
!^ O que também terá beneficiado o seu irmáo Estéváo, que surge sempre como chefe da linhagem. 


15 A n3o ser que se identifique com um Afonso Hermiges que, em 1258, detinha parte do padroado da ig. de 
S.Martinho de Avessadas, no j. de Marco de Canaveses (PMH-Inq. , p.1144). 


16 O patronímico, pouco frequente, articulado com a localizagáo dos bens detidos levaram-nos a propor a 
sua filiacáo em Hermigio Mendes. 


7 Respectivamente, a aldcia de Vila Maior e a quintá de S. Miguel (ANTT, Gavetas, III-10-18, Perg.8). 


1*5 Vd LANHOSO (nota 51). 
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Lobrigos, j. de Penagui&o'". Parece ter sido sepultado na ig. de Resende (c. de 
Resende)?. 

VIII7 - PERO HERMIGES [DA TEIXEIRA], que teve a quintá honrada de 
Berredo e pela qual, no tempo de D.Afonso II, honrara a vila do mesmo nome, 
na fg. de S" Marinha de Mogege (j. de Vermuim)"'. Nào sabemos se casou ou se 
teve filhos. 

VIIIS - SIMÁO HERMIGES [DA TEIXEIRA|], comendador de Avis em 12557. 


VIID - ESTÉVÁO HERMIGES DA TEIXEIRA, várias vezes referido pelas Inq. de 
1258, sobretudo a propósito do padroado de diversas igs. dos j. de Baiáo e de 
Penaguiüo",, sendo ento citado também em nome dos seus irmáos, o que nos leva a 
concluir que seria o chefe da linagem. Os seus bens, porém, encontravam-se dispersos 
por uma área bem mais alargada, como o comprovam várias referéncias das Inq. de 
1258 e de 1288, relativamente aos j. de Cerveira^", de Neiva?, de Entre-Homem-e- 
Cávado'5, de Freitas"", Montalegre?*, de Panóias?, de Penaguiáo", de Baiáo?! e de 


?? IDEM, ibidem. 
? M J.BARROCA, 1992, p.70. 
?! ANTT, Gavetas, VIII-6-4, Perg.2. 


? M.C.A.CUNHA, 1989, p.55. O patronímico pouco vulgar, a cronologia perfeitamente de acordo com as 
dos seus [irmáos], e o facto de ser freire da O. de Avis, levaram-nos a filiá-lo em Hermígio Mendes. 


? S.Pedro da Teixeira (Baiio), e S. Mamede de Vila Marim, Santo André de Medim e S. Miguel de 
Lobrigos (Penaguiáo) - PMH-Inq., pp.1194, 1197, 1206 e 1209, respectivamente. | 


^^ Ai tinha feito uma honra na fg. de S.Jodo de Reboreda, em herdamentos que tinha comprado por volta de 
1258 (ANTT, nq. de D.Dinis, L*4, f1.87v^). 


?5 Tinha comprado na fg. de S. Miguel de Figueiredo, juntamente com outros cav^s., uma herdade foreira 
(PME-Inq., p.316). 


7$ Deve ter sido criado na fg. de S.Salvador de Dornelas, uma vez que aí ganhou uma herdade que fora de 
uma sua ama (PMH-Inq., p.425); também uma das suas filhas foi criada na fg. de S* M? de Caires (ANTT, 
Inq. de D.Dinis, L?1, f1.3v^), onde ele tinha sido recebido por filho de um foreiro, filhando aí uma herdade 
(PMH-Inq., p.426); em Pitáes - 1. que em 1258 pertencia à fg. de Santiago de Caldelas e que em 1288 era da 
fg. de S.Paio de Sequeiros - comprou, no tempo de D.Sancho II, dois casais e uma herdade foreiros, onde fez 
casa de morada e honra (PMH-inq., p.428 e ANTT, /nq. de D.Dinis, L?1, fl.5 - recorde-se que Sequeiros tinha 
sido dada por honra a seu bisavó Egas Fafes de Lanhoso, por D.Afonso Henriques (J.MATTOSO, 79855, 
vol.I, p.152). 


?' Um seu filho foi criado na fg. de S* Cristina de Agrela (ANTT, nq. de D.Dinis, L*6, f1.69v?). 


?5 Teve uma quintá honrada na fg. de S.Pedro de Sapiáos - hoje do c. de Boticas (ANTT, LN - Inq. da Beira 
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Melres?. 
Como dissemos no texto introdutório, Estéváo Hermiges foi casado duas vezes, a 
primeira das quais com URRACA GOMES ZAGOMBA, de quem teve: 


IX3 - Martim Esteves da Teixeira, que segue; 


Do segundo matrimónio?, com URRACA FERNANDES DE LOUREDO*', teve 
mais os seguintes filhos e filhas: 


IX4 - AFONSO ESTEVES DA TEIXEIRA, freire hospitalário, foi comendador de 
Távora e de Barró (L32C5). 

IX5 - JOÀO ESTEVES DA TEIXEIRA, cav? que está documentado a partir de 
1277, ano em que testemunhou um diploma relativo a seu irmáo Martim 
Esteves?. Em 1281, e já entáo c.c. GUIOMAR LOPES GATO, fez partilhas 
com a sua irmá Maria Esteves, monja em Arouca, de alguns dos bens de seus 
pais'6. Teve os seguintes filhos: 


e de Além Douro, f1.117v?). 


?? Teve uma quintá honrada na fg. de Vilarinho de S.Romáo, e um casal honrado em S.Lourengo de Riba 
Pinháo, ambas hoje no c. de Sabrosa (ANTT, Gavetas, II-10-18, Perg.1l2, e GEPB.XXVIL 530, 
respectivamente). Em 1258 trazia usurpada uma herdade reguenga na fg. de S.Pedro de Abagas (PMH-Inq., 
pp.1240-1241). 


9? No tempo de D.Afonso III fez honra de uma casa feita num herdamento da sua linhagem, na fg. de 
S.Joio de Medim (ANTT, Gavetas, 11I-10-18, Perg.8). 


?! Segundo as Sentengas de 1290, tinha sido o primeiro a tirar o porteiro e a meter o vigário na aldeia de 
Arvis (fg. de S.Joáo de Ovil), que era honrada pela quintá de Arvis (ANTT, Gavetas, III-10-18, Perg.5). 


?? Tinha um casal na fg. de S" M? de Melres, hoje do c. de Gondomar (PMH-Inq., p.626). 


5$ Através do qual Estéváo Hermiges entrou na posse de certos bens situados na terra de Santa Maria, os 
quais viriam a ser divididos entre os seus filhos, como veremos a seguir. 


?^ O casal ainda vivia em 1262, ano em que fizeram um escambo com o most? de Arouca (GEPB.XXXI.33 
- onde se tracam as linhas gerais da sua biografia). Urraca Fernandes foi criada num casal da fg. de S.Pedro de 
Canedo e S. Vicente, no j. da Feira (ANTT, Znq. de D.Dinis, L^4, fl.10). 


?5 ANTT, Sala 25 - Most? de Lorváo, gav. VI, m*3, n*9/1. 


36 As partilhas realizaram-se em Vila Cova d'Ul, a 24 de Out., ficando Jodo Esteves com a quintá da Mata, 
com a seara grande e todas as suas pertengas e 5 casais (fg. de S.Pedro de Canedo e de S. Vicente, no j. da 
Feira), comprometendo-se, em troca, a construir uma casa para sua irmá, até ao S.Jodo seguinte, a par da 
vinha que também Ihe dera, a qual deveria ser telhada e to longa como o pago de Vila Cova, em que 
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X7 - GONCALO ANES DA TEIXEIRA, freire da O. do Hospital (LL32D5), 
que em 1328, e por razóes que nio pudemos esclarecer, nào foi 
autorizado pelo seu superior a exercer as fungóes de executor 
testamentário de Dona Sancha Barreto". Quatro anos depois, e como 
viznho de Guimaráes, surge-nos c.c. CATARINA MARTINS, com 
quem empraza os direitos de um casal reguengo no t. daquela vila?*. 
Desconhecemos se este casal teve filhos, mas é certo que Gongalo Anes, 
alguns anos antes, tinha tido um filho bastardo, de uma MARIA PIRES: 


XI6 - JOÀO GONCALVES DA TEIXEIRA, leg. por c. de 10 de 
Janeiro de 1324?5, o qual viria depois a ser Zscrivdo da Puridade, 
nolário na corte e em todo o Reino e Conselheiro de D.Fernando, 


entre 1374 e 1383. Nào sabemos se teve descendéncia. 


X8 - MARIA ANES DA TEIXEIRA, que c.c. Pero Esteves de Vila Maior 
(vd. VILA MAIOR). 
X9 - ESTÉVÁO ANES DA TEIXEIRA, que morreo sem semel (LL60G5). 


IX6 - MARGARIDA ESTEVES DA TEIXEIRA, que c.c. Pero Anes Coelho (vd. 
COELHO). 
IX7 - BERENGÁRIA ESTEVES DA TEIXEIRA, sobre quem os livros de 


linhagens dizem ter casado, mas nem nos indicam o nome do marido nem se teve 


pousavam os cav's.; em "Riba Douro", ficou com dois casais em Arvis e em Abagas (j. de Panóias) - ANTT, 
CR - Most? de Arouca, gav.6, m?5, n?13. Pelas Inq. de 1288 confirma-se que ele ficou na posse daquela quintá, 
para além de outros bens situados na referida fg.: o casal, já cit, em que sua máe tinha sido criada, e, 
sobretudo, parte da honra materna de Louredo (IDEM, /nq. de D.Dinis, L?4, f1.10). Finalmente, no j. de 
Penaguiáo, e por serem de sua avoenga, defendia por honra 6 casais de most?s. e de ips. na fg. de S.Pedro de 
Loureiro, os quais trazia com a honra de Medim e que foram devassados plas Sentengas de 1290 (IDEM, 
Gavetas, III-10-18, Perg. 8). 


3! ANTT, Sala 25 - Most? de S? Clara de Santarém, m*7, n*329. 
38 CAIVI268 e 270. 
9? ANTT, CF. de D.Dinis, L*3, f1.157. 


^ A L.C.HOMEM, 7990, pp.342-343. 
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descendéncia (L.L32L5). 

IX8 - MARIA ESTEVES DA TEIXEIRA, monja (1270-1294), prioresa (1300) e, 
finalmente, abad? de Arouca (1303-1315)"., já a referimos a propósito das 
partilhas feitas com o seu irmáo em 1281? 

IX9 - LEONOR ESTEVES DA TEIXEIRA, omitida pelos livros de linhagens, foi 
também monja em Arouca, onde a encontrámos a partir de 1303. Em 1308 as 
suas queixas contra o sobrinho, Estéváo Pires Coelho, foram atendidas por 
D.Dinis, que ordenou àquele que nào fizesse mal aos homens que trabalhavam 
na quintá de Vila Cova d'Ul, e que era de Leonor e da sua irmá Margarida, máe 
de Estéváo^. Provavelmente para evitar mais situagóes desagradáveis - 
decorrentes da co-propriedade de bens com aquela sua irmá - as duas, em 1317, 
fizeram partilhas dos bens que tinham sido de seus pais e que ainda tinham em 


comum*. 


IX3 - MARTIM ESTEVES DA TEIXEIRA, que encontrámos referido, pela primeira vez, 
nas Inq. de 1258, a propósito de um casal foreiro que detinha na fg. de Reboreda, j. de 
Cerveira 5, surge-nos de novo em 1277, a receber em sua vida um préstamo do most? 
de Lorváo". Ao contrário dos seus meios-irmáos - que por via materna herdaram bens 
na terra de Santa Maria - Martim Esteves tinha a maioria dos bens situados no Entre- 
Douro-e-Minho (j. de Bouro, Vila Chá, Prado e Penela)*, e em Trás-os-Montes (j. de 


^ MH.C.COELHO e R.C.MARTINS, 1993, p.506. 
? Para além do que entáo ficou referido, também recebeu 4 casais em "Riba Douro" (vd. nota 36). 


^ Nesse ano recebeu em préstamo de Dom Jo&o Redondo, cón. do Porto e ab. de Godes, meio casal que a ig. 
de Godes tinha num 1. da fg. de S* M? de Beiral do Lima (ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.5, m?3, n^4). 


^ ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.4, m2, n?14. 


^5 Leonor ficou nas casas do Paco dos Cavaleiros e na casa de cima da quint de Vila Cova d'Ul, com o 
lagar, entradas e saídas, metade das vinhas, dois casais e meio e na póvoa de Aguicheira (ANTT, CR - Most? 
de Arouca, gav.4, m?2, n?20). 


^$ PMH-Inq., p.355. 


^! O préstamo dizia respeito a uma série de bens situados no Entre-Douro-e-Minho, Panóias, Canaveses, 
Beiriz, Lamego, Bertiande, Macáos, Tendais e Veiróes (ANTT, Saa 25 - Most? de Lorvdo, gav. VI, m?3, n*9/1 
- doc. de 17 de Out., testemunhado pelo seu irmáo Joáo Esteves, c pelo cav? Martim Pires de Lobrigos). 


^ No j. de Bouro tinha a quintá de Covadussa, pela qual honrava toda a fg. de Seramil (ANTT, Jnq. de 
D.Dinis, L?1, fls.7v^-8); tinha dois herdamentos honrados, um dos quais com casa, nas fgs. de S.Pedro de 
Esqueiros e de S.Martinho de Travassós, no j. de Vila Chá (IDEM, Gavetas, VIII-5-1, Pergs.14-15); no j. de 
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Panóias e de Penagui&o)^. A ültima notícia que temos de Martim Esteves em vida data 
de 1305, quando testemunhou uma doac&o feita ao most? de Santos". 

Foi c.c. ERMENGONCA SOARES CORREIA!,, através da qual os da Teixeira 
acederam aos direitos de naturalidade no most? de Pendorada, e provavelmente 


também nos de Tibáes??. Deste casamento nasceram os seguintes filhos: 


X1 - Fernáo Martins da Teixeira, que segue; 
X2 - AFONSO MARTINS DA TEIXEIRA, cav? ainda agora referido, em 1293, 


juntamente com a sua máe e um dos seus irmáos". As Inq. de 1307-11 referem- 
Ihe um casal na fg. de S.Lourengo de Riba Pinháo, no j. de Panóias'^ mas 
sabemos que tinha bastantes mais: com efeito, em 1318, e em troca de um 
empréstimo de 100 Ibs., entregou ao most? de Salzedas tudo o que possuía em 
Bertiande, Lalim, e Ribelas (c. de Lamego), e em Mateus (c. de Vila Real). Em 
1314, como cavaleiro da Teixeira, renunciou no mos? de Pendorada todo o 
direito que tinha de pousar no couto desse most?, o qual Ihe vinha por sua máe?6. 
Afonso Martins morreu em 1319, em Castela, sendo uma das muitas vítimas do 


Prado, eram honras suas, e antigas, as fps. de S.Jo&io e de S^ M? de Freiriz (IDEM, ibidem, VIII-5-1, Perg. 12); 
finalmente, no j. de Penela, tinha feito um pago no 1. de Cernoi, da fg. de Santiago de Arcozelo, numa herdade 
que Ihe tinha sido dada pelos lavradores daquele lugar, para que ele os defendesse da anüduva, do mordomo e 
do porteiro (IDEM, LN - /nq. da Beira e de Além Douro, fls.68-68v^). 


^ No j. de Panóias tinha um casal na fg. de S.Lourengo de Riba Pinháo, e outro na de S.Jodo de Arroios 
(ANTT, Gavetas, III-10-18, Perg.11, e /nq. de D.Dinis, L?6, f1.81); em Penaguiáo, tinha vários bens honrados 
nas fgs. de S.Joào de Medim e de S. Miguel de Lobrigos (IDEM, /nq. de D.Dinis, L?7, fls.79v^ e 80v^?). 

59 ANTT, Sala 25 - Most? de Santos-o-Novo, m?2, n?12 (1398). 

5! Em 1293, juntamente com os seus filhos Fernio e Afonso, e outros cav^s., tinha contenda com o rei a 
propósito de Vales e Macieira (c. de Macedo de Cavaleiros), decidindo a corte entregar Macieira aos cav's. 
(ANTT, Ch. de D.Dinis, L?2, f1s.53-53v^). 

5? Relativamente ao most? de Pendorada, é mesmo um dos seus filhos que declara ter esses direitos por via 
da máe (vd. Afonso Martins); quanto a Tibáes - onde os da Teixeira sáo referidos como infangóes naturais, em 
1315 (BL.1.383-384) - atendendo à ligacáo dos Correias aos da Silva, é possível que os direitos viessem por 
Ermengonga, bisneta de Maria Gomes da Silva I. 

3? Vd. nota 51. 

** ANTT, Inq. de D.Dinis, L*7, f1.82v^. 

*55 GEPB.XXX127. 


56 ANTT, CR - Most? de Pendorada, m*24, n*47 (doc. de Ag. de 1314, ref. com o ano errado (1324), por 
Joaquim de SANTA ROSA DE VITERBO, Elucidário (...), vol.IL, p.2082). 
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recontro ocorrido na "Veiga de Granada", onde servia como vassalo do Infante 
D.Pedro de Castela (LD4B5)"". Casou em Toledo (LD4B5), com URRACA 
GONCALVES DE TOLEDO? de quem teve: 


XI4 - MARTIM AFONSO DA TEIXEIRA (LD4B5). 
XI5 - GONCALO MENDES DA TEIXEIRA, que foi casado, mas nem 
sabemos o nome de sua mulher nem se teve filhos (LL30AQ7). 


X3 - CATARINA MARTINS DA TEIXEIRA, que c.c. Diogo Fernandes de 
Lanhoso (Vd. LANHOSO). 

X4 - MARIA MARTINS DA TEIXEIRA, que c.. Femáo Gongalves de 
Portocarreiro (vd. PORTOCARREIRO). 

X5 - RUI MARTINS DA TEIXEIRA, freire da O. de Cristo omitido pelos livros de 
linhagens - mas que pelo nome e pela cronologia filiámos em Martim Esteves - 
testemunhou um emprazamento feito pelo seu Mestre, em 1324". 

X6 - DORDIA MARTINS DA TEIXEIRA, também ignorada pelos nobiliários 
medievais, encontra-se referida em 1303, a propósito de uma contenda que 
perdeu a favor de D.Dinis, pela posse de trés leiras de um casal em Chanháes 


oy" 


X1 - FERNÁO MARTINS DA TEIXEIRA, cav? também já referido, em 1293, a 


propósito de sua máe?', só nos volta a surgir em 1322, devido à legitimacáo de um 


filho bastardo, tido em MARIA AFONSO: 


XI3 - AFONSO FERNANDES DA TEIXEIRA, leg. por c. de 25 de Maio de 


" LKRUS, /989a, p.61. 


56 Note-se que esta senhora, pela máe, descendia de um ramo dos de Barroso que se fixaram na cidade de 
Toledo (LL30AQ5). 


*? ANTT, CR - Ordem de Cristo, m?2 (DP), n*8. 
$9 ANTT, C/.. de D.Dinis, L*3, f1.27v? (doc. de 28 de Ag.). 


$' Vd. nota 51. 
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1322€. e que anos mais tarde, como escd?, entregou à colg" de Guimaráes uma 
vinha que trazia indevidamente?. Nào sabemos se casou ou se teve 


descendentes. 


Entretanto, Fern&o Martins continua a surgir na documentacáo. Assim, em 1328, foi 
acusado por alguns homens moradores em Silvares (fg. de Silvares, j. de Guimaráes), 
de ter mandado filhar o linho, bragais, trigo, capóes e galinhas, manteiga e meia 
espádua daquele lugar?^. Dois anos depois, porém, surge-nos como freire da O. de 
Avis, com o cargo de comendador de Alandroal$. É possível que já tivesse falecido 
em 1339, ano em que a sua mulher, BEATRIZ MARTINS DA CUNHA, tinha 
contenda com o most? de Arouca pela posse da quintá de Silvares de Montelongo, 


localizada na fg. acima referida /^. Foram seus filhos: 


XII - Martim Fernandes da Teixeira, que segue; 
XD - INÉS FERNANDES DA TEIXEIRA, que c.c. Martim Fernandes de 
Portocarreiro (vd. PORTOCARREIRO). 


XI1 - MARTIM FERNANDES DA TEIXEIRA, cav? da corte de D.Afonso IV, foi um 
dos 40 fidalgos nomeados pelo monarca para garantirem e honrarem os acordos 
celebrados em 1328 entre Portugal e Castela?". Vassalo da casa de D.Afonso IV, foi 
também representante do monarca nos acordos de paz estabelecidos entre este e o 
Infante D.Pedro, após a morte de Dona Inés de Castro??. O mesmo D.Pedro, já Rei, 
fez-Ihe mercé de isentar de alguns direitos os seus servidores?^?. Finalmente, em 1365, é 


$2 ANTT, Cf. de D.Dinis, L*3, fl.142v^. 

$$ ANTT, Sala 25 - Colg" de Guimaráes, m*31, n*3 (doc. de 2 de Jun. de 1367). 

9 ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.5, m*9, n?21. 

55 ANTT, Ordem de Avis, 19270 (doc. de 19 de Jun., cit. por M.C.A.CUNHA, 1989, p.55). 
$6 ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.5, m^9, n?24. 

9" ANTT, Gavetas, XVIII-11-5 (doc. publ. nas GAVETAS, vol.IX, pp.636-657). 

66 A SÁ, 1899-1900, vol.I, p.73 (doc.XXXVII). 


$9 CP.1180 (doc. de Nov. de 1361). 
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referido como infangào natural do most? de Grijó, juntamente com uma filha", da qual 
ignoramos o nome, mas que terá tido do seu casamento com ESTEVAÍNHA PIRES 
DE BEJA (LL33D7). 


7 JA S.PIZARRO, 7995, p.62. 


4.11. BRITEIROS-SOUSA 


Onunda da regiáo de Guimaráes, a linhagem que agora passamos a apresentar 
constitui um dos casos mais exemplares para o estudo da nobreza de corte, da segunda 
metade do século XIII e da primeira metade da centüria seguinte. 

Com efeito, e tal como já tínhamos visto com outras linhagens, como é o caso, 
também significativo, dos de Riba de Vizela, os de Briteiros surgem-nos, desde o 
"nascimento" até ao seu ocaso ligados à corte régia. 

Ainda recentemente, um estudo sobre esta linhagem demonstrou como a sua evolucáo 
esteve intimamente ligada à estruturacáo do poder régio, durante os reinados de D.Afonso 
III até D.Afonso IV!. 

Com raízes que náo remontam muito além da segunda metade do séc. XII, os de 
Briteiros surgem-nos, na primeira metade do séc. XIII, como uma linhagem de infangóes 
radicada na regiáo de Guimaráes e, ao que tudo indica, na "órbita" dos senhores de Sousa". 
Discretos durante os reinados de D.Sancho I e de D. Afonso II, será no reinado de D.Sancho 
II, sobretudo no conturbado período que antecede a deposigáo do monarca, que os de 
Briteiros denotam um "comportamento" diferente, em grande medida perceptível pela 
trajectória de Rui Gomes de Briteiros. 

De "simples" infangáo, Rui Gomes consegue, através de uma alianga com os da Maia, 


! L VENTURA e A.R.OLIVEIRA, 7995. Pouco tempo antes, aquela Autora tinha já deixado trazado um 
pormenorizado quadro sobre a linhagem, ao tempo de D.Afonso III, enriquecido com as biografias dos seus 
principais membros, para além de um amplo conjunto de informagóes documentais (LL VENTURA, 7/992, 
voL, pp.82-83, 109-110 e 334-335, e voL.IlI, pp.615-622). Por este facto pouco, ou mesmo nada, se poderá 
acrescentar ao que aqueles Autores já disseram, excepto para um ou outro aspecto mais pontual ou para 
cronologias mais avangadas. Por outro lado, também já nós tivemos a ocasiáo de situar a linhagem no contexto 
do reinado dionisino (J.A.S.PIZARRO, 7/993, p.100). Assim, reduziremos o habitual texto introdutório a uma 
síntese do que já foi elaborado pelos autores citados, dando apenas algum desenvolvimento a aspectos que 
decorrem da insergáo da linhagem no quadro mais vasto da sociedade nobre e política régia do periodo 
dionisino. 


? É possível que o casamento de Mem Pires de Longos com uma senhora dos Guedáos, outra linhagem que 
Ihes estaria também associada, já deva ser visto à luz daquela vassalidade. 
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e de um total comprometimento com o partido do Bolonhés, ascender à rico-homia e ao 
cargo de mordomo-mor. As duas geragóes seguintes conseguiram manter o estatuto bem 
como o posicionamento na corte, ainda mais fortalecidos gragas a várias aliangas 
matrimoniais com a própria familia reaP?. 

Vejamos um pouco mais de perto estas duas questóes - aliancas e relagóes com a corte 
- acrescentando, ainda, o aspecto da riqueza material da linhagem. 

Quanto ao primeiro elemento, e para além da alianga com os Guedáos, que já 
analisámos, é o casamento de Rui Gomes com Elvira Anes da Maia que verdadeiramente 
assinala uma viragem na estratégia matrimonial dos de Briteiros^. Prova disso mesmo, sáo as 
aliangas estabelecidas pelos seus filhos com os de Soverosa, de Berredo, de Baiào e de 
Azevedo-Veiga). É com os filhos de Mem Rodrigues e de Jo&o Rodrigues, porém, que se 
afirma a importáncia dos de Briteiros no quadro das relagóes nobiliárquicas e cortesás, 
através de quatro aliangas - trés legitimas, em cinco realizadas, e uma barregania - com 
bastardos da familia real. A projecgáo e o prestígio assim obtidos "obrigaram" a linhagem a 
adoptar uma estratégia matrimonial que permitisse a sua manutengáo. Estratégia que levou a 
geragáo seguinte, náo só a renovar os contactos com a família real, mas também a procurar, 
por um lado, uma alianga de prestígio no reino vizinho, como por outro - e este é, quanto a 
nós, o dado mais significativo de todo este processo - a recorrer a matrimónios claramente 
endogámicos. Atitude esta que, em inícios do séc. XIV, náo deixa de nos parecer 
"arcaízante", e que os livros de linhagens nào deixaram também de registar com algum 
destaque e reprovacáo (LL23A3). 


Relativamente ao património da linhagem, e uma vez que a pouca antiguidade daquela, 


? Mais adiante teremos ocasiáo de analisar com mais pormenor as relagóes dos de Briteiros com a Coroa. 


^ Sobre as circunstáncias deste matrimónio, cfr. LL VENTURA e A.R.OLIVEIRA, 7995, pp.76-77. A sua 
análise, a partir de vários textos poéticos, foi feita mais recentemente em trés excelentes estudos, por 
J.C.MIRANDA (1996). 


* Vários autores tém acentuado o desnível entre os matrimónios dos irmáos Jodo e Mem Rodrigues - 
respectivamente com Guiomar Gil de Soverosa e Maria Anes da Veiga - dando mais relevo ao do primeiro 
(cfr. L VENTURA e A.ROOLIVEIRA, 7/995, p.79). Sem querer infirmar totalmente essa avaliagdo, náo 
sabemos bem até que ponto ela traduzirá a realidade, ou antes o juízo de valor que Aoje fazemos sobre o 
prestígio relativo de cada linhagem. Guiomar Gil era uma Soverosa, é um facto; mas, à data do seu casamento, 
a sua família estava bem afastada da proeminéncia que tivera até ao reinado de D.Sancho II. Por outro lado, se 
Maria Anes da Veiga náo nos remete para um apelido tào sonante, tinha a seu favor um outro "predicado" que 
faltava à sua cunhada: era herdeira. Com efeito, Maria Anes era a ünica filha e sucessora de Joáo Pires da 
Veiga e de Teresa Martins de Berredo, ou seja, herdeira dos bens de um ramo dos de Baiáo-Azevedo e mesmo 
dos de Berredo (sobre a contenda de Mem Rodrigues com a bastarda do seu cunhado Lourengo Martins de 
Berredo, irmáo de sua sogra, cfr. J.A.S.PIZARRO, 7995, pp.128 e 129); e, em matéria de prosápia, Maria 
Ancs era, pelo lado materno, neta de um rico-homem e sobrinha-neta da célebre Ribeirinha e, pelo lado 
paterno, Azevedo e Trastámara, costados que, a nosso ver, ndo Ihe dariam menor prestígio... 
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bem como o estatuto pouco elevado que detinha até à emergéncia de D.Afonso III nào 
poderiam traduzir-se num avultado conjunto de bens fundiários, parece razoável admitir que 
a riqueza material dos de Briteiros se ficou a dever em grande medida, por um lado, às 
aliangas e, por outro, ao favor e proteccáo régios, o que de certa forma inclui também as 
usurpacóes, na medida em que o rei acabaria por aceitá-las. 

Confinado entre os rios Lima, Támega e Douro* - com algumas "incursóes" nas Beiras 
- dispersava-se por um elevado nümero de concelhos, espelhando muito mais, quanto a nós, 
a diversidade geográfica das linhagens com quem os de Briteiros se associaram 
matrimonialmente, do que uma estratégia coerente, e claramente definida, para o controle de 
uma determinada área. 

Falta-nos, contudo, abordar aquele que terá sido o factor verdadeiramente decisivo 
para a evolucáo da linhagem e que, além do mais, nos permite articular com clareza os dois 
factores já enunciados, ou seja, o relacionamento com a coroa. 

Os primeiros passos sáo conhecidos e já aqui foram referidos: os de Briteiros, na 
primeira metade do séc. XIII, estariam ligados aos senhores de Sousa pelos lagos de 
vassalidade, o que explicaria a proximidade daqueles ao grupo dos descontentes com a 
política anti-senhorial de D.Afonso II, testemunhada pelas presencas de Gomes Mendes e de 
seu filho Rui Gomes, respectivamente, ao lado das Infantas e do Infante Pedro Sanches. 
Depois de alguns anos de auséncia Rui Gomes volta a surgir, desta vez como membro do 
séquito do Conde de Bolonha o qual, subindo ao trono, o faz rico-homem e seu primeiro 
mordomo-mor. 

Ao longo da segunda metade do séc. XIII e da primeira metade da centüria seguinte, 
os de Briteiros vào manter e consolidar essa posigáo, detendo várias tenéncias durante os 
reinados de D.Afonso III e de D.Dinis e ascendendo à alferesia-mor e à mordomia-mor da 
Rainha no reinado de D.Afonso IV. Este quadro global, no entanto, tem que ser analisado 
mais de perto, sobretudo na perspectiva de cada um destes reinados, o que, por outro lado, 


$ O quadro geral dos seus bens foi recentemente elaborado (L. VENTURA, 7/992, vollI, "Anexos à 
Prosopografia"). Muito embora, e ao que parece, só aí estejam cartografados os bens de Rui Gomes e dos seus 
dois filhos varóes, parece-nos dar uma imagem rigorosa do que seria, globalmente, o património da linhagem 
ao tempo de D.Afonso III. Nas geracóes seguintes o quadro iria manter-se, apenas com alargamentos pontuais 
para a regido da Beira Alta (Lamego e Viseu) e, como seria de esperar, para Santarém. 


? A listagem dos concelhos em que sáo referidos, sobretudo pelas inquirigóes, é disso um bom exemplo: 
Caminha, Viana do Castelo, Ponte de Lima, Esposende, Barcelos, Vila Verde, Póvoa de Lanhoso, Vieira do 
Minho, Fafe, Guimaráes, Braga, Póvoa de Varzim, Vila do Conde, Vila Nova de Famalicdo, Santo Tirso, 
Pagos de Ferreira, Lousada, Penafiel de Sousa, Gondomar, Valongo, Matosinhos e Maia, no Entre-Douro-e- 
Minho; Montalegre, Chaves, Vila Pouca de Aguiar, Cabeceiras de Basto, Celorico de Basto, Vila Real, 
Amarante, Marco de Canaveses, Baido e Santa Marta de Penaguiáo, em Trás-os-Montes e bacia do Támega; 
Lamego, Vale de Cambra, Sever do Vouga, Viseu e Seia, nas Beiras. 
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também nos permite acompanhar a evolucáo dos dois ramos da linhagem, uma vez que os 
dois filhos de Rui Gomes, e respectiva descendéncia, tiveram percursos algo distintos? 

Jo&o Rodrigues é o primeiro a surgir na corte, em 1249, inserido no séquito régio logo 
após a conquista do Algarve; no entanto, essa presenca terá sido muito pontual, já que só 
voltará a aparecer na corte a partir dos anos setenta?. Pelo contrário, Mem Rodrigues 
encontra-se aí - com uma ou outra interrupgáo - desde 1252 até 1304, detendo as tenéncias 
da Maia e de Lanhoso. Assim, somos levados a crer que a chefia da linhagem, durante o 
reinado do Bolonhés e até 1304 terá cabido a Mem Rodrigues, situacáo que parece abonada 
pelo facto de um dos seus filhos ter sido tenente e de outro ter casado com uma bastarda de 
D.Afonso III. As suas responsabilidades de chefia da linhagem, porém, teráo levado Mem 
Rodrigues a assumir uma posicáo claramente contrária às medidas anti-senhoriais encetadas 
por D.Dinis, insurgindo-se contra o processo de inquiricáo à heranga deixada pelo conde 
Dom Gongalo Garcia de Sousa, na qual era parte interessada, abandonando entáo o reino 
juntamente com o seu filho mais velho. 

As circunstáncias adversas para Mem Rodrigues poderáo ter sido aproveitadas por seu 
irmáo Joáo Rodrigues, que na ocasio surge como tenente de Basto (1287), e até mesmo 
pelo seu outro filho, Joào Mendes, que a partir de entáo passa a confirmar os diplomas 
régios'. Se admitirmos que estas presencas significaram algum apoio à política régia, entáo 
compreenderemos melhor o sentido a dar aos casamentos de Joáo Mendes e dos seus primos 
Gongalo e Fruilhe Anes com bastardos régios, bem como à "benevoléncia" de D.Dinis para 
com as inümeras usurpagóes cometidas por Joáo Rodrigues". 

Com efeito, depois do regresso de Mem Rodrigues e do seu filho Martim Mendes, os 
de Briteiros parecem assumir, em conjunto, a sua "dívida de gratidáo" para com a coroa, 
mantendo-se fielmente ao lado do monarca nas circunstáncias conflituosas do final do seu 
reinado. Por isso mesmo, já tínhamos indicado esta linhagem e a de Barbosa - exceptuando a 
própria família real - como as duas ünicas familias que, após a morte do 2" conde de Barcelos 


e até à morte de D.Dinis, constituíam a alta nobreza do reino". 
* No texto genealógico teremos ocasido de nos pronunciarmos sobre a primogenitura dos filhos de Rui 
Gomes. 


? Como aqui se trata apenas de tracar uma panorámica geral, reservaremos para as biografias de cada 
indivíduo as referéncias documentais ou bibliográficas que suportam as nossas afirmagóes. 


10 |, VENTURA e A.R.OLIVEIRA, 7995, p.86. 


!! 3 A S.PIZARRO, 1993, p.100. De resto, a partir da morte de Mem Rodrigues, quer Joáo Rodrigues quer 
os seus descendentes parecem voltar a assumir a lideranga da linhagem. 


'? IDEM, ibidem. A prova disto mesmo parece ser o facto de, após a subida ao trono de D.Afonso IV, ser 
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A linhagem, porém, nào desaparece da cena política com o emergir do novo monarca. 
Com efeito, o filho mais velho de Joáo Rodrigues, Martim Anes I, assumira-se como 
partidário do Infante D. Afonso, de quem foi o alferes-mor. Entáo sim, será com ele, Alferes- 
mor do Rei e Mordomo-mor da Rainha, que os de Briteiros se despedem da corte e da cena 
política, como já o tinham feito em relacáo ao apelido. Tal como já tínhamos visto com os de 
Riba de Vizela, e mesmo com os bastardos régios, também os de Briteiros nào hesitaram em 
adoptar o apelido mítico Sousa, através do qual continuaram". 

Chegou agora o momento de acompanharmos um pouco mais de perto as trajectórias 
destes indivíduos, que de Longos se mudaram em Briteiros e acabaram de Sousa, que de 
infangóes terminaram ricos-homens, que deram tenentes, mordomos e alferes, mas também 
abadessas e que, como em todas as linhgens, também tiveram os seus ramos obscuros e 
casamentos de menor prosápia. Seja como for, pelo menos ao nível dos cargos áulicos, 


acabaram por subir mais alto que o autor do escárnio a Don Belpelho... 


RECONSTITUICAÁO GENEALÓGICA 


Teremos que comezar este texto genealógico em Mem Pires de Longos, uma vez que 
ele terá tido mais filhos do que os que Ihe sáo atribuídos pelos nobiliários medievais, tendo 
alguns deles, em nossa opinido, originado ramos que se prolongaram até ao período 
dionisino. Assim, os livros de linhagens, que tanto o designam Mem Pires de Longos 
(LL21N13), como de Briteiros (LD6W6), referem que do seu casamento com Marinha 
Gomes Guedeáo teve um filho e uma filha, mas nós supomos que poderá ter tido mais dois 
filhos, Soeiro e Martim, cuja existéncia náo está documentada, mas que nos parece 


confirmada pelas informagóes relativas àqueles que consideramos seus descendentes: 


III1 - Gomes Mendes de Briteiros, que segue; 
HD - SANCHA MENDES DE BRITEIROS, que c.c. Egas Viegas de Penegate 
(Vd. PENEGATE). 


um de Briteiros que surge como procurador da nobreza (cfr. LL VENTURA e A.R.OLIVEIRA, 7995, p.90 - 
nota 47). 


PL M.V.SAO PAYO, 1966. 
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IlI3 - [SOEIRO MENDES DE BRITEIROS], que poderá ter sido o pai de: 


IV4 - PERO SOARES DE BRITEIROS, cavaleiro que encontrámos 
documentado nas Inq. de 1258, possuíndo entáo trés casais na fg. de 
Prazins, no j. de Guimaráes'^. Em 1260, e com o seu consentimento, a sua 
mulher, TERESA MENDES, filha de Dona Dordia Raimundes de Riba 
de Vizela, doou à Sé do Porto o direito que tinha no padroado da ig. de S* 
M? de Campanhá". Pero Soares é referido pelas Sentengas de 1290 como 
tendo tido uma quint na fg. de Santo Estévào de Briteiros, no j. de 
Guimaráes, e que nesta data era honra de Dom Joáo Rodrigues de 
Briteirosé. A doagáo de 1260 acima referida foi testemunhada, para além 


do próprio Pero Soares, por um filho" e por um neto do casal: 


V8 - JOAO PIRES DE BRITEIROS, que como acabámos de ver 
testemunhou uma doacdo feita por sua máe em 1260, é referido em 
1290, já falecido, como fiho d'algo e proprietário de um casal 
foreiro, sito na fg. de Santo Tirso de Prazins, no j. de Guimaráes, 
onde tinha feito uma casa e onde o mordomo deixara de poder 
entrar'?. Náo sabemos com quem casou, mas foi o pai de: 


VI14 - ESTÉVAO ANES DE BRITEIROS, também referido na 


doagáo de 1260, mas sobre quem nada mais soubemos. 


IV5 - ESTÉVAO SOARES DE LONGOS, que foi c.c. ELVIRA DIAS DE 
GUIMARÁAES, tendo os dois já falecido em 1286, data em que a filha de 


^ GEPB.XXIII.73 (nessa fg. também Mem Rodrigues de Briteiros tinha um casal). 
15 CCSP, pp.116-118. 


16 ANTT, Gavetas, VIII-3-6, Perg.9. Este dado n&o deixa de ser significativo quanto ao parentesco existente 
entre estes dois ramos de Briteiros. 


! Na doacáio só é referido, como filho, Jodo Pires, e daí que só este surja como filho do casal. No entanto, há 
notícia de um outro indivíduo que, quer pelo nome quer pela cronologia também o poderia ser: trata-se de um 
Geraldo Pires de Longos, cav? que em Jan. de 1265 testemunhou, juntamente com figuras bem conhecidas da 
corte, a demarcagáo dos termos de Évora e de Portel (LBJP.XII). 


38 ANTT, Gavetas, VIII-3-6, Perg,4. 
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ambos: 


V9 - CONSTANCA ESTEVES DE LONGOS, juntamente com Dom 
Vicente Anes, cónego de BragaP, emprazou por 22 mbs. a quintà 
do Pago, sita na fg. de S* Leocádia de Palmeira [Briteiros] - que 
tinha sido de Estéváo Soares e de Elvira Dias". No ano seguinte, e 
na companhia do seu marido, MARTIM VICENTE, mandou 
entregar metade da dita quintá, que entretanto tinha vendido?. Nào 
sabemos se tiveram filhos. 


IIl4 - [MARTIM MENDES DE BRITEIROS], que poderá ter sido o pai de: 


IV6 - ESTÉVÀO MARTINS DE BRITEIROS, que em 1264 testemunhou 
um escambo de bens feito entre Dom Joáo Rodngues de Briteiros e o 


most? de Lorvào?", Nada mais soubemos a seu respeito. 


IIl1 - GOMES MENDES DE BRITEIROS, referenciado pela primeira vez nas Inq. de 
1220, e pela ültima vez em 1223, como testemunha da composigáo celebrada entre 
D.Sancho II e as suas tias?, foi c.c. URRACA GOMES DA SILVA, de quem teve: 


IV1 - Rui Gomes de Briteiros, que segue; 
IV2 - GONCALO GOMES DE BRITEIROS, documentado em 1224 e em 1225", 
feze-o cavaleiro dom Gongalo Mendes de Sousa (LD6AUT). Nada mais se sabe 


a seu respeito. 


1? Atendendo à co-propriedade da quintá, seria Vicente Anes filho de Joáo Pires? 

? ADB, Gav. dos Prazos Particulares, n*27. 

?' ADB, Gav. das Propriedades Particulares, ?738 (doc. de 19 de Jul. de 1287). 

7 ANTT, CR - Most? de Lorváo, m*10, n?14 (doc. de 11 de Abril). O seu apelido e o facto de ser 
testemunha de Dom Joáo Rodrigues parecem ser argumentos que valorizam a sua ligacáo aos de Briteiros. Por 
outro lado, a cronologia leva-nos a inseri-lo na gerazáo de Pero Soares, e nào deixa de ser curioso como o 
nome Estéváo caracterizou este ramo desconhecido da linhagem. 

? L VENTURA e A.R.OLIVEIRA, 7995, p.75. 


?* IDEM, ibidem. 
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IV3 - MARINHA GOMES DE BRITEIROS, freira de Arouca e de Lorváo, 
chegando a ser abad" deste ültimo cenóbio, encontra-se documentada entre 1220 
e 12712. Foi barregá de Dom Nuno Martins de Chacim (Vd. CHACIM). 


IV1 - RUI GOMES DE BRITEIROS"S, documentado a partir de 1220, recebeu em 1224 
e em 1225 uma doacáo de sua irmà. No ano seguinte surge-nos na corte leonesa, 
como vassalo do Infante D.Pedro Sanches a quem, por delegacáo, substituiu no cargo 
de mordomo de Afonso IX. Depois da morte deste monarca (1230) e com a 
subsequente ida do Infante portugués para Aragáo, Rui Gomes terá regressado a 
Portugal, confirmando nesse ano uma doagáo da Rainha Dona Mafalda. Por esta altura 
terá concretizado o rapto da sua mulher, ELVIRA ANES DA MAIA (LD503). 
Temendo-se, porventura, das represálias dos parentes de Dona Elvira, terá 
abandonado de novo o reino. No entanto, terá regressado bem mais cedo do que até 
aqui se julgava (1245), uma vez que o encontrámos em 1238, ano em que tinha uma 
contenda com o ab. de S.Gens de Montelongo, na qual alegava ter os direitos de 
padroado e de pousadia, o que, após inq., se verificou nào ser verdade?, Depois deste 
episódio só volta a surgir, com efeito, em 1245, e desde entio até ao seu 
desaparecimento - talvez na campanha de reconquista algarvia - como um dos mais 
acérrimos partidários do Conde de Bolonha, e depois fez el rei dom Afonso este dom 


Roi Gomez ricome, e deu-Ihi pendom e caldeira (LL23A1). Daquela uniào nasceram: 


?5 IDEM, ibidem. 


5 Os seus dados biográficos sáo por demais conhecidos, gragas aos trabalhos de L. VENTURA (7992, vol.II, 
pp.619-622 e nos "Anexos à Prosopografia"), de A.R. OLIVEIRA (/294, pp.431-432), e de um estudo mais 
recente destes dois Autores (1995, pp.75-78). Assim sendo, o texto que se segue sintetiza aqueles contributos, 
aos quais só acrescentaremos um ou dois dados inéditos. 


?! Dona Elvira terá falecido por volta de 1258, data em que os seus filhos fizeram partilhas dos seus bens e 
dos de seu marido. 


?5 AMAP, Colg^ de Guimaráes, ^40 (doc. de 9 de Maio, publ. - a partir do n'22 do mesmo corpo 
documental - por M.C.T.RAMOS, 7991, vol.II, doc.357). A inq. referida foi levada a cabo por dois cónegos de 
Braga e pelos cav^s. Pero Martins Ervilháo e Rui Pais de Vides, sendo o nosso biografado aí referido como 
domnum Rodericum Gomecii de Briteyros militem. Para o património de Rui Gomes, vejam-se os quadros de 
propriedade publ. por L VENTURA (4992, vol.II, "Anexos à Prosopografia"), ao qual as Sentencas de 1290 
acrescentam ainda a quintá de Cabeceiras (fg. de S.Nicolau de Cabecciras, j. de Cabeceiras de Basto - ANTT, 
LN - Inq. de Além Douro, 1.22). Por curiosidade, refira-se ainda que, em 1288, o ab. do most? de S.Pedro de 
Calvelo afirmava que o most? recebera por doacáo sua um casal, com a obrigacáo de dar um mb. por ano ao 
cab? de Braga (doc. de 16 de Jan., publ. por M.J.B.A.COSTA, 1961, p.267 - doc.34). 
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V1 - MEM RODRIGUES DE BRITEIROS?, foi rico-homem das cortes de 
D.Afonso III e de D.Dinis, tenente da Maia (1256-1287), de Lanhoso (1257) e 
de Basto (1258), Corrector do Reino e do Conselho Régio (1276 e 1282). 
Todo este percurso, porém, nào se realizou com total continuidade. Assim, e 
desde que surge na corte de D.Afonso III, em 1252, ausentou-se dela durante 
períodos mais ou menos prolongados, destacando-se aquele que o levou a deixar 
o reino a partir de finais de 1288, só voltando aí a surgir nos finais de 1299? 
Ficou a dever-se este exílio, no qual foi acompanhado pelo seu filho Martim 
Mendes, ao facto de nào concordar com as inq. ordenadas pelo rei aos bens 
deixados pelo conde Dom Gongalo Garcia de Sousa, e aos quais, com o seu 
irmáo Jo&o Rodrigues, se candidatara, encontrando-se na corte de Sancho IV de 
Castela a partir de 1290? Terá morrido em finais de 1304 ou no início do ano 


?? Grande parte dos dados relativos a Mem Rodrigues sáo também conhecidos gracas aos trabalhos 
indicados na nota 26 - aos quais nos atrevemos a acrescentar um nosso de 1987, publ. posteriormente (cfr. 
J.A.S.PIZARRO, 7995, p.129) - pelo que todas as informagóes que náo sejam por nós justificadas em nota se 
devem atribuir aos Autores ali citados. Quanto à sua primogenitura relativamente ao seu irmáo Jodo 
Rodrigues, vejam-se os argumentos recentemente aduzidos a seu favor (LL VENTURA e A.R. OLIVEIRA, 
1995, pp.78-81), e que há muito defendíamos junto destes Autores. 


39 Num doc. de Dez. de 1258, feito pelo tabeliáo de Cabeceiras de Basto, indica-se um Dom Mem 
Rodrigues, Principe Terre (ANTT, Ordem de Avis, n?250). Como supomos que nessa altura nào havia outro 
homónimo que pudesse exercer tal cargo e como a terra de Basto era "familiar" para os de Briteiros, somos 
levados a propor esta identificacáo, a qual, parece-nos, vem completar uma lacuna de continuidade entre os 
governadores desta terra (cfr. LL VENTURA, 7992, vol.IL, p.1000, sobretudo nota 4). 


?! Com essa titulacáo, redactou uma c. régia datada de Lisboa, de 14 de Fev. de 1276, relativa a agravos 
feitos pelos judeus à cidade de Silves (ANTT, Suplemento de Cortes, m?4, n^3); também com essa designacáo 
é referido na lei sobre as apelagóes de 31 de Jul. de 1282 (ADB, Col. Cronológica, Pasta 3, n^108; publ. nas 
OD, pp.165-166; ref. na ML.V.74v?, e por A.C.AMARAL, 1945, p.36). 


3? O) seu regresso ao reino pode ter-se verificado antes, mas na corte só volta a aparecer em 1299 
(confirmando, a 22 de Nov., uma doacáo régia à O. de Santiago - ANTT, Gavetas, V-1-27)., e no em 1295, 
como pretendem vários autores, atribuindo-lhe ainda o exercício do cargo de vice-mordomo, em 1297 
(L. VENTURA, /992, vol.II, p.616, A.R.OLIVEIRA, 7/994, p.389, e LL VENTURA e A.R. OLIVEIRA, 7995, 
p.83 - nota 29), ou confundindo-o com o seu homónimo de Vasconcelos e atribuindo-Ihe o referido cargo 
(. A.S.PIZARRO, 7995, p.158). Na verdade, o Mem Rodrigues que a partir de 1295 surge na corte - de onde 
estivera ausente, também em Castela - e que em 1297 confirma diversos diplomas como vice-mordomo, é o 
Rebotim, como já tivemos ocasido de provar (vd. REBOTIM, notas 19 e 21). De resto, o Mem Rodrigues que 
confirma docs. a partir de 1299 tem sempre o tratamento de Dom, ao contrário do Mem Rodrigues que surge 
como vice-mordomo, o que náo se poderia entender caso fosse o de Briteiros. Quanto ao cargo em questáo, já o 
Rebotim o tinha exercido, em 1280, em acumulagáo com o de porteiro-mor, testemunhado por um diploma em 
que o de Briteiros também é referido como tenente da Maia (Documentos para a História da Cidade de 
Lisboa. Cabido da Sé (...), pp.183-184 - onde aquele é confundido com o de Vasconcelos). Entretanto, já 
tínhamos tido a oportunidade de corrigir parte daquele nosso erro (J.A.S.PIZARRO, 7993, p.96). 


33 L VENTURA, 1992, vol.II, p.618 - nota 1, e J.A.S.PIZARRO, 7993, p.96 - nota 40. 
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E MM — 


seguinte"^. 

Vejamos agora o seu património, adquirido por heranga, pelo casamento, por 
compras ou usurpagóes": por heranga, recebeu de seu pai bens nos c. de 
Guimar&es, Cabeceiras de Basto, Póvoa de Lanhoso e Vila Verde, e de sua máe 
- nào falando já da tenéncia da Maia, à qual seguramente acedeu por via materna 
- recebeu bens nos c. de Lousada, Maia, Pagos de Ferreira e Santo Tirso ^5; pelo 
casamento, efectuado antes de 1257 com MARIA ANES DA VEIGA, acedeu 
a bens situados no c. de Vieira do Minho"; por compra, tinha bens nos c. de 
Guimaráes, da Póvoa de Lanhoso e de Cabeceiras de Basto, de entre os quais se 
destacavam as quintás de Corvite e de Adaüfe. através das usurpacóes, bem 
numerosas diga-se, adquiriu bens nos c. de Cabeceiras de Basto, de Vila Verde, 
de Braga, de Guimar&es, de Santo Tirso, de Penafiel de Sousa, do Porto e de 


Esposende?. Tanta rapacidade nào foi compensada por muitos gestos de 


54 O ültimo doc. que conf. data de 6 de Dez. de 1304, e já nào conf. o primeiro do ano seguinte, de Jan. 
(ANTT, Ch. de D.Dinis, L?3, 1134v^, e ibidem, fls.36-36v^, respectivamente). 


35 Tal como em relagio ao seu pai, também o quadro dos seus bens já se encontra tragado (cfr. 
L. VENTURA, 1992, vol.II, p.617 e nos" Anexos à Prosopografia"). Como, porém, na sua maioria, se trata de 
bens referenciados em fontes anteriores ao período dionisino, tentaremos completar esse quadro com algumas 
informagóes mais recentes e, tal como até aqui, só assinalaremos em nota os "nossos" contributos. 


?6 As Sentencas de 1290 mantiveram a honra que exercia sobre 14 casais da aldeia de Currais (fg. de 
S.Pedro de Covelo, j. de Montalegre), afirmando que era da linhagem de Dona Mor Gomes (dos Guedáos, o:1 
uma irmá de seu pai desconhecida?) - ANTT, LN - Inq. da Beira e de Além Douro, fls.115-115v5; no entanto, 
numa inq. de 1282 feita em terras de Montalegre, as testemunhas afirmaram que ele honrava a dita aldeia de 
Currais indevidamente, uma vez que era reguenga (IDEM, Gavetas, VIII-4-13, Perg.5). No j. de Aguiar da 
Pena honrava toda a aldeia de S* Eulália, na fg. de S.Salvador de Ribeira de Pena (IDEM, Gavetas, III-10-18, 
Perg.13). As mesmas Sentengas, agora em relacáo ao j. de Guimardes, afirmam que ele, tal como o seu pai 
fizera, tinha trazido por honra grande parte da fg. de S* Leocádia de Palmeira [Briteiros], e que entáo estava na 
posse de seu irmáo Joáo Rodrigues (IDEM, Gavetas, VIII-3-6, Perg.10). Como em 1290 Mem Rodrigues 
estava exilado em Castela, será que o seu irmáo se apossou de alguns dos seus bens? No mesmo j. tinha ainda 
a antiga quintá de Longos (IDEM, Gavetas, VIII-3-6, Perg.9). Finalmente, e a propósito dos bens maternos, é 
curioso assinalar que as Sentengas de 1290, referindo-se ao facto de Mem Rodrigues e seu irmáo Joào 
honrarem toda a fg. de S.Martinho de Frazáo (j. de Refóios de Riba d'Ave), afirmavam que eles o faziam pelo 
paco velbo que fora de Dom Pero Pais, o Alferes (IDEM, Gavetas, VIII-3 -2, Perg.2). 


3! pelo seu casamento, Mem Rodrigues acedeu aos bens dos de Berredo, apelido que, de resto, seria usado 
por alguns dos seus filhos, e sobre os quais teve contenda com Lourenco Martins de Berredo, tio de sua mulher 
(cfr. J.A.S.PIZARRO, 7/995, p.129). 


38 ANTT, Gavetas, VIII-3-6, Perg.4, e LN - Inq. de Além Douro, fls. 15v^-16, 16 e 22^. 


39 para ndo tornar a nota demasiado extensa, destacamos apenas as seguintes: no tempo de D.Afonso III 
tentou matar um mordomo que entrara em 3 casais de Pombeiro que ele defendia por honra, na fg. de Cavés, 
c. de Cabeceiras de Basto (ANTT, LN - Inq. de Além Douro, 1123 e Gavetas, VIII-6-8); no mesmo c., mas 
agora na fg. de Paizela, e desde que viera de Castela, honrava abusivamente 18 casais de most?s. (IDEM, Jnq. 
de D.Dinis, L*7, f1.52v^), pela sua quintá de Parada (fg. de Parada de Guetim, c. de Vila Verde), honrava os 1. 
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generosidade, só Ihe conhecendo trés doacóes?. Mem Rodrigues de Briteiros, 


de quem se conhece um selo armoriado"!, teve os seguintes filhos: 


VI1 - MARTIM MENDES DE BRITEIROS ou de BERREDO?, foi rico- 
homem da corte de D.Dinis com a tenéncia de Barroso". Primogénito, 
acompanhou o seu pai no exílio de 1288-99, também sendo referido na 
corte de Sancho IV". Ao contrário daquele, porém, e depois do regresso 
ao reino, nào continua a conf. docs. régios, só voltando a aparecer em 
1315, ültimo momento, de resto, em que o encontrámos, devendo ter 
falecido pouco tempo depois?, sem semel (LL23A2). Para além de alguns 
bens que detinha nos j. de Cabeceiras de Basto, de Braga, de Guimaráes e 
de Aguiar de Sousa, e em associagáo a seu pai 5, era sobretudo nos j. de 


de Várzea, Barrosa e Pomadelo (IDEM, Gavetas, VIII-5-1, Perg. 13, /ng. de D.Dinis, L?3, fl.14v? e L6, f1.43); 
Sobre as usurpacóes que cometia no c. de Braga já tivemos a ocasido de nos referir (cfr. J. A.S.PIZARRO, 7990, 
p.197 e 199), mas na altura desconhecíamos que, após as Inq. de 1288 e respectivas Sentengas de 1290, estas 
tinham sido executadas em relagáo aos abusos que cometia: assim, em 7 de Fev. de 1291, o porteiro-mor do 
Rei, Pero de Atouguia, entregou ao arcb? D.Telo as casas e herdamentos que eram embargados por Mem 
Rodrigues e pelos filhos, pela quintá e honra de Antonháes (ADB, Col. Cronológica, Pasta 3, n^135); na fg. de 
Santo Tirso de Prazins (c. de Guimaráes), trazia por honra a quintá de Oliveira, sem razom e per fora, e 
numa herdade foreira a par da quintá fizera um pago, mas as Sentengas de 1290 deixaram estar como estava... 
(ANTT, Gavetas, VIII-3-6, Perg.4); no c. de Santo Tirso, no próprio couto do most?, ganhara maladias nos 1l. 
de Outeiro e Barro e, com o seu irmáo Joáo, fizera aí honras (IDEM, Gavetas, VIII-3-2, Perg.3); também com 
o seu irmáo, mas agora na fg. de Arreigada, no c. de Penafiel, trazia por honra toda essa fg. sem que aí tivesse 
qualquer herdamento (IDEM, Gavetas, VIII-3-2, Perg.12 e /nq. de D.Dinis, L?7, 11.48); no couto de S.Joào da 
Foz, no c. do Porto, filhou o servico dos seus moradores (IDEM, ibidem, VIII-3-2, Perg.9); finalmente, no c. 
de Esposende, fg. de Apülia, trazia indevidamente uma honra no 1l. de Paredes (IDEM, /nq. de D.Dinis, L?1, 

f11.55v5, e LN - Inq. de Além Douro, f1.78). Outros abusos podem encontrar-se em: ANTT, Gavetas, VIII-3-6, 

Perg.9 e VIII-6-8, nq. de D.Dinis, L?6, f1.68 e L?7, f.51. 


? Uma beneficiou o seu filho Martim com dois casais na fg. de Gondarém, no c. de Guimaráes (ANTT, 
Gavetas, VIII-3-6, Perg.1); outra, como tenente da Maia, o seu vassalo Pero Ferreiro (cfr. L' VENTURA, 
1992, voL.II, p.618 - nota 5); e, finalmente, o most? de Refóios de Basto, com 3 casais na fg. de Ribeira de Pena 
(ANTT, Gavetas, III-10-18, Perg.13). 

^ M.ABRANTES, /983b, pp.338-339. 

? Só num doc. aparece assim apelidado (ANTT, Ch. de D.Dinis, L*3, fls.97v^-98). 


? L VENTURA, 7992, vol.II, p.1010 (aqui se indica o exercício daquele cargo em Jul. de 1287, mas ainda 
0 detinha no més seguinte - ANTT, CF. de D.Dinis, L?1, fls.206v?-207v^). 


^ L VENTURA, 7992, vol.Il, p.618 - nota 1. 
^5 Vd. nota 42. 


^$ Tal como o seu pai fizera quando regressou de Castela, honrava também, à data das Inq. de 1307-11, 18 
casais de most"s. na fg. de Paizela, no j. de Cabeceiras (vd. nota 39); também já tivemos ocasidio de referir o 
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Lanhoso" e de Rossas? que possuía a maior parte dos seus bens. De 
resto, tinha sido criado no primeiro daqueles dois julgados?. 

VD - JOÁRO MENDES DE BRITEIROS ou de BERREDO?, foi também 
rico-homem da corte dionisina, muito embora sem qualquer cargo", 
confirmando diplomas a partir de 1288 até 1307, ano em que terminam, 
com sequéncia, os docs. com confirmantes, surgindo ainda em 1315, no 
ültimo diploma régio com essas características", O seu aparecimento na 
corte coincide com a saída de seu pai e de seu irmáo para Castela, o que 
também se verifica com o assumir de uma tenéncia por parte de seu tio 
Joüo Rodrigues, factos que poderiam significar, da parte de ambos, "uma 


atitude mais benevolente deste(s) Briteiros para com o rei C.) ?. 0 


que usurpava no j. de Braga (cfr. J.A.S.PIZARRO, 7/990, pp.201-202); no j. de Guimaráes tinha dois casais 
que o seu pai Ihe doara (vd. nota 40); finalmente, na fg. de Castelóes, do j. de Aguiar, defendia por honra os l. 
de Abadim e de Pias, dizendo que eram de sua avoenga (ANTT, Gavetas, VIII-3-2, Pergs.10-11). 


^ Martim Mendes honrava vários casais nas fgs. de Moure e Serzedelo e possuía a quintá do Condado, na 
fg. de S* Tecla (hoje 1. da fg. de Geraz do Minho) - ANTT, LN - Ing. de Além Douro, fls.13v^-14, 14, 15v^ e 
17v*. 


^5 Neste j. - integrado hoje no c. de Vieira do Minho - possuía a casa de Ferreiros (fg. de S.Salvador de 
Rossas), e uma quintá no I. de Fundo de Vila (fg. de S* M* dos Anjos), ambas provenientes de Dom Martim 
Pais da Ribeira, seu bisavó (ANTT, LN - Inq. de Além Douro, fls.20 e 20v?-21). 


^9 Foi criado no casal do Outeiro, na fg, de S.Salvador de Louredo (ANTT, Jnq. de D.Dinis, L*7, f1.58). 


3? Tal como para seu irmáo, e note-se que temos muito mais docs. relativos a Jodo Mendes, só aparece 
referido com o apelido Berredo em docs. mais tardios, mesmo posteriores à sua morte. 


5! Nunca é referido como conselheiro régio. Nos docs. cit. por A.R.OLIVEIRA (7994, p.367), os 
confirmantes encontram-se agrupados, como era habitual, e de cada um parte uma linha convergente para um 
termo que definia cada grupo, como seja conf., clérigos ou do conselho. E, neste ültimo caso, e em ambos os 
docs, só sáo assim intitulados Jodo Anes Redondo, Pero Afonso Ribeiro e Jodo Simáo [de ^ Urró]. 
Aproveitámos a ocasiio para corrigir um erro nosso, mas bem mais grave: em trabalho anterior 
(QJ. A.S.PIZARRO, 7995, p.130), demos como primeira referéncia para Jodo Mendes o ano de 1274, sem 
repararmos no x aspado. Assim, a primeira notícia que a ele se refere data efectivamente de 1288, tal como 
aquele Autor, e querido Amigo, refere na obra e local acima citados. Contudo, e isso nào seria de espantar, é 
possível que ele se possa identificar com um Jodo Mendes, referido em 1278 como vassalo da casa do Infante 
D.Dinis (cfr. A.B.FREIRE, 7916, p.58). 


?? ANTT, CA. de D.Dinis, L^1, fls.218-219v?, 239-241, 247v^-248v^, 256v^-258, 269-270v^; L2, fls.27, 
48v?-50, 50v?-52v?, 90v^-9]1v?, 91v^-93v?, 99-99y^, 111v^-112, 123-123v^, 123v?-125, 125-125v^, 126v?-127, 
129v^-130, 128v?-129v, 130-130v5, 130v?-131, 132v?-133; L'3, fls.2-22v^, 3-3v^, 8, 8v^-9, 9-9v^, 11-11v^, 20- 
20v?, 29v?-30v^, 31v^-32, 33-33v^, 34v^, 36, 36-36v^, 36v^-37, 45-46, 50.51v^, 53v?, 53v^-54, 58V7-59 e 97v^- 
98. Pela sua variedade náo indicamos aqui os diversos corpos documentais em que se guardam c. régias 
originais com confirmantes. 


? L. VENTURA e A.R.OLIVEIRA, 7995, p.86. 
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"prémio" para essa benevoléncia parece ter sido obtido pelo casamento de 
Joào Mendes, por volta de 1290, com uma filha bastarda de D. Afonso III, 
o que o fazia cunhado de D.Dinis, assim como trés dos quatro filhos de 
Joáo Rodrigues também se uniriam a membros bastardos da familia real. 
T&o intimamente ligados, e obrigados, ao Rei, é natural que Joáo Mendes, 
assim como o seu filho Gongalo, fosse um dos principais nobres a quem 
D.Dinis, em 1320, apresentou as queixas que tinha contra o Infante 
herdeiro'^. Seja como for, a actuacáo política deste ramo dos de Briteiros 
parece ter terminado precisamente naquele acto, uma vez que nem Joáo 
Mendes nem o seu filho voltaram a aparecer na corte, quer até à morte de 
D.Dinis quer depois da subida ao trono de D.Afonso IV. Mas Dom Joáo 
Mendes ainda viveu mais alguns anos. 

Casado, como se disse, por volta de 1290, com URRACA AFONSO, 
filha bastarda de D. Afonso III e entáo viüva de Dom Pero Anes de Riba 
de Vizela'ó, veio por este meio a adquirir bens bastante afastados das 
zonas em que nos tínhamos habituado a encontrar a linhagem, como seja a 
regiáo da Beira Alta?". Mas vejamos qual o seu património. Ausente das 
Inq. de 1288, ou nelas referido em associagáo a seu pai, data de 1293 a 
primeira notícia sobre os seus bens, ou melhor, sobre as usurpagóes que 
fazia a partir daqueles: era entáo acusado de nào deixar entrar o mordomo 
de Braga em Antonháes, filhando do couto de Braga quanto queria, 
segundo um rol de acusagóes enviado por D.Dinis ao meirinho-mor de 
Entre-Douro-e-Minho, a pedido do cab? bracarense". No entanto, é 


?^ Cr 7Reis, vol.II, p.95, R.PINA, 7945, p.110 e ML.VI372. 


55 Muito embora Dona Urraca enviuvasse em 1286 e pudesse ter casado pouco depois (cfr. J.SANTA ROSA 
DE VITERBO, Elucidário..., vol.II, p.113), é mais provável a data indicada no texto (cfr. os argumentos 
aduzidos por LL VENTURA, 7992, voLII, p.552). 


?6 A sua biografia foi recentemente tragada por L. VENTURA (4992, vol.II, pp.550-552). 


7" Para além do que é indicado por LL VENTURA (4992, vol.II, p.552), seria por sua mulher que teve o 
couto de Lamegal, no t. de Pinhel, o qual foi conf. por D.Pedro I ao marido de sua neta Margarida Gongalves 
(CP.854). 


5* ADB, Gav. dos Coutos e Honras, 1*6. Recorde-se que a quintà de Antonháes era de seu pai (cfr. 
LA.S.PIZARRO, 7990, pp.201-202). As queixas, porém, ndo surtiram qualquer efeito, já que as Inq. de 1307- 
11 confirmam que os abusos continuavam (ANTT, 7nq. de D.Dinis, L^6, f1.51), e o caso só se viria a resolver 
4] anos depois (!) quando, por sentenga régia de 17 de Jun. de 1334, foi obrigado a entregar ao arcb? Dom 
Gongalo Pereira todos os bens que usurpara pela honra de Antonháes (ADB, Gav. das Propriedades e Rendas 
da Mitra, 952 - doc. cit. por J.A. FERREIRA, 7928-35, vol.II, p.141, e ref. por L.KRUS, 7989, p.97). 
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através das Inq. de 1301 e das Inq. de 1307-11 que nos apercebemos 
melhor da amplitude dos seus bens, espalhados pelos c. de Barcelos"^, de 
Guimaráes?, de Lousada$', de ValongoÓ??, de Penafiel de Sousa? de 
Marco de Canaveses^^, de AmaranteS e de Mesáo Friofé. Como seria de 
esperar de um rico-homem, ainda para mais ligado pelo casamento à 
família real, também possuía casas em Santarém?". 

Rico-homem zatural dos most? de Tibáes, em 131555, e da ig. de Vilar de 


Porcos, em 13299", e padroeiro da ig. de S.Jo&o de Figueira, no bispado 


5? Neste c. tinha: uma casa honrada na fg. de Santiago de Carapegos; um pago na fg. de S.Pedro de Alvito; 
com a sua mulher tinha a honra de Martim; tinha duas quintás c honrava trés lugares na fg. de S Eulália; e 
defendia oito homens da fg. de Cristelo que Ihe faziam servigos, pela honra de Paradela (ANTT, /nq. de 
D.Dinis, L?3, f..3 e L?6, f1s.36v^, 53v? e 57v?). 


$? Pela honra de Paradela (fg. de S^ Cristina de Longos), honrava vários casais e uma granja do most? de 
Santo Tirso (ANTT, /nq. de D.Dinis, L*6, f1.68). Pensamos que por este abuso teve contenda com aquele 
most, resolvida em 1310, tendo Joáo Mendes escolhido o deáo do Porto, Dom Gongalo Pereira, para árbitro 
da mesma (BL.II.36). Teve ainda a quintá de Oliveira, a par de Guimaráes (ANTT, Sala 25 - Sé de Lamego, 
1*3, n?8). 


$! Com Dom Ferndo Pires de Barbosa honrava dois casais de Paco de Sousa sitos na fg. de Pias (ANTT, 
Inq. de D.Dinis, L*6, f1.46). 


$? Com a sua mulher trazia os seus ouvidor e chegador na honra de Sobrado (fg. de Santo André de 
Sobrado), e em quatro l. que anexaram à honra (ANTT, Znq. de D.Dinis, L?6, f147). 


$$ Em diversas fgs. honrava 57 casais do most? de Pago de Sousa e da ig. de Santo Adrido de Canas, 33 dos 
quais com Dom Fernáo Pires de Barbosa (ANTT, /nq. de D.Dinis, L?6, f1s.67-69v? e 70v^). 


$^ Honrava trés casais na fg. de Toutosa (ANTT, Znq. de D.Dinis, L*6, f1.71). 


$5 Tinha aí a quintá de Louredo com 6 casais (fg. de S.Jodo de Louredo) - ANTT, 7nq. de D.Dinis, L"6, 
fls.70. 


$6 Honrava 3 casais de most's. na fg. de Vila Marim (ANTT, /nq. de D.Dinis, L6, f1.79). 


$" As casas eram de sua mulher e tinham sido da máe desta, Dona Maria Afonso, e pela sua posse tinha o 
casal contenda com o most? de Alcobaga, a qual foi resolvida pela doacáo das mesmas ao most? (ANTT, 2^ 
Inc. - Most? de Alcobaga, m*6, n?159 - doc. de 4 de Abril de 1315), tendo a mesma sido outorgada pelo 
monarca a 8 de Abril seguinte (IDEM, CR - Most? de Alcobaca, m?3 (DR), n?19). Para a resolugáo da 
contenda, e estando o casal a residir em Caria, foi nomeado procurador Geraldo Anes, ouvidor de Dom Jodo, o 
que foi testemunhado pelos cav?^s. Estéváo Lourengo e Rodrigo Anes, talvez seus vassalos. Também num 
escambo realizado por um dos seus filhos se indica um Mestre Estéváo, seu fízico (ANTT, CR - Most? de 
Arouca, gav.4, m?6, n?3 - doc. de 1317). 


$5 DL I383. 


9» ANTT, Sala 25 - Most? de S" Cruz de Coimbra, Pasta 10, Alm.60, m?7, n?1). 
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de Lamego", estava muito ligado ao most? de Tarouca, ao qual fez com 
sua mulher várias doagóes, uma das quais envolvendo vários bens no 
bispado de Tuy, incluindo alguns padroados, com a condigáo de lhes 
darem sepultura no most, frente ao altar de S.Pedro, e com duas missas 
quotidianas perpétuas"!, o que se veio a verificar". 

Dom Jo&o Mendes e Dona Urraca tiveram vários filhos, mas aquele teve 


ainda uma filha bastarda: 


VII6 - MARIA ANES DE BERREDO (LL30E7), leg. por c. de 29 de 
Nov. de 12987, e que c.c Fernáo Afonso de Cambra II (Vd. 
CAMBRA). 


Filhos legítimos: 


VII] - FERNÀO ANES DE BRITEIROS, que morreo sem semel 
(LL23A3). 

VID - GONCALO ANES DE BERREDO, que é referido pela primeira 
vez em 1315, confirmando entáo uma doacáo régia^. Membro da 
corte e sobrinho do monarca, presenciou com o seu pai, em 1320, à 
apresentago das queixas de D.Dinis contra o Infante herdeiro, 
como já referimos". Contudo, é possível que entretanto tivesse 
passado a apoiar D.Afonso, uma vez que é um dos ricos-homens 
que em 1323 prestou o mesmo juramento de fidelidade ao monarca 


que aquele tinha feito'. Mas Goncalo Anes n&o viveu muitos mais 


7? M.G.COSTA, 1977-79, vol.I, p.283 e voLII, pp.76-77. 
7 M.G.COSTA, 1977-1979, vol.II, p.452. 
7? Colleccáo de Livros Inéditos de História Portuguesa (...), vol. V, p.569. 
? ANTT, CA. de D.Dinis, L*3, fl.4. 
7^ ANTT, CF. de D.Dinis, L*3, fls.97v-98. 
75 Vd. nota 54. 


76 R PINA, 1945, pp.129-130 e ML. VI.423. 
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anos. Casado, antes de 13177, com SANCHA PIRES DE 
GUSMÁO, já em 1329 esta senhora enviuvara com quatro filhos, 
sendo todos referidos no grupo dos ricos-homens naturais da ig. de 
Vilar de Porcos'*. Desses filhos, apenas um é referido pelos livros 


de linhagens (LL23A4): 


VIII! - MARIA GONCALVES DE BERREDO, que c.c. Rui 
Vasques Pereira (Vd. PEREIRA). 

VIID - NK. GONCALVES DE BERREDO I. 

VIII3 - N. GONCALVES DE BERREDO II. 

VIII4 - N. GONCALVES DE BERREDO III. 


VII3 - GUIOMAR ANES DE BERREDO, referida com o seu pai e a 
sua irmá Fruilhe, em 1329, no grupo dos ricos-homens naturais da 
ig. de Vilar de Porcos?, foi condenada, no ano seguinte, a pagar 24 
Ibs. e 2 soldos de custas por uma demanda que perdera a favor de 
Dona Constanga Pais, abad! de Vairáo, a qual se queixara das 
violéncias, abusos e pousadia que fizera no couto daquele most?" 
Em 1333, também com o seu pai mas agora com a sua irmá 
Leonor, comunicou ao bispo de Lamego, pelo direito que tinham in 


solidum, a apresentagáo do pároco da ig. de S.Jo&o da Figueira, 


naquele bispado"!. Em 1338 doou vários bens à Sé de Lamego", e 


?! luntamente com sua mulher (de quem era proc. por c. de 8 de Dez., feita em Caria e testemunhada pelo 
seu escd? Martim Esteves), fez um escambo com a sua prima e abad" de Arouca, Dona Aldonga Anes, dando- 
Ihe os bens que possuíam da parte de sua sogra, Dona Inés [Fernandes de Lima], em Pessegueiro e em 
Paradela, recebendo em troca o que o most? de Arouca tinha em Lumiares e em Avintes (ANTT, CR - Most? 
de Arouca, gav.4, m^6, n?3 - doc. de 13 de Dez., testemunhado por Rodrigo Anes, cav^, e por Mestre Estévdo, 
fizico de seu pai). 


78 ANTT, Sala 25 - Most? de S" Cruz de Coimbra, Pasta 10, Alm.60, m*7, n"1. 


7? Vd. nota anterior. Muito embora ainda vivesse em 1339, nào é referida na lista dos naturais de Mancclos, 
daquele ano, ao contrário de alguns dos seus primos e da sua cunhada (L.M.V.SAO PAIO, 7987a, p.59). 


9? ANTT, CD - Most? de Vairdo, m*8, n*77 (ref. por J.SANTA ROSA DE VITERBO, Elucidário..., volIl, 
p.566). 


*! M G.COSTA, 1977-79, vol.IL, pp.76-77. 


8? MI, V1.210. 
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em 1342, finalmente, fez o seu test?^, do qual se destacam os bens 
que outorgava à capela de S.Joáo, na dita Sé, a qual se tinha 
construido especificamente para aí ser colocado o seu tümulo?. 
Ainda vivia em 1344, mas dez anos depois já tinha falecido"*. 

VII4 - LEONOR ANES DE BRITEIROS, que c.c. Martim Anes de 
Briteiros II (Vd. BRITEIROS). 

VII5 - FRUILHE ANES DE BRITEIROS, omitida pelos livros de 


linhagens, sabemos apenas que vivia em 13299. 


VI3 - MARIA MENDES DE BRITEIROS, sobre quem apenas sabemos que 
foi freira (LL23A2). 

VI4 - MARIA MENDES RIBEIRA, também freira (LL23A2). 

VI5 - TERESA MENDES DE BRITEIROS, freira de Lorváo em 132295, 
ocupou o abaciado desse most? entre 1333 e 1343". 

VI6 - GUIOMAR MENDES DE BRITEIROS, abad" do most? de Celas, 
entre 1323 e 1329**5, e cujas invulgares circunstáncias de morte ficaram 
registadas pelos nobiliários medievais: e matou-a o badalo do sino 
(LD504). 

VI7 - URRACA MENDES DE BRITEIROS, apenas referida por LV1S12. 


8 ANTT, Sala 25 - Sé de Lamego, m?1l, n?s.19 (doc. de 23 de Maio, feito em Lumiares, e cit. por 
M.G.COSTA, 1977-79, voll, pp.402-404 e vol.II, pp.34-35). 


** Num doc. de 1344, relativo a uma venda, encontra-se o selo em cera, oom as suas armas: de forma 
quadrangular, tem no centro uma águia, aberta e com o bico para a direita, cercada por uma bordadura 
carregada de besantes (ANTT, Sala 25 - Sé de Lamego, m^1, n?24). Em 1354 o seu testamenteiro, Martim 
Anes de Rosende, entregou a sua tia [prima] Aldonga Anes os bens que ela possuira em Torres Vedras 
(ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.7, m?8, n?20). O mesmo Martim Anes, mas em 1357, na mesma 
qualidade e como proc. do testamenteiro de sua irmá Leonor, fez um escambo com Vasco Martins de Sousa, 
entregando-Ihe a quintá de Oliveira, a par de Guimaráes, a qual fora de Dom Jodo Mendes, recebendo em 
troca uma quintá em Lousada e um casal em Amarante (IDEM, Sala 25 - Sé de Lamego, m'3, n8 - doc. cit. 
por M.G.COSTA, 1977-79, vol.I, pp.403-404). 


55 Vd. nota 78. 
86 ANTT, Sala 25 - Most? de Lorváo, gav.1, m?7, n?23. 
*' L VENTURA e A.R.OLIVEIRA, 7/995, p.97. 


35 M.R.B. MORUJAO, 1991, p.179. 
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V2 - Jodo Rodrigues de Briteiros, que segue; 

V3 - GONCALO RODRIGUES DE BRITEIROS, que foi sandeo e morreo sem 
semel (LL23A1), também foi contemplado nas partilhas dos bens paternos, 
efectuadas em 12589. 

V4 - MARIA RODRIGUES DE BRITEIROS, monja de Arouca entre 1250 e 
1283?" foi criada no couto do most? de Refóios de Basto?'. Também beneficiou 
da partilha dos bens paternos". 

V5 - TERESA RODRIGUES DE BRITEIROS, que c.c. Lourengo Martins de 
Berredo (Vd. BERREDO). 

V6 - SANCHA RODRIGUES DE BRITEIROS, que c.c. Pero Pongo de Baiáo 
(Vd. BAIÀO). 

V7 - URRACA RODRIGUES DE BRITEIROS, monja de Lorvào (LV1ACIO)", 


ocupou o abaciado do most? entre 1276 e 1280"*. 


V2 - JOÀO RODRIGUES DE BRITEIROS, rico-homem no reinado de D.Dinis com a 
tenéncia de Basto (1287)? a sua presenga na corte régia datava, porém, de bastantes 
anos antes". É aí referido pela primeira vez em 1249, como membro do séquito que 
acompanhara o Bolonhés na fase final da reconquista algarvia, a que se seguiram uma 


auséncia prolongada até 1271, e aparecimentos esporádicos em 1273 e em 1278, na 


*? L VENTURA, /992, vol.II, p.620. 
?' M H.C.COELHO e R.C. MARTINS, 1993, p.505. 


?! Segundo as Sentengas de 1290, o seu irmáo Mem Rodrigues honrava um herdamento no couto desse 
most?, ganho aos que ali a tinham criado (ANTT, LN - Inq. de Além Douro, f1.22v^). 


?? Nd. nota 89. 


?? Em LD5SA4 afirma-se que casou com Martim Garcia de Torquemada, mas os dados disponíveis ndo 
permitem aceitar esse matrimónio (cfr. L| VENTURA e A.R.OLIVEIRA, 7995, p.96). 


?! Referenciada como abad? em 1276 (cfr. o.c. na nota anterior), devem dizer-Ihe respeito os seguintes docs.: 
17 de Out. de 1277 (ANTT, Sala 25 - Most? de Lorváo, gav.6, m?3, n*9/1); 1279 (IDEM, CD - Most? de 
Vairáo, m?4, n?32y; 1280 (IDEM, Gavetas, VIII-4-14, publ. na História Florestal, Aquícola e Cinegética (...), 
vol.I, docs.7 e 8). 


55 L VENTURA, 7992, vol.II, p.615. 
96 Os linhas gerais da sua biografia também já foram tragadas por L VENTURA (1992, vol.II, pp.615-616), 


pelo que apenas acrescentaremos um ou outro aspecto de pormenor, ou algumas informacóes posteriores ao 
reinado de D. Afonso III. 
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maioria dos casos associado à figura do Infante D.Afonso, indiciando uma possível 
ligacáo vassálica ao senhor de Portalegre"". Será, contudo, a partir da entronizacáo de 
D.Dinis, que Joáo Rodrigues aparecerá sistematicamente a conf. diplomas régios, ou 
seja, desde 1279 até 1315, no grupo dos ricos-homens e em 1287, como se referiu, 
com o governo da terra de Basto^?. Em 1307 - e muito provavelmente sem o sentido 
tradicional de £enéncia, uma vez que elas tinham desaparecido alguns anos antes, mas 
talvez como "tenga" e circunscrevendo-se ao espago geográfico dos julgados - tinha 
pelo rei as terras de Caminha e de Santo Estéváo de Riba "as as quais Ihe rendiam, 
respectivamente, 925 mbs. e 900 Ibs. por ano" 


Criado no j. de Vila Verde'??, os seus bens distribuiam-se por vários concelhos"^!, 
entre os quais se destacavam os de Barcelos "^ V. N. de Famalicio'^, 


Braga'^ Guimaráes'?, Cabeceiras de Basto'9, Paredes", Lousada'*, Pagos de 


?' L VENTURA, 1992, voll, p.110. Convirá assinalar que a partir de 1273 passa a ser designado, 
invariavelmente, com Dom. 


?$ Yá tivemos a ocasiáo de valorizar a coincidéncia entre a concessáo desta honraria e o exílio de seu irmáo 
em Castela. Foi também um dos membros da corte que analisou os textos das Inq. de 1288-90 (ML.V.160), e 
de 1307-11 (ANTT, Ch. de D.Dinis, L?3, f1.75). 


?? ANTT, /nq. de D.Dinis, L*6, fl.1. 


! Segundo as Inq. de 1307-11, fora criado na fg. de Nevogilde e, enquanto vivesse, o 1. seria honrado 
(ANTT, Znq. de D.Dinis, L*6, 11.45). Uma sua filha, foi criada por Martim Vasques, seu escd?, na fg. de 
Guisande, no j. de Penafiel de Bastugo (IDEM, ibidem, L^, fl.31v? e L^6, f1.52v^). 


!?! pela sua pouca importáncia nào pormenorizaremos os bens situados nos c. de Santo Tirso, de Felgueiras 
e de Vila Real (ANTT, /nq. de D.Dinis, L*6, f1s.67-67v?^, Gavetas, VIII-3-2, Perg.3, e /nq. de D.Dinis, L?7, 
11.83, respectivamente). 


19? Neste concelho, e em co-propriedade com Dom Fernáo Pires de Barbosa, tinha a quintá de Silveiros (fg. 
de Silveiros), a qual fora dos da Maia (ANTT, /nq. de D.Dinis, L?1, f1s.53-53v^, LN - Inq. de Além Douro, 
177v, e Ing. de D.Dinis), L^6, f1.56v^), e honrava o 1. de Amorim, o qual ficava fora da honra da casa da 
Quintá (fg. de Abade de Neiva) - Gavetas, VIII-5-1, Perg.6. 


103 Também com Fernáo de Barbosa, tinha aí a honra de Fradelos (fg. de Fradelos), a qual fora de Dom 
Martim Pires da Maia (ANTT, LN - Inq. de Além Douro, 11.88), e a honra de Soalháes (fg. de S.Mateus), pela 
qual honravam casais de fps. vizinhas - Deláes, por exemplo (Inq. de D.Dinis, L*6, fls.64-64v^). 


10^ Era sua e de sua linhagem a quintá de Espinho, e era seu couto e sua honra, por padróes, toda a fg. de 
Espinho (ANTT, Gavetas, VIII-3-6, Perg. 10). 


'05 Naturalmente que era este o c. em que Jodo Rodrigues concentrava alguns dos seus mais importantes 
bens, nomeadamente a quintá e honra de Briteiros, que Ihe coubera nas partilhas dos bens paternos (cfr. 
L. VENTURA, 7992, vol.II, p.616 e o quadro dos seus bens nos "Anexos à Prosopografia"). Curiosamente, as 
Sentengas de 1290 mantiveram todas as situagóes de abuso em que se encontravam as suas propriedades: a 
quintà de Briteiros, pela qual honrava toda a fg. de S.Salvador de Briteiros, incluindo casais e herdades do Rei, 
de most's., de igrs., de filhos d'algo e de lavradores; um tergo da fg. de Donim, que ele honrava e era couto do 
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Ferreira ?, Valongo'"? e Sever do Vouga!!!. 


Como é natural, também adquiriu outros bens pelo seu casamento com GUIOMAR 


GIL DE SOVEROSA'" - que terá ocorrido por volta de 1285! - o que o obrigou a 


fazer algumas composigóes com a família daquela! ^. 


most? de Tibáes; uma quintá na fg. de Santo Estéváo de Briteiros, a qual tinha sido de Pero Soares de Briteiros 
e era há muito honrada; trés casas no 1. de Paco, na vila de Guimaráes; e, finalmente, honrava a maior parte da 
fg. de S* Leocádia de Briteiros (ANTT, Gavetas, VIII-3-6, Pergs.8-10). Anos depois, as Ing. de 1307-11 
detectaram que, a partir da dita honra de Briteiros, honrava cinco fgs. (/nq. de D.Dinis, L^6, f1.68). 


!6 "Tinha aqui a quintà honrada de Paizela, na fg. do mesmo nome (ANTT, /nq. de D.Dinis, L*3, f1.24, 
Gavetas, VIII-6-8, e /nq. de D.Dinis, L?7, f1.52v?). 


1? Com Dom Fernáo de Barbosa e Martim de Barbosa trazia o seu chegador numa quintá honrada e na vila 
de Astromil, bem como noutros 1. da fg. de Astromil (ANTT, /nq. de D.Dinis, L?7, f1.46). 


V8 Honrava toda a fg. de Alvarenga (ANTT, /nq. de D.Dinis, L*3, f1.29, e L*7, f1.45). 


!? Tuntamente com o seu irmáo, Mem Rodrigues, honrava as fgs. de Frazáo e de Arreigada, a primeira das 
quais pelo Paco Velho, o qual tinha sido de Dom Pero Pais, o A/feres (ANTT, Gavetas, VIII-3-2, Pergs.2 e 
12). 


11? Neste c., concretamente na fg. de Alfena, possuía uma honra, pela qual estava obrigado a proteger uma 
gafaria situada na dita fg., e cuja fundacáo se devia aos seus avós maternos. Da protecc;áo a essa instituicdo de 
assisténcia temos dois testemunhos: um, datado de 1295, pelo qual Jodo Rodrigues doou à gafaria uma azenha 
situada em Alfena (ANTT, Jnc.1912 - Most? de S? Clara do Porto/Entre-os-Rios, m?187, n?277 - doc. de 22 de 
Nov., feito em Briteiros e testemunhado por Jodo Garcia de Frazáo e Garcia Duráes, cav^s, e por Fernáo 
Esteves, escd?, todos seus vassalos; o outro, de 1311, regista a procuracáo dada por Dom Joáo Rodrigues ao seu 
vigário da h. de Alfena, para que ele emprazasse em seu nome, e no da gafaria, uma azenha na vila de Alfena 
(IDEM, ibidem, m?181, n?320). 


!! Em 1315, e talvez por morte de sua mulher, as suas duas filhas fizeram entre si composigáo sobre alguns 
dos bens que herdariam depois da sua morte, entre os quais se contavam uma quint na fg. de Pessegueiro do 
Vouga, e umas herdades na fg. de Paradela (ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.4, m^6, n?1, e BNL, 
Reservados - Pergaminhos, 49P). 


!? Cfr. L VENTURA, 7992, vol.II, p.616. Dona Guiomar Gil, em 1294, e como padrocira da ig. de 
S. Veríssimo de Nevogilde, apresentou ao bispo do Porto o nome de Pero Martins, cón. de Ferreira, à vaga 
daquela ig.( A.A. MEIRELRES, 7942b, p.177). 


1? Com efeito, em Jan. de 1285, foi confirmado a Joáo Rodrigues que o most? de Pedroso nunca tinha dado 
0 direito de "casamento" a nobre algum, pelo que a sua exigencia, pela parte de Dona Guiomar, com quem 
casara, náo seria atendida (AGUC, Fundo Gabriel Pereira, Gav.7, m? ünico de Pergs. Portugueses do séc. XIII, 
n?9) Parecem, assim, confirmadas as suspeitas sobre o seu casamento tardio (cfr: L VENTURA e 
A.R.OLIVEIRA, 7995, p.79). Tal como fizera o seu pai (vd. nota 28), também exigiu, indevidamente, os 
direitos de padroado e de pousadia na ig. de S.Gens de Montelongo, o que motivou uma ordem régia para que 
se abstivesse de o fazer (AMAP, Coleg^ de Guimaráes, n*41 - doc. de 28 de Margo de 1286). Em 1315, 
porém, era com todo o direito rico-homem natural do most? de Tibàes (BL.1.383-384). 


''^ Composicáo feita em 1289 (cfr. M.H.C.COELHO e L. VENTURA, /986a, p.16 - nota 26). Também 
comprou todos os bens que tinham sido de sua cunhada, Marquesa Gil, mas ocupara indevidamente dois 
casais em Avintes, que aquela tinha deixado aos amos, e que ele devolveu em 1311 (ANTT, CR - Most? de 
Arouca, gav.5, m?12, n?22 - doc. de 25 de Out., testemunhado pelos seus vassalos Jodo de Sande, Gongalo 
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Para além dos filhos tidos de Dona Guiomar Gil, Joáo Rodrigues teve dois bastardos: 


VI12 - LOURENCO ANES DE BRITEIROS, leg. por c. de 16 de Set. de 1298! ^, 


foi ouvidor de D.Afonso IV entre 1338 e 1341/5, Sabemos que teve bens na fg. 


de Panque, no c. de Barcelos) m 


, €. onde criou pelo menos um filho '", mas do 
qual ignoramos o nome, bem como o da máe. Ainda vivia em 1342! *. 
VI13 - RODRIGO ANES DE BRITEIROS, leg. no mesmo dia que o seu irmáo, e 


sobre quem nada mais soubemos. 
Filhos legítimos: 


VI8 - MARTIM ANES DE BRITEIROS I, ou de SOUSA, rico-homem"^, alferes- 
mor do Infante D.Afonso (1322), cargo que manteve depois da subida deste 

ao trono, em acumulacáo com o de mordomo-mor da Rainha (1332-1333). 

Ao contrário da maior parte dos seus parentes, como se disse, apoiou 

. claramente o Infante D.Afonso na revolta deste contra D.Dinis, postura que, 
desde as crónicas coevas até aos estudos mais recentes já foi devidamente 


Aranha, Fernáo Aranha, Pero do Outeiro, Estéváo Fernandes e Joáo Aranha). 
15 ANTT, Ch. de D.Dinis, L*3, f14. 
16 A L.C.HOMEM, 1990, p.358. 


1? Tendo comprado uma herdade foreira, quizera ali construir uma casa, o que foi proibido pelo inquiridor 
de 1307-11 (ANTT, nq. de D.Dinis, L6, £1.39). 


113 Temos trés notícias de criagáo de um filho (ou trés?) - ANTT, Jnq. de D.Dinis, L*6, fls.39v^-40. Um 
outro, ou o mesmo, fora também criado numa fg. do j. de Freitas (IDEM, ibidem, f1.69). 


1? T, VENTURA e A.R.OLIVEIRA, 7995, p.98. 


12 Referido como escudeiro em 1311, quando testemunhou uma c. de proc. dada por seu pai (ANTT, 
Inc.1912 - Most? de S? Clara do Porto/Entre-os-Rios, m?181, n?320), designa-se como rico-homem a partir de 
1319 (ADB, Gav. 2" das Igrejas, n?38). 


121 ANTT, Inc.1912 - Most? de S? Clara do Porto/Entre-os-Rios, m?181, n*318. 


12 ANTT, Inc.1912 - Most? de S" Clara do Porto/Entre-os-Rios, 9181, n*312, e ADB, Gav. dos Coutos e 
das Honras, n?23. Em 1327, ano em que decorreram os preparativos do tratado celebrado no ano seguinte em 
Escalona, entre os monarcas portugués e castelhano, Martim Anes figura à cabega das testemunhas que 
presenciaram a leitura, feita em Coimbra, a 17 de Dez. de 1328, das propostas de Afonso XI (GAVETAS, 
vol. VI, pp.501-519); curiosamente, porém, nào figura no grupo dos 40 fidalgos nomeados por D.Afonso IV 
para fiadores dos referidos acordos, o que ocorreu nesse mesmo dia (GAVETAS, vol.IX, p.650). 
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valorizada, e enquadrada no contexto familiar?, e que, em ültima análise, 
explica o exercício dos cargos acima referidos. 

Um dos aspectos mais interessantes da sua figura prende-se com o seu 
património"^, n&o tanto pelo seu volume, seguramente importante, mas pela 
variedade de formas de aquisigáo: assim, em 1302, o cav? Joào Duráes de 
Froiáo, com o outorgamento da mulher, doou-lhe as honras de Froiáo e de 
Lamagáes (fgs. de Fraiáo e de Lamagáaes, no c. de Braga), bem como alguns 
herdamentos que comprara em 1. dessas fgs., pelo muito bem que de si recebera 
e por ser seu natural, e pelo bem que o seu pai fizera à linhagem desse cav?^, mas 
com a condigáo expressa de nunca vender nenhum desses bens ao cab? 
bracarense'^; em 1312 foi contemplado no test? do 2? Conde de Barcelos, que 
aí o trata por co-irmáo "5. herdou de seu pai a honra de Alfena - uma vez que 
em 1322 e em 1332 surge a renovar prazos, feitos anteriormente por seu pai, 
relativos à gafaria de Alfena, a qual se encontrava sob a proteccáo dos senhores 
daquela honra!" - e, como seria de esperar, também herdou bens em Guimaráes, 


entre os quais se destacava a quint do Outeiro, em Briteiros?; em 1332 trazia 


19 Cr. 1344, vol.IV, pp.253-254, 257 e 259; Cr.7Reis, vol.III, pp.113-114 e 126; R.PINA, 1945, pp.126 e 
129-130;  MATTOSO, 1985a, p.302; L VENTURA e A.R.OLIVEIRA, 7/995, p.89. Cabe aqui reforcar o 
facto de Martim Anes ser beneficiado no test? de D.Martim Gil de Riba de Vizela, 2? Conde de Barcelos, o que 
significa que já em 1312 Martim Ances se encontrava do lado do Infante, ou pelo menos do dos adversários do 
rei e dos seus bastardos, e explica a auséncia de Martim Anes na confirmado de 1315. 


17^ Estando o seu pai vivo à data das ültimas inq. dionisinas (1307-11), é natural que seja a ele que esses 
inquéritos, como os anteriores, se refiram, o que dificulta um pouco a tentativa de reconstituicáo do património 
dos filhos. De resto, e tanto quanto sabemos, n&o se conhece o test? de Joáo Rodrigues ou a c. de partilhas dos 
seus bens. 


75 ADB, Gav. dos Coutos e Honras, n*85 (doc. de 2 de Nov., testemunhado pelos cav^s. Jo&io de Sande, 
Raimundo Fernandes, Estéváo Martins Carvalhosa, Pero Gil e Rodrigo Anes de Cerveira). 


V6 MI, VI579. Martim Anes, porém, nào foi fiel à vontade de Dom Martim Gil - que proibia que qualquer 
desses bens fosse vendido ao rei ou aos seus bastardos - porque logo no ano seguinte os deu a Afonso Sanches, 
recebendo em troca a aldeia de Alhariz com seus termos e o padroado da ig. de Santiago de Alhariz (c. de 
Valpagos), escambo que foi outorgado pelo monarca (ANTT, Ch. de D.Dinis, L?3, fls.83v?-84, e ADB, Gav. 2^ 
das Igrejas, n?37). 


V7 ANTT, nc.1312 - Most? de S? Clara do Porto/Entre-os-Rios, m?181, n*318 e 312, respectivamente. 


!5 Segundo as Inq. de 1343, tinha trazido 7 casais da fg. de S.Salvador de Donim (ANTT, /ng. de D.Afonso 
JV, L^1, fl.32v?). Quanto à quintà do Outeiro, a referéncia é muito curiosa: o seu filho homónimo, em 1350, 
"porque a terra se despovoara" e, dessa forma, náo podia manter a dádiva deixada por seu pai de entregar 15 
Ibs. por ano à ig. de S* M? de Guimaráes, sobre o 1. de Deláes, entregou à Coleg? a dita quintá como forma de 
compensacáo (ANTT, Saia 25 - Colg? de Guimaráes, m?31, n?5). Com efeito, Martim Anes deixara à coleg? 
os rendimentos da terra de Deláes para uma làmpada por sua alma (doc. de 1341, sum. no Archivo da 
Collegiada de Guimaráes, in "Revista de Guimaráes", vol. XXII (1905), p.146, n?XXX). 
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pelo rei o j. de Baiio?. Naturalmente que o seu casamento - que terá ocorrido 
depois de 1306 e antes de 1313P? - com BRANCA LOURENCO DE 
VALADARESP?!, também Ihe proporcionou a aquisicáo de outros bens". O 
caso de aquisigáo patrimonial que nos parece mais interessante, porém, ocorreu 
em 1319, e provocou uma contenda que se arrastou por vários anos. Estando 
em Braga, a 12 de Abril daquele ano, e também como procurador de sua mulher 
(por c. feita em Gestagó trés dias antes), Martim Anes doou ao arcb? D .Joáo 
Martins de Soalháes, pelo muito bem que dele receberam, para a capela da 
sepultura do prelado, na Sé de Braga, o padroado da ig. de Santiago de Alhariz, 
bem como o couto, honra e bens que tinham em Alhariz; em troca, D.Joáo deu- 
lhes, em trés vidas, a terra de Ervededo (c. de Chaves), despovoada por ser 
constantemente atacada pelas gentes de Leào, com a condicáo de o casal, "gente 
rica e poderosa", construir aí uma casa-fortaleza, para cuja despesa o cab? de 


Braga contribuiria anualmente com 200 Ibs., condicáo que Dom Martim Anes 


79 Nesse ano, a 23 de Fev., a abad? de Arouca, Dona Teresa de Freitas, arrendou os bens que ele dera ao 
most? para pagamento de uma dívida, os quais se situavam no dito j., que ele trazia pelo rei (ANTT, CR - 
Most? de Arouca, gav.6, m*4, n?16). Pensamos que traria essa terra nas mesmas condicóes em que seu pai 
tinha trazido as de Caminha e de Santo Estéváo (vd. nota 99), mas náo conseguimos saber qual o rendimento 
anual que Ihe corresponderia. 


13? Em 1306 ainda Dona Branca era solteira e recebia doagóes do seu régio amante, como veremos a seguir; 
por ocasido do escambo realizado em 1313 (vd. nota 126), já estavam casados. 


33! Tinha Dona Branca sido amante de D.Dinis, que em 1301 e em 1306 a contemplou com várias doagóes: 
a primeira, de 28 de Jun. de 1301, referia-se à vila de Mirandela com seus termos e direitos de juro real, 
doacáo em vida dela e dos filhos que o monarca tivesse de Dona Branca; a segunda, de 25 de Maio de 1306, 
englobava a herdade de Gondomar, no Porto, e a de Cidóes, na Maia (ANTT, Gavetas, XIII-5-11, e Ch. de 
D.Dinis, L*3, fl.49v^, respectivamente). Entretanto, em 1303, Dona Branca tinha comprado a aldeia de Sebes, 
no t. da Covilhá, além Zezere, por 700 Ibs. (ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.6, m?8, n^15 - a compra foi 
feita a Frei Pero Domingues, franciscano do convento de S.Francisco da Covilhà, e a seus filhos, Afonso e 
Maria Pires, e tinha antes sido do pai desse frade, Domingos Pires, arcipreste da Covilhd). No entanto, é 
provável que as doacóes régias acima referidas tenham sido anuladas após o seu matrimónio. 


12 Alguns desses bens originaram um conflito entre Dona Branca e as irmás, por um lado, e Marinha 
Afonso de Arganil II, filha de Estevaínha Pais de Valadares, por outro, o qual ficou resolvido em 1317, tendo 
as partes escolhido o bastardo Afonso Sanches para árbitro: assim, Dona Branca e as irmás ficaram com os 
bens de Gestagó e Fura Casas (c. de Baido), Lebugáo (c. de Valpagos) e Veeriz (?), com um rendimento anual 
de 38 Ibs. e 12 soldos (ANTT, Sala 25 - Most? de S" Clara de Santarém, m^5, n?165). Quanto à h. de Gestacó, 
com os seus pagos, aí residiu o casal diversas vezes. Em 1330, os moradores da honra acordaram no 
quantitativo da renda anual a dar aos seus senhores: uma vaca, 4 carneiros e 300 páes, relativos a 8 casais 
(BNL, Reservados - Pergaminhos, n913V). Ainda em relacáo aos bens dos de Valadares, sabemos que Martim 
Anes e Dona Branca compraram ao most? de Arouca, sendo abad Aldonga Anes, irmá de Martim, por 1000 
Ibs., os bens que tinham sido de Constanga e de Beatriz, irmás de Branca e freiras naquele most?; no entanto, 
como em 1342 ainda nio tivesse sido paga qualquer quantia, a venda foi anulada pela abad" Dona Teresa de 
Freitas (ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.3, m?12, n?37). 
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aceitou, prometendo prestar menagem pela fortaleza aos arcebispos de Braga". 


134 


Enquanto D.Joào foi vivo tudo correu normalmente "" mas, com a chegada de 


D.Gongalo Pereira (1325), e sobretudo depois da morte de Martim Anes 
(a.133675), tudo se alterou. Logo em 1336, Dona Branca, em quem se 
cumpriria a segunda vida do emprazamento, foi obrigada, por sentenga régia de 
13 de Agosto, a entregar a D.Gongalo as aldeias de Ervededo e de Bustelo, e 


respectivas casas-fortes, uma vez que aquele, por incorrecto, tinha sido 


136 


anulado *'". Mas é possível que o conflito continuasse, uma vez que só em 1342 


o seu filho deu posse definitiva à Sé de Braga do castelo de Esmelma, sito no 
couto de Ervededo, abdicando ent&o dos direitos que sobre ele tivesse'". 


Rico-homem natural dos most^s. de Tibáes (1315) e de Pedroso (1326)P*, e da 


139 
6 


ig. de Vilar de Porcos (1329), faleceu como dissemos antes de 1336", tendo 


sido sepultado na coleg? de Guimar&es'*?. Do seu casamento com Dona Branca, 


1? ADB, Gav. 2" das Igrejas, n*38 (o contrato - que se encontra ref. por diversos autores, entre os quais, por 
mais antigo, destacamos R.CUNHA, 7634-35, voL.II, p.175 - foi testemunhado por Martim Anes, filho do 
casal, Afonso Mendes, Rui de Bouro e Alvaro Pires, cav^s.). 


!?^ Ainda em 1324 o arcb? mandou entregar a cámara de Ervededo, com 12 cubas e 2 tulhas, a Joáo 
Mendes, mandatário de Dom Martim (ADB, Gav. dos Coutos e Honras, n?22). 


155 Sobre a data da sua morte, ver adiante as consideracócs feitas a propósito do seu testamento. 


P$ ADB, Gav. dos Coutos e Honras, n*24. Também nesse ano, mas em Margo, Dona Branca se 
comprometera a náo voltar a filhar bens móveis e de raiz da coleg! de Guimaráes, sitos na fg. de S? M?* de 
Corvite (ANTT, Sala 25 - Coleg^ de Guimaráes, m?27, n929). 


7" ADB, Livros - Rerum Memorabilium, vol.1II, fls.15v^-16 (sobre a contenda, cfr. J.A. FERREIRA, /928- 
35, voL.II, pp.147-149, e L.KRUS, 7989, p.97). 


155 Mas. a coberto desta "naturalidade", cometia violéncias e abusos contra Pedroso, juntamente com o seu 
irmáo Goncalo, o que originou a expedicáo de uma c. régia para que todas as justigas do reino os impedissem 
de continuar a fazé-lo (AGUC, Fundo Gabriel Pereira, gav.8, m?2, n?109 - doc. de 3 de Margo de 1326). 


P? Em 1333, a 22 de Nov., estando no Porto, declarou que, após a sua morte, bem como a de sua mulher e a 
de seu filho, ficava Fernáo Gongalves Barroso, cav?^, desobrigado da menagem que Ihe fizera pelas casas- 
fortaleza de Ervededo e de Esmelma, devendo entregá-las ao arceb? de Braga; nessa ocasido, ordenou ainda a 
seu filho que repartisse com a irmá os restantes bens paternos, o que foi testemunhado por Estéváo Martins de 
Carvalhosa, cav? e seu mordomo, Goncalo Goncalves Cadelinha, cav? e Fernáo Bruno, escd?. (ADB, Gav. dos 
Coutos e Honras, n?23). Depois desta declaracáo Martim Anes náo nos volta a aparecer, e os docs. de 1336, 
citados a propósito de sua mulher (vd. nota 136), levam-nos a aceitar que já teria entáo falecido, uma vez que 
náo faz sentido que a c. régia que obrigava à devolugáo de Ervededo fosse enviada a Dona Branca sendo o 
marido vivo. Como veremos a seguir, já estava sepultado em 1342, e em 1339 nio é referido, mas sim a sua 
mulher, os seus filhos e o seu irmáo, na lista dos naturais do most? de Mancelos (L.M.V.SÀO PAIO, /987a, 


p.59). 


1? No test? de um cónego de Guimaráes, datado de 1342, este pede para ser enterado na ig. da coleg?, "aos 
pés de Dom Martim Anes" (ANTT, Sa/a 25 - Coleg? de Guimaráes, m?29, n?24). Era seu clérigo, em 1326, 
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que Ihe sobreviveu vários anos!"!, teve os seguintes filhos: 
VII7 - MARTIM ANES DE BRITEIROS II, ou de SOUSA, rico-homem', 


surge pela primeira vez em 1315, como confirmante de uma doacáo 


143 


régia'?. Em 1321, trazia em nome do rei a terra de Bougas ^, e em 1344, 


como rico-homem, testemunhou a lei sobre honras e comedorias'^. 
Tirando estas presengas junto da corte, os outros dados que conhecemos a 
seu respeito - alguns dos quais já citámos a propósito de seu pai - 
inserem-no no círculo familiar. Em 1350, como também já vimos, tinha a 
quintá do Outeiro, em Briteiros!"", e em 1360, tal como fizera a sua máàe 
anos antes, doou ao most? de Ancede os direitos que tinha como natural 


da ig. de S* Leocádia de Lágea, em Baiáo!*. Também foi rico-homem 


Pero Lourengo (IDEM, ibidem, m?I (DR), n?31). 


!^! Ao contrário do que pretende um suposto test? de Martim Anes, no qual este refere a mulher já sepultada 
em Alcobaga (BNL, Reservados - Mss., 250, n?78). Trata-se de uma cópia em papel, com uma ortografia 
verdadeiramente insólita (vejam-se algumas partes transcritas, in ML.VI.413-414, onde é indicada a data de 
1308...), de um test? de Martim Anes de Briteiros, e cuja data, desde logo, nos levanta as maiores suspeitas: 
Era de 1358, ou seja 1320. Dona Branca já falecida em 1320?! Ou, como sugeriu Vaz de Sáo Paio, num 
excelente trabalho, diga-se, terá o copista confundido a era de César com a de Cristo (L.M.V.SÀO PAIO, 
1965-66, pp.149-150)? Mas também assim é impossível, porque, como já demonstrámos, Martim Anes 
morreu mais de vinte anos antes de 1258. Mas, para além da data, é todo o seu teor que colide com a 
documentacdo coeva que temos vindo a aduzir para a biografia de Martim Anes. Apenas um exemplo: 
segundo esse texto, deixava como herdeiro ünico a seu filho homónimo e afastava, liminarmente, a sua filha 
da heranga; como é isto admissivel, depois de termos visto Martim Anes, num doc. original (vd. nota 139), a 
ordenar ao filho que repartisse os bens com a irmá? Assim, e até admitindo que esse texto contenha algumas 
partes fidedignas de docs. que entretanto se perderam, e por isso ainda aproveitáveis (cfr. M. ABRANTES, 
1985), consideramos essa cópia um doc. falso. Dona Branca, como dissemos no texto, sobreviveu a seu marido 
vários anos, e encontra-se documentada até 1354. Em 1339 fez um escambo com o most? de Arouca, ficando 
com os bens que o most? tinha nos j. de Chaves e de Braganga, e da parte de sua tia, Dona Branca Nunes de 
Chacim, dando em troca os que possuia na Estremadura (Lisboa, Sintra, Torres Vedras, Benquerena, e seus 
termos), no t. da Covilhá e na Maia, que rendessem até 75 Ibs. (ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.6, m6, 
rs. 8b e 14a, e gav.7, m*?8, n?17 e m*?9, n?18); em 1354, finalmente, abdicou a favor do most? de Ancede de 
todos os direitos que tinha como natural da ig. de S* Leocádia da Lágea, no j. de Baiáo (ANTT, Sala 25 - 
Most? de S. Domingos de Lisboa, L?27, 1371 - doc. de 15 de Margo, feito nos pagos da sua honra de Gestagó). 


1? Referido como cavaleiro em 1319 (ADB, Gav. 2^ das Igrejas, n*38), aparece como rico-homem em 1344 
(OD, pp.536-538). 


15 ANTT, CX. de D.Dinis, L*3, fls.97v^-98. 

!^ Nessa data o monarca ordenou-Ihe que nào cometesse abusos naquela terra (CCL, vol.I, p.95). 
1 Of). pp.536-538. 

6 Vd. notas 133, 137 e 139. 


1^ Vd nota 128. 
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natural da ig. de Vilar de Porcos (1329), e do most? de Mancelos (1339). 
Faleceu antes de Abril de 1364'^. 

O seu casamento mereceu um comentário mais alongado nos livros de 
linhagens, pelo facto de ter sido contraído com LEONOR ANES DE 
BRITEIROS (VII4), sua prima co-irmá, e partiu-os a Sancta Egreja per 
sentenca, porque eram segundos primos, e siiam em pecado (LL23A3). O 
matrimónio deverá ter ocorrido em meados da década de trinta, uma vez 
que na lista dos naturais de Mancelos, de 1339, figuram aí com Martim 
Anes dois filhos??, Dona Leonor, que em 1342 tinha o senhorio de um 
terco da vila de Aveiro!^!, faleceu antes de 1357/77. sendo sepultada na Sé 


de Viseu'?. Como deixamos dito, este casal teve dois filhos: 


VIII5 - N. MARTINS DE BRITEIROS I. 
VIII6 - N. MARTINS DE BRITEIROS II, ambos naturais do most? de 
Mancelos, em 1339. 


VII8 - VIOLANTE PONCO""' DE BRITEIROS, que c.c. Rodrigo Afonso 
de Sousa (Vd. FAMÍLIA REAL). 


14* ANTT, Sala 25 - Most? de S.Domingos de Lisboa, L*27, f1.378. 


I Nesta data, D. Vasco Martins de Baiáo, prior de Ancede e seu primo, instituíu uma capela no most", 
onde se rezassem missas pela alma de sua máe e da sua, pelo facto de o terem criado, de o terem "metido em 
ordem" e de Ihe terem dado 800 Ibs. (ANTT, Sala 25 - Most? de S.Domingos de Lisboa, L*46, fls.3v^-5). 
Também está ausente da lista de naturais do most? de Grijó, de 1365, na qual figura a sua irmá (cfr. 
J.A.S.PIZARRO, 7995, p.319). 


1? 1, M. V.SÁO PAIO, 7987a, p.59. Nesse mesmo ano, e com o seu pai e a sua irmá Guiomar, Dona Leonor 
comunicou ao b? de Lamego a apresentagdo do pároco da ig. de S.Jodo da Figueira (vd. nota 81). 


P! J.A FIGUEIREDO, 7800, vol.II, 34. O senhorio, que antes pertencera aos de Lumiares e depois aos de 
Riba de Vizela, terá passado à máe de Leonor pelo primeiro marido daquela, Pero Anes de Riba de Vizela (cfr. 
M.J.B.M.SILVA, 1991, pp.62-66). 


13? Nesta data o seu testamenteiro, o cav? Gongalo Fernandes de Barbudo, deu a Vasco Martins de Sousa, 
em escambo, uma quintá a par de Guimaráes que tinha sido sua e que Ihe fora deixada por seu pai (vd. nota 
84). 

155 FK. vol.I, pp.190 e 252, e voLII, pp.21, 86 e 143. 


15* À primeira vista este patronímico nào pode deixar de estranhar, mas Violante usou o mesmo 
patronímico que Estevaínha Ponco de Baiáo, máe do seu avó materno. 
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VI 9 - Goncalo Anes de Briteiros, que segue; 

VI10 - ALDONCA ANES DE SOUSA, foi monja (1315/1329/1338-1354) e abad* 
de Arouca (1317-1327/1332)?. Pondo de parte o património que adquiriu 
enquanto abad", mas a título pessoal, interessam-nos agora os elementos que nos 
permitam ver as suas relagóes familiares, os quais também abordam, sem 
excepcáo e como seria de calcular, questóes daquele foro. Assim, em 1315, e 
ainda como simples monja, fez uma composicáo com a sua irmá Fruilhe, já entáo 


casada com o bastardo régio Fernáo Sanches'*, fazendo dois anos depois um 
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escambo com o seu primo Gongalo Anes de Berredo "'. De conflitos com o seu 


irmáo Gongalo e de colaboragáo com o seu irmáo Martim também nos 
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chegaram notícias "'. Abadessa de um dos cenóbios mais poderosos do Reino e, 


sem qualquer düvida, do mais aristocrático, e, pelas aliangas dos seus irmáos, 
fortemente ligada aos círculos da corte, nào estranha que tenha obtido benesses 
régias ?. 

As suas ligacóes à corte, porém, nào se ficaram por aí, e os livros de linhagens 
registaram a sua ligacáo com Martim Afonso Chichorro II (Vd. FAMÍLIA 


55 O seu primeiro abaciado encontra-se ref. por M.H.C.COELHO e R.C. MARTINS, 1993, p.505. É ref. de 
novo como abad? em 21 de Nov. de 1332 (ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.4, m?1, n?28). Como monja é 
ref. em 1315, sendo entáo autorizada por D.Dinis a deixar ao most?^, de sua heranga, bens e terras de 
rendimento até 200 Ibs. (ANTT, Ch. de D.Dinis, L3, f1.94). Como monja é de novo rcf. entre 1338 e 1354 
(IDEM, CR - Most? de Arouca, gav.4, m?5, n?6 e gav.7, m?8, n?20 - docs. limite). 


156 A composicáo dizia respeito aos bens que ficariam por morte do pai de ambas: assim, recebeu a quintá 
de Pessegueiro e as outras herdades que havia em Paradela, tudo no j. de Sever do Vouga; a sua irmá e 
cunhado prometiam-Ihe ainda tanta de herdade de suas avoengas que rendesse anualmente 270 bs. e se, por 
acaso, esses bens ficassem aos irmáos, entáo prometiam-Ihe terras com um rendimento de mais 130 lbs. 
anuais; Dona Aldonga deixava-Ihes todos os direitos às honras, coutos, maladias e outros bens de seus pais e 
prometia-lhes que, quando morresse, aquela quintá e herdades ficariam para eles (ANTT, CR - Most? de 
Arouca, gav.4, m*6, n?1, e BNL, Reservados - Pergaminhos, 149P - doc. cit. na ML.V.175v^, com a data 
errada). Anos mais tarde, e como náo conseguissem desembargar esses bens, e como Ihe tinham prometido 
terras com um rendimento de 400 Ibs., Dona Fruilhe deu-Ihe a quintá de Guardáo para a compensar do 
prejuízo (ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.6, m?8, n?28 - doc. de 1327). 


1?! Vd nota 77. 


75 Em 1326 um seu homem frontou, em seu nome, dois homens de Gongalo Anes para que Ihe 
entregassem a renda de Ferreira (?), ao que eles se negaram dizendo que cumpriam ordens daquele (ANTT, 
CR -Most? de Arouca, gav.5, m?12, n?24). Quanto a Martim, já tivemos ocasido de referir um acordo que fez 
com a sua irmá, enquanto abad" (vd. nota 132). 


15? Em 1325 D.Afonso IV concedeu-Ihe a especial "graga" de a autorizar a comprar até 3000 Ibs. de bens 
imóveis (ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.4, m^5, n^3). 
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REAL), irmáo de sua cunhada, e da qual ficou descendéncia (LL23B2). 
VI11 - FRUILHE ANES DE SOUSA, que c.c. Fernáo Sanches (Vd. FAMÍLIA 
REAL). 


VI9 - GONCALO ANES DE BRITEIROS, ou de SOUSA'"*, Baroni de Briteiros 9. 


rico-homem e vassalo do rei? e fronteiro por el rei em Antre Douro e Minho, 
quando foi a guerra entre el rei de Portugal e el rei de Castela (LDAMT)S. A 
proximidade à figura régia, que se infere dos cargos referidos, n&o Ihe advinha apenas 
dos estreitos lagos que ligavam os de Briteiros à Coroa, mas também da confianca 
pessoal que nele depositava D.Afonso IV. Na verdade, já em 1316 Gongalo Anes 
trazia a terra de Lagos da Beira, no t. de Seia, das máos do Infante herdeiro'^^. Infante 
a quem o uniam lagos de vassalidade, ainda mais entranhados em 1323, quando 
D.Afonso Ihe pediu que, com ele, fizesse o mesmo juramento de fidelidade a D.Dinis, 
por ocasido das pazes celebradas em Pombal'$. Essa ligagáo nào foi afectada pelo 
tempo, como se comprova pelo facto de as Inq. de 1343 referirem que Gongalo Anes 
trazia entáo, da máo do rei, as terras de Infias (fg. de S^ M" de Infias, j. de Guimaráes), 
de Real e de S.Salvador (fg. de S.Salvador de Infesta, j. de Celorico de Basto)' 66. No 
ano seguinte, e como procurador dos fidalgos, pediu ao monarca que regulamentasse a 
posse e jurisdicgáo das honras, testemunhando a lei que sobre a questáo foi 
promulgada'^". 

Contudo, nüo podemos deixar de articular este relacionamento, chamemos-lhe 


1€? Surge pela primeira vez com este apelativo em 1326 - mas num doc. em que também é designado com o 
nome da linhagem - para só voltar a aparecer com ele em 1336 e, depois, nas Inq. de 1343. Contudo, é como 
de Briteiros que é designado a maior parte das vezes. 


18 ADB, Gav. 2" das Igrejas, n^11 (doc. de 1316). 


1 Como rico-homem é designado com alguma frequéncia a partir de 1326 (AGUC, Fundo Gabriel 
Pereira, gav.8, m2, n*109); surge com a designacáo de vassalo do rei, aposta à de rico-homem, nas Inq. de 
1343 (ANTT, Jnq. de D.Afonso IV, L?1, f1.86v^). 


165 Sobre as circunstáncias desta guerra e a colaboragdo entre Gongalo Anes e o Conde D.Pedro nesse 
conflito, cfr. L KRUS, 7/989, pp.72-74. 


165 ANTT, CA. de D.Dinis, L*3, f1.99. 


165 R PINA, 1945, pp.129-130, e ML.VI.423. 


166 ANTT, Ing. de D-Afonso IV, ^1, fls.59, 86v" e 125-125v^, respectivamente). 


19 CATV J1L410, e OD, pp.532 e 536-538. 
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"político", com um outro, de carácter "familiar", e que muito terá contribuido para a 
trajectória individual de Gongalo Anes. Referímo-nos, como é óbvio, ao seu 
casamento com MARIA AFONSO CHICHORRO, sobrinha de D.Dinis - o qual 
deverá ter ocorrido nos meados da segunda década de trezentos'* - uniào que, para 
além do mais, se deverá valorizar num quadro mais alargado, como sejam, na mesma 
geracáo, os casamentos de seu primo Jo&o Mendes com uma bastarda de D.Afonso 
III, e de sua irmá Fruilhe com um bastardo de D.Dinis e, ainda, da ligacáo ilegítima de 
sua irmá Aldonga com um irmáo da sua mulher. 

Referido pela primeira vez em 1311, como comprador de terras no couto de 
Avintes'9, arrendou à Sé de Braga, por 15 anos, em 1316, a ig. de Guides de Panóias 
por 300lbs/ano!". Servem estes dois exemplos para introduzir a questio do 
património de Gongalo Anes, sobretudo notável pelo avultado nümero de honras e de 
coutos que acumulou ao longo da vida. Curiosamente, e ao que sabemos, esse 
processo teve início com alguns dos bens que outrora pertenceram à casa da qual 
alguns destes de Briteiros usaram o nome. Na verdade, em 1323, Gongalo Anes e o 
seu cunhado, Martim Afonso Chichorro, chegaram a acordo com o Conde D.Pedro de 
Barcelos sobre uma série de honras e de coutos que tinham pertencido à casa de Sousa 


171 


e dos quais eram herdeiros . Tendo o Infante D.Afonso servido de árbitro, ficaram 


para Martim Afonso e para Maria Afonso as honras e coutos de Freixieiro, Travagos, 
Amarante, Barroso, Andráes e Galegos, e o 1l. de Mugáos!". Será, contudo, em 1341, 


aquando das inq. às jurisdicgóes dos seus coutos e honras, que verdadeiramente se 


18 Em 1323 já estavam casados, e em 1311 Gongalo Anes já tinha idade para comprar terras, como 
veremos a seguir, pelo que será razoável admitir que a unido tivesse ocorrido alguns anos antes daquela 
primeira data. 


16 ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.5, m?12, n?22. Em 1326 voltou a adquirir bens, por escambo, em 
Avintes (IDEM, ibidem, gav.5, m?12, n?21 - doc. de 9 de Set., que foi testemunhado por Ferndo Gomes, seu 
escd^, e no qual é referido quer com o apelido Briteiros quer com o de Sousa). 


1? ADB, Gav. 2" das Jgrejas, n^11 (doc. de 29 de Maio, no qual é designado como Baroni de Briteiros). 
Volvidos vários anos (1329), doou à dita Sé uma quintá em Guides, o que a sua mulher outorgou, com a 
condicáo de serem salvaguardadas as honras e outros direitos que, para além da quintá, tinham nessa fg. 
(ADB, Gav. 1^ das Propriedades e Rendas do Cab?, n?220 - doc. de 19 de Dez., testemunhado pelos cav^s. 
Gervaz Fernandes, Afonso Pais, Martim Anes e Rodrigo Anes de Veire, e Gongalo Rodrigues de Galafura). 


1! A mulher do conde era filha de Dona Constanza Mendes de Sousa, e os irmdos Martim e Maria Afonso 
eram netos de Dona Maria Mendes de Sousa, as duas irmás e ültimas representantes directas daquela grande 
Casa. 


1? MT, VT.424-425. A propósito da h. de Freixieiro (fg. de Britelo, c. de Celorico de Basto), as Inq. de 1343 
referem que Goncalo Anes levava alguns dos foros das fgs. de Britelo e de Gémeos por causa daquela honra 
(ANTT, nq. de D.Afonso IV, L?1, fls.124 e 125). 


780 LINHAGENS MEDIEVAIS PORTUGUESAS 


percebe a dimensáo dos seus poderes senhorial e patrimonial: de Melgaco à Terra de 
Santa Maria, e de Barcelos a Montalegre, Dom Martim Anes e Dona Maria Afonso 
tinham 2 coutos e 40 honras!^, pelos quais honravam 86 aldeias"*. 

Rico-homem natural dos most?s. de Pedroso (1326) ^, Vairáo (1336) 5 e Mancelos 
(1339), e da ig. de Vilar de Porcos (1329)"5, faleceu entre 1348 e 1356!^, tendo 


deixado os seguintes filhos: 


VII 9 - Álvaro Goncalves de Sousa, que segue; 

VII10 - DIOGO GONCALVES DE SOUSA, referido com seu pai como natural de 
Vilar de Porcos, de Vairáo e de Mancelos (1329-1339), e por LD4MS, 
desconhecemos se casou ou se teve descendéncia. 

VII11 - MARIA GONCALVES DE SOUSA, que casou primeiro com Martim 
Lourengo da Cunha II (Vd. CUNHA), e depois com Rui Vasques Ribeiro 


"5 A sua distribuico por julgados era a seguinte: Melgaco e Valadares (1), Ponte de Lima (1), Prado (1), 
Faria (2), Guimaráes (3), Lanhoso (1), Montalegre (1), Aguiar da Pena (2), Vila Real (14), Cabeceiras de 
Basto (1), Celorico de Basto (3), S* Cruz de Riba Támega (1), Gestagó (1), Baiáo (3), Felgueiras (1), Aguiar de 
Sousa (2), Maia (1), Gaia (2) e Feira (1). Uma análise, ainda que superficial, desta distribuido, nào pode 
deixar de registar um ou dois aspectos. Em primeiro lugar, mais de 6096 das honras encontram-se localizadas 
numa faixa sensivelmente compreendida entre as bacias dos rios Tàmega e Pinháo e, daqueles, 5376 incidiam 
nas terras de Panóias; em segundo lugar, é por demais evidente a quase total auséncia de senhorios a sul do 
Douro. Ou seja, e quanto a nós, por um lado, desde o início do sec.XIII até meados do séc.XIV, e mesmo 
Sabendo da ligacüo íntima da linhagem aos meios cortesáos, os de Briteiros ndo criaram/adquiriram 
praticamente nenhum senhorio fora do "Norte senhorial" e, por outro, pela via matrimonial, acabavam por 
representar, naquele ültimo momento, uma parte considerável do património dos Sousáos e dos Baióes. 


^ CAIV.1IL358, 359, 360, 379 e 409. 


15 A 3 de Marco D. Afonso IV dirigiu uma carta às sua justigas para que impedissem Gongalo e o irmdo, e 
outros ricos-homens, de cometerem violéncias contra o most? pelo facto de serem dele naturais (AGUC, 
Fundo Gabriel Pereira, gav.8, m?2, n?109). Cabe aqui referir uma questáo que o opunha ao most? de Lorváo 
devido a uns herdamentos em Midóes (c. de Tábua), que antes de 1319 tinha sido resolvida a seu favor pelo 
meirinho da Beira, Lourengo Anes Redondo, mas que nesse ano voltou a ser julgada pela corte por considerar 
que a decisáo antes tomada era incorrecta; contudo, Gongalo Anes só viria a entregar esses herdamentos em 
1331 (ANTT, Saía 25 - Most? de Lorváo, gav.5, m?2, n*s.14 e 15). 


V6 Nesse ano, tendo recebido 4 Ibs. de "naturas", assim como os seus filhos Diogo, Álvaro e Margarida, deu 
o most? por quite (ANTT, CD - Most? de Vairáo, m?9, n?183). 


7" L.M.V.SÀO PAIO, 7987a, p.59. 

73 ANTT, Sala 25 - Most? de S" Cruz de Coimbra, Pasta 10, Alm.60, m?7, n?l. 

!? Em Set. de 1348 pretendia apossar-se dos bens que tinham sido de Dona Vataga, mulher de seu primo 
Martim Anes de Soverosa (ref. por M.H.C.COELHO e L. VENTURA, /986b, p.35); em 1356 a honra de 


Cortegaca já se encontrava na posse dos seus herdeiros (ANTT, Col. Costa Basto - Most? de Grijó, n*6, 
fls.217v?-219). 
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[Soalháes] (Vd. SOALHAES)9?. 

VII12 - MARGARIDA GONCALVES DE SOUSA, que c.c. Martim Afonso de 
Sousa (Vd. FAMÍLIA REAL)"!. 

VII14 - ISABEL GONCALVES DE SOUSA, igonarada pelos livros de linhagens e 


ausente de todas as listas de padroeiros em que os seus pai e irmáos sáo 
referidos, foi monja em Lorváo, onde a encontrámos em 1348 a arrendar alguns 


bens que possuía no t. de Santarém'??. 


180 Sobre o apelido de Rui Vasques, cfr. A.B.FREIRE, 7973, vol.I, pp.351-352. Quanto aos matrimónios 
aqui referidos, já em 1987 tivemos que interpretar uma passagem menos clara da lista de padroeiros do most? 
de Grijó (1365), na qual Dona Maria era indicada como mulher de Rui Vasques Ribeiro, contrariando assim 
as indicagóes de LL23C3, onde era referida como mulher de Martim Lourenco da Cunha II (J.A.S.PIZARRO, 
1995, p.31). Julgávamos, entio, atendendo aos argumentos que ali expusemos, que teria havido nessa lista 
uma troca dos nomes das duas irmás, e que o problema ficava resolvido, pelo menos até que surgissem novos 
elementos que confirmassem, ou infirmassem, aquela interpretacáo. Ora, esses elementos acabaram por 
aparecer, sob a forma de um doc. de 1329, do cartório de Santo Tirso, no qual se referiria uma Mor 
Gongalves c.c. Martim Lourengo da Cunha; mas, desse doc. apenas se conhece um reduzido sumário feito por 
Joáo Pedro Ribeiro (publ por A.CRUZ, 7938, pp.196-197). A partir desse excerto, L| VENTURA e 
A.R.OLIVEIRA (4/995, p.101), aceitaram que Maria casara com Martim Afonso de Sousa (cfr. L.M.V.SÀO 
PAIO, 7965-66, pp.146-153), uma vez que Mor casara com Martim Lourengo da Cunha. Desta forma, por 
outro lado, resolvia-se também uma outra düvida levantada pelo texto daquela lista de padroeiros, e que nos 
tinha levado a casar Maria duas vezes: a primeira com o Sousa, e a segunda com o Cunha. Parecia, assim, 
posta de parte esta nossa interpretacáo, até porque a existéncia de Mor, que os livros de linhagens omitem, era 
confirmada pela sua presenga na lista dos naturais do most? de Mancelos, de 1339 (L.M.V.SAO PAIO, 1987a, 
p.59). Uma questáo, porém, se levanta, à luz de novos dados que, pela nossa parte, também descobrimos ao 
longo da nossa investigacáo para esta dissertagáo: a 5 de Dez. de 1354, em Coimbra, Martim Lourengo da 
Cunha tomou de prazo em trés vidas, por 12 Ibs. anuais, do cab? de Coimbra, umas casas nessa cidade, 
juntamente com Dona Maria, sua mulher... (ANTT, 2^/nc. - Sé de Coimbra, m?25, n?1011). Atendendo aos 
novos dados surgidos, e articulando-os com as várias listas de padroeiros conhecidas, somos tentados a propor 
uma nova distribuigáo de casamentos para as filhas de Gonzalo Anes: Maria casou primeiro com Martim 
Lourengo da Cunha, o que era afirmado em LL23C3 e é conf. pelos docs. originais, vindo depois a casar com 
Rui Vasques Ribeiro, tal como é ref. em 1365, na lista dos naturais do most? de Grijó, e isso poderia explicar 
que nesta lista fossem primeiro referidos os filhos do primeiro casamento de Maria Gongalves, e só depois a 
esta com o segundo marido e respectivos filhos; quanto a Margarida, poderá ter sido ela a mulher de Martim 
Afonso de Sousa, que é omitido nos livros de linhagens, e onde poderá ter sido atribuído a Margarida um dos 
maridos da irmá. É uma simples hipótese interpretativa, mas também temos consciéncia que muitas destas 
düvidas decorrem do facto de náo termos, para a segunda metade do séc. XIV, o mesmo conhecimento das 
fontes como para o período anterior. 


13! Natural do most? de Vairáo em 1336, como já vimos (vd. nota 176), nào podemos deixar de acrescentar 
aqui mais um dado que, no nosso entender, serve para reforgar os argumentos que expusemos na longa nota 
sobre Maria Gongalves: em 1366, Dona Margarida, a sua filha Beatriz e a sua sobrinha Maria de Sousa, fi/ha 
de Martim Lourengo da Cunha, nomearam procurador para dar por quite o most? de Vairáo, pelas "naturas e 
comedorias" que tinham recebido (ANTT, CD - Most? de Vairáo, m?10, n?61). Náo teria a sobrinha de 
Margarida o nome da máe? E náo será esta Maria de Sousa - e que também pode ter usado o apelido de 
Briteiros - a mulher de Martim Afonso de Sousa, o da «Batalha Real» (cfr.L.M.V.SÀO PAIO, 1965-66, 
pp.146-153? 


18 ANTT, Sala 25 - Most? de Lorváo, gav.6, m?^1, n*15. Note-se que o diploma, onde ela se identifica 
expressamente como filha de Dom Goncalo Anes de Sousa, foi testemunhado por um homem de Martim 
Lourengo da Cunha, cunhado de uma das sua irmás, dois factos que no deixam düvidas quanto à sua filiazio. 
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VIIli5 - MOR GONCALVES DE SOUSA, também omitida pelos nobiliários 


medievais, está referida em 1339 como natural do most? de Mancelos!?*. 


VII9 - ÁLVARO GONCALVES DE SOUSA, referido pela primeira vez em 1329, 
juntamente com o seu pai e os seus irmáos Diogo e Maria, no grupo dos ricos-homens 
naturais da ig. de Vilar de Porcos, era-o também dos most^s. de Vairáo, em 1336, e de 
Mancelos, em 1339. Tal como o seu irmáo Diogo, também surge em LD4MS e já nào 
aparece na lista dos naturais do most? de Grijó, de 1365, pelo que deverá ter falecido 


antes desta data. Desconhecemos se casou ou se deixou descendéncia. 


1$? f, M. V.SAO PAIO, 1987a, p.59. O facto de levantarmos sérias reservas quanto ao seu casamento com 
Martim Lourengo da Cunha, ndo significa que recusemos, liminarmente, a sua existencia. 


4.12. VALADARES 
| 7 VALADARES 
» SARRACA 
» PIAS 
» PENELA 
» GRAVEL 
» GABERE 


Situada entre as margens do rio Minho, junto a Melgaco, e as serras da Peneda, do 
Soajo e de Castro Laboreiro, encontrava-se a antiga terra de Valadares, dominada a partir de 
meados do séc. XII e até ao final da centüria seguinte, quase sem interrupcóes, pela linhagem 
que dela tirou o nome. Muito provavelmente, os senhores de Valadares seriam originários de 
cavaleiros que, como outros, aproveitaram a sua localizacáo estratégica para fazerem fortuna 
junto da fronteira galega, se nào mesmo em ambos os seus lados. 

Certo é que, já por meados do séc. XII, os de Valadares surgem na corte afonsina, 
destacando-se aí Soeiro Aires, o qual confirmou diplomas régios entre 1169 e 1179, e que 
em 1173 terá obtido de D.Afonso Henriques uma doagáo a favor do most? de Fiaes?. Como 
veremos, esta proximidade à corte foi depois mantida pela sua descendéncia até aos finais do 
séc. XIII. 

À linhagem, porém, e quase desde o início, dera origem a trés ramos secundários, que 
aqui seráo também abordados: os Sarragas-Pias, os de Penela e os Gravel-Gabere. Esta 


: J. MATTOSO, 1982a, p.208 (note-se que o casal fundador da linhagem era natural da Galiza - LDI13AL). 
Segundo Almeida Fernandes os de Valadares seriam um ramo secundário dos de Lima (7991-92, vol.I/2, 
P.146 - nota 182), mas, exceptuando o argumento da proximidade geográfica, náo nos parece que a 
manipulacáo que ali é feita dos dados linhagísticos levem a uma conclusáo consistente, para além do facto de, 
seguramente por lapso, as indicacóes documentais estarem erradas. 


? JMATTOSO, 1985b, vol.l, pp.138 e 141. 


? Provenientes do segundo casamento de Soeiro Aires. 
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segmentacdo compreende-se bem, se atendermos às aliangas matrimoniais efectuadas por 
aquele rico-homem e pelos seus irmáos. 

Relativamente a Soeiro Aires, e pese embora o facto de os livros de linhagens nào 
serem concordes entre si*, tudo indica que os seus dois matrimónios selaram unióes com 
linhagens do Entre-Minho-e-Lima e da Galiza, com especial destaque para os Velhos. 
Quanto aos seus irmáos, Joáo Aires casou com Gontinha Gomes de Penegate e Pero Aires 
com Mor Pais de Braváes. 

Estas aliangas, de resto, tém uma dupla vertente. Política, em primeiro lugar, uma vez 
que os trés irmáos casaram com filhas de importantes figuras, quer da corte condal quer da 
corte afonsina^ Elvira Nunes era filha de um Alferes de D.Afonso Henriques, o pai de 
Gontinha Gomes era governador da terra de Penela, e o de Mor Pais foi mordomo-mor de 
D.Teresaó; prova de que os senhores de Valadares, em nossa opiniio, desde o início 
souberam aproveitar o seu posicionamento fronteirigo para conquistar um lugar destacado na 
corte. Patrimonial, em segundo lugar, permitindo consolidar a influéncia dos de Valadares no 
Entre-Minho-e-Lima, e ainda alargar os seus horizontes patrimoniais até às bacias do Cávado 
e do Homem. Daí que, por exemplo, os descendentes de Joáo Aires vào adoptar o apelativo 
de Penela, terra controlada pelos senhores de Penegate. 

Por razóes de ordem prática, porém, somos obrigados a dividir este texto introdutório, 
bem como a correspondente reconstituicáo genealógica, em duas partes, dedicando a 
primeira ao tronco principal, aos Sarragas e Pias, e a segunda aos de Penela e aos Gravel- 
Gabere. 


^ Assim, enquanto que o Livro de Linhagens do Dedo afirma que casou primeiro com Elvira Nunes Velho, 
e depois com uma infante de Galiza (LD13A2 e F2), o Livro de Linhagens do Conde D.Pedro afirma que os 
dois matrimónios foram feitos, respectivamente, com Maria Afonso, bast* de Afonso IX de Leáo e com Mor 
Pires de Fornelos (LL25EA4 e J2). Contudo, o desacordo entre as duas fontes, e que para além do mais levanta 
alguns problemas cronológicos, poderá "indiciar um anterior relato literário sobre as origens dos Valadares 
que, na procura de uma adaptagio às regras historicizantes da narrativa genealógica, desse lugar às 
problemáticas identificagóes já referidas" (L.KRUS, 7989, p.52 - nota 85). 


* A importáncia das aliangas entre as linhagens situadas junto da fronteira galega jà foi devidamente 
valorizada, inclusivamente com os exemplos agora referidos (cfr. J. MATTOSO, 79855, vol.I, p.142). 


$ E MATTOSO, 1985b, vol.I, p.142, 982a, p.136, e 1985b, vol.I, p.139, respectivamente. 
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4.12.1. VALADARES-SARRACA-PIAS 


Quando acima nos referímos à proximidade de Soeiro Aires com a corte, afirmámos 
entáo que a sua descendéncia tinha mantido essa ligacáo até aos finais do séc.XIII. Advirta- 
se desde já, porém, que essa afirmagáo apenas se concretiza na descendéncia resultante do 
primeiro matrimónio daquele rico-homem - a qual manteve o apelativo Valadares - mas ndo 
quanto aos Sarragas e aos Pias, descendentes do segundo. Sobre estes, aliás, nada podemos 
avancar por completa falta de elementos, o que talvez se explique pela clara ligacáo destes 
dois ramos à Galiza, facto que parece evidente pela análise das suas aliangas matrimoniais. 

Quanto aos de Valadares - melhor documentados - a sua evolugáo merece uma análise 
mais detalhada. Assim, Paio Soares I foi tenente de Valdevez em 1190, e é possivel que fosse 
seu irmáo um Lourenqo Soares (I), que surge na corte leonesa entre 1195 e 1219, primeiro 
como alferes e depois como mordomo-mor de Afonso IX. Soeiro Pais, filho e sobrinho dos 
anteriores, foi tenente de Riba Minho e também exerceu em 1225 a mordomia-mor do rei 
leonés, por delegagáo do Infante Pedro Sanches. Finalmente, na geragáo seguinte, Lourengo 
Soares (II) foi rico-homem de D.Afonso III e de D Dinis'. 

Como seria de esperar, esta ligacáo permanente à corte nào podia deixar de se reflectir 
nas aliangas matrimoniais dos chefes da linhagem - com Soverosas, Baióes, Sousas e Chacins 
- como nas dos seus filhos. E, se o exercício da tenéncia fronteira ao rio Minho terá 
reforgado a presenga da linhagem nos ju'gados de Valadares, Caminha, Valdevez ou Ponte 
de Lima, facilmente se compreenderá que aquelas aliangas tenham levado aos de Valadares 
bens situados em regióes táo pouco "galego-minhotas" como Panóias, Mirandela, Tarouca 
ou Sortelha. 

Antes de concluirmos esta introdugáo, e de passarmos ao texto genealógico, 
gostarííamos ainda de deixar registada a nossa estranheza pelo facto de nào termos 
encontrado a abundáncia de elementos que se esperaria para uma linhagem deste nível, e 
mesmo para o completo siléncio quanto a alguns dos seus ramos. É bem possível que uma 
pesquisa na documentacáo galega nos possa vir a revelar, um dia, mais dados que permitam 
conhecer melhor esta linhagem de ricos-homens - mas também de trovadores e de abadessas 


- nascidos junto ao Minho, rio que, mais do que separar, tanto uniu as duas margens. 


7 As referéncias documentais e bibliográficas relativas a todos estes cargos seráo dadas aquando das 
respectivas biografias. 
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RECONSTITUICAO GENEALÓGICA 


De Aires Nunes [de Valadares] e de Ximena Nunes, ambos naturaes de Galiza 
(LD13A1), foram filhos: 


IIl - Soeiro Aires de Valadares, que segue; 

ID - JOAO AIRES DE VALADARES (Vd. VALADARES » PENELA). 

I3 - PERO AIRES DE VALADARES (Vd. VALADARES » GRAVEL- 
GABERE). 


II1 - SOEIRO AIRES DE VALADARES, companheiro do Lidador na lendária lide de 
Ourique (LL21G69^), encontra-se referido na corte de D. Afonso Henriques entre 1169 
e 1179*, sendo tenente de Riba Minho em 1173?. Foi casado duas vezes, a primeira 
das quais com ELVIRA NUNES VELHO?!, de quem teve:. 


III - Paio Soares de Valadares I, que segue; 


IID - LOURENCO SOARES DE VALADARES I, ignorado pelos livros de 
linhagens", foi alferes-mor (1195-1196 e 1204) e mordomo-mor (1205 e 1219) 
de Afonso IX de Leáo. Em Junho deste ültimo ano encontrava-se junto de 
D. Afonso II". 


* Vd. nota 2. 


? L. VENTURA, 7992, vol.II, p.1006. As Inq. de 1288 ainda o recordavam como fundador da honra de 
Paradela (fg. de Penso, j. de Valadares - ANTT, Znq. de D.Dinis, L^4, fl.66v^). 


!? Segundo J. MATTOSO (19855, vol.I, p.142), teria casado uma terceira vez, com Mor Pires de Braves, 
sobrinha da mulher de seu irmáo Pero Soares. Cremos, contudo, que os livros de linhagens veicularam uma 
informagáo errada: assim, em LD14F7-8 afirma-se que Mor Pires de Braváes c.c. Aires Nunes de Fornelos e 
foi máe de Soeiro Aires de Fornelos, versáo que terá sido deturpada, em nosso entender, na transmissáo para 
LL25J2, o ünico texto que refere Soeiro Aires de Valadares c.c. Mor Pires de Fornelos. 


!! Os livros de linhagens sáo unánimes em referir o adultério de Elvira Nunes com Mem d'Alaüde (LL42A6 
e LDI4D6). 


1? A sua identificacáo é proposta por L VENTURA (4/992, vol.I, p.338), mas aí, certamente por lapso, 
filiou-o em Soeiro Pais - o que seria cronologicamente impossível - pai de Lourengo Soares II. 


3? L, VENTURA, 7992, vol.I, p.338. 
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II3 - RUI SOARES DE VALADARES I, também omitido pelos nobiliários 
medievais, foi rico-homem da corte de D.Sancho I, como tenente de Gouveia 
(1194) e da Guarda (1196)'^. Ignoramos se estes dois irmáos casaram ou se 


tiveram descendéncia. 


Do segundo casamento de Soeiro Aires, com uma infante da Galiza (LD13F2) ou 
MARIA AFONSO DE LEÀO, bastarda de Afonso IX (LL25A3, E4), teve os 
seguintes filhos*: 


Ill4 - JOÀO SOARES DE VALADARES, que foi bom trovador (LD13F2), 
afirmacáo que levou à sua identificacáo com o trovador Joáo Soares Somesso'$. 

HII5 - PERO SOARES SARRACA, que c.c. ELVIRA NUNES MALDONADO, 
de quem teve (LL7AAEA): 


IV6 - VASCO PIRES SARRACA I, que c.c. N. ANES DA NÓVOA, de 


quem teve: 


V11 - JOÀO VASQUES SARRACA, casado primeiro com TERESA 
AFONSO DECA, de quem nào teve filhos, e depois com 
BEATRIZ AFONSO DE CASTELA, fila bast^ do Infante 
D.Jo&ào e neta de Sancho IV de Castela, de quem teve, entre outros 
(LL74AF6): 


VI16 - VASCO PIRES SARRACA II. 


V12 - SANCHA VASQUES SARRACA, que c.c. Pero Ànes Marinho 


^ T, VENTURA, 7992, vol.II, pp.1015 e 1016, respectivamente. 


15 Excepto para Jodo Soares, nào possuimos qualquer dado sobre Pero Soares e Afonso Soares, pelo que nos 
limitaremos a reproduzir as informagóes genealógicas referidas pelos livros de linhagens. De resto, apenas 
podemos chamar a atengáo para a quase sistemática ligacáo destes individuos, e respectivos descendentes, com 
a Galiza. 


!6 Para a sua biografia, cfr. A R.OLIVEIRA, 7994, pp.372-373, onde o Autor admite a vassalidade de Jodo 
Soares relativamente a Dom Martim Gil de Soverosa. Ora, se as referéncias de LL25A3/EA forem correctas, 
entáo Jodo Soares era sobrinho-neto de Martim Gil, parentesco que poderá servir de argumento para reforgar 
aquela hipótese. 
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II (Vd. MARINHO). 
V13 - TERESA ANES SARRACA, que c.c. Garcia Rodrigues de 
Valcarcer (Vd. VALCARCER). 


IV 7 - GOMES PIRES SARRACA, casado primero com MARIA 
SANCHES DE GREZ, e depois com CONSTANCA GOMES 
GALINHATO. Segundo LL74AGS5 nào teve descendéncia de qualquer 
um destes matrimónios, mas num outro passo da mesma fonte, afirma-se 


que teve uma filha da primeira uniào (1.7614): 


V14 - MÉCIA GOMES SARRACA, que c.c. Diogo Gomes Dega (Vd. 
DECA). 


IV 8 - MARIA PIRES SARRACA, que c.c. Joáo Fernandes Varela (Vd. 
VARELA). 

IV 9 - TERESA PIRES SARRACA, que c.c. Afonso Pires de Cerveira (Vd. 
CERVEIRA). 

IV10 - IRIA PIRES SARRACA. 


Ill6 - AFONSO SOARES DE VALADARES, foi c.c. TERESA ANES DE SAS, 


de quem teve: 


IV11 - FERNÀO AFONSO DE VALADARES, que foi casado com dona... e 
nom houverom semel (LL25ES5). 

IV12 - MOR AFONSO DE VALADARES, que c.c. Gomes Henriques de 
Pobráos (Vd. POBRAOS). 


III1 - PAIO SOARES DE VALADARES 1, foi rnico-homem da corte de D.Sancho I como 
tenente de Riba Minho, entre 1185 e 1190". Foi c.c. ELVIRA VASQUES DE 


 L VENTURA, 7992, voLII, p.1006. As Inq. de 1288 referem que quando ele tivera a terra (de Valenga), 
tinha pousado em Gondelim (fg. de S* Eulália de Cerdal, j. e couto de Valenca), razáo porque desde entáo 
honraram esse lugar (ANTT, Znq. de D.Dinis, L^4, f1s.84-84v^). 
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SOVEROSA I, de quem teve: 


IV1 - LOURENCO PAIS DE VALADARES, omitido pelos livros de linhagens, foi 
rico-homem de D.Afonso II como tenente de Riba Minho (1221)?. Nào 
sabemos se casou ou se teve filhos. 

IV2 - Soeiro Pais de Valadares, que segue; 

IV3 - RUI PAIS DE VALADARES, cav? referido pela primeira vez em Maio de 
1240, doando entáo à Sé do Porto o direito que tinha no padroado da ig. de S* 
Cruz de Riba Lega?" Criado na fg. de Gondoriz (c. de Arcos de Valdevez)?!, 
herdou da máe vários bens no c. de Lousada e de Penafiel de Sousa". As Inq. de 
1288 referem que fora senhor da honra de Bergonte, no j. de Melgaco, entáo na 
posse dos seus filhos e netos?.. Rui Pais casou duas vezes, a primeira das quais 
com MARIA PIRES DE AZEVEDO?', de quem teve: 


V4 - LOURENCO RODRIGUES DE VALADARES, o Espadeiráo?, que 
encontrámos referido pela primeira vez em 1261, na corte, como 
testemunha da c. de couto de Portel concedida a Dom Joáo de Aboim, e 


5 Em LL2582 conta-se como Dona Elvira, sendo casada com Paio Soares, o atraigoou com Vasco Martins 
Mogudo de Sandim, vassalo daquele, dando origem aos Botelhos. Ainda quanto a Dona Elvira Vasques, as 
Sentengas de 1290 referem-na diversas vezes a propósito dos vários bens que possuíu nos j. de Aguiar da Pena, 
Panóias, S* Cruz de Riba Támega, Felgueiras, Aguiar de Sousa e Gaia, e que àquela data se encontravam na 
posse dos seus netos - quer Valadares quer Botelhos - e dos quais, na devida altura, seráo referidos os que 
chegaram às máos do seu neto Lourengo Soares de Valadares II. 


1? I, VENTURA, 7992, vol.IL, p.1006 (desconhecemos os argumentos que levaram a Autora cit. a indicar 
Lourengo Pais, na árvore genealógica dos de Valadares, como primogénito de Paio Soares IL, mas o seu 
raciocínio deverá ter decorrido do facto de Lourenco Pais ter exercido aquela tenéncia imediatamente antes do 
irmáo, Soeiro Pais; por outro lado, e atendendo ao facto de só ter sido tenente em 1221 e de o seu irmáo surgir 
à frente da tenéncia de Riba Minho logo no ano imediato, poderá indicar que teria falecido nesse ano). 

? CCSP, pp.51-52. 

?' GEPB.XXXIII.721. 

? GEPB.XXVII.921-922, XXVIII.379 e XXXIII.721. 

? ANTT, /nq. de D.Dinis, L^4, fls.64-64v^. 

?* Como veremos a propósito dos seus filhos, herdara parte da quintà de Azevedo. 


?5 Ref. com esta alcunha nas Inq. de 1288, o que confirma LVIRIO. 
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do foral do castelo de Marachique S. Proprietário de vários bens nos c. da 
Maia, de Pagos de Ferreira e de Felgueiras, que herdou da avó paterna, e 
no de Barcelos, pela parte da máe"", também foi beneficiado com alguns 
bens paternos, nomeadamente no c. de Moncáo?*. Muito embora os livros 
de linhagens o neguem (L.VIRI10), parece ter casado e tido filhos. Pelo 
menos um teve, criado na fp. de S.Jorge do c. de Arcos de Valdevez?, 
mas nào sabemos o seu nome bem como o da máe. De resto, e atendendo 
ao facto de os seus bens terem passado para a posse dos seus sobrinhos, 
filhos de sua irmá Elvira, é natural que aquele tenha falecido ainda em 
crianca. 

V5 - ELVIRA RODRIGUES DE VALADARES, que c.c. Fernáo Anes de 
Castro de Fornelos (Vd. CASTRO DE FORNELOS). 

V6 - LUCA RODRIGUES DE VALADARES, abadessa de Arouca, 
encontra-se documentada como tal entre 1286 e 1297??, Sabemos que 
deixou ao most? de Arouca a parte que Ihe coubera da quintá de Azevedo, 
comprada por seu sobrinho Pero Fernandes de Castro de Fornelos em 
1305?!. um herdamento sito em Vilar de Porcos (fg. de Vilar do Pinheiro, 
c. de Vila do Conde), e outros bens na terra de Panóias?. 

V7 - SANCHA RODRIGUES DE VALADARES, monja de Lorváo omitida 
pelos livros de linhagens e já falecida em 1305, ano em que o seu 
sobrinho, Pero Fernandes de Castro de Fornelos, comprou ao dito most? a 
parte que este tinha rebido por sua morte na quint de Azevedo". 
Também teve bens no t. de Lisboa, os quais deverá ter deixado a sua 


prima Branca Lourengo, que os deu em escambo ao most? de Arouca em 
?6 L, VENTURA, 1992, vol.II, p.724. 
?' ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.5, m5, n'2. 
?8 ANTT, LN - Inq. da Beira e de Além Douro, fl.73v?. 
? ANTT, Inq. de D.Dinis, L*1, f1.103. 


?? Para as datas limite, cfr. ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.3, m?5, n*60, e A.A.MEIRELES, /942a, 
p.270, respectivamente. 


?! ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.5, m5, 1?2, e Sala 25 - Most? de Lorváo, gav.6, m?7, n?15. 
2 ANTT, CR - Most? de Arouca, Eav.5, m?5, n?21, e m?10, n?30, respectivamente. 


5? Vd. nota 31. 
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39^ 


Depois de enviuvar de Maria Pires de Azevedo, Rui Pais casou de novo, entáo 
com MARIA GIL FEIJÓ, de quem teve mais trés filhos: 


V8 - PAIO RODRIGUES DE VALADARES, Sovela (LL25J3), que apenas 
conhecemos documentado em 1305, e já entáo falecido, a propósito de 
uma doacáo feita pela sua filha e pelo seu genro a favor do most? de 
Entre-os-Rios, de todo o herdamento e honras que tinham em Cidadelhe 
da sua parte. Foi c.c. ALDONCA RODRIGUES DE TELHA^"S, de 


quem teve uma ünica filha: 


VI10 - INÉS PAIS DE VALADARES, que c.c. Martim Pires de 
Alvarenga (Vd. ALVARENGA). 


V9 - JOÀO RODRIGUES DE VALADARES I, que casou primeiro com 
MARIA FERNANDES PINTALHO, de quem teve dois filhos, e depois 
com TERESA ANES MARINHO, de quem teve mais um filho 
(LL25MA, P4): 


VI11 - ESTÉVAO ANES DE VALADARES, o Trobador (LL25MA). 

VI12 - MARTIM ANES DE VALADARES, que morreo sem semel 
(LL25MA). 

VII3 - PERO ANES MARINHO IV, que cc. BEATRIZ 
RODRIGUES DE LIMA, sobre quem ignoramos se tiveram 
descendéncia (LL74AJ5). 


V10 - GIL RODRIGUES DE VALADARES, ou DE PIAS, o qual, segundo 


?^ ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.7, m*8, n?17. 


35 ANTT, 1nc.1912 - Most? de S" Clara do Porto/Entre-os-Rios, m?186, n9331. Atendendo à localizagáo da 
instituicáo beneficiada, Cidadelhe deverá ser a fg. desse nome situada no c. de Mesáo Frio. 


?6 Recorde-se que Aldonga Rodrigues, muito provavelmente depois de enviuvar de Paio Rodrigues, foi uma 
das barregás de D.Dinis, e máe de Afonso Sanches (vd. FAMILIA REAL, nota 115). 
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LL25NA, nom houve semel, mas que n&o podemos deixar de identificar, 
através da licáo de LL76DS, com o Gil Rodrigues de Pias, casado 
primeiro com MARIA FERNANDES CHURRICHAO, e depois com 
CONSTANCA PAIS DE SOUTO MAIOR (LL75F3). Só do primeiro 


matrimónio teve filhos: 


VI14 - FERNÁO GONCALVES DE PIAS, que c.c. ELVIRA PIRES 
DE SOUTO MAIOR, de quem teve (/L75B4): 


VII1 - ÁLVARO FERNANDES DE PIAS, que c.c. MARIA 
GERALDES CHARINO, de quem teve: 


VIIIi - JOÀO PIRES DE PIAS. 
VIID - INÉS ÁLVARES DE PIAS. 


VID - VASCO FERNANDES DE PIAS, que foi morto 
juntamente com o pai (LL75B4). 


VII5 - JOÀO RODRIGUES DE VALADARES II que, de 
CONSTANCA PAIS, teve uma ünica filha (LL76D5): 


VII3 - INÉS ANES DE VALADARES, que c.c. Diogo Gomes 
Varela (Vd. VARELA). 


IV4 - MARIA PAIS DE VALADARES, que casou primeiro com Gongalo 
Gongalves da Palmeira (Vd. PEREIRA), e depois com Martim Pais da Ribeira 
(Vd. RIBEIRA). 

IV5 - SANCHA PAIS DE VALADARES, que c.c. Mem Rodrigues Queiroga (Vd. 
QUEIROGA). 


IV2 - SOEIRO PAIS DE VALADARES, armado cavaleiro por Dom Gongalo Anes da 
Nóvoa (LL13C3), irmáo do mordomo-mor de D.Afonso II, está documentado na 


corte deste monarca em 1222, como tenente de Riba Minho. Presenga esporádica, uma 
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vez que em 1225 surge como mordomo de Afonso IX de Leáo, em nome do Infante 
D.Pedro Sanches. No ano seguinte volta a Portugal, onde reassume, até 1230, a 
referida tenéncia. Entretanto, e depois desta data, volta a desaparecer da corte, para só 
voltar a estar aí documentado entre 1248 e 1250, o que leva a supor que terá apoiado 
o partido de D. Afonso II". 

Criado num 1. da fg. de Fontào, no c. de Ponte de Lima", teve bens em Sabrosa e em 
Torres Vedras?. É possível que os bens agora referidos proviessem do seu casamento 
com ESTEVAÍNHA PONCO DE BAIÀAO, como aconteceu com a aldeia e honra de 
Águas Belas, no c. de Sortelha, honrada por seu sogro no tempo de D.Sancho II, e 
que Dom Soeiro Pais transmitiu ao filho mais velho?. Deste casamento nasceram os 


seguintes filhos: 


V1 - Lourengo Soares de Valadares II, que segue; 
V2 - PAIO SOARES DE VALADARES II, que casou SANCHA FERNANDES 
DELGADILHA, que foi mula d'el rei de Portugal (LV1P11), de quem teve: 


VI9 - ESTEVAÍNHA PAIS DE VALADARES, que c.c. Pero Afonso de 
Zamora (Vd. ZAMORA). 


V3- RUI SOARES DE VALADARES Il, sobre quem nada soubemos. 


V1 - LOURENCO SOARES DE VALADARES II, conselheiro régio de D.Afonso III e 
de D.Dinis (1268-1298)"., e rico-homem de ambos os monarcas como tenente de 
Riba Vouga, em 1273, e de Riba Minho, entre 1279 e 1287". é bem conhecida a sua 


?7 Todos os dados relativos à sua carreira foram recolhidos por L. VENTURA (4992, vol.IL, pp.725-726). 
35 ANTT, Jnq. de D.Dinis, L1, f1.79v^, e L^4, f1.99v^. 
?? L VENTURA, 1992, vol.II, p.725 - notas 5 e 6. 


^ ANTT, Inq. de D.Dinis, L*9, f1.33. A mesma fonte também refere que Sociro Pais, no tempo de D. Afonso 
IIT, honrou nesse mesmo c., o 1. da Moita (IDEM, ibidem). 


^ L VENTURA, 1992, volIl, p.725. 


? 1279 (ML.V.50y; 22 de Jul. de 1287 (ANTT, C7. de D.Dinis, L*1, fls.204v^-205v^). O ültimo doc. régio 
em que é ref, data de 4 de Dez. de 1298 (IDEM, Gavetas, V-1-45), devendo ter falecido no ano seguinte, 
talvez antes de 22 de Nov (cfr. J. A.S.PIZARRO, 7993, p.96 - nota 36), e seguramente antes das Inq. de 1301 
(ANTT, /nq. de D.Dinis, L?3, f1.9). Para a tenéncia de Riba Vouga, cfr. L' VENTURA, 7992, vol.II, 1027. 
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"carreira" política. O mesmo náo se poderá dizer quanto ao seu património. E, no 
entanto, a sua análise é bem interessante, uma vez que nos revela que o mesmo se 
ficou a dever bem mais às aliangas matrimoniais e aos bens herdados da máe, do que 
os que obteve por heranca dos de Valadares. Com efeito, e para além do préstamo de 
Sá (j. de Valadares), que trouxe até 1284, altura em que teve que o devolver ao rei, no 
ámbito da constituicáo da póvoa de Caminha ^, as ünicas referéncias a terras do Alto 
Minho - onde supostamente deveria ter um património significativo - dizem respeito à 
criacáo dos seus filhos, nos j. de Valadares e da Nóbrega" , e apenas se Ihe conhece ali 
a quintá honrada de Gerei (fg. de S.Cosme e S.Damiào, j. de Valdevez)^. É certo que 
de seu pai também herdara bens em Panóias, mas a verdade é que este as recebera da 
máe, ou seja, eram dos de Soverosa 5, como dela recebeu também a honra de Oliveira, 
no j. de Gaia". Em contra-partida, eram bem mais volumosos os bens que tinha 
herdado pela parte de sua màe, ou seja, dos de Baiáo: a norte do Douro, primeiro, nos 
j. de Baiáo?, de Mesáo Frio?, de Penaguiáo", de Santa Cruz de Riba Támega?!, de 
Soalháes?, de Refóios de Riba d'Ave?, e bem mais para oriente, em Vilarinho da 


2 ANTT, Inq. de D.Afonso III, L?2, fls.88-88v^. 
^! ANTT, Inq. de D.Dinis, L^4, f1.68, e L*6, f1.23v^, respectivamente. 


^5 ANTT, Ing. de D.Dinis, L?1, f1.100. Deve ter honrado o 1. da fg. de Fontáo, onde o seu pai tinha sido 
criado (vd. nota 38), o que os seus herdeiros ainda faziam em 1301 (IDEM, ibidem, L?3, f1.9). 


^6 ANTT, Gavetas, III-10-18, Pergs.9 e 10 (relativos, respectivamente, a dois casais na fg. de Santiago de 
Vila Nova, e à honra da aldeia de Quintela, na fg. de S* M? de Vila Marim). 


"' ANTT, /nq. de D.Dinis, L^4, f1.2v^, e Gavetas, VIII-3-7, e VIII-6-6. 


^5 Teve neste j. a quintá e honra de Gestagó (fg. de Gestagó), pela qual honrava 13 lugares, detendo ainda o 
castelo de Baido (ANTT, Gavetas, III-10-18, Perg.6); honrava toda a fg. de Santiago de Mesquinhata por 9 
casais que aí detinha, impedindo os moradores que de irem ao juíz de Baido e obrigando-os a ir ao que tinha 
em Gestacó (IDEM, ibidemy, honrava toda a fg. de S.Frausto de Viariz por uma quintá que aí tinha (IDEM, 
ibidemy, honrava ainda 3 casais na fg. de S.Joáo de Ovil, 10 numa aldeia da fg. de Valadares e 16, do most? de 
Travanca, na fg. de S* Marinha do Zézere (IDEM, ibidem, III-10-18, Perg.5). 


^ Defendia por honra 8 casas no burgo de Mesáo Frio, só tendo direito a honrar uma (ANTT, Gavetas, III- 
10-18, Perg.7). 


9? Neste j. trazia por honra as fgs. de Santo Adrido de Sever e de S* Eulália da Cumeira, tal como o fizera 
Dom Pero Pongo (ANTT, Gavetas, III-10-18, Perg. 8). 


?! Tinha aqui a honra de Cernadelo, na fg. de S.Fins de Torno (ANTT, Gavetas, VIII-5-3, Perg,2). 


$? Tinha um casal honrado na fg. de S. Martinho de Soalháes, o qual tinha sido honrado por seu sogro 
(ANTT, Gavetas, III-10-18, Perg.4). 


55 Também proveniente do seu sogro, tinha uma casa honrada na fg. de S.Juliáo de Água Longa (ANTT, 
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Castanheira"^; a sul do Douro, depois, nos j. de Castro Rei-Tarouca", da Covilhá? e 
de Sortelha?". 
Para além destes bens de heranga, náo podemos esquecer o que recebeu pelos seus 


dois casamentos, o primeiro com MARIA MENDES DE SOUSA, uma das herdeiras 
da riquíssima casa de Sousa'?, e o segundo com SANCHA NUNES DE CHACIM, 


filha do náo menos poderoso mordomo-mor de D.Dinis, Dom Nuno Martins de 
Chacim?". O destino, porém, nào permitiu que t&o avultado património se transmitisse, 
ou pelo menos parte dele, a um de Valadares. Com efeito, o senhor de Riba Minho só 
teve filhas?, uma do primeiro matrimónio e seis do segundo, e nem mesmo a 
barregania com SANCHA PIRES DE MEZELOS Ihe deu um varáo, antes mais uma 
filha: 


VI8 - FRUILHE LOURENCO DE VALADARES, que c.c. Joáo Esteves da Aldeia 
do Alcaide (Vd. ALDEIA DO ALCAIDE). 


Assim, de Dona Maria Mendes, teve: 


VI1 - INÉS LOURENCO DE VALADARES, que c.c. Martim Afonso Chichorro I 
(Vd. FAMÍLIA REAL). 


Gavetas, VIII-3-2, Perg.2). 


** Umas casas e uma herdade foreira ganhas por Dom Pero Pongo no tempo de D.Sancho II (ANTT, 
Gavetas, VIII-4-2, Perg.2). 


55 Honrava as fgs. de S" M? de Caria de Susá e de Jusái, e as aldeias de Vila Cova de Susá e de Jusá, Touro, 
Póvoa Nova e Póvoa Velha, na fg. de S* M? de Vila Cova (ANTT, /nq. de D.Dinis, L^4, fls.36-36v^). 


?6 Honra casal e meio na aldeia de Congosta (ANTT, Jnq. de D.Dinis, L*9, f1.34). 

?' Tal como o seu pai, teve a aldeia e honra de Águas Belas (vd. nota 40). 

** Aquando da questáo levantada pelos bens do conde Dom Gongalo Garcia de Sousa, ültimo senhor da casa 
e tio de sua mulher, Dom Lourengo interveio na questáo, como representante dos direitos de sua filha Inés 
Lourengco (ANTT, Ch. de D.Dinis, L?1, fls.241v?-244v?). 

5? As Sentengas de 1290 referem que, juntamente com os seus cunhados de Chacim, honrava Rio Torto (fg. 
de Rio Torto, j. de Chaves), e a aldeia de Frechas, no j. de Mirandela (ANTT, LN - Ing. da Beira e de Além 
Douro, fls. 121 e 122, respectivamente - sobre a propriedade desta ültima aldeia, cfr. ESALES, 7922, pp.67- 
68). 


9? Em 1315 eram naturais ricas-donas do most? de Tibàes (BL.1.383-384). 
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E de Dona Sancha Nunes: 


VD - BRANCA LOURENCO DE VALADARES, que c.c. Martim. Anes de 
Briteiros I (Vd. BRITEIROS). 

VI3 - BERENGÁRIA LOURENCO DE VALADARES, que c.c. Afonso Martins 
Telo (Vd. TELES). 

VI4 - ALDONCA LOURENCO DE VALADARES, ainda viva em 1360, ano em 
que doou ao most? de Ancede o direito que tinha no padroado da ig. de S* 
Leocádia de Lágea, no t. de Baiáo*!. E dona Aldonga Lourengo (...) nom foi 
casada, mais andou em cas de dom Pero Fernandez de Castro (...) e jouve com 
ela dom Pero Fernandez de Castro - LL38Q10 (Vd. CASTRO). 

VIS - JOANA LOURENCO DE VALADARES, referida pela primeira vez em 
1317, na companhia de suas irmás Branca, Constanga e Beatriz, a propósito de 
uma contenda que as opunha a sua prima Mor Afonso de Arganil (filha de 
Estevaínha Pais de Valadares - VI9), pela posse dos bens de Dona Estevainha 
Pongo de Baiio?. Em 1323 já era Comendadeira do Most? de Santos, cargo 
que ocupou, pelo menos, até 13489. 

VI6 - CONSTANCA LOURENCO DE VALADARES, freia de Arouca 
(LL38O9), onde se encontrava, juntamente com a sua irmá Beatriz, em 1342**. 

VI7 - BEATRIZ LOURENCO DE VALADARES, também freira em Arouca 
(LL3809). 


$! ANTT, Sala 25 - Most? de S.Domingos de Lisboa, L?27, f1.373. 
$^ A contenda resolveu-se com a intervencáo de Afonso Sanches (vd. BRITEIROS - nota 132). 


$ T F.S.MATA, 1991, p.231. Conserva-se um selo seu, armoreado (cfr. M.ABRANTES, /983b, pp.270- 
271). 


$' ANTT, CR - Most?de Arouca, gav.3, m?12, n?37. 


4.12.2. PENELA-GRAVEL-GABERE 


Os dois ramos dos de Valadares que aqui se analisam provém, como já referimos, dos 
dois irmáos de Soeiro Aires: Joáào originou os de Penela através dos seu casamento com 
Gontinha Gomes de Penegate, enquanto que do matrimónio de Pero Aires resultaram os 
Gravel-Gabere!. 

Ao contrário do que sucedera com o troco principal, estes dois ramos nào ascenderam 
à rico-homia. Globalmente, porém, mantiveram um nível de aliangas matrimoniais que lhes 
permitiu a ligacáo a familias tradicionalmente presentes nos círculos cortesáos - Correias ou 
Portocarreiros - ou mesmo de ricos-homens - Tougues e Riba de Vizela. 

Relativamente ao património, as diferencgas sáo mais evidentes. É o caso dos 
descendentes de Joào Aires e de Gontinha Gomes, que náo sáo referidos com quaisquer bens 
a norte do rio Lima - o que explica a adopcáo do apelativo Penela, tenéncia associada aos de 
Penegate^ - estando o seu património situado, sobretudo, nos j. de Penela, Prado, Entre- 
Homem-e-Cávado, Guimaráes e Braga. Quanto aos de Gravel-Gabere, dispomos de muito 
poucos dados para que se possa fazer uma análise minimamente segura; é possivel, no 
entanto, que a sua trajectória, a partir da ligacáo aos de Braváes e atendendo às aliancas 
posteriores, nào tenha sido muito diferente daquela que vimos para os de Penela, ou seja, 


também se tenha traduzido num afastamento em relagcáo às terras de "origem". 


RECONSTITUICAO GENEALÓGICA 


Vejamos entáo a descendéncia dos outros dois filhos de Aires Nunes [de Valadares] e 
de Ximena Nunes (D13A1): 


! É possível que Gabere seja uma corrupcáo de Gravel (Gravel » Graber ? Gabere). 


? J MATTOSO, 1982a, p.136. 
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Il! - SOEIRO AIRES DE VALADARES (Vd. VALADARES-SARRACA- 
PIAS). 

IL2 - Jodo Aires de Valadares, que segue; 

II3 - PERO AIRES DE VALADARES, ou de GARVA (LL63F3), sobre quem 


dispomos de muito poucos dados, para além do seu casamento. Assim, sabe-se 


apenas que teve bens na regiáo de Coimbra, referidos no seu test?^, sem data, mas 
que terá sido ferto antes de casar e de ter filhos, uma vez que só sáo beneficiados 
os seus irmáos e sobrinhos, bem como algumas instituigóes - Sé de Coimbra e 
most's. de S* Cruz de Coimbra e de Lorváo'. Foi c.c. MOR PAIS DE 
BRAVAES, neta do fundador do most? de Braváes e filha de um mordomo-mor 
da Rainha D. Teresa", de quem teve: 


| Ill5 - PERO PIRES GRAVEL, que c.c. OUROANA PAIS CORREIA, de 


quem teve: 


IV3 - MARIA PIRES GRAVEL II, que c.c. Pero Rodrigues Pereira 
(Vd. PEREIRA). 

IV4 - OUROANA PIRES DA VEIGA, que c.c. Rui Fernandes de Meira 
(Vd. MEIRA). 

IV5 - SANCHA PIRES DA VEIGA, que casou primeiro com Martim 
Viegas Coronel de Sequeira (Vd. CORONEL), e depois com 
Gongalo Viegas de Portocarreiro (Vd. PORTOCARREIRO). 


IIlI6 - GOMES PIRES GRAVEL, apenas referido em LL63F3, teve, de uma 


senhora desconhecida: 


IV6 - PAIO GOMES GABERE, que cc. SANCHA PAIS 
CARPINTEIRO, irmá do Mestre do Templo Dom Gualdim Pais 
(LL56CA4), de quem teve: 


V5 - ESTEVAÍNHA PAIS GABERE, que c.c. Martim Anes de 


? LP.371 (doc. cit. por J.MATTOSO, 7985b, vol.I, p.141). 


^ . MATTOSO, 1985b, vol.I, p.139. 
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Riba de Vizela (Vd. RIBA DE VIZELA). 
V6 - CONSTANCA PAIS GABERE, que c.c. Gomes Mendes 
Barreto (Vd. BARRETO). 


III7 - MARIA PIRES GRAVEL I. 

IIll$ - URRACA PIRES GRAVEL. 

III9 - MOR PIRES GRAVEL. Segundo o Livro de Linhagens do Conde 
D.Pedro estas trés irmás foram casadas, mas desconhece-se com quem 


(LL63GA4, HA e 14). 


I2 - JOÀO AIRES DE VALADARES, que, como já várias vezes se referiu, casou com 
GONTINHA GOMES DE PENEGATE, da linhagem dos senhores da torre de 
Penegate e das terras de Bouro e de Penela. Dela teve: 


IlI1 - Rodrigo Anes de Penela, que segue; 

IID - TERESA ANES DE PENELA, que c.c. Soeiro Nunes Velho II. (Vd. 
VELHO). 

III3 - AFONSO ANES DE VALADARES (LD13H2). 

IIll4 - PERO ANES DE VALADARES (LD13H2). 


Iil1 - RODRIGO ANES DE PENELA, que segundo as Sentengas de 1290 tinha tido o 
pago de Estoráos, na fg. de S.Salvador de Lamas, no j. de Penela". Foi c.c. DORDIA 
RAIMUNDES DE PORTOCARREIRO, de quem teve: 


IV1 - Vicente Rodrigues de Penela, que segue; 

IV2 - PERO RODRIGUES DE PENELA I, que roucou dona MARIA SOARES 
DE TOUGUES (LD13H4), casando depois com ela (LL67E1), tendo tido os 
seguintes filhos*: 


V2 - ESTÉVÁO PIRES DE PENELA, que desde o tempo de D.Sancho II! 


? ANTT, LN - Inq. da Beira e de Além Douro, fl.68v^. 


$ É possível que também fosse seu filho um Soeiro Pires de Penela, proprietário em Panóias durante o 
reinado de D.Sancho II (cfr. GEPB.XX1.250 e XXVI.500). 


7 Conhecem-se as suas armas, gravadas num selo que autenticava uma doacáo feita por Estévdo Pires à Sé 
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trouxera o pago de Arca (fg. de S.Pedro do Couto de Fragoso, no j. de 
Neiva), feito em herdamentos foreiros, e que por isso as Sentengas de 
1290 devassaram". Aquando das Inq. de 1258 tinha uma herdade foreira 
na fg. de S. Vicente de Fornelos, no j. de Penela?. Sabe-se que casou com 
N.PIRES (LL67E1), mas desconhece-se se tiveram filhos. 

V3 - TERESA PIRES DE FREIRIZ, que c.c. Estéváo Gomes Zagomba (Vd. 
ZAGOMBA). 

V4 - SANCHO PIRES DE PENELA, apenas referido por LDI1I5. 


IV1 - VICENTE RODRIGUES DE PENELA, que conhecemos apenas pelo seu 


património, centrado nos j. de Penela, onde se destacava a honra de Marrancos", no 
de Guimaráes, onde teve a quintá e honra de Padroso, na fg. de S.Martinho de 
Tagilde", e no de Felgueiras". Os antepassados ilustres e um razoável património 
teráo levado Dom Vicente a frequentar a corte de D.Afonso II, onde terá casado mas, 
desta vez, a alianga esteve aquém daqueles predicados, ou outros se impuseram - E 
dom Vicente Rodrigues de Penela foi casado com uma cuvilheira da rainha dona 
Urraca, e era molher pouco filha d'algo, e fege nela (LD1314): 


V1 - Rui Vicente de Penela, que segue; 


V1 - RUI VICENTE DE PENELA, cavaleiro de Penela, como se encontra numa das 


primeiras referéncias que Ihe conhecemos, datada de 1259, testemunhando entáo uma 
doacáo feita por Dom Mem Soares de Melo à Sé do Porto". Já no ano anterior estava 
casado e com filhos, como é referido pelas Inq. de 1258'^, as quais também afirmam 
que Rui Vicente tinha sido recebido por filho de trés casais de herdadores da fg. de 


de Coimbra (M. ABRANTES, /9853b, pp.170-171). 


* ANTT, Gavetas, VIII-5-1, Perg.4. 


? PMH-Inq., p.396. 


1? PMH-Inq.. pp.396, 400 e 402. 


! ANTT, Gavetas, VIII-3-6, Perg. 5. 


? GEPB.XXVL33. 


1? CCSP, pp.85-86 (com a data - 1229 - errada). 


^ PMH-Inq., pp.398 e 399. 
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S.Martinho de Sinde, no j. de Penela'. As inq. dionisinas, porém, documentam bem 
melhor o seu património, disperso pelos j. de Entre-Homem-e-Cávado'5, de Penela"", 
do Prado! e de Braga". 

Rui Vicente foi c.c. FRUILHE ESTEVES DE BELMIR, também ela filha de uma 


outra cuvilheira que viera com a rainha dona Urraca (LD1315), de quem teve: 


VI1 - MÉCIA RODRIGUES DE PENELA, que c.c. Rodrigo Anes de Vasconcelos 
(Vd. VASCONCELOS). 

VD - MARIA RODRIGUES DE PENELA, que c.c. Martim Correia (Vd. 
CORREIA). 

VI3 - Pero Rodrigues de Penela II, que segue; 


VI3 - PERO RODRIGUES DE PENELA II, //eyre do Espital omitido pelos nobiliários 
medievais, e que já anteriormente propusemos como filo de Rui Vicente, 
eventualmente bastardo?". Se esta nossa hipótese se confirmar, estamos seguros que se 
trata do mesmo indivíduo para o qual temos uma informagáo táo rara quanto 
interessante: a 10 de Janeiro de 1294, no mercado de Sevilha, Dom Pero Rodrigues, 
hospitalário e Comendador de Santo Antáo, comprou a um clérigo - por 326 mbs. da 
moeda sevilhana, do que pagou direitos ao rei - um mouro negro, de cabelo crespo e 


de nome Abdalla de Teba, e bom para a guerra?! Nada mais soubemos a seu respeito. 


15 PMH-Inq., p.397. 

16 Na fg. de S.Pedro de Portela fez uma casa e honrou-a, fg. onde Ihe criaram trés filhos (ANTT, /nq. de 
D.Dinis, L?1, f1.2v^); na fg. de S.Martinho de Carrazedo tinha a quintá honrada de Crasto (IDEM, ibidem, 
L^?1, fl.6). 

'" Criado no 1. de Monte Furado, na fg. de S. Mamede de Marrancos, aqui teve a a casa e honra de Paco 
Vedro (ANTT, LN - Inq. da Beira e de Além Douro, f1.69v^); teve também a casa e honra antiga de Vila 
Nova, na fg. de S.Paio de Vila Nova (IDEM, ibidem, f1.68v^). 


'5 Defendia o 1. de Sarrela (fg. de Santiago de Francelos), por aí ter sido criado um seu avó (ANTT, 
GavetasVIII-5-1, Perg, 12). 


1? "eve a casa e honra da Mota, na fg. de S* M? de Adaüfe, pela qual honrava ainda uma parte da vila da 
Ribeira (ANTT, 7nq. de D.Dinis, L?1, fls.24v?-25 - cfr. J.A.S.PIZARRO, 7990, p.204). 


? Cfr. J.A. S.PIZARRO, 7990, p.202. 


?! ANTT, Sala 25 - Most? de Almoster, cx.10, m?5, n?19. 


4.13. SOVEROSA 


De origem galega, a linhagem que agora apresentamos pode-se talvez enquadrar num 
grupo de linhagens com um percurso muito semelhante, entre as quais, e a título de exemplo, 
podemos referir os de Barbosa ou os de Riba de Vizela. Independentemente do facto de 
apresentarem origens diferentes - galegas ou portuguesas - surgem em Portugal no séc. XII, 
praticamente desde o início, associam-se à corte - especialmente à figura de D.Afonso 
Henriques - ocupando aí lugares do maior destaque, e protagonizando carreiras políticas 
individuais de grande relevo. 

De origem galega, dizíamos, possivelmente descendentes do conde Dom Gomes de 
Sobrado, os de Soverosa sáo uma das linhagens da alta nobreza medieval portuguesa que 
mais se destacaram na história política dos sécs. XII e XIII, vindo a desaparecer nos finais 
deste ültimo século, atingindo o período dionisino já na fase terminal. Mesmo assim, nào 
podíamos deixar de registar neste trabalho um pequeno resumo da sua evolugáo ao longo 
daquele período, bem como a reconstituicáo genealógica da linhagem. 

As primeiras geracóes dos de Soverosa sáo bem conhecidas!: por volta de 1128-1129 
surge na corte afonsina Fernüo Pires «Cafivo», filho do conde galego de Sobrado, 
ascendendo quase de imediato ao cargo de alferes-mor (1129-1 137), e passando depois da 
morte de Egas Moniz a assumir a mordomia-mor (1146-1155). Entretanto, acumulara o 
exercício desses cargos aülicos com o governo das terras de Viseu (1132-1145), de Oliveira 
do Hospital (1145) e de Lafóes (1152), táo importantes para a defesa contra as investidas 
mugulmanas. O seu interesse por essas regióes seria reforcado em 1133, quando o nosso 
primeiro monarca Ihe fez doacáo da vila de Mocámedes (c. de Vouzela). Por outro lado, é 
possível que fossem seus irmáos um Álvaro Pires, que entre 1142 e 1145 foi alferes-mor^, e 


Martim Pires, presente na corte afonsina em 1 166. 


! JMATTOSO, 1982a, pp.123-124, e 1985b, vol.I, pp.174-176; L| VENTURA, 1992, vol.I, pp.161-162. 
? J MATTOSO, 1985b, vol.I, p.175. 


? L VENTURA, 1992, vol.I, p.162. 
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A geragáo seguinte manteve o já importante estatuto político da linhagem, através de 
Nuno Fernandes, alferes em 1169, e possivel filho de Fernào Pires', mas sobretudo com 
Vasco Fernandes, mordomo do Infante D.Sancho em 1176, mordomo-mor entre 1179 e 
1186 e tenente de Basto (1167-1186). Possíveis desavengas com os Sousas levam-no a sair 
para Leáo, surgindo em 1186 como governador de Zamora, reaparecendo na corte em 
1194. Dos seus filhos, Martim Vasques I será alferes entre 1193 e 1196, e Gil Vasques I 
permanecerá na corte desde 1205 até 1240, período em que governou diversas terras: Sousa, 
Barroso, Basto e Panóias. Foi o pai de Martim Gil I, denodado partidário de D.Sancho II; 
mas, a derrota e o exílio do monarca ditaram também o seu afastamento para Castela, e, de 
certa forma, o ocaso da linhagem. 

Esta contínua ligacáo aos meios da corte nào podia deixar de se reflectir no elevado 
nível das aliancas matrimoniais dos de Soverosa. Com efeito, Vasco Fernandes casou com 
uma Sousa, e o seu filho Gil Vasques teve mesmo a honra de casar com uma amante do 
próprio D.Sancho I, Mor Aires de Fornelos*, nível que foi mantido pelas geracóes seguintes. 

Finalmente, e quanto ao património, já vimos como Fernáo Pires foi beneficiado com 
um senhorio no c. de Vouzela. Será o casamento de Vasco Fernandes, porém, que levará a 
linhagem para a órbita territorial dos Sousáos, desde a própria honra de Soverosa, na terra de 
Aguiar de Sousa", até outros bens situados nas terras de Aguiar da Pena, Panóias, Basto, 
Felgueiras ou Lamego; contudo, a vivéncia na corte também deixou vestígios dos Soverosas 
mais a sul, como em Santarém ou em Sintra. 

Ascengáo vertiginosa desde o início, seguida por um destaque sócio-político 
considerável, como vimos, o que náo impediu, uma vez mais, que quando se chega a meados 
do séc. XIII se assista ao seu declínio e, no final da centüria, por falta de sucessáo masculina, 


à sua extincáo. 


^  MATTOSO, 1985b, vol.I, p.175. 
5L. VENTURA, 1992, vol.II, pp.988 e 999. 
$ J MATTOSO, 1982a, p.124. 


? Sobre os bens da linhagem neste julgado, cfr. J.: MATTOSO, L.KRUS e O.BETTENCOURT, 7/982, pp.63 
e 74. 
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Trataremos agora da descendéncia de Vasco Fernandes Cativo e de Teresa Gongalves 
de Sousa, casal progenitor de todos os Soverosas, sendo pela heranga daquela senhora que 


adquirem a honra de que assumiram o apelativo: 


IV1 - MARTIM VASQUES DE SOVEROSA I, alferes-mor de D.Sancho I entre 
1193 e 11975. Segundo o Livro Velho de Linhagens, cativaram-no os mouros 
em Palenga, e nunca souberam del parte (LV1M8). Nào sabemos se casou ou 
se teve filhos". 

IV2 - Gil Vasques de Soverosa I, que segue; 

IV3 - ELVIRA VASQUES DE SOVEROSA I, que casou com Paio Soares de 
Valadares I (Vd. VALADARES), e foi barregá de Vasco Martins Mogudo de 
Sandim (Vd. BOTELHO). 

IV4 - ALDA VASQUES DE SOVEROSA, que foi monja de Santo Tirso, e que 
esteve em Burgaes (LV1M8). A sua ligacáo ao cenóbio beneditino de Refóios de 
Riba D'Ave, como devota", está atestada por duas epígrafes funerárias, ambas 
localizadas em Santo Tirso: a primeira, relativa à sepultura inicial de Dona Alda 
Vasques, informa-nos que faleceu a 11 de Fev. de 1235''; a segunda, posterior a 
1248, indica-nos que aquela senhora foi trasladada para junto de Urraca 
Hermiges de Riba Douro". Dona Alda teve um património considerável - que ia 
desde Panóias até Gaia, passando pelo Marco de Canaveses e Lousada - na sua 
maioria doado a instituigóes monásticas e de assisténcia, bem como à Ordem do 
Hospital". 

* L VENTURA (1992, vol.II, p.992) indica o ano de 1196 como o ültimo em que Martim Vasques surge 


como alferes, mas náo pode deixar de ser o domnus Martinus Vaasquiz signifer regis que conf. um diploma 
régio de 27 de Out. de 1197 (cfr. DS.105, cit. por A.AFERNANDES, /990a, pp.220-221 - nota 461). 


? Poderia ser o pai de um Vasco Martins de Soverosa, referido por José Mattoso como dapifer de D.Sancho I 
entre 1208 e 1211 (cfr. . MATTOSO, /982a, p.130)? 


? | MATTOSO, 1982b, p.498. 

! MJ.BARROCA, 1995, vol.II/1, n9308. 

7? M JBARROCA, 1995, vol.IU2, n^476. 

13 Sobre as doagóes feitas ao most? de Salzedas, à leprosaria de Alfena e aos hospitalários, cfr. 


M.J.BARROCA, 1995, Vol.II/1, n?308. Ao most? de Grijó deixou a parte que tinha no paco de Seixezelo (fg. 
de S* Marinha de Seixezelo, j. de Gaia), o qual possuiu em co-propriedade com o seu irmáo Gil Vasques 
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IV5 - URRACA VASQUES [DE SOVEROSA], também devota do most? de Santo 
Tirso e omitida pelos livros de linhagens, e que faleceu em 17 de Maio de 
1219", 


IV2 - GIL VASQUES DE SOVEROSA I, rico-homem das cortes de D.Sancho I, 
D.Afonso II e D.Sancho II desde 1205 até 1240, foi tenente de Basto em 1207 e em 
1234-1235, de Sousa e de Barroso entre 1207 e 1240", e ainda de Panóias e de 
Montalegre, em datas desconhecidas'^. A sua presenca continuada na corte ao longo 
de tantos anos é um dado importante para a sua biografia, mas maior relevo alcanca se 
pensarmos que atravessou, e "sobreviveu" a momentos particularmente conturbados 
da vida política, em alguns dos quais participou directamente". 

Dom Gil Vasques teve um vasto património, na sua maioria herdado por via materna. 
Com efeito, grande parte dos seus bens situam-se na área de influéncia territorial dos 


Sousas'?. As inq. dionisinas recordavam ainda os bens que possuíu nos j. de Gaia", de 


(ANTT, nq. de D.Dinis, L^4, fls.4-4v^); teve a quintá de Macicira, na fg. de S.Jodo de Macieira, no j. de 
Lousada (IDEM, Gavetas, VIII-3-2, Perg. 14); doou ao most? de Santo Tirso um casal que possuia na fg. de S* 
M? do Campo, no j. de Aguiar de Sousa (IDEM, ibidem, VIII-3-2, Perg. 11). Em 1207, juntamente com os seus 
irmáos Gil e Elvira Vasques, fez uma doacáo de trés casais ao most? de Telóes, os quais receberam de seu avó 
Dom Gongalo de Sousa; nesta doagio Dona Alda identifica-se como governadora do mosteiro: ego donna 
Alda tenente ipso monasterio (doc. de 23 de Marco, publ. por C.M.N.T.S.RAMOS, 1991, vol.II, n?223). 


^ MJ BARROCA, 1995, vol.II/1, n?282. Deve-se a este Autor a proposta de filiacáo de Urraca Vasques, 
com argumentos que nos parecem ter a maior pertinéncia. 


15 p, VENTURA, 7992, vol.II, pp.1000, 1007 e 1010. Para Basto, aquela Autora indica apenas o segundo 
período, mas na doacáo de 1207, referida a propósito de sua irmá Alda (vd. nota 13), Dom Gil Vasques é cit. 
como /tenente] ipsam terram. 


161, VENTURA, 7992, vol.IL p.1013, e ANTT, Gavetas, VIII-4-13, Perg.4, respectivamente. 


" Primeiro, no conflito que sobreveio à morte de D.Sancho I, e que opós o seu sucessor às irmás, tendo 
estas obtido o apoio do seu meio-irmáo, o bast? Martim Sanches. Por D. Afonso II estava Gil Vasques, padrasto 
do bast? régio, e ambos se defrontaram cerca de Braga, com a derrota daquele: E dom Martim Sanchez venceo 
os de Portogal, e indo pelo encalgo deles contra Bragaa, seu passo e passo, alcangou dom Gil Vaasquez de 
Soverosa com sa espada em máo, que se ia detendo seu passo e passo, e travou-Ihi no brago e filhou-Ihi a 
espada da máo e disse-Ihi: «Ja, padre, ja, ca assaz lidastes». Entom o enviou apos os seus, ca o nom quis 
prender. (LL25G3 - sobre o significado da insercdo de um texto sobre Martim Sanches no título dos Soverosas, 
cfr. L.KRUS, 7989, p.443 - nota 638). Anos mais tarde, e aquando da menoridade de D.Sancho II, também 
Gil Vasques se envolveu no conflito, agora contra os seus parentes de Sousa, concretamente contra Dom 
Vasco Mendes de Sousa (GEPB.XXXIV.331). Os dois próceres, porém, viriam a fazer as pazes, pois que em 
Dez. de 1234 testemunham ambos uma composigáo celebrada entre os most?s. de Refóios de Basto e de 
Pombeiro (GEPB.XXIV.731). 


!35 Na GEPB (XXVII.207 e XXXIV.331), encontra-se uma síntese dos seus principais bens, entre os quais 
se destacam as honras de Soverosa e de Figueiró (J. de Aguiar de Sousa), de Caíde (j. de S* Cruz de Riba 
Támega), de Muxóes (j. de Cabeceiras de Basto), de Regilde (j. de Guimardes), de Avintes (j. de Gaia), e de 
Ribelas (j. de Tarouca). 


1? Teve aí a quintá honrada de Avintes (fg. de S.Pedro de Avintes) e, juntamente com a sua irmá Alda, o 
pago de Seixezelo, pelo qual honrava toda a fg. de S* Marinha de Seixezelo (ANTT, Inq. de D.Dinis, L'4, 
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Aguiar de Sousa", de Lousada?!, e de Celorico de Basto?", Destaque, ainda, para a 
honra de Ribelas, em Tarouca^, e os bens que teve em Santarém". Sepultado em 
Pombeiro?, foi casado trés vezes tendo tido descendéncia de todos. Assim, casou 
primeiro com MARIA AIRES DE FORNELOS, amante de D.Sancho I (L125A2), 


de quem teve: 


V1 - MARTIM GIL DE SOVEROSA I, o Bom (LD14H9), rico-homem e grande 
valido de D.Sancho II, foi tenente de Riba Minho (1230-1247) e de Sousa 
(1240-1247)^. Figura incontornável dos meados de duzentos, e protagonista de 
alguns dos sucessos mais marcantes do processo que levou à deposicáo daquele 
monarca - como a lide de Gaia ou o episódio de Moreira, a par de Trancoso - 
pouco?", ou mesmo nada, podemos acrescentar ao muito que já se disse a seu 
respeito. A deposicáo de D.Sancho II, com o consequente exílio e morte em 
Toledo, em 1248, ditaram também o afastamento de D.Martim Gil que, a 
exemplo do que sucedeu com vários partidários d' O Capelo, se refugiaram em 


Castela?. Será esta, porventura, a fase menos conhecida da sua vida, pelo menos 


fls.3v^, e 4-4v^, respectivamente). 
?? Sobre os bens de Gil Vasques neste julgado, vd. nota 7. 
?! Quintá de Lousada, com 10 casais, na fg. de S. Miguel de Lousada (ANTT, Gavetas, VIII-3-2, Perg.13). 


72^ No tempo de D.Sancho II fez 11 casais nos reguengos da fg. de S.Salvador de Bilhó e fez aí honra, 
juntando-a à honra de Cervá, e fez outra honra na fg. de Ourilhe; teve ainda a quintà de Atáes, na fg. de Veade 
(ANTT, Gavetas, VIII-5-3, Pergs.6 e 7). 


25 Proveniente dos de Riba Douro, chegou aos de Soverosa por via da avó materna de Gil Vasques, Dordia 
Viegas (cfr. A.A. FERNANDES, 7979-82, vol.XLI, pp.419-422 e 634-636, e 1990a, p.222). 


7* Em 1353, Dona Aldonga Anes de Briteiros, monja de Arouca e sua terceira-neta, arrendou os bens que 
tinha em Santarém e no seu termo, do condado que foi de dom Gil Vasquez (ANTT, CR - Most? de Arouca, 
gav.7, m6, n?12). 


?5 A A.MEIRELES, 1942b, p.69. 
?$ L, VENTURA, 1992, vol.II, pp.1006 e 1008, respectivamente. 


?! O ünico doc. que recolhemos, para além das confirmagóes de docs. régios, data de 1240, no qual selou 
com o seu selo uma doacáo feita por Dom Aires Nunes de Gosende à Sé do Porto (CCSP, p.52). 


SUA abordagem mais recente sobre Dom Martim Gil, com dados inéditos, deve-se a L. VENTURA e 
S.A.GOMES, 1993; também A.A. FERNANDES Ihe dedicou alguma atencdo (/970, pp.81-144). Sobre a 
crise de 1245, e para além das páginas clássicas de Herculano, os dois trabalhos fundamentais sáo os de 
JMATTOSO (1985a, pp.57-75) e de LL VENTURA, 7992, vol.I, pp.397-470). 


?? Em Dez. de 1247 ainda estava em Portugal, fazendo uma doacáo com todos os seus irmáos - exceptuando 
Fernáo e Guiomar - de bens paternos situados em Amarante (LL VENTURA e S.A.GOMES, 7993, pp.167- 
168). 
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quanto ao período exacto em que se encontra documentado no reino vizinho. 
De resto, a sua homonimia com Martim Gil de Riba de Vizela, que também 
esteve em Castela, levanta a esse título algumas düvidas. Contudo, parece-nos 
certo que o Martim Gil que conf. docs. régios castelhanos entre 1252 e 1259 é o 
de Soverosa, devendo ter falecido nesse ültimo ano ou pouco depois ^. Casou 
com INÉS FERNANDES DE CASTRO, de quem teve: 


VI1 - TERESA MARTINS DE SOVEROSA, que c.c. Rodrigo Anes Telo 
(Vd. TELES)'. 


V2 - TERESA GIL DE SOVEROSA, que foi barregá de Afonso IX de Leáo (Vd. 
LEÀO). 

V3 - FERNÁO GIL DE SOVEROSA, filho do primeiro casamento de Gil Vasques, 
segundo LV1MO e LD14H9, ou do terceiro, segundo LL25B2. Para além de nào 
ter tido filhos (LV1M9), apenas podemos supor que faleceu antes de 12477". 
Segundo um dos livros de linhagens, Dom Fernáo Gil foi o que fege trinta e sete 
cavaleiros (LD14H9). 


Casou Gil Vasques segunda vez, entio com SANCHA GONCALVES DE 
ORVANEJA?, de quem teve: 


?? A seguir indicam-se as colectáneas documentais e obras donde se recolheram os elementos referidos. 
Antes, porém, deve-se atender ao facto de, entre 1252 e 1259, ser sistemática a presenga de um Dom Martim 
Gil nas listas de confirmantes, havendo depois um hiato até 1266, ano a partir do qual volta a surgir o mesmo 
nome: naquele primeiro período dificilmente se tratará do de Riba de Vizela, tenente da Beira e de Seia a 
partir de 1255, enquanto que a segunda data coincide, grosso modo, com o início do exílio castelhano de Gil 
Martins e de seu filho Martim Gil de Riba de Vizela, o que mais reforga a nossa convicgdo de que é o de 
Soverosa que confirma entre aquelas primeiras datas. Fontes: Diplomatário Andaluz de Alfonso X (docs. 4 (5 
de Ag. de 1252), 12, 16, 25, 31, 32, 39, 42, 43, 50, 59, 67, 74, 75, 77, 79, 80, 81, 90, 111, 118, 121 a 125, 128 
a 130, 133, 136, 142, 146, 152, 158, 162, 163, 165, 171, 173, 176, 177, 179, 180, 186, 192, 193, 199, 202, 
203, 207, 211 a 214 - este ültimo de 16 de Set. de 1258); E! Libro de Privilegios de la Ciudad de Sevilla, docs. 
2, 3, 5 (de 21 de Jun. de 1253), 6, 7 (de 7 de Out. de 1257), 17 e 18; Documentación del Monasterio de las 
Huelgas de Burgos, vol.31, docs. 455 (de 17 de Dez. de 1254) a 458, 460 a 464, 466, 468 a 471, 474, 475, 
480, 484 e 485 (de 11 de Jul. de 1255); Colección Diplomatica do Mosteiro Cisterciense de Sta. Maria de 
Oseira, voll, docs. 739 e 740 (de 2 de Jun. de 1255), e 761 (de 16 de Set. de 1256); A.BALLESTEROS 
BERETTA, 7984, pp.233-234 (doc. de 1259). 


?! Foram os pais do primeiro Conde de Barcelos. 

?? Vd nota 29. 

55 Segundo Almeida Fernandes, Sancha Gongalves - Orvaneia (1. da fg. de Lagares, c. de Penafiel) e ndo 
Orvaneja - estaria ligada a uma família de herdadores, patronos da ig. de Lagares (A.A. FERNANDES, 


1990a, p.223 - nota 468). Sobre as arras dadas por Gil Vasques a Sancha Gongalves, cfr. IDEM, 7979-82, 
vol. XLI, p.635. 
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V4 - VASCO GIL D& SOVEROSA, que, juntamente com os seus irmáos Manrique 

e Joáào, poderá ter acompanhado o seu irmáo Martim Gil no exílio, uma vez que, 
com aqueles, esteve na conquista de Sevilha, em 1248, tendo sido beneficiado 
pelo respectivo «repartimiento», de 12537. O seu exílio é compreensível, 
atendendo, por um lado, ao parentesco com figuras intimamente ligadas a 
D.Sancho IL, como o seu pai e, sobretudo, o seu irmáo Martim Gil, o que 
explica o seu aparecimento na corte em 1238, confirmando entáo um diploma 
régio"; e, por outro, pelo seu comprometimento directo nos sucessos bélicos de 
1245-47, tendo mesmo sido aprisionado pelas tropas do Bolonhés, em 1246, na 
tomada de Leiria?. Pelo menos em finais do ano seguinte já se encontrava em 
liberdade?". 
Trovador*, Dom Vasco Gil foi d'epistola (LL25H3), mas casou depois com | 
FRUILHE FERNANDES DE RIBA DE VIZELA. Para além do património 
paterno, do qual se destaca a honra de Ribelas?, também pelo matrimónio 
acedeu a alguns bens importantes, como a honra de Pessegueiro, no j. de 
Sever ^". Desta uni&o, nasceram os seguintes filhos: 


VD - GIL VASQUES DE SOVEROSA II, figura bem conhecida dos livros 
de linhagens, referindo-o várias vezes como o que morreu na lide de 


Gouvea (LL25HA), facto ocorrido em 1277". Ainda em Margo desse ano 


^ H DAVID, /986, p.21. 
35 CCSP, p.274. 
36 L VENTURA e S.A.GOMES. 1993, pp.166-167. 


?' Vd. nota 29. 


35 AR OOLIVEIRA, 7994, pp.436-437. 


?? A. AFERNANDES, /990a, pp.228-229. Uma síntese da sua biografia, e onde sáo dadas indicagóes 
rigorosas sobre o seu patrimonio, foi recentemente feita por A.R.OLIVEIRA (/994, pp.436-437). Vasco Gil 
ainda detinha bens na Galiza: em 1289, D.Dinis outorgou uma composigáo feita entre os herdeiros do seu 
irmáo Manrique Gil - Martim Anes e Guiomar Gil II, c.c. Jodo Rodrigues de Briteiros - dizendo o monarca a 
certa altura que quanto he o dereito do dicto Vaasco Gil que he em Galiza vaa a el dom Joham Rodriguiz ao 
seu dereito (ANTT, 2^ Inc. - Sé de Coimbra, m?10, n*500). 


^" ANTT, Inq. de D.Afonso III, L?2, fls.23v^-24. 
4 Anais, Crónicas e Memórias Avulsas de Santa Cruz de Coimbra, p.76. A participado de Gil Vasques, 


combatendo pela faccáo de Fernáo Afonso de Cambra, entende-se bem pelo parentesco que os unia: a máe de 
Gil Vasques era prima-direita de Ferndo Afonso. 
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Gil Vasques vivia, na corte, onde testemunhou a recepcáo feita pelo rei ao 
nüncio apostólico". Também nesse ano, nào sabemos se antes - o que 
seria premonitório - ou depois da sua morte, a sua máe tratou com o 
most? de Salzedas os pormenores da tumulacgáo de ambos naquele 
cenóbio^. 

Se Gil Vasques foi homónimo do avó, seguiu à risca os passos deste na 
escolha da noiva, uma vez que c.c. ALDONCA ANES DA MAIA, que 
foi barregáa d'el rei dom Afonso [III], e casou despois com Gil Vaasquez 
de Soverosa, o que morreo na lide de Gouvea (LL16B6)". Sobre Dom 
Gil Vasques nada mais sabemos, mas a sua viüva é referida amiüde pelas 
Inq. de 1284, a propósito dos bens que herdara do marido no j. de Sever 
do Vouga, sobretudo pelos abusos que cometia pela honra de 
Pessegueiro?. Ainda vivia aquando das Inq. de 1288, mantendo-Ihe as 
Sentencas de 1290 a honra da quintá de Paizela (fg. de Santo André de 
Paizela, j. de Cabeceiras de Basto)"^, mas já tinha falecido por ocasiào das 
Inq. de 1301, uma vez que a dita quintà estava ento nas máos do seu 
genro, Dom Joáo Rodrigues de Briteiros". Tiveram os filhos seguintes: 


VII1 - GUIOMAR GIL DE SOVEROSA II, que c.c. Joào Rodrigues 
de Briteiros (Vd. BRITEIROS). 

VID - MARQUESA GIL DE SOVEROSA, que c.c. Heitor Nunes de 
Chacim (Vd. CHACIM). 

VII3 - MARTIM GIL DE SOVEROSA HI, que só é referido por 


LVIF12, e sobre quem nada soubemos. 


VI3 - ELVIRA VASQUES DE SOVEROSA II, sobre quem apenas sabemos 


? ML IV.245v^. 

9 JL. VASCONCELLOS, /934, pp.172-173. 

^ Sobre esta barregá de D. Afonso III, cfr. L VENTURA, 7992, vol.II, p.542. Esta Autora cita uma doacáo 
do monarca de 1261, a favor de Dona Aldonga, pelo que o casamento com Gil Vasques foi posterior a essa 
data. 


^5 ANTT, Ing. de D.Afonso III, L*2, fls.23-25. Em 1281 emprazou aos amos da sua filha Marquesa Gil, um 
casal em Avintes por 6 mbs. anuais (ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.5, m^12, n?22). 


^$ ANTT, LN - Ing. de Além Douro, fls.24-24v^. 


^ ANTT, Jnq. de D.Dinis, L*3, 11.24. 
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que foi criada em Molnes, no tempo de D.Sancho II, num casal do most? 
de S.Simáo da Junqueira, na fg. dos Arcos (j. de Faria)^. 

VI4 - SANCHA VASQUES DE SOVEROSA, que c.c. Fernáo Fernandes de 
Lima (Vd. LIMA). 

VI5 - MARTIM VASQUES DE SOVEROSA II, que mataram em Alfaiates, 
e nom houve filhos (LV1O10). A batalha de Alfaiates ocorreu em 1286, 
devendo Martim Vasques ter morrido combatendo ao lado de Dom 
Álvaro Nunes de Lara contra as tropas de Sancho IV de Castela?. Como 
se viu nào teve filhos. 

VI6 - ALDONCA VASQUES DE SOVEROSA, que apenas é referida por 


LV10O10, e sobre quem nada apurámos. 


V5 - MANRIQUE GIL DE SOVEROSA, cav? presente na conquista de Sevilha e 
beneficiado pelo respectivo «repartimiento» ^^, junto com os seus irmáos Vasco e 
Joào Gil. Para além desta informagáo e da doagáo que fez em 1247", apenas 
sabemos que em 1258 duas leiras reguengas da fg. de S^ M* de Gagos, no j. de 
Celorico de Basto, eram lavradas por um /iomo domni Manrique Egidii". 
Muito embora os livros de linhagens afirmem que nào teve filhos (LL25H3), é 
certo que teve, pelo menos, uma filha - o que n&o deixa de ser estranho, uma vez 
que em 1289 eram seus herdeiros os seus sobrinhos Martim Anes e Guiomar 


Gil? - nào sabemos se bastarda: 


VI7 - SANCHA MANRIQUES DE SOVEROSA, referida em 1296 nas 
partilhas dos bens de Dom Martim Anes'^. Náo sabemos se casou ou se 


teve filhos. 


^ ANTT, Inq. de D.Dinis, L^], f1.59v^. 


^?LKRUS, 1959, p.32. 
*? H DAVID, 7986, p.17. 
?! Vd. nota 29. 

5? PMH-Inq., p.656. 

55 Vd. nota 39. 


5 M.H.C.COELHO e L. VENTURA, 1956, p.15. O que será razoável admitir, é que em 1289 ainda fosse 
menor, e que só em 1296 tivesse idade suficiente para reivindicar os seus direitos. 
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V6 - GUIOMAR GIL DE SOVEROSA I, apenas referida em LL25B2, e que talvez 
tenha falecido antes de 1247". 


Finalmente, casou Dom Gil Vasques uma terceira vez, agora com MARIA 
GONCALVES GIRÁO, de quem teve: 


V" - Joáo Gil de Soverosa, que segue; 

V8 - GONCALO GIL DE SOVEROSA, ainda vivo em 1247", morreu sem filhos 
(LV1M9). 

V9 - SANCHA GIL DE SOVEROSA, que foi casada em Castela e nom houve 
filhos (LV1MO). Presente à doacáo de 1247, doou aos hospitalários alguns bens 
em Ribelas"". 

V10- DORDIA GIL DE SOVEROSA, que foi monja em Arouca (LV1M9), onde se 
encontra documentada entre 1259 e 1269? A sua entrada para a vida claustral, 
onde se encerraria mais a sua beleza, provocou o vivo protesto do trovador Joáo 
de Guilhade: 

Deus como se foram perder e matar 
mui boas donzelas quaes vos direy 
foy Dordia Gil e foy Guyomar (... y. 


V7 - JORO GIL DE SOVEROSA, referido na doacáo de 1247*, seguiu o exílio com os 


55 Vd. nota 29. 
56 Vd. nota 29. 
5! Vd. nota 29; para a segunda, A.A.FERNANDES, 7990a, p.225. 


5 M.H.C.COELHO e R.C.MARTINS, /993, p.505. É possível, porém, que ainda tenha vivido mais alguns 
anos, porque em 1281 o executor testamentário dos seus bens na Estremadura (Lisboa, Santarém e Sintra), 
pediu à prioresa de Chelas se Ihe entregava 60 Ibs. que Dona Dordia Gil deixara para o most? de S.Domingos 
de Lisboa (ANTT, Sala 25 - Most? de S.Domingos de Lisboa, L^14, f1.1). Curiosamente, ainda em 1330 sáo 
referidos os bens que deixou a S.Domingos, sendo entào identificada como filha de Dom Gil Vasques de 
Sousa(!), o que náo deixa de ser um curioso elemento para acrescentar à lista das linhagens que reivindicaram 
o uso daquele apelido (IDEM, ibidem, L?14, f.5). Ainda quanto aos referidos bens, metade deles foram 
entregues, em 1289, ao seu sobrinho Martim Anes, com a condicào de ele satisfazer a obrigacdo das 60 Ibs. 
anuais a favor de S.Domingos de Lisboa (IDEM, ibidem, L?14, f1.3). Tendo participado na doacáo de 1247 
(vd. nota 29), também doou bens em Ribelas e em Soverosa à O. do Hospital (GEPB.XXIX.339-440). 


59 Cancioneiro da Biblioteca Nacional (Colocci-Brancuti), vol.I, Lisboa, Biblioteca Nacional-INCM, 1982, 
p.215. Quanto a Guiomar, é possível que se trate de Guiomar Gil de Riba de Vizela, irmá da cunhada de 
Dordia, Constanga Gil, e que também foi monja em Arouca. 
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seus irmáos, participando no ano seguinte na conquista de Sevilha e beneficiando, 
como aqueles, do «repartimiento» de 1253*!. Regressando a Portugal - em data que se 
ignora - veio a casar, depois de 1258? com CONSTANCA GIL DE RIBA DE 
VIZELA. Faleceu antes de 12859, devendo ter sido sepultado em S.Francisco de 
Santarém*^. Ao contrário de Dom Joáo, Dona Constanga Gil encontra-se bem 
documentada. Em 1285 e em 1286 fez partilhas com os irmáos, ficando ento com 
diversos bens, quer em plena quer em co-propriedade^. Também as várias inq. 
dionisinas a referem com bens nos j. de Penela fé, de Gaia? de Lousada? e de 
Panóias?, e sáo mesmo as de 1301 que indicam o seu falecimento para uma data 


pouco anterior àquela. Padroeira da ig. de S. Veríssimo de Nevogilde, apresentou à 


$? Vd. nota 29. 
$ H DAVID, 7986, p.16. 


$? Neste ano, a 1 de Marco, D. Afonso III deu a Dona Constanga, mee clientula, toda a herdade de Couce, no 
t. de Penela, para ela e todos os seus sucessores, sem que se faga qualquer referéncia a Joáo Gil (ANTT, CA. de 
D.Afonso III, L^1, fls.24v^-25). Terá ela sido amante do monarca, ou esta doacáo foi como uma espécie de dote 
para o seu casamento? 


$$ Segundo M.H.C.COELHO e L. VENTURA só faleceu antes de 1292 (1986, p.11 - nota 10), mas é muito 
pouco provável que ainda fosse vivo à data das partilhas feitas por sua mulher e os irmáos dela, as quais, como 
veremos, foram confirmadas pelo seu filho. Ora, n&o nos parece crível que, caso ainda vivesse, deixasse de 
confirmar o acto. Por outro lado, as Inq. de 1288 referem Dona Constanga como co-proprietária com o filho, e 
nunca com Dom Joáo. 


55 Delo menos era essa a vontade de seu filho, expressa em test?, pedindo à máe que os sepultasse juntos 
(ANTT, 2" Inc. - Sé de Coimbra, m?84, n?3820). 


$5 Pelas partilhas de 1285, feitas em 14 de Marco, em Tomar, ficou com tudo o que havia em Telóes (c. de 
Amarante); com a herdade que estava entre Castelo Mendo e o Cóa e metade das casas e vinha de Castelo 
Mendo; a barca e todas as casas, vinhas, hortas e olivais sitas em Lisboa; metade da herdade de Quintos € 
metade da Aguda, em Beja; e metade de tudo quanto havia em Montemor-o-Novo e em Leiria e respectivos 
termos (ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.7, m'9, n*4b). Nas do ano seguinte, feitas a 27 de Nov., no couto 
de S. Martinho (do bispo de Coimbra), ficou a meias com a sua irmá Teresa Gil - para além de vários casais, 
devesas, searas e moinhos - com a quintá de Tagilde, em Guimaráes; a meias com o most? de Arouca - que 
herdou a parte da sua irmá Guiomar Gil - ficou com a quintá da Bouga e alguns casais (IDEM, ibidem, gav.5, 
m?ll, n?30). 


$6 As Inq. de 1288, a propósito da honra que possuía em Couce, referem que essa aldeia Ihe tinha sido dada 
por D.Afonso III (ANTT, 7nq. de D.Dinis, L?1, f1.73v^). 


$' Juntamente com o seu filho detinha a quintá e honra de Avintes (fg. de S.Pedro de Avintes), que tinha 
sido de Dom Gil Vasques (ANTT, /nq. de D.Dinis, L4, f1.3v^). 


885 Por terem sido de D. Vasco Fernandes, honrava dois casais na fg. de S* Cristina de Nogueira (ANTT, 
Gavetas, VIII-3-2, Perg.14), fg. que honrava juntamente com as de S.Salvador de Aveleda e de S.Miguel de 
Silvares (IDEM, Inq. de D.Dinis, L?3, f1.28v?). 


$? Segundo as Inq. de 1307-11 tivera o 1. de Lordelo, honrado entáo pelo conde, seu sobrinho (ANTT, Zng. 
de D.Dinis, L?7, 11.83). 


76 A propósito da honra de Couce, diz o inquiridor: ... que donna Costanga Gil fazia onrra no logar que 
chamam Couge e ora mi disserom que era morta e El Rey faga hy o que tever por bem (ANTT, Inq. de 
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mesma, em 1294, o seu clérigo Pero Esteves mas, no caso do bispo do Porto o nào 
aceitar, apoiaria o candidato proposto pelo seu filho e pelos seus irmáos Martim e 
Teresa Gil'!. Do matrimónio de Dom Joào Gil com Dona Constanga Gil nasceu um 
ünico filho, falecido em vida da máe, como veremos, e o ültimo varáo dos de 


Soverosa: 
VIS - Martim Anes de Soverosa, que segue; 


VI8 - MARTIM ANES DE SOVEROSA, o Tio (LVIM9 e LL16H6), foi rico-homem de 
D Dinis, frequentando a corte logo a partir de 1279 e até 12957. surgindo em 1286-87 
como tenente de Sousa ^. Bisneto de Dona Teresa Gongalves de Sousa, foi também 
um dos candidatos à heranga do conde Dom Gongalo Garcia de Sousa". Como já 
vimos, em 1285 e 1286 outorgou as partilhas feitas por sua máe com os seus tios'5. 
Mas é sobretudo em relagáo aos bens do lado paterno, que temos dados mais 
interessantes. De facto, se é verdade que herdou de seu pai alguns dos bens mais 
representativos dos de Soverosa, e cuja posse está comprovada pelas Inq. de 1288", 
tem mais significado, quanto a nós, a tentativa feita para reaver parte do património da 
linhagem paterna, disperso ao longo do tempo por sucessivas partilhas, e que poderá 


D.Dinis, L3, f1.34v^). Ainda vivia em Agosto de 1298, quando fez uma composicáo com o cab? bracarense a 
propósito de alguns bens doados a este pela segunda mulher do seu sogro (ADB, Livros, L?1 de Testamentos, 
n?37). 


71 1 P.RIBEIRO, 7860-96, vol.I, p.300 (doc.LXXIT), e A.A. MEIRELES, /942b, pp.175-176. 


7? Para além dos livros de linhagens, surge frequentemente com esta alcunha, quer na documentacáo régia 
quer na particular. Naquela, surge também identificado ora como filho de Dom Jodo Gil ora como sobrinho do 
alferes-mor Dom Martim Gil I, irmáo de sua máe. Mais interessante, porém, é a forma como é referido por 
Jaime II de Aragáo, numa c. de 6 de Set. de 1294 dirigida a Dom Martim Gil de Riba de Vizela I - avunculo 
regis Portugaliae (doc. publ. por M. GAIBROIS DE BALLESTEROS, /922-28, vol.Ill, p.CCCLXXXV). 


. 5 ANTT, CR - Most? de Alcobaga, m*2 (DR), n*33 (doc. de 23 de Mar. de 1279y; Ch. de D.Dinis, L^l, 
fls.147-149, 167-169, 173-174v^, 218-219v^, 239-241, 247v^-248V^, 256v"-258 e 269-270v^; L2, fls.48V^-50, 
5Ov^-52v^, 90v^-91v?, 91v?-93v? e 99-99v? (doc. de 1 de Jun. de 1295). 


7^ ANTT, Ch. de D.Dinis, L?], fls.189-189v? (18 de Dez. de 1286), 204v^-205v? e 206v^-207v^ (docs. de 22 
de Jul. e de 9 de Ag. de 1287, respectivamente). 


75 ANTT, Gavetas, VIII-6-5, e Ch. de D.Dinis, L?1, fls.241v?-242v^. 
76 Vd. nota 65. 


?' No j. de Gaia tinha a quintá e honra de Avintes (fg. de S.Pedro de Avintes), e trazia por honra toda a fg. 
de Seixezelo - 11 casais de Pedroso, de Grijó e de S* M* de Rocamador - tal como seu avó o fizera (ANTT, Znq. 
de D.Dinis, L*4, fls. 4 e 4-4v^, respectivamente - cfr. M.R. MARREIROS, 1990, vol.IL, Quadro 4); no j. de 
Lousada possuía a quintà de S. Miguel de Lousada (IDEM, Gavetas, VIII-3-2, Perg.13); no j. de Montelongo 
trazia por honra toda a fg. de S. Mamede de Cepáes, tal como a trouxera Dom Gongalo de Sousa e o seu avó 
(IDEM, LN - Inq. de Além Douro, 11.26). 
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significar a consciéncia de Dom Martim Anes relativamente ao facto de ser o ültimo 
dos Soverosas"*: daí o acordo com a sua prima Guiomar Gil sobre os bens do tio de 
ambos, Dom Manrique", ou a recuperag&o dos bens de seus tios Martim?^, Teresa?! e 
Dordia Gil??. 

Atendendo à sua alcunha e ao facto de os livros de linhagens dizerem que foi peco 
[estéril/impotente] e nom houve semel (LL16H&), é de supor que Dom Martim Anes 
já nào fosse um jovem quando, em 1285, contraíu matrimónio com a princesa grega 
VATACA LASCARIS*, vindo a falecer dez anos depois. A 19 de Agosto de 1295 


fez o seu test?*^ devendo ter morrido a 25 desse mesmo més, dia em que se rezava 
, 


75 Veia-se a este respeito, muito embora com um diferente sentido, o juízo feito por M.H.C. COELHO e 
L. VENTURA, 7986, p.10. 


7? Em acordo outorgado pelo monarca, a 17 de Abril de 1289, Dom Martim ficou com todos os bens de seu 
tio, dando em troca a Dona Guiomar 100 Ibs. de renda anual (ANTT, 2^ Inc. - Sé de Coimbra, m?10, n^500). 


*? D Dinis outorgou a venda que Dom Joáo Afonso Telo II, seu "sobrinho" [primo], Ihe fez, por 500 Ibs., dos 
bens que aquele tinha em Cervá, Atei e Cafáes(?), em Basto (ANTT, 2^ Inc. - Sé de Coimbra, m?86, n*3966 e 
3992 - docs. de 14 e 15 de Ag. de 1294). 


*! A 29 de Maio de 1289 a rainha Dona Beatriz doou a Dona Vataca os bens que anteriormente tinha 
comprado, por 5.000 Ibs., a Dona Urraca Afonso, e que esta tinha em Portugal da parte da máe, Dona Teresa 
Gil (ANTT, 2^/nc. - Sé de Coimbra, m?10, n?500). 


? Q prior de S.Domingos de Lisboa deu-Ihe metade dos bens que Dona Dordia tinha na Estremadura, com 
a condigáo de dar ao most? 60 Ibs. anuais (ANTT, Sala 25 - Most? de S.Domingos de Lisboa, L?14, 11.3 - doc. 
de 28 de Jun. de 1289, testemunhado por Jodo Soares Aláo, clérigo do rei, e por Martim Anes Redondo, Soeiro 
Mendes de Melo e Geraldo Afonso [de Resende], cav^s.). Anos antes, tinha ordenado a Domingos Pires, seu 
homem em Santarém, que entregasse a Arouca os bens que a sua tia tinha deixado ao most", ali situados, e que 
ele tinha filhado (IDEM, CR - Most? de Arouca, gav.7, m6, n? - doc. de 9 de Mar. de 1287). Este ültimo doc. 
estava autenticado com o selo de Dom Martim Anes, "em forma de escudo e com cinco flores figuradas". Nào 
gostaríamos de deixar passar esta oportunidade para, com mais este dado, homenagear a memória do saudoso 
Senhor Marqués de Abrantes, insigne investigador, e a quem o conhecimento sobre esfragística e heráldica 
medievais tanto ficou a dever. Muito embora já nào restassem diüividas, depois do seu estudo, aqui fica, na 
descrigdo das armas de Martim Anes, a prova ültima que define as armas dos de Soverosa, complementando, 
assim, o que se deduzira da armas de sua má. Por outro lado, fica também provado, quanto a nós, que o 
escudo com cinco lises, ostentado por um dos tümulos do most? de Pombeiro, será o do 1? Conde de Barcelos, 
üánico representante dos de Soverosa por morte de seu primo Martim Anes, sem filhos, pelo que aquele deverá 
ter assumido as armas da linhagem materna que passara a chefiar - o que ndo se passava com os Teles - e que 
transmitiu a sua filha e herdeira do senhorio de Albuquerque (sobre esta questio, cfr. J.M.C.SOUSA, 1965, 
E.A.C.FREITAS, 1965, M.SAO PAIO, 7965, e, sobretudo, M.ABRANTES, /982c, pp.28-30). 


3$ Seria falta de senso tentar desenvolver qualquer texto sobre esta senhora depois dos estudos de 
M.H.C.COELHO e L. VENTURA (4986 e 1987), no primeiro dos quais, de resto, reunem várias informagóes 
Sobre as geragóes anteriores a Martim Anes. Assim, e para concluir, referiremos apenas o test? deste e as 
partilhas efectuadas por sua morte, entre a sua máe e a sua mulher. 


*^ Nele pede para ser sepultado no most? de S.Francisco de Santarém, pedindo ainda à máe para que 
sepultasse junto de si o corpo de seu pai. Nomeou testamenteiros a sua mulher, Frei Afonso Rodrigues [filho 
do bast? régio Rodrigo Sanches, morto na lide de Gaia por Martim Gil, tio de Martim Anes], e Garcia Martins 
do Casal, seu mordomo, acto que foi testemunhado pelo seu escd?, Rodrigo Anes, e pelos confessor e escrivdo 
da Rainha (ANTT, 2^ Inc. - Sé de Coimbra, m^84, n?3820 (doc. reproduzido no Album de Paleografia e 
Diplomática Portuguesas, ed. por Avelino J. da Costa, com o n'87). 
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missa de requiem por sua alma no altar-mor da Sé de Coimbra, para o que Dona 
Vataca deixara 10 Ibs.". Menos de um ano decorrido, a 1 de Julho, já a sua viüva e a 
sua máe repartiam entre elas os seus bens, situados na Estremadura, e em Soverosa, 
Elvas, Santarém, Lousada, Gaia, Fafe, Guimaráes, Mondim de Basto, Ribeira de Pena, 
Vila Real e em Ribelas, na terra de Tarouca', Morto sem descendentes, assim se 


extinguiram os de Soverosa"". 


85 IA JEI3. 


36 ANTT, 2^ Inc. - Sé de Coimbra, m?85, 13926. A forma como os bens foram divididos é referida por 
M.H.C.COELHO e L VENTURA (4986, p.15). 


*! Mas ndo a vontade de assumir a sua "heranga". Com efeito, acreditamos que foi o que fez Dom Jodo 
fonso Telo II, 1? Conde de Barcelos, ao assumir as armas dos Soverosas, ou seja, as cinco flores-de-liz. 


4.14. CABREIRA 
» RIBEIRA-BERREDO 
» VASCONCELOS 
2 ALVELO 


Passados mais de dez anos sobre a nossa dissertagáo de mestrado, voltamos a 
encontrar a linhagem de Cabreira e os seus ramos secundários!. Nessa altura, foi sobretudo 
estudada pela ligacáo à familia patronal do most? de S.Salvador de Grijó, à qual deu 
continuidade. Com efeito, a falta de descendéncia masculina dos senhores de Grijó fez recair 
a sua representacáo em Boa Nunes de Grijó e no seu marido, Monio Osorez de Cabreira?, 
como o provava o facto de a maioria dos nafurais daquele most?, em 1365, serem 
descendentes desse casal'. É caso para dizer, que foi coroada de éxito a vinda daquele 
secundogénito da casa de Cabreira para Portugal, em busca de fortuna e de uma herdeira". 

Para além do tronco principal dos de Cabreira - que na sua evolucáo se designaram da 
Ribeira, primeiro, e de Berredo, depois -estudaremos ainda os seus ramos secundários, 
nomeadamente os de Vasconcelos e os Alvelo. 


Como é natural, estes trés ramos tiveram evolugóes diferentes, a comegar pelo facto de 


! Como seria de esperar, a passagem de todos estes anos implica algumas diferengas na sua abordagem. 
Assim, e uma vez que, tal como ficou expresso no ponto sobre metodologia, náo desenvolvemos os ramos 
femininos, nào serdo agora tratados os descendentes da Ribeirinha, nem os Machados (J.A.S.PIZARRO, 7995, 
pp.183-216 e 217-222); como o ndo seráo os Ribeiros ou os Avelares (pp.223-265 e 267-278), os primeiros - já 
abordados neste trabalho como ramo dos Guedáos - pelas razóes já expostas (vd. RIBEIRO), e os segundos 
porque continuamos a desconhecer a forma como entroncavam com a familia patronal de Grijó. De qualquer 
forma, muitos dos indivíduos que entáo foram referidos a propósito dessas linhagens, já foram biografados, ou 
ainda o seráo, no decorrer deste trabalho. 


? Estáo ambos documentados em 1138, e Monio também em 1139 (cfr. BF.221 e 222, docs. cit. por 
JMATTOSO, 7/985b, voll, p.186). Corrigimos, desta forma, as nossas afirmagóes anteriores (cfr. 
J. A.S.PIZARRO, 1995, p.138 - nota 105). Contudo, os livros de linhagens nào deixam de langar algumas 
düvidas, uma vez que Ihe chamam Maria (L.53A2), ou Sancha (LV1AO9). 


* . A.S.PIZARRO, 7995. 


^ J MATTOSO, L.KRUS e A.A. ANDRADE, 7959, p.149. Sobre o parentesco de Monio Osorez com o 
conde Rodrigo Pires Veloso, conde de Cabreira e presente na corte de D. Afonso Henriques entre 1128 e 1159, 
cfr. |MATTOSO, 7985b, vol.I, p.185; e sobre o dito conde, ver ainda L.KRUS, 79589, p.264 - nota 411. 
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o principal, ao contrário dos secundários, se ter extinguido pelos finais do séc.XIII. No 
entanto, e antes de passarmos à análise isolada de cada linhagem, devemos assinalar alguns 
elementos comuns, para além de outros dados que nos permitem situar as trés linhagens no 
seu contexto social, económico e político. 

Antes de mais, convirá atender a uma questáo: pese embora o facto da alianga de 
Monio Osorez se ter efectuado com uma linhagem patrimonialmente situada em Gaia e na 
Terra de Santa Maria, o património das trés linhagens em estudo situava-se maioritariamente 
no norte do reino, sobretudo na margem esquerda do Cávado (nos actuais c. de Vieira do 
Minho e da Póvoa de Lanhoso), e entre aquele rio e o rio Homem (c. de Amares), evoluindo 
depois para ocidente e para sul Esta aparente incongruéncia poderá explicar-se, se 
atendermos às informagóes dos livros de linhagens. Com efeito, um dos livros de linhagens 
afirma que o pai de Monio Osorez veo a pobrar a Portugal, e casou com dona (?), e fez em 
ela Moniho Osorez (LL53A1). Ora, pode muito bem ter acontecido que o pai de Monio se 
tivesse estabelecido naquela regiáo nortenha", e até ali casasse com uma senhora de uma 
linhagem autóctone (os de Lanhoso?), vindo depois Monio a procurar fortuna mais a sul, 
aliando-se a uma das linhagens que assegurava a defesa da fronteira de Coimbra. Entretanto, 
teve dois filhos e uma filha, Paio, Martim e Maria: tendo esta, por via ilegitima, dado origem 
aos Machados, e Martim aos de Vasconcelos e aos Alvelo, trés linhagens claramente situadas 
entre os rios Cávado e Ave, terá cabido a Paio a heranga dos bens maternos, situados a sul 
do Douro. Com efeito, e muito embora o mesmo nobiliário afirme que os seus filhos forom 
naturaes de Lanhoso, contra Riba de Cadavo e de Berredo (LL53A3), é verdade que foram 
eles os que possuiram bens mais meridionais, nomeadamente na área de influéncia dos 
senhores de Grijó. 

Quanto ao estatuto sócio-político, foi também o ramo primogénito, o de Paio Moniz, o 
que ascendeu à rico-homia e aquele que estabeleceu as aliangas matrimoniais de maior 
prestígio. Dos ramos secundários, os de Vasconcelos destacaram-se claramente dos Alvelo, 


mas tiveram que aguardar o séc. XIV para comegarem a afirmar-se como linhagem de corte. 


5 A doagáo feita em 1130 por D.Afonso Henriques ao most? de S.Jodo de Vieira, em atencáo a Monio 
Osorez (DMP-DR.112), parece suportar a hipótese de a linhagem, desde o inicio, ter ligagóes com a regido de 
Lanhoso. 


$ . MATTOSO, L.KRUS e A. A. ANDRADE, 7989, pp.137-141. 
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4.14.1. RIBEIRA-BERREDO 


Ramo primogénito dos de Cabreira, os da Ribeira-Berredo ascenderam, como 
dissemos, ao topo da hierarquia nobiliárquica. Este processo de ascengáo passou pela ligagáo 
de alguns dos seus membros à corte régia - dando assim continuidade à proximidade dos de 
Grijó àqueles meios! - destacando-se aí a figura de Paio Moniz como alferes-mor de 
D.Sancho I entre 1199 e 1202*, e tenente de Lanhoso (1200-1202), tenéncia que o seu filho, 
Martim Pais, também ocupou entre 1222 e 1236". 

O prestígio político da linhagem melhor se entenderá se articulado com o das aliangas 
matrimoniais: Paio Moniz casou com uma Braganga, o seu filho Martim Pais com uma 
Valadares e o filho deste, Lourengo Martins, com uma Briteiros. Contudo, náo podemos 
aqui deixar de destacar a importáncia que terá tido para a "valorizagáo" da linhagem a 
barregania de Maria Pais, filha de Paio Moniz, com o rei D.Sancho I e, depois, o seu 
casamento com Jo&o Fernandes de Lima, dapifer daquele monarca. 

O século XIII, porém, e uma vez mais, assistiu ao declínio da linhagem, talvez 
motivado por razóes de ordem política!!, mas em grande medida precipitado pela auséncia de 
continuidade legítima". 


? IDEM, ibidem, pp.139-141. 
* L VENTURA, 7992, vol.II, p.992. 
? L VENTURA, 7992, vol.II, p.1001. 


'? Já tivemos ocasido de realcar a importáncia destas duas aliangas da Ribeirinha no destino dos seus 
descendentes (cfr. J. A.S.PIZARRO, 7995, pp.126-127). 


!! Recorde-se que Dom Martim Pais foi rico-homem de D.Sancho II, e, nem o casamento do seu filho 
Lourenco, com uma filha do valido Rui Gomes de Briteiros, terá conseguido impedir o declínio da linhagem 
durante o reinado de D. Afonso III. 


?? Lourenco Martins só teve filhos ilegítimos, e até o património que transmitiu a sua filha bastarda, Alda 
Lourengo, foi reivindicado por sua sobrinha Maria Anes - filha de Teresa Martins - casada com o seu cunhado 
Mem Rodrigues de Briteiros (J.A.S. PIZARRO, 7995, p.128). Recorde-se, aliás, que os descendentes de Maria 
Anes e de Mem Rodrigues adoptaram o apelativo "de Berredo", demonstrando, assim, que assumiam a 
representacáo daquela casa. 
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RECONSTITUICAO GENEALÓGICA 


Como ficou dito no início, Monio Osorez de Cabreira e Boa Nunes de Grijó tiveram 
trés filhos": 


III1 - Paio Moniz da Ribeira, que segue; 

IID - MARTIM MONIZ DE CABREIRA, o que matarom os Mouros em Lixboa 
aa poría que chamam de Martim Moniz (LL52A2). Entendemos como muito 
pouco provável a veracidade desta tradigáo, atendendo à cronologia do seu 
irmáo'^ e, como anteriormente, aceitamos que esta lenda tenha surgido como 
forma de "limpar" a imagem dos de Vasconcelos - seus descendentes directos - 
afectada pela cobardia de um dos seus netos (LL 36E9)". Ainda segundo as 
mesmas fontes, foi c.c. TERESA AFONSO, de familia desconhecida, de quem 
teve: 


IV4 - PERO MARTINS [DE CABREIRA] DA TORRE (Vd.CABREIRA » 
VASCONCELOS). 

IV5 - JOÀO MARTINS [DE CABREIRA] SALSA (Vd.CABREIRA » 
ALVELO). 

IV6 - MARTIM MARTINS DE CABREIRA, que foi arcidiago de Bragaa 
(LL53C3). Em data desconhecida, mas posterior a 12565 fez test?, no 


qual nomeia por herdeiro a seu sobrinho-neto, Estéváo Anes de 


35 Leontina Ventura aventa a hipótese de serem seus filhos um Jodo Moniz e um Alvito Moniz, ambos 
clérigos, surgindo o primeiro na corte do Bolonhés entre 1249 e 1277 (L. VENTURA, 7992, vol.II, p.736). 
Esta filiacáo é cronologicamente impossível, uma vez que os faria irmáos de um rico-homem de D.Sancho I, e 
tios de uma amante do mesmo monarca. Para além disso, e ao que julgamos saber, Monio Osorez está apenas 
documentado a partir de 1130, ao que parece ainda solteiro, e depois, já casado, entre 1138 e 1139: na 
primeira data, e em sua atencáo, o Infante D. Afonso Henriques doou 3 casais ao most? de S.Jodo de Vieira [do 
Minho] (DMP-DR.112 - doc. de 13 de Ag.); em 1138, já com a sua mulher, comprou bens em Dentazes (l. da 
fg. de Milheirós de Poiares, c. da Feira), bens esses que, no ano seguinte doou ao most? de Grijó (BP.221 e 
222, respectivamente). 


!^ Note-se que já Herculano pusera em düvida a sua veracidade (A.HERCULANO, 7980, vol.I, pp.679 e 
694). De facto, se Martim Moniz tivesse morrido na conquista de Lisboa (1147), seria de admitir que o seu 
irmáo - e tudo leva a crer que fosse o primogénito - só passados mais de cinquenta anos surgisse na corte de 
D.Sancho I (1199-1202), e ainda por cima como alferes-mor? 

15 | A.S.PIZARRO, 1995, p.125. 


16 |, VENTURA, 7992, vol.I, p.181 - nota 4. 
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Vasconcelos, deixando ainda alguns bens na terra de Santa Maria a seu 
sobrinho Pero Anes Alvelo". 


IIl3 - MARIA MONIZ DE CABREIRA, que nom foi casada, mais foi puta e fez 
um filho que houve nome (?), e nunca Ihe souberom padre, donde vem os 


Machados (LL53D3). 


III1 - PAIO MONIZ DA RIBEIRA, rico-homem de D.Sancho I, em cuja corte surge 
como confirmante a partir de 1187, ou 1188", foi alferes-mor (1199-1202) e tenente 
de Lanhoso (1200-1202)?. Naquele ano de 1188, em Agosto, recebeu por doagáo 
régia alguns casais sitos em Cadima (fg. do c. de Cantanhede)", favor que voltou a 
repetir-se em 1200, beneficiando-o entáo D.Sancho com um casal situado na vila de 
Canigada, no t. de Penafiel [da Ribeira de Soaz], no actual c. de Vieira do Minho?!. 
Ná&o sabemos em que data terá c.c. URRACA NUNES DE BRAGANCA, de quem 
teve um filho e duas filhas (LV1AOO), e estes forom naturaes de Lanhoso, contra Riba 


de Cadavo e de Berredo, e forom ricos homeens e d'alto sangue (LL53 A3): 


IV1 - Martim Pais da Ribeira, que segue; 

IV2 - MARIA PAIS DA RIBEIRA, a célebre Ribeirinha, primeiro barregà do 
mesmo D.Sancho I (Vd. FAMÍLIA REAL), depois da morte deste raptada por 
Gomes Lourengo de Alvarenga (Vd. ALVARENGA), e, finalmente, c.c. Joáo 
Fernandes de Lima I (Vd. LIMA). 

IV3 - N. PAIS DA RIBEIRA. 


IV1 - MARTIM PAIS DA RIBEIRA, ou DE BERREDO?, foi rico-homem de D.Afonso 


" A B.FREIRE, 7973, vol.I, pp.336-337. 

38 D)8.34. 

1? L, VENTURA, 7992, vol.II, pp.992 e 1001, respectivamente. 
?? DS.33 (doc. cit. por J.:MATTOSO, 79855, vol.I, p.186). 


?! A doacáo foi feita pro bono servicio quod nobis fecistis et facitis et pro triginta modiis de pane quos 
nobis et civitate Bragancie dedistis (DS.133). 


?? Com este apelativo é apenas mencionado numa doacáo feita por suas filhas, Teresa e Elvira, a favor do 
most? de Grijó, confirmando a doacáo de dois casais sitos em Oliveira do Douro (c. de Vila Nova de Gaia), 
feita por si anteriormente (BF.314 - doc. de Jun. de 1264). 
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II e de D.Sancho II, também com o governo de Lanhoso, entre 1222 e 1236». 
desaparecendo depois da corte, talvez por ter entáo falecido. O seu nome, porém, 
estava bem presente na memória dos inquiridos de 1288, sendo entio nomeado a 
propósito dos bens que possuíra nos j. de Braga^", Vieira", S.Jo&o de Rei5, Lanhoso"" 
e Rossas^*, tendo ainda detido outros em Guimar&es?. Foi c.c. MARIA PAIS DE 
VALADARES (LL25J2), ou DE BERREDO (LV1P9)^. de quem teve: 


V1 - Lourenco Martins de Berredo, que segue; 

V2 - GIL MARTINS DE BERREDO, cujo nome se encontra associado a um 
episódio relatado pelo Conde D.Pedro, segundo o qual Gil Martins teria sido 
assassinado por Aires Anes de Freitas, morte que foi vingada pelo seu primo 
Joáo Pires de Vasconcelos, o Tenreiro (LL53A5), a mesma fonte conta ainda 
como nessa vinganga fora envolvido por Joáo Pires um primo de ambos, Pero 
Anes Alvelo o qual, por fuga do Zenreiro, ia acabando por sofrer as 
consequéncias da morte de Aires Anes, náo fora o procedimento correcto e a 


justa sentenga de D.Sancho II, dada na Cabega da Vide, antre Tejo e Odiana, a 


? L, VENTURA, 7992, vol.II, p.1001. 


^^ É sem düvida aqui que se conservava a memória mais curiosa a seu respeito, a propósito da sua quintá de 
Antonháes, na fg. de Pousada, a qual tinha paco e fora ganha por seu pai: e disse que huua vez vheo hi 
poussar dom Fernam Goterez de Galica por queymar ou deribar essa quyntáa de Antonhaes por desamor que 
avya a dom Martim Paez. E disse que vyou hir alla ho arcebispo dom Silvestre (ANTT, Inq. de D.Dinis, L^], 
fls.19-19v^). Terá ocorrido este sucesso entre 1231, ano da chegada de D.Silvestre de Roma, com o pálio 
bracarense (A&.HERCULANO, 7/980, voL.II, p.436), e 1236, o ültimo ano em que encontrámos Martim Pais; 
mas desconhecemos as circunstáncias que levaram ao desamor entre os dois ricos-homens, perfeitamente 
aceitáveis no quadro de permanente agitacáo em que o reino entáo vivia. 


?5 No tempo de D.Sancho II fizera uma honra num l. foreiro da fg. de S.Joáo de Tabuacas (ANTT, LN - Ing. 
de Além Douro, f1.21). 


?6 Neste antigo j. (hoje fg. do c. de Póvoa de Lanhoso), "quando teve a terra", e por amor que tinha a uma 
certa Dona Velasquida Pires, detentora da quintá do Outeiro (fg. de S.Martinho de Monsul), escusava a dita 
quintà de dar os respectivos foros ao rei (ANTT, LN - Inq. de Além Douro, fl.19v^). 


?! Neste j. tinha a quintá honrada de Berredo (fg. de Santo Estéváo de Geraz do Minho), e a quint da 
Oliveira, na fg. de Santiago de Oliveira (ANTT, LN - Ing. de Além Douro, fls.]4v? e 17-Y7v^, 
respectivamente). Pela quintà de Oliveira, e junto com a sua irmá, tinha honrado toda a dita fg., com 8 casais 
da quintá e 24 de mosteiros). 


?5 Neste j. (composto por fgs. que hoje integram o c. de Vieira do Minho), e no tempo de D.Sancho II, fez 
uma honra em dois casais reguengos da fg. de S. Salvador de Rossas, e honrou, com a sua mulher, a quintà do 
Fundo de Vila (fg. de S* M* de Ladróes - hoje dos Anjos), da qual tinha recebido apenas a oitava parte (ANTT, 
LN - Inq. de Além Douro, fls.20 e 20v^-21, respectivamente). 

? VMH.IL165. 


39 É possível que a honra de Berredo tivesse chegado às más dos Cabreiras por via dos Valadares. 
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uma legoa grande d'Alter do Cháo (LL36E9Y'. A ünica questio que se coloca 
prende-se com a data destes acontecimentos, e mesmo com a sua total 
veracidade, uma vez que náo restam muitas düvidas quanto à presenga de Gil 
Martins em Évora, em 1250 - e portanto depois da morte de D.Sancho II - 
aquando da concessáo do foral de Torres Vedras??. Tanto quanto se sabe, nào 
foi casado nem deixou descendentes. 

V3 - TERESA MARTINS DE BERREDO, que c.c. Joáo Pires da Veiga (Vd. 
AZEVEDO-VEIGA)". 

V4 - ALDARA MARTINS DE BERREDO, apenas referida em LV1S10, onde se 
afirma que c.c. FERNÀO LOPES, de uma linhagem desconhecida, e de quem 
nào teve filhos. 

V5 - ELVIRA MARTINS DE BERREDO, também só indicada por LV1S10, fonte 
que a refere como freira em Lorváo, e onde de facto se encontrava em 1264, 
quando, autorizada pela sua abad*, doou com a sua irmá Teresa, ao most? de 
Grijó, dois casais situados em Oliveira do Douro e que o pai de ambas já tinha 
destinado para aquele most?'*. A sua entrada para Lorvào, porém, deverá ter 
ocorrido depois de 1239, ano em que ainda se encontrava casada com um P. 
NUNES, doando entáo ambos, à Sé do Porto, o direito que detinham no 
padroado da ig. de S* Cruz de Riba Lega. Nào sabemos em que data faleceu, e 
possivelmente náo teve filhos. 

V6 - ALDA MARTINS DE BERREDO, apenas referida por LD13C4 como freira 


em Arouca, e sobre quem nada soubemos. 


?! Supomos que terá sido esta indicagáo que levou José Mattoso a datar os acontecimentos de 1226, data em 
que D.Sancho II deu foral a Marváo (PMH-Leges, pp.606-607), partindo do princípio de que o monarca fez a 
concessio no proprio local (J|LMATTOSO, /955a, p.68 - o Autor situa os acontecimentos em Penafiel, que 
supomos seja, nào de Sousa, mas de Ribeira de Soaz, em Lanhoso, até porque a morte de Aires Anes ocorreu 
no mos de Fonte Arcada, também ali situado). Por outro lado, náo podemos deixar de estranhar que, 
ocorrendo o homicídio de Gil Martins em vida de seu pai, este, como rico-homem náo tratasse pessoalmente 
de vingar o filho. Contudo, é possível que esse facto se possa explicar, se admitirmos a hipótese de Joáo Pires 
de Vasconcelos ser "criado" e vassalo de Dom Martim Pais, pelo que poderia ter agido por ordem deste 
(sugestáo do Senhor Professor José Mattoso, que agradecemos, e que nos parece bastante plausível). 


??  A.S.PIZARRO, 7995, p.139 - nota 137. 

?? Este casal teve uma ünica filha, Maria Anes, a qual, ao casar com Mem Rodrigues de Briteiros, 
transmitiu aos seus filhos grande parte do património dos da Ribeira-Berredo, chegando alguns deles a adoptar 
o apelativo de Berredo, como já tivemos ocasido de observar (vd. BRITEIROS). 

?* BF.313 e 314 (vd. nota 22). 


55 CCSP, p.49. 
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V1- LOURENCO MARTINS DE BERREDO, o ültimo varáo legítimo desta linhagem, e 
que deixou muito poucos vestígios documentais. Com efeito, sabemos apenas que 
ainda vivia em 1258, ano em que a sua mulher, TERESA RODRIGUES DE 
BRITEIROS, fez partilhas com os irmáos, recebendo entáo, entre outros bens, a 
quintá de Longos'6. Em 1260, porém, Lourengo Martins já tinha falecido, uma vez que 
nesse ano a sua mulher, que entretanto tinha entrado para o most? de Lorváo, doou a 
sua irmá, Teresa Martins de Berredo, tudo quanto tinha recebido por arras e pela sua 
morte". De Dona Teresa Rodrigues, que ainda vivia em 1264^*, n&o teve filhos, mas 
Lourengo Martins houve TERESA PIRES DE BRAGANCA, e fez em ela sémel 


(LD13C4)*: 


VI1 - ALDA LOURENCO DE BERREDO, que c.c. Martim Pires de Barbosa (Vd. 
BARBOSA). Segundo LL38B8, depois foi freira de Cistel, e, de facto, 
encontra-se documentada como monja do most? de Santa Maria de Celas em 
1279^. 

VD2 - Pero Lourengo [de Berredo], que segue; 


VD - PERO LOURENCO [DE BERREDO|, que nio é referido pelos livros de linhagens, 
mas que também tem algumas probabilidades de ter sido bastardo de Lourengo 
Martins, cometia abusos no couto de Braga, segundo as Inq. de 1307-11"'. Nada mais 


soubemos a seu respeito. 


361, VENTURA, 7/992, vol.II, p.620, e L VENTURA e A.R.OLIVEIRA, 7995, p.96. 

?' ANTT, Ch. de D.Afonso III, L91, f1.46v? (doc. de 22 de Nov., cit. na ML.IV.252v^). 

38 o VENTURA, 7992, vol.II, p.619 - nota 5. 

?? Esta fonte indica, por erro, o patronímico "Pais", mas o nome correcto é fornecido por LL38B8. 

^ M R.B. MORUJAO, 1991, p.170. 

^ O seu patronímico, aliado ao facto de ser irmáo de uma Dona Alda e de possuir bens em Braga, j. onde os 
da Ribeira-Berredo também os tinham possuído, sio argumentos que já anteriormente nos tinham levado a 


admitir, como hipótese, a filiacáo indicada (cfr. J.A.S.PIZARRO, 7990, p.206 - onde também se referem os 
argumentos que a podem contrariar). 


4.14.2. VASCONCELOS 


De Monio Osorez de Cabreira e de Boa Nunes de Grijó foi segundo filho Dom Martim 
Moniz, o célebre "mártir" da conquista de Lisboa -feito e memória que a toponímia 
olisiponense conservou - e que, segundo os livros de linhagens, foi o pai, entre outros, de 
Pero Martins, fundador da linhagem de Vasconcelos. 

Curiosamente, a honra que deu origem àquele apelativo nào foi originariamente dos de 
Cabreira, mas sim dos Silvas ou, mais anteriormente, dos senhores de Lanhoso!. De resto, 
Pero Martins é referido por aquelas fontes como da Torre (L.53C3), nào pela ligacáo à torre 
de Vasconcelos, que no seu tempo ainda náo existiria, mas provavelmente por ter nascido, 
ou ter sido criado, na fg. de S^ M* da Torre - próxima da fg. de Ferreiros, onde a dita honra 
se localizava, ambas no c. de Amares?, a qual também fora honrada pelos Silvas*. 

Esclarecida que está a génese do nome e dos bens que o originaram, é tempo de 
apreciarmos a evolucáo dos de Vasconcelos, 
comecando pelas aliangas matrimoniais da linhagem, uma vez que parece evidente a sua 
importáncia na formacáo do seu património. Contudo, a análise das aliangas e/ou da 
evolucáo patrimonial náo pode deixar de ser articulada com a das relagóes da linhagem com 
a corte, sob pena de nào entendermos o seu verdadeiro alcance. 

Como vimos, a alianga de Pero Martins com Teresa Soares da Silva foi auspicioso, 
trazendo a este ramo dos de Cabreira vários bens situados no Entre-Homem-e-Cávado, 
regido a partir da qual se expandiriam ao longo dos sécs. XIII e XIV, e vizinha, portanto, das 
terras de Lanhoso, as quais foram governadas, como já vimos, por um tio e por um primo 
co-irmáo de Pero Martins. Por outro lado, Dona Teresa era irmá de Dom Estév&o Soares, 
arceb? de Braga entre 1212 e 1228, e ainda de Dona Estevaínha Soares, casada com Dom 


! Sobre a origem e evolucáo da torre e honra de Vasconcelos, veja-se o excelente trabalho de Mário Barroca, 
onde se actualizam os principais dados sobre a linhagem, e onde se esclarece a verdadeira génese da torre de 
Vasconcelos (M.J.BARROCA, 7989, pp.30-41). 

^ M.J.BARROCA, 1989, p.33. 


* GEPB.XXXII. 154-155. 
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Martim Fernandes de Riba de Vizela, alferes e mordomo-mor de D.Sancho I. 

Esta densa, e prestigiada rede de parentescos nào pode ter deixado de, por um lado, 
acentuar a influéncia da linhagem na regiáo, e, por outro, de contribuir para o nível das 
aliangas nas geragóes seguintes. Com efeito, a filha de Pero Martins, Sancha Pires, casou 
com Joáo Gomes Barreto, sobrinho materno de Estevaínha Pais Gabere, casada com Martim 
Anes de Riba de Vizela, sobrinho de Martim Fernandes; e o seu filho, Joáo Pires, casou com 
Maria Soares Coelho, irmá e prima co-irmá de dois grandes validos do Bolonhés, Joào 
Soares Coelho e Joào Pires de Aboim. 

Ao acompanhar o processo de alianca das primeiras geragóes de Vasconcelos, fomos 
percebendo como a linhagem terá adoptado uma estratégia matrimonial que Ihe permitia 
evoluir em duas "frentes" e, sobretudo, ultrapassar a sua condigáo de ramo "secundário": por 
um lado, favorecia o seu enraizamento numa regiáo vizinha daquela que o ramo principal 
controlava, e a partir da qual se podiam expandir - fenómeno sobretudo detectável nas 
geragóes seguintes - e, por outro, permitia aos seus membros manter o contacto, através do 
parentesco, com os meios próximos da corte, elemento que, ao longo do séc. XIII, se foi 
revelando cada vez mais importante para o destino das linhagens secundárias. 

Passemos agora à geragáo seguinte, onde veremos a aplicacáo prática dessas duas 
vertentes estratégicas. Dos cinco filhos de Jo&o Pires - trés varóes e duas senhoras - casam-se 
quatro: o promogénito, Pero, com uma Portocarreiro, filha de um rico-homem de D.Sancho 
II e de uma linhagem fortemente empenhada na ascencáo de D. Afonso IIT, Rodrigo com uma 
Penela, ramo secundário dos senhores de Valadares bem implantado na "terra" do mesmo 
nome, e da qual era governador o sogro de Pero; Teresa com o senhor de Dornelas, honra 
bem próxima da de Vasconcelos; Mor, finalmente, casou com Aires Rodrigues, senhor da 
honra de Urró, no c. de Penafiel de Sousa; quanto a Estéváo, seguiu a carreira eclesiástica 
tendo chegado a bispo de Lisboa. Concretizava-se assim a ligacáo, quer aos meios cortesáos, 
quer a linhagens vizinhas e bem implantadas na mesma área de influéncia patrimonial", 

Certo é que, da primeira para a segunda metade do séc. XIII, os de Vasconcelos, 
inicialmente confinados às terras de Lanhoso e do Entre-Homem-e-Cávado, passam também 
a deter bens patrimoniais nos j. de Penela, Braga, Guimará&es, Freitas e Felgueiras, e até mais 
litorais (j. de Neiva), numa clara demonstracáo de expansáo territorial e senhorial"., 

Faltava ainda, porém, subir o ültimo "degrau", para que a linhagem penetrasse, enfim, 


directamente na corte régia. É muito provável que se deva aqui valorizar o papel do 


^ A alianga com os de Urró talvez deva ser entendida no quadro de influéncia dos Coelhos, ramo bastardo 
dos de Riba Douro, estes centenarmente ligados às terras do vale do Sousa. 


* Alguns aspectos dessa expansáo foram já descritos (cfr. M.J.BARROCA, 1989, pp.34-37). 
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celibatário Estéváo Anes, mas clérigo de D.Afonso III e bispo de Lisboa com D.Dinis, na 
entrada dos de Vasconcelos na corte; e também, de certo, na preparacáo da carreira do seu 
sobrinho Mem Rodrigues, meirinho-mor de Entre-Douro-e-Minho entre 1311 e 1324, 
acompanhado na corte pelos seus irmáos Fernào e Joáo Rodrigues, ambos vassalos de 
D.Dinis, e ainda Nuno Rodrigues, mordomo do bastardo régio Afonso Sanches. 

Sendo assim, nào causará surpresa verificar que, depois de os sabermos próximos da 
corte, no séc. XIV os de Vasconcelos já possuem bens em Coimbra, Torres Novas ou 
Santarém. O mesmo se diga das suas aliancas com Redondos, Zotes, Cambras ou Azevedos, 
ramos secundários como aqueles, e que também aos poucos iam substituindo as velhas cepas 
"fundacionais" de que provinham. 

Saber, porém, que na primeira metade daquele século, os de Vasconcelos cruzaram o 
seu sangue, por duas vezes, com os Teles de Meneses, isso sim, nào só surpreende como nos 
dá a verdadeira medida da sua ascensáo. Os de Vasconcelos eram finalmente, e doravante, 


uma linhagem de Corte. 


RECONSTITUICÁO GENEALÓGICA 


Com os filhos de Pero Martins de Cabreira, ou da Torre, e de Teresa Soares da Silva, 


se inicia esta reconstituicáo. Foram eles: 


V1 - Jodo Pires de Vasconcelos, que segue; 

V2 - SANCHA PIRES DE VASCONCELOS, que casou primeiro com Mem 
Afonso de Santarém (Vd. SANTARÉM), e depois com Joáo Gomes Barreto 
(Vd. BARRETO). 


V1 - JOÀO PIRES DE VASCONCELOS, o Tenreiro, alcunha referida pelo Conde 
D.Pedro que, no seu nobiliário, nos relata os sucessos relativos ao homicídio de Gil 
Martins de Berredo, às máos de Aires Anes de Freitas: Joáo Pires vingou a morte do 
primo, mas furtou-se às explicagóes exigidas por D.Sancho II, deixando que o seu 
primo Pero Anes Alvelo - que aquele envolvera ardilosamente na vinganga - 
enfrentasse sozinho o juízo da corte e do monarca (LL36E9Y.. É possível que a sua 

$ José Mattoso situa estes sucessos por volta de 1226, em Penafiel de Sousa (J.MATTOSO, 7985a, p.68 - 


sobre o local aqui apontado, vd. M.J.BARROCA, 1/989, p.32 - nota 65, e o texto anterior sobre os de 
CABREIRA, nota 31). 
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atitude, na medida em que resultou no seu descrédito perante os seus pares, por ter 
fugido ao repto dos parentes de Aires Anes e ao julgamento régio, tivesse como 
consequéncia o ter-se refugiado no reino vizinho, sendo referida a sua presenga no 
cerco de Sevilha, em 1248. Tal como aconteceu com a sua irmá, deve ter herdado de 
sua máe parte da honra de Vasconcelos, onde foram criados dois dos seus filhos". 
Também possuíu alguns bens no j. de Neiva. Por outro lado, em 1228, recebeu de seu 
tio, o arceb? de Braga D.Estéváo Soares da Silva, vánias herdades, entre elas a parte 
que este tinha em Vasconcelos, e ainda o direito de padroado na ig. de S.Paio de 
Besteiros'?. Foi casado com a condessa (LL36E9)! MARIA SOARES COELHO, 


de quem teve: 


VI1 - PERO ANES DE VASCONCELOS, documentado a partir de 1265, 
juntamente com o seu irmáo Rodrigo", sendo ambos referidos pelas Inq. de 
1288, a propósito dos bens que detinham no j. de Entre-Homem-e-Cávado". As 


inquirigóes posteriores continuam a referi-lo nesse j.'^, ao qual se acrescentam os 


? ML.IV.173v*. Ainda sobre o Tenreiro, veja-se a saborosa cantiga de escárneo que Afonso Mendes de 
Besteiros dedicou à sua covardia (M.R.LAPA, 7965, pp.102-103). 


* Cfr. M.J.BARROCA, 1989, pp.33-34. 


? Segundo as Sentencas de 1290, teve casas e herdades na vila da fg. de Vilar do Monte, nào deixando o 
mordomo entrar na vila, a qual honrava por inteiro; as casas e herdades ficaram honradas, mas a vila foi 
devassada (ANTT, Gavetas, VIII-5-1, Pergs.5-6). 


1? p VENTURA, 1992, vol.I, pp.368-369. 
!! Náo conseguímos encontrar qualquer explicacáo para semelhante tratamento. 


'? Neste ano, ambos como procuradores de sua tia Sancha Pires, fizeram em nome desta um escambo com a 
abad? de Arouca, Dona Mor Martins - prima co-irmá de Sancha e de Jodo Pires de Vasconcelos - pelo qual a 
dita abad? entregou a parte que tinha em Vasconcelos (doc. de 4 de Maio, publ. por P-AZEVEDO, 7/904, 
pp.377-378). Este doc., tem sido assumido por vários autores como o primeiro passo dado para a transmissáo 
da honra de Vasconcelos para o ramo dos de Cabreira que viria a usar o seu nome como apelativo 
(A.B.FREIRE, /973, vol.I, pp.337-338; GEPB.XXXIV.269-269; M.J.BARROCA, 7989, pp.33-34), mas, com 
a doacáo de 1228 revelada por Leontina Ventura (vd. nota 10), sabemos agora: primeiro, como esse processo é 
bem anterior; segundo, a razáo porque Joáo Pires se apelidou "de Vasconcelos" antes do escambo de 1265; e, 
finalmente, como este mesmo escambo ganha agora um relevo muito maior, quanto a nós, no quadro da 
referida transmissáo. 


? Honravam um herdamento que tinham comprado na fg. de S.Paio de Besteiros, e, na fg. de S' M^ de 
Ferreiros, tinham a honra de Vasconcelos - honrando os 1l. de Vasconcelos, Rio Bom, com 6 casais, e Bornaria 
- a qual vinha do tempo de Dom Egas Fafes (ANTT, nq. de D.Dinis, L?], fls.2 e 3, respectivamente). As 
mesmas inquiricóes acrescentam ainda que toda a vila de S.Salvador de Amares era honra por ser herdamento 
dos de Vasconcelos, obtida por escambo com o Hospital, fe. onde também tinham uma casa honrada (IDEM, 
ibidem, L?1, f1.2v5, e LN - Inq. de Além Douro, 11.63, respectivamente). 


^ A informacáo mais relevante é dada pelas Inq. de 1301, segundo a qual D.Dinis tinha-Ihe entregue 
metade da terra de Entre-Homem-e-Cávado, apoderando-se ele da sua totalidade (ANTT, nq. de D.Dinis, L?3, 
fl.1). As de 1307-11, referem: um casal do most? de Requiáo que ele honrava, na fg. de Quaires; defendia 6 
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de LanhosoP e de Neiva'$. Vizinho de Santarém", já o encontrámos casado em 
1272, com MARGARIDA PIRES DE PORTOCARREIRO', recebendo 
entáo ambos uma doagáo - bens em Briteiros e a quintá de Oliveira - de um tio 
de Margarida'?. Pero Anes, que em 1293 era acusado de praticar abusos contra 


bens da Sé de Braga", ainda vivia em 1298?! Deste casamento, nasceram: 


VII1 - JOÀO PIRES DE VASCONCELOS. 
VIA - ESTÉVÁO PIRES DE VASCONCELOS, este falecido sem 
descendéncia (LL36E10). 


E filhou despois este Pedr'Eanes de Vasconcelos, TERESA GIL FEIJÓ, sua 


prima coirmá por barregá, e fez em ela (LL36E10)?- 


homens que viviam num casal da fg. de Portela, por amadigo; tinha, por préstamo do most? de Rendufe, 4 
casais na fg. de Ferreiros (IDEM, ibidem, L?6, f1.49). 


15 Tinha, por préstamo do most? de Fonte Arcada, 3 casais na fg. de Águas Santas (ANTT, nq. de D.Dinis, 
L^6, fls.57 e 71). 


5 Impedia o porteiro de entrar na vila de Anquiáo, na fg. de Lijó (ANTT, Znq. de D.Dinis, L*3, f1.8), onde 
os de Vasconcelos tinham há muito uma quinti (IDEM, Gavetas, VIII-5-1, Perg.6); nesse mesmo j. a 
linhagem tinha casas e herdades na fg. de Vilar do Monte (IDEM, Z7nq. de D.Dinis, L?3, f1.8). 


" M.ABEIRANTE, 7980, p.196. 


!* Esta Senhora é uma figura deveras interessante e, por sorte, está particularmente bem documentada. 
Deve-se isto ao facto de Dona Margarida ter ingressado no most? de Arouca, como leiga, em 1287, aí 
permanecendo até 1328, dela guardando o cartório de Arouca, como dissemos, um avultado nümero de 
informagóes (48 docs.). O estudo desta documentacáo permitiu a elaboragáo de um trabalho muito interessante 
Sobre a sua vida, da autoria de Maria Joáo Violante Branco, infelizmente ainda no prelo (Vivéncia religiosa e 
propriedade no mosteiro de Arouca no dealbar do século XIV: o exemplo de Margarida Pires de 
Portocarreiro). O recolhimento de Dona Margarida poderá ter-se verificado por várias razóes: uma possível 
situacáo de adultério; ou a morte prematura dos seus dois filhos, enquadrada pela barregania de sua tia Teresa 
Gil com o seu marido, da qual já poderiam existir frutos àquela data. 


1? Fernáo Anes de Portocarreiro, dedo de Braga e prior de Guimaráes, deixou a um irmáo de Margarida os 
bens referidos, enquanto vivesse, após o que passariam para a posse daquela e de Pero Anes; caso estes nào 
tivessem filhos, os bens ficariam para o cab? bracarense (ADB, Livros - L? 1? de Testamentos, 924 - doc. de 10 
de Nov.). ] 


?? Fifhava as geiras e os servigos das herdades do Porto (ADB, Gav. dos Coutos e Honras, n*6). 


?' Em 1297 testemunhou a doacáo de arras feita à mulher de seu sobrinho Mem Rodrigues (ANTT, CR - 
Most? de Arouca, gav.6, m?1, n?28), e em 1298 testemunhou doacádo idéntica, desta vez feita a favor de uma 
filha de seu primo Martim Pires Alvelo (ANTT, Saía 25 - Coleg? de Guimaráes, m?16, n?20). Possivelmente 
ainda vivia aquando das Inq. de 1301, mas nem sempre estas fontes sdo seguras para este tipo de pormenores. 


?' Esta afirmacáo náo é inteiramente correcta: primeiro, quanto ao "tempo", uma vez que Dona Margarida 
ainda vivia quando o rei, em 1292, legitimou és filhos de Pero Anes e de Teresa Gil; depois, porque dá a 
entender que Margarida Pires faleceu antes do marido, o que já vimos nào ser verdade. Quanto ao parentesco 
entre Pero Anes e Teresa a afirmacáo é verdadeira, uma vez que Teresa era filha de Inés Soares Coelha, tia 
materna de Pero. Mas o parentesco mais curioso, e seguramente mais condenado pela Igreja era outro: com 
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VII3 - RUI PIRES DE VASCONCELOS, "cav? de Vasconcelos", foi leg. por 
c. de 21 de Agosto de 12927. Em 1306, e já entáo cc. MOR 
MARTINS REDONDO, fez partilhas com as suas irmás e os seus 
meios-irmáos, dos bens que ficaram de sua máe^^. Nas Inq. de 1307-11 
sáo referidos alguns bens que detin^a no j. de S.Joáo de Rei^. Ainda vivia 
em 133575, mas já tinha falecido por ocasiáo das Inq. de 13437". Do seu 


casamento Rui Pires teve apenas filhas: 


vIIl1 - TERESA RODRIGUES DE VASCONCELOS II, que c.c. 
Geraldo Esteves Feijó (Vd. FEIJJÓ). 

VIID - GUIOMAR RODRIGUES DE VASCONCELOS, que c.c. 
Joào Martins de Soalhàes (Vd. SOALHAES). 

VIII3 - MÉCIA RODRIGUES DE VASCONCELOS I, que c.c. Nuno 
Gongalves de Abreu (Vd. ABREU). 


Mas teve, de MARGARIDA PIRES, um filho bastardo ignorado pelos 
livros de linhagens: 


VIII4 - GONCALO RODRIGUES DE VASCONCELOS, leg. por c. 


efeito, Teresa tinha sido c.c. Gongalo Anes de Portocarreiro, tio de Margarida Pires. Daí que os filhos de Pero 
e Teresa fossem meios-irmáos de primos co-irmáos de Margarida! 


75 ANTT, CF. de D.Dinis, L2, f1.32v^. 


7^ As partilhas foram feitas no Porto, a 8 de Nov., e Rui Pires ficou com o seu meio-irmáo Fernáo Gongalves 
de Portocarreiro, com os bens do Freixo e o casal da Quintá, em Oriz; deu ainda a sua irmá Maria Pires 5 Ibs. 
e 40 soldos por ano pelo casal de Arnoso, o qual, por morte daquela, ficaria para Rui Pires. As partilhas foram 
testemunhadas, entre outros, por Joáo Lourenco de Besteiros, Goncalo Lourengo da Nóbrega e Gil Martins 
Feijó (ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.5, m?3, n?11). 


?5 Comprara um casal foreiro na fg. de S* M* de Verim, do qual nào dando os respectivos foros (ANTT, /nq. 
de D.Dinis, L*7, f1.61v^). Possivelmente partilharia de alguns casais que "os de Vasconcelos" possuíam na fg. 
de Revinhade, no j. de Felgueiras (IDEM, ibidem, L?7, f1.71v^). 


?$ Neste ano doou ao most? de Arouca dois casais situados na terra de Barroso, pelo muito bem que o most? 
Ihe fizera (ANTT, CR -Most? de Arouca, gav.6, m*6, n?11), mas sobre os quais tinham tido uma contenda 
cinco anos antes, chegando depois as partes a um acordo (IDEM, ibidem, gav.6, m6, n*9 - doc. de 7 de Nov. 
de 1330, testemunhado por Martim Gomes, escd? de Arouca, Estéváo Pires de Dornelas, e Pero Fernandes, 
escd? de Rui Pires). Possivelmente, Rui Pires terá sido um dos membros da linhagem que disputavam ao rei o 
padroado da ig. de Arnoso, contenda que D.Dinis ganhou por sentenga (A. A.MEIRELES, 79425, p.84). 


?! A respeito do j. de Penela diz-se ali que Rui Pires, trinta anos antes, tinha trazido um terzo da herdade 
foreira da Veiga de Souto, na fg. de S. Mamede de Sandides (ANTT, nq. de D.Afonso IV, 11.113v^). 
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de 26 de Junho de 1313, sobre o qual nada mais apurámos. 


VII4 - PERO PIRES DE VASCONCELOS, leg. no mesmo dia que o seu 
irmáo Rui, e que já deveria ter falecido em 1306, por ocasiáo das partilhas 
dos bens maternos, feitas entre os seus irmáos?". De resto, em LL36E10, 
diz-se que foi seposo do Demo. 

VII5 - BERENGÁRIA PIRES DE VASCONCELOS, que foi c.c. Estévào 
Martins de Freitas (Vd. FREITAS). 

—.. VII6 - MARIA PIRES DE VASCONCELOS, monja de Lorváo omitida 
pelos nobiliários medievais, e presente nas partilhas dos bens de sua máe, 
efectuadas em 1306?" 


VD - Rodrigo Anes de Vasconcelos I, que segue; 

VI3 - ESTÉVÁO ANES DE VASCONCELOS, arcediago e vigário de Braga 
(1268-1273), clérigo de D.Afonso III (1268-1273) e bispo de Lisboa (1286- 
1287), os seus dados biográficos foram recentemente recolhidos'!. Dele se 
conservou um selo que autenticava um doc. de 1284". 

VI4 - TERESA ANES DE VASCONCELOS, que c.c. Joáo Fernandes de Dornelas 
(Vd. DORNELAS)*. 

VI5 - MOR ANES DE VASCONCELOS, que c.c. Aires Rodrigues de Urró (Vd. 
URRÓ). 


VD - RODRIGO ANES DE VASCONCELOS I, cav? e trovador ^, foi criado juntamente 


?* Vd. notas 23 e 24. 

7? Com a sua meia-irmá, Maria Gongalves de Portocarreiro, monja em Arouca, ficou com os bens situados 
em Sobrado, Froi&es e Abelheira, e no casal de Boi Morto, em Oriz; o seu irmáo Rui Pires, como já dissemos, 
deu-Ihe 5 Ibs. e 40 soldos por ano pelo casal de Arnoso (vd. nota 24). 


?? Pensamos que já o era em 1267, ano em que fez testamento (J.MATTOSO, 7982b, p.256). Quanto ao 
bispado, supomos que já o governava desde 1282 (ML.V.43 - cit. por J.A.S.PIZARRO, 1995, p.144). 


?! T, VENTURA, 7992, vol.II, pp.765-767. 
? M.ABRANTES, 1983b, p.224. 


3 Segundo Mário Barroca, a honra de Dornelas poderá ter constituído o dote de Teresa Anes, atendendo ao 
facto de o seu filho ser o primeiro a apelidar-se Dornelas (M.J.BARROCA, 7989, p.44). 


?^ A maioria dos seus dados biográficos, e poéticos, foram já recolhidos (cfr. A.R.OLIVEIRA, 7994, pp.428- 
429). 
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com a sua irmá Teresa Anes, segundo as Inq. de 1258, na fg. de S* M? de Ferreiros". 
Data de 1265 o primeiro doc. em que o encontrámos directamente, como procurador 
de sua tia Sancha Pires, fazendo com o seu irmáo, Pero Anes, um escambo com a 
abad? de Arouca'?. Volta a surgir com Pero Anes em 1277, mas agora envolvido num 
conflito, pela posse de dois casais deixados ao cab? de Braga pelo irmáo de ambos, 
Estév&o Anes"". As Inq. de 1288 e as Sentencas de 1290 referem os bens que teve nos 
j. de Entre-Homem-e-Cávado?*, Lanhoso?, Penela^, Felgueiras" e Neiva". Faleceu 
antes de 25 de Margo de 1297, data em que a sua mulher, MÉCIA RODRIGUES 
DE PENELA, fez uma doacáo^. Dela teve numerosos filhos: 


VII7 - Mem Rodrigues de Vasconcelos I, que segue; 
VII8 - FERNÀO RODRIGUES DE VASCONCELOS, cav? e fidalgo que só 


documentamos em 1328, como um dos 40 fidalgos portugueses indicados por 
D.Afonso IV como fiadores do tratado que, a 17 de Dez., firmou com Afonso 


?5 PMH-Inq., p.426. A mesma afirmacào é repetida pelas Inq. de 1288 (ANTT, Jnq. de D.Dinis, L^], f1.3). 
Também dois dos seus numerosos filhos foram criados no j. de Entre-Homem-e-Cávado, nas fes. de Sequeiros 
e de Ferreiros (IDEM, ibidem, L?1, fls.2v?-3). 


?é Vd. nota 12. 
?' L| VENTURA, 7992, vol.I, p.370. 


?* Neste j. destacava-se a própria honra de Vasconcelos, e o herdamento que comprara com o irmáo em 
Besteiros (vd. nota 13); tinha ainda dois casais na fg. de Carrazedo que comprara ao most? de Tibáes (ANTT, 
Inq. de D.Dinis, L?1, fl.6). 


?? Tinha aí a quintá de Requido, com 12 casais e havia muito honrada, na fg. de Louredo (ANTT, LN - Ing. 
de Além Douro, fl.15v?). Esta quintà era detida por sua mulher, aquando das Inq. de 1307-11 (ANTT, 7nq. de 
D.Dinis, L?7, fl.58v?). 


? Um foreiro da fg. de Duas Igrejas, Jodo Pires de Sá, "fugia" à voz, coima e anüduva, porque Ihe tinha 
marcado as cubas (ANTT, LN - nq. da Beira e Além Douro, 11.69). 


^! 'Tinha dois casais honrados na fg. de Revinhade (ANTT, Gavetas, VIII-5-3, Perg.4). 


? Possuía uma quintà, há muito honrada, na fg. de S.Pedro do Couto de Fragoso (ANTT, Gavetas, VIII-5- 
1, Perg. 1). 


? Com o outorgamento de seu filho, Mem Rodrigues, doou à mulher deste, por arras, a quintá que tinha em 
Penela (ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.6, m?1, n?28). Nesse j. de Penela, e segundo as Inq. de 1307-11, 
tinha ainda outros bens: trazia uma leira reguenga num casal da fg. de S.Paio de Vila Nova; protegia os 
homens que Ihe guardavam as devesas e os prados na fg. de Rio Mau; tinha parte de uma herdade na fg. de 
Duas Igrejas; e na fg. de Santo Tirso havia um homem que se defendia dos foros por ser o seu carpinteiro 
(ANTT, Znq. de D.Dinis, L*6, fls.27-29v?). No j. de Prado, finalmente, defendia 8 homens que viviam num 1. 
da fg. de Santiago de Francelos, por uma casa que ali havia e onde tinha sido criada uma avó de seu pai, Rui 
Vicente de Penela (IDEM, ibidem, L?6, f1.42v?). 


VASCONCELOS 833 


XI de Castela ^. Segundo LL36L11, foi c.c. MÍLIA FERNANDES DE 
CAMBRA?, de quem teve: 


VIII17 - GONCALO RODRIGUES DE VASCONCELOS II. 

VIII18 - MARTIM RODRIGUES DE VASCONCELOS. 

VIH9 - TERESA RODRIGUES DE VASCONCELOS IL Nada 
soubemos sobre estes trés irmáos, mas é possível que jà tivessem falecido 
em 1339, data em que os seus primos, filhos de Mem e de Joào 
Rodrigues, sáo referidos como infangóes naturais do most de 


Mancelos'*. 


VII9 - JORO RODRIGUES DE VASCONCELOS, cavaleiro vassalo do rei e 
mordomo do Infante D.Afonso", nào Ihe terá sido fácil gerir esta dupla 
qualidade, atendendo aos diferendos que de uma forma violenta pautaram as 
relacóes entre D.Dinis e o seu herdeiro. Assim, em 132055, foi enviado pelo rei 
junto a D.Afonso, pedindo a este que nào atacasse o bast? régio Afonso 
Sanches", e no ano seguinte testemunhou o rol de acusagóes apresentado contra 
o Infante pelo próprio pai. Mas que o conseguiu airosamente, provam-no os 
privilégios que ambos Ihe concederam: D.Dinis, em 1324, autorizando-o a 
comprar herdades em Vila Flor e em Vilarinho de Castanheira, até 1000 lbs? e 
D.Afonso IV, em 1328, nomeando-o como um dos fidalgos fiadores do tratado 


^! ANTT, Gavetas, XVIII-11-5 (doc. publ. nas GAVETAS, vol.IX, pp.636-657). 

^5 O) casamento terá ocorrido depois de 18 de Maio de 1310, porque neste dia, sem qualquer referéncia a 
Fernáo Rodrigues, fez partilhas com os seus irmáos, sendo Martim Pires de Alvim o seu procurador: ficou com 
a quintá de Gouveia, com todos os seus termos, e com os bens de Nabáes e de Manteigas, bem como com 7 
casais em Cambra (ANTT, CR - Most" de Arouca, gav.5, m?10, n*43). 


^5 1 M.V.SÀO PAIO, 1987a, p.60. Com o mesmo estatuto sáo referidos os de Vasconcelos, em 1315, a 
propósito do most? de Tibáes (BL.1.383-384). 


^ Coma primeira designagáo é ref. em 1321 (ANTT, Gavetas, X1-8-37); o cargo é ref. em LL36MI1. 

^5 Neste mesmo ano, e como testemunha do test? de Fernáo Rodrigues Redondo, foi inquirido sobre a 
doacáo que este fizera dos senhorios de Pombeiro e de Arganil a Jodo Afonso, bast^ de D.Dinis, o que Jodo 
Rodrigues confirmou (ANTT, Gavetas, II1-3-8). 

^? Cy 7Reis, vol.II, p.98, R.PINA, 7945, p.113 e ML.VI.370. 

59 ANTT, Gavetas, X1-8-37. 


5! ANTT, Cf. de D.Dinis, L*3, fl.156v^. 
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celebrado nesse ano entre Portugal e Castela??. A sua vivéncia junto da corte faz 
compreender que os seus bens se situassem maioritariamente no termo e na vila 
de Santarém?, e que casasse a primeira vez com MARIA GOMES DE 
SANTARÉM, de quem nào teve filhos (LL36MI 1y^ Já em 1320 se 
encontrava de novo casado, agora com CONSTANCA SOARES DE 
BARBUDO, com quem entáo adquiriu alguns bens". Depois de 1328 nào nos 
chegaram mais notícias de Joáo Rodrigues até que, em 1333, sabemos que já 
tinha falecido, porquanto o seu testamenteiro, e sobrinho, Rui Gomes de 
Azevedo, autorizou a sua viüva, e também sua testamenteira, a alienar os bens 
que o marido tinha em Santarém e nos seus termos'?. Esses bens foram 
partilhados entre a sua mulher e os seus cinco filhos, alguns ainda menores, 


1?? 


apenas em 1341". Entretanto, Dona Constanca, que em Julho de 1344 residia 


em Albuquerque, fez o test?, pedindo a sua filha Leonor, a quem nomeou 
testamenteira, que a sepultassem junto do marido". Trés anos depois, Leonor 
cumpria a promessa: a 2 de Julho de 1347, na companhia dos seus irmáos 
Gongalo e Diogo, dirigiu-se para a ig. de S. Martinho do Campo de Louredo (c. 
da Póvoa de Lanhoso), no bispado de Braga, para sepultar o corpo de sua máe 
junto de Joáo Rodrigues, que já ali descansava, rogando ao pároco que aceitasse 


3? Vd. nota 44. 


55 Teremos oportunidade de os referir mais adiante. Por agora daremos notícia de uma contenda que em 
1324 ficou resolvida, sobre uma quintá de Sancha Martins de Coruche que Jodo Rodrigues indevidamente 
ocupara e ento devolveu (ANTT, Sala 25 - Most? de S^ Clara de Santarém, m^12, n*869 - doc. de7 de Jul., 
testemunhado pelos alvazis de Santarém, os cav^s. Rui Martins e Vicente Pires Coelho). No ano seguinte, 
através de Afonso Viegas, seu vassalo, fez pagar tudo quanto devia em pescado, carne e vinho (IDEM, ibidem, 
116, n?218 - doc. de Santarém, de 19 de Junho). Também em 1326 foi obrigado a devolver ao most? de Rio 
Tinto um casal que tinha em seu poder, dizendo que era padroeiro e natural do dito most?, retendo-o para 
"comeduras" (ANTT, Sala 25 - Most? de Rio Tinto, m?4, n?245 - doc. de 12 de Nov., do Porto). 


5^ Esta fonte, neste passo, incorre em certas inexactidóes: assim, Maria Gomes só pode ter sido a primeira 
mulher de Joáo Rodrigues, uma vez que quando este morreu a viüva era Constanca Soares; por outro lado, o 
texto dá a entender que os seus filhos foram tidos em Maria Gomes, o que também contraria os docs., para 
além de outras passagens da mesma obra (cfr. LL58R6 e 65F6). 


55 Compraram, por 800 Ibs., a tera dos bens móveis e de raíz deixados pela viüva de Paio Soares de 
Barbudo, irmáo de Constanga (ADS, Most? de S? Clara de Santarém - Pergaminhos, n4). 


56 ANTT, Sala 25 - Most? de S" Clara de Santarém, m?6, n?215 (doc. de 5 de Abril, testemunhado pelo cav? 
Estéváo Branco, e pelos escd?s. Estéváo Fernandes de Dornelas, Nuno Viegas do Rego, Rodrigo Afonso do 
Vale e Goncalo Anes Peixoto). 


57 Os bens ento divididos situavam-se todos em lugares do t. de Santarém - Valada, Fonte dos Peixes, etc. - 
mas o doc., de 6 de Nov., n&o explicita como foram distribuídos (ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.7, m"6, 
n?24). 


55 ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.5, m?11, n?36. 
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0 corpo de sua máe tal como aceitara o de seu pai: náo como natural, herdeira 
- "Im s 5 
ou padroeira, mas como sua freguesa e dizimeira ? Deste casal nasceram os 


seguintes filhos: 


VIIDO0 - PERO ANES DE VASCONCELOS II, que é citado em 1339, 
juntamente com os seus irmáos Rodrigo, Gongalo e Leonor, como 
infancáo natural do most? de Mancelos ^, esteve presente na partilha dos 
bens de seu pai, efectuadas em 13419. Em 1346, o seu escd? Gomes Pires 
de Mira, como procurador de Rui Gomes de Azevedo, testamenteiro de 
seu pai, entregou-Ihe 3 courelas de herdade situadas em Mougáo, no t. de 
Santarém, e que eram da terga de Joáo Rodrigues, e que Pero Anes havia 
comprado?" Nada mais sabemos a seu respeito mas, o facto de náo ter 
presenciado os funerais de sua máe, poderá significar que faleceu. 

VIID1 - RODRIGO ANES DE VASCONCELOS II, também natural de 
Mancelos em 1339, nào era ainda de rébora em 1341, quando se fizeram 
as partilhas acima referidas. Esteve presente nos funerais da máe, em 
1347, mas nada mais soubemos sobre a sua vida. 

VIII22 - GONCALO ANES DE VASCONCELOS II, natural de Mancelos 
em 1339 e igualmente sem rébora em 1341, presenciou os funerais da 
máe, em 1347, sendo estas as ünicas informagóes que temos a seu 
respeito, tal como para o seu irmáo a seguir referido. 

VIID3 - DIOGO RODRIGUES DE VASCONCELOS. 

VIID4 - LEONOR RODRIGUES DE VASCONCELOS II, talvez a mais 
velha dos irmáos, uma vez que em 1344 foi nomeada testamenteira pela 
máe?* também era natural de Mancelos, e presenciou as partilhas de 1341 
e os funerais da máe, em 1347. Tal como aconteceu com os seus irmáos, 


nào parece que tenha casado. 


*? ADB, Gav. 1^ das Igrejas, 7139 (os trés irmáo renunciaram para sempre a qualquer intencáo de se 
intitularem naturais ou herdeiros da igreja). 


$' L M. V.SAO PAIO, 7987a, p.60. 
! Vd. nota 57. 
9. ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.7, m"6, n*9. 


$9 Vd. nota 58. 
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VII10 - NUNO RODRIGUES DE VASCONCELOS, cav? vassalo do rei, e que, tal 
como o seu irmáo Joáo, também foi moordomo de dom Afonso Sanchez, e 
morreo em Albuquerque e nom houve semel (LL36N11). Com efeito, entre 
1318 e 1321 encontra-se Nuno Rodrigues a testemunhar actos daquele bas? 


régio^ . Quanto à auséncia de descendentes, parece que os teve, mas ilegítimos: 
VIID5 - N. NUNES DE VASCONCELOS (LD9ACS). 


VII11 - ESTÉVÁO RODRIGUES DE VASCONCELOS, cónego de Lisboa - que 
em data incerta instituíu um morgadio a favor de seu irmáo Mem Rodrigues? - 
assim é referido em 132156. 

VIII12 - CONSTANCA RODRIGUES DE VASCONCELOS, que c.c. Gomes Pais 
de Azevedo (Vd. AZEVEDO). 

VII13 - MARIA RODRIGUES DE VASCONCELOS, que c.c. Vasco Pais de 
Azevedo (Vd. AZEVEDO). 

VIII4 - GUIOMAR RODRIGUES DE VASCONCELOS, que c.c. Estévào Pais 
de Azevedo (Vd. AZEVEDO). 

VII15 - LEONOR RODRIGUES DE VASCONCELOS I, que casou primeiro com 
Paio Rodrigues de Meira (Vd. MEIRA), e depois com Gongalo Esteves de 
Tavares (Vd. TAVARES). 

VII16 - TERESA RODRIGUES DE VASCONCELOS I, que c.c. Pero Rodrigues 
de Cerveira (Vd. CERVEIRA). 


5! Em 8 e em 18 de Out. de 1318, apenas como cav? (ANTT, CR - Most? de S. Vicente de Fora de Lisboa, 
m*6, n*40, e Ch. de D.Dinis, L3, f1.122, respectivamente), a 15 de Maio de 1321, como cav? vassalo do rei 
(IDEM, Gavetas, X1-8-37); e a 11 de Jun. e a 8 de Out. de 1321, sem qualquer designagáo (IDEM, C/.. de 
D.Dinis, L*3, fls.138v?-140, e Documentos para a História da Cidade de Lisboa. Sumários de Lousada (...), 
pp.220-221, respectivamente). Assim, é possível que a ligagdo a Afonso Sanches tenha ocorrido depois do 
exílio deste, hipótese que parece credibilizada pelo local em que Nuno Rodrigues faleceu. Note-se, contudo, 
que em ML. VL.571, se afirma que Nuno Rodrigues era mordomo de Afonso Sanches quando este, a 7 de Maio 
de 1317, instituíu e dotou o most? de S* Clara de Vila do Conde; mas, o facto de Frei António Brandáo ter 
perfeito conhecimento da informacáo do referido livro de linhagens, nào nos garante que já o fosse naquela 
data. 


$5 ^ B.FREIRE, 7973, vol.I, pp.340-341 (dizemos incerta, porque o autor num local indica o ano de 1308 e, 
logo adiante, o de 1318, e para nós ndo nos espantaria que fosse de 1338). 


$6 Documentos para a História da Cidade de Lisboa. Sumários de Lousada (...), p.107. Nào sabemos em 
que data faleceu, mas ndo admitimos a hipótese de o identificar com um Estéváo Rodrigues, escolar de 
Vasconcelos, que em 1363 tinha contenda com a Coleg" de Guimardes por nào querer dar a esta 4 mbs. por 
ano, ao que estava obrigado pela sua quint e casais de Vila Nova (ANTT, Sala 25 - Coleg" de Guimaráes, 
m?18, n5). Pela data to tardia, e pelo patronímico, tanto pode ser um filho ignorado de Mem, como de 
Fernáo ou de Jodo Rodrigues. 
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VII7 - MEM RODRIGUES DE VASCONCELOS, cav^, alcaide de Guimaráes e 
meirinho-mor de Entre-Douro-e-Minho, foi seguramente um dos membros mais 
destacados da sua linhagem. Documentado a partir de 1297, a sua figura sobressai, 
sobretudo, pela participagáo activa nos sucessos que marcaram os ültimos, e 
conturbados anos do reinado de D.Dinis. Presente na corte a partir de 13189", já em 
1321 nos surge designado como meirinho-mor de Além Douro, ou de Entre-Douro-e- 
Minho, cargo que ocupou até Marco de 13245*. Tal como os seus irmáos, foi um 
dedicado vassalo de D.Dinis, o qual, para além de o nomear para um cargo de grande 
confianca, mais a demonstrou colocando-o também à frente do castelo de Guimaráes 
numa das fases mais acesas da guerra que o opunha ao Infante D.Afonso. Corria entáo 
o ano de 1322 e, depois de tomar várias cidades e vilas, de Coimbra ao Porto, 
pretendeu o herdeiro do trono apoderar-se da vila de Guimaráes, ao que Mem 
Rodrigues se opós com vigor, facto que nào foi esquecido pelas fontes coevas - e 
guardava a vila e o castelo um cavaleiro que chamavam Meem Rodriguez de 
Vasconcelos, e defendeo-lha mui bem (LLTD4)?. Este, porque se temesse de 
represálias, pediu entào ao rei que o autorizasse a construir uma casa fortaleza, o que o 
rei concedeu, a 5 de Out. desse mesmo ano de 1322, construindo-se assim a torre de 
Penegate". Aquela derrota, porém, nào foi esquecida por D.Afonso, pois que em 
1324, quando se dispós a fazer as pazes com D.Dinis, exigiu para isso a expulsáo do 


reino do odiado irmnáo, Afonso Sanches e, do cargo de meirinho-mor, a Mem 


9" A 18 de Out. desse ano testemunhou a venda de Campo Maior, feita por Afonso Sanches a D.Dinis 
(ANTT, Ch. de D.Dinis, L?3, f1.122). 


$5 ANTT, Ch. de D.Dinis, L3, fls.134-134v? (doc. de 10 de Fev. de 1318), e Col. Costa Basto - Most? de 
S.Simáo da Junqueira, n?15, fls.87v^-89 (doc. de 8 de Margo de 1324). Tirando este ültimo doc., e outros dois 
de Ab. e de Jul. de 1321, é sempre referido como meirinho-mor de Além Douro. Relativamente à primeira 
data em que é referido com este cargo, hoje náo podemos aceitar o ano de 1311, indicado num doc. copiado 
por Cristóváo Aláo de Morais, e que o dava, já entio, como meirinho-mor de Entre-Douro-e-Minho (cfr. 
J.A.S.PIZARRO, 7995, pp.158 e 177 - nota 268). De facto, em 1311 foram meirinhos dessa regido, primeiro 
Estéváo Soares (entre 20 de Ag. de 1310 e 5 de Ag. de 1311 - ADB, Fundo Monástico-Conventual - Most? de 
Sant'Ana de Viana , 19265, e A.CRUZ, 1936, p.186 - doc LXXXVIID, e depois Goncalo Esteves (em 30 de 
Ag. de 1311 - BGUC, Reservados - Mss. de Joáo Pedro Ribeiro, Cód.702, fls.4-5). O que é perfeitamente 
natural, é que ali tenha havido um erro de leitura, ou de transcricáo, por 1321, data em que, de facto, Mem 
Rodrigues ocupava esse cargo. 


$9 Cr. 1344, vol IV, p.254 (episódio também realgado pela Cr. 7Reis, vol.II, p.114; R.PINA, 7945, p.126 e 
ML.NVI.414-416). 


7 ANTT, Ch. de D.Dinis, L*3, fl.146v? (sobre esta torre veja-se o excelente estudo de M.J.BARROCA, 
1989, pp.45-48). Mem Rodrigues também foi senhor de uma parte da torre de Regalados, parte que vendeu em 
1327, por 280 Ibs., a Dona Margarida Pires de Portocarreiro (ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.5, m'2, 
1*24). Recorde-se que Dona Margarida fora casada com o seu tio, Pero Anes de Vasconcelos. 
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Rodrigues" . Mas D.Afonso IV, subindo ao trono, n&o mostrou para com ele qualquer 
azedume. Pelo contrário - quem sabe se por ter razóes de sobra para apreciar a 
lealdade - em 1328 incluu Mem Rodrigues e os irmáos no grupo de fidalgos 
portugueses que deveriam garantir o cumprimento dos acordos de paz celebrados com 
Castel", sendo essa a ültima vez que o encontrámos na corte. 

Mem Rodrigues, já atrás o dissemos, documenta-se a partir de 1297. Nesse ano, 
juntamente com Pero Anes Coelho, e em nome de sua máe, doou a quintá de Penela, 
chamada Quintá, e outros herdamentos com renda de 100 mbs., a título de arras, a 
MARIA MARTINS ZOTE I, sua primeira mulher, por compra de seu corpo. Acto 
solene, que foi presenciado pelo bispo do Porto, D.Sancho Pires Froiáo, pelo seu tio 
Pero Anes de Vasconcelos, e ainda por Rodrigo Anes Redondo, tio da noiva - que já 
era viüva de Gil Nunes de Chacim - e que em nome da sobrinha recebeu as ditas 
arras". Com ela comprou um herdamento na fg. de S* M? de Palmeira, "no couto de 
Braga". Neste couto tinha Mem Rodrigues outros bens, assim como nos j. de Penela 
e de Entre-Homem-e-Cávado, como nos indicam as Inq. de 1307-11". Em 1308, 
juntamente com Dom Joáo Simáo de Urró, foi escolhido por Pero Martins Carpinteiro 
para testamenteiro'^, como o foi também de Fernào Rodrigues Redondo, primo co- 
irmáo de sua mulher"". Enviuvando antes de 1308, voltou Mem Rodrigues a casar, 
agora com CONSTANCA AFONSO DE BRITO, que a 1 de Ag. desse ano o 


"! Cy 7Reis, vol.II, p.128; R.PINA, 7945, pp.147-148 e ML. VI.461. A cxigéncia foi feita a 25 de Fev., mas a 
8 de Margo ainda exercia o cargo (vd. nota 68). No seu exercício, destacam-se, sobretudo, as medidas tomadas 
por indicacdo régia, no sentido de reprimir os abusos e as violéncias da nobreza contra o património 
eclesiástico e monástico (Sés de Braga e do Porto, most?^s. de Arouca, Céte, Moreira da Maia, Rio Tinto ou 
S.Simáo da Junqueira, para citar alguns exemplos). 


7 Nd nota 44. 
7 ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.6, m?1, n928 (doc. de 25 de Margo). 


"^ ANTT, Sala 25 - Most? de S? Clara de Coimbra, m*22, 1*3 (doc. de 5 de Maio de 1310, mas a compra foi 
anterior, pois nesta data Dona Maria Martins já tinha falecido, como o próprio doc. esclarece). 


75 No primeiro, havia trés anos que trazia o seu chegador no l. de Souto de Porcos, impedindo o porteiro de 
lá entrar (ANTT, Znq. de D.Dinis, L?6, f1.51); no j. de Penela trazia um casal de Calvelo em préstamo, na fg. 
de Godes (IDEM, ibidem, L?6, f1.25v^; no terceiro, defendia por honra 6 casais que trazia em préstamo de 
vários most"s, nas fgs. de Ferreiros e de Carrazedo (IDEM, ibidem, L*6, fls.49-49v^). 


76 ADB, Gav. das Propriedades Particulares, n?718. 


7" Com Jodo Nunes, também testamenteiro, deram à Rainha Santa e a S? Clara de Coimbra, em 1330, toda a 
parte que tinham na quintá do OreIhudo, no t. de Coimbra, por 1000 Ibs. que receberam do testamenteiro de 
Marinha Afonso de Arganil, que fora mulher de Fernáo Rodrigues (ANTT, Sala 25 - Most? de S" Clara de 
Coimbra, m?22, n?18). Este doc. justifica a inclusáo do nome de Mem Rodrigues na epígrafe funczária de 
Fernáo Rodrigues, e talvez permita completá-Ia um pouco mais (cfr. M.J.BARROCA, 1995, vol.II/2, n?544). 
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nomeou seu procurador. Temos notícias do casal em 1324" e em 1326?5, vindo 
Mem Rodrigues a falecer entre 1330 e 1339". Teve numerosos filhos dos seus dois 


casamentos, sendo do primeiro os seguintes: 


VIII5 - JOÀO MENDES DE VASCONCELOS I, referido pela primeira vez em 
1324, juntamente com a sua irmá Constanga, quando o seu pai comprou a 
Vasco Afonso Alcoforado a parte de uma herdade que os dois partilhavam com 
este?. Trés anos depois comprometeu-se a dar a sua irmá Guiomar a parte que 
Teresa Afonso, sobrinha de ambos, tinha em Olaia, no t. de Torres Novas, sob 
pena de a irmá retirar 12 lbs. anuais da sua quintá de Urgezes". Desde 1325 que 
estava casado com ALDARA AFONSO ALCOFORADO, doando ambos à 
Sé de Braga, em 1329, o direito que tinham sobre o padroado da ig. de S* M* de 
Palmeira*^  Joào Mendes era infangio natural do most? de Mancelos, em 
13399. Durante o reinado de D.Afonso IV náo parece ter tido qualquer cargo 
de relevo, mas com a subida ao trono de D.Pedro I essa situagáo alterou-se. 
Alcaide de Miranda em 135776, e de Estremoz, em 1369", foi uma das 


7* ^ B.FREIRE, 7/973, vol.I, p.340. Dona Constanga era irmá de D.Joáo Afonso de Brito, bispo de Lisboa, 
que em 1329 instituíu um morgadio, para o qual nomeou sucessor a Gongalo Mendes, filho de Mem e de 
Constanca (IDEM, ibidem, pp.340-341). 


7? Compraram a Vasco Afonso Alcoforado, por 120 Ibs., uma herdade em Alaham(?) - ANTT, CR - Most? 
de Árouca, gav.6, m?6, n?15. 


3? Fizeram um escambo com Fernáo Gongalves Camelo, recebendo a parte que este tinha na quintá da 
Torre, em Regalados (vd. nota 70), e na quintá de Cervés, dando em troca metade do herdamento e da honra 
que tinha recebido de seu pai em Reboreda, na fg. de S* M* do Salto, em Montalegre (ANTT, CR - Most? de 
Arouca, gav.6, m?6, n?12 - doc. de 9 de Dez., feito em Freiriz, e testemunhado pelo seu escd? Joáo Lourengo). 


*' O dltimo doc. em que o encontrámos vivo data de 1330 (vd. nota 77), e já estava morto em 1339, quando 
Os seus filhos sáo referidos como naturais do most? de Mancelos (L.M.V.SAO PAIO, /987a, p.60), e quando 
D.Afonso IV autoriza Dona Constanga - porque he dona veuva e por muyto servico que recebi do dicto Meem 
Rodriguez -a manter em vida os préstamos e emprazamentos que tinha de igrejas ou de mosteiros, prática que 
o monarca proibira (CAJV.1I.199 - doc. de 14 de Ag. de 1339). 


?? Vd. nota 79. É de presumir que se tratasse de bens ligados à máe de Jodio e de Constanca. Fazemos esta 
observacáo, porquanto Joáo era, ou viria a ser genro de Vasco Afonso, pelo que a ligagáo poderia fazer-se por 
esta via; mas a presenca de Constanga náo faria sentido a nào ser na primeira hipótese. 

9 ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.7, m7, n?25. Náo sabemos que sobrinha era esta, mas a entrega dos 
ditos bens era feita para compensar Guiomar de um escambo que fizera anteriormente com Jodo Mendes sobre 
bens da máe. 


*^ ADB, Gav. 1^ das Igrejas, n?32 (a data de 1325 é a de um compromisso de cedéncia desse direito feito 
por Dona Aldara, estando já entáo casada). 


55 L M.V.SÀO PAIO, 1987a, p.60. 


86 CP.58 (doc. de 12 de Jul. de 1357). 


840 LINHAGENS MEDIEVAIS PORTUGUESAS 


testemunhas do juramento feito pelo monarca a respeito do seu casamento com 
Inés de Castro". O seu prestígio é notório atendendo à alianga que obteve para 
a sua filha: 


IX1 - ALDONCA ANES DE VASCONCELOS, que c.c. Martim Afonso 
Telo (Vd. TELES). 


VIII6 - CONSTANCA MENDES DE VASCONCELOS, que c.c. Gomes Pires de 
Cervantes (Vd. CERVANTES). 

VII7 - GUIOMAR MENDES DE VASCONCELOS, que acima referimos a 
propósito do seu irmào, em 1327, já no ano seguinte é referida como monja de 
Arouca?., most? do qual foi sub-prioreza entre 1341 e 1342?!, e abad? a partir de 
1343 até 13537. 


De Dona Constanga Afonso teve Mem Rodrigues mais nove filhos?: 


VIII8 - MARTIM MENDES DE VASCONCELOS, sobre quem só sabemos que 
foi infangáo natural de Mancelos, em 1339", e que cc. ALDONCA 
MARTINS DE ALVARENGA, de quem teve: 


IX2 - JOÀO MENDES DE VASCONCELOS II, oco pequeno em 1347, 


*?' A B.FREIRE, /973, vol.I, p.340. 

8$ T AS.PIZARRO, 1995, p.162. 

*? Vd. nota 83. 

99 ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.7, m?7, n?26. 

?! ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.6, m?1, n928, e gav.3, m?12, n?37, respectivamente. 


? M.H.C.COELHO e R.C. MARTINS, 7993, p.505. Parece, no entanto, que ainda o era em 1357 (cfr. 
ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.1, m?1, n?45). 


? Ou 11, uma vez que a lista dos naturais do most? de Mancelos afirma que eram 14 (L.M.V.SAO PAIO, 
1987a, p.60). No entanto, o primeiro nome que aí é referido - antes de Joáo Mendes, seguramente o 
primogénito - é o de um Fernáo Rodrigues, que pode muito bem ser o irmáo homónimo de Mem Rodrigues, 
razáo porque ndo o indicámos no texto. Da mesma maneira, preferimos omitir o nome de Teresa Mendes, 
abad" de S^ Clara de Santarém entre 1345 e 1396, pois pode ser neta e nào sua filha (cfr. M. A.BEIRANTE, 
1980, p.197). De resto, esta ültima pode muito bem ser identificada com Joana Mendes, referida como freira 
de S* Clara de Santarém pelo Conde D.Pedro, confundindo 0 nome (36H11). 


?! Vd. nota 85. 
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quando a sua tia, abad? de Arouca, Ihe doou os servigos que o most? 
recebia dos homens de Alvarenga". Teve descendéncia. 


VIII 9 - Goncalo Mendes de Vasconcelos, que segue; 

VIII10 - RUI MENDES DE VASCONCELOS I (LL36H11). 

VIII11 - MARIA MENDES DE VASCONCELOS, que c.c. Vasco Martins Zote 
(Vd. ZOTE). 

VIII12 - MÉCIA RODRIGUES DE VASCONCELOS II, que c.c. Vasco 
Gongcalves Barroso (Vd. BARROSO)S. 

VIIi3 - INÉS RODRIGUES DE VASCONCELOS, monja em Arouca 
(LL36H11), onde a encontrámos em 1357, sendo entáo autorizada por D.Pedro 
I, a rogo de sua irmá e abad", Dona Guiomar Mendes, a doar à irmà de ambas, 
Beatriz, bens que nio excedessem o valor de 50 Ibs., com a condicáo de, quando 
morressem, esses bens serem convertidos em capela ou em aniversários"". 

VIIIl4 - JOANA MENDES DE VASCONCELOS, freira em S* Clara de Santarém 
(LL36H11). 

VIII15 - BEATRIZ RODRIGUES DE VASCONCELOS, monja em Arouca que 
ainda agora referimos, ainda vivia em 1371, ano em que fez um escambo com o 
most? de Bouro". 

vill16 - MOR MENDES DE VASCONCELOS, que c.c. Joáo Anes Coelho (Vd. 
COELHO). 


VIII? - GONCALO MENDES DE VASCONCELOS, referido pela primeira vez em 
1329, quando o seu tio e bispo de Lisboa, D.Joáo Afonso de Brito, instituiu um 
morgadio na vila da Arega, junto a Chào de Couce, no b. de Coimbra, anexando-Ihe os 
bens que tinha na Beira, e para o qual foi nomeado sucessor?. Também infangáo 

?5 ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.6, m*3, n's. 12 e 13. Jodo devia ser orfáo, porquanto era 0 seu avó 
materno, Martim Pires de Alvarenga, que na ocasiáo defendeu os seus interesses. Segundo Braamcamp Freire, 

o senhorio de Alvarenga entrou na posse dos Vasconcelos pelo casamento de Martim e de Aldonca, e seguiu 


na posse dos descendentes de Jodo Mendes (A.B.FREIRE, /973, p.342). A mesma doacdo repetiu-se em 1366 
(ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.6, m?3, n?15). 


?6 Cfr. J. A.S.PIZARRO, 1995, p.161. 
?' ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.1, m?1, n?45. 


?$ Deu todo o direito que tinha sobre bens situados dentro do couto de Bouro - quintás de Covadusso e de 
Vilela e em Real - e recebeu um casal da fg. de S.Romáo (?) - ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.5, m?1, n^11. 


?? A B.FREIRE, 7973, vol.I, p.340. 
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natural do most? de Mancelos, em 1339, é uma figura bem conhecida, e também já 


100 


tivemos ocasiáo de nos debrugar sobre ela '. Casou primeiro com MARIA 


AFONSO TELO, de quem nào teve filhos, e depois com TERESA RODRIGUES 


101, 


RIBEIRO, de quem teve os seguintes filhos, todos com geracáo  : 


IX3 - JOÀO MENDES DE VASCONCELOS Ill. 
IX4 - RUI MENDES DE VASCONCELOS II. 
IX5 - MEM RODRIGUES DE VASCONCELOS II. 


199 Cfr. AB.FREIRE, 7973, vol.I, pp.340, 342-344 e 529; J.A.S.PIZARRO, 7995, pp.37, 106-nota 68 
(sobre os seus casamentos), e 159-160. 


V Cfr. A B.FREIRE, 7973, vol.I, pp.345 e ss. 


4.14.3. ALVELO 


De Pero Martins da Torre foi irmáo Joáo Martins de Cabreira, de alcunha o Salsa, 
fundador da linhagem dos Alvelo!. Mas, se a origem foi idéntica, jà o mesmo náo se poderá 
afirmar quanto ao destino. 

Com efeito, os Alvelo náo se podem comparar com os seus primos de Vasconcelos, 
nem pelas aliangas matrimoniais nem, muito menos, pelas relagoes com a corte. Quanto a 
estas, que se saiba, nào as tiveram; e quanto àquelas, tirando o casamento de Pero Anes com 
uma Barroso, e os de sua neta Leonor Rodrigues com um Sande e com um Pereira, as 
aliangas matrimoniais dos Alvelo, quando identificadas, foram feitas com linhagens de pouco 
relevo ou, quando muito, com mera expressáo regional. De resto, nem se sabe a linhagem da 
mulher de Joáo Martins, mas sabemos que, seguramente, náo fez dos filhos daquele, 
sobrinhos de arcebispos ou de mordomos-mores... 

Será, talvez, ao nível da localizagáo do património que as duas linhagens mais se 
assemelham. Partindo da mesma regiáo (c. de Amares, Póvoa de Lanhoso e Vieira do 
Minho), encontrá-los-emos em meados do séc. XIII mais para ocidente (c. de Vila Verde, 
Braga e Barcelos); contudo, na centüria seguinte, recuaram de novo para as terras de origem, 
havendo apenas a assinalar uma presenga mais significativa em Guimaráes. 

Das geracóes de meados de Trezentos, de resto, nem as suas aliancas, se as tiveram, 
conseguimos apurar, sinal de mau presságio quanto ao relevo da linhagem, ou mesmo para a 


sua continuidade. 


! Ao contrário do que pensávamos anteriormente, atendendo, sobretudo, à semelhanga dos nomes, pomos 
hoje sérias reservas quanto à mesma identidade entre os Alvelo e os "de Alvelos" (cfr. J.A.S.PIZARRO, 7/995, 
pp.147-148). Com efeito, e exceptuando uma ünica indicagáo das Inq. de 1258 quanto a um Martim Alvelos 
com casais no j. de Guimaráes (PMH-Inq., p.686), todas as referéncias que de entáo para cá encontrámos 
sobre os de Alvelos situam os seus bens claramente na Beira Alta, especialmente em torno de Lamego e de 
Viseu, existindo neste ültimo c. o I. de Alvelos. Quanto ao nome Alvelo, deverá antes ser entendido como 
alcunha (de "alvo"?), a menos que se prove a identificacdo do Martim Moniz - a quem D.Afonso Henriques 
honrou a vila e ig. de S* M? de Rosém, no c. de Marco de Canaveses (PMH-Inq., p.1137, cit. em DMP-DR, 
tomo II, p.534) - com o de Cabreira, uma vez que existe o topónimo Alvelo naquele mesmo c., na fg. de Vila 
Boa do Bispo. Contudo, e até prova em contrário, estamos convencidos que se trata de uma alcunha. Para nào 
haver confusio com "os de Alvelos", nunca referiremos os A/velo no plural, ao que aquela alcunha nos 


obrigava. 
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RECONSTITUICAO GENEALÓGICA 


De Joào Martins de Cabreira e de sua mulher, Urraca Viegas, foi ünico filho: 


V1 - PERO ANES ALVELO, foi o primeiro, segundo os livros de linhagens, a usar o 
apelido Alvelo, e assim, de facto, o encontrámos designado em Outubro de 1240, 
quando doou à Sé do Porto o direito que tinha no padroado da ig. de S* Cruz de Riba 
Leca^. Depois daquela data sabemos apenas que, por volta de 1256, recebeu alguns 
herdamentos situados na Terra de Santa Maria, por legado testamentário feito por seu 
tio paterno, o arcediago de Braga Dom Martim Martins de Cabreira". A figura de Pero 
Anes Alvelo, porém, é sobretudo conhecida através do Conde D.Pedro que, no seu 
nobiliário (LL36E9), deu um considerável relevo à sua participagáo, algo involuntária, 
diga-se, nos acontecimentos decorrentes do homicídio do seu primo Gil Martins de 
Berredo, como já tivemos ocasiáo de referir". 

Quanto aos seus bens, e para além dos que acima referimos, sabemos apenas que teve 
duas quintás honradas, uma situada na fg. de S. Miguel de Jesufrei (j. de Penafiel de 
Bastuco), e a outra na fg. de Santiago de Paredes (j. de Lanhoso), na posse dos seus 
filhos aquando das Inq. de 1288". Foi c.c. URRACA GONCALVES BARROSO 
(LV1AZ10), e também nos diz o Conde D.Pedro que deste Pedr'Alvelo decendeo 
Rodrigo Alvelo e Martim Alvelo e seus irmáos (LL53F5), mas destes náo soubemos os 


nomes, pelo que só dos dois nomeados temos notícias: 


VI1 - RUI PIRES ALVELO I, que também encontrámos ligado aos j. de Penafiel de 


? CCSP, p.54. 
? A B.FREIRE, /973, vol.I, pp.336-337 e L VENTURA, 7992, vol.I, p.181 - nota 4. 
^ Vd. RIBEIRA-BERREDO, nota 31. 


5 ANTT, Inq. de D.Dinis, L?1, f1s.32v?-33, e LN - Inq. de Além Douro, f1.15, respectivamente. É possível 
que Pero Anes tivesse tido mais bens nos dois j. referidos, uma vez que as mesmas inq. referem que a sua 
linhagem tinha honrado um 1. da fg. de Tebosa, no primeiro j., e que, no segundo, possuíam a quintá honrada 
de Real, na fg. de S. Martinho de Ferreiros (ANTT, 7nq. de D.Dinis, L?1, f1[29v^, e LN - Ing. de Além Douro, 
11.14, respectivamente). Por outro lado, sabemos que vários indivíduos da mesma linhagem, mas dos quais, 
infelizmente, se ignoram os nomes, disputaram ao rei, em 1324, o padroado da ig. de Arnoso 
(A. A.MEIRELES, /942b, p.84). Tendo em conta que a fg. de Arnoso é vizinha das de Jesufrei e de Tebosa, 
será de admitir que seria através de Pero Alvelo que reclamavam o referido direito. Quanto à presenca dos 
Alvelo nesta regiáo mais litoral, € muito possível que estivesse relacionada com Urraca Viegas, a máe de Pero 
Alvelo e da qual se desconhece a linhagem, uma vez que nada parece ligar os de Cabreira a essa zona. 
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Bastugo* e de Lanhoso!, como o seu pai, mas agora com vestígios de alguma 
expansáo a partir daqueles, quer para o de Faria? quer para o de Penela". Rui 
Pires foi c.c. MAFALDA AFONSO MOELA?, de quem teve: 


VII1 - JOANA RODRIGUES ALVELO, que c.c. Martim Pires do Vale (Vd. 
VALE). 

VID - ALDA RODRIGUES ALVELO, que c.c. Afonso Martins do Vale 
(Vd. VALE). 

VII3 - LEONOR RODRIGUES ALVELO, que casou primeiro com Jodo 
Fernandes de Sande (Vd. SANDE), e depois com Rui Gongalves Pereira 
(Vd. PEREIRA). 

VII4 - PERO RODRIGUES ALVELO, apenas referido em /29A4, mas 
sem filiacáo, encontra-se documentado a partir de 1328, como escd". É 
possível que fosse vassalo dos de Azevedo, porque naquele ano, e 
também no de 1333, surge como testemunha de Rui Gomes de 
Azevedo!!. Voltamos a encontrá-lo anos depois, em 1345 e em 1347, 
como fiador de alguns escambos feitos por seu primo Martim Martins 
Alvelo". Em Fevereiro daquele ültimo ano, já se encontrava c.c. MOR 
ANES PEIXOTO, com quem surge a comprar, por 25 lbs., uma parte de 
umas herdades sitas nas fps. de Ferreiros e de Paredes, no j. de Lanhoso, 
as quais tinham sido de seus avós e que entào estavam na posse de uma 


$ Com outros fidalgos tinha uma casa honrada na fg. de S* Eulália de Arnoso (ANTT, Jnq. de D.Dinis, L?1, 
f1.35v^). 


? Desde o tempo de D.Afonso III que honrava vários casais foreiros que trazia arrendados, nas fgs. de 
Ferreiros e de Paredes (ANTT, LN - Inq. de Além Douro, fls.14 e 15). 


* Segundo as Inq. de 1307-11, um filho seu tinha sido criado, haveria uns doze anos, na fg. de S' M* de 
Nine (ANTT, Znq. de D.Dinis, L*6, f1.60v^). Por ocasido destas ing. Rui Pires já tinha falecido, uma vez que 
eram os seus filhos que entáo detinham a quintá € honra de Jesufrei, no j. de Penafiel de Bastugo (IDEM, 
ibidem, L*6, f1.53). 


? Tinha a quintá de Leborim, na fg. de Fojo Lobal (ANTT, LN - Ing. de Além Douro, f170). 


!? Desconhecemos qual a relacáo de parentesco que havia entre Rui Pires e a sua sogra, Teresa Esteves 
Alvelo, filha de um Estévào Alvelo (LL64A5). Quanto a Dona Mafalda, pelo lado paterno e por via bastarda, 
era bisneta do conde Dom Mendo de Sousa (Vd. SOUSA-MOELA). 


!! ADP, Cabido da Sé do Porto - L^s. de Originais, L"XXV, 11.32 (doc. de 14 de Mar.), e ANTT, CR - 
Most? de Arouca, gav.4, m?2, n^36 (doc. de 9 de Jun.), respectivamente. Recorde-se, a propósito, que os de 
Azevedo estavam muito ligados aos de Vasconcelos, primos de Pero Rodrigues. 


1? ANTT, Sala 25 - Coleg^ de Guimaráes, m929, n*s.23 e 26, e m?30, n?7 (docs., respectivamente, de 8 de 
Jan. e 30 de Mar. de 1345, e de 21 de Dez. de 1347, sendo neste ültimo ref. como cav?). 
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filha de sua prima Maria Martins Alvelo". No ano seguinte, pelo 
contrário, vende por 180 Ibs. a parte que tinha na quintá de Real, na dita 
fg. de Ferreiros, sendo entáo comprador o seu primo Martim Martins, jà 


acima citado! ^. Esta venda foi testemunhada pelo seu filho: 
VIII1 - RUI PIRES ALVELO II, sobre quem nada mais soubemos. 
VD - Martim Pires Alvelo, que segue; 


VD - MARTIM PIRES ALVELO, cav? sobre quem temos hoje mais dados", aparece-nos 
a partir de 1290, quando as Sentengas desse ano, relativas às Inq. de 1288, Ihe 
registaram bens nos j. de Vieira! e de Penafiel da Ribeira de Soaz". 

Tal como fizera em relagáo ao seu pai, também o Conde D.Pedro é pouco preciso 


quando diz que de Martim Alvelo saio Gil Martins e Nuno Martiinz Alvelos e seus 


irmáos, omitindo o nome da sua mulher e os desses outros filhos (7,.53G6). Desta 
vez, porém, tivemos mais sorte. A 29 de Abril de 1298, na sua presenca e na de sua 
mulher, SANCHA HERMIGES, a sua filha Maria recebeu por arras, do cav? Martim 
Gomes do Lago, todos os bens que este tinha e viesse a ter". Mas Martim Pires ainda 
teve mais filhos, os quais, a 4 de Janeiro de 1328, fizeram partilhas dos bens paternos, 
situados nas fgs. de Friande, Canicada e Fornelos?. Vamos conhecé-los: 


? ANTT, Sala 25 - Coleg* de Guimaráes, m?30, n?2. 


^ IDEM, Sala 25 - Coleg?^de Guimaráes, m*30, n^14 (doc. de 10 de Set., feito em Cimo de Vila (?), onde o 
casal residia). 


/5 Sabemos hoje, por exemplo, que ndo estava morto em 1290, e que nào é a ele que se referem os bens de 
Penafiel de Sousa (cfr. J. A.S.PIZARRO, 7995, p.149). 


'6 Desde o reinado de D.Afonso III que honrava um casal foreiro da fg. de Real, o qual ficou devassado 
(ANTT, LN - Inq. de Além Douro, f1.21). 


"' Em 1288-90, este j. englobava as fgs. de Friande, Parada de Bouro, Soengas, Canicada, Ventosa, Cova, 
Louredo e S.Paio de Fornelos - hoje, I. da anterior, a primeira no actual c. de Póvoa de Lanhoso, e as restantes 
do c. de Vieira do Minho. Quanto a Martim Pires, honrava vários 1l. foreiros das fgs. de Canigada, Ventosa e 
Fornelos, os quais ficaram todos devassados (ANTT, LN - Inq. de Além Douro, fls.18v^-19). Esta sentenga de 
pouco ou nada serviu, já que nas Inq. de 1307-11 o abuso era mantido, e até alargado a mais dois 1. da fg. de 
Canigada (IDEM, 7nq. de D.Dinis, L?7, f1.41v^). 


13 ANTT, Sala 25 - Coleg?de Guimaráes, m?16, n*20. 


1? ANTT, Sala 25 - Coleg^ de Guimaráes, m?24, n?1. Outros bens de Martim Pires sero referidos nas 
biografías dos seus filhos. Quanto a estas partilhas, o doc. náo especifica como foram concretizadas. 
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VIIS - Gil Martins Alvelo, que segue; 

VII6 - NUNO MARTINS ALVELO, cav? que em 1328, por ocasiáo da partilha dos 
bens paternos, acima referida, já se encontrava c.c. MARIA GONCALVES. 
Desconhecemos como se terá aproximado da corte; o certo é que, em 1330, em 
Coimbra, testemunhou uma doagáo feita à Rainha Santa", e, mais ainda, foi 
vassalo do célebre Dom Jo&o Manuel, Senhor de Vilhena?!, Teve, pelo menos, 


um filho, ignorado pelos nobiliários: 


VIIIS5 - ÁLVARO NUNES ALVELO, escd? que está documentado entre 
1345 e 1347". Sobre ele nada mais soubemos. 


VII7 - MARTIM MARTINS ALVELO, que é omitido pelos livros de linhagens, 
está muito bem documentado e foi gragas à sua carreira eclesiástica que 
pudemos descobrir vários Alvelo até aqui ignorados. Assim, em 1319, a sua irmá 
Maria nomeou-o testamenteiro, mas nessa altura nada se diz sobre a sua 
vocacáo". Já em 1328, porém, por ocasido das partilhas feitas com os seus 
irmáos, é referido como abade de S* M* do Souto^^, e em 1332 como cónego da 
Coleg? de Guimaráes?'. Mais tarde, entre 1345 e 13485, Martim Martins surge- 


? ANTT, Sala 25 - Most? de S? Clara de Coimbra, m*22, n?18. A doacáo é feita pelos testamenteiros de 
Fernáo Rodrigues Redondo, mas a referéncia seguinte parece afastá-lo de uma hipotética relacáo com os 
Redondos. 


?! Mf N.238V^. 


?? Nas duas ocasióes, e por pedido de seus primos, Nuno e Fernáo Martins do Lago, filhos de sua tia paterna 
Maria Martins, entregou bens que estes tinham vendido a seu tio Martim Martins (ANTT, Sala 25 - Coleg" de 
Guimarües, m?29, n925 (doc. de 25 de Fev. de 1345), e m?30, n?7 (doc. de 21 de Dez. de 1347). 


2 ANTT, Sala 25 - Coleg^de Guimaráes, m?22, n?7. 
?' Vd. nota 19. 


25 Neste ano, a 20 de Out, tomou posse de vários bens que tinham sido de seu tio materno, Afonso 
Hermiges, e que o filho deste, Rodrigo Afonso, Ihe deixou em test?: casal de Sobradelo, na fg. de Rendufinho 
(c. de Póvoa de Lanhoso), e casas e herdamentos em Leboriz e em Toucedo, na fg. de Canigada (c. de Vieira 
do Minho) - ANTT, Sala 25 - Coleg? de Guimardes, m?26, n^8. 


?6 Em Jan. de 1345 comprou a Martim [Martins] Alvelo do Lago, filho da sua irmá, por 42 Ibs., a herdade 
que ele recebera da máe em Ferreiros (ANTT, Saia 25 - Coleg? de Guimaráes, m?29, n?23), em Fev. seguinte, 
comprou a Nuno Martins, irmáo do anterior, por 10 Ibs., a parte que a máe [he tinha deixado numa quintá e 
herdade em Vila Nova, na fg. de Rio Caldo (c. Terras de Bouro) - IDEM, ibidem, m?29, n?25; e a 30 de Mar., 
recebeu do seu sobrinho Martim 2,5 quinhóes que este tinha na quintá de Real, na fg. de Ferreiros (IDEM, 
ibidem, m*29, n26y; a 21 de Dez., agora de 1347, comprou a outros sobrinhos, Leonor e Fernáo Martins, 
irmáos dos anteriores, por 50 Ibs., bens que eram da sua avoenga e que a sua irmá tinha deixado a esses filhos: 
na quintá de Vila Nova (fg. de Rio Caldo), na quintá de Real (fg. de Ferreiros), e nas fgs. de Cova, Ventosa e 
Geraz (IDEM, ibidem, m?30, n?7), finalmente, a 10 de Set. de 1348, comprou a seu primo Pero Rodrigues, por 
180 Ibs., a parte que ele tinha na dita quintá de Real (IDEM, ibidem, m?30, n^14). 
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nos a adquirir diversos bens da linhagem paterna, numa atitude digna de nota?". 
Como seria de calcular, também teve bens em Guimaráes?. Finalmente, a 16 de 
Maio daquele mesmo ano de 1345, doou os casais que tinha em Leboriz às suas 


duas filhas bastardas?, sobre quem nada mais soubemos: 


VIII6 - ALDONCA MARTINS ALVELO. 
VIII7 - CONSTANCA MARTINS ALVELO. 


VII8 - MARIA MARTINS ALVELO, omitida pelos livros de linhagens, c.c. Martim 
Gomes do Lago (Vd. LAGO). 

VII9 - GONCALO MARTINS ALVELO, também ignorado por aquelas fontes, só 
o temos documentado em 1357, como vassalo de Vasco Martins de Sousa, a 


. 30 
quem serviu como testemunha de um escambo 


VII5 - GIL MARTINS ALVELO, cav? filho d'algo que se encontra bem documentado nas 
Inq. de 1307-11, as quais referem a sua criacáo num 1. da fg. de Ventosa, no j. de 
Penafiel da Ribeira de Soaz'!, no qual também possuía alguns bens e usurpava 
outros??, para além da quintà de Real (fg. de Ferreiros, j. de Lanhoso)". As Inq. de 
1343 referem-no em Guimaráes "^. 


? Tanto mais curiosa, quanto é nítida a intencáo, nào de enriquecer o património da instituicáo canonical a 
que estava ligado, mas de constituir um património pessoal. Ora, como se trata de património familiar, essa 
intencáo faria todo o sentido se partisse de um dos seus irmáos casados, e com filhos a quem deixar esse 
legado. A existéncia de duas filhas bastardas dá aquele sentido ao procedimento de Martim Martins. 


?5 Tinha, pelo menos, um casal na fg. de Gouvinháes (ANTT, Jnq. de D.Afonso IV, L1, fl.30v^). 


?? ANTT, Sala 25 - Coleg^ de Guimarües, m?29, n?27. É através desta doacáo que sabemos que Sancha 
Hermiges, máe de Martim Martins, era filha de Hermígio Garcia e de Dona Maria, a quem os ditos casais 
tinham pertencido. 


30 ANTT, Sala 25 - Sé de Lamego, m^3, n?8 (doc. de 12 de Nov.). 


?! ANTT, Inq. de D.Dinis, L*7, 11.43. Alguns dos seus filhos também foram criados em fgs. desse j. IDEM, 
ibidem, f1s.42v^-43). 


3? pela compra de um casal acrescentou a herdade que a sua máe possuía na fg. de S.Paio de Fornelos 
(ANTT, Inq. de D.Dinis, L?7, 1142v^y; defendia 4 homens na fg. de S.Romáo de Frades e mais 5 na de 
S. Martinho de Ventosa, fg. onde residia, numas casas que tinha feito em herdamentos deixados por uma sua 
ama, e que honrava (IDEM, ibidem, L?7, f1s.42-42v^); também na fg. de Ventosa levava a lutuosa de 10 
lugares dela (IDEM, ibidem, L?7, 11.43). 


33 ANTT, Jnq. de D.Dinis, L?7, f.57v^. 


?^ Na fg. de S.Romáo de Mesáo Frio trazia, em préstamo do rei, 7 casais, trazendo ainda a "terra" de 
Adeganha - 1. daquela fg. -por 6 maravedis (ANTT, Ing. de D.Afonso IV, L^1, fls.16 e 42v^). 
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Gil Martins já se encontrava c.c. MARIA LOURENQO VILELA em 1313, ano em 
que um dos seus filhos, Joáo Gil, foi recebido por filho e herdeiro de Sancha Anes, 
dona de Canicada? . O casal volta de novo a ser referido por volta de 1343, numa c. 
régia em que é ordenada a penhora de vários dos seus bens, situados nas fps. de 
Paredes, Soengas, Canigada, Ventosa e Cova, para o pagamento das lutuosas que 
sonegavam, há 25 anos, dos |. de Calvelos e de Soengas ^. Ainda referido em 1345 e 
em 1347", teve os seguintes filhos: 


VIII2 - Goncalo Gil Alvelo, que segue; 

VIII3 - JOÁO GIL ALVELO, escd? que em 1313 foi recebido por filho de Sancha 
Anes, e herdeiro dos bens que esta tinha em Vila Nova e na fg. de Rio Caldo *. 
Em 1336 estava c.c. CONSTANCA MARTINS, com quem vende, por 40 Ibs., 
toda a herdade que possuía na fg. de Canigada^". Deste casal, ainda cit. em 
1338". n&o sabemos se ficou descendéncia. 

VIII4 - DIOGO GIL ALVELO, escd? que em 1336 testemunhou uma venda feita 
pelo seu irmáo Joáào"'. Ignoramos se casou ou se teve filhos. 


VIID - GONCALO GIL ALVELO, indivíduo que já anteriormente tínhamos identificado 
como filho de Gil Martins, e que em 1365 é referido no grupo dos cavaleiros e 


escudeiros naturais do most? de Grijó^. Nada mais soubemos a seu respeito. 


35 ANTT, Sala 25 - Coleg^ de Guimaráes, m?20, n?32. 


36 CAIV.1IL405 (doc. sem data, mas inserido entre outros daquele ano, sendo mesmo possível que a medida 
tenha decorrido no ámbito das inq. daquele mesmo ano). O mesmo doc., junto com outros do mesmo monarca, 
encontra-se também transcrito num caderno de pergaminho erradamente encadernado num dos livros da 
chancelaria de D.Afonso V (ANTT, CA. de D.Afonso V, L?35, f1.40v?), de onde o tínhamos cit. anteriormente 
(cfr. J.A.S.PIZARRO, 1995, p.149). 


?' É referido como fiador em compras e vendas feitas por familiares, já aqui citadas (ANTT, Sala 25 - 
Coleg^ de Guimaráes, m?29, n?23 e m?^30, n?2). 


3$ ANTT, Saía 25 - Coleg" de Guimaráes, m?20, n?32. 


?? ANTT, Sala 25 - Coleg^ de Guimaráes, m*27, n?24 (doc. de 24 de Fev., testemunhado por Diogo Gil 
Alvelo). 


^^ Trata-se de um doc. com a primeira metade completamente ilegível, mas relativo a Jodo Gil e a uma 
quintá do most? de Vilarinho (ANTT, Sa/a 25 - Most? de S.Vicente de Fora, m?69, n?11360 - doc. de 28 de 
Tul., testemunhado por Rui Barroso, cav^, e pelo escd? Rui Vasques). 

^ Nd. nota 39. 


4 J A.S.PIZARRO, 7995, pp.75 e 149. 


4.15. NÓBREGA 
» ABOIM-PORTEL 


Na margem sul do rio Lima e englobando parte da Serra Amarela situava-se a Terra da 
Nóbrega, a qual deu o nome à linhagem que agora passamos a estudar. A notoriedade de um 
dos seus membros, porém, tem limitado bastante o conhecimento daquela no seu conjunto. 
De facto, a figura de Dom Joào Pires de Aboim, valido e mordomo do Bolorhés, quase que 
impós aos investigadores os de Aboim-Portel, relegando para segundo plano os outros ramos 
dos da Nóbrega. 

Mas essa imposicáo, perfeitamente compreensível atendendo ao protagonismo daquele 
rico-homem ao longo da segunda metade do século XIII, e que motivou a elaboracáo de 
vários estudos', permite apontar a linhagem da Nóbrega como um bom exemplo da 
importáncia da ligacáo à corte nos destinos das várias linhagens. Na verdade, enquanto os 
elementos dos ramos mais obscuros mantém o estatuto de cavaleiros ou escudeiros e se 
arreigam "firmemente na terra da Nóbrega", ou nos julgados vizinhos de Penela e de 
Valdevez, os de Aboim-Portel ascendem à rico-homia, acompanhando essa ascengdo por 
uma acentuada mobilidade geográfica. Sáo, assim, e como muito bem salientou Leontina 
Ventura, um exemplo paradigmático "do crescimento da propriedade senhorial no Sul e da 


consequente consolidacào aí de uma aristocracia terratenente'?, 


! Veja-se a lista dos principais trabalhos sobre Dom Joáo de Aboim dada por L VENTURA, 7/986, p.61 
(nota 11). No entanto, é a esta Autora que se devem os mais recentes e importantes contributos para o 
conhecimento daquela figura - LL VENTURA, /986 e 1992. Por outro lado, deve-se a A.R.OLIVEIRA (4994, 
pp.358-360), a mais recente valorizacáo da sua faceta de trovador. 


? J MATTOSO, 1985b, vol.I, p.149. 


? L VENTURA, 7992, vol.I, p.340. 
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RECONSTITUICAO GENEALÓGICA 


Segundo os mais recentes trabalhos da Autora atrás citada, é provável que o 
antepassado mais remoto dos da Nóbrega que se conhece seja Ourigo Cendones, 
referenciado entre 1128 e 1140-1145*. Alguns dos seus descendentes, apesar da já referida 
fixagáo à terra da Nóbrega, quer por uma permanente vassalidade à familia real quer por 
aliangas matrimoniais, como Leontina Ventura também acentuou, acabaram por alcangar 


bens na Beira, primeiro, e depois "no litoral estremenho e no Alentejo'". Desta diversidade 


de destinos sáo bons exemplos, de fixacáo, Gomes Ourigues, juiz da Nóbrega em 11955, ou 
a maior parte dos sobrinhos deste, filhos de Ourigo Ourigues I, e de mobilidade, o ramo 
primogénito oriundo deste ültimo. 

O texto genealógico que se segue tem uma característica um pouco estranha, já que 
trata da descendéncia de um indivíduo cuja existéncia é meramente hipotética. Na verdade, 
Ourigo Pais surge, apenas, como uma tentativa de explicar o desenrolar das geragóes entre 
Ourigo Cendones e Ourigo o Velho da Nóbrega. 

No entanto, alguns dados relativos aos finais do século XIL, e inícios da centüria 


seguinte, revelam a existéncia de vários individuos de patrontmico Ourigues, os quais podem 


^ L. VENTURA, 1992, vol.I, pp.340-341. A descendéncia de Ourigo Cendones, porém, levanta alguns 
problemas de cronologia, sobretudo em relacáo a Ourigo Ourigues. Assim, Paio Ourigues é referido em 1135 a 
receber uma doagáo de D.Afonso Henriques (DMP-DR.149), o que permite, sem problemas, a filiacáo em 
Ourigo Cendones. Quanto a Ourigo Ourigues, é bem conhecida a doacáo de dois casais feita, provavelmente 
pelo mesmo monarca, como recompensa pela construcdo do castelo da Nóbrega (DMP-DR, vol.II, p.536, 
ref. 119), guest esta que, segundo José Mattoso (/985b, p.149), terá ocorrido na década de 1180. 

O desfazamento cronológico que assim se verifica entre os dois irmáos, levou Leontina Ventura a 
sugerir a hipótese de existirem dois indivíduos homónimos: um Ourigo Ourigues (D, filho de Ourigo 
Cendones e irmáo de Paio Ourigues, responsável pela construgáo do castelo da Nóbrega e por isso 
recompensado com os dois casais o que, implicitamente, faria recuar a data daquela doacáo. Isto permitiu-Ihe 
afirmar que este Ourigo terá sido "talvez trisavó de Joáo Peres de Aboim" (L. VENTURA, 7992, vol.I, p.341), 
e, portanto, avó de Ourigo Ourigues (II), provavelmente o mesmo a quem os nobiliários medievais designam 
como Ourigo o Velho da Nóbrega, e seguramente o avó do mordomo do Bolonhés. Haveria, assim, uma 
geracáo desconhecida entre o Ourigo I e o Ourigo II. Este, e segundo os dados recolhidos pela mesma Autora, 
encontra-se documentado entre 1187 e 1195, e seria irmáo de Gomes Ourigues, também documentado para 
esta ültima data (IDEM, ibidem, vol.Il, p.565). 

A conjugacdo dos elementos referidos leva-nos, no entanto, a propór uma sequéncia de geragóes 
ligeiramente diferente, a qual, diga-se, só é possível pela falta de dados cronológicos mais seguros. Assim, 
Ourigo Cendones » Paio Ourigues 7 [Ourigo Pais] » Ourigo Ourigues. Esta proposta, no nosso entender. 
permite conciliar o patronímico de Ourigo sem ter que o filiar em Ourigo Cendones, admite a construcdo .- » 
castelo e a cronologia proposta p^r José Mattoso para a doacáo que a recompensou e, finalmente, reforca a 
identificacáo de Ourigo Ourigues com Ourigo o Velho da Nóbrega. Com efeito, se existisse uma homonimia 
com um indivíduo anterior, seria de questionar a designagáo de "o Velho" para o mais recente. A homonimia 
existiu, de facto, mas com um filho de Ourigo Ourigues Il, o que dá mais naturalidade à referéncia dos 
nobiliários. 


* L VENTURA, /992, vol.II, p.341. 


$ DEM, ibidem, vol.Il, p.565. 
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muito bem ter sido irmáos daquele que, habitualmente, é referido como fundador da 
Ilinhagem da Nóbrega. Por outro lado, existem referéncias mais tardias - finais do século XIII 
- que apontam claramente para um parentesco entre os descendentes de Ourigo Ourigues e 
os daqueles outros individuos, o que mais reforga a hipótese daquela consanguinidade. 
Assim, e aceitando a existéncia de Ourigo Pais", podem ter sido seus filhos os 


seguintes individuos: 


IV1 - Ourigo Ourigues da Nóbrega I, o Velho, que segue; 

IV2 - GOMES OURIGUES [DA NÓBREGA|, referido como juiz da Nóbrega em 
1195, Náo sabemos se teve descendéncia. 

IV3 - RODRIGO OURIGUES [DA NÓBREGA|], esteve presente na Corte de 
D.Afonso Henriques entre 1176 e 1185, foi alvazil de Coimbra entre 1194 e 
1199 e ainda vivia em 1205?. Por doagóes daquele monarca tinha bens em 
Ílhavo e em Miranda do Corvo'*. Casou com BOA PIRES, mas nào sabemos 
se teve descendéncia. 

IV4 - [JOÁRO OURIGUES DA NÓBREGA I], cuja existéncia é hipotética. No 
entanto, pode ter sido o pai de Ourigo Anes, cujos filhos - entre eles um Joáo 
Ourigues -, como veremos, estáo documentalmente aparentados com os 
descendentes de Ourigo Ourigues I. Esse parentesco, de resto, é o argumento 
mais sólido que temos para sugerir aquela hipótese de filiacáo. Desta forma, terá 


sido o pai de: 


V7 - OURIGO ANES [DA NÓBREGA|, ou DOM OURIGO DE MOURA 
(LLA2X7), o qual surge referido pela primeira vez a 8 de Setembro de 


7 Náào nos parece provável a identificagáo deste indivíduo, de existéncia meramente hipotética, com o 
D.Ourigo que acompanhou D.Afonso Henriques na conquista de Obidos (1148), e por aquele monarca 
nomeado primeiro alcaide desta vila (GEPBC.XIX.100; M.S.SILVA, 7987, pp.168). Também nào é possivel 
tratar-se de Ourigo Cendones, pois deve ter falecido pouco antes de 1140 (vd. nota 4) e, do mesmo modo, 
Ourigo Ourigues I ainda náo teria idade suficiente para ocupar tal cargo. Assim sendo, a hipótese que nos 
parece mais plausível para explicar a referéncia àquele primeiro alcaide de Obidos, que quanto a nós nunca 
existiu, deverá assentar na existéncia de uma tradigdo criada por via erudita no séc. XVH ou no XVIII, e 
apoiada no facto de os Nóbrega-Aboim terem ali possuido vários bens e de alguns dos seus membros terem 
sido seus alcaides. Que melhor justificazcáo se poderia encontrar para a posse desse património e para essa 
hereditariedade de fungóes, do que colocar o fundador conhecido da linhagem no acto da sua reconquista ao 
lado do rei que fundou a nacionalidade, e deste o ter feito primeiro alcaide? 


* L VENTURA, 7/992, vol II, p.565. O facto de nesse mesmo doc. ser também citado Ourigo, levou esta 
Autora a propór que Ourigo e Gomes seriam irmáos. 


? L VENTURA, 1992, vol.II, p.569-570. 


1? DMP-DR, docs. 329 e 338. 
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1215 como cav? de Évora quando, em Albuquerque, testemunhou a 
entrega feita por Dom Afonso Teles e sua mulher Dona Teresa Sanches, 
aos bispos de Évora, da autoridade eclesiástica sobre a ig. de S* M? de 
Albuquerque!'. Entre 1220 e 1226 encontra-se na Corte de D.Afonso II e 
de D.Sancho II". Para além dos bens que, com toda a probabilidade, terá 
tido em Évora e em Santarém, sabe-se que teve dois casais nos t. de 
Penafiel e de Benviver". Do seu casamento com SANCHA 
GONCALVES TAVEIRA (DE SANTARÉM)", nasceram: 


VI13 - RODRIGO OURIGUES [DA NÓBREGA II], referido a partir 
de 1265 quando, juntamente com seus irmáos - excepto Ourigo -, 
vendeu a sua tia Maria Gongalves, prioresa de Arouca, os dois 
casais acima referidos. Anos mais tarde, em 1288, e entáo como 
cav^, testemunhou uma doagcáo feita por Martim Gil, cav? e vizinho 
de Avis, ao most? de S.Domingos de Évora'6. Finalmente, em 1290, 
e juntamente com todos os seus irmáos, é referido numa 
procuracáo, dada por Teresa Raimundes de Portocarreiro, para a 
execucáo de partilhas dos bens que àquela vinham da parte dos pais 
e do avó - Raimundo Viegas e Maria Ourigues, e Dom Ourigo". 


^ ACSE, Cartulário da Sé e do Cabido, CEC3-III, f1.93 (doc. cit. por L VENTURA, 7992, vol.II, p.570 a 
partir de J. C.BAPTISTA, 1972, p.263, doc.1). 


7? T, VENTURA, 7992, vol.II, p.570. A ligacáo de Ourigo Anes aos meios cortesáos parece acentuar, quanto 
a nós, a viabilidade dos parentescos sugeridos no texto. 


? L VENTURA. 7992, vollI, p.570. Esses bens provinham seguramente pelo casamento, já que os 
Taveiras eram um ramo dos de Baiáo, linhagem que possuia numerosos bens nas zonas referidas no texto. 


!^ [DEM, ibidem. Este casamento, parece reforcar a "chamada de atencáo" feita pela Autora citada (p.565), 
para a precocidade da presenga dos da Nóbrega em Santarém e, parece-nos, também em Evora. O casamento 
de Sancha Gongalves está também referido em LL42X7, onde Ourigo é referido como "dom Origo de Moura". 
Os bens sitos em Penafiel e em Benviver eram seguramente da familia de Sancha, já que, repetimos, os 
Taveiras sáo um ramo dos de Baiào. 


15 TDEM, ibidem. 


16 BPE, Fundo Monástico - S.Domingos de Évora, Pergaminhos, m?II, n?22 (doc. de Évora, de 10 de Jan.). 
À sua presenca em Evora talvez permita supór que herdou alguns dos bens paternos aí situados. 


V ANTT, Sala 25 - Most? de Lorváo, gav.6, m3, n*3 (doc. de 19 de Fev., dado em Lorváo). Dada a 
importància deste doc., pois nele assentam as propostas de parentesco que referimos a propósito de Joáo 
Ourigues I, nào podemos deixar de transcrever do mesmo as partes que mais directamente se ligam à questáo: 


"Sabbam quantos esta presente procuracon virem e ouvirem que eu donna Tareyja Reymondo monja 
de Lorváo per mandado e per outorgamento de Donna Constanca Soariz abbadessa (...) fago e ordinho por 
meu certo procurador e avondoso Frey Pedro Juyaez frade do nosso mosteyro (...) sobre todolos herdamentos 
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, 


Na dita procuracáo diz-se que é casado, mas desconhecemos o 
nome de sua mulher ou se da mesma teve descendentes. 

VI14 - JORO OURIGUES [DA NÓBREGA II], que já referimos a 
propósito da venda dos dois casais paternos e que, em 1282, teve 
um diferendo com sua irmá Elvira devido a partilhas'?. Também 
referido em 1290, e na altura casado, náo sabemos com quem ou se 
teve filhos. 

VI15 - OURIGO OURIGUES [DA NÓBREGA] III, é o ünico dos 
irmáos que náo é referido na venda dos casais feita a sua tia Maria 
Gongalves. Também desconhecemos o nome de sua mulher, 
referida em 1290, ou se teve descendentes. 

VI16 - ELVIRA OURIGUES [DA NÓBREGA] que vimos em 1265, a 
propósito da venda dos casais. Em 1282 surge como freira de S* 
Clara de Santarém, ano em que pede ao rei que obrigue o seu irmáo 
Joüo a fazer partilhas consigo dos bens de seus pais. Também 
citada em 1290, viria a falecer antes de 1295, no most? de Cós, para 
onde terá mudado, facto que originou uma contenda entre os 
most^s. de Alcobaga e de S* Clara de Santarém pela posse dos 
herdamentos que deixou em Rio Maior e em Valada"". 


beens e herancas assy movil come rayz que a mym acaegeron e de derecto devem acaecer de parte de meu 
padre don Reymon Veegas e de parte de mha madre donna Maria Origuiz e sobre todolos herdamentos que a 
mym acaegeron e de derecto devem acaeger e herangas assy movil come rayz de parte de don Origo meu 
avoo. Que o dicto meu procurador possa por mim partir com Stevam Reymondo meu irmao e con sa molher 
(..) en Sanctaren e en seus termhos e en Lixboa e en seus termhos (...). E que possa por mim partir con 
Rodrigo Origuiz e con sa molher e com Martim Lourengo e con sa molher e con Horigo Origiz e con sa 
molher e con Joam Horiguiz e con sa molher e con Elvira Horiguiz e con Frey Goncalo Horiguiz todolos 
beens e herancas que a mim perteencerem do dicto meu avoo as quaes son en Sanctaren e en seu termho en 
Evora e en seu termho e en Ourem e en seu termho e en Coinbra e en seu termho (...) fecta en'o mosteyro de 
Lorváo dez dias por andar de Fevereyro Era milesima tricentesima vicesima octava.". 


Este excerto ndo parece deixar düvidas quanto à identidade de Teresa e de seu irmáo Estéváo - filhos 
de Raimundo Viegas de Portocarreiro e de Maria Ourigues da Nóbrega (LLA3F5). Quanto aos "Ourigues" nào 
cremos que, em 1290, possam ser filhos de Ourigo o Velho da Nóbrega e, assim, tios de Teresa e de Estéváo. 
Como, forgosamente, eram parentes, pois doutra forma náo partilhariam bens, optámos por filiar Ourigo Anes 
num Joáo Ourigues, hipotético irmáo de Ourigo o Velho, o que vinha criar a ligacdo entre os descendentes de 
ambos. A uma ültima questio, porém, no nos podemos furtar. A filiacáo de Maria Ourigues em Ourigo o 
Velho n&o será engano dos nobiliários? Nào seria filha de Ourigo Anes e irmá dos "Ourigues" do doc., tios, 
entáo, de Teresa e de Estévdo? Náo estaria assim justificada a auséncia dos Aboim nessas partilhas? Questáo, 
ou questóes, que talvez só encontrem resposta depois de um mais perfeito conhecimento da primeira metade 
do século XIII. 


35 L VENTURA, 7992, voL II, p.570. 
1? L, VENTURA, 7992, vol.II, p.570. 


?? IDEM, ibidem. 
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VI17 - GONCALO OURIGUES [DA NÓBREGA|], frade pregador, já 
o referimos em 1265 e em 1290, na companhia dos seus irmáos. Foi 
Prior dos Pregadores de Santarém e nessa qualidade surge, em 
1289, a fazer um préstamo?! Também governou, com o título de 
prior, as Dominicanas de Santarém e foi ragoeiro de S.Nicolau de 
Santarém, onde foi sepultado, tendo falecido por volta de 12987. 


IV1 - OURIGO OURIGUES DA NÓBREGA IL, o Velho o qual, segundo os dados que 
apontamos para os seus supostos irmáos, terá vivido entre os primeiros anos da 
segunda metade do século XII e os meados do 1? quartel da centüria seguinte?. A ele 
se terá ficado a dever a construgcáo do castelo da Nóbrega, o que terá acontecido nos 


ültimos anos do reinado de D. Afonso Henriques, como mais atrás referimos. Em 1195 
aparece como vassalo de Gongalo Pais, princeps da Nóbrega, e é provável que se 


possa identificá-lo com o Ourigo que surge como porteiro do Rei em 1205^*. Foi 
padroeiro do most? de S.Martinho de Crasto?, e casou com MARIA LOURENCO 
DA CUNHA, do ramo dos senhores de Tábua"*, de quem teve: 


V1 - PERO OURIGUES DA NÓBREGA (Vd. NÓBREGA » ABOIM- 
PORTEL). 


?' Pergaminhos dos Conventos Dominicanos (...), pp.23-24 (doc.8, de 23 de Set.). 


? A B.FREIRE, 1899-1900, pp.24-26. Este autor refere que em 1892, por ocasido de umas escavacóes feitas 
no pátio de um prédio que deitava para o largo de S.Nicolau, foi encontrada, juntamente com várias ossadas, a 
sua matriz sigilar. ] 


?? Note-se que Braamcamp Freire (A.B.FREIRE, 7973, vol.I, pp.244-245), afirmou que a sua vida terá 
decorrido durante a primeira metade do século XIII, articulando-a com os dados que conhecia para o seu 
sogro, Lourengo Fernandes da Cunha. Por outro lado, é possivel que conhecesse alguns dos dados que se 
reportam a Ourigo Anes, o que nos recorda o que ficou dito na parte final da nota 17. Sobre a possibilidade de 
Ourigo ter estado presente na reconquista de Obidos, em 1148, ao lado no nosso primeiro Rei, tendo sido o 
primeiro alcaide da dita vila (cfr. M.S.SILVA, 1987, p.168), ver o que deixámos dito na nota 7. A mesma 
fonte, citada pela autora atrás referida, também indica que a alcaidaria de Obidos teria depois passado para as 
máos de Pero Ourigues e de Ferndo Ourigues, filhos do anterior (a dita fonte indica Fernáo como filho de Pero 
seguindo um lapso de LL), respectivamente em 1197 e em 1228 (ou 1248? - vd.nota 74), e mais tarde, em 
1285, para um bisneto de Ourigo, Rui Nunes da Nóbrega. O facto de a linhagem da Nóbrega-Aboim ter tido 
bens em Obidos e de alguns dos seus membros terem exercido ali o cargo de alcaides, está seguramente na 
origem da tradigdo referida. 


?* L, VENTURA, 1992, vol.II, p.570. 
2 A B.FREIRE, 7973, vol.I, p.245. 
?6 A influéncia desta alianga na mobilidade geográfica deste ramo da linhagem da Nóbrega, e mesmo nos 


matrimónios posteriores de alguns dos seus membros, foi já devidamente valorizada por Leontina Ventura 
(1992, vol.I, p.341). 
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V2 - GARCIA OURIGUES DA NÓBREGA que, juntamente com seu irmáo 
Martim, se encontrava em Lisboa em Maio de 1265, presenciando uma doagáo 
feita por Dom Pero Anes de Riba de Vizela e sua mulher Dona Urraca Afonso"". 
As Inq. de 1258 referem que um filho de Martim Lourengo (talvez um seu 
primo), tinha sido por ele entregue a criar na fg. de Vila Chà (j. da Nóbrega) ". 
Segundo o Conde Dom Pedro (LL55F5), teve um filho e várias filhas, mas nào 


conseguimos saber o nome destas nem o de sua mulher. O filho chamou-se: 


VI1 - PERO GARCIA DA NÓBREGA I, e foi criado, segundo as Inq. de 
1258, nas fgs. de Paco Vedro e de Grovelas ou, segundo as de 1288, na 
fg. de Vila Chà, todas no j. da Nóbrega?. Nesse mesmo julgado tinha, 
também em 1258, meio casal na fg. de Oleiros?. Em 1296 testemunhou 
uma doacáo feita ao rei pelos irmáos Mem e Diogo Dias Faiáo". Nào 
sabemos com quem casou nem com quem teve ligacóes ilegítimas, mas é 
certo que teve, pelo menos, um filho legítimo e vários ilegítimos. Aquele, 
fora criado, nos anos 90 do século XIII, na fg. de S. Martinho de Gándara, 
no j. de Penela?", e estes, nos anos 70 ou 80, na fg. de S.Pedro de Vade, 
no j. da Nóbrega". O filho legítimo: 


VII1 - N. [PIRES DA NÓBREGA I], terá sido pai de: 


VIII - PERO GARCIA DA NÓBREGA I, escudeiro, já em 
1362 c.c. TERESA VASQUES, pois nesse ano, a 16 de 
Outubro, os dois deram por quite um homem que entregou a 


Pero Garcia as rendas da quintá de Tapha (ou Capha), no t. 


7! ANTT, Ch. de D.Afonso III, L^], fls.77-77v^. 
?* PMH-Ing p.413. 


e PMH-Inq., pp.408-409 e ANTT, 7nq. de D.Dinis, L?1l, f.104v?, respectivamente. Ou se trata de mais 
filhos que desconhecemos, ou o mesmo foi criado em trés freguesias diferentes, o que nào é raro. 


?? PMH-Inq., p.409. 


?! ANTT, Ch. de D.Dinis, L*3, f13 e Gavetas, XI-6-8 (doc. de Pinhel, de 1 de Nov., referido por 
A.B.FREIRE, 7973, vol.L, p.245, a partir de ML.V.246v^). 


?? ANTT, nq. de D.Dinis, L*6, f1.30v? (informacáo relativa às Inq. de 1307-11). 


?? IDEM, ibidem, L*6, f1.23v^. 
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de Lamego, desde a morte de sua avó, Dona Maria de 
Tapha^^, até àquela data?. Em 1372 e em 1385 recebeu 


doacóes régias ^. Nào sabemos se teve descendéncia. 


V3 - MARIA OURIGUES DA NÓBREGA, que casou primeiro com Pero 
Fernandes de Cambra (Vd. CAMBRA), e depois com Raimundo Viegas de 
Portocarreiro (Vd. PORTOCARREIRO). 

V4 - Fernáo Ourigues da Nóbrega, que segue; 

V5 - MARTIM OURIGUES DA NÓBREGA, já referido a propósito de seu irmáo 
Garcia, na companhia de quem testemunha uma doagáo feita em 1265. Teve 
uma quintá no lugar de Barral, na fg. de Vila Chá (j. da Nóbrega), a qual, 
segundo as Inq. de 1288, era honrada há muito tempo"". No mesmo julgado, 
mas na fg. de Covas, dividia com os seus irmáos o padroado da igreja'". Nào 
sabemos com quem casou, mas teve vários filhos, criados em diferentes fgs. do j. 
da Nóbrega, como nos informam as Inq. de 1258 e de 1288?*. Assim, terá sido o 
pai de: 


VI5 - GOMES MARTINS DA NÓBREGA, que supomos ser o Gomes 
Martins, escd?, que no dia 1 de Novembro de 1261, juntamente com 


outros, procedeu à demarcagáo do couto de Portel'. A sua presenga 
junto, ou ao servigo, de seu poderoso primo Dom Joào de Aboim é muito 


provável, o que justificaria a proximidade de Gomes Martins dos meios da 


?^ Como náo sabemos se era avó materna ou paterna náo a indicámos como mulher de Pero Garcia I. 


95 ANTT, CD - Coleg" de S^ M" de Almacave, n936, m?1, n*5 (o doc. foi feito em Lamego, "ante as pousadas 
de Pero Garcia"). A localizado da quintá, bem como a posse de casas em Lamego, poderá significar que o pai, 
ou o avó de Pero Garcia, pelo casamento, deslocaram este ramo dos da Nóbrega para as Beiras, o que nos 
parece reforzado pelas doacóes referidas na nota seguinte. 


?6 D. Fernando, em 20 de Agosto de 1372, doou-Ihe a terra de Macinhata e o préstamo de Alvelos, o que foi 
confirmado pelo Mestre de Avis em 19 de Abril de 1385 (A.B.FREIRE, 7973, vol.I, p.245). 


?! ANTT, nq. de D.Dinis, L^], fl.104v^. 

?* PMH-[nq., p.410. 

?? Nas Inq. de 1258 diz-se que na fg. de Covas se criaram dois filhos seus, na de Santiago de Vila Chá uma 
filha e um filho, e na de Santa Asia uma filha (PMH-Inq., pp.410, 413 e 414, respectivamente). As Inq. de 
1288 referem a criagdo de um filho na fg. de S.Joáo de Vila Chá, de outro na de Santiago de Vila Chá e de 
uma filha na de Santa Asia (ANTT, Jnq. de D.Dinis, L?1, fis. 104v^, 105v? e 106, respectivamente). 


^ T BJP, doc.IX. 
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Corte. Prova disso mesmo é o facto de ter sido testemunha, a 4 de Junho 
de 1265, da nomeacáo que Rodrigo Garcia de Paiva fez dos fiadores das 
arras da mulher, acto que decorreu na capela real dos pacos de Lisboa*!. 
Ná&o sabemos se casou ou se teve descendéncia. 

VI6 - GONCALO MARTINS DA NÓBREGA, possivelmente o escd? deste 
nome que também coutou Portel em 1261. Mesmo que, como seu irmáo, 
tenha frequentado os meios cortesáos, os bens que se Ihe conhecem 
situavam-se no j. da Nóbrega". A ültima notícia que dele temos é de 1293 
quando, juntamente com Aires Pais de Sugilde e o seu cunhado Pero Anes 
de Cardos, era acusado de meter mordomo no couto da Quintá, que era 
do Cab? de Braga, e de receber a fossadeira por fora, segundo o rol das 
acusagóes que aquele cab? enviara ao monarca". Referido pelo Conde 
Dom Pedro, mas sem filiacáo, terá casado com MARIA ANES DE 
CARDOS (LL39P6, 64D3), de quem teve vários filhos"- 


VII6 - MARTIM GONCALVES DA NÓBREGA, cav? que terá 
procurado estender os seus intereses ao j. de Valdevez, já que ali se 
criaram os seus filhos, muito embora nào se saiba o nome de sua 


mulher: 
VHI6 - N. MARTINS DA NÓBREGA II*. 


VII7 - AIRES GONCALVES [DA NÓBREGA I], talvez o indivíduo 


^' ANTT, Sala 25 - Most? de Almoster, cx.9, m?4, n?12 (doc. em que Gomes Martins é apelidado 
"d'Agnovegra"). Note-se que um més antes, o seu pai e o seu tio Garcia também estavam na Corte (vd. nota 
27). 


? Em 1290 trazia honrada, desde o tempo de D.Afonso III, uma casa de monda na herdade de Cardelhe, 
em Outeiro (fg. de Sampriz), que as Sentengas daquele ano deixaram por devassas (ANTT, LN - Inq. da Beira 
e Além Douro, L*3, fl.G4v^). Honrada se manteve, depois das mesmas Sentengas, a quintá do Outeiro, na fg, de 
Santa Azia, que partilhava com seu primo Lourengo Ourigues (IDEM, ibidem, 11.63). 


4 ADB, Gav. dos Coutos e Honras, n*6. 


^ Uma das filhas é referida pelas Inq. de 1288 como tendo sido criada no casal de Vila, na fg. de Santa 
Azia, j. da Nóbrega (ANTT, Jnq. de D.Dinis, L?1, fl.106). Por outro lado, o Conde Dom Pedro só nào refere o 
nome de seu filho Martim. 


55 As Inq. de 1288 referem um filho seu criado no lugar de Sucdes (fg. de S" Marinha de Perozelo), e outro 
criado em Gonteriz (fg. de S* M* de Geade), ambos no j. de Valdevez (ANTT, /nq. de D.Dinis, L^1, fls.93 e 
99, respectivamente). Como se pode ter dado o caso de ser o mesmo indivíduo criado em dois locais diferentes, 
apenas referimos um filho. 
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referido como alcaide do castelo da Nóbrega que em Lisboa, a 1 de 
Julho de 1317, testemunhou uma composigio feita entre os 
concelhos de Valadares e de Melgago'^. Nào sabemos de quem teve 
uma filha ilegítima, criada, por volta de 1305, na fg. de Vila Chà de 
Susá do j. da Nóbrega"": 


VIII - N. AIRES DA NÓBREGA. 


VII8 - GUIOMAR GONCALVES DA NÓBREGA (LL39P6), sobre 
quem nada soubemos, o mesmo se passando com as duas irmás a 
seguir. 

VII? - MARIA GONCALVES DA NÓBREGA (LL39P6). 

VII10- CONSTANCA GONCALVES DA NÓBREGA (LL39P6). 


VI7 - N. MARTINS DA NÓBREGA I, filha de Martim Ourigues criada no 


casal de Agro Cháo (fg. de Santa Azia, j. da Nóbrega) "E 


VI8 - LOURENCO MARTINS DA NÓBREGA, talvez o filho de Martim 


Ourigues que mais se ligou ao seu influente primo e mordomo-mor Dom 
Joáo Pires de Aboim. Assim, logo em Outubro de 1253 o encontramos 
em Santarém, a testemunhar o outorgamento régio a uma doagáo que o c. 
de Santarém fizera a Dom Joào^?. No ano seguinte como cav? 
testemunha uma doagáo feita àquele", o que também faz em Margo de 
1263?! Nesta ültima data, e na companhia de sua mulher MARIA 
ESTEVES, doou a Dom Joào de Aboim o herdamento que tinha desde 
Amieira de Moura até ao Guadiana". Talvez fosse filho deste casal: 


^6 ANTT, Ch. de D.Dinis, L?3, fls.112-112v?. 


^ ANTT, Inq. de D.Dinis, L*6, f1.22. 


^ ANTT, Jnq. de D.Dinis, L?1, f1.106. 


^? I BJP, doc.XXVI. 


59 f BJP, doc.L VIII. 


5 f BJP, doc.CLIX. 


?? [ BJP, doc. CLXIII. 
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VII11 - JOAO LOURENCO DE ABOIM, cav? que, tal como seu pai, 
iremos encontrar muito ligado à família de Dom Joáo de Aboim. 
Assim, em Set. de 1258, em Óbidos, testemunhou a perfilhacáo 
feita por Duráo Anes, clérigo de Óbidos, de Pero Anes Portel"?. 
Entre 1259 e 1265 surge a testemunhar vários actos relativos a 
Dom Joáo^ e, finalmente, em 1305 aparece como mordomo de 
Dona Marinha Afonso de Arganil, viüva daquele?. Náo sabemos 
com quem casou mas teve, pelo menos, um filho e uma filha, ambos 


criados no j. de Valdevez: 


VIII8 - N. ANES DA NÓBREGA criado, segundo as Inq. de 
1288, no lugar do Casal das Lageas, na fg. de Santo André de 
Guilhadesses "^. 

VHI9 - URRACA ANES VELIDA (?), criada em vários lugares 
da fg. de Santo Estéváo de Aboim e na fg. de S. Miguel de 
Louredo". 


V6 - OURIGO OURIGUES DA NÓBREGA II é referido nas Inq. de 1258, 
dividindo com os seus irmáos o direito de padroado da ig. de Covas, no j. da 
Nóbrega??. Náo sabemos com quem casou, mas teve vários filhos: 


VI9 - ESTÉVÀO OURIGUES DA NÓBREGA que, segundo as Inq. de 
1258, foi criado no lugar de Casal de Lobos, na fg. de Santa Azia?. Em 


1290 vamos encontrá-lo a honrar um herdamento que comprara no tempo 


55 LBJP, doc.LXXI. 

?^ Em Set. de 1259 testemunha uma compra de casas em Óbidos feita por D.Jodo (LBJP, doc.LXVI); em 29 
de Jan. de 1264 testemunha um aforamento feito por aquele (LBJP, doc.CXII), e em 17 de Jan. do ano 
seguinte testemunha a demarcagáo dos termos de Evora e de Portel (LBJP, doc.XII). 


55 ANTT, Gavetas, X1-7-33 (doc. de Sintra, de 22 de Out., em que Joáo Lourengo testemunha um pedido, 
feito por Dona Marinha, de um treslado de uma carta de doacdo feita a seu marido). 


36 ANTT, Inq. de D.Dinis, L?1, f1.85v^. 
?' ANTT, nq. de D.Dinis, L^1, fls. 96 e 101. 
55 Vd nota 38. 


*? PMH-Inq., p.414 (fg. em que também foi criado Dom Jodo de Aboim). A criacáo de Estévdo também é 
referida nas Inq. de 1288 (ANTT, 7nq. de D.Dinis, L^1, 11.106). 
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de D.Afonso IIL, sito em Outeiro dos Cortigos (fg. de S.Mamede de 
Canigada, j. de Penafiel da Ribeira de Soaz), e que as Sentengas daquele 
ano devassaram?". Nào sabemos com quem casou, mas teve uma filha e 
um filho: 


VIII2 - N. ESTEVES DA NÓBREGA I, filha de Estéváo que, em 
1308, continuava a honrar o referido herdamento, nào deixando lá 
entrar nem o mordomo nem o porteiro?'. 

VII13 - NX. ESTEVES DA NÓBREGA II, criado na fg. de Santiago de 
Vila Chà, no j. da Nóbrega?. 


VI10 - LOURENCO OURIGUES DA NÓBREGA, surge-nos em 1288 na 


posse da quintà do Outeiro, sita na fg. de S* Azia (j. da Nóbrega), a qual 
partilhava com o seu primo Gongalo Martins? No mesmo julgado, agora 
na fg. de Britelo, trazia honrada, desde o tempo de D.Afonso III, uma 
casa que fizera no rossio da vila de Britelo, a qual ficou devassada pelas 
Sentengas de 12905^. Nào sabemos com quem casou, mas as Inq. de 1258 
apontam-lIhe trés filhos, criados na referida fg. de Britelof, Daqueles, uma 
filha foi também criada, desde o tempo de D.Sancho IL, no casal de 
Macieiro, sito na fg. de Santiago de Vila Chá de Jusá do j. da Nóbrega ^: 


VIII4 - N. LOURENCO DA NÓBREGA I. 

VII15 - N. LOURENCO DA NÓBREGA II. 

VII16 - GONCALO LOURENCO DA NÓBREGA, cav? que nos 
surge pela primeira vez em 1284 a testemunhar um instrumento de 


renüncia de um aforamento no j. de Valdevez?". Mais tarde, em 


$? ANTT, LN - Inq. de Além Douro, fl.18v^. 


$' ANTT, nq. de D.Dinis, L*7, f1.41v*. 


9 PMH-Inq., p.413. 


$$ Vd. nota 42. 


$ ANTT, LN - Inq. da Beira e Além Douro, f1.64v^. 


$5 PMH-Inq., p.413. 


$6 ANTT, Jnq. de D.Dinis, L^1, fls.105-105v^. 


9 ANTT, /nq. de D.Afonso III, L?2, fls.71-71v^ (doc. de 9 de Nov.). 
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1306, volta a surgir como testemunha, desta feita das partilhas 
efectuadas pelos filhos de Dona Teresa Gil Feijó?. Também nào 
sabemos com quem casou, mas em 1308 as Inq. referem-lhe um 
filho que fora criado, havia dez anos, na fg. de S.Miguel de Entre 
Ambos-os-Rios, no j. da Nóbrega?". É possível que esse filho fosse: 


VIII10 - AIRES GONCALVES [DA NÓBREGA II], referido 
nas Inq. de 1343 como cav? da Nóbrega trazendo, pelo Rei, a 
terra de Lapela (fg. de S* M? de Lapela), no j. de Faria?. Nào 


sabemos se teve descendéncia. 


VI11 - URRACA OURIGUES DA NÓBREGA que foi criada, juntamente 
com sua irmá, na fg. de Grovelas do j. da Nóbrega"!. Ainda segundo as 
Inq. de 1258, e nesta data, possuia a melas com a O. do Hospital a 
herdade do Outeiro, sita na fg. de S.Joáo de Vila Chà, do mesmo 
julgado". Já falecida em 1288, as Inq. desse ano apontam-Ihe a posse de 
uma quintà há muito honrada, sita na anterior fg., mas no l. do Outeiro", 
0 que as Sentengas de 1290 confirmaram ^. 

VI12 - N. OURIGUES DA NÓBREGA, criada com sua irmá Urraca, como se 
disse acima, na fg. de Grovelas. 


V4 - FERNÁO OURIGUES DA NÓBREGA?, que foi alcaide de Óbidos em 124875, 


$5 ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.5, m?3, n*11 (doc. do Porto, de 8 de Nov.). 

$9 ANTT, Inq. de D.Dinis, L*6, f1.24v^. 

7 ANTT, /nq. de D.Afonso IV, L^1, fl.162v^. 

?! PMH-Inq., p.409. 

7? PMH-Inq., p.413. 

? ANTT, Inq. de D.Dinis, L?1, fl.104v^. 

7^ ANTT, LN - Ing. da Beira e Além Douro, f1.62v^. 

75 LL36AQ8 refere-o como filho de Pero Ourigues da Nóbrega, confundindo-o com o filho deste, Fernáo 
Pires (136X8). Este lapso, que já induziu em erro vários autores (vd. nota 23), já há muito foi detectado por 
Braamcamp Freire (A.B.FREIRE, 7973, vol.I, p.246). 

"6 M S.SILVA, 1987, p.168. Esta Autora, citando umas Memórias Históricas sobre Óbidos, indica a data de 
1228, e logo a seguir refere que Fernáo Ourigues "resistiu ao cerco que o Conde de Bolonha p6s a Obidos". Se 


assim foi, a data deverá ser 1248 (GEPB.XIX.101 e 778). Sobre a credibilidade da fonte referida veja-se a nota 
7. 
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também com seus irmáos partilhava o padroado da ig. de S* M* de Covas"". Possuiu 
bens nos j. da Nóbrega"*, de Entre-Homem-e-Cávado? e de Penaguiüo'. Segundo o 
Conde Dom Pedro, casou com MARINHA VIEGAS DE RIBADOURO, irmá da 
mulher de seu irmáo Pero Ourigues. A mesma fonte indica-Ihe dois filhos (,36AQ8), 
mas nós sabemos que teve, pelo menos, mais um. Assim, estes, criados em diferentes 


freguesias dos j. da Nóbrega e de Entre-Homem-e-Cávado*!, foram: 


VD - FERNÁO FERNANDES DA NÓBREGA, sobre quem nada soubemos, para 
além da alcunha Goselhas com que é referido pelo Conde Dom Pedro 
(LL36AQ8). 

VI3 - Nuno Fernandes da Nóbrega, que segue; 

VI4 - RUI FERNANDES DA NÓBREGA?, que surge pela primeira vez em 
Agosto de 1254 a testemunhar uma venda feita a Dom Joào de Aboim"'. Anos 
mais tarde, em 1265, e já entáo como cav^, testemunhou a demarcagáo dos 
termos de Évora e de Portel**, Mesmo que tenha estado ao servigo do seu 
poderoso primo náo parece ter constituido qualquer património no sul do país. 
Pelo contrário, as referéncias que temos a este respeito situam os seus bens no j. 
de Entre-Homem-e-Cávado*,, estendendo ainda os seus interesses, através do 


7' Vd. nota 38. 


?* As Inq. de 1258 referem-Ihe bens na fg. de S* M? de Azias (PMH-Inq., p.414), também referidos nas de 
1288 (ANTT, /nq. de D.Dinis, L?1, f1.106). 


? Em 1258 tinha parte da metade de um casal da ig. da fg. de Ferreiros (PMH-Inq., p.426). As Inq. de 1288 
referem que tinha feito uma casa num seu casal, honrado e de sua avoenga, sito na fg. de S.Pedro de 
Figueiredo (ANTT, /nq. de D.Dinis, L?1, fl.6). 


9? Neste j. terá tido a quintà de S.Julido, na fg. de Loureiro (BSS.1.246). 


*! As Inq. de 1288 referem um filho criado na fg. de S.Martinho de Carrazedo e outro na de S.Pedro de 
Figueiredo, ambas no j. de Entre-Homem-e-Cávado, e outro na fg. de S* M' de Azias, no j. da Nóbrega 
(ANTT, /nq. de D.Dinis, fls.6, 6v? e 106, respectivamente). 


*? Nào aparece referido com os seus irmáos (LL36AQ8), mas sim a propósito do casamento de sua filha, 
dizendo-se aí que esta era "filha de Rui Fernandez, cavaleiro da Nhouvrega, parente de dom Joham d'Avoim" 
(LL70A5). Este parentesco, e já veremos como ele serviu à aproximagáo destes dois "da Nóbrega", e o facto de 
existir um Rui Fernandes expressamente apontado como filho de Fernáo Ourigues, nào nos deixam qualquer 
düvida quanto à sua filiacáo. 


8$ LBJP, doc. LV. 
84 I BJP, doc.XII. 


85 As Inq. de 1288 referem que, no tempo de D.Afonso III, fizera uma casa numa herdade que tinha ganho 
a lavradores na fg. de S.Pedro de Figueiredo, honrando-a desde entáo (ANTT, 7nq. de D.Dinis, L?1, f1s.6-6v^), 


NÓBREGA 865 


amadigo, ao j. de Valdevez'?, Nào sabemos com quem casou, mas teve um filho 


e uma filha - esta, referida em LL70A5, e aquele apontado na nota anterior: 


VII4 - PERO RODRIGUES DA NÓBREGA, sobre quem nada apurámos, 
exceptuando o facto de ter tido uma filha que foi criada num lugar da fg. 
de S.Paio dos Arcos, no j. de Valdevez?": 


VIII5 - N. PIRES DA NÓBREGA II. 


VII5 - TERESA RODRIGUES DA NÓBREGA, que c.c. Pero Rodrigues de 
Azambuja I (Vd. AZAMBUJA). 


VI3 - NUNO FERNANDES DA NÓBREGA, que segundo o Conde Dom Pedro foi prior 
de Baldreu e teve um filho ilegitimo (LL36AQ8). Como prior ndo o encontramos 
nomeado e quanto a filhos, na verdade teve dois, legitimados no mesmo dia??, mas 
com máes diferentes. Assim, em MARINHA MARTINS e em MARIA DURÁAES 
teve, respectivamente: 


VID - Rui Nunes da Nóbrega, que segue; 
VII3 - AIRES NUNES DA NÓBREGA legitimado, como vimos, em 1308, e sobre 


0 qual nada mais soubemos. 


VID - RUI NUNES DA NÓBREGA, que foi privado d'el Rei dom Dinis de Portugal e 
ouvidor da justica de sua casa (LL36AQ8). Bastardo, criado num casal do mosteiro 
de Crasto, sito na fg. de Azias do j. da NóbregaP, a sua carreira deve ter sido 


favorecida pelo parentesco que o unia aos poderosos Aboim-Portel. Para além de uma 


situacdo que as Sentengas de 1290 mantiveram (ANTT, LN - Inq. de Além Douro, 11.64). É precisamente na 
primeira destas referéncias que se aponta a filiacáo de Rui Fernandes, náo sendo coincidéncia o facto de 
Fernáo Ourigues também ter outros bens na mesma fg. (vd. nota 78). Ainda no mesmo julgado, mas agora na 
fg. de S.Salvador de Dornelas, as mesmas Inq. de 1288 afirmavam que Rui Fernandes tinha ali feito uma 
honra nova numa sua casa (ANTT, nq. de D.Dinis, L?1, f1.7v?). 

*5 Um seu filho foi criado na fg. de S* M? de Jolda (ANTT, nq. de D.Dinis, L?1, f.92). 

?? ANTT, Inq. de D.Dinis, L^1, f1.85v^. 

** ANTT, CF. de D.Dinis, L*3, f1.65 (c. dada em Gaia, a 31 de Ag. de 1308). 


*? ANTT, nq. de D.Dinis, L^], fl. 105v^. 
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notícia do século passado, que o dá como alcaide de Óbidos em 1285? a primeira 
referéncia que temos para ele é de 1287 quando em Lisboa, a 15 de Junho, 
testemunhou as partilhas feitas pelos filhos de Dom Joào de Aboim?. Depois desta 
ocasiáo perdemos-lhe inteiramente o rasto, só o voltando a encontrar vinte anos 
depois, já integrado nos meios da Corte. Assim, em 1307 testemunhou a doacáo de 
Atouguia feita à Rainha??; no ano seguinte, como vimos, obteve a legitimagáo para si e 
para seu irmáo, e em 1309 já surge como juíz da Corte". Tendo a confianga do 
monarca este nomeia-o, em 1311, para a comissáo que julgou as inquirigóes e 
sentengas feitas por Aparício Gongalves?*. Em 1315 continua a ser referido como juiz 
da Corte? e, finalmente, em 1324 surge como Ouvidor dos Feitos do Crime**. Deve 
ter falecido pouco depois desta data?" ou ent&o, e atendendo à sua fidelidade a D.Dinis, 
foi afastado pelo novo monarca". 

Em 1319 instituiu uma capela funerária na capela de S.Lourengo da igreja de S* M* de 
Óbidos?, da qual parece ter sido herdeiro e provedor o seu filho, e testamenteiro, 
Estéváo Rodrigues '^?. Este, bastardo e legitimado em 1324! foi tido em SANCHA 
DOMINGUES, e é provável que esta também tenha sido a máe dos outros filhos de 
Rui Nunes: 


9? M.S.SILVA, 1987, pp.168-169 e 1993, pp.118-119. Talvez a notícia seja de aceitar já que o seu avó 
também tinha ali sido alcaide. No entanto, nio conseguimos encontrar qualquer notícia coeva que Ihe dé total 
credibilidade. 


?! ANTT, Gavetas, III-6-5 (doc. publ. por A.B.FREIRE, /906b, p.172 - doc.IT). 


?? ANTT, CA. de D.Dinis, L*3, fls.58v^-59 (doc. de 19 de Out.). 


?! B.SÁ-NOGUEIRA, 7988, pp.35-36 e M.S.SILVA, 1993, p.118. 


?* ANTT, Ch. de D.Dinis, L*3, 1175 (doc. publicado nas Memórias para a História das Inquirigóes (...), 


doc.XXVI) 


?5 B.SÁ-NOGUEIRA, 7988, pp.199-200. 


?6 ANTT, Ch. de D.Dinis, L*3, fl.159v? (doc. de 10 de Fev.). 


? MS.SILVA, 1993, p.118 sugere que Rui Nuncs teria falecido pouco depois de 1319, ano em que instituiu 
uma capela funerária mas, como acabámos de ver, ainda vivia em 1324. 


** Pelo menos nào é referido por A.L.C.HOMEM, 1990. 


*? M S,SILVA, 1987, pp.168-169 e 1993, p.118. 


19 M S.SILVA, 1993, p.118. 


!?! vd. nota 93, 
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VIID - ESTÉVÀÁO RODRIGUES DA NÓBREGA, legitimado em 1324, foi 
escudeiro e testamenteiro de seu pai. Deverá ter falecido pouco antes de 1334, Já 
que neste ano a admnistracáo da capela instituida por seu pai passou para as 
máos de sua irmá?. 

VIII3 - MOR RODRIGUES DA NÓBREGA, que agora referimos em 1334, já 
tinha falecido em 1337, ano em que já se encontrava sepultada na igreja de S* M* 
de Óbidos, passando uma sua filha a admnistrar os bens da referida capela'?. 


VIIIA - Vasco Rodrigues de Aboim, que segue; 


VIII4 - VASCO RODRIGUES DE ABOIM é referido como alcaide de Óbidos em 
1329" Nào sabemos com quem casou nem quando morreu, mas poderá ter sido seu 
filho: 


IXI - Ferndo Vasques da Nóbrega, que segue; 


IX1 - FERNÀO VASQUES DA NÓBREGA, cavaleiro que em 1342 testemunhou a 
entrega feita à Sé de Braga, por Martim Anes de Briteiros II, do castelo de 
Esmelma, Náo sabemos se casou ou se teve descendéncia. 


1? M S.SILVA, 1993, p.118. 


'? M S.SILVA, 1993, pp.118-119. No se sabe com quem casou Mor Rodrigues, mas a sua filha Margarida 
Rodrigues fé-lo com Vasco Gongalves de Valbom, de uma familia com fortes ligagóes a Obidos, vila onde 
vários dos seus membros exerceram cargos de destaque. 


1?* M S.SILVA, 1987, p. 169. No temos qualquer indicacáo segura de que Vasco Rodrigues fosse filho de 
' Rui Nunes. No entanto, quer os patronímico e apelido, e época em que viveu, quer o exercício da alcaidaria de 
Obidos, cargo t&o ligado à linhagem da Nóbrega-Aboim, levaram-nos a propor esta filiagáo. 


15 ADB, Rerum Memorabilium, vol.1lI, fls.15v?-16 (doc. de 6 de Jun.). 
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Depois dos mais recentes trabalhos de Leontina Ventura sobre Dom Joào de Aboim, 
quer seja o estudo monográfico da sua figura! quer seja o da sua insergáo no grupo mais 
vasto da nobreza de Corte de D. Afonso III, torna-se quase redundante qualquer observacáo 
complementar que se pretenda fazer sobre aquele. 

Por outro lado, a referida autora também já valorizou correctamente as implicagóes da 
proximidade com a Corte nos destinos da linhagem, quer quanto ao nível da sua mobilidade 
geográfica quer quanto à sua ascensáo na hierarquia nobiliárquica. 

Assim, apenas queremos, e podemos, acentuar alguns aspectos que nos parecem 
relevantes, sobretudo depois do que ficou exposto relativamente aos da Nóbrega, e aceitando 
como correctas algumas das identificagóes que aí fizemos. Em primeiro lugar, deverá ser 
reforcada a importáncia de Ourigo Ourigues I, a qual se reflecte no duplo casamento dos 
seus filhos Pero e Fernáo na linhagem de Riba Douro, e nos cargos de confianga régia que 
ambos ocuparam. Essa importáncia, em segundo lugar, reflecte-se também na precoce 
mobilidade geográfica da linhagem para Sul, primeiro para a Beira e Estremadura e depois 
para o Alentejo, na passagem do século XII para o XIII. Esta mobilidade originará a 
constituicáo de avultados patrimónios, sobretudo nas áreas de Óbidos, Santarém e Évora. 

Finalmente, tudo indica que a influéncia e poder de Dom Joào, de alguma forma 
consequéncia dos dois aspectos anteriores, afectaram um grupo substancialmente mais 
alargado de parentes do que se supunha, tendo em conta a presenga na Corte, talvez como 
seus vassalos, de alguns dos seus tios e primos agora identificados. 

As aliangas matrimoniais efectuadas pelos membros deste ramo dos da Nóbrega, se 
analisadas diacronicamente, náo poderiam deixar de espelhar esse continuado esforgo 
ascencional encetado por Ourigo, o Velho da Nóbrega, estrategicamente voltadas, ao nível 


da primogenitura, para a constituicáo daquela que poderia ter sido a mais poderosa casa 


' L VENTURA, 7986b. 
? L. VENTURA, 1992, vol.I, pp.340-344, e voL II, pp.565-574. 


? As aliangas dos ramos secundogénitos, se bem que mais "discretamente", náo deixavam de servir os 
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senhorial do reino, nào fora a incontornável falta de sucessáo, sabiamente aproveitada por 


D.Afonso III e D.Dinis em favor das suas próprias "linhagens". 


RECONSTITUICAO GENEALÓGICA 


Tendo em conta o protagonismo dos de Aboim-Portel, e o facto de quase todos os 
elementos relativos aos membros desta linhagem já serem conhecidos, sobretudo através de 
Braamcamp Freire! e da autora acima referida, também nào ser&o de esperar grandes 
novidades ao nível das informagóes individuais, até porque quase todos os descendentes de 
Pero Ourigues, com quem comegaremos esta reconstituicáo genealógica, ficaram registados 
nos livros de linhagens medievais. Assim, procuraremos sintetizar as informacóes conhecidas, 
chamando ainda a atengáo para uma ou outra falha daqueles. 

Da já referida uniáo de Ourigo Ourigues da Nóbrega I com Maria Lourengo da Cunha, 


parece ter sido o primogénito: 


V1 - PERO OURIGUES DA NÓBREGA, que foi camareiro e íntimo companheiro do 
Infante D.Afonso enquanto Conde de Bolonha, acompanhando-o nos vários sucessos 
da sua vida, entre os quais se destacam as presengas na batalha de Saintes, em 1242, e 
na cerimónia do juramento feito em Paris pelo Infante, em 1245. Tendo regressado ao 
reino nesse mesmo ano nào parece, estranhamente$, ter permanecido na Corte, 
preferindo dirigir-se para as familiares terras da Nóbrega onde se fixou, aí sendo 


referido em 1258". As inquiricóes dionisinas de 1288-90, porém, dáo a entender que 


interesses das linhagens que gravitavam em torno da Corte, contribuindo também para o reforgo do poder e da 
influéncia destas. O caso de Estéváo Pires é, nas circunstáncias expostas, exemplar: o seu filho Gongalo casa 
com uma filha do alcaide de Coimbra e a sua filha Mor com um filho do alcaide de Santarém, e o próprio 
Estéváo Pires casaria, em segundas nüpcias, com uma sobrinha deste ültimo. Além disso, o filho de Estéváo 
foi alcaide de Santarém e um seu sobrinho, filho de sua irmá Estevaínha, foi alcaide de Óbidos. A unido com 
familias de alcaides, sobretudo das cidades e vilas mais importantes, permitia utilizar a influéncia de uma rede 
alargada de poderosos de nível secundário e de implantacáo regional. 


^ A B.FREIRE, 7973, vol.I, pp.242 e ss. 

* A B.FREIRE, 7973, vol.I, p.246 e L VENTURA, /986b, p.62. 

5 Também Leontina Ventura (986b, pp.62-63), estranha esta auséncia. 

7 Os autores citados na nota 5 referem a notícia das inquirigóes deste ano relativas a Pero Ourigues como 
prova da sua fixacáo e permanéncia nas ditas terras - /tem, Marina da Varzea recebeu Petro Onriguiz por filo 
et deu li una casa in que pousa cada que y vem (PMH-Inq., p.413). Relativa à fg. de Santiago de Vila Chàá, 


esta ültima referéncia é uma das que, entre outras, o referem no j. da Nóbrega. Na fg. de Covas dividia com 
seus irmáos o padroado da igreja (PMH-Inq., p.410), e alguns dos seus filhos foram criados nas fgs. de 
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Pero Ourigues procurou alargar a sua influéncia aos julgados vizinhos, ou mais 
próximos do da Nóbrega, quer através da prática do amadigo quer pela apropriagáo 
indevida de bens reguengos". Nào se sabe em que data faleceu. Casou com MARIA 
VIEGAS DE RIBADOURO, irmá da mulher de seu irmáo Fernáo, da qual teve: 


VII - Jodo Pires de Aboim, que segue; 

VD - ESTÉVÁAO PIRES DE ABOIM, que nos surge pela primeira vez em Margo 
de 1260, designado como cavaleiro de Santarém e testemunhando a 
demarcagáo de um herdamento de seu irmáo Joáo Pires". Muito próximo deste 
ültimo - testemunhou vários diplomas relativos ao valido de D.Afonso III? -, 
essa proximidade fez com que também tivesse frequentado a Corte!" A 
designagáo acima referida nào deixa düvidas quanto à forte ligacáo de Estéváo 
Pires a Santarém", cidade onde deve ter sempre vivido e onde, como veremos, 
contraiu matrimónio. Nela Ihe encontrámos bens, tanto no centro urbano como 
no termo? 

Segundo os nobiliários medievais (LL36Z9), casou duas vezes: a primeira com 
XIMENA SOARES'"" DE ALFANGE e a segunda com MARIA ANES 


Grovelas, Sampriz e Azias - nesta ültima D.Jodo de Aboim (PMH-INQ., pp.409, 412 e 414, respectivamente). 


* A sua filha Sancha Pires, omitida pelos nobiliários, foi criada num lugar da fg. de S.Jorge do j. de 
Valdevez (ANTT, nq. de D.Dinis, L?1, f1.103), e um filho na fg. de Formariz, no j. de Froido (ANTT, Jnq. de 
D.Dinis, L?4, f1.78). As Sentencas de 1290 deram por devassa uma quintá que fizera e honrara, no reinado 
anterior, no casal do Cavalo que era foreiro, bem como uma herdade que ele comprara na Portela, e também 
honrara, e que era pousa do rico-homem, tudo na fg. de Sampriz do j. da Nóbrega (ANTT, LN - Inq. da Beira 
e Além Douro, fls.64-64v^). As mesmas Sentengas, no entanto, aceitaram a honra da quintá de Travassós (fg. 
de S. Martinho de Travassós, j. de Vila Chà), a qual fora sua e era honrada já antes de D.Afonso II (ANTT, 
Gavetas, VIII-5-1, Perg.14). 


? LBJP, doc. VII. 
1? r BJP. docs. CXVI (Jul. de 1261), VIII (Out. de 1261), IX (Nov. de 1261) e XXII (Ab. de 1271). 


!! Em Margo e Abril de 1263 testemunha duas c. régias (ANTT, Ch. de D.Afonso III, L? 1, fls. 66v^ e 67 - 
docs. cit. por A.B.FREIRE, 7906b, p.108), e em Fevereiro de 1268 testemunha uma venda feita ao rei por D. 
Rodrigo Garcia de Paiva (ANTT, Ch. de D.Afonso III, L*3, fls.21-21v^.). 


? Em Dez. de 1261 confirmou um doc. da O. do Templo relativo a essa cidade (ANTT, CR - Ordem de 
Cristo, cx. 132, m? 1 (DP), n?24). 


? Em 1277 vendeu, juntamente com sua primeira mulher, às freiras de S* Clara, por 402 Ibs., um olival que 
possuia junto ao most? de S.Francisco (ANTT, Sala 25 - Most? de S" Clara de Santarém, m8, n415-416 - 
doc. de 7 de Fev., cit. por M.A.BEIRANTE, 7/950, pp.122-125). Também teve bens emprazados junto a 
Valada (ANTT, Ordem de Avis, n?258 - doc. de 1283 reproduzido por A.J. COSTA, in A/bum de Paleografia 
(...), 985). 


1^ E náo Esteves, como refere LL36Z9. 
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BOCHARDO*". Desta ültima teve um filho, do qual nào sabemos o nome e 
que deverá ter falecido ainda crianga: 


VII5 - N. ESTEVES DE ABOIM (113679). 
De Ximena Soares/* teve a seguinte descendéncia: 


VII - GONCALO ESTEVES DE ABOIM (ALFANGE) apresenta um 


percurso em tudo coerente com a influéncia que o seu pai e, sobretudo, os 
seus tio e primo exerciam na Corte. De facto, desde a primeira notícia que 
sobre ele apurámos se desenha uma proximidade à figura régia e a 
continuidade da importáncia que o espaco escalabitano representou para a 
linhagem: em Marco de 1294 testemunha uma doacáo feita ao monarca 
pelo concelho de Santarém"", n&o se devendo estranhar, assim, que este 
cav? fosse o seu alcaide em 1303, numa clara demonstragáo da confianga 
e apreco régios. Dois anos depois volta a testemunhar um diploma do 
interesse de D.Dinis", apenas voltando a surgir em 1321, designado como 
Gongalo Esteves de Alfange, integrando a comitiva do rei, o qual, em 
certo dia de Fevereiro daquele ano, assistiu à pesca de um solho de 
invulgares dimensóes num lugar do campo de Valada, no termo de 
Santarém, lugar esse que pertencia ao próprio Gongalo Esteves^". Casou 
com ALDA VASQUES MOURO, filha de um alcaide de Coimbra, de 


5 Em LL36Z9 afirma-se que Estéváo Pires, depois de enviuvar da primeira mulher casou com Maria Anes 
e dela teve um filho, acrescentando ainda o nobiliário que pai e filho morreram depois, herdando Maria Anes 
0s bens de ambos. Esse casamento terá que ter sido posterior a 7 de Fev. de 1277, data em que Estéváo Pires 
ainda está c.c. Ximena (vd. nota 13), e anterior à morte de Estéváo, ou seja, de 24 de Maio de 1283, pois neste 
dia já Maria Anes estava c.c. Soeiro Mendes Petite - outra figura muito ligada ao Bolonhés e a Santarém -, 
ambos a emprazar bens que anteriormente trouxera emprazados Estéváo Pires (vd. nota 13). A afirmacáo do 
nobiliário é, assim, duplamente correcta. 


16 Ximena, filha de Soeiro Gongalves de Alfange, pertencia a uma família de Santarém com um certo 
prestígio, atendendo ao facto de seu irmáo Nuno Soares ter sido reitor de S.Bartolomeu de Santarém, e de uma 
irmá, Mor Soares, ter casado com Fernáo Soveral, de um ramo dos de Avelar, linhagem do Entre-Douro-e- 
Minho que assim encontrou, a exemplo de muitas outras, uma forma de se instalar na cidade do reino mais 
requestada pela nobreza nortenha (L.KRUS, /989a, pp.75 e 569). 


ANTT, CX. de D.Dinis, L? 2, fls.70-70v? (doc. do dia 25 relativo à doacáo do Paül de Magos). 


3* M A BEIRANTE, 7980, p.201. 


1? ANTT, Ch. de D.Dinis, L? 3, 11.53 (doc. de 24 de Dez. de 1305). 


??! HFAC, voL.I, doc.37. 
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quem teve: 


VIII5 - NUNO GONCALVES DE ABOIM o qual, na sequéncia do 
valimento da sua família junto da Corte aparece em 1328, 
"naturalmente", como um dos 40 fidalgos nomeados por D. Afonso 
IV para garantirem e honrarem os acordos firmados nesse ano, a 17 
de Dezembro, entre os monarcas portugués e castelhano"!. 
Segundo o nobiliário do Conde D.Pedro (1.36Z9), casou com uma 
filha de Afonso Dias a qual, depois de enviuvar de Nuno Gongalves, 
casou com Soeiro Coelho. Afonso Dias era um bastardo de Dom 
Diogo Lopes de Baiáo (LL36ASO9), e aquela chamou-se BEATRIZ 
AFONSO DE BAIAO. Na verdade, já se encontrava c.c. Soeiro 
Mendes Coelho em Dezembro de 13387", pelo que a morte de 
Nuno Gongalves se deve situar entre 1328 e esta ültima data. Do 
seu matrimónio com Beatriz Afonso náo parece ter ficado 
descendéncia. 

VIII6 - DIOGO GONCALVES DE ABOIM (LL3629), sobre quem 
nada soubemos. 

VII7 - ÁLVARO GONCALVES DE ABOIM, (LL362Z9), sobre o 
qual também nada conseguimos apurar. 

VIII8 - FERNÁO GONCALVES DE ABOIM, sobre quem só 
sabemos que foi prior de Povos (1.3629). 


VII4 - MOR ESTEVES DE ABOIM que c.c. Fernáo Martins Dade (Vd. 
DADE). 


VI3 - FERNÁO PIRES FARINQUEL DA NÓBREGA chegou até nós com a fama 
de ter "catado bem o agoiro" e de ter vivido em Braga (L.36X8). É possível que 
tenha casado com uma tal Dona ELVIRA, vizinha de Santarém que em 1275, e 
já entáo viáva de um D. André, recebeu e adoptou por filho a Pero Anes de 


Portel, tratando-o por consobrinum et afilatum meum". Sobre Fernáo Pires 


?' GAVETAS, XVIII-11-5 - vol IX, pp.636-657. 
? ADB, Gav. das Propriedades Particulares, n*892. 


? A B.FREIRE, 7973, vol.I, p.248. Seguimos aqui, ao associar Fernáo Pires a Elvira, a proposta feita por 
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nada mais soubemos. 

VI4 - ESTEVAINHA PIRES DA NÓBREGA, que casou primeiro com Gomes 
Ansur (Vd. ANSUR), e depois com Joào Gongalves de Barbudo (Vd. 
BARBUDO). 

VI5 - SANCHA PIRES DA NÓBREGA, omitida pelos nobiliários, foi criada, 
segundo as Inq. de 1288, no lugar do Outeiro da fg. de S.Jorge, no j. de 
Valdevez?*. 


VI1 - JOÁÀO PIRES DE ABOIM, que a par do chanceler Estévio Anes, foi o grande 
valido de D. Afonso III?: Sub-signifer de 1250 a 1255, Mordomo da Rainha de 1254 a 
1259, Mordomo-mor entre 1264 e 1279, Tenente de Ponte de Lima em 1259 e, 
finalmente, Tenente de Évora, ou do Alentejo, de 1270 até 1284. Todo este prestígio e 
influéncia resultaram na constituigcáo de um património impressionante espalhado por 
todo o reino, deste o Entre-Douro-e-Minho até ao Algarve, com particular incidéncia 
na Estremadura e no Alentejo^. Falecido a 15 de Margo de 12857". estava desde 1246 
c.c. MARINHA AFONSO DE ARGANIL I5, de quem teve: 


VIII - Pero Anes Portel, que segue; 


L. VENTURA, /992, voL.II, pp.572-573 (in nota), para identificar aquela, o que contraria a de Braamcamp 
Freire. 


?' "filha de dom Pero Origiiz" (ANTT, Inq. de D.Dinis, L^], fl.103). 


?5 Sobre a sua vida, carreira e fortuna vg. A.B.FREIRE, 7973, vol.I, pp.248-258, L VENTURA, 986b e 
1992, voll, pp.342-344, e vollL pp.565-572 e A.ROOLIVEIRA, /994, pp.358-360. Neste texto só se 
apontaráo os tragos mais marcantes da vida de D.Joáo de Aboim, remetendo para os autores acima citados os 
pormenores da mesma. Apenas se tentará afinar um ou outro aspecto da sua cronologia. 


?$ O quadro patrimonial de D.Jodo de Aboim foi rigorosamente trazado por LL VENTURA, 7992, voL.Il, 
pp.781-795. 


?' L VENTURA, 1992, vol.II, p.571, refere que D.Jo&o morreu antes de Junho de 1287, pois neste més os 
seus filhos partilharam os seus bens, partilha essa que mais adiante referiremos em pormenor. A precisáo da 
data que referimos no texto assenta em dois factores: o primeiro é o facto de Dom Jodo, depois de 24 de Julho 
de 1284 (concessáo do foral de Caminha - ANTT, Ch. de D.Dinis, L?1, fls.108v^-110), nào voltar a aparecer 
na documentagáo régia, nas listas de confirmantes, as quais abundam para os anos de 1285 e 1286; em 
segundo lugar, o facto de num livro de óbitos de S. Vicente de Fora se referir que Jdibus Martii obit Donus 
Joanes de Aboim, o que corresponde ao dia 15 de Margo (Documentos para a História da Cidade de Lisboa. 
Sumarios de Lousada, pp.272-273). ^ articulagáo destes dois factores levaram-nos a propor aquela data, pois 
que o primeiro doc. de 1285 com confirmagóes, datado de 12 de Abril, já nào conta com a de Dom Jodo a 
qual, para aparecer, como é sabido, n&o necessitava da presenga física do próprio. Assim sendo, só a sua morte 
parece justificar a sua auséncia. Braamcamp Freire também propóe a mesma data, mas parece ter 
desconhecido o doc. de 12 de Abril de 1285 (1973, voL, p.255). 


?* Sobre os principais aspectos da vida desta senhora, sobretudo depois de enviuvar, vg. A.B.FREIRE, 
1906b, pp.122-123 e 1973, vol.I, p.258. 
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VID - MARIA ANES DE ABOIM, a qual casou duas vezes, a primeira com Martim 
Afonso Telo I (Vd. TELES), e a segunda com Joào Fernandes de Lima III (Vd. 
LIMA). 


VII1 - PERO ANES PORTEL foi, como seu pai, rico-homem da Corte de D.Afonso III e 
de D.Dinis, confirmando diplomas régios desde 1263 até 1307, no exercício das 
tenéncias de Évora, do Algarve, de Leiria, de Sintra e de Panóias?. Nascido por volta 
de 1246, já em 1271 se encontrava c.c. CONSTANCA MENDES DE SOUSA", 
Esta alianca uniu os dois principais herdeiros daquelas que seriam, provavelmente, as 
mais ricas casas senhoriais do tempo: Sousa e Aboim"'. A ültima notícia que temos de 
Pero Anes é de Outubro de 1308 quando é nomeado pelo rei para, juntamente com 
outros fidalgos, analisar os textos das inquirigóes realizadas por Aparício Gongcalves?. 


Do matrimónio referido resultaram os seguintes filhos: 


VIII - Joáo Pires Portel de Sousa I, que segue; 

VIID - JOÀO PIRES PORTEL DE SOUSA II, que nào parece ter casado" nem 
deixado descendéncia (LL22H13). 

VIII3 - BRANCA PIRES PORTEL que c.c. Pedro Afonso, 3? Conde de Barcelos 
(Vd. FAMÍLIA REAL). 

VIII4 - MARIA PIRES RIBEIRA que casou com Afonso Dinis (Vd. FAMÍLIA 
REAL). 


?? |, VENTURA, 1992, vol.II, p.572. 


* I BJP, doc.XXII. Dona Constanga fez testamento, que selou com o seu selo do camafeo, nas suas casas de 
Santarém, em 8 de Jan. de 1297, mandando enterrar-se no claustro do most? de S.Domingos daquela cidade e 
pedindo aos seus testamenteiros, seu marido e seu primo Frei Afonso Rodrigues, que aí Ihe fizessem uma 
capela, deixando mais de 500 Ibs. em doagóes pias. A sua morte deverá ter ocorrido antes de 10 de Maio do 
ano seguinte, pois neste dia foi pedido o treslado do dito testamento (ANTT, Gavetas, III-6-4). 


?! Pero Anes, para além de ter sido recebido por filho e herdeiro de vários indivíduos (Duráo Anes, clérigo 
de Óbidos e seu padrinho herdou-o com metade dos seus bens - LBJP. doc.LXXI de 1258; Jodo Martins 
Cabanelas, vizinho de Portel, recebeu-o e a sua mulher por filho e herdeiro - LBJP. doc. CCXXIV de 1276; 
Dona Elvira, sua tia fez o mesmo - vd. nota 23), herdou metade dos bens paternos, cabendo-Ihe todos os 
herdamentos de Monsaraz, Estremoz, Évoramonte, Montemor-o-Novo, Santarém, Sintra, Lisboa, Óbidos, de 
Além Douro e de Zamora e tudo o que seus pais tinham no reino de Castela (ANTT, Gavetas, III-5-6, doc. de 
15 de Jun. de 1287, ref. na ML.V.125, e publ. por P.-AZEVEDO, 7/5975, p.125, doc.ll e A.B.FREIRE, 1906b, 
pp.171-172, doc.IT). Dona Constanga, por seu lado, foi a ünica herdeira de Teresa Mendes de Sousa, sua irmá 
(LBJP. doc.CCXII de 1275), e a principal herdeira, por morte de seu tio Gongalo Garcia sem descendéncia 
legítima, da casa de Sousa (A.B.FREIRE, 7973, vol.I, pp.262-263). 


?? ANTT, CF. de D.Dinis, L3, f1.75 e Memórias para as Inquirigóes, doc.XXVI. Alguns dados mais sobre 
Pero Anes encontram-se em J.A.S.PLZARRO, 7995, pp.202-203. 


?? Veja-se o que adiante se dirá sobre os casamentos de seu irmio homónimo. 
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VIII! - JOÁO PIRES PORTEL DE SOUSA I foi rico-homem de D.Dinis, confirmando 
diplomas régios entre 1298 e 1304"*. É possível que, depois desta data e por nào voltar 
a aparecer na doc. régia, se tenha incompatibilizado com o monarca, tomando o 
partido do Conde D.Martim Gil na contenda que opós este ao bastardo Afonso 
Sanches, até porque o iremos encontrar ao lado do Infante D.Afonso durante os 
confrontos de 1319-1324?^. O facto de existirem dois irmáos com o mesmo nome 
levanta alguns problemas quanto aos possíveis matrimónios de ambos *. Quanto a nós, 
supómos que só este casou, duas vezes: a primeira com ALDARA PIRES (GAGO) 
DE RIBA DE VIZELA, e a segunda com SANCHA MARTINS BARRETO. 
Esta ültima, jáà em Maio de 1325 estava viüva?*, vindo a falecer antes de 10 de Julho de 
1328. Jo&o Pires nào teve descendéncia^", passando a representacáo da sua casa para 


as máos da familia real por via dos matrimónios de suas irmás. 


?! A B.FREIRE, /973, vol.I, p.271. 
55 | MATTOSO, 1985a, p.301. 
?6 Sobre este assunto vd. A.B.FREIRE, 7973, voll, pp.271-273. 


?! Esta senhora, em 1272, e ainda solteira, testou vários bens aos most's. de S.Joáo de Tarouca e de 
S.Francisco de Lamego (ref. por M.G.COSTA, 1977-79, voll, p.452). Note-se que em Tarouca estáo 
sepultados os pais de Dona Aldara, assim como esta e Joáo Pires (A.B.FREIRE, 1973, vol, p.271). Os dois, 
supomos que em finais do séc. XIII, doaram ao most? a parte que tinham no padroado da ig. de S. Miguel de 
Aveiro (ANTT, Ch. de D.Dinis, L*5, f1.74, doc. cit. por M.J.B.M.SILVA, 7991, p.132). 


38 No dia 18 do més e ano referidos o procurador do most? de Arouca confessou ter recebido 150 Ibs. da sua 
parte, em razáo das custas pela quintá de Vila Chá, dando Dona Sancha por quite (ANTT, Sala 25 - Most? de 
S? Clara de Santarém, m?12, n?843). 


3? ANTT, Sala 25 - Most? de S" Clara de Santarém, m?7, n^329. 


^? Náo gostaríamos de encerrar este título de Aboins sem referir um indivíduo que náo conseguimos 
entroncar na família, mas que seguramente Ihe pertencia. Trata-se de Estéváo Domingues de Aboim, vassalo 
do Rei e que foi um dos testamenteiros do Conde Dom Martim Gil (ANTT, Ch. de D.Dinis, L*3, fls.82v^-83, 
doc. de 28 de Jun. de 1313, publ. na ML.VI.582). 


16. TRASTAÁMARA 
» TRAVA 
» TOUGUES 
» PALMEIRA 
» PEREIRA 
» HOMEM-FROIAO 


"Do Conde Dom Monido, donde decendem os 
Reis de Portugal de uma parte, procedendo 
ao diante, e dos outros que dele decenderom" 


Depois de concluir o título VI, relativo aos Reis de Franca, assim comeca no Livro de 
Linhagens do Conde D.Pedro o título VIL, onde vào surgir os Reis de Portugal, por 
intermédio dos Trastámaras. E, o que é mais, a genealogia destes, os ditos oufros, ocupa a 
primeira parte daquele texto, ficando a ültima para os monarcas portuguesas!. 

O seu significado é tanto maior quanto se trata do título que, pelo seu posicionamento, 
faz a passagem dos títulos dedicados às genealogias bíblicas, da antiguidade clássica, e das 
casas reais - nele se incluindo a portuguesa, como vimos - para as genealogias da nobreza. 
Primeira depois dos reis, ou quem sabe se a ültima destes, pois gerou os de Portugal, e 
claramente primus inter pares. 

Precedem o próprio Cid, os Haros, os Laras, os Castros e os Cabreiras (tt." VIII-XID). 
A estes seguem-se os Travas, os Castanhedas e os Giróes (tt^ XIII e XV). Ora, os 
primeiros sáo um ramo dos Trastámaras, enquanto que os outros dois surgem associados aos 
de Tougues, também ramo dos mesmos. O tt? XVI é dedicado aos Maias, seguindo-se os 
Gusmáo, Vilalobos, Campos e Manriques (tt? XVII a XX - destes quatro, os primeiros 


ligam-se aos Travas e aos Pereiras, e os trés seguintes aos de Tougues). Recuando ao tt? 


! Veja-se o excelente texto de Luís Krus sobre As origens lendárias dos condes de Trastámara, onde o autor 
expóe uma impressiva interpretacdo sobre o significado deste título (L.KRUS, 7994, pp.209-218). 
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XVI, là se diz que uma das filhas de Soeiro Mendes da Maia, a quem o título é dedicado, 
casou com um Trava, e que o seu filho e herdeiro casou com a viva de Mem Rodrigues de 
Tougues, ligacóes que, de novo, nos conduzem aos Trastámaras. Mas este percurso nào 
termina aqui. Com efeito, o próprio texto introdutório do tt? XVI nos remete para o tt? XXI 
e este, célebre pela Lenda de Gaia - génese mítica dos senhores da Maia - bem cedo acabará 
por desembocar na genealogia dos Pereiras, o ramo de Trastámaras que ainda faltava referir, 
ligando-os ao Lidador, o herói dos campos de Beja, antepassado do herói do Salado. Só no 
tt? XXII aparecem os Sousas, os Briteiros no seguinte, e ainda o. XXIV nos traz os 
Trastámaras, pois que é dedicado a Dom Mem Rodngues de Tougues... 

Ou seja, dos setenta e seis títulos que compóem o nobiliário do Conde D.Pedro, o 
primeiro tergo, aproximadamente, está em grande medida estruturado a partir dos 


Trastámaras. 


16.1. TRAVA-TOUGUES-PALMEIRA? 


Pondo agora de parte a questo da veracidade das origens que Ihe foram atribuídas 
pelos livros de linhagens, é um facto que os Trastámaras, no início do séc. XII, ocupavam 
um lugar destacado, quer no ámbito da nobreza galega, quer mesmo no conjunto das altas 
linhagens das coroas leonesa e castelhana, posicáo que mantiveram até meados da centüria 


seguinte, altura em que se extinguiram". 


? Uma vez que estas linhagens se extinguiram antes do período dionisino - para além do facto de algumas 
delas terem tido um percurso maioritariamente "exterior" a Portugal - nào seráo aqui tratadas em termos de 
reconstituicáo genealógica. No entanto, e para além de alguns dados sobre as carreiras individuais indicados 
nas notas à árvore genealógica respectiva, faremos uma síntese sobre os principais aspectos caracterizadores 
dos Trastámaras, quer em relacáo ao ramo principal, os Travas, quer, por razóes óbvias, quanto aos Tougues e 
Palmeiras. 


? S. MOXÓ, 1969, pp.87-90. A genealogia dos Travas apresentada por este autor, contém algumas 
diferengas comparativamente com a que é indicada nos nossos livros de linhagens, mormente no nümero de 
geragóes. Com efeito, as geragóes VI e VII da árvore genealógica dos Trastámaras, de alguma forma colide 
com a documentacáo conhecida e utilizada por aquele eminente historiador. Por outro lado, as sucessivas 
homonimias também podem induzir em erro, como acontece quando José Mattoso afirma, por exemplo, que 
Mem Rodrigues de Tougues e o seu irmáo Gongalo Rodrigues da Palmeira eram primos direitos de Fernáo 
Pires de Trava (J.|MATTOSO, 1985b, vol.I, pp.161 e 179), grau de parentesco que, segundo o nobiliário do 
Conde D.Pedro é muito mais longínquo. De qualquer forma, este mesmo Autor já chamou a atencáo, e bem, 
para muitas destas mesmas incoeréncias, fruto, muito provavelmente, de a "tradicdo familiar" ter sido bastante 
viciada nas numerosas «estorias» que a seu respeito conta aquele livro de linhagens (IDEM, ibidem, vol., 
p.180). De resto, o próprio Salvador de Moxó - que contava com muito mais documentagáo - náo deixou de 
referir os problemas que se levantam na reconstituicáo genealógica desta linhagem (ob. cit., p.88 - nota 265). 
No entanto, e porque gostaríamos de deixar nas árvores genealógicas que acompanham todas as linhagens. a 
"cartografia" das informagóes transmitidas pelos livros de linhagens - anotando sempre que é necessário as 
suas principais discrepáncias - iremos manter a sequéncia indicada por essas fontes. 
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No início desse período chefiava a linhagem o Conde Dom Pero Froiaz, senhor de 
Trastámara e de Trava, e aio de Afonso VII de Leào e Castela. Foi o pai de duas figuras bem 
conhecidas e bastante ligadas aos primeiros momentos do jovem reino portugués, Fernáo 
Pires e Bermudo Pires de Trava. Enquanto que a descendéncia de Bermudo se manteve 
ligada a Portugal, como é o caso do seu filho, Fernáo Bermudes, tenente de Viseu, da 
Guarda e de Trancoso (1173-1209), já a de Fernáo Pires continuou a sua trajectória no reino 
de Leáo, junto de Fernando II e de Afonso IX. O ramo dos Travas extinguiu-se em 1255 
pela morte de Rui Gomes de Trava, rico-homem de Fernando III. 

Pela mesma altura em que Pero Froiaz ombreava em poder e prestígio como o célebre 
arcebispo Diogo Gelmires, apareciam no condado portucalense dois sobrinhos seus, filhos de 
seu irnáo Rodrigo Froiaz. O primeiro a surgir na documentagáo, em 1097, é Mem 
Rodrigues, que aqui permanece até 1109, regressando mais tarde à corte entre 1130 e 1133*. 
Possivelmente herdou de sua máe, da linhagem da Maia, alguns bens junto ao rio Ave, pois 
que o ramo a que deu origem tomou o nome da fg. de Tougues, no actual c. de Vila do 
Conde. Da sua ligacáo ilegítima com Chàámoa Gomes, uma filha do conde Gomes Nunes de 
Pombeiro cuja conduta foi reprovada pelo autor do Livro Velho de Linhagens (LV1B7), teve 
um ünico filho, Soeiro Mendes Facha, ou Máos de Águia^, que frequentou a corte entre 
1156 e 1176. Do seu casamento com Elvira Gongalves de Sousa teve vários filhos - um deles 
casado com uma Barbosa e uma filha com um Braganga - entre os quais se destacou Gomes 
Soares, rico-homem de D.Sancho I e de D. Afonso II. A linhagem extinguiu-se na geragáo 
seguinte, pela morte sem filhos de Vasco e de Soeiro Gomes, este na guerra civil de 1245. 

Como acabámos de ver, a linhagem fixou-se inicialmente junto do litoral, na área de 
influéncia dos senhores da Maia; mas é possível que a alianca de Soeiro Mendes tenha 
provocado uma inflexáo para o interior, para a órbita territorial dos Sousáos, tendéncia que 
se terá acentuado com o casamento de Gomes Soares com Teresa Rodrigues de Barbosa, 
explicando-se, assim, os avultados bens detidos pelos de Tougues, por exemplo, no j. de 


Aguiar de Sousaf. 


^ As referéncias bibliográficas que suportam as indicagóes relativas a cargos e datas vào indicadas nas 
respectivas notas à árvore genealógica dos Trastámaras. Relativamente aos Tougues e às primeiras geragóes de 
Pereiras, e salvo indicazdo em contrário, seguimos de perto o texto de José Mattoso sobre as duas linhagens 
(J. MATTOSO, 7985b, vol.I, pp.161-163 e 178-180, respectivamente). 


? Para a interpretacáo desta alcunha, cfr. J|. MATTOSO, 7985b, vol.l, p.163. Curiosamente, dois dos seus 
filhos também tinham alcunha: Pero e Gontinha Soares Carnes Más, que aquele transmitiu ao filho, Soeiro 
Pires. 


$ J MATTOSO, L.KRUS e OBETTENCOURT, /982, pp.4143 e 71-72. No entanto, mantiveram alguns 
bens na regiáo de origem: assim, as Sentengas de 1290 referem que Dona Chámoa, filha de Gomes Soares - de 
entre os seus avultados bens - tinha deixado ao most? de Santo Tirso as fgs. de S.Paio e de Santiago de 
Guimarei, no j. de Refóios de Ria de Ave, as quais tinham sido honras suas (ANTT, Gavetas, VIII-3-2, 
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Origem prestigiada, fortes ligacóes com a corte, aliangas matrimoniais de alto nível e 
um avultado património. Condigóes excelentes para que os de Tougues, como os Travas, se 
impusessem e se mantivessem como importantes linhagens, o que a falta de continuidade 
biológica veio impedir. 

O mesmo, porém, nào aconteceu com o outro ramo de Trastámaras, proveniente de 
um filho de Rodrigo Froiaz e que mais acima tínhamos nomeado. Gongalo Rodrigues 
aparece um pouco mais tarde - 1110 - do que o irmáo, Mem Rodrigues de Tougues, mas foi 
mordomo-mor da rainha Dona Teresa, em 1114. Depois, com D.Afonso Henriques, será 
tenente de Vermuim, de Penafiel de Bastuco e de Refóios de Riba de Ave, entre 1128 e 
1146, continuando depois a aparecer até 1154. Os seus dois casamentos correspondem bem 
à sua influéncia política: o primeiro com Fruilhe Afonso de Celanova - prima-direita da 
amante do irmáo - e a segunda com uma filha de Dom Egas Moniz, o Ajo. 

Na terra de Vermuim estava situado o couto de Palmeira, origem do apelativo inicial 
deste ramo, e aí também o seu filho Gongalo fundou o most? de Landim, em 1177. Mas 
Gongalo Gongalves, que ocupou cargos relevantes entre 1176 e 1198, só teve uma filha, e 
com ela terminou o uso do apelido da Palmeira. 

O ramo iniciado por Gongalo Rodrigues, porém, nào terminou aqui, uma vez que o 
seu primogénito, Rui Goncalves, teve uma ampla descendéncia. Foi ele também que, a fazer 
fé nos livros de linhagens, usou pela primeira vez o apelido Pereira. Deste novo ramo nos 
ocuparemos a seguir. 

Resta-nos, agora, concluir o texto introdutório sobre os Trastámaras. O uso deste 
"apelido", carregado de antigas prosápias, acabou por se perder, já o sabemos, pela extincáo 
dos Travas. Mas, volvido um século, Afonso XI doou ao seu filho bastardo, Henrique, o 
velho condado de Trastámara e, com este nome, veio a inaugurar uma nova dinastia de 
monarcas castelhanos. 

Também neste Reino, pelos Pereiras, mas uns bons séculos depois, em 1640, os 
Trastámaras chegariam ao trono. Nada de inesperado. Afinal, havia muito que esse destino 


fora escrito, pois que eram do Conde Dom Monido, donde decendem os Reis de Portugal. 


Perg.2). Esta Senhora foi verdadeiramente a áltima dos Tougues, pois ainda vivia em 1269, data em que doou 
à Sé de Braga 3 casais situados em Veire, naquele j. de Aguiar (ADB, Gav. dos Legados e Sufrágios, n^10, e 
Gav. 1* das Propriedades e Rendas do Cabido, n?110, este ültimo selado com o selo, inédito, de Dona 
Chámoa: lobulado, contendo um escudo boleado com quatro palas enxaquetadas (Tougues?). No ano anterior 
fizera test?, doc. da maior importáncia pois que ali estabelece as condigóes para a fundagáo do most" de Entre- 
os-Rios, e que já temos preparado para publicacáo. 


a) 


b) 


c) 


d) 


e) 


g) 
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NOTAS À ÁRVORE GENEALÓGICA DOS DE TRASTÁMARA 


Sobre as origens míticas dos Trastámaras, narradas em várias passagens do Livro de 
Linhagens do Conde D.Pedro, veja-se a interessante interpretacáo de Luís Krus 
(L.KRUS, /994, pp.209-218). 


Em LL7AS afirma-se que tiveram trés filhos e trés filhas, mas só duas sáo referidas. 


Em LL7A10 diz-se que casou, mas náo se refere com quem. 


Em LV1B6 indicam-Ihe mais um filho, Pero Pires, pai de uma senhora cujo nome se 
omite, a qual teria c.c. Gomes Nunes de Celanova. No entanto, em LL13A1 refere-se 
o mesmo Gomes Nunes, aqui de Pornbeiro, c.c. Elvira Pires, filha de Pero Fernandes 
de Trava, que assim seria [sobrinho] daquele Pero Pires, tudo levando a crer que 
houve alguma confusio com a filiapáo da mulher de Gomes Nunes. Atendendo, 
porém, ao facto de este ültimo ser contemporáneo dos filhos de Pero Fernandes, 


preferímos seguir a ligáo de LL. 


Foi mordomo-mor de D.Teresa (1114), tenente de Vermuim (1128-1146), e de 
Penafiel de Bastugo e Refóios de Riba de Ave, em 1146 (L| VENTURA, 7992, vol.II, 
pp.987, 1034, 1005 e 1033, respectivamente). 


Mem Rodrigues confirmou docs. condais entre 1097 e 1109, e de D.Afonso Henriques 
entre 1130 e 1133. Em 1103 doou um tergo da vila de Refóios de Riba de Ave à Sé de 
Coimbra (J.MATTOSO, /985b, vol.I, pp.161-162). 


O mais provável, atendendo à cronologia de Pero Mendes de Azevedo, é que 
Velasquida fosse filha, nho de Rodrigo Froiaz L, mas do seu neto homónimo. Recorde- 
se, aliás, que Pero Mendes era sobrinho de Nuno Pais Vida [de Baiáo], alferes-mor do 
Conde D.Henrique em 1097, pelo que dificilmente poderia ter casado com uma 
senhora da geracáo do avó de Bermudo e Fernáo Pires de Trava. 
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» 


k) 


m) 


n) 


o) 


p) 
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Foi tenente de Seia em 1130 e de Viseu entre 1128 e 1130 (cfr. LL VENTURA, 7/992, 
vol.II, pp.1022 e 1025, respectivamente). Ao contrário do que se afirma em LL13A2, 
a sua segunda mulher nào se chamou Teresa, como a máe, mas sim Utrraca (cfr. 
J. MATTOSO, /982a, p.165). 


Aparece pela primeira vez na corte em 1121 (cfr.A.A. FERNANDES, 7/9785, p.9). 
Pero Gongalves de Lara, segundo S.MOXÓ, 1969, p.34. 


Segundo LD713-4, deste segundo matrimónio teriam nascido Gongalo e Fernáo, o que 
é confirmado pelos docs. (cfr. A.A. FERNANDES, 4/970, pp.43-47; 1979-82, vol.XL, 
pp.358-351; e 1991-93, vol.J/2, pp.205-206). 


Teria confirmado em 1177 a c. de couto do most? de Landim (J. MATTOSO, /9855b, 
vol.I, p.179). 


Presente nas cortes de D. Afonso Henriques e de D.Sancho I desde 1176 até 1198, foi 
alcaide de Lisboa, em 1179, e tenente de Lamego, Leiria, Marmelar, Trancoso, 


Vermuim e Viseu (J. MATTOSO, /985b, vol.I, p.179, e L VENTURA, 7992, vol.II, 
pp.1018, 1023, 1025 e 1034). 


Documentado entre 1156 e 1176, foi tenente de Seia em 1169. A propósito da sua 
epígrafe funerária (1176 - Most? de Santo Tirso), Mário Barroca recolheu os principais 
dados relativos a Soeiro Mendes (cfr. M.J.BARROCA, 7995, vol.II/1, pp.338-41). 


Conde, foi tenente de Viseu em 1173 (J.MATTOSO, /982a, p.142), da Guarda e de 
Trancoso em 1202, e de Celorico da Beira em 1209 (L. VENTURA, 7/992, vol.IT, 
pp.1016, 1024 e 1036, respectivamente). 


Deu onigem aos de Leyra (LL13E2). 
Conde documentado na corte de Fernando II de Leáo (S. MOXÓ, 7969, p.88), e que 


introduz uma geracáo intermédia entre Fernáo Pires e Rui Gomes de Trastámara (vd. 


nota t). 


r) 


s) 


t) 


uU) 


v) 


w) 


x) 


y) 
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Tenente de Aguiar da Pena (1206), de Gouveia (1211-1213) e de Riba Minho (1217) - 
L. VENTURA, 4/992, vol.II, pp.1009, 1016 e 1006, respectivamente). 


Casamento e descendéncia apenas indicados em LV1E9. 
Só referido por LV1D8. 


Tenente e conde de Trastámara, encontra-se documentado nas cortes de Fernando II e 
de Afonso IX de Leáo, tendo sido mordomo-mor deste monarca (S.MOXÓ, 1969, 
p.88). 


Tenente de Seia em 1232, e de Lamego, entre 1236 e 1238 (cfr. L VENTURA, /992, 
vol.II, pp.1022 e 1019, respectivamente). Partidário de D.Sancho II, faleceu na defesa 
de Leiria contra as tropas do Conde de Bolonha, em 1246 (L. VENTURA e 
S. A.GOMES, 7993, pp.166 e 168-169). 


Dom Rodrigo Froiaz é várias vezes referido pelas Inq. de 1258 (cfr. J. MATTOSO, 
L.KRUS e O.BETTENCOURT, 7/982, pp.40-43 e 71-72). Quanto a Dona Chámoa, 
foi a fundadora do most? de S* Clara de Entre-os-Rios. A localizagáo deste most? 
entende-se bem, uma vez que o reguengo de Entre-os-Rios tinha sido doado por 
D.Afonso II à Condessa Dona Toda Palazim, avó materna de Chámoa Gomes, de 
quem esta o terá herdado (doc. publ. por J. MARQUES, 7952a, pp.36-38 - doc.1, de 
Ag. de 1217). 


Sobre este indivíduo recolheu Leontina Ventura alguns dados (cfr. L' VENTURA, 
1992, vol.II, p.612 - nota 7). 


Rico-homem das cortes de Afonso IX de Leáo e de Fernando III de Castela e Leáo, 
esteve presente na conquista de Sevilha, vindo a falecer sem descendéncia (S. MOXÓ, 
1969, pp.88-90), pelo que os direitos ao senhorio de Trava passaram para sua irmá 
(vd. nota seguinte). 
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Teresa Gomes, ou Sancha Gomes (S. MOXÓ, 1969, p.90), foi c.c. Gongcalo Pires de 
Lara, sr. de Molina. O seu filho herdeiro, Pero Gongalves de Lara foi desapossado dos 
senhorios de Trava e de Molina em favor da sua irmá Mafalda, a qual, pelo seu 
matrimónio com o Infante D.Afonso, irmáo de Fernando IIL, fez com que esses 
senhorios ingressassem na posse da familia real (IDEM, ibidem, pp. 45 e 90). 


16.2. PEREIRA 


Esta linhagem é por tal forma conhecida que, à partida, n&o seráo de esperar grandes 
novidades factuais e, muito menos, interpretativas. Com efeito, e como vimos no texto 
anterior, as geragóes - quer dos Trastámaras quer dos seus diferentes ramos - que ocupam o 
séc. XIL, estáo bastante documentadas, e já foram devidamente estudadas. O mesmo se 
| poderá dizer, agora, quanto às geragóes que ocupam o séc. XIV, entre as quais se encontram 
figuras tào destacadas como as do arceb? D.Gongalo Pereira, ou do seu filho Álvaro 
Gongalves, Prior do Hospital e herói do Salado e, mais ainda, a do Santo Condestável Dom 
Nuno Álvares Pereira. Figuras que, para além de se situarem numa cronologia um pouco 
afastada da do nosso trabalho, já mereceram a atengáo de vários autores, bem mais 
credenciados para as valorizarem devidamente!. 

Como se compreenderá pelas razóes expostas, e como dissemos, muito pouco 
podemos dizer. Assim, tentaremos apenas focar o período intermédio, ou seja, o séc. XIII, 
aquele que nos parece o menos conhecido da história da linhagem. 

Com efeito, depois dos Travas, Tougues e Palmeiras terem ocupado posigóes de 
incontestado prestígio ao longo do séc. XIL e mesmo na primeira metade da centüria 
seguinte, seria de esperar que, pela extingáo desses diferentes ramos, os de Pereira 
assumissem com igual protagonismo a representagáo da linhagem. 

Contudo, e se exceptuarmos as duas primeiras geragóes, chefiadas por Rui Gongalves 
e por seu filho Pero Rodrigues, mas que ainda co-existem com os outros ramos, podemos 
afirmar que, nesse sentido, os Pereiras também náo "suportaram" a passagem do séc. XII 
para o séc. XIIL Na verdade, e depois do desaparecimento de Pero Rodrngues da 
documentacáo régia, a partir de 1183, teremos que aguardar muitos anos para voltarmos a 


encontrar um Pereira na corte?. 


! A título de exemplo, vejam-se os trabalhos de Maria Helena da Cruz Coelho e de Bernardo Vasconcelos e 
Sousa, respectivamente sobre Dom Gongalo e Dom Alvaro Gongalves (M.H.C.COELHO, 7990b, e 
B.V.SOUSA, 1989). 


? É possível que um Pero Rodrigues citado num doc. de Jan. de 1225, relativo ao most? de Landim, se 
identifique com o de Pereira, já que aquele foi fundado e coutado pelo seu avó, Gongalo Rodrigues da 
Palmeira, cujo coutamento foi confirmado pelos filhos em 1177 (A.B.FREIRE, /973, voll, p.304, e 
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Admitindo que Pero Rodrigues tenha vivido mais alguns anos, pode-se imaginar que o 
seu afastamento da corte terá decorrido de algum diferendo com D.Afonso Henriques ou, 
com mais probabilidade, com o futuro D.Sancho I. Nào sabemos, mas, por outro lado, 
também náo podemos esquecer que este período é marcado pela emergéncia e afirmagáo de 
novas linhagens cortesás (Riba de Vizela, Lima ou Soverosa), o que significaria um clima de 
grande emulacáo e de rivalidades, eventualmente ultrapassado com mais facilidade pelos 
ramos melhor relacionados"; ora, nestas circunstáncias, os Travas (Fernáo Bermudes), ou os 
de Tougues (Gomes Soares e Soeiro Gomes), e até mesmo os de Palmeira (Gongalo 
Gongalves), estavam mais bem posicionados para "ombrear" com essas linhagens 
emergentes, e assegurar a continuidade e representacáo dos Trastámaras, do que os senhores 
de Pereira. 

Vemos, assim, que os Pereiras desaparecem da corte, e ao longo do século XIII nào 
conhecemos qualquer notícia que testemunhe o contrário. 

Uma das razóes que poderá explicar este afastamento, para além dos eventuais 
motivos políticos que náo pudemos detectar, será o das aliangas matrimoniais da linhagem. 
Com efeito, enquanto que os de Tougues e os de Palmeira mantiveram um nível elevado de 
aliangas até à extincáo (Sousa, Barbosa ou Valadares), o mesmo nào aconteceu com os 
Pereiras. Nào se depreenda daqui que a linhagem desceu a um nível de aliangas muito 
inferior, mas os Redondos, os Velhos, os Teixeiras ou os Pimentéis, muito embora 
estivessem relacionados com a corte, náo deixavam de ser ramos secundánios das grandes 
linhagens do tempo. Por outras palavras, o seu apoio nào assegurava a ascensáo até ao topo 
da hierarquia nobiliárquica. 

Por outro lado, os dados recolhidos também nào fazem supor um património muito 
avultado. Centrado em torno da honra de Pereira, situada na terra de Vermuim, é também 
para as terras vizinhas - Braga, Refóios de Riba d'Ave ou Faria - que se alargam os seus 
horizontes. Contudo, na aproximagáo à centüria de Trezentos, talvez pelas ligagóes aos 
Portocarreiros, Cunhas e Barretos, aqueles horizontes vào abrangendo terras mais 
meridionais, como sejam os vales do Sousa e do Douro, e mesmo até ao Vouga. 


A mutagàáo verifica-se já nesta centüria. À entrada dos Pereiras na corte, associam-se 


J.MATTOSO, 19855, voll, p.179). No entanto, talvez seja mais provável a hipótese sugerida por António 
Resende de Oliveira, de que aquele seria o trovador Pero Rodrigues da Palmeira, que morreo de amor 
(LD7G^4), filho de Elvira Gongalves da Palmeira e de Rui Nunes das Astürias [Nomáes], ou seja, primo co- 
irmáo do de Pereira (A&.ROLIVEIRA, 7994, p.424). E, talvez seja o próprio doc. acima cit, e onde sdo 
referidos outros descendentes de Elvira Gongalves, que fornece o melhor argumento para esta segunda 
hipótese: sendo o de Pereira, em 1183, rico-homem e tenente de Viseu, seria credivel que em 1225 fosse 
referido sem o Dom, e identificado como um simples mies? 


? Mais à frente abordaremos a questáo das aliangas matrimoniais da linhagem. 


PEREIRA 887 


as aliangas com os Berredos e os Pachecos; depois, o alargamento patrimonial decorre do 
prestígio alcangado pela linhagem ao longo dos sécs. XIV e XV, até à criagáo do condado da 
Feira. 

Antes de procurarmos as razóes dessa mudanga, convirá referir agora um outro ramo 
de Pereiras, até porque a sua análise poderá langar alguma luz sobre aquela questáo. 

O já referido Pero Rodrigues de Pereira casou duas vezes, dando origem a dois ramos: 
o que manteve o apelativo de Pereira, e o dos Homem-Froiáo. A acreditar nos livros de 
linhagens, estes ültimos teriam a sua génese no filho mais velho, ou seja, constituam o ramo 
primogénito^. Afirmagáo que poderá causar alguma estranheza, uma vez que, se os Pereiras 
atravessaram o séc. XIII na penumbra, que dizer dos outros? Será assim, de facto, ou, como 
nos parece, dar-se-à o caso de o posterior sucesso dos Pereiras ter langado alguma sombra 
sobre o percurso dos Homem-Froiáo? Sombra ainda mais carregada pelas trajectórias de 
alguns dos seus membros em Castela. 

Quando, mais acima, referimos as aliangas dos Pereiras com Redondos, Velhos e 
Teixeiras, acabámos por náo ser devidamente objectivos, porquanto esses matrimónios foram 
estabelecidos por Pero Pires Homem e as suas irmás, enquanto que Gongalo Pires de Pereira 
e os filhos do segundo matrimónio de Pero Rodrigues se aliaram aos Pimentéis, Molnes ou 
Fermoselhes, linhagens que, «xn meados do séc. XIII, eram inferiores àquelas outras. 

Esta diferenca nào pode deixar de se articular com o aparecimento do ramo dos 
Homem-Froiáo nos meios cortesáos, quase trés quartos de século antes que os Pereiras o 
fizessem. Vejamos dois casos: Pero Pires Homem surge-nos em 1253 no «repartimiento» de 
Sevilha e, quase apetece dizer que o contrário é que seria estranho. Com efeito, para além de 
Pero Pires, também estiveram na conquista de Sevilha, em 1248, o seu irmáo Martim Pires, o 
seu sogro e cunhado, Jo&o Pires Redondo, e os seus cunhados Lopo Hermiges da Teixeira e 
Pero Pires Velho*. Se pensarmos, agora, que poucos anos antes o seu primo e chefe dos de 
Tougues, Soeiro Gomes, tinha falecido às máos dos exércitos do Bolonhés, na tomada de 
Leiria (1246), e que o cunhado deste, Rodrigo Forjaz de Leáo, também participou na 
conquista daquela importante cidade andaluza, entüo dificilmente se poderá deixar de 
aperceber aqui uma forte ligacáo deste ramo aos de Tougues, e de ambos ao partido de 
D.Sancho II. 


^ Nenhum deles é categórico quanto à ordem dos matrimónios de Pero Rodrigues, somente explicitada 
nurma nota à margem de LL34A]. 


5 Também ali estiveram Pero Pires Bravo e Martim Pires Zote, irmáos de Joáo Pires Redondo e de Pero 
Pires Velho. Sobre o parentesco que unia muitos dos presentes nestes sucessos, cfr H.DAVID e 
J. A.S.PIZARRO, 7987). 
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O outro exemplo chega-nos com Estéváo Pires Froiüo. Filho primogénito de Pero 
Pires Homem, a presenca do pai e dos tios em Castela deverá ter ditado a sua carreira: 
meirinho-mor, em 1283, do futuro Sancho IV, foi depois Adiantado de Leào e das Astürias 
com Fernando IV, a quem confirma diplomas entre 1295 e 1305. 

Regressemos agora aos Pereiras, na tentativa de descortinar as razóes do seu 
ressurgimento no séc. XIV. Analisando as trajectórias individuais dos descendentes do 
segundo casamento de Pero Rodrigues de Pereira, nào podemos deixar de observar a clara 
ligacáo das mesmas às carreiras eclesiásticas, seja no clero secular, seja nas ordens militares, 
e, dentro destas, a especial incidéncia da do Hospital, como sáo os casos de D.Gongalo 
Pereira arcebispo de Braga e de seu filho, Álvaro Gongalves, Prior do Hospital. 

Destinos que, pela via eclesiástica, marcaram decisivamente o arranque ascencional da 
linhagem, articulando-se com uma clara aproximagcáo da linhagem à coroa!. Nào se esqueca, 
finalmente, que as carreiras referidas também beneficiaram com a influéncia de D.Goncalo 
Pires, Gráo-Prior do Hospital, e mesmo de D.Sancho Pires de Froi&o, bispo do Porto*. 


RECONSTITUICÁO GENEALÓGICA 


Sobre Rui Gongalves de Pereira muito pouco se sabe, para além de ter confirmado, em 
1177, a carta de couto concedida pelo seu pai, Gongalo Rodrigues da Palmeira, ao most? de 
Landim?. Tendo casado duas vezes - a primeira das quais com uma Inés Sanches, 
protagonista de um caso célebre de adultério narrado em LL21Gl11 - só do segundo 


matrimónio, com Sancha Henriques de Portocarreiro, terá tido descendéncia ^: 


$ Já há vários anos que este aspecto foi valorizado (cfr. (J. MATTOSO, 7982a, p.234). Também quanto às 
carreiras eclesiásticas femininas, a preferéncia pendia claramente para o poderoso e prestigiado most^ de 
Arouca. 


? O arceb? D.Goncalo manteve excelentes relagóes com D.Dinis, e ndo se esquega que dois dos seus irmáos 
foram vassalos régios e do Conde D.Pedro de Barcelos. Esta ligacáo também terá sido importante para o 
regresso dos Pereiras aos círculos cortesáos, e valerá aqui a pena equacionar a hipótese de estes dois irmáos 
terem sido, como próximos do autor do mais importante livro de linhagens, os veiculadores de algumas das 
tradigóes familiares dos Pereiras. 


* Sobre a apertada malha de parentesco que unia vários eclesiásticos, e directamente relacionados com os 
Pereiras, vg. L.KRUS, 7989, pp.76 e ss., e B. V. SOUSA, 1995, pp.334-343. 


? . MATTOSO, 1985b, vol.I, p.179. 


3? Dara além dos trés filhos que Ihe sáo atribuídos pelos livros de linhagens, Pero, Fruilhe e Maria Rodrigues 
(LL21G11 e 29AL), alguns autores, ainda que por hipótese, filiam também em Rui Gongalves mais os 
seguintes: Rui Rodrigues e Martim Rodrigues. Quanto ao primeiro, José Mattoso sugere que poderia ser ele 
um indivíduo homónimo que ocupa a alferesia-mor entre 1190 e 1191, o que foi aceite por Leontina Ventura, 


PEREIRA 889 


X1 - Pero Rodrigues de Pereira, que segue; 

X2 - FRUILHE RODRIGUES DE PEREIRA, que c.c. Pero Fernandes Portugal 
(Vd. QUARTELA-PORTUGAL). 

X3 - MARIA RODRIGUES DE PEREIRA, que c.c. Gomes Peixoto, o Velho (Vd. 
PEIXOTO). 

X4 - GONCALO [RODRIGUES DE] PEREIRA, que nào se encontra referido 
pelos livros de linhagens - o que acontece com todos os seus descendentes a 
seguir indicados - poderá ter sido filho de Rodrigo Gongalves, nào só pelo nome 
e apelido, como pelo facto de os seus descendentes terem tido bens situados em 
locais próximos dos detidos pelos de Pereira". Desconhecemos o nome da sua 


mulher, mas foi o pai de: 


XI13 - DOMINGOS GONCALVES DE PEREIRA, armiger que a 11 de 
Maio de 1267 fez o seu test?, pedindo para ser sepultado no most? de 
Arouca, ao qual deixa 1/4 da quintá de Anseriz (j. de Vermuim), e o seu 
"rocim" com sela e freio, para além 21 moios de páo sobre vários casais, 
10 Ibs. para pitanga da sua alma e, finalmente, roupas para os clérigos do 
most?"". Faleceu antes de Junho de 1269, uma vez que nesta data a abad* 
de Arouca emprazou aos seus sobrinhos Lourenco e Gongalo, e a sua 
irmá Estevaínha, metade da quintá de Anseriz e trés casais dela, bens que 
tinham sido de seu pai, e deixados ao most? por Domingos e por sua irmá 
Ouroana". Nào teve filhos. 


que o identifica também com um governador de Panóias que se encontra documentado entre 1211 e 1213 
(J. MATTOSO, 1982a, p.126, e L VENTURA, 7992, vol.II, pp.992 e 1012, respectivamente). No entanto, e tal 
como já sucedera com Pero Rodrigues (vd. nota 2), e atendendo ao facto de em nenhum dos docs. citados por 
estes autores existir a mínima referéncia ao apelativo de Rui Rodrigues, é bem possível que se trate de mais um 
filho, neste caso desconhecido, de Elvira Gongalves da Palmeira e de Rui Nunes [de Nomáes]. Pelo menos, é o 
que acontece com o bispo do Porto Martim Rodrigues, que mais recentemente José Mattoso filiou em Rui 
Gongalves (J. MATTOSO, /985b, vol.I, p.178 - da 5* ed/1995), mas que os livros de linhagens claramente 
identificam como filho daquele casal. ou seja, como de Nomáes (LD7G4). Pela nossa parte, também Ihe 
indicamos mais um filho, Gongalo Rodrigues, o qual será referido mais adiante. 


!! Para nào sobrecarregar o texto, nào indicámos ali outros argumentos, nomeadamente o facto de ter uma 
filha e uma neta monjas em Arouca, tal como acontece com uma filha e uma neta de [seu irmáo] Pero 
Rodrigues; a cronologia dos seus filhos ser semelhante à dos [seus sobrinhos]. 


7? ANTT, Casa Forte - Most? de Arouca, L? de Dona Mor Martins, f1.61v^. 
? ANTT, Casa Forte - Most? de Arouca, L? de Dona Mor Martins, fls.61v^-62 (o emprazamento foi 


testemunhado por Rodrigo Afonso e Pero Afonso Ribeiro, Jodo Martins de Cambra e Estéváo Pires 
Lavandeira, cav's.). 
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XI14 - JOÀO GONCALVES DE PEREIRA, falecido antes de seu irmáo, 


ignoramos de quem teve os seguintes filhos: 


XII10 - LOURENQCO ANES DE PEREIRA, foi beneficiado com 10 
lbs. no test? de seu tio Domingos, e que em 1269, como acima 
dissemos, juntamente com o seu irmáo Gongalo e a sua tia 
Estevaínha Gongalves, tomou de prazo do most? de Arouca vários 
bens que tinham sido do seu avó, e doados a Arouca por aquele seu 
tio e pela sua tia Ouroana, e ainda 1/6 da referida quintà de Anseriz, 
parte que o most? tinha da sua irmá Estevaínha Anes; o prazo, feito 
em vida dos trés por 3 capóes anuais, foi concedido pela abad" 
Dona Mor Martins atendendo ao facto de terem sido todos 
"criados" da Rainha e pelo muito bem que a sua linhagem tinha feito 
a Arouca'*. 

XIH1 - GONCALO ANES DE PEREIRA, para o qual temos os 
mesmos dados que referimos para Lourengo. 

XIH2 - ESTEVAÍNHA ANES DE PEREIRA, monja de Arouca 
beneficiada com 5 lbs. pelo test? de seu tio Domingos, e que tinha 
1/6 da quintá de Anseriz, emprazada em 1269 aos seus dois irmáos 
ea sua tia Estevaínha". 


XI15 - ESTEVAÍNHA GONCALVES DE PEREIRA I, já referida a 
propósito do emprazamento da quintá de Anseriz. 

XI16 - OUROANA GONCALVES DE PEREIRA, monja de Arouca, o seu 
irmáo deixou-Ihe em test? 2 moios de vinho do casal de Vilar de Arouca; 
no emprazamento de 1269 foi englobada a parte que tinha na quintá de 


Anseriz!$. 


X1 - PERO RODRIGUES DE PEREIRA, rico-homem, foi tenente de Trancoso e de 
Viseu entre 1180 e 1183". Várias vezes referido no j. de Vermuim pelas Inq. de 1258, 


" Vd notas 12 e 13. 
5 Vd. notas 12 e 13. 
!$ Vd notas 12 e 13. 


UL. VENTURA, 1992, vol.II, pp.1023 e 1025, respectivamente. 
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é de salientar ali a quintá de Pereira, feita pelo seu pai e acrescentada por Pero 
Rodrigues no tempo de D.Sancho I5. Também terá tido bens no j. de Froiáo, onde um 
dos seus filhos foi criado. Como já dissemos, Pero Rodrigues casou duas vezes, 
tendo tido filhos de ambas as unióes. Assim, de MARIA PIRES GRAVEL, teve: 


XI1 - PERO PIRES HOMEM (Vd. HOMEM-FROIAO). 

XD - MARTIM PIRES DE PEREIRA, cav? que participou na conquista de 
Sevilha, em 1248, tendo sido beneficiado pelo respectivo «repartimiento» de 
1253". Regressado a Portugal, jà em 1260 é aqui referido, no Porto, onde 
confirma uma doacáo feita à Sé portuense". Citado pelas Inq. de 1258, por elas 
se sabe que tinha feito uma quintá num l. da fg. de S.Miguel de Custóias, no j. de 
Vermuim, onde só tinha 1/5 de um casal?. No mesmo j., mas em Requiáo, 
tentaza fazer uma casa e honra, o que foi proibido por sentenca régia de 12739. 
Martim Pires nào casou, mas de MARIA PIRES teve: 


XII1 - VASCO MARTINS DE PEREIRA, leg. por c. régia de 17 de Agosto 
de 1299^*. Alguns anos antes, em 1294, o seu primo D.Sancho Pires de 
Froiáo, bispo do Porto, referiu no test? que Ihe tinha comprado a quint de 
Freixieiro e o casal de Sendim?. Nào sabemos se casou ou se deixou 


descendentes. 


!5 DMH-Inq., p.1457. A quintà e honra de Pereira localizava-se na fg. de S.Pedro de Esmeriz, o que também 
é referido pelas Inq. de 1303-1304 (ANTT, Gavetas, VII-4-6, Perg. 1). Ainda nesse j., Pero Rodrigues honrou 
um 1. da fg, de S.Miguel de Custóias, e toda a fg. de Cabegudos, honra que foi autorizada por D.Sancho I 
(PMH-Inq., pp.1458 e 1460, respectivamente). Os seus filhos, em 1258, tinham um casal na fg. de 
S.Bartolomeu de Pousada (PMH-Inq., p.623). 


1? ANTT, nq. de D.Dinis, L^4, f1.79. É possível que Pero Pires Homem fosse esse filho, o que explicaria o 
apelativo de Froido usado pelos seus descendentes. 


?' H DAVID, 7956, p.18. 
?! CCSP, pp.122-123. 


?' pMH-Inq., p.1458. Segundo as Sentengas de 1290, a parte que aí detinha fora-Ihe deixada por um foreiro 
que o recebeu por filho (ANTT, LN - /nq. de Além Douro, 11.86). 


2 ANTT, Ch. de D.Afonso III, L*1, fis. 119v?-120. 

?! ANTT, CF. de D.Dinis, L*3. f1.7. 

75 CCSP, pp.430-442. A quintá e honra de Freixieiro estava situada junto à quintá e honra da Torre, ambas 
no c. de Celorico de Basto, e chegaram às máos dos Pereiras por via de Maria Pires Gravel, pelo que se 


entende que o bispo tenha tentado comprar aos seus parentes as partes dispersas das mesmas (GEPB.XX1.164- 
165). 
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XID - AFONSO MARTINS DE PEREIRA, freire da O. de Cristo, que em 


1324 testemunhou um emprazamento feito por duas monjas de Arouca?*. 


XI3 - Gongalo Pires de Pereira, que segue; 

XI4 - MOR PIRES DE PEREIRA, que casou primeiro com Vicente Pires de 
Urgeses (Vd. URGESES), e depois com Joáo Pires Redondo (Vd. 
REDONDO). 

XI5 - ELVIRA PIRES DE PEREIRA, que c.c. Pero Martins Ervilháo (Vd. 
ERVILHÀO). 

XI6 - OUROANA PIRES DE PEREIRA, que casou primeiro com Rui Gomes de 
Basto (Vd. BASTO), e depois com Lopo Hermiges da Teixeira Vd. 
TEIXEIRA). 

XI7 - TERESA PIRES DE PEREIRA, que c.c. Pero Pires Velho (Vd. VELHO). 

XI8 - MARIA PIRES DE PEREIRA, que foi freira em Arouca (LL34A1). 

XI9 - RUI PIRES DE PEREIRA, omitido pelos livros de linhagens, está 
documentado como freire do Hospital e comendador de Chaváo, entre 1277 e 
12817. 

XI10 - SANCHA PIRES DE PEREIRA, também omitida por aquelas fontes, foi c.c. 
Rui Pires de Nogueira (Vd. NOGUEIRA)^. 


Pero Rodrigues de Pereira voltou a casar, agora com ESTEVAÍNHA HERMIGES 
DA TEIXEIRA, de quem teve^: 


XI11 - BEATRIZ PIRES DE PEREIRA, que casou primeiro com Pero Anes do 
Monte (Vd. MONTE), e depois com Paio Esteves de Molnes (Vd. MOLNES). 

XI12 - GARCIA PIRES DE PEREIRA, cav? de Pereira desconhecido pelos 
nobiliários medievais, foi c.c. TERESA ESTEVES DE FERMOSELHE, 


?6 ANTT, Sala 25 - Most? de Lorváo, gav.6, m?2, n^15. Pelo nome e pela data era, quase seguramente, filho 
de Martim Pires; o que nào podemos assegurar é que também fosse filho de Maria Pires. 


7 PM.C.P.COSTA, 1993, p.60. Entendemos que seria filbo do primeiro casamento de Pero Rodrigues, 
atendendo à sua presenga na O. do Hospital, já que era irmáo do gráo-comendador Gongalo Pires. 


?$ () seu nome, e o facto de se declarar, expressamente, como tia de Fruilhe Anes Redondo, filha de Mor 
Pires de Pereira, náo deixa grandes düvidas quanto à sua filiacdo. 


?? Uma vez que estamos convencidos que Gongalo Pires foi filho do primeiro casamento de Pero Rodrigues, 
apenas indicámos Estevaínha e, pelas razóes que na altura própria se aduzem, Garcia Pires, como filhos do seu 
segundo matrimónio. 
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também ignorada por aquelas fontes. Em 1279 comprometeram-se ambos em 
nào impedir a execucáo do test? da màe de Teresa'". Deste casamento nasceu 
uma filha, a qual, como a seguir veremos, foi criada pela tia, Dona Beatriz Pires, 
facto que indubitavelmente confirma a filiacáo de Garcia Pires. Foi ela: 


XII9 - SANCHA GARCIA DE PEREIRA, referida pela primeira vez em 
1294. Nessa data - depois de a sua tia Beatriz Pires, que a criou, afirmar 
que ela já era de rébora - sendo representada pelo seu marido, 
FRANCISCO MARTINS, fez partilhas com os seus tios dos bens que 
tinham sido dos seus avós maternos, cabendo-Ihe a quintá de Oveco, 
situada no j. de Vouga"!. Entretanto deve ter enviuvado, porquanto em 
1298, com o outorgamento da abad* de Celas, onde era noviga, vendeu a 
[seu primo] D.Gongalo Pereira, deáo do Porto, por 100 Ibs., a parte que 
possuía da quintà de Pereira e outros bens situados no Entre-Douro-e- 
Minho que Ihe tinham ficado da parte do seu pai". Nesse mesmo ano, em 
Nov., atendendo ao bem que recebera do seu tio materno, Lourengo 
Esteves de Fermoselhe, arcediago de Viseu, doou-lhe a quintá de Oveco, 
recebendo dele 30 Ibs. por ano?^. Ainda era viva em 1323, entáo como 


Dona do most? de Almoster*. 
XI3 - GONCALO PIRES DE PEREIRA, conde (LL21G13)^, n&o se encontra tào bem 


?? ADV, Pergaminhos, m?28, n*59 (doc. de 27 de Nov.). 


?! ADV, Pergaminhos, m?28, n*91 (doc. de 5 de Abril, feito em Coimbra; a c. de Beatriz Pires, inserta na 
anterior, foi feita na mesma cidade trés dias antes). A 6 de Abril, o seu marido, em nome de ambos, nomeou 
proc. a Vasco Esteves de Vagem, escd?, para que pedisse ao juíz de Lanhoso que obrigasse o seu tio avó, 
Lourengo Anes de Fermoselhe, cav^, a largar dois herdamentos do j. de Lanhoso, que ele tinha ocupado à 
forca, os quais também tinham ficado a Sancha pelas referidas partilhas (IDEM, ibidem, m?25, n?46). 


?? Os outros bens encontravam-se em Torre de Riba d'Ave e na fg. de Moure (ADB, Col. Cronológica, 
Pasta 4, n*171). 


?? O seu tio quitava-a ainda de todas as demandas que Ihe movia o escd? Lourenco Fernandes e das dívidas 
que tinha para com ele (ADV, Pergaminhos, m?9, n?33). Por causa dessa demanda, tivera Sancha que vender, 
por sentenga régia, bens no valor de 306 Ibs (IDEM, ibidem, m?9, n?32 - doc. de 3 de Fev. de 1296). 


?^ Nesse ano, os filhos do seu tio Lourengo Esteves deram à Sé de Viseu a parte que tinham na quintá de 
Oveco, com a obrigacáo do cab? dar 30 Ibs./ano a Dona Sancha (ADV, Pergaminhos, m?9, n?35). 


?5 A questio, quanto a nós, centra-se no problema das refundigóes sofridas pelo Livro de Linhagens do 
Conde D.Pedro, ünica fonte linhagística a "intitular" Gongalo Pires daquela forma. Assim, e tendo em conta 
que essas refundicóes tiveram por objectivo principal enaltecer a memória dos Pereiras, é muito possivel que o 
tratamento de conde tivesse a intengáo de Ihe atribuir a representagáo do condado de Trastámara 
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documentado como seria de esperar de um táo "poderoso" senhor. Sabemos apenas 
que em 1284 testemunhou uma inq. feita no àmbito da constituigáo da póvoa de 
Caminha'6, e que as Sentengas de 1290 devassaram dois casais do most? de Santo 
Tirso e um do most? de Landim que ele honrava, desde o tempo de D.Afonso III, na 
fg. de Lousada (j. de Vermuimy". 

Todavia, a sua identificacáo é muito mais complexa. Com efeito, se estamos 


convencidos em como nunca foi "conde", também o estamos em relacgio à sua 
identidade com o gram comendador na Espanha na Ordem do Spital (LL34A1)*. 


Documentado a partir de 1268, em Castela, como "grande comendador nos cinco 


139 


reinos de Espanha'??, manteve essas fungóes até, pelo menos, 1271*^. Entre 1280 e 


1285 é referido como Comendador de Lima, Toronho, Tavara e Faia'!. Em 1285, 
identificando-se claramente como filho de Dom Pero e de Dona Maria, orientou o 
processo sobre as partilhas dos bens paternos, feitas com os seus irmáos e sobrinhos?. 


Finalmente, através de um dado inédito, e a todos os títulos revelador, sabemos que 


?6 ANTT, nq. de D.Afonso IIl, L2, fl.85v?. Nesse mesmo ano um seu homem, Estévio Martins, 
testemunhou o anüncio püblico sobre a outorga de foral à terra de Pena da Rainha (IDEM, ibidem, f1.88). 


?' ANTT, LN - Inq. de Além Douro, f1.87v?. No entanto, a situacáo manteve-se com os seus filhos (IDEM, 
Gavetas, VIII-4-6, Perg.2). 


35 O texto original do Livro de Linhagens do Conde D.Pedro - sobretudo nas partes mais directamente 
ligadas aos Pereiras - foi demasiado adulterado pelas refundicóes posteriores para que hoje seja bastante dificil 
reconstituir com seguranca a genealogia desta linhagem. Talvez que um dos "casos" mais graves seja o de 
Gongalo Pires de Pereira, nomeadamente quanto à existéncia de um outro irmáo homónimo. Com efeito, 
alguns autores, mais recentemente (L.KRUS, 7/959, p.94 - nota 169, e B. V.SOUSA, 1995, pp.228-229), 
parecem aceitar a existéncia dos dois irmáos homónimos: um, o conde dom Gongalo Pereira, pai do arceb? de 
Braga Dom Gongalo (LL21G13 - licáo aceite por quase todos os autores, desde R.CUNHA, 7634-35, vol.II, 
p.177, até J.A.FERREIRA, 7928-35, vol.lIL, pp.126-127); e um outro, dom Goncalo Perez Pereira, o gram 
comendador na Espanha na Ordem do Spital (LL34A1). Tudo isto, uma vez mais, devido aos dois casamentos 
de Pero Rodrigues de Pereira - sendo aquele filho de Estevaínha Hermiges da Teixeira, e este de Maria Pires 
Gravel - e sobretudo, ao que supómos, pelo facto de o hospitalário ser incluído na lista dos filhos de Pero e de 
Maria (LL34A1 e LD3B5), enquanto que em relacáo ao outro nada há que o permita associar àquela ordem 
militar. Contudo, a documentacáo recolhida parece negar essa duplicidade (vd. nota 43), para além de indiciar 
a filiacáo de Goncalo Pires em Maria Pires Gravel. 


?? Normalmente referido só a partir de 1269, já no ano anterior é cit. como Mestre do Hospital (cfr. 
A.BALLESTEROS BERETTA, 1984, pp.452-453 e 483). 


^ Diplomatário Andaluz de Alfonso X, doc.382. Em Maio de 1271, em Lisboa, presidiu a uma reunido do 
cab? portugués da Ordem (ANTT, Sala 25 - Most? de Almoster, cx.11, m^6, n?40). 


^ PM.C.P.COSTA, /993, p.61 (1280), e ADB, Col. Cronológica, Pasta 3, n?116 (1285). 


?. ADB, Col. Cronológica, Pasta 3, n?116 (infelizmente o doc. nào explicita a forma como os mesmos 
foram divididos). Por outro lado, que sentido faria o arceb? D.Gongalo Pereira ter comprado, a vários parentes, 
bens que pertenceram a Maria Pires Gravel (vd. nota 25), se n&o fosse neto desta senhora e sim de Estevaínha 
Hermiges? 
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também foi Comendador de Panóias". Ignoramos em que data faleceu, mas 
seguramente morreu antes de 1298". Gongalo Pires foi casado duas vezes, tendo tido 
descendénciaP de ambos os matrimónios, e ainda de uma barregania. Assim, casou 
primeiro com URRACA VASQUES PIMENTEL, de quem teve: 


XII3 - VASCO GONCALVES DE PEREIRA, cav? vassalo do Conde D.Pedro 
(1323)'5, foi meirinho-mor de Entre-Douro-e-Minho entre 1324 e 1327". Por 
ocasido da guerra civil de 1319-24 combateu por D.Dinis, tendo sido um dos 
fidalgos a quem o monarca apresentou o rol das queixas que tinha contra o 
Infante herdeiro^*. Este facto, porém, nào impediu que D.Afonso IV o tivesse 
mantido no exercício do meirinhado, e que em 1328 o indicasse para o grupo 
dos 40 fidalgos fiadores do tratado entáo assinado com Castela??. 

Documentado a partir de 13057, já em 1307 estava c.c. INÉS LOURENCO 


^5 Tnicialmentc pensámos que se tratava do hipotético irmáo homónimo, mas a referéncia aos seus filhos 
nio deixa qualquer düvida quanto à sua identificacáo, tendo sido este doc. que nos fez pór de lado a existéncia 
daquele. Assim, a 8 de Nov. de 1314, D.Dinis autorizou Abraáo Toni, judeu de Lisboa, a citar os filhos. de 
Gongalo Pereira, freire do Espital e comendador de Panoias - D.Goncalo Pereira, dedo do Porto, Vasco, 
Maria, Teresa e Estevaínha Gongalves Pereira, c.c. Vasco Anes de Soalháes -, para pagarem as dívidas que o 
pai deixara, e que ascendiam a 1200 Ibs.! Só Vasco e Maria responderam à citagáo e, no ano seguinte, Vasco 
presenciou a venda de bens situados no Entre-Douro-e-Minho, no valor de 600 Ibs. (ADB, Col. Cronológica, 
Pasta 7, n?295). 


^ Numa doacáo feita por sua filha Teresa, e que a seu tempo será referida, esta afirma-o claramente. 
Entretanto, já poderia estar morto por ocasido das Sentengas de 1290, uma vez que é aí referido como o que foi 
comendador do Espital, a propósito da honra que, no tempo de D.Sancho II, tinha feito numa quintá da fg. de 
S. Miguel de Custóias, no j. de Vermuim (ANTT, LN - Inq. de Além Douro, fls.85v^-86). 


^5 Para além dos filhos que a seguir se indicam, em LL30C6 afirma-se que Rui Martins [de Basto] houve um 
filho de gaanhadia em uma neta de dom Goncalo Pereira, gram comendador da Espanha, mas nào sabemos 
por que via se fazia aquela ligacáo. Sabemos, isso sim, que nào foi coincidéncia o facto de aquele filho, Vasco 
Rodrigues, ter sido freire do Espital... ) 


^6 Juntamente com o seu irmáo Rui Gongalves, também vassalo do Conde, testemunhou uma carta deste 
(ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.7, m?3, n?1). 


? ANTT, Ch. de D.Dinis, L3, f1.159 (doc. de 22 de Maio de 1324) e AGUC, Pergaminhos - Coleg" de 
Guimaráes, Pasta 2, n?36 (doc. de 17 de Dez. de 1327). 


^8 Cy. 1344, volIV, p.259; Cr.7Reis, vol.II, pp.95 e 126; R.PINA, 1945, p.111. É possível que se possa 
inserir nesse contexto de conflitividade uma notícia de 1318, deveras interessante: a 14 de Ag. desse ano, 
Vasco Gongalves comprometeu-se junto do rei a respeitar, amar e ser amigo de Lourengo Anes Redondo, com 
quem andava em contenda, entregando ao monarca, como penhor, a quintá de Pereira (ANTT, Ch. de 
D.Dinis, L*3, fl.119v^). Atendendo ao facto de Lourengo Anes ser próximo do monarca é possível que, já 
entáo, Vasco se posicionasse na órbita do conde D.Pedro. 


4 ANTT, Gavetas, XVIII-11-5 (publ. nas GAVETAS, vol.IX, pp.636-657). 


5? Neste ano vendeu a seu irmáo Gongalo, dedo do Porto, por 500 Ibs., a parte que tinha na quintá de 
Bougáo, na fg. de S. Vicente de Goim, do j. de Lousada (ADB, Co/. Cronológica, Pasta 5, n^225 - doc. de 8 de 
Out., do Porto, testemunhado pelo cav? Joáo Gulfara). Anos depois (1319), testemunhou um emprazamento 
feito por D.Gongalo (ADB, Gav. dos Prazos Particulares, n*37). Era seu clérigo, em 1326, Fernáo Fernandes 


896 LINHAGENS MEDIEVAIS PORTUGUESAS 


DA CUNBA, fazendo entáo o casal, com o ab. de Argivai, uma composicáo 
sobre comedorias"!. As Inq. de 1307-11 referem-no a propósito de alguns bens 
situados, exclusivamente, no j. de Vermuim". Anos depois, com os seus irmáos, 
terá tido que vender alguns desses bens para pagamento das dívidas deixadas por 
seu pai, como já dissemos?. Vasco Goncalves terá morrido em finais de 1328, 
uma vez que já em Margo do ano seguinte os seus irmáos Gongalo e Rui, 
respectivamente seu testamenteiro e tutor dos seus filhos, andavam às voltas 
com uma contenda com o most? de Arouca". De Dona Inés, que Ihe sobreviveu 


quis 5 " 
vários anos",, teve os seguintes filhos: 


XIII1 - RUI VASQUES DE PEREIRA, documentado pela primeira vez em 
1339, é entáo referido com as suas duas irmás no grupo dos infangóes 
naturais do most? de Mancelos'6. Citado em 1355 como cav? vassalo da 
casa de D.Afonso IV?", em 1363 D.Pedro I coutou-Ihe o 1. de Lamegal, 
no t. de Pinhel, tal como o tinham tido os avós paternos da sua mulher, 
MARIA GONCALVES DE BERREDO". Deste casamento nasceram 


trés filhos, referidos por LL21H11, sobre quem nào apurámos nenhum 


(ANTT, Sala 25 - Most? de Lorváo, gav.3, m?11, n?30). 


5! Martim Lourengo, irmáo de Inés, também interveio no acordo -de resto, o direito naquela igreja provinha 
dos Cunhas - pelo qual eles receberiam 4 Ibs. anuais por comedorias, comprometendo-se a nào ir à igreja 
(ADB, L? das Cadeias, n?75). 


5? Honrava uma quintá e vários casais de most's., nas fgs. de Custóias, Lousada e Joane (ANTT, nq. de 
D.Dinis, L?6, fls.62v^-63v?). 


55 Vd. nota 43. 


5^ Vasco e Inés tinham em tempos feito uma composicáo com a abad" Teresa Gongalves - que suspeitamos 
fosse irmá de Vasco - recebendo dela a quintá de Nináes(?) e dando em troca as herdades que possuíam em 
Louredo; só que, entretanto, o rei tinha mandado filhar dois casais desse lugar, dizendo que eram foreiros e 
reguengos, pelo que Gongalo e Rui aconselharam Inés a dar parte da quintá ao most", para evitar mexer nos 
bens da sua avoenga ou dos de seus filhos (ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.5, m^5, n?31). No entanto, à 
questáo ainda se arrastou até 1331, altura em que Dona Inés e o most? chegaram a acordo, o qual foi outorgado 
pelo rei (IDEM, ibidem, gav.5, m^12, n?30, e m^4, n3, respectivamente de 24 de Mar. e de 6 de Jul.). 


55 Segundo as Inq. de 1343 tinha um pao, juntamente com o seu irmáo Martim, na fg. de Santo André de 
Parada, no j. de Faria; havia 12 anos que, também com Martim Lourenco, se apoderara do l. de Vila Pouca de 
"Alca Perna", na fg. de Bagunte do mesmo j. (AN T, Ing. de D.Afonso IV, L?l, fls.174v? e 176, 
respectivamente). 

561 M.V.SÀO PAIO, 1987a, p.60. 

3! A SÁ, 1899-1900, vol.I, p.72 (doc.XXXVID). 


5$ (CP. 854 (doc. de 21 de Nov.); no ano seguinte, porém, a 12 de Dez., o couto foi revogado, uma vez que 
nele se refugiavam malfeitores e homiziados fugidos às justicas de Pinhel (CP.968). 
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dado: 


XIV1 - JOÀO RODRIGUES DE PEREIRA. 
XIV2 - JOANE MENDES DE PEREIRA. 
XIV3 - SENHORINHA RODRIGUES DE PEREIRA. 


XIID - JOANA VASQUES DE PEREIRA, que c.c. Diogo Lopes Pacheco 
(Vd. PACHECO). 

XIII3 - ALDONCA VASQUES DE PEREIRA, que c.c. Pero Esteves Coelho 
(Vd. COELHO). 


XIIA - Goncalo Gongalves de Pereira, que segue; 

XII5 - MARIA GONCALVES DE PEREIRA, que casou trés vezes: a primeira, 
com Fernào Anes de Portocarreiro (Vd. PORTOCARREIRO), a segunda, com 
Estéváo Gongalves de Freiriz (Vd. FREIRIZ); e a terceira, com Gil Martins de 
Leiria (Vd. LEIRIA). 

XII6 - TERESA GONCALVES DE PEREIRA, monja de Arouca omitida pelos 
livros de linhagens, está documentada desde 1298, data em que doou a seu 
irmáo Gongalo a parte que tinha herdado da máe na quintá de Boucáo". 
Também cit. em 1314, a propósito das dívidas deixadas por seu pai^, é muito 


possível que se identifique com a abad" de Arouca Teresa Gongalves (1328)?! 


Casou Gongalo Pires de Pereira segunda vez, agora com INÉS LOURENCO 
CARNES, filha de Lourengo Anes Carnes I, Mestre de Santiago?^, de quem teve: 


XII7 - ESTEVAÍNHA GONCALVES DE PEREIRA II, que casou primeiro com 
Vasco Anes de Soalhàes (Vd. SOALHAES), e depois com Joáo Rodrigues 
Pimentel (Vd. PIMENTEL). 


*?? ADB, Col. Cronológica, Pasta 4, n9175 (doc. de 23 de Jul.). 
$? Vd. nota 43. 
5 MH.C.COELHO e RC.MARTINS, 7993, p.505. Se assim foi, faleceu antes de 1330 (vd. nota 54). 


$8 vd ALCOFORADO-TENRO-CARNES. 
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Finalmente, de MARIA VASQUES*, teve um filho bastardo: 


XII8 - RUI GONCALVES DE PEREIRA II, leg. por c. régia de 8 de Agosto de 
13129. Em 1323, e tal como o seu irmáo Vasco, surge-nos designado como 
cav? vassalo do Conde D.Pedro de Barcelos?, sendo depois tutor dos filhos 
daquele?5. Foi senhor do Paco e Couto de Covelas de Riba de Vouga, do qual 


I. Rui Goncalves, que 


perdeu a jurisdiccáo crime em 1347, mantendo a cíve 
segundo o Conde, seu Senhor, foi boo cavaleiro, custoso de gram fazenda 
(LL21J14), casou trés vezes, n&o tendo tido filhos do ültimo, celebrado com 
LEONOR RODRIGUES ALVELO. Teve-os, contudo, de sua primeira 
mulher, BERENGÁRIA NUNES BARRETO, todos referidos em 1365 como 


infangóes naturais do most? de Grijó^: 


XIII5 - GONCALO RODRIGUES DE PEREIRA II, escd? que, tal como o 
seu irmáo Álvaro, testemunhou o juramento feito por D.Pedro I sobre o 
casamento com Dona Inés de Castro, feito a 12 de Junho de 13609. Nào 
sabemos se casou ou se teve descendentes. 

XIII6 - ÁLVARO RODRIGUES DE PEREIRA, escd? em 1360 e natural de 
Grijó em 1365, como vimos, foi c.c. MÉCIA VASQUES PIMENTEL, 
sendo o tronco da Casa dos Condes da Feira"?. 

XIII7 - RUI RODRIGUES DE PEREIRA, que veio a falecer no cerco de 
Lisboa de 1384". 


$$ E nào Marinha (cfr. LL26L6). 
9* ANTT, C. de D.Dinis, L*3, fl.80v?. 


55 Vd. nota 46. Entretanto, em 1350, foi um dos testamenteiros nomeado pelo referido Conde (PEGCRP, 
Tomo I, Livros I/II, pp. 174-177 - doc.22). 


$6 Vd. nota 54 (o acordo aí ref., foi testemunhado por Paio Correia, ab. de Pombeiro, e pelos cav^s. Paio de 
Meira e Rui Vasques de Azevedo). 


9" ANTT, Gavetas, XI-6-9 (c:t. por A.B.FREIRE, 7973, vol.I, p.309 - nota 3, a partir de LN - Direitos 
Reais, L?2, fl.196). 


$5 | A S.PIZARRO, /995, pp.68-69. Os de Pereira também em 1315 foram referidos como infangóes 
naturais do most? de Tibáes, mas n&o sabemos os seus nomes (cfr. BL.11.383-384). 


$9» A SÁ, 1899-1900, vol.I, pp.78-79. 
7? A B.FREIRE, /973, vol.I, p.309 e ss. 


?! A B.FREIRE, 7/973, vol.I, p.310. 
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XIII8 - CONSTANCA RODRIGUES DE PEREIRA, desconhecida pelos 
livros de linhagens, mas referida juntamente com os seus irmáos, em 1365, 


como natural do most? de Grijó. 


Do segundo casamento de Rui Gongalves, com ELVIRA GARCIA PINCOA, 


nasceu uma ünica filha: 


XIII? - ALDONCA RODRIGUES DE PEREIRA, que c.c. Nuno Gongalves 
Camelo (Vd. CAMELO). 


XII4 - GONCALO GONCALVES DE PEREIRA, Prior da ig. de S.Nicolau da Feira e 
cónego de Tuy, em 1296", e deáo do Porto a partir desse ano, bispo de Lisboa em 
1322, coadjutor (1323) e depois arceb? de Braga, desde 1326 até 1348. Figura 
incontornável para a história da diocese bracarense, foi-o também para a da sua própria 
linhagem. Nào admira, assim, que a sua vida e carreira tenham já sido objecto de 
mültiplos estudos, pelo que náo repetiremos o que, antes e melhor, outros 
escreveram". De TERESA PIRES VILARINBHO, teve um filho bastardo"^: 


XIII4 - Álvaro Goncalves de Pereira, que segue; 


XIII4 - ÁLVARO GONCALVES DE PEREIRA, Prior da Ordem do Hospital entre 1341 
e 1375", e figura central da narrativa sobre a batalha do Salado, vigorosamente 


?? Dado por todos conhecido, nào deixa de ser curioso realgar o facto de a sua nomeagdo ter sido feita para 
substituir o seu primo Dom Sancho Pires de Froido, entretanto provido na mitra portuense (ADB, Col. 
Cronológica, Pasta 4, n?159). Nesse mesmo ano de 1296 testemunhou o inventário dos bens pessoais de 
D.Sancho (IDEM, ibidem, Pasta 4, n?161); em 1298 testemunhou uma compra feita por aquele (IDEM, 
ibidem, Pasta 4, n?173); nesse mesmo ano doou a D.Sancho todos os bens que tinha nos 1. de Pereira, Moure e 
Torre (IDEM, ibidem, Pasta 4, n?174); finalmente, foi o executor testamentário daquele seu primo (CCSP, 
p.441), argumentos que parecem comprovar a enorme ligacdo entre ambos e a importància que D.Sancho 
poderá ter tido na carreira de D.Gongalo, sem que, com esta afirmacáo, se pretenda pór em causa o papel que o 
arcb? de Braga, D.Martinho de Oliveira, terá tido para a mesma (cfr., M.H.C.COELHO, 7990b, p.392 - nota 

9). 


7 wg, por todos, M.H.C.COELHO, 7990b; L.KRUS, 1989, pp.76, 79, 94-99, 426, 532 e 543; e 
B.V.SOUSA, 1989. Contudo, atrevemo-nos ainda a remeter o leitor para as notas 32, 43, 50, 54 e 59 deste 
texto, onde se referem alguns dados inéditos sobre D.Gongalo. Deste, conserva-se um selo heráldico 
(M.ABRANTES, 1983b, p.133). 


7^ Ao contrário do que é afirmado por LL21G14, e segundo Luís Krus, esse filho foi tido já depois de 
D.Gongalo ter tomado ordens (cfr. L'KRUS, 7/959, p.426 - nota 615). 


755 P. M.CPP.COSTA, 1993, p.57. 
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descrita no Livro de Linhagens do Conde D.Pedro (LL21G15)^. Teve vários filhos 
bastardos, o primeiro dos quais de IRIA VICENTE, os dois seguintes de 
MARINHA DOMINGUES, e os restantes de IRIA GONCALVES, todos 


abundantemente referidos nas crónicas de Fernáo Lopes: 


XIV4 - RODRIGO ÁLVARES DE PEREIRA, leg. por c. régia de 26 de Agosto de 
1357". É o ünico filho de Álvaro Gongalves que é referido pelos livros de 
linhagens, a propósito do seu casamento com MARIA AFONSO DO CASAL 
(LL66P6). A fonte referida nada adianta quanto a descendentes. 

XIV5 - PERO ÁLVARES DE PEREIRA, leg. na data supra", e que foi Prior do 
Hospital na sucessáo a seu pai. 

XIV6 - DIOGO ÁLVARES DE PEREIRA". 

XIV7 - NUNO ÁLVARES DE PEREIRA, leg. por c. régia de 24 de Julho de 
1361*^, o Santo Condestável. 

XIV8 - FERNÁO ÁLVARES DE PEREIRA. 

XIV9 - LOPO ÁLVARES DE PEREIRA, ambos leg. na mesma data que Nuno 
Álvares?!. 


76 Sobre este texto, veja-se o trabalho fundamental de B. V.SOUSA, 1989. 


7 CP.116. 


7$ CP.110. 


7? Náo encontrámos a sua c. de leg.; a razáo pela qual deduzimos que seria irmáo inteiro de Pero, decorre do 
conteüdo dos textos da criagdo de vários morgadios em favor dos trés irmáos (CP.543 - doc. de 20 de Maio de 


1361). 


80 CP.840. 


8  CP.841. 


16.3. HOMEM-FROIAO 


No texto introdutório sobre os de Pereira, já tivemos a ocasiüo de referir alguns 
aspectos relativos à descendéncia do primeiro matrimónio de Pero Rodrigues de Pereira. 
Deste, foi primogénito Pero Pires Homem, ou Homem de Pereira, o qual está na origem do 
ramo que agora apresentamos, e que se identifica através daquela alcunha, ou pelo apelativo 
de Froido!. | 

Analisados que ficaram, entáo, os matrimónios de Pero Pires e dos seus irmáos, bem 
como as trajectórias política e eclesiástica de alguns dos seus descendentes, convirá agora 
avangar essa análise para as geragóes seguintes, quer ao nível das aliangas quer do 
património. 

Quanto a este ültimo aspecto, nào levanta qualquer problema a localizacáo dos bens de 
Pero Pires nos j. de Vermuim e de Faria, e, naturalmente, no de Froi&o: os dois primeiros 
coincidem com os dos de Pereira, e o ültimo é a justificacáo do apelativo deste ramo. Nas 
geragóes seguintes, porém, e se bem que a realidade anterior se mantenha, já temos notícias 
sobre bens situados em Coimbra, em Santarém e em Lisboa. 

Esta localizapáo mais meridional, a nosso ver, acaba por permitir duas leituras 
perfeitamente articuladas: por um lado, significará uma aproximacáo da linhager: aos meios 
da corte mas, por outro, também corresponde à manutencáo da estratégia matrimonial 
anterior, o que nos remete para a análise do primeiro dos dois aspectos acima enunciados. 
Com efeito, e se exceptuarmos o caso de Estéváo Pires?, os casamentos dos outros filhos de 
Pero Pires parecem ter um duplo objectivo político: assim, os de Martim Pires e de Maria 


Pires significariam o estreitar de relagóes com linhagens implicadas no partido de D.Sancho 


! A origem deste apelativo provém da terra do mesmo nome, situada no Alto Minho, e que englobava um 
território coincidente com o actual c. de Paredes de Coura, mas que antes da criagáo do c. de Valenga, se 
estendia até às margens do rio Minho. A presenga deste ramo de Pereiras na regiáo compreende-se, já que a 
mulher de Pero Rodrigues era Gravel, ou seja, de um ramo secundário dos senhores de Valadares. 


? Q desconhecimento, por parte dos livros de linhagens, da filiacio da sua primeira mulher, leva-nos a 
suspeitar que se trate, tal como acontece com a segunda, de uma senhora castelhana (Quesada?) - e nào dos 
Silvas-Queixadas - o que se justificaria atendendo ao percurso de Estéváo Pires. 
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IP; enquanto que o de Mor Pires, apontaria para a alianga com uma linhagem próxima de 
D.Afonso III*. O sentido desta ültima, de resto, parece ter tido alguma continuidade, uma 
vez que um dos filhos de Martim Pires casou com uma filha de Martim Dade, homem da 
confianga daquele monarca e alcaide de Santarém. 

Implantados nesta cidade e em Lisboa, como vimos, os de Froiáo acabaram também 
por se unir a linhagens da élite urbana, como os Britos ou os Oliveiras. Contudo, estas 
ligacóes - que se podem situar no primeiro quartel do séc. XIV - nào deixam de revelar 
alguma decadéncia em relacáo aos momentos anteriores. Facto que talvez Já prenunciasse a 
extincáo da linhagem, ou pelo menos a sua passagem para uma situagáo próxima do 


anonimato, ocorrida nesse mesmo século. 


RECONSTITUICAÁO GENEALÓGICA 


Quando Fernando III conquistou a cidade de Sevilha, em 1248, foi acompanhado por 
vários fidalgos portugueses que, por variadas razóes, se encontravam em Castela. Entre eles 
contava-se Dom Pero Pires Homem, que depois veio a ser beneficiado pelo «repartimiento» 
de 1253^. Fundador do ramo de Pereiras dos Homem-Froi&o, é muito possível que se 
identifique com o filho de Dom Pero Rodrigues de Pereira que, segundo as Inq. de 1258, foi 
criado na fg. de Santa Marinha de Padornelo, no j. de Froiáo?. Entretanto, também sabemos 
que nessa altura Já tinha casado, pois que um dos seus filhos tinha sido criado no mesmo j., 
mas na fg. de S. Martinho de Vascóes'. Foi c.c. TERESA ANES REDONDO, tendo ambos 
falecido antes de 1272?. Segundo as Inq. de 1288, Pero Pires teve a quintà honrada de 


? Pelo menos alguns dos seus membros estiveram envolvidos, como seria o caso de Gomes Pires de 
Alvarenga, sogro de Martim Pires, e o de Vasco Gomes Zagomba, marido de Maria Pires: ambos referidos 
pelo «repartimiento» de Sevilha, pelo que foram companheiros de Pero Pires Homem e do seu irmáo Martim 
Pires de Pereira no cerco e conquista de Sevilha (H.DAVID, 7986, pp.21 e 23). 


1 Lopo Afonso Gato, sogro de Mor Pires, foi rico-homem de D.Afonso III, como tenente de Penalva e de 
Linhares (LL VENTURA, 7992, vol.II, p.1020). 


* H.DAVID, 7986, p.19. 

* PMH-Inq., p.364. 

? PMH-Inq., p.358. 

* A 5 de Jan. desse ano, a máee e os irmáos de Dona Teresa fizeram partilhas dos bens deixados por seu pai, 


Dom Joáo Pires Redondo, ficando os filhos de Teresa a meias com um tio nos bens situados em Creixemil 
(ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.7, m?4, n*6). 
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Nespereira, situada na fg. de S.Romáo de Fonte Coberta, no j. de Farià?. Tiveram os 


seguintes filhos: 


XII1 - ESTÉVAO PIRES DE FROIAO I, ca? e trovador'?, nada se sabe sobre a 
sua vida até ao momento em que nos surge no vizinho reino de Castela!!. Ali 
aparece, em 1283, como meirinho-mor do Infante D.Sancho. Depois de subir ao 
trono Sancho IV manteve-o ao seu servigo, confirmando Estéváo Pires vários 
diplomas régios, entre 1287 e 1295, na qualidade de meirinho-mor de Leào. 
Neste ültimo ano, mas já com Fernando IV, era alcaide dos castelos de Moura e 
de Serpa", cargo que acumulava com o de Adiantado-mor em Leào e Astürias, 
e que manteve até 1305, data em que, presumivelmente, faleceu', Teve bens no 
j. de Vermuim'^, e por amor a seu irmáo D.Sancho, bispo do Porto, doou à 
respectiva Sé, em 1298, o direito que tinha no padroado da ig. de S* M* de 
Campanhá'. Estévào Pires foi casado duas vezes, a primeira das quais com 
TERESA AIRES QUEIXADA, de quem teve duas filhas, e a segunda com 
MARIA RAMIRES DAS ASTÜRIAS, de quem teve trés filhos e uma filha 


(LL34A3), mas n&o conseguimos obter um üánico dado sobre qualquer um deles: 


XIII1 - FRANCISCA PIRES DE FROIAO. 
XIII2 - URRACA PIRES DE FROIAO. 


? ANTT, nq. de D.Dinis, L?1, 11.52. Também teve o casal do Outeiro, na honra de Fareldes, no j. de 
Vermuim (ADB, Col. Cronológica, Pasta 3, n^124). 


10 Gracas a esta faceta, os principais dados sobre a sua vida foram já sintetizados (A.R.OLIVEIRA, 7994, 
p.333). 


!1 É possível que Estéváo Pires, a exemplo do que sucedeu com outros nobres portugueses, como foi o caso 
de Mem Rodrigues Rebotim, tenha sido enviado por D.Dinis para apoiar o partido do Infante D.Sancho contra 
Afonso X. Em contrapartida, e como é sobejamente conhecido, vários foram os que, pelo contrárío, se puseram 
ao lado do Rei Sábio. 


1? por ordem do monarca castelhano, entregou esses dois castelos a Jodo Rodrigues, porteiro de D.Dinis 
(A.BENAVIDES, 7/860, p.53 - doc. XXXIII). 


? AROLIVEIRA, 7994, p.333. 


14 Em Nov. de 1287 a sua sobrinha, Teresa Vasques Zagomba, cedeu-Ihe o direito que tinha no casal do 
Outeiro, na honra de Fareldes (ADB, Col. Cronológica, Pasta 3, n^124). Através do test? de seu irmáo 
D.Sancho, sabe-se que tinha metade dos casais do Outeiro, em co-propriedade com a sua irmá Inés, e que 
detinha metade dos casais de Fareláes; nesse mesmo test?, datado de Nov. de 1294, foi contemplado com os 
anéis de seu irmáo (CCSP, pp.430-442). 


15 CCSP, pp.129-130. 


904 LINHAGENS MEDIEVAIS PORTUGUESAS 


XIII3 - ESTÉVÁO PIRES DE FROIAO II. 
XIII4 - JOÀO PIRES DE FROIAO. 

XIII5 - FERNÁO PIRES DE FROIÀAO. 
XIII6 - TERESA PIRES DE FROIAO. 


XID2 - Martim Pires de Froido, que segue; 

XII3 - SANCHO PIRES DE FROIAO, chantre (1285)5, deáo (1286-1296) e bispo 
do Porto (1296-1300)"", foi a figura mais marcante deste ramo de Pereiras. Em 
sua atencáo, vários dos seus parentes doaram à Sé do Porto o direito que tinham 
no padroado da ig. de S* M* de Campanhá'". Particularmente interessante foi a 
sua políica de aquisigáo de bens familiares: assim, entre Abril de 1298 e 
Fevereiro de 1299, reuniu vários herdamentos que se encontravam dispersos, 
alguns dos quais localizados nas proximidades do most? de Landim". O seu 
avultado património deduz-se bem a partir do seu extenso test? feito em 20 de 
Fev. de 129[9]?, e no qual pediu para ser sepultado ante o altar de S.Jo&o da Sé 


!6 Como chantre é referido em 5 de Maio e em 20 de Julho: na primeira data, e como herdeiro e 
testamenteiro do falecido chantre Gongalo Gongalves, nomeou procurador para uma contenda com o cav? 
Martim Vasques da Cunha, o qual ficara a dever àquele 100 Ibs. (ADB, Col. Cronológica, Pasta 3, n?114); na 
segunda, pediu uma püblica-forma de uma c. dirigida pelo seu cunhado, Diogo Lopes, a seu tio Gongalo Pires, 
Grào Prior do Hospital, relativa às partilhas dos bens de seus avós (IDEM, ibidem, Pasta 3, n?116 - pedido que 
foi testemunhado por Dom Goncalo, por Sancho Nunes, cav^ e que supomos seja o marido de sua sobrinha 
Teresa Vasques Zagomba, e pelo seu servigal Leandro). 


" Antes de ocupar a mitra portuense também tinha sido cónego de Tuy, tendo sido substituído no 
canonicato pelo seu primo D.Gongalo Pereira (ADB, Co/. Cronológica, Pasta 4, n?159). Logo após a sua 
entrada no cargo episcopal ordenou a feitura de um inventário dos bens que possuía antes de ser bispo (ADB, 
Col. Cronológica, Pasta 4, n?161 - doc. de 21 de Jun. de 1296, testemunhado por D.Gongalo Pereira, entáo 
simples Prior de S.Nicolau da Feira, e que foi parcialmente publ por A.M.SA, 1968, pp.93-95). 


!8 para além do seu irmáo Estéváo (vd. nota 15), também a sua tia, Maria Anes Redondo, fez idéntica 
doacáo (CCSP, pp.127-129), bem como os seus sobrinhos Pero e Afonso, filhos de seu irmáo Martim Pires 
(CCSP, pp.131-133). 


1? Comprou a sua sobrinha Teresa Vasques, por 200 Ibs., todos os bens que esta recebera da máe: metade 
dos casais, com sua honra, da quintá do Outeiro, uma parte da quint, casais e honra do l. de Fareláes, da 
quintá e honra de Creixomil, do herdamento e honra de Pereira, e dos 1. de Torre, Portocarreiro, Pousada, 
Revinhade, Ervedeiro, Melo e Teixoso, compra que foi testemunhada por seu primo e dedo do Porto, 
D.Gongalo Pereira (ADB, Co/. Cronológica, Pasta4, n?173 - doc. de 29 de Abril de 1298), o mesmo 
D.Gongalo, a 25 de Maio, doou-Ihe todos os bens que tinha em Pereira, Moure e Torre (IDEM, ibidem, Pasta 
4, 1174); o seu primo Martim Anes Redondo doou-lhe tudo quanto tinha no 1. da Torre, entre Santo Tirso e 
Landim (IDEM, ibidem, Pasta 4, n?178 - doc. de 18 de Jan. de 1299), o mesmo fazendo a sua tia, Teresa Pires 
de Pereira (IDEM, ibidem, Pasta 4, n?179 - doc. de 3 de Fev. de 1299). Teve casas em Coimbra, ou melhor, 
nas casas que foram de dom Sancho Pires que agora he bispo do Porto, foi tratada uma questáo que opunha o 
rei ao most? de Lorváo (ANTT, Sala 25 - Most? de Lorváo, gav.2, m*8, n^16 - doc. de 26 de Jul. de 1296). 
Segundo as Sentengas de 1290, tinha um pardieiro e uma pequena herdade honrada, que fora de seu pai, na fg. 
de Midóes, no couto da Várzea (ANTT, LN - Inq. de Além Douro, f1.74). 


?? O test? encontra-se publicado com o ano errado (CCSP, pp.430-442), já que em 1294 ainda ndo era bispo 
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do Porto; além disso ordenou duas capelas de missas perpétuas, as quais 
deveriam ser sustentadas com as casas e uma quintá que possuía no t. de 
Santarém, e a metade dos casais do Outeiro e de Fareláes, para além da sucessáo 
de bens que instituíu para esse efeito, e que eram os seguintes: a quintà de 
Freixieiro, metade dos casais de Sendim, a quintá da Torre com a sua honra, e 
ainda outros bens que estavam no couto de Ancede. Um dos seus testamenteiros 
foi D.Gongalo Pereira. 

XII4 - MARIA PIRES DE FROIAO, que c.c. Vasco Gomes Zagomba (Vd. 
ZAGOMBA). | 

XII5 - MOR PIRES DE FROIAO, que c.c. Diogo Lopes Gato (Vd. GATO). 

XII6 - INÉS PIRES DE FROIAO, monja de Arouca, está documentada a partir de 
1269?! Foi beneficiada pelo seu irmáo Sancho com um legado testamentário de 
100 Ibs.?". 


XID - MARTIM PIRES DE FROIAO, cav? que segundo as Inq. de 1288 tinha sido 
criado, no tempo de Sancho Capelo, na fg. de S.Pedro de Castreiro, no j. de Froiào?. 
Já tinha falecido em 1299, quando o seu irmáo fez test?^, e no qual beneficiou os seus 
filhos e viüva. Dom Martim Pires foi primeiramente c.c. MARIA GOMES DE 
ALVARENGA, de quem teve: 


XIII7 - AFONSO MARTINS HOMEM, clérigo que em 1298, juntamente com o 
seu irmáo Pero, e por amor a seu tio D.Sancho, doou à Sé Do Porto o direito 
que tinha no padroado de S* M* de Campanh&^*. No ano seguinte, em test?, o 
seu tio legou-lhe 100 lbs. e quitou-o das dívidas?. Entretanto, deve ter 
abandonado a carreira eclesiástica, porquanto c.c. INÉS MARTINS DADE 


END ——»——ÓCo n ia... ií1nLÉ'Éd?(. "^n 


do Porto. Como o test? refere bens que D.Sancho tinha adquirido havia poucos meses, e como morreu em 
Janeiro de 1300, o mesmo terá que ter sido feito em 20 de Nov. de 1299. Uma vez que o doc. se encontra 
publicado, abstemo-nos de referir aqui legados pios ou a clérigos e servigais de D.Sancho, pelo que só faremos 
referéncia aos legados atribuídos a irmáos ou sobrinhos, nas respectivas biografias. 

? MH.C.COELHO e R.C.MARTINS, /993, p.506. 


7 Nd. nota 20. No referido test? é dito que Inés tinha metade dos casais de Fareldes em co-propriedade com 
o seu irmáo Estéváo. 


2 ANTT, nq. de D.Dinis, L*4, f1.80. 
?* Vd. nota 18. 


?5 Vd. nota 20. 
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(LL34B4), facto que terá ocorrido antes de 1305, pois nesse ano tinha o 
padroado da ig. de S.Mateus de Santarém'S, justificando-se, assim, que fosse 
morador em Santarém (LD2AM6). Deste matrimónio nasceram vários filhos, 


sobre os quais n&o encontrámos qualquer dado: 


XIV1 - MARIA AFONSO DE FROIAO, que c.c. Afonso Rodrigues de 
Novais (Vd. NOVAIS). 

XIV2 - ISABEL AFONSO DE FROIÀO, que c.c. Martim Afonso de Brito 
(Vd. BRITO). 

XIV3 - MARTIM AFONSO DADE, que foi casado com MARIA MENDES 
DE OLIVEIRA (LL34B4). 

XIV4 - VIOLANTE AFONSO DE FROIAO, que c.c. Vasco Martins de 
Melo (Vd. MELO). 

XIV5 - INÉS MARTINS DE FROIAO. 


XIII8 - Pero Martins Homem, que segue; 


Dom Martim Pires casou segunda vez - matrimónio ignorado pelos livros de linhagens 
- com SANCHA AFONSO, a qual recebeu 20 Ibs. por legado testamentário do tio de 


seu marido", e de quem teve: 


XIII9 - VASCO MARTINS HOMEM, também desconhecido pelos livros de 
linhagens, tal como a sua irmá recebeu de seu tio um mulo, ou mula, no valor de 
80 Ibs. Nada mais soubemos a seu respeito. 

XIII10- BRANCA MARTINS HOMEM, a quem D.Sancho deixou 200 lbs., caso 


28 
casasse, ou 50 Ibs., se professasse" . 


Para além dos seus dois casamentos, Martim Pires teve dois filhos bastardos, o 
primeiro de Dona GODINHA, e o segundo de ELVIRA ANES DE CONDEIXA: 


XII1- FERNÀO MARTINS DE FROIAO, cav? leg. por c. régia de 20 de 


?6 l)ocumentos para a História da Cidade de Lisboa. Apontamentos dos Brandóes, p.326. 
?' Vd. nota 20. 


?$ Vd. nota 20. 
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Outubro de 1298?. Em 1308, juntamente com o cav? Martim Sanches das 
Medás, foi mandado citar pelo meirinho-mor Dom Pero Esteves, para 
responderem numa contenda com o most? de Almoster?. Náo sabemos se casou 


ou se teve descendéncia. 


XIII12 - ÁLVARO MARTINS DE FROIAO, leg. por c. régia de 10 de Marco de 


1317?!. Nada mais soubemos a seu respeito. 


XIII$ - PERO MARTINS HOMEM, cav? que em 1298, e como já dissemos, doou à Sé 
do Porto o direito que tinha no padroado da ig. de S* M* de Campanhà?. Ao contrário 
dos seus irmáos, nào foi contemplado pelo test? de seu tio. Foi c.c. MOR MARTINS 
DE BRUFFE, de quem teve: 


XIV6 - ESTÉVAO PIRES HOMEM, que foi abade de Vila Cova e daiam de 
Bragaa (LL34C4). No entanto, em 1326 ainda era escd^, altura em que, 
juntamente com o seu irmáo Rui Pires, tomou de prazo do most? de Entre-os- 
Rios a quintá de Lobrigos?. Em 1335, sem qualquer designacáo de estatuto, 
laico ou religioso, era testamenteiro de Rui Vasques da Fonseca. 

XIV7 - MARTIM PIRES HOMEM, sobre quem só sabemos que, em 1339, era 
cav? natural do most? de Mancelos?". 

XIVS$ - Álvaro Pires Homem de Froiáo, que segue; 

XIV9 - VASCO PIRES HOMEM, coonigo de Bragaa e abade de Tervha 
(LL34C4), igualmente natural de Mancelos em 1339, e sobre quem nada mais 
soubemos. 

XIV10- FRANCISCO PIRES HOMEM, somente referido por LDZAM7. 


?? ANTT, CF. de D.Dinis, L^3, f1.4. 

99 ANTT, Saía 25 - Most? de Almoster, m?6, 1?47. 

?' ANTT, CA. de D.Dinis, L*3, fl.110. 

?? Vd. nota 18. 

3 ANTT, Inc. 1912 - Most? de S? Clara do Porto/Entre-os-Rios, m?184, n?233. 
9* ANTT, Sala 25 - Most? de Almoster, m?10, n?10. 


35 L M.V.SAO PAIO, 1987a, p.61. 
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XIV11- GONCALO PIRES HOMEM, tal como o anterior e a irmá. 

XIV12- SENHORINHA PIRES HOMEM. 

XIV13- RUI PIRES HOMEM, escd? ignorado pelos nobiliários, e que, como acima 
dissemos, tomou de prazo a quintá de Lobrigos, juntamente com o seu irmáo 


Estéváo. Nada mais soubemos a seu respeito. 


XIV8 - ÁLVARO PIRES HOMEM DE FROIAO, cav? natural do most? de Mancelos, 
em 1339, e que em 1359 se encontrava c.c. URRACA FERNANDES, ano em que 
residiam em Lisboa, tendo duas courelas de vinha emprazadas a um criado de Vasco 


Martins da Cunha?$. Nào sabemos se tiveram filhos. 


36 ANTT, CR - Most? de Santo Agostinho de Lisboa, m1, doc.45. 


4.17. PORTOCARREIRO 


As histórias genealógicas que até agora foram apresentadas referem-se a linhagens que, 
entre os finais do séc. XI e os meados do séc. XIV, se destacaram no conjunto da nobreza 
medieval portuguesa. Fosse pela antiguidade ou pela nobreza da origem, pela riqueza 
económica ou pelo prestigio social e político, fosse por ligacóes privilegiadas à Coroa ou à 
Igreja, ou por estratégicas aliangas matrimoniais, ou, ainda, pelo oportuno aproveitamento de 
determinadas conjuncturas políticas; enfim, por um conjunto de processos que, isolada ou 
devidamente articulados entre si, permitiram a umas a manutencào de um elevado s/atus ao 
longo do tempo, e a outras uma ascengáo fulgurante, contando todas, também, com a 
influéncia de importantes trajectórias individuais. 

Chegou a altura de abordarmos um outro tipo de linhagens. É o caso dos 
Portocarreiros, que agora estudaremos, ou dos Cunhas e dos Correias, que veremos depois. 
Alguns dos que nos léem estaráo agora a pensar, porventura, que estas trés linhagens sáo 
mais antigas do que algumas das que já foram estudadas; ou táo bem relacionadas política e 
socialmente e com aliangas igualmente prestigiadas. 

Bem sabemos que qualquer uma delas se poderá equiparar, em alguns daqueles 
aspectos, com Azevedos, Velhos, Barretos, Fonsecas, Melos, Ribeiros ou Vasconcelos; mas, 
todas estas sáo ramos secundários de troncos principais mais antigos ou mais poderosos, e, 
de uma forma ou de outra, acabaram por se estruturar a partir dessa origem. Os 
Portocarreiros ou os Cunha sáo seguramente mais antigos que os Chacins ou os Briteiros 
mas, chegaram tüo longe como estes? Poderáo, ao longo do seu percurso, comparar-se 


minimamente com os Soverosas ou os Riba de Vizela? Estamos certos que nào. Ou seja, 


! Coincidente parece ser Leontina Ventura, quanto às linhagens presentes na corte do Bolonhés, 
enquadradas entre "ricos-homens" (Teles, Sousa, Baido, Riba de Vizela, Briteiros, Barbosa, Valadares, 
Chacim e Aboim), e "cavaleiros" (Portocarreiros, Paivas, Alvarengas, Cunhas, Melos, Dades, Barretos, 
Freitas, Urgeses, Espinhéis, Lanhosos, Vasconcelos e Correias) - L VENTURA, 7/992, voll, pp.314-373). 
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desde a origem, por mais recuada que ela possa ser, e ao longo da sua trajectória, mesmo que 
pontualmente um dos seus membros tenha atingido a rico-homia, sáo linhagens que se 
mantiveram sempre num nível claramente inferior ao dos troncos principais, que foram 
estudados até aqui. Sáo linhagens que tiveram um tronco ünico do princípio até ao fim, sem 
segmentagóes?, mas que náo conseguiram ultrapassar o estatuto original de cavaleiros. 
Vejamos agora a sua evolugáo. 

A permanéncia da linhagem nesse estatuto médio, se atendermos a certas 
circunstáncias, ndo deixa mesmo de causar uma certa surpresa. Com efeito, praticamente 
desde o início que os de Portocarreiro mantiveram um razoável contacto com os meios da 
corte" - factor que se mostrou decisivo para a ascengáo de outras linhagens - proximidade 
que se acentuou aquando dos sucessos políticos que marcaram os meados do séc. XIII, 
desde as reacgóes senhoriais contra a política centralizadora de D.Afonso IL até, e 
sobretudo, à deposicáo de D.Sancho II, e para a qual muito concorreram as actuacóes do 
arceb? D.Joào Viegas, e dos seus irmáos'. Mas, ao contrário dos Briteiros ou dos Nóbregas- 
Aboins, os Portocarreiros nào beneficiaram do mesmo favor régio que elevou aqueles à rico- 
homia. Dir-se-ia mesmo que, com excepcáo de algumas carreiras eclesiásticas, a 
entronizacáo do Bolonhés ditara, a breve trecho, o afastamento da linhagem dos assuntos 
políticos; facto que talvez explique a posterior opcáo por Castela, onde alguns dos de 
Portocarreiro tiveram trajectórias assinaláveis. 

Quanto às aliangas matrimoniais e ao património, sáo factores que parecem claramente 
influenciados por um fenómeno caracterizador da linhagem, ou seja, a sua elevada 
fecundidade, o que uma simples observacáo da respectiva árvore genealógica torna evidente: 


de dois casais, que deveráo ter vivido pelo ültimo quartel do séc. XII e o primeiro quartel do 


Salvo alguma discordáncia quanto aos Lanhosos, o que se percebe atendendo à cronologia do seu trabalho, 
todas as linhagens referidas no grupo dos cavaleiros correspondem ao que afirmámos no texto, sendo que 
Paivas, Alvarengas, Melos, Barretos e Vasconcelos, neste estudo, sáo tratadas como ramos secundários das 
respectivas linhagens-máe. 


? Na altura própria será discutida a "tradicional" origem dos Peixotos e dos Soalháes. 


? Raimundo Garcia, o primeiro indivíduo da linhagem que está documentado, foi confirmante de diplomas 
régios entre 1129 e 1152, e foi genro de um alferes do Conde D.Henrique. 


^ A análise mais recente sobre estes sucessos políticos, e para a qual foram carreados novos elementos, quer 
factuais quer interpretativos, deve-se a Leontina Ventura, dando-se aí vários pormenores sobre a participacdo 
dos diferentes membros da linhagem (L. VENTURA, 7992, vol.I, pp.399 e ss.). 
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séc. XIII, e considerando apenas a descendéncia por via masculina, resultaram 15 filhos, 33 
netos e 28 bisnetos. Se agora pensarmos que mais de metade destes 76 individuos se 
casaram, alguns duas vezes e outros tiveram ligacóes ilegítimas, n&o será difícil comprender 
como é espinhosa a tarefa de tentar encontrar alguma coeréncia nas estratégias matrimoniais 
da linhagem'. 

Desta forma, náo causa qualquer surpresa a grande dispersáo do seu património, que 
tanto podia situar-se nas altas terras de Basto e de Froiáo, como em Torres Vedras ou Sintra, 
passando por Braga, Coimbra ou Santarém. Mas, quanto a este aspecto, já se pode ter uma 
ideia da sua evolugáo*. Assim, tudo leva a crer que as terras de Basto foram o "bergo" inicial 
da linhagem; depois, talvez pelo casamento de Raimundo Garcia com Gontinha Nunes, de 
um ramo dos de Baiáo, aproximaram-se do curso médio-inferior do Támega e das terras de 
Benviver e de Sousa, onde nos surgem na posse do couto de Portocarreiro (séc. XII). A 
partir deste polo iráo alargar os seus domínios até aos julgados mais próximos, como os de 
Santa Cruz de Riba Támega, de Baiáo, de Gestagó e Gouveia, de Felgueiras, e de Penafiel ou 
de Aguiar de Sousa, ou mesmo mais afastados como Panóias e Aguiar da Pena (Sécs. XIII- 
XIV). Muito cedo, porém (Sécs. XII-XIII), se destacam outros dois pólos, seguramente 
originados nas aliangas matrimoniais de Joáo e de Egas Henriques: um, em torno das terras 
de Entre-Homem-e-Cávado, e progressivamente alargado até Regalados, Penela, Prado ou 
Braga; e outro, na bacia do Paiva, e que levou os de Portocarreiro até Cinfáes, Resende, 
Arouca ou Lafoes. 

A presenga da linhagem em importantes centros urbanos, como Coimbra ou Santarém, 
verifica-se ao longo de todo o séc. XIII, o que se compreende atendendo às fortes ligagóes 
da mesma à corte durante esse período. 

Linhagem bem fértil de cavaleiros, fortemente implicados na conjunctura política mais 
dramática de Duzentos, e muito ligados à hierarquia episcopal bracarense e a poderosos 


cenóbios femininos, os de Portocarreiro acabaram por softer algum declínio a partir dos 


5 Uma análise mais detalhada talvez permitisse chegar a algumas conclusóes, mas o processo seria moroso e 
náo se justificaria num texto com características introdutórias. De qualquer forma, e numa perspectiva mais 
geral, parece-nos que a descendéncia de Joào Henriques contraiu aliancas globalmente mais prestigiadas do 
que as realizadas pela de seu irmáo Egas Henriques. 


$ Parte dessa evolucáo já foi analisada (cfr. LL' VENTURA (4992, vol.I, pp.347-348), mas pensamos poder 
completá-la um pouco mais. Como é habitual, as referéncias documentais ou bibliográficas sero dadas na 
parte de reconstituicáo genealógica. 
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meados daquela centüria, assistindo o séc. XIV ao seu quase total apagamento, nào fora o 


sucesso de algumas carreiras vividas no vizinho reino castelhano. 


RECONSTITUICAO GENEALÓGICA 


O individuo mais antigo da linhagem referido pelos nobiliários medievais chamou-se 
Garcia Afonso, mas nem ele nem a sua mulher, Elvira Mendes, se encontram documentados. 
Segundo as mesmas fontes teriam tido um ünico filho (LLA3A1), Raimundo Garcia, mas é 
muito provável que um tal Monio Garcia, referido pelas Inq. de 1258 a propósito da honra 
de Portocarreiro, também o fosse. Quanto a Raimundo Garcia, encontra-se documentado 
entre 1129 e 1152 como confirmante de diplomas régios, sendo referido num deles como 
alcaide de Sátáo*. Por outro lado, os mesmos livros de linhagens referem Dom Raimundo 
como o que deu grand'algo a Mancelos (LD13H3), o que de facto parece ser verdade, já 
que os seus descendentes eram naturais desse most?, e mesmo muito depois da sua morte os 
monges de Mancelos ainda recordavam o nome do seu benfeitor". A presenga de Raimundo 
Garcia na corte régia talvez náo tenha sido estranha ao seu casamento, uma vez que 
Gontinha Nunes Vida [de Azevedo] era filha de um antigo alferes do conde D.Henrique. 
Deste casal nasceram quatro filhas, só interessando ao nosso estudo Ouroana Raimundes", a 
qual terá herdado de seus pais o couto e honra de Portocarreiro, origem do apelativo dos 


seus descendentes. Terá casado com Henrique Fernandes Magro/!, de quem teve: 


7? L VENTURA, /992, voll, p.346. Almeida Fernandes identifica-co com um indivíduo homónimo 
documentado em 1212, o que parece muito difícil de aceitar (A.A.FERNANDES, 1991-92, vol.I/2, p.380). 


*$ T, VENTURA, 7992, vol.I, p.346. 


? As Sentencas de 1290 referem que o most? defendia por honra um casal da fg. de Borba de Godim (j. 
Celorico de Basto), por ter sido de Dom Raimundo Garcia (ANTT, Gavetas, VIII-5-3, Perg.7). 


19 Também se encontra documentada pelas Sentengas de 1290, segundo as quais teria dado à Sé do Porto a 
quintá de Vilar do Fundo, sita na fg. de Abragáo, no j. de Portocarreiro (ANTT, Gavetas, III-10-18, Perg.3). 


!! Este casamento levanta-nos algumas reservas devido à cronologia sugerida pelo parentesco de Henrique 
Fernandes, já que em LLA3B3 se afirma que este era cunhado de Mem Viegas de Sousa. Ora, sendo Henrique 
cunhado de um indivíduo documentado entre 1094 e 1120, será razoável que fosse genro de outro que o está 
entre 1129 e 1152? Como é possível que os netos de Ouroana tenham atingido o terceiro quartel do séc. XIII e, 
simultaneamente, sejam sobrinhos-netos de quem teria nascido 200 anos antes? Assim, ou admitimos que a 
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IV1 - EGAS HENRIQUES DE PORTOCARREIRO, documentado na corte de 
D.Sancho I, como testemunha, em 1187'?. Quanto aos seus bens, detidos pelos 
seus filhos e netos aquando das Inq. de 1258, estavam situados no j. de 
Portocarreiro e nos j. vizinhos de Penafiel de Sousa e de Marco de Canaveses". 
Segundo as Sentengas de 1290 também partilhara bens com o seu irmáo Joáo 
Henriques'^. Foi c.c. TERESA GONCALVES DE CURVEIRAP, de quem 


teve: 


V1 - JOÁO VIEGAS DE PORTOCARREIRO, seguiu a carreira eclesiástica 
na arquidiocese bracarense, aí ocupando vários cargos até atingir o de 
arcebispo, entre 1245 e 1255. De destacar, ainda, o papel relevante que 
assumiu, juntamente com os seus irmáos, na deposicáo de D.Sancho II. 
Com os seus irmáo e primos deteve as honras e quintás de Buriz, de 
Curveira e de Louredo, tendo adquirido, por compra ou escambo, vários 
bens nos c. de Vila Nova de Famalicáo, Braga, Vila Verde, Penafiel de 
Sousa e Arouca'$. 

V2 - GOMES VIEGAS DE PORTOCARREIRO, que chamarom por 
sobrenome Peixoto, que foi boo cavaleiro, e morreo sem semel 


(LLA3BA4)". A sua alcunha viria de um episódio que o dava como 
referéncia daquele nobiliário é verídica - depois dos mais arriscados exercícios de "esticar e encolher" geragóes 
-, ou que nào o é, e ento esse texto guardaria uma outra mensagem: ligar os de Portocarreiro, desde a génese, 


aos Sousas - de quem comprovadamente vieram a ser vassalos - ou, antes, ao mítico Imperador que conquistou 
Toledo? Caberá aos especialistas ajuizar das verdadeiras razóes (cfr. L.KRUS, 7989, pp.288-289 - nota 444). 


?? [S28 (doc. cit. por L VENTURA, 1992, vol.I, p.346). 


15 Aí se destacavam as honras de Louredo, Canaveses e Vila Boa de Quires, e os padroados das igs. de 
Curveira e de Gouveia (cfr. LL VENTURA, 7992, vol.IL, pp.346-347). 


^ Nomeadamente a quintá da Torre, na fg, de S.Pedro de Abragáo, no j. de Portocarreiro (ANTT, Gavetas, 
III-10-18, Perg.4). 


1 Por este casamento terá entrado na posse da linhagem a Torre de Curveira (GEPB.XXXII.177). 


!6 Os principais dados sobre a sua vida, alguns deles inéditos, foram recentemente reunidos, pelo que nada 
temos a acrescentar (cfr. LL VENTURA, 7992, vol.II, pp.760-763), 


" L VENTURA, 7992, vol.II, p.762 - nota 7. Tradicionalmente este indivíduo é de *o como fundador da 
linhagem dos Peixotos, tradicáo seguramente posterior aos livros de linhagens. Com efeito, nào faria sentido 
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partidário de D.Sancho II, logo do partido oposto ao de seus irmáos, 
quando tudo leva a crer que foi apoiante do Bolonhés, estando presente na 
corte deste monarca entre 1251 e 1252, como conselheiro régio". Em 
1257 fez uma doagáo ao most? de Paco de SousaP". Terá falecido nesse 
mesmo ano, uma vez que já nào vivia aquando das Inq. de 1258, segundo 
as quais fora criado na fg. de S.Pedro de Canaveses, onde também 
possuíraseiscasas 

V3 - GONCALO VIEGAS DE PORTOCARREIRO, nobili viro?', a quem 
chamaram o Alfeiráo (LLA3B4), deteve vários bens em co-propriedade 
com o seu irmáo Lourengo Viegas, no j. de Paiva?". Foi c.c. SANCHA 


PIRES DA VEIGA?, de quem teve: 


VI! - PERO GONCALVES DE PORTOCARREIRO, que foi mui 
boo cavaleiro, e morreo sem semel (LLA3B5). Trovador, nào se 
encontra documentado em Portugal, pelo que a sua vida terá, muito 


provavelmente, decorrido em Castela"". 


que em LLA3BA, como acabámos de ver, se diga que morreu sem descendéncia, e que o mesmo indivíduo, 
caso o fosse, iniciasse o título XXIX, relativo aos Peixotos, sem se fazer a mínima remissáo de um para o 
outro; o caso é que em LL29AI se refere um "Gomes Peixoto, o Velho", sem patronímico e sem qualquer 
referéncia à ascendéncia, o que veio a ser aproveitado posteriormente. Além do mais, seria muito estranho que, 
tendo os Peixotos essa origem, nào partilhassem bens com os de Portocarreiro, o que nunca acontece. Como 
estranho é que, sendo o Gomes Peixoto, o Velho, um Portocarreiro, aparega a abrir um título muito anterior ao 
da sua linhagem de origem. Pelo exposto, nio aceitamos essa ligacáo, pelo que nào inserimos os Peixotos 
como ramo secundário dos de Portocarreiro. 


15 |, VENTURA, 1992, vol.II, pp.686-687. 


1? Para aniversários, doou 1,5 casais sitos na fg. de Santiago de Oliveira, j. de Lanhoso (ADP, Seccdo 
Monástica - Most? de Pago de Sousa, n?91, f1.33v?). 


? [, VENTURA, /992, vol.II, p.687. 
?! M. AF. MARQUES, 7990, p.461. 


7? Por serem da sua avoenga, trouxeram ambos por honra 8 casais de igs. e de most"s. na fg. de S" Eulália de 
Pedorido (ANTT, /nq. de D.Dinis, L^4, f1.22, e Gavetas, VIII-3-7, Perg.9). 


?? Este casamento, por afinidade de parentesco, obteve dispensa papal, de 17 de Jul. de 1253, por pedido do 
arceb? D.Jodo Viegas (cfr. M.A.F. MARQUES, 7990, pp.460-462 e 478 - nota 63). 


7! A ROLIVEIRA, /994, pp.417-418. 
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VD - GONCALO GONCALVES DE PORTOCARREIRO I, foi 
creligo (LLA3C6y?. Seguiu a carreira eclesiástica, tendo sido 
Chantre (1281/5 e Arcediago de Braga (1287-1289)"". Segundo as 
Inq. de 1288 honrou dois lugares onde tinha feito casas, nos j. de 
Braga e de Vimieiro?. De TERESA MARTINS teve um filho 


bastardo: 


VII1 - GONCALO GONCALVES DE PORTOCARREIRO 
IL leg. por c. régia de 6 de Junho de 1314?. 


VI3 - JORO GONCALVES DE PORTOCARREIRO, que também 
foi mui boo cavaleiro, e morreo freire (LLA3B5). Atendendo às 
ligagóes de seu irmáo Gongalo com a O. do Hospital, é muito 
possível que tivesse sido freire hospitalário. Nada mais soubemos a 
seu respeito. 

VI4 - RUI GONCALVES [DE PORTOCARREIRO] BIFARDEL, 
cavaleiro de Portocarreiro cujos bens estio bastante bem 


documentados pelas Inq. de 1288, nos j. de Penafiel de Sousa", de 


?5 Era-o, com efeito, em 1255, quando foi contemplado no test? de seu tio, D.Joo Viegas (cfr. 
L. VENTURA, 1992, vol.II, p.763). 


?6 Neste ano surge como procurador da O. do Hospital numa contenda que esta tinha com o cab" de 
Coimbra (ANTT, 2^Inc. - Sé de Coimbra, m?85, n?3917). 


7 Como Arcediago do Couto testemunhou, a 6 de Jun. de 1287, um emprazamento feito pelo cab 
bracarense (doc. publ. por M.J.B.A. COSTA, 1957, p.349 - doc.202). Deve ter falecido em 1289, talvez em 
Abril, més em que se comemorava um aniversário por sua alma, por 10 mbs. que ficaram sobre dois casais 
sitos na Terra de Sousa (ADB, Livros - L? 2? de Aniversários, fls.8v^-9). A data de 1289 é a mais provável, 
uma vez que ainda vivia à data das Inq. de 1288, e já em Abril de 1290 o scu irmáo Rui recebia uma 
procuracáo da mulher para tratar uma contenda com o cab? de Braga sobre os bens que ficaram por sua morte; 
chegando as partes a acordo, ficou o seu irmáo com as herdades de Pinheiro e de Sendim, comprometendo-se 
a dar anualmente 12 mbs. ao most? de S.Domingos de Guimaráes e 2 mbs. à O. do Hospital, ficando o cab? 
bracarense com os restantes bens (ADB, Gav. 1^das Propriedades e Rendas do Cab^, n*154). 


75 Nas fps. de S.Jodo de Semelhe e de S.Paio de Figueiredo, respectivamente (ANTT, /ng. de D.Dinis, L*1, 
fls.17v? e 36v?). 


7? ANTT, Ch. de D.Dinis, L*3, f1.87. 


39 Honrava 3 casais de Vila Boa de Quires na fg. de S.Jo&o de Rande; 3 casais de Pago de Sousa na fg. de 5" 
M? de Figueira; 1 casal de Santo Tirso, que trazia em préstamo, na fg. de S* M? de Eja; 1 casal de Santo Tirso 
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Felgueiras", de Soalhàes", de Gestagó e Gouveia", e no de 
Portocarreiro ". Pelo seu casamento com SENHORINHA 
FERNANDES CHANCINBHO teve a quintà do Pago, no j. de 
Cabanóes". Como já referimos, envolveu-se em contenda com o 
cab? de Braga pela posse dos bens de seu irmáo Goncalo, a qual foi 
resolvida em 129075. Referido em 1292", ainda viveria por ocasiáo 


das Inq. de 1307-11?*. Do seu casamento nasceu ünica: 


VID - SENHORINHA RODRIGUES BIFARDEL^, que c. c. 
Rui Martins de Nomáes II (Vd. CUNHA). 


e outro de Vandoma, na fg. de S. Vicente de Barbosa-a-Nova; e, finalmente, com Dom Fernáo Pires de 
Barbosa, 6 casais de Pago de Sousa na fg. de S.Martinho de Lagares (ANTT, Gavetas, VIII-3-2 - Pergs.15- 
18). 


3! Era sua e dos seus irmáos a quintà de Pinheiro, na fg. de Santiago de Pinheiro (ANTT, Gavetas, VIII-5- 
3, Perg 4). 


?? Desde o tempo de D. Sancho II que com outros honrava um 1. da fg. de S.Martinho de Soalháes (ANTT, 
Gavetas, III-10-18,Perg.4). 


33 Honrava dois casais de Santo Tirso e um de Ancede na fg. de S.Simáo de Vila Boa, onde ndo deixava 
entrar o porteiro (ANTT, Gavetas, III-10-18, Perg.1). 


?4 Tinha aqui a quintà do Outeiro, com quatro casais dela, na fg. de S.Pedro de Abragdo, fg. aonde honrava 
ainda mais 7 casais de igs. e most*s. (ANTT, Gavetas, III-10-18, Perg.4). De salientar que, segundo afirmagdo 
explícita desta fonte, Rui Gongalves teria sido tenente de Portocarreiro, pois que feve a terra del Rei; no 
entanto, e atendendo ao facto de náo ser conhecida outra referéncia para esta tenencia, talvez se deva entender 
esta afirmacáo como um préstamo régio ou tenga, nào em relacáo a toda a terra de Portocarreiro, mas apenas à 
fg. de Abragio, situacio muito comum no tempo de D.Afonso IV e que poderá ter comegado a verificar-se 
ainda no reinado de D.Dinis. 


35 ANTT, Inq. de D.Dinis, L^4, fls.14-14v^. 

?6 Vd. nota 27 (diremos agora que a composicáo entáo celebrada foi testemunhada pelos cav^s. Gongalo 
Rodrigues de Moreira e seu filho Fernáo Gongalves, Martim Vasques e Afonso Vasques Pimentel, e Rui 
Fernandes Gato, os trés ültimos seus sobrinhos). 


3! A ] de Dez. desse ano testemunhou um emprazamento feito pela abad" de Tarouquela (ANTT, Sala 25 - 
Most? de Tarouquela, m?10, n^224). 


38 Reafirmando a posse de bens já anteriormente detidos, os tempos verbais utilizados paraecem indicar que 
ainda estava vivo (cfr. ANTT, Jnq. de D.Dinis, L*7, fls.67v^, 69, 72 e 74v?). 


39? Em 1339 é referida como natural do most? de Mancelos (L.M.V.SAO PAIO, 987a, p.60). 
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De TERESA ANES, teve um filho e uma filha bastardos, ambos 
leg. por c. régia de 15 de Agosto de 1292". e sobre quem nada 


mais soubemos: 


VII3 - JORO RODRIGUES [BIFARDEL|. 
VII4 - SANCHA RODRIGUES [BIFARDEL]. 


VI5 - URRACA GONCALVES DE PORTOCARREIRO, que c.c. 
Fern&o Afonso Gato (Vd. GATO). 

VI6 - MARIA GONCALVES DE PORTOCARREIRO I, que c.c. 
Vasco Martins Pimentel I (Vd. PIMENTEL). 


V4 - RAIMUNDO VIEGAS DE PORTOCARREIRO, o Torres (LV2O10), 
foi cav? vassalo da Rainha D.Teresa, irmá de D.Afonso II". Em 1239 
testemunhou uma doagào feita à Sé do Porto por Dom Gongalo Garcia de 
Sousa e a me deste? O seu dado biográfico mais relevante, porém, é o 
célebre rapto da Rainha D.Mécia, mulher de D.Sancho II, narrado em 
LLA3FS, e que José Mattoso situa em 1246. Proprietário em Santarém, 
ainda está documentado em 1247, devendo ter falecido pouco tempo 
depois^. Foi c.c. MARIA OURIGUES DA NÓBREGA, de quem teve: 


VI - JORO RAIMUNDES DE PORTOCARREIRO, alcaide de 
Lisboa em 12787. Foi c.c. DORDIA MARTINS [DE LISBOA], 


^" ANTT, CF. de D.Dinis, L3, f1.33v^. 
^ L VENTURA, 7992, vol.II, p.689. 
^' CCSP, pp.49-50. 

5 L VENTURA, 7992, vol.II, p.689. 


^ IDEM, ibidem. Também é referido, já falecido, pelas Inq. de 1258 como proprietário no j. de 
Portocarreiro (GEPB.XXII.687-688). 


^5 Surge duas vezes referido com esse cargo um Joáo Raimundes, que náo temos grandes düvidas em 


identificar com o de Portocarreiro: primeiro pelo patronímico, muito pouco vulgar; depois, porque o exercício 
do referido cargo se articula bastante bem com o facto de a sua linhagem estar ligada à corte e por ser primo 
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uma boa dona de Lixboa (LLA3F6), de quem teve: 


VI5 - MARTIM ANES [DE PORTOCARREIRO] 
RAIMUNDINBRO, sobre quem nada soubemos, a nào ser 
que c.c. MARIA VASQUES DA CHAMUSCA, de quem 


teve: 


VIII! - RUI MARTINS DA CHAMUSCA, que segundo 
LLA3F6 foi casado, mas náo se sabe com quem. 
Segundo alguns nobiliários modernos, teria saído do 
reino em 1383, dando origem a um ramo toledano de 
Portocarreiros$. 

VID - TERESA MARTINS RAIMUNDINHA, que c.c. 
Afonso Vasques Correia (Vd. CORREIA). 


VIl6 - MARIA ANES [DE PORTOCARREIRO] 
RAIMUNDINHA, que c.c. Joáo Pires Redondo II (Vd. 
REDONDO). 


VI8 - ESTÉVAÁO RAIMUNDES DE PORTOCARREIRO, cav? e 
trovador que terá frequentado a corte a partir de 1264". Em 1275 
surge-nos a testemunhar as partilhas feitas pelos seus primos, filhos 
de Pero Anes (V9). Cinco anos depois já estava c.c. ELVIRA 
FERNANDES [DE SANTARÉM] - uma boa dona de Santarem, 


co-irmáo de Dom Joáo de Aboim; finalmente, porque casou com uma cidadá de Lisboa, o que nos parece um 
argumento a considerar. Quanto aos docs., trata-se de um acordo feito entre o Infante D. Afonso e a O. de Avis, 
em 14 de Set., e de uma procuracáo dada por Dona Joana Dias de Coimbra, viüva de Dom Fernáo Fernandes 
Cogominho, de 26 de Nov., ambos testemunhados pelo alcaide de Lisboa (ANTT, Ordem de Avis, n987, e CR 
- Sé de Coimbra, m?19 (DP), n?26, respectivamente). 


^6 F GAYO, 1989-90, Tomo XXIV, p.167. É inegável que teve filhos, referidos como cavaleiros naturais do 
most? de Mancelos, em 1339 (L.M. V.SÀO PAIO, 7987a, p.61). 


^! A sua biografia foi recentemente elaborada (A. R.OLIVEIRA, /994, pp.334-335). 


^5 ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.5, m?11, n^4. 
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(.) e esta dona houvera-a el rei de Portugal por barregáa 
(LLA3H6) - com quem vendeu, por 160 Ibs., a metade de todas as 
casas que possuiam na fg. de S.Salvador de Santarém". As 
Sentengas de 1290 referem-no, a propósito de bens situados nos j. 
de Aguiar de Sousa, de Gestagó, de Gouveia, e de Portocarreiro 9. 
Nesse ano fez partilhas com a sua irmá Teresa, dos bens que tinham 
sido de sua máe, cabendo-lhe várias herdades no t. de Santarém '. 
Entre 1301 e 1303 aparece-nos como testemunha de Dona 
Berengária de Gosende"^, sendo de 1304 o ültimo doc. que o refere 
com vida". Entretanto, em 1294, foi excomungado pelo bispo do 
Porto, juntamente com Martim Fernandes Barreto, por terem 
arrombado as portas do most? de Pedroso e roubado várias coisas, 
alegando que eram padroeiros, o que era falso; a excomunhào foi 
levantada no ano seguinte, depois de terem pago os prejuízos 


causados ^. Do referido casamento, nasceram: 


VII7 - TERESA RAIMUNDES DE PORTOCARREIRO III, 
que c.c. Martim Mendes de Basto (Vd. BASTO)". 
VII8 - GONCALO ESTEVES DE PORTOCARREIRO, que 


^ ANTT, Sala 25 - Most? de S^ Clara de Santarém, m?1, n^18 (doc. de 26 de Ab. de 1280). 


50 No primeiro tinha a quintá de Porca, na fg. de S.Romáo de Mouriz; no segundo tinha meio casal honrado 
na fg. de S.Jodo da Várzea; no ültimo, desde o tempo de D. Afonso III que fazia pousa e honra num casal do 
most? de Bustelo, na fg. de S.Pedro de Abragáo, tendo todos os bens mantido a honra (ANTT, Gavetas, VIII- 
322, Perg, 11; III-10-18, Pergs.2 e 4, respectivamente). 


5! ANTT, Sala 25 - Most? de Lorváo, gav.6, m*3, n?3 (doc. de 5 de Mar., testemunhado por Afonso Pais 
Bugalho). 


52 ANTT, Sala 25 - Most? de Almoster, m?3, n?21, m7, n^46, e m?10, n?35. 
55 AR.OLIVEIRA, 7994, p.334. 


54 AGUC, Fundo Gabriel Pereira, Gav.7, m? ünico de Pergs. Latinos do séc.XIII, n*s.31 e 32 (docs. de 28 
de Jan. de 1294 e de 30 de Maio de 1295, respectivamente). 


55 Deste casamento, entre outros filhos, nasceu Inés Martins de Basto, monja de Celas, que em 1334 obteve 
autorizacáo régia para deixar ao most? a quintá e herdades de Alcalrichel, no t. de Torres Vedras, as quais 
tinham sido dos seus avós maternos (CAJV.1I.54). 
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identificamos como seu filho, e que em 1330, em Canaveses, 
testemunhou um emprazamento feito pela viüva de Vasco 
Martins da Cunha'. Nào sabemos se casou ou se teve 


descendéncia. 


VI 9 - URRACA RAIMUNDES DE PORTOCARREIRO, abad" de 
Lorváo entre 1318 e 13327". 

VI10 - TERESA RAIMUNDES DE PORTOCARREIRO Il, monja 
de Lorvào (12905 e abad* de Celas (1303- 1312)", veio a falecer 
em Maio de 13159". 

VI11 - MARIA RAIMUNDES DE PORTOCARREIRO, que c.c. 
Jo&o Anes de Paiva (Vd. PAIVA)?. 

VI12 - MARTIM RAIMUNDES [DE PORTOCARREIRO], cav? 
ignorado pelos livros de linhagens, mas que em Nov. de 1278 


aparece como irmáo do alcaide de Lisboa Joáo Raimundes?. Se a 


identificacáo deste ültimo estava correcta, entáo Martim Raimundes 
deverá identificar-se com um homónimo que em Fev. e Margo de 
1282, como vice-mordomo, testemunhou duas c. régias?". Náo 
sabemos se deixou descendéncia. 

VI13 - FERNÀO RAIMUNDES [DE PORTOCARREIRO], também 


esquecido por aquelas fontes linhagísticas, foi criado na fg. de 


56 ANTT, Sala 25 - Most? de Tarouquela, m?17, doc. s/n? de 16 de Ag. 

5! N.C.BORGES, 7992, vol.I, pp.211-212 e 964. 

58 Tal como o seu irmáo, também ficou com várias herdades no t. de Santarém (vd. nota 51). 
5? M.R.B. MORUJAO, 1991, pp.189-190. 

$ M J BARROCA, 7/995, vol.II/2, pp.1142-1146. 


9! Maria Raimundes é apenas referida em LD6M7 e LL26CA, sem filiacdo, mas nào parece que esta levante 
qualquer düvida. 


8 Vd nota 45. 


$3 Na primeira, testemunhou as menagens do acordo celebrado entre D.Dinis e o irmáo, e na segunda 
testemunhou o foral dado a Oriola (ANTT, Ch. de D.Dinis, L?1, fls.47-48v^, e 61v^-63). 
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S.Pedro de Abragáo, no j. de Portocarreiro - facto que acrescido ao 
seu patronímico torna a sua filiacáo bastante verosimil - onde 
defendia por honra, desde o tempo de D.Afonso III, o casal onde 


fora criadoÓ^. Ignoramos se deixou descendentes. 


V5 - LOURENCO VIEGAS DE PORTOCARREIRO, que chamarom 
Maga Madeira (LLA3B4), possivelmente foi vassalo de Dom Gongcalo 
Mendes de Sousa II, e com ele confirmou diversos diplomas de 121285. 
Esta ligagáo vassálica colocava Lourengo Viegas ao lado do partido 
senhorial contra D. Afonso II, o mesmo partido que acabaria por derrubar 
D.Sancho II e onde os seus irmáos militaram empenhadamente, mas onde 
nào parece ter participado^5, pelo que é de supor que tenha falecido ainda 
jovem. Quanto aos seus bens, sabe-se que os teve no j. de Portocarreiro, 
ali se destacando a quintá de Louredo*". Foi c.c. ELVIRA REINALDES 
DE COIMBRA^*' de quem, segundo os livros de linhagens, náo teve 
filhos (LL43B4), o que n&o corresponde à verdade. Com efeito, as Inq. de 
1258 afirmam que alguns casais dos j. de Penafiel de Sousa e de 
Portocarreiro eram de filiorum Laurencii Egee de Porto Careiro?, mas 


destes só conseguimos encontrar uma filha: 


VI14 - TERESA LOURENCO DE PORTOCARREIRO, que c.c. Gil 
Martins de Coreixas (Vd. COREIXAS)^. 


$^ ANTT, Gavetas, III-10-18, Perg.4. 
$5 L VENTURA, 1992, vol.I, p.427. 
$6], VENTURA, 1992, vol.II, p.689. 


9 ANTT, Gavetas, III-10-18, Perg.3 (outros bens sáo ref. por LL VENTURA, 7992, vol.I, p.347, e vol.II, 
p.761). 


$6 E náo Elvira Fernandes (LLA3B4). A versáo correcta é-nos dada por LD2O11, e é confirmada pelas Ing. 
de 1258, uma vez que esta senhora é cit. a propósito da fg. de S.Romáo de Vila Cova, no j. de Penafiel de 
Sousa, onde tinha 2 casais, sendo um outro dos seus filhos (PMEH-Inq., p.586). 

9? PMH-Inq., pp.586, 595 e 596. 


70 Em 1288 um seu neto, Jodo Gil de Coreixas, recebeu pelo test? paterno um casal em Portocarreiro, o qual 
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V6 - URRACA VIEGAS DE PORTOCARREIRO, que c.c. Estéváo Anes 
Pintalha Parda (Vd. PINTALHO). 

V7 - PERO VIEGAS [DE PORTOCARREIRO] MACA MADEIRA, cav? 
omitido pelos livros de linhagens, mas que dificilmente pode deixar de ter 
sido irmáo de Lourengo Viegas, atendendo ao seu nome, para além de ter 
possuido uma quint na fg. de S.Joáo da Várzea, no j. de Gouveia e 


Gestacó"!. 


IV2 - Jodo Henriques de Portocarreiro, que segue; 

IV3 - SANCHA HENRIQUES DE PORTOCARREIRO, que casou primeiro com 
Rui Gongalves de Pereira (Vd. PEREIRA), e depois com Paio Soares Romeu 
(Vd. PAIVA). 

IV4 - URRACA HENRIQUES DE PORTOCARREIRO, que c.c. Gueda Gomes 
Guedeào (Vd. GUEDOES). 


IV2 - JOAÀO HENRIQUES DE PORTOCARREIRO, criado na fg. de S.Pedro de 
Abragáo, no j. de Portocarreiro^, encontra-se documentado em Outubro de 1209, 
como testemunha de compras feitas por Dom Martim Fernandes de Riba de Vizela". 
O seu casamento com MOR VIEGAS CORONEL DE SEQUEIRA, explicará que 
alguns dos seus filhos tenham sido criados um pouco mais a Norte, no j. de Entre- 
Homem-e-Cávado'. Para além dos bens que, naturalmente, possuiu em 


Portocarreiro", teve uma quintà no j. de Paiva/?. O facto mais notável da sua vida, 


tinha sido da mulher, filha de Lourengo Viegas de Portocarreiro (ANTT, Sala 25 - Most? de Céte, m'5, 
n?1199). 


7! ANTT, Gavetas, III-10-18, Perg.2. Recorde-se que Estéváo Raimundes, [seu sobrinho], também teve bens 
nesta mesma fg. (vd. nota 50). 


7^ PMH-Inq., p.596. 
75 A A.FERNANDES, 7991-93, vol.I/1, docs.164 e 165, e vol.U2, p.256. 
^^ ANTT, /nq. de D.Dinis, L^1, fl.1 (relativo à fg. de S. Miguel de Fiscal). 


75 Entre outros, partilhou com o seu irmáo Egas Henriques a posse da quintá da Torre (vd. nota 14). Para 
outros bens, vd. GEPB. XXTI.683-684. 
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quanto a nós, e por irónico que possa parecer, é o local do seu enterramento: falecido 
a 20 de Junho de 1234, encontra-se sepultado na real abadia de Alcobaga". Sabendo- 
se como o "Claustro do Siléncio" era um espago funerário altamente restricto e 
privilegiado - a ponto de aí se encontrar um panteào dos Sousas - náo deixa de ser 
estranha a localizacáo da sua memória funerária, sobretudo porque os poucos dados 
biográficos conhecidos náo permitem desvendar as razóes de tamanha honra; todavia, 
a sua presenga em Alcobagca, nào pode deixar de revelar, só por si, o elevado prestígio 


social de Joáo Henriques. Do referido casamento, nasceram: 


V 8- FERNÁO ANES DE PORTOCARREIRO I, Cónego (1240-1245) e De&o de 
Braga (1250-1257), reitor de diversas igrejas, Capeláo do Papa (1257) e Prior 
de Guimarües (1263-1274/76), mas também Conselheiro de D.Afonso III 
(1250) e Notário de Afonso X de Castela (1263), foi seguramente uma das 
figuras mais marcantes desta linhagem"?. Tendo feito o seu test? em Burgos, em 
1272? veio a falecer entre 1274 e 1276". 

V 9 - Pero Anes de Portocarreiro, que segue; 

V10 - MARTIM ANES DE PORTOCARREIRO 1, criado na fg. de S.Miguel de 


76 Situada na fg. de S.Paio de Fornos (ANTT, Jnq. de D.Dinis, L'4, fls.21-21v^). Referindo-se apenas ao 
conjunto da linhagem, as Inq. de 1288 revelam a posse de outros bens nesse j., na fg. de S.Pedro de Paraízo 
(IDEM, ibidem, f1.20v?). Também as anteriores Inq. de 1284 se referem a bens detidos pelos de Portocarreiro 
no j. de Cambra (IDEM, Znq. de D.Afonso III, L2, 11.18). 


7" MJ.BARROCA, 1995, vol.II/1, pp.616-618. 


7$ A sua vida e a sua importáncia foram já devidamente valorizadas, pelo que remetemos os pormenores da 
sua biografia para os trabalhos mais recentes: J.ANTUNES, 7990; M.A.F. MARQUES, 7990, pp.156-158; 
L. VENTURA, 7992, vol.IL, pp.757-760; J.A. A.D. NOGUEIRA, 7994, p.466. 


7? ADB, Livros - L^ 1? de Testamentos, n?24 (como beneficiou vários sobrinhos, nas respectivas biografías se 
fará referéncia ao que cada um recebeu). Cabe aqui fazer referéncia a uma outra linhagem que alguns autores 
pretendem entroncar nos Portocarreiros (entre outros, cfr. J.A.FERREIRA, 7928-35, voll, pp.115-116). 
Trata-se dos Soalháes, pretendendo-se que a ligacáo seria feita através do próprio D.Jodo Martins de Soalháes, 
bispo de Lisboa e Arceb? de Braga, referido no test? acima cit. como "familiar" de Fernáo Anes, o que, 
associado à origem de Soalháes, próximo de Portocarreiro, foi alimentando aquela ideia. Contudo, e salvo 
melhor opinido, estamos convencidos que seria muito mais um tratamento que indicaria um "parentesco 
funcional" - Joo Martins era clérigo de Fernáo Anes, logo membro da sua casa - do que um parentesco 
biológico, como é indicado em relagáo aos seus sobrinhos "de facto". Por outro lado, caso existisse alguma 
consanguinidade, o dedo de Braga nào deixaria de a explicitar de uma forma mais objectiva. Assim, e tal como 
0 fizemos em relacáo aos Peixotos, ndo considerámos os Soalháes como ramo secundário dos de Portocarreiro. 


8 T, VENTURA, 7992, vol.II, p.759. 
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Fiscal, no j. de Entre-Homem-e-Cávado, no tempo de D.Sancho IP! este 
mesmo monarca tinha-Ihe doado metade da aldeia de S.Pedro de Daiáo, no j. de 
Geraz, com 12 casais, aos quais Martim Anes acrescentara mais um, segundo se 
apurou aquando da constituicáo da póvoa de Caminha, em 1284. Os livros de 
linhagens nada revelam quanto a casamento ou descendéncia, mas os nomes e a 


cronologia levam-nos a admitir que seria o pai de: 


VD0 - FERNÀO MARTINS DE PORTOCARREIRO, omitido pelos livros 
de linhagens, está documentado em Agosto de 1268, como testemunha de 
uma venda feita pelo cav? Estéváo Martins de Sequiade?". 

VD1 - MARTIM MARTINS [DE PORTOCARREIRO], também ignorado 
por aquelas fontes, e que de SANCHA PIRES teve um filho bastardo: 


VII25 - RUI MARTINS DE PORTOCARREIRO II, leg. por c. régia 
de 9 de Setembro de 1304**. 


V11 - GONCALO ANES DE PORTOCARREIRO, criado como o seu pai na fg. 


de S.Pedro de Abragáo, no j. de Portocarreiro",, fez duas quintás na fp. de S* M* 
da Torre, no j. de Entre-Homem-e-Cávado' . Ao contrário dos seus primos e 
parece que dos seus irmáos, manteve-se fiel a D.Sancho II, acompanhando-o no 
exílio e testemunhando o test? do monarca, feito em Toledo em 1248". Nesse 
mesmo ano terá participado na conquista de Sevilha, vindo a ser beneficiado 


elo respectivo «repartimiento»"". Já antes (1240), tinha participado, ao lado de 
Iu p p p 


*! ANTT, nq. de D.Dinis, L^], fl.1. 


*?? ANTT, /nq. de D.Afonso III, L*2, f1.59. 


$$ ADB, Col. Cronológica, Pasta 2, n?81. 


8* ANTT, Ch. de D.Dinis, L?3, f1.33. 


55 PMH-Inq., p.596. 


35 ANTT, Jnq. de D.Dinis, L?1, fl. 1v. 


?' L VENTURA, 7992, vol.II, p.688 - nota 7. 
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seu irmáo Pero Anes, nas conquistas de Ayamonte e de Cacela, sendo 
testemunha da doagáo destas pragas feita à Ordem de Santiago". Foi c.c. 


TERESA GIL FEIJÓ", de quem teve: 


VD2 - FERNÀO GONCALVES DE PORTOCARREIRO I, que teve a 
curiosa alcunha de Colcha Fria (LL43X5), surge-nos uma ünica vez em 
1306, altura em que fez partilhas com as suas irmás e os seus meios- 
irmáos dos bens deixados por sua máe"!. Já nesse ano estava c.c. MARIA 


MARTINS DA TEIXEIRA, de quem teve^- 


VII26 - MARTIM ESTEVES DE PORTOCARREIRO, Colcha Fria 
(LLA3X6), sobre quem nada apurámos, tal como em relagáo a seu 
irmáo. 


VID27 - AFONSO FERNANDES DE PORTOCARREIRO. 


VD3 - MOR GONCALVES DE PORTOCARREIRO, que c.c. Paio Soares 
de Paiva (Vd. PAIVA), mas, por mao preco que houve, fugio-Ihe e foi 
monja d'Arouca (LLA3Y6). Com efeito, já em 1306, quando fez partilhas 
com os seus irmáos, nio só já se encontrava em Arouca, como até é 


referida como sub-prioresa". Em 1314 o Rei autorizou-a a deixar a 


8 H.DAVID, 7956, pp.14-15. 
*? GEPB.XXII.687. 


?? Recorde-se que Teresa Gil, depois de enviuvar, foi barregá de Pero Anes de Vasconcelos, marido de 
Margarida Pires de Portocarreiro, sobrinha de seu marido. Em 1306 os filhos tidos das duas relacóes fizeram 
partilhas entre si dos bens deixados por Teresa Gil, as quais seráo referidas a seguir. 


?! Ficou, a meias com Rui Pires de Vasconcelos, com os bens situados em Freixo e no casal da Quintá, em 
Oriz, tudo no j. de Regalados (ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.5, m?3, n?1l - doc. de 8 de Nov., 
testemunhado por Jo&o Lourengo de Besteiros, Gongalo Lourengo da Nóbrega, Gil Martins Feijó e Estéváo 
Lourengo de Caldelas). 


?' Em LD9AOS afirma-se que teve mais filhos, mas nada conseguimos apurar a esse respeito. 


?3 C doc. nào refere os bens que Ihe couberam (vd. nota 91). Pelo menos desde 1304 que estava no most", 
ano em que foi autorizada pela abad" a fazer as referidas partilhas. 
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Arouca uma herdade com um rendimento de 10 Ibs?". Ainda vivia em 
1326, ano em que, juntamente com a sua irmá, fez um escambo com 
Gongalo Anes de Briteiros". 

VDA - MARIA GONCALVES DE PORTOCARREIRO II, ignorada pelos 
livros de linhagens, também era monja em Arouca aquando das partilhas 
dos bens maternos?. Em 1313 já era sub-prioresa, surgindo como 


prioresa entre 1326 e 1331?". 


V12 - LOURENCO ANES DE PORTOCARREIRO, iles que é referido pelas 
Inq. de 1288 como tendo sido proprietário da quintà de Raiva, no j. de Paiva"", e 
da quintá do Outeiro, na fg. de Abragáo, do j. de Portocarreiro?. Lourengo 
Anes foi primeiro c.c. URRACA GONCALVES DE CERVEIRA, uniáo que, 
por afinidade de parentesco, necessitou de dispensa papal, obtida por pedido de 
D.Martinho Geraldes em 11 de Jan. de 12515, já tendo o casal os seguintes 
filhos: 


VD5 - JORO LOURENCO DE PORTOCARREIRO, que com os seus 
irmáos, Pero e Martim, recebeu de seu tio e dedo de Braga, D.Fernáo 
Martins, 300 Ibs.!. Segundo os livros de linhagens casou uma primeira 
vez em Castela, e depois com SANCHA NICOLAU SARECA, nào 


?! ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.1, m?1, n?27. 


95 Asc duas irmáis deram metade de um casal sito em Avintes, e receberam meio casal em Soutelho (ANTT, 
CR - Most? de Arouca, gav.5, m?12, n?21). 


96 Tal como a sua irmá, foi autorizada em 1304 a fazer essas partilhas vd. nota 93); por estas, ficou, 
juntamente com a sua meia-irmá Maria Pires de Vasconcelos, com os bens situados em Sobrado e Froides, e 
com o casal de Oriz; o seu irmáo, Fern&o Gongalves, deu-lhe 7 Ibs. anuais por este ültimo casal (vd. nota 91). 

?' ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.5, m?12, n?22, m?12, n?21, e gav.3, m4, n?70, respectivamente. 


?5 A quintá estava entáo na posse dos seus filhos; a quintà honrava 4 lugares € 27 casais (ANTT, Znq. de 
D.Dinis, L*4, fls.22-22v^). 


9? ANTT, Gavetas, III-10-18, Perg.4. 
19 M A F. MARQUES, 1990, pp.460-462, e 477 - nota 60. 


!?! Vd nota 79. 
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tendo descendéncia de nenhuma das duas (LL43S6). 

VD6 - PERO LOURENCO DE PORTOCARREIRO, também beneficiado 
pelo test? de seu tio, teve uma quintá na fg. de Moucós, no j. de 
Panóias? Em 1303, juntamente com a sua mulher DORDIA 
MARTINS, doou ao arceb? D.Martinho, para remissáo dos pecados, nào 
só a referida quintá, como todos os bens que o casal tinha nas terras de 
Panóias e de Aguiar da Pena'?. Ignoramos quando faleceu ou se teve 
filhos. 

VD7 - TERESA LOURENCO DE PORTOCARREIRO II (L/43S5). 


Depois de enviuvar, Lourengo Anes voltou a casar, agora com GUIOMAR 
RODRIGUES FAFES, de quem teve: 


VD8 - MARTIM LOURENCO DE PORTOCARREIRO, sobre quem só 
sabemos que foi contemplado no test? de seu tio. 

VD29 - RUI LOURENCO DE PORTOCARREIRO, cavaleiro do Rei de 
Portugal, que em 1297 testemunhou, em nome do monarca, a entrega 
feita a Martim Botelho da vila de S.Fins dos Galegos'"^. Já em 1302 se 
encontrava c.c. MARIA ANES DE SOALHAÁES, com quem comprou, 
por 800 Ibs., a quintá de Fermoselhe, no termo de Montemor-o-Velho'^?. 
Em 1305 testemunhou uma doagáo feita à Sé do Porto por Rodrigo 
Afonso Ribeiro, e em 1309, a rogo de Dom Pero Pongo das Astürias, 


testemunhou e selou a carta de uma doacáo feita por este ao cunhado, o 


19? ANTT, Gavetas, III-10-18, Perg. 10. 


3 ADB, Col. Cronológica, Pasta 5, n?207 (doc. de 4 de Set, testemunhado por Gongalo Rodrigues e 
Fernáo Aires, cav^s. de Galafura). 


'^^ ANTT, Gavetas, XVIII-9-9. 
105 A quintá, vendida por pregáo, fora de Lourengo Anes de Fermoselhe (ADV, Pergaminhos, m*?31, n?50). 


106 ADP, Cab? da Sé do Porto - L^s. de Originais, L*XII, f1.7 (doc. de 3 de Dez., publ. no CCSP, pp.201- 
203). 
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2? Conde de Barcelos!??. No ano seguinte, a 23 de Junho, já se encontrava 
casado segunda vez, agora com MARIA MARTINS DE FREITAS, 
fazendo ambos um escambo'*. As inq. de 1307-11 também Ihe referem 
bens em Portocarreiro ?. Rui Lourengo só teve um filho, do primeiro 


casamento: 


VID8 - JOÁO RODRIGUES DE PORTOCARREIRO 1, que só 
encontrámos em 1319, jà ccc. MARGARIDA FERNANDES 
MOREIRA, sendo ambos citados pelo meirinho-mor de Entre- 
Douro-e-Minho para, como herdeiros de Mor Martins de Leiria, 


110 


procederem à partilha da quintá de Urgeses '. Deste casal nasceu 


ünico: 


VIIII0 - FERNÁO ANES DE PORTOCARREIRO III que, 
segundo as Inq. de 1343, foi criado no j. de Celorico de 
Basto!!!. Em 1352 vendeu ao most? de Arouca, por 100 Ibs., 
todos os bens que tinha herdado em Arouca da parte do seu 
avó paterno'7. Foi cc. MARIA RODRIGUES DE 
RESENDE, de quem teve um filo e várias fiühas 


107 ANTT, Gavetas, I-7-8 (doc. de 5 de Set., de Algeciras). 


10$ Deram a Dona Teresa de Freitas, monja de Arouca e irmá de sua mulher, o herdamento que tinham em 
Paredes, no t. de Cambra, recebendo em troca o que aquela tinha em Freitas e em Mós; caso a monja, e futura 
abad, ficasse prejudicada, entáo compensá-la-iam com bens da quintá de Urró (ANTT, CR - Most? de Arouca, 
gav.6, m*9, n?15 - doc. testemunhado por Martim Anes de Goim, cav?, e por vários escudeiros). Em 1321, já 
tinha Rui Lourengo falecido, Dona Maria Martins voltou a fazer outro escambo com a irmá (IDEM, ibidem, 
gav.6, m?9, n?16). 


!9? Trazia emprazado de Paco de Sousa 2 casais na fg. de Abragáo (ANTT, /nq. de D.Dinis, L*7, f1.74v^). 


!1? Marparida era neta paterna de Dona Mor Martins; no entanto, náo sabemos como foi feita a divisdo 
(ANTT, Sala 25 - Coleg^ de Guimaráes, m?21, n?38). 


11! Trazia um quarto de casal na fg. de Arnóia, dado por uma sua ama (ANTT, Ing. de D.Afonso IV, Ul, 
f.121v?.. Já as Inq. de 1288 se referiam a bens detidos pela linhagem neste julgado, como a quintá de 
Telhado, na fg. de Paizela (IDEM, LN - Inq. de Além Douro, fls.24-24v^y; as de 1307-11 referem-se à quintá 
de Cabeceiras, no j. desse nome (IDEM, Znq. de D.Dinis, L*7, f1.51). 


132 ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.3, m?12, n*8. 
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VI30 - MARIA LOURENCO DE PORTOCARREIRO, que casou primeiro 
com Martim Esteves Buval (Vd. BUVAL), e depois com Pero Martins 
Soveral (Vd. SOVERAL). 

VI31 - SANCHA LOURENCO DE PORTOCARREIRO, monja de Arouca 
omitida pelos livros de linhagens, que em 1323 emprazou a in abade duas 
casas e dois casais, sitos na fg. de Raiva, no j. de Paiva, por 23 lbs. 
anuais! ^. 

VI32 - MOR LOURENCO DE PORTOCARREIRO, também omitida pelos 
livros de linhagens, também está documentada com monja de Arouca 


entre 1314 e 1332! 5. 


V13 - RUL ANES DE PORTOCARREIRO, co-proprietário com o seu irmáo Pero 
Anes de um herdamento na fg. de S.Paio de Besteiros, no j. de Entre-Homem-e- 
Cávado!!$. N&o sabemos se casou ou se teve filhos. Quer Rui Anes quer as suas 
duas irmás a seguir sáo ignorados pelos livros de linhagens. 

V14 - MARIA ANES DE PORTOCARREIRO. 

V15 - TERESA ANES DE PORTOCARREIRO I, ambas monjas em Arouca, e 


unicamente referidas no test? de seu irmáo Fernáo Anes!"7. 


V9 - PERO ANES DE PORTOCARREIRO, rico-homem de D.Sancho II como tenente 
de Parada [1223-1248], em cuja corte aparece a partir de 1237. Participou nas 


115 O filho foi Jodo Rodrigues de Portocarreiro II, figura bem conhecida da segunda metade do séc. XIV 
(GEPB.XXII.685-686; J.A.S.PIZARRO, 7995, p.171); a sua nica filha foi casada com o 1? Conde Viana 
(A.B.FREIRE, 7973, vol.I, p.121). É possível que uma das filhas, atendendo ao patronímico, tenha sido a 
abad? de Arouca Dona María Lourengo de Portocarreiro (referida como abad" entre 1374 e 1389 por M.H.C. 
COELHO e R.C. MARTINS, 1993, p.505, mas que já o era em 1365 - CP.1092). 


11^ ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.6, m?2, n?2. 


!15 ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.3, m*9, n*17 (de 22 de Nov. de 1314), e gav.6, m2, n?2 (de 18 de 
Jan. de 1332). 


61, VENTURA, 7992, vol.II, p.688. 


"TL VENTURA, 1992, vol II, p.758. 
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campanhas militares daquele monarca, nomeadamente nas tomadas de Mértola, Alfajar 
da Pena, Ayamonte e Cacela (1239-1240). Durante a guerra civil deve ter passado 
para o partido do Bo/onhés, surgindo em 1251 integrado no grupo de conselheiros 
régios, desaparecendo da documentagáo depois daquela data". Foi c.c. MARIA 
PIRES BRAVO', de quem teve: 


VI15 - JOÁO PIRES DE PORTOCARREIRO, cav? referido pela primeira vez em 
1272 no test? de seu tio Fernáo Anes, pelo qual recebeu, com os seus irmáos 
Fernáo e Gongalo, 500 Ibs. Em Jan. de 1274 e em Jan. de 1275 procedeu a 
partilhas com os seus irmáos e irmá, de todos os bens que foram de seus pais, e 
esto fezero'no pera nom viir y eixeco nem omezio antr'os irmáaos"". Jà tinha 
falecido aquando das Sentengas de 1290". Foi c.c. MOR ANES COELBHO, 


filha do trovador Joào Soares Coelho, de quem teve: 


VII9 - MARTIM ANES DE PORTOCARREIRO Il, que foi gafo e nom 
houve semel (LLA3J6). Segundo as Inq. de 1307-11 trazia em préstamo 


11$ A sua biografia foi recentemente elaborada por L. VENTURA (1992, volll, pp.688-689), da qual 
retirámos a maior parte das indicagóes, bem como de GEPB.XXII.687. 


1? Em L/43]75 e LD6WS refere-se o nome de Mor Viegas de Regalados; no entanto, a documentacáo 
confirma a ligáo de LV1BGI11 que também o indica casado com Maria Pires. Quanto a esta senhora, irmá de 
Dom Jo&o Pires Redondo, também rico-homem de D.Sancho II, deve ter falecido antes de 1275, data em que 
os seus filhos fizeram partilhas, como a seguir veremos. 


12? Nas partilhas de Jan. de 1274 partiram apenas os bens que se encontravam em Regalados, cabendo a 
Joáo Pires o casal do Outeiro, e ficando a meias com os seus irmáos no casal, vinha, quintá e torre de 
Regalados; das casas de servigaria ficou com a mais pequena, descontra a torre (ANTT, CR - Most? de 
Arouca, gav.5, m?2, n?16 - testemunhado por Fernáo Rodrigues Estorninho, Gomes Afonso, Joáo Esteves 
Sarilho e o seu irmáo Lourengo Esteves, Estéváo Rodrigues Sarilho, Estéváo Afonso de Barros, escd?, um 
servical de Rui Garcia de Paiva e Martim Pais de Sequeira). Nas partilhas de Jan. de 1275, feitas no dia 15 em 
Regalados, deu a Fernáo o que Ihe coubera em Portocarreiro, tanto na quintá como nos casais, e recebeu dele a 
parte que aquele recebera em Regalados; o mesmo aconteceu com Gongalo, por troca com o que Ihe ficara no 
couto de Vila Verde; assim, e pelas referidas trocas, ficou com a sua irmá Margarida nos bens de Regalados 
(IDEM, ibidem, gav.5, m^11, n*4 - tesemunhado por Fernáo Rodrigues Estorninho, Gomes Afonso, Gomes de 
Barros, Estéváo Raimundes de Portocarreiro e Pero Canfanháo, cav^s.). 


7?! Estas referem na posse de um seu filho uma casa no j. de Regalados que tinha sido sua (ANTT, Gavetas, 
VIII-5-1, Perg.16); e que tinha feito uma casa e honra numa herdade de homens foreiros, que "ganhou, forgou 
e comprou" na fg. de S. Martinho de Escariz, no j. de Penela (LN - Ing. da Beira e de Além Douro, fls.67v^- 
68). 
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12 Deve ter falecido entretanto, porque em 1310 


um casal no j. de Penela 
o seu irmáo Fernáo Anes tinha contenda com Lopo Afonso de Melo, 
demandando o dinheiro relativo a um herdamento que Martim Anes tinha 
vendido, situado na fg. de S* M? de Palmeira, no couto de Braga, 
acabando por receber 20 lbs. e 2,5 soldos'?. 

VII10 - FERNÁO ANES DE PORTOCARREIRO Il, cav? que em 1295 fez 
um escambo com as suas irmás Maria e Inés, dando-Ihes o que tinha da 
parte do avó materno em Cidadelhe, no j. de Cinfáes, recebendo em troca 


7^ Como acima vimos, em 1310 


um herdamento situado no j. de Vieira 
teve contenda por bens que tinham sido de seu irmáo Martim, situados em 
Braga; ao cab? dessa cidade tinha vendido no ano anterior, por 7 lbs, o 


D5 Entretanto casou, pela primeira vez, 


foro sobre a herdade da Amorosa 
com MARIA GONCALVES DE PEREIRA, irmá do deào do Porto e 
futuro arceb? de Braga. A vida financeira de Fernáo Anes nào correria 
muito bem porque, em Jan. de 1321, a sua tia Margarida Pires e o seu 
sobrinho Fernáo Gongalves Camelo firmaram compromisso sobre a 
possível compra da quintá e herdamentos de Regalados, uma vez que 
constara que esses bens iam ser vendidos por dívidas que tinha para com a 
sua mulher'"$. A venda deve mesmo ter ocorrido, já que em Jun. desse 
mesmo ano D.Dinis ordenava ao seu meirinho-mor de Entre-Douro-e- 
Minho, Mem Rodrigues de Vasconcelos, que protegesse Dona Margarida 
Pires contra Nuno Gongalves Camelo, também sobrinho de Fernáo Anes, 
porque cometia abusos contra os bens que aquela senhora comprara em 


Regalados e que tinham sido seus". Já tinha falecido em Maio de 1327, 


12 ANTT, Inq. de D.Dinis, L*6, f1.28. 

123 ANTT, Sala 25 - Most? de S" Clara de Coimbra, m?22, n*3. 

74 ANTT, Inc. 1912 - Most? de S" Clara do Porto/Entre-os-Rios, m?185, n^292. 

125 ADB, Gav. das Propriedades e Rendas do Cab^, n^191. 

26 ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.5, m?2, n?19. Para além da quintá, e segundo as Inq. de 1307-11, 
Fernáo Anes metia o seu chegador num 1. da fg. de S.Cristóváo de Regalados, muito embora esse ]. já tivesse 


sido devassado em anteriores inq. (ANTT, /nq. de D.Dinis, L*6, f1s.46-46v^). 


17 DEM, ibidem, gav.5, m?2, n?18. 
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altura em que a sua tia fez test? e no qual deixou um legado para serem 
rezadas missas por sua alma"*. Segundo os livros de linhagens Fernáo 
Anes voltou a casar, agora com BERENGÁRIA RODRIGUES 
[TELES] RAPOSO, mas náo teve descendéncia, nem deste nem do 
anterior matrimónio. 

VII11 - GUIOMAR ANES DE PORTOCARREIRO, que c.c. Joáo Anes de 
Zamora (Vd. ZAMORA). 

VIII12 - MARIA ANES [DE PORTOCARREIRO] COELHO, minoreta do 
most? de S? Clara de Entre-os-Rios em 1295, tal como a sua irmá Inés 
Anes, recebendo ambas da abad", por 40 Ibs. anuais, os bens que o tio, 
Pero Anes Coelho, tinha dado ao most? em Cidadelhe, no j. de Cinfáes'". 
Monja em 1300, já era abad* de Entre-os-Rios em 1312P?. Nào sabemos 
quando morreu. 

VII13 - TERESA ANES DE PORTOCARREIRO, que c.c. Goncalo Martins 
Camelo (Vd. CAMELO). 

VII14 - INÉS ANES DE PORTOCARREIRO, monja de Entre-os-Rios 
ignorada pelos livros de linhagens, também está documentada entre 1295 


e 1312, sempre com a sua irmá. 


VI16 - GONCALO PIRES DE PORTOCARREIRO, cav" que também foi 
beneficiado no test? de seu tio Fernáo Anes, deáo de Braga, fez partilhas com os 


seus irmáos em 1274 e em 1275!?'. As Inq. de 1288 referem-se aos bens que 


7$ [TDEM, ibidem, gav.5, m?2, n?23. Dona Margarida ainda teve que frontar Mem Rodrigues de 
Vasconcelos, para que ele Ihe vendesse a parte que também tinha comprado na quintà de Regalados, pois que 
era da avoenga dela (gav.5, m?11, n?10). : * 


129 ANTT, Inc. 1912 - Most? de S" Clara do Porto/Entre-os-Rios, m?184, n?222 - doc. de 10 de Set); nesse 
mesmo ano, a 29 de Nov. as duas irmás escambaram esses bens com o seu irmáo Fernáo Anes (vd. nota 124). 


130 ANTT, Inc. 1912 - Most? de S" Clara do Porto/Entre-os-Rios, m?166, n*10, e m^184, n'227, 
respectivamente. 


3! Nas primeiras ficou com o casal de Barral, e a meias com os irmáos no casal, na vinha e na quintá e 
torre de Regalados; das casas de servigaria, coubelhe a casa descontra a fonte colmada, junto à de seu irmáo 
Martim; pelas segundas, e como já dissemos, deu ao seu irmáo Jodo o que recebera em Regalados, tanto na 
quintà como na casa do Canto Talhado, recebendo daqucle uma parte do couto de Vila Verde (vd. nota 120). 
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teve nos j. de Paiva e de Neiva. Já n&o devia ser vivo em 1293, quando o seu 
neto vendeu um casal a sua irmá Margarida. Foi c.c. MARIA MARTINS DA 
CUNHA, de quem teve: 


VIII5 - MARTIM GONCALVES DE PORTOCARREIRO, o Aamba 
(LLA3V6), já em 1308 se encontrava c.c. ELVIRA SOARES DE 
BARBOSA, fazendo entáo partilhas com as cunhadas'?. Dois anos 
depois, em seu nome e no de sua mulher, vendeu a sua tia Margarida todo 
o herdamento que herdara do pai no lugar de Meadelo (fg. de S" M* da 
Torre, no j. de Entre-Homem-e-Cávado), por 130 Ibs, reservando porém a 
posse do direito de padroado na igreja da Torre'*. Já tinha falecido em 


1324, quando o seu ünico filho: 


VIII3 - RUI MARTINS DE PORTOCARREIRO II, escd?, vendeu à 
tia-avó, Dona Margarida Pires, por 9 Ibs., um herdamento do l. de 
Macinhata, o qual tinha sido dado por esta à máe de Rui Martins em 
troca por outro localizado em Cambra'?. Em 1325 doou ao most? 
de S.Simào da Junqueira todo o seu direito de natural, 
considerando o mal que ele, o seu pai e os seus antecessores tinam 


feito ao dito most? 6. Finalmente, a 12 de Dez. de 1347, já ca? e 


1?? No primeiro tinha casais honrados e uma casa nas fgs. de Real e de Fornos (ANTT, nq. de D.Dinis, L4, 
fls.20 e 21v^, respectivamentc): no segundo tinha uma casa na fg. de Vilar Cháo (IDEM, Gavetas, VIII-5-1, 
Perg.2). 


15? Ficaram com uma parte da Ribeira e de Cedarim, no j. de Vouga (ANTT, CR - Most" de Arouca, gav.6, 
m9, n?32). 


134 ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.5, m*2, n*26 (doc. de 1 de Set., testemunhado por Goncalo Lourengo 
Vasquinho, Estéváo Martins, Rodrigo Afonso e Jodo Fernandes, escd"s. de Martim Gongalves; a proc. de sua 
mulher tinha sido dada a 26 de Ag., na sua quintà de Vila Verde). 


135 ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.4, m5, n937 (doc. de 29 de Fev., testemunhado pelo escd? Goncalo 
Vasques). As vendas a sua tia-avó continuaram: assim, logo a 2 de Margo, vendeu-lIhe a parte que tinha num 
casal da fg. de Fornos, no j. de Paiva, por 55 Ibs. (IDEM, ibidem, gav.6, m?l, n?22), ainda nesse ano, 
finalmente, a 19 de Dez., vendeu-Ihe, por 9 Ibs., todos os herdamentos que tinha na fg. de S M^ de Sezures, no 
j. de Braga, pelo muito bem e ajuda que dela recebia, venda testemunhada por seus primos Vasco Fernandes e 
Martim Fernandes de Portocarreiro (IDEM, ibidem, gav.5, m'4, n?12). 


136 ANTT, Col. Costa Basto - Most? de S.Simáo da Junqueira, n*14, fls.47v?-48v^. 
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residindo entáo em Santarém, e também c.c. CONSTANCA GIL, 
vendeu a Inés Martins de Basto, monja de Celas, por 200 Ibs., tudo 


137 


quanto possuia no l. de Sepins, no t. de Coimbra " . Náo sabemos 


se tiveram filhos. 


VII16 - MARGARIDA GONCALVES DE PORTOCARREIRO, referida 


em 1328 como freira do most? de AroucaP??, 


VI17 - MARTIM PIRES DE PORTOCARREIRO, cónego de Braga, clérigo e 
privado de D. Afonso III, entre 1249 e 1276, e aio do Infante D. Afonso'??, foi o 
principal herdeiro de seu tio, o deào bracarense D.Fernàáo Anes'^. Também 
participou com os irmáos nas partilhas dos bens paternos, efectuadas em 1274 e 
em 1275". No ano seguinte, a 16 de Maio, o arceb? de Braga recebia uma c. de 
Pedro Hispano, cumprindo ordens de Inocéncio V, ordenando-lhe que 
entregasse ao arcediago do couto os bens que ficaram por morte de seu tio, 
ocorrida em Roma, e que o ajudasse a recuperá-los pois que estavam, entre 


142 


outras, nas máos de Martim Pires'^. Nesse mesmo ano, porém, já nos surge 


137 ANTT, Sala 25 - Most? de Celas, m* VI, n*4. Recorde-se que Inés e Rui eram primos, ela trineta de Egas 
Henriques e ele trineto de Jodo Henriques. 


133 Nesse ano, a 22 de Abril, a bad? e o most? deram-lhe, em vida, 17 casais situados no couto de Arouca 
(ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.3, m^12, n^35). 


139 t VENTURA, 1992, vol.II, pp.763 - nota 7, e 764 (quanto à primeira data indicada por esta Autora, 
nada temos a obstar, muito embora a consideremos excessivamente recuada; quanto à ültima, a mesma Autora 
indica o ano de 1279, mas já num diploma de 29 de Jun. de 1276 se designa como cavaleiro de Portocarreiro 
- ADB, Col. Cronológica, Pasta 3, n?97). 


149 O  deào tinha deixado instituido, por test? (vd. nota 79), um vínculo de vários bens, designando Martim 
Pires para primeiro admnistrador, com a obrigacáo desse vínculo passar sempre para um clérigo da linhagem 
(sobre esses bens, vd. L VENTURA, 7992, vol.II, p.765 - nota 5y; fora desse vínculo, deixou-Ihe bens em 
Briteiros e a quintá de Oliveira - enquanto vivesse, passando depois para a posse de sua irmá Margarida - e 
ainda os seus livros. 


!^! Nas primeiras coube-Ihe, a meias com Fernáo, o casal de Parada e o de Margarido; a meias com todos o 
casal, a vinha, a quint e torre de Regalados; das casas da servicaria ficou com a casa a par da de sua irmá e 
com a tulha; pelas segundas, deu a Margarida a parte que Ihe coube em Regalados, quer na quintá quer na 
casa do Canto Talhado, recebendo parte dos casais de Moimenta, a par de Lomar no t. de Braga (vd. nota 
120). 


14 ADB, Col. Cronológica, Pasta 3, n*96. Sobre a carreira e os bens de Martim Pires enquanto clérigo, vg. 
L. VENTURA, 7992, vol.II, pp.764-765. 
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referido como cav? de Portocarreiro'^, confirmando-se assim as palavras do 
Livro de Linhagens do Conde D.Pedro: E Martim Pirez, (...) foi coonigo de 
Bragaa, e leigou-se e foi-se a Castela (...) (LLA3N6). Ainda se manteve em 
Portugal até 1279, gerindo os bens que seu tio Ihe deixara'^*. Deverá entáo ter 
partido para o reino vizinho, onde, segundo as palavras daquela fonte, foi mui 
boo cavaleiro e foi mui privado d'el rei dom Sancho e da rainha dona Maria. 
Numa parte, porém, a fonte se enganou, dizendo que em Castela foi-/he aló mui 
bem: em 1289 Martim Pires encontrou a morte "num dos episódios bélico- 
militares da guerra entáo travada entre Sancho IV, o seu suserano, e Afonso III 
de Aragáo"! ^. Fim trágico que parece ter transmitido a seu ünico filho, tido em 


MARIA GONCALVES CORONEL: 


VII17 - GONCALO ANES CORONEL Hl, que matarom na torre de 
Lobatam, ant'el rei dom Fernando de Castela (LLA3N6), em 1309" 6. Foi 
c.c. TERESA LOPES DE PARAMO DE NEGRELOS, de quem teve: 


VIII4 - FERNÁO GONCALVES DE PORTOCARREIRO, vassalo 
de Afonso XI de Castela e, como tal, um dos 40 fidalgos 
castelhanos indicados por aquele para garantirem os acordos 
celebrados em 1328 com D.Afonso IV". 

VIII5 - MARIA AFONSO CORONEL II, que c.c. Álvaro Dias de 
Alfaro (Vd. ALFARO). 


143 Arrendou entáo, durante 10 anos à razáo de 18 mbs. anuais, as suas casas da rua dos Burgueses, em 
Braga (vd. nota 139). 


144 A 10 de Dez. fez um escambo com o cab? de Braga, entregando as casas de Braga e de Maximinos, € 
recebendo a plena propriedade da quintá de Parada e dos bens de Louredo (ADB, Livros - L? 1? de 
Testamentos, n*26y; dois dias depois obrigou-se a dar 90 mbs. velhos ao mesmo cab", dívida deixada por seu 
tio (IDEM, Gav. das Notícias Várias, n?16). Segundo as Sentencas de 1290, tinha honrado vários bens que 
comprara a um mercador de Braga, num l. da fg. de Roriz, no j de Prado (ANTT, Gavetas, VIII-5-1, 
Perg.13). 


1^5 L KRUS, 1989, p.288 - nota 444. Em 1327 a sua irmá, em test?^, deixou a Arouca um casal por alma 
dela, da sua e do sobrinho de ambos, Fernáo Anes (ANTT, CR - Most? de Árouca, gav.5, m?2, n?23). 


146 MI, VTI123. 


14 ANTT, Gavetas, XVIII-11-5 (doc. publ. nas GAVETAS, vol.IX, pp.636-657). 
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VII8 - Ferndo Pires de Portocarreiro I, que segue; 
VI19 - MARGARIDA PIRES DE PORTOCARREIRO, que c.c. Pero Anes de 
Vasconcelos (Vd. VASCONCELOS). 


VI18 - FERNÁO PIRES DE PORTOCARREIRO I, cav? presente na corte em 1265, em 
Lisboa, testemunhando a nomeagáo feita por Rui Garcia de Paiva dos fiadores da arras 
da mulher!^. Em 1268 já estava próximo de Braga, sendo nomeado fiador de uma 
dívida!?. Tal como os seus outros irmáos, foi beneficiado pelo test? de seu tio, em 
1272, e fez partilhas com aqueles, em 1274 e 1275? Neste ültimo ano já estava c.c. 
MARIA MARTINS DE BAGUIM, com quem emprazou um casal situado na fg. de 
Fornos, no j. de Paiva?!. Teve uma casa honrada, a meias com o seu irmáo Gongalo, 
no j. de Neiva!?. Fernáo Pires, que deve ter falecido antes de 1301/5, teve os 


seguintes filhos"^ 


VII18 - MARTIM FERNANDES DE PORTOCARREIRO I, o Maior", que 
viveo em Castela (LLA3O6-T). Com efeito, já em 1300 se encontrava no reino 


vizinho, testemunhando, talvez como vassalo da Infanta Dona Branca, uma 


156 


composigaó celebrada pelo most? das Huelgas de Burgos ' . Entretanto, a sua 


148 ANTT, Sala 25- Most? de Almoster, m4, n?12. 


14 Foi nomeado por Estevaínha Martins de Sequiade para fiador de uma dívida que esta tinha para com o 
pai (ADB, Col. Cronológica, Pasta 2, n*80). 


150 Sobre os bens que Ihe ficaram pelas duas partilhas, vd. notas 120 e 141. 

15! ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.6, m?2, n?23. 

1? ANTT, Gavetas, VIII-5-1, Perg 2. 

153 Damos esta data, porque em 19 de Maio a sua mulher doou à Sé do Porto o direito que tinha no 
padroado da ig. de S* M* de Campanhá, sem Ihe fazer qualquer referéncia (CCSP, pp.136-138); com toda a 
certeza, morreu antes de 1304, ano em que Maria Martins já estava casada de novo (ANTT, CR - Most? de 
Arouca, gav.3, m?5, n?55). 

15^ Recorde-se que só os trés primeiros sáo referidos pelos livros de linhagens (14306). 


155 Assim se designa o próprio numa proc. enviada a suas irmáss, e que adiante se mencionará. 


156 Doc. de 27 de Margo, publ. na Documentación del Monasterio de las Huelgas de Burgos (...), v0.33, 
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proximidade com a corte castelhana ter-se-à reforcado, uma vez que em 1304 
foi uma das testemunhas da sentenga dada por D.Dinis e pelos outros 
mediadores das pazes entre Castela e Aragáo"". Entre 1310 e 1312 confirma 
diplomas de Fernando IV na qualidade de Adiantado-mor de Leáo e das 
Astürias^*, cargo que em 1311 acumulava com o de Alvazi do Rei em 
Segóvia'?. Passados alguns anos, em 1319, vamos encontrá-lo em Sevilha, de 
onde expediu uma proc. em nome das suas irmás Maria e Guiomar, para que 
fizessem partilhas dos bens que foram de seus pais, bens que se situavam em 
Baguim, em Portocarreiro e no Entre-Douro-e-Minho'*?" Casou em Castela 
com INÉS FREDERICO DA LOMBARDIA, /ilha do conde dom 
Fradarique Pardo de Lombardia (LLA3O7), de quem teve'*": 


VIII6 - MARTIM FERNANDES DE PORTOCARREIRO IV, que foi 
privado d'el rei dom Afonso [XI] de Castela (LL43O7), e por ele armado 
cav? em 1331 e nomeado para o conselho régio'?. Em 1328, 
acompanhado por seu irmáo Joáo, foi um dos 40 fidalgos nomeados pelo 
monarca castelhano para garantir os acordos celebrados com D.Afonso 
IV!9. Em 1336 era mordomo-mor do Infante D.Pedro de Castela e, nessa 
qualidade, testemunhou uma c. enviada por Afonso XI aos alcaides dos 


castelos portugueses que Ihe deviam menagem, no ámbito de acordos 


pp.232-233. 
15? ANTT, Gavetas, XVIII-9-11 (doc. publ. nas GAVETAS, vol.IX, pp.491-496). 
155 A BENAVIDES, 7860, vol.II, docs.518, 570, 577 e 578. 
15 Documentación del Monasterio de las Huelgas de Burgos (...), vol.34, pp.63-66. 


16 ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.5, m?5, 1724. As partilhas, das quais desconhecemos o desfecho, 
envolvia ainda Martim Fernandes, o Menor. 


16! Sobre este ramo de Portocarreiros e a sua continuidade, vg. R.SSÁNCHEZ SAUS, 1991, vol.I, pp.243- 
247, e vol.II, p.404. 


1€ |, KRUS, /989, p.289. 


1$ Vd nota 147. 
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celebrados entre os reis castelhano e portugués ^ 


. À sua presenca em 
Castela nào impediu que, em 1329, fosse recordado como infangdo 
natural da igreja de Vilar de Porcos'?. Foi c.c. MARIA AFONSO 
TENÓRIO'S5, de quem teve descendéncia que continuou o apelido em 
Castela. 

VIII? - FERNÁO PIRES DE PORTOCARREIRO Il, também infangáo 
natural de Vilar de Porcos, em 1329, foi meirinho-mor de Castela entre 
1337 e 1350!" 

VIII8 - JORO FERNANDES DE PORTOCARREIRO, ignorado pelos 
livros de linhagens - mas nào pelos organizadores da lista de naturais de 


Vilar de Porcos - já o referimos, juntamente com o seu irmáo Martim, a 


propósito dos acordos de 1328. 


VII19 - MARTIM FERNANDES DE PORTOCARREIRO II, que já supomos 
falecido em 1319, altura em que os seus irmáos fizeram partilhas!&*, Foi c.c. 


ALDONCA VASQUES DA GRANJA, de quem teve: 


VIII9 - GONCALO MARTINS DE PORTOCARREIRO, referido como 
infangáo natural da ig. de Vilar de Porcos, em 1329'^". Faleceu antes de 
1351, data em que a sua viava; LEONOR AFONSO - filha de Joào 


Afonso, bas? de D.Dinis - entregou ao most? de Rio Tinto um casal 


170 


situado em Baguim, no j. da Maia . Náo sabemos se tiveram 


165 ANTT, Gavetas, XVIII-4-22 (doc. publ. nas GAVETAS, vol. VIII, pp.462-477). 
165 ANTT, Sala 25 - Most? de S" Cruz de Coimbra, Pasta 10, Alm.60, m?7, n?1. 


166 por este casamento entraram os Portocarreiros na posse do senhorio de Moguer (cfr. M.A. VILAPLANA, 
1975, p.34). 


1€' L KRUS, 1989, p.288. 

185 Recorde-se que nessa partilhas é referido o Maior, que estava em Castela, e o Menor, que seguramente é 
o Martim Fernandes III; de resto, em 1329 é o seu filho que recebe a comedoria em Vilar de Porcos, enquanto 
que é o seu irmáo mais novo que representa os naturais. 


19 Vd nota 165. 


V0 ANTT, Sala 25 - Most? de Rio Tinto, m5, doc. s/n? de 15 de Junho. 
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descendéncia. 


VII20 - Martim Fernandes de Portocarreiro III, que segue; 

VID1 - MARIA FERNANDES DE PORTOCARREIRO, omitida pelos livros de 
linhagens, está documentada como monja (1286-1327), sub-prioresa (1330- 
1331) e prioresa de Arouca (1341-1342). Em 1319, e como já foi referido, 
recebeu uma procuragáo do seu irmáo mais velho para proceder a partilhas dos 


172 


bens de seus pais! ^. Em 1327 a sua tia Margarida, que também vivia no most? 


de Arouca, fez test?, deixando-Ihe, e a sua irmá Guiomar, um casal em Lamas! ^. | 
VII22 - GUIOMAR FERNANDES DE PORTOCARREIRO, igualmente 

esquecida pelas fontes linhagísticas, também foi monja em Arouca (1286 e 

1331). 
VID3 - JOANA FERNANDES DE PORTOCARREIRO, monja de Arouca 

documentada em 1327 e também ausente dos nobiliários medievais, receberia, 

após a morte das suas irmás, o casal que a sua tia Ihes deixara. 
VID4 - VASCO FERNANDES [DE PORTOCARREIRO], que supomos irmáo 

de Martim Fernandes, com quem testemunha, em 1324, uma venda feita por Rui 


Martins de Portocarreiro II'"*, Nada mais soubemos a seu respeito. 


VII20 - MARTIM FERNANDES DE PORTOCARREIRO, Gervas (LLA43R7), ou o 
Menor, como o refere o seu irmáo homónimo mais velho na c. de proc. que enviou a 
suas irmás em 1319!. Em 1324, e como agora vimos, testemunhou uma venda feita 


por seu primo, Rui Martins, a sua tia Dona Margarida. Foi c.c. INÉS FERNANDES 


1 ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.3, m*3, n*9 (doc. de 23 de Jun. de 1286), e gav.3, m^12, n^37 (doc. de 
21 de Jul. de 1342). Longa carreira, sem diivida, iniciada juntamente com a sua irmá Guiomar numa altura 
em que a avó materna de ambas, Dona Mor Martins de Baguim, se encontrava a viver no most?. Desta 
receberam bens em Sintra - que a avó recebera da abad* Guiomar Gil - com um rendimento anual de 100 Ibs. 
(IDEM, ibidem, gav.3, m?3, n*9; m?4, n*62; m*5, n?55; gav.7, m9, n?10). 

1? Vd. nota 160. 

73 ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.5, m?2, n*23. 

1^ Vd. nota 135. 


U5 Vd. nota 160. 
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DA TEIXEIRA, de quem teve quatro filhos cujos nomes ignoramos'5, e com quem 
recebeu as comedorias como infancáo natural na ig. de Vilar de Porcos, em 13297 e 


no most? de Mancelos, em 1339! 5. 


6 Dor estes filhos, seguramente, se continuou o uso do apelido de Portocarreiro. De resto, um deles seria 
Vasco Martins de Portocarreiro, pai de diversos filhos presentes na conquista de Ceuta (GEPB.XXII.685-686). 


17 wd nota 165. Martim Fernandes foi o representante dos naturais no inquérito entáo ordenado pelo 
monarca, com vista a apurar-se o seu elenco. Náo admira, assim, que fossem lembrados os seus sobrinhos que 
viviam em Castela. 


V8 | M.V.SÀO PAIO, 1987a, p.60. Os Portocarreiros também sáo referidos com o mesmo estatuto como 
naturais do most? de Tibáes, em 1315 (BL.11.383-384). 


4.18. CUNHA 
7» CAMELO 


Tal como os de Portocarreiro, também os da Cunha se podem caracterizar dentro do 
grupo de famílias que, sem nunca terem atingido o estatuto da alta nobreza, se mantiveram 
num nível elevado, ou seja, nào podem ser confundidas com linhagens médias mas apenas de 
ámbito local. E o caso desta linhagem, cuja trajectória social é realmente muito típica, como 
em tempos afirmou José Mattoso!, quase atinge a "perfeicáo" como modelo deste tipo de 
linhagens. Vejamos porqué. 

Com uma origem que, tradicionalmente?, remonta aos finais do séc.XI, desde o início 
que os Cunhas fizeram parte das linhagens ligadas à corte, nomeadamente, e por alianca 
matrimonial, através do grupo dos chamados cavaleiros de Coimbra, bastante próximos de 
D.Afonso Henriques". Deste monarca, inclusivé, recebeu Paio Guterres várias doacóes". O 
seu filho, Fernáo Pais, manteve esta ligacáo, e o mesmo tipo de alianca matrimonial: casado 
com Mor Uzbertiz, obteve por esta via o senhorio de Tábua, talvez aquele que durante mais 
séculos se manteve na posse de uma mesma familia, ininterruptamente até finais do séc. XIX, 


sem quebras de varonia ou bastardias'. Este bom relacionamento com a coroa viria a ser 


! JMATTOSO, /982a, p.211. 


? Nào fazemos aqui referéncia à nossa proposta de filiacáo dos Cunhas em Ero Fernandes, tendo em conta o 
seu carácter hipotético (vd. nota a) das "Notas à Arvore Genealógica dos Cunhas"). 


? Sobre este grupo, vd. J.: MATTOSO, 1982a, pp.181-192; sobre a ligacáo dos Cunhas a este grupo, vd. L5, 
pp.47 e 57-58 (Introducáo e Apéndices Biográficos da autoria de Leontina Ventura), e LL VENTURA, 7992, 
voL.I, pp.354 e vol.Il, pp.642-643 - notas). 


^ DMP-DR.105 e 151 (para outros dados sobre este indivíduo, vd. "Notas à Árvore Genealógica dos 
Cunhas", nota I). 


5 A B.FREIRE, 7/973, vol.I, p.154. 
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afectado na gerag&üo seguinte, sendo célebre a Mentio de Malefactoria, descricáo das 
violéncias perpetradas por D.Sancho I contra os bens de Lourengo Fernandes, sobretudo a 
destruigáo da Torre da Cunha$. 

Este episódio, contudo - que bem poderia ter ditado a exclusáo definitiva dos Cunhas 
dos meios cortesáos - foi superado pela linhagem. Pode-se mesmo afirmar que, com os filhos 
de Lourengo Fernandes, os Cunhas encetam um processo de clara afirmagáo nos meios da 
corte, inicialmente suportado pela trajectória individual de alguns desses filhos, e que foi 
alastrando ao conjunto da familia nas geracóes seguintes. Com efeito, chegados aos reinados 
de D.Dinis e de D.Afonso IV, será comum encontrar um alcaide, um meirinho, ou vassalos 
de bastardos régios, de infantes ou dos próprios monarcas, nos vários ramos da linhagem. 
Dir-se-ia que se foram reunindo as condigóes necessárias para que os Cunhas, a exemplo do 
que sucedeu com linhagens do mesmo nível - Melos, Azevedos, Silvas ou Vasconcelos - 
viessem a ocupar, a partir do segundo quartel de Trezentos, o lugar deixado vago pelo 
desaparecimento das velhas "c«»as" fundacionais, sendo bem conhecido o seu percurso nos 
sécs. XIV e XV, e mesmo depois, ao longo do período moderno quase até aos nossos dias. 

Naturalmente que essas condigóes náo passaram unicamente pelas relagóes dos 
Cunhas com a corte, até porque estas, na maioria dos casos, sÓ sáo possíveis quando 
associadas a outros factores, tornando-se muitas vezes, a sua consequéncia mais visível. 
Referimo-nos, como é óbvio, ao património e às aliangas matrimoniais da linhagem. 

O primeiro factor é talvez o mais conhecido, em virtude do caso, nào ünico, por certo, 
mas deveras singular, de Lourengo Fernandes da Cunha. O património fundiário dos Cunhas 
surge inicialmente no Norte, numa regiáo compreendida entre os j. de Braga, onde se situava 
a honra de Cunha, e o de Faria, no litoral, onde detinham várias propriedades em fgs. dos 
actuais c. de Vila do Conde e da Póvoa de Varzim. A aproximacáo de Paio Guterres à corte, 
entáo sediada em Coimbra, e a sua alianga, bem como a de seu filho, com destacadas familias 
coimbrás, originou a constituigio de um novo nücleo de bens, de que sobressai o senhorio de 
Tábua. Mas é com Lourengo Fernandes, como é sobejamente conhecido, que se processa o 
incremento patrimonial dos Cunhas - gragas a uma política continuada de compras, que 


aquele levou a cabo entre 1171 e 1225! -reforgando as posigóes já detidas, e agora alargado 


5 Mais à frente teremos ocasiáo de referir mais detidamente a figura de Lourengo Fernandes. 


? Todos os docs. relativos a essas compras se conservaram no cartório de Vairáo, tendo sido publicados por 
Avelino Jesus da Costa (A.J.COSTA, 1992, pp.237-255). Sobre a evolugdo do património da linhagem, desde 
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aos j. de Guimaráes, Penafiel de Bastugo e Refóios de Riba d'Ave. Esse alargamento será 
ainda mais notório ao longo do séc. XIII, com os seus filhos (Neiva, Cabeceiras de Basto, S? 
Cruz de Riba Támega, Felgueiras, Lousada, Penafiel de Sousa e Paiva), e netos (NÓbrega, 
Entre-Homem-e-Cávado, Penacova e Mortágua). O aumento dos contactos da linhagem 
com a corte no séc. XIV, parece ter ditado o acréscimo de bens urbanos que, para além de 
Coimbra, se concretiza em Óbidos, Santarém e Lisboa. 

Esta expansáo, dos bens fundiários e da influéncia política da linhagem, e que se 
verifica ao longo de quase trés séculos, nào foi estranha, também, às aliancas matrimoniais. 
As primeiras geragóes, já o vimos, apostaram na ligacáo a famílias mocárabes fortemente 
implantadas em Coimbra e, em alguns casos, detentoras de importantes domínios beiráos. A 
preferéncia de Lourenco Fernandes pelo Norte senhorial, materializada nas suas compras e 
no seu próprio casamento, também para ali conduziu a estratégia matrimonial aplicada aos 
seus numerosos filhos, geograficamente distribuida desde as terras de Basto às de Santa 
Maria, até aos vales do Cávado e do Paiva. O referido aumento dos contactos com os meios 
cortesáos, fica bem demonstrado pelas aliangas das duas geragóes seguintes com Velhos, 
Zotes, Redondos, Melos, Azevedos, Barbosas, Pimentéis e Portocarreiros; mas, é nos dois 
ültimos tergos do séc. XIV que verdadeiramente se demonstra a posicáo atingida pelos da 
Cunha, quando os chefes dos seus dois ramos principais, de Tábua e de Pombeiro da Beira, 
se aliam aos Pachecos, aos Briteiros e aos Teles. 

Até o ramo que no séc. XIII se destaca do tronco principal, os Camelos, acusa uma 
evolucáo aproximada. Estes, porém, chegados ao séc. XIV, parecem entrar mais na órbita 
dos Pimentéis, com quem estabelecem várias aliangas, do que dos Cunhas. Esta circunstáncia 
relaciona-se também com as suas ligacóes à Ordem do Hospital. 

Finalmente, a para concluir a caracterizacáo da linhagem, náo podemos deixar de 
referir a ligagáo dos Cunhas a várias comunidades de cónegos regrantes de Santo 
Agostinho*. Com efeito, e segundo o Livro de Linhagens do Conde D.Pedro, Paio Guterres 
da Cunha edificou o moesteiro de Sam Simom da Junqueira e o moesteiro de Souto e o de 


Vilela (LL55A2), facto que parece confirmado pela documentacáo dos dois primeiros 


NEN M iL d 


o início até aos filhos de Lourengo Fernandes, cfr. L VENTURA, 7992, vol.I, pp.353-359. 


$ Sobre as razóes da ligagdo dos Cunhas a esta corrente monástica, cfr. J. MATTOSO, 1985b, vol.I, p.180. 
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mosteiros, onde os Cunhas se encontram abundantemente referidos". 

Na evolugáo da linhagem, e aos factores já enunciados, juntava-se também, assim, o do 
património simbólico e religioso. Por isso afirmámos no início que aquela se apresentava 
como um modelo particularmente bem conseguido, quase "perfeito", levando os Cunhas 
praticamente até ao cume da hierarquia nobiliárquica. Nada que espante, afinal. No fundo, e 
salvo as devidas proporgóes, fora pela conjugacáo desses mesmos factores, aliada à 
decadéncia e ao desaparecimento da nobreza condal, que as velhas linhagens de Infangóes 


também atingiram o mesmo nível. 


RECONSTITUICAO GENEALÓGICA 


Esta reconstituigáo tratará da descendéncia de Lourengo Fernandes da Cunha, 
antepassado comum de todos os ramos de Cunhas posteriores. A sua figura foi já objecto de 
vários estudos, sobretudo por ser a figura central de dois dos mais antigos diplomas redigidos 
em portugués: a Mentio de Malefactoria e a Notícia de Torto. De entre aqueles, destaca-se 
um estudo da autoria de Avelino de Jesus da Costa, que este eminente medievalista fez 
acompanhar por um importante conjunto de documentos relativos a Lourengo Fernandes", 
os quais, aliados àqueles dois textos, permitiram a reconstituigáo da sua biografia e do seu 
património!'. 

Assim, Lourengo Fernandes encontra-se documentado entre 1171 e 1225, período 
esse em que faz uma larga série de compras, reunindo um importante património fundiário, 


situado nos actuais c. de Barcelos, Braga, Póvoa de Varzim, Vila do Conde, Guimaráes, 


? Sobre S.Simáo da Junqueira foi recentemente defendida na Faculdade de Letras do Porto uma dissertacáo 
de mestrado, publicando-se em volume autónomo a coleccáo documental daquele cenóbio, compreendendo 
333 diplomas datados entre 973 e 1300 (S.LIRA, 7993); quanto ao most? de Souto, já há muitos anos que os 
seus docs. se encontram publicados (O.GUIMARÀES, 7/896). Ainda sobre as ligacóes dos Cunhas ao most? de 
Souto, cfr. A.CRUZ, 1981). Sobre a importáncia da linhagem nas ligacóes estilísticas entre estes diferentes 
mosteiros e a Galiza, vg. M.L.REAL e M.J.P.H. ALMEIDA, 7990, pp.22-24. 


10 A J.COSTA, 1992, pp.167-256 (reedicgáo do texto de 1979). 
!1 para além do Professor Avelino J. Costa, no estudo cit, também José Mattoso e Leontina Ventura 


esbogaram a sua biografia (cfr. JMATTOSO, 1982a, pp215-217, e 1995b, voll pp.180-181; e 
L. VENTURA, 1992, vol.I, pp.355-358, e vol.II, pp.642-643). 
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Santo Tirso, Coimbra, Tábua e Águeda. Grande parte deste património foi destruido, quer 
em [1210], por iniciativa de D.Sancho I, quer em [1214], por diversas violéncias perpetradas 
por parentes seus". Falecido entre 1225 e 1228, já desde 1202 estava c.c. Sancha Lourenco 
de Macieira, de quem teve numerosos filhos. Fora do casamento, e como o próprio 


Lourengo Fernandes admitiu, teve mais dois filhos: 


VII12 - VICENTE LOURENCO DA CUNBA, referido por seu pai num diploma 
de 1222, onde se afirma que nem ele, Vicente, nem sua irmá Maria sáo filhos de 
Dona Sancha Lourengo",, faleceu em 6 de Fev. de 1223, tendo vendido à Sé de 
Coimbra bens situados nos c. de Tábua, de Arganil e de Oliveira de Azeméis'*. 
Ná&o parece ter tido descendéncia. 

VIII3 - MARIA LOURENCO DA CUNHA II, também referida por seu pai em 


1222, juntamente com o seu irmáo, nada mais soubemos a seu respeito. 


De Dona Sancha Lourengo, e como dissemos, teve Lourenco Fernandes seis filhos e 


cinco filhas: 


VII1 - GOMES LOURENCO DA CUNBA, miles da Cunha que, segundo o Conde 
D.Pedro, foi muito honrado e de gram fazenda, e foi padrinho d'el rei dom 
Dinis de Portugal (LL55A5). Quanto à primeira afirmacáo, nào é dificil de 
admitir, como veremos a propósito do seu património; quanto à segunda, e 
aceitando que o Conde saberia quem foi o padrinho do próprio pai, os dados de 


que dispomos náo deixam antever relapóes muito amistosas entre Gomes 


'? Esses parentes tém sido identificados, a partir de LD15E4-7 e M5-6, como sendo da linhagem dos 
Ramiróes, parentesco que nio é referido pelos outros dois livros de linhagens (vd. LL56). De resto, estas fontes 
acusam uma série de divergéncias entre si relativamente aos Cunhas, quer quanto à origem quer quanto às 
primeiras geragóes. Esse parentesco - a nosso ver simplesmente hipotético - de tal forma é pouco claro, que 
alguns investigadores tém encontrado sérias dificuldades para, através do mesmo, explicarem essa violéncias 
(L. VENTURA, 1992, vol.L, p.356 - nota 4). Em nossa opinido, se se admitir que Goncalo Ramires, referido na 
Notícia de Torto, era filho de Ramiro Pais da Cunha (LL55A2), e nào de Ramiro Aires Carpinteiro (LD15C3), 
as referidas violéncias passam a ter uma explicacáo perfeitamente clara (vd. "Notas à Árvore Genealógica dos 
Cunhas", nota q). 


33 A J.COSTA, 1992, p.251 - doc.30. 


^L VENTURA, 7992, vol.II, p.644 - nota 5. 
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Lourengo e os seus "compadre e afilhado". assim, em 1275, D.Afonso III 
ordenou ao seu juíz em Faria que averiguasse se as compras que Gomes 
Lourenco e os seus irmáos e sobrinhos faziam no couto de S.Simáo da Junqueira 
náo prejudicavam o most??, e em 1277, o mesmo monarca ordenou-Ihe 
directamente que pusesse termo aos abusos e violéncias que Gomes Lourengo 
praticava contra o most? de Celas e que indemnizasse a prioresa'é; em 1285, 
D.Dinis condenou-o em 4 lbs. de custas por ter feito citar a prioresa do referido 
most? sobre uma questáo já anteriormente decidida contra si, e, nesse mesmo 
ano, perdeu para o rei a posse de metade da ig. de S.Miguel da Cunha, 
mantendo a outra metade!". Admitimos que frequentou a corte - aí estavam 
irmáos e sobrinhos seus -mas faltam-nos os testemunhos efectivos deste facto: a 
ünica referéncia que podemos admitir como prova, é o facto de ter sido uma das 
testemunhas que em 1265, em Coimbra, assistiu à perfilhacáo feita por Dom 
Diogo Lopes ::e Baiáo de uma filha bastarda'". 

Passando agora à questáo do património, é inegável que Gomes Lourengo teve 
uma "grande fazenda", a crer nas informagóes deixadas por alguns docs. avulsos 
e, acima de tudo, pelas Inq. de 1258 e de 1288-90. Composto por honras, 
quintàs e vários casais, localizava-se nos dois nücleos "familiares", ou seja, em 
Coimbra? e, em clara concentragáo, entre os rios Cávado e Douro, nos j. de 
Neiva? Faria?!, Penafiel de Bastugo?, Vimieiro?, Guimaráes"*, Felgueiras", 


15 SLIRA, 7993, vol.II, n3268. Curiosamente, muitos anos depois, Gomes Lourengo confessou que trazia, 
indevidamente, alguns moinhos do most? no rio Este, e por isso os entregava (n*307 - doc. de 1293). 


16 ANTT, Sala 25 - Most? de Sant'Ana de Coimbra, m?1, doc. s/n? de 15 de Marco. 


U ANTT, Sala 25 - Most? de Sant'Ana de Coimbra, m?1, doc. s/n? de 4 de Julho, e Ch. de D.Dinis, L^l, 
f1.149v^, respectivamente. 


8 ANTT, Sala 25 - Most? de S. Bento da Avé-Maria do Porto, cx.8, m?1, doc. s/n de 17 de Jul. É possível 
que também estivesse na corte em 1291, quando D.Dinis outorgou a sentenga dada por Gomes Lourengo, 
como árbitro escolhido pelas partes, sobre uma questáo que opunha S* Cruz de Coimbra ao seu sobrinho 
Martim Vasques (IDEM, 2"/nc. - Sé de Coimbra, cx.47, m*43, alm.45, m*6, n?1). Também em 1259 - sendo 
esta, aliás, a mengáo mais recuada que encontrámos sobre Gomes Lourengo - foi testemunha de uma doagáo a 
favor do most? de S.Simáo da Junqueira (S.LIRA, 7993, volII, n223); em 1282 e em 1285 foi testemunha de 
actos relativos ao cav? Pero Anes Pimentel (ANTT, CD - Most? de Vairáo, m?5, n^s.11 e 23). 


1? Em 1271 doou ao most? de S* Cruz de Coimbra, por sua alma e pelas de seus parentes, tudo quanto tinha 
em Cadima (c. de Cantanhede - ANTT, CR - Most? de S" Cruz de Coimbra, m^ 20, n?37. 


?? Na fg. de Tamel tinha a quintá honrada de Caride (ANTT, Gavetas VIII-5-1, Perg.6). 
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Lousada/5, Penafiel de Sousa" e Santa Cruz de Riba Támega^". Testamenteiro 
de vários indivíduos?, entre os quais alguns dos seus irmáos, também por esta 


id 30 H4 for . Á . 
via recebeu alguns bens", para além, como é óbvio, através dos seus dois 


E M 


?! Segundo as Inq. de 1258 tinha feito uma honra nova em Sobreposta, na fg. de S.Cristóváo de Rio Mau, 
onde também seu irmáo Vasco fizera outra honra (PMH-Inq., p.1422), as quais se mantinham na sua posse € 
na de seus sobrinhos em 1290 (ANTT, LN - Jnq. de Além Douro, f1.80); neste j., porém, destacava-se a honra 
de Varzim, entáo (1288) na fg. de S. Miguel de Argivai, mas quer Gomes Lourenco quer os seus sobrinhos 
usurpavam os direitos régios (/ng. de D.Dinis, L?1, fls.60v?-61 - sobre as condigóes em que possuiam a dita 
honra, cfr. A.J.COSTA, 1992, p.193). 


7? Comprara e honrara herdades nas fgs. de Tadim, Priscos e Fradelos (ANTT, /ng. de D.Dinis, U*l, 
fls.33v e 35). 


23 Com o seu irmáo Joáo Lourengo tinha comprado a casa e quint honrada de Figueiredo, na fg. de S.Paio 
de Figueiredo, a qual tinha sido de Dom Ramiro. No entanto, no tempo deste, a casa nom era senom casa 
palhaga pequena. E depois (..) fezerom grandes paagos e grandes searas e fazem hi muita malfeytoria 
(ANTT, Inq. de D.Dinis, L?1, f.36v^). 


2! Em 1278, Gomes Lourengo vendeu a um juíz, por 50 Ibs., a quarta parte do casal de Aróes, na fg. de S 
Cristina de Aróes (ANTT, Sala 25 - Coleg" de Guimaráes, m^12, n?25). Por partilhas feitas em 1306, entre as 
suas filhas Sancha e Maria, sabemos que também teve neste j. a quintà de Serzedelo, e ainda as quintàs de 
Santáo e de Refontoura, no j. vizinho de Felgueiras (ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.5, m?10, n?35). 


25 Honrava dois casais do most? de Caramos e um do most? de Travanca, nas fgs. de Airdes e de Santáo 
(ANTT, Gavetas, VIII-5-3, Pergs.3-4). Em 1272, com o consentimento de seus filhos, Gomes Lourengo 
vinculou os bens que tinha em Penso e em Pinheiro, na ref. fg. de Airdes, a uma capela de uma missa 
quotidiana por sua alma, no local onde aqueles entendessem (doc. de Jul, publ. por S.LIRA, 7993, vol.II, 
17248). Ver também a nota anterior. 


?6 Defendia dois lugares, um da fg. de Boim e outro da fg. de Silvares, ambos por préstamo do most de 
Vilela feito no tempo de D.Afonso III, e desde ento tinha-os honrado, e assim ficaram pelas Sentengas de 
1290 (ANTT, Gavetas, VIII-3-2, Perg.14). 


?! Defendia por honra, sem qualquer motivo, um casal da fg. de Oldróes que era do most? de Vilela (ANTT, 
Gavetas, VIII-3-2, Perg. 16). 


23 Em 1275 doou ao most? de Bustelo 3 casais que possuia em Loureiro, usufruindo deles em vida (BGUC, 
Reservados - Mss. de Joáo Pedro Ribeiro, cód.704, f1.49). 


?9 Testamenteiro do cav? Martim Esteves Botelho, por essa razáo se envolveu numa contenda com o most? 
de Moreira da Maia, pela posse da herdade de Perafita que aquele recebera do most" a troco de um empréstimo - 
de 225 mbs. velhos, empréstimo que o most? já tinha pago (ANTT, CR - Most? de Moreira, m*9, n?31A - doc. 
de 30 de Abril de 1283). 


3? Por test? feito em Santarém, a 19 de Out. de 1269, a sua irmá Urraca Lourengo nomeia-o testamenteiro, 
deixando-Ihe tudo o que tinha em Caride, Sobreposta e Canelas, bens que, por sua morte, ficariam para seu 
filho Vasco Gomes; os bens que restassem depois de feitas todas as doagóes também ficariam para Gomes 
Lourengo e para Estevaínha Viegas, sobrinha de ambos; finalmente, deixou-lhe a herdade de Tábua e a de 
S.Martinho de Soveredo (ADB, Gav. de Testamentos, 1?28 - o cumprimento das disposigóes de Dona Urraca 
Jevantaram alguns problemas por causa dos bens que esta deixara ao cab" bracarense, nomeadamente em 
Santarém, acabando por se fazer uma composicáo pela qual Gomes Lourengo e os seus descendentes ficariam 
com eles pagando ao cab? 35 Ibs. anuais - IDEM, Gav. dos Legados e Sufrágios, n^14 - doc. de 1292). 
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casamentos: o primeiro celebrado com TERESA GIL DE AROÓES", e o 
segundo com MARIA MARTINS DO VINHAL?. Só do primeiro teve 


descendéncia: 


VIII1 - VASCO GOMES DA CUNHA, cav? beneficiado pelo test? de sua tia 
Urraca Lourengo, feito em 1269", e que em 1272 e 1275 testemunhou 
diplomas relativos a seu pai^^. Nào casou nem deixou descendéncia. 

VIID - GONCALO GOMES DA CUNHBHA, referido pela primeira vez em 
1272, confirmando uma vinculacáo de bens feita por seu pai^, surge em 
1292 como cónego de Coimbra, também como testemunha de um 
processo que envolvia o seu pai e o cab? de Braga a propósito de alguns 
bens deixados por sua tia Urraca Lourengo 5. Poderá ter sido clérigo 
régio, uma vez que em 1305 assistiu, em Lisboa, à leitura do acordo de 
paz celebrado entre Castela e Aragáo, e no qual D.Dinis fora um dos 


mediadores". Faleceu a 14 de Julho de 1306, deixando ao cab? de 


Também foi testamenteiro de seu irmáo Joso Lourengo, que Ihe deixou tudo o que tinha em Varzim, em 
Cunha e em Tabulosa(?) - S.LIRA, 7993, vol.II, n?330 (doc. s/data, mas anterior a 1275, porquanto a 29 de 
Dez. deste ano Jodo Pires de Rates cedeu-Ihe todos os direitos que tinha pelos testamentos de seus irmáos Joáào 
e Egas Lourengo - ADB, Col. Cronológica, Pasta 3, n*95). 


3! Em 1290 trazia por honra a quintà de Cimo de Vila, na fg. de Paizela (j. de Cabeceiras de Basto), a qual 
tinha sido do pai de Dona Teresa (ANTT, LN - Inq. de Além Douro, f1.24v?). Quanto a Dona Teresa Gil, 
sabemos apenas que fez test? em Maio de 1267, pelo qual deixa um elevado e valioso nümero de legados pios 
(1 marco de prata, para cálices, a cada um dos seguintes most^s.: Refóios, Tibdes, Travanca, Bustelo, Caramos 
e S.Domingos do Porto; 46 mbs. distribuidos por várias igs. e outros most"s; 20 bragais para os pobres, 20 
mbs. para a ponte de Cavés e, finalmente, 1 marco de prata para um cálice e 90 mbs. para o most? de 
Mancelos, onde pede para ser sepultada), pede a seu marido, tamquam dominum et amicum, que ajude a 
cumprir a dita manda (S.LIRA, 7993, vol.IL, n?234). Também em 1267, mas em Junho, fizeram ambos um 
prazo de vários bens situados no c. de Barcelos, pelo qual receberam 20 mbs. (n235). 


7? eve a quint de Fornelo (fg. de S* Eulália de Pedorido, j. de Paiva), a qual tinha sido de Dom Martim 
Anes do Vinhal (ANTT, /nq. de D.Dinis, L?4, f1.22). 


?? Vd. nota 30. 
?1 Vd. notas 25 e 30. 
55 Vd. nota 25. 


36 Vd. nota 30. É possível que também tivesse sido cón. de Braga, identificando-se, assim, com o Goncalo 
Gomes que em 1304 testemunhou uma doacdo feita pelo arceb? de Braga (ML.VI.557-558). 


3! ANTT, Ch. de D.Dinis, L^5, fls.1-2 (publ. no Corpo Diplomatico Portuguez, tomo I, pp.74-76). 


CUNHA 949 


Coimbra as suas casas da fg. de S.Bartolomeu dessa cidade, as quais 
tinham sido de seu pai". 

VIII3 - ALDA GOMES DA CUNHA, que c.c. Martim Martins Zote I (Vd. 
ZOTE). 

VIII4 - MARIA GOMES DA CUNBA, que c.c. Fernáo Gongalves Moreira 
(Vd. MOREIRA). 

VIII5 - SANCHA GOMES DA CUNBHA, monja de Arouca referida em 1306, 
fazendo entáo partilhas com a sua irmá Maria dos bens que foram de seus 
pais ^. Faleceu antes de 1 de Jun. de 1310. data em que a abad^ de Arouca 
emprazou os bens que ficaram por sua morte". 

VIII6 - MÉCIA GOMES DA CUNHA, que c.c. Joào Anes Redondo (Vd. 
REDONDO). 

VII - MOR GOMES DA CUNBHA, desconhecida dos livros de linhagens, 
também confirmou a vinculagáo de bens feita por seu pai em 1272". Nada 


mais soubemos a seu respeito. 


VID - Vasco Lourengo da Cunha, que segue; 

VII3 - MARTIM LOURENCO DA CUNHA I, cav? presente em Toledo, em 1248, 
às ültimas vontades de D.Sancho II?, acompanhado por seu irmáo Egas 
Lourengo, nào parece ter frequentado, como este, a corte do Bolonhés. 
Regressando ao reino, onde desde 1241, pelo menos, se encontrava c.c. 


SANCHA GARCIA DE PAIVA*, parece ter vivido sobretudo nas terras de 


38 r K- vol.II, p.32 (o seu testamenteiro foi o bispo de Lisboa, D.Joáo Martins de Soalháes). 


3? Vd. nota 24 (nas quintás e herdamentos de Cerzedelo, ficou com a quintá de Baixo, o paco grande e 4,5 
casais). ; 


^ ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.5, m?10, n?36. 

^ Vd. nota 25. 

? A HERCULANO, 7980, vol.II, p.540 - nota 283. 

^5 Nesse ano fizeram um escambo com S.Simáo da Junqueira, recebendo o que o most? possuia em Cunha a 
Nova (fg. de Parada, c. de Vila do Conde), dando em troca o que tinham em Corvos (fg. de Bagunte, no 
mesmo c.), Povoagáo e Varzim (fg. e c. da Póvoa de Varzim) - S.LIRA, 7993, vol.II, n?202. Este escambo 


aparece confirmado muitos anos depois, pois que as Sentengas de 1290, a propósito da fg. de Santo André de 
Parada, entáo no j. de Faria, registaram que Martim Lourengo, desde o tempo de D.Sancho II, honrara toda a 
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E 


Faria, onde se concentrava a maior parte do seu património. De resto, as Inq. de 
1258 s&o muito claras em afirmar que foi Martim Lourengo o fundador da honra 
de Cunha a Nova, na fg. de Santo André de Parada, no j. de Faria^. No j. de 
Refóios de Riba d'Ave, na fg. de S. Tomé de Negrelos, teve a quintà do Pago^. 
Beneficiado pelo test? de sua irmá Urraca, com um vaso de prata 6, também foi 
cit. na c. régia de D.Afonso III, de 1275, sobre as compras que fazia no couto 
do most? de S.Simáo da Junqueira, juntamente com o seu filho Lourengo, o seu 
sobrinho Martim Vasques e o seu irmáo Gomes Lourengo^'. No ano seguinte 
comprou uma herdade na fg. de Bagunte (c. de Vila do Conde), por 25 mbs.^*. 
Em data desconhecida, mas anterior a 1282, fez test?, pedindo para ser enterrado 
em S.Simáo da Junqueira e nomeando os seus filhos para testamenteiros?. Teve 


os seguintes filhos: 


VIII13 - JOAO MARTINS DA CUNHA I, cav? da Cunha que em 1267, com 


os seus irmáos, confirmou a alforria concedida por seus pais, e que antes 


LL  —————————— 


vila de Parada - onde fez uma casa - um seu casal e uma herdade de S.Simáo (ANTT, LN -Inq. de Além 
Douro, fls.82-82v^). A ültima notícia que temos sobre Dona Sancha - irmá de Rui Garcia, um dos privados de 
D.Afonso III - data de Set. de 1267, quando o casal, com o consentimento dos filhos, deram a c. de alforria a 
uma sua criada (S.LIRA, 7993, vol.II, n?236). 


^ PMH-Inq., p.1421 (outras referéncias a Martim Lourengo nas pp.535-536, 1419-1421, 1424, 1433 e 1446 
- cit. por L VENTURA, 7992, vol.I, p.358 - nota 4). Também as Inq. de 1288 registam os seus bens em Faria: 
assim, um filho seu foi criado na fg. de S. Miguel dos Arcos, fg. onde tinha feito um pago e uma honra no 
tempo de D.Afonso III (ANTT, /nqg. de D.Dinis, L?1, fls.59-59v?; também na fg. de S.Joáo de Bastuco fez 
uma honra numa casa que comprara a um clérigo que o criou (IDEM, ibidem, L?1, fls.40v^41). 


*5 ANTT, Gavetas, VIII-3-2, Perg. 1. Nessa fg. tinha o casal comprado um casal por 100 mbs., em 1257, ao 
most? de Lordelo (O. GUIMARAES, /5896, p.8 - com a data errada (1227). 


^5 ADB, Gav. dos Testamentos, 128 (doc. de 1269). 
^' S.LIRA, 7993, vol II, n9268. 
^ O.GUIMARÀES, 1596, pp.84-85. 


^9 A S.Simáo deixou ainda 100 mbs. e a herdade de Real; 100 mbs. ao most? de Vilela e o mesmo ao de 
Souto, 30 aos de Vairdo e de Manhente e 15 ao de Carvoeiro, 10 aos pregadores de Coimbra e do Porto e uma 
casa à ig. de S.Pedro de Coimbra; a seu crientulo, Martim Correia, 100 mbs.; e dois casais a seu filho 
Lourenco Martins (S.LIRA, 7993, vol.II, n277). Em Maio de 1282 o most? de S.Simáo ganhou uma questáo 
que o opunha aos párocos das igs. de Cambas c de S. Veríssimo, decorrente das disposigóes testamentárias de 
Martim Lourengco (n?278). 
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de 1282 foi, também com aqueles, nomeado testamenteiro por seu pai". 
Foi casado duas vezes, a primeira das quais com MARIA SOARES DE 
AZEVEDO, sobre quem nào conseguimos qualquer dado", e de quem 


só parece ter tido um filho: 


IX5 - MARTIM ANES DA CUNHA I, ou DE AZEVEDO, sobre 
quem as Inq. de 1307-11 afirmavam ter tido uma filha criada em 
vários l. da fg. de Oliveira, no j. de Prado?^. Sabemos, pelos livros 
de linhagens (L.L5517), que c.c. SANCHA GOMES DA SILVA, 


de quem teve: 


X7 - GONCALO MARTINS DA CUNHA IIL ou DE 
AZEVEDO, assim apelidado em 1329, na lista dos naturais 
infangóes da ig. de Vilar de Porcos, juntamente com as suas 
irmás?, mas como da Cunha, em lista idéntica de 1339 
relativa ao most? de Mancelos. Foi c.c. N. ANES DE 
VALENCA mas nào sabemos se teve descendentes 
(LD11H10). 

X8 - ALDONCA MARTINS DA CUNHA, que c.c. Goncalo 
Afonso Velho (Vd. VELHO). 

X9 - TERESA MARTINS DA CUNHA II, que c.c. Estéváo Pais 
de Molnes (Vd. MOLNES). 


Entretanto, já em 1288 Joáo Martins se encontrava casado segunda vez, 


5? Vd. notas 43 e 49. 

?! Os livros de linhagens nào sáo concordes quanto ao nome desta senhora: assim LV2D9 afirma que foi 
monja em Arouca, enquanto que em LD11H7-8 se diz que o foi em Lorváo, referindo-se uma sua irmá de 
nome Sancha como mulher de Joáo Martins; esta ültima, por sua vez, é desconhecida por LL, nobiliário que 
atribui a alianga cit. no nosso texto. 

*^ ANTT, nq. de D.Dinis, L"6, 11.42v^. 

53 ANTT, Sala 25 - Most? de S" Cruz de Coimbra, Pasta 10, Alm.60, m*7, n?1. 


55 L M.V.SÀO PAIO, 7987a, p.60. 
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agora com SANCHA VASQUES PIMENTEL, fazendo com ela, o seu 
irmáo Gongalo e a mulher deste, uma composicáo com o cab? da Sé de 
Coimbra, partindo herdamentos que tinham em comum no t. daquela 
cidade e sobre os quais tinham um diferendo?. Deste segundo casamento 


nasceranr. 


IX6 - GONCALO ANES DA CUNHA, sobre quem nada soubemos, a 
náo ser que foi c.c. MARIA GARCIA DE ARAGAO, de quem 


teve: 
X10 - TERESA GONCALVES DA CUNHA (LL3 5Mm3). 


IX7 - PERO ANES DA CUNBHA, cav? que em 1319 foi testemunha de 
um emprazamento feito pelo deáo do Porto, D.Gongalo Pereira?6. 
Nesse mesmo ano, juntamente com o seu irmáo Rui Anes, tinha 
uma contenda com o most? de Tarouquela, contra o qual, com 
outros fidalgos, exercia abusos e violéncias; a questo acabou por se 
resolver, dando Pero Anes, em seu nome e no dos outros, uma c. de 
seguranga à abad* Dona Aldonga Martins". Foi c.c. SANCHA 
MARTINS DE BARBOSA, estando ambos referidos em 1319 no 
grupo de infangóes nafurais da ig. de Vilar de Porcos, sem 
indicacáo de filhos?*. 
IX8 - JOÁÀO ANES DA CUNHA, cav? e alcaide de Óbidos, foi c.c. 
MARQUESA PIRES DE LISBOA, fazendo ambos, em 1314, 
55 ^ composicáo foi acordada entre as partes em 12 de Jan., e incidia sobre herdamentos situados em 
Morogjos, junto à estrada que ia da Mealhada para Avelás; a 3 de Fev. as mulheres de ambos outorgaram o 
acordo, e a 20 do mesmo més, estando no Porto, por si e por sua mulher - c. de proc. dada a 18 e testemunhada 
pelos cav?s. Pero do Casal e Gongalo Martins - Joáo Martins outorgou a partilha que seu irmáo fizera em 


Coimbra com o dedo (ANTT, 2^ Inc. - Sé de Coimbra, m?15, n*685, m"84, n?53863, e m?l, n?10, 
respectivamente). 


56 ADB, Gav. dos Prazos Particulares, n^37. 
5! ANTT, Sala 25 - Most? de Tarouquela, m?15, dois docs. s/n?, de 22 e de 29 de Maio. 


58 Vd. nota 53. 
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um escambo de bens situados em Santarém". Em 1329, sendo 
alcaide de Óbidos, em nome de ambos e para remissáo dos pecados, 
doou à coleg? de S* M* de Óbidos uma vinha situada no t. daquela 
vila, no Arieiro?. De Marquesa Pires, filha de um vilào aragoés, e 
sobre quem ficou registado um comportamento pouco edificante 


(LL35N3), teve Joáo Anes uma filha, cujo nome se desconhece: 


X11 - N. ANES DA CUNHA, e que segundo LL55N6 foi c.c. N. 
Esteves Leitáo, filho do mestre de Cristo Estéváo Gongalves 
Leitáo (Vd. LEITÁO). 


IX9 - RUI ANES DA CUNBHA, cav? que já referimos a propósito das 
violéncias que cometia com o seu irmáo Pero, em 1319, contra o 
mos? de Tarouquela?, e que também em 1329 e em 1339 é 
referido como infangáo natural da ig. de Vilar de Porcos e do most? 
de Mancelos?. Das duas vezes é referido com quatro filhos, tidos 
de INÉS ESTEVES DE AZEVEDO, por quem tinha a 
"comedoria" naquela ig., mas que já náo o acompanha em 1339, 
pelo que já poderia ter falecido. Em 1334, venderam ambos ao 
arceb? D.Gongalo Pereira, por 1770 lbs., a quintá de Bastuco, a qual 
tinha sido de Fernáo Martins da Cunha, tio de Rui Anes". Aqueles 


quatro filhos foram: 


5? Yoào Anes entregou 5 astis de herdade na lezíria de Santarém a uma freira de S* Clara de Santarém, e 
recebeu desta 80 Ibs., umas casas e meia casa de forno na fg. de Marvila, em Santarém (ANTT, Sala 25 - 
Most? de S" Clara de Santarém, m'9, n?538 - doc. de 14 de Dez. feito em Salvaterra de Magos). 


$' ANTT, Sala 25 - Coleg^ de S" M" de Óbidos, m3, n*51 (doc. de 11 de Jun, feito em Óbidos e 
testemunhado por Estévio Nunes e Lourengo Fernandes, escd"s; o doc. insere a c. de proc. de Marquesa Pires, 
feita nas suas casas de Lisboa, e a outorga da doaáo, feita no castelo de Obidos e testemunhada por Joáo Pires, 
escd? de Joáo Anes). 

' Vd nota 57. 

$^ Vd. notas 53 e 54. 


$$ ^ B.FREIRE, 7973, vol.l, pp.187-188. 
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X12 - JOÀO RODRIGUES DA CUNHA, cav? e um dos 40 
fidalgos nomeados por D.Afonso IV, como fiadores do 
acordo celebrado em 1328 entre aquele monarca e Afonso XI 
de Castelaf. No ano seguinte testemunhou um acordo 
celebrado entre os most*s. de Lorváo e de Semide?'. Segundo 
as Inq. de 1343 trazia pelo rei as "terras" de Torgosa e de 
Migáes, ambas no j. de Neivafé. Em 1352, Nuno Gongalves, 
seu homem, testemunhou uma renüncia de direitos de 
naturalidade, feita a favor do most? de S.Simáo da 
Junqueira!. Nàüo sabemos quando c.c. BEATRIZ 
MARTINS VELHO, de quem teve: 


XI3 - MARTIM ANES DA CUNHA II (LL55N8)^. 
XI4 - LEONOR ANES DA CUNHA, que c.c. Fernáo 
Afonso Correia (Vd. CORREIA). 


X13 - VASCO RODRIGUES DA CUNHA, cónego e de&o de 
Braga, tendo este ültimo cargo sido obtido em 1349, por 
pedido do arceb? D.Gongalo Pereira, seu fio", alegando a 
grande mortandade que afectara as dignidades do cab" e o 


facto de Vasco ser iurisperiti^. 


$^ ANTT, Gavetas, XVIII-11-5 (publ. nas GAVETAS, vol.IX, pp.636-657). 
$5 ANTT, Inc.1912 - Most? de Semide, L^182, n*6 (doc. de 4 de Ag. de 1328). 


66 As inq. referem-se às fgs. de S* Marinha de Tregosa e de S* M* de Mujáes (ANTT, Inq. de D.Afonso IV, 
L?], fls.147 e 148). 


8 ANTT, Col. Costa Basto - Most? de S.Simáo da Junqueira, 1?14, fls.90-90v^. 


S8 y& deveria ter falecido em 1365, uma vez que neste ano a sua irmá é referida na lista dos naturais do 
most? de Grijó, direito que tinha por seu pai, já ento falecido (cfr. J .A.S.PIZARRO, 1995, pp.47-48). 


$? Recorde-se que Sancha Vasques Pimentel, mulher de Joáo Martins I, era tia de D.Gongalo. 


7? MPV, voLI, pp.152-153. 
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X14 - PAIO RODRIGUES DA CUNBHA (L/30I7). 
X15 - ÁLVARO RODRIGUES DA CUNHA (LD2ACS). 


IX10 - SANCHA ANES DA CUNHA, que c.c. Estéváo Rodrigues de 
Molnes (Vd. MOLNES). 


Para além dos filhos legitimos, Joáo Martins teve ainda dois filhos e uma 
filha bastarda, tidos em MOR FERNANDES, e todos ignorados pelos 
livros de linhagens: 


IX11 - FERNÀO ANES DA CUNHA, leg. por c. régia de 3 de Maio de 
1297". 

IX12 - LOURENCO ANES DA CUNHA, leg. por c. régia de 13 de 
Margo de 13007. Em 1335, como escd? e procurador de sua irmá e 
das filhas desta, recebeu a taxagáo a que elas tinham direito como 
naturais do most? de Vair&o"^. Nào sabemos se casou ou se teve 
descendéncia. 

IX13 - TERESA ANES DA CUNHA, que c.c. Martim Fernandes de 
Frazáo (Vd. FRAZÁO). 


VIIIi4 - LOURENCO MARTINS DA CUNHA, ou DE FAJOSES", cav' 


que encontrámos pela primeira vez em 1265, como testemunha das 


[ps 


demarcagóes entre os termos de Evora e de Porte". Dois anos depois, 


7! ANTT, CF. de D.Dinis, L2, fls.131-131v^. 

7? ANTT, Ch. de D.Dinis, L*3, fl.9v? (só esta c. refere o nome de Mor Fernandes, e ndo temos a c. de leg. de 
Teresa Anes; contudo, esta é claramente identificada como irmá de Lourengo e a pouca diferenga de anos entre 
a legitimagáo deste e a de Fern&o, levam-nos a admitir que seriam filhos da mesma mác). 

55 ANTT, CD - Most? de Vairáo, m8, n^182. 


7^ Assim é identificado em test? pelo seu próprio pai, que ali o beneficia com 2 casais em Ourentela 
(Ourentá, c. de Cantanhede?) - vd. nota 49. 


75 r BJP, doc. XII. Recorde-se que Dom Jodo de Aboim era neto de Maria Lourengo da Cunha, tia de 
Lourengo Martins. 
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com os seus irmáos, concordou com a alforria concedida por seus pais a 
uma serva 5. Criado no j. da Nóbrega",, terá sido atraído pelos interesses 
patrimoniais da área de Coimbra, pois viria a c.c. MARIA ANES DE 
LOUSÀ E LUFREI, através de quem adquiriu bens no j. de Penacova". 
Este casamei*o, porém, n&o o afastou dos seus interesses "nortenhos": 
assim, em 1288, estando em Braga, fez um escambo com o most? de 
S.Simáo da Junqueira, entregando a este tudo quanto tinha dentro do 
couto e na fg. de Centegáes, recebendo em troca um casal na fg. de 
Parada (c. de Vila do Conde). Alguns anos depois (1294), e na 
companhia de sua mulher, reconheceu que as arroteias que tinha feito em 
Parada e em Areias tinham tido a permissáo do referido most?, pelas quais 
deveriam dar a este 1,5 alqueires de páo por ano". Está sepultado no 


most? de S.Jorge, em Coimbra?! Tiveram os seguintes filhos: 


IXi4 - MARTIM LOURENCO DA CUNHA II, cav", alcaide de 


Sortelha e senhor de Pombeiro da Beira. Ainda simples escd? em 
1307, fez nesse ano, com a sua irmá e cunhado, uma composicáo 
com o abade de Argivai (c. da Póvoa de Varzim), pelo qual este se 


comprometia a dar-Ihes 4 lbs. por ano por comedorias, desde que 


eles nào fossem à igreja". Anos mais tarde, surge como um dos 


76 Vd. nota 43. 


7" Foi criado no tempo de D.Sancho II no 1. de Arcas, na fg. de Santiago de Vila Chá de Jusá (ANTT, Jnq. 
de D.Dinis, L?1, fl.105v^). 


7* Segundo as Inq. de 1301, a sua mulher impedia o mordomo de entrar na aldeia de Farinha Podre e em 
Paradela e em Liofrei, nem deixava os seus moradores irem ao juíz de Penacova (ANTT, Inq. de D.Dinis, L3, 
fls.33v-34). Entre 1306 e 1311, Dona Maria Anes manteve contenda com o most? de Semide sobre a posse de 
direitos em Antanhol (R.C.MARTINS, 7992, p.56 - nota 97). 


7? S.LIRA, 1993, vol.II, n?299. 

3? S LTRA, 1993, voLII, 310 (doc. de 1 de Margo de 1294, feito em Rates). Na colecco diplomática de 
S.Simáo existe ainda um diploma relativo a Lourengo Martins: trata-se do test? do cav? Martim Pires do Casal, 
datado de Jan. de 1289, e no qual este pede a Lourenco e a seu irmáo Gongalo Martins para que ajudem a 
fazer cumprir as suas vontades (n?300). 


*! A B.FREIRE, /973, vol.I, p.188. 


$2 ADB, Livros - L? das Cadeias, n*75 (doc. de 26 de Jul., testemunhado por D.Paio Correia, ab. de Fonte 
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merüdános do Infante D.Afonso: segundo o rol das queixas 


apresentadas em 1321 por D.Dinis contra o seu filho herdeiro, 
Martim Lourengo tinha ido a Pombeiro da Beira e deixara quase 
morto o tabeliáo do lugar, recusando-se depois a comparecer 
perante o rei dizendo que n&o se submetia à sua justica, no que foi 
defendido por D.Afonso". Náo admira, assim, que este o incluisse 
na lista dos 40 fidalgos que ficaram por fiadores do tratado 
celebrado em 1328 entre Portugal e Castela*^. Entretanto, em 1336 
vamos encontrá-lo como alcaide de Sortelha, castelo que, com 
outros, fora entregue a Afonso XI para garantia de acordos estre os 
dois reinos; entio os vários alcaides escreveram ao monarca 
castelhano dizendo-Ihe que D. Afonso IV exigira a sua entrega, uma 


vez que os acordos tinham sido violados, o que Afonso XI negou*. 


Martim Lourengo tinha casado, pela primeira vez, com MOR 
LOURENCO DE ARÓES", de quem nào teve filhos. Voltou 
depois a casar, agora com MARIA GONCALVES DE 
BRITEIROS*. Por este casamento, e por graca régia, veio Martim 


Lourengo a receber, em 1355, o senhorio de Pombeiro da Beira?. 


A —————————————————— 


Arcada, Estéváo Anes Ticáo, 


Joào Fernandes de Gemunde e por Lourengo Esteves Gato). 


$$ ANTT, Gavetas, XI-8-37. 


** Vd. nota 64. 


85 ANTT, Gavetas, XVIII-4-22 (publ. nas GAVETAS, vol. VIII, pp.462-477); Cr. 7Reis, vol.II, pp.244-246. 


86 A SÁ, 1899-1900, vol.I, p.66 (doc.XXX VII). 


?? Estavam casados em 1329, ano em que Mor Lourengo foi condenada, por sentenca régia, a pagar o dobro 
dos prejuízos que tinha causado ao most? de Santo Tirso, roubando bens deste situados na Maia (A. CRUZ, 


1938, pp.196-197 - doc.CX). 


8$ Em 1348 um homem de Martim Lourengo testemunhou um arrendamento feito por Isabel Gongalves, 
monja de Lorváo e irmá de Dona Maria, pelo que o casamento é de data anterior (ANTT, Sala 25 - Most? de 
Lorváo, gav.6, m?1, n*15). Em 1354 o casal tomou de prazo do cab? de Coimbra, por 12 Ibs. anuais, umas 
casas situadas nessa cidade (ANTT, 2^/nc. - Sé de Coimbra, m?25, n^1011). 
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As Inq. de 1343 também nos dáo conta dos seus bens no j. de 
Faria?". Infancáo natural do most? de Mancelos, em 1339". já nào 
vivia em 1365, quando em lista idéntica do most? de Grijó, mas na 


categoria de ricos-homens, sáo referidos os seus filhos?: 


X16 - JOÁO LOURENCO DA CUNHA IIl rico-homem 
natural do most? de Grijó, em 1365, já entáo se encontrava 
cc. LEONOR TELES, figuras por demais conhecidas". 
Jo&o Lourengo foi 2? senhor de Pombeiro, senhorio que 


transmitiu a seu filho: 


XI5 - ÁLVARO ANES DA CUNHA, que c.c. BEATRIZ 


MARTINS DE MELO, continuando na sua 


descendéncia o senhorio de Pombeiro da Beira^*. 


X17 - MARIA LOURENCO DA CUNHA III, ou DE SOUSA, 
encontra-se referida em 1366 como natural do most? de 


Vair&o". 


39 ^ doacdo régia foi feita tendo em atencáo os servicos prestados por Martim Lourengo, e por ele ter casado 
com Dona Maria, que ha comigo divedo; o senhorio de Pomb: 5 foi trocado pela terra de Vilarinho da Torre 
de Barro (A.B.FREIRE, 7973, vol.], p.189 - com a data errada; esse escambo é referido por CP.486, de 1360). 


9? Com a sua irmá tinha-se apoderado do 1. de Vila Pouca de Alca Perna, na fg. de Bagunte, e possuia um 
pago na fg. de Parada (ANTT, /nq. de D.Afonso IV, L^?1, fls.174v? e 176). 


?! Vd. nota 54. 


?2 Ali se referem tres filhos que ficaram de Martim Lourengo da Couinha (J.A.S.PIZARRO, 1995, p.312). 
No entanto, só indicaremos os dois de quem se sabe o nome. 


?? A B.FREIRE, 7973, pp.189-190; C.M. VASCONCELLOS, 7916. 
? IDEM, ibidem, p.190. 
?5 Tendo nomeado procurador, juntamente com a sua tia Dona Margarida Gongalves e a filha desta Dona 


Beatriz, deram o most? de Vairáo por quite pelas naturas e comedorias que tinham recebido como naturais 
dele (ANTT, CD - Most? de Vairáo, m?^10, n^61). 
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Curiosamente, o dado mais antigo que temos sobre Martim 
Lourenco (1300), é a legitimacáo de um bastardo tido de MARIA 
MARTINS: 


X18 - JOAO MARTINS DA CUNBHA II, leg. por c. régia de 13 
de Marco de 1300?$. 


IX15 - INÉS LOURENCO DA CUNBHA, que c.c. Vasco Gongalves de 
Pereira (Vd. PEREIRA). 

IX16 - BRANCA LOURENCO DA CUNHA, desconhecida pelos 
livros de linhagens, tal como a sua irmá Clara e o seu irmáo Pero, 
foi monja do most? de Semide (1347). 

IX17 - CLARA LOURENCO DA CUNHA, prioresa (1336-1340) e 
abad? do most? de Semide"". 

IX18 - PERO LOURENCO DA CUNHA, que se encontra 
documentado entre 1318 e 1348, foi senhor de AntanhoP?, senhorio 


que transmitiu a seu filho: 
X19 - VASCO PIRES DA CUNHA. 


Lourengo Martins teve um filho bast? de ESTEVAÍNHA MARTINS, a 
qual tomou de prazo do most? de S.Simáo da Junqueira, em 1294, duas 
casas e uma almuinha situadas na rua da Caldeiroa, em Guimaráes, por 


dez soldos anuais^, que por sua morte passaria para o fillo que has de 


96 ANTT, Cf. de D.Dinis, L*3, fl.9v?. 


?! R.C.MARTINS, 1992, p.60. 


3$ IDEM, ibidem, pp.55-58. 


?? IDEM, ibidem, pp.55-56 - notas 94 e 97. 


19 SITRA, 7993, volll, n?308 (doc. de 13 de Fev. testemunhado por Gongalo Martins da Cunha 


[Camelo]). 
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Lourenco Martinz de Coinha. 


IX19 - JOK&O LOURENCO DA CUNHA II. 


VIII15 - GONCALO MARTINS DA CUNHA (Vd. CUNHA » CAMELO). 
VIII16 - FERNÁO MARTINS DA CUNHA"!, cav? e vassalo da Casa do 
Infante D.Dinis, em 1278"? também foi nomeado testamenteiro por seu 
pai?. Teve bens no j. de Entre-Homem-e-Cávado' ^, em terras de 
Vouga'5 e em Penacova' 6. Como já referimos, teve também a quintá de 


107 


Bastugo (j. de Faria), que depois foi se seu sobrinho Rui Anes '. Foi c.c. 


OUROANA PIRES VELHO", de quem teve: 


IX20 - MARTIM FERNANDES DA CUNBA I, cav? cuja vida foi um 
desfiar de violéncias e abusos contra bens da Igreja: em 1307, ainda 
como escudeiro da Cunha, foi intimado pelo meirinho-mor de 
Entre-Douro-e-Minho a n&o voltar a cometer violéncias contra a ig. 


de Argivai?; em 1317, D.Dinis ordenou que fossem vendidos bens 


19! Também aparece apelidado Camelo, mas a maior parte das vezes como Cunha. 
1? A B.FREIRE, 7916, p.58. 
V? Vd. nota 49. 


19^ Dis dos seus filhos foram criados nesse j., nas fgs. de Caldelas e de Figueiredo (ANTT, nq. de D.Dinis, 
L?], fls.4 e 6v^). 


105 Tinha uma cavalaria na fg, dc Óis (c. de Águeda) - doc. de 1288, publ. in Milenário de Aveiro (...), vol.I, 
p.86, n*XLVII. 


195 Secundo as Inq. de 1301, e juntamente com a sua cunhada, viüva de Lourengo Martins, defendia por 
honra vários lugares do j. de Penacova (ANTT, nq. de D.Dinis, L3, fls.33v?-34). 


1? vd. nota 63. É possível que essa quintá, situada no j. de Faria, tivesse sido comprada por Rui Anes à sua 
verdadeira proprietária, ou seja, Teresa Álvares, abad? do most? de Semide; com efeito, em 1320, Dona 
Ouroana, já viüva de Fernáo Martins, foi intimada pelo juíz de Faria a entregar àquela os bens que 
indevidamente usurpara, entre os quais se encontrava a quintá de Ali, ou Alhe, em Bastugo, o que ela fez no 
ano seguinte (ADB, Col. Cronológica, Pasta 8, 195.345 e 347). 


199 Em 1311, junto com os seus irmáos, aceitou um censo anual imposto por sua me, a favor do cab" de 
Braga, sobre a quintá de Real (ADB, Gav. 1^ das Propriedades e Rendas do Cab^, n193). 


€? ADB, Livros - L? das Cadeias, n?71. 
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seus, e do cav? Gongalo Martins de Vilela, para pagarem a um 
judeu uma dívida de 155 lbs, sendo entáo c.c. uma Dona 
SENHORINHA (?)'*; no ano seguinte foi a vez do Vigário Geral 
de Braga o obrigar a entregar ao cab? 2 mbs. por ano, sobre metade 
de um casal da fg. de S. Miguel da Cunha!!: finalmente, em 1321, 
também tinha ocupado, com a sua máe, bens da abad* de Semide"". 
Nà&o sabemos se teve filhos. 

IX21 - MARTIM FERNANDES DA CUNHA II, escd? homónimo do 
anterior e igualmente violento e usurpador: em 1337 preferiu 
abdicar dos seus direitos de natural do mst? de Tarouquela, a ter 


que pagar 200 Ibs. de indemnizacáo pelos prejuízos causados contra 


os bens da abad* Dona Aldonga Martins de Resende!?. Nada mais 


soubemos a seu respeito. 

IX22 - SANCHA FERNANDES DA CUNHA, que c.c. Sancho Martins 
de Calheiros (Vd. CALHEIROS). 

IX23- TERESA FERNANDES DA CUNHA, que c.c. Pero Martins de 
Calheiros (Vd. CALHEIROS). 


VIIII7 - MARIA MARTINS DA CUNHA, que c.c. Gongalo Pires de 
Portocarreiro (Vd. PORTOCARREIRO). 

VIII18 - SANCHA MARTINS DA CUNHA, ignorada pelos livros de 
linhagens, foi monja de Celas, falecendo antes de 1309!^ Em 1269, a sua 


tia Urraca Lourengo deixou-Ihe 100 Ibs.!?. Tal como o seu irmáo Fernáo 


119 ANTT, CD - Most? de Vairáo, m?7, n?70. 
!!! ADB, Gav. 1^ das Propriedades e Rendas do Cab^, 1212. Também no ano seguinte 0 cab? pediu ao 
' arceb? D.Joáo Martins para o absolver e levantar a excomunháo que Ihe langara por cle se ter recusado a 

corrigir as violéncias que tinha cometido contra bens do cab? e que, entretanto, tinha reparado (IDEM, ibidem, 
17214). 

!? Vd. nota 107. 

113 ANTT, Sala 25 - Most? de Tarouquela, m?18, doc. s/n? de 19 de Julho. 

1^ M R B. MORUJAO, 1991, pp.187-188. 


115 ADB, Gav. de Testamentos, n?28. 
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Martins, também teve bens em terras de Vouga' ^. 

VIII19 - MARTIM MARTINS DA CUNHA, cav^, e também esquecido 
pelos nobiliários medievais, mas cujo nome e cronologia em que se 
encontra nos leva a filiar, sem grandes reservas, em Martim Lourengo. 
Assim, em 1265, testemunhou a demarcacáo feita entre os termos de 
Évora e de Portel, à qual também assistiu [o seu irmáo] Lourengo 
Martins!'". Náo sabemos com quem casou, mas acreditamos que poderia 


ser o pai de: 


IX24 - GOMES MARTINS DA CUNBHA, cav? vassalo de D.Dinis em 
1321, e que entáo testemunhou o rol de queixas apresentadas pelo 
monarca contra o Infante herdeiro!?. Por esta circunstáncia, 
aceitamos que se identifique com um Gomes Martins, meirinho-mor 
de Entre-Douro-e-Minho entre 1316 e 1319!?. Nào sabemos se 


casou ou se teve descendéncia. 


VII4 - JOÀO LOURENCO DA CUNHA I, cav? criado num 1. da fg. de Carvalhal, 
no j. de Faria"*, e onde, segundo as Inq. de 1258, teve bens e cometeu 
usurpagóes e violéncias"?'. Em 1266 foi testemunha de uma doacáo feita por 


122 


Dom Diogo Lopes de Baiáo a favor da O. do Templo ". Ainda vivo em 


16 Mfilenário de Aveiro (...), vol.I, p.86, n"XLVII. 

V? Vd. nota 75. 

113 ANTT, Gavetas, XI-8-37. 

11? Documentado como tal em 1316 (ADB, Gav. 1^ das Igrejas, n171; VMH, p.392; ANTT, CR - Most? de 
Arouca, gav.5, m?2, n*32; AGUC, Pergaminhos - Coleg^ de Guimaráes, Pasta 2, n?33), 1317 (S.A. GOMES, 
1988, doc.49), 1318 (ADB, Col. Cronológica, Pasta 8, n*331; ANTT, CR - Most" de Arouca, gav.5, m4, n?1), 
e 1319 (ADB, Gav. 1^ das Igrejas, n*18; ANTT, Sala 25-Coleg^ de Guimaráes, m?21, n*38). 

79 ANTT, Inq. de D.Dinis, L^1, f1.45. 

72 PAfH-Inq., pp.1412, 1414 e 1419-1420 (cit. por A.B.FREIRE, 7973, voLI, p.158, e L' VENTURA, 7992, 
voLI, p.358 - nota 4). As Inq. de 1288 referem ainda que, com o seu irmáo Gomes Lourengo, tinha comprado 
a casa e a quintá de Figueiredo, no j. e couto de Vimieiro (vd. nota 23). 


122 ANTT, CR - O. de Cristo, L?234 (2* Parte), fls.1 10v^-111v^. 
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1269? faleceu antes de 1275, data em que um dos seus testamenteiros, Joáo 
Pires de Rates, cedeu a seu irmáo Gomes Lourengo todos os direitos que tinha 


pelo seu test? e pelo do seu irmáo Egas Lourengo^. Em data que se 


125 126 


desconhece!? fez test?, deixando por herdeiros os seus irmáos ^. Nào teve 
filhos. 

VII5 - EGAS LOURENCO DA CUNHA, rmiles e privado de D.Sancho II e de 
D.Afonso III, foi ainda tenente de Penafiel de Bastuco (a.1261), confirmando 
diplomas régios entre 1245 e 1260". Tendo acompanhado aquele primeiro 
monarca até Toledo, onde testemunhou o seu test? (1248), já em 1249 estava ao 
lado do Bolonhés, acompanhando-o na derradeira campanha de reconquista, 
testemunhando, em Faro, uma doagáo feita a favor de D. Joào de Aboim"?, Os 
bens de Dom Egas Lourengo distribuiam-se pelos c. de Braga, Vila Nova de 
Famalicio, Albergaria-a-Velha, Oliveira de Azeméis, Tábua e Coimbra. 
Segundo o Conde D.Pedro, foi o melhor e mais honrado de seus irmáos e 
morreo sem semel liidima. E houve uma filha de gaanga que houve nome 


(LL55B5)^*: 


123 Eoi beneficiado no test? de sua irmá Urraca Lourengo, com todos os herdamentos que esta recebera dos 
pais em Cunha e em Bastugo, bens que, por morte de Jodo Lourengo, ficariam para o sobrinho de ambos, 
Martim Vasques ou, caso este falecesse antes, para o irmáo, Estéváo Vasques (ADB, Gav. de Testamentos, 
n?28). 


^^ ADB, Col. Cronológica, Pasta 3, n*95. 


"5 Alguns autores, como Frei Nicolau de Santa Maria, indicam a data de 1262 mas, atendendo ao facto de 
referirem alguns aspectos que n&o sáo abordados no original conhecido - como, por ex., o de ter mandado 
colocar as armas dos Cunhas na capela-mor do most? de Souto - levam-nos a nào indicar aquela data (cit. por 
A.B.FREIRE, 7973, vol.I, p.158, e A.CRUZ, 1981, p.93). 


"5 Nele se manda sepultar no most? de Souto, ao qual deixa um casal e uma almuinha em Coimbra e 10 
mbs.; faz várias doagóes pias a most's. e igs., envolvendo 7 casais e 129 mbs; a seu irmáo Gomes Lourengo 
deixa os bens móveis e o que tinha em Cunha e em Tabosa; a seus irmáos Egas, Vasco e Martim, o que tinha 
em Tábua e em Coimbra (S.LIRA, 7993, vol.II, n?329). 


17^ A sua biografia foi recentemente tragada (cfr. L| VENTURA, 1992, vol.II, pp.641-646), pelo que nos 
limitaremos a acrescentar um ou outro dado complementar. 


128 p BJP, doc. XXVIII. 


79 | VENTURA, 1992, voll, p.645. Também teve uma quintá honrada na fg. de Randufe, no j. de 
Guimaráes (ANTT, Gavetas, VIII-3-6, Perg.1). 


130 É provável que tenha casado e que tenha tido uma filha legítima. Na verdade, em LD14P10, afirma-se 
que Constanca Barreto, filha de Estéváo Fernandes, foi casada com dom Egas Lourengo da Cunha, morador 
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VIIDO0 - MARIA VIEGAS DA CUNHA, que c.c. Aires Gomes de 
Encourados (Vd. ENCOURADOS). 

VII21 - ESTEVAÍNHA VIEGAS DA CUNBHA, desconhecida pelos livros de 
linhagens, a quem Urraca Lourengo, irmà de seu pai, deixou todos os bens 
que restassem após o cumprimento das restantes doagóes testamentárias, 


bens que repartiria com Gomes Lourenco, também seu tio. 


VII 6 - MOR LOURENCO DA CUNHA, que c.c. Estéváo Lavandeira Malhoo 
(Vd. LAVANDEIRA). 

VII 7 - SANCHA LOURENCO DA CUNHA, que foi freira de Vairam. E levou-a 
ende do moesteiro Pero Talvai, e foi porem eixerdada dos bens do padre, salvo 
que Ihe ficou um pouco em Poombeiro, que é a par de Gooes - LL55D5 (Vd. 
TAVAIA). 

VII 8 - URRACA LOURENCO DA CUNBHA, que c.c. Martim Martins Dade (Vd. 
DADE). 

VII 9 - MARIA LOURENCO DA CUNHA I, que c.c. Ourigo Ourigues da 
Nóbrega (Vd. NÓBREGA). 

VII10 - MARINHA LOURENCO DA CUNHA, ignorada pelos livros de linhagens 
e que, segundo as Inq. de 1288, foi criada na quintà de Alvelos (fg. de 
S.Lourengo de Alvelos, j. de Faria), numa casa que por isso ficou honrada desde 
o tempo de D.Afonso II? 

VII11 - DOMINGOS LOURENCO DA CUNHA, também esquecido pelas fontes 
linhagísticas, está documentado em 1259, fazendo ento, com a sua irmá 


o ———M————————————————————— 


em Terra de Coura aquem Valenca. Ora, Constanga era neta de Fernáo Gomes Barreto, presente na corte de 
D.Afonso III entre 1248 e 1259. Assim, ou se trata de mais um filho ignorado de Lourengo Martins da Cunha 
- e a cronologia conhecida para as diferentes geragóes de Barretos mais o abona - ou entáo trata-se do "nosso" 
biografado; a favor desta hipótese, estaria o facto de Urraca Lourengo, no test*, ignorar a bastarda de seu irmáo 
Egas, Maria, conhecida dos nobiliários, e, pelo contrário, beneficiar Estevaínha Viegas, sua sobrinha, e 
seguramente filha daquele. Recorde-se, finalmente, que uma irmá de Estéváo Fernandes, tia de Constanga, se 
chamou Estevaínha. 


3?! Vd nota 115. 


12 ANTT, Inq. de D.Dinis, L?1, f1.43v^. 
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Urraca Lourengo, uma doacáo ao most? de S.Simáo da Junqueira ^". Foi pai de: 

VII22 - GERALDO DOMINGUES DA CUNHA, ou DE CAMBESES, 
conselheiro régio (1269-1279), cónego de Coimbra, dedo de Braga 
(1295-1299), bispo do Porto (1300-1308), de Placenga (1308-1314), e, 
finalmente, de Évora (1314-1321)"*. Testamenteiro de D.Afonso III, em 
1271, foi-o também de sua tia Urraca Lourengo, dois anos antes? 
Recorde-se que foi este o bispo de Évora tragicamente assassinado em 
Estremoz, em 1321, às máos dos partidários do Infante D.Afonso "5. 

VIII23 - LOURENCO DOMINGUES DA CUNHA, tabeliáo de sua tia Dona 
Urraca Lourengo da Cunha, de quem recebeu uma vinha no t. de 


n 7 
Santarém"", 


VID - VASCO LOURENCO DA CUNHA, cav? presente na corte em 1252, teve bens 


139 "Tal como os seus irmáos terá sido herdado 


nos j. de Faria e de Penafiel de Bastugo 
em Tábua, e alguns daqueles deixaram-lhe a parte que ali tinham'^. Foi c.c. TERESA 


PIRES PORTUGAL", de quem teve: 


3 Doc. de Maio, publ. por S.LIRA, 1993, vol.II, n*219, e cit. por LI VENTURA, 7992, vol.II, p.744 - nota 
4. 


134 p, VENTURA, 7992, vol.II, pp.743-745. 

P5 Vd nota 115. 

136 p KRUS, 7989, p.119. 

1?" Vd. nota 115. 

P$] VENTURA, 7992, vol.II, p.647. 

33? No primeiro, e segundo as Inq. de 1288, tinha uma casa honrada na fg. de Santo Adriáo de Macicira, a 
qual, juntamente com as casas de Pero Pimentel, Paio de Molnes e Estéváo Pintalho, constituia a honra de 
Macieira (ANTT, 7nq. de D.Dinis, L1, fls.58v?-59), para além de outra casa e honra feita na fg. de Terroso 
(IDEM, LN - Inq. de Além Douro, f1.80v^.. No segundo, com o seu irmáo Egas Lourengo, honrou 
herdamer::3s foreiros da fg. de Piscos, comprados no tempo de D.Sancho II (IDEM, Znq. de D.Dinis, L?1, 
fls.33-33v?). 


140 Eoi o caso de seu irmáo Joáo (vd. nota 126). Faleceu antes de 1268, data em que a sua irmá Urraca fez 
test? no qual beneficia os seus filhos Martim e Estéváo (vd. nota 123). 


14! Ainda vivia em 1291, data em que D Dinis outorgou a sentenca dada contra Dona Teresa e o seu filho 
Martim, na contenda que os opunha ao most? de S* Cruz de Coimbra pela posse de um casal sito em 
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VIIIS - ESTÉVÀO VASQUES DA CUNHA, referido em 1269 no test? de sua tia 
Urraca Lourengo!^, pertencia, em 1278, à casa do Infante D.Dinis - tal como o 
seu primo Fernào Martins da Cunha, recebendo de soldada 300 lbs. de panos! 
Dele ficou uma matriz sigilar onde, segundo o Marqués de Abrantes, está 
contida a mais antiga figuragáo das armas dos Cunhas'^. N&o casou nem teve 
descendentes (LL55O5). 

VIII 9 - Martim Vasques da Cunha I, que segue; 

VIII10 - SANCHA VASQUES DA CUNHA, que c.c. Fernáo Gongalves Coronel I 
(Vd. CORONEL). 

VIII11 - INÉS VASQUES DA CUNHA, que c.c. Afonso Mendes de Melo (Vd. 
MELO). 

VIIi2 - TERESA VASQUES DA CUNHA, que foi monja em Tarouquela 


(LL5505), e sobre quem nada mais soubemos. 


VIII? - MARTIM VASQUES DA CUNBHA I, cav? celebrizado pelo Livro de Linhagens 
do Conde D.Pedro, onde se relata a forma como, sendo alcaide de Celorico de Basto e 
querendo entregar o castelo a D.Dinis, e este nào o aceitando, o pode deixar sem 
desonra (LL55Q6)'^. A primeira notícia concreta que temos a seu respeito data de 
1269, ou seja, no já tantas vezes mencionado test? de sua tia Urraca Lourengo, que aío 


beneficia com os bens que possuia em Cunha e em Bastugo'^. Segundo as Inq. de 
MEENMEOETSLI———————————Ó—— 


Mortágua, a qual tinha sido dada por Dom Gomes Lourengo da Cunha, seu cunhado e árbitro escolhido pelas 
partes (vd. nota 18). 


1? Vd nota 123. 
15 4 B.FREIRE, /216, p.58. 
1^ M ABRANTES, 1983b, p.332. 


145 Segundo Luís Krus, estes sucessos ocorreram em 1282, desejando Martim Vasques acompanhar Dona 
Beatriz para junto de Afonso X (L. KRUS, 7989, p.133 - nota 238), circunstáncias e data que anteriormente 
Braamcamp Freire nio aceitara (A.B.FREIRE, 7973, voLI, p.152). 


6 vd. nota 122. Em Ag. de 1282 Martim Vasques compareceu ante o ouvidor da corte para se esclarecer a 
demarcagáo da terra da Cunha, sendo-Ihe julgada a posse de metade dela, sendo a outra metade reguenga 
(A.B.FREIRE, 7/973, vol.I, p.152). Também em 1293 o rei ordenou ao meirinho-mor de Aquém Douro que 
obrigasse Martim Vasques a explicar por que razáo penhorava os homens do cab? de Coimbra no l. de 
Candosa (ANTT, 2^/nc. - Sé de Coimbra, m?84, n^3824). 
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1288 e de 1301 teve ainda bens nos j. de Faria, Penafiel de Bastuco, Vermuim e 


V Como já referimos a propósito de sua máe, também teve herdamentos em 


Neiva 
Mortágua'^* e terá herdado a parte que o pai teve do senhorio de Tábua. Em 1277, 
com os seus tios Martim e Gomes Lourengo, tinha comprado bens no couto de 
S.Simáo da Junqueira, o que levou D.Afonso III a ordenar ao juiz de Faria que 
averiguasse se tal situacáo prejudicava o most?! ?. Em 1284 encontrava-se no Porto, 
onde testemunhou um diploma como cav? da Cunha' ^. Deve ter falecido antes de 
Junho de 1305, altura em que Gongalo Fernandes Chancinho, seu genro (e 
testamenteiro?), mandou entregar 40 Ibs. a uma freira do most? de Coz, quantia que 
completava o valor de 500 Ibs., pelas quais Martim Vasques Ihe tinha comprado a 
quintà de Castelóes, em Guimarües". Foi c.c. JOANA RODRIGUES DE 
NOMÁAES I'?, de quem teve: 


IX1 - Vasco Martins da Cunha I, que segue; 
IX2 - RUI MARTINS DE NOMÁES II, que apenas conhecemos através das Inq. de 
1307-11, e segundo as quais teve bens nos j. da Maia, Guimardes e 


Felgueiras ?. Parece ter falecido antes de 1305, data em que a sua mulher, 


4 Em Faria, na fg, de Bagunte, tinha uma casa em Figueiró de Jusáo, a qual tinha sido de seu tio Jodo 
Lourengo e que ele honrou no tempo de D.Afonso III; as suas filhas foram criadas em dois l. da fg. de 
Fornelos, que por isso ficaram honrados (ANTT, Znq. de D.Dinis, L^1, fls.50 e 61v^); na fg. de Tebosa, do j. de 
Penafiel de Bastugo, impedia o porteiro de entrar na honra de Sobre a Carreira (IDEM, ibidem, L?3, fl.6v^); na 
fg. de Vermuim tinha a quint de Penelas, honrada desde o tempo de D.Sancho II por Martim Goncalves de 
Nomáes, [avó de sua mulher] (IDEM, LN - /nq. de Além Douro, f1.87), finalmente, no de Neiva, trazia por 
honra o Pago de Arca, sito na fg. de Fragoso (IDEM, Gavetas, VIII-5-1, Perg.4). 


5 Vd nota 141. 

V? S.LIRA, 1993, vol.II, n?268. 

159 ANTT, C. de D.Dinis, L?1, f1.103. No ano seguinte o chantre do Porto, D.Sancho Pires de Froido, como 
herdeiro e testamenteiro de D.Gongalo Gongalves, anterior chantre, nomeou procurador para tratar de uma 
dívida de 100 Ibs. que Martim Vasques tinha para com este (ADB, Co/. Cronológica, Pasta 3, n^114). 

15! ANTT, CR - Most" de Alcobaga, m*24 (DP), n?22. 

13? Dona Joana náo teria sobrevivido muitos anos a seu marido, porquanto em 1308 o seu testamenteiro, 
Frei Gongalo de Negrelos, frade menor, vendeu por 600 Ibs. dois casais que aquela tivera em Penacova e em 
Freitas (ANTT, Sa/a 25 - Coleg" de Guimardes, m?19, n934). 

153 Era entáo do most? de Santo Tirso, por escambo feito com Rui Martins, a quintá de Silva Escura (fg. de 


Silva Escura), no j. da Maia (ANTT, Znq. de D.Dinis, L?7, f1.65); no j. de Guimaráes, honrava toda a fg. de 
Airáo porque trazia emprazado do most? de Santo Tirso um l. dela (IDEM, ibidem , L?6, f1.66); em Felgueiras, 
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SENHORINHA RODRIGUES [DE PORTOCARREIRO] BIFARDEL, 


55* Dela teve: 


fez uma doacáo ao most? de Santo Tirso por alma de ambos 

X4 - JO4NA RODRIGUES DE NOMAES II, que c.c. Pero Pais de 
Alvarenga (Vd. ALVARENGA). 

X5 - LEONOR RODRIGUES DE NOMÁES, que c.c. Rui Pires da Fonseca 
(Vd. FONSECA). 

X6 - GUIOMAR RODRIGUES DE NOMÁES II, monja de Tarouquela 
ignorada pelos livros de linhagens, e falecida antes de 134955. 


IX3 - BEATRIZ MARTINS DA CUNHA, que c.c. Fernáo Martins da Teixeira (Vd. 
TEIXEIRA). 

IX4 - TERESA MARTINS DA CUNHA I, que c.c. Gongalo Fernandes Chancinho 
(Vd. CHANCINHO). 


IX1 - VASCO MARTINS DA CUNHA I, por sobrenome Seco (LL550O6), foi mordomo 
de D.Pedro, bastardo de D.Dinis e conde de Barcelos, entre 1309 e 1323". Contudo, 
a presenca de Vasco Martins junto aos círculos da corte remontava a uma época muito 


anterior, porquanto já em 1262 testemunhava uma composicáo feita entre o chanceler 


E —MMMM——————————————————————— 


juntamente com Lour :ngo Anes Redondo, honrava casal e meio da fg. de Revinhade (IDEM, ibidem, L^7, 
f1.71v^). 


154 Br 1135 (em data posterior a 1300 Rui Martins teria doado ao most? a quintá de Silva Escura, referida 
na nota anterior; em 1305, a doacdo feita por sua viüva(?), englobava as quintás de Raiva, junto ao Douro - c. 
de Castelo de Paiva - de Airáo e de Riba d'Ave). 


155 Nesta data o most? alienou os seus bens (ANTT, Sala 25 - Most? de Tarouquela, m"20, doc. s/n? de 10 de 
Set). 


156 Em 1309, em nome de Dom Pero Afonso, recebeu a quintá de Brunhido, a qual fora doada àquele pelo 
cav? Martim da Espiuca, entregando-a à guarda do seu escd? Lourengo Martins (ANTT, Gavetas, 1II-2-3, doc. 
de 12 de Abril, testemunhado por Joáo Martins, Garcia Martins e Afonso Gongalves, o primeiro capelào e os 
outros dois escd's. de Vasco Martins da Cunha; em 1310 era seu mordomo Martim Anes - IDEM, Sala 25 - 
Coleg? de Santa Justa de Coimbra, m?1, n*7); em 1321, como cav? vassalo do rei, testemunhou o rol das 
queixas apresentadas por D.Dinis contra o Infante herdeiro (IDEM, Gavetas, X1-8-37); em 1323, finalmente, 
testemunhou, em Lalim, uma c. do Conde D.Pedro sobre bens que este trazia do most? de Arouca (IDEM, CR 
- Most? de Arouca, gav.7, m?3, n?1). 
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Estéváo Anes e o cab? de Evora'". Também beneficiado pelo test? de Dona Urraca 
Lourenco, sua tia-avó, que Ihe deixou ficar a herdade de Valada, no t. de Santarém "^, 
as Inq. de 1307-11 apontam-lhe bens nos j. de Penafiel de Sousa e de Vermuim?. Em 
1307, juntamente com a sua mulhe, SENHORINHA FERNANDES 
CHANCINRO, e outros herdeiros do seu sogro, nomeadamente a sua irmá Teresa, 
c.c. Gongalo Fernandes, seu cunhado, teve contenda com o cab? de Coimbra pelas 


160 Nesse 


violéncias exercidas contra lugares do t. de Coimbra e da terra de Vouga 
mesmo ano, o casal foi condenado por D.Dinis a pagar 39 Ibs. de custas, pelas 
violéncias que também cometiam contra a quintá de Lobela, na t. de Basto, roubando 
bens e pousando nela sem direito'é! Falecendo antes de 1325, a sua mulher 


1€ Dela teve: 


sobreviveu-lIhe alguns anos 

X1 - Martim Vasques da Cunha II, que segue; 

X2 - JOANA VASQUES DA CUNHA, que c.c. Rui Vasques de Azevedo (Vd. 
AZEVEDO). 

X3 - BERENGÁRIA VASQUES DA CUNHA, que c.c. Gongalo Vasques de 
Azevedo (Vd. AZEVEDO). 


15? ACSE, Cab?da Sé de Évora - Cartulário da Sé e do Cabido, CEC3-III, fls.47v^-49. 
155 ADB, Gav. de Testamentos, n?28. 


15? No primeiro, honrava alguns casais do most? de Pago de Sousa situados na fg. de S.Romáo de Vila Cova, 
os quais tinham sido doados ao most? pelo sogro de seu irmáo Rui Martins (ANTT, /nq. de D.Dinis, L?7, 
11.67v^); no segundo, honrava vários casais e lugares das fgs. de S" M^ de Vermuim, S.Pedro de Esmeriz e de 
S.Tiago de Outiz (IDEM, ibidem, L?6, f1s.61-63). 


160 ANTT, 2^Inc. - Sé de Coimbra, m9, n?443, m?77, 3171 e 3183, e m?78, n?3272). 
16! TDEM, ibidem, m?29, n?1190. 


1&2 A 3 de Set. de 1325 a sua mulher, já viva, doou ao most? de Grijó 1/3 do seu casal e herdamento de 
Carvalhal da Portela, a par do burgo de Vouga (ANTT, Col. Costa Basto - Most" de Grijó, n8, fls.349-351); 
no ano seguinte, a 4 de Ag., fez um acordo com o most? de Paco de Sousa, pelo qual dava 100 Ibs., a quintá de 
Vila Cova e 4 casais da quint&, com excepgáo da honra, pousa e moradia que tinham na quintá, ela e os filhos, 
em troca de uma missa diária por alma de Vasco Martins e, depois dela morrer, por sua alma (ADP, Seceádo 
Monástica - Most? de Paco de Sousa, n*91, fls.17 v? e 68 - cit. por A.A.MEIRELES, 7942a, p.262); em 1327 
voltou a beneficiar o most? de Grijó, agora com a doacáo de um casal situado em Vila Cova de Cambra, o 
qual, em 1317, Ihe tinha custado 40 Ibs., 3 soldos e 4 dinheiros (ANTT, Col. Costa Basto - Most? de Grijó, 
1*8, fls.81v^-83); finalmente, em 1330, Dona Senhorinha Fernandes emprazou a quintá € casal de Covelo (fg. 
de Sousela, no j. de Sanfins), em 3 vidas, por 21 mbs. velhos (IDEM, Sala 25 - Most? de Tarouquela, m?17, 
doc. s/n? de 16 de Ag., testemunhado por Gongalo Esteves de Portocarreiro). 
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X1 - MARTIM VASQUES DA CUNHA II, cav? que em 1326 tinha contenda com o 
most? de S.Sim&o da Junqueira pela posse do l. de Vilar do Mato, no couto do most^, 


tendo as partes chegado a um acordo'^ 


. Vassalo régio, dois anos depois foi incluido 
no grupo dos fidalgos portugueses que ficaram por fiadores dos acordos entáo 
celebrados entre os monarcas portugués e castelhano'^*. Senhor de Tábua, Martim 
Vasques náo sobreviveu muitos anos, porquanto já em 1334 a sua mulher, 
VIOLANTE LOPES PACHECO, estava viüva, fazendo entáo uma doagáo ao 


most? de Grijó'£9. Tiveram os seguintes filhos: 


XII - Vasco Martins da Cunha II, que segue; 
XD - LEONOR MARTINS DA CUNHA, ignorada pelos livros de linhagens, era 


natural do most? de Mancelos em 133966. 


XI1 - VASCO MARTINS DA CUNHA Il, cav? ainda menor em 1342, quando D.Afonso 
IV Ihe reconheceu a posse do julgado e honra de Tábua, com ssa Judisricom de Juiz e de 
Moordomo'8'. Em 1357, logo após a subida ao trono, D.Pedro I confirmou-Ihe a posse da 
terra da Cunha, a qual trouxera em préstamo do monarca anterior, e nomeou-o alcaide de 


Lisboa! Natural infancáo do most? de Mancelos, em 1339, também o era do most? de 


18. ANTT, Col. Costa Basto - Most? de S.Simáo da Junqueira, v?17, fls.83-83v^). Nesse mesmo ano é 
referido como natural do most? de Semide (R. C. MARTINS, /992, p.57 - nota 98). 


164^ ANTT, Gavetas, XVIII-11-5 (doc. publ. nas GAVETAS, vol.IX, pp.636-657). Recorde-se que os seus 
primos Martim Lourengo e Jodo Rodrigues da Cunha e Nuno Gongalves Camelo, bem como o seu tio Gongalo 
Fernandes Chancinho, também foram incluidos. 


165 Deu ao most? tudo quanto tinha em Alijó, na terra de Sever, com a condicdo de rezarem missas por alma 
de seu marido e dos avós dele, Fernáo Gongalves Chancinho e Mor Afonso de Cambra (ANTT, Co/. Costa 
Basto - Most? de Grijó, n?8, fls.46-48v^). 


16 y, M. V.SAO PAIO, 1987a, p.60. 


1€? CAIT/ TII.369 (doc. de 30 de Margo, cit. por A.B.FREIRE, /973, vol.I, p.157). Vasco Martins nào ficou 
entáo senhor "absoluto" de Tábua, uma vez que, anos depois, o vemos a comprar aí terras: assim, em 1362, 
comprou parte de Pagos de Tábua por 50 Ibs. (ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.6, m?8, n?24); no ano 
seguinte, comprou ao testamenteiro de Martim Vasques, prior de Tábua, todos os bens que este posuira em 
Tábua, pela bela soma de 25 dobras de ouro, à razáo de 100 Ibs. a dobra (IDEM, ibidem, gav.6, m?8, n?7). 


16 CP 14 e 41. Em 1364, o mesmo monarca deu-Ihe, em comprimento de sua contia, as terras de Segadáes 
e de Pagos, no almoxarifado de Aveiro (CP.880). A alcaidaria de Lisboa terá levado Vasco Martins a comprar 
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Grijóó, em 1365/9. Já em 1356 se encontrava cc. LEONOR RODRIGUES DE 
ALBERGARIA ^, de quem teve descendéncia, na qual se perpetuou a posse do senhorio 
de Tábua". 


terras nessa regido: pelo menos teve uma póvoa no seu termo, onde em 1359 vivia o seu criado Mem Afonso 
(IDEM, CR - Most? de Santo Agostinho de Lisboa/Graca, m?1, n?45). 


19 Vd nota 166 (para Mancelos) e J.A.S.PIZARRO, 995, p.56. 


1? Nesse ano, em Dez.,, fizeram um escambo com o cab? de Coimbra, pelo qual receberam metade da quintà 
de Pinheiro, em Riba de Vouga, e deram o 1. e casais de Quatro Lagoas, com a jurisdicáo que aí tinham, o 
casal do Ameal e 2 leiras de herdade no campo do Mondego, o casal de Almalaguez, uma herdade na 
Vimieira e outra na Rendufinha e um olival a par de S.Jorge, bens esses que Vasco Martins recebera de seu 
pai, e ainda o padroado da ig. de Santiago de Almalaguez (ANTT, 2^/nc. - Sé de Coimbra, m?11, n?514 - doc. 
testemunhado por Ferndo Afonso do Vale, cav^, por Martim Lourengo de Figueiredo, Gongalo Esteves de 
Alvarelhos, Goncalo Mendes e Fernio Afonso de Papízios, escd?s; cit. por M.H.C.COELHO, 1/983, vol I, 
p.527). Quer neste doc., quer na compra de 1363 (vd. nota 167), o nome da mulher de Vasco Martins é 
sempre Leonor Rodrigues, e n&o Beatriz Lopes (cfr. A.B.FREIRE, 7973, vol.I, p.161 - nota 5). 


7! A B.FREIRE, 7973, vol.I, pp.161 e ss. 


b) 


c) 
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NOTAS À ÁRVORE GENEALÓGICA DOS CUNHAS 


Supomos que este casal foi o progenitor de Soeiro Raoco. Documentados entre 1022 
e 1058 (S.LIRA, 7993, VoL.II, docs.3, 9 e 19), Osoredo e Ledegündia detinham vários 
bens no c. de Vila do Conde, nomeadamente em vi//a Gacim (fg. de Outeiro Maior), 
onde Soeiro também viria a ser proprietário, provavelmente por heranga. Quanto a 
Osoredo, é possível que fosse filho da condessa Ximena Fernandes e de Paio, pais 
conhecidos de Soeiro Pais (cfr. J MATTOSO, 1981, pp.136-138), o qual se encontra 
referenciado pela documentacáo de S.Simáo da Junqueira entre 1043 e 1049 (S.LIRA, 
1993, voll, docs. 5 a 8 e 16 - o doc. 1?7, de Margo de 1044, diz mesmo respeito a 
uma doagáo feita por Dona Ximena a seu filho Soeiro). Se a nossa dedugáo estiver 
correcta, entáo seria irmáo de Soeiro e de Osoredo um Tedon Pais, c.c. Anímia 
Soares, documentado entre 1047 e 1052 (IDEM, ibidem, docs. 10, 11, 12, 15, 17 e 
18). Note-se que, com excepcáo de cinco docs., os primeiros 19 diplomas de S.Simáo 
dizem respeito a Soeiro, Osoredo e Tedon Pais. Assim, caso a ligacáo aos Cunhas seja 
aceite, admitimos que estes descendiam de Ero Fernandes (895-926), governador do 
conmisso de Lugo durante o reinado de Ordonho II (J.MATTOSO, 7981, p.127). 


Documentado em 1084, fez nessa data uma doagáo a seus filhos Mendo e Eldara 
Soares, de bens situados em vi/la Gacim (vd. supra), com a condigào de estes nào os 
poderem vender, excepto ao most? de S.Simáo da Junqueira (S.LIRA, 7993, voLII, 
doc. 32, ref. por E.A.C.FREITAS, 7/990, p.681). Num doc. de 1117, Mendo Soares 
refere-se como filho de Soeiro Osoreis, o que permite identificar este com o Soeiro 


Raoco de 1084 (S.LIRA, 7993, vol.II, doc.68). 


Tendo recebido uma doagáo de seu pai em 1084, como vimos, encontra-se 
documentado até 1151 (S.LIRA, 7993, volII, docs. 56, 90 e 96). Em 1117 vendeu a 
seu irmáo Pero o casal da Ramira, na fg. de Bagunte, c. de Vila do Conde (IDEM, 
ibidem, doc.68). 
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g) 
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Dotada como o seu irmáo em 1084, também se encontra referida em 1151 como 
padroeira de S.Simáo da Junqueira (IDEM, ibidem, doc.96). Ainda vivia em 1154, 


doando ao most? os bens que recebera do pai (doc.99). 


Documentado entre 1090 e 1106 (IDEM, ibidem, docs.36, 42, 45 e 50 a 52, e DMP- 
DP .1II.227), viria a falecer antes de 1109, data em que é confirmada a sua mulher e a 
seus filhos a posse de algumas terras que ele anteriormente comprara (doc.62). 
Admitimos sem grandes reservas que seja este indivíduo o pai de Paio Guterres da 
Cunha (cfr. E.A.C.FREITAS, 7990, p.681). Documentado em 1102 como filho de 
Soeiro Raoco (S.LIRA, 7993, vol.II, doc.50), teve bens nas fgs. de Touguinhó, Arcos 
e Junqueira, no c. de Vila do Conde, e na fg. de S.Tomé de Negrelos, no c. de Santo 
Tirso. Em 1106 doou à Sé de Braga a oitava parte dos bens que possuia em 
Murgatanes, no c. da Póvoa de Varzim (DMP-DP 1II.227). Casou com Unisco por 
volta de 1096 (S.LIRA, 7993, doc.42), tendo ela sido anteriormente mulher de 
Gongalo Lucides, entre 1081 e 1093 (docs.28 e 39). Segundo LL55A1, Guterre teria 
vindo com o conde D.Henrique, o qual Ihe teria dado muitas herdades e possissóes em 
terra de Guimaráes e de Bragaa, e deu-Ihe o porto de Varazim, afirmagóes que 
teremos de entender num quadro de enaltecimento da antiguidade e da prosápia 


linhagística. 


Em 1102 vendeu a seu irmáo Guterre uma propriedade que tinha na fg. de Arcos, no c. 
de Vila do Conde (S.LIRA, 7993, vol.IL, doc.50); em 1104 doou várias propriedades a 
S.Simáo da Junqueira, sitas quer no referido concelho quer no de Vila Nova de 
Famalicáo (doc.55). Finalmente, em 1122, juntamente com a sua irmá Godo, 
escambou bens situados em Vilar do Pinheiro, também no c. de Vila do Conde (DMP- 
DP.IV 287). 


Como acima dissemos, em 1117 comprou um casal a seu irmáo Mendo (vd. nota c). 
Nesse mesmo ano já se encontrava c.c. Ximena Afonso, estando ambos documentados 


até 1132 (S.LIRA, /993, vol.II, docs.69, 72, 76 e 85). 


h) 


y 


k) 


» 
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Já falecida em 1099, está entáo documentada como irmá de Guterre Soares (IDEM, 
ibidem, doc.45). 


Já falecido em 1099 (vd. nota anterior). 


Documentado em 1106 a comprar bens na fg. de Junqueira, no c. de Vila do Conde 
(IDEM, ibidem, doc.58). Em 1122, com o seu irmáo Paio, escambou bens situados em 
Vilar do Pinheiro (vd. nota f). 


Possivelmente irmá dos anteriores porque escambou bens com Paio e Godo Soares 
(vd. notas f e j). Já em 1110 estava c.c. Garcia Tructesendes, ano em que venderam 
bens situados na fg. de Retorta, no c. de Vila do Conde (DMP-DP.1II.350; também 
referidos em 1111 e em 1112 - DMP-DP 11I.373, 380 e 397). 


Náo se revela nada fácil a tarefa de identificar o individuo de nome Paio Guterres que, 
segundo as fontes linhagísticas, deu origem aos Cunhas e que foi responsável pela 
"fundagáo" dos most?s. de S.Simáo da Junqueira, de Souto e de Vilela (L,55A2). O 
problema decorre da  existéncia de  vários homónimos, mais ou menos 
contemporáneos, e que poderiam identificar-se com aquele: Paio Guterres da Silva, 
Paio Guterres de Froiào, e ainda Paio Guterres, alcaide de Leiria entre 1135 e 1140 
(ou outros - GEPB.XXII.989-992 e XXVII 633). 

Se alguns autores, como José Mattoso, admitem que entre o da Silva e o de Froiáo 
havia identidade, e que entre este(s) e os outros existiria algum parentesco 
(J.:MATTOSO, /985b, vol.I, p.144), outros, como Saül António Gomes, admitem que 
o da Silva era o alcaide, ou, como Leontina Ventura, afirmam que o da Silva e o da 
Cunha sáo uma ünica pessoa (S.A.GOMES, 7995b, p.301 - nota 20; LL VENTURA, 
1992, vol.I, pp.353-354 e vol.Il, p.642 - notas 1 e 2); em síntese, os quatro seriam um 
ünic indivíduo. Assim, e segundo aquela Autora, os Cunhas seriam um ramo 
secundário dos Silvas, com o que, desde logo, discordamos em absoluto. Vejamos a 
cronologia: 

- afirma-se ali que Paio Guterres da Silva surge na documentagáo de D.Afonso 


Henriques a partir de 1129-1130, citando-se a propósito os DMP-DR.96 
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(L. VENTURA, 7992, vol.IL, p.642 - nota 2); ora, quanto a nós, este é o ültimo doc. 
em que surge, vivo, mas depois de muitos anos referido pela documentacgáo. Com 
efeito, ninguém parece ter contestado a identificacáo de Paio Guterres da Silva com o 
Paio Guterres, vicarius regis de Afonso VI de Le&o e Castela, entre 1078 e 1081, e 
que o acompanhou na conquista de Toledo, em 1085 (cfr. MATTOSO, 982a, 
pp.51 e 117-118; 79855, vol.L, pp.143-144; /993c, pp.395-396). Ora, nào nos parece 
de admitir que um individuo que em 1078 ocupa cargos de tanta responsabilidade, e 
que já em 1074 se encontrava casado (LF.98 e 99), viesse a ser alcaide de Leiria, e 
como tal aprisionado, em 1140. Admitindo-o casado com 20 anos, em 1074, teria 
quase 90 em 1140 e, ainda por cima, colocado à frente de uma das mais importantes 
pragas militares da fronteira com os sarracenos. Outra coisa é testemunhar um doc. em 
1130, e até aceitamos que ainda vivesse em 1134 e que se identifique, entáo, com o 
Paio Guterres de Froiáo que nesse ano confirmou a carta de couto concedida ao most? 
de S.lins de Friestas (DMP-DR.142, cit. por J.MATTOSO, 7/985b, voll, p.145). 
Quanto aos Cunhas serem um ramo secundários dos Silvas, parece-nos difícil de 
aceitar que, a ser verdade e estando envolvidas duas linhagens táo importantes, as 
fontes linhagísticas medievais o náo referissem. Assim, e como primeira conclusáo, 
admitimos a identificagáo de Paio Guterres da Silva com o de Froido (1074-1134), 
mas nào com o da Cunha ou com o alcaide de Leiria. Vejamos estes dois. Quanto ao 
primeiro, e segundo nos parece, encontra-se documentado a partir de 1130, recebendo 
entáo, juntamente com a sua mulher, Urraca Rabaldes, uma doacáo régia relativa a 
metade de Quiaios, no c. da Figueira da Foz (DMP-DR.105 - falsificacáo que poderá 
afectar a data, talvez um pouco posterior). Depois, parece-nos ser o individuo que 
confirma docs. régios em 1132 e em 1135 (DMP-DR.123, 146 e 148 - uma vez que o 
da Silva surge como tal apelidado em 1129-1130, e como de Froi&o em 1134, também 
o deveria ser noutros diplomas; além disso, os trés docs. citados sáo relativos a 
Coimbra, facto que parece reforgar aquela identificagáo). No ano seguinte recebe uma 
importante doacáo régia, sendo-Ihe entáo coutados vários bens (DMP-DR.151 - cit. 
por L VENTURA, 7992, vol.IL, p.642 - nota 1). Volta depois, de 1137 a 1139, a 
confirmar diplomas régios relativos a Coimbra ou a indivíduos ligados a esta cidade 
(DMP-DR.156, 158, 161, 168 e 172), desaparecendo depois da documentacáo, o que 


deverá estar associado à sua presenga em Leiria, como alcaide, sendo entáo feito 


m) 
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cativo no ataque muculmano desse ano (J.MATTOSO, /9855b, vol.I, p.180). Ainda em 
1139 Paio Guterres fazia compra de propriedades no c. de Vila do Conde (S.LIRA, 
1993, vol.IL, doc.88). Ao contrário, porém, do que se afirma - ou entáo temos que 
admitir que o alcaide e o da Cunha s&o pessoas diferentes - Paio Guterres parece ter 
sobrevivido ao cativeiro, pois que já em 1143 o encontramos de novo a adquirir mais 
propriedades naquele concelho, agora na fg. de Bagunte, ou mesmo até em 1141 (cfr. 
S.LIRA, 7993, voll, doc. 91, e L. VENTURA, 7/992, volll, p.642-nota 2, 
respectivamente), desaparecendo entáo da documentagáo conhecida. Assim, como 
segunda conclusáo, aceitamos que Paio Guterres da Cunha se encontra documentado 
entre 1130 e 1143, e que foi c.c. Urraca Rabaldes, podendo também ter sido o alcaide 
de Leiria (1135-1140), que em 1140 foi aprisionado, muito embora este ültimo dado 
possa dizer respeito a um terceiro individuo (cfr. S.A.GOMES, /995a, p.231). 

Quanto aos seus casamentos, Leontina Ventura admite que Paio Guterres possa ter 
casado primeiro com Mor Randulfes (1131-1132), e depois com Urraca Rabaldes 
(1134-1139) - L VENTURA, 7992, vol.IL, p.642 - nota 2 (estes dois casamentos só 
seráo de admitir, caso a data de DMP-DR.105 esteja errada e for posterior a 1132 - 
falsificacáo datada de 1130 (DMP-DR, vollLl, Ap.XXVII, pp.619-620) - porque 
doutra forma já em 1130 estava c.c. Urraca). Do primeiro matrimónio teria tido Pero, 
Simáo e Justa Pais, e Álvaro Pais do segundo; quanto a Fernáo Pais poderia ser filho 
de um como do outro, ou ainda de um matrimónio anterior aos outros dois, com uma 
Ausenda Hermiges Aboazar (1.55A2), o que até agora nào foi comprovado. 
Finalmente, quando em 1180 os patronos da ig. de S.Simáo da Junqueira entregam 
esta ao prior e à comunidade ali instalada, e aqueles se afirmam: nos omnes filii et filie 
et nepotes et neptes Pelagii Guterriz, e, no final aparecem a confirmar um F. Pelaiz e 
um Z. Fernandi, ambos como heredes monasterii (S.LIRA, 7993, vol.IL, doc.131), 
nào podemos deixar de os identificar com o seu filho e o seu neto, Fernáo Pais e 


Lourengo Fernandes da Cunha. 


Seguramente irmáo do anterior (IDEM, ibidem, doc.131), também se referencia na 
documentagáo de S.Simáo da Junqueira entre 1137 e 1151 (docs.87 e 96). Nào 
sabemos com quem casou mas teve larga descendéncia a qual, tal como Fafes 


Guterres, é ignorada pelos livros de linhagens. 
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o) 


p) 


q) 


r) 
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Documentado em 1132, juntamerte com a sua máe e os seus irmáos, numa venda feita 
a S* Cruz de Coimbra (L VENTURA, 7/992, vol.II, p.642 - nota 2),. Na documentagáo 
de S.Simáo da Junqueira poderá identificar-se com um homónimo que em 1151, junto 
com outros padroeiros de S.Simáo - entre os quais se encontram Fafes Guterres Justa 
P[ais] e Maria P[ais] - devolveu bens usurpados àquele most? (S.LIRA, 7993, vol.II, 
doc.96). Segundo as Sentengas de 1290 foi sua a quintá de Real, na fg. de Santo 
Estév&o de Briteiros, no j. de Guimaráes (ANTT, Gavetas, VIII-3-6, Pergs.8-9). 


Tal como o seu irmáo Pero, encontra-se documentada em 1132 e em 1151. Naquela 
primeira data já estava c.c. Fernáo Gongalves [Ramiráo] (vd. nota anterior). No seu 
tes?, sem data mas do séc.XII, deixa vários bens a S.Pedro de Coimbra (S.LIRA, 


1993, vol.II, doc.155). 


Referido em 1132 juntamente com a sua máe e os seus irmáos (vd. nota n). 


Só referido por LL55A2. Como simples hipótese, nào nos parece impossíivel que os 
parentes que exerceram violéncias contra os bens de Lourengo Fernandes, e 
abundantemente referidas na célebre Norícia de Torto, fossem filhos e netos de Ramiro 
Pais da Cunha - e náo da linhagem dos Ramiróes - com direitos na honra da Cunha 
(cfr. .MATTOSO, 79855, vol.I, p.181). Quanto a Ramiro Pais, e segundo as Inq. de 
1288, a honra de Arnoso (fg. de S* M* de Arnoso, j. de Penafiel de Bastugo), que tinha 
sido sua, era entáo dos de Sande; a quintá de Figueiredo, sita na fg. de S. Paio de 
Figueiredo (j. de Vimieiro), que também foi sua, tinha sido comprada pelos irmáos 
Jo&o Lourengo e Gomes Lourengo da Cunha (ANTT, /nq. de D.Dinis, L?1, fls.32 e 


36v, respectivamente). 


Está documentado, como acima vimos, como padroeiro de S.Simáo da Junqueira, em 
1180 (vd. nota 1, in fine). A fazer fé numa afirmagáo contida nas Inq. de 1258, 
segundo a qual, com a sua mulher Mor Uzbertiz, teria recebido o senhorio de Tábua 
das máos da Rainha D.Teresa (PMH-Inq., p.781), ento teria que ter nascido por volta 
de 1108-1110 para estar casado antes de 1128, e já com servigos relevantes prestados 


àquela Rainha. Esta data, a aceitar-se, obrigaria a situar o primeiro casamento de Paio 


s) 


t) 


u) 
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Guterres anteriormente àquelas datas, o que nào parece admissível; o que nos leva a 
considerar que aquela afirmacáo traduziria uma tradicáo local, associada à genese régia 
daquele senhorio, e contribuindo ainda para acentuar a sua antiguidade. Assim, parece 
mais razoável situar o casamento de Fernáo e de Mor numa cronologia mais tardia, 
talvez em meados da década de trinta, numa altura em que Paio Guterres confirma 
vários diplomas régios relativos a Uzberto, pai de Mor (o que já foi devidamente 
valorizado por L VENTURA, 7992, voL.II, p.643 - nota 3). Quanto a Fernáo Pais, 
parece identificar-se com um homónimo que testemunha, em 1132 e em 1136, 


diplomas relativos a [seu pai] Paio Guterres (IDEM, ibidem, vol.Il, p.642 - nota 2). 


Documentada em 1151 (vd. nota n), poderá ser uma Maria Pais que em 1146 obteve 
por escambo propriedades situadas na fg. de Outeiro Maior, no c. de Vila do Conde, 
dando outras que tinha no c. da Póvoa de Varzim (S.LIRA, 7993, vol.IIL, doc.93). 


L. VENTURA, 1992, vol.II, p.642 - nota 2. 


Documentado a partir de 1165 (S.LIRA, 7993, volIL, doc.110), possuiu diversas 
propriedades no c. de Vila do Conde, algumas das quais herdou de seu pai e doou a 
S.Simào da Junqueira. Em 1167, juntamente com os seus irmáos Mor, Martinho, Pero 
e Nuno Fafes, fez partilhas dos bens de seu pai, estabelecendo ainda condigóes de 
ajuda mütua (doc..112). Em 1174 vendeu a um presbítero, por 5 mbs., uma herdade 
que tinha ganho de Pero Pais [da Maia], principi terre (doc.119). Em 1180 encabeca a 
lista dos padroeiros de S.Simào da Junqueira, confirmando a entrega que estes fizeram 
da ig. de S.Simáo ao most? (doc.131). Entre 1182 e 1193 fez diversas compras de 
propriedades no c. de Vila do Conde (Docs.134, 135 e 146). Finalmente, em 1205, 
vendeu a sua filha Maria Soares, e a seu genro Rui Pires, um casal situado no t. de 
Faria (doc.169). Em data que se ignora fez test, pelo qual beneficia largamente o 
most? de S.Simáo e a O. do Hospital, com diversos bens situados no c. de Vila do 


Conde (doc.160). Sobre a sua filha apenas conhecemos o doc. acima referido. 


Referido pela primeira vez em 1156, doa entáo a S.Simáo da Junqueira propriedades 


que tinha na fg. de Amorim, no c. da Póvoa de Varzim (IDEM, ibidem, doc.99). 
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Também confirmou, em 1180, como padroeiro de S.Simáo, a entrega da ig. ao most? 
(doc.131). Cinco anos depois vende a seu irmáo Soeiro uma herdade em Bagunte (c. 
de Vila do Conde - doc.135). É possível que fosse o pai de Martim e de Paio Pais, que 
também confirmam a cedéncia de 1180. 


w) Presente nas pa"ilhas efectuadas em 1167, também confirmou como padroeiro de 


S.Simáo, em 1180 (docs.112 e 131). 


x)  Referido nas partilhas de 1167, ainda vivia em 1210, data em que fez test^, pelo qual 
deixou vários legados a S.Simáo da Junqueira, a Cedofeita, à confraria de Canaveses, 
aos gafos e para obras em diversas pontes (IDEM, ibidem, doc.177). O test? deverá ter 
sido feito no início do ano, porque já em Agosto a sua mulher fazia partilhas dos seus 


bens com os seus filhos (doc. 176). 


y) Presente às partilhas de 1167 náo confirma a cedéncia de 1180 (IDEM, ibidem, 
docs.112 e 131). É possível que fosse o pai de P. Nunes que nesta ültima data era 


padroeiro de S.Simáo da Junqueira. 


z)  Já casada com Pero Pais aquando das partilhas de 1167, teria entretanto enviuvado, 
pois que em 1177, juntamente com os seus filhos, fez um escambo com S.Simáo da 
Junqueira, recebendo bens no c. de Vila do Conde e dando outros no c. de Vila Nova 
de Famalicáo (IDEM, ibidem, doc.125). Nesse mesmo ano doou ao dito most? as 
propriedades que recebera naquele escambo, reservando o seu usufruto (doc.126). Já 
devia ter falecido em 1180, pois sáo os seus filhos, G.Pires, P.Pires e M.Pires, que 


confirmam, como padroeiros, a cedéncia da ig. ao most? (doc. 13 1). 


aa)  Ignorada pelos livros de linhagens, encontra-se documentada em Junho de 1177, a 
vender a seu irmáo Lourenco um casal situado em Cunha (doc. publ. por A.J .COSTA, 
1992, p.237). O facto de ter pedido o consentimento de seus tios para fazer esta venda 
pode nào significar, necessariamente, que o seu pai tivesse falecido (ausente ou 


doente?), uma vez que ainda vivia em 1180 (vd. nota r). 


ab) 
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Também esquecido pelos nobiliários medievais, documenta-se em 1203 a fazer uma 
doacáo ao most? de S.Simáo da Junqueira (IDEM, ibidem, doc.166). O diploma mais 
importante, porém, é o seu test?, datado de 26 de Out. de 1208, pelo qual deixa várias 
propriedades àquele most?, situadas nos c. de Vila do Conde e de Santo Tirso, para 
além do gado que tinha na Estremadura; a sua filha Maria Pais deixou uma arca cheia 
de milho e gado; a seu filho Lourengo Pais deixa o que tinha em Almalaguez (c. de 
Coimbra) e as casas de Coimbra; finalmente, mando fratri meo Laurencium Fernandi 
quantum habeo en Coynha et quantum habeo ultra Cavadum et quantum habeo 


[ultra Dorium], nomeando-o testamenteiro (doc. 173). 


Referido no test? cit. na nota anterior, já falecido, sendo Paio Fernandes o responsável 
pela execugáo da sua manda. Assim, e atendendo ao seu nome, tudo leva a crer que 


fossem irmáos. 


4.18.1. CAMELO 


Como se depreende da leitura do texto introdutório sobre os Cunhas, muito pouco fica 
agora por dizer sobre este ramo secundário daqueles. Com um percurso muito semelhante 
aos ramos que mantiveram o apelativo de origem, este ramo destaca-se inicialmente pela 
alcunha de um dos netos de Lourengo Fernandes da Cunha, Goncalo Martins Camelo, filho 
de Martim Lourengo I'. Com efeito, quer quanto ao património quer quanto aos contactos 
com a corte, os Camelos nào diferem substancialmente dos Cunhas. Será talvez com os 
matrimónios, sobretudo através da alianga de dois filhos de Goncalo Martins com os 
Pimentéis e de um neto com os Pereiras, que se podem detectar, depois, algumas variagóes, 


nomeadamente ao nível das ligacóes à Ordem do Hospital". 


RECONSTITUICAO GENEALÓGICA 


Vejamos entáo a descendéncia de Gongalo Martins da Cunha, Camelo, comegando 
por avangar alguns dados sobre o iniciador desta nova linhagem. Cerca de 1282 é nomeado 
por seu pai, tal como os seus irmáos Joáo, Lourengo e Fernáo, como seu testamenteiro?. Nas 
Inq. de 1288, e como seria de esperar, é referido a propósito dos j. de Penafiel de Bastugo e 
de Faria: no primeiro tinha uma casa honrada, onde vivia e fazia honra desde o tempo de 

! Desconhecemos em absoluto as razóes de semelhante alcunha, e a ánica explicacáo que nos ocorre é a de 


Gongalo Martins, em dada altura, ter passado à Terra Santa ou ao norte de África, e dali ter trazido alguma 
estória a partir da qual o associassem ao animal que figura no timbre heráldico da família a que deu origem. 


? Estas ligacóes já foram devidamente valorizadas por B.V. SOUSA, 1995, pp.258 e 340-341. 


? S.LIRA, 7993, vol.II, n9277. 
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D.Sancho II, na fg. de Sequeira; no segundo, tinha outra casa pela qual honrava toda a vila 
de Figueiró, na fg. de Bagunte*. Entretanto, e nesse mesmo ano de 1288, com a sua mulher, 
Teresa Anes de Portocarreiro, e o seu irmáo Jo&o Martins, teve uma contenda com o cab? de 
Coimbra sobre a partigáo de alguns herdamentos situados no t. da Mealhada, a qual se 
resolveu por acordo entre as partes". Em 1289, o cav? Martim Pires do casal pede-Ihe, e a 
seu irmáo Lourenco, que garantam o cumprimento da sua manda. Em 1294 testemunha um 
emprazamento feito pelo most? de S.Simáo da Junqueira à barregá e ao bast^ de seu irmáo 
Lourengo'. Finalmente, em 1309, D.Dinis ordena-lhe que compareca perante o alcaide de 
Coimbra para, com a abad" de Celas, averiguarem se a sua irmá, Sancha Martins, monja 
naquele most? e já falecida, tinha morrido antes ou depois da entrada em vigor da ordenacáo 
régia sobre os bens dos religiosos, uma vez que ele se tinha apoderado dos bens daquela e a 
abad" afirmava que a morte ocorrera antes daquela ordenagáo*. Gongalo Martins e Teresa 


Anes tiveram os seguintes filhos: 


IX1 - Nuno Gongalves Camelo I, que segue; 

IX2 - FERNÀÁO GONCALVES CAMELO, cav? que, entre 1306 e 1312 teve 
contenda sobre a ig. de S. Miguel de Argivai, onde tinha o direito de padroado 
mas nào a comedoria". Em 1321 assinou um compromisso com Dona Margarida 
Pires de Portocarreiro, sobre a compra da quintá e herdamentos de Regalados". 


Em 1326, juntamente com a sua mulher, CONSTANCA PIRES DE 


^ ANTT, /nq. de D.Dinis, L?1, fls.28 e 61v^, respectivamente. As Inq. de 1307-11 confirmam a situacio 
anterior, acrescentando-se a esta o facto de, haveria trés anos, honrar toda a vila de Vila Verde, também na fg. 
de Bagunte (IDEM, ibidem, L^6, 11.58). 


5 Vd. CUNBA, nota 55. 

$ S.LIRA, 1993, voLII, 1300. 

? IDEM, ibidem, n*308 (trata-se do ünico doc. que conhecemos em que se apelida da Cuna). 

$ ANTT, Sala 25 - Most? de Celas, m?1, n?11 (cit. por M.H.C. COELHO, 7983, vol.I, p.539). 

? ADB, Col. Cronológica, Pasta 6, 1245, e Livros - L^ Das Cadeias, n's.69 e 70. 

1? Segundo constava, esses bens iam ser vendidos por dívidas de Fernáo Anes de Portocarreiro, e os dois 
comprometeram-se a comprá-los a meias e a nào os alienar senáo um ao outro (ANTT, CR -Most? de Arouca, 
gav.5, m?2, n?19 - doc. de 16 de Jan., testemunhado por Vasco Martins de Lavandeira e por Jodo Martins, 
escd? de Fernáo Gongalves) Em 1327, o procurador de Dona Margarida frontou Mem Rodrigues de 


Vasconcelos para sair do herdamento e da casa da Torre de Regalados, e do quinháo que fora de Fernáo 
Martins, pois era da sua avoenga, dando-Ihe 280 Ibs. (IDEM, ibidem, gav.5, m2, n?24). 
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ARGANIL, fez escambo com Mem Rodrigues de Vasconcelos, entregando a 
este a parte que tinham na quintà da Torre de Regalados e na quintá de Cervos, 
recebendo em troca metade do herdamento e honra de Revereda, na fg. de S! M 


de Salto!!. Tiveram duas filhas: 


X3 - MÍLIA FERNANDES CAMELO, que c.c. Gomes Nunes de Outiz (Vd. 
OUTIZ). 

X4 - ESTEVAÍNHA FERNANDES CAMELO, que c.c. Rodrigo Anes de 
Sande (Vd. SANDE). 


IX3 - RUI GONCALVES CAMELO, cav? que em 1312 testemunhou o test? de 
Dom Martim Gil de Riba de Vizela II, 2? Conde de Barcelos. Nada mais 
soubemos a seu respeito. 

IX4 - LOURENCO GONCALVES CAMELO, sobre quem nada apurámos. 

IX5 - MEM GONCALVES CAMELO, cav? que em 1318, juntamente com a sua 
mulher, INÉS RODRIGUES PIMENTEL, foi mandado citar pelo rei, a 
pedido de Dona Aldonca Vasques, monja de Arouca, bem como todos os 
herdeiros de Dom Vasco Martins Pimentel, para procederem a partilhas, o que 
Mem Gongalves fez"?. Em 1324 confessou que devia 2 marcos de prata a Dona 
Margarida Pires de Portocarreiro, dando entáo por penhor um casal situado em 


Real. Teve um ünico filho: 


X5 - DIOGO GONCALVES CAMELO (LL35L3), sobre quem nada se 


conseguiu apurar. 


!! ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.6, m*6, n?12. 
7? MI, VI.582. 


13 ANTT, CR - Most de Arouca, gav.5, m'4, n?1 (a citacáo é de 31 de Marco, c as partilhas foram feitas a 6 
de Nov., sem que se saiba o que coube a Inés Rodrigues e a seu marido). 


1^ IDEM, ibidem, gav.6, m?1, n?11. 
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IX6 - MOR GONCALVES CAMELO, que c.c. Pero Martins Alcoforado II (Vd. 
ALCOFORADO). 


IX1 - NUNO GONCALVES CAMELO I, cav? que se — documentado a partir de 
1281, já entáo sendo c.c. INÉS MARTINS PIMENTEL/". Entretanto, a partir de 
1304, vamos encontrar o casal envolvido na conflituosa partilha dos bens de Martim 
Afonso de Resende, a qual só viria a terminar em 1319 por sentenga régia'^, Neste 
processo, como em outros"", Nuno Gongalves foi condenado algumas vezes, o que o 
terá levado a agastar-se com D.Dinis. Com efeito, se ainda em 1317 acompanhava a 
corte, jáà em 1319 era apontado como um dos partidários do Infante herdeiro 
D.Afonso e, segundo o rol das queixas apresentadas por D.Dinis contra o seu filho, 
Nuno Gongalvcs dizia coisas contra si, publicamente, e o Infante apoiava-o", sendo 
ainda acusado de aconselhar D. Afonso contra o pai". Seja como for, o certo é que, em 
1328, Nuno Gongalves Camelo foi um dos 40 fidalgos portugueses indicados por 
D.Afonso IV para garantirem o cumprimento dos acordos entáo celebrados com 
Afonso XI de Castela?!. Esta proximidade com D.Afonso IV nào impediu que, logo 
em 1325, o novo monarca o admoestasse pelas violéncias e abusos que cometia contra 


bens do cab? de Coimbra?" Ainda vivia em 1328, data em que vendeu uma tulha, pela 


15 ADB, Col. Cronológica, Pasta 3, n?106 (doc. de 22 de Nov., relativo a uma contenda que opunha o casal 
sobre bens que tinham comprado em Sequeade, no c. de Barcelos; vários anos depois, acabariam por ficar com 
esses bens, a troco de 400 Ibs. e do herdamento que tinham em Revereda (IDEM, ibidem, Pasta 6, 1?255 - doc. 
de 2. de Maio de 1310, testemunhado por Fernáo Martins Camelo, irmáo de Nuno). 


16 A contenda comegou ainda em vida do sogro de Nuno Gongalves, Martim Vasques Pimentel I, casado 
com uma filha de Martim Afonso (como esta contenda já foi abordada a propósito deste ültimo, para aí 
remetemos os seus pormenores - vd. BAIAO-RESENDE). 

V Em 1321 DDinis ordenou a Mem Rodrigues de Vasconcelos que protegesse alguns bens de Dona 
Margarida Pires de Portocarreiro, os quais eram usurpados por vários fidalgos, entre os quais se encontrava 
Nuno Gongalves (ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.5, m'2, n^18). 

1$ Neste ano, a 21 de Dez., encontrava-se com D Dinis em Beja, junto de quem testemunhou um diploma 
relativo à O. do Templo, muito embora seja indicado como vassalo do Infante (ANTT, Gavetas, VII-11-1, 
publ. em MPV, voL1I, p.DX). 

1? ANTT, Gavetas, XI-8-37. 

?? C» 7Reis.1L.84. 


2! ANTT, Gavetas, X VIII-11-5 (doc. publ. nas GAVETAS, vol.IX, pp.636-657). 
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quantia de 34,5 Ibs., ao most? de Souto?. Nuno Gongalves e Inés Martins foram pais 
de: 


X1 - Goncalo Nunes Camelo, que segue; 

X2 - MOR NUNES CAMELO, monja de Arouca que nào teve grande fama 
(LL35F3), e que em 1327 foi beneficiada pelo test? de sua tia, Dona Margarida 
Pires de Portocarreiro, com o casal de Lamas^^. Em 1331] a abad? Dona Teresa 
de Freitas deu-Ihe trés dias para entregar a herdade de Sá, que indevidamente 


25 
tomara de prazo" . 


X1 - GONCALO NUNES CAMELO, cav? que nos surge pela primeira vez em 1333, no 
most? de Vila Boa do Bispo e acompanhado por Lourengo Anes, seu escd^, a 
testemunhar um compromisso de dívida entre um escd? e o cav? Martim Esteves de 
Sardoura/. Em 1339, com os seus filhos, era infangáo natural do most de 
Mancelos"". Frequentou a corte, e aí teve a confianca do monarca, pois que em 1336 
Ihe foi entregue o comando de uma frota de 20 galés, com a qual atacou a costa 
andaluza?, sendo, em 1355, vassalo da casa do Infante D.Pedro^. Em 1340, 
D.Afonso IV confirmou-lhe a jurisdigáo da quintá e honra de Pagos, em Guimaráes, a 
qual herdara de seu pai. Gongalo Nunes foi casado uma primeira vez com 
BEATRIZ FERNANDES COGOMINHO, de quem náo terá tido descendéncia 
(LL35G3), e depois com ALDONCA RODRIGUES DE PEREIRA, de quem teve: 


2 ANTT, 2^ Inc. - Sé de Coimbra, m*20, n?816. 

2 O0. GUIMARÁAES, 1896, p.39 (doc.XLD. 

7* ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.5, m*2, n?23. 
?5 IDEM, ibidem, gav.3. m*4, n?70. 

?6 ANTT, Sala 25 - Most? de Tarouquela, m?18, n?2. 
7 LM.V.SAO PAIO, 7987a, p.60. 

?5 F ESPINOSA, 1972, p.121. 

7? A SÁ, 1899-1900, vol.I, p.67 (doc. XXXVII). 


30 CAIV.1257. 
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XII - Álvaro Gongalves Camelo, que segue; 

XD - NUNO GONCALVES CAMELO II, coonigo de Bragaa, e que teve por 
barregi a SENHORINHA MARTINS DE BASTO (LL30B5). 

XI3 - GUIOMAR GONCALVES CAMELO, abad? de Entre-os-Rios omitida pelos 
livros de linhagens, e que em 1343 recebeu de Jo&o Esteves Coelho a quintá de 


Argufe, no c. de Barcelos"!. 


XI! - ÁLVARO GONCALVES CAMELO, criado do priol do Espital [Dom Álvaro 
Gongalves de Pereira] (LLA5P5), a quem viria a suceder no cargo, também tendo sido 


marechal do Reino??. 


?! ANTT, Inc.1912 - Most? de S" Clara do Porto/Entre-os-Rios,m?186, n?300. 


?? B. V.SOUSA, 1995, p.341. 


4.19. CORREIA 


Com a análise dos Correias terminamos a análise de um grupo de linhagens, onde 
também se incluram os Portocarreiros e os Cunhas, que poderíamos classificar de 
"intermédia"', entre uma alta nobreza de corte e de ricos-homens, por um lado, e uma 
nobreza média de cavaleiros, com uma expressáo marcadamente /ocal, por outro?. Ou seja, 
linhagens de nível médio, e igualmente de cavaleiros, mas bastante ligadas aos melos 
cortesáos, com um património mais volumoso e com um nível de aliangas francamente 
superior ao daquelas, factores a que se podem ainda acrescentar importantes trajectórias 
individuais, por vezes determinantes para a evolucáo de todo o grupo familiar. 

Comecemos por analisar a evolugáo patrimonial da linhagem. Vários autores, entre 
eles Leontina Ventura, já sublinharam a presenga dos Correias junto a Braga, e ainda mais 
próximos do litoral, como no j. de Faria, expandindo-se depois - entre outras razoes por 
alianga matromonial - para Este, para as terras de Aguiar da Pena e de Panóias . Quanto a 
nós, porém, acreditamos que o processo foi inverso. Com efeito, o primeiro indivíduo da 
linhagem cujo matrimónio é conhecido, Soeiro Pais, alia-se aos Guedáos, ou seja, a uma 
linhagem originária e fortemente implantada em Aguiar da Pena, em Panóias e nas terras de 
Basto. A aproximacáo a Braga e a Faria, passando pelas terras de Lanhoso faz-se depois 
com os seus filhos, Paio e Gontrode Soares, os quais se aliam aos Lanhosos, aos Silvas e aos 
Ramiráos. Assim, parece-nos que o casamento de Pero Pais - filho de Paio Soares e chefe da 


linhagem -com Dordia Pires de Aguiar, também dos Guedáos, nào assinala uma expansáo 


! A estas trés linhagens, como já fizemos notar (vd. PORTOCARREIRO, nota 1), devem-se acrescentar 
outras linhagens já estudadas como ramos secundários de poderosas linhagens-máe, mas que se situam no 
mesmo nível hierárquico, como por exemplo os Melos, os Coelhos, os Vasconcelos ou os Alvarengas. 


? Grupo que será estudado imediatamente a seguir aos Correias. 


* L VENTURA, 7992, vol.I, pp.370-371. 
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dos Correias para aquelas terras do interior, mas antes a intencáo de reforcar as posigóes já 
ali detidas; interesse que parece claramente demonstrado pelo facto de dois dos seus filhos 
terem sido tenentes de Aguiar da Pena". 

Quando se atinge a geragáo dos filhos de Pero Pais, ou seja, sensivelmente os 2? e 3? 
quartéis do séc. XIII, dificilmente se consegue explicar a evolucáo patrimonial da linhagem 
sem referir todos os outros factores, desde as aliangas matrimoniais às ligagóes à corte, 
passando pelas trajectórias individuais. Com efeito, se os Correias, ao longo daquela centüria 
e mesmo na seguinte, váo manter a sua presenga nos dois pólos já referidos - um situado no j. 
de Faria, e o outro nas terras de Aguiar da Pena, Panóias e Basto - também os vamos 
encontrar em regióes muito mais a Sul, como sejam Santarém e Alcácer, ou em Seia e 
Covilhà, na Beira Interior. 

Esta "descida" n&o pode deixar de se articular, por um lado com a aproximacáo dos 
Correias à corte, gragas à carreira de um dos seus membros e, por outro, com as aliancas 
matrimoniais dos Correias. Vejamos estes dois aspectos. Parece inegável que a figura de 
D.Paio Pires Correia foi determinante para a evolugáo da linhagem. Com efeito, e tanto 
quanto se sabe, n&o é conhecida a presenca de um Correia na corte até à ascensáo daquele ao 
mestrado de Santiago, muito embora se possa admitir que os Correias apoiaram o partido de 
D.Sancho II. Na verdade, e gragas aos trabalhos de Henrique David, sabemos que um irmáo 
e vários sobrinhos do Mestre, para além deste, estiveram na conquista de Sevilha, em 1248). 

Regressados ao reino, parece evidente a aproximagáo da linhagem à corte do 
Bolonhés: em primeiro lugar, pelo facto de dois irmáos de D.Paio, Martim e Soeiro, terem 
exercido o governo da terra de Aguiar da Pena (1257), e de um outro irmáo, Joáo, ter sido 
subsignifer de D.Afonso III (1261); em segundo lugar, pelos casamentos de alguns dos seus 
irmáos com linhagens próximas daquele meio e do próprio monarca. A este título, recordem- 


se as aliancas, entre outras, de Soeiro Pires com uma sobrinha de Estéváo Pires Espinhel, o 


^L. VENTURA, 1992, vol.II, p.1009. Sobre a evolucáo desta tenéncia e a presenga aí dos Correias, veja-se o 
excelente estudo de M.J.BARROCA e A.J.C. MORAIS, 7986, pp.50-57. 


5 HDAVID, 7986, pp.14, 15, 18 e 19. Sabe-se também que Pero Pais recebeu préstamos de D.Sancho II 
(L. VENTURA, 7992, vol.1, p.371 - nota 4). Por outro lado, também náo se pode pór de parte a hipótese de 
alguns parentes do Mestre terem ido para Castela por influéncia sua, e nào por razóes políticas. Poderá ser o 
caso de seu irmáo Gomes Pires, documentado já em 1243 no reino vizinho, precisamente no ano a seguir a 
D.Paio ascender ao mestrado da Ordem (cfr. H.DAVID, 7/989, p.4). No entanto, e atendendo às fortes ligacóes 
de D.Paio ao Infante D.Afonso, futuro rei Sábio, e a forma como este procurou auxiliar D.Sancho II, nào 
parece difícil de presumir qual fosse o posiciona; ::ento dos Correias nessa questáo. 
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qual, depois de acompanhar D.Sancho II até Toledo, viria a frequentar a corte portuguesa 
entre 1254 e 12565; de Gomes Pires com uma filha de Joáo Pires Redondo; de Paio Pires II 
com uma filha de Mem Soares de Melo; e, finalmente, de Sancha Pires com Nuno Martins de 
Chacim. 

Será pela conjugacáo destes dois factores que melhor se explicará a nova "geografia 
patrimonial" da linhagem a que acima aludimos, ou seja, o aparecimento de um polo mais 
meridional Assim se compreendem os bens situados em Santarém, ou, como já foi 
devidamente valorizado por Leontina Ventura, o património adquirido na Estremadura e na 
Beira Interior pela via matrimonial". 

Como a partir de agora veremos, as geracóes posteriores mantiveram, ou alargaram 
esses domínios, assim como o nível de aliangas e a presenca na corte, para o que muito terá 


contribuico a permanente ligacáo dos Correias à Ordem de Santiago. 


RECONSTITUICAO GENEALÓGICA 


De Pero Pais Correia e de Dordia Pires de Aguiar descende a maioria dos Correias 
conhecidos*. Aquele encontra-se referido pelas Inq. de 1258 com uma honra situada no j. de 
Faria, mas será para as altas terras de Aguiar da Pena e de Panóias que se encontram as 


referéncias mais numerosas". Tiveram a seguinte descendéncia: 


V1 - PAIO PIRES CORREIA I, Comendador de Alcácer (1233-1241) e Mestre da 
Ordem de Santiago (1242-1276)", é sem düvida uma das figuras mais 


$ L VENTURA, 7992, vol.II, p.659. 

7 [DEM, ibidem, vol.I, pp.372-373. 

5 Temos notícia de um Gongalo Correia documentado em 1214, c.c. com uma Dona Gontinha Soares e com 
filhos (J. MARQUES, 1983, doc.5). Tendo em conta que já nessa data teria falecido, é de presumir que se 
tratasse de um filho de Soeiro Pais, ignorado pelos nobiliários medievais. 

? L. VENTURA, 7992, vol.I, pp.370-371. 


9T, VENTURA, 7/992, vol.Il, p.737. 
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/DEX—-—-——  -———— UD AQUAE AER 


carismáticas da História Peninsular do séc. XIIL Tendo participado nas 
principais acgóes da reconquista murciana e andaluza!!, a sua vida está por tal 
forma ligada à história da Ordem de Santiago, que muito dificilmente se pode 
dissociar uma da outra".. Falecido em 1276, dele se conservam dois selos, num 
dos quais se encontra aquela que será a mais antiga figuragáo heráldica dos 
Correias"". | 

V2 - JOAO PIRES CORREIA, subsignifer de D.Afonso III em 126 


em diferentes fps. do j. de Faria, muito embora possa ter nascido em Panóias. 


1^ foi criado 


Teve várias honras, em co-propriedade com os seus irmáos, nos j. de Faria, 
Vermuim, Aguiar da Pena e Panóias", e quintás nos de Cabeceiras de Basto e 
de Gestagó e Gouveia'$. O seu irmáo Dom Paio Pires, Mestre de Santiago, deu- 
lhe a vila de Messejana, no Alentejo"". Pelo seu casamento, com ELVIRA 
GONCALVES TAVEIRA, também recebeu vários bens situados na 


Estremadura'*. Dela teve os seguintes filhos: 


VI1 - GONCALO ANES CORREIA I, cav? que acompanhou o seu tio e 
Mestre de Santiago na conquista de Sevilha, em 1248, tendo sido 


beneficiado pelo respectivo «repartimiento»". Presente na corte dionisina 


" H DAVID, 1986, p.18 e 1989, p.4. 

'? Sobre a sua presenga no reino vizinho, vejam-se alguns artigos de E.BENITO RUANO (1978, pp.29-60, 
61-153 e 155-172). Para a sua actuacáo a partir da documentagáo portuguesa, vg. GEPB.XXI. 252-255, 
MARS. CUNHA, 1991, pp.69-107, e L. VENTURA, 7/9292, voL.II, pp.737-743. 

1? Corpus Mediaevalia Cordubensis, vol.IL, pp.92 e 280, e M. ABRANTES, 1983b, pp.212-213. 

14 A sua biografia foi recentemente tragada por LL VENTURA, 7992, voL.II, pp.639-641. 

15 Vd. nota anterior. 

!6 No primeiro teve uma quintá na fg. de S.Martinho de Baülhe, c no segundo a quintà de Mós de Carvalho, 
na fc. de S.Salvador do Monte (ANTT, LN - Inq. de Além Douro, 1121v5, e Gavetas, III-10-18, Perg.1, 
resp.ctivamente). 

'' A B.C. VEIGA, 1940a, p.160. 

1$ Vd nota 14. 


1? H DAVID, 1986, p.15. 
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em 1285, aí testemunhou um escambo feito pelo rei?. Criado em Panóias, 
também aí tinha bens", bem como nos j. de Benviver?, Gestagó e 
Gouveia?, Lousada"*, Felgueiras? e Faria^5, para além dos que a Ordem 
de Santiago tinha no Entre-Douro-e-Minho, na Beira e no t. de Coimbra, 
e que Ihe foram entregues por seu tio, a título de préstamo". Mas também 
teve bens mais "meridionais": assim, e para além da vila de Messejana, que 
herdou do pai e com cujo concelho teve contenda sobre o relego?*, teve 4 
casais em Belas? e uma torre na fp. de S.Martinho de Lisboa". Goncalo 
Anes foi c.c. ALDARA ANES COELBHO, filha do trovador e valido 
régio Jo&o Soares Coelho, de quem náo teve filhos (L36B10). A mesma 
fonte afirma que casou depois com MOR MARTINS DO VINHAL 


(LL42Z9), mas esse casamento poderá ter sido anulado"', uma vez que, 


?? ANTT, CF. de D.Dinis, L?1, fls.144-145. 


?! Segundo as Sentengas de 1290, tinha uma quintá honrada na aldeia da Ponte, na fg. de S.Salvador de 
Mougós (ANTT, Gavetas, III-10-18, Perg.9). 


?? Possuia dois casais na fg. de Manhuncelos, em co-propriedade com o most? de Arouca (ANTT, Gavetas, 
III-10-18, Perg.2). Sobre a contenda que houve pela posse dos dois casais, cfr. L. VENTURA, 7992, vol.II, 
p.640 - nota 3. 


?3 Recebeu de seu pai a quintà de Mós de Carvalho, com dois casais, na fg. de S.Salvador do Monte (ANTT, 
Gavetas, III- 10-18, Perg. 1). 


^^ Juntamente com Dom Fernáo Pires de Barbosa, trazia honrada toda a fg. de S.Lourengo (ANTT, 
Gavetas, 11-10-18, Perg. 14). 


?5 Fazia honra e pousa em dois casais da fg. de Vila Cova, num dos quais tinha sido criado Martim Botelho 
e, por essa razáo, Goncalo Anes chamava colago ao filho da mulher que fizera a criagáo e honrava os ditos 
casais (ANTT, Gavetas, VIII-5-3, Perg.4). 


26 Possuia a quintá de Pousada, que era honra antiga, na fg. de S.Miguel da Carreira (ANTT, LN - Inq. de 
Além Douro, f1.81v^). 


?! Vd. nota 17. 


?9 A contenda foi decidida por D.Dinis a favor do concelho (ANTT, Ch. de D.Dinis, L?1, fls.287v^-288 - 
doc. de 4 de Jan. de 1291, onde é referido como senhor de Messegena). 


79 ANTT, Gavetas, XXI-3-13. 


30 Na venda de umas casas sitas na referida fg, foi dito que estavam juntas con'a torre que foy de Goncalo 
Coreya (ANTT, Gavetas, X1-9-14). 


31 Dona Mor Martins era filha do rico-homem Dom Martim Anes do Vinhal, sobrinho materno de Dordia 
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como depois veremos, o filho de ambos foi legitimado. Gongalo Anes 
faleceu antes de 1 de Junho de 1304, tendo sido sepultado com a sua 


mulher no most? de Paco de Sousa. Foi seu filho: 


VII1 - GONCALO ANES CORREIA II, leg. por c. régia de 5 de 
Marco de 1298". Segundo os livros de linhagens foi gafo e c.c. N. 
ANES DE SOALHAES, bas? do arceb? D.Joáo Martins de 
Soalháes, de quem nào teve filhos (LL42Z9). Ainda escd" em 
1307"*, sabemos que depois terá saído do reino, uma vez que em 
1318, já como cav^, se encontrava em Jerez, onde fez o seu test? 
ordenando a sua sepultura no most? de Paco de Sousa, morresse em 


Portugal ou em Castela?. 


E ——————— 


Pires de Aguiar, ou seja, primo direito do pai de Goncalo Anes. Assim, o facto de o filho do casal ter sido 
legitimado, poderá significar, nào o fruto de uma barregania, mas sim o de um matrimónio anulado pela igreja 
atendendo à consanguinidade existente entre Gongalo Anes e Mor Martins, primos em 3 grau. Por outro lado, 
e para além de Gongalo ter sido genro de dois nobres da corte, nào se esquega que Dona Mor era viüva de Rui 
Mendes de Melo, irmáo de Maria Mendes - tia de Gongalo Anes porque c.c. Paio Pires Correia II - ambos 
filhos de outro valido de D. Afonso III, Mem Soares de Melo. Percebe-se assim melhor, a rede de parentescos 
que unia os Correias aos círculos cortesáos. 


3? Gonzalo Anes legou ao most? um casal em S.Romáo de Aregos e outro em Manhuncelos, no j. de 
Benviver, e a quintà de Tóes. Na data referida, Dona Mor Martins também doou 18 courelas de terra do casal 
de Alvarigos para Ihe dizerem uma missa quotidiana e para manterem uma làmpada acesa junto ao altar da 
SS. Trindade (ADP, Secgáo Monástica - Most? de Pago de Sousa, m"91, f1.56, e n*92, fls.12-12v*5; 
A.A.MEIRELES, /942a, pp.105, 221 e 226; M.G.COSTA, 1977-79, vol.II, p.174). No doc. acima cit., refere- 
se que Gongalo Anes jazia ante o altar mencionado, num támulo /evantado (sobre as prováveis tampas dos 
tümulos de Gonzalo Anes e de Mor Martins, cfr. M.J.BARROCA, 7987, pp.433-434 e 437-438). Gongalo 
Anes foi testamenteiro de seu primo co-irmáo Paio Esteves de Molnes, que sc Ihe refere como sendo a cousa 
do mundo que eu mays amava e que mais confiava que mh'ajude a pagar esta mha manda e mhas dividas e 
deffenda e ajude estes meus sucessores (ANTT, CD - Most? de Vairüo, m?5, n?135 - doc. de 13 de Maio de 
1289). Em 1289, um escd? de Goncalo Anes ordenou, em test?, que vendessem todos os seus bens, excepto o 
cavalo que dele recebera (ADB, Gav. 1^ das Igrejas, n?207). 


33 ANTT, Ch. de D.Dinis, L*3, f1.3. 


?^ Neste ano testemunhou um diploma relativo a Afonso Ancs de Lobeira (BPE, Fundo Manizola, Cód.500, 
n?8a). 


35 O test? foi feito a 19 de Abril, e aí nomeou por executores testamentários a Joáo Afonso, dedo de Évora e 
ab. de Trasmires, e a seu primo Afonso Vasques Correia; deixou à Sé de Braga o casal de Louredo, na fg. de S* 
Marinha de Moreira, no j. de Geraz, muito embora só em 1341 o procurador de Jodo Afonso, entretanto bispo 
de Lisboa, tenha entregue o referido casal (ADB, Gav. 1^ das Propriedades e Rendas do Cab?, n?231); deixou 
ao most? de Santos a quintá de Belas, com 4 casais, com a obrigacáo de uma missa diária - caso contrário o 
legado reverteria a favor do most? de Landim - o que os comendador e comendadeira de Santos aceitaram 
(ANTT, Gavetas, XXI-3-14), os quais foram entregues por Afonso Correia em Outubro do mesmo ano, sinal 
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VD - GOMES ANES CORREIA, cav? que também participou na conquista 
de Sevilha, em 1248, náo chegando porém a ser beneficiado pelo 
«repartimiento» de 1253, em virtude de entretanto ter falecido *. Nào 
casou nem teve descendéncia (LL42AA9). 

VI3 - TERESA ANES CORREIA", que c.c. Nuno Pires de Barbosa (Vd. 
BARBOSA). 


V3 - MARTIM PIRES CORREIA, tenente de Aguiar da Pena em 12575, teve, 
segundo as Inq. de 1258, vários bens no c. de Vila Real?. Martim Pires, 
segundo o Conde D.Pedro, teria casado, mas no seu nobiliário nào nos diz com 
quem (LL58AG6). Contudo, um diploma de 1287 vem esclarecer a questào: foi 
c.c. MOR AFONSO DE CAMBRA, já naquele ano mulher de Fernáo 


Gongalves Chancinho, como a seguir veremos. Foram os pais de*?: 


VI4 - DORDIA MARTINS CORREIA, que em 1287, por abdicacáo de sua: 
máe e do segundo marido desta, tomou posse dos bens que foram se deu 
pai, de dois casais sitos em Lordelo, que sua máe tinha recebido de Dona 


Fruilhe Fernandes Cheira e de Dom Vasco Gil de Soverosa, assim como 


de que Goncalo Anes já tinha falecido (IDEM, ibidem, XX1-3-13, e MC - Most? de Santos-o-Novo, n?28 - 
curiosamente, Gongalo Anes exigia que o legado fosse admiaistrado pela dona do most? mais chegada à sua 
linhagem, comegando pela sua prima co-irmá Dona Dordia Pais, e assim sucessivamente, mas nunca pela 
comendadeira de entáo, Dona Urraca Nunes); finalmente, para Pago de Sousa deixou 3 casais em Vilela de 
Valdevez, e 4 casais e uma seara de vinha na quintá de Sardoura, com a obrigacáo de missas pela sua alma e 
pelas de seus pais (ADB, Seccdo Monástica - Most? de Pago de Sousa, n?91, fls.44, 50, 64v? e 66, e n?92, 
fls.12-13v^; A.A.METRELES, 7/942a, pp.104 e 226). 


36 H DAVID, 7986, p.14 (a parte que Ihe competiria foi entregue a Pero Homem de Pereira). 

?' Depois de enviuvar foi comendadeira de Santos, entre 1282 e 1313 Q.S.F. MATA, 1991, pp.229 e 230- 
231, e AM.RODRIGUES, 7/991, pp.118-119 - o primeiro autor indica o período de 1292 a 1313, e a segunda 
avanga um diploma de 1288 em que Teresa Anes já é ref. como comendadeira; contudo, já o era em 3 de Maio 
de 1282 - ANTT, Gavetas, XXI-8-34). 

38 t, VENTURA, 7992, voL II, p.1009. 

?? IDEM, ibidem, vol.II, p.372 - nota 4. 

*? Quanto a Dordia e a Pero nào temos dávidas quanto à sua filiacáo; relativamente a Sancha, o seu nome, o 


facto de ter sido dona de Santos, e, finalmente, o ter casado com um sobrinho da mulher de [seu tio] Joào 
Pires, levam-nos a aceitar, sem grandes reservas, que também fosse filha de Martim Pires. 
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de todos os bens comprados por seus pais". Nada mais soubemos a seu 
respeito. 

VIS - PERO MARTINS [CORREIA] DE ALCÁCER, cavaleiro e sobrino 
del mestre de Uclés, também participou na conquista de Sevilha, tendo 
sido beneficiado pelo «repartimiento» de 1253". Pensamos que possa ter 


sido o pai de: 


VID - PERO PIRES CORREIA, cav? documentado em 1311, como 
fiador das partilhas efectuadas entre Joáo Sanchez de Velasco e a 


irmá?. Nào sabemos se casou ou se teve descendéncia. 


VI6 - SANCHA [MARTINS] CORREIA, que c.c. Vicente Rodrigues Taveira 
(Vd. TAVEIRA) - LL42Y8 -, e que depois foi Comendadeira de Santos, 
entre 1278 e 1279". 


V4 - SOEIRO PIRES CORREIA, também tenente de Aguiar da Pena em 1257". 
Collectus na fg. de Nine, do j. de Vermuim, foi criado no j. de Aguiar da Pena, 
onde tinha a maioria dos seus bens. Foi c.c. TERESA MARTINS 
ESPINHEL, de quem teve: 


^' ADB, Col. Cronológica, Pasta 3, n?121. 
? H DAVID, 7/986, p.19 (a quem se deve a sua identificacáo). 


4 Documentación del Monasterio de las Huelgas de Burgos (...), vol.34, pp.60-61 (doc.230, de 26 de 
Maio). 


^ Entre 1278 e 1283, segundo J.S.F.MATA (1991, pp.229; ou 1278-1288 (p.230 - onde também a 
identifica como filha de Martim Pires de Chacim, seguindo uma afirmacáo cronística (p.230 - nota 3), quando 
existem razóes muito mais credíveis para que uma das primeiras Comendadeiras seja uma Correia). Ora, e por 
outro lado, é muito possível que a Comendadeira Dona Sancha Martins já tivesse falecido em 28 de Nov. de 
1279, porquanto nesse dia o Mestre de Santiago, D.Goncalo Rodrigues, doou a um scu criado 2 casais situados 
no t. de Torres Vedras, e doou ao most? de Santos todos os bens que ela tinha no mesmo termo (ANTT, 
Gavetas, XX1-3-24, e 2-8). 


^5 Vd. nota 38. 
^5 1 VENTURA, 1992, vol.I, p.371 - nota 3 e p.372 - nota 5; voLII, pp.738-739. Para além dos bens 


referidos na obra agora cit., também teve uma casa em Lousadelo, na fg. de Belsar, no j. de Faria, honrando 
por ela todo aquele lugar (ANTT, LN - /nq. de Além Douro, f1.80). 
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VI7 - ERMENGONCA SOARES CORREIA, que c.c. Martim Esteves da 
Teixeira (Vd. TEIXEIRA). 

VI8 - MARINHA SOARES CORREIA, que c.c. Joáo Pires Velho (Vd. 
VELHO). 


V5 - Gomes Pires Correia, que segue; 

V6 - PAIO PIRES CORREIA II, o Alvarazento (LL58AJ6), cav? que, a exemplo de 
seus irmáos e sobrinhos, também participou na conquista de Sevilha, de 12487. 
Em 1253 encontrava-se na corte, testemunhando entáo o outorgamento régio a 
uma doacáo feita pelo c. de Santarém a Dom Joao de Aboim"*. Também teve 
bens no j. de Aguiar da Pena", mas o seu casamento com MARIA MENDES 
DE MELO, abriu-Ihe os horizontes beiráos dos j. de Sátào, Seia? e Covilhà?!. 


Tiveram os seguintes filhos: 


VII5 - AFONSO PAIS CORREIA, cav^ presente na corte em 1287, 
testemunhando ento as menagens prestadas ao rei por vários alcaides 
vassalos do Infante D.Afonso de Portalegre?. Naturalmente atento aos 
assuntos relativos à Ordem de Santiago, em 1299 testemunhou uma 
doacáo feita àquela milícia por Dom Pero Afonso de Zamora". Herdado 


nos j. de Faria'^, Aguiar da Pena? e Covilhà?5, recebeu outros da referida 


^ HDAVID, 1986, p.18. 
^5 1 BJP, doc.XXVI. 


^ L VENTURA, 7992, voLI, p.372 - nota 4, e voLII, p.739 (para além dos aqui referidos, sabe-se que no 
tempo de D.Afonso III tinha honrado um casal da fg. de Soutelo - ANTT, Gavetas, III-10-18, Perg. 15). 


59 T, VENTURA, 7/992, vol.I, p.373 - nota 1; volII, p.739. 


5! No tempo de D. Afonso III ganhou a aldeia de Soveral e honrou-a, e assim a trazia seu filho aquando das 
Sentengas de 1290, que a devassaram (ANTT, Inq. de D.Dinis, L9, 1.34). 


9? ANTT, Ch. de D.Dinis, L?1, fls.216v?-219v?. 
5 ANTT, MC - Most? de Santos-o-Novo, n*1606. 


54 Segundo as Inq. de 1307-11, tinha um herdamento honrado num l. da fg. de S.Joáo de Bastugo (ANTT, 
Inq. de D.Dinis, L^6, f1.53v?). 
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Ordem no j. de Celorico da Beira?". Afonso Pais faleceu em Fornos de 
Algodres, num recontro contra Pero Esteves de Tavares, como nos conta 
o Livro de Linhagens do Conde D.Pedro, sendo a sua morte vingada por 
seu primo co-irmáo Martim Afonso de Melo (LL67C2). Nào parece ter 
deixado descendentes". 

VI16 - SANCHA PAIS CORREIA II, que c.c. Fernáo Afonso de Cambra I 
(Vd CAMBRA) - 

VI17 - DORDIA PAIS CORREILA, ignorada pelos nobiliários medievais, foi 
Comendadeira de Santos entre 1320 e 1322?. Como dona de Santos 
ainda a encontramos em 1328, sendo entáo nomeada administradora de 
um legado deixado por seu primo Goncalo Anes II àquele most^?. 

VI18 - MARIA PAIS CORREIA, também omitida pelos livros de linhagens, 


foi criada numa fg. do j. de Vermuim"!. 


V 7 - URRACA PIRES CORREIA, que c.c. Estéváo Pires de Molnes (Vd. 
MOLNES). 

V 8 - SANCHA PIRES CORREIA, que c.c. Nuno Martins de Chacim (Vd. 
CHACIM). 


55 As Sentengas de 1290 referem uma casa e honra feitas num herdamento foreiro do 1. de Senra, na fg. de 
S.Salvador de Ribeira de Pena (ANTT, Gavetas, III-10-18, Perg. 14). 


56 Em 1290 trazia por honra a já referida aldeia de Soveral (vd. nota 51), e 6 casais da fg. de Teixoso, os 
quais tinham sido comprados e honrados por [seu bisavó] Soeiro Raimundes de Riba de Vizela (ANTT, Jnq. 
de D.Dinis, L?9, f1.34). 


*?' ANTT, Jnq. de D.Dinis, L*9, f1.35. 


59 No test? de Margarida Pires Ribeiro, feito em Fev. de 1317, esta deixou um cálice de prata a S.Silvestre da 
Silva por alma de Afonso Correia (ANTT, Col. Costa Basto - Most? de Grijó, 1*8, fls.31v?-40). Margarida 
Pires era mulher de Martim Pires de Alvim -testamenteiro de Afonso Correia - o qual, por test? datado de 
1327, deixou legados pios por alma daquele (IDEM, ibidem); no entanto, Martim Pires nào foi rigoroso no 
cumprimento das suas obrigacóes, uma vez que em 1355, o seu filho Jodo Pires de Alvim, vendeu as herdades 
que Afonso Pais tinha na Covilhà e que determinara fossem vendidas, o que ainda nào tinha sido feito 
(IDEM, ibidem). Em nenhum destes diplomas se faz referencia a filhos de Afonso Pais. 


5» JF.S.MATA, 1991, pp.229 e 231. 
$? Vd. nota 35. 


$ c, VENTURA, 7992, vol.I, p.372 - nota 6. 
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V 9 - TERESA PIRES CORREIA, que nào se encontra referida pelas fontes 
linhagísticas, mas que, segundo Leontina Ventura, terá sido Comendadeira do 
most? de Santos? 

V10 - MEM [PIRES] CORREIA, que se encontra referido em 1261 como cav? de 
Estremoz, tendo entáo sido um dos que fez as demarcagóes do couto de 
Porte. Atendendo ao seu apelido e à cronologia em que nos surge, 
argumentos a que se alia o facto de, segundo as Sentencas de 1290, ter tido uma 
honra no j. de Faria, à data nas máos da sua linhagem? , somos levados a admitir 
que se trate de um filho de Pero Pais Correia ignorado pelos livros de linhagens. 
Ná&o parece ter deixado descendentes. 

Vii - GONCALO [PIRES] CORREIA DE SANTARÉM, a quem 
corresponderia o postigo de Gongalo Correia, situado em Santarém, e referido 
em documentagio de 1250-125155. Segundo LL36BF9, foi c.c. ELVIRA 
BARALHBHA, de quem teve: 


VII19 - SANCHA GONCALVES CORREIA DE SANTARÉM, que casou 
primeiro com Martim Garcia de Percelada (Vd. PERCELADA), e depois 
com Gomes Pires de Alvarenga (Vd. ALVARENGA). 


V5 - GOMES PIRES CORREIA, cav? dos Correias que mais cedo vamos encontrar em 
Castela, na companhia de seu irmáo Dom Paio Pires, Mestre de Santiago. Assim, em 
1243, confirma uma doacáo feita em Toledo pelo futuro Rei Sábio a favor daquela 


Ordem, sendo nesse mesmo ano nomeado tenente do castelo de CiezaP'". Criado no j. 


8 1 VENTURA, 7992, vol.II, p.737. 

$ I BJP, doc.IX. 

9* ANTT, LN - Inq. de Além Douro, f1.83. 

55 Referido como Gongalo Correia de Santarém por LL36BF9, náo se pode, atendendo ao matrimónio aí 
indicado, confundi-lo com Gongalo Anes Correia I. De resto, a cronologia conhecida para o seu genro, leva- 
nos a admitir que Gongalo Pires se enquadraria numa geracáo anterior à de Gongalo Anes, pelo que, tal como 
sucedera com Mem Pires, também o filiámos em Pero Pais Correia. 

56 M A BEIRANTE, 7980, p.59. 


$' H DAVID, /989, p.4. 
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de Faria, também teve bens no j. de Aguiar da Pena, os quais já em 1258 estavam na 
posse dos seus filhos, pelo que pode ter falecido antes dessa data?*. Entretanto, a sua 
mulher, MARIA ANES REDONDO, ainda vivia em 1297, ano em que doou à Sé do 
Porto o direito qie tinha no padroado da ig. de S* M* de Campanhá??. Tiveram os 
seguintes filhos: 


VI9 - MARTIM GOMES CORREIA, cav? criado na fg. de Vila Cova, do j. de 
Felgueiras?, Segundo as Sentengas de 1290, trazia por honra, com os seus 
irmáos, uma quintá com casa de morada que o seu pai tinha feito no tempo de 
D.Afonso II, num herdamento do couto de Roriz, no j. de Refóios de Riba 
d'Ave, tendo Gomes Pires morto dois priores que Iha tinham demandado". Em 
1300 e em 1301 aparece referido como vassalo de Dom Joào Fernandes de 
Lima III?. Foi c.c. ESTEVAÍNHA PIRES DE ALVARENGA, de quem no 
teve filhos (LL30H5). De MARINHA BENTES, porém, teve um filho 
bastardo: 


VII3 - GONCALO MARTINS CORREIA, leg. por c. régia de 18 de Junho 


de 1297?. Nada mais soubemos a seu respeito. 


VI10 - Vasco Gomes Correia, que segue; 

VI11 - TERESA GOMES CORREIA, que c.c. Paio Soares de Azevedo (Vd. 
AZEVEDO). 

VI12 - MARIA GOMES CORREIA, sobre quem nada apurámos (LL30H5). 


$ |, VENTURA, 7992, vol.I, pp.371 - nota 3, e 374 - nota 4; vol.II, p.738. 


$* CCSP, pp.127-129. É curioso verificar que Dona Maria se identifica nesta doagáo como de Fraláes, o que 
deve significar que Gomes Pires possuiu essa honra familiar. 


?? ANTT, Gavetas, VIII-5-3, Perg.4 (vd. nota 25). 
7! ANTT, Gavetas, VIII-3-2, Perg. 1. 


7? ANTT, Gavetas, XIV-4-20 e Ch. de D.Dinis, L*3, f.13v? (doc. de 15 de Nov. de 1300, publ. por 
A.B.FREIRE, /906b, pp.177-179); e ML.V.291v? (doc. de 1301). 


? ANTT, Ch. de D.Dinis, L*2, fls.122v?-123. 
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VI13 - AIRES GOMES CORREIA, que foi clérigo (LD2W5). 
VI14 - PAIO GOMES CORREIA, abade dos mosteiros de Rendufe (1290), de 
Fonte Arcada (1306-1307), e de Pombeiro (1323-1332). 


VI10 - VASCO GOMES CORREILA, sobre quem nada apurámos a nào ser que c.c. BOA 
DE PAMPLONA, filha dum carniceiro (LL30H6), de quem teve: 


VIIA - Afonso Vasques Correia, que segue; 
VII5 - INÉS VASQUES CORREIA (LL30H6). 


VII4 - AFONSO VASQUES CORREIA, cav? que já antes referimos (1318), como 
testamenteiro de seu primo Gongalo Anes II". Vassalo régio, em 1328 foi um dos 
fidalgos portugueses nomeados por D.Afonso IV para fiadores do acordo que entào 
assinara com Afonso XI de Castela. Em 1331 era meirinho-mor de Além Douro, 
quando o rei Ihe ordenou que obrigasse os senhores de honras e de coutos a 
entregarem às justigas os malfeitores que ali se refigiassem, sobe pena de perderem as 
imunidades". Foi cc. TERESA MARTINS RAIMUNDINHA [DE 
PORTOCARREIRO|, de quem teve: 


VIII1 - GONCALO AFONSO CORREIA (LL30H7). 
VIID - PERO AFONSO CORREIA, comendador de Alvalade, na O. de Santiago, 
em 13199? 


7* BL 1L329. 
75 ANTT, CH. de D.Dinis, L*3, fls.51v?-52, e ADB, Livros - L? das Cadeias, n?75. 


?6 BL 1L72; SH.1L45-46; R.CUNHA, 1634-35, voL.II, p.182; ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.5, m5, 
1931; A.AMEIRELES, 7942, pp.26-27. 


7 Vd. nota 35. 

7$ ANTT, Gavetas, XVIII-11-5 (doc. publ. nas GAVETAS, vol.IX, pp.636-657). 

7 CCIL 162-63. Como é evidente, nào se pode confundir Afonso Vasques com um seu homónimo, 
possivelmente seu neto, que em 1380 recebeu de D.Fernando o senhorio de Gondomar, doacáo confirmada por 
D.Jo&o I em 1388 (GEPB.X1I.575). 


$9? M R.S.CUNHA, 1991, p.218. 
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VIII3 - DIOGO AFONSO CORREIA (Z30H7). 

VIII4 - MARTIM AFONSO CORREIA, infangáo natural do most? de Mancelos 
em 1339". 

VIII5 - NX. AFONSO H, que c.c. Martim Feriz (Vd. FERIZ ?). 

VIII6 - N.AFONSO II, que c.c. Pero Afonso, sobrinho do bispo dom Reimom de 
Coimbra (LL30H7). 

VII? - AIRES AFONSO CORREIA, ignorado pelos livros de linhagens, mas 
também referido como filho de Afonso Vasques na lista dos naturais de 
Mancelos, juntamente com o seu irmáo Martim Afonso". Em 23 de Junho de 
1357 foi nomeado alcaide do castelo de Monforte". 

VIIIS - Fernáo Afonso Correia, que segue; 

VIII9 - JOÁO [AFONSO] CORREIA, que filiámos em Afonso Vasques atendendo 
ao apelido, cronologia e cargos que ocupou. Assim, em 1355 é referido como 
vassalo de D.Afonso IV*^, surgindo no reinado seguinte como corregedor de 
Eníre Tejo e Guadiana (1358). Teve casas em Lisboa". Nào sabemos quando 


morreu, nem se casou ou se teve filhos. 


VIII$ - FERNÀO AFONSO CORREIA, que pelo seu nome e cronologia também filiámos 


em Afonso Vasques, encontra-se referido na lista dos naturais do most? de Grijó, 
como infancáo, sendo entáo c.c. LEONOR ANES DA CUNHA, de quem tinha uma 
filha?". 


*! [, M. V.SÀO PAIO, 7987a, p.60. 


?? Vd. nota anterior. 


83 Cp.55. 


84 A SÁ, 1899-1900, vol.L, p.73 (doc.XXXVII). 


85 CP.300 e 302. 


86 CP 608 e 1197. 


8 L A S.PIZARRO, 1995, pp.47-48 e 320. 


4.20. MOLNES! 


Com os de Molnes inicia-se o estudo do grupo de linhagens que encerrará esta 
Segunda Parte. Composto por familias que nào entroncam em velhas linhagens-máe e que 
nào atingiram grande notoriedade, sáo aqui inseridas como representantes de uma nobreza 
média e inferior, bem implantadas a nível local e oriundas de diferentes regióes?. 

Comecemos entáo com os de Molnes, linhagem originária da antiga fg. de Santiago de 
Molnes, no j. de Faria, onde tiveram a honra de que tiraram o apelativo, e que ainda hoje se 
recorda no topónimo Torre de Moldes. 

A sua origem nào remontará muito para além dos finais do séc. XI, e desde entáo nào 
deixaram de aparecer ligados à Terra de Faria, unindo-se a outras linhagens ali radicadas e a 
mosteiros da regiáo. 

Esta situacáo, ou seja, a radicagáo dos de Molnes a Faria, apresenta algumas variagóes 
a partir dos meados da primeira metade de Duzentos. Inicialmente, pelo seu aparecimento 
bem mais para o interior, nas altas terras de Panóias; depois, na viragem para a segunda 
metade daquela centüria, para Sul, detectando-se a sua presenca na Estremadura. Destinos 
muito distintos, mas que talvez radiquem na mesma origem, uma vez que, quanto a nós, se 


ficaram a dever à alianga de Estévào Pires com Urraca Pires Correia. Ainda agora analisamos 


! A grafia varia entre Moines, Moles e Moldes. Utilizamos a primeira variante, por ser a mais frequente na 
documentagáo coeva, muito embora a ültima corresponda ao topónimo ainda hoje existente de Torre de 
Moldes (na fg. de S? Marinha de Remelhe - por ter anexado a antiga fg. de Santiago de Molnes, no j. de Faria 
- do c. de Barcelos), e do qual surgiu o apelativo em causa. Quanto a "Moles", pontualmente documentado, éa 
versáo utilizada pelos livros de linhagens. 


? Já tivemos ocasiáo de chamar a atengáo para a necessidade de distinguir, dentro da "nobreza média", entre 
linhagens de corte e /ocais. Ou seja, voltamos a insistir na ideia de que, quanto a nós, nào se pode continuar a 
incluir na mesma categoria linhagens como os Portocarreiros, os Cunhas ou os Melos, juntamente com os 
Basto, os Alvelo, os Molnes, os Dades ou os Morceiras; isto é, com linhagens que, independentemente de um 
ou outro dos seus indíviduos ter frequentado a corte ou ter feito uma alianga superior, ndo passaram, em 
termos globais, de um nível claramente inferior ao daquelas. 
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esta linhagem, pelo que temos bem presente a sua ligacáo a Panóias e a Aguiar da Pena, nào 
se estranhando assim a presenca dos de Molnes ali após a referida alianca. Esta, por outro 
lado, fez dos filhos de Estévào Pires sobrinhos do Mestre de Santiago, D.Paio Pires Correia. 
Ora, e como também entáo vimos, a sua importáncia política n&o deixou de influenciar o 
destino da sua linhagem, e acreditamos que tenha feito aproximar da corte alguns dos filhos 
da sua irms. | 

A presenga dos Molnes na corte terá continuidade ao longo da primeira metade do séc. 
XIV, mas sem grande notoriedade, sendo mesmo provável o seu afastamento com D.Afonso 
IV. 

Quanto às restantes aliangas matrimoniais, o seu nível vai também decaindo na 
passagem do séc. XIII para o seguinte, sendo apenas de realcar a dupla ligacáo aos da 
Cunha. Esta, porém, mais do que assinalar uma estratégia de ascencáo social, deverá antes 
ser entendida como um reforco da posigáo dos de Molnes em Faria*, terra de "origem" e 
onde finalmente se encontram antes de se extinguirem, o que deverá ter ocorrido pelos finais 
do séc. XIV. 

Antes de passarmos à sua reconstituicáo, náo queremos deixar de valorizar um aspecto 
caracterizador da linhagem. Esta, sobretudo durante o séc. XIII, apresenta um índice de 
fecundidade muito forte, que se pretendeu equilibrar através de um elevado nümero de 
celibatos, mais visível no grupo das mulheres, encaminhadas para a vida monástica, com um 
resultado, diga-se, deveras invulgar. Com efeito, em apenas duas geracóes, os de Molnes 
contaram com duas abadessas de Vairáo - mosteiro a que a linhagem deveria estar 
espiritualmente ligada - duas comendadeiras de Santos, uma abad" de Almoster e uma abad" 


de Odivelas, para além de presengas em Arouca e em Lorváo. A importáncia destes cargos 


? Como teremos oportunidade de ver mais à frente, Paio casou com uma filha do copeiro de D.Afonso III, e 
Gongalo fez parte da casa do Infante D.Dinis; duas das suas irmás foram, uma abad? de Almoster, e outra, o 
que é significativo, comendadeira de Santos. Curiosamente, a alianga de Paio Esteves com uma irmá do Gráo- 
Comendador do Hospital n&o originou, que se saiba, qualquer ligazáo àquela Ordem. 


^ Convirá ndo esquecer que os Cunhas também sáo originários da Terra de Faria. Por outro lado, a máe de 
Estéváo Pires, Maria Lourengo de Macieira, era irmá da mulher de Lourengo Fernandes da Cunha, pelo que as 
duas linhagens estavam aparentadas entre si. Prova disso mesmo, é o facto de as Inq. de 1258 indicarem a 
existéncia de um oouto na fg. de Santo Adriio de Macieira, no j. de Faria, cuja posse pertencia a Vasco 
Lourengo da Cunha e a Estéváo Pires de Molnes (PMH-Inq., p.1423). Por outro lado, os de Molnes estavam 
também fortemente aparentados com outra linhagem ligada a Faria: os Ramiróes, nio só Mem Gongalves de 
Molnes casou com Urraca Ramires Carpinteiro, como eram primos, porquanto descendiam ambos de Ero 
Mendes de Molnes (cfr. L,56A3 e J4). 
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acabou por conferir às mulheres da linhagem um "poder" bem mais significativo do que o 


detido pelos seus irmàos. 


RECONSTITUICAO GENEALÓGICA 


Iniciaremos esta parte com a descendéncia de Pero Mendes de Molnes e de Maria 
Lourengo de Macieira (LD22H5). Aquele, segundo os livros de linhagens, seria bisneto do 
fundador da linhagem, Ero Mendes de Molnes, documentado em 1115 como confirmante de 
uma doagáo feita por Dona Teresa à Sé de Braga". A presenga de Ero Mendes na corte 
condal deveria resultar da sua ligacáo, por matrimónio, aos Baióes-Azevedo, fundadores do 
most? da Várzea, em cujo couto os de Molnes fizeram honras. Quanto a seus filho e neto 
nada conseguimos apurar, mas sabemos que a sua filha Gontinha foi casada com o fundador 
do most? de Manhente (LL56B2)*. Pero Mendes e Maria Lourengo! tiveram os seguintes 
filhos*: 


V1 - Estéváo Pires de Moines, que segue; 
V2 - GOMES PIRES DE MOLNES I, que morreu sem descendéncia, tal como seu 
irmáo a seguir (5605). Um ou outro, foi criado na fg. de S.Martinho de 


CoureP. 


5 LF.707 (ref. em GEPB.XXXVIII 456). 


$ A localizacáo destes dois cenóbios no vale do Cávado explicará a fixacáo dos de Molnes nas proximidades 
da sua margem esquerda. 


? Quanto a Pero Mendes, encontra-se referido pelas Inq. de 1220 a propósito de uma honra feita na fg. de 
S.Martinho de Courel, no j. de Faria (PMH-Ing., p.114); Ma.ia Lourengo foi criada em Alvelos (fg. de 
S.Lourengo de Alvelos, j. de Faria), e por isso as Inq. de 1258 referem que esse lugar era honra "da máe de 
Estéváo de Molnes" (PMH-Inq., p.1438). 


* Segundo uma informagdo que ndo conseguimos confirmar, também poderia ser seu filho um Gongalo 
Pires de Fajoses (GEPB.XX1.246). Por outro lado, em LL56O6 indica-se um Rui Pires como seu filho, quando 
na verdade, mas com o patronímico Azes, foi seu neto, filho de Estéváo Pires, como adiante veremos. 


? As Inq. de 1288 afirmam que um irmáo de Estéváo Pires foi ali criado (ANTT, 7nq. de D.Dinis, L^1, 
f1.54v?). 
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P"ocEM————————— —— —————————— —— i —— —— 


V3 - LOURENCO PIRES DE MOLNES I. 


V1- ESTÉVAO PIRES DE MOLNES, cav? abundantemente documentado pelas Inq. de 
1258'*. a propósito dos bens que possuiu, ou usurpou, nos j. de Faria, da Maia e de 
Panóias, na maioria dos casos também referidos pelas Inq. de 1288!!. 

Estéváo Pires surge-nos também em 1258, mas como responsável pelas partilhas feitas 
entre os filhos de Dom Rui Gomes de Briteiros e de Dona Elvira Anes da Maia", o 
que poderá indicar uma situacáo da vassalidade face aos senhores da Maia - tendo em 
conta o posicionamento geográfico da linhagem - e o eventual exercício da fungáo de 
executor testamentário de um dos cónjuges. Em meados da década de 60 encontrava- 
se na corte, testemunhando em 1265 um diploma relativo a Dom Diogo Lopes de 
Baiáo e, no ano seguinte, uma doacáo régia feita a favor de Afonso Pires Farinha". Foi 
c.c. URRACA PIRES CORREIA, e veio a falecer antes de 1279, ano em que os 
seus filhos procederam às partilhas dos bens paternos situados em Faria, na Maia e em 


Constantim de Panóias'". Tiveram os seguintes, e numerosos filhos: 


10 ários dos seus filhos foram criados em lugares das fgs. de S* M? de Góios, de S* Leocádia de Pedra 
Furada e de S* Marinha de Remelhe, honrando-os por isso Estéváo Pires; este trazia, por préstamo de 
D.Sancho II, toda a fg. de Santiago de Molnes, onde se localizava a honra de Molnes; fez honra na fg. de S" 
M? de Moure, que pertencia ao couto do most? da Várzea; foi recebido por filho de dois herdadores da fg. de 
Remelhe e por ísso sonegava os foros de duas herdades reguengas; partilhava com Vasco Lourengo da Cunha 
a posse de um couto da fg. de Santo Adriáo de Macieira (PMET-Inq., pp. 1423, 1427-1430, 1436-1438 e 1440). 
Na Maia tinha dois casais na fg. de Fajozes (ibidem, p.488). No j. de Panóias, e tendo sido encarregue por 
D.Sancho II para fazer uma divisáo de terras na fg. de S.Mateus, ficou com metade das mesmas (ibidem, 
p.1219). 


!! para além da confirmacáo das situagóes verificadas aquando das inq. anteriores, e relativas ao j. de Faria 
(cfr. ANTT, Inq. de D.Dinis, L?1, f1s.38, 43, 46, 48v^, 51v? e 58), é indicada mais a seguintes: tivera um paco 
no I. de Carcavelos (fg. de S* M? de Góios), tendo enforcado o mordomo do tenens Dom Soeiro Gomes, bem 
como outros homens que ali tinham entrado (IDEM, ibidem, L?1, fls.45v^-46); quanto ao j. de Panóias, as 
Sentencas de 1290 referem que tivera a quintá de Cimo de Vila, na fg. de Santiago de Vila Cova (IDEM, 
Gavetas, I1I-10-18, Perg.9). 


2 ANTT, C. de D.Afonso III, L^1, fls.32v^-33. 


9 ANTT, Sala 25 - Most? de S.Bento da Avé-Maria do Porto, , m1, doc. s/n? de 17 de Jun. de 1265; Ch. de 
D.Afonso III, L*1, fls.84-84v? - doc. de 13 de Nov. de 1266, respectivamente. 


^ Em 1279 Aldonga Anes, monja em Lorváo, deu procuragáo ao irmáo, Paio Esteves, para que ele 
procedesse às partilhas, mas estas só se vieram a efectuar em 1287, mas sem que se saiba de que forma foram 
repartidos os bens (ANTT, CD - Most? de Vairáo, m*4, n?32 e m5, n?134, respectivamente). 
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VI1 - LOURENCO ESTEVES DE MOLNES, cav? criado no tempo de D.Sancho 
IL, na fg. de Remelhe do j. de Faria", e que também teve bens em Panóias!6. 
Segundo os livros de linhagens casou com MARIA MENDES DE BASTO, de 
quem nào teve descendéncia (LL30C5), e que supómos fosse o seu primeiro 
matrimónio, porquanto em 1285 estava c.c. TERESA ANES FAFES'". Em 
1289 o seu irmáo Paio pediu-lhe, porque ho amo e del fio quanto el, que 
ajudasse a fazer cumprir o seu test?". Em 1298 recebeu, por dotagáo 
testamentária de Lourengo Viegas Barroso, umas brafoneiras?. Ainda vivia em 
1303, surgindo entáo como testemunha do seu sobrinho Estéváo Pais? De 
Teresa Anes, e ao contrário do que afirmam as fontes linhagísticas, teve um 


filho: 


VII] - VASCO LOURENCO DE MOLNES, criado num casal da fg. de 
Remelhe, no j. de Faria?!, testemunhou o emprazamento feito por seus 


pais em 1285". Nào se sabe se casou ou se teve descendentes. 


VD - Paio Esteves de Molnes, que segue; 


15 PMH-Inq., p.1440 e ANTT, Jnq. de D.Dinis, L?1, fl.42v^. 

16 Segundo as Ing. de 1307-11, era entáo do arceb? de Braga uma quintá que tinha sido de Lourengo 
Esteves, já entáo falecido, situada na fg. de S.Salvador de Mougós (ANTT, Jnq. de D.Dinis, L7, fl.81v^). 
Também sabemos que deixou bens ao most? de Pombeiro (A.A.MEIRELES, 7942b, p.26). 

7 Nesse ano, a 13 de Out., emprazaram um casal que possuiam no t. de Torres Vedras (ANTT, CR - Most? 
de Arouca, gav.7, m8, n?23). Curiosamente, em L39D6 refere-se o casamento de Lourengo Esteves com 
uma filha de Joáo Mendes Fafes, cujo nome é ignorado, e também ali se diz que desta uniào nom houverom 
semel. Já sabemos o nome de sua mulher e também veremos como tiveram filhos. De resto, este 
emprazamento foi testemunhado pelo filho do casal. 

15 ANTT, CD - Most? de Vairáo, m?5, n*135. 

1? ADB, Gav. dos Testamentos, n*76. 

20 ANTT, Sala 25 - Most? de S.Bento da Avé-Maria do Porto, m*1, doc. s/n? de 7 de Jun., feito em Barcelos. 

7! ANTT, Jnq. de D.Dinis, L^], fls.42-42v^. 


7 Vd nota 17. 
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VB - GOMES PIRES DE MOLNES II^, que em 1287 fez partilhas dos bens 
patemos com a sua irmá Sancha Esteves, cabendo-lhe os situados em 
S.Lourengo de Riba Pinhio e em Vila Nova, no j. de Panóias, e em Molnes, 
Granja e Carcavelos, no j. de Fara". Náo encontrámos qualquer referéncia a 
matrimónio ou descendéncia. 

VI4 - MARIA ESTEVES DE MOLNES, que c.c. Pero Esteves de Tavares I (Vd. 
TAVARES). 

VI5 - SANCHA ESTEVES DE MOLNES, abad" de Vairáo, pelo menos entre 1282 
e 1287". 

VI6 - N. ESTEVES DE MOLNES, que foi freira de Arouca (LD150O6). 

VI7 - TERESA ESTEVES DE MOLNES, a que foi comendadeira de Santos 
(LD1506). 

VI8 - ABRIL ESTEVES DE MOLNES, cónego de Braga omitido pelos livros de 
linhagens, que em 1276 testemunhou uma quitacáo dada por seu irmáo Paio 
Esteves^5. Em 1280 doou ao mesmo irmáo tudo quanto tinha em Molnes"". 

VI9 - RODRIGO ANES DE MOLNES*, cav? que, segundo as Inq. de 1258, 
usurpava os foros de um casal da fg. de S.Romáo de Milhazes, no j. de Faria?. 


25 Nos livros de linhagens o seu patronímico é Esteves, mas está assim documentado. Estamos perante um 
caso vulgar de adopg;do de um patronímico, neste caso paterno e materno - podendo mesmo remontar à 
geracáo dos avós ou dos bisavós - e que neste caso poderia ser uma homenagem ao seu tio homónimo. Já mais 
complicado é o uso do patronímico Ans por parte de alguns dos irmáos de Gomes Pires, sem que se consiga 
descortinar a sua origem. 


^^ ANTT, CD - Most? de Vairdo, m*5, n*134 (doc. de 20 de Maio, publ. por A.CRUZ, 1987, pp.336-339). 


?5 Neste ültimo ano, e como acabámos de ver, fez partilhas com o seu irmáo Gomes Pires, cabendo-Ihe a 
quintà de Moure, no couto da Várzea, no j. de Faria e herdamentos no da Maia (vd. nota 24); em 1282 fez um 
escambo com Pero Anes Pimentel sobre algumas leiras situadas na quintá de Macieira, no j. de Faria (ANTT, 
CD - Most? de Vairáo, m?5, n?11 - doc. de 3 de Dez., testemunhado por Dom Gomes Lourenco da Cunha, Gil 
do Rego, cav^, Joáo Lourenco, escd? de Chorente, e Pero Fernandes, escd? de Dom Gomes Lourengo). 


"6 ADB, Gav. das Matérias Inüteis, n?144. 

?' ANTT, CD - Most? de Vairdo, m?4, n?38. 

2$ Mais atrás fizemos referéncia à confusáo dos livros de linhagens em relacáo a este indivíduo (vd. nota 8). 
Com efeito, Rodrigo ndo é filho de Pero Mendes, mas sim de Estévdo Pires. De resto, toda a sequéncia de 
matrimónios e de descendentes indicada por aquelas fontes coincide com os dados documentais conhecidos. 
Só nào encontrámos explicacáo para o patronímico Anes, também usado por outros filhos de Estéváo Pires. 


? PMH-Inq., p.1428. 
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De TERESA ANES DE CHANTADA, teve um filho bastardo: 


VII12 - ESTÉVÁO RODRIGUES DE MOLNES, leg. por c. régia de 3 de 
Maio de 1297??. Documenta-se a partir de 1289, ano em que o seu tio 
Paio Esteves Ihe deixou, em test?, duas partes de um casal na fg. de 
S.Martinho de Coure!. Em 1301, e já entáo cav^, a sua prima Constanga 
Pais, abad? de Vairáo, nomeou-o procurador para resolver um pleito que 
opunha aquele cenóbio a Martim Anes Redondo", Alguns anos volvidos, 
surge como vassalo do Infante D.Afonso de Portalegre, testemunhando, 
em 1307, uma procuragio e uma doacáo feitas pelo seu senhor"?. 
Proprietário no j. de Faria, ali comprou bens em 1312, situados na fg. de 
S.Romáo de Milhazes, no valor de 7 mbs. e 27 soldos'^, possivelmente os 
mesmos referidos pelas Inq. de 1343. Em 1324, com Rui Gomes do 
Casal, ambos zaturais do most? de S.Simáo de Este, acompanhou o 
meirinho-mor de Entre-Douro-e-Minho, Mem Rodrigues de Vasconcelos, 
na inq. que este fez, por ordem régia, sobre os rendimentos do most?, uma 
vez que o abade alegava nào ter condigóes para pagar as "naturas", 
atendendo ao excessivo nümero de naturais ^. Em 1327 testemunhou a 
confissáo feita pelo cav? Fernáo da Veiga, que estava moribundo, de que 
tinha filhado, e entáo devolvia, uma arroteia do most? de S.Simáo da 
Junqueira 7 Também em 1336, como cav? de Chantada, testemunhou a 


leitura de um diploma relativo a seu primo Lourenco Pais. Finalmente, 


30 ANTT, CH. de D.Dinis, L?2, f1.132. 

3! ANTT, CD - Most? de Vairáo, m5, n*135. 

?? IDEM, ibidem, m^6, n^146. 

53 ANTT, Ordem de Avis, n?302, 303 e 307. 

34 ANTT, CD - Most? de Vairáo, m*7, n?105. 

35 ANTT, /nq. de D.Afonso IV, L?1, f1.169. 

36 ANTT, Col. Costa Basto - Most? de S.Simáo da Junqueira, 1*5, fls.87v^-89. 


3! IDEM, ibidem, n*15, fls.90-91. 
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em 1344, vivendo em Chantada com a sua mulher SANCHA ANES DA 
CUNHA, fez um escambo com S.Simáo da Junqueira, entregando uma 


bouga e recebendo uma leira??. Foram pais de: 


VIII5 - VASCO ESTEVES DE MOLNES, de quem apenas se conhece 
a matriz sigilar"". Foi c.c. TERESA MENDES DE SANTARÉM, 
de quem teve trés filhlos que náo conseguimos documentar 


(LL5608): 


IX3 - PAIO VASQUES DE MOLNES. 
IX4 - MÉCIA VASQUES DE MOLNES. 
IX5 - VIOLANTE VASQUES DE MOLNES. 


VII0 - GONCALO ANES DE MOLNES, cav? desconhecido pelos livros de 
linhagens e que, segundo as Inq. de 1258, sonegava os foros de uma herdade 
aonde tinha sido criado, na fp. de S.Paio de Principais, no j. de Faria"'. Em 1279 
era vassalo da Casa do Infante D.Dinis, recebendo de soldada 300 lbs. em 
panos", Nào sabemos se casou ou se teve descendentes. 

VI11 - MARIA ANES DE MOLNES, monja em Arouca desconhecida pelos 
nobiliários medievais, encontra-se documentada em 1292, recebendo, por 
disposicáo testamentária de sua sobrinha Ouroana Pais, também monja em . 
Arouca, o herdamento de Águas Belas e 300 Ibs. pelo herdamento de Tooxe, os 


quais, por sua morte, deveriam ficar para o referido most? ^. 


38 ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.6, m"6, n^18. 

3? ANTT, Col. Costa Basto - Most? de S.Simáo da Junqueira, n?14, fls.79v*-80v^. 
* M. ABRANTES, 1983b, pp.95-96. 

^' PMH-Inq., p.1430. 

? A B.FREIRE, /916, p.59. 


^ ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.3, m*3, n935. 
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VI12 - ALDONCA ANES DE MOLNES, religiosa também omitida pelas fontes 
linhagísticas, era monja de Lorváo em 1279 quando, autorizada pela sua abad", 
nomeou procurador a seu irmáo Paio Esteves, para que se procedesse às 
partilhas dos bens paternos". Desconhecemos em que ano saíu de Lorváo, mas 


0 certo é que em 1303 era abad" do most? de Almoster^. 


VD2 - PAIO ESTEVES DE MOLNES, cav? documentado pela primeira vez em 1272, no 

escambo de uma herdade feito por Dom Joáo de Aboim, a qual, situada em Tooxe, no 
| t. de Santarém, confinava com bens seus'. Quatro anos depois, e já entáo c.c. 
MARIA MARTINS, filha do copeiro de D.Afonso III (L56J7), vendeu por 100 
mbs. uma herdade situada em Rapagáes". Em 1279 recebeu procuracáo de sua irmá 
Aldonga, monja em Lorváo, para fazer partilhas dos bens deixados por seus pais, e em 
1280 recebeu, por doagáo de seu irmáo Abril Esteves, tudo quanto este tinha em 
Molnes'*. Com bens na Terra de Vouga^, era sobretudo na Terra de Faria que se 
concentrava a maioria do seu património, como fica atestado pelas Inq. de 1288?*. 
Segundo as Sentengas de 1290 tinha uma quintá honrada no couto de Refoios, no j. de 
Cabeceiras de Basto^!. Em 1288, por falecimento de sua mulher, os filhos do casal 
fizeram partilhas dos bens maternos - situados em Coimbra e em Água Bela - tendo 


Paio Esteves feito os quinhóes de Gongalo e de Ouroana, que ainda nào eram de 


^ ANTT, CD - Most? de Vairáo, m?4, n?32. 


^5 ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.5, m?10, n?32 (doc. de 16 de Fev. de 1303), e 2^ Inc. - Sé de Coimbra, 
m*88, n*s.4143 e 4201 (doc. de 30 de Margo de 1303). 


^5 I BJP, doc.CLXXXVII. 

^' ADB, Gav. das Matérias Inüteis, n?144 (doc. de 20 de Jun. de 1276, testemunhado por Abril Esteves, 
irmáo de Paio). O lugar de Rapagies, talvez se possa identificar com o de "Rapejáes" (fg. de Laündos, c. de 
Póvoa de Varzim). 

^ Vd notas 44 e 27, respectivamente. 

^? Tinha um casal na fg. de Arcos (Milenário de Aveiro (...), vol.I, p.86). 

59 Tinha uma herdade no couto de S* Eulália de Rio Covo, onde fez honra; uma sua filha foi criada num l., 
que ele honrou, da fg. de S* Leocádia de Pedra Furada; anexou Vilar, que trazia do Rei, à honra de Molnes (fg. 
de Santiago de Molnes); tinha uma casa honrada na fg. de Santo Adrido de Macicira, que era parte da honra 
de Macieira (ANTT, nq. de D.Dinis, L?1, f1s.37v^, 48v^, 58 e 58v^-59). 


5! ANTT, LN - Inq. de Além Douro, 11.22v^. 
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rébora"?. Entretanto Paio Esteves voltou a casar, pois que já em 1289 era sua mulher 
BEATRIZ PIRES DE PEREIRA. Nesse ano, a 13 de Maio, em Braga, fez test^, no 
qual pedia para ser enterrado na "casa" dos frades pregadores de S.Domingos de 
Guimaráes, o mais chegado possível à igreja". Faleceu antes de 1292, ano a partir do 
qual, como depois veremos, temos notícias dos bens que já se encontravam na posse 
dos seus filhos. Paio Esteves teve nove filhos do primeiro matrimónio, e um do 
segundo, dos quais só Lourengo, Maria e Estévào sáo referidos pelos livros de 


linhagens: 


VID - LOURENCO PAIS DE MOLNES, cav? documentado a partir de 1288, ano 
em que fez partilhas dos bens maternos com os seus irmáos, ficando com as suas 
irmás Constanca, Sancha e Ouroana, nos herdamentos de Águas Belas (c. de 
Ferreira de Zézere)'*. Como já referimos, em 1289 outorgou as disposigóes 
testamentárias de seu pai. Passados anos recebeu de sua irm Sancha, monja 
de Vairáo, tudo quanto esta tinha em Molnes'6. Um dado curioso relativo a este 
caV? - e infelizmente invulgar para a maioria dos seus pares - é o facto de ter 
deixado trés testamentos. No primeiro, feito em Rates e datado de 20 de Jan. de 
1302, pede para ser sepultado, tal como o seu pai, em S.Domingos de 


Guimaráes, para o que deixa tudo quanto possuia em Vila Nova de Panóias "; 


32 ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.6, m"6, n?16. O falecimento de Maria Martins terá ocorrido algums 
anos antes, porquanto já em 1289 Paio Esteves estava de novo casado e com um filho desse seundo 
matrimónio. 


5? Deixou à ig, de S* Eulália de Rio Covo a herdade do couto da Várzea; a seu sobrinho Estéváo Rodrigues 
duas partes do casal de S.Martinho de Courel; metade do que comprara com a sua primeira mulher ficaria 
para dividir pelos seus filhos; depois de pagas todas as dívidas o remanescente ficaria para as arras de sua 
segunda mulher; pediu a seu primo Gongalo Anes Correia, e a seu irmáo Lourengo Esteves, que ajudassem os 
seus testamenteiros - a sua mulher e o seu primo Lourengo (?) - a cumprir a sua manda (ANTT, CD - Most? de 
Vairüo, m95, n?135 - doc. testemunhado por seu irmáo Lourengo Esteves, e pelo cav? Gomes Martins de 
Ulveira, e outorgado por seu filho Lourenco Pais). 


55 ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.6, m*6, n?16. 
. 5 Vd nota 53. 


56 ANTT, CD - Most? de Vairáo, m"6, n*147 (doc. de 20 de Margo de 1293). A sua irmá Constanga era 
abad? do mesmo most", e nessa qualidade o nomeou procurador em 1315 (IDEM, ibidem, m?7, n?157). 


57 A eua irmá Dordia deixou tudo o que dela tinha recebido em Molnes; o restante do que ali tinha ficava 
para seu irmáo Estéváo; para Ouroana e Urraca o que tinha Trás a Fonte (?); mandou vender as suas bestas € 
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no segundo, feito em Miragaia e datado de 28 de Junho de 1309, confirma o 
lugar de sepultura e a testamenteira mas, como entretanto tinha c.c. MARIA 
ANES*, pede a sua irmá que se lembre da alma de ambos; finalmente, em 11 
de Out. de 1311 fez novo test?, acrescentando apenas o nome de sua mulher, 
como testamenteira, ao de sua irmá Constanga?" Semelhante preocupacáo 
acabou por se mostrar infundada, uma vez que Lourengo Pais ainda viveu uns 
bons anos mais. Assim, em 1336, juntamente com a sua mulher, ainda dividia 
bens deixados por seus pais com a sua irmá Ouroana, ficando entáo com a 
quintá de Molnes e com a quintá de Panóias?!. Finalmente, pelas Inq. de 1343, 
sabemos que trazia pelo rei as "terras" de Carreira (fg. de S.Miguel da Carreira), 
no j. de Faria, e do Telhado e do Vale (fgs. de S* M* do Telhado e de S.Cosme 
do Vale), no j. de Vermuim?". Como já dissemos, morreu sem filhos. 

VII3 - CONSTANCA PAIS DE MOLNES, já por diversas vezes citada como abad" 
de Vair&o, cargo que ocupou entre 1299 e 1340**, Em 1306, a sua tia-avó 
Teresa Pires Correia, Comedadeira de Santos, confessou e outorgou que Ihe 
tinha vendido, e a sua irm Sancha, o casal de Caritei de Pereira?" 

VII4 - MARIA PAIS DE MOLNES, que c.c. Martim. Afonso Moela (Vd. 
MOELA). 


as armas e que dessa venda dessem 10 Ibs. ao seu escd? Pero Esteves (seu sobrinho?); finalmente, nomeou a 
sua irmá Constanga como herdeira e testamenteira, deixando-Ihe, e a Sancha, o que tinha em Águas Belas, em 
Macieira e em Mamoa de Este (ANTT, CD - Most? de Vairáo, m6, n?95). 


55 Em LL56NS8 afirma-se que Lourengo Pais casou e que ndo teve filhos, mas ndo se indica o nome de sua 
mulher. 


*? ANTT, CD - Most? de Vairdo, m"6, n?151. 

$' IDEM, ibidem, m*7, n^101. 

$' ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.6, m?6, n?18. 

9? ANTT, Inq. de D.Afonso IV, L^1, fls.183, 195 e 195v^, respectivamente. 
$$ Vd notas 32, 54, 57, 59 e 60. 


5^ Foi confirmada como abad? pelo bispo do Porto em 29 de Jan. de 1299 (ANTT, CD - Most? de Vairáo, 
m^*6, n?20); ainda era abad? em 13 de Nov. de 1340 (IDEM, ibidem, m?9, n?185). 


$5 ANTT, Sala 25 - Most? de S.Bento da Avé-Maria do Porto, m?1, doc. s/n? de 11 de Outubro. 
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VII5 - OUROANA PAIS DE MOLNES, já referida a propósito da partilha dos bens 
de sua máe, feita em 1288, quando ainda n&o era de réborafé. Em 1292, sendo 
ento ainda muito nova, e talvez já como noviga em Arouca, fez test?, doando 
ao most? de Arouca todos os bens que tinha herdado dos pais, pedindo ainda 
para ali ser sepultada; a sua tia Maria Anes, e como já referimos, deixou ficar 
alguns bens em Águas Belas e Santarém*". Em 1336, e já como monja de 
Arouca, fez partilhas com o seu irmáo Lourenco, ficando com o casal do Barro, 
na fg. de Santiago de Molnes, com parte da quintá de Macieira e com os casais 
de Mamoa de Este". 

VII6 - DORDIA PAIS DE MOLNES, que pelas partilhas dos bens maternos, feitas 
em 1288, ficou a meias com os seus irmáos Garcia, Maria e Urraca, nos 
herdamentos de Coimbra? Antes de 1302 tinha dado a seu irmáo Lourenco o 
que tinha em Molnes". Em 1309, já como dona do most? de Santos, fez um 
escambo com a sua irmá Urraca, dando-Ihe um herdamento situado nos Arcos, a 
par de Avelás, recebendo outro em Beselga, no t. de Tomar^'. Entre 1320 e 
1322 foi Comendadeira"", para em 1328 surgir de novo como Dona de Santos, 
sendo entio nomeada administradora da quintá de Belas, legada ao most? por 


seu parente Gongalo Anes Correia". 


96 Vd. nota 54. No test? de 1302 o seu irmáo Lourengo deixou-lhe o que tinha em Trás a Fonte (vd. nota 57). 

$' Vd. nota 43. 

8 ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.6, m^6, n?18. 

$? Vd. nota 52. 

? Vd. nota 57. 

"! Quem fez o escambo foi o seu procurador, um cón. de S. Vicente de Fora, por c. de proc. dada em Lisboa, 
a 5 de Jul. de 1309, e nela se refere que tinha bens nos Arcos (fg. de S.Paio dos Arcos, c. de Anadia), em 
Coimbra e seus termos, em Beselga e em Orjáes, no t. de Dornas (7) - ANTT, Sala 25 - Most? de Lorváo, 
gav.4, m^14, n?12. 

7 J S.F.MATA, 1991, p.231. 


? DEM, ibidem, 28. 
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VII7 - URRACA PAIS DE MOLNES, que em 1288 fez partilhas com os seus 
irmáos dos bens que ficaram por morte de sua máe, cabendo-Ihe, a meias com 
Garcia, Maria e Dordia, os herdamentos de Coimbra. Em 1302 foi 
contemplada nas disposigóes testamentárias de seu irmáo Lourengo". Em 1309, 
e já como monja de Lorváo, fez um escambo com a sua irmá Dordia'5, most? 
onde ainda se encontrava em 1315, quando comprou ao testamenteiro de sua 
irmá Maria, por 60 Ibs., 1/4 de uma almuinha situada no t. de Coimbra". 
Contudo, já em 1318 nos surge como abad" de Odivelas, para cujo cargo terá 
sido eleita em 1316, ocupando-o até morrer, em 16 de Marco de 1340, tendo 
sido sepultada na sala capitular sob uma magnífica tampa epigrafada e belamente 
decorada/?. Como nota curiosa, fica a notícia do seu pedido a D.Dinis, feito em 
1319, para que as freiras nào fossem impedidas de ir à igreja do most^, aonde já 
se encontrava o támulo do monarca". 

VII 8 - SANCHA PAIS DE MOLNES, monja de Vairáo por diversasvezes citada, 
encontra-se documentada entre 1288 e 1306". 

VII 9 - GARCIA PAIS DE MOLNES, apenas referido nas partilhas de 1288, pelas 
quais ficou, a meias com as suas irmás Maria, Dordia e Urraca, nos herdamentos 
maternos situados em Coimbra"! 

VII10 - GONCALO PAIS DE MOLNES, ainda sem rébora aquando das referidas 


partilhas, pelo que foi o seu pai o responsável pela composicáo da sua parte e da 


^^ Vd. nota 43. 

75 Vd. nota 57. 

"6 Vd. nota 71. 

7^ ANTT, Sala 25 - Most? de Lorváo, gav.2, m3, n917. 

?* Alguns dos dados referidos foram por nós cedidos ao nosso colega e Amigo Doutor Mário Barroca, que 
os valorizou no texto que dedicou à epígrafe funerária desta abadessa (cfr. M.J.BARROCA, 7995, vol.II2, 
pp.1306-1310). 

7? ANTT, Cf. de D.Dinis, L*3, f1.127v*. 


89 Vd. notas 54, 56, 57e65. 


3! Vd nota 52. 
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de sua irmá Ouroana?. 


VII11 - Estéváo Pais de Moines, que segue; 


VII11 - ESTÉVÁO PAIS DE MOLNES, ünico filho do segundo matrimónio de seu pai, 
foi por este beneficiado em test? com os bens que comprara com a primeira mulher, 
com a condicáo de Estéváo os dividir com todos os irmáos?. Também em 1302 foi 
beneficiado pelo test? de seu irmáo Lourengo, o qual Ihe deixou o que tinha em 
Molnes*. No «no seguinte, juntamente com a sua mulher, TERESA MARTINS DA 
CUNHA, tinha contenda ;om o abade de S.Miguel de Argivai, pelo padroado e 
"naturas" da igreja, chegando à seguinte composicáo: pela quantia de 40 soldos anuais, 
desistiam desses direitos, mas apenas enquanto esse abade fosse vivo. Em 1309 fez 
test?, pedindo para ser sepultado no most? de Vairáo, nomeando por testamenteira a 
sua irmá Constanga, abad" desse cenóbio"*. Ignoramos quantos mais anos viveu, mas já 
tinha falecido em 1329, quando a sua mulher e cinco filhos foram reconhecidos como 
infangóes naturais da ig. de Vilar de Porcos"". Desses filhos apenas conseguimos 


identificar quatro: 


VIIli - MARTIM ESTEVES DE MOLNES, vassalo do conde D.Pedro de 
Barcelos, e como tal, em 1323, testemunhou uma carta do seu senhor?*. 
Segundo os livros de linhagens Martim Esteves terá comegado por ser clérigo, 
mas depois c.c. MOR FERNANDES BUGALBO, de quem parece náo ter 
tido filhos (LL28A3 e 56M8-9). Contudo, o caso mais impressivo da sua vida, 


3? Vd. nota 52 (no entanto, Gongalo é o ünico para o qual n&o sáo indicados os bens recebidos). 


$$ Vd. nota 53 (esta cláusula pode parecer estranha mas, se aceitarmos que Estéváo seria de menor idade, 
ela poderia funcionar como mecanismo de defesa para o seu filho em relacáo aos meios-irmáos). 


$^ Vd. nota 57. 

85 ANTT, Sala 25 - Most? de S.Bento da Avé-Maria do Porto, m?1, doc. s/n? de 7 de Jun. de 1303, feito em 
Barcelos e testemunhado por Martim Redondo, Lourengo Esteves, tio de Estéváo Pais, Estéváo Belo e Paio 
Fernandes, cav's., e pelo escd? Estévào Machado. 

86 ANTT, CD - Most? de Vairáo, m?4, n?33. 

8? ANTT, Sala 25 - Most? de S? Cruz de Coimbra, Pasta 10, Alm.60, m?7, n*1. 


85 ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.7, m?3, n^]. 
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ocorrido já no reinado de D.Afonso IV, também ficou registado pelo mesmo 
nobiliário: Este Martim Stevez foi o que matou os XII melhores homees que 
moravam na vila d'Alter do Cháo per desonra que Ihi fezerom, correndo com 


el. El querelou-se a el rei dom Afonso, o quarto, e nom o quis estranhar, e el 
filhou ende vinganga (LL28A3). 

VIID - GONCALO ESTEVES DE MOLNES, para quem, sendo reitor da ig. de S 
M? de Moreiras, na diocese de Braga, o arceb? D. Gongalo Pereira, seu tio-avó, 
pediu o caconicato em 1346". Nada mais soubemos a seu respeito. 

VIII3 - JOAO ESTEVES DE MOLNES, apenas referido em LD11710. 

VIIIA - Pero Esteves de Molnes, que segue; 


VIII4 - PERO ESTEVES DE MOLNES, omitido pelos livros de linhagens, mas que 
admitimos possa ser o escd? a quem [seu tio] Lourenco Pais deixou, em test?, 10 Ibs.?". 


Náào sabemos com quem casou, mas deveria ser o pai de: 


IX1 - Lourengo Pires de Moines, que segue; 
. IX2- AFONSO PIRES DE MOLNES, vassalo de Dom Rodrigo Afonso de Sousa, 
que em 1371 o nomeou testamenteiro, legando-lhe 50 lbs?! Nada mais 


soubemos a seu respeito. 


VIII1 - LOURENCO PIRES DE MOLNES II, que segundo as Inq. de 1343 trazia pelo 
rei a "terra" de Milhazes, ou seja, a fp. de S.Romáo de Milhazes, enquanto andava em 
demanda com aquele pela posse de uma bouga da fg. de S.Martinho de Courel, ambas 


no j. de Faria"?. N&o sabemos se casou ou se deixou descendéncia. 


*? MPV.1.94. 

9? Vd. nota 57. 

?! BPE, Fundo Monástico - Most? de S.Domingos de Évora, Pasta de Pergaminhos, n9 (doc. de 6 de Out.); 
contudo, a disposigdo sobre as fungóes de testamenteiro foi revogada pouco depois (ibidem, cód.317, L2, 
fls.33v^-34v? - doc. de 22 de Out.). 


?? ANTT, Ing. de D.Afonso IV, L^1, fls.169 e 177. 


4.21. URGEZES 


Da zona litoral, onde encontrámos os de Molnes, vamos agora partir um pouco mais 
para o interior. Aí, na regiáo de Guimaráes se fixou a linhagem dos de Urgezes, adoptando 
por apelativo o nome da fg. que vizinha a Sul a "cidade-bergo". Mas a nossa estadia nào será 
longa. Com efeito, e ainda que os de Urgezes nunca tenham cortado os lagos com a terra de 
origem, muito cedo se expandiram para outras regióes, num processo que os levou desde a 
regiáo do Vouga e de Viseu até Coimbra, Penela, Leiria e Santarém, e mesmo até ao 
Alentejo. Naturalmente que estas variagóes se ficaram a dever a diferentes factores, que 
poderiam ir das aliangas matrimoniais até às trajectórias individuais. Factores que também 
explicam os diferentes apelativos usados pelos membros da linhagem, sem que, em nosso 
entender, se possa falar da constituicáo de ramos secundários autónomos, uma vez que, nesta 
ou naquela geracáo, sempre havia alguém a identificar-se como de Urgezes. 

De qualquer forma, podem-se identificar, náo tanto dois ramos, mas antes dois 
processos evolutivos distintos: por um lado os Podentes-Leiria e, por outro, os Fermoselhe- 
Carvalhais; sem que, insistimos, se chegue a abandonar a designacáo apelativa original. 

Antes de os analisarmos separadamente, até por razóes de ordem prática, deixemos 
alguns tracos, necessariamente breves, sobre as primeiras geracóes de Urgezes. 

Sobre o iniciador da linhagem nada se sabe de concreto, a n&o ser uma informagáo dos 
livros de linhagens, segundo a qual, dom Crasconho Araldez veo da Gasconha com 
[Moninho], o Gasco, o Velho (LLA9A1). Também nada se sabe sobre seu filho, Mem 
Cresconhes, mas já o seu neto está documentado. Assim, Salvador Mendes, por sobrenome 
Salvador Dente (LLA9A3), recebe de D.Teresa, em 1120, uma herdade em Palmeira, junto a 
Braga'. Esta ligacáo à corte explica que o seu filho, Pero Salvadores, se encontre aí 


documentado em 1169, em 1170, como maiordomus curiae, e em 1185 como dapifer 


! DMP-DR.I.54 (cit. por L VENTURA, 7992, vol.I, p.362). As Inq. de 1288 afirmam que tinha sido sua 
uma quintá honrada da fg. de S.Jodo de Nogueira, também no j. de Braga, entáo na posse dos filhos de Martim 
Fernandes de Leiria, seu bisneto (ANTT, Znq. de D.Dinis, L?1, fl. 12v? - cfr. J. A.S.PIZARRO, 1/990, p.198). 
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regis". Pela criatio do bastardo Gil Sanches, recebe de D.Sancho I, por honra, toda a fg. de 
S.Miguel de Laündos, no j. de Faria, tendo ainda o couto de Vilar de Frades e alguns bens 
mais no j. de Penafiel de Bastugo'. Por outro lado, a vivéncia na corte afonsina terá 
aproximado Pero Salvadores ao grupo dos "cavaleiros de Coimbra", o que justificaria, nào só 
o seu casamento com Sancha Martins de Podentes, como a subsequente presenca dos de 
Urgezes na regiáo de Penela, a qual será uma constante nas duas linhas que vào ser objecto 
de análise*, De salientar, ainda, a importáncia da ligacáo da linhagem aos de Riba de Vizela, 
seguramente alicergada na proximidade geográfica das duas linhagens, tanto na regiáo de 
origem como na de "expansáo". Ao que parece, Pero Salvadores foi o primeiro a usar do 
apelativo Urgezes, pelo que terá sido ele o fundador da honra familiar'. Será com os seus 


filhos que comecaremos a análise dos diferentes percursos da linhagem. 
4.21.1. URGEZES-PODENTES-LEIRIA 


Pero Salvadores e Sancha Martins tiveram trés filhos e uma filha. Esta terá casado, 
mas desconhece-se o nome do marido, enquanto que Vicente Pires, do seu casamento com 
Mor Pires de Pereira, apenas teve uma filha, pelo que o nome logo se perdeu. Trataremos 
agora da linha de Fernáo Pires, seguindo-se depois a de Joáo Pires, que está na origem dos 
Fermoselhe-Carvalhais. 

Desde logo se verifica que as aliangas dos filhos de Pero Salvadores sáo feitas a um 
nível superior, especialmente a de Fernáo Pires. Tendo casado com Teresa Martins de Riba 
de Vizela, associou-se a uma das mais poderosas linhagens do reino, reforcado ainda mais a 
presencga dos de Urgezes a sul de Coimbra, onde a linhagem de sua mulher tinha 


? DMP-DR.296, 308 e 354 (cit. por A.AFERNANDES, 7978a, p.150). Acreditamos que o cargo de 
mordomo fosse exercido na auséncia de Dom Pero Fernandes de Braganga (cfr. L' VENTURA, 7992, vol.II, 
p.988). 


? L VENTURA, 7992, voL.I, p.362. Aquando das Sentengas de 1290 ainda se guardava a recordagáo do seu 
nome, a propósito da quintá honrada de Gonteriz, na fg. de S* M? de Estela, e da h. de Laündos, ambas no j. de 
Faria (ANTT, LN - Inq. de Além Douro, fls.79v?,81). 


^ Desde já afirmamos a nossa inteira concordáncia com a proposta de Leontina Ventura quanto 30 
casamento de Pero Salvadores e à ligacáo dos de Urgezes aos de Riba de Vizela (cfr. L'VENTURA, 7992, 
voll, pp.462-464), que aqui será exposta, com a devida vénia, quer no texto quer na árvore genealógica 
respectiva. 


* Pelo menos todos os seus filhos se apelidaram de Urgezes, pelo que a honra já existia anteriormente. 
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propriedades*. 

À geragáo seguinte é marcada pela figura de seu filho, Martim Fernandes de Leiria, ou 
de Podentes, o alcaide de Leiria que foi, ao que parece injustamente", celebrizado nos livros 
de linhagens pela traicáo cometida contra D.Sancho II, entregando o castelo ao Bolonhés 
(LLA8A3). 

Seja como for, a accáo de Martim Fernandes, independentemente do grau de 
veracidade da sua "traicáo", nào parece ter beneficiado a linhagem, tendo em vista o nivel das 
aliangas dos seus filhos, globalmente inferior ao da geragáo de Fernáo Pires. De qualquer 
forma, elas tenderiam a privilegiar uma presenga mais expressiva nas áreas patrimonialmente 
importantes para os Podentes-Leiria, como sejam os pólos de Braga-Guimaráes, vale do 


Vouga e Coimbra-Penela. 
RECONSTITUICAO GENEALÓGICA 


Vejamos entáo a descendéncia de Pero Salvadores e de Sancha Martins, recordando 
de novo que os Fermoselhe-Carvalhais seráo tratados no ponto seguinte: 


V1 - VICENTE PIRES DE URGEZES, que encontramos referido pelas Inq. de 
1288 a propósito das duas quintás de Souto de Portas, na fg. de S* M* de 
Palmeira do j. de Braga, uma das quais fora sua e a outra de seu irmáo Fernáo 
Pires, ambas honradas desde o tempo de D.Sancho I. Foi c.c. MOR PIRES 
DE PEREIRA, de quem teve: 


VI1 - MARIA VICENTE DE URGEZES, que c.c. Martim Pires Zote (Vd. 
ZOTE). 


V2 - JOÀO PIRES DE URGEZES (Vd URGEZES-FERMOSELHE- 
CARVALABAIS). 


$ L. VENTURA, 7992, vol.I, p.362. 
? Cfr. L VENTURA e S.A.GOMES, 1993, pp.174-178. 
* ANTT, Jnq. de D.Dinis, L?1, f1.18 (cfr. J.A.S.PIZARRO, /990, p.201). Em 1220 trazia em préstamo 6 


casais reguengos na fg. de Urgezes, e seu irmáo Fernáo outros tantos, sendo aí os dois referidos com o 
"apelativo" Salvadores (Inq. de 1220, cit. por A.A.FERNANDES, 7978a, p.149). 
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V3 - Ferndo Pires de Urgezes, que segue; 
V4 - ESTEVAÍNHA PIRES DE URGEZES, que teria casado (LL49A4), mas nào 


se sabe com quem. 


V3 - FERNÀO PIRES DE URGEZES ou DE PODENTES, que ainda agora vimos ter 
possuido uma quintá no j. de Braga", está documentado entre 1220 e 1251". Foi 
primeiro c.c. TERESA MARTINS DE RIBA DE VIZELA, e depois com MOR 
RODRIGUES!,, sendo fruto do primeiro matrimónio os seguintes filhos: 


VD - Martim Fernandes de Leiria, que segue; 

VI3 - JOAO FERNANDES DE URGEZES, cón. de Guimaráes ignorado pelos 
livros de linhagens, e talvez já falecido em 1271, quando o [seu irmáo] foi 
chamado à corte para justificar a usurpacáo de um herdamento situado em 
Urgezes, por si doado à colegiada". 


V2 - MARTIM FERNANDES DE LEIRIA, ou DE PODENTES, documentado a partir 
de 1231P, sendo nesta data alcaide da Guarda. É o "célebre" alcaide de Leiria (1245- 
1246)", acusado de ter traído D.Sancho IL, entregando o castelo ao Conde de 


Bolonha, traicáo que teria sido feita a troco da quinta d'Arrochela, que Ihe derom, e 
por outras herdades e moinhos que Ihe derom no termo de Leirea (LLA8A3). Como já 


vimos teve bens em Braga, e também em Guimará&es e na regiáo do Vouga". Referido 


? Vd. nota anterior. 

1? p, VENTURA, 1992, vol.I, p.462 nota 4. Convirá aqui referir que Fernáo Pires poderia ter sido vassalo de 
Martim Anes de Riba de Vizela, testemunhando em 1221 dois forais concedidos por aquele (IDEM, ibidem, 
p.463 - nota 3); ligacáo que explicaria o casamento de Fernáo Pires com urna sua filha bastarda. 

!! Sobre os casamentos de Fernáo Pires, vg. L. VENTURA, 7992, vol.I, p.462 - nota 4. 

7? AGUC, Pergs. - Coleg? de Guimaráes, Pasta 2, n?21. 

13 Vários docs. inéditos relativos a Martim Fernandes foram noticiados e aproveitados por Leontina Ventura 
e Saül António Gomes, também responsáveis pela sua identificacáo com Martim Fernandes de Podentes, 
tendo ainda avangado com uma nova interpretagdo sobre a actuagáo daquele na questáo da entrega do castelo 
de Leiria (Cfr. L VENTURA e S.A.GOMES, 1993, pp.174-178). Quanto à data da sua morte, e à luz do doc. 
cit. na nota anterior a propósito de seu irmáo, deverá admitir-se que foi posterior a 1271. 

^ S.A.GOMES, 1995, pp.233-234. 


35 Vd nota 1, e L VENTURA, 7992, vol.I, p.464 - nota 1. 
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em 1255 como miles de Podentes!6, foi primeiro c.c. ESTEVAÍNHA MARTINS DE 
ATAÍDE, e depois com CHAÁMOA GOMES DA RIBEIRA'", tendo tido dois 
filhos de cada matrimónio"": 


VII1 - MOR MARTINS DE LEIRIA I", que casou primeiro com Martim Esteves 
Botelho (Vd. BOTELHO), e depois com Gongalo Rodrigues de Moreira (Vd. 
MOREIRA). 

VID - FERNÁO MARTINS DE LEIRIA, que foi creligo (LLA8A3). 


VII3 - Martim Martins de Podentes, que segue; 

VII4 - GIL MARTINS DE PODENTES I, cav? que se encontrámos referido pela 
primera vez em 1293, e jàá entáào cc. MARIA GONCALVES DE 
PEREIRA?. Proprietário em Leiria, parece ter passado algumas dificuldades 
financeiras, atendendo aos empréstimos contraídos junto da Rainha Santa". 


Desta uniáo nào resultou descendéncia (L.48A3). 


VII5 - MARTIM MARTINS DE PODENTES, /nfancom de Beja (LLA8I3-4",, aparece 


designado como vassalo do rei em 1297, sendo entáo autorizado pelo monarca a 


16 [, VENTURA e S.A.GOMES, 1993, pp.174-175. 


Em 1268 venderam a Fernáo Fernandes Cogominho bens situados em Santarém (M.A.BEIRANTE, 
1980, p.83). Recorde-se que Chámoa Gomes era filha de Gomes Pires da Ribeira, alcaide de Celorico da Beira 
em 1244, o que vem acentuar a ligazáo de Martim Fernandes ao partido do Capelo, por via da linhagem 
materna e pelo casamento. 


1$ Esses filhos - sem que o doc. descrimine os nomes -, em 1287, comeram na ig. de S* Marinha de 
Alquerubim, em Riba de Vouga, por serem da linhagem de Lourengo Anes de Fermoselhe, uma vez que este, 
e a sua linhagem, tinha sido autorizado pelo juíz de Vouga a comer e a pousar na dita igreja (AGUC, Fundo 
Gabriel Pereira, gav.29, m? ünico, n^5). 


1? A título de curiosidade, refira-se que em 1319, aquando das partilhas feitas por sua morte, um dos bens 
divididos entre os seus numerosos herdeiros foi a parte que Mor Martins tivera na quintá de Urgezes (ANTT, 
Sala 25 - Coleg^ de Guimaráes, m?21, n?38). 


?? Nesse ano, a 31 de Julho, Dona Maria perdeu para o arceb? de Braga uma contenda que trazia desde o 
tempo de seu primeiro marido, Estéváo Gongalves de Freiriz, sobre o servigo de uns casais (ADB, av. 1" das 
Propriedades e Rendas do Cab^, nP161). 

?! I, VENTURA e S.A.GOMES, 1993, pp.180-181. 


7? Desconhecemos inteiramente a razáo desta expressáo. Compreende-se, sim, que ess d documentado 
como infancáo de Podentes (cfr. L'VENTURA e S.A. GOMES, /993, p.180). 
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construir um moinho em Leiria?. Passado pouco tempo, porém, D.Dinis sentenciou 
que Ihe fosse retirada a posse da quintá do Cheigo, que ele tomara à forga de uns 
lavradores, dizendo que a tinha por compra e doagáo, o que se provou ser falso"*. 
Entretanto o seu irmáo terá falecido, uma vez que em 1318 nomeou procurador a um 
seu sobrinho, filho de sua irmá, para tratar dos bens a que tinham direito, bem como de 
qualquer demanda que pudesse surgir com a sua cunhada?. Nesse mesmo ano, e no 
seguinte, cedeu à Rainha Santa e ao most? de S* Clara de Coimbra 1/3 dos seus bens, 
a título de quitacáo de 1000 Ibs que devia a D. Isabel, prova de que os Podentes 
atravessaram sérias dificuldades financeiras*. A situacáo só pode ter piorado com a 
participacáo de Martim Martins no conturbado período de 1319-24, ao lado do Infante 
D.Afonso, tendo mesmo sido punido por D.Dinis, talvez mesmo com o confisco de 
alguns bens". Faleceu antes de 1327, uma vez que em Janeiro desse ano dois dos seus 
filhos confessaram ter recebido 25 Ibs. da Rainha, testamenteira de Martim Martins?*. 
Foi c.c. SANCHA PIRES, de quem teve: 


VIIII - Pero Martins de Podentes, que segue; 

VIID - MOR MARTINS DE LEIRIA II (L148A3). 

VIII3 - GIL MARTINS DE PODENTES II. 

VIII4 - LOURENCO MARTINS DE PODENTES, que com o seu irmáo Gil, como 
acima referimos, receberam da Rainha, por morte de seu pai, a quantia de 25 lbs. 


VIII] - PERO MARTINS DE PODENTES, que encontrámos referido em 1318, 
juntamente com a sua mde, a confirmar algumas disposicóes testamentárias de seu 


pai?. Tanto quanto sabemos, nem Pero nem os seus irmáos tiveram descendéncia. 


2 ANTT, Ch. de D.Dinis, L?2, f1.135. 

?* ANTT, Gavetas, XI-9-7, e Ch. de D.Dinis, L3, f1.23. 

?5 ANTT, Sala 25 - Coleg* de Guimaráes, m?21, n?38. 

?6 L, VENTURA e S.A.GOMES, 1993, pp.180-181. Essa situacáo, leva-nos a suspeitar que a doacdo do 
padroado da ig. de Podentes, feita em 1319 por Martim Martins, a favor de S* Clara de Coimbra, nio tenha 
sido a título gratuito (ANTT, Saja 25 - Most? de S" Clara de Coimbra, m?17, n?9). 

? L, VENTURA e S.A.GOMES, 1/993, pp.181-182. 

?5 ANTT, Sala 25 - Most? de S" Clara de Coimbra, m?3, n*6. 


?? Vd nota 26. 


4.21.2. URGEZES-FERMOSELHE-CARVALHAIS 


Analisaremos agora uma segunda linha de Urgezes, proveniente de Joào Pires, filho de 
Pero Salvadores. Nesta linha, náo só se manteve o uso do apelido Urgezes, como surgiram 
dois novos nomes: Fermoselhe e Carvalhais. 

Tal como a linha anteriormente analisada, também esta se caracteriza por uma 
acentuada mobilidade, em parte coincidente com os Podentes-Leiria, mas com um ámbito 
geográfico ainda mais alargado. Contudo, temos que distinguir alguns matizes dentro da 
descendéncia de Jo&o Pires. Ou seja, existe alguma diferenga entre os que mantiveram o 
apelativo original e os que se identificavam pelos novos nomes. 

A explicacáo para estas variagóes parece claramente associada às aliangas matrimoniais 
de uns e de outros. Vejamos o processo desde o início, acompanhando-o nas nas duas 
vertentes, isto é, articulando as aliangas com a localizacáo geográfica dos bens patrimoniais. 

Tal como os seus irmáos, também Joào Pires e os seus filhos nos aparecem em Penela, 
área de implantagáo dos de Podentes, linhagem materna daquele. Contudo, o casamento de 
Joáo Pires com uma Fafes fará com que tanto ele como os seus descendentes fiquem 
herdados nos j. de Lanhoso e de Bouro. Mas é com a geracáo dos seus filhos que claramente 
se acentua a importáncia das aliangas matrimoniais: Lourengo casa com uma Teixeira, 
Martim com uma Dade e Estéváo com uma sobrinha do chanceler Estéváo Anes. 

Daqui resulta que os filhos e netos do primeiro se associam a linhagens 
geograficamente mais próximas dos da Teixeira, como os Fonsecas ou os Gatos, comecando 
a surgir em Mesáo Frio ou no Marco de Canaveses, enquanto que a fronteira meridional do 
seu património náo passaria nunca a linha de Coimbra/Montemór-o-Velho; fica-nos, 
inclusivamente, a sensacáo de que, com o decorrer da primeira metade do séc. XIV, 
regridem até se confinarem à regiào de origem (Braga-Guimaráes). Muito pelo contrário - 
mas sem abandonarem os bens "nortenhos" - os Fermoselhe-Carvalhais váo avangar até 
Santarém e Torres Novas e mesmo, mercé da heranga do Chanceler, até Alvito e Monforte 


do Alentejo'; também, gragas à importante carreira eclesiástica de um dos seus membros, 


! Também por heranga do mesmo os Urgezes vào ter bens no j. da Nóbrega. 
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v&o constituir um considerável nücleo patrimonial em torno de Viseu. 

Quanto às ligacóes à corte, quase seria escusado referir que foram os Fermoselhes os 
que tiveram os maiores contactos com aqueles melios. 

O nome original, porém, acabou por vencer. Com efeito, o ültimo membro da 
linhagem que encontrámos, e proveniente da linha Fermoselhe, surge-nos apelidado de 
Urgezes. Quem sabe se, pelo gradual desaparecimento dos seus parentes, vira chegar o 


momento de reivindicar a representagáo do conjunto da linhagem. 
RECONSTITUICAO GENEALÓGICA 


Sobre Jo&o Pires nào temos qualquer referéncia?, mas Teresa Fafes está documentada 
pelas Sentencas de 1290, a propósito de uma quintáà que possuira com os seus irmáos no j. de 
Vermuim.. Tiveram os seguintes filhos: 


VI1 - MARTIM ANES DE FERMOSELHE, cav? da Casa do Infante D.Dinis, em 
1279, recebendo de soldada 300 lbs. em panos'. Encontra-se documentado 
desde as Inq. de 1258, as quais Ihe assinalam a posse de um casal no j. de 
Guimaráes. Em 1267 já estava cc. MARIA MARTINS DADE [, 
testemunhando entáo uma doacáo feita pela O. do Templo a seu cunhado, Dom 


? É muito provável que se deva a Jodo Pires a aquisigáo de bens em Fermoselhe (actualmente Formozelha, 1. 
da fg. de Santo Varáo, c. de Montemor-o-Velho), porquanto Martim e Estéváo se apelidaram ambos dessa 
forma; quanto a Lourengo, e se bem que seja referido como de Urgezes e Fermoselhe (LL39G4), está mais 
vezes documentado com o primeiro nome, e só aparece com o segundo numa altura em que usurpou bens em 
Fermoselhe; isso leva-nos a admitir que, ou Joáo Pires deixou disposigóes testamentárias que incluiam a 
distribuicáo dos seus bens pelos filhos, ou estes procederam a partilhas, nào as acatando Lourengo Anes, como 
teremos oportunidade de ver. 


? ANTT, LN - Inq. de Além Douro, £1.91. Também as Inq. de 1258 referem que 4 casais da fg. de Urgezes, 
no j. de Guimaráes, estavam na posse dos seus filhos (PMH-Inq., p.699). 


^ AB.FREIRE, 7916, p.59. 
5 Ref. por RMARREIROS, 7990, vol.II, Quadro 43. 
$ Em 1278 reconheceu que tinha em préstamo do most? de S.Jorge de Coimbra, até morrer, as geiras que o 


dito most? tinha em Galizes, o que Martim Anes testemunhou (ANTT, CR - Most? de SJorge de Coimbra, 
m^*6, n?39). 
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Martim Martins Dade. Entretanto sem filhos, e possivelmente já sem esperanga 
de os vir a ter, muito embora ainda tenha voltado a casar, agora com 
ESTEVAÍNHA PIRES, Dom Martim Anes comecou a preparar-se para a 
morte. Assim, em 1286, deu ao most? de Alcobaga alguns dos bens que tinha em 
Santarém e seus termos, recebendo o que o most? tinha em Torres Novas". 
Depois, em 1289, elegeu para sepultura a Sé de Coimbra, pedindo para ficar na 
parede da porta da Sé, junto ao altar de S* Clara'?, dando 20 lbs. para 
aniversários, mais 5 lbs. para uma làmpada para rezarem por ele e pela alma de 
sua mulher, rendimento que ficava sobre bens em Santarém e seu termo, e no l. 
de Fermoselhe, no t. de Montemor-o-Velho!!. Ainda vivia em 1295, quando deu 
à Sé de Coimbra metade da aldeia de Paredes, no j. de Vouga, para um 
aniversário diário na capela de S* Clara", vindo a falecer a 16 de Agosto de 
1297?. Por sua morte levantou-se uma forte contenda entre o seu irmáo 
Lourengo Anes e Lourenco Esteves, sobrinho de ambos e seu ünico herdeiro, a 
qual duraria até 1303'*. 

VD - Estévdo Anes de Fermoselhe, que segue; 

VI3 - LOURENCO ANES DE URGEZES E FERMOSELHE, cav? que se 
documenta a partir de 1287, sendo neste ano referido como natural da ig. de S* 
Marinha de Alquerubim, em Riba de Vouga". As Inq. de 1288-90 referem-no a 


? ANTT, Gavetas, VII-9-15. 

* Em 19 de Jan. de 1306 o sobrinho e herdeiro de Martim Anes, Lourengo Esteves, deu 80 lbs. aos 
testamenteiros de Estevaínha (ADV, Pergaminhos, m?29, n?71), pelo que esta terá falecido pouco antes 
daquela data. Quanto a Dona Maria Martins, desconhecemos em que data faleceu, mas é possível que fosse 
anterior a 17 de Margo de 1289 (ver adiante, nota 11). 


? ANTT, CR - Most? de Alcobaga, m?18, n*8 (doc. de 12 de Jul., onde é identificado como miles de 
Fremoselhe). : 


'? Oy "junto à porta superior, num moimento sob o arco" - LK, voLII, pp.91-92. 
!! ADV, Pergaminhos, m^49, n930. 


1? ANTT, 2^ Inc. - Sé de Coimbra, m?10, n*474 (doac&o ref. com o ano errado (1286) no Livro das Vidas 
dos Bispos da Sé de Coimbra (...), p.88). 


33 Teria deixado à Sé 60 Ibs., metade da quintà de Fermosclhe, metade do couto da vila e da quintá de 
Paredes, e as casas e tendas que tinha em Santarém (ZK, vol.I, p.309, e vol.II, pp.82, 90, 91-92 e 111). 


!^ Essa questáo será tratada nas biografías respectivas dos seus irmáo e sobrinho, e aí teremos ocasiáo para 
referir mais alguns dos bens de Martim Anes. 


15 O juíz de Vouga tinha-o autorizado, bem como à sua linhagem, a comer e pousar na dita ig., mas o abade 
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propósito de bens situados nos j. de Bouro, Vila Boa do Barreiro, Vermuim e 
Mesáo Frio'5. A partir de 1294 envolve-se em conflito com os seus sobrinhos, 
filhos do seu irmáo Estéváo: naquele ano, com todos eles, por ter entrado à 
forca em dois casais do j. de Lanhoso, e que por ordem régia foi obrigado a 
devolver'"; depois, a partir de 1298 e apenas com Lourengo Esteves, em virtude 
de este ter ficado como ünico herdeiro de seu irmáo Martim Anes, contenda 
que, como já referimos, se estendeu até 1303, acabando por ter de pagar 1000 
lbs. de indemnizagio ao sobrinho'. Perdida a accio e abandonado 
definitivamente o apelativo de Fermoselhe, Lourenco Anes é referido pelas Inq. 
de 1303-1304 com bens no j. de Vermuim", e pelas de 1307-11 no de 
Guimaráes". Testemunha, em 1308, do testamenteiro de Dona Joana Rodrigues 


de Pedroso e o prior de S* Cruz queixaram-se ao rei porque, como padroeiros daquela, nio tinham sido 
ouvidos sobre a questio (AGUC, Fundo Gabriel Pereira, gav.29, n*5-6). 


!5 No j. de Bouro tinha, com os seus iilhos, a quint honrada de Sá, na fg. de Rio Caldo (ANTT, /ng. de 
D.Dinis, L1, fl.9v^y; no de Vila Boa do Barreiro (constituido apenas pela fg. de Santiago de Guilhofrei, hoje 
no c. de Vieira do Minho), trazia honrada uma casa que o abade Hermígio Fafes, seu tio, fizera numa sua 
herdade (LN - Ing. de Além Douro, 11.20), no de Vermuim trazia, por avoenga, dois casais do most? de 
Oliveira, na fg. de Mogege (ibidem, £1.88); finalmente, no de Mesáo Frio, tinha duas casas na fg, de S.Nicolau 
(Gavetas, 11]-10-18, Perg.6). 


' A 6 de Abril os seus sobrinhos nomearam procurador para pedirem ao juíz de Lanhoso que demandasse a 
Lourenco Anes os ditos casais, e logo a 7 de Julho já os mesmos tinham sido tomados, por ordem régia, pelo 
porteiro de Guimaráes (ADV, Pergaminhos, m?25, n?46, e m?12, n*41, respectivamente). 


?* A contenda comegou em Nov. de 1294 quando Joáo Lourengo, filho de Lourengco Anes, pedia a Lourengco 
Esteves, em nome do pai, que ele nào tomasse posse de nenhum herdamento de Martim Anes enquanto a 
questáo que os opunha ndo fosse resolvida, ao que Lourengo Esteves respondeu que todos os bens de seu 
falecido tio Ihe tinham sido entregues pelo rei e que, enquanto o seu tio Lourengo náo provasse melhor direito, 
náo abdicava da sua posse; o seu primo entáo ameagou-o, afirmando Lourenco que a carta do rei Ihe dava 
seguranga durante o pleito, pedindo entáo para que fossem registadas as ameagas (ADV, Pergaminhos, m?25, 
180); pouco tempo depois, em Fev. de 1300, e talvez com a intencáo de apaziguar as partes, D.Dinis ordenou 
que tio e sobrinho ficassem cada um com metade de umas casas na Almedina de Coimbra, as quais tinham 
sido de Martim e de Pero Anes, de quem eles eram os herdeiros (ibidem, m?28, n*94); a questáo continuou, e 
em Abril do ano seguinte foi feita uma relacáo dos bens móveis de Martim Anes que tinham sido entregues a 
Lourengo, quer em Coimbra quer em Parada, pelos vistos à forga (ibidem, m?25, n*43); aparentemente a 
questo ficou resolvida a 12 de Junho seguinte, sendo condenado a pagar 1000 Ibs. a seu sobrinho para 
indemnizacio dos danos causados, ainda de acordo com a ordem régia, o porteiro do rei filhou a parte que 
Lourengo Anes tinha na quintá de Fermoselhe, e pó-la em pregáo a 6 de JuIho seguinte, acabando a mesma 
por ser vendida em Out. de 1302, por 800 Ibs., a Rui Lourengo de Portocarreiro (ibidem, m?31, n*50); mas 
ainda em Dez. de 1303 Lourenco Esteves nomeava novo procurador para a demanda que os opunha, muito 
embora o rei já tivesse dado a sentenga definitiva (ibidem, m?21, n?89). 


7? Mantinha honrados os dois casais da fg. de Mogege que já em 1290 honrava (ANTT, Gavetas, VIII-4-6, 
Perg.2) - vd. nota 16. 


?? Defendia dois homens que moravam numa quint da fg. de Polvoreira, por servigo que Ihe faziam havia 
15 anos; com o cav? Martim da Torre honrava o 1l. de Sobrado, na fg. de Longos (ANTT, Znq. de D.Dinis, L?6, 
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de Nomáes!!, a ültima notícia que temos de Lourenco Anes data de 1314 e, ao 

que parece, mantinha-se fiel aos seus hábitos: a 3 de Agosto desse ano o 

meirinho-mor de Entre-Douro-e-Minho, Dom Fernáo Rodrigues, proibiu-o de 

voltar a roubar palha de um casal de um cón. de Braga". Foi c.c. MARIA 

LOPES DA TEIXEIRA, de quem teve: 

VII6 - JOÀO LOURENCO DE URGEZES, cav? já nosso conhecido pelas 
ameagas feitas a seu primo, Lourengo Esteves^, e que ainda em 1304 
protestava contra o facto daquele ter vendido certos bens no couto de 
Braga e sobre os quais entendia ter direito"*, Depois deste ültimo ano 
deixamos de ter notícias suas, sÓ o voltando a encontrar em 1335. Já 
entáo c.c. MARIA RODRIGUES [DA FONSECA] MICHOM, e pai 
de quatro filhos, por si e por eles renunciou a favor do cab? de Braga ao 
direito de padroado da ig. de S? M? de Palmeira?. Finalmente, as Inq. de 
1343 dào-nos conta dos bens que possuia no j. de Guimaráes, destacando- 
se aí o facto de trazer em préstamo a "terra" de Urgezes, ou seja, a fg. 
desse nome? , Teve os seguintes filhos", que apenas encontrámos 


referidos a propósito da referida doagáo de 13357": 


fls.65 e 68, respectivamente). 
?! ANTT, Sala 25 - Coleg^de Guimaráes, m^19, n*34. 
7? ADB, Gav. das Propriedades Particulares, n?825. 
2 Vd. nota 18. 


?* ADV, Pergaminhos, m?50, n*18 (doc. de 19 de Jan., testemunhado por Rui Pires e Estéváo Anes, escd's. 
de Lourengo Anes). 


7? ADB, Gav. 1^ das Igrejas, n*33 (doc. de 6 de Margo, que inclui a procuragáo dada por sua mulher, na 
quintá de Urgezes, a 18 de Fev., e que foi testemunhada por Rodrigo Anes, Gil de Crasto e Gervaz Pires, filho 
de Pero Fernandes de Travanca); logo a 8 de Margo, Maria Rodrigues confirmou a doagdo, o que foi 
testemunhado por seus filhos, e por Martim Pires e Lourengo Martins, homens de seu marido (IDEM, ibidem, 
n934). 


?6 Contudo, os inquiridores também apuraram que cle levava certos foros dos bens reguengos dessa fg., e 
que um seu homem havia mais de 15 anos que andava por seu mordomo nessa "terra", recebendo os foros e as 
direituras (ANTT, /nq. de D.Afonso IV, L^1, fls.20v^-21). 


?' Em LL39H6 também é referido um Pero Anes, freire do Hospital, o qual foi confundido com um tio de 
Jo&o Lourengo desconhecido das fontes linhagisticas, e que efectivamente foi hospitalário, como veremos mais 
adiante. 


?5 Vd nota25. 


1030 LINHAGENS MEDIEVAIS PORTUGUESAS 


VIII 9 - GONCALO ANES DE URGEZES. 

VIII10 - MARTIM ANES DE URGEZES. 

VIH11 - MARIA ANES DE URGEZES, que c.c. Vasco Gongalves 
Peixoto (Vd. PEIXOTO). 

VIII12 - LORENCO ANES DE URGEZES II, também referido com 


seus irmáos em LL39H6. 


VII7 - MARIA LOURENCO DE URGEZES, que c.c. Afonso Lopes Gato 
(Vd. GATO). 


VI4 - PERO ANES DE URGEZES, desconhecido pelos livros de linhagens, 
encontra-se documentado em 1290 como cónego e freire da O. do Hospital". 
Falecido, como já vimos, antes de 1300, teve umas casas na Almedina de 
Coimbra". Foi também cónego de Braga e de Coimbra, tendo sido sepultado 
nesta ültima igreja catedral". 


. VD - ESTÉVÁO ANES DE FERMOSELHE, cav? criado na fg. de S.Salvador de 
Pinheiro, no j. de Guimaráes, segundo as Inq. de 12587. e, tal como o seu irmáo 
Martim, vassalo da Casa do Infante D.Dinis, em 1279? A sua presenga na corte, 


porém, tinha outros contornos. Com efeito, já em 1267 nos aparece c.c. SANCHA 
AFONSO*', sobrinha de D.Estévàáo Anes, célebre chanceler de D.Afonso II ? o0 que 


?? A 24 de Out. desse ano testemunhou um acordo feito entre o Prior da sua Ordem, Frei Garcia Martins, e 
0 cab? de Coimbra (ANTT, 2^/nc. - Sé de Coimbra, m?85, n?3891). Este doc. prova que nào pode ter falecido 
em 1273 (cfr. LK, vol.II, p.40 - onde é identificado como parente de Dom Egas Fafes, arceb? de Compostela, 
de facto seu tio materno). 


?? Vd. nota 16. 

?! "No cháo da igreja, junto ao altar de Santa Clara" (LK, vol.II, p.20). 
?? PMH-Ing., p.696. 

?? A B.FREIRE, /916, p.59. 


?^ Sobre a sua hipotética filiagdo, vg. B.SÁ-NOGUEIRA, 7987, pp.85 - nota 44, e 87 - nota 50. Leontina 
Ventura afirma que Estéváo Anes de Fermoselhe casou com Maria Anes, irmá do chanceler (L. VENTURA, 
1992, vol.ll, p.592 - nota 3), mas a documentagáo que conhecemos é inequívoca quanto ao casamento 
apontado no texto, e que já era mencionado pelo primeiro autor citado. Quanto à data de 1267, nesse ano o 
casal recebeu a doagáo de um herdamento em Oveco, no t. de Vouga (ADV, Pergaminhos, m?9, n^40). Sancha 
Afonso viria a falecer em 4 de Dez. de 1279, tendo feito test? pouco mais de uma semana antes, a 27 de Nov: 
pediu para ser sepultada junto da máe, no most? dos Frades Menores de Coimbra, ao qual deixou 10 1bs., 
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seguramente Ihe daria um certo prestígio e influéncia. Em Fev. de 1293 fez test?, no 
seu paco de Ancede, no couto de S.Martinho de Crasto, mandando sepultar-se nesse 
cenóbio, ao qual deixou as suas casas de Viana e todos os bens que tinha no t. dessa 
vila, bem como o seu rocim e a sua cama, para aniversários 5. Faleceu antes de 5 de 
Abril do ano seguinte, altura em que os seus filhos legitimos e uma sua neta fizeram 
partilhas dos seus bens"". Estéváo Anes teve quatro filhos legitimos, mas primeiro 
trataremos de um outro filho, que julgamos ser bastardo *: 


VII5 - MARTIM ESTEVES DE CARVALHAIS, que talvez se identifique com um 
Martim de Carvalaati, cav? que em 1287 testemunhou um diploma relativo a 
Dona Mor Afonso de Cambra e a seu marido Fernáo Gongalves Chancinho?. 
Em 1293 foi beneficiado com alguns bens pelo test? paterno^. Entretanto, teria 
casado há vários anos, porquanto em 1297 a sua filha já era casada. Nào 


sabemos com quem casou, mas foi pai de: 


nomeou testamenteiros a Frei Pero Afonso, seu irmáo e a quem deixou 20 Ibs., e a: marido, a quem deixou 
metade dos mouros e das mouras; pediu aos filhos e aos genros que nio embargassem o test^; foi sepultada no 
dia seguinte, numa terga-feira (ADV, Pergaminhos, m?28, n?59). 


55 Falecido em 1279, deixou vários legados ao marido e aos filhos da sobrinha: Estéváo Anes recebeu todos 
os bens que aquele tinha em Além Douro, para além de 500 Ibs. e uma besta; aos filhos de Sancha, em geral, 
deixou o que tinha em Monforte do Alentejo (vd. nota anterior). O mais beneficiado de todos foi Lourengo 
Esteves, como teremos oportunidade de ver mais adiante. As Sentengas de 1290 referem que Estévdo Anes 
tinha uma herdade no couto do most? de S.Martinho de Crasto, no j. da Nóbrega, dada pelo chanceler (ANTT, 
LN - Inq. da Beira e Além Douro, f1.66). 


?6 Fez ainda outras doagóes pias a Braváes e a Vila Nova, deixou legados a várias pessoas e criados - entre 
Os quais se contava o seu jogral Joáo Fernandes, a quem deixou 2 Ibs. A seu filho [bastardo], Martim Anes, 
deixou a herdade, moinhos e vinha de Ribeira de Cabra (1. da fg. de Fregim, no c. de Amarante, ou de 
Cambra? - faria mais sentido esta segunda hipótese, uma vez que o seu pai tinha bens no j. de Vouga, vizinho 
daquele); nomeou o seu filho Lourengo testamenteiro (ADV, Pergaminhos, m?37, n*45). 


?' Lourengo ficou com os bens de Coimbra e com as tendas de Monforte do Alentejo; Urraca ficou com a 
quintá de Fermoselhe e o mais que havia em Montemor-o-Velho; Vasco ficou com a quintá de Carvalhais, no 
t. de Penela; Sancha Garcia, filha de Teresa, finalmente, ficou com a quintà Je Oveco, no j. de Vouga (ADV, 
Pergaminhos, m?28, n?91). 


38 Se fosse legítimo teria que intervir nas partilhas ainda agora referidas e isso nào aconteceu; por outro 
lado, o que ainda é mais sintomático, é o ünico a quem Estéváo Anes, expressamente, beneficia no test^, o que 
pode significar que queria acautelar algum património para aquele, face a uma hipotética má-vontade por 
parte dos filhos legitimos. 

?? ADB, Col. Cronológica, Pasta 3, n^121. 


? Nd. nota 36. 
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VIII7 - GUIOMAR MARTINS DE CARVALAHAIS, que em 1297 estava 
c.c. MARTIM ANES, escd?, doando ambos ao most? de Cucujáes o 
direito que tinham no padroado da ig. de S.Cristóváo de Nogueira de 
Cravo (c. de S.Jo&o da Madeira)". Nào sabemos se tiveram filhos. 

VIII8 - GONCALO [MARTINS] DE CARVALAHAIS, alcaide de 
Montemor-o-Novo em 1336" e que poderia ser filho de Martim Anes, 


atendendo aos nomes e à cronologia. 


Como dissemos, Estéváo Anes teve quatro filhos legitimos, dos quais só o primeiro é 


referido pelos livros de linhagens: 


VII6 - VASCO ESTEVES DE FERMOSELHE, ou DE CARVALABAIS, cav? 
referido pela primeira vez em 1279?, e que em 1294, com os seus irmáos, 
procedeu às partilhas dos bens de seus pais, cabendo-Ihe a quintá de Carvalhais, 
no t. de Penela^. Já nesse ano estava c.c. TERESA PIRES, com quem nomeou 
procurador para tratar de uma contenda que os opunha, e aos irmáos de Vasco, 
contra o seu tio Lourengo Anes". Em 1318 testemunhou a entrega dos bens que 
seu irmáo Lourengo possuira, feita aos testamenteiros do mesmo 5. No ano 
seguinte, juntamente com a sua mulher, doaram à Rainha Santa o tergo de tudo 
quanto tinham, móvel e de raíz, para ser entregue ao most? de S* Clara de 
Coimbra, onde se rezariam dois anais de missas por suas almas". Faleceu antes 
de Marco de 1326". Teve trés filhas: 


"^ Q direito em causa vinha da parte de Guiomar, que se identifica como filha de Martim de Carvalhais 
(ANTT, Gavetas, IX-2-27 (doc. de 27 de Dez., testemunhado por Martim Anes, escd?, filho de Joáo de 
Cambra, e por Martim Fernandes, escd? de Pereira). 

2 ANTT, Gavetas, XVIII-4-22 (doc. publ. nas GAVETAS, vol. VIII, pp.462-477). 


^ 'Trata-se do test? de sua máe; esta ficou-Ihe a dever 65 Ibs., tantas quantas Vasco recebera pelo test? do 
chanceler Estéváo Anes (vd. nota 34). 


^! Vd. nota 37. 

^5 Vd. nota 17. 

^6 ADV, Pergaminhos, m?25, n?3. Em 1322 o rei ordenou ao seu porteiro que obrigasse Vasco Esteves e a 
mulher a apagar aos ditos testamenteiros 210 Ibs., das 400 que deviam e ainda nào tinham pago (ibidem, 
m?29, n^42). 

^ ANTT, Sala 25 - Most? de S? Clara de Coimbra, m?2, n^5. 


^ Nessa data, a sua filha Sancha vendeu por 50 Ibs. o casal de Carvalhais, que tinha sido de Vasco Esteves 
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VIII - ALDA VASQUES DE CARVALHAIS, documentada em 1321- 
1322?. Nào Parece ter casado. 

VIID - MARIA VASQUES DE CARVALHAIS, que c.c. Martim Fernandes 
Forca (Vd. FORCA?). 

VIII3 - SANCHA AFONSO DE CARVALAHAIS, que c.c. Joáo Martins de 
Cambra (Vd. CAMBRA). 


VID - TERESA ESTEVES DE FERMOSELHE, que c.c. Garcia Pires de Pereira 
(Vd. PEREIRA). 

VII3 - Lourengo Esteves de Fermoselhe, que segue; 

VII4 - URRACA ESTEVES DE FERMOSELHE, que c.c. Pero Anes de Santarém 
(Vd. SANTARÉM). 


VII3 - LOURENCO ESTEVES DE FERMOSELHE, arcediago (1293-1311) e chantre 
de Viseu (1311-1318), e cónego de Coimbra (1309-1318), foi a figura central desta 
linha de Urgezes. De facto, e ao contrário do que seria de esperar, a carreira 
eclesiástica náo o impediu de protagonizar os papéis mais relevantes no quadro 
familiar, nomeadamente em termos patrimoniais. Nesse aspecto, o seu percurso está 
intimamente ligado às figuras do seu tio paterno, Martim Anes, e do seu tio-avó, o 
chanceler Estéváo Anes. Com efeito, a primeira notícia que conhecemos sobre 
Lourengco Esteves encontra-se no test? daquele, surgindo aí como um dos principais 
herdeiros do valido do Bo/orihés, dele recebendo os bens situados em Coimbra e na 
Atalaia'". Em 1293, já como arcediago, o seu pai nomeou-o testamenteiro, e logo no 


ano seguinte procedeu, com os seus irmáos, às partilhas dos seus bens, cabendo-Ihe os 


(ANTT, Sala 25 - Most? de S? Clara de Coimbra, m?3, n?1); também em 1321 a sua filha Maria vendeu por 
6,5 Ibs. a parte de uma adega que ele Ihe tinha dado em Carvalhais (ibidem, m?2, n?20). 


^ Em 1321 vendeu por 6 Ibs., 13 soldos e 4 dinheiros, a parte de uma adega em Carvalhais que o seu pai 
Ihe tinha dado (ANTT, Saja 25 - Most? de S* Clara de Coimbra, m?19, n?13); no ano seguinte, arrendou por 
dois anos, à razáo de 17 Ibs. e 12 soldos por ano, à abad? de S* Clara, metade dos moinhos da ribeira de Penela 
(ibidem, m?2, n?26). 


?? No test?, datado de 1279, Lourengo também é indicado como um dos hipotéticos herdeiros do senhorio de 
Alvito, caso a Ordem da Trindade, a quem o chanceler o legara, náo cumprisse uma série de disposicóes 
(B.SÁ-NOGUEIRA, /987, p.83). A posse da lezíria da Atalaia veio a ser contestada por D.Dinis, acabando a 
mesma por ser entregue ao conceIho de Santarém (ANTT, Gavetas, III-7-5, doc. de 12 de Fev. de 1282, publ. 
por P.AZEVEDO, 1597a, p.175). Sobre esta questáo, veja-se ainda CAJV.II.100, B.SÁ-NOGUEIRA, 1988, 
pp.176-178 e 182; eL VENTURA, /992, vol.1I, p.592 - nota 4. 
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bens de Coimbra e as tendas de Monforte, para além de 200 Ibs. de tornas, dadas por 
sua irmá Urraca"'. Por morte de seu tio Martim Anes, de quem foi o ünico herdeiro, 
em 1298 acedeu à posse de numerosos bens, entre os quais se destacavam as quintás 
de Fermoselhe e de Parada". Por esta heranga, como já deixámos noticiado, envolveu- 
se numa prolongada contenda com o seu tio Lourengo Anes?. Em 1306 fez um 
escambo com o bispo de Lisboa, D.Joáo Martins de Soalháes, pelo qual deu a parte 
que tinha da quintá de Fermoselhe, recebendo em troca uns casais e umas herdades 
situadas em Avelar, a par de Condeixa, e no l. de Sovereiro, no t. de Coimbra, e ainda 
um casal em Lagoa Casta, no t. de Penela^^. Em data que desconhecemos fez test?, 
vindo a falecer em 1318, sendo sepultado ao lado de seu tio Pero Anes, junto ao altar 
de S* Clara na Sé de Coimbra". Lourengo Esteves teve trés filhos bastardos: 


VIIIA - Afonso Lourenco de Fermoselhe, que segue; 
VIII5 - EGAS LOURENCO DE FERMOSELAHE, que em 1323, juntamente com o 


*! Vd. notas 36 e 37. Também herdou de seu pai, que o recebera do chanceler, o pago de Ancede, no couto 
de S.Martinho de Crasto, e pelo qual veio a ter contenda com Martim Vasques Catorinho, cav? que supomos 
fosse filho de Mor Anes, irmá do chanceler Estévdo Anes, e que foi resolvida a favor do arcediago (ADV, 
Pergaminhos, m?22, n?26 - doc. de 24 de Dez. de 1311). 


?? A 2 de Ag, de 1298 o alcaide de Montemor-o-Velho, Pero Ledo, cumprindo uma ordem régia, meteu-o 
em posse, como herdeiro e testamenteiro de seu tio, dos bens que este tinha: quintá de Fermoselhe (com casas, 
vinhas, herdamentos, a adega com 6 cubas vazias, entre grandes e pequenas, 2 tinas, ] tonel, 2 pipas, 1 leito 
grande, 1 égua, 1 boi, 4 vacas e seus filhos, 2 juntas, 14 porcos, 2 porcos machos, 3 bácoros, 2 ovelhas e 3 
carneiros, 24 patos, 35 fusais de linho, 1 foice, 1 machado, umas cadeias de barco, e 1 moio e 13 alqueires de 
cevada); a 7 de Set. desse ano também o alcaide de Braga, Fernáo Anes, Ihe deu posse de um casal e dos 
moinhos de Fornos); finalmente, a 18 de Nov., tomou posse da quintá de Parada, situada no couto de S.Joào de 
Areias, no j. de Besteiros (ADV, Pergaminhos, m?30, n?40, m?26, n?42, e m?28, n?7], respectivamente). 
Também a 18 de Nov. de 1298, a sua sobrinha Sancha Garcia de Pereira Ihe doou - atendendo ao bem que o 
tio Ihe fizera quando a máe; teresa Esteves, morrera - a quintá de Ovego, no j. de Vouga, recebendo em troca 
30 ]bs. anuais e ficando assim quite de todas as dívidas (IDEM, ibidem, m?9, n?33). De seu tio Martim Anes 
também herdou bens em Gavinhas de Susáo e de Jusáo, na Terra de Seia, bens que doou à Sé de Coimbra, por 
alma daquele, em 1309 (ANTT, 2^/nc. - Sé de Coimbra, m?, m?21, n?913). 


5? Vd. notas 14, 17 e 18. 
*4 ADV, Pergaminhos, m*41, n?25. 


?? Deixou à Sé, por alma de ambos, mais de 50 Ibs. para missas, aniversários e uma capela de missas, 
legando para a sua manutengáo os seguintes bens: a quintá do Avelar com todas as suas possessóes; os casais 
do 1. de Lagoa Casta, no t. de Penela; as casas e herdades que o seu tio tinha em Santarém e seus termos: 2 
tendas no mercado da fg. de Marvila, um terreno no 1l. do Beco, junto à adega que fora de Soeiro Mendes 
Petite, outras casas à porta de Mangos, junto à igreja de S. Nicolau de Santarém, 11 astis de herdade de pào no 
l. de Tavra, 5 courelas de vinha em Alvisquer, e vinhas e olivais em Valada (LK, vol.I, p.309, e vol.II, pp.15- 
20, 82, 90 e 111). O falecimento ocorreu antes de 17 de Julho, altura em que os seus criados entregaram os 
seus bens aos seus testamenteiros, o que foi testemunhado por seu irmáo Vasco Esteves (ADV, Pergaminhos, 
m^25, n?3 - trata-se de um doc. de uma riqueza excepcional, o qual se encontra pronto para publicacáo). 
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seu irmáo Joáo, deu ao cab? de Viseu a parte que tinham na quintá de Oveco, na 
Terra de Vouga - com a obrigacáo de o cab? dar 30 lbs. por ano a sua prima 
Sancha Garcia de Pereira, dona de Almoster - recebendo em troca os bens que o 
cab? tinha em Gouveias, na Terra de Seia'. Náo sabemos se casou ou se teve 
descendentes. 

VIII6 - JONO LOURENCO DE FERMOSELBHE, que agora vimos com o irmáo a 
fazer um escambo com a Sé de Viseu, e sobre quem nada mais soubemos. 


VIII4 - AFONSO LOURENCO DE FERMOSELHE, sobre quem apenas sabemos que, 
estando o seu pai moribundo, invadiu a cámara onde este se encontrava, na sua casa da 
rua dos Piliteiros, e aí britou arcas e roubou dinheiro, tagas de prata e outros valores". 


N&o sabemos com quem casou, mas é possível que fosse o pai de: 
IX1 - Jodo Afonso de Urgezes, que segue; 


IX1 - JOÀO AFONSO DE URGEZES, que em 1343 trazia pelo rei a "terra" de Pinheiro 
(fg. de S.Salvador de Pinheiro, j. de Guimaráes), por 6 mbs'. Nào sabemos se deixou 
descendentes. 


56 ADV, Pergaminhos, m*9, n*35. 
5 ADV, Pergaminhos, n25, n?3. 


5* ANTT, Inq. de D.Afonso IV, L1, f1.27. 


4.22. MOREIRA 


Nova linhagem, na apresentagáo como na antiguidade, uma vez que, tanto quanto 
conseguimos apurar, as sua origens náo deveráo recuar muito para além do final do séc. XII, 
ou mesmo do início da centüria seguinte. Também com os de Moreira nos iremos despedir 
do Entre-Douro-e-Minho, porquanto as trés linhagens que, depois desta, seráo analisadas 
eram originárias de regióes situadas a Sul do rio Douro. 

Tudo indica que os Moreiras "nasceram" no j. de Celorico de Basto, mais 
concretamente na antiga fp. de S* M* de Moreira, onde o primeiro indivíduo conhecido da 
linhagem, Pero Pires de Moreira, teve a quintá da Torre, e os seus filhos fizeram novas 
quintás?. 

Quer pela regiáo em que surgem quer por alguns elementos mais objectivos, nào 
andaremos longe da verdade se afirmarmos que os Moreiras eram vassalos dos Sousas. Os 
lacos vassálicos poderiam explicar, por um lado, a fixagáo de Pero Pires nas terras de Basto, 
ou seja, numa das áreas de maior influéncia dos Sousas e, por outro, os servigos 
comprovadamente prestados pelos Moreiras, ao longo de várias geragóes, àquela importante 
linhagem. Assim, por exemplo, um dos filhos de Pero Pires foi cav? de Dom Gongalo 
Mendes de Sousa II, enquanto que um seu neto foi nomeado procurador pelos herdeiros do 
ültimo senhor da Casa, o conde Dom Gongalo Garcia". Paralelamente a esta ligacáo, uma 
outra existia e que ligava outros filhos de Pero Pires aos Riba de Vizela, nomeadamente a 
Dom Gil Martins e a seu filho Dom Martim Gil. 


! Hoje fg. de Moreira do Casielo, c. de Celorico de Basto. 


? Pero Pires, os seus filhos e a grande maioria dos seus netos e bisnetos sio ignorados pelos livros de 
linhagens medievais, como facilmente se observa através da respectiva árvore genealógica. Curiosamente, 
quer aquele quer os filhos foram do conhecimento dos genealogistas dos sécs.X VII-X VIII, nomeadamente por 
Felgueiras Gayo, através das indicagóes das inq. dionisinas (cfr. F-.GAYO, 7989-90, vol. VIL, p.505). 


? Luís Krus, sem ter afirmado a ligagáo vassálica existente entre as duas linhagens, já tinha chamado a 
atencáo para o facto de esse procurador, Gongalo Rodrigues de Moreira, poder conhecer bem os bens em 
questáo, uma vez que provinha de uma linhagem implantada na mesma regido (cfr. L.KRUS, 7994, pp.64- 
65). 
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Curiosamente, estas ligacóes a duas das mais prestigiadas e influentes linhagens da 
corte, e ao contrário do que seria de esperar, nào levaram os Moreiras a afastarem-se do 
território "original". Mais concretamente, a linhagem manteve-se sempre ligada às terras de 
Basto, e o seu raio de acgáo nào ultrapassou o vizinho j. de Panóias, a Leste, e o j. de 
Sanfins, a Sul, com uma breve presenca em Seia, já no decorrer do séc. XIV. 

Quanto às aliangas matrimoniais, a escolha das linhagens com que se associaram - 
Fonsecas, Barrosos, Furtados ou Morais - nào só espelha a pouca mobilidade geográfica da 
linhagem, como reforga o que afirmámos quanto às regióes em que a mesma se detecta. 
Talvez que a ünica excepcáo se apresente com o caso de Gongalo Rodrigues de Moreira, um 
dos inquiridores de 1288 e que, muito por forca da sua passagem pela corte, casou com uma 
Urgezes-Leira e viu um seu filho casado com uma Cunha e a filha deste com um 
Portocarreiro. Contudo, estas duas situagóes nào apagam a ideia geral de que os Morerras 


foram uma linhagem média, de àmbito globalmente local e regional. 
RECONSTITUICAÀO GENEALÓGICA 


Como já atrás dissemos, o primeiro indivíduo conhecido da linhagem foi Pero Pires de 
Moreira que, segundo as Sentengas de 1290 tinha tido a quintá da Torre, pela qual trouxera 
honrada toda a fg. de S* M de Moreira, no j. de Celorico de Basto*. Nào sabemos com quem 


casou, mas foi o pai de": 


II1 - Rui Pires de Moreira, que segue; 

ID - JOÀO PIRES DE MOREIRA, cav? que, segundo as mesmas Sentengas de 
1290, fez uma quintá na "familia" fg. de S" M? de Moreira, encontra-se 
documentado desde 1268. A 12 de Jan. desse ano, e como executor 
testamentário de Mem Pires de Entrida, deu procuragáo a Dom Rui Garcia de 
Paiva para que este vendesse tudo quanto aquele tivera em Azambuja. Dois 

^ ANTT, Gavetas, VIII-5-3, Perg.6. 

? Os trés primeiros estáo referidos no doc. cit. a propósito de Pero Pires, e Hermígio Pires, atendendo ao 
nome e à cronologia, quase seguramente que também era seu filho; quanto a Estéváo, a sua existéncia 
hipotética decorre dos dados referidos para [seu filho]. 


$ Vd. nota 4. 


? ANTT, CR. de D.Afonso III, L*3, fls.21-21v^. 
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anos depois, juntamente com o seu sobrinho Gongalo Rodrigues, vé revogada 
uma anterior autorizacáo régia para que ambos pudessem usufruir de direitos na 
ig. de S.Miguel de Borba de Godim, ent&o no j. de Celorico de Basto*. Em 1274 
surge-nos como vassalo de Dom Martim Gil de Riba de Vizela I, testemunhando 
uma doacáo feita pela O. de Alcántara ao seu senhor, sendo entào referido como 
cavaleiro de PortugaP. Finalmente, em 1284, fez tes?, pedindo para ser 
sepultado no most? de Tarouquela, ao qual deixou vários bens". No sabemos 
com quem casou Joáo Pires, mas terá sido pelo seu matrimónio que os Moreiras 
desceram até às margens do Douro. Com efeito, aquando das Inq. de 1288-90, e 
já tendo falecido, estava na posse de seu filho Martim a casa do Outeiro, na fg. 
de S.Martinho de Moimenta, no j. de Sanfins (hoje c. de Cinfáes), bem como a 
quintá de Moreira, com a qual ele tinha honrado toda aquela fg., composta por 
15 casais de most?s. e igs. e apenas. 2 casais da referida quintà''. Teve os 


seguintes filhos: 


IIll4 - MARTIM ANES DE MOREIRA, escd? que em 1284 recebeu pelo 
test? de seu pai uma herdade na fg. de Moimenta, no j. de Sanfins, tendo 
ainda nessa fg. a quintà de Moreira". Testemunha, em 1309, de uma 
composicáo feita entre Martim Pires de Alvarenga e o most? de Entre-os- 
Rios", surge-nos entre 1317 e 1319 bastante ligado ao most? de 


Tarouquela, sendo testemunha de diversos diplomas relativos ao cenóbio 


* A autorizagáo tinha sido dada em 18 de Out. de 1270, mas o rei tinha imposto uma inq. para as partes 
serem ouvidas, o que aconteceu em 16 de Dez. seguinte; atendendo ao que entáo foi apurado, o monarca 
revogou aquela (ANTT, Ch. de D.Afonso III, L?1, fl.106 - doc. de 24 de Dez. de 1270). 


? ANTT, Ordem de Avis, n'844. 


!? Entre esses bens contava-se a sua cama, um vaso de prata, a melhor besta e o casal de Moimenta mais 
meio casal; a sua filha Teresa deixou um casal que comprara, e a seu filho Martim uma herdade também 
situada em Moimenta (ANTT, Sala 25 - Most? de Tarouquela, m*9, doc. s/n? de 17 de Dez. de 1284). Tudo 
indica que Joào Pires tenha feito outro test?, datado de [1276-1293] (cronologia do abaciado de D.Mendo), 
entáo a favor do most? de Pendorada (BL.11.229), mas que deverá ser anterior ao que aqui referimos. De 
qualquer forma, os dois mosteiros em questáo acusam bem a preferencia e a fixagáo de Joáo Pires junto ao 
Douro. 


!' ANTT, Inq. de D.Dinis, L*4, fls.24v^-25, e Gavetas, VIII-3-7, Perg, 11. 
? Vd. notas 10 e 11. 


3? ANTT, Jnc.1912 - Most? de S? Clara do Porto/Entre-os-Rios, m*186, n9331. 
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onde seu pai repousava e algumas das suas filhas tinham professado "^. 
Falecido antes de 1344', foi c.c. GUIOMAR GARCIA, de quem teve 


numerosa descendéncia'4: 


IV 9 - AFONSO MARTINS DE MOREIRA, que em 1344 e 1345, 
com os seus irmáos, vendeu e partilhou bens que foram de seu pai, 
situados em Moimenta e em Antemil, no j. de Sanfins"". Sabemos 
que casou, mas ignoramos o nome da sua mulher, por quem era 
considerado natural do most? de Grijó em 1365!*. Nào sabemos se 
teve filhos. 


IV10 - ÁLVARO MARTINS DE MOREIRA, escd? que também é 
referido na venda e partilhas de 1344-45. Em 1355, testemunhou 
um emprazamento feito por seu irmáo Rui Martins. Nào sabemos 
se já teria falecido em 1357, quando a sua irmá Maria, abad" de 
Tarouquela, emprazou a sua filha vários bens. Foi pai de: 


V3 - PERO ÁLVARES DE MOREIRA, que encontrámos 
documentado em 1357 a propósito de sua irmá, e sobre quem 
nada mais soubemos. 

V4 - MARIA ÁLVARES DE MOREIRA, a quem Dona Maria 
Martins de Moreira, abad* de Tarouquela e sua tia, emprazou, 


em 1357, metade de todos os bens que o dito most? tinha em 


^ ANTT, Sala 25 - Most? de Tarouquela, m?.14, doc. s/n? de 28 de Fev. de 1317, e m?15, doc. s/n? de 24 de 
Mar. de 1319 e n?20, de 4 de Set. de 1319. 


15 Nesse ano, a 16 de Set., em Tarouquela, os seus filhos e noras venderam por 255 Ibs. o casal que tinham 
em Pagos (fg. de S.Martinho de Moimenta), o qual tinha sido seu e estava entáo na posse de sua mulher 
(ANTT, Sala 25 - Most? de Tarouquela, m?20, n?190). A 9 de Margo do ano seguinte, aqueles fizeram | 
partilhas do que o pai tinha tido em Moimenta e em Antemil (IDEM, ibidem, m?20, doc. s/n? de 9 de Mar. de 
1345). 


1$ Um desse filhos foi casado com uma Leonor Esteves, e os filhos de ambos eram naturais do most? de 
Pedroso, em 1363, na categoria de cavaleiros e escudeiros; infelizmente, porém, o mau estado do doc. nào 
permite saber o seu nome e o dos seus filhos (L.M.V.SAO PAIO, /987a, p.62). 

'' Vd. nota 15. 

1* J A S.PIZARRO, 1995, pp.76-77. 


1? ANTT, Sala 25 - Most? de Tarouquela, m?21, n9476. 
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S* Comba, no j. de Seia; caso ela morresse sem filhos, o 


contrato passaria para o seu irmáo?. 


IV11 - FERNÀO MARTINS DE MOREIRA, escd? que encontrámos 


documentado em 1342, a testemunhar um doc. relativo a Pero 
Afonso Ribeiro II. Em 1344, por si, e como procurador de sua 
mulher, CONSTANCA ANES, e de seus irmáos Gil, Martim, 
Álvaro, Afonso e Vasco Martins, vendeu por 255 lbs. o casal de 
Pagos, na fg. de S.Martinho de Moreira, o qual tinha sido de seu 
pai; também no ano seguinte procedeu com os irmáos à partilha dos 
bens daquele?. A ligacáo deste ramo da linhagem ao most? de 
Tarouquela fica bem patente quando, em 1349, Fernáo Martins é 
nomeado procurador para aliena, da forma que entender 
conveniente, os bens que ficaram ao most? da parte das freiras 


entretanto falecidas?. Nào temos notícia quanto a descendentes. 


IV12 - GIL MARTINS DE MOREIRA, escd? que em Agosto de 1344 


deu procuracáo a seu irmáo Fernáo, para que este procedesse à 
venda de alguns dos bens paternos, tendo também participado nas 
partilhas efectuadas no ano seguinte^*. Nada mais soubemos a seu 
respeito. 


IV13 - VASCO MARTINS DE MOREIRA, também representado por 


seu irmáo Fernáo na venda de 1344, participou igualmente nas 
partilhas de 13457. Também náo sabemos se já tinha falecido em 
1357, quando a sua irmá Maria emprazou vários bens a sua filha. 


Foi pai de: 


V5 - FERNÁO VASQUES DE MOREIRA, que encontrámos 


? ANTT, Sala 25 - Most? de Tarouquela, m?22, doc. s/n? de 17 de Maio de 1357. 


?! ADV, Pergaminhos, m?24, n?96. 


? Nd nota 15. 


? ANTT, Sala 25 - Most? de Tarouquela, m?20, doc. s/n? de 10 de Set. de 1349. Atendendo à data do 
diploma é de aceitar que a Peste Negra terá vitimado um nümero considerável de freiras. 


?* Vd nota 15 (a c. de proc. foi feita em Seixas, no j. de S* Cruz de Riba Douro). 


?5 Vd. nota 15. 
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documentado em 1357 a propósito de sua irmá, e sobre quem 
nào descobrimos mais notícias. 

V6 - MARIA VASQUES DE MOREIRA, a quem a sua tia 
Maria Martins de Moreira, abad? de Tarouquela, emprazou, 
em 1357, metade dos bens que o most? tinha em S? Comba, 
no j. de Seia, ficando determinado que esse contrato 


reverteria para seu irmáo no caso de ela náo ter filhos"*. 


IV14 - RUI MARTINS DE MOREIRA, escd? que em 1343 já se 
encontrava c.c. BEATRIZ RODRIGUES, de quem recebeu uma 
procuragdo para, com os irmáos, vender os bens que o seu pai 
tivera no j. de Sanfins, e que em 1345 fez partilhas sobre bens 
daquele?". Em 1352 e 1355 subemprazaram casais que traziam por 
prazo do most? de Tarouquela"". A ültima notícia que temos sobre 
Rui Martins data de 1364, quando Salustrina Rodrigues do casal, 
viüva de Gil Vasques Peixoto, Ihe pediu para dar posse ao most? de 
Tarouquela de um casal que aquela doara?. Nào parece ter deixado 
descendentes. 

IVI5 - MARTIM MARTINS DE MOREIRA, escd? que em 1344 
testemunhou a procurac;áo dada pela sua cunhada Constanga a seu 
irmáo Fernáo Martins, e que também nesse ano já estava c.c. 
TERESA MARTINS ALCOFORADO, dando ambos 
procuracáo àquele mesmo Fernáo Martins, para que se vendessem 
bens do pai de ambos". Nada mais soubemos a respeito deste casal. 

IV16 - MARIA MARTINS DE MOREIRA, dona de Tarouquela em 
1344-1345, por ocasiáo da venda e das partilhas tantas vezes aqui 


citadas, foi abad* daquele mesmo most?, pelo menos, entre 1349 e 


?$ ANTT, Sala 25 - Most? de Tarouquela, m?22, doc. s/n? de 7 de Maio de 1357. 
?' A proc. foi feita em Moimenta e encontra-se inserta na c. de venda (vd. nota 15). 


?$ ANTT, Sala 25 - Most? de Tarouquela, m?21, n*129 (doc. de 4 de Fev. de 1352), e n*476 (doc. de 30 de 
Ag. de 1355). 


?? IDEM, ibidem, m?22, n?28. 


39 A procuracdo foi feita em Carvalhais, no t. de Penela, e encontra-se inserida na c. de venda (vd. nota 15). 
Rui Martins também participou nas partilhas de 1345. 
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1357. 

IV17 - GUIOMAR MARTINS DE MOREIRA, também dona do 
most? de Tarouquela aquando da venda e das partilhas de 1344 e 
1345??. Ignoramos quando faleceu. 

IV18 - INÉS MARTINS DE MOREIRA, dona do most? de Lufrei (c. 
de Amarante), nas refendas datas de 1344-45. 


IIl5 - GONCALO ANES DE MOREIRA, que em 14 de Fev. de 1319 
testemunhou, na companhia do seu irmáo Martim Anes, um diploma 
relativo ao most? de Tarouquela?. Nada mais soubemos a seu respeito. 

Ill6 - TERESA ANES DE MOREIRA, beneficiada em 1284 pelo test? 
paterno com um casal, o qual ficaria para o most? de Tarouquela após a 
sua morte'^. Nada mais apurámos sobre a sua vida. 

III7 - GIL ANES DE MOREIRA, que em 1303 presenciou a inquiricáo, e 
posterior demarcagáo entre o couto de Canas de Senhorim e o reguengo 
da Póvoa de Folhadal5. Nào sabemos se casou ou se teve descendentes. 


II3 - MARTIM PIRES DE MOREIRA, cav? documentado a partir das Inq. de 
1258, onde sáo referidos os bens que detinha nas fgs. de Moreira e de Arnóia, 
ambas no j. de Celorico de Basto'. Admitimos que se identifiqge com um 
"Martim de Moreira" que testemunhou a concessáo do foral de Terena, feita por 
Dom Gil Martins de Riba de Vizela em 1262". Foi c.c. uma Dona ALDARA, 


?! ANTT, Sala 25 - Most? de Tarouquela, m?20, n*137 (1349), e notas 20 e 26 (1357). 

?? Vd nota 15. 

?? Vd. nota 14. 

?^ Vd. nota 10. 

35 ANTT, CF. de D.Dinis, L*3, fls.24v^-27. Gil Anes nunca é referido como filho de Jodo Pires; no entanto, 
tendo em conta o seu nome e a cronologia em que surge, para além de [seu irmáo] Martim ter tido um filho de 
nome Gil, cremos admissível a sua filiacáo em Joáo Pires. 

36 Na primeira tinha dois casais, sendo a apresentacáo da ig. dos herdadores e de militibus, que admitimos 
pudessem ser os de Moreira; na segunda tinha 1/3 de um casal, cuja parte restante era do most? de Arnóia 
(PMH-Inq., pp.631 e 635, respectivamente). Recorde-se que também as Sentengas de 1290, a propósito de seu 
pai, afirmam que Martim fizera uma quint na fg. de Moreira, o que terá ocorrido depois de 1258 (vd. notas 2 
e 4). 


?' ML.VI.558-561. 
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de quem teve: 


III8 - NUNO MARTINS DE MOREIRA, que antes de 1293 fez, juntamente 
com os seus irmáos, um escambo com D.Jo&o, bispo de Lamego, que na 
data supra emprazou tudo o que deles entào recebera em. Meadelo'*. 
Nada mais soubemos a seu respeito. 

III9 - ESTÉVÀO MARTINS DE MOREIRA, cav que em 1284 
testemunhou o test? de seu tio, Joáo Pires?. Em 1293 encontrava-se c.c. 
SANCHA MARTINS, doando entáo ambos à Sé de Lamego todo o 
herdamento que possuiam na quintá de S.Martinho de Souto, pedindo 
para serem enterrados na catedral, onde já repousavam a máe e a avó 
materna de Estéváo'. Antes desse ano, e como referimos a propósito de 
seu irmáo Nuno, fez um escambo com o bispo de Lamego. Náo sabemos 
se teve filhos. 

Ill10 - GONCALO MARTINS DE MOREIRA, irmáo dos anteriores e 
também referido a propósito do já citado escambo, nada mais soubemos a 
seu respeito. 


I4 - HERMÍGIO PIRES DE MOREIRA, que náo duvidámos em filiar em Pero 
Pires, faleceu a 4 de Setembro de 1240 no ataque a Aiamonte, fazendo parte das 
tropas de Dom Goncalo Mendes de Sousa II*!. 

II5 - [ESTÉVAO PIRES DE MOREIRA|, que poderia ter sido o pai de um: 


III11 - RUI ESTEVES DE MOREIRA, que no tempo de D.Afonso III dera à 
ig. de Tresminas parte da aldeia de Quintà, na fg. de S* M* de Jales, no j. 
de Panóias, razào porque a dita ig. honrava esse bens em 1290". Nada 


mais apurámos sobre a sua vida. 


II1 - RUI PIRES DE MOREIRA, que segundo as Sentengas de 1290 tinha feito a quintà 


?8 ANTT, 2^Inc. - Sé de Lamego, cx.9, m?1, n's.9 e 27. 
?? Vd. nota 10. 

^" ANTT, 2^Inc. - Sé de Lamego, cx.6, m?2, n?13. 

^! MLIV.144 v^. 


? ANTT, Gavetas, III-10-18, Perg.12. 
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do Outeiro, na fg. de S^ M* de Moreira (j. de Celorico de Basto), na mesma fg. onde o 
seu pai tivera a quintà da Torre - que depois foi de Rui Pires - e os seus irmáos Joào e 
Martim tinham ambos feito as suas quintás, sendo por isso honrada toda a freguesia ^. 
A mesma fonte também refere que tinha tido uma casa honrada na aldeia de Vila Seca 
(fg. de S. Miguel de Poiares, j. de Panóias), ent&o na posse do seu filho Gongalo*. Nào 


sabemos com quem casou, mas foi o pai de: 


Illi - Goncalo Rodrigues de Moreira, que segue; 

III - TERESA RODRIGUES DE MOREIRA, que c.c. Afonso Anes Maravilha 
(Vd. MARAVILHA)*. 

IIIl3 - MEM RODRIGUES DE MOREIRA, que náo sabemos com quem casou, 
mas que seguramente foi pai de: 


IV8 - GONCALO MENDES DE MOREIRA, cavadleiro de Torres Vedras, 
por quem D.Afonso IV ordenou, em 1326, que fossem vendidos tantos 
dos bens de certos indivíduos até Ihe ser paga uma dívida de 32 lbs. e 10 
maravedis/é. Nào sabemos se casou ou se teve filhos"". 


HII! - GONCALO RODRIGUES DE MOREIRA, cav? que já anteriormente referimos a 
propósito de alguns direitos que, com o seu tio Joáo Pires, pretendia exercer sobre a 
ig. de Borba de Godim, exercício que acabaram ambos por perder^. A sua figura, 
porém, vai ganhar contomos de alguma notoriedade na década de 80, quando é 
nomeado procurador pelos herdeiros do falecido conde Dom Gongalo Garcia de 
Sousa, para acompanhar as inquiripoes que o monarca ordenara sobre os bens 


deixados pelo ültimo senhor da casa de Sousa. A competéncia com que desempenhou 


? ANTT, Gavetas, VIII-5-3, Perg.6. 

^ IDEM, ibidem, III-10-18, Perg. 9. 

45 "Teresa Rodrigues é referida em LL60LA, juntamente com o seu marido e uma filha, sem que seja indicada 
' asua filiacáo, ou mesmo que seja dito que era irmá de Gongalo; fazemos notar, de novo, que na totalidade dos 
livros de linhagens, e com excepcdo de Teresa, só Gongalo, também sem filiacáo, e os filhos e netos sáo aí 
referidos, pelo que todos os indivíduos até aqui "biografados" sáo omitidos por aquelas fontes. 

^$ ANTT, CR - Most? de Alcobaga, m3 (DR), 1729. 


?^ N&ào é impossível que fosse o pai de um Goncalo Goncalves de Moreira, indicado em 1363 como natural 
do most? de Pedroso (cfr. L.M.V.SAO PAIO, 7/987a, p.64). 


45 Vd nota 8. 
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a tarefa, entre 1286 e 1287, ter-Ihe-á granjeado a confianga do grupo da nobreza, uma 
vez que foi o seu representante nas vastas Inquirigóes Gerais ordenadas por D.Dinis 
em 1288". Naturalmente que as deambulacóes a que o obrigou a sua nova tarefa, o 
levaram até aos seus próprios domínios, mas parece que tudo estava legalmente 
honrado: assim, as Sentencas de 1290 mantiveram honrada uma casa que tinha sido de 
seu pai, situada na aldeia de Vila Seca (fg. de S.Miguel de Moreira), bem como a 
honra da sua quintà da fg. de Sanfins do Douro, ambas no j. de Panóias"". Os servigos 
prestados à corte náo o retiveram por muito tempo pelo sul do reino, uma vez que 
nesse mesmo ano de 1290 se encontrava em Braga, onde testemunhou uma 
composicào feita entre o cav? Rui Goncalves de Portocarreiro e o cab? bracarense"'. 
Gongalo Rodrigues casou duas vezes, a primeira das quais com MARGARIDA 
MARTINS DO AMARAL, de quem teve: 


IV1 - MARIA GONCALVES DE MOREIRA I, que c.c. Rui Vasques da Fonseca 
(Vd. FONSECA) - LL62J10??. 


Gongalo Rodrigues voltou a casar, agora com MARIA MARTINS DE [URGEZES] 
LEIRIA, de quem teve: 


IV2 - GUIOMAR GONCALVES DE MOREIRA, que c.c. Egas Goncalves 
Barroso (Vd. BARROSO). ; 

IV3 - MARIA GONCALVES DE MOREIRA Il, que c.c. Afonso Fernandes 
Furtado (Vd. FURTADO) - LL36BC12. 

IV4 - ALDONCA GONCALVES DE MOREIRA, que c.c. Rui Martins de Morais 
(Vd. MORAIS). 

IV5 - INÉS GONCALVES DE MOREIRA, que c.c. Vasco Lourengo da Fonseca 
(Vd. FONSECA). 


? Cfr. LKRUS, 1/994, pp.64-65. 


59 ANTT, Gavetas, III-10-18, Pergs.9 e 12, respectivamente. Em 1311, já depois do seu falecimento, as Inq. 
de 1307-11 apuraram que durante 40 ou 50 anos tinha trazido em préstamo a aldeia de Vilela, na fg. de 
S.Lourengo, no ref. j., tendo depois regressado à posse da ig. de Tresminas (IDEM, Zng. de D.Dinis, L?7, 
fl.82v^). 


5! ADB, Gav. 1^das Propriedades e Rendas do Cab?, n?154. 


; 5? Gongalo Rodrigues teve duas filhas homónimas, uma de cada matrimónio, confundidas numa só nos 
"Indices" de LL, vol.I/2, p.270. 
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IV6 - Ferndo Goncalves de Moreira, que segue; 

IV7 - AIRES GONCALVES DE MOREIRA, que filiámos em Gongalo Rodrigues 
atendendo ao nome e à cronologia, encontra-se referido em 1327 como criado 
de Martim Pires de Alvim, que nessa data o nomeou testamenteiro?. Nada mais 


soubemos a seu respeito. 


IV6 - FERNÀO GONCALVES DE MOREIRA, cav? que em 1290 trazia emprazados, e 
honrava, 4 casais da ig. de Tresminas, situados na aldeia de Mondego (fg. de S.Jorge 
de Favaios, j. de Panóias)"". Nesse mesmo ano testemunhou, na companhia de seu pai, 
uma composicáo feita entre Rui Goncalves de Portocarreiro e o cab? de Braga". Foi 
c.c. MARIA GOMES DA CUNHA, na companhia de quem o encontrámos em 
1306, fazendo partilhas com uma cunhada de alguns dos bens que tinham sido de seus 
sogros "5. Tiveram os seguintes filhos: 


V1 - MARGARIDA FERNANDES DE MOREIRA, que c.c. Joáo Rodrigues de 
Portocarreiro I (Vd. PORTOCARREIRO). 
V2 - Rui Fernandes de Moreira, que segue; 


V2 - RUI FERNANDES DE MOREIRA, escd? que, pelo nome e pela cronoloia poderia 
ser filho de Fernáo Gongalves, está apenas documentado em 1342 como testemunha 
de uma venda feita pelo cav? Joáo Gongalves Degarei"". Desconhecemos se casou ou 
se deixou descendéncia. | 


5$? ANTT, Col. Costa Basto - Most? de Grijó, n*8, fls.31v^-40. 
** ANTT, Gavetas, III-10-18, Perg. 12. 
?? Vd. nota 51. 


56 Por essas partilhas, Dona Maria Gomes recebeu a quintá de Cima, em Cerzedelo, 4 casais e o herdamento 
de Gateira (ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.5, m?10, n?35). 


?' ANTT, Sala 25 - Most? de Tarouquela, m^19, n?109. 
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A passagem do rio Douro para Sul nào representa um corte com a regiáo anterior. Se 
esta afirmacáo é naturalmente verdadeira em termos de paisagem, também o é no plano do 
regime de ocupacáo da terra e, no caso que nos interessa, da senhorializagáo do espago. 

Já há muito que diversos autores acentuaram a continuidade que existe entre as duas 
margens, podendo-se mesmo afirmar que o Norte Senhorial se prolongava, desde tempos 
bastante recuados, até aos vales do Paiva e do Vouga, para além, portanto, daquela 
"fronteira" fluvial. Ainda recentemente, um estudo acentuou a importáncia da Terra de Santa 
Maria como polo de atracgáo senhorial, mobilizando a atengcáo de um nümero significativo 
de linhagens oriundas da margem direita do Douro, e que para ali se deslocaram em busca de 
aliancas matrimoniais e, naturalmente, de novas áreas patrimoniais, numa regiáo que acusou 
um importante desenvolvimento económico ao longo dos séculos XII e XIII e, acima de 


tudo, mais "desafogada" de domínios senhoriais, quer laicos quer eclesiásticos!. 
Talvez que a melhor prova da existéncia dessa dinàmica, chamemos-lhe "senhorial", ao 


longo dos séculos XII e XIII, resida no facto de as primeiras inquirigóes promovidas por 
D.Dinis, em 1284, terem incidido precisamente em 4 julgados dessa regiáo. Ou seja, e como 
já foi devidamente valorizado, terá sido entáo, e aí, que o monarca fez um ensaio para a 
execucdo de uma política de controle senhoria - e que em grande medida passou pela 
realizacáo permanente de inquirigóes . 

Mas a regiáo em causa nào se desenvolveu apenas, em termos senhoriais, entenda-se, 
gragas aos fluxos de nobres provenientes do Norte. A pesquisa documental para este 


trabalho revelou um nümero muito importante de linhagens autóctones. Nào nos referimos, 


! Referimo-nos, como é óbvio, ao estudo sobre a Terra de Santa Maria dirigido por José Mattoso, e onde em 
diversos locais da obra se valorizaram algumas das ideias expostas no texto (cfr.J|.MATTOSO, L.KRUS e 
A.A. ANDRADE, 7959). Uma outra área a merecer um estudo igualmente detalhado, parece-nos ser a regido 
envolvente de Viseu, onde também encontrámos um conjunto interessante de novas linhagens. 


? Cfr. JMATTOSO, L.KRUS e A.A. ANDRADE, 7989, pp.51-55. 


? J.A.S.PIZARRO, 1990, p.186-188. 
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como é evidente, às mais antigas e poderosas, como os senhores de Marnel ou de Grijó, de 
todos bem conhecidas, nem táo pouco a outras que as fontes linhagísticas medievais deram a 
conhecer gracas às aliangas que efectuaram com os senhores vindos d'4lém Douro. 
Referimo-nos, sim, a pequenas linhagens esquecidas por aquelas fontes, ou, quando 
nào, desdenhosamente referidas como linhagens de cavaleiros de um escudo e de uma lana. 
Pareceu-nos, assim, que seria interessante apresentar aqui uma delas, até como complemento 
da série de linhagens que temos vindo a estudar, na sua grande maioria da alta e da média 


nobreza. 
De entre as várias que encontrámos, como por exemplo os Castelóes, os Degarei, os 


Digal, os Figueiredos, os Lobóes, os Nogueiras, os Rabelos, etc. - algumas das quais sáo 
conhecidas dos livros de linhagens - tivemos que seleccionar uma que reunisse uma série de 
características: em primeiro lugar que se reconhecesse por um apelativo originário da regio 
em causa; em segundo lugar, que náo tivesse uma mobilidade geográfica acentuada, ou seja, 
que a sua "história" se confinasse o mais possível à área de origem; em terceiro lugar, que 
fosse inteiramente desconhecida dos livros de linhagens medievais; e, finalmente, que reunisse 
um nümero suficientemente amplo de dados para permitir uma reconstituicáo da linhagem ao 
longo de várias geragóes. 

A nossa escolha acabou por recair sobre os Madeiras, linhagem originária da fg. de 
S.Jo&o da Madeira, na Terra da Feira. Vejamos entáo o seu percurso. 


A nossa análise incidirá sobre a descendéncia de dois irmáos que no ültimo quartel do 
séc. XIII se apelidavam da Madeira. Nào é dificil admitir que tivessem vivido durante a 
segunda metade dessa centüria e que, atendendo ao chamamento comum, já o seu pai assim 
se apelidasse; queremos com isto dizer que aceitamos que a linhagem possa ter surgido na 
primeira metade de Duzentos. "Antiguidade" que parece comprovada pelo facto de os dois 
irmáos possuirem alguns herdamentos nos j. vizinhos aos da Feira, fruto, porventura, de um 
anterior alargamento dos seus interesses, ou mesmo resultado de herangas. Certo é que, ao 
longo das quatro geragóes que aqui vamos analisar, o património dos Madeiras nunca 
ultrapassou os j. de Gaia, a Norte, os de Arouca e de Cambra, a Leste, e os de Sever e de 
Figueiredo, a Sul, apenas com uma breve incursáo até mais ao interior j. de Lafoes. 

Confinados, assim, ao espago de origem ou às áreas mais vizinhas, as aliangas 
matrimoniais náo deveráo deixar de espelhar essa realidade. Infelizmente, porém, temos 
muito poucos elementos que permitam identificar as linhagens com quem os Madeiras se 
ligaram pelo matrimónio. Contudo, também esse siléncio poderá ser comprovativo de uma 
estratégia apostada no reforgo da influéncia da linhagem a nivel local, a qual talvez passasse 


pela alianga com pequenas linhagens vizinhas. 
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Da mesma forma, e depois deste quadro de horizontes um pouco fechados, também 
nào seriam de esperar quaisquer contactos dos da Madeira com a corte". 
Depois desta caracterizacáo sumária da linhagem, chegou o momento de conhecermos 


mais de perto os seus membros. 
RECONSTITUICAO GENEALÓGICA 


Como já dissemos, comegcamos por apresentar os descendentes de dois irmáos, cuja 
filiacáo e demais dados de origem desconhecemos'. Poderemos apenas supor, atendendo ao 


seu patronímico, que seriam filhos de um Soeiro, talvez já da Madeira. Eram eles: 


I1 - Martim Soares da Madeira, que segue; 

ID - ESTÉVAÀO SOARES DA MADEIRA, cav? referido pela primeira vez pelas 
Inq. de 1284 a propósito de 3 casais que possuia na fg. de S.Joào de Cepelos, no 
j. de Cambra?. Volta a surgir nas Inq. de 1288, agora pela quintá honrada que 
tinha na fg. de S.Joáo da Madeira, no j. da Feira, e pela qual, com outra de um 
tal Pero Viegas, honrava toda a dita freguesia. Em 1293 e em 1302 foi 
testemunha de dois diplomas relativos aos seus sobrinhos Afonso e Joào 


Martins", testemunhando em 1305 uma composigào celebrada entre o most? de 


^ Temos notícia de um Joào Martins Madeira, alcaide de Faro em 1290 (ANTT, Ch. de D.Dinis, L*l, 
fls.270v?-271), e de um Joào Martins Madeiro, alcaide de Portel em 1300, em nome de Dom Joáio Fernandes 
de Lima III (IDEM, ibidem, L?3, f1.13v^). Nào consideramos provável que pertengam à linhagem em estudo: 
em primeiro lugar porque o nome Madeira pode naturalmente surgir em qualquer zona, ou até ser uma 
alcunha; depois, porque ndo existe qualquer referéncia para o resto da linhagem que permita aproximá-Ja da 
corte, condicdo obrigatória para semelhante nomeagádo, tendo sobretudo em conta a localizagdo da primeira 
alcaidaria. 


* Segundo os autores do trabalho já citado sobre a Terra de Santa Maria, os Madeiras, a julgar pela 
geografia do seu património, [poderiam] provir da descendéncia do casamento de Mendo Gongalves de 
Marnel com Mor Soares de Grijó (J.MATTOSO, L.KRUS e A.A.ANDRADE, 7/989, p.173). É possível que 
assim seja, mas nào encontrámos dados que permitam recuar para além destes dois irmáos. 


$ ANTT, /nq. de D.Afonso III, L?2, fls.14-14v^. 


7 ANTT, Inq. de D.Dinis, L4, fl.8v9. As Sentengas de 1290 mantiveram a referida honra (IDEM, Gavetas, 
VIII-3-7, Perg.4). 


* AGUC, Fundo Gabriel Pereira, m? ánico de Pergs. Portugueses do séc.XIII, n?18 (doc. de 10 de Set. de 
1293), e ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.6, m?9, n?1 (doc. de 20 de Maio de 1302). 
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Grijó e Fernáo Gongalves Chancinho?. Náo sabemos se casou, mas poderia ter 


sido o pai de: 


Ils - HENRIQUE ESTEVES DA MADEIRA, escd? que em 1334 
testemunhou uma doacáo feita ao most? de Grijó por Dona Violante 
Lopes, viüva de Martim Vasques da Cunha'". Nada mais soubemos a seu 


respeito. 


Il1 - MARTIM SOARES DA MADEIRA, cav? que em 1278 já se encontrava c.c. 
MARIA RODRIGUES, fazendo entáo ambos um acordo com o most? de Arouca''. 
Alguns anos depois, as Inq. de 1284 referem os dois casais que também possuia na fg. 
de Cepelos do j. de Cambra, um dos quais tinha doado ao most? de Rio Tinto". Já as 
Inq. de 1288, a propósito do couto de Arouca, no j. de Sever do Vouga, referem o 
casal englobado no acordo acima referido, e no qual tinha feito uma quintá e uma nova 
honra, ainda no tempo do anterior monarca, honra que as Sentengas de 1290 
devassaram". Nào sabemos em que data faleceu, mas já em 1302 os seus bens eram 
partilhados pelos seus filhos'^: 


III1 - Afonso Martins da Madeira, que segue; 
IID - ESTEVAÍNHA RODRIGUES DA MADEIRA, monja em Arouca aquando 


das referidas partilhas, cabendo-Ihe entào a quintá de Farrabal, no j. de Lafoes, 


com todos as suas pertencasP". 


? ANTT, Col. Costa Basto - Most? de Grijó, n*6, fls.284-287v^. 

1? IDEM, ibidem, n*8, fls.46-48v^. 

!! Segundo o mesmo, ficavam com o herdamento que tinham no monte do termo da vila da Ameixoeira € 
da vila de S? M* do Monte, com o direito de pescar trutas no rio, de cortar madeira e de apanhar landes e 
apascentar os seus gados, para além do casal que tinham no monte de Vilela, na fg. de S* Eulália de Arouca 
(ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.3, m^5, n*s.31, 40 e 59 - doc. de28 de Abril de 1278, testemunhado pelo 
filho de ambos, Afonso Martins). 

7 ANTT, Jnq. de D.Afonso III, L92, fl.14v^. 

3? ANTT, Inq. de D.Dinis, L*4, fl.19v^, e Gavetas, VIII-3-7, Perg.8. 

^ Os bens divididos constavam da quintá de Farrabal, no j. de Lafóes, da quintá de Arouca, no t. de Arouca, 
e da honra de S.Mamede e de outros bens em Cambra e em Fajóes, no j. da Feira (ANTT, CR - Most? de 
Arouca, gav.6, m?9, n?1). 


15 Vd. nota anterior. 
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III3 - JOÀO MARTINS DA MADEIRA, cav? referido pela primeira vez pelas Inq. 
de 1284 a propósito de um seu homem que lavrava herdamentos reguengos no j. 
de Cabanóes'6. As Inq. de 1288, referem que haveria uns dez anos que ele tinha 
feito uma casa e honra num 1. da fg. de S.Salvador de Guetim, no j. de Gaia, em 
herdamentos régios, do most? de Grijó e da Sé do Porto". Em 1302, 
acompanhado por sua mulher, URRACA RODRIGUES, fez partilhas com a 
sua irmá e os seus sobrinhos, filhos de seu falecido irmáo Afonso, dos bens que 
tinham sido de seus pais, cabendo-lIhe a quintà de Arouca, todos os outros bens 
do t. de Arouca, e ainda o casal e metade das devesas de S. Mamede'*. Joáo 
Martins faleceu antes de 1308, ano em que a sua mulher e a sua filha mais velha 
venderam por 176 lbs. alguns dos bens que ele tinha deixado no j. de Arouca??. 
Deste casal só nasceram filhas: 


IV 6 - MARIA ANES DA MADETRA, que foi c.c. Afonso Anes de Besteiros 
(Vd. BESTEIROS)^. 

IV 7 - BRANCA ANES DA MADEIRA, apenas referida, tal como as suas 
outras irmás, na venda de 1312, sendo entáo ainda menores". 

IV 8- LEONOR ANES DA MADEIRA. 

IV 9 - URRACA ANES DA MADEIRA. 

IV10 - MAFALDA ANES DA MADEIRA. 

IV11- GUIOMAR ANES DA MADEIRA. 

IV12 - TERESA ANES DA MADEIRA. 


'€ M. A OLIVEIRA, 7967, pp.97 e 101. 
? ANTT, Inq. de D.Dinis, L^4, fl.2v^. 


!* Uma das testemunhas foi o seu escd? Lourengo Pires (vd. nota 14). Dois anos depois, Joáo Martins e a 
mulher emprazaram em duas vidas todo o herdamento que possuiam na vila de Várzea de Arouca e seu termo 
(ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.3, m*8, n?33). 


1? Os bens vendidos foram as aldeias de S" M* do Monte e de Ameixieira, na fg. de S* Eulália, de Saril, na 
fg. de Rossas, e da Várzea, na fg. de S.Salvador de Várzea, todas no j. de Arouca (ANTT, CR - Most? de 
Arouca, gav.3, m?10, n?41); em 1312, Urraca, como tutora de suas filhas menores, vendeu ao most? de 
Arouca, por 50 Ibs., a quintá de S* M? do Mosteiro, também em Arouca (IDEM, ibidem, gav.3, m^5, n^47). 


?? fá casados aquando da venda de 1308 referida na nota anterior, é possível que Afonso Anes fosse filho de 
Jodo Martins de Besteiros (LL60LA). 


?! Vd. nota 19. 
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IIll4 - LOURENCO MARTINS DA MADEIRA, apenas referido pelas Sentengas 
de 1290, segundo as quais teria feito, dez anos antes, uma casa em herdamentos 


foreiros, que por isso honrou, na fg. de Guetim, j. de Gaia? 


IIl1 - AFONSO MARTINS DA MADEIRA, cav? que se documenta a partir de 1278, 
sendo entáo testemunha de uma composicáo feita entre os seus pais e o most? de 
Arouca?, Em 1284 também surge como testemunha, quer dum pleito que opunha os 
mordomos da Terra de Santa Maria aos homens de Cedofeita, quer dos filhos de Pero 
Martins Brandáo, numa questáo que os opunha ao prior do most? de Grijó^*. Será 
também a parur de 1284 que Afonso Martins se envolve numa prolongada contenda 
com o most? de Moreira, por se considerar herdeiro e natural da ig. de S.Fins da Terra 
de Santa Maria, a qual só terminaria em 1293 com uma sentengca régia dada a favor do 
referido most??. Também em 1292 e em 1295 foi testemunha e fiador de Rodrigo 
Afonso Ribeiro numa questáo que opunha este fidalgo ao mesmo most? por razóes 
idénticas'*. Quanto ao seu património, as Inq. de 1288 registaram os bens que deteve 
nos j. da Feira"' e de Sever". Em 1293, juntamente com a sua mulher, GUIOMAR 
MENDES, acordou em comprar a parte que Joáo e Paio Martins de Lobáo tinham na 
quintà de Fajóes, no j. da Feira?. Ainda vivo em 1295?^, deverá ter falecido poucos 


? ANTT, Gavetas, VIII-3-7, Perg.2. Lourengo nào é referido com os outros filhos de Martim Soares nas 
partilhas de 1302 (vd. nota 14); Contudo, atendendo ao seu nome e ao facto de ter honrado bens no mesmo 
local que Joáo Martins (vd. nota 17), levam-nos a admitir a filiagdo proposta; de resto, por ocasido dessa 
partilhas, e tal como aconteceu com Afonso, já poderia ter falecido. 

2 Vd. nota 11. 


7^ ANTT, C. de D.Dinis, L*1, fls.103v^-104, e Col. Costa Basto - Most? de Grijó, 1*7, f1s.177-178, 
respectivamente. 


55 ANTT, CR - Most? de Moreira, m*9, n?39, e CCSP, pp.212-215, 218-220 e 222-223. 

?6 CCSP, pp.215-216, e ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.3, m5, n*62. 

?' Tinha a quintà de Esmoriz, pela qual honrava toda a aldeia (fg. de S* M* de Esmoriz), e, juntamente com 
Jo&o Nogueira, há 15 anos que tinham honrado uma lagoa que era devassa, situada entre o mar e as fgs. de 
Esmoriz e de Cortegaga, cobrando ali direitos sobre o junco, madeira, corazil e o pescado, quando todos esses 
direitos eram do rei (ANTT, /nq. de D.Dinis, L?4, fls.8v? e 14, respectivamente). 


?* Já no reinado de D Dinis, tinha feito uma honra em dois casais de Pago de Sousa sitos em Saril, na fg. de 
Rossas, no couto de Arouca (ANTT, /nq. de D.Dinis, L^4, fl. 19 v^). 


?? AGUC, Fundo Gabriel Pereira, m? ünico de Pergs. Portugueses do Séc. XIII, n?18. 


?? Vd. nota 26. 
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anos depois, porquanto em 1302, por ocasiáo das partilhas dos bens de seus pais, feitas 
entre os seus irmáos e os seus filhos, já a sua mulher estava de novo casada, tendo 
aqueles ficado com a honra de S. Mamede e com os bens de Fajóes e de Cambra?'. 
Teve os seguintes filhos: 


IV1 - JOÀO AFONSO DA MADEIRA, escd? que em 1302, como acabámos de 
ver, recebeu vários bens pertencentes a seu avó Martim Soares. Em 1306 foi 
condenado, juntamente com a sua máe, a pagar 10 lbs. de indemnizagáo ao 
bispo do Porto, pelos estragos feitos na ig. de S.Fins da Terra de Santa Maria??, 
prova que os Madeiras nào tinham desistido de exercer os seus pretensos 
direitos sobre aquela ig. Testemunha pelo most? de Arouca em 1305?, em 1318 
envolveu-se numa contenda que, indirectamente, tocava aquele cenóbio: já 
casado, sem que se saiba o nome da sua mulher, tinha vendido a um mercador 
do Porto a quintá de Idanha, na Terra de Santa Maria, envolveram-se as partes 
em contenda, a qual foi decidida pelo meirinho-mor de Entre Douro e Mondego, 
Martim Martins de Frazáo, a favor do mercador; a questáo é que a irmá de Joáo, 
Maria Afonso, monja em Arouca, contestou a decisáo, alegando que a quintà era 
sua e que Ihe coubera em partilhas, razáo que impedia a própria venda, como foi 
provado^*. Náo temos conhecimento de descendentes. 

IV2 - LEONOR AFONSO DA MADEIRA, que c.c. LOURENCO ESTEVES, já 
sendo casados em 1302, por ocasiáo das partilhas dos bens de Martim Soares da 
Madeira". 

IV3 - INÉS AFONSO DA MADEIRA, que c.c. GONCALO DE VALADARES, 
em 1308, recebendo entáo dois casais em Esmoriz, que tinham sido de Afonso 
Martins. 

IVA - Vasco Afonso da Madeira, que segue; 


?! Vd. nota 14. 

?? CCSO, pp.227-228. 

33 ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.3, m^5, n?45, 
^ ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.5, m^5, n?13. 
95 Vd. nota 31. 


36 ANTT, Col. Costa Basto - Most? de Grijó, n*6, fls. 193-194 (a doacáo foi feita pela máe de Inés e pelo seu 
segundo marido, Joáo Afonso Ribeiro). 
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IV5 - MARIA AFONSO DA MADEIRA, monja de Arouca, que há pouco vimos 


em 1318 a contestar uma venda feita pelo irmáo"". 


IV4 - VASCO AFONSO DA MADEIRA, escd? também documentado em 1318, 
vendendo entüo, por 210 Ibs., dois casais sitos no t. de Esmoriz'". Em 1329 tinha 
contenda com o most? de Grijó por herdamentos comuns que as partes tinham no 
referido termo, sendo Vasco obrigado a deixá-los livres para o most*?. Nào sabemos 


com quem casou, mas possivelmente seria o pai de: 


V1 - MARTIM VASQUES DA MADEIRA, natural do most? de Pedroso em 1363, 
tal como os seus irmáos no grupo dos cavaleiros-escudeiros". 

V2 - Jodo Vasques da Madeira, que segue; 

V3 - AFONSO VASQUES DA MADEIRA. 


V2 - JORO VASQUES DA MADEIRA, escd? natural de Pedroso, como vimos, em 1369 
foi testemunha de uma venda efectuada entre o cav? Joáo Lourengo Buval, Vasco 
Fernandes de Figueiredo, escd**!. 


?' Vd. nota 34. 

38 ANTT, Col. Costa Basto - Most? de Grijó, n*6, fls.194-195v^. 

?? IDEM, ibidem, n*6, fls.197-198v? (o procurador de Vasco Afonso foi Martim Domingues, sapateiro). 
^ L M.V.SÀO PAIO, /987a, p.65. 


^! ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.6, m4, n?3. 


4.24. DADE 


Atravessado o Douro, e encaminhados pelos Madeiras até à Terra de Santa Maria, 
vamos agora dirigir-nos um pouco mais para Sul, mas com uma inflexáo para o interior 
beiráo, rumo a Viseu. Transposta a serra do Caramulo, e antes de chegar ao velho burgo, 
cruzamos a fg. de S* Eulália do Couto de Baixo, onde se localiza a pequena aldeia de Dade. 
Aí nasceu a linhagem que agora nos ocupará. 

As noticias mais recuadas que se conhecem sáo relativas a um Paio Dade, 
documentado a partir de 1170, e que foi alcaide de Leiria e de Santarém, respectivamente em 
1184 e em 1191!. Originários de Viseu e, já na segunda metade do séc. XII, ligados a 
importantes alcaidarias de fronteira, será caso para perguntar se, na geragáo anterior, os 
Dades nào estariam integrados no grupo dos cavaleiros de Coimbra, acompanhando a corte 
afonsina. A nossa conviccáo de que a resposta é afirmativa, mais se aprofunda sabendo que 
Martim Pais, filho de Paio Dade, foi casado com uma Riba de Vizela, linhagem oriunda do 
Entre-Douro-e-Minho, mas que comegou a construir a sua fortuna e prestígio naquele 
mesmo grupo. 

Através deste matrimónio, os Dades náo só se aliam a uma das linhagens mais 
influentes do séc. XIII, como váo aparecer herdados no coragáo do Norte Senhorial, junto 
ao vale do Vizela e também, como depois veremos, para terras ainda mais setentrionais. 

Contudo, se existem linhagens que, quase inconscientemente - pelo menos para quem 
conhece minimamente a nobreza medieval dos sécs. XII-XIV - se associam a uma 
determinada regiáo do reino, a dos Dade é uma delas. Longe de Viseu, mais afastados ainda 
dos vales do Vizela ou do Támega, os Dades encontraram nas margens do Tejo e em 
Santarém a sua verdadeira ferra. Acompanhemos um pouco a sua evolucáo. 

Já vimos como a alianca com os de Riba de Vizela conduziu os Dades até ao Norte, 


onde vieram a deter alguns bens importantes nos j. de Guimaráes e de Felgueiras". Contudo, 


! L VENTURA, 1992, vol.II, p.651 - nota 5. 


? L VENTURA, 7992, vol.I, p.360. 
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nào ficaram por aqui. Com efeito, depois de enviuvar, Martim Pais casou com uma senhora 
dos Guedóes-Aguiar, o que "empurrou" os Dades ainda mais para Norte, até à regiáo situada 
entre o Tàmega e o Corgo'. 

Esta presenga táo setentrional, porém, nào afastou a linhagem - ou pelo menos os 
descendentes do primeiro matrimónio de Martim Pais - da Estremadura. Nas geragóes 
seguintes iremos encontrá-los em Alenquer, em Rio Maior, e em Lisboa, mas sobretudo em 
Santarém, muito embora nunca abandonem o património situado em Guimardes ou em 
Viseu. 

Interessante, também, se revela a estratégia matrimonial da linhagem, cujo alcance se 
articula de uma forma exemplar com a sua dinámica geográfica e patrimonial. Ou seja, as 
unióes preferenciais sáo aquelas que permitem reforcar, por um lado, as ligacóes à corte e, 
por outro, a presenga dos Dades no meio escalabitano. Talvez o caso mais paradigmático se 
revele com a figura emblemática da linhagem, Martim Martins Dade I, o conhecido alcaide 
de Santarém: com trés matrimónios, comegou por casar com uma dona dessa vila, depois 
com uma Cunha, irmá de vários membros da corte de D.Afonso III, finalmente, como prova 
da sua importáncia e da confianga régia, teve a "honra" de desposar uma ex-barregà do 
próprio Bolonhés*. 

A fixacáo dos Dades em Santarém terá nascido com a ligagáo de Paio Dade à 
alcaidaria dessa importante vila; mas impós-se, seguramente, pela permanéncia de um seu 
neto no exercício do mesmo cargo por mais de 30 anos. Martim Martins e os seus 
descendentes ficaram, assim, umbilicalmente ligados àquela que verdadeiramente foi a capital 
do reino portugués durante o séc. XIII. Ali estanciava longamente a corte; ali, como se 
verificou ao longo de muitas das anteriores genealogias, procuraram fixar-se ou adquirir 
casas e terras muitos membros de linhagens nortenhas; aí se mantiveram os Dades à frente do 
seu castelo, aí adquiriram bens, e também aí se casaram, misturando o seu sangue com outras 


linhagens atraídas pela corte, ou com boas donas e cavaleiros de Santarém. 


? Para a presenga dos Dades nessa regiáo, cfr. M.J.BARROCA e A.J.C. MORAIS, 7986, pp.51-53. 


^ Contrariamente ao que seria de esperar, a carreira de Martim Martins acabou por ndo ter continuidade nas 
geracóes seguintes, ausentes de qualquer tipo de cargo; de resto, a completa auséncia de dados para a segunda 
metade de Trezentos, levam-nos a admitir que entretanto se terá extinguido. 
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RECONSTITUICAO GENEALÓGICA 


O primeiro representante conhecido da linhagem, como dissemos, foi Paio Viegas 
Dade. Criado em Dade Maior, no j. de Viseu*, foi alcaide de Leiria (1184) e de Santarém 
(1191). Nào sabemos com quem casou, mas foi o pai de: 


I1 - MARTIM PAIS DADE, o Velho!, que se encontra referido pelas Inq. de 1288, a 
propósito da quintá que possuira na fg. de S.Miguel de Lageosa, no j. de Viseu*. Foi 
casado duas vezes, a primeira das quais com MARIA RAIMUNDES DE RIBA DE 

| VIZELA, e a segunda com URRACA PIRES DE [AGUIAR] BORVELA, tendo 
tido deste ültimo matrimónio os seguintes filhos: 


III5 - DORDIA MARTINS DADE, que parece ter casado mas náo se sabe com 
quem (LL62ET). 

III6 - MARINHA MARTINS DADE, que c.c. Soeiro Anes de Paiva (Vd. PAIVA). 

III7 - SANCHA MARTINS DADE, que terá casado, ignorando-se igualmente o 
nome do marido (LL62F7). 

IIl8 - PERO MARTINS DADE, o Nata (LL62bE6), e também assim identificado 
pelas Inq. de 1258, juntamente com a sua máe, em relacáo ao património que 
detinham no j. de Aguiar da Pena. Nàüo sabemos se casou ou se deixou 


descendéncia. 


* Talvez fosse filho de Toda Gongalves, e irmáo de Soeiro, Maria e Boa Viegas, documentados com Paio em 
1170 (cfr. LL VENTURA, 7992, vol.II, p.651 - nota 5). 


5 PMH-Inq., p.843. 


? Sempre referido pelos livros de linhagens como "Martim Dade, o Velho" (LL39Q5, 60H3 e 
62E6;LD3AG5), deve-se a Leontina Ventura a sua identificado bem como a de seu pai. 


* ANTT, Jnq. de D.Dinis, L*4, f1.39v^. 


? PMH-Inq., pp.1365, 1366, 1367, 1372 e 1374 (ref. por M.J.BARROCA e A.J.C.MORAIS, 1986, p.53 - 
nota 87). 
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Regressando a Martim Pais, veiamos agora a descendéncia do seu primeiro casamento, 
com Dona Maria Raimundes": 


IIl] - PAIO MARTINS DADE, está documentado a partir de 1234, como 
testemunha de uma compra de bens situados no t. de Montemor-o-Velho, 
efectuada por uma abad" de Celas!!. Antes de 1246, com o seu irmáo Martim, 
vendeu uma vinha sita na fg. de S. Martinho do Conde, no j. de Guimaráes"". 

IID - Martim Martins Dade I, que segue; 

IIl3 - MARIA MARTINS DADE I, que c.c. Martim Anes de Fermoselhe (Vd. 
FERMOSELHE)". 

Hl4 - GONCALO MARTINS DADE, referido em Margo de 1222 como 


proprietário de uns moinhos em Alenquer"". 


II2 - MARTIM MARTINS DADE I, alcaide de Santarém (1249-1284), corregedor dos 
feitos do Reino (1276-1278), e do conselho régio (1281-1282)'5, encontra-se 


!? Falecida a 16 de Jun. de 1251, doou à Sé de Viseu todos os bens que possuira com Martim Pais em 
Teivas, no c. de Viseu (ref. por L VENTURA, 1992, vol.IL, p.652 - é possível que a própria fonte tenha a data 
errada, e que a morte tenha ocorrido anteriormente, uma vez que nas Inq. de 1258 o filho do segundo 
casamento de Martim Pais já era suficientemente adulto para ali ser identificado, com alcunha e tudo, como 
proprietário). 


! I, VENTURA, 7992, vol.II, p.651 - nota 5 (onde também admite que o Paio Dade referido se identifique 
com o "primeiro" Dade, mas achamos mais provável a filiacáo proposta). 


7L VENTURA, /992, vol.II, p.652 - nota 3. 


3? Este matrimónio nào é referido pelos livros de linhagens, onde Maria Martins I surge casada com Jodo 
Pires Bochardo (LL39Q5, T6; LD3AI6). Aquelas fontes, porém, confundiram o matrimónio da sobrinha 
homónima com o da tia: com efeito, Maria Martins casou com Martim Anes, o que está documentado entre 
1267 e 1278, vindo o seu marido a casar segunda vez (vd. FERMOSELBHE, notas 6 e 8); perante a hipótese 
de Maria Martins ter casado com Jodo Pires em primeiras nüpcias, aquela desfez-se perante o facto de este 
estar vivo entre 1261 e 1284 e, o que é mais, é precisamente identificado em 1261 como genro, e nào cunhado, 
do alcaide de Santarém (ANTT, CR - O. de Cristo, m?1, n?24). 


^ L, VENTURA, 1992, vol.II, p.652 (a identificacáo é feita por esta Autora, mas, atendendo à cronologia, e 
caso Gongalo esteja referido sem patronímico, somos levados a aceitá-lo mais como irmáo do que como filho 
de Martim Pais). 


15 p VENTURA, 7992, vol.II, pp.651 e 654. Quanto à alcaidaria, só o encontramos documentado até 1282, 
sendo como tal identificado na lei sobre as apelagóes de 31 de Julho desse ano (cfr. ADB, Col. Cronológica, 
Pasta 3, n?108, doc. publ. nas OD, pp.165-166), depois do que nào voltamos a encontrá-lo referido como 
alcaide, mas apenas como simples testemunha. Como "corregedor" ainda é cit. numa c. régia de 26 de Jan. de 
1279, que ele próprio redactou (ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.7, m^4, n?14), co-redactando uma outra de 
26 de Jun. de 1277, sem qualquer titulagcáo (AGUC, Pergaminhos, Arm.7, gav.IV, n1) Ainda como 
corregedor, é confundido com o seu filho homónimo (cfr. J.A. A.D. NOGUEIRA, 7994, p.515). 
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documentado entre 1246 e 1290". Proprietário, possivelmente por heranga materna, 
nos c. de Vila Verde, de Guimaráes - de onde seria natural -, de Felgueiras e de Vila 
Real, terá comprado ou herdado por via paterna vários outros situados nos c. de Vila 
Nova de Ourém, da Chamusca, do Cartacho e de Santarém!". 

Como referimos no texto introdutório, Martim Martins foi casado trés vezes, a 
primeira das quais, em data que se desconhece, com SANCHA DE SANTARÉM; 
depois, já em 1267 nos surge c.c. URRACA LOURENCO DA CUNHA, recebendo 
ambos, por doacáo da O. do Templo, uma herdade em Rio Maior e um casal no t. de 
Santarém'?; tendo Dona Urraca falecido em 1269, já em Julho do ano seguinte se 
encontrava c.c. TERESA FERNANDES DE SEABRA?, vendendo ambos a Dom 
Joáo de Aboim uma herdade no t. de Santarém?'. Entre 1280 e 1285 surgem ambos 
envolvidos numa contenda com o most? de Alcobaga, pela posse de um herdamento 
em Sacarabotáo, no t. de Santarém, a qual acabou por se resolver por um escambo 
efectuado a 10 de Fev. daquele ültimo ano, entregando eles esse herdamento, e 
recebendo outro em Rio Maior". Martim Martins n&o teve filhnos do segundo 
matrimónio. Quanto aos outros dois, náo só teve mais filhos do que aqueles que Ihe 


1 Assim é designado, juntamente com o seu cargo de alcaide, como testemunha da c. de composicáo 
celebrada entre D.Dinis e o seu irmáo D. Afonso (ANTT, Cf. de D.Dinis, L?1, fls.47-48v^, doc. de 14 de Nov. 
de 1281), e na lei sobre as apelagóes, de 31 de Jul. de 1282 (vd. nota anterior). 


" Para a primeira data, vd. nota 12; quanto à segunda, temos a certeza de que ainda vivia em 18 de Fev. de 
1285, testemunhando entáo uma composigáo celebrada entre Pero Martins Casével e a filha (ANTT, CR - 
Most? da SS. Trindade de Santarém, m?1, n?42). Contudo, é possível que ainda fosse vivo aquando das 
Sentengas de 1290, porquanto os seus bens nunca aí sáo referidos como que foram de..., o que nos leva a 
admitir que entáo ainda vivesse ou, pelo menos, em 1288, quando as respectivas inq. foram feitas; já tinha 
falecido em 21 de Margo de 1292, data em que ao bastardo régio Fernáo Sanches foi doado o herdamento de 
Barro, no t. de Santarém, como o teve Martim Dade que foi alcaide de Santarém (IDEM, Ch. de D.Dinis, L?2, 
f1.23v^). 


1$ Todos eles, bem como outros dados biográficos, encontram-se referidos por LL VENTURA, 7992, vol.I, 
pp.360-361, e vol.II, pp.651-654). 


1? ANTT, Gavetas, VII-9-15 (doc. de 24 de Jun., testemunhado por Pero Martins Casével e por Martim 
Anes de Fermoselhe, cav^s.). 


?? Barregá de D. Afonso III (cfr. L VENTURA, 7992, vol.II, p.542), ainda vivia em 1317, quando aforou o 
casal dos Cavaleiros, no t. de Santarém (ANTT, CR - Most? de S.Domingos de Santarém, m?2, n?24 - doc. de 
6 de Novembro). 


?! Cfr. L VENTURA, 7992, voLII, p.652 - nota 8. 
7 ANTT, CR - Most? de Alcobaga, m^16, n936, e m?17, n*.s 30 e 44, respectivamente de 8 de Ab. de 1280, 


8 de Mar. de 1284 e 10 de Fev. de 1285, este ültimo com um belíssimo selo armoreado de Martim Martins - 
cfr. M.ABRANTES, /983b, p.225). 
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sáo atribuídos pelos nobiliários, como, segundo cremos, é diversa a sua filiacáo em 


relacáo a Sancha e a Teresa Fernandes? Assim, desta ültima, Martim Martins teve: 


IV8 - ESTÉVÁO MARTINS DADE, cav? desconhecido por aquelas fontes, e que 
em 1304 testemunhou um emprazamento feito pela Coleg* de S.Salvador de Santarém 
ao cav? Vasco Lourengo^*. É possível que entretanto tenha enveredado pela carreira 
eclesiástica, identificando-se entáo com um Estéváo Dade, cón. de Coimbra e prior de 
Guimaráes?.. Se antes foi casado ou se depois teve barregá n&o sabemos, mas é quase 


certo que foi o pai de: 


V2 - LEONOR ESTEVES DADE, que em 1317 recebeu de Dona Teresa 
Fernandes, vidva de Dom Martim Dade, a parte que aquela tinha num 
casal do l. de Arruda dos Cavaleiros, no t. de Santarém"5, e que Leonor 


viria deixar, para seu aniversário, a S.Domingos de Santarém". 


IV9 - VASCO MARTINS DADE, também desconhecido pelas fontes linhagísticas, e 
que em 1341 testemunhou a nomeacáo dos partidores dos bens de Joào 
Rodrigues de Vasconcelos^". Nada mais soubemos a seu respeito. 


Quanto aos filhos de Martim Martins Dade e de Sancha de Santarém, foram eles os 
seguintes: 


2 Uma simples análise da cronologia conhecida para cada um deles - mesmo sem as informacóes contidas 
no test? de Fernáo Martins - n&o permite aceitar as indicagóes dos nobiliários, correctos quanto à filiagáo em 
Sancha de Jodo, Fernáo e Mécia, mas equivocados quanto a Maria e a Inés, também elas filhas daquela 
primeira mulher do alcaide: com efeito, Maria n&o podia ser filha de Teresa, quando já em 1261 se encontrava 
c.c. Joáio Pires Bochardo (vd. nota 13); quanto a Inés, se bem que o seu casamento só tenha ocorrido entre 
1300 e 1305 (vd. FROIAO, nota 26), o test? de seu irmáo Fernáo, de 1295, é muito claro quanto àqueles que 
eram seus irmáos inteiros: assim, deixou legados expressamente destinados a Martim, Mécia, Maria e Inés - 
Jodo e Teresa já tinham falecido - deixando ordenado aos seus testamenteiros que ndo dessem mais de 20 lbs. 
aos seus irmáos, "filhos de Dona Teresa", nào os nomeando sequer, e que supomos fossem Estévádo e Vasco; 
para além disto, e como veremos, a ünica doacáo de Dona Teresa que conhecemos é feita precisamente a favor 
da filha de Estéváo. 


?* ANTT, Sala 25 - Coleg^ de S.Salvador de Santarém, m?2, n*84. 
? L VENTURA, 1992, vol.II, p.653. 

?6 ANTT, CR - Most? de Alcobaga, m?26, n?32. 

?' L VENTURA, 1992, vol.Tl, p.653. 


?* ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.7, m6, n?24. 
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IV1 - JOÀO MARTINS DADE, cav? documentado em 1260 como testemunha de 
um diploma da O. do Templo relativo a Santarém?, já tinha falecido em 1275. 
Nesse ano, a 23 de Set, a sua viàva; DOMINGAS MARTINS DE 
SANTARÉM, vendeu metade de uma herdade sita em Sacarabotáo, no t. de 
Santarém, por 49 mbs.?, tendo vendido a parte restante dois anos depois"!, na 
companhia daquela que parece ser a ünica filha do casal: 


V1 - SANCHA ANES DADE, só documentada naquela ocasiáo. 


IV2 - Fernádo Martins Dade, que segue; 

IV3 - MÉCIA MARTINS DADE, que c.c. Gomes Pais da Silva (Vd. SILVA). 

IV4 - MARIA MARTINS DADE II, que casou primeiro com Pero Fernandes de 
Castro de Fornelos (Vd. FORNELOS), e depois com Joáo Pires Bochardo (Vd. 
BOCHARDO). 

IV5 - INÉS MARTINS DADE, que c.c. Afonso Martins Froi&o (Vd. FROIAO)". 

IV6 - TERESA MARTINS DADE, ignorada pelos livros de linhagens, foi c.c. Mem 
Pires Pestana (Vd. PESTANA)". 

IV7 - MARTIM MARTINS DADE II, cón. de Lisboa e prior de S* M* de Sintra, 
também foi omitido pelos livros de linhagens. Documentado a partir de [1287], 
já ent&o seria cón. de Lisboa, surgindo também como prior de Sintra a partir de 
1290. Nesse ano, a 10 de Abril, fez executar as disposicós testamentárias do 
prior da ig. de S* Marinha de Lisboa, de quem era testamenteiro?. Em 1296 


envolveu-se numa contenda com Gongalo Fernandes, clérigo do rei, por ter 
? ANTT, CR - O. de Cristo, m?1, n?24. 
9? ADS, Pergaminhos - Most? de S" Clara de Santarém, n. 


3! ANTT, Sala 25 - Most? de S" Clara de Santarém, m2, n?74. 


?? Ainda solteira em 1300, a sua madrinha, Estevaínha Pires Casével, legou-Ihe 10 Ibs. (ANTT, CR - Most? 
de S.Domingos de Santarém, m?2, n?8 - doc. de 7 de Julho). 


35 Já tinha falecido em 1270 (cfr. L VIL. NTURA, 7992, voL II, p.652 - nota 8). 

^ Segundo uma inq. realizada em 1332, foi apurado que, após a morte do bispo D.Estéváo Anes de 
Vasconcelos (1287), tinha sido nomeado procurador do bispado e recebedor das suas rendas e frutos (ANTT, 
LN - Inq. do Arcebispado de Lisboa, fl.1v^). 


95 ANTT, 2^/nc. - Most? de S" Cruz de Coimbra, m*4, alm.11, m*6, n925. 
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tapado uma rua com o alargamento de umas suas casas, o que o monarca 
proibiu'ó. Também em 1302 se envolveu em nova contenda, agora com o most? 
de S.Vicente de Fora"". Finalmente, em 1312, deixou à Sé de Lisboa, para 
aniversários, umas casas na rua da Pelaria, em Lisboa '?. Como veremos a seguir, 


foi um dos testamenteiros de seu irmáo Fernào Martins, que Ihe deixou 300 lbs. 


IV2 - FERNÀÁO MARTINS DADE, cav? documentado entre 1271 e 1295, surge naquela 
primeira data na companhia do pai, testemunhando ambos uma doacáo feita por Dom 
Joáo de Aboim a favor da O. do Hospital??. Filho de um fiel privado de D.Afonso III, 
viria a casar com MOR ESTEVES DE ABOIM, sobrinha daquele grande valido do 
Bolonhés, acentuando-se, dessa forma, o prestígio que os Dades tinham junto dos 
meios cortesáos. Vizinho de Santarém, e associado a uma saborosa cantiga de 
escárneo relativa àquela importante vila', testemunhou em 1294 uma doacáo feita a 
D.Dinis pelo concelho de Santarém"'. No ano seguinte, curiosamente, acompanhado 
pela sua mulher, comprou herdamentos no valor de 100 mbs. em Dade a Maior - berco 
da sua linhagem - e que a seguir arrendou?. Nesse mesmo ano fez test^, deixando 
vários legados pios, para além de beneficiar os seus vários irmáos, e nomeando 
testamenteiros a sua mulher e a seu irmáo Martim Martins; também deixou 100 Ibs. 
para os seus filhos mas, infelizmente, desconhecemos os seus nomes^. Dona Mor 


Esteves ainda vivia em 13177. 


36 Documentos para à História da Cidade de Lisboa. Livro I de Misticos de Reis (...), pp. 111-112. 
?' B.SÁ-NOGUEIRA, 1988, p.167. 
38 Documentos para a História da Cidade de Lisboa. Sumários de Lousada (...), p.258. 


39 r BJP, doc.XXII. Também em 1285 testemunhou, junto do pai, um acordo celebrado por Pero Martins 
Casével (vd. nota 17). 


^ M. A BEIRANTE, 7980, pp.127-128. 

^' ANTT, Ch. de D.Dinis, L?2, fls.70-70v^. 

4. ADV, Pergaminhos, ^23, n943 e m*28, n?20. 

^5 Deixou 10 Ibs. para cada uma das suas irmás, Mécia, Maria e Inés, e 5 Ibs. para cada um dos filhos de 
Maria, e 300 Ibs. para seu irmáo Martim Martins; para os seus meios-irmáos, filhos de Dona Teresa, os seus 
testamenteiros nào deveriam dar mais de 20 Ibs. Foi sepultado em S.Domingos de Santarém (ANTT, CR - 
Most? de S.Domingos de Santarém, m*3, n?9 - doc. de 17 de Agosto de 1295). 


44 Nesse ano detinha um casal em Arruda dos Cavaleiros, no t. de Santarém (ANTT, CR - Most? de 
S.Domingos de Santarém, m?2, n?24). 


4.25. GÓIS-FARINHA 


As ültimas linhagens analisadas afastaram-nos, gradualmente, do Entre-Douro-e- 
Minho, ou do Norte Senhorial - para usar a feliz, como significante expressáo de José 
Mattoso - levando-nos a regióes mais densas de comunidades livres e concelhias, ou até 
importantes centros urbanos. Sinal de que algumas zonas do centro foram mais permeáveis à 
fixacáo da nobreza, ou mesmo o "bergo" de novas linhagens, desde a Terra de Santa Maria 
até Santarém, passando pela área envolvente de Viseu ou de Leiria. De resto, desde as 
primeiras linhagens analisadas que fomos constatando como algumas delas, desde tempos 
bens recuados, se foram fixando na margem sul do Douro, espraiando-se para as Terras do 
Vouga ou de Lafóes, e mesmo até às regióes mais montanhosas da Beira Interior. 

Contudo, e para concluir esta por demais extensa Segunda Parte, ainda nos falta uma 
ültima etapa. Atingido o vale do Tejo com os Dades, vamos voltar a subir até àquela que foi, 
de facto, a primeira capital do reino. 

Em 1130, ou 1131, D.Afonso Henriques abandona Guimaráes e fixa a sua corte em 
Coimbra. Afastado da tu-»uléncia senhorial do Entre-Douro-e-Minho, procurou junto da 
frontera um espago operatório para a sua acgáo, a partir do qual se irá esforgar por 
realizar o seu programa político, como muito bem sintetizou Leontina Ventura!. 

Será também num grupo de cavaleiros da regiáo - o conhecido grupo dos cavaleiros 
de Coimbra - que o nosso primeiro monarca encontrará, entre outros, o apoio necessário 
para concretizar aquele esforco. 

De proveniéncias muito diversas, desde mogárabes a asturianos, passando pelos 
francos, até infangóes do Entre-Vouga-e-Douro e mesmo do Entre-Douro-e-Minho, deste 
grupo sobressairam alguns indivíduos, mercé das fungóes militares e do prestígio alcancado 
no meio político e social "coimbráo", mas também pelas riquezas obtidas através da guerra e 


do favor régio. 


! LS ("Introdugáo"), p.9. 
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De entre esta élite guerreira, contavam-se os Anaias, oriundos das Astürias e que teráo 
vindo para Portugal juntamente com o conde D.Henrique". Das máos de D.Teresa recebeu 
Anaia Vestrariz o senhorio de Góis [1113-1117], o qual está na origem do apelido da 
linhagem que agora vamos analisar. Contudo, logo na geracáo seguinte o senhorio de Gois, 
pelo menos em parte, passou para a posse de uma outra linhagem, por via do casamento de 
uma filha do seu primeiro senhor, Maria Anaia, com Gongalo Dias. 

Alcaide de Coimbra (1126-1137), Goncalo Dias - que poderá estar ligado aos de 
Marnel, linhagem aparentada com a velha nobreza condal - era um daqueles infangóes do 
Entre-Vouga-e-Douro que também integraram o grupo dos "companheiros de armas" de 
D.Afonso Henriques, tendo mesmo chegado até nós a tradigcáo de que acompanhou o 
monarca em Ourique e de que o terá aconselhado a construir Santa Cruz de Coimbra 
(LL59B3). 

Como acabámos de ver, a solidariedade das armas cimentava-se também, como já foi 
demonstrado por diversos autores, pelo parentesco que, gragas aos diversos matrimónios, 
acabava por unir estes indivíduos. Um bom exemplo desta realidade, e para além do 
matrimónio entre Gongalo Dias com Maria Anaia, verifica-se com dois dos seus filhos: Mem 
Gongalves casou Elvira Martins, sua prima direita, filha de seu tio Martim Anaia; Salvador 
Gongalves terá casado com uma sobrinha da mulher daquele seu tio, dos de Refóios, uma 
das linhagens de infangóes do Entre-Douro-e-Minho que também estáo presentes em 
Coimbra ao lado de D. Afonso Henriques. 

Senhores de Góis e de outros domínios que bordejavam a serra da Lousá&, fundadores 
do most? beneditino de Semide", a linhagem que agora vamos tentar reconstituir nasceu e 
cresceu pelo servigo das armas e ao servigo do Rei. E assim se mantiveram ao longo dos 
sécs. XII, XIII e XIV, até ao ültimo representante na varonia, destacado füncionário do 
desembargo régio. Estatuto bem diferente do dos seus avós, que guerrearam na fronteira. 
Mas, também náo o era o dos monarcas de um e de outro tempo? 


? Ou antes, caso se confirme a identidade com Anaia Vestrariz de um Anaia que está documentado em 1083 
(cfr. LS, p.48). 


? Sobre a importáncia das ligacóes entre o most? e a família "patronal", vg. RC. MARTINS, 7992, pp.4l € 
Ss. 
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RECONSTITUICAO GENEALÓGICA 


É precisamente com Salvador Gongalves que se continua a posse do senhorio de Góis, 
pelo menos na parte que Ihe competia da heranga materna e ainda na que recebeu de seu tio, 
D.Jo&o Anaia, conhecido bispo de Coimbra". Presente na corte entre 1154 e 1172, Salvador 
Gongalves foi o pai de Pedro Salvadores, com quem iniciamos esta reconstituicáo 


genealógica, e figura da maior importáncia para a reconstituicáo do património da linhagem: 


IV1 - PERO SALVADORES DE GÓIS, dapifer regis entre 1179 e 1185, está também 
documentado na corte de D.Sancho I até 1199*. Senhor de Góis e miles de Farinha 
Podre, foi c.c. MARIA NUNES DE ESPOSADE?. Mas, o acto mais importante que 
chegou até nós foi a partilha dos seus bens, feita em Nov. de 1269*, e através da qual 
ficamos a conhecer o seu importante património, dividido entre os seus numerosos 
filhos": 


^ LS, pp.48-49 e 56. 
5 jMATTOSO, 1982a, p.211. 


$ Assim é identificado no Livro das Calendas: falecido em 14 de Janeiro de 1243, e sepultado em S' Cruz de 
Coimbra - qui jacet in monasterio Sancte Crucis in capella Sancti Michaelis dicti monasterii monumento 
lapideo posito sub archu quod est propinquis altari -, deixara à Sé de Coimbra umas casas com uma adega 
(LK, vol.I, p.42). Pero Salvadores ainda se documenta em 1234 (cfr. L' VENTURA, 7992, voLII, p.746 - nota 
7). 


? A linhagem dos de Esposade provinha da Terra da Maia, e também a ela se ligava, por via materna, Rui 
Pais Bugalho, cav? bem conhecido do reinado de D.Dinis (cfr. B.SÁ-NOGUEIRA e M.VIANA, 1988). 
Curiosamente, quer Rui Pais Bugalho quer Vasco Pires, filho de Pero Salvadores, aliariam um possível 
parentesco ao facto de ambos terem sido vassalos do Infante D. Afonso de Portalegre. 


* Atendendo a que Pero Salvadores morreu em 1243, admitimos que a data de 1269 seja pouco posterior à 
data do falecimento de Dona Maria Nunes. 


? Os bens situavam-se em Riba de Lima, Óis do Barro, Coimbra, Santarém, Góis, Celavisa, Carvalhal do 
Sapo, Felgosa, Serzeira, Cadafaz e Agra (BNL, Reservados - Pergs., 4^). Pela importáncia do doc., nào 
queremos deixar de transcrever a sua parte mais significativa: "Conhocuda cousa seja aos presentes e aos que 
am de viir que eu Frey Affonsso Pirez Farinha en senbra com meus irmáos e com meus sobrinhos fazemos 
nossa particom antre nos de todalas herdades que forom de Pedro Salvadoriz nosso padre que ficarom ainda 
pera partir e de parte de nossa madre donna Maria Nuniz. E assim foy que a prazimento das partes Joy feycta 
a particom en tal maneyra, convem a saber: Que Vaasco Pirez e Sancha Pirez caerom en Riba de Limha e na 
meyadade da Varzea da Aquem hu esta a egreja; Item filhos de Maria Pirez e de Orraca Pirez caerom en Oes 
do Barro e en Coymbra e na outra meyadade da Varzea da Aquem hu esta a egreja; Item Joham Pirez e 
filhos de Elvira Pirez e de Tareyja Pirez e de Margarida Pirez caerom en Sanctarem; Item eu Frey A Lffonsso 
Pirez cay en Goes e en seus termhos e en Celevisa e en seu termho e no Carvalhal do Sapo e en seu termho e 
na outra Varzea da Alem. E eu sobredicto Frey Affonsso Pirez devo pagar manda de mha madre assi com'eu 
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V1 - AFONSO PIRES FARINHA, conselheiro régio (1250-1279) e corregedor 
dos feitos do Reino (1279)!!, e membro da regéncia que a Rainha Dona Beatriz 
dirigiu logo após a morte de D.Afonso III?. Dedicou a maior parte da sua vida à 
Ordem do Hospital, onde já nos aparece como freire em 1244, como conf. do 
foral concedido a Proenga-a-Nova pelo Prior Frei Rodrigo Gil?, sendo depois 
comendador de Rio Meào (1271) e de Lega (1280-1282)", e Prior do 
Hospital, entre 1260 e 1276!5. mantendo-se na corte até Fev. de 1282, sendo 
entio testemunha do acordo celebrado entre o rei e o Infante D.Afonso de 
Portalegre"". Em 1271 recebeu, em nome da Ordem, por doacáo de Dom Joáo 
Pires de Aboim e da mulher, o padroado da ig. de S* M* de Portel e os bens que 
o casal tinha em Beja, bem como o most? de Marmelar, mas este só entraria na 
posse do Hospital após a morte de Dom Afonso Pires, a quem o mesmo era 


entregue a título pessoal'*. Já entáo era senhor do castelo e vila de Miranda do 


vir por bem salvo dividas ou manda d'aver movel se as hy ha ou se hy sayrem que se devem pagar de 
commum. E sabuda cousa seja que eu devandito Frey Affonsso Pirez devo partir com meus irmdos e com 
mhas irmáas e com meus sobrinhos todo aquel dereito que avemos na Felgosa e na Serzeyra e no Cadafaz e 
na Agra, convem a saber: fazemos ende nove quinhües destas aldeyas e daquele herdamento que nos hy 
avemos e cada huum levar ende a sa novea. E nenhuum destes que forem herdeyros em estas quatro aldeyas 
nom poderem nem possam nenhuuma cousa desso herdamento vender nem doar nem alheal nem encomendar 
meter senom primeyramente a mim dicto Frey Affonsso Pirez ou a meus irmáaos ou irmáas ou meus 
sobrinhos ou a netos ou (...) a bisnetos de dom Pedro Salvadorez e de donna Maria Nunez (...)" - Novembro, 
era de 1307, em Coimbra, nas casas do Hospital. d 


I9 1 VENTURA, 7992, vol.II, p.746. 


!! ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.7, m4, n?14 - c. régia de 26 de Jan., que Afonso Pires redactou na ref. 
qualidade). 


7? MT N.S1Vo. 
5 PMH-Le ges, pp.630-632. 
^^ ANTT, Sala 25 - Most? de Almoster, m*6, n*40. 


15 Entre 10 de Out. de 1280 (ANTT, LN - Extras, f1.194v? e ss., cit. por P.M.C.P.COSTA, 1993, p.61), e 11 
de Mar. de 1282 (Diplomatario Andaluz de Alfonso X, doc.479). 


16 1 VENTURA, 1992, p.746. 


7 ANTT, Ch. de D.Dinis, L?1, fls.47-48v^. Afonso Pires Farinha deve ter falecido pouco depois, 
possivelmente até em 1 de Junho dessa mesmo ano (cfr. M.J.BARROCA, 7995, vol.Il/1, pp.829-830). 


'* I BJP. doc.XXII (sobre o significado e ligacáo do most? de Marmelar a Afonso Pires Farinha, vd. 
L.KRUS, 7989, p.172 - nota 288; sobre a célebre lápide epigrafada do most?, onde se inserem preciosas 
informagóes sobre a vida de Frei Afonso, vd. C.FICALHO, 7979, pp.123-125, e, por todos, os importantes 


GÓIS-FARINHA 1069 


Corvo, por doacáo de D.Afonso III de 1266'?. Para além do que herdou por via 
das partilhas já referidas", ainda teve bens em vários lugares do j. de 
Penacova?!, entre os quais se destacam as aldeias de Farinha Podre e de 
Paradela, que ele honrou, segundo as Inq. de 1288, no tempo de D.Afonso III, e 
que entáo estavam na posse de seu irmáo Vasco?", 


V2 - Vasco Pires Farinha, que segue; 


V3 - JOÀO PIRES FARINHA, desconhecido pelos livros de linhagens, foi tenente 
de Mortágua (1266)?, devendo depois ter ingressado na O. do Hospital. 
Como acima vimos, herdou de seus pais, a meias com algumas das suas irmás, 
Os bens situados em Santarém, para além de 1/9 das aldeias de Felgosa, Serzeira, 


Cadafaz e Agra". 

V4 - SANCHA PIRES DE GÓIS, que c.c. Martim Anes Sardinha (Vd. 
SARDINHA)?. 

V5 - MARIA PIRES GÓIS, que n&o sabemos com quem casou, mas que, aquando 
das partilhas de 12697", era máe de: 


comentários de Mário Barroca - M.J.BARROCA, 7995, vol.II/1, pp.762-771). 
1? [, VENTURA, 7992, vol.II, p.747. 


7?) Nd. nota 9. É possível que, ou por ser o irmáo mais velho, ou pelo prestígio que tinha perante os seus 
irmáos, Ihe coubesse a posse de Góis; de qualquer forma, e como freire, os seus bens acabariam sempre por 
passar a um dos seus irmáos, sendo o beneficiado Vasco Pires, como adiante veremos. 


? Cfr. L. VENTURA, 7992, voL II, p.747. 

? ANTT, /nq. de D.Dinis, L^1, fls.70-70v^. 

? L VENTURA, 1/992, vol.Il, p.746. 

?^ Segundo as Inq. de 1288, tinha a comenda de Rogas, na Ordem do Hospital, situada no couto de Arouca, 
j. de Sever do Vouga (ANTT, Jnq. de D.Dinis, L?4, f1.19v?). Ou era de facto freire e comendador, ou tinha 


aquela comenda por préstamo da mesma Ordem. 


?5 Vd nota 9. 


76 Nas partilhas de 1269 ficou a meias com o seu irmáo Vasco nos bens situados em Riba de Lima e na 
Varzea. Para as referidas partilhas Sancha Pires nomeou o marido procurador, mas este delegou em Afonso 
Pires essa procuragdo outorgando tudo o que este decidisse (a c. de proc, feita pelo tabelido de Neiva, 
encontra-se inserta na c. de partilhas - vd. nota 9). 


?' É mesmo possível que já tivesse falecido nesta data, porquanto sáo as suas filhas que sáo contempladas na 
partilha, cabendo-Ihes, a meias com Urraca Pires, os bens de Coimbra e de Ois do Barro e parte da Varzea (vd. 
nota 9). 


1070 LINHAGENS MEDIEVAIS PORTUGUESAS 


VI5 - ESTEVAÍNHA PIRES, que c.c. Soeiro Martins de Figueiredo (Vd. 
FIGUEIREDO)?. 
VI6 - MARIA PIRES, freira de Arouca em 1269. 


V6 - ELVIRA PIRES DE GÓIS, que n&o sabemos com quem casou, mas que se fez 
representar nas referidas partilhas - pelas quais recebeu, a meias com Joào, 


Teresa e Margarida, os bens situados em Santarém - pelo seu filho: 
VY - RODRIGO", 


V7 - TERESA PIRES DE GÓIS, que c.c. Vasco Martins de Moura (Vd. 
MOURAY'!. 

V8 - URRACA PIRES DE GÓIS, desconhecida pelos livros de linhagens, e que em 
1269 estava c.c. MARTIM PIRES". 

V9 - MARGARIDA PIRES DE GÓIS, igualmente esquecida pelos nobiliários 
medievais, foi c.c. Gongalo Anes Fagundes (Vd. FAGUNDES)*.. 

V10 - [ESTÉVAO PIRES DE GÓIS]", que poderá ter sido o pai de: 


?* Estevaínha e Soeiro enviaram procuracáo a Frei Afonso para que ele os representasse, em c. feita pelo 
tabeliáo de Lafóes, inserta na c. de partilhas. 


?? Foj representada por seu tio Frei Afonso, a quem enviou procuragáo selada com o selo da abad* Dona 
Mor Martins, e inserta na c. de partilhas. 


9? A c. de procuraco, inserta na c. de partilhas, foi feita em Portel, mas Rodrigo delegou a representagáo no 
seu tio, Frei Afonso Pires. 


?! Yá tinha falecido em 1269, porquanto o seu marido e os seus filhos nomearam representante Frei Afonso, 
através de uma c. de procuragáo selada com o selo do concelho de Moura, e que foi inserta na c. de partilhas; 
como acima vimos, os seus herdeiros ficaram, em co-propriedade, nos bens situados em Santarém (vd. nota 9). 


3? 'Também se fizeram representar por Frei Afonso Pires, através de uma c. de procuracdo feita pelo tabeliáo 
de Lafóes (vd. nota 9). 


55 Também já tinha falecido em 1269, deixando dois filhos menores, Gil e Afonso Gongalves, que o alcaide 
e alvazis de Santarém autorizaram fossem representados pelo pai nas referidas partilhas, cabendo-Ihes parte 
dos bens de Santarém (vd. nota 9). É muito provável que Goncalo Fagundes tivesse depois entrado para a O. 
do Hospital, onde chegou a ser Prior (1281 - cfr. P. M.C.P.COSTA, 7/993, p.56). 


?^ Nd será por acaso que sobre a posse do senhorio de Góis houve uma forte polémica, a ponto de se ter 
chegado ao extremo de bandos armados, e de mortos e feridos entre as duas partes do conflito: de um lado 
Vasco Pires Farinha, e do outro Jo&o, Lourengo e Vasco Esteves, sobrinhos daquele; a violéncia terá chegado a 
tais proporgóes que D.Dinis impós as pazes e um acordo - que parece ter dado razáo aos sobrinhos de Vasco 
Pires - e que o próprio monarca outorgou em 12 de Jan. de 1284 (doc. cit. na MZ. V.88v^-90, e por 
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VI 9 - JOAÀO ESTEVES [DE GÓIS], que com os seus irmáos se envolveu em 
violenta contenda pela posse do senhorio de Góis, contra seu tio Vasco 
Pires, vindo com aqueles a assinar um acordo com seu tio, acordo que 
Ihes garantiu parte dos direitos do referido senhorio". 


VI10 - VASCO ESTEVES [DE GÓIS], igualmente citado na referida 
contenda. 

VI11 - LOURENCO ESTEVES [DE GÓIS], também referido na contenda 
que ficou resolvida pelo acordo de Janeiro de 1284. 

VI12 - AFONSO ESTEVES [DE GÓIS], prior de Arouce, que nào é citado 
no texto da contenda contra Vasco Pires, mas que deveria ser irmáo dos 
anteriores, uma vez que, tendo D.Dinis legitimado um filho bastardo 
daquele, logo Afonso Esteves se queixou ao monarca, porque se temia 
que a mesma o viesse a prejudicar nos direitos que tinha em Góis'*; o 
mesmo patronímico, prior de Arouce, terra bem próxima de Góis, e com 
direitos sobre esta, dificilmente nào seria irmáo de Joáo, Vasco e 


Lourengo. 


V11 - GERALDO [PIRES] FARINHA, cav? que admitimos possa ser filho de Pero 
Salvadores, atendendo ao nome e à cronologia. Assim, está documentado em 

. 1296, ano em que Ihe venderam, por ordem régia, bens em Santarém, avaliados 

em 550 Ibs., sendo 400 para saldar uma dívida que este cav? tinha para com o 


Infante D. Afonso, irmáo de D.Dinis"". Nada mais soubemos a seu respeito. 


A.C.AMARAL, 7945, p.132 - nota a). Ora, como nenhuma das irmás de Vasco Pires casou com um Estéváo, 
náo vemos outra solucáo que náo seja admitir a existéncia de mais este filho de Pero Salvadores; aliás, na já 
referida c. de partilhas de 1269, também se insere uma c. de procuragáo de um tal Vicente [Vasco?] Esteves, 
cav? de Santarém, para que Frei Afonso Pires o representasse mas, pelo teor das partilhas nada Ihe coube dos 
referidos bens. Seria Estéváo um bastardo de Pero Salvadores? Por outro lado, e como já por diversas vezes 
referimos, a posse do senhorio de Góis náo passou integralmente para os filhos de Maria Anaia, pelo que 
poderemos estar perante algum descendente do seu sobrinho Rui Martins Anaia (vd. notas à árvore 
genealógica dos Góis - notas g-h). Mas, se assim fosse, nunca o parentesco avocado seria o de tio-sobrinho. 


55 Vd. nota anterior. 


?6 ANTT, Ch. de D.Dinis, L*2, f1.23v? (doc. de 27 de Margo de 1292, cit. na ML.V.89v5, e publ. por 
H.BAQUERO MORENO, 1961, pp.211-212). 


?' ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.7, m^6, 3. 
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V2 - VASCO PIRES FARINHA, cavaleiro e vizinho de Moura, tal como é referido no 
primeiro diploma em que o encontrámos, datado de Margo de 1260, e no qual surge 
como testemunha de uma demarcacào efectuada entre os termos de Beja e de Évora 
com um herdamento de Dom Joào de Aboim?. N&o se deve estranhar esta presenga; 
estamos perante um homem habituado ao meio da corte, nela viveu seu pai e, 
sobretudo, era irmáo de um dos mais fiéis conselheiros do Bolonhés. Logo depois, em 
1267, surge de novo como testemunha, agora da já idosa bastarda de D.Sancho I, 
Dona Constanga Sanches, de uma doagáo feita à Infanta Dona Sancha, filha de 
D.Afonso III?. Tendo a partilha dos bens paternos sido feita em 1269"*. é possível que 
tenha passado algum tempo nos seus domínios, só voltando a aparecer na corte em 
1278. Testemunha entáo uma doacáo feita por D.Afonso III a favor do Infante 
D.Afonso, seu filho, sendo provável que já entáo Vasco Pires fosse vassalo do 
Infante"! Era-o, com toda a certeza, em 1281, quando aquele o nomeou procurador 
para tratar com D.Dinis a composicáo que, momentaneamente, congragou os dois 
irmáos, e, é precisamente no ámbito desses acordos que Vasco Pires nos surge no ano 
seguinte, já como mordomo do Infante D.Afonso, sendo entáo um dos dez cavaleiros 
que prestaram menagem ao rei", 

Voltando ao seu património, era inevitável que os seus bens mais importantes se 
centrassem em torno do senhorio de Góis, sobretudo depois da morte do seu irmáo 
Afonso Pires, de quem deve ter sido o principal herdeiro; razáo pela qual as Inq. de 
1288 o referem como detentor das aldeias de Farinha Podre e de Paradela, no j. de 
Penacova, "que foram honradas por Dom Afonso Farinha, privado do rei", para além 


do senhorio de Góis, que entáo dividia com o seu primo Raimundo Rodrigues". 


** L'BJP, doc. VII. 

9? ANTT, C. de D.Afonso III, L*1, f1.96v^. 

^? Recorde-se que Ihe couberam, a meias com a sua irmá Sancha Pires, os bens situados em Riba de Lima - 
possivelmente o 1. de Morougos e mais um casal da fg. de S" Marinha de Arcozelo, no j. de Ponte de Lima que, 
segundo as Inq. de 1288, eram dos de Farinha Podre (ANTT, Inq. de D.Dinis, L?1, £1.84) - e metade da 
Varzea (vd. nota 9). 

^ L VENTURA, 7992, vol.II, p.661. 

? ANTT, C^. de D.Dinis, L?1, f1s.47-48v?. Também em 1287 Vasco Pires testemunhou a menagem feita ao 
rei por Aires Cabral, alcaide de Portalegre por D. Afonso, bem como a que Rui Pais Bugalho fez em 1288 pelo 
castelo de Marváo, em idénticas condigóes (IDEM, ibidem, L?1, fls.216v?-218, e 218-219v^). 

? ANTT, Znq. de D.Dinis, L*1, fls.70-70v^. 


^^ ftem, Joham Pirez carpenteyro de Gooes (...), disse que a hi huma quyntáa de Vaasco Farinha. E disse 
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Sabemos bem como esse senhorio Ihe tinha trazido sérias complicagóes". Vasco Pires 
náo casou, mas teve quatro filhos bastardos, todos tidos de MARINHA PIRES, 
abad" de Ferreira de Aves (LLS9B6): 


VII - Goncalo Vasques de Góis, que segue; 

VD - ÁLVARO VASQUES DE GÓIS, leg. por c. régia de 26 de Outubro de 
1308 5. Fiel vassalo de D.Afonso IV, aparece como tendo sido o que denunciou 
as traicóes de Joáo Afonso, bastardo de D.Dinis, o que levou aquele monarca a 
condenar à morte o meio-irmáo". Que tinha a confianga do monarca, prova-o o 
facto de ter sido, juntamente com o seu irmáo Gongalo, um dos 40 fidalgos 
portugueses nomeados por D.Afonso IV como fiadores do acordo celebrado 
com Afonso XI de Castela em 1328". 

VI3 - MARIA VASQUES DE GÓIS, que c.c. Vasco Rodrigues Viegas (Vd. 
VIEGAS)?. 

VI4 - MOR VASQUES DE GÓIS, sobre quem nada soubemos. 


que vyou senpre a villa de Gooes trager por honra dos seus dias a seu linhagem de Vaasco Farinha e a 
Reymom Rodriguiz e a outros filhos d'alguo cujo era Gooes. E disse aynda que ouvyou dizer que Guooes foy 
. pobrada de longo tempo e que foy doacom que derom os Reys a dom Anaya Crastariz e que pobrarom e vheo 
viindo per seu linhagem. E disse aynda que ouvyou dizer que forom pobradas desse tempo tres aldeyas que hi 
ha convem a saber: Celavissa, e a Varzea e Cabreira. E disse que ha hi outras aldeyas que som pobradas de 
novamente des tempo del rey dom Sancho tyo deste Rey aqui, e dellas de tempo del rey dom Affomso padre 
deste Rey e delles deste Rey. E disse que as pobrarom os filhos d'alguo em herdamentos que comprarom dos 
homeens que moravom herdadores na villa de Gooes de que guaanharom os filhos d'alguo de Gooes. E as 
aldeyas que asy pobrarom som estas, convem a saber: o Cadaffas, e o Carvalhal do Sapo, e o Colmeal, e a 
Felguossa e a Cerdeira, e Agra e Albergarya; estas aldeyas todas foram pobradas dello tempo de susso dicto 
e todas trage Vaasco Pirez por honrra (...) - ANTT, Inq. de D.Dinis, L^], fls.71v?-72. 


^ Vd. nota 34. Vasco Pires também teve alguns bens em Arronches, os quais tinha deixado por test? a 
Fernáo Rodrigues, filho de Rui Pais Bugalho, sendo a posse dos mesmos confirmada pelo rei a Fernáo 
Rodrigues em Jan. de 1303 (ANTT, Gavetas, III-6-5). Note-se, porém, que Vasco Pires nào falecera pouco 
antes, uma vez que as Sentengas de 1290 já o referem como morto. 


^6 ANTT, CA. de D.Dinis, L*3, f.66 (onde a máe é claramente identificada como abad? do ref. most?, e nào 
apenas como freira do mesmo, como acontece na fonte linhapística citada). 


^! OD, pp.334-337. 
^ ANTT, Gavetas, XVIII-11-5 (publ. nas GAVETAS, vol.IX, pp.636-657). 


^? Foram os filhos deste casal que continuaram na posse do senhorio e no uso do apelido de Góis, por falta 
de sucessáo de Goncalo e de Alvaro. 
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VI1 - GONCALO VASQUES DE GÓIS, leg. por c. régia de 16 de Outubro de 12899, 
legitimagáo que, como referimos, provocou os protestos de Afonso Esteves [de Góis], 
prior de Arouce'. Nada mais soubemos sobre a sua vida até que, em 1323, D.Dinis 
Ihe coutou a sua herdade de Muge, situada nos t. de Santarém e de Abrantes"". Esta 
graga régia n&o impediu que tivesse o favor de D.Afonso IV, uma vez que também foi 
nomeado, tal como o seu irmáo Álvaro, no texto dos acordos luso-castelhanos de 
1328?. A partir desta data Goncalo Vasques nào mais deixou a corte, protagonizando 
uma carreira assinaládvel no Desembargo Régio. Assim, nos anos 30, foi como 
emissário a Castela para acompanhar até Portugal Dona Constanca, noiva do Infante 
herdeiro D.Pedro, surgindo como escriváo do mesmo Infante em 1356; com a subida 
ao trono de D.Pedro I, Gongalo Vasques ocupou durante todo o reinado o cargo de 
escriváo da puridade, cargo que neste período ganhou um claro destaque, sendo 
mesmo o mais importante do Desembargo; homem da maior confianga do rei, nào 
admira que D.Pedro Ihe fizesse várias doagÓes, e que o nomeasse como um dos seus 
testamenteiros (1367)^*. Gongalo Vasques c.c. MARIA GOMES CÉSAR, de quem 
náo teve descendéncia (LL59B7), passando a representagáo do senhorio de Góis para 


os filhos de sua irmá Maria Vasques ^. 


539 ANTT, C7. de D.Dinis, L^1, f1s.265-265v^. 

?! Vd. nota 36. 

3 ANTT, Cf. de D.Dinis, L*3, fl.152v? (doc. de 14 de Ag., publ. na HFAC, voLI, doc.39). 
5? Vd. nota 48. 

5^ Todos estes dados foram já sintetizados por A.L.C.HOMEM, 1990, pp.325-326. 


55 Cfr. M.ABRANTES, 1966-69, p.82. 


a) 


b) 


c) 


d) 


e) 
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NOTAS À ÁRVORE GENEALÓGICA DOS GÓIS-FARINHA 


Os dados documentais sobre o primeiro senhor de Góis foram recolhidos por Leontina 
Ventura num texto sobre os Anaias, inserido na "Introdugáo" ao Livro Santo de Santa 
Cruz (LS), assim como os elementos conhecidos sobre os seus filhos (LS, pp.48-51 e 
62). Na árvore genealógica adoptámos o esquema elaborado pela Autora citada, 


apenas com ligeiras alteragóes. 


Segundo José Mattoso, Diogo Gongalves poderia pertencer à linhagem dos de Marnel 
(cfr. J.:. MATTOSO, 7/981, p.321, e 982a, pp.185-186). 


Bispo de Coimbra, foi também detentor do senhorio de Góis, transmitindo a sua parte 
aos filhos de sua irmá Maria (LS, pp.48-49). 


Também para Gongalo Dias e os seus filhos se encontram recolhidos os principais 
dados conhecidos (LS, pp.55-57 e 67). Em LL59B2-3 confunde-se o casamento de 
Maria Anaia, pela troca de Gongalo Dias pelo pai, Diogo Goncalves. Gongalo Dias fez 
test? em Abril de 1143, regnante rege Alfonso Portugalensis patrie, fazendo várias 
doagóes pias: a S.Pedro de Canedo doou S. Vicente com seus termos e 2 casais com a 
vinha da Corredoira com o seu pomar e a ig. de Parada; à O. do Hospital deixou 3 
casais na vila de Curval; à Sé de Santa Maria a herdade que comprara com a mulher, 
Maria Anaia, em Mortalago; a S.Cristóváo, metade de S^ Cristina; a S. Mamede de 
Lorváo, metade de Lamosa; finalmente, a S* Cruz de Coimbra, onde pedia para ser 
sepultado, deixava 4 casais na vila de Curval e a quinta parte de tudo quanto possuia 
em Coimbra, o seu vaso de va c.c. MARTIM PIRES”. 

V9 - MARGARIDA PIRES DE GÓIS, igualmente esquecida pelos nobiliários 
medievais, foi c.c. Gonçalo Anes Fagundes (Vd. FAGUNDES)”. 

V10 - [ESTÊVÃO PIRES DE GÓIS)”, que poderá ter sido o pai de: 


28 Estevaínha e Soeiro enviaram procuração a Frei Afonso para que ele os representasse, em c. feita pelo 
tabelião de Lafões, inserta na c. de partilhas. 


2 Foi representada por seu tio Frei Afonso, a quem enviou procuração selada com o selo da abad’ Dona 
Mor Martins, e inserta na c. de partilhas. 


30 A c. de procuração, inserta na c. de partilhas, foi feita em Portel, mas Rodrigo delegou a representação no 
seu tio, Frei Afonso Pires. 


31 Já tinha falecido em 1269, porquanto o seu marido e os seus filhos nomearam representante Frei Afonso, 
através de uma c. de procuração selada com o selo do concelho de Moura, e que foi inserta na c. de partilhas, 
como acima vimos, os seus herdeiros ficaram, em co-propriedade, nos bens situados em Santarém (vd. nota 9). 


32 Também se fizeram representar por Frei Afonso Pires, através de uma c. de procuração feita pelo tabelião 
de Lafões (vd. nota 9). 


33 Também já tinha falecido em 1269, deixando dois filhos menores, Gil e Afonso Gonçalves, que o alcaide 
e alvazis de Santarém autorizaram fossem representados pelo pai nas referidas partilhas, cabendo-lhes parte 
dos bens de Santarém (vd. nota 9). É muito provável que Gonçalo Fagundes tivesse depois entrado para a O. 
do Hospital, onde chegou a ser Prior (1281 - cfr. PM.C.P.COSTA, 1993, p.56). 


34 Não será por acaso que sobre a posse do senhorio de Góis houve uma forte polémica, a ponto de se ter 
chegado ao extremo de bandos armados, e de mortos e feridos entre as duas partes do conflito: de um lado 
Vasco Pires Farinha, e do outro João, Lourenço e Vasco Esteves, sobrinhos daquele; a violência terá chegado a 
tais proporções que D.Dinis impôs as pazes e um acordo - que parece ter dado razão aos sobrinhos de Vasco 
Pires - e que o próprio monarca outorgou em 12 de Jan. de 1284 (doc. cit. na ML.V.88vº-90, e por 
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VI 9 - JOÃO ESTEVES [DE GÓIS], que com os seus irmãos se envolveu em 
violenta contenda pela posse do senhorio de Góis, contra seu tio Vasco 
Pires, vindo com aqueles a assinar um acordo com seu tio, acordo que 
lhes garantiu parte dos direitos do referido senhorio”. 


VI10 - VASCO ESTEVES [DE GÓIS), igualmente citado na referida 
contenda. 

VI! - LOURENÇO ESTEVES [DE GÓIS], também referido na contenda 
que ficou resolvida pelo acordo de Janeiro de 1284. 

VII2 - AFONSO ESTEVES [DE GÓIS], prior de Arouce, que não é citado 
no texto da contenda contra Vasco Pires, mas que deveria ser irmão dos 
anteriores, uma vez que, tendo D.Dinis legitimado um filho bastardo 
daquele, logo Afonso Esteves se queixou ao monarca, porque se temia 
que a mesma o viesse a prejudicar nos direitos que tinha em Góis”, o 
mesmo patronímico, prior de Arouce, terra bem próxima de Góis, e com 
direitos sobre esta, dificilmente não seria irmão de João, Vasco e 


Lourenço. 


V11 - GERALDO [PIRES] FARINHA, cavº que admitimos possa ser filho de Pero 
Salvadores, atendendo ao nome e à cronologia. Assim, está documentado em 

. 1296, ano em que lhe venderam, por ordem régia, bens em Santarém, avaliados 

em 550 Ibs., sendo 400 para saldar uma dívida que este cav° tinha para com o 


Infante D.Afonso, irmão de D.Dinis””. Nada mais soubemos a seu respeito. 


A.C.AMARAL, 1945, p.132 - nota a). Ora, como nenhuma das irmãs de Vasco Pires casou com um Estêvão, 
não vemos outra solução que não seja admitir a existência de mais este filho de Pero Salvadores; aliás, na já 
referida c. de partilhas de 1269, também se insere uma c. de procuração de um tal Vicente [Vasco?] Esteves, 
cavº de Santarém, para que Frei Afonso Pires o representasse mas, pelo teor das partilhas nada lhe coube dos 
referidos bens. Seria Estêvão um bastardo de Pero Salvadores? Por outro lado, e como já por diversas vezes 
referimos, a posse do senhorio de Góis não passou integralmente para os filhos de Maria Anaia, pelo que 
poderemos estar perante algum descendente do seu sobrinho Rui Martins Anaia (vd notas à árvore 
genealógica dos Góis - notas g-h). Mas, se assim fosse, nunca o parentesco avocado seria o de tio-sobrinho. 


35 Vd. nota anterior. 


36 ANTT, Ch. de D.Dinis, Lº2, fl.23v° (doc. de 27 de Março de 1292, cit. na ML.V.89vº, e publ. por 
H.BAQUERO MORENO, 1961, pp.211-212). 


37 ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.7, mº, nº3. 
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V2 - VASCO PIRES FARINHA, cavaleiro e vizinho de Moura, tal como é referido no 
primeiro diploma em que o encontrámos, datado de Março de 1260, e no qual surge 
como testemunha de uma demarcação efectuada entre os termos de Beja e de Évora 
com um herdamento de Dom João de Aboim”*. Não se deve estranhar esta presença; 
estamos perante um homem habituado ao meio da corte, nela viveu seu pai e, 
sobretudo, era irmão de um dos mais fiéis conselheiros do Bolonhês. Logo depois, em 
1267, surge de novo como testemunha, agora da já idosa bastarda de D.Sancho I, 
Dona Constança Sanches, de uma doação feita à Infanta Dona Sancha, filha de 
D.Afonso HI”. Tendo a partilha dos bens paternos sido feita em 1269º, é possível que 
tenha passado algum tempo nos seus domínios, só voltando a aparecer na corte em 
1278. Testemunha então uma doação feita por D.Afonso HI a favor do Infante 
D.Afonso, seu filho, sendo provável que já então Vasco Pires fosse vassalo do 
Infante*!. Era-o, com toda a certeza, em 1281, quando aquele o nomeou procurador 
para tratar com D.Dinis a composição que, momentaneamente, congraçou os dois 
irmãos, e, é precisamente no âmbito desses acordos que Vasco Pires nos surge no ano 
seguinte, já como mordomo do Infante D. Afonso, sendo então um dos dez cavaleiros 
que prestaram menagem ao rei”. 

Voltando ao seu património, era inevitável que os seus bens mais importantes se 
centrassem em torno do senhorio de Góis, sobretudo depois da morte do seu irmão 
Afonso Pires, de quem deve ter sido o principal herdeiro; razão pela qual as Ing. de 
1288 o referem como detentor das aldeias de Farinha Podre e de Paradela, no j. de 
Penacova, "que foram honradas por Dom Afonso Farinha, privado do rei, para além 


do senhorio de Góis, que então dividia com o seu primo Raimundo Rodrigues“. 


38 LBJP, doc. VII. 

3 ANTT, Ch. de D.Afonso III, L'1, f1.96vº. 

4 Recorde-se que lhe couberam, a meias com a sua irmã Sancha Pires, os bens situados em Riba de Lima - 
possivelmente o 1. de Morouços e mais um casal da fg. de S* Marinha de Arcozelo, no j. de Ponte de Lima que, 
segundo as Ing. de 1288, eram dos de Farinha Podre (ANTT, Ing. de D.Dinis, L°1, f1.84) - e metade da 
Varzea (vd. nota 9). 

^l L VENTURA, 7992, vol.I, p.661. 

42 ANTT, Ch. de D. Dinis, L°1, f1s.47-48vº. Também em 1287 Vasco Pires testemunhou a menagem feita ao 
rei por Aires Cabral, alcaide de Portalegre por D. Afonso, bem como a que Rui Pais Bugalho fez em 1288 pelo 
castelo de Marvão, em idênticas condições (IDEM, ibidem, L'l, fls.216vº-218, e 218-219v9. 

4 ANTT, Ing. de D.Dinis, L°1, fls.70-70vº. 


“4 Item, Joham Pirez carpenteyro de Gooes (...), disse que a hi huma quyntãa de Vaasco Farinha. E disse 
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Sabemos bem como esse senhorio lhe tinha trazido sérias complicações”. Vasco Pires 
não casou, mas teve quatro filhos bastardos, todos tidos de MARINHA PIRES, 
abad’ de Ferreira de Aves (LL59B6): 


VII - Gonçalo Vasques de Góis, que segue; 

VR - ÁLVARO VASQUES DE GÓIS, leg. por c. régia de 26 de Outubro de 
1308%. Fiel vassalo de D.Afonso IV, aparece como tendo sido o que denunciou 
as traições de João Afonso, bastardo de D.Dinis, o que levou aquele monarca a 
condenar à morte o meio-irmão”. Que tinha a confiança do monarca, prova-o o 
facto de ter sido, juntamente com o seu irmão Gonçalo, um dos 40 fidalgos 
portugueses nomeados por D.Afonso IV como fiadores do acordo celebrado 
com Afonso XI de Castela em 1328*. l 

VI3 - MARIA VASQUES DE GÓIS, que c.c. Vasco Rodrigues Viegas (Vd. 
VIEGAS)”. 

VI4 - MOR VASQUES DE GÓIS, sobre quem nada soubemos. 


que vyou senpre a villa de Gooes trager por honra dos seus dias a seu linhagem de Vaasco Farinha e a 
Reymom Rodriguiz e a outros filhos d'alguo cujo era Gooes. E disse aynda que ouvyou dizer que Guooes foy 
- pobrada de longo tempo e que foy doaçom que derom os Reys a dom Anaya Crastariz e que pobrarom e vheo 
viindo per seu linhagem. E disse aynda que ouvyou dizer que forom pobradas desse tempo tres aldeyas que hi 
ha convem a saber: Çelavissa, e a Varzea e Cabreira. E disse que ha hi outras aldeyas que som pobradas de 
novamente des tempo del rey dom Sancho tyo deste Rey aqui, e dellas de tempo del rey dom Afjomso padre 
deste Rey e delles deste Rey. E disse que as pobrarom os filhos d'alguo em herdamentos que comprarom dos 
homeens que moravom herdadores na villa de Gooes de que guaanharom os filhos d'alguo de Gooes. E as 
aldeyas que asy pobrarom som estas, convem a saber: o Cadafjas, e o Carvalhal do Sapo, e o Colmeal, e a 
Felguossa e a Cerdeira, e Agra e Albergarya; estas aldeyas todas foram pobradas dello tempo de susso dicto 
e todas trage Vaasco Pirez por honrra (...) - ANTT, Inq. de D.Dinis, L'1, fls.71vº-72. 


45 Vd. nota 34. Vasco Pires também teve alguns bens em Arronches, os quais tinha deixado por test? a 
Fernão Rodrigues, filho de Rui Pais Bugalho, sendo a posse dos mesmos confirmada pelo rei a Fernão 
Rodrigues em Jan. de 1303 (ANTT, Gavetas, HI-6-5). Note-se, porém, que Vasco Pires não falecera pouco 
antes, uma vez que as Sentenças de 1290 já o referem como morto. 


46 ANTT, Ch. de D. Dinis, Lº3, f1.66 (onde a mãe é claramente identificada como abad? do ref. most”, e não 
apenas como freira do mesmo, como acontece na fonte linhagística citada). 


“OD, pp.334-337. 
4 ANTT, Gavetas, XVII-11-5 (publ. nas GAVETAS, vol.IX, pp.636-657). 


4 Foram os filhos deste casal que continuaram na posse do senhorio e no uso do apelido de Góis, por falta 
de sucessão de Gonçalo e de Alvaro. 
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VII - GONÇALO VASQUES DE GÓIS, leg. por c. régia de 16 de Outubro de 1289”, 
legitimação que, como referimos, provocou os protestos de Afonso Esteves [de Góis], 
prior de Arouce”!. Nada mais soubemos sobre a sua vida até que, em 1323, D.Dinis 
lhe coutou a sua herdade de Muge, situada nos t. de Santarém e de Abrantes”. Esta 
graça régia não impediu que tivesse o favor de D.Afonso IV, uma vez que também foi 
nomeado, tal como o seu irmão Álvaro, no texto dos acordos luso-castelhanos de 
13282. A partir desta data Gonçalo Vasques não mais deixou a corte, protagonizando 
uma carreira assinalável no Desembargo Régio. Assim, nos anos 30, foi como 
emissário a Castela para acompanhar até Portugal Dona Constança, noiva do Infante 
herdeiro D.Pedro, surgindo como escrivão do mesmo Infante em 1356; com a subida 
ao trono de D.Pedro I, Gonçalo Vasques ocupou durante todo o reinado o cargo de 
escrivão da puridade, cargo que neste período ganhou um claro destaque, sendo 
mesmo o mais importante do Desembargo; homem da maior confiança do rei, não 
admira que D.Pedro lhe fizesse várias doações, e que o nomeasse como um dos seus 
testamenteiros (1367)*. Gonçalo Vasques c.c. MARIA GOMES CÉSAR, de quem 
não teve descendência (LLS9B7), passando a representação do senhorio de Góis para 


os filhos de sua irmã Maria Vasques”. 


5 ANTT, Ch. de D.Dinis, L°1, fls.265-265v°. 

5! Vd. nota 36. 

52 ANTT, Ch. de D.Dinis, Lº3, f1.152vº (doc. de 14 de Ag., publ. na HFAC, vol.1, doc.39). 
* Vd. nota 48. 

54 Todos estes dados foram já sintetizados por A.L.C.HOMEM, 1990, pp325-326. 


55 Cfr. M ABRANTES, 1966-69, p.82. 
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NOTAS À ÁRVORE GENEALÓGICA DOS GÓIS-FARINHA 


Os dados documentais sobre o primeiro senhor de Góis foram recolhidos por Leontina 
Ventura num texto sobre os Anaias, inserido na "Introdução" ao Livro Santo de Santa 
Cruz (LS), assim como os elementos conhecidos sobre os seus filhos (LS, pp.48-51 e 
62). Na árvore genealógica adoptámos o esquema elaborado pela Autora citada, 


apenas com ligeiras alterações. 


Segundo José Mattoso, Diogo Gonçalves poderia pertencer à linhagem dos de Marnel 
(cfr. JMATTOSO, 1981, p.321, e 1982a, pp.185-186). 


Bispo de Coimbra, foi também detentor do senhorio de Góis, transmitindo a sua parte 
aos filhos de sua irmã Maria (LS, pp.48-49). 


Também para Gonçalo Dias e os seus filhos se encontram recolhidos os principais 
dados conhecidos (LS, pp.55-57 e 67). Em LL59B2-3 confunde-se o casamento de 
Maria Anaia, pela troca de Gonçalo Dias pelo pai, Diogo Gonçalves. Gonçalo Dias fez 
test? em Abril de 1143, regnante rege Alfonso Portugalensis patrie, fazendo várias 
doações pias: a S.Pedro de Canedo doou S.Vicente com seus termos e 2 casais com a 
vinha da Corredoira com o seu pomar e a ig. de Parada; à O. do Hospital deixou 3 
casais na vila de Curval; à Sé de Santa Maria a herdade que comprara com a mulher, 
Maria Anaia, em Mortalago; a S.Cristóvão, metade de S° Cristina; a S.Mamede de 
Lorvão, metade de Lamosa; finalmente, a S? Cruz de Coimbra, onde pedia para ser 
sepultado, deixava 4 casais na vila de Curval e a quinta parte de tudo quanto possuia 
em Coimbra, o seu vaso de prata, o seu leito, etc.; o testº foi confirmado por seu filho, 
Fernão Gonçalves, e testemunhado, entre outros, por seu cunhado Martim Anaia 
(BNL, Reservados - Pergs., 1R). 


Este casal teve uma única filha, Maria Vasques de Coimbra, que c.c. Pero Soares 
Velho, Escaldado, sendo os pais dos Velhos, Bravos, Redondos e Zotes (LLS6B5-6). 
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Dona Sancha Martins foi a primeira abad” do most? de Semide, estando documentada 
entre 1176 e 1226. Com quase toda a certeza foi a mãe do célebre Mestre Vicente, 
chanceler régio, deão de Lisboa e bispo da Guarda, uma das figuras chave da questão 
que opôs D.Afonso II às Infantas suas irmãs (R.C.MARTINS, 1992, pp.46-47). 


Fez test? em 1271, tendo deixado a Garcia e a Sancha 2 casais no j. de Arouce, os 
quais foram entregues pelos seus testamenteiros em 6 de Set. de 1279 (cfr. 
R.C.MARTINS, 7992, p.48 - nota 82). As Ing. de 1288 afirmam que, juntamente com 
Vasco Pires Farinha, tinha sido senhor da honra de Góis e de mais três aldeias (ANTT, 
Ing. de D.Dinis, L°1, 1.71vº). 


Clérigo, já o encontrámos na nota anterior, em 1279. Segundo as Sentenças de 1290, 
desde o tempo de D.Afonso III que honrava a aldeia de Cova de Lobo, no j. de 


Arouce, juntamente com Vasco e João Esteves [de Góis] (ANTT, Ing. de D.Dinis, 
Lº9, f1.39vº). Morreu assassinado, na Codeceira (LLS9L2), possivelmente no âmbito 
das lutas havidas sobre a posse do senhorio de Góis (cfr. ML.V.89vº). 


Também ref em 1279, foi freira do most? de Semide (cfr. RC.MARTINS, 1992, 
pp.48-49). 
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CONTEXTOS E ESTRATÉGIAS 








Capítulo 5 


Contextos 


Terminada a apresentação das linhagens que, pelas várias razões já expostas, julgâmos 
representativas da nobreza medieval, chegou a altura de as analisarmos no âmbito do reinado 
dionisino. 

Através das reconstituições genealógicas pudemos elaborar as biografias de centenas 
de indivíduos, as quais permitiram analisar a evolução das diferentes linhagens a que 
pertenciam. Agora, partindo das características deste conjunto, tentaremos definir 
historicamente o comportamento do grupo mais vasto em que se inseriam - a nobreza. 

Queremos defini-lo, nomeadamente, através dos seguintes pontos de observação: as 
estratégias adoptadas pelas linhagens para preservarem, ou conquistarem o poder, como se 
estruturaram internamente, ou como se relacionavam entre elas e com a Corte; de que forma 
evoluiu o seu património; as soluções preferenciais, ou alternativas, de aliança; de que forma 
"atravessaram" um quadro político particularmente dinâmico, como foi o do reinado de 
D.Dinis, etc. 

Projecto demasiado vasto, todavia,para se poder concretizar inteiramente no âmbito de 
uma tese de doutoramento. Daí que, desde o início, se tivessem seleccionado apenas dois ou 
três vectores mais importantes e mais significativos - o património e a sua dinâmica 
geográfica, as estratégias matrimoniais e as relações com a Corte. 

A análise da evolução e da articulação desses três vectores, permitirá, assim o cremos, 
detectar algumas das estratégias de aquisição ou de manutenção do poder adoptadas pelas 


várias linhagens, nos seus diferentes níveis, de forma a traçar o quadro das características que 
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definiam o grupo da nobreza no seu conjunto durante o reinado de D.Dinis. 

Antes, porém, teremos que conhecer melhor em traços gerais o enquadramento 
histórico em que se movia a nobreza dionisina, ou seja, os diferentes contextos, positivos ou 
negativos, em que se materializaram e articularam as referidas estratégias. Será a análise 


desses contextos - temporais, demográficos, espaciais e políticos - que ocupará este capítulo. 
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5.1. Cronológico e demográfico 


Tal como aconteceu em relação às reconstituições genealógicas, também o período 
cronológico abarcado pelo reinado dionisino (1279-1325), se mostrou demasiado restrito 
para podermos situar as diferentes acções, individuais ou colectivas, que pretendemos 
analisar. Daí que se imponha um alargamento daquele período, recuando-o até ao reinado de 
D. Afonso II e avançando-o para o de D. Afonso IV. 

Com este alargamento teremos, por um lado, a oportunidade de inserir a nobreza 
dionisina num âmbito mais vasto, o que permite, como é evidente, analisar com maior rigor a 
dinâmica daqueles fenómenos, que só se podem compreender, ou detectar, numa duração 
mais longa. Por outro lado, esta opção conta ainda com outra vantagem, pelo facto de, 
graças aos recentes trabalhos da Professora Leontina Ventura, conhecermos melhor a 
nobreza do reinado do Bolonhês! - e não apenas a "de Corte" - o que permite uma definição 
mais segura do quadro de origem, ou do quadro evolutivo de vários factores sociais. Para 
D.Afonso IV, também podemos contar, se bem que a um nível mais restrito, com o estudo 
da Professora Rita Costa Gomes sobre a corte régia, onde se podem obter informações sobre 
o destino de algumas das linhagens que aqui se vão analisar”. 

Dentro do reinado de D.Dinis, contudo, e muito embora esta questão vá ser abordada 
com mais desenvolvimento no terceiro ponto deste capítulo, gostaríamos desde já de chamar 
a atenção para uma questão. Sendo um reinado bastante longo, é natural que dentro desse 
período, de cerca de cinquenta anos, se consigam detectar diferentes "momentos", 
nomeadamente no âmbito das relações do monarca com a nobreza. Em concreto, parece-nos 
de sublinhar a diferença de atitude do Rei entre as primeira e segunda metades do reinado, 
divididas, grosso modo, por 1300. Este "corte", como veremos, parece-nos indispensável 


para a melhor compreensão de certos fenómenos, mormente no campo da história política. 


Quanto ao contexto demográfico deste período, é conveniente sublinhar a sua 


!L VENTURA, 1992. 


? R.C.GOMES, 1995. 
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importância como "charneira", ou seja, como passagem de um período anterior, 
caracterizado por uma intensa expansão demográfica, comum a todo o Ocidente Europeu, a 
ao qual se seguiu a conhecida recessão dos séculos XIV e XV. Contudo, também são vários 
os Autores que referem o século XIII como o momento em que se inicia o abrandamento, ou 
mesmo a quebra, daquela expansão, como que um arauto da profunda crise que se 
avizinhava, tanto no plano nacional como no plano europeu”. 

Como se sabe, as questões sobre demografia para o período medieval são 
particularmente dificeis de analisar em termos estatísticos, nomeadamente pela escassez das 
fontes, ou pelos problemas técnicos e metodológicos que aquelas suscitam. Ainda assim, 
desde o século passado, mas sobretudo nos últimos cinquenta anos, tem aumentado o 
número de estudos que, recorrendo a diferentes fontes e métodos, procuram encontrar os 
quantitativos globais da população portuguesa durante a Idade Média. Contudo, e para além 
da importância dessa globalidade, revelam-se de especial interesse os dados que permitem 
definir, com algum rigor, as características e os ritmos da evolução populacional, bem como 
os contornos de certos indicadores, como é o caso da nupcialidade, da fecundidade ou da 
feminilidade, passando ainda pela filiação legitima ou ilegítima, ou pelo celibato”. 

Um dos métodos mais eficazes para o conhecimento da demografia é o da 
reconstituição de famílias como, de resto, ficou bem acentuado no trabalho citado na nota 
anterior. Trata-se, como é evidente, de um processo bastante moroso, e apenas viável, no 
que diz respeito ao período medieval, para o grupo da nobreza, uma vez que dificilmente se 
podem reunir dados suficientes para outras camadas da sociedade. 

As nossas fontes linhagísticas medievais, atendendo à sua riqueza, são uma fonte a 
merecer a atenção dos investigadores, mas as suas lacunas e omissões - para as quais já 
chamámos a atenção - retiram fiabilidade aos cálculos que se possam fazer, apenas a partir 
das indicações nelas contidas. Daí que, essas fontes, tenham que ser complementadas com o 
levantamento de outros dados, mormente os recolhidos nos fundos das instituições religiosas, 


EA a r 5 
seguramente as mais ricas, não só para o grupo do clero”, mas para todos os membros das 


2 RFOSSIER, 1986, pp.363-364; M.H.C.COELHO, 1996, pp.177-178. 

* A última síntese sobre a questão deve-se a Maria Helena da Cruz Coelho. num trabalho onde também são 
avançados novos dados, nomeadamente a partir dos elementos fornecidos pelo recente estudo de Leontina 
Ventura sobre a nobreza de corte de D. Afonso II (M.H.C.COELHO, 7996). 


$ Cfr. MH.C.COELHO, 1996, p.179 - nota 56. 
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diferentes famílias da nobreza. De resto, e como também assinalâmos na Primeira Parte, 
foram esses fundos que mais elementos forneceram para as reconstituições genealógicas. 

Desta forma, e uma vez que o nosso trabalho nos obrigou à reconstituição de algumas 
dezenas de famílias, que em muitos casos complementaram os livros de linhagens, pareceu- 
nos importante tentar retirar desses elementos alguns dados que possam ser úteis 
para os especialistas”. O que, por outro lado, também nos permite enquadrar melhor o grupo 
de indivíduos, e de famílias, que aqui estudamos. 

A análise que se segue, que não pretende nenhuma especialização técnica, vai limitar- 
se à apresentação de algumas precentagens sobre os dados totais obtidos, e sintetizados em 
alguns quadros, a partir dos quais procuraremos retirar algumas conclusões sobre dois ou 
três aspectos”. A verdade é que, apesar das limitações referidas, o número de famílias e de 
indivíduos referenciados representa uma amostragem suficientemente ampla, pelo que os 
resultados obtidos poderão ter alguma valia como indicadores sobre algumas das 
características e dos comportamentos enunciados mais acima, no âmbito, convirá reafirmá-lo, 
do grupo da nobreza”. 

Principiemos por referir que o "universo" em questão está constituído por 2354 
indivíduos. Após uma partição por séculos, nem sempre fácil atendendo às lacunas de 
informação - o que impossibilita o enquadramento cronológico rigoroso para vários 


indivíduos - chega-se à seguinte distribuição: 


é Em trabalho anterior, também tentámos o aproveitamento dos dados obtidos a partir da reconstituição de 
uma família, desde o séc. XI até meados do séc. XTV, o que permitiu elaborar uma curva do crescimento da 
mesma, o que, pese embora as suas prováveis limitações, nos parece ser um indicador quanto ao crescimento 
demográfico da nobreza durante aquele período (J.A.S.PIZARRO, 1995, "Gráfico I"). 


7 Contávamos, para este ponto, com a competência e o apoio do nosso saudoso Amigo e Colega, Doutor 
Henrique David. Desta forma, serão apenas utilizadas percentagens, abdicando de outro tipo de abordagens 
técnicas que ele tinha proposto, mas que poderão ser tentadas pelos especialistas na matéria. 


É Os dados parciais ficam desde já à disposição dos especialistas, no caso de entenderam que estes merecem 
uma atenção mais demorada. 
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QUADRO I 
DISTRIBUIÇÃO POR SÉCULOS 
SÉC. XII | 363 15,4% 
SÉCXII 1477 62,7% 
(1º met.) SÉC. XIV 514 21,8% 
TOTAL 2354 99,9% 


Torna-se por demais evidente o crescimento quantitativo dos membros das linhagens 
relacionadas, na passagem do século XII para o século XIII, como o seu decréscimo, deste 
último para a centúria seguinte. Contudo, haverá que matizar um pouco estes valores. Com 
efeito, o elevado número de indivíduos encontrados para o século XIII, deve espelhar o facto 
de o volume de dados fornecidos pela documentação ser superior para esse período, para 
além da pesquisa documental a que procedemos também ter incidido sobre a segunda metade 
do mesmo, pelo que o valor do século XII deverá considerar-se sub-avaliado relativamente 
àquele; o mesmo se diga quanto ao século XTV, uma vez que só apresentamos os dados 
relativos à sua primeira metade. Assim sendo, e muito embora os números devam ser aceites 
como indicadores de um crescimento seguido por um decréscimo demográfico, dificilmente 
se poderá admitir que a população nobre tenha quadruplicado do século XII para o XMI, ou 
que tenha sofrido uma quebra de perto de dois terços dos seus efectivos na passagem de 
Duzentos para Trezentos, sobretudo quando, neste último caso, a maioria dos dados se 
reporta ao período anterior à grande crise de mortalidade de meados da centúria. 

A relatividade dos três valores parciais encontrados, porém, atenua-se um pouco, 
quando cada um é analisado como um universo autónomo, agora face a uma divisão por 


SEXOS: 
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QUADRO II 
DISTRIBUIÇÃO POR SEXOS 
HOMENS % MULHERES % 
SÉC. XU 235 64,7 128 35,2 
SÉC.XM 892 60,3 585 39,6 
(1º met.) SÉC. XIV 303 58,9 211 41 


Muito embora se deva atender ao facto de as mulheres serem, por norma, menos 
referidas pela documentação, não nos parece que os resultados obtidos se afastem muito da 
realidade medieval, ou seja, de que havia mais homens do que mulheres. 

No entanto, eles também revelam que a proporção numérica entre os dois sexos se foi 
alterando ao longo do tempo, sendo clara a tendência de crescimento proporcional do grupo 


das mulheres, bem patente quando se apura o valor do índice de feminilidade: 


QUADRO TI 
ÍNDICE DE FEMINILIDADE 
HOMENS MULHERES 
SÉC. XII 184 100 
SÉC.XM 152 100 
(1° met.) SÉC. XIV 143 100 


Estes valores, que não deixam de revelar o crescimento continuado do número de 


mulheres, com uma diferença mais acentuada entre as duas primeiras centúrias, são algo 
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diferentes dos que foram encontrados por Reyna Pastor para Leão e Castela, onde se detecta 
um decréscimo do século XII para o seguinte, relativamente às mulheres”; contudo, parecem 
confirmar os que recentemente foram apurados por Maria Helena da Cruz Coelho para o 
grupo da alta nobreza portuguesa, pelo menos no que respeita a esses dois séculos! 

Em resumo, e como conclusões a reter depois destas primeiras observações, parece 
evidente, em primeiro lugar, que o grupo da nobreza sofreu um crescimento considerável 
entre os séculos XII e XIII, o qual terá também sofrido um abrandamento com algum 
significado na passagem para o século XIV”. em segundo lugar, e muito embora o grupo 
dos homens seja claramente maioritário, não é menos evidente uma tendência de crescimento 
no número de mulheres; em terceiro, finalmente, a articulação destes dois fenómenos - 
aumento demográfico e feminilidade crescente - não poderia deixar de afectar a nobreza no 
seu conjunto, e particularmente alguns dos comportamentos da família nobre. 

As suas consequências, de resto, já há muito foram detectadas por diversos autores 
para diferentes regiões do Ocidente medieval europeu, tendo o caso português sido estudado 
pela primeira vez por José Mattoso. Este Autor, com efeito, destacou a importância daqueles 
fenómenos no processo de alteração da estructura familiar, com a passagem do sistema 
cognático para o agnático, o aparecimento da estructura linhagística, com a secundarização 
dos filhos segundos e das filhas e o aumento da bastardia, ou as emigrações dos excedentes 
populacionais para fora do Entre-Douro-e-Minho, seguramente a região demograficamente 


mais saturada!” 


Como é natural, um dos aspectos que mais terá acusado os efeitos destas 
transformações terá sido o da intensidade dos matrimónios, questão que passaremos a 


analisar seguidamente, tendo por base os dados recolhidos no Quadro IV. 


º Cit. por JMATTOSO, 1985b, vol.I, pp.20-21. 

1° M.H.C.COELHO, 1996, p.179. 

11 Como é evidente, a análise desta evolução poderia ser mais rigorosa, caso se tivesse optado por fazer a 
divisão da cronologia em períodos mais reduzidos, o que se procurará fazer noutra oportunidade, mas que, 


atendendo à sua maior complexidade e morosidade, nos era impossível fazer nesta fase do trabalho. 


12 JMATTOSO, 1974, 1981 (pp.355-371), 1982a (pp.104-113), e 1995b (vol.I, pp.204-207 e vol.II, pp.21- 
24). 
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QUADRO IV 













HOMENS | MULHERES | 
oa pa e o [as joe e e 


EERGEEREE 


Primeiramente, quanto ao índice de nupcialidade, é bastante claro o seu decréscimo a 


(1º met.) SÉCULO XIV 








(1º met.) SÉCULO XIV 





partir do século XII, tendência que se manteve na passagem do século XIII para a centúria 
seguinte”. Os valores encontrados (73; 61,2; e 49,4%, respectivamente), são bastante 
inferiores aos encontrados por Reyna Pastor em Castela para as mesmas centúrias (86,9; 
89,2: e 90.6%); advirta-se, porém, que estes valores são relativos à família real, cujo 


comportamento era necessáriamente diferente do das outras famílias, fosse qual fosse o seu 


13 Uma vez mais, porém, e antes de tecermos outras considerações, convirá de novo chamar a atenção para 
o facto de os valores apresentados terem que ser vistos à luz de diferentes realidades: por um lado, os 
indivíduos encontrados para o século XII não resultaram de uma investigação sistemática da documentação, 
mas apenas das referências dos livros de linhagens e de outras investigações, pelo que a sua comparação com o 
século XII deverá ter em conta essa "diferença", uma vez que esta última centúria foi objecto de uma análise 
documental muito mais aprofundada; por outro, e agora quanto ao século XTV, aquela comparação ainda terá 
que ser feita com mais cuidado, uma vez que os dados obtidos se reportam apenas à primeira metade da 
centúria. 


14 RPASTOR DE TOGNERI, 1967, p.96. 
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estatuto. Na verdade, se o crescimento demográfico atrás apontado, obrigou a nobreza a 
restringir os matrimónios como forma de evitar a dispersão do seu património, é evidente 
que a família real podia manter um elevado índice de nupcialidade sem que o seu património 
fosse afectado da mesma forma. 

Esta realidade parece evidente, quando a mesma autora avança valores de nupcialidade 
substancialmente diferentes, recaindo agora a análise sobre famílias de estatuto inferior 
àquela (nobres, e pequenos e médios proprietários rurais): 44% (séc. XIT), 50% (séc. XIII), e 
45% (séc. XIV)”. Contudo, não só estes valores nos parecem excessivamente reduzidos, O 
que, de resto, já foi salientado por José Mattoso!”, como também algo "distorcidos" da 
realidade, uma vez que será difícil de aceitar um aumento da nupcialidade no século XTI, 
relativamente à centúria anterior. Admitimos, no entanto, que aqueles resultados possam 
reflectir o facto de se terem cruzado elementos sobre famílias com estatutos muito diferentes 
(nobreza e herdadores), ou seja, com diferentes estratégias. 

Desta forma, e atendendo à extensão do "nosso" universo, bem como à sua maior 
uniformidade, acreditamos que os números apontados no Quadro IV se aproximem mais da 
realidade. Naturalmente que, quando falamos de uniformidade estamos a pensar no mesmo 
grupo social, uma vez que não esqueçemos que ali estão indicados valores globais. Com 
efeito, os resultados obtidos diferem muito de família para família e, dentro de cada uma, de 
ramo para ramo. Assim, e meramente como exemplo, refira-se que os Portocarreiros 
apresentam um índice de 90,9% no século XII, o qual desce para 52% no século XIII, para 
depois recuperar até aos 80% na primeira metade de Trezentos, enquanto que os Cunhas, de 
estatuto idêntico, apresentam uma enorme constância (54,5; 59,7; e 59,3%), e até uma 
subida do século XII para o XIII; mas, se agora passarmos para as linhagens da alta nobreza, 
tanto podemos encontrar os Soverosas ou os Valadares, com uma tendência de crescimento 
entre aqueles dois séculos (40-52,3 e 72,2-81,5, respectivamente) - o que não evitou a sua 
extinção - como os Riba de Vizela ou os Baiões que seguem a tendência geral. Ou seja, nesta 
como em outras matérias, nunca se poderão esquecer as particularidades de cada linhagem, 
ou as contingências de vária índole que moldaram a sua evolução. 


Por outro lado, também as variações regionais deverão ser tidas em conta, 





15 IDEM, ibidem, p.98 (os valores aqui indicados são para o celibato, respectivamente de 56, 50 e 55%). 


16 JMATTOSO, 1985b, vol.II, p.21. 
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nomeadamente quando se tentam comparar valores respeitantes a diferentes zonas da 
Europa. Veja-se, por exemplo, o caso inglês, onde o índice de nupcialidade dos membros da 
Câmara dos Lordes nascidos antes de 1350 era de 98%”, quando o valor médio de 
nupcialidade que encontrámos para as linhagens de corte foi apenas de 62%. 

Refira-se ainda, e agora quanto aos valores encontrados para a primeira metade do 
século XIV (49,4%), como eles estão bem longe dos que são referidos por alguns autores 
espanhóis para o conjunto da centúria, como é o caso de Rafael Sanchez Saus, que 
encontrou um valor de 86,8% para a nobreza sevilhana de Trezentos!*. Admitimos, porém, 
que uma análise da segunda metade do referido século fizesse aproximar os valores 
portugueses dos castelhanos. Em primeiro lugar, porque estamos convencidos que vários dos 
nobres que estavam solteiros até 1350 poderiam ter casado após essa data; em segundo 
lugar, porque é de admitir que a segunda metade da centúria tenha assistido a uma total 
inversão dos comportamentos "familiares" anteriores, atendendo à conjuntura demográfica 
desse período. Com efeito, face às volumosas perdas de população, sobretudo motivadas 
pelas pestes, é natural que tivesse havido uma reacção no sentido de equilibrar essas perdas, 
o que justificaria um significativo aumento da nupcialidade”. 

Vejamos ainda os valores da nupcialidade encontrados, mas agora quanto à sua 
distribuição entre os homens e as mulheres do conjunto das linhagens estudadas. 

Verifica-se, desde logo, que uns e outros são coincidentes quanto à tendência geral, ou 
seja, decréscimo de nupcialidade do século XII para o século XII, e deste para o seguinte. 
No entanto, as variações são percentualmente diferentes: assim, os homens acusam, 
respectivamente, uma descida de 9,9% e de 17,8%, enquanto que para as mulheres, e 
inversamente, esses valores são de 15,3% e de 10,6%. Isto significa que houve uma maior 
restrição dos matrimónios das mulheres do século XII para o XIII, o que vem corroborar o 
que tem sido afirmado quanto ao aumento do celibato feminino por força da adopção da 
estrutura linhagística, fenómeno que explicaria o aumento das comunidades monásticas 


U LTROSENTHAL, 1984, pp.181-182. Ainda em Inglaterra, e também para o século XIV, mas agora 
quanto à família camponesa, a nupcialidade é normalmente inferior a 60% (RM.SMITH, 1983, pp.114-115). 


18 RSANCHEZ SAUS, 1989, p.87. 


1? Com isto mesmo parecem concordar os números avançados por Bernardo de Vasconcelos e Sousa, que no 
seu estudo sobre os Pimentéis encontrou um indice de fecundidade de 75,8% para os homens e de 65,2% para 
as mulheres, para um período que. grosso modo, engloba os séculos XIII e XTV, ou seja, um valor global de 
71,4% (B.V.SOUSA, 1995, pp.3 71-373). 
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femininas durante aquele período”. 

Pelo contrário, e aparentemente, do século XII para o século XTV a tendência inverte- 
se, ou seja, a quebra da nupcialidade é maior nos homens do que nas mulheres. Talvez estes 
valores devam ser olhados com alguma reserva, ou simplesmente revelem uma realidade que 
não seria de esperar. De qualquer forma, a sua expressão poderá ser atenuada pela análise 
dos valores indicados na segunda parte do Quadro IV, relativos aos indivíduos que casaram 
mais de uma vez. Aí, verifica-se que, se a tendência geral é de diminuição, quer em termos 
gerais quer quanto aos dois sexos, as quebras são maiores no grupo das mulheres (0,9% e 
7,8%), do que no dos homens (0,6% e 2,4%). Por outro lado, e quanto a esta matéria, a 
percentagem global encontrada para a primeira metade do século XIV (7%), já se aproxima 
dos valores indicados para a nobreza sevilhana ao longo de toda a centúria (6,3%), estando 
ambas bastante afastadas dos números conhecidos para Inglaterra, na ordem dos 35%, 

Finalmente, é para concluir a questão da nupcialidade, não podemos deixar de analisar 
o seu reverso, ou seja, o celibato. Assim, para os séculos XII, XIII e XIV (1º metade), 
temos, respectivamente, os valores de 26,9%, 38,7% e 50,5%, muito longe, como já 
referimos, dos encontrados por Reyna Pastor para Castela”. Quanto à sua distribuição por 
sexos, é de 29,3%, 39,2% e 57% para os homens, e de 22,6%, 37,9% e 41,2% para as 
mulheres. Como vemos, e tal como já tínhamos afirmado, houve um claro aumento do 
celibato feminino na passagem do século XTI para o seguinte, muito embora também seja de 
salientar que, percentualmente, foi sempre maior o celibato masculino do que o feminino, o 
que se deverá entender num quadro de elevada masculinidade. 

Também nos parece interessante a análise do destino destes celibatários, o que se 
encontra registado no Quadro V, através da sua distribuição entre o celibato laico e o 


religioso. 





2 YMATTOSO, 1985a, pp.219-221, e 1985b, vol.I, p.21. 
21 RSANCHEZ SAUS, 1989, p.88. 


22 JT ROSENTHAL, 1984, p.182. Também em França as segundas alianças eram numerosas, quer para os 
viúvos quer para as viúvas (M.T.CARON, 1987, pp.199-200). Muito embora os números globais que 
encontrámos para a nobreza portuguesa e que referimos para o caso sevilhano sejam comparativamente 
baixos, é de crer que eles fossem bem mais numerosos, sobretudo ao nível da alta nobreza (I. BECEIRO PITA 
e RCORDOBA DE LA LLAVE, 1990, pp.162-164), o que parece confirmado pela análise das genealogias 
das principais linhagens aqui estudadas. 


3 vd nota 15. 
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QUADRO V 









HOMENS 
Eao ru ie, * paa e ra ee] a pee e [api + | 


SÉC. XIV 
(1º metade) | 173 | 154 52 | 59,7 260| 206| 79,2] 54| 20,7 


Desde logo nos chama a atenção a elevada percentagem do celibato laico, quer 








masculino quer feminino, muito embora se admita que ela possa reflectir a existência de 
muitos indivíduos para quem não foi possivel definir qualquer tipo de estatuto. De qualquer 
forma, não deixa de ser evidente o aumento do celibato religioso, na passagem do século XII 
para o XIII, particularmente notório no grupo das mulheres, acentuando uma vez mais o que 
acima ficou referido sobre as consequências da alteração da estrutura da família. Do século 
XIII para o XTV o celibato laico volta a ganhar terreno, mas muito longe de recuperar os 
valores do século XII. l 

Para concluir, não podemos deixar de acentuar o peso do celibato laico masculino, 
mesmo tendo em conta que o seu valor possa estar "inflacionado". Com efeito, ele também 
não deixa de reflectir a realidade documental. Queremos com isto dizer que, enquanto que 
em relação às mulheres que seguiram a via monástica não é muito dificil identificar uma boa 
parte delas, relativamente ao seu estatuto nobre e à família a que pertenciam, já quanto aos 
homens essa tarefa é bastante inglória. Na verdade, são muito raros os casos em que foi 
possível identificar os elementos masculinos do clero regular, salvo alguns abades, sobretudo 
do século XII. 

Dificuldades que se atenuam quando se passa para o clero secular, nomeadamente ao 
nível dos cabidos catedralícios e dos bispos; como também se revelaram numericamente 
pouco expressivas as identificações dos membros das ordens militares. Quanto a nós, isto 
significa que, se por um lado é de admitir que o seu número seria forçosamente superior 


àquele que foi encontrado, por outro teremos talvez que atenuar um pouco a amplitude do 
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processo de ingresso dos "filhos segundos" na carreira eclesiástica, como consequência da 
adopção da estrutura linhagística””. O que parece comprovado pelo facto de não se ter 
verificado um aumento significativo das comunidades monásticas masculinas - muito embora 
tenha havido um número significativo de fundações mendicantes - a exemplo do que 
aconteceu em relação às femininas. 

Em resumo, e ao longo dos séculos XII, XII e XIV, verificou-se um decréscimo 
continuado da nupcialidade - tanto nos casos de uma como de várias alianças por indivíduo -, 
com o respectivo aumento do celibato, fenómenos que atingiram quer o grupo dos homens 
quer o das mulheres. Tendências globais, naturalmente, uma vez que a análise individualizada 
por sexos ou por linhagem revela uma grande variedade de situações, o que exige uma 
grande prudência quando se avança para modelos interpretativos. Será o caso, parece-nos, 
da tipologia do celibato, maioritariamente laico em ambos os sexos, mas que na passagem do 
século XII para o XIII assiste a um claro crescimento do celibato religioso, sobretudo 
expressivo no grupo das mulheres. 

Para concluir esta breve abordagem dos contextos demográficos, resta-nos analisar 
duas ou três questões, como sejam a fecundidade e a esterilidade, ou a incidência das uniões 


legítimas, cujos valores se encontram condensados no Quadro VT. 


24 Naturalmente que muitos destes aspectos variam de linhagem para linhagem. Recorde-se, por exemplo, 
que os únicos celibatários dos Pimentéis seguiram todos a carreira eclesiástica. o mesmo acontecendo com as 
mulheres solteiras da família (cfr. B.V.SOUSA, 1995, pp.374-375), assim como houve linhagens - Sousas ou 
Baiões - que, aparentemente, não tiveram um único eclesiástico. 
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QUADRO VI 
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SECULO XII SÉCULO XM SECULO XIV (1º met.) 





Nº FILHOS 





w A 
o À di th) IDO 


DOI RNtA wma So 











18 


Total uniões c/filhos e % | 154 (89,5) | 18 (10,4) | 443 (82,8) | 92 (17,1) E 
Uniões estéreis e % 12 (7,2) Res 99 (18,2) | 3(3,15) 
Homens 340 21 
Filhos 
ini Mi A Ri E EAT 
Totais e % 535 (94,6) | 30(5,3) |1408 (90) | 153(9,8) | 162 (88,1) | 22 (11,9) 





34 






Comecemos pela fecundidade, cujo índice, encontrado para os séculos XII, XIII e 
primeira metade do XTV foi, respectivamente, de 3.47, de 3.17, e de 1.86 filhos legítimos por 
casal fecundo”, valores que apresentam algumas oscilações quando comparados com os que 


são avançados por outros autores, nomeadamente para Leão e Castela, e para França”. 


25 Só contabilizámos os matrimónios dos homens de cada linhagem, uma vez que os das mulheres poderiam 
implicar uma duplicação, quando fossem registadas nas contagens relativas às linhagens dos respectivos 
cônjuges; os filhos resultantes de bastardias foram registados à parte, mas no referido quadro são indicados os 
seus valores, bem como a sua proporção face aos filhos legitimos. 


26 Para Leão e Castela, mas apenas para os séculos XII e XIII, Reyna Pastor indica, respectivamente, os 
valores de 2,95 e de 3,3 filhos por casal, enquanto que 3,6 e 3,36 são os que Lydia Kofman e Maria Inés 

















1094 LINHAGENS MEDIEVAIS PORTUGUESAS 





É possível que as variações que se registam entre os vários estudos resultem menos 
dos critérios de contagem, do que do nível das famílias estudadas”. Veja-se o caso 
português. Recentemente, partindo do grupo de linhagens estudadas por Leontina Ventura, e 
que compunham a nobreza de corte de D. Afonso III, Maria Helena da Cruz Coelho chegou 
aos valores de 3.24 e de 3.43 filhos, para os séculos XII e XII”; o facto de termos estudado 
linhagens de todos os níveis da nobreza, não explicará as variações que se detectam entre 
aqueles valores e os nossos resultados? De qualquer forma, todos eles estarão sempre abaixo 
da realidade, uma vez que é impossível ir para além dos filhos que ficaram registados pela 
documentação ou pelas fontes linhagísticas, não se podendo esquecer a alta taxa de 
mortalidade infantil que marcou estas épocas”. 

Pesem embora todas estas considerações, o número de casais considerados neste 
estudo (166 para o séc.XII; 542 para o séc.XIII, e 130 para a 1º metade do séc.XTV), parece 
conferir alguma validade aos valores encontrados. Contudo, parece-nos mais interessante o 
facto de a fecundidade ter diminuído do século XII para o XIMI, realidade que também se 
verifica em Leão-Castela, e em França”, o que parece concordar com o já referido 


abrandamento da expansão demográfica, verificado naquela última centúria”.. 





Carzollo avançam para as mesmas área e cronologia; para a França do norte, e para o mesmo período, P. 
Feuchêre indica 5,5 e 5 filhos por casal (todos estes dados são referidos em J.MATTOSO, 1985b, vol.I, p.19). 
Ainda para França e para cronologia idêntica, mas para a Lorena, Michel Parisse encontrou os valores de 4,2 e 
4 filhos, respectivamente (M.PARISSE, 1982, p.275). 


2 Assim, a família real e as linhagens da alta nobreza teriam normalmente índices de fecundidade 
superiores aos da média nobreza, e esta seria mais fecunda que o grupo dos camponeses. Contudo, não 
podemos esquecer que todos estes valores enfermam dos acasos da maior ou menor riqueza documental ou 
informativa relativa a cada um dos diferentes estratos sociais. Assim, se normalmente é possível saber quantos 
filhos nasceram de uma união régia, mesmo aqueles que morreram à nascença ou durante a infância, o mesmo 
não acontece quando descemos para os patamares sociais inferiores, mesmo os da alta nobreza. Factor que 
explicará o valor tão baixo de 3 ou 4 filhos por casal, quando na realidade deveriam nascer talvez outros 
tantos. Por esta razão, a comparação com a fecundidade registada pela nobreza inglesa no séc.XVII, quando 
na época existem fontes que permitem cálculos muito mais próximos da realidade, deverá contar com estes 
aspectos; assim como em relação aos testamentos, onde naturalmente só eram referidos os filhos que estavam 
vivos ou, quando muito, os que tinham falecido na adolescência ou já adultos (pelo que não nos parecem ter 
cabi: nento as reservas colocadas aos valores encontrados por Rafael Sanchez Saus - cfr. IBECEIRO PITA e 
RCORDOBA DE LA LLAVE, 1990, p.169 - nota 168). 


28 MH.C.COELHO, 1996, p.178. 


2 Veja-se, por exemplo, que o índice de fecundidade encontrado a partir da arqueologia e da paleobiologia 
foi de 5,1 filhos por casal (cit. por M.H.C.COELHO, 1996, p.179). 


30 Ver na nota 26 os valores apontados por Kofman, Feuchêre e Parisse. 


3! vd nota 3. 
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Quanto ao valor encontrado para a 1º metade do século XIV (1.86), se nos parece 
anormalmente baixo quando comparado com o valor encontrado por Rafael Sanchez Saus 
para a nobreza sevilhana para a totalidade da centúria (3.92), já não se afasta tanto do que 
Reyna Pastor avança para o conjunto da coroa leonesa-castelhana (2.3), Acreditamos, 
porém, que uma análise que incidisse sobre todo o século poderia elevar aquele número até 
uma posição mais equilibrada, sobretudo se aceitarmos que a nupcialidade aumentou a partir 
de 1348. 

No entanto, aquele valor também poderá ser o reflexo de uma elevada taxa de 
esterilidade, fenómeno que passaremos a analisar. Antes de mais, porém, vejamos os 
números relativos à frequência de filhos por casal: assim, para o século XII, em 166 casais, 
44 têm um filho; 28 quatro filhos; 22 dois filhos; 17 seis filhos; 15 três filhos; e 14 cinco 
filhos, oscilando os restantes entre sete e doze filhos; para o século XII, em 542 casais, 129 
têm um filho; 95 dois filhos;, 69 três filhos; 45 quatro filhos; 37 cinco filhos; e 28 seis filhos, e 
os restantes com uma oscilação idêntica à anterior, salvo um caso com dezoito filhos; 
finalmente, para o século XTV, em 130 casais, 52 têm um filho; 17 dois filhos; 10 três filhos, 
e os restantes entre quatro 2 oito filhos”. Ou seja, e num breve resumo, para o conjunto dos 
casais, 26,8% tiveram um filho, seguidos pelos que tiveram dois filhos, com 15,9%, enquanto 
que é notória a ausência de casais com mais de oito filhos no século XIV, o que aconteceu 
em cinco casos no século XII e em 15 no século XIII. 

Contudo, o que mais chama a atenção é o elevado número de casais que não tiveram 
qualquer filho, muito embora se possa admitir que as lacunas documentais tenham ocultado 
algumas situações contrárias. De qualquer forma, se os 12 casais sem semel do século XII 
não parecem significativos para um conjunto de 166 alianças, já os 99 em 542 do século 
XIII, e os 43 em 130 do século XIV não deixam de impressionar, sobretudo se tivermos em 
conta que se encontram imediatamente a seguir, em ambas as centúrias, às alianças com um 
filho. 

Isto significa que a esterilidade passou dos 7,2% do século XII para os 18,2% na 


32 RSANCHEZ SAUS, 1989, p.102, e RPASTOR DE TOGNERI, 1967, p.104, respectivamente. 


*3 Para a nobreza sevilhana deste último século, e para 51 casais, 6 tiveram um filho; 6 dois filhos; 12 três 
filhos; 8 quatro filhos; 6 cinco filhos; 7 seis filhos, e 2 oito filhos, não se registando outros casos (R.SANCHEZ 
SAUS, 1989, p.102). 








1096 LINHAGENS MEDIEVAIS PORTUGUESAS 


centúria seguinte, "galgando" até aos 33% na primeira metade do século XIV“. Mas, 
independentemente do exagero que este último valor possa conter, o aumento da esterilidade 
terá sido uma realidade, e não podemos deixar de articular este fenômeno com a diminuição 
da nupcialidade, verificada na passagem do século XH para o XIII. Com efeito, se o excesso 
demográfico, tão marcante naquela centúria, obrigou a nobreza a adoptar esquemas 
restritivos, nomeadamente quanto ao número das alianças matrimoniais, também será de 
admitir que se tenham adoptado outros meios para a restrição da natalidade” 5. muito embora 
se deva aceitar que o aumento da esterilidade deverá ter tido como principais causas os 
factores de ordem natural, como o demonstra a extinção de várias linhagens no final do 
século XIII e no início do seguinte. 

Resta-nos analisar a incidência das uniões ilegitimas. Com valores que atingem os 
10,4% no século XII, 17,1% no século XII, e 12,1% na primeira metade do século XIV, 
chega-se a uma quase coincidência com os que Reyna Pastor encontrou em Leão e Castela 
para as mesmas centúrias”. Números sem dúvida elevados, sobretudo no século XIII, 
provando que as restrições que impediam o aumento da nupcialidade legítima provocavam o 
incremento da barregania, com o consequente aumento dos filhos ilegítimos. Estes, que no 
século XII significavam apenas 5,3%, ascendem até aos 9,8% e aos 11,9% do conjunto dos 


indivíduos nascidos, respectivamente, nos séculos XIII e XIV”. 


34 A esterilidade da nobreza sevilhana trecentista rondava os 4% (R SANCHEZ SAUS, 1989, p.102). O 
valor que obtivemos para o século XIV só é comparável com o que Reyna Pastor encontrou para a nobreza 
condal do século XII, ou seja de 32% (R.PASTOR DE TOGNERI, 7967, p.103). 


35 I MATTOSO, 1985b, vol.Il, pp.19-21. Qualquer especulação é inadequada, mas não se pode excluir a 
contracepção nem sequer o infanticídio (sobretudo de bébés do sexo feminino. Aliás o celibato, como o 
casamento tardio, são formas de contracepção. 


36 10,4% para o séc.XII, 17% para o XIII, e 13,6% para o XIV (R PASTOR DE TOGNERI, 1967, p.98). 


37 O índice de fecundidade para as uniões ilegítimas dos séculos XII e XIII é idêntico (1,66 filhos), 
aumentando no século XTV (1,83 filhos). Naturalmente que estes números são pouco relevantes, uma vez que, 
se para os casais legítimos é quase impossível saber o número real de filhos, por maioria de razão o será para 
os ilegítimos. Por outro lado, um estudo mais aprofundado a partir dos dados recolhidos, terá que distinguir os 
frutos das relações de concubinagem, laica ou religiosa, das de adultério, e ainda dos que resultaram de uniões 
anuladas por impedimentos de consanguinidade, por forma a obter um quadro mais rigoroso destas questões. 
A esse título, mas sem que sejam avançados quantitativos, é exemplar a análise feita por Roland Carron sobre 
a bastardia em França entre os séculos X e XII (RCARRON, 1989, pp.113-167), bem como o interessante 
estudo de Ricardo Cordoba para a coroa castelhana durante o século XV (RCORDOBA DE LA LLAVE, 
1986). Para Portugal, continuam a ser imprescindíveis os trabalhos pioneiros de HBAQUERO MORENO 
(1961 e 1967). 
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Em conclusão, a nobreza dionisina situava-se num quadro demográfico que ia 
acusando os sintomas da recessão que eclodiria abertamente nos meados do século XIV, 
muito embora ainda pudesse beneficiar dos excedentes oriundos da tendência expansionista 
anterior”. De todas as formas, são de salientar dois ou três aspectos: em primeiro lugar - 
seguindo a ordem das questões que aqui foram abordadas -, a crescente feminilidade, o que 
fica patente em várias famílias que viram o desaparecimento do seu nome, por falta de 
descendência varonil; em segundo lugar, a retracção dos matrimónios, com o correspondente 
aumento do celibato, laico como religioso, sendo este mais vincado para o grupo das 
mulheres; em terceiro lugar, um decréscimo da fecundidade, acompanhada por um claro 
aumento da esterilidade, o que, uma vez mais, conduziu à extinção de diversas linhagens; em 
quarto, finalmente, um aumento das bastardias, factor que também não terá deixado de 


significar o desprestígio de alguns ramos, ou mesmo o seu apagamento. 


5.2. Geográfico 


Analisados os contextos cronológico e demográfico - se bem que, como já referimos, o 
primeiro ainda vá ser mais desenvolvido no ponto seguinte - chegou a altura de tratar do 
contexto geográfico, ou seja, o espaço em que esta população nobre se fixou, ou para onde 
se expandiu, tendo naturalmente em conta os ritmos cronológicos da sua mobilidade. 

Este aspecto é particularmente importante, porquanto nos coloca perante a questão da 
expansão senhorial, muito embora aqui se pretenda, tão somente, localizar as principais áreas 
da sua implantação. 

Começaremos por cruzar as informações dos dois autores que mais recentemente 


abordaram esta questão. Primeiramente José Mattoso, que estudou um conjunto de 29 


38 Com efeito, datam da última metade do séc. XII e da primeira metade da centúria seguinte, a maior parte 
das segmentações das mais antigas linhagens, o que não só indicia a adopção da estrutura linhagística. como 
situações de excedentes de população dentro daquelas. 
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linhagens, analisando-as desde as origens até, sensivelmente, o início do século XII”. Em 
seguida, tomaremos a tese de doutoramento de Leontina Ventura, onde estudou os 
indivíduos que integravam a nobreza de corte de D.Afonso II, pertencentes a 44 linhagens 
diferentes, e cujas informações cobrem uma grande parte do século XIII”. Finalmente, 
veremos de que forma as linhagens que por nós foram estudadas - e que, grosso modo, 
atingem os meados do século XTV - se articulam, ou não, com as trajectórias definidas 
naqueles dois trabalhos, para além de permitir acrescentar algumas outras, que ali não foram 
referidas. 

O conjunto analisado por José Mattoso é constituído, na sua maioria, pelas linhagens 
de mais remotas tradições, e que, pelo seu poder territorial e político, se podiam considerar 
as mais representativas da alta nobreza do século XII, e distribuídas por diferentes regiões do 
Norte do reino. 

Assim, teriamos um grupo de linhagens do Alto Minho - Limas, Valadares, Bravães, 
Silvas, Cerveiras e Velhos - que claramente apostam na manutenção do seu poder territorial 
na região de origem, preferindo mesmo os contactos com o outro lado da fronteira minhota 
do que com a do Sul. Isto não significa, obviamente, que estes contactos não tenham 
existido, e há mesmo notícias que comprovam a presença dos Valadares, dos Cerveiras ou 
dos Velhos em Coimbra. No entanto, eles deverão ter sido conduzidos muito mais no sentido 
de um enriquecimento pessoal, do que na vontade de deslocar o núcleo patrimonial da 
linhagem para essas zonas da fronteira meridional. Mais significativo, porém, nos parece o 
interesse manifestado, por exemplo, pelos Silvas e pelos Velhos, por algumas zonas a sul do 
Lima, possivelmente como aproximação a áreas menos montanhosas e mais férteis, e 
também mais densamente povoadas. 

Esta tendência leva-nos até ao Entre Lima e Cávado onde, para além dos Silvas e dos 
Velhos, vamos encontrar os Azevedos e os Refóios, na sua parte mais litoral, e os Nóbregas, 
Penagates, Lanhosos e Ribeiras, na região mais montanhosa. Também estas linhagens 


apresentam uma mobilidade muito reduzida”, atingindo apenas, quando muito, a linha do 


3? I MATTOSO, 1985a, vol.1, pp.136-189. 
1 1, VENTURA, 7992, vol.1. 
41 Só os Refóios parecem ter tido algum contacto com a região de Coimbra (cfr. JMATTOSO, 1985b, vol.I, 


p.148). Como depois veremos, também os da Nóbrega, ou pelo menos um dos seus ramos, demonstraram 
interesse, e até de uma forma mais clara. pelas áreas junto à fronteira meridional, sendo talvez das primeiras a 
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Ave (Velhos e Azevedos). Mais para o interior parecem ter preferido a constituição de boas 
bases patrimoniais (Penagate, Lanhoso e Ribeira), fixando-se nas zonas mais férteis junto dos 
vales do Homem e do Cávado, sem abandonar o controle sobre os castelos que dominavam 
as principais vias de circulação. Dali fizeram algumas aproximações a Braga ou a Guimarães, 
mas o núcleo principal manteve-se na região de origem. 

Na área compreendida entre os rios Cávado e Ave, mas sobretudo junto da foz deste 
último rio, vamos encontrar um outro grupo de famílias - Tougues, Ramirões e Cunhas - 
com matizes interessantes. Enquanto os Ramirões demonstram uma certa imobilidade, os 
Tougues dirigem-se para o interior, aproximando-se dos vales do Ferreira e do Sousa, uma 
das regiões mais densamente povoadas e onde iremos encontrar algumas das mais 
importantes linhagens da nobreza. Quanto aos Cunhas, demonstraram uma tendência clara de 
ligação a áreas mais meridionais, ligando-se a Coimbra e constituindo um importante centro 
patrimonial na Beira. Tal como o fez José Mattoso, também não podemos deixar de destacar 
esta circunstância, bem diferente, em termos de mobilidade geográfica do património, das 
que até aqui foram enunciadas". Já não se trata de uma ocorrência de mobilidade interna, 
quer dizer, dentro da região senhorial, mas sim para o seu exterior. Mais adiar:e voltaremos 
a abordar esta questão. 

Ultrapassado o Ave, como vimos a propósito dos de Tougues, vamos encontrar, entre 
aquele rio e o Douro, uma série de linhagens com bastante importância. Por um lado, temos 
a velha linhagem da Maia - a primeira que nos surge dentro do restrito grupo das cinco mais 
prestigiadas - dominando por completo a área mais litoral compreendida entre aqueles dois 
rios, e da qual não se afastou. Por outro, e mais para o interior, em torno dos vales do Vizela, 
do Ferreira e do Sousa, vamos encontrar os Barbosas, os Soverosas, os Riba de Vizela e os 
Cête-Urrô. As duas primeiras são de origem galega, mas radicaram-se muito cedo em 
Portugal, onde ocuparam lugares do maior destaque. Inicialmente, e tal como as velhas 
famílias condais, também acusam uma forte tendência de dispersão patrimonial, mas depois 
parecem ter fixado o principal núcleo dos seus interesses territoriais em torno daqueles rios. 
Quanto às outras duas linhagens, sendo ambas provenientes do Entre Douro e Ave, a sua 


fortuna inicial parece ter sido constituída na fronteira meridional, muito embora depois 





constituir património na área de Santarém e mesmo a sul do Tejo. 


42 JMATTOSO, 1985, vol.I, p.181. 
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tenham "regressado" para a região de origem, onde concentraram a maior parte do 
património das respectivas linhagens. 

Atingido o vale do rio Douro, convirá distinguir dois tipos de linhagens. Por um lado, 
aquelas que, como os de Marnel ou os de Grijó, se situam mais próximas da foz e do litoral, 
e, por outro, os Baiões, os Paivas e os Riba Douro, localizados no curso médio daquele rio. 
Os primeiros, sobretudo no caso dos de Grijó, fizeram fortuna nas campanhas militares junto 
da fronteira muçulmana, investindo depois na aquisição continuada de pequenas terras 
situadas no litoral ou nos vales inferiores do Vouga e do Águeda, alargando a 
senhorialização até à Terra de Santa Maria. Quanto aos segundos, o seu poder parece ter 
provindo sobretudo da presúria e do exercício de poderes públicos, no curso inferior do 
Tâmega e do Paiva e ao longo da margem sul do Douro. De resto, e como já acentuou José 
Mattoso, os de Riba Douro foram responsáveis pelo início do processo de senhorialização do 
vale do Douro, onde controlaram senhorios bastante extensos, numa região que já se deve 
considerar exterior ao Norte Senhorial*. Ou seja, foram os responsáveis pelo seu 
alargamento até à região de Lamego, ou dos vales do Paiva e do Távora em direcção a 
Viseu. 

Regressando ao Tâmega e subindo o seu curso, vamos atingir as terras de Basto e de 
Panóias, onde encontraremos os Guedões e os Sousas. Provenientes da zona de Chaves, 
aqueles fixaram-se naquelas terras, orientando depois a sua expansão num eixo norte-sul até 
Penaguião e Mesão Frio“, quanto aos Sousas, alargaram a sua área de influência mais no 
sentido sudoeste, sobretudo em direcção aos julgados de Aguiar de Sousa, Penafiel de 
Sousa, Lousada, Felgueiras e Santa Cruz de Riba Tâmega, mas sem abandonar os seus 
domínios iniciais”. 

Finalmente, e para lá do Marão, penetrando nas terras alti-durnienses e transmontanas, 
vamos encontrar a linhagem dos senhores de Bragança, de origem leonesa, e que ali 
dominavam sem contestação uma extensa área territorial, sendo também responsáveis pela 


senhorialização da margem sul do Alto Douro, como o comprovam as cartas de foral 


3 JMATTOSO, 1985b, vol.1, pp.168-169. 
44 JMATTOSO, 1985b, vol.I, pp.152-153. 


45 Também os Sousas atingiram o vale inferior do Vouga, concretamente a região de Aveiro, mercê de uma 
aliança com os de Marnel (J.MATTOSO, 1985b, vol.I, p.159). 
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concedidas pelos senhores de Bragança (Numão), ou as doações que fizeram aos Templários 
(Longroiva e Penas Róias)*. 

Para não sobrecarregar o texto, não referimos até aqui que o processo de fixação das 
linhagens e da senhorialização do espaço, foi acompanhado de acções de fundação ou de 
protecção de diversas comunidades monásticas, sobretudo beneditinas. Como é evidente, a 
conjugação e profunda ligação que unia os senhorios leigos aos senhorios monásticos, 
contribuíu largamente para intensificar o regime senhorial no Entre-Douro-e-Minho, o seu 
espaço geográfico por excelência. 

Na verdade, e pese embora a existência de alguns casos que indiciam uma tendência 
"meridional", ou melhor, de uma expansão da nobreza para regiões situadas a sul do Douro, 
eles não são suficientes para diluir a imagem deixada pela análise da evolução da nobreza, 
através do percurso territorial das 29 linhagens referidas. Ou seja, até ao final do século XII 
assiste-se a uma profunda senhorialização do Entre-Douro-e-Minho, através da implantação 
de uma densa rede de senhorios laicos e monásticos, processo que se detecta com menor 
intensidade em Trás-os-Montes. Parecem-nos, inclusivamente, de destacar os casos de 
mobilidade dentro do próprio Norte Senhorial, quer dizer, a passagem de certas linhagens 
das terras mais montanhosas para as terras mais férteis, situadas nos vales ou mais próximas 
do litoral (Silvas, Velhos, Lanhosos ou Sousas), dando corpo a um processo de 
reordenamento senhorial do espaço. 

Destaque, ainda, para a importância da fronteira como factor de enriquecimento de 
certas linhagens, seja na do rio Minho ou seja na muçulmana. Contudo, e salvo pouquíssimas 
excepções (Cunha), os ganhos obtidos na fronteira meridional são investidos no Norte 
(Cerveira, Riba de Vizela ou Cête). O que não nos faz esquecer que também o século XII 
- assistiu a alguns exemplos interessantes de senhorialização mais meridional, como aconteceu 
no entorno coimbrão, através de alguns dos cavaleiros de Coimbra, tão bem conhecidos 
graças aos estudos de José Mattoso”. 

A nosso ver, estas considerações não invalidam a importância dos casos de 
senhorialização de certas zonas situadas na margem sul do Douro, ou nos vales do Vouga e 


do Águeda até ao litoral. Com efeito, eles prenunciam mesmo o movimento que irá marcar O 


46 PD.GOMES. 1993, pp.172-175 e 186-187 - notas 4, 5 e 7. 


41 IMATTOSO, 19824, pp.181 e ss. 
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século XIII, sobretudo através dos ramos secundários saídos dos troncos de algumas das 
mais antigas linhagens, segmentação que é consequência da expansão demográfica analisada 
anteriormente e das alterações sofridas pela estrutura familiar. Prova de que, e tal como José 
Mattoso sublinhou, o Norte estava já saturado de nobres. Era preciso ir procurar mais a sul 


novos espaços onde eles pudessem exercer os seus privilégios e regalias. 


Vejamos, então, a amplitude e os contornos desse movimento ao longo do século 
XIII, através, como já dissemos, da análise efectuada por Leontina Ventura sobre as 44 
linhagens que representavam a nobreza de corte de D.Afonso III. Uma vez que esta autora 
elaborou os quadros da propriedade dessas linhagens, acompanhados, na maior parte dos 
casos, pela respectiva cartografia, a nossa tentativa de síntese poderá ser mais simplificada. 

Começemos por um breve comentário sobre o mapa geral, relativo à Distribuição 
Geográfica da Nobreza de Corte de Afonso III”. Desde logo se destaca a concentração da 
propriedade na área compreendida entre a margem sul do Douro e o rio Lima, bem como a 
correspondente a Trás-os-Montes e Alto Douro, muito embora com uma mancha menos 
densa que a da anterior. Passando o Douro, são evidentes os vales do Vouga e do Mondego 
como pólos de atração senhorial, sendo também visíveis os senhorios localizados na Beira 
Alta, sobretudo no maciço da Serra da Estrela, deparando-se depois com um quase vazio a 
sul destas montanhas até ao Tejo. 

Descendo o curso deste rio, porém, de novo se encontra uma maior concentração de 
propriedade, sobretudo localizada entre Torres Novas e Vila Franca de Xira, com um 
especial destaque para Santarém, sendo pouco expressiva a implantação junto a Lisboa ou 
em Torres Vedras e Sintra. A Sul do Tejo, finalmente, e não fora o património de Dom João 
de Aboim e do chanceler Estêvão Anes, e alguns bens urbanos dos de Riba de Vizela, o 
Alentejo e o Algarve seriam um verdadeiro "deserto senhorial"”?. 


Perspectivado o conjunto, analisemos agora com mais atenção as linhagens que foram 


48 JMATTOSO, 1985b, vol.1, p.189. 
2 L.VENTURA, 1992, vol.II, [pp.983-985]. 


50 Como se compreende, e por agora, apenas fazemos referência à senhorialização levada a cabo pela 
nobreza laica. 
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referidas para o século XII, de forma a obtermos uma noção mais exacta daquela evolução”. 
Começando pelos Baiões, parece-nos poder acentuar duas orientações de expansão, uma 
virada para o interior transmontano e alti-duriense, e outra, bem clara, para a Beira Alta, 
sendo ainda de sublinhar a ocupação da margem sul do Douro, onde outrora imperaram os 
senhores de Riba Douro, entretanto extintos. Os de Lanhoso, mantiveram a sua presença na 
terra da qual tiraram o apelativo, e em Braga. Os Barbosas, que anteriormente se 
caracterizavam por uma acentuada dispersão patrimonial, surgem agora claramente 
concentrados entre o Douro e o Ave, com uma pequena investida para as proximidades do 
Cávado (Barcelos). 

Quanto aos Braganças, na altura representados pelos Chacins, mantinham-se 
fortemente enraizados em Trás-os-Montes. Os Cunhas, que anteriormente tínhamos 
encontrado entre o Ave e o Cávado, bem como na região de Coimbra, parecem ter mantido 
essas posições, subindo agora até ao Lima, e acrescentando uma presença junto aos vales do 
Vouga (Oliveira de Azeméis e Albergaria-a-Velha) e do Tejo (Santarém). Os Riba de Vizela 
concentravam os seus bens entre o Douro e o Ave, na área circundante de Coimbra, e na 
Beira Alta, aparecendo agora no Alentejo. Os Sousas mantiveram a posição anterior, sendo 
agora de destacar a detenção de diversas tenências beirãs. Os Valadares, finalmente, surgem- 
nos em Ponte de Lima e em Sabrosa, acusando uma atracção pelas terras transmontanas. 

O século XIII, contudo, regista dois aspectos que não podemos deixar de referir, sob 
pena de desvirtuarmos a análise comparativa proposta. Por um lado, a afirmação das 
linhagens provenientes da segmentação de algumas das mais antigas e, por outro, o eclodir 
de "novas" linhagens. Vejamos as que se encontram no primeiro caso. 

Dos Velhos, ramo colateral dos Baiões, surgiram os Barretos, que Leontina Ventura 
localizou quer na zona de implantação, ou de influência dos Baiões (c. de Baião, Mesão Frio, 
Mirandela, Macedo de Cavaleiros e Bragança), quer na dos Velhos (Viana do Castelo), para 
além da cidade de Santarém, onde tantas vezes se encontrava a corte”. Dos de Riba Douro 
provieram os de Alvarenga, os Coelhos e os Magros; os primeiros situavam-se junto do 

5l Excluem-se agora os Bravães, os Silvas, os Refóios de Lima, os Penagate, os Tougues, os Cête-Urrô, os 
Ramirões, os Marnel, os Grijó e os Limas, uns porque se extinguiram na passagem de uma centúria para a 
outra, outros porque não foram tratados pela autora por não integrarem a corte do Bolonhês, e outros, ainda, 


porque a maioria dos seus bens se situava fora de Portugal. Noutros casos, finalmente, como os Riba Douro ou 
os Guedões, a evolução será analisada através dos ramos secundários que os representavam no século XIMI. 


52 L. VENTURA, 1992, voL.II, pp.611-614 e respectivo quadro de propriedades. 








1104 LINHAGENS MEDIEVAIS PORTUGUESAS 





Douro, nas terras herdadas do tronco principal, aproximando-se do curso do Vouga 
(Vouzela) e mesmo do litoral (Vila da Feira)”; os segundos, mercê de algumas doações 
régias deslocaram-se para Norte, encontrando-se em Vila Verde e nas Terras de Bouro, 
inflectindo mesmo mais para o interior (Montalegre e Aguiar da Pena), não deixando, porém, 
de conservar algumas terras junto do Douro (Cinfães), quanto aos Magros, denotam uma 
clara tendência "meridional" (Coimbra, Soure, Montemor-o-Velho e Leiria), talvez fruto da 
sua aproximação à corte”. Dos Guedões sairam os Cogominhos, que também 
encontraremos no Norte, quer nas terras de origem (Chaves e Panóias), quer nas suas 
"proximidades" (Amarante e Bragança), como mais para Sul, em terras “cortesãs" (Coimbra, 
Leiria e Santarém), ou mesmo em áreas pouco senhorializadas (Coruche)*. Os Melos, ramo 
secundário, e bastardo, dos de Riba de Vizela, protagonizaram um dos casos mais 
conhecidos de senhorialização da Beira (Viseu, Lafões, Seia e Gouveia), mas não 
abandonaram os bens situados entre os rios Douro e Ave, com especial incidência para 
Guimarães e Felgueiras”. Os Vasconcelos, finalmente, provenientes dos Cabreira e Ribeira, 
não parecem ter saído das terras de origem (Entre-Homem-e-Cávado e Ponte de Lima)”. 
Vejamos agora as que se encontram no segundo caso, ou seja, as "novas" linhagens”. 
Paradoxalmente, porém, vamos começar por uma que já foi referida para o século XII. Os 
Nóbregas, porém, surgem aos nossos olhos, ao longo da segunda metade de Trezentos, 
como se se tratasse, de facto, de uma nova linhagem. Conservando os bens iniciais no entre 
Cávado e Minho, foi bem mais para Sul, não do Douro, mas do Mondego, e até do Tejo, que 
a sua fortuna patrimonial se formou: de Vila Nova de Ourém a Sintra, das Caldas da Rainha 


a Elvas, ou de Estremoz até Beja””. Caso exemplar de senhorialização francamente 


53 IDEM, ibidem, vol.II, pp.580-585. 
54 IDEM, ibidem, vol.Il, pp.630-632. 
* IDEM, ibidem, vol.I, pp.665-666. 
* IDEM, ibidem, vol.II, pp.633-638. 
$! IDEM, ibidem, voL.II, pp.667-669. 
* IDEM, ibidem, vol.I, pp.765-767. 


5 Novas, no sentido em que despontam pela primeira vez no século XIII, mas também em relação às que já 
existiam na centúria anterior, mas que não foram tratadas na análise sobre esse período. 


9º L VENTURA, 7992, vol.Il, pp.565-574. 
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meridional, mas tão raro quanto o dos outros dois únicos exemplos conhecidos para o século 
XIII, todos eles fruto, recorde-se, da iniciativa ou da concordância régias: de Dom João de 
Aboim da Nóbrega, valido e mordomo-mor, de Dom Estêvão Anes, chanceler-mor, e de 
Dom Afonso, Infante e filho de D.Afonso III. Exemplos, para além do mais, sem 
continuidade e mesmo breves, como depois veremos. 

Falemos agora dos Briteiros, linhagem que também ascende no reinado do Bolonhês, e 
que, surgindo em Guimarães, não ultrapassou as barreiras do Lima e do Douro, atingindo, 
para o interior, as terras de Basto ou de Panóias”!. O mesmo se diga dos Correias, linhagem 
bem documentada entre o Cávado e o Ave, mas sobretudo nas terras de Aguiar da Pena e de 
Panóias, ou em Valpaços e Sabrosa”. Os Dades, sobretudo associados a Santarém, também 
se detectam no Entre-Douro-e-Minho, e os Portocarreiros não se afastaram do Marco de 
Canaveses ou de Penafiel de Sousa, terras onde parecem ter surgido?. Os Góis, finalmente, 
permaneceram junto dos senhorios constituídos na centúria anterior, na região coimbra”. 

Feita a análise para o século XII, o que poderemos concluir depois da sua 
comparação com a realidade encontrada para a centúria anterior? Quais os contornos da 
evolução da nobreza, face à sua mobilidade geográfica e à expansão do processo de 
senhorialização do espaço? 

Uma conclusão, desde logo, nos parece evidente, ou seja, é no Entre-Douro-e-Minho, 
em Trás-os-Montes, e no vale médio do Douro, que se continua a verificar a maior densidade 


de implantação nobiliárquica, quer em relação às linhagens que se analisaram em 


“ IDEM, ibidem, vol, pp.615-622. 
62 IDEM, ibidem, vol, pp.639-641 e 737-743. 
6 IDEM, ibidem, vol, pp.651-654, e 686-689 e 755-765, respectivamente. 


64 IDEM, ibidem, vol.ll, pp.660-661 e 746-747. Para além das linhagens que temos vindo a referir, 
Leontina Ventura ainda estudou mais algumas. Não as referimos em pormenor, uma vez que não as 
estudámos para o período dionisino. No entanto, e para completar o quadro ducentista da expansão senhorial, 
aqui ficam os seus nomes e, muito sucintamente, as principais áreas geográficas da sua implantação - com 
excepção dos Teles, Castros e Limas - a partir dos dados referidos por aquela autora: assim, no Entre-Douro-e- 
Minho vamos encontrar os de Casével, os Curutelos, os Gielas, os Gosendes, os Novais, os Petarinhos, os 
Pimentéis, os de Quartela-Paiva, os Velosos, os Vinhais e os Vivas: nas terras de Basto e de Panóias e em 
Trás-os-Montes os Badim, os Gosendes, os da Vide e os Vinhais, no Vale do Douro, os Gosendes, os Quartela- 
Paiva, os da Vide e os Vinhais; na Beira Alta, os Barbudos, os de Espinho, os Tavares e os Vinhais, na região 
de Coimbra, os de Casével, os Espinheis, os Petarinhos e os Vivas; em Santarém e Estremadura, os de Casével 
e os de Quartela-Paiva; e no Alentejo, finalmente, os de Casével (IDEM, ibidem, vol.Il, pp.597-598, 610, 623- 
625, 648-651, 657-663, 670-686, 722-723, 726-736 e 748-749). 
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continuidade ao longo dos séculos XII e XIII, quer quanto às que nos surgiram apenas nesta 
última centúria. 

Evidência, por certo, mas que não ofusca a visibilidade de um processo de expansão 
senhorial direccionado para Sul: por um lado, para as Beiras, desde as terras montanhosas do 
maciço central até ao litoral, numa faixa situada, sensivelmente, ao longo dos vales do Vouga 
e do Mondego; e, por outro, ao longo de uma linha que une Coimbra a Santarém, e que 
depois se alarga, acompanhando o curso inferior do Tejo e o litoral estremenho. 

Expansão senhorial, enfim, que a custo, e muito por concessão régia, ultrapassa a 


barreira do Tejo, "salpicando" apenas o Alto Alentejo e o litoral algarvio. 


Chegados, por fim, ao reinado dionisino, que panorama se observa? Nos textos 
introdutórios às reconstituições genealógicas da Segunda Parte, já ficaram esboçadas as 
linhas principais sobre o património e a mobilidade geográfica de cada linhagem. Assim, 
prescindiremos aqui de pormenorizações excessivas, para privilegiar a observação dos 
contornos gerais desse panorama. Não muito diferente, desde já o dizemos, do que acabámos 
de ver para o século XII. 

Com efeito, o processo de expansão senhorial parece ter atingido o seu limite com o 
reinado de D. Afonso III, estagnando, ou mesmo retrocedendo, com D.Dinis. 

Para o demonstrar, compare-se, por exemplo, a área abrangida pelas Inquirições de 
1258 com a inquirida em 1288, ou seja, as inquirições mais amplas do reinado dionisino, 
significando estas, seguramente, muito mais a expansão senhorial atingida durante o reinado 
do Bolonhês, do que a sua importância na primeira década de governo do seu filho. As cinco 
alçadas de 1258, como é sabido, cobriram a quase totalidade do Entre-Douro-e-Minho, e 
uma boa parte de Trás-os-Montes e da Beira Alta”. Quanto às Inquirições de 1288 
(complementadas pelas respectivas Sentenças de 1290), cobriram a seguinte área do 
território”: a totalidade dos distritos de Viana do Castelo, Braga, Porto, Vila Real e 


Bragança”, a metade norte do distrito de Aveiro”, e a quase totalidade dos distritos de 


$ Memórias para a Historia das Inquirições (...), pp.41-66. 
& Memórias para a Historia das Inquirições (...), pp.78-96. 
$' Salvo, neste último, os c. de Vimioso. Miranda do Douro. Mogadouro e Alfândega da Fé. Advirta-se, por 


outro lado, que quando referimos a totalidade ds concelhos, tal não significa que todas as freguesias de cada 
um deles tenham sido inquiridas. 
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Viseu”, da Guarda” e de Castelo Branco”; um concelho do distrito de Leiria (Ansião); e, 
por fim, os concelhos orientais do distrito de Coimbra (Penela, Miranda do Corvo, Lousã, 
Penacova, Tábua, Góis, Arganil e Oliveira do Hospital). 

Quer isto dizer, que a nobreza de Duzentos senhorializou todo o território da Beira 
Interior até ao Tejo, e toda a Beira Litoral, excepto a faixa litoral entre Aveiro e Coimbra? 
Evidentemente que não, até porque, afirmá-lo, seria negar o que acima dissemos sobre a área 
de implantação senhorial detectada para aquele período. Assim, haverá que matizar alguns 
aspectos. 

Em primeiro lugar, e em relação à Beira Baixa, convirá referir que, no distrito de 
Castelo Branco, toda a área dos concelhos de Castelo Branco, de Idanha-a-Nova e de 
Penamacor - o que representa uma parte considerável da sua área total - estava inteiramente 
“ nas mãos da Ordem do Templo, enquanto que era nos concelhos do Fundão, de Belmonte e 
da Covilhã que se registava a maioria da propriedade nobre, confirmando-se, assim, o que se 
afirmara quanto à presença de senhorios nobres apenas até à vertente sul da Serra da Estrela. 

Em segundo lugar, a mancha de freguesias inquiridas é muito desigual entre os vários 
distritos: muito mais densa, por vezes a 100%, nos concelhos dos distritos de Viana, Braga, 
Porto, Aveiro e Viseu, do que nos de Vila Real, Bragança, Guarda, Castelo Branco ou 
Coimbra, onde se torna mais difusa e por vezes, mesmo, entrecortada por largas clareiras. 
Nestes distritos, sobretudo nos três últimos, fica mesmo a sensação de que os inquiridores se 
dirigiram a zonas específicas - ao invés dos concelhos mais senhorializados, onde varriam a 
totalidade das freguesias - para chegar às freguesias onde sabiam da existência de casos 
concretos de senhorios: Tábua ou Góis, por exemplo. 

Finalmente, convém chamar a atenção para o facto de não terem inquirido a área junto 
ao vale inferior do Tejo, nem os senhorios estremenhos ou alentejanos, o que mais à frente se 


tentará explicar. 





6 Exceptuam-se os c. de Murtosa, Albergaria-a-Velha, Aveiro, Águeda, Ílhavo, Vagos, Oliveira do Bairro, 
Anadia e Mealhada. 


© Salvo os c. de Mortágua, Santa Comba Dão e Carregal do Sal. 


10 Excepto o c. de Manteigas e os territórios encorporados em Portugal após o Tratado de Alcanices, em 
1297. 


7 Menos os c. de Oleiros, Sertã, Vila de Rei, Proença-a-Nova e Vila Velha de Ródão. 
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Desta forma, e aceite a correspondência entre a área inquirida e as regiões de maior 
implantação senhorial, compreende-se que se tenha afirmado que o mapa senhorial do 
período dionisino não diferia muito daquele que encontrámos para o anterior. De resto, de 
todas as linhagens que estudámos, só cinco (Cogominhos, Góis, Alvins, Lobeiras e 
Rebotins), avançaram para sul do Tejo - para além dos Riba de Vizela e dos Nóbregas que já 
aí tinham bens desde a época anterior - mas muito timidamente e de uma maneira geral junto 
ao rio ou a centros urbanos como Montemor-o-Novo ou Évora. Recorde-se, para concluir, 
que durante o reinado de D.Dinis, todos os senhorios criados no Alentejo em tempo de seu 


pai, ou foram absorvidos pelas ordens religiosas, ou regressaram à posse da coroa. 


Estando traçadas as principais linhas que, quanto a nós, já permitem definir o quadro 
geográfico e evolutivo da senhonialização ao longo dos séculos XII a XIV, tentemos, agora, 
sintetizar o que foi analisado até aqui, procurando destacar os contornos e as características 
principais das várias fases desse processo, o que nos permitirá propôr algumas 
interpretações. 

Quanto à primeira fase, que, grosso modo, se prolonga até ao final do século XII, 
podemos considerá-la como um período de formação e de consolidação do regime senhorial. 
A sua evolução, desde o momento em que imperava a nobreza condal até um outro, em que 
esta é substituída por uma série de famílias de infanções, os quais, através de diversas formas 
- a presúria, a apropriação dos poderes públicos, o enriquecimento junto à fronteira 
muçulmana ou minhota, etc. - adquiriram poder suficiente para atingirem o cume do poder 
no momento da independência nacional, é de todos conhecida graças aos trabalhos de José 
Mattoso”. Processo de senhorialização "laica", que correu a par de um outro, eclesiástico, 
concretizado pela difusão de numerosas comunidades monásticas, intimamente ligadas, na 
maior parte dos casos, àquelas famílias, e cuja articulação contribuíu, decisivamente, para a 
criação de uma densa rede de senhorios, marcando profundamente o espaço do Entre- 
Douro-e-Minho, justamente definido por aquele autor como o Norte Senhorial. 

Ainda dentro deste período, haverá que considerar mais um ou dois aspectos. Em 
primeiro lugar, a expansão daquele espaço, sem o vigor que se encontrará na fase seguinte, 


por certo, mas de todas as formas bem visível em certas áreas que lhe eram exteriores, como 


12 Veja-se, por todos, J MATTOSO, 1982a (a citação é tirada de IDEM, 1985, vol.I, p.188). 








CONTEXTOS 1109 





sejam a parte oriental transmontana”, ou a vertente sul do vale do Douro. 

Em segundo lugar, a fixação da corte em Coimbra, factor decisivo para a ascenção de 
uma série de cavaleiros que gravitavam em torno do nosso primeiro monarca, e que 
estiveram na origem de alguns senhorios localizados a oriente daquela cidade; por outro lado, 
o esforço de reconquista levado a cabo por D.Afonso Henriques, que lhe permitiu chegar até 
Santarém e Lisboa, também provocou o aparecimento de alguns senhorios em terras 
ribatejanas ou estremenhas, sendo bem conhecidos os casos da Lourinhã, da Azambuja ou de 
Atouguia. 

Finalmente, não se poderá esquecer o afastamento cada vez maior da nobreza nortenha 
em relação à fronteira meridional e à própria reconquista. "Abdicando" de uma das suas 
principais fontes de riqueza, é natural que isso implicasse um aumento da imposição de 
direitos senhoriais, bem como a tentativa de os aplicar a zonas mais alargadas. Razão, entre 
outras, para compreender essa expansão senhorial, mas que na sua progressão para sul foi 
deparando com um número cada vez maior de obstáculos, entre os quais destacaremos as 
ordens miliares, como veremos na segunda fase deste processo. 

Fase que, sensivelmente se poderá situar a partir do reinado de D.Sancho I, e se 
prolonga até ao fim do reinado de D.Afonso III e primeiros anos do reinado de D.Dinis, e 
que poderíamos definir como expansionista. Naturalmente que este periodo tem uma 
primeira metade que o é claramente, mas a menor intensidade da segunda metade ainda não 
permite falar de retrocesso do regime senhorial. 

Já vimos como no período anterior se podiam detectar as primeiras manifestações de 
um alargamento deste regime a zonas exteriores ao Norte Senhorial. Protagonizadas, 
sobretudo, pelas linhagens geograficamente mais próximas do Douro, como era o caso dos 
senhores de Riba Douro e dos Braganças, ou até por linhagens menos poderosas, como os 
de Grijó, é indiscutível que o século XT assistiu à clara afirmação dessa tendência. Também 
não surpreende que as duas regiões mais afectadas tenham sido, por um lado, a faixa mais 
litoral situada entre o Douro e o Vouga e, por outro, a que descia do Douro em direcção a 
Viseu, flanqueada pelos vales do Paiva e do Távora. Com efeito, e depois do Entre-Douro-e- 
Minho, seriam as duas regiões mais densamente povoadas, atendendo ao facto de também 


possuirem uma rede paroquial bastante apertada, cobrindo dois bispados. Regiões, além do 


73 JMATTOSO, 1985, vol.I, p.186. 
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mais, onde se encontravam alguns mosteiros bastante ligados à nobreza, como Grijó, 
Pedroso, Tarouca, Salzedas ou Ferreira de Aves. 

Mais para nascente e para sul, ou seja, ao longo da raia leonesa e castelhana e em 
aproximação a Coimbra, e depois em direcção ao Tejo, já a progressão senhorial tinha que 
contar com mais obstáculos, atendendo a uma maior expressão concelhia, à existência de 
comunidades monásticas mais independentes ou sob o patrocínio régio, ao aumento da rede 
urbana ou, por fim, à presença dos domínios das ordens militares”*. 

Este último aspecto é, a nosso ver, bastante interessante, uma vez que, em termos 
cronológicos e geográficos, nos permite recuar a fronteira que separa os senhores nortenhos 
das áreas mais meridionais ou, pelo menos, delimitá-la melhor. Para o efeito, foquemos a 
região da Serra da Estrela, onde, por exemplo nos concelhos de Gouveia, de Seia ou da 
Covilhã, despontaram senhorios importantes, quer pela acção de linhagens provenientes do 
Norte (Melos ou Gatos), quer pela iniciativa de linhagens autóctones (Tavares), e para onde 
foram atraídas outras mais (Correias, Freires, Alvins ou Moreiras). As características 
montanhosas da região, levam a admitir que a senhorialização de alguns espaços tenha tido a 
ver com o seu posicionamento junto à fronteira e, logo, enquadrados pelo exercício de 
tenências com importância estratégica, o que supunha a presença de membros da alta 
nobreza”, para além de uma possível atracção exercida pelos interesses da lucrativa criação 
de gado lanígero. 

Certo é, porém, que para sul desse sistema montanhoso não se encontram senhorios 
ou qualquer tipo de propriedade nobre, ou seja, vencida a montanha e a presumível 
resistência das comunidades de pastores, a nobreza "nortenha" foi impotente para ultrapassar 
a barreira imposta pelos extensos domínios da Ordem do Templo, a qual controlava grande 
parte do curso superior do vale do Tejo e da fronteira, desde Proença-a-Nova até 
Penamacor”. Isto significa, que aquela barreira não se impôs apenas no Alentejo e que terá 
começado a erguer-se já na segunda metade do século XII, com as doações feitas às ordens 


militares por D.Afonso Henriques e por D. Sancho I. 





74 Cfr. J MATTOSO, 1993a, pp.100-101. 


75 Não se esqueça que alguns dos Riba de Vizela, dos quais provinham os Melos, e dos Gatos, exerceram o 
governo da Covilhã e de Gouveia (L. VENTURA, 1992, vol.ll, pp.1015-1016). 


16 vd. nota 74. 
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Se, como é sabido, a tensão social e politica que marcou a primeira metade do século 
XII, favoreceu de uma forma expressiva a expansão senhorial, não se pode pensar que esta, 
na segunda metade da centúria - caracterizada pelo arranque imparável da afirmação da 
autoridade régia - não conheceu qualquer ritmo de crescimento. Mais controlado, talvez, mas 
sobretudo diferente. 

Parece-nos ser esse o caso da zona ribatejana do vale do Tejo e do litoral estremenho. 
É indiscutível que a nobreza se aproximou dessa área, atendendo ao elevado número de 
linhagens nortenhas que ali estão documentadas ao longo de toda a centúria de Duzentos, 
atraídas pela corte, mas fê-lo em moldes diferentes daqueles que se verificam, por exemplo, 
na Beira Alta. Ou seja, atendendo ao acréscimo de dificuldades em constituir honras ou 
domínios extensos, já pela maior densidade urbana, já pela maior proximidade da acção 
fiscalizadora do Rei, já pelos obstáculos que a organização concelhia opõe à residência dos 
nobres, a nobreza optou aí pela aquisição de prédios urbanos, acumulando ainda pequenas 
propriedades, vinhas, lagares e, sobretudo, parcelas das riquissimas lezírias do Tejo, mas sem 
exercer nelas as suas prerrogativas senhoriais ou sem as exercer plenamente. 

Para sul deste rio, onde imperavam os domínios das ordens militares”, também 
deparamos com um panorama diverso, como sejam os senhorios criados por iniciativa régia, 
beneficiando membros da família real (Serpa e Portalegre), ou com o seu patrocínio, em 
favor de membros da cúria (Portel, Alvito, Porches). 

Finalmente, na terceira fase, cujo início situariamos nos meados da década de 80 do 
século XIII e se prolonga até meados da centúria seguinte, parece ter ficado marcada, por 
um lado, por uma certa estagnação, e mesmo retracção, da expansão nobiliárquica, e, por 
outro, pelo aumento da fiscalização régia sobre aquela, podendo por isso ser considerada de 
definição. 

Como é óbvio, os dois monarcas que reinam nesta fase não pretenderam extinguir o 
regime senhorial, mas muito simplesmente controlá-lo. Ou seja, doravante, e pelo menos 
teoricamente, a coroa patrocinava a sua expansão (concessão do condado de Barcelos ou as 
doações feitas aos bastardos régios), e impunha a sua restricção (inquirições e delimitação 
das jurisdicções senhoriais), assumindo, assim, o seu papel de regulador dos poderes 


senhoniais. 


7 J.C.GARCIA, 1986, pp.27-31. 
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É nessa perspectiva, quanto a nós, que deverá ser valorizada a criação do condado de 
Barcelos. Na verdade, e com esse gesto, D.Dinis assume inteiramente as duas faces daquele 
papel, ou seja, doa e, ao mesmo tempo, restringe. Expliquemo-nos. E um facto que a vila de 
Barcelos é doada em forma de condado, em 1298, sendo para o efeito criado o 
correspondente título nobiliárquico; é também verdade, que esta doação significou para Dom 
João Afonso Telo Il uma honraria ímpar, sobretudo por partir de um monarca que já tinha 
declarado abertamente as suas intenções, no sentido de controlar os abusos e a expansão 
senhoniais. 

É precisamente aqui que o problema se põe: como compreender, então, que depois de 
efectuar inquirições tão "vigorosas" como as de 1288-90, e de ter começado a recuperar para 
a coroa os senhorios criados no reinado anterior a sul do Tejo”, D.Dinis vá criar um novo 
senhorio, o qual, atendendo às suas características, passava a ser o mais importante do 
Reino? Porque, a nosso ver, foi uma doação, simbólica e objectivamente, restrictiva. 

Em termos simbólicos, primeiro, porque o novo conde tinha um título e um poder que 
se confinava a um espaço preciso, e ambos expressamente concedidos por graça régia, nada 
tinha a ver, por isso, com Dom Gonçalo Garcia de Sousa, o velho conde havia poucos anos 
falecido, cujo tratamento, muito embora honorífico, mas por todos aceite, pretendia significar 
a identidade da sua pessoa e da sua linhagem com os antigos e poderosos condes feudais. 

Objectivamente, depois, e acima de tudo, pela localização do condado. Sendo lógico, 
pelas razões acima referidas, que não fosse no Alentejo, porque é que D.Dinis o criou em 
Barcelos, onde os Teles não tinham sequer um casal? Porque não na Beira, mais próxima do 
senhorio de Albuquerque, ou na região transmontana, havia poucos anos governada por 
Martim Afonso Telo, tio-avô do conde, ou ainda na zona coimbrã ou na Estremadura, onde 
os seus antepassados tinham criado outros senhorios? Quanto a nós, e é uma simples 
hipótese, porque essas regiões, e pese embora o facto de conhecerem o regime senhorial, 
eram sobretudo concelhias; assim sendo, o rei não quereria ver ali repetidas as usurpações ou 
as cedências impostas aos concelhos, tal como acontecera com os senhorios criados por seu 
pai, nomeadamente em relação a Dom João Pires de Aboim, acresce ainda o facto de o 


o $ ezer Te >. 79 . . . à à a 
condado não contar com uma área significativa”, ou seja, o rei cedia terras das quais retiraria 


78 Recorde-se que, em 1288, D.Dinis recuperou o senhorio de Arronches, dando em troca a seu irmão a 
terra de Armamar (ANTT, Ch. de D.Dinis, L°1, f1.216v°). 


1? Segundo as Sentenças de 1290, o julgado de Barcelos res ingia-se apenas à vila de Barcelos e à fg. 
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poucos rendimentos e constantemente ameaçadas pelas tentativas de sonegação senhorial 
dos vizinhos. 

Por isso, o novo condado foi criado no espaço que o monarca aceitava que fosse, por 
excelência, o espaço dos senhores, ou seja, no Norte Senhorial. Mas, localizando-o na região 
mais densamente senhorializada e onde, poucos anos antes se tinham efectuado as inquirições 
mais reveladoras dos abusos senhoriais, também o remetia para onde ele tinha menos 
hipóteses de se expandir, uma vez que ficava "naturalmente" limitado pelos outros senhores. 

Atitudes diferentes de um mesmo monarca, mas que continham uma mensagem 
idêntica: era à coroa que competia definir a "organização social do espaço". Questão que nos 
remete para o último ponto deste capítulo, ou seja, o da evolução das relações entre a 


nobreza e o poder régio. 


5.3. Político 


As relações régio-nobiliárquicas, como é natural, não esgotam os vários aspectos que 
preenchem o contexto político dos séculos XII a XIV. Mas, não se pode negar a sua 
importância, quando se pretende analisar a evolução da nobreza, especialmente durante o 
século XIMI e a primeira metade do século XTV. 

Com efeito, esse período ficou marcado pela tensão que continuadamente opôs a 
coroa à nobreza, eclodindo por vezes em guerra aberta entre os dois campos, revelando-se, 
então claramente, as fracturas e as tensões existentes no interior do próprio grupo 
nobiliárquico. Divisões e fraquezas que o poder régio, embora aqui ou ali sofresse alguns 
recuos, aproveitou a seu favor, ganhando terreno e consolidando gradualmente a sua 
autoridade, acabando por se sobrepôr a todos os outros poderes. 

Não nos deteremos aqui sobre a primeira metade de Duzentos, fase que está 


particularmente bem estudada, desde o contributo de Herculano até aos autores mais 





vizinha de Barcelinhos (ANTT, Gavetas, VII-5-1, Perg.9). 
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recentes”. Convirá apenas reter a importância, tantas vezes afirmada, do reinado de 
D.Afonso IE, como momento especialmente importante, e mesmo precoce, no arranque de 
uma política régia centralizadora assente em medidas vigorosas, tais como as célebres leis de 
1211 ou as Inquirições de 1220, passando ainda pela firmeza com que o Rei tratou os 
conflitos que o opuseram às Infantas suas irmãs, ou a alguns bispos”! Medidas que 
mereceram a oposição de algumas facções da nobreza e do clero, originando um clima de 
tensão entre estes e a coroa. Tensão que no início do reinado seguinte foi momentâneamente 
apaziguada, mas que depois foi crescendo ~ avolumada por situações de inusitada violência, 
como a Lide de Gaia, que não fizeram mais do que avivar as fracturas existentes entre 
diferentes sectores da nobreza, especialmente a de Corte - até eclodir na Guerra Civil de 
1245. 

Do desfecho deste conturbado período, de que a deposição de D.Sancho II e a sua 
substituição por D.Afonso III, representam as consequências mais expressivas e imediatas, 
interessa-nos reter, sobretudo, dois ou três aspectos directamente ligados ao grupo da 


nobreza: 





- em segundo lugar, a revelação de profundas fracturas no interior do grupo da 


nobreza, sobretudo perceptíveis no quadro da nobreza de corte, o que explica o diferente 
posicionamento das linhagens mais antigas e poderosas face à política régia”: 


- em terceiro lugar, finalmente, o aumento da mobilidade da nobreza, com a saída de 


5o A HERCULANO, 1980, vol.i, pp.187-331 e 343-542; AD.S. COSTA, 1963; J.ANTUNES, 
AR.OLIVEIRA e J.GMONTEIRO, 1984, pp.47-103; JMATTOSO, 1984, e 1993, pp. 95-133; 
L.VENTURA, 7992, pp.397-470, e 1996, pp.104-123. 

81 Uma síntese particularmente clara deste processo, encontra-se em J MATTOSO, 1993a, pp.106-116. 

82 YMATTOSO, 1993a, p.116. 


83 Sobre esta questão, veja-se JMATTOSO, 1984, p.68, e L.VENTURA, 1992, vol.I, pp.422-446 
(especialmente, pp.443-446). 
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vários indivíduos para Castela, fenómeno que se detecta imediatamente após a subida ao 
trono de D.Afonso II, e que se agudiza durante os anos que rodeiam a Guerra Civil de 1245 


e a entronização de D.Afonso HI”. 


Tal como em relação ao período anterior, também o reinado do Bolonhês é bem 
conhecido, sobretudo depois do estudo dedicado por Leontina Ventura à nobreza de corte 
deste monarca?. Ao contrário, porém, do que acima fizemos em relação aos reinados 
anteriores, temos que lhe prestar uma atenção mais cuidada, na medida em que a evolução 
das relações entre o poder régio e a nobreza durante este período é de suma importância para 
a compreensão de alguns sucessos posteriores. 

Com efeito, se o reinado de D.Afonso II tinha representado o início de uma nova 
atitude da coroa face às classes privilegiadas, pela aplicação de uma série de medidas 
centralizadoras, algumas das quais tinham um carácter marcadamente anti-senhorial, não é 
menos verdade que o reinado de seu filho correspondeu a uma interrupção dessa tendência, 
levando a uma certa recuperação por parte do grupo senhorial, muito embora, e como já foi 
frisado por José Mattoso, alguns dos principais actores da política de D.Afonso II tenham 
mantido as suas posições na corte de D.Sancho ns 

A subida ao trono de D. Afonso III, em 1248, assinala, assim, o início de uma nova fase 
das relações entre a coroa e a nobreza. Uma etapa, antes de mais, marcada pela pacificação 
do Reino, em geral, e da nobreza, em particular. Na verdade, os primeiros anos de reinado 
foram pautados pela preocupação do monarca, por um lado, em afirmar a sua autoridade e, 
por outro, em acalmar a turbulência política e social em que o País tinha mergulhado, 
praticamente desde a morte de D.Sancho I. 

Afirmação da autoridade, primeiro, deambulando por vários pontos do Reino, 
mostrando a sua pessoa aos povos e resolvendo directamente as questões mais urgentes, 
afirmação da autoridade, ainda, e também, quanto a nós, do seu prestígio guerreiro, pela 


presença na fase conclusiva da Reconquista, aquando da queda de Faro, em 1249”. 


34 Cfr. HDAVID e J.A.S.PIZARRO, 1987. 
85 L VENTURA, 1992. 
8 J MATTOSO, 19934, pp.120-121. 


87 A presença efectiva do monarca na conquista de Faro levantou algumas reservas a diversos autores, como 
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Desde logo, portanto, um reinado onde a coroa se assume como factor de equilibrio e 
de paz, aspecto em que a corte régia teve um papel deveras importante. Com efeito, 
D.Afonso II foi-lhe dando um cunho marcado pela abrangência, transformando-a 
gradualmente num espaço de confluência dos diferentes níveis da hierarquia nobiliárquica, e 
até do conjunto da sociedade: ali se encontravam os membros das velhas linhagens, a quem o 
rei, na generalidade dos casos, entregou os principais cargos áulicos e as tenências, ou os das 
linhagens secundárias e até inferiores, ou de origem recente, mas mais próximos da 
intimidade do monarca, surgindo ora como elementos preferenciais do seu "conselho", ora 
personificando um corpo de oficiais régios cada vez mais diversificado e complexo; 
finalmente, e inseridos neste último grupo, sobretudo clérigos e juristas, saídos das classes 


não privilegiadas”. 





A prová-lo, está a forma como conseguiu promover alguns dos seus mais fiéis 


partidários, provenientes de linhagens recentes ou secundárias, introduzindo-os na corte e 





já foi sublinhado por José Mattoso (JMATTOSO, 1993a, p.134). No entanto, e em trabalho anterior, nós 
próprio e Henrique David aceitámos que ao monarca recentemente entronizado - em circunstâncias marcadas 
por uma guerra civil e pela destituição do irmão - interessava aproveitar aquela ocasião, de forma a vincar "a 
sua autoridade e valor guerreiro" (H.DAVID e J.A.S.PIZARRO, 1989, pp.66-67), hipótese que parece ter 
sido aceite por Leontina Ventura (L.VENTURA, 7992, vol.I, p.474 - nota 2). 


88 L VENTURA, /992, vol.I, pp.473-474. 


2 1, VENTURA, 1992, vol.I, pp.485-486. 
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elevando alguns deles até ao topo da hierarquia nobiliárquica, enquanto alimentava a 


prosápia das linhagens mais antigas, oferecendo-lhes o seu próprio sangue através das 


alianças matrimoniais com os bastardos régios, com o propósito de restringir e controlar as 


linhagens mais poderosas e prestigiadas. Desta forma, sufocava a indignação que aquelas 





A par de uma remodelação da composição social da corte, pela qual constituíu uma fiel 
nobreza de serviço, D.Afonso III procedeu também a uma reforma da administração central, 
através de uma série de medidas do maior alcance e que afectaram áreas tão importantes 
como as finanças ou a justiça. De todas, porém, interessam-nos sobretudo aquelas que, 
enquadradas numa política geral de centralização, conduziram ao controle e contenção do 
regime senhorial”. 

Antes de mais, a promulgação de um número considerável de forais, especialmente a 
sul do Tejo e junto ao rio Minho. Se estes últimos se compreendem bem num quadro de 
reforço do povoamento e da defesa da fronteira minhota, já os relativos ao Alentejo e ao 
Algarve parecem ter outros objectivos: uma vez que a reconquista tinha terminado, a acção 
régia não só teria a intenção de promover o povoamento dessa "nova" área, como também, 
quanto a nós, travar o alargamento da sua senhorialização, tendo em conta a já significativa 
dimensão dos domínios das ordens militares. 

Era no Norte, porém, que o regime senhorial levantava mais problemas à coroa, 
nomeadamente quanto à sistemática usurpação dos direitos régios. Razão porque D.Afonso 
II promoveu inquirições gerais em 1258, claramente mais vastas do que as promovidas por 
seu pai em 1220: em termos quantitativos, primeiro, já que cobriram uma área francamente 
maior - Entre-Douro-e-Minho, Trás-os-Montes e Beira Alta; em termos qualitativos, depois, 
porquanto a inquirição já não incidiu apenas sobre os foros e os serviços devidos ao rei, mas, 
para além destes, sobre todo o tipo de bens, independentemente do nível social dos 


respectivos proprietários, o que permitiu elaborar um cadastro das propriedades, dos foros e 


% 1. VENTURA, 7992, vol.I, pp.480-481. Com efeito, os problemas mais graves teve-os D.Afonso III com o 
clero (cfr. JMATTOSO, 19934, pp.143-147). 


91 A análise detalhada dessas medidas encontra-se em JMATTOSO, 19934, pp.139-143, e em 
L.VENTURA, 1996, pp.133-144. 
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serviços, e dos direitos de padroado, dando ao monarca, finalmente, uma ideia rigorosa dos 
abusos senhoriais praticados em toda a região e a diversos níveis”. 

Conhecidos os abusos, cumpria tomar medidas, não por certo para os eliminar, mas 
para os restringir, pelo que se deverá valorizar, neste contexto, € tal como sublinhou José 
Mattoso, a criação do cargo de meirinho-mor, o que parece ter ocorrido por volta de 1261”. 
Ainda neste mesmo ano, D.Afonso II promulgou uma lei geral sobre os direitos de 
padroado, restringindo ainda mais, pelo menos teoricamente, a actuação abusiva da nobreza 
em relação aos mosteiros e igrejas”. 

Em suma, o reinado do Bolonhês testemunhou um avanço claro da centralização régia, 
agora alicerçado num poderoso, e cada vez mais complexo aparelho administrativo, fiscal e 
judicial, significando um aumento considerável do âmbito e da diversidade das formas de 
contrôle do regime senhorial. Política que foi aplicada com firmeza e com grande habilidade e 
tacto diplomático, uma vez que, excepção feita ao clero, como já se disse, foi executada com 


a "ausência de qualquer indício sério de resistência da parte da nobreza"”. 


Com a subida de D.Dinis ao trono, porém, este ambiente de aparente concórdia foi 
desde muito cedo perturbado. Não falando já da provável tensão que se viveu logo após a 
morte de D.Afonso II, face a uma curta regência encabeçada pela rainha-viúva Dona Beatriz 
- secundada pelo bispo de Évora, por Dom João Pires de Aboim e por Afonso Pires Farinha - 


mas que não parece ter tido consequências de maior”, já em 1281 a "bonança dera lugar à 
92 Sobre a importância das Inquirições de 1258, veja-se a excelente análise de L.KRUS, 1987; bem como, 
no campo do seu aproveitamento, o estudo inovador de J. MATTOSO, L.KRUS e O. BETTENCOURT, 1982. 
3 J MATTOSO, 1993a, p.140. 
% IDEM, ibidem, p.140. 


%5 IDEM, ibidem, p.143. 


96 ML.V.51v°-52v°. Esta questão da regência está muito mal documentada, pelo que é um pouco arriscado 
tentar avançar alguma interpretação sobre o facto. Contudo, e muito embora seja difícil afirmar que as relações 
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tempestade". 

Nesse ano, com efeito, o jovem monarca teve que recorrer às armas para submeter o 
Infante D. Afonso, seu irmão, medida que seria obrigado a repetir em 1286 e em 1299 face às 
atitudes do Infante, reveladoras de uma postura, ou atentatória contra as jurisdicções régias 
ou de clara rebeldia. Dessa maneira, D.Dinis não só obrigou o irmão a curvar-se perante a 
sua autoridade, como aproveitou para, por via da imposição de escambos, recuperar para a 
Coroa o conjunto de senhorios detidos por D.Afonso por doação paterna, evitando, assim, 
"a constituição de um potentado feudal hereditário, especialmente perigoso para a coroa 
por estar situado na fronteira entre Portugal e Castela"? 

Esta atitude de força e de autoridade régias, executada contra um membro da própria 
Família Real, e indiscutivelmente o primeiro dos senhores depois do Rei, demonstra bem as 
intenções que este tinha quanto à política a seguir em relação aos abusos senhoriais, 
independentemente da posição hierárquica que os transgressores ocupassem. Isso mesmo se 
voltou a verificar em 1286, quando D.Dinis interveio nas partilhas decorrentes do 
falecimento do conde Dom Gonçalo Garcia de Sousa, inicialmente como árbitro, mas 
também como parte interessada, porquanto, havendo a possibilidade de alguns dos direitos 
senhoriais exercidos nas terras em disputa não serem legítimos, ordenou uma inquirição 
sobre todos os bens do falecido alferes-mor”*. Mais do que pretender confiscar bens ou 
direitos, como já sublinhou José Mattoso, o monarca mostrou que "se arrogava o direito de 
interferir na sucessão do património senhorial", demonstrando ainda, “na prática, que a 


confirmação dos direitos dependia da sua generosidade de rei e de senhor". 





entre D.Dinis e a mãe se deterioraram, mas ainda assim admitindo-o, não parece que em relação aos outros 
membros da regência tenha havido uma situação semelhante; de facto, a substituição de Dom João de Aboim 
por Dom Nuno Martins de Chacim à frente da mordomia-mor, já consumada em Junho de 1279, deverá ser 
entendida como um acto normal no início de um reinado, sobretudo tendo em conta as relações de confiança e 
de amizade que existiriam entre D.Dinis e o novo mordomo, que antes o criara, para além do facto de o antigo 
valido do Bolonhês ter mantido a tenência de Além Tejo (ANTT, CR - Most? de Alcobaça, mº2 (DR), n°12 - 
trata-se do primeiro doc. que encontrámos, após a subida ao trono de D.Dinis, com o elenco de confirmantes, e 
que é cit. supra). Note-se, de resto, que para além da substituição do mordomo-mor não se verificou qualquer 
outra substituição, nem na alferesia-mor nem nas tenências. 


” JMATTOSO, 1993a, p.159-161 (cit. na p.159). É possível que as acções do Infante D.Afonso, sobretudo 
porque assumidas logo após a subida do irmão ao trono, se relacionem com a discutida legitimidade de 
D.Dinis, face à situação de adultério vivida por seus pais (ML.V. 36vº-38). 

* Sobre esta inquirição, vd. L.KRUS, 1989. 


” J MATTOSO, 19934, p.161. 
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Neste mesmo sentido, já anteriormente tínhamos tido a ocasião de valorizar uma 
postura semelhante, quando D.Dinis, em 1283, revogou todas as doações conferidas desde 


10 Reconhecido por todos como 


que iniciara o reinado, sugeitando-as a nova confirmação 
um político hábil e determinado, foi acompanhando estas, como outras medidas que a seguir 
iremos mencionar, com a promulgação de leis que ora beneficiavam o clero, ora a nobreza!" 
procurando desta forma atenuar as tensões, que os ataques desferidos contra os abusos 
senhoriais necessariamente suscitavam. 

Contudo, de todas as medidas adoptadas por D.Dinis nenhuma outra, como a 
realização de inquirições, surtiu tanto efeito, ou causou tanta contestação. Executadas com 
uma determinação e uma cadência sem paralelo, foram a "arma" por excelência utilizada pelo 
monarca para detectar e reprimir os referidos abusos. Mas, para além da sua regularidade ou 
do aumento da área geográfica que abrangeram, foi sobretudo a sua intencionalidade, 
apresentada sem constrangimentos, que terá provocado o temor e a contestação dos 
principais, ou melhor, dos únicos visados: os senhores. 

Quer isto dizer, que o rei já não precisava de "disfarçar" as suas intenções, 
perguntando apenas o que tinha, como em 1220, ou o que tinham todos, como em 1258. 
Tendo ensaiado a diferença em 1284, numa área mais restricta e já bastante senhorializada, 
mas ainda um pouco "exterior" ao Norte Senhoria, ela era aqui assumida sem rebuço 
pelos inquiridores de 1288, quando, chegados a uma qualquer freguesia, perguntavam se al 
havia casa de cavaleyro ou de dona que se deffenda per honra. 

As inovações, porém, não se ficaram apenas pela forma directa como se inquiriram os 
bens e os direitos dos privilegiados. Dois anos depois, em 1290 e, tanto quanto se sabe pela . 
primeira vez, os abusos detectados através de inquirições eram julgados e sentenciados pela 
corte, provocando um coro tal de protestos que D.Dims, magnanimamente, revogou as ditas 


sentenças; muito embora, diga-se, o rei ficasse na posse de um cadastro completo da 


190 J A.S.PIZARRO, 1993, pp.92-93. 

101 YMATTOSO, 1993a, pp. 148-149, e JA. S.PIZARRO, 1993, p.94. 

10? A diferença qualitativa, em termos de apuramento dos casos de abusos senhoriais, relativamente às Inq. 
de 1258, já foi devidamente valorizada por outros autores (cfr. IMATTOSO, L.KRUS e A.A ANDRADE, 
1989, pp.51-55). 


103 ver alguns textos destas inquirições, que invariavalemente começavam por esta pergunta, em 
JAS.PIZARRO, 1989, pp.214-234. 
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propriedade senhorial, o qual se revelou da maior utilidade nas inquirições posteriores, como 
já anteriormente sublinhámos!*. 

Inovações que ainda foram mais longe. Com efeito, os dez anos que envolvem a 
viragem do século XIII para o século XIV, terão porventura significado o auge do prestígio 
e da autoridade de D.Dinis. Fortalecido por vários sucessos, quer externos, como o Tratado 
de Alcanices (1297), quer internos, como a subjugação difinitiva do Infante seu irmão 
(1300), e aureolado pelo prestígio internacional da arbitragem dos conflitos que opunham 
Castela e Aragão (1304), D.Dinis enceta um novo cerco contra os abusos senhoriais. Aberto 
em 1301, o ciclo de inquirições vai renovar-se em 1303-1304 e em 1307, prolongando-se, 
pelo menos, até 1315"º*. 

Realizadas com um ritmo demolidor, D.Dinis decide também ultrapassar as inevitáveis 
delongas judiciais. A partir de 1301, as situações ilegais detectadas já não são remetidas à 
corte para serem julgadas; a inquirição, que entretanto deixou de ser conduzida por uma 
comissão representativa dos vários interessados, é desde então dirigida por um só inquiridor, 
"nomeado unicamente pelo monarca, seu vassalo e da sua Casa ou criação, [e que]. 


1107 


inquiria, julgava e sentenciava"””, o que, sobretudo a partir de 1307, motivou a viva 


contestação da nobreza, tanto mais que as sentenças proferidas foram sempre confirmadas 


pela corte!**. 


104 7 A S.PIZARRO, 1989, pp.195 e 245-248. 

105 YMATTOSO, 19934, p.161, e JA S.PIZARRO, 1993, p.97. 

1% J MATTOSO, 19934, p.161. 

107 7 A S.PIZARRO, 1993, p.98. 

108 J MATTOSO, 1993a, p.161. 

10 Como é evidente, e para além das medidas que directamente incidiam sobre a nobreza - e que 
naturalmente não se restringiram às inquirições, como é o caso das sucessivas leis sobre os direitos de 
padroado, ou de desamortização, que afectavam sobremaneira os senhorios eclesiásticos e monásticos - 
também outras, nomeadamente as que integravam uma política mais vasta de reordenamento administrativo € 
judicial do Reino, acabaram por contribuir para uma maior limitação da área de acção senhorial. Medidas, 
aliás, em boa parte decorrentes da política iniciada no reinado anterior. como sejam a promulgação de 


numerosos forais e de inúmeras cartas de povoamento, ou o aperfeiçoamento do aparelho judicial da coroa 
(cfr. JMATTOSO, 19934, pp.155-158, e AL.C.HOMEM, 1994). 
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Sem querermos afirmar, como é óbvio, que ela foi o principal "detonador" do conflito, 
parece-nos, pelo menos, que à mesma se deverá imputar uma responsabilidade maior. 


Mácula na manifesta habilidade política do monarca, ela foi tanto mais grave, quanto se 





Num trabalho anterior, procurámos demonstrar como D.Dinis, a partir sensivelmente 


de 1300, actuara de maneira diferente em relação à nobreza, tentando ainda explicar as 
razões dessa mudança de atitude, bem como as consequências que a mesma acarretara"?. Na 
altura, a nossa análise incidiu sobre a situação - e respectivo destino - das linhagens ligadas 
ao exercício dos dois principais cargos da cúria e das tenências, apenas durante o reinado de 
D.Dinis, deixando de parte outras linhagens igualmente ligadas à Corte, desde, pelo menos, o 
reinado anterior. Ora, a saída a público, entretanto, de duas dissertações de doutoramento, 
uma sobre 4 Nobreza de Corte de D.Afonso III, e outra sobre A Corte dos Reis de Portugal 
no Final da Idade Média, já referidas no início deste capítulo, permitem, agora, uma 
abordagem muito mais completa da questão, inserindo a nobreza de corte dionisina num 
quadro mais vasto de evolução, desde D. Afonso III até D. Afonso IV. 

Das 44 linhagens ligadas à corte de D.Afonso HI, estudadas por Leontina Ventura, 15 
pertenciam ao grupo dos ricos-homens e as restantes 29 ao dos cavaleiros”, resumindo-se 


da seguinte forma a sua evolução para o reinado de D.Dinis: 


- das 15 linhagens de ricos-homens, 4 extinguem-se (Anes, Berredo, Gosende e Vide), 


110 Sobre este conflito veja-se, por todos, J MATTOSO, 1982c, e 19934, pp.161-163. 
111 JMATTOSO, 1993a, pp.161-162. 
112 J AS.PIZARRO, 1993 (texto original apresentado em 1992). 


113 O primeiro grupo era constituído pelas linhagens de: Aboim-Portel, Albuquerque (Teles). "Anes" (do 
chanceler-mor Estêvão Anes), Baião, Barbosa, Berredo, Briteiros, Castro, Chacim, Gosende, Riba de Vizela, 
Sousa, Valadares, Vide e Vinhal. Quanto ao segundo grupo, era composto pelas seguintes linhagens: 
Alvarenga, Badim, Barbudo, Barreto, Casével, Coelho, Cogominho, Correia, Cunha Curutelo, Dade, "Dias", 
Espinhel, Espinho, Farinha, Lanhas, Lanhoso, Lima, Magro, Melo, Novais, Paiva (Quartela), Petarinho, 
Pimentel, Portocarreiro, Tavares, Vasconcelos, Veloso e Vivas. 
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e uma abandona o reino (Castro) antes do início do reinado; já com D.Dinis, 
desaparecem outras 5 (Aboim-Portel"*, Baião, Riba de Vizela, Sousa" e Valadares); 
3 deixam de figurar na corte ou perdem a rico-homia, após a morte do último 
indivíduo que deteve essa categoria (Barbosa e Vinhal, e Chacim, respectivamente), 1 
abandona o reino (Albuquerque)"*; os Briteiros, finalmente, foram os únicos que 


mantiveram a rico-homia ao longo dos reinados de D.Dinis e de D. Afonso IV”; 


- quanto às 29 linhagens de cavaleiros o panorama era o seguinte: 13 desaparecem da 
corte desde o início do reinado dionisino (Badim, Casével, Curutelo, Dias, Espinhel, 
Lanhas, Lanhoso, Magro, Melo, Paiva, Petarinho, Veloso e Vivas); 7 mantêm-se na 
corte apenas pela ligação vassálica a membros da Família Real (Barbudo, Barreto, 
Correia, Cunha, Farinha, Novais e Tavares); 1 volta a estar representada ao nível da 
rico-homia (Lima); 3 desaparecem da corte ao longo do reinado (Alvarenga, Dade e 
Espinho); 5, finalmente, vão aí continuar, transitando também para a corte do reinado 


de D. Afonso IV (Coelho, Cogominho, Pimentel, Portocarreiro e Vasconcelos). 


A ascenção de D.Dinis, porém, também significou o aparecimento de outras linhagens 
cortesãs, 26 concretamente, ausentes da corte durante o reinado anterior e com percursos 


muito distintos: 


- assim, 8 - que tinham tido o estatuto de ricos-homens em reinados anteriores a 


D.Afonso III - reaparecem com o mesmo estatuto (Soverosa), no exercício de cargos 


114 O tronco principal de que provinham, os da Nóbrega, manteve-se na corte, mas com um estatuto muito 
inferior. 


115 A linhagem extinguiu-se, de facto, mas o apelido manteve-se, quer por via feminina através de bastardos 
régios, quer por ter sido adoptado por um ramo dos de Briteiros. 


116 Os Teles regressaram ao reino no reinado seguinte, mas só viriam a recuperar o anterior estatuto com 
D.Pedro I (R.C.GOMES, 1995, pp.66-72). 


117 Não escondemos a nossa estranheza ao verificar que Rita Costa Gomes enquadra esta linhagem, no 
reinado de D. Afonso IV, numa nobreza de "condição inferior" (R.C.GOMES, 1995, p.103), quando ela seria - 
quer pela antiguidade e pelos cargos que detinha, quer pela imensa fortuna que possuía, quer ainda pelas 
alianças com a Família Real - a mais prestigiada do reino, como facilmente se verifica pelas biografias que 
elaborámos sobre os descendentes de Mem Rodrigues e de João Rodrigues de Briteiros (Vd. BRITEIROS VII, 
VR, VI8, VI9 e VIT). 
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curiais (Velho, Redondo, Gato e Cambra), ou na vassalidade de membros da Família 
Real (Azevedo, Cerveira e Pereira); 
- 5 linhagens já tinham integrado a corte, antes do reinado do Bolonhês (Arões, 


Barroso, Nóbrega" 


, Ribeiro e Taveira); 

- 13 linhagens, finalmente, aparecem na corte pela primeira vez, no exercício de cargos 
(Abreu, Avelar-Soveral, Chancinho, Escola, Frazão, Moreira, Parada, Rebotim, 
Romeira e Urrô), ou na vassalidade de membros da Família Real (Alvim, Bugalho e 


Molnes). 


Em síntese, na passagem do reinado de D.Afonso III para o de seu filho D.Dinis, e 
relativamente às linhagens que integraram as respectivas cortes, verifica-se que, no que 
respeita à alta nobreza, das 15 linhagens integrantes do grupo de ricos-homens da corte do 
Bolonhês, só 10 continuaram no reinado seguinte, acrescidas dos Limas e dos Soverosas, no 
entanto, convirá recordar que, dessas 12, metade não sobreviveu à passagem do século XIII 
para a centúria seguinte, e que das 6 restantes, 5 não atingiram o final do reinado de D.Dinis 
(os Teles abandonam a rico-homia por morte do 1º Conde de Barcelos (1304), os Limas 
saíram do reino em 1310, os Riba de Vizela extinguem-se pela morte do 2º Conde de 
Barcelos (1312), o mesmo acontecendo aos Aboim-Portel em 1315, e os Barbosas perdem a 
rico-homia por morte de Fernão Pires de Barbosa, em 1321), ou seja, de 17 linhagens que ao 
longo de três quartos de século (1248-1325), representaram a nobreza portuguesa ao seu 
mais alto nível, apenas uma, a de Briteiros, atingiu o segundo quartel de Trezentos com o 
mesmo estatuto. 

Quanto às linhagens de nível médio e inferior, podemos traçar o seguinte quadro: de 
um conjunto de 40 linhagens! 17 estavam ligadas à vassalidade régia, mas sobretudo à dos 
vários membros da Família Real, enquanto as restantes 23 se associavam ao exercício de 
diversas funções e cargos curiais (conselheiros régios, vice-mordomos, mordomos-mores da 


Rainha, porteiros-mores, almirante-mor, meirinhos-mores, etc.). Das 40, finalmente, só 22 se 


118 Recorde-se que foi o ramo dos Aboim-Portel que representou os Nóbregas na corte de D.Afonso II, e ao 
mais alto nível, diga-se, mas nenhum membro da linhagem-mãe ocupou ali qualquer cargo. 


119 Conjunto constituído pelas 16 linhagens que, das 29 do reinado de D.Afonso III, transitaram para O 
período dionisino, acrescidas das 26 que então aparecem, às quais se retiraram duas (Limas e Soverosas), já 
referidas no grupo dos ricos-homens. 
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mantiveram ligadas à corte durante o reinado de D.Afonso IV, mas quase todas eram de 


e . é ~ : o 
condição inferior e também exerceram funções de pouca notoriedade”. 


Em suma, desde o início do reinado que D.Dinis desenvolveu a política centralizadora 
do seu pai, nomeadamente através do reforço da administração pública e da justiça, ou da 
fiscalização dos rendimentos dos bens da Coroa. É óbvio que essa política colidia com os 
interesses das classes privilegiadas, mas mais ainda porque nenhum dos monarcas anteriores 
foi tão longe como D.Dinis na persistência com que atacou os abusos senhoriais. A forma 
sistemática como legislou sobre assuntos tão importantes como os direitos de padroado ou a 
desamortização dos bens do clero, para não falar da sucessão quase ininterrupta de 
inquirições ou da subjugação da rebeldia do irmão, são a prova clara da firmeza com que 
procurou delimitar e controlar o regime senhorial. 

Na primeira metade do reinado, porém, conseguiu trilhar um caminho pautado por 


uma inegável habilidade política, favorecendo ora o clero contra os senhores laicos, ora estes 


contra os interesses daquele; parecendo beneficiar ambos, orialeseu o seu próprio poder: 
bispos e barões da sua corte. E, se protestos houve, eles não ultrapassaram os limites 


aceitáveis, como os que a nobreza apresentou nas cortes de Lisboa de 1285"! na sequência 
das inquirições efectuadas no ano anterior, ou até compreensíveis, como foi o caso do exílio 
de Dom Mem Rodrigues de Briteiros, despeitado com o processo relativo à herança do 
conde Dom Gonçalo Garcia de Sousa!” qualquer um deles, contudo, muito longe da 
violenta reacção que os nobres manifestaram alguns anos depois. Porquê? O que mudou tão 
significativamente, perguntávamos nós, que os levou aos excessos cometidos durante a 
Guerra Civil de 1319-1324, a ponto de mancharem as mãos com o sangue de parentes, e, 


2123 


até, de um bispo 


120 Mais adiante serão enumeradas. 
121 YMATTOSO, 19934, p.159. 
122 J AS.PIZARRO, 1993, p.96. 


1233 J A S.PIZARRO, 1993, p.98. 
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A análise sistemática das trajectórias de todas as linhagens ligadas à corte de D. Afonso 
II e de D.Dinis, sobretudo as da alta nobreza, parece responder a essa questão, 


corroborando também as conclusões a que tinhamos chegado nesse trabalho anterior. Ou 


Não lhe bastaram as inquirições anteriores, pela primeira vez completadas com as 
respectivas sentenças, ou as leis restringindo as comedorias ou proibindo o amadigo e os 
bens herdados pelo clero; não lhe bastaram as humilhantes derrotas impostas ao seu irmão, 


ou ter questionado a legitimidade do património de uma linhagem anterior ao próprio Reino. 





Mas, ao invés de seu pai, D.Dinis não procurou o apoio da alta nobreza, não a 
considerou, garantindo dessa forma o sancionamento da política centralizadora que tão 
energicamente ia executando. 

Pelo contrário, e quanto a nós foi esse o seu erro, desprezou esse apoio. Assistiu 


impávido à extinção das velhas linhagens, não as substituindo por outras mais recentes, e que 


por inteiro lhe ficassem a dever a ascenção; 


qual, em contra-partida, foram nomeados seis homens-bons dos concelhos“; negligenciou a 








Por fim, já não era apenas a alta nobreza, ou o pouco que dela restava, que se sentia 
colocada à margem, mas também o seu próprio filho e herdeiro, o Infante D.Afonso, que não 
podia sofrer sem revolta - devidamente empolada pelos descontentes - o continuado cortejo 


de benesses, de privilégios e de honrarias, com que o monarca cumulava os filhos bastardos. 


124 JMATTOSO, /985a, p.305. 
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Com efeito, a partir de 1312, os cargos de mordomo-mor e de alferes-mor, e até o referido 
condado, passaram para as suas mãos!?. Todavia, e em boa verdade, o rei poucos nobres 
tinha a quem entregar esses cargos e honras. Naquele ano de 1312 falecera o último senhor 
de Riba de Vizela, e parece que o monarca entendeu esse facto como o final de um tempo, 
de uma nobreza velha que aos poucos desaparecera. É certo que então ainda viveram Dom 
Fernão Pires de Barbosa, Dom João Rodrigues de Briteiros e Dom João Pires Portel. Mas os 
dois primeiros já eram muito idosos e o último, por certo, já estaria ao lado do Infante 
herdeiro. Ou seja, D.Dinis só tinha os seus filhos bastardos. 

Deixemos por agora a alta nobreza, e volvamos o olhar para as linhagens médias e 
inferiores. Eram 40, como vimos, mas convirá ter em conta que o reinado foi longo, pelo que 
só algumas o percorreram inteiramente. Assim, 18 estão referenciadas na corte dionisina 
apenas até 1300 (Arões, Barbudo, Barroso, Cerveira, Chancinho, Correia, Dade, Escola, 
Espinho, Gato, Farinha, Moreira, Parada, Portocarreiro, Rebotim, Taveira e Velho), algumas 
das quais na vassalidade de D. Afonso de Portalegre”. 

Quanto às restantes 22, os destinos são muito variados: Bugalhos, Molnes e Tavares, 
por exemplo, passaram da vassalidade do referido Infante para a do Rei, mas por ocasião da 
guerra civil as duas últimas estavam ligadas ao Conde D.Pedro; por outro lado, Alvins, 
Azevedos, Barretos, Cogominhos e Novais encontravam-se ligados ao Infante herdeiro 
D.Afonso, enquanto que Abreus, Alvarengas, Avelar-Soveral, Frazões, Nóbregas, 
Redondos, Romeiras, Urrôs e Vasconcelos eram vassalos do Rei; finalmente, Cambras, 
Coelhos, Cunhas, Pereiras, Pimentéis e Ribeiros tinham membros comprometidos quer com 
D.Dinis quer com D.Afonso. Não esqueçamos, por fim, que seis delas - Cunha, Molnes, 
Pereira, Redondo, Tavares e Vasconcelos - estavam fortemente ligadas aos vários bastardos 
régios. 

Deste modo, deparamos com uma nobreza de corte reduzida e, o que é mais, dividida. 
Mas, acima de tudo, a análise feita deixa transparecer o isolamento de D.Dinis. 


2 


Especialmente face à alta nobreza, reduzida aos filhos bastardos do monarca, uma vez que a 


125 Afonso Sanches foi mordomo-mor entre 1312 e 1323; Pedro Afonso, foi feito 3º conde de Barcelos em 
1314, foi alferes-mor entre 1315 e 1317; João Afonso, finalmente, foi alferes-mor (1318-1325) e mordomo- 
mor (1324-1325) - vd. FAMILIA REAL. 


126 Algumas delas, curiosamente, só regressaram à corte depois da subida de D.Afonso IV ao trono, como é 
o caso dos Barbudos, Barrosos, Cerveiras e Correias. 
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única linhagem de ricos-homens sobrevivente, a dos Briteiros, também se cindira entre os 


127 Quanto aos 


dois partidos, pendendo mais claramente para o lado do futuro suserano 
membros das linhagens secundárias que apoiavam o rei, acabavam sobretudo por respeitar as 
obrigações impostas pelos cargos que detinham - meirinhos-mores, por exemplo - mas 
também, o que nos parece importante, as ligações de parentesco que os uniam a vassalos dos 
bastardos régios. | 

Isolamento, por fim, bem patente no rol das testemunhas de um dos actos mais 
dramáticos do conflito, ocorrido em Maio de 1321, quando D.Dinis apresentou uma série de 
acusações contra o seu filho e os seus partidários, entre as quais avultava o assassinato do 
bispo de Évora. O conjunto de 20 testemunhas é encabeçado por dois dos bastardos régios, 
Afonso Sanches e João Afonso, respectivamente mordomo-mor e alferes-mor, e por Dom 
João Afonso de Lacerda - genro de D.Dinis por estar casado com uma das suas filhas 
bastardas -, logo seguidos pelo Mestre de Avis, depois vêm o alcaide de Lisboa, Fernão 
Rodrigues Bugalho, o meirinho-mor do Reino, Lourenço Anes Redondo, e o conhecido 
escrivão da câmara Estêvão da Guarda; seguem-se Lopo Esteves de Alvarenga, Pero Esteves 
de Tavares, Rui Gonçalves Franco, Fernão Vasques Pimentel, os irmãos João e Nuno 
Rodrigues de Vasconcelos, o advogado da corte Estêvão Zarco e, finalmente, os irmãos 
Gomes e Vasco Martins da Cunha; de permeio, mais cinco indivíduos, cujas famílias não nos 
foi possível apurar, entre os quais Vasco Lourenço, meirinho-mor de Entre Tejo e 
Guadiana”. Tirando os seus filhos e genro, os restantes individuos representavam linhagens 
médias e mesmo inferiores". 

Que "modéstia", se pensarmos que no ano seguinte, em Pombal, e após o cerco de 
Coimbra, o Infante D. Afonso jurou um compromisso de paz, o qual foi secundado pelos seus 
mais importantes partidários, entre os quais se encontravam Martim Afonso Chichorro e 
Gonçalo Anes de Berredo [Briteiros I], sobrinhos do monarca, Afonso Teles e Gonçalo Anes 
de Briteiros II; juramento que, da parte do monarca, foi testemunhado pelo referido Estêvão 
da Guarda, e por Gonçalo Pires Ribeiro, filho bastardo de um antigo tutor dos bastardos 


127 João Mendes, talvez até por ser cunhado de D.Dinis, está ao lado deste, mas quer o seu filho, Gonçalo 
Anes, quer os seus primos, Gonçalo e Martim Anes, estavam do lado do Infante. 


128 ANTT, Gavetas, X1-8-37. 


129 José Mattoso já acentuou o baixo nível dos apoiantes do rei, sobretudo bastardos ou filhos segundos 
(MATTOSO, 19854, pp.302-304). 
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régios!º. 

Que diferença, enfim, para o ano de 1282, quando por ocasião das primeiras pazes 
celebradas com o seu irmão, D.Dinis indicou como fiadores a Dom Nuno Martins de 
Chacim, seu mordomo-mor, ao conde Dom Gonçalo Garcia de Sousa, alferes-mor, e a Dom 
Martim Anes do Vinhal, rico-homem, entre outros; nessa altura, pelo contrário, era ao lado 


do Infante rebelde que estavam os Bugalhos, os Babilões, os Vinagres ou os Cafanhões..."*! 


Na verdade, muitas coisas tinham mudado desde o início do reinado, e temos agora 
mais reforçada a ideia de que a diferente atitude do monarca face à nobreza, especialmente 
para com a mais elevada, não foi um factor de menor importância no conjunto de factos e de 


circunstâncias que conduziram à Guerra Civil de 1319-1324. Pelo meio, finalmente, D.Dinis 





Antes de concluir o capítulo, finalmente, gostariamos de analisar o contexto político do 
reinado de D.Afonso IV, ainda que de uma forma mais breve e incidindo especialmente na 
sua fase inicial. Análise que, a nosso ver, se revela importante, uma vez que nos permitirá 
detectar as continuidades e as ausências, e também as "estreias", como é natural, mas acima 
de tudo apreender os contornos da relação entre a nobreza e um novo monarca. 

D.Afonso IV subiu ao trono no rescaldo de uma guerra civil que o opôs ao seu próprio 
pai e suserano, e dividiu a nobreza, mas que também foi reveladora da fractura que separava 
o reino em duas partes, ou seja, por um lado um Norte marcadamente senhorial, e, por 


outro, um Centro e Sul mais caracterizados pelos espaços concelhios e urbanos, como muito 





bem acentuou José Mattoso na sua análise sobre a Guerra Civil de 1319-1324"2. Mas, no 





130 ML.VI.423. 
131 ANTT, Ch. de D.Dinis, L°1, fls.47-48v°. 


132 J MATTOSO, 1985a, pp.304-307. 
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estudo minucioso do seu reinado permitirá averiguar" 

Como é óbvio, esse estudo está fora dos nossos propósitos; mas acreditamos que a 
análise acima proposta poderá, pelo menos, esclarecer alguns aspectos dessa questão. Por 
outro lado, e como já aqui se afirmou, a corte régia durante a Baixa Idade Média foi 
recentemente estudada pela Professora Rita Costa Gomes, muito embora a Autora tenha, 
desde o início, prescindido de contemplar no seu trabalho a análise da corte enquanto espaço 
de acção política!*, priviligiando antes outros aspectos - conceptuais, composição 
sociológica, orgânica interna, etc. - igualmente importantes, recolheu inúmeros dados em 
ordem a conhecer os indivíduos e as famílias que constituíram o tecido social cortesão ao 
longo daquele período. Desta forma, deu a conhecer quais as linhagens que compunham a 
corte do Bravo, o que nos permite continuar a análise comparativa das relações régio- 
nobiliárquicas, agora entre os reinados de D.Dinis e de D.Afonso IV. 

Mais acima ficou dito que das linhagens de ricos-nomens que acompanharam a corte 
régia portuguesa até ao reinado de D.Dinis, apenas uma, a dos Briteiros, tinha atingido o 
reinado de D.Afonso IV com o mesmo estatuto. Igualmente ficou referido que das 40 
linhagens de cavaleiros ligadas à corte dionisina, apenas 22 tinham transitado para a de seu 
filho, as quais agora se enumeram: Abreu, Alvim, Avelar-Soveral, Azevedo, Barbudo, 
Barroso, Bugalho, Cambra, Cerveira, Chancinho, Coelho, Cogominho, Correia, Cunha, 
Frazão, Novais, Pereira, Pimentel, Portocarreiro, Redondo, Ribeiro e Vasconcelos. 

Olhando atentamente para esta lista, e recordando algumas afirmações anteriores, não 
deixa de causar alguma perplexidade o facto de nela virmos encontrar linhagens claramente 
comprometidas com o partido régio durante a guerra civil, como era o caso dos Abreus, dos 
Redondos ou dos Vasconcelos". Assim, como interpretar a presença destas linhagens na 
corte de D. Afonso IV? 


Antes de tentar avançar uma resposta, ainda gostariamos de chamar a atenção para um 


133 IDEM, ibidem, p.308. 
134 RC.GOMES, 1995, pp.4-5. 


135 Com efeito, uma das acusações feitas por D.Dinis contra o filho, em 1321, tinha sido o facto de Lopo 
Gonçalves de Abreu, vassalo régio, ter sido assassinado às mãos de indivíduos que depois se acolheram à 
guarda do Infante herdeiro (ANTT, Gavetas, X1-8-37), quanto aos Redondos, detiveram vários meirinhados- 
mores e alguns dos seus membros foram; vassalos dedicados dos bastardos régios (vd. REDONDO), o mesmo 
se diga quanto aos de Vasconcelos, não esquecendo o caso de Mem Rodrigues, responsável pela derrota de 
D. Afonso no cerco de Guimarães. 
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documento, normalmente esquecido ou até ignorado pelos investigadores, muito embora se 
encontre publicado há vários anos, que nos parece muito importante para esclarecer esta 
questão. Trata-se do Tratado de Escalona, assinado em 1328 por D.Afonso IV e por Afonso 
XI de Castela, o qual teve por principal finalidade a confirmação do Tratado de Agreda 
(1304), anteriormente firmado entre D.Dinis e Fernando IV, e eliminar todas as dúvidas e 
diferendos que poderiam opôr os dois monarcas”. 

De entre as várias cláusulas do acordo, interessa-nos agora a relativa aos castelos e 
vilas que as duas partes entregariam como reféns, para garantia do seu integral cumprimento. 
Assim, D.Afonso IV indicou os castelos de Montemor-o-Novo, de Vila Viçosa, de Celorico 
da Beira, de Castelo Mendo, de Penamacor e de Sortelha, e as vilas da Guarda, de Elvas, de 
Évora e de Beja, enquanto Afonso XI seleccionou os castelos de Zamora, Niebla, Xerez a 
par de Badajoz, Alconchel, Benavente e Alba de Tormes, assim como as vilas de Salamanca, 
Ciudad Rodrigo, Toro e Badajoz. Por outro lado, cada monarca indicou o nome de 40 
fidalgos da sua respectiva corte, para que o seu par contrário escolhesse os seis a quem 
seriam entregues as alcaidarias dos referidos castelos. 

Assinado em Março de 1328, os trâmites preparatórios, mormente a indicação dos 40 
fidalgos, tiveram lugar em Dezembro do ano anterior. Ou seja, decorridos pouco mais de 
dois anos sobre a sua entronização, D.Afonso IV nomeava um vasto grupo de fidalgos da 
sua corte, nos quais depositava a confiança suficiente para responderem pela alcaidaria de 
castelos envolvidos num importante acordo diplomático entre Portugal e Castela. Razão 
ponderosa, sem dúvida, e que levaria qualquer leitor a admitir que esse grupo contaria com 
os indivíduos e as linhagens que, havia poucos anos, sustentaram o partido de D.Afonso, 
então ainda Infante herdeiro, contra D.Dinis. A leitura atenta dessa lista, porém, reserva-nos 


algumas surpresas, pelo que se impõe a sua análise detalhada”: 


136 Doc. de 25 de Março de 1328, firmado em Escalona (publ. nas GAVETAS, vol.IX, 1971, pp.636-657). 


137 Respeitaremos a ordem seguida pelo documento mas, para não alongar demasiado esta exposição, 
agruparemos todos os indivíduos da mesma linhagem com o membro que for referido pela primeira vez. 
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- Gonçalo Fernades Chancinho, neto de um chanceler de D.Sancho 1”, e 


seguramente já idoso, porquanto ocupou os cargos de Meirinho-mor do Reino e de 


Meirinho-mor de Entre-Douro-e-Minho, respectivamente em 1290-92 e em 1293!º, 


desaparecendo da documentação depois de 1327'*, 


- Os irmãos Martim Gonsalves de Ataíde e Nuno Gonçalves de Ataíde'?, que 
talvez tenham apoiado o Infante por despeito para com D.Dinis'º, 

- Lourenço Vasques da Fonseca, Vasco Lourenço da Fonseca, Gonçalo Martins 
da Fonseca, e Fernão Martins da Fonseca'”, de uma linhagem sem tradições 
"cortesãs" anteriores, para além, segundo aceitámos, de ser um ramo secundário dos 
de Riba Douro; 

- Afonso [Vasques] Correia, de uma linhagem intimamente ligada à Ordem de 
Santiago, e à vassalidade do Infante D.Afonso de Portalegre, como já vimos, foi 
depois Meirinho-mor de Além Douro (1331); 


138 R C.GOMES, 1995, p.72. 
13 J MATTOSO, 1985a, p.301. 


140 CCSP, pp.214-215 (doc. de 1290); AGUC, Pergaminhos - Coleg“ de Guimarães, Pasta 2, n°27 (doc. de 
1291); ANTT, Sala 25 - Coleg” de Guimarães, mº14, n°26 (doc. de 1292), ADB, Gav. dos Coutos e Honras, 
nº6 (doc. de 1293). 


141 Pelo menos Rita Costa Gomes nunca o refere no seu trabalho. 
142 RC.GOMES, 1995, p.92. 


143 Com efeito, em 1319 o rei condenou Martim Gonçalves a pagar 500 Ibs. de indemnização a Lourenço 
Anes Redondo e a uma tia deste, por roubo de bens e ataque a homens de Lourenço Anes (ANTT, Ch. de 
D.Dinis, Lº3, f1.123v9). Nada temos sobre Nuno Gonçalves, mas é natural que secundasse a posição do irmão. 


144 Os dois primeiros são pai e filho (vd. FONSECA - XI5 e XII14), quanto aos dois últimos, irmãos, são 
ambos referidos na corte de D. Afonso IV (R.C.GOMES, 1995, p.93), mas na realidade eram da linhagem dos 
Coutinhos, como se sabe intimamente ligada à dos Fonsecas por via materna (cfr. AA FERNANDES, 1950, 
pp.10-12, ou Armorial Lusitano, p.184). 


145 vd CORREIA - VII4. Como já tivemos ocasião de referir (vd. nota 125), esta linhagem desapareceu da 
corte dionisina depois das derrotas do Senhor de Portalegre, pelo que é natural que se agastasse com D.Dinis, 
reaparecendo com D.Afonso IV. Por outro lado, estranhamos a ausência dos Correias no trabalho de Rita 
Costa Gomes, não só pelo cargo de Afonso Vasques. mas também porque um dos seus filhos foi Corregedor de 
Entre Tejo e Guadiana no reinado de D.Pedro I, e um seu hipotético neto recebeu de D.Fernando o senhorio de 
Gondomar, depois confirmado por D.João I (vd. CORREIA - VIII9 e nota 79, respectivamente). 
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representantes de vários ramos de uma linhagem associada ao partido do Infante 
herdeiro aquando da guerra civil"; 

- Vasco [Gonçalves] Pereira, irmão do arcebº de Braga, D.Gonçalo, foi vassalo do 
Conde D.Pedro, pelo que não se estranha que apoiasse o referido partido; de resto, a 
sua nomeação para o meirinhado-mor de Entre-Douro-e-Minho em 1324, substituíndo 
Mem Rodrigues de Vasconcelos, deverá ser admitida como uma eventual imposição 
do Infante D.Afonso”; 

- Martim Lourenço da Cunha, Martim Vasques da Cunha, João [Rodrigues] da 
Cunha e Gomes Martins [da Cunha], de uma linhagem tradicionalmente "cortesã", 
via assim representados apoiantes dos dois partidos envolvidos na Guerra Civil de 
1319-1324! 

- Mem Rodrigues de Vasconcelos, João Rodrigues de Vasconcelos e Fernão 
Rodrigues de Vasconcelos, irmãos e representantes de uma das linhagens mais 
comprometidas com D.Dinis e os seus bastardos!”; 

- Gonçalo Rodrigues de Azambuja e João Rodrigues de Azambuja, sobrinho e 
tio, sendo o primeiro alcaide e senhor da Azambuja; desconhecemos qual a posição da 
linhagem durante o conflito de 1319-24, mas é possível que a defesa da posse do 
referido senhorio a obrigasse a uma certa discrição; 

- Rui Gomes de Azevedo, sobrinho de Vasco Pais de Azevedo, um dos mais fiéis 


partidários de D. Afonso, pelo que é natural que também ele o fosse"? 


146 JMATTOSO, 19854, p.302. 


147 Vd. PEREIRA - XII3. 


148 Martim Lourenço II fora um dos partidários do Infante D.Afonso citados por D.Dinis no rol das queixas 
deste contra o filho, apresentado em 1321, sendo acusado de ter ferido de morte o tabelião de Pombeiro da 
Beira (ANTT, Gavetas, XI-8-37, sobre a sua vida, vd. CUNHA - IX14); Martim Vasques estaria 
naturalmente ligado ao mesmo partido, ou não fora genro de Lopo Fernandes Pacheco (X1); João Rodrigues 
(X12), estava pela mãe ligado aos Azevedos, linhagem que apoiava o Infante herdeiro (cfr. JMATTOSO, 
1985a, p.300), e uma sua tia materna era casada com Lourenço Gomes de Abreu, que também veremos como 
vassalo de D.Afonso IV; Gomes Martins, finalmente, terá apoiado o partido régio, se se aceitar a sua 
identificação com um homónimo que foi meirinho-mor de Entre-Douro-e-Minho entre 1316 e 1319, e que em 
1321 testemunhou o já citado rol de acusações do monarca contra o filho (IX24). 


14 YMATTOSO, 1985a, pp.302-303. Sobre cada um dos irmãos, vd. VASCONCELOS - VII7, VIIS e 


150 YMATTOSO, 19854, p.300. 
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- Vasco Martins Zote, chefe de um ramo dos Velhos que se manteve afastado da 
corte durante o reinado dionisino, e que agora regressava aos meios cortesãos!”; 

- Nuno Gonçalves Camelo, chefe de um ramo secundário dos Cunhas, não admira a 
sua presença nesta lista, porquanto foi um dos mais acérrimos partidários do Infante 
D.Afonso, a ponto de ser incluído no já referido rol de acusações de 1321, pelo facto 
de difamar publicamente D.Dinis"”; 

- Rui Garcia do Casal”; 

- Paio [Rodrigues] de Meira IA [Novais] e Afonso [Pais] Novais [II], pai e filho 
(LL3138), e ambos vassalos do Infante D. Afonso"; 

- Gonçalo Vasques de Góis e Álvaro Vasques de Góis, irmãos, eram filhos de um 
mordomo do Infante D.Afonso de Portalegre, significando por isso o regresso dos 
Farinhas-Góis à corte!>; 

- Martim Fernandes da Teixeira e João Aires de Altero, ambos representantes de 
dois ramos secundários da velha estirpe dos Fafes de Lanhoso, mas com percursos 
diferentes: assim, enquanto que os Teixeiras surgem pela primeira vez na corte pela 
mão de Martim Fernandes, João Aires era partidário de D.Dinis durante a guerra civil, 
o que, como vemos, não implicou o seu afastamento da corte", 

- Fernão Rodrigues Bugalho, é mais um exemplo dos partidários de D.Dinis - 
Meirinho-mor de Aquém Douro (1312) e de Além Douro (1314-1315), e Alcaide de 
Lisboa (1317-1324)"” - que transitou para a corte do Bravo, pertencendo a uma 


linhagem inicialmente ligada à vassalidade do Infante D. Afonso de Portalegre, 


15! vd ZOTE - XV4. 

152 ANTT, Gavetas, XI-8-37. 

133  MATTOSO, 1985a, p.301. 

154 É interessante verificar que Paio Rodrigues era casado com uma irmã de Mem Rodrigues de 
Vasconcelos, pelo que os Azevedos não eram os únicos cunhados do célebre meirinho que se encontravam no 
partido oposto. Em 1321 Paio Rodrigues era acusado por D.Dinis de ser responsável pelo assassinato de Lopo 
Gonçalves de Abreu, enquanto o seu filho fora um dos algozes do bispo de Evora (ANTT, Gavetas, X1-8-37). 

155 vg GÓIS - V2, VII e VI. 

156 Vd. LANHOSO-ALTERO - X1, e TEIXEIRA - XII. 

157 ADB, Livros - Lº das Cadeias, nº69 (1312), Gav. das Propriedades Particulares, n°825 (1314), Gav. 1° 


das Igrejas, n°170 (1315), Documentos para a História da Cidade de Lisboa. Livro I de Misticos de Reis, 
pp. 129-131 (1317), e ANTT, CR - Ordem de Cristo, m°2 (DP), nº8 (1324). 
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- Martim Afonso Alcoforado, era representante de um ramo dos Guedões, e talvez 
tenha apoiado o partido de D.Dinis, a exemplo do que sucedeu com o seu irmão 
Vasco Afonso”; de resto, Martim Afonso era casado com uma meia-irmã de Gonçalo 
Pires Ribeiro, outro partidário de D.Dinis que se manteve na corte de D.Afonso IV"; 

- Vasco Lourenço do Amaral, que representa a estreia da sua linhagem nos meios da 
corte; 

- Vasco Lourenço de Vaiões, cavaleiro de uma linhagem que, tal como os Amarais, 
era proveniente da região de Viseu, e que também foi reponsável pela primeira - e ao 
que supômos única -ligação dos de Vaiões à corte". 

- Martim Gonçalves Redondo e Álvaro Gonçalves Redondo, irmãos e acérrimos 
partidários de D.Dinis, sendo o segundo, inclusivé, vassalo do bastardo João 
Afonso!*!. 

- Egas Gonçalves Barroso, alcaide do rei em terras de Barroso, em 1304!2, surge 
agora como vassalo de D.Afonso IV, mas é natural que representasse mais um dos 
ramos de Guedões associados ao partido de D.Dinis; 

- Nuno Gonçalves de Aboim, filho de um vassalo de D.Dinis e sobrinho-neto do 
célebre Dom João Pires de Aboim, tinha bons "argumentos" para pertencer à corte, 
muito embora o seu ramo fosse incomparavelmente inferior ao dos seus primos de 


Portel, já extinto por ocasião do Tratado de Escalona!*. 


Sintetizando estes dados, concluímos que os 40 fidalgos representavam 26 famílias 
diferentes, distribuindo-se da seguinte forma: 17 fidalgos estavam directamente ligados ao 


partido de D.Afonso enquanto Infante, representando 11 linhagens (Pacheco, Chancinho, 


138 ;MATTOSO, 19854, p.303. 


13 vd ALCOFORADO - IX2, e RIBEIRO - VIIIS (recorde-se que os Ribeiros também eram um ramo 
secundário dos Guedões). 


16 Note-se, contudo, que Vasco Lourenço foi tutor de Pero Afonso Ribeiro H, pelo que esta ligação aos 
Ribeiros poderá indiciar o seu posicionamento no conflito de 1319-24 (ADV, Pergaminhos, mº24, nº96). 


16l Vd. REDONDO - XVI e XV3. 
16 vd BARROSO - VIII. 


163 vd ABOIM-PORTEL - VII3 e VIII. 
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Ataíde, Pimentel-Resende, Pereira, Cunha, Azevedo, Zote, Camelo, Casal e Novais); 9 
surgem nos meios cortesãos pela primeira vez, assim como as 6 linhagens a que pertenciam 
(Fonseca, Coutinho, Azambuja, Teixeira, Amaral e Vaiões); 3 pertenciam a 2 linhagens 
anteriormente ligadas à vassalidade do Infante D.Afonso de Portalegre (Correia e Farinha- 
Góis); 11, finalmente, tinham sido apoiantes de D.Dinis durante a Guerra Civil de 1319- 
1324, representando 8 linhagens (Cunha, Vasconcelos, Altero, Bugalho, Alcoforado, 
Redondo, Barroso e Aboim). 

Vistas as presenças, não deixarão de se notar algumas ausências, muito embora 
algumas linhagens viessem mais tarde a estar presentes na corte de D.Afonso IV, como é o 
caso dos Abreus, Alvins, Avelar-Soveral, Barbudos, Cambras, Cerveiras, Coelhos, 
Cogominhos ou Ribeiros, para além de muitas outras que, pela primeira vez, passaram a 


164 


. Quanto à principal linhagem do Reino - 


165 


integrar o restricto grupo das linhagens de corte 
excluídos os membros da Família Real de origem bastarda ™ -, os Briteiros, é natural que não 
tivessem sido incluídos nesta lista, dado o seu estatuto de ricos-homens, não podendo o 
monarca indicar os seus nomes para hipotéticas alcaidarias de castelos'*. Prova disto 
mesmo, é o facto de Martim Anes ser o primeiro fidalgo a testemunhar a apresentação das 


propostas de Afonso XI para a elaboração do Tratado de Escalona, em Dezembro de 


13277, e de, cerca de um ano depois, ser também a primeira testemunha - seguido por 


Depois da apresentação destes dados já podemos responder à questão colocada por | 





José Mattoso? Ou seja, a nobreza recuperou os seus privilégios com a subida ao trono de 


D. Afonso IV? Parece evidente que a resposta não pode ser dada apenas através da análise de 


164 Um elenco completo dessas linhagens encontra-se em RC. GOMES, 1995, pp.45-108. 


' Martim Afonso Chichorro II de Sousa, muito embora em 1320 ainda estivesse ao lado de D.Dinis, já no 
ano seguinte apoiava o Infante D. Afonso (vd FAMÍLIA REAL - VI14); Pero Afonso de Sousa, rico-homem 
de D.Afonso IV em 1336 (VI19); Rodrigo Afonso de Sousa, irmão do anterior, e também rico-homem do 
mesmo monarca (VI20); e, finalmente, D.Pedro Afonso H, Conde de Barcelos (VI3). 


16 Martim Anes de Briteiros I, partidário e alferes-mor do Infante D.Afonso, manteve o dito cargo depois 
da subida deste ao trono, acrescentando o de mordomo-mor da Rainha Dona Beatriz, entre 1332 e 1333 (Vd. 
BRITEIROS - VI8); Martim Anes de Briteiros H, filho do anterior, foi igualmente rico-homem de D.Afonso 
IV (VII7); Gonçalo Anes de Briteiros, irmão de Martim Anes I, foi rico-homem do Bravo e um dos seus mais 
fiéis partidários, para além de ter uma das mais vastas fortunas do seu tempo (VI9). 


161 vd. nota 136. 


168 Doc. de 27 de Nov. de 1328 (publ. nas GAVETAS, vol.IX, pp.528-531). 
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um tratado diplomático. Caberá aos especialistas do reinado avançar as respostas, mas não 
cremos que o reforço do aparelho administrativo e da burocracia régia tenha beneficiado a 
nobreza; como a não terão favorecido as inquirições régias às jurisdieções senhoriais!”. 

Quanto a nós, porém, há um aspecto que aquela análise revela, e que nunca foi 
valorizado: a atitude do monarca face à nobreza depois de assumir o trono, ou seja, e como 
atrás afirmámos, "no rescaldo de uma guerra civil". 

Bem sabemos que Afonso Sanches morreu exilado, e que sobre João Afonso acabou 
por desabar toda a ira acumulada por D.Afonso IV contra os irmãos bastardos. Como 
interpretar, então, a presença junto do novo monarca, logo em 1327, de indivíduos 
profundamente comprometidos com aqueles, ou com o partido de D.Dinis? 

Atrevemo-nos a avançar uma resposta. Resolvidas as pendências, digamos assim, 
"familiares", mas de uma forma que, pela exemplaridade do castigo, revelou bem a intenção 
de afirmar sem rodeios a sua autoridade, D.Afonso IV assumiu depois a postura do monarca 
pacificador. Dificilmente se resiste à tentação de comparar essa atitude com aquela que o seu 


170 


avô assumira após a Guerra Civil que o conduziu ao trono ”. Terminado o conflito, era de 


novo tempo de conciliar antagonismos, de diluir tensões, de promover a paz. 





Das 26 linhagens representadas pelos 40 fidalgos de 1328 só cinco - Correia, Cunha, 
Góis, Pimentel e Vasconcelos - fizeram parte da nobreza de corte de D.Afonso III, e apenas 
ao nível dos cavaleiros e dos eclesiásticos; só o nome de Nuno Gonçalves de Aboim nos faz 
recordar um rico-homem do Bolonhês, o valido e mordomo-mor Dom João Pires de Aboim, 
de quem aquele era sobrinho-neto, mas com um estatuto incomparavelmente inferior. 

Mas estão também referidas as linhagens dos Azevedos, dos Redondos e dos Zotes, 
dos Fonsecas, dos Pereiras, dos Teixeiras e dos Alteros, ou dos Alcoforados e dos Barrosos, 
como viriam a aparecer os Alvins, os Melos, os Cogominhos, os Barretos, os Portocarreiros, 
os Cerveiras, os Coelhos ou os Ribeiros. Algumas das quais, enfim, representavam, como 
ramos secundários, as velhas linhagens dos Baiões, dos Riba Douro, dos Trastâmaras, dos 


Lanhosos, dos Guedões, dos Cabreiras ou dos Riba de Vizela, que assim, e mesmo depois da 


extinção biológica, regressavam ao meio cortesão, agora renovado por outras que jamais o 


16? A L.CHOMEM, 1994, pp.38-39, e J MARQUES, 1990, p.30. 


vo vg nota 88. 
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Algumas daquelas, como vimos, eram linhagens bem antigas, contemporâneas ou 
mesmo anteriores à fundação da nacionalidade, mas preteridas pelo poder e hegemonia das 
velhas linhagens da alta nobreza, ou, noutros casos, pelos troncos principais de que 


provinham. Umas e outras, encontravam-se representadas por indivíduos que, na Guerra 


Civil de 1319-24, tinham apoiado os dois partidos. A estas se acrescentavam outras mais 








Isto significa que D.Afonso IV, ao contrário do pai!”, devolveu à Corte o seu sentido 
de espaço de conciliação e de "coesão social", tal como D.Afonso III lhe consignara. Parece- 
nos, porém, que poderá significar ainda mais, ou seja, a reconciliação da Coroa com a 


Nobreza, por outras palavras, do Estado Monárquico com um dos seus pilares fundamentais. 


Nobreza que não era nova, mas que aparecia renovada, tal como, doravante, as relações 
régio-nobiliárquicas. 
Uma e outras, seguramente, já muito distantes das do tempo em que algumas poucas 


linhagens andaram a la guerra a filhar o reino de Portugal, também este, a partir de agora, 
muito diferente. 





171 


Quanto a nós, e depois de analisadas as relações de D.Dinis com a nobreza, a desagregação da corte teve 
uma enorme influência no desiquilibrio de forças que acabou por levar as duas partes à guerra civil (opinião 
contrária parece ter Rita Costa Gomes - cfr. RC.GOMES, 1995, p.3) 





Capítulo 6 


Estratégias (1279-1325) 


Conhecidas as linhagens, quer através da sua evolução quer dos indivíduos que lhes 
deram vida, e analisados alguns dos contextos em que se desenvolveram, chegou a altura de 
analisarmos algumas das estratégias que adoptaram para adquirir, manter ou aumentar o seu 
poder. 

Desde o início que decidimos eleger três factores de análise que nos pareceram 
importantes para a definição do estatuto das linhagens seleccionadas para o nosso estudo, e 
que entendemos aplicáveis ao conjunto da nobreza. 

Nesse sentido, e antes de cada reconstituição genealógica, procurámos deixar uma 
imagem da evolução de cada uma dessas linhagens, através da análise: do património, no 
âmbito das suas localização e mobilidade geográficas; da intensidade dos contactos com a 
Corte; e ainda do nível das alianças matrimoniais. 

Factores que agora serão analisados num contexto cronológico perfeitamente 
delimitado, ou seja, entre 1279 e 1325, uma vez que, tendo em conta o que ficou referido no 
capítulo anterior, o reinado de D.Dinis parece-nos ser um "observatório" particularmente 
bem posicionado para a compreensão de algumas transformações sofridas pela nobreza - 
tanto a nível interno como no seu relacionamento com a coroa - e cujos testemunhos são 


bem visíveis neste período. 


Antes, porém, temos que definir com o máximo rigor possível o estatuto dessas 


linhagens. Com efeito, se o conjunto de famílias que aqui se tentou reconstituir poderá ser de 
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alguma forma representativo da nobreza medieval até aos meados do século XIV, não é 
menos verdade que ele está muito longe de ser homogéneo. De facto, como comparar os 
Sousas com os Moelas, os Baiões com os Vasquinhos, ou os Riba de Vizela com os 
Lambazes, quando tudo, mesmo sabendo que uns e outros tinham uma origem comum, os 
diferenciava: estatuto, poder, riqueza ou nível de alianças. Desta forma, haverá que 
estabelecer distinções, procurando agrupar essas linhagens. 

Qual o critério? Naturalmente que, tomando como exemplo os casos acima referidos, 
não é difícil afirmar que os Sousas, os Baiões ou os Riba de Vizela pertenciam à "alta 
nobreza", e que, pelo contrário, os Moelas, os Vasquinhos ou os Lambazes pertenciam à 
"baixa nobreza". É, contudo, no patamar intermédio, que surgem os maiores problemas, 
englobando-se na categoria de "nobreza média" a maioria das linhagens, com disparidades 
muito acentuadas entre muitas delas. Assim, desde logo confessamos a nossa discordância 
quanto à distribuição das linhagens em alta, média e baixa nobreza!. 

Por outro lado, uma classificação mais tradicional, como a de "ricos-homens, 
infanções e cavaleiros" já era perfeitamente arcaica nos finais do século XIII, sendo apenas 
usada em casos muito específicos”, de resto, a própria documentação da época não 
estabelecia grandes distinções, como se verifica com as inquirições - de 1288, por exemplo -, 
onde se procurava saber se em cada freguesia inquirida havia casa de cavaleiro ou de dona 


que se defenda por honra, independentemente da hierarquia dos indivíduos que viessem a 


1 Com efeito, se para os dois extremos não se levantam muitos problemas, já em mais de uma ocasião, ao 
longo deste trabalho, se chamou a atenção para o facto de ser muito discutível a integração de linhagens com 
dimensão e características muito diversas num mesmo grupo qualificado como de nobreza média. Entretanto, 
e tanto quanto sabemos, este problema nunca foi levantado, talvez porque, na maioria dos casos, os estudos 
sobre nobreza têm incidido sobre as famílias situadas no topo da hierarquia, ou sobre a nobreza de corte, onde 
as distinções, como à frente veremos, são mais fáceis de definir. Os estudos realizados no país vizinho também 
não resolvem o problema: assim, o trabalho clássico de Salvador de MOXÓ apresenta os vários critérios que 
permitem distinguir as linhagens da "nobreza velha" face a uma "nobreza nova" surgida com o advento 
trastâmara, mas sempre no âmbito da alta nobreza (1969, pp.1-31); quanto a Marie-Claude GERBET (1994, 
pp.47-49), também chama a atenção para a dificuldade em criar uma separação clara entre as várias categorias 
de nobres, sobretudo quanto aos níveis médios, limitando-se, porém, a apresentar as diversidades regionais, 
onde Aragão surge como a região onde as diversas categorias se encontravam mais bem definidas (pp.65-67). 
Para França as diferentes categorias também eram claramente definidas, pelo menos no plano teórico (M.- 
T.CARON, 1994, pp.44 e ss.). 


? Sobretudo em textos legislativos ou, por exemplo nas listas de padroeiros de mosteiros ou de igrejas, o que 
é compreensível, uma vez que as designações dos níveis hierárquicos dos padroeiros ou naturais decorriam da 
legislação sobre os direitos de comedoria, estabelecendo as quantias a entregar por cada instituição segundo 
aquela tripartição. Sobre estas categorias, ver ainda JMATTOSO, 1985b, vol.I, pp.133-136. 
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ser citados, usualmente referidos como "fidalgos". 

Também a divisão entre ricos-homens e cavaleiros só nos parece válida para um meio 
mais restrito, como é o caso da corte, e apenas até determinada data”. 

Assim, e atendendo às várias características das linhagens estudadas - estatuto, 
património, nível das alianças, mobilidade dos seus membros, cargos, contactos com o meio 
cortesão - entendemos dividi-las em dois grandes grupos: nobreza de corte e nobreza 
regional. O primeiro, englobando as famílias que de uma forma mais ou menos continuada 
mantiveram ligações aos meios cortesãos, que tinham uma implantação patrimonial mais 
alargada e com um nível de alianças matrimoniais globalmente superior; o segundo, é 
constituído por linhagens que exerciam a sua influência num âmbito mais restrito. Em 
seguida, cada um destes grupos mais alargados foi por sua vez subdividido: dentro da 
nobreza de corte, por um lado, reunimos as famílias que durante os séculos XI e XII 
estiveram ligadas ao exercício dos principais cargos curiais ou do governo de terras, e que 
compunham a alta nobreza, enquanto que, por outro, ficaram agrupadas na média nobreza 
de corte aquelas outras que foram representadas por conselheiros régios, meirinhos-mores, 
etc.; quanto à nobreza regional, a distinção foi feita essencialmente a partir da dimensão 
patrimonial e do nível das alianças, resultando na divisão entre uma nobreza média regional 


e uma nobreza inferior”. 


°? JAS.PIZARRO, 1990, pp.214 e ss. 


4 Teoricamente, pelo menos, a designação de rico-homem deixa de ser "aplicável", desde o momento em 
que são extintas as tenências, o que ocorre a partir de 1287. Desta forma, essa divisão é perfeitamente 
compreensível para o reinado de D.Afonso II (cfr. L.VENTURA, /992, vol.I, "Quadro" entre as pp.564- 
565), mas já não se justifica para grande parte do de D.Dinis. Em todo o caso, quanto a nós, a rico-homia 
deverá ser sempre entendida num âmbito estritamente pessoal, e não em termos de linhagem. Queremos com 
isto dizer que, se por um lado existem casos em que a rico-homia de certos indivíduos decorre como 
consequência, quase diríamos natural, do próprio poder e prestígio das respectivas linhagens - situação que se 
observa em relação a um grupo muito reduzido de famílias, às quais pertenceria a maioria dos ricos-homens -, 
por outro, também houve casos de indivíduos que atingiram esse estatuto, sem que tal facto conduzisse as suas 
linhagens até ao nível das anteriores. Foi o que sucedeu, por exemplo, durante o reinado de D.Sancho II, 
quando uma conjuntura política e social de grande tensão poderá ter justificado a rico-homia de um João Pires 
Redondo ou de um Pero Anes de Portocarreiro, sem que isso permita integrar as suas linhagens no grupo da 
alta nobreza. Se, como acabamos de ver, a este nível as situações não são lineares, pense-se então no grupo da 
média nobreza. 


5 Na verdade, não fará muito sentido falar de linhagens de corte inferiores, da mesma maneira que não 
existiam linhagens locais da alta nobreza. Como vemos, a existência dos dois níveis médios propostos, permite 
distinguir linhagens - Melos, Portocarreiros ou Cunhas, por oposição a Penelas, Molnes ou Moreiras - que de 
outra forma seriam englobadas num único nível. 
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Vejamos agora a sua distribuição: 
QUADRO VII 


CATEGORIAS DA NOBREZA 







NOBREZA REGIONAL 


INFERIOR 
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Riba de Vizela Melo 
Alvim (Freire) 
Cambra Lobeira 


























$ As linhagens são apresentadas segundo o seu estatuto, mas agrupadas, quando é o caso, em relação ao 
tronco comum. Entre parêntesis curvos vão as linhagens já extintas aquando do reinado dionisino; entre 
parêntesis rectos vão linhagens que não foram aqui estudadas mas que integravam o grupo de ricos-homens do 
referido reinado. 
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(Trastâmara-Trava) Homem-Froião 
(Tougues) 
Palmeira) 
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DT y ë Ona To camelo | 
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A sua análise não levanta grandes questões, uma vez que as características de cada 
linhagem - o que permitiu a sua inserção nas diversas categorias do quadro - já foram 
referidas e comentadas nos respectivos textos introdutórios do capítulo 4. Entendemos, 
porém, que agora seria o momento de apresentar este quadro, uma vez que as questões que 
iremos abordar ao longo deste capítulo permitem acentuar as categorias que ali se definiram. 
Todavia, serão talvez de destacar dois ou três aspectos: em primeiro lugar, a evidente 
inferioridade dos ramos secundários da linhagem da Maia, numa clara demonstração da 
passagem do património e da representação daquela velha linhagem - por via feminina - para 
as linhagens dos genros de Dom João Pires da Maia”, em segundo lugar, um peso 
significativo, ao nível da média nobreza de corte (78%), de ramos secundários das linhagens 
da alta nobreza”; em terceiro lugar, por fim, parece ser de realçar o facto de ser do grupo da 
nobreza média, tanto de corte como regional, mas sobretudo da primeira, que sairia uma boa 
parte das linhagens que assumiram uma posição destacada no conjunto da nobreza a partir 
dos meados do século XIV”. 


1 I MATTOSO, 1981, pp.333-334. 
8 Mais adiante (ponto 6.2.), teremos a oportunidade de abordar esta questão com mais detalhe. 


? Apenas para se ter uma ideia, tomem-se como referência as 72 famílias representadas no célebre tecto da 
Sala dos Brasões do Palácio de Sintra: 17, ou seja, 23,6%, estão referidas no nosso quadro, e 10 delas dentro 
do grupo das 25 mais importantes à época de D.Manuel I, 48, correspondendo a 66,6%, já estão documentadas 
até ao período dionisino. 











1144 LINHAGENS MEDIEVAIS PORTUGUESAS 


Vejamos então as estratégias seguidas pela nobreza nos finais do século XIMI e inícios 
do século XIV, ao nível do património, das ligações à corte e das alianças matrimoniais, a 
partir dos exemplos deixados pelo grupo de linhagens que ao longo do capítulo 4 foram 


reconstituídas e sumariamente caracterizadas. 


6.1. Património 


Neste primeiro ponto será tratado o factor patrimonial, segundo duas perspectivas: em 
primeiro lugar, numa abordagem que contemple os aspectos da dinâmica do próprio 
património, ou seja, da sua mobilidade geográfica, enquanto indicador das estratégias - de 
expansão ou de concentração - seguidas pela nobreza, de acordo com o estatuto de cada 
linhagem; em segundo lugar, será abordado o tema da transmissão do património. 

A nossa opção, seguramente discutível, é assumida com a clara consciência de que 
matérias tão importantes como a estrutura e a administração dos senhorios, a quantificação 
da propriedade ou das rendas senhoriais, entre outras, serão negligenciadas. Contudo, e para 
além da exiguidade de tempo, a nossa dissertação não pretende ser um estudo sobre 
propriedade. Campo de pesquisa, de resto, onde tudo está praticamente por fazer, se 
exceptuarmos os trabalhos dedicados a algumas instituições monásticas e às ordens militares. 

Muito embora exista um inventário dos seus bens, qual era a verdadeira dimensão da 
riqueza de Dom João de Aboim? Avidamente disputada pelos herdeiros, e inquirida pelo rei, 
o que significava a herança deixada por morte do Conde Dom Gonçalo Garcia de Sousa? 
Qual destes dois magnates auferia mais rendimentos? Eram muito, ou pouco superiores aos 
de Dom Martim Gil de Riba de Vizela I? E quanto rendiam os senhorios que os Cunhas 
detinham na Beira, por comparação com os bens que a linhagem possuia a Norte do Douro? 
E a honra de Melo? Questões sem dúvida pertinentes, mas que só uma pesquisa 


aprofundada, tão minuciosa quanto morosa, poderá talvez resolver”. 


10 Sobre a exiguidade de informações para o estudo da gestão e rendimento dos senhorios, veja-se, por 
todos, L.VENTURA, 1992, vol.I, pp.386-391. 
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Dessa forma, entendemos que as duas perspectivas enunciadas poderiam ajudar a 
compreender melhor as estratégias de poder adoptadas pela nobreza, nomeadamente pela sua 
maior articulação com os outros dois factores que também aqui serão analisados, ou seja, as 


ligações à corte e as alianças matrimoniais. 


6.1.1. Raízes, Permanências e Mobilidade 


No capítulo anterior, quando se tentou definir o contexto geográfico da implantação 
senhorial, foram referidas as linhas gerais da evolução daquele processo, tomando como base 
de observação a trajectória de uma série de linhagens, desde o século XII até ao reinado de 

 D.Dinis, sobretudo a partir das análises de José Mattoso e de Leontina Ventura, para o 
século XII e grande parte do século XII, e às quais acrescentámos uma breve síntese dos 
elementos que recolhemos para o último quartel de Duzentos e inícios de Trezentos. 

Agora, e dando corpo às categorias contidas no quadro acima referido, faremos uma 
breve apresentação das diferentes linhagens estudadas, de acordo com a sua situação 


patrimonial durante o período dionisino. 


6.1.1.1. Nobreza de Corte 


Familia Real 


No início do reinado dionisino destaca-se, como é óbvio, o vasto património do irmão 


do monarca, o Infante D.Afonso, senhor de Portalegre, de Marvão, de Castelo de Vide, de 
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Arronches e da Lourinhã”. Todavia, e em consequência da sua repetida rebelião contra 
D.Dinis, o Infante acabaria por perder esses senhorios, por escambos impostos por seu 
irmão, recebendo em troca Armamar, Ourém e Sintra. Estes escambos são importantes, 
uma vez que deverão ser entendidos no quadro da política régia de recuperação dos 
senhorios laicos criados a sul do rio Tejo por iniciativa de D.Afonso III, sobretudo quando 
aqueles, como era o caso, se situavam numa zona estratégica de fronteira. 

Quanto aos bastardos régios, convirá apenas recordar que alguns deles, através de 
casamentos estrategicamente apoiados por D.Afonso IM e por D.Dinis, permitiram que a 
coroa viesse a controlar o património de algumas das principais casas senhoriais da época, 


com destaque para as de Sousa, de Aboim-Portel e dos Teles”. 
Sousa 


Ainda recentemente, Leontina Ventura teve ocasião de analisar a evolução do 
património desta importante linhagem até ao final do reinado do Bolonhês, acabando por 
concluir que, por um lado, aquele se centrou fundamentalmente no "Norte Senhorial", pese 
embora algumas incursões pontuais mais para Sul, e que, por outro, resultou muito mais do 
poder pessoal dos vários membros da linhagem do que dos continuados contactos da mesma 
com a corte!*. Ora, e como facilmente se compreenderá, essa situação não sofreu alterações 
no reinado seguinte. Na verdade, o património da linhagem parecia ter "estabilizado", e a 
morte do último varão, o conde Dom Gonçalo Garcia de Sousa, em 1285, veio pôr termo à 
velha casa de Sousa; e, como atrás se disse, os seus vastos bens acabaram por ser 


controlados pela Coroa, através de alguns bastardos régios. 


11 LVENTURA, 1992, voLIL, pp.532-533. Sobre alguns destes senhorios, veja-se B.SÁ-NOGUEIRA, 
1991b. 


12 B SÁ-NOGUEIRA, 19915, p.20. 
13 vd. FAMÍLIA REAL, nota 74. 


14 T. VENTURA, 1992, vol.I, pp.314-320 e 374. 
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Bragança-Chacim 


Com o legítimo representante dos senhores de Bragança exilado em Castela, coube aos 
de Chacim, ramo bastardo daqueles por via feminina, assumir a sua representação durante os 
reinados de D.Afonso II e de D.Dinis, através de Dom Nuno Martins de Chacim. Detentor 
de uma vasta fortuna imobiliária, "em grande parte constituida por terras usurpadas à 
Coroa no tempo de Sancho II"™ , também protagonizou uma carreira política invejável sob a 
protecção de D.Afonso III, primeiro como meirinho-mor do reino e depois como rico- 
homem, chegando finalmente a mordomo-mor de D.Dinis. Todavia, as ligações à corte não 
deslocaram o centro patrimonial da linhagem do Nordeste transmontano, aí se impondo Dom 


Nuno, a exemplo do que sucedera com os velhos Braganções. 
Baião 


Outra linhagem que também se extingue nos primeiros anos do reinado dionisino, por 
morte de Dom Afonso Lopes e de Dom Pero Ponces de Baião. Tal como já tinhamos visto 
com os Sousas, também o património da linhagem se encontrava estabilizado em torno do 
vale médio do Douro, ou seja, na região que assistira à génese da linhagem, para além de 
outros núcleos orientados para Nordeste e para Sudeste, fruto de alianças ou do exercício de 


tenências!*. 
Barbosa 


Com um património centrado em torno do vale do Sousa, já tivemos a oportunidade 
de referir que a linhagem revelou uma mobilidade geográfica muito reduzida, pese embora 
uma ligação continuada aos meios da corte. No período dionisino destaca-se a figura de Dom 
Fernão Pires de Barbosa, rico-homem e conselheiro régio, responsável por inúmeros casos 


de usurpação de bens da coroa e de mosteiros, mas sem nunca sair da região compreendida 


ST. VENTURA, 1992, vol.I, p.340. 


161. VENTURA, 1992, vol.I, pp.322-323. 

















1148 LINHAGENS MEDIEVAIS PORTUGUESAS 


entre os rios Lima e Douro”. 
Riba de Vizela 


Leontina Ventura demonstrou recentemente como a larga distribuição geográfica do 
património desta linhagem se ficou a dever, em larga medida, à constante ligação da linhagem 
à corte, sendo das poucas famílias que detinham bens a Sul do Tejo!*. Herdeiros de uma 
parte considerável do património da velha linhagem da Maia, os de Riba de Vizela vão 
atingir, durante o reinado de D.Dinis, o auge do seu poder territorial, graças à aliança do seu 
último representante, Dom Martim Gil II, com uma das herdeiras do 1º Conde de Barcelos, 


sendo também o sucessor no condado. 
Briteiros 


Com um património originalmente não muito extenso, foi sendo gradualmente 
alargado graças a alianças e, sobretudo, ao favor régio”. Tendo sido, como várias vezes 
acentuámos, a única linhagem da alta nobreza que transitou do século XIII para o segundo 
quartel de Trezentos, não causa admiração que o seu património mantivesse a anterior 
tendência de crescimento, sobretudo graças a uma série notável de alianças com diversos 
ramos bastardos da Família Real. Razão que, seguramente, não era estranha ao facto de os 
de Briteiros deterem a maior fortuna patrimonial da nobreza no final da primeira metade do 


século XIV. 
Valadares 


Linhagem antiga, que também se extingue durante o reinado dionisino, tinha o seu 


património perfeitamente estabilizado na área onde tradicionalmente exerceu a sua influência 


1 vd BARBOSA, notas 37 a 40. 
18 L VENTURA, 1992, vol.L pp.324-334. 


1, VENTURA, 1992, vol.I, pp.334-335. 
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política, ou seja, no Entre-Cávado-e-Minho”. 
Soverosa 


Linhagem das mais poderosas durante a segunda metade do século XT e a primeira 
metade da centúria seguinte, o seu ocaso político está directamente ligado à deposição de 
D.Sancho IL. Também extinta no final do século XII, o património do seu último 
representante reflectia bem a constante ligação da linhagem à corte, através de bens dispersos 
pela Estremadura e pelo Alto Alentejo, mas estava sobretudo concentrado no Norte 


Senhorial. 
Aboim-Portel 


Linhagem emblemática do reinado de D.Afonso II, também viria a desaparecer 
durante o reinado de D.Dinis. Caso exemplar de um património constituído à sombra do 
favor e patrocínio régios, não admira que ele se situe sobretudo na Estremadura, no vale 
inferior do Tejo e no Alentejo”!, onde se destacava o senhorio de Portel. Este, todavia, e tal 
como sucedera com os senhorios do Infante D.Afonso, irmão de D.Dinis, também passou 
para a posse da Coroa, em 1301, por troca com Mafra e Ericeira”. Estes dois senhorios, no 


entanto, também viriam a cair na posse de um ramo bastardo da Família Real”. 


Como acabamos de verificar, a análise da dinâmica geográfica do património das nove 
linhagens representativas da alta nobreza de corte durante o reinado de de D.Dinis - 
excepção feita à Família Real, responsável, através dos seus ramos bastardos, pela absorção 
do património de outras linhagens da corte - permite detectar três situações distintas: as 


linhagens mais antigas (Sousa, Baião, Barbosa e Valadares), as suas representantes 


2 YMATTOSO, 1985b, vol.I, pp.138-139. 
21 L. VENTURA, 1992, vol.I, p.341. 


22 Sobre o processo que levou ao escambo, ver a documentação publicada por A.B.FREIRE (1906, pp.160- 
162). 


3 Vd. FAMÍLIA REAL - VI21. 
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(Bragança-Chacim), ou que a elas se ligaram pela vassalidade ou através do matrimónio 
(Briteiros), apresentavam um património regra geral estabilizado - independentemente da 
sua extensão - em tomo dos pólos de origem, e maioritariamente localizado numa região 
delimitada a Sul, com pequenas excepções, pelo vale do Douro”; as linhagens que 
despontam na segunda metade ou finais do século XH (Soverosa e Riba de Vizela), e que 
desde então ficam intimamente ligadas à corte, mas especialmente à "Coroa", e que, talvez 
por isso mesmo, acompanharam o processo da reconquista, apresentam um património 
regionalmente mais diversificado, quer com um núcleo "nortenho", quer com claras 
implantações mais meridionais, como sejam a Estremadura ou mesmo o Alentejo; por fim, a 
linhagem que mais tarde integrara o nível superior da corte (Aboim-Portel), revela com toda 
a clareza, num património acentuadamente meridional, a vontade e patrocínio régios como 
causa determinante da sua ascensão”. 


Vejamos agora como se posicionavam as linhagens da média nobreza de corte. 


Azevedo 


Ramo colateral dos Baiões, teve algum destaque na primeira metade do século XII, 
mas na centúria seguinte conservou-se afastada dos meios cortesãos, especialmente durante o 
reinado de D.Afonso III. Este afastamento, apenas interrompido a partir do início do século 
XIV, talvez explique a fraca mobilidade geográfica dos Azevedos, com um património 
localizado especialmente na faixa litoral entre os rios Ave e Lima, com alguma aproximação 


ao vale do Cávado a partir dos finais de Duzentos. 


24 Sobre a sua ligação aos Sousas, cfr. L.VENTURA, 1992, vol.I, pp.334-335. Por outro lado, os Briteiros 
também herdaram parte do património dos senhores da Maia, através do casamento de Rui Gomes de Briteiros 
com uma das filhas de Dom João Pires da Maia. 


25 Mesmo quando alguns dos seus membros revelavam uma tendência expansionista, sobretudo através de 
usurpações, como vimos com Dom Nuno Martins de Chacim e Dom Fernão Pires de Barbosa, aquela 
confinava-se dentro dos mesmos limites. No caso dos Briteiros, é ainda para essa mesma área que se orienta a 
sua acentuada expansão patrimonial durante a primeira metade do século XIV (Vd. BRITEIROS - nota 173). 


26 Atente-se na sintonia entre a localização do património de Dom João Pires de Aboim, com os do 
chanceler Estêvão Anes e do Infante D.Afonso, todos eles detentores de senhorios criados por D.Afonso III a 
Sul do Tejo. 
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Velho 


Outro ramo colateral dos Baiões e com um percurso muito semelhante ao dos de 
Azevedo, também os Velhos tiveram uma posição de destaque na primeira metade do século 
XII, dela se afastando depois quase até aos finais do século XIII. Com um património 
centrado no litoral entre o Cávado e o Lima, também acusam uma fraca mobilidade 


geográfica, essencialmente voltada para as áreas circundantes no núcleo principal. 
Redondo 


Ramo dos Velhos bastante ligado à corte de D.Afonso III e sobretudo à de D.Dinis, os 
Redondos implantaram-se solidamente na Beira, sobretudo em torno de Coimbra e da serra 
da Lousã. Sem nunca abandonarem o património "original", situado na área de influência dos 


Velhos, chegaram mesmo à Estremadura, detendo bens na região de Santarém. 
Zote 


Mais um ramo dos Velhos com contactos com a corte, mas cujo património estava 


quase inteiramente localizado no entre Lima e Cávado. 
Gato 


Também ramo dos Velhos, os Gatos, por razões que na devida altura foram 
referidas”, tinham um património localizado no vale médio do Douro, daí se expandindo 
para a região da Serra da Estrela ou para o termo viseense, onde se encontravam ao tempo 
de D.Dinis. Bastante ligados à corte durante o século XIII, este facto não os fez aproximar 


da Estremadura. 


27 Vd. o texto introdutório que antecede a genealogia dos Gatos, no capítulo IV. 
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Barreto 


O mesmo não se dirá dos Barretos, ainda outro ramo secundário dos Velhos, bastante 
ligado à corte e com núcleos de património mais meridionais, mormente na região de 
Coimbra, ou em Santarém e em Lisboa; no entanto, conservaram bens patrimoniais a Norte 


do Douro, na área de implantação dos Velhos. 
Rebotim 


Ramo bastardo dos Paivas, a localização dos seus bens centrava-se no vale daquele rio. 
Contudo, a aproximação de um dos seus membros à corte dionisina, teve como 


consequência a criação de um núcleo patrimonial importante a Sul do rio Tejo. 
Alvarenga 


Ramo secundário, legítimo, dos senhores de Riba Douro, tinha os seus bens 
concentrados em dois núcleos principais: um, que podemos dizer "de origem", localizado na 
área de influência da linhagem-mãe, ou seja, em torno da honra de Alvarenga, atingindo os 
concelhos mais ocidentais do distrito de Viseu e prolongando-se para Norte do Douro até 
Baião, Penaguião e Marco de Canavezes; outro mais a Sul, constituído a partir de meados do 
século XIII, nos termos de Leiria e de Santarém. Apesar de os dados não serem muito 
abundantes, fica-nos a ideia de que a linhagem, durante o reinado dionisino, viveu 


preferentemente neste segundo núcleo”. 
Coelho 


Ramo bastardo dos de Riba Douro, o seu património caracteriza-se por uma acentuada 
dispersão, possível fruto de uma formação mais recente, e em grande medida associada à 
flutuação das trajectórias individuais. De qualquer forma, é de assinalar uma certa apetência 
da linhagem por bens urbanos (Leiria, Santarém e - já no início do século XIV - Vila Nova 


28 O que não impedia que as referências simbólicas da linhagem se mantivessem associadas ao núcleo 
nortenho, como o atestam os enterramentos no most? de Vila Boa do Bispo (Vd. ALVARENGA - IX4 e IX5). 
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de Gaia), para além do senhorio de Souto de Riba de Homem, concedido por graça de 
D.Afonso III, e que motivou a presença continuada da linhagem junto ao vale do Cávado. 


Magro 


Também descendentes por bastardia dos de Riba Douro, a ligação dos Magros com a 
corte levou à sua fixação em Coimbra e seu termo, onde concentravam a quase totalidade 


dos bens. 


Melo 


Ramo bastardo dos de Riba de Vizela, é bem conhecido por corporizar um dos casos 
mais bem sucedidos de expansão senhorial na Beira interior, constituindo um importante 
núcleo patrimonial na região montanhosa da Serra da Estrela. Contudo, os senhores de Melo 
nem por isso abandonaram os bens situados na área de influência da linhagem-mãe, ou seja, 
junto ao vale do Vizela, assim como também se aproximaram de zonas mais litorais, como as 
de Coimbra ou Leiria. De certa forma, como na altura própria foi dito, os Melos seguiram de 
perto o percurso patrimonial dos Riba de Vizela, com uma clara dispersão geográfica dos 


bens. 


Alvim 


Também descendentes por bastardia dos de Riba de Vizela, acabaram por ter um 
percurso patrimonial semelhante aos Melos, quer com bens nas Beiras, quer no Entre- 
Douro-e-Minho. As ligações à corte, porém, não os levaram até regiões tão meridionais 
como aconteceu com aqueles seus parentes, o que se deverá compreender atendendo às suas 


alianças com linhagens situadas preferentemente mais a Norte. 


Cambra 


Único ramo legítimo dos Riba de Vizela, o seu apelativo é bem elucidativo quanto à 


região em que se fixaram patrimonialmente. Com efeito, no século XIII os de Cambra tinham 
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os seus bens localizados em Cambra, Sever do Vouga, Arouca, Viseu e Lafões. No século 
XIV, porém, acusam uma mobilidade geográfica interessante, orientada para duas direcções 
distintas: por um lado, aproximaram-se do vale médio do Douro; e por outro, mercê de uma 
aproximação à corte, também nos surgem com bens em Coimbra, em Leiria e em Santarém, 


ao que não seriam estranhas algumas alianças matrimoniais com famílias dessas áreas. 


Cogominho 


Ramo secundário dos Guedões, os Cogominhos tinham o seu património original na 
área de implantação da linhagem-mãe, as terras de Basto e de Panóias, chegando a atingir a 
região de Chaves e de Montalegre. Contudo, a forte ligação do chefe da linhagem à corte de 
D.Afonso III fez com que os Cogominhos, a partir de meados do século XIII, alargassem os 
seus interesses territoriais até Coimbra, Santarém e Lisboa, chegando mesmo a representar 


um dos casos mais precoces e continuados da presença de nobres a Sul do rio Tejo. 


Ribeiro 


Outro ramo de Guedões bastante ligado à corte ao longo dos séculos XIII e XIV, já 
no século XII os Ribeiros tinham fortes ligações territoriais à Terra de Santa Maria e ao vale 
do Vouga. A presença de alguns dos seus membros na corte terá levado a linhagem um 


pouco mais para Sul, mas sem passar além de Coimbra. 


Lanhoso 


Linhagem de recuadas tradições, teve no século XII um estatuto que a colocava 
praticamente a par das mais ilustres linhagens de ricos-homens. Estatuto que foi decaindo 
gradualmente ao longo da centúria seguinte, para atingir a extinção por meados de 
Trezentos. Semelhante evolução acaba por tornar coerente uma quase total imobilidade 
geográfica do seu património, situado em torno da terra donde retiraram o nome. E, mesmo 
que se encontrem bens dos de Lanhoso em paragens mais meridionais, são claramente fruto 
de algumas carreiras eclesiásticas, e não da pujança e do protagonismo político outrora 


detido pelos senhores de Lanhoso. 
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Vasconcelos 


Ramo secundário dos senhores de Cabreira presente na corte dionisina, e com um 
prestígio crescente a partir do século XIV, os de Vasconcelos tiveram uma evolução 
patrimonial muito semelhante à de outras linhagens da nobreza média de corte. Assim, 
durante o século XII foram alargando a sua influência territorial a partir de um núcleo de 
bens de origem, neste caso localizado junto ao vale do Cávado, mas sempre dentro do Entre- 
Douro-e-Minho; a partir do século XIV, e com uma presença significativa junto dos meios 
da corte, os Vasconcelos já nos surgem herdados em importantes centros urbanos como 
Coimbra ou Santarém, tendência que se iria acentuando através de alianças com outras 


linhagens cortesãs. 
Nóbrega 


Linhagem oriunda da Terra da Nóbrega, o seu percurso patrimonial é bastante curioso, 
sobretudo pela diversidade de destinos dos seus diferentes ramos. Assim, e não falando já do 
bem conhecido de Aboim-Portel, que já foi referido no grupo da alta nobreza, temos um 
ramo de Nóbregas que muito cedo aparece em Santarém e até no Alentejo, outro em 
Lamego, outro em Óbidos, outro ainda, muito ligado aos Aboins, também em Santarém, e 
outro, finalmente, que se manteve fortemente arreigado às terras de origem. Semelhante 
variedade, só pode ser entendida face às trajectórias e carreiras individuais dos seus 


membros. 
Pereira 


Linhagem com raízes "gloriosas", como ramo dos Trastâmaras, os senhores de Pereira 
tiveram um percurso ducentista bastante apagado e só depois de entrados no século XTV se 
referenciam na corte, sendo bem conhecida a sua fulgurante ascensão posterior. De resto, e 
até ao final do reinado de D.Dinis, a linhagem nunca ultrapassou os limites situados entre a 
margem esquerda do Cávado e o vale do Ave, onde surgiram e se desenvolveram durante o 
século XIII, com alguns prolongamentos que nunca passaram além do Douro, o que só viria 


a suceder pelos meados de Trezentos. 
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Portocarreiro 


Linhagem bastante ligada à corte desde o século XTI, já então se tinha fixado no vale 
médio-inferior do Tâmega, com extensões para as terras de Sousa, para o vale do Douro, ou 
mais para Norte até Panóias. Na passagem para o século XIII, tanto podemos encontrar os 
Portocarreiros junto ao Cávado e em tomo de Braga, como na área da bacia do Paiva. 
Próxima da corte, como se disse, é também a partir do século XIII que vão deter bens em 
Coimbra e, sobretudo, em Santarém. Durante o reinado de D Dinis, a linhagem, através dos 
seus numerosos ramos, manteve os bens daquelas diversas áreas mas, como é natural, a 
principal base patrimonial continuava a localizar-se entre os rios Tâmega e Sousa até ao 


Douro. 
Cunha 


Tradicionalmente ligados à corte, os Cunhas desde muito cedo que constituíram um 
núcleo patrimonial na região de Coimbra. Terão sido, assim, uma das primeiras linhagens 
provenientes do Norte Senhorial - com um património de origem sobretudo situado próximo 
do litoral, entre o Ave e o Cávado - a passar o Douro, não sendo por isso de estranhar que 
ao longo dos séculos XII e XIV adquiram bens em Óbidos, Santarém ou Lisboa. Todavia, 
esta precoce expansão para Sul - onde se destacavam os senhorios de Tábua e de Pombeiro 
da Beira -, não ensombra o facto de ser na região situada entre o Douro e o Cávado que os 


Cunhas concentravam a maior parte do seu património fundiário. 
Correia 


Possivelmente originária das terras de Basto e de Panóias, os Correias aproximam-se 
rapidamente do litoral, criando um segundo núcleo patrimonial na Terra de Faria. Depois, ao 
longo do século XDI, e mercê de diversos factores, e para além da crescente importância 
daqueles bens nortenhos, também se fixaram na Estremadura e na Beira interior, sendo ainda 
de destacar a aproximação aos vales do Tejo e do Sado, posições que não seriam 


abandonadas durante o periodo dionisino. 

















ESTRATÉGIAS 1157 





Dade 


Oriundos da região de Viseu, os Dades surgem desde o século XII ligados a 
importantes centros urbanos, como Leiria e Santarém. Mas, se algumas alianças os levaram, 
na centúria seguinte, até ao Norte Senhorial, como o demonstram os bens detidos em 
Guimarães ou em Aguiar da Pena, essa mobilidade não deverá iludir o facto de a linhagem se 


ter enraizado cada vez mais na urbe e no termo escalabitanos. 
Góis-Farinha 


A linhagem dos Góis-Farinha, cuja origem se liga a vários membros do célebre grupo 
dos cavaleiros de Coimbra, representa bem um certo tipo de linhagens que desde o início se 
ligaram à corte. Beneficiados com o senhorio de Góis, constituiram um património 
considerável no entorno coimbrão e na região da Lousã. Depois, ao longo dos séculos XIII e 


XTV, atingiram o vale do Tejo, chegando mesmo a deter bens em vários pontos do Alentejo. 


Relativamente às vinte e quatro linhagens que compunham o grupo da nobreza média 
de corte, também cremos poder definir três tipos de comportamento: uma mobilidade muito 
reduzida ou bastante tardia, quer dizer, apenas detectável no primeiro quartel do século XIV, 
ou já mesmo no final do reinado de D.Dinis (Azevedo, Velho, Zote, Lanhoso, Pereira e 
Dade); uma mobilidade perceptível, concretizada sobretudo dentro da região de origem, ou 
então com um afastamento pouco expressivo (Gato, Magro, Alvim e Ribeiro), e, 
finalmente, uma mobilidade acentuada, revelada pela maioria das linhagens (58%). 
Mobilidade que apenas num caso é claramente direccionada para o Alentejo (Rebotim)?, 
enquanto nos outros doze casos a expansão é feita ao longo das Beiras ou para o vale do 
Tejo e para o litoral estremenho (Redondo, Barreto, Alvarenga, Coelho, Melo, Cambra, 
Cogominho, Vasconcelos, Nóbrega, Portocarreiro, Cunha, Correia e Góis-Farinha). 

Todavia, há que ter em conta que essa mobilidade, quanto a nós, tinha um sentido 
muito preciso, ou seja, estava sobretudo voltada para a aquisição de bens urbanos ou 
localizados nos termos das principais vilas e cidades do litoral. E, em concreto, para aquelas 


2º Os Cogominhos e os Góis-Farinha também passaram para a margem Sul do Tejo, mas durante o reinado 
de D.Dinis a sua "preferência" vai para o Ribatejo. 
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onde a corte estanciava com mais frequência. Nesse sentido, a corte régia funcionava como 
um verdadeiro polo de atracção e como principal motor da mobilidade senhorial, explicando- 
se, assim, o facto de dezassete das vinte e quatro linhagens consideradas terem bens em 
Coimbra, Leiria ou Santarém”. 

Contudo, esse facto não deverá iludir um outro, ou seja, e tal como afirmámos no 
ponto relativo à expansão senhorial”, a parte principal do património da maioria dessas 
linhagens continuava localizado no Norte Senhorial e nas áreas mais senhorializadas das 
Beiras. O que, em última análise, poderá significar que os fenómenos de senhorialização mais 
meridional se ficaram a dever muito mais às trajectórias e carreiras individuais, do que a 


estratégias globais das linhagens em causa. 


6.1.1.2. Nobreza Regional 


Resende 


Ramo legítimo dos senhores de Baião, revela uma evolução patrimonial decorrente da 
sua ascendência materna - Riba Douro -, quer dizer, a via pela qual acederam à honra de 
Resende. Com efeito, os Resendes expandiram-se ao longo dos julgados da margem sul do 
Douro, a ocidente de Lamego, que era uma das áreas de maior influência territorial dos 
senhores de Riba Douro, reforçando assim, pelo desaparecimento destes, a posição 


patrimonial dos senhores de Baião em ambas as margens do Douro. 
Cerveira 


Ramo dos Velhos que se afastou dos meios cortesãos durante o século XM, tinha o 


*º Das dezassete, quatorze tinham bens em Santarém. 


îl Vd. o capítulo anterior, ponto 5.2. 
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património concentrado no Alto Minho. Todavia, e já no século XIV, uma reaproximação à 
corte fez com que alguns membros da linhagem voltassem a surgir com bens situados em 
Coimbra ou em Oliveira de Frades, tal como sucedera no século XII com o progenitor dos 


Cerveiras. 


Paiva 


Ramo colateral dos Baiões, implantou-se firmemente na bacia do Paiva - origem do 
apelativo - onde maioritariamente se encontravam herdados os seus membros durante o 
período dionisino, com algumas "expansões" para Sever e Viseu, ou mesmo para Norte do 


Douro. 


Taveira 


Provenientes dos Paivas, alguns dos Taveiras tiveram contactos com a corte durante 
os meados do século XIII, explicando-se, assim, a posse, entre outros bens estremenhos, do 
senhorio da Lourinhã. 


Fonseca 


Um dos argumentos mais sólidos para ligar os Fonsecas aos senhores de Riba Douro, 
assenta no facto de o seu património se localizar maioritariamente na área de influência 
daqueles, ou seja, na margem Sul do Douro, nos concelhos vizinhos de Lamego. Mantendo 
embora, no século XIV, alguns bens já detidos na centúria anterior em Leiria ou em Torres 


Vedras, foi naquela primeira região que "nasceram" e onde mais se foram implantando. 


Alcoforado 


Ramo dos Guedões originário de Aguiar da Pena, os Alcoforados cedo se fixaram no 
vale do Sousa, a partir do qual se expandiram para as áreas vizinhas. Mercê de alianças, 
alguns membros surgem no reinado dionisino herdados na margem Sul do Douro ou em 


Trás-os-Montes. 
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Barroso 


Também provenientes dos Guedões, os de Barroso, até pelo seu apelativo, revelam 
uma ligação continuada à área de influência patrimonial da linhagem-mãe, imagem de uma 
certa imobilidade que não é distorcida pela presença de um ou outro dos seus membros em 


Braga, ou até em Santarém. 


Arões 


Ramo dos Guedões fixado no termo de Guimarães, também a exemplo dos seus 
parentes Alcoforados se aproximaram do vale do Sousa, mercê de alianças matrimoniais 
semelhantes; mas, mesmo quando nos surgem em Felgueiras ou em Amarante, fácil é de 
compreender que nunca chegaram a afastar-se muito das terras de origem, ou seja, da região 


de Basto. 


Teixeira 


Provenientes dos Guedões, os Teixeiras revelam desde a origem uma forte mobilidade, 
o que nos permite encontrá-los tanto junto à fronteira do Minho como na Terra de Santa 
Maria; mas especialmente na margem direita do vale médio do Douro, ou seja, na zona de 
maior implantação dos senhores de Baião, de quem os da Teixeira provinham por linha 


materna e de quem receberam a honra que os identificava. 


Penela 


Ramo secundário dos de Valadares, a sua ligação inicial aos senhores de Penegate 
levou os de Penela a fixarem-se, e depois a expandirem-se a partir da área de influência 
daqueles, surgindo com bens em Entre-Homem-e-Cávado, Penela, Prado, Braga ou 


Guimarães. 
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Homem-Froião 


Ramo dos Pereiras, a parte principal do seu património situava-se nos actuais 
concelhos de Barcelos e de Vila Nova de Famalicão. Apresentando uma mobilidade pouco 
significativa, esta só foi mais acentuada na entrada do século XTV, com a fixação de alguns 


dos seus membros em Santarém e em Lisboa. 
Camelo 


Ramo secundário dos Cunhas, os Camelos tiveram um percurso patrimonial que não 
diferiu muito do daqueles, centrando os seus bens ao longo do litoral entre o Ave e o 


Cávado, mas também com bens a Sul do Douro, nomeadamente no termo de Coimbra. 
Molnes 


Oriundos da Terra de Faria, ali se mantiveram fortemente arreigados a partir do século 
XII. A presença da linhagem na zona de Panóias ou na Estremadura resultou de algumas 
alianças, mas a estratégia patrimonial dominante parece ter sido a do reforço dos bens 
localizados na região de origem, também corporizado nas ligações aos mosteiros daquela 


Terra. 

Urgezes 

Linhagem originária de Guimarães, aproximaram-se inicialmente das terras mais 
litorais de Faria e, através de ligações à corte, também de Coimbra, implantando-se 
firmemente em Penela, mas sem nunca abandonarem o património "nortenho”. 


Podentes-Leiria 


Ramo dos anteriores que, partindo do núcleo de bens coimbrão, se aproximou do vale 


do Vouga, para Norte, e de Leiria, para Sul. 
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Fermoselhe 


Outro ramo dos de Urgezes, vão surgir bastante ligados a Coimbra e a Montemor-o- 
Velho, irradiando depois através das alianças matrimoniais, quer para Norte, até Mesão Frio 


ou Viseu, quer para Sul, até Santarém ou mesmo até ao Alentejo. 
Moreira 


Originários das terras de Basto, as ligações vassálicas da linhagem aos Sousas e, 
porventura, aos Riba de Vizela, não foram consequentes em termos de mobilidade, uma vez 
que os Moreiras se mantiveram sempre muito ligados às terras de origem ou às mais 


próximas dela. 


Com um grau de mobilidade - exceptuando casos muito pontuais -globalmente 
reduzido, este conjunto de dezassete linhagens revela, para além disso, duas outras 
características: por um lado, quase todas possuem um património bastante concentrado e, na 
maioria dos casos (70,5%), localizado a Norte do Douro”; por outro, e quanto à mobilidade, 
ela orienta-se para áreas geralmente próximas do núcleo original. 

Ainda em relação a esta última característica, os ramos secundários podem apresentar 
uma maior variedade de comportamentos: desde a tentativa de reproduzir o percurso do 
tronco principal (Camelo), até à aproximação da área de influência das linhagens de que 
provinham por linha materna (Resende, Penela, ou Teixeira), passando pelos que se 
afastavam do centro patrimonial da linhagem-mãe, mas dirigindo-se para junto de outros 
ramos da mesma (Alcoforado e Arões). Em última análise, também fica a ideia de que a 
mobilidade de muitos destes ramos secundários acabaria por servir o fortalecimento e a 
influência das linhagens principais, fenómeno que também se reproduzirá nas relações com a 


corte e nas alianças. 


Por fim, vejamos qual o comportamento das linhagens da nobreza inferior. 


32 Apenas uma linhagem, os Taveiras, tiveram uma mobilidade que os conduziu claramente para Sul do 
Mondego. 
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Moela 


Ramo bastardo dos poderosos senhores de Sousa, tinha o seu parco património 
confinado ao julgado de Neiva. 


Canelas 


Ramo bastardo dos antigos senhores da Maia, tal como as duas linhagens seguintes, 
tinha um património reduzido e limitado aos julgados da Maia e de Penafiel de Sousa, em 


parte adquirido por via matrimonial. 
Baguim 


Diferindo dos seus parentes de Canelas apenas por um nível de alianças um pouco 
melhor, confinavam-se patrimonialmente aos julgados de Gondomar e de Arouca, pelo que a 


mobilidade também não foi muito acentuada. 
Gaia 


Com um património inicial também próximo das terras de origem, como se deduz do 
apelativo, a sua maior mobilidade geográfica - uma vez que alguns dos seus membros se 
aproximaram dos meios cortesãos - não resultou em acréscimos significativos de bens 


fundiários, nem colocou os de Gaia numa posição superior à dos de Canelas e de Baguim. 
Bravo 
Ramo dos Velhos cuja continuidade foi assegurada apenas por via bastarda, fixou-se 


na região de Braga, aí permanecendo até ao reinado de D.Dinis, muito embora, na passagem 


do século XIM para o seguinte, alguns dos seus membros se encontrem em Coimbra. 
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Vasquinho 


Ramo dos Velhos muito mal documentado, não parecem ter saído da região do entre 


Cávado e Lima, apenas com alguma aproximação ao vale do Minho. 


Mourão 


Tal como os Gatos, também este ramo dos Velhos se aproximou da área de influência 


da linhagem-mãe, os Baiões, acabando por se fixar no vale do Vouga. 


Bezerra 


Ramo dos de Riba Douro, apenas se conhecem referências patrimoniais para o j. de 


S.Martinho de Mouros, ou seja, na área de influência da linhagem-mãe. 


Sande 


Ramo dos de Riba de Vizela e, como tal, muito ligado a Guimarães e a partir de onde 


se expandiu, mas apenas para as áreas vizinhas, como Famalicão ou Fafe. 

Lobeira 

Ramo bastardo dos de Alvim, apenas se conhecem os bens que detinham em 
Montemor-o-Novo, o que indicia a sua aproximação à corte durante o reinado de D.Afonso 
HI, mas que não teve nenhuma continuidade no reinado seguinte. 

Lambaz 

Ramo dos de Cambra, a insuficiência de dados não nos permite ir muito mais além do 


que supôr que foi em Coimbra e respectivo termo que centraram o seu património, região 


onde os de Cambra também se detectam. 
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Tenro-Carnes 


Ramo dos Guedões, só se conhecem os bens que detinham em Penafiel de Sousa, o 


que é explicado pela origem comum aos Alcoforados. 


Basto 


Como o apelativo deste ramo de Guedões sugere, não abandonaram as terras de 
Basto, terras de origem que apenas ultrapassaram para áreas vizinhas a Norte e a Sul, como 


Montalegre ou Montelongo. 


Vides 


Ramo dos Guedões com um percurso muito semelhante ao anterior, também 
centraram os seus interesses patrimoniais em torno da quintã de Vides, na terra de Basto, 


expandindo-se apenas até Montalegre. 


Guedaz 


Outro ramo dos Guedões, também nos aparece em regiões próximas à área de 
influência da linhagem-mãe, como as terras de Panóias, ou em Penaguião e Gestaçô, onde 


outros ramos ramos dos Guedões também se tinham implantado. 
Altero 
Ramo dos de Lanhoso muito mal documentado, a única referência patrimonial, relativa 


ao início do século XIV, situa-os nas terras de Lanhoso, situação que talvez se tenha alterado 


devido a uma aproximação posterior aos meios cortesãos. 
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Sarraça 
Pias 


Ramos dos de Valadares, a completa falta de dados impede qualquer comentário sobre 
o seu património. No entanto, e atendendo às alianças matrimoniais, quase sistematicamente 
efectuadas com linhagens galegas, poderá indiciar um património maioritariamente localizado 
junto ao rio Minho, talvez mesmo na sua margem direita. Seja como for, não será abusivo 


afirmar que se terão mantido na região de maior influência da linhagem-mãe. 


Alvelo 


Ramo dos Cabreiras, o seu património centrava-se especialmente na bacia do Cávado e 


do Homem, ou seja, nas terras de origem da linhagem-mãe. 


Carvalhais 


Ramo dos de Urgezes, o principal núcleo de bens da linhagem estava localizado em 
Penela, em torno da quintã de Carvalhais. Recorde-se que fora sobretudo em Penela, como 
de uma maneira geral na região de Coimbra, que vários ramos de Urgezes se tinham fixado 


no século XIII, posição fortalecida na centúria seguinte. 


Madeira 


Linhagem com um património confinado à zona de origem, a Terra de Santa Maria, 
revela apenas ligeiras expansãos até às áreas mais próximas daquela, como Gaia, Sever ou 


Lafões. 


Assim, e para além de patrimónios globalmente pequenos, as linhagens da nobreza 
inferior, salvo uma ou outra excepção, revelam as seguintes características: uma mobilidade 
muito reduzida e normalmente limitada ao interior das regiões onde surgiram, havendo vários 
casos de linhagens com bens em apenas um ou dois julgados; em segundo lugar, uma maioria 


significativa das famílias deste nível, que eram ramos secundários de linhagens mais 
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poderosas, tinham a maior parte dos seus patrimónios localizados nas terras de origem das 


respectivas linhagens-mãe”. 


A análise do património das linhagens estudadas, segundo a distribuição hierárquica 
proposta, permitiu-nos já detectar uma série de características específicas a cada um dos 
grupos, pelo que, agora, se poderão avançar algumas conclusões globais. 

Assim, e em primeiro lugar, parecem evidentes as diferenças entre os dois grupos 
principais, ou seja, a nobreza de corte e a nobreza regional. Já não falaremos da dimensão 
patrimonial que separava os dois grupos, onde aquelas diferenças, de uma maneira geral, 
ficaram bem patentes através dos dados referidos nas respectivas reconstituições 
genealógicas. Mas o nível superior de riqueza das linhagens de corte não se limitava apenas a 
um maior número de honras, de quintãs ou de casais, muito embora, e como é evidente, os 
rendimentos fossem proporcionais à quantidade de terras e ao número de homens 
dependentes, sobre os quais se exerciam os vários direitos dominiais e senhoriais. 

Tratava-se, também, de uma maior diversidade geográfica da implantação da nobreza 
de corte”*. Com efeito, e para além do património principal, que na maioria dos casos, como 
vimos, se localizava no Norte Senhorial, muitas das linhagens ligadas à corte também 
detinham bens urbanos, ou situados nos termos das principais vilas e cidades da Estremadura 
e do Ribatejo. A presença continuada da corte nesses centros económicos e administrativos 
cada vez mais dinâmicos, sobretudo a partir da segunda metade do século XIII, explica que 
muitas linhagens ali tivessem adquirido bens, sobretudo em Santarém”, desde casas a olivais, 


lagares, vinhas e pomares, passando por parcelas das férteis e cobiçadas lezirias do Tejo. 


33 Das 21 linhagens analisadas, apenas uma, os Madeiras, era uma linhagem autónoma. Desses 20 ramos 
secundários de outras linhagens, 17 tinham o património localizado nas áreas de origem e de influência dos 
troncos principais. 


34 Para além do factor que a seguir se enuncia, não podemos esquecer que a nobreza de corte também 
contava com um nível de relações de parentesco e de aliança globalmente superiores. Ora, atendendo ao facto 
de as relações da nobreza com as instituições eclesiásticas ou monásticas, e com as ordens militares - muitas 
vezes em função do parentesco que unia os principais dignitários destas àquela - passarem também pela 
concessão de préstamos, especialmente vultuosos quando se tratava de membros da alta nobreza, e tendo em 
conta a dispersão patrimonial dessas instituições, também se compreende que este factor fosse importante para 
o aumento dessa diversidade. 


35 J MATTOSO, 1985a, pp.281-291. 
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Este último aspecto conduziu-nos até à questão da mobilidade das linhagens. Em 
síntese do que observámos para cada um dos grupos, poderíamos simplesmente afirmar que 
a nobreza de corte revelou uma mobilidade geográfica maior do que a nobreza regional. De 
resto, ao nível inferior desta última quase se pode falar de um certo imobilismo. 

Todavia, a questão não é tão linear ou, pelo menos, precisa de ser matizada, porque se 
aquela afirmação é genericamente válida, o grau de mobilidade das linhagens foi 
diversificado. Na verdade, o grupo que se revelou mais "dinâmico" foi o da nobreza média de 


corte. 


Por razões seguramente diferentes, quer dizer, pela ausência de contactos com a corte 
e pela dimensão bem mais modesta do património, também as linhagens da nobreza regional, 
média ou inferior, apostavam sobretudo em consolidar a sua posição nas áreas em que 
estavam mais implantadas, geralmente sem se afastarem muito da região de origem. De resto, 
cumpre aqui reforçar o facto de os ramos secundários deste nível terem em regra mantido 
uma forte proximidade e acentuada ligação à área de maior implantação das respectivas 
linhagens-mãe. 

Já a situação das linhagens da nobreza média de corte nos parece diferente. Tirando 
alguns casos de linhagens autónomas e com origens mais remotas, como os Portocarreiros, 
os Cunhas ou os Góis, a maioria das famílias que integravam este nível era constituída por 
ramos secundários - alguns deles bastardos - das linhagens da alta nobreza, com uma origem 
que, com uma ou outra excepção, como os de Lanhoso, os de Azevedo ou os Velhos, 
remontava, no máximo, aos finais do século XII, e até algumas delas aos meados da centúria 
seguinte. 

Desta forma, com um património mais recente e em formação, e numa posição 
secundária face aos membros do tronco principal, mas todas elas, até por via daquele 


parentesco, com tradições nos contactos com os meios da corte, procuraram através do 


36 YMATTOSO, 1985, p.287. 
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serviço e fidelidade ao monarca, especialmente com D.Afonso II, uma forma de 
ultrapassarem aqueles obstáculos. Daí, também, a nosso ver, a sua maior mobilidade, 
procurando adquirir bens mais a Sul, resultando nuns casos na constituição de verdadeiros 
senhorios, como aconteceu com os Melos, ou noutros, mais simplesmente, numa presença 
efectiva e continuada junto da corte régia. 

As carreiras de Dom João Pires de Aboim e do chanceler Estêvão Anes, como por 
várias vezes já foi sublinhado por Leontina Ventura, serão os casos limite do sucesso desta 
estratégia”. Mas outros houve que, sem atingir semelhante projecção e poder, conseguiram 
alcançar posições de relevo na corte, quer durante o período conturbado que antecedeu a 
deposição de D.Sancho II, quer durante o reinado posterior. Refiram-se, a título de exemplo, 
os casos de João Pires Redondo, de Egas Lourenço da Cunha, de Martim Pires Correia e de 
Soeiro Pires Correia, de Mem Soares de Melo, de Afonso Anes de Cambra, de Lopo Afonso 
Gato, de Pero Pais de Alvarenga ou de Pero Anes de Portocarreiro*, indivíduos que 
atingiram a rico-homia; ou ainda outros, dos Barretos, dos Coelhos, dos Cogominhos, dos 
Ribeiros ou dos Vasconcelos, que nos surgem como privados e conselheiros régios ou como 
meirinhos-móres. 

Também é verdade, desde já se diga, que estas carreiras mais ou menos distintas, mais 
ou menos favorecidas pelo sabor do momento e da conjuntura, não foram suficientes para 
alcandorar o conjunto das suas linhagens para o nível superior da nobreza. Com efeito, os 
casos de Dom João de Aboim e de Estêvão Anes, e aos quais se poderiam acrescentar os de 
Rui Gomes de Briteiros, todos do reinado do Bolonhês, e o mais tardio de Lopo Fernandes 
Pacheco, com D.Afonso IV, continuariam a ser raros. Mas, também não deixará de ser 
verdade que aquelas trajectórias pessoais, acabaram por dar um cunho de prestígio às 
respectivas linhagens, destacando-as também das demais, e abrindo o caminho para que 
algumas delas, mais tarde, viessem de facto a instalar-se no topo da hierarquia nobiliárguica. 

Assim, a maior mobilidade patrimonial deste grupo de linhagens deverá ser entendida 
através da articulação, por um lado, das características intrínsecas dessas linhagens e, por 
outro, com as transformações sofridas pela corte régia ao longo do século XIII, e acentuadas 


com a subida ao trono de D.Afonso II, tal como ainda recentemente foi demonstrado por 


31 L VENTURA, 1992, vol.I, pp.340-345. 


38 Para as datas em que estes indivíduos exerceram diversas tenências, vd. L.VENTURA, 1992, vol.I, 
pp.1004, 1005, 1009, 1016, 1020, 1021 e 1037, respectivamente. 
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Leontina Ventura” 
Em suma, a corte régia, tal como se foi estruturando a partir de 1250, e como se 
conclui a partir da análise das trajectórias das várias linhagens, assumiu-se também como o 


principal factor de mobilidade da nobreza. 


6.1.2. Transmissão 


Depois dos trabalhos pioneiros, e verdadeiramente modelares, de Georges Duby”, 
tornou-se corrente a ideia de que a estrutura de parentesco típica da nobreza alti-medieval, 
assente num sistema cognático - em que todos os colaterais tinham importância - se tinha 
alterado, dando lugar a uma estrutura agnática, na qual os ascendentes se sobrepunham aos 
colaterais e afins. Desde então, todos os autores são concordes quanto à estruturação da 
nobreza em linhagens, muito embora se assinalem variações regionais quanto ao arranque 
desse processo, cuja cronologia podia ir desde o início do século X até aos finais do século 
xg“. 

Como t nbém é sabido, uma das principais consequências desta transformação 
prende-se com a implantação gradual da primogenitura masculina”, isto é, a primazia do 
filho varão mais velho sobre os seus irmãos, como do tronco principal sobre os ramos 


colaterais. Dessa forma, a "exclusão dos filhos segundos" garantia a manutenção do poder e 


3 L.VENTURA, 1992, vol, pp.485 e ss. 
1 GDUBY, 1977, pp.132-147 e 162-183; 1988, pp.129-138 e 139-146; e 1989, pp.79-106. 


41 O caso português, como se sabe, foi estudado por José Mattoso através de vários trabalhos - alguns deles 
directamente inspirados na obra daquele historiador francês -, onde se aponta a segunda metade do século XII 
como a fase em que ocorreu "a passagem generalizada do sistema cognático para o linhagístico" 
(J.MATTOSO, 1981, pp.355-371, 373-388 e 389-417, e 1982, pp.104-113; depois sintetizados em 1985b, 
vol.I, pp.204-212). Para o caso castelhano, veja-se a excelente síntese de LBECEIRO PITA e R.CÓRDOBA 
DE LA LLAVE, 1990, pp.35-107 (especialmente pp.47-62), onde se indica uma cronologia idêntica. 


12 Sobre esta matéria, são sumamente impressivas algumas das reflexões de Georges DUBY (1989, pp.97- 
99). 
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da maior parte do património familiar numa única linha, o qual era transmitido de pai para 
filho mais velho, como forma de preservar "as posições adquiridas e as transmitirem aos 
seus sucessores". Este sistema, por fim, pelo menos teoricamente, não só permitia a 
manutenção como também favorecia o crescimento do património familiar, mercê da 
conjugação de outros factores, como seja o das alianças matrimoniais. "Eis o esquema 
teórico. De que forma se aproxima da realidade portuguesa dos séculos XII e XIV?", 
parafraseando, com alguns matizes, uma interrogação colocada há já vários anos pelo 


Professor José Mattoso“. 


Tomando como referência as conclusões a que chegou Georges Duby, especialmente 
em relação à cronologia, facilmente se compreende que o processo de afirmação das 
linhagens - ocorrido na Península Ibérica, como já vimos, na segunda metade do século XII - 
é bastante tardio, mais de 150 anos posterior à segunda metade do século X e primeira 
metade do século XI, período que aquele eminente historiador apontou para a nobreza da 


França do Norte**. 


No entanto, e tendo em conta os vários argumentos que levaram José Mattoso a 
admitir a adopção do agnatismo e do sistema linhagistico no âmbito nobiliárquico português 
- transmissão hereditária dos cargos e das funções políticas e administrativas, aparecimento 


dos nomes de família e dos símbolos heráldicos, secundarização dos filhos segundos, 


43 JMATTOSO, 1985b, vol.I, p.206. 


44 JMATTOSO, 7982a, p.108 (a pergunta, nomeadamente, era feita a propósito da nobreza dos séculos XI 
e XID). 


3 Vd. nota 41. 
46 G.DUBY, 1989, pp.152-153. Algumas das razões que explicam estas diferenças foram equacionadas por 


José MATTOSO (1981, pp.373-388, especialmente pp.385-386). Sobre este ponto, veja-se também o 
comentário elucidativo de B. V.SOUSA (1995, pp.368-369). 
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aumento do celibato, com a proliferação dos mosteiros, sobretudo femininos, etc.” - pode-se 
concluir que, pese embora o desfasamento cronológico referido, o processo decorreu de uma 
forma coerente relativamente àquele modelo. Mas, até agora, ainda não fizemos referência à 


transmissão patrimonial. 


De acordo com as características típicas, e mais extremas, do sistema linhagístico, a 
transmissão da maioria do património, ou mesmo a sua totalidade, deveria beneficiar o filho 
primogénito varão, com o consequente afastamento dos outros filhos e das filhas, para os 
quais se destinariam partes diminutas daquele; ou, quando muito, alguns bens reservados 
para os dotes das filhas que, através das alianças matrimoniais, pudessem servir os interesses 
estratégicos da linhagem”. 

No entanto, se esse regime vigorou na área estudada por Duby”, também são 
conhecidos testemunhos de outras realidades, mesmo para França”, ou para Inglaterra”! e 


Castela? 


1 JMATTOSO, 19824, pp.108-112. O mesmo autor refere algumas "infracções ao sistema", 
nomeadamente quanto a certas famílias que adoptaram "uma política de fecundidade e de multiplicação de 
varões e não o contrário", admitindo que esses casos eram excepcionais (IDEM, 1985b, vol.I, p.207). De 
resto, os valores bastante elevados que encontrámos para o celibato durante o século XIII, corroboram essa 
interpretação. 


4 JMATTOSO, 1985b, vol.I, p.206. 


3 Duby chega a assinalar casos extremos em que as filhas eram liminarmente excluídas da herança paterna 
(G.DUBY, 1989, pp.94-95). 


5° Ver o trabalho de Martí Aurell i Cardona e as considerações de Paul Ourliac, ambos relativos ao Sul de 
França (cit. por B.V. SOUSA, 7995, p.373 - nota 285, e p.393 - nota 338), acentuando o primeiro, para a 
Provença, uma menor restrição aos casamentos dos filhos segundos, e o segundo, sobre a região do Midi, onde 
a regra era a partilha dos bens entre todos os irmãos. Ainda para França, Marie-Thérèse CARON destaca o 
facto de ser ao longo do século XIII que se acentua a tendência de beneficiar o filho mais velho, mormente 
com a posse do feudo principal, mas sem que isso significasse o total afastamento dos irmãos mais novos, aos 
quais podiam ser entregues senhorios secundários (1994, p.35). Também Michel PARISSE acentua a 
importância das linhas secundárias, mas é mais rigoroso: segundo a sua observação sobre uma série de 
famílias da Lorena, constatou que era na nobreza titulada e com os senhorios mais poderosos que se verificava 
um maior rigor na indivisão dos bens, com vantagem clara para o primogénito, enquanto que no nível médio, 
e sobretudo inferior, era comum a partilha igualitária dos bens (1982 , pp.162-180, 190-191 e 300). 


5! Scott L. WAUGH também acentua a não exclusão dos filhos segundos, chamando particularmente a 
atenção para as heranças a favor das filhas (1988, pp.16-17). Um outro autor, admite mesmo que, durante o 
século XIII, chegou a verificar-se um abrandamento da hegemonia do filho mais velho, nomeadamente pela 
maior liberdade conferida aos pais para, em vida, poderem dispôr de uma parte dos bens em benefício dos 
outros filhos (E.SPRING, 1993, p.68). 


52 Os vários autores são concordes quanto à intensificação da atribuição da melhora ao filho mais velho, 
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ter-se afastado daquele modelo. Com efeito, quando para o ponto anterior revisitâmos os 


dados sobre o património de cada linhagem, dispersos ao longo das reconstituições 
genealógicas, também se renovou no nosso espírito a imagem que já então tinham deixado 
transparecer: a de um património, na maioria dos casos, bastante dividido. 

Esta ideia de fragmentação, que já a seguir teremos ocasião de documentar com alguns 
exemplos, também se aproxima da opinião dos dois autores que mais recentemente 


analisaram a nobreza medieval portuguesa, dentro de um marco cronológico aproximado ao 


do nosso trabalho. Assim, para Leontina Ventura, também a estrutura agnática se torna 


“agmatismo político e um cognatismo patrimonial. Nesta perspectiva, e relativamente a este 


último aspecto, são bastante impressivas, sobretudo tendo em conta a cronologia a que se 


reportam, as considerações de Bernardo de Vasconcelos e Sousa a propósito de certos 
sobretudo a partir de meados do século XIII, sistema que acabaria por evoluir até ao aparecimento - nos inícios 
da centúria seguinte - e implantação do morgadio (S.BELMARTINO, 1968, pp.284-285, M.C.GERBET, 
1983, pp.258-261). No entanto, em nenhum momento desse processo existiu uma exclusão absoluta dos filhos 
segundos e das filhas; de resto, e pelo menos em termos peninsulares, esse extremo colidiria com as 


disposições legislativas vigentes, nomeadamente a Lex Visigothorum (LBECEIRO PITA e R CÓRDOBA DE 
LA LLAVE, 1990, pp.53, 232 e 238). i 


3 L.VENTURA, 1996, p.208. Esta duplicidade, já há muito tinha sido percepcionada por José Mattoso 
(1982a, pp.107-108), admitindo embora que ela se teria diluído com a implantação generalizada do sistema 
agnático (1986, p.89), ou seja, nos finais do século XII; contudo, alguns indícios levam a admitir que ela se 
manteve muito para além desse termo. 
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Urge agora saber se este caso era uma excepção - como outros habitualmente 
citados” - ou se, pelo contrário, se aproximava da realidade comummente vivida. Realidade 
essa que, como quase sempre acontece, estava marcada por uma enorme diversidade de 
situações. 

Desde logo, pela desigualdade quantitativa dos testemunhos deixados pelas linhagens 
dos diferentes níveis hierárquicos, sobre a forma de transmissão patrimonial adoptada. Com 
efeito, tanto ao nível dos testamentos como ao dos actos de partilhas, as linhagens da 
nobreza regional estão mais bem documentadas do que as da corte, especialmente da alta 
nobreza. Esta diferença poderá ter algum significado, ou trata-se simplesmente do acaso? 
Poderá significar, por exemplo, como muito bem assinalou Leontina Ventura”, que a alta 
nobreza de corte, pelo facto de contactar continuamente com o modelo régio, interiorizou 
mais profundamente a noção agnática de primogenitura, não precisando por isso de 
reproduzir em actos formais os gestos correntes da prática? Quer dizer, a entrega da maior 
parte dos bens ao filho mais velho era assim tão natural, que a insignificância dos bens 
remanescentes não justificava um acto formal de partilha entre os outros herdeiros? Também 


não estamos convencidos disso. 


54 B.V.SOUSA, 7995, pp.381 e 393, respectivamente. 
55 J MATTOSO, 1993a, p.191. 


56 L.VENTURA, 1992, vol.I, pp.380-381. 
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É certo que não encontrámos diplomas das tipologias referidas para todas as linhagens 
daquele nível, mas os que são conhecidos parecem ser suficientes para compreender qual o 


modelo sucessório adoptado. 





se procedeu a uma divisão equitativa dos bens”. E, se no caso dos filhos de Gil Martins, a 


existência de um único varão, Martim Gil I, não levanta dúvidas quanto à chefia da linhagem, 





já o facto de João Rodrigues ter ficado com a quintã de Briteiros, não permite deduzir de 


uma forma linear que também ele o fosse”. 


Vejamos três exemplos: 


- na primeira metade do século XIII, a secular honra de Barbosa passa de Nuno 
Sanches para sua filha Sancha Nunes (e desta, pelo matrimónio, para os Lumiares e 
depois para os Riba de Vizela), e não para o seu único filho varão, Pero Nunes de 
Barbosa”. 

-a 15 de Junho de 1287, em Leiria, Dom Pero Anes e Dona Maria Anes, ambos filhos 
de Dom João de Aboim, concordaram em dividir os bens de seu pai, para o que 
formaram dois quinhões; tendo os dois irmãos, na presença da mãe, procedido à 
escolha, Dom Pero Anes optou pelo que não incluia o castelo e senhorio de Portel, 


verdadeira "jóia da coroa" do património familiar e, o que é mais, pelo qual Dom Pero, 


57 IDEM, ibidem, p.382. Os bens que couberam a cada irmão, quer num caso quer no outro, encontram-se 
referidos neste trabalho, em RIBA DE VIZELA - VII1-4, e em BRITEIROS - V1-7. 


* Sobre as dúvidas que se colocam quanto à primogenitura de João ou de Mem Rodrigues, ver as nossas 
considerações em BRITEIROS - V1 e V2, e as de Leontina VENTURA e de António Resende de OLIVEIRA 
(1995, pp.78-81). 


°? Ref. por L. VENTURA, 1992, vol.I, p.336 - nota 6. 
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dicto Portel, se identificava na documentação”; 

- em 22 de Outubro de 1304, Martim Afonso I e o seu irmão Lopo Afonso, filhos de 
Afonso Mendes de Melo, fizeram partilhas dos bens paternos, ficando Lopo, 
secundogénito, com a quintã e honra de Melo; esta, devido à ausência de filhos varões, 
acabaria por cair na posse do most? de S? Clara de Coimbra, onde a única filha e 


herdeira de Lopo Afonso professou”. 


Como interpretar estes casos? Se não duvidamos do seu carácter verdadeiramente 
excepcional, também não se pode deixar de lhes reconhecer importância - sobretudo se 
articulados com os dois casos inicialmente referidos - atendendo, por um lado, ao estatuto 
das linhagens envolvidas e, por outro, à cronologia dos mesmos, face a um quadro 
sucessório que se esperaria mais claramente agnatício e linhagístico. 

Antes, porém, de avançarmos com uma hipótese de interpretação, vejamos ainda 
outras situações. Utilizaremos sobretudo testemunhos recolhidos em testamentos e em cartas 
de partilhas, ou em diplomas que deles resultem. Com uma cronologia que oscila entre os 


meados dos séculos XII e XIV, são, na sua maior parte, relativos às linhagens que foram 


- 


estudadas neste trabalho"? 





- a primeira, já referida, data de 1258 e reporta-se às partilhas efectuadas pelos filhos 
de Dom Rui Gomes de Briteiros; 


- depois, em 1269, foi a vez de serem partidos os bens de Pero Salvadores de Góis, 


9 A B.FREIRE, /906b, p.160. 
6l Vd. MELO - VIII, VII e IX7. 


62 Só daremos as quotas arquivísticas dos diplomas, quando for o caso de uma linhagem que não foi 
estudada neste trabalho; caso contrário, aquelas estão indicadas na parte respectiva do Cap.4. 
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onde inclusivamente se dividiram algumas honras em 9 quinhões, tantos quantos os 
seus filhos”; 

- do ano seguinte, temos as partilhas entre um irmão e uma irmã, ambos filhos de 
Martim Soares de Baguim”, 

- em 1272 fizeram partilhas equitativas os onze filhos de João Pires Redondo”; 

- dois anos depois, foi a vez dos filhos de João Pires de Portocarreiro dividirem os bens 


PEERS . a 
paternos, "E esto fezero'no pera nom viir y eixeco nem omezio antr'os irmãos"; 


meias; em 1310 foi a vez dos filhos de Fernão Afonso, entre os quais Martim 






Fernandes, fazerem partilhas; por fim, em 1338, coube à terceira geração partilhar os 
bens que ficaram por morte de Martim Fernandes, sempre de uma forma equitativa”, 

- em 1285, partilhas entre os filhos de Dom Afonso de Aragão“. 

- do mesmo ano, datam as partilhas, acima referidas, dos bens de Dom Gil Martins de 
Riba de Vizela; 

- também já referidas, as partilhas feitas em 1287 pelos filhos de Dom João Pires de 
Aboim; 

- em 1290 a quintã e honra de Resende foi dividida a meio pelos herdeiros de Afonso 
Rodrigues de Baião e de sua irmã Maria Rodrigues”: 


- em 1294, partilhas entre os filhos e uma neta de Estêvão Anes de Fermoselhe, 


$ vd. GÓIS - TV1 (onde transcrevemos em nota (9) a maior parte do texto das partilhas). Quanto a Góis, 
ficou para Afonso Pires Farinha: se era o mais velho, não deixa de ser estranho uma vez que era freire e Prior 
do Hospital e, logo, sem hipótese de deixar descendentes legítimos; se o não era, temos mais um caso em que à 
honra principal da linhagem coube em partilhas a um secundogénito. 


8 vd BAGUIM - X1 e X2 (tendo em conta que tiveram outros irmãos, é possível que nessa data dividissem 
bens que, em partilhas anteriores, lhes tivessem cabido em co-propriedade). 


65 vd REDONDO - XII1. Recorde-se que alguns anos depois, em 1287, um dos seus filhos, Rodrigo Anes 
(XIV9), teve que fazer partilhas com o most? de Lorvão, dos bens que nas anteriores partilhas lhe tinham 
cabido a meias com a sua irmã Urraca, monja naquele cenóbio e entretanto falecida. 

é vd PORTOCARREIRO - VI15. 

6&1 vd CAMBRA - VII, VII e VIII. 

& ANTT, Sala 25 - Most? de Lorvão, gav.2, mº16, n°15. 


© Vd. BAIÃO-RESENDE - XIV3. 
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cabendo uma quintã a cada herdeiro”; 

- em 1302 os filhos e netos de Martim Soares da Madeira também dividiram entre si os 

bens que ele e a mulher deixaram”; 

- em 1304, partilhas entre os filhos de Afonso Anes de Alenquer”; 

- nesse mesmo ano, os filhos de Dom Fernão Afonso Gato dividiram entre si os bens 

paternos, mas só tomariam posse deles depois da morte da mãe”; 

- ainda deste ano, a divisão acima citada da honra de Melo; 

- em 1305, partilhas entre Dom Fernão Pires de Barbosa e as irmãs, dos bens que 

foram de sua mãe”*; 

- no ano seguinte, os filhos dos dois matrimónios de Teresa Gil Feijó fizeram partilhas 

dos bens maternos”; 

- datam de 1308 as partilhas efectuadas entre as três filhas de Maria Gomes da Ribeira, 

cada uma delas fruto de uma aliança diferente”; 

- em 1314 coube a vez aos bens de Fernão Esteves Branco serem divididos entre os 
filhos dos seus dois matrimónios e a sua segunda mulher”, 

- em 1316, partilhas entre os filhos e netos de Pero Martins do Monte”. 

- em 1318, partilhas entre a mulher e os filhos de Vasco Martins Pimentel” 


- em 1319, partilhas entre os filhos de Fernão Pires de Portocarreiro””, 


1 vd FERMOSELEE - VI. 
1 vd MADEIRA - II. 
12 ANTT, Sala 25 - Most? de Almoster, mº1, nº27. 


3 Vd. GATO - XIIS. Nestas partilhas, a quintã da Teixeira foi dividida em duas partes, incluindo edifícios, 
sendo uma para Rui Fernandes e a outra para Sancha Fernandes, monja em Arouca. 


74 vd BARBOSA - VIIS. 

13 vd VASCONCELOS - VII3-6, e PORTOCARREIRO - V122-24. 
16 vd. RIBEIRO - VII7. 

1 ANTT, Sala 25 - Most? de Lorvão, gav.2, m%, nº32. 

78 ADB, Col. Cronológica, Pasta 7, n°301. 

1? B.V.SOUSA, 1995, pp.385-390. 


80 Vd. PORTOCARREIRO - VII8. 
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- em 1320, partilhas entre os filhos de João Martins Botelho”; 

- neste mesmo ano, partilhas entre a viúva e os filhos de Nuno Fernandes Cogominho, 
ficando metade dos bens para aquela e a outra metade para os filhos”; 

- em 1332, partilhas entre os filhos de Martim Rodrigues Rabelo”: 

- em 1336, partilhas entre os filhos de Paio Esteves de Molnes**, 

- em 1341, partilhas sobre os bens deixados por João Rodrigues de Vasconcelos, feitas 
pela sua mulher e pelos seus filhos, três dos quais menores”, 

- datam do ano seguinte as partilhas efectuadas entre os filhos e netos de Gonçalo 
Anes Degarei**, 

- finalmente, de 1345, datam as partilhas efectuadas entre os filhos de Martim Anes de 


| Moreira”. 


Vejamos agora outros tipos de partilhas, também entre irmãos, mas agora sem 
representarem a totalidade dos filhos de um casal**, e com a particularidade de alguns deles, 


ou todos, serem membros da Igreja: 





- em 1271, D.Rui Vasques, abade de Bustelo, divide todos os bens paternos com a sua 
irmã Sancha, monja de Arouca, entre os quais algumas quintãs”, 


- em 1281, partilhas entre João Esteves da Teixeira e a sua irmã Maria, monja de 


81 ADP, Cabido da Sé - Originais, L'XXTI, 11.44. 
82 Vd. COGOMINHO - VII. 
8 ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.4, mº1, nº28. 


34 Vd. MOLNES - VII (tratou-se de partilhas entre dois dos seus filhos, de bens que tinham em comum 
desde umas partilhas anteriores). 


85 Vd. VASCONCELOS - VIIS. 
86 ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.4, mº2, nº2. 
87 Vd. MOREIRA - I4. 


88 O que nos leva a acreditar que a maioria destas partilhas incidiriam sobre bens adquiridos em partições 
anteriores, e desde então detidos em co-propriedade. 


8º ANTT, Col. Costa Basto - Most? de Arouca, nº37 (L° de D.Mor Martins), doc.91, fis.73vº-74. 
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Arouca”; 

- em 1287, partição de bens paternos entre Gomes Pires de Molnes II e sua irmã 
Sancha Esteves, abad’ de Vairão, cabendo a esta, para além de outros herdamentos, 
uma quintã”!; 

- em 1290, partilhas de bens maternos entre os irmãos Estêvão e Teresa Raimundes de 
Portocarreiro, monja de Lorvão”; 

- no ano seguinte, partilhas entre o cavº Fernão Vasques de Figueiredo e sua irmã 
Estevaínha Vasques, monja de Lorvão”; 

- em 1306, partilhas efectuadas entre Sancha Gomes, monja de Arouca, e sua irmã 
Maria, ambas filhas de D.Gomes Lourenço da Cunha, pelas quais dividiram as quintãs 
e herdamentos de Cerzedelo, ficando Sancha com a "quintã de baixo e o paço 
grande"? 

- em 1317, Dona Margarida Esteves da Teixeira divide com a sua irmã Leonor, monja 
em Arouca, os bens que tinham recebido de seus pais, entre os quais se contava uma 
quinta”; 

- finalmente, em 1336, Lourenço Pais de Molnes fez partilhas com a sua irmã Ouroana, 
monja em Arouca, de alguns bens que tinham em co-propriedade”. 


Por fim, vejamos alguns casos de partilhas entre pais e filhos, e entre tios e sobrinhos: 


- em 1288, os filhos de Paio Esteves de Molnes fizeram partilhas dos bens maternos; 


no entanto, e como dois deles fossem menores, foi o pai que organizou os seus 


% Vd. TEIXEIRA - IX5. 


21 vd. MOLNES - VI5. 


22 Vd. PORTOCARREIRO - VIB. 


2 ANTT, Sala 25 - Most? de Lorvão, gav.5, mº6, n°34. 


%4 vd. CUNHA - VI4 e 5. 


% Vd. TEIXEIRA - IX9. 


% Vd. MOLNES - VIIS. 
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respectivos quinhões, de modo a que não fossem prejudicados”, 

- em 1311, o cav° Gomes Pires, vizinho de Alcácer, juntamente com a sua segunda 
mulher, fez partilhas com o tutor de suas filhas menores, fruto do primeiro matrimónio 
de Gomes Pires, dos bens da mãe daquelas”; 

- em 1340, Dona Teresa Martins de Freitas, abad” de Arouca, fez partilhas com uma 
sobrinha, Mor Fernandes Furtado, monja no mesmo cenóbio, de bens que tinham sido 


de Dona Sancha Pais de Agares, mãe e avó de ambas”. 


Ou seja, todos os exemplos referidos, independentemente do número de filhos e de 
filhas em causa, de serem casados(as), ou solteiros(as) e viúvos(as), maiores ou menores, 
enfim, clérigos ou monjas, apontam para o facto de todos os irmãos se encontrarem numa 
situação de igualdade face à partilha dos bens paternos e maternos. 

Mas, não haveria casos diferentes, quer dizer, em que um irmão fosse claramente 


beneficiado em relação aos outros? Em situação de partilhas, apenas conhecemos três: 


- em 1289, Martim Pires Brandão fez partilhas com a sua irmã Maria Pires, monja em 
Arouca, ficando ele com todos os bens, salvo um casal que ficou para a sua irmã"; 

- em 1332, os filhos de Martim Rodrigues Rabelo dividiram os seus bens, ficando os 
seus dois filhos, aparentemente, com mais bens do que as irmãs!” 

- em 1336, por ocasião das partilhas entre Lourenço Pais de Molnes e a sua irmã 
Ouroana Pais, a parte que coube àquele era manifestamente superior, para além de se 


ter mantido na posse da quintã de Molnes!?. 


” Vd. MOLNES - VE. 

* ANTT, MC - Most? de Chelas, mº34, n°676. 

° ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.6, mº9, n°24. 

100 ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.4, m°1, n°26. 

0! ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.4, mº1, nº28. Dizemos aparentemente, uma vez que o documento 
refere João e Gonçalo com bens em mais lugares, inclusivamente em Rabelo, mas será impossível saber se 


quantitativamente eles também eram superiores (área, rendas, etc.). 


102 Vd. MOLNES - VIR e 5. 
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Conhecemos, porém, mais dois ou três casos, através de testamentos, em que um dos 


filhos parece ser beneficiado, ou onde se acentua a precedência da primogenitura: 


- assim, em 1284, João Pires de Moreira deixa a sua filha um casal, enquanto que para 


seu filho deixa um herdamento constituído por vários casais, junto à quintã de Moreira 
103, 


que ele já detinha ~; 
- em 1295, Martim Mendes de Freitas deixa apenas 9 lbs. a um dos filhos, nomeando a 
mulher e outro filho como herdeiros de todos os seus bens’; 

- finalmente, em 1304, Dom João Afonso Telo II, 1º Conde de Barcelos, ordena que o 
castelo de Albuquerque seja entregue ao Rei, e que depois este, segundo o costume, o 


entregue a sua filha mais velha, Dona Teresa Martins'”. 





Vejamos algumas: 


103 vd MOREIRA - M4. 
104 ANTT, Sala 25 - Most? de Cête, mº3, nº24. 


105 ANTT, Gavetas, XVI-1-19 (publ. in ML.VL 30-31). A questão da primogenitura ganha contornos mais 

claros, e até interessantes, quando se trata do armamento: assim, num test? de 1295, feito por Silvestre Pires do 
Ferragial, cavº de Santarém, e como não tivesse filhos, deixa ao sobrinho mais velho o Perpunto, o Escudo, a 
Espada, o Capelo e as Áscuas (ANTT, 2º Inc. - Most? de Alcobaça, mº9, nº213); em testº datado de 1329, João 
Anes César deixa as armas a um sobrinho, talvez porque os três filhos que tinha eram bastardos, tidos de uma 
Marinha de Portel, a quem "contempla" com 5 lbs., porque a teve virge (IDEM, ibidem, mº9, n°214), em 
1344, o cavº Martim Anes de Castelões, que só teve filhos bastardos, deixa a quintã de Castelões e outros bens 
- com os q ais instituiu um morgadio - ao seu único filho varão, afastando os seus irmãos e irmãs de qualquer 
herança; ao dito filho, deixa também "o meu cambois (cambez?) e a mha loriga e todalas outras armas que 
fiquem sempre em Castelãaos e sejam na torre" (IDEM - CR - Most? de Arouca, gav.4, mº5, nº53); 
finalmente, e já de uma data bastante mais tardia (1379), Martim Afonso Botelho deixa a seu filho a cota que 
foi do avô com todo o amês comprido e "leixo-lhii por bençom que estes escudeiros que vivem commigo que 
os aja para sy e que primeyro peça merçee a el Rey por elles" (IDEM, Sala 25 - Mostº de Sº Mº de Aguiar, 
mº5, nº8). 


1% Como é natural, não temos a pretensão de ter encontrado todos os testamentos ou cartas de partilha, . 
como também não cremos que os que se conservaram representem a maior parte dos que possivelmente 
existiram; contudo, não se pode deixar de atribuir importância ao facto de os testemunhos que indicam a 
partilha equitativa dos bens serem claramente maioritários. 
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- por testamento feito em 1298, Lourenço Viegas Barroso deixa ao seu filho maior, 
Vasco, as áscuas e as lanças, enquanto que para Egas, clérigo e talvez até bastardo, 
uma casa nova e a nomeação como testamenteiro, pedindo por fim que ninguém 
embargue o que deixa a este último!”; 

- também Paio Esteves de Molnes, por testamento datado de 1289, deixou metade de 
tudo o que comprara com a primeira mulher, Maria Martins, ao único filho do segundo 
casamento, ou seja, ao mais novo dos seus filhos, para que este depois dividisse esses 
bens com os seus nove meios-irmãos, filhos daquela Maria Martins!º*. 

- nesse mesmo ano de 1289, Martim Pires do Casal deixou vários bens aos seus filhos 
bastardos, impondo como condição que os seus dois filhos legítimos não poderiam 
tomar posse da herança enquanto àqueles não tivessem sido entregues os bens 
legados!”; 

- em 1288, Gil Martins de Coreixas deixa a um seu bastardo um casal "e isto faço a ele 
e mando por amor de Deus e por cousas que eu ouve de sa madre e dele e que Deus 
mho perdohe""º. 

- Martim Anes de Castelões, que há pouco vimos a instituir um morgadio para seu 
filho bastardo"! 

- tendo Dom Diogo Lopes de Baião um filho e uma filha bastardos, foi a esta e não 
àquele, que Dom Diogo recebeu como filha e herdeira de todos os bens móveis e de 
raíz!?; 

- interessante, ainda, o pedido de legitimação de João Vasques Pimentel, por pedido 
dos seus meios-irmãos legítimos, sabendo estes que dessa forma, pelo menos 


teoricamente, aquele passava a ter os mesmos direitos à herança paterna'!?, 


10 vd BARROSO - VIS. 

108 Vd, MOLNES - VIZ. 

10 ANTT, Col. Costa Basto - Most? de S.Simão da Junqueira, nº14, fls.41-44. 
110 ANTT, Sala 25 - Most? de Cête, m°5, n°1199. 

1 vd nota 105. 

112 vd BAIÃO-RESENDE - XIV2. 


113 B.v.SOUSA, 1995, pp.402-403. 
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- Gomes Gonçalves Peixoto, em testamento feito em 1285, privilegia a sua mulher, a 
quem deixa todos os bens, salvo se ela, ao contrário do que ambos combinaram, voltar 
a casar, ficando então para os filhos!” 

- Fernão Anes de Portocarreiro, conhecido deão de Braga e prior de Guimarães, 
instituiu um vínculo em nome de um sobrinho, com a obrigação de passar sempre a um 
clérigo da sua linhagem, quer paterna como materna; deixou os outros bens a uma 


sobrinha, tendo outros sobrinhos varões, beneficiados com legados pecuniários!”. 


Face a todos estes testemunhos, tendo em conta o número, a variedade, e a sua 


dispersão ao longo de uma cronologia bastante ampla, e atendendo também à multiplicidade 


de estatutos das linhagens envolvidas, Somos obrigados à admitir que 0 regime sucessório 
centra seguirne, era o da ds equitativa dos bens” 
Ora, mesmo admitindo que todas estas partilhas incidiram sobre patrimónios de cuja 


reserva hereditária já tinha sido excluída a parte destinada a beneficiar o primogénito varão - 


conhecida pela designação de melhora!” - @ fel de concluir que, inda assim, à dimensão 


A consciência que os contemporâneos tinham desta realidade revela-se nas reacções, 
por vezes negativas, de alguns herdeiros, ou através da prática de mecanismos reguladores, 
que os mesmos adoptavam após cada partilha, procurando dessa forma reequilibrar um 
património cuja dimensão acabava por ser a condição de sobrevivência de toda a linhagem. 
Os testemunhos de umas e de outros chegaram até nós com alguma abundância. 

Antes de mais, parece-nos de destacar um tipo de reacção, a que poderíamos chamar 
de passiva, através da qual se ia protelando a realização das partilhas. Com efeito, não é 


invulgar deparar com casos em que aquelas foram feitas muitos anos depois da morte de um 


114 ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.5, mº11, nº35. 
115 Yd. PORTOCARREIRO - V8. 


116 O que também estava de acordo com uma lei não datada de D.Afonso III, na qual se defende por 
diversas formas a igualdade de direitos de todos os irmãos (04 .1V.382-394). 


17 Sobre a "melhora" ver G.B.CRUZ, 1941-1947, vol.1, pp.69-73, e M.C.GERBET, 1983, pp.258-259. 
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determinado indivíduo. As vantagens desta situação vertiam, como é óbvio, a favor dos 
herdeiros masculinos, sobretudo numa altura em que uma parte considerável das mulheres 
era encaminhada para a vida monástica. Afastadas do "mundo", cabia aos seus irmãos a 
gestão, e com toda a certeza o rendimento, do património familiar, sendo de admitir que 
nesses casos o primogénito tivesse alguma primazia". 


Mas esse estratagema não podia ser mantido indefinidamente, chegando mesmo as 


partilhas a serem impostas por determinação régia, na generalidade dos casos por instância 


de cabidos ou de mosteiros!”?. Como é evidente, e nestas circunstâncias, "o interesse do 








, como muito 


certeiramente já sublinhou Bernardo de Vasconcelos e Sousa!?. 


Naturalmente que as reacções mais "activas" também deixaram vestígios, através de 
conflitos e contendas entre irmãos, ou entre tios e sobrinhos, do que já deixámos referidos 


alguns exemplos”! 


118 Como destacada seria - não nos parece uma especulação excessiva - o papel da viúva, e mãe, a quem era 
entregue, inclusivamente por disposição testamentária, uma parte substancial dos bens do casal; tal facto 
poderá significar que o pai, desta forma, "forçaria" uma unidade patrimonial mais prolongada, em benefício 
do filho mais velho, pelo menos até à morte daquela. Recorde-se, a este título, que Rui Gomes de Briteiros 
faleceu por volta de 1249, e só em 1258 é que foi feita a divisão dos seus bens (L.VENTURA, 1992, vol.I, 
p.622). 


113 Foi o caso do cav? Vasco Lourenço, tendo D.Dinis ordenado às suas justiças, em 1302, que o obrigassem, 
e a sua irmã Maria Lourenço, a fazer partilhas com uma outra irmã, Sancha Lourenço, freira em S° Clara de 
Coimbra, dos bens que ficaram por morte de seu pai, e ainda a dar-lhe 100 Ibs. a que ela tinha direito pelos 
bens maternos, e que havia muito já lhe deveriam ter sido entregues (ANTT, Sala 25 - Most? de Sº Clara de 
Coimbra, mº22, nº2); quatro anos depois, sucedeu um caso semelhante: os irmãos Fernão e João Gonçalves 
Chancinho, este cónego de Coimbra, tinham ficado a meias com os coutos de Outil e de Pinheiro, 
respectivamente nos termos de Coimbra e da Vila de Vouga, dos quais João deixara o seu quinhão ao cabido 
conimbricense, ainda tendo ficado várias coisas por dividir, ora, os herdeiros de Fernão, não só se recusavam a 
fazer partilhas com o cabido como cometiam abusos nos bens que este já detinha por morte de João, pelo que 
D.Dinis ordenou aos juízes de Vouga que os obrigassem a fazer as ditas partilhas (ANTT, 2º Inc. - Sé de 
Coimbra, mº31, n°1272); finalmente, depois de mais de trinta anos passados sobre a morte de Vasco Martins 
Pimentel, também os seus herdeiros foram obrigados a proceder a partilhas por ordem régia, após petição de 
Aldonça Vasques, filha daquele e monja em Arouca (cfr. B.V.SOUSA, 1995, pp.385-386). Por outro lado, o 
segundo caso também reafirma o facto de o estatuto eclesiástico não ser, de forma alguma, impeditivo para um 
indivíduo herdar, o que, por morte, obrigava depois os parentes a proceder a escambos com mosteiros ou 
cabidos (Vd. REDONDO - XIV9). 


120 B.V.SOUSA, 1995, p.392. 


12 vd REDONDO - XIV9; PAIVA - XV5; CAMBRA - VII; BRITEIROS -VIIO ; ou TEIXEIRA - IX9. 
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Mais numerosos, porém, e até mais significativos, são os testemunhos da aplicação dos 


mecanismos reguladores a que mais acima fizemos referência. Um dos mais frequentes, e que 


ocorria durante as próprias partilhas, baseava-se na realização de escambos entre as partes 


ou, então, na compensação monetária ou oferta de outros bens, feitas às herdeiras, sobretudo 


quando eram professas; ambos, no fundo, com a intenção de permitir aos irmãos a posse de 


uma boa parte dos bens ou, pelo menos, das suas parcelas mais significativas, tais como as 


quintãs. Vejamos alguns exemplos: 


- em 1271, Femão Afonso de Cambra I e a sua irmã Teresa Afonso, monja em 
Arouca, dividiram um herdamento que tinham a meias na Terra de Cambra: Teresa 
ficou com uma série de casais, mas o seu irmão ainda lhe deu mais 20 lbs. anuais sobre 
um outro herdamento, do qual Fernão receberia os rendimentos, ficando com a posse 
plena do mesmo após a morte da irmã”; 

- quatro anos depois, e após partilhas, João Pires e a sua irmã Margarida Pires de 
Portocarreiro conseguiram, graças a uma série de escambos com os outros irmãos, 
ficar na posse da totalidade da quintã de Regalados'? 

- em 1281, João Esteves da Teixeira fez partilhas com a sua irmã Maria Esteves, 
também monja em Arouca, de tal maneira, que ela lhe cedeu a totalidade da quintã da 
Mota, comprometendo-se ele a construir uma casa junto a uma vinha que coubera 
àquela”; 

- em 1288, Pero Fernandes de Dornelas deu a Rui Fernandes, seu irmão e cónego de 
Braga, metade do preço que este dispendera para adquirir a parte de uma quintã que 
coubera a uma irmã de ambos, ficando aquela na posse dos dois!” 


- em 1306, depois das partilhas, Fernão Gonçalves de Portocarreiro I comprometeu-se 


a dar a Maria Gonçalves, sua irmã e monja em Arouca, 7 Ibs. anuais sobre um certo 


122 Vd. CAMBRA - VII. 


13 Vd. PORTOCARREIRO - VIIS. 


124 Vd. TEIXEIRA - IXS. 


125 ADB, Col. Cronológica, Pasta 3, nº125. Seria de esperar que, mais tarde, não tendo Rui descendentes, 
acabasse por ficar Pero com a totalidade da quintã, fosse por doação ou por compra. 
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casal, que por morte daquela ficaria na sua posse!” 

- bastante significativas são as partilhas efectuadas em 1315 entre Maria Aires de 
Gundar, monja em Arouca, e a sua irmã Mor Aires, casada, em que aquela cedeu à 
irmã todos os bens que tinha herdado dos pais, recebendo em troca umas casas em 
Guimarães”; 

- finalmente, em 1321, João Martins Buval fez partilhas com a irmã, Senhorinha 
Martins, monja em Rio Tinto, dando-lhe tudo o que tinha em Santa Ovaia e em Vila 
Seca, recebendo em troca tudo quanto ela tinha em Paredes e em Cesar, acrescentando 


assim mais bens a outros que já detinha nestes lugares". 


Um outro processo, passava pela tentativa de reagrupar os bens da linhagem, dispersos 
pelas partilhas sucessivas, geralmente por compra. Foi o que sucedeu, por exemplo, com 
Dom Martim Anes de Soverosa, que através do pagamento de quantias avultadas conseguiu 
reaver uma boa parte dos bens dos seus tios paternos”; também Pero Fernandes de Castro 
de Fornelos, filho de Elvira Rodrigues de Valadares, recuperou a parte da quintã de Azevedo 
que passou aos de Valadares por sua avó materna, Maria Gomes de Azevedo, comprando 
várias parcelas aos seus tios maternos”. 

Contudo, o mecanismo mais eficaz para equilibrar os efeitos de um regime sucessório 
fundamentalmente cognático, radicava num dos principais frutos da adopção, a outros níveis 
da estrutura familiar nobiliárquica, do sistema linhagístico: o celibato. 

Com efeito, não podemos esquecer, sobretudo se recordarmos os valores apontados 
num dos pontos do capítulo anterior, que uma parte significativa de todos estes herdeiros era 
afastada do matrimónio. Dessa forma, e muito embora herdassem, a quem transmitir os bens 


recebidos? Aos mosteiros e cabidos, desde logo, visto que muitos desses celibatários 


126 Vd. PORTOCARREIRO - VI22. 
121 ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.5, m°1, n°1. 


128 ANTT, CR - Most? de Arouca, gav 4, mº2, n°31. Mais alguns exemplos destas práticas são referidas por 
L.VENTURA, 1992, vol.I, pp.382-384. 


12 vd SOVEROSA - VIB. 
130 vd VALADARES - V4-7. Outros casos, bastante interessantes por se tratar de eclesiásticos, são os de 


D.Gonçalo Pereira, arcebispo de Braga (vd. PEREIRA - XII4), e de seu parente, D.Sancho Pires de Froião, 
bispo do Porto (vd. FROIÃO - XII3). 
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professaram. Cada vez mais, porém, como veremos a seguir, essa alternativa era dificultada 
pela oposição dos parentes, sabiamente aproveitada pelo Rei para, por um lado, e através de 
leis de desamortização, contentar a nobreza; por outro, e ao mesmo tempo, estancar uma das 
principais fontes que alimentava o poder territorial do clero. 

Assim, era natural que cada vez mais fossem os irmãos ou os sobrinhos, os herdeiros 
naturais desses celibatários!!, como dos casais sem filhos”? Desta forma, também o 
património disperso em cada partilha, ao fim de um certo tempo, podia ser recuperado pela 


linhagem, condição vital para a sua própria continuidade". 


longo do século XIII quer ainda durante a primeira metade do século XIV. Mas, e pese 


embora o facto de vários autores já terem chamado a atenção para a persistência de vestígios 






cognáticos durante aquelas duas centúrias!*, não cremos que até agora se tenha valorizado 


131 Em 1273, por test”, Nuno Soares de Alfange, reitor de S.Bartolomeu de Santarém, deixou a maior parte 
dos seus bens imóveis a um sobrinho, filho de uma sua irmã (ANTT, 2º Inc. - Most? de Alcobaça, mº10, 
nº224); em 1280, Abril Esteves de Molnes, cónego de Braga, deixou tudo quanto herdara em Molnes a seu 
irmão Paio Esteves (vd. MOLNES - VI8); no ano seguinte, o escdº Lourenço Anes fez test”, deixando um 
herdamento que tinha da avoenga materna a dois dos seus irmãos, e outro que recebera da avoenga paterna a 
todos os irmãos (ADB, Gav. 1º das Igrejas, n°207), em 1286, Dona Guiomar Gil de Riba de Vizela, abad” de 
Arouca, um ano depois das partilhas dos bens paternos, fez testº, deixando a seu irmão Martim Gil I todos os 
bens que tinha recebido em Beja (vd. RIBA DE VIZELA - VII3); em 1293, Sancha Pais de Molnes, monja em 
Vairão, doou ao irmão Lourenço Pais tudo quanto herdara em Molnes (vd. MOLNES - VII8); em 1300 coube 
a vez ao cavº Henrique Anes receber das suas duas irmãs, ambas monjas em Tarouquela, todos os bens que 
elas tinham em Travanca (ANTT, Sala 25 - Most? de Tarouguela, mº11, doc. s/nº de 12 de Set.); em 1317, as 
irmãs Aldonça e Mor Martins de Resende, ambas religiosas de Tarouquela, doam a um sobrinho parte dos 
bens que tinham recebido da partilha dos bens paternos (cfr. B.V.SOUSA, 1995, pp.395-396); por fim, em 
1334, Teresa Gonçalves de Paiva, monja em Arouca, doou a um irmão, Martim Gonçalves, todos os bens que 
herdara do pai, excepto um casal que ficou para Arouca (vd. PAIVA - XV6). 


132 Apenas para citar um exemplo, recorde-se que a filha de Dom João de Aboim, Dona Maria Anes, 
morreu sem filhos, deixando os seus avultados bens a um sobrinho-neto, Diogo Afonso de Sousa, filho de sua 
sobrinha Maria Pires [Portel] Ribeira e de Afonso Dinis, bastardo de D.Afonso HI (Vd. FAMILIA REAL - 
VEI). 


133 Algumas destas soluções foram já referidas por L.VENTURA, 1992, vol.I, pp.382-384, e também por 
B.V.SOUSA, 1995, pp.394-399. Sobre o «retracto familiar» ver, por todos, G.B.CRUZ, 1941-1947, vol.l, 
pp.62-63, 74-77, 82-85 e, especialmente, 139. 


134 3 MATTOSO, 1982a, p.108, L. VENTURA, 1992, vol.I, pp.380-384, e 1996, p.208; B.V.SOUSA, 1995, 
pp.380 e 392-393; 1. A.S. PIZARRO, 1995, p.289. Para Castela, inclusivé para uma cronologia que se estende 
para lá do século XIV, vd. LBECEIRO PITA e E. CÓRDOBA DE LA LLAVE, 1990, pp.37, 47-51, 62-83, 
88-91, 238 e 276. 
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devidamente esse fenómeno, nomeadamente à luz da sua articulação com outros factores e, 


talvez, menos ainda, quanto à sua verdadeira dimensão. 





Quanto aos primeiros, são bem conhecidas as inúmeras referências contidas nos textos | 
das Inquirições de 1258, onde a propósito do exercício daquele direito se afirmava ser dos 
filhos e filhas de..., dos filhos e netos de..., ou dos herdeiros de...; quer dizer, respostas em 
tudo idênticas, no fundo, às que nos mesmos textos eram dadas a propósito da posse de 
algumas honras, quintãs ou outro tipo de bens patrimoniais”. 

Quanto aos segundos, já há vários anos tivemos a oportunidade de os estudar a partir 
de uma lista de naturais do mosteiro de S.Salvador de Grijó, tendo ficado claramente 
demonstrado que esses direitos eram transmitidos tanto por via masculina como por via 


feminina, e não podemos deixar de valorizar o facto de essa lista datar de 1365", ou seja, 





Pelo contrário, pensamos nós, só perante uma dimensão com alguma importância se 


podem entender certas disposições régias ou, ainda, a reduzida expressão da grande maioria 


dos patrimónios detidos a título individual. Com efeito, como interpretar a legislação 


135 vd. L.VENTURA, 1992, vol.I, p.381. Ainda a este título, não deixa de ser paradigmática uma situação 
ocorrida em 1294, quando apareceram dois candidatos para a igreja de Nevogilde (c. Lousada): um, apoiado 
por Dom Fernão Pires de Barbosa e as suas três irmãs, Maria, Sancha e Mafalda Pires, todas monjas em 
Arouca, por Guiomar Martins de Barbosa, sobrinha dos anteriores e igualmente monja em Arouca, pelas 
irmãs Constança e Guiomar Gil de Riba de Vizela, também esta monja em Arouca, por Toda Rodrigues de 
Briteiros e por Dom João Fernandes de Lima; o outro, apoiado por Dom Martim Gil de Riba de Vizela I e por 
sua irmã Teresa Gil, por Dom Martim Anes de Soverosa, sobrinho dos dois anteriores, e pelos filhos de Dom 
Gonçalo Anes [Telo] Raposo (vd. RIBA DE VIZELA - nota 78). 


136 J A S.PIZARRO, 1995. 
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produzida durante o reinado de D.Dinis no sentido de desamortizar os bens do clero”? 


Sobretudo, se tivermos em conta os termos em que D.Dinis formula a lei de 1291, proibindo 


as ordens e os mosteiros de herdarem os bens de avoenga dos seus professos: 


"o Inffante Don Affonso meu irmaao e Don Nuno Gonçalvez e rycos homees e 
filhos d'algo e outras gentes de meus reynos sy me queyxarom dizendo que esses 
filhos d'algo e outras gentes son menguadas muyto e pobres e eyxerdados das 
possisões e das heranças de sas avoengas e nom poden viver nos meus reynos 
nem servir mim tam bem nem tam honradamente como servirom os filhos d'algo 
e as outras gentes que foron antelos os outros Reys que foron ante mim per 
razom que dizem que quando seus filhos e sas filhas entram nas hordees e hy 
morrem professos que as hordees veem aos beens e aas heranças per suçesson 
de seus padres e de sas madres e que per esta razom saaem das avoengas e das 


138 


hnhagees (...) ~. 


Admitindo, embora, que a descrição do estado da nobreza possa ter sido pintada com 
cores excessivamente sombrias, o que é compreensível atendendo ao interesse óbvio do 
legislador em retirar dividendos políticos da situação, não podemos negar, face aos múltiplos 
exemplos que temos vindo a referir, que à mesma nobreza assistiam razões de sobra para se 
mostrar apreensiva. 

Na verdade, quando no início deste ponto afirmámos que, na maioria dos casos, os 
patrimónios das linhagens estudadas se apresentavam bastante fragmentados - e cujas causas 
temos tentado até aqui documentar - não será agora dificil compreender a razão por que 
ainda há pouco dissemos que uma grande parte dos patrimónios detidos individualmente era 
geralmente reduzida. Como é natural, não temos a veleidade de pensar que conseguimos 
reconstituir a totalidade dos patrimónios dos indivíduos de cada linhagem estudada. Mas o 
volume dos bens avulsos referidos nas várias inquirições, nos actos de compra, de venda ou 


de escambo, bem como nos casos de partilhas ou de legados testamentários, não nos deixa 


131 vd. IMATTOSO, 1993a, pp.148-149. 


138 77, P.72 (o texto utilizado pelos editores estava incluído numa c. régia dirigida ao most? de Arouca, tendo 
nós encontrado uma carta idêntica dirigida ao most? de Lorvão - ANTT, Sala 25 - Most? de Lorvão, gav.l, 
mº7, n°33). 
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antever uma nobreza detentora de grandes casas. 


Como é óbvio, não queremos com tudo isto concluir que a maior parte da nobreza em 
“finais do século XI, ou na primeira metade do século XIV, se encontrava toda "menguada 
muyto e pobre”. 

Ainda há pouco tempo se publicaram os quadros da propriedade da maior parte dos 
membros da nobreza que integraram a corte do Bolonhês, onde se encontram bem patentes 
algumas fortunas consideráveis tais como, por exemplo, as de João Pires de Aboim, dos 
Baiões, de Fernão Pires de Barbosa, de Nuno Martins de Chacim, dos Riba de Vizela ou dos 
Sousas!*º. 

Mas, olhando para os representantes das linhagens da média nobreza de corte, também 
não se consegue ficar muito impressionado com o panorama encontrado, e mesmo quanto 
aos exemplos acima referidos as situações são algo diversificadas; assim, na fortuna de Dom 
João de Aboim os bens herdados eram uma minoria; nos casos de Dom Fernão Pires e de 
Dom Nuno Martins, as inquirições afonsinas e dionisinas revelam bem os métodos pouco 
exemplares que utilizaram para tamanha acumulação de bens; só nos outros casos se impõem 
claramente os bens herdados. 

Todavia, depois de o sistema agnático se impôr nos finais do século XII, depois de se 
constatarem os números impressionantes de homens e de mulheres a quem esse mesmo 
sistema forçou ao celibato, depois de 100 anos ou mais de estruturação em linhagens e de 
primogenitura masculina, não seria lícito contar, chegando-se ao reinado dionisino, com a 
existência de um número um pouco superior de grandes senhores, ou mesmo de grandes 


casas senhoriais? 


Gostaríamos de responder a esta questão, e também de concluir este ponto, avançando 


uma hipótese de interpretação para a aparente incoerência dos testemunhos encontrados, 





13? Sobre a importância dos préstamos no património da nobreza, bem como nas relações nobiliárquico- 
eclesiásticas, vd. M.L.RIOS RODRIGUEZ, 1992, pp.179-183. 


14 L VENTURA, 1992, vol.II, "Anexos à Prosopografia". 
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aproveitando, ainda, para introduzir um último elemento que até agora propositadamente 
temos ignorado, mas que nos parece fundamental para se compreender esta questão, pelo 
que ele revela do sentido estratégico da nobreza, em termos patrimoniais e de poder, não 
apenas no âmbito nacional mas peninsular: o aparecimento dos morgadios, no trânsito da 


centúria de Duzentos para a de Trezentos. 


Desde o início, e agora voltamos a reafirmá-lo, concordâmos com a cronologia 
indicada por José Mattoso para a implantação do sistema agnático e linhagístico em Portugal, 


ou seja, durante a segunda metade do século XII. Os seus argumentos, bem como os indícios 


que analisou, parecem-nos indesmentíveis: o sistema hereditário da transmissão dos cargos e 
das funções políticas e administrativas, o aparecimento dos apelidos, o aumento claro do 
celibato, a inferiorização dos ramos secundários face a um tronco principal, etc. 


Não, eventualmente, ao nível da camada superi hormente das linhagens da alta 
nobreza - até pelo contacto continuado com o modelo régio - onde a figura do "chefe de 
linhagem" se consegue detectar para a maioria dos casos, mas pela generalidade da nobreza 
média e inferior. Com efeito, em face da documentação - sobretudo nos testamentos e nas 
cartas de partilhas, onde ele poderia surgir de uma forma mais evidente - é extremamente 
dificil distinguir nas linhagens desses níveis o primogénito varão dos secundogénitos; ou, 
ainda, no caso das linhagens que não sofreram um fenómeno de segmentação, a linha 
principal das secundárias. 

Contudo, e como referimos, vários autores já sublinharam o facto de essa chefia da 
linhagem ser perceptível ao nível da transmissão dos cargos e das funções políticas e 
administrativas, mas não do património. Mas, mesmo àquele nível, nem sempre é fácil 
compreender certos fenómenos, como seja a presença simultânea de vários irmãos na corte, 
todos como ricos-homens. Citemos alguns exemplos. 

Um dos mais conhecidos será o dos filhos do célebre conde Dom Mendo, o Sousão. 
Neste caso, não parece haver dúvidas quanto à primogenitura do seu filho Gonçalo Mendes 


II, que em 1192 herda do pai o cargo de mordomo-mor, exercendo-o até 1211, altura em 
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que se afasta da corte por discordar das novas orientações políticas do sucessor de D.Sancho 
I, regressado à corte em 1219, ali se manteve à frente de várias tenências até 1236, chegando 
mesmo a reocupar as suas antigas funções em 1224!!. Ora, durante esses dois períodos, teve 
sempre a seu lado vários irmãos: Rui Mendes, alferes-mor em 1192 e em 1196-1198, para 
além de governador de várias terras entre 1191 e 1212 e, depois, entre 1220 e 1224; 
Henrique Mendes, mordomo-mor em 1224; Garcia Mendes, tenens em 1223-1224; 
finalmente, Vasco Mendes, referenciado como rico-homem entre 1229 e 1236. Na geração 
seguinte, foi a vez dos filhos de Garcia Mendes estarem na corte, desde o presumível 
primogénito, Mem Garcia (1235-1255) e o filho deste, Gonçalo Mendes III (1256-1262), até 
aos secundogénitos, Fernão Garcia (1224-1250), João Garcia (1250-1253) e o seu filho 
Estêvão Anes (1265-1272), e finalmente o conde Gonçalo Garcia (1250-1284), último 
representante varão da linhagem. 

Um outro exemplo, embora menos evidente, chega-nos dos de Riba de Vizela: 
regressado de Toledo, aonde acompanhara o deposto D.Sancho II até à morte, ocorrida em 
1248, já em 1250 Gil Martins aparece como rico-homem de D.Afonso III, vindo depois a 
ascender à mordomia-mor entre 1253 e 1264, ano em que reencontrou o caminho do exílio 
para Castela, sendo acompanhado pelo seu único filho varão, Martim Gil I, também rico- 
homem do Bolonhês, entre 1255 e aquele último ano; falecendo o seu pai em Castela, 
Martim Gil volta a surgir na corte desde 1276, sendo alferes-mor entre 1285 e 1295; 
aquando do segundo exílio, a linhagem de Riba de Vizela passou a ser representada por um 
sobrinho de Gil Martins, Pero Anes, rico-homem entre 1265 e 1283, pelo que ali se manteve 
mesmo depois do regresso de seu primo e chefe da linhagem. 

Em ambos os casos, porém, sabe-se bem a quem pertenceu a chefia da "Casa". No 
caso dos Sousas, de Gonçalo Mendes II passou ao sobrinho, Mem Garcia - presumivelmente 
pela morte prematura do único filho, Mendo Gonçalves II, e do irmão, Garcia Mendes - e 
depois ao filho daquele, Gonçalo Mendes III; sendo este forçado a exilar-se, a chefia da casa 
passou ao seu primo-direito, Estêvão Anes, e por morte deste sem filhos ao tio, Gonçalo 


Garcia!?. Quanto aos Riba de Vizela a chefia passou com certeza de Gil Martins para o 


141 Todos os dados que seguem foram retirados dos elementos coligidos por L.VENTURA, 1992, vol.I, 
pp.987 e ss. 


142 A linhagem de Sousa, pelo menos ao nível da alta nobreza, parece ter sido aquele que adoptou de uma 
forma mais evidente o sistema agnático, sobretudo visível pelo afastamento dos secundogénitos da herança em 
benefício do chefe da linhagem, como o demonstram as diversas referências contidas nos livros de linhagens 
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filho, Martim Gil I, muito embora até ao regresso deste último do exílio, a mesma deva ter 
estado na posse de seu primo-direito Pero Anes. 

Mais complexo, porém, é o caso dos senhores de Baião, onde não é facil afirmar com 
clareza a quem pertenceu a chefia da linhagem. Assim, e tomando a posse da tenência de 
Baião como factor de referência, o primogénito de Afonso Hermiges, tenente de Baião entre 
1175 e 1195, terá sido Lopo Afonso, governador daquela terra entre 1202 e 1220, na qual 
lhe sucedeu o irmão, Ponço Afonso (1222-1235), possivelmente pelo facto dos filhos do 
primeiro ainda não terem idade suficiente para o seu exercício; o facto de, após Ponço 
Afonso, surgir como tenente Fernão Lopes (1250-1256), filho de Lopo, leva a supôr que 
seria o mais velho, o que mais faz estranhar o facto de não ter casado; mas, mais estranha foi 
a transmissão seguinte, ou seja, por morte de Fernão, e sendo também ricos-homens os seus 
dois irmãos, Afonso (1246-1280) e Diogo (1253-1278), nenhum deles recebeu a tenência de 
Baião, mas sim o seu primo-direito Pero Ponço (1256-1258), filho de Ponço Afonso. Quem 
foi o chefe da linhagem? Qual a linha primogénita? Por outro lado, também não cremos que 
o quadro dos bens de cada um dos três filhos de Lopo e do filho de Ponço permita dar uma 
resposta objectiva, de tal forma se assemelham, para além do facto de os quatro deterem 


bens em co-propriedade!*. 


Estes exemplos, que fazem recordar outros do início do século XII - como dos Riba 
Douro ou dos Sousas - revelam um tipo de relação entre os irmãos, que não cremos que 
fosse de igualdade, mas que também temos de admitir estar um pouco afastada da submissão, 
tendo em conta a importância dos cargos ocupados pelos presumíveis secundogénitos. Mas, 
haverá também que o admitir, não parece que este tipo de situações fosse normal, podendo 
mesmo significar o resultado da conjuntura política particularmente conturbada da primeira 
metade do século XII, e na qual os Sousas, e também os Baiões, mas sobretudo aqueles, 
tiveram um papel de grande destaque. 

Ora, em todo o processo que temos vindo a analisar, o factor político poderá mesmo 
ter tido um papel mais relevante do que seria de esperar. Com efeito, e como é sabido, a 
medievais (vd SOUSA - [X12 e 13). O que, em última análise, nos faz pensar que não terá sido coincidência o 


facto de D.Dinis, face à extinção de diversas linhagens da alta nobreza durante o seu reinado, e em especial até 
ao final do século XMI, só ter intervido na herança da casa de Sousa. 


143 | VENTURA, 7992, vol.I, nos "Anexos à Prosopografia". 
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adopção do sistema agnático pela nobreza, e a sua estruturação em linhagens ocorreu, fora 
do espaço peninsular, num momento particularmente intenso de desagregação do poder 
régio e de dispersão da autoridade, ou seja, de "disseminação progressiva dos poderes de 
mando a que chamamos feudalidade"'*. Por várias razões também conhecidas, como por 
exemplo a guerra permanente contra o Islão, sucedeu que na Península Ibérica a autoridade 
régia não se debilitou com a mesma intensidade". 

Curiosamente, até, pelo menos em Portugal, e tendo em conta a cronologia conhecida, 
o processo de adopção daquele sistema acabou por estar concluído nos finais do século XII, 
ou seja, num momento que não se encontra muito distante da fase de arranque de um outro 
processo, como seja o das primeiras medidas de centralização régia. 

Voltemos a citar Georges Duby: "O aparecimento de novas estruturas de parentesco 
na aristocracia e a instauração do sistema feudal não terão progredido ao mesmo ritmo? 
Há, em todo o caso, entre estruturas de parentesco e estruturas políticas, uma correlação 
íntima, uma ligação verdadeiramente orgânica (..) n1: 

Como é evidente, não vamos agora afirmar que o início da centralização régia 
provocou nas estruturas de parentesco como que um "regresso às origens"; mas, sendo bem 
conhecidas as reacções que as medidas centralizadoras promovidas por D.Afonso I 
provocaram na nobreza, não podemos deixar de nos interrogar sobre o efeito que as mesmas 
poderão ter tido naquelas estruturas. Trata-se, como é óbvio, de uma mera hipótese, mas não 
poderá ter acontecido que aquela centralização tenha provocado, não diremos um recuo, mas 
uma certa debilidade no processo de imposição de algumas das suas características 
agnáticas? Como, por exemplo, uma certa dificuldade em alargar a primogenitura masculina 
ao regime de transmissão de bens, já de si confrontada com uma certa oposição de carácter 
jurídico, como a seguir veremos? 

Porque, se assim foi, talvez isso explicasse-o fenómeno que há pouco referimos, ou 
seja, a presença na corte, em simultâneo, de vários irmãos, ou mesmo de primos, com um 


estatuto muito idêntico, aproximando-o, com contornos eventualmente atenuados 


144 GDUBY, 1989, pp.154-155. 
145 I BECEIRO PITA, 1990, p.329. 


146 G.DUBY, 1989, p.155. 
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relativamente às suas formas mais puras, de uma frérage'”. Sentindo a ameaça que 
começava a pairar sobre as suas prerrogativas e privilégios senhoriais, o cerco encetado por 
D.Afonso H não poderá ter provocado uma reacção defensiva por parte da nobreza - sem 
regressar, como é lógico, às formas típicas do cognatismo - que passasse por uma certa 
recuperação da importância do apoio dos parentes? 

Ora, é muito possível que a conjuntura política do 2º quartel do século XIII acabasse 
por acentuar essa estratégia. Face a um momento de forte debilidade do poder régio, como 
foi o reinado de D.Sancho IL, em lugar de se assistir ao reforço do poder dos chefes de 
linhagem ou das linhas principais, verificou-se antes uma certa valorização dos irmãos ou dos 
ramos secundários. 

Estratégia, de facto, que admitimos possa ser mais discutível atendendo apenas aos 
exemplos referidos, de âmbito mais restrito e pouco frequente, mas que poderá explicar o 


facto de uma maioria das linhagens da nobreza média de corte serem ramos secundários das 


da alta nobreza. 





Hipóteses, porventura pouco verosimeis, mas que procuram explicar uma série de 
fenómenos que, quanto a nós, não têm sido devidamente valorizados. Mas, de uma coisa 
estamos certos. O poder territorial da nobreza, fosse pelos motivos que expusemos ou por 
outros quaisquer, sofreu uma profunda fragmentação ao longo do século XIII, o que 


dificilmente se pode continuar a ignorar face aos múltiplos testemunhos da própria época. 


Por outro lado, esta fragmentação também se compreende face às prescrições legais, 
no sentido de se evitar que um herdeiro fosse beneficiado em relação aos demais; pelo que, 


também nesta perspectiva se levantaram obstáculos à imposição da primogenitura masculina 


141 M.SALITOT, 1988, pp.79-82, e RCARRON, 1989, pp.45-46. 
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na transmissão dos bens. 


Com efeito, a tradição jurídica peninsular de cariz germânico, nomeadamente a Lex. 
Visigothorum, ainda tinha um peso muito grande nos inícios do século XI, e pela qual, pelo | 
menos teoricamente, todos os herdeiros deviam receber partes iguais da herança patema. 
Lentamente, porém, e sobretudo por influência da Igreja, foi sendo dada a hipótese de ao 
conjunto dos bens ser retirada uma parte, depois fixada em 1/5, destinada a legados pios, 
para missas ou despesas de enterramento. A partilha, portanto, passava a incidir sobre os 4/5 
restantes, ou seja, a reserva hereditária ou legítima. 


No século XII, mas especialmente no século XIII, e provavelmente como resposta à 


forte pressão demográfica, abre-se a possibilidade de se entregar a um dos filhos 
preferentemente o primogénito varão, 1/3 da legitima, terço esse designado por melhora. Ou 


seja, a partilha passaria a incidir sobre 2/3 da reserva hereditária, sendo esta dividida 
igualmente entre todos os herdeiros, incluindo o primogénito que, assim, acumulava a 
melhora com a sua parte dos bens remanescentes. Mas, como muito claramente foi 
demonstrado por Marie-Claude Gerbet, a existência da melhora - bem como a sua 
valorização em 1/3 da legítima, sobretudo imposta a partir de Fernando HI no Fuero Juzgo, e 


J 48 


depois também no Fuero Real“ - não impedia que uma parte substancial do património 


fosse fragmentado”. 


específica do território peninsular, e cujas manifestações iniciais datam, quer em Castela | 
quer em Portugal, dos finais do século XIII e dos inícios do século XIV. A cronologia da sua 
génese vem, uma vez mais, acentuar o facto de, no século XIII, não se verificar uma clara 
hegemonia patrimonial dos primogénitos face aos secundogénitos. De outra forma, não se 


. . $ = . 151 
explicariam os entraves legais que os morgadios tiveram de superar para se afirmarem ` , ou 


148 S M.BELMARTINO, 1968, pp.283-285. 
14 M.C.GERBET, 1983, pp.258-259. 
150 M.L.P.ROSA, 1992, p.13. 


151 IDEM, ibidem, pp.200-204. 
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as justificações aduzidas para a fundação de alguns deles. em última análise, não se 


justificaria a sua própria criação. 


Em suma, a nobreza, forçada a adaptar-se, por razões que se ligavam à sua própria 
sobrevivência, a uma estrutura de parentesco diferente, imposta pelo sistema agnático, 
dificilmente o fez ao longo do século XIII, tentando, por um lado, libertar-se do peso secular 
de uma tradição cognática e bilinear, e, por outro, fazer frente à crescente afirmação do 


poder régio. 








"E os homeens que nom som de boo conhecer nom fazem conta do linhagem 
que hajam, senam d'irmãos e primos coirmãos e segundos e terceiros. E dos 
quartos acima nom fazem conta. Estes taes erram a Deus e a si, ca o que tem 
parente no quinto ou sexto grao ou dali acima, se é de gram poder deve-o servir 
porque vem de seu sangue. E se é seu igual, deve-o d'ajudar. E se é mais 


pequeno que si deve de lhe fazer bem, e todos devem seer de uum coraçom" 


152 IDEM, ibidem, pp.27-28. 
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6.2. Nobreza e Corte 


Depois do estudo de Leontina Ventura sobre A Nobreza de Corte de Afonso HT *, 
não será fácil trazer contributos originais sobre o relacionamento do grupo nobiliárquico com 
a corte régia, ou sobre a sua composição e estrutura, sobretudo se tivermos em conta a 
proximidade cronológica do seu campo de observação com o do nosso trabalho. De resto, 
quando procedeu à análise dos detentores de tenências, aquela historiadora acabou por 
incluir no seu estudo alguns ricos-homens que transitaram da corte do Bolonhês para a do 
seu filho, ou mesmo de alguns que só o foram durante o reinado de D.Dinis"*. 

Assim, será compreensível que se tentasse apenas delinear, e de uma forma muito 
esquemática, os traços mais significativos que poderiam definir os elementos de continuidade 
ou de ruptura entre os dois reinados, ambos balizados por guerras civis: a de 1245-1248, que 
acabou por conduzir D.Afonso HI ao trono, e a de 1319-1324, com que praticamente se 
concluiu o longo reinado de D.Dinis; esta última guerra, por outro lado, também marcou o 
início do reinado de D.Afonso IV, cuja corte mereceu igualmente a atenção de Rita Costa 
Gomes!*. 

No entanto, alguns daqueles elementos já foram delimitados e caracterizados, quando 
no capítulo anterior procedemos à análise da evolução do contexto político, desde meados 
do século XII até ao início da década de 30 da centúria seguinte. Tivemos, então, a 
oportunidade de analisar as mutações sofridas pelo tecido social da corte, ou seja, verificando 
as linhagens que se mantiveram, as que saíram ou as que surgiram de novo no espaço 
cortesão, na passagem do reinado de D.Afonso III para o de D.Dinis, e deste para o de 
D.Afonso IV. Essa análise, por outro lado, também nos permitiu seguir a evolução do 


relacionamento de cada um destes monarcas com a nobreza dos seus respectivos reinados. 


133 T VENTURA, 1992. 

! No segundo caso, temos os exemplos de Dom Fernão Pires de Barbosa (tenente de Vizela em 1287), de 
Dom João Rodrigues de Briteiros (tenente de Basto em 1287), e de Dom Lourenço Soares de Valadares 
(tenente de Riba Minho entre 1280 e 1287). 


155 BR CGOMES, 1995. 
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Do tempo dionisino, pudemos assim sublinhar alguns aspectos mais marcantes dessas 


relações": 


- em primeiro lugar, a forma incisiva e persistente como o monarca foi reprimindo os 
abusos senhoriais, sobretudo através da realização sistemática de inquirições; 

- em segundo lugar, a contenção do expansionismo territorial da nobreza, eliminando 
os casos mais meridionais de senhorialização - nomeadamente aqueles que tinham sido 
promovidos por seu pai - procurando confiná-la ao seu espaço natural, sendo de 
destacar, nesse contexto, a criação do primeiro condado na "forma" moderna, ou seja, 
por iniciativa régia, em Barcelos; 

- em terceiro lugar, a extinção das tenências e, depois, da presença de confirmantes nos 
diplomas régios; 

- em quarto e último, o distanciamento gradual de D.Dinis em relação à alta nobreza, 
assistindo à extinção biológica de um número considerável de linhagens da velha 
nobreza sem proceder à sua renovação, ou melhor, substituindo-as através da 


promoção dos seus próprios bastardos. 


Por outro lado, e já neste capítulo (6.1.1.), tivemos também ocasião de abordar a 
questão da mobilidade patrimonial da nobreza, onde destacámos a importância da corte na 
dinâmica desse fenómeno. 

Desta forma, gostaríamos agora de reflectir um pouco mais sobre um dos quatro 
aspectos enunciados, precisamente o que mereceu apenas uma breve referência e que, pelo 
menos em termos simbólicos, talvez seja aquele que melhor define a postura de D.Dinis face 
à nobreza: a extinção definitiva das tenências, ocorrida em 1287. 

Em termos práticos, na verdade, já há muito que o exercício das mesmas se tinha 


157 


reduzido a uma função quase estritamente honorífica’. No fundo, esse esvaziamento de 


funções não era mais do que o resultado natural de uma política régia centralizadora, através 


156 Para além, como é evidente, de continuar a política paterna, no sentido de aperfeiçoar o aparelho 
administrativo e judicial do Estado, o que também não significou, como é óbvio, uma melhoria de condições 
para o exercício dos interesses senhoriais. 


157 Sobre as tenências, sua importância e evolução, vg. JMATTOSO, 1982a, pp.131-145, e L.VENTURA, 
1992, vol 1, pp.253-301. 
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da qual os monarcas foram recuperando a autoridade outrora alienada. Entretanto, e com o 
correr do tempo, algumas dessas tenências tinham-se mesmo tornado de transmissão 
hereditária, como se de património familiar se tratassem, surgindo profundamente vinculadas 


a esta ou aquela linhagem! 


. Com a subida ao trono de D.Afonso III, porém, esta situação 
vai-se alterar. 

Inicialmente, diga-se, o monarca parece ter "respeitado as tradições" - ou não tinha 
ainda autoridade suficiente para agir de outro modo - entregando as tenências "familiares" às 
linhagens que habitualmente as detinham. 

Contudo, sensivelmente a partir de 1255-1256, deu início a uma política de 
transferências sistemáticas, introduzindo um factor de instabilidade na organização da alta 
nobreza: demonstrando, dessa forma, a capacidade de interferência régia na nomeação ou 
destituição desses cargos, conseguia contrariar o "princípio" regulador da hereditariedade na 
transmissão das referidas tenências. Mas, para além de, assim, reforçar a "dependência da 
administração territorial ao Rei", ainda aboliu outras atribuições inerentes aos governadores 


das terras, mormente através de forais, retirando aos ricos-nomens a função de elo 


articulador das homenagens entre os alcaides e o soberano"?. 


Em suma, e numa análise superficial, poder-se-ia afirmar que a atitude de D.Dinis ao 
extinguir as tenências mais não seria do que o "golpe de misericórdia" num sistema que, 
gradualmente, na mesma medida em que se ia reforçando a autoridade régia ou se 
aperfeiçoava o aparelho administrativo, judicial e fiscal, fora esvaziado de funções, pelo que a 
sua manutenção não faria sentido. 

No entanto, o pouco que vamos conhecendo da personalidade deste monarca e da 
forma como entendia o exercício da autoridade régia, leva-nos a suspeitar deste 
pragmatismo, "inocente" na aparência, pelo que uma leitura mais atenta dos factos poderá 
levar a outras conclusões. 


Na verdade, conhecem-se outras atitudes idênticas de D.Dinis que estiveram muito 


158 Sobre esta tipologia de tenências, vd. JMATTOSO, 1982a, pp.131-138, e L.VENTURA, 1992, vol.I, 
pp.267-275 


15? Esperamos não ter adulterado nesta breve síntese, as ideias expressas por Leontina Ventura quanto à 
política seguida por D.Afonso HI em relação com as tenências e o seu exercício (cfr. L.VENTURA, 1992, 
vol.I, pp.286-287). 
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longe da "inocência", como é o caso da que analisámos há algum tempo sobre a revogação, 
feita em 1283, de "todas as doações e privilégios concedidos desde que, em 1279, começara 
a reinar", alegando o monarca que as tinha feito "en tenpo que era de pequena ydade e que 
as fiz en tenpo que nom devem valer e acho que foy y engano"!º. 

Aliás, e nesse mesmo trabalho, procurâmos demonstrar que no reinado de D.Dinis, e 
olhando para o conjunto da sua política centralizadora e anti-senhorial, as duas últimas 
décadas de Duzentos, mas sobretudo a década de 1280, representaram um marco 
particularmente importante’. Ora, é nesse contexto preciso que deverá ser analisado o 
desaparecimento das tenências. Mas, por esse facto, não deverá ser encarado apenas como 
uma peça mais, a arrolar ao conjunto das outras medidas anti-senhoriais então enunciadas. 
Em nossa opinião, ele deverá ser entendido em concomitância, mesmo em termos 
cronológicos, com a entrega dos meirinhados-mores de província a membros de linhagens 
com um estatuto mais elevado do que no período anterior. 

Comecemos por inserir a referida extinção no conjunto das outras medidas anti- 
senhoriais, sobretudo as que perpassam por toda aquela década de 1280'2, desde logo 
marcada pela revolta do irmão do monarca, o Infante D.Afonso, subjugado em 1281. Com a 
autoridade reforçada com a vitória obtida sobre o mais poderoso senhor do Reino, no ano 
seguinte D.Dinis promulga uma lei sobre as apelações, pela qual estas apenas podiam ser 
dirigidas à Corte, e em 1283, como já vimos, revoga todas as doações anteriormente feitas. 
Desta forma, obrigava todos os interessados a pedir a confirmação daquelas, o que que 
colocava o monarca numa posição claramente superior aos demais senhores, laicos como 
eclesiásticos. 

Mas é a partir do ano seguinte que as medidas régias assumem um carácter mais 
claramente anti-senhorial. Assim, em 1284, promove as primeiras inguirições gerais, sobre 
uma área um pouco restrita, é certo, mas mais incisivas que as anteriores quanto ao 


apuramento dos abusos senhoriais, a ponto de provocar os protestos na nobreza aquando das 





16€ J A S.PIZARRO, 1993, p.91. 
161 IDEM, ibidem, p.93. 


162 No trabalho que temos vindo a citar já tivemos a ocasião de enumerar a maior parte dessas medidas, 
excepção feita à extinção das tenências (cfr. J.A.S.PIZARRO, 1993, pp.92-94). 
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cortes realizadas em Lisboa no ano seguinte’. No final de 1286, pouco depois do Infante 
D.Afonso seu irmão reincidir nos actos de revolta e de desobediência, D.Dinis ordenou uma 
outra inquirição, agora sobre os bens deixados por morte do último senhor da casa de Sousa, 
mostrando acima de tudo que a Coroa não hesitaria em reclamar os seus direitos, por mais 
poderosas que pudessem ser as outras partes, mesmo que para isso tivesse que interferir na 
sucessão das heranças!**. 

Decorreu a mesma até Março de 1287, ano em que, a 9 de Agosto, os ricos-homens 
da corte dionisina surgem referidos pela derradeira vez com as respectivas tenências num 
diploma régio, confirmando a concessão do foral de Vale de Prados!“ 

Em 1288, tinham lugar novas inquirições gerais, as mais vastas alguma vez realizadas e 
com o único fito de inventariar a propriedade privilegiada e os abusos senhoriais. Dois anos 
depois, e pela primeira vez, o tribunal da corte proferia as respectivas sentenças. Também em 
1290, e como consequência do que fora apurado pelo inquérito de 1288, o amadigo era 
abolido para sempre!*. 

Como acabamos de ver, a extinção das tenências não só se articula perfeitamente com 
a tónica geral da política régia da altura, como ocorre num dos "picos" de maior intensidade 
daquela contra os poderes e abusos senhoriais. 

Nestas circunstâncias, como entender a importância da sua extinção, atendendo ao que 
anteriormente afirmámos sobre a forte debilidade do poder então conferido pelas tenências, 
num quadro geral de ataque régio ao exercício abusivo, bem real e efectivo, de direitos e a 
privilégios por parte de todo o grupo nobiliárquico? 

Apenas, no nosso entender, porque D.Dinis queria "ferir" a alta nobreza, desferindo 
um golpe que a atingisse no âmago das suas prerrogativas, mas sobretudo da sua prosápia e 
do seu prestígio, em suma, dos seus símbolos de distinção. 

Contudo, o gesto régio de 1287 não foi o único dirigido contra esses símbolos. Com 
efeito, desde a morte do mordomo-mor Dom Nuno Martins de Chacim, ocorrida no início de 


1284, D.Dinis não nomeou qualquer substituto para o mais importante cargo áulico. De 


163 YMATTOSO, L.KRUS e A A ANDRADE, 1989, pp.51-55, e L.KRUS, 1994, p.97. 
164 L KRUS, 1994, pp.97-99. 
165 ANTT, Ch. de D.Dinis, L°1, fls.206v°-207v°. 


166 J A S.PIZARRO, 1993, p.94. 
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resto, só muito mais tarde o faria, em 1295, nomeando para o cargo Dom João Afonso Telo 
II depois 1º Conde de Barcelos. 

Sem mordomo-mor desde 1284 e suprimindo as tenências em 1287, depois de em 
1286 questionar a legitimidade do património da principal casa da alta nobreza, não cremos 
que D.Dinis pudesse ser mais ostensivamente eloquente. Na verdade, ficava bem claro que o 
monarca prescindia da alta nobreza - ou pelo menos demonstrava que podia governar sem a 
sua presença - quer para o governo da sua Casa quer para o governo das terras, como a 


partir de 1307 o faria também quanto à presença de confirmantes nos diplomas régios. 


Como vemos, o caminho em direcção à centralização ia sendo vencido, fosse através 
de medidas com efeito prático no sentido de reprimir os abusos senhoriais, como era o caso 
das inquirições ou das leis sobre as comedorias nos mosteiros, ou, então, por via de outras, 
como a extinção das tenências, demonstrando a independência e superioridade do poder 
régio face a outros poderes que por tradição lhe eram concorrentes. Ora, atendendo ao 
impacto que estas atitudes, ou melhor, estes exemplos teriam, sobretudo nos meios 
cortesãos, não nos parece errado considerar que as segundas não seriam de somenos 
importância para o reforço da autoridade régia na hora de aplicar as primeiras. 

Entretanto, e antes de concluir este ponto, ainda gostariamos de analisar um último 
aspecto, e que também se articula com o que temos vindo a expôr. Regressemos à nossa já 
bem conhecida "década de 80". 

Ao longo desses anos, sobretudo na segunda metade, também nos parece visível uma 
certa mutação, no sentido de uma ascensão da categoria nobiliárquica, nos detentores dos 
cargos de meirinho-mor. Não tanto ao nível do meirinho-mor do Reino, mas especialmente 
dos meirinhos-mores de província. 

Quanto ao primeiro, de facto, as linhagens originárias dos meirinhos-mores do período 
dionisino não tinham um estatuto muito diferente daquelas donde saíram os do período 


167 


anterior!” Eram linhagens ligadas à corte, e alguns dos indivíduos em causa tinham mesmo 


feito parte da casa de D.Dinis enquanto Infante herdeiro". Não se observam, por isso, 





167 Vd. ANEXOS - B.1. Meirinhos-Mores do Reino. Note-se que Nuno Martins de Chacim ainda não era 
rico-homem quando foi nomeado meirinho-mor. 


168 É o caso de Pero Anes Coelho, filho de João Soares Coelho, um dos privados de D.Afonso II (vd. 
COELHO - X1). 
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grandes mudanças. 
Já quanto aos segundos, estas são mais evidentes. Tanto quanto apurámos, não existe 
um único meirinho-mor de província do reinado do Bolonhês para o qual se conheça a 


169 


origem familiar ”. Facto este que, como facilmente se compreende, levou Leontina Ventura 


a afirmar que os meirinhos eram "membros de uma nobreza secundária ou mesmo 


70 . saas 
"170 ou apenas, atrevemo-nos a sublinhar, do último grupo. 


inferior 

Com D.Dinis, mas sobretudo a partir dos meados da década de 1280, são raros os que 
não se identificam familiarmente, e de novo vamos encontrar linhagens de nível médio, 
ligadas à corte, sendo mesmo possível encontrar exemplos de indivíduos que ascenderam dos 
meirinhados regionais para o meirinhado-mor do Reino”. 

Esta mutação, a nosso ver, poderá revestir-se de um duplo significado: por um lado, 
vem de encontro ao que tínhamos detectado quanto à mobilidade do grupo nobiliárquico, ou 
seja, era no grupo da nobreza média de corte que se observavam os exemplos de maior 
mobilidade, no sentido de uma aproximação à Corte, o que se explica atendendo à sua maior 
participação em funções de serviço régio; por outro, poderá revelar a forma como o monarca 
entendeu promover um determinado grupo de linhagens médias, quer dizer, sem as elevar à 
rico-homia - já vimos como D.Dinis ia lidando com a alta nobreza - conferia-lhes algumas 
das funções, devidamente reduzidas, que anteriormente eram detidas pelos indivíduos 
daquela categoria. 

Aliás, a criação do cargo de meirinho-mor, cerca de 1261, por iniciativa de D. Afonso 
NI, tinha a intenção clara de controlar os desmandos e abusos senhoriais - sobretudo mais 
visíveis depois das Inquirições de 1258 - através de uma maior coordenação dos meirinhos 
regionais"?, mas, os poderes conferidos ao meirinho-mor no âmbito da fiscalização da 


justiça, também acabariam por implicar uma certa sobreposição com as funções do 


18 Pelo menos, é o que se conclui da lista apresentada por L. VENTURA, 1992, vol.I, p.1041 (está fora de 
questão que o último indivíduo ali referido, Estêvão de Sousa, seja dessa linhagem). 


170 I VENTURA, 1992, vol.I, p.100. 


171 Como, por exemplo, Lourenço Anes Redondo (vd. REDONDO - XV8). Note-se que esta familia chega a 
controlar o meirinhado-mor da Beira, sobretudo durante o periodo conturbado que antecede, ou mesmo 
durante a Guerra Civil de 1319-1324, sendo de sublinhar, a este título, que os seus membros estayam muito 
ligados aos bastardos régios. 


172 J.MATTOSO, 1993a, p.140. Sobre a evolução dos meirinhos, mas numa perspectiva eminentemente 
jurídica, vd. H.G.BARROS, 1945-54, vol.XI, pp.93-168. 
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mordomo-mor, facto que poderá ter sido a causa do exílio de Gil Martins de Riba de 
Vizela!?, 

Desta forma, e admitindo a hipótese de D.Dinis ter querido aumentar a capacidade de 
intervenção dos meirinhos-mores de província, o que, de resto, se compreenderia 
perfeitamente num quadro político com um cunho claramente centralizador, é quase certo 
que essa maior intervenção colidiria com a esfera de funções dos tenentes, por muito 
debilitado que o seu poder pudesse estar. 

Daí, portanto, a necessidade de extinguir as tenências, e o consequente alargamento da 
área de influência dos meirinhos-mores de província, conferindo-lhes uma maior eficácia, tal 


como sucedeu em Castela, como afirma Cristina Jular: 


"El establecimiento de una red de merinos, más formalizada que la de 
tenencias, favorece la misma intromisión real. El monarca gana capacidad de 
información sobre el reino, sobre las realidades de los micleos locales. Pero, 
además, con la conversión de lo que antes era un conjunto de unidades 
territoriales (...) en un sólo macrodistrito bajo la denominación de un sólo 
titular, lo que organiza es, en la realidad, una mayor disponibilidad para el 
control regio. Se justifica la responsabilidad en una única persona, 
intermediaria ante él, se agiliza por tanto la capacidad de intervención 
regia" 

Ao mesmo tempo, nomeava para essas funções indivíduos com um estatuto superior 
ao dos anteriores detentores do cargo, ou seja, membros de linhagens da média nobreza de 
corte, daquelas que desde o reinado anterior se tinham promovido pela ligação à Corte e pelo 
serviço ao monarca. 

Medida estratégica, portanto, com vantagens óbvias para os desígnios centralizadores 


75 r . m . 7 
do monarca!” mas também para os anseios de ascensão de certas linhagens. Bastará pensar, 


131 VENTURA, /992, vol.1, pp.84 e 97. 
174 CJULAR PÉREZ-ALFARO, 1990, pp.541-542. 
5 A sua importância acabaria por se verificar sobretudo durante o reinado dionisino, uma vez que, com 


D.Afonso IV, as suas funções seriam gradualmente transferidas para os corregedores (cfr. AL.C.HOMEM, 
1990, pp.114 e 151). Por outro lado, também seria interessante apurar até que ponto esta transferência 
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por exemplo, nos Redondos, verdadeira "dinastia" de meirinhos-mores, ou em Mem 
Rodrigues de Vasconcelos, denodado defensor de Guimarães aquando da Guerra Civil de 
1319-1324, e que ficou como imagem do vassalo régio fiel e determinado em defender os 
interesses do seu senhor (LL7D4). 

Uma vez mais, como vemos, a estratégia de ascensão da nobreza, ou pelo menos de 
um dos seus sectores mais dinâmicos, voltava a passar pelas ligações à corte e pelo favor 
régio. Estratégia, e ligações, que também não deixaremos de encontrar no último ponto deste 


capítulo, dedicado às alianças matrimoniais. 


6.3. Alianças Matrimoniais 


Até agora, tivemos a oportunidade de analisar uma série de elementos que nos 
permitiram detectar algumas das estratégias seguidas pelas linhagens das diferentes 
categorias da nobreza para adquirir, ou preservar o poder. Vimos, por exemplo, que os 
vários níveis da nobreza de corte e da nobreza regional seguiam um sistema de partilhas 
semelhante mas que, em contra partida, aquela acusava uma maior mobilidade geográfica do 
que esta, fruto dos contactos mais intensos que mantinha com os meios da Corte. Meios 
esses que, por outro lado, se revestiam de uma importância crescente, como palco 
privilegiado para a corporização da ascensão de certas linhagens, cujos membros se 
encontravam intimamente ligados ao serviço régio. 

Como é óbvio, nem sempre é fácil distinguir até que ponto as estratégias adoptadas, 
patrimoniais ou políticas, correspondiam a iniciativas individuais ou a acções mais 
"concertadas" do grupo familiar. Seja como for, porém, a importância das trajectórias 


individuais acabava por se reflectir no conjunto da linhagem - como se verá a partir de alguns 


abrangeu o estatuto social, ou seja, se os corregedores, pelo menos de início, pertenciam à nobreza e, se sim, a 
que categoria. Contudo, é provável que a resposta seja negativa, atendendo à progressiva importância de 
elementos "populares" no corpo dos servidores do Estado (P.CONTAMINE, 1989, pp.12-13). 




















1208 LINHAGENS MEDIEVAIS PORTUGUESAS 


casos - fosse através do desenvolvimento patrimonial ou fosse pelo aumento de prestígio 
político e social, em suma, pelo acréscimo do seu poder. 

Por isso mesmo nos importa, agora, analisar as alianças matrimoniais!”, ou seja, o 
último dos três vectores que, desde o início, seleccionámos para caracterizar as linhagens 
estudadas, tentando saber como elas se relacionavam entre si; isto é, de que forma a 
aquisição de poder, ou a sua preservação, determinava o nível dessas alianças, verificando se 
existia uma recorrência de soluções, um esquema predominante de alianças preferenciais, ou 
quais as soluções alternativas a esse esquema. | 

Essa análise, contudo, depara com um problema de dimensão, ou seja, o número 
bastante elevado de linhagens estudadas impede uma observação detalhada das alianças 
matrimoniais de cada uma; muito embora, recorde-se, e de uma forma muito sintética, alguns 
dos seus elementos já tenham sido focados nos textos introdutórios que antecedem as 
respectivas reconstituições genealógicas, mormente quanto aos traços gerais da sua 
evolução!” 

Nestas circunstâncias, teremos que fazer a nossa abordagem a partir de grupos de 
linhagens, seguindo as quatro categorias que foram definidas no início deste capítulo, ou seja, 
alta e média nobreza de corte, e nobreza regional média e inferior. Esta via de análise, como 
é evidente, não impede que se recorra àqueles textos para descrever situações concretas, de 
molde a confirmar ou a matizar as impressões de conjunto. 

Antes, porém, vejamos a que conclusões chegaram outros dois autores, a partir de 
análises sobre grupos alargados de linhagens, muito embora centradas em cronologias 


anteriores ao período dionisino. 


Como é sabido, o primeiro autor que se debruçou sobre o regime matrimonial da 


nobreza foi José Mattoso. Na sua primeira síntese - Ricos-Homens, Infanções e Cavaleiros - 


176 A abundância bibliográfica sobre o matrimónio é bem o espelho da sua importância como elemento 
fundamental das relações de parentesco, e, sobretudo para a nobreza, como factor essencial para as estratégias 
de poder. Por outro lado, as suas implicações jurídicas, económicas, sociais e culturais, bem como a atenção 
que mereceu, sobretudo na Idade Média, por parte da Igreja, fizeram dele um objecto de análise privilegiado 
por diversas áreas de investigação (um elenco bibliográfico bastante completo, encontra-se em B.V.SOUSA, 
1995, pp.272-275 - notas 2 a 6). 


117 O número elevado de linhagens, por outro lado, também impede a elaboração de quadros onde se 
pudessem reunir os principais dados relativos às alianças de todas elas, tal como, mas para um universo de 32 
famílias, foi ensaiado, com indiscutível utilidade, por José MATTOSO (19855, vol.I, pp.240-241). 
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e tendo como base de observação as cinco linhagens mais antigas e poderosas da nobreza, 
chegou à conclusão que, nos séculos XI, XI e inícios do XIII, elas seguiram um regime 
bastante próximo daquilo a "que os antropólogos chamam a «circulação de mulheres”. 
Análise ainda circunscrita às linhagens que ocupavam o topo da hierarquia nobiliárquica, mas 
que, pouco tempo depois, alargaria a um grupo mais vasto. Com efeito, na Identificação de 
um País, aquela já incidiu sobre um conjunto de trinta e duas linhagens, divididas por 
"nobreza de corte" (8), "ricos-homens da nobreza tradicional"(6), e "nobreza regional"(18), 
“estando estas últimas, por sua vez, distribuídas por quatro grandes áreas geográficas, 
organizando os dados segundo a mesma tripartição cronológica, chegou às seguintes 
conclusões: que os chefes das linhagens cortesãs se aliavam preferentemente com donas do 
mesmo grupo e em seguida com as do grupo dos ricos-homens; estes, por sua vez, de 
preferência, com damas da corte e depois com as da mesma categoria, muito embora as suas 
filhas pudessem casar-se com os chefes de "linhagens secundárias da nobreza regional", as 
linhagens deste último grupo, finalmente, e como era previsível, procuravam as alianças com 
ricas-donas, ou então com senhoras "do seu próprio nível e região ou da região vizinha”, 
Entretanto, mas mais recentemente, também Leontina Ventura teve a oportunidade de 
analisar o regime matrimonial da nobreza, em meados do século XM, a partir das linhagens 
ligadas à corte de D.Afonso III, quer de ricos-homens quer de cavaleiros, concluindo que as 


180 isto é, eram realizadas com membros das 


alianças seriam preferentemente homogâmicas 
linhagens da mesma categoria, muito embora, e como é natural, também existissem casos de 
união entre elementos dos dois níveis". 

Em conclusão, os dois autores definem, para as linhagens principais da nobreza dos 
séculos XI a XIII, um regime matrimonial em que as regras preferenciais apontam para as 
alianças efectuadas dentro do mesmo grupo - muito embora em todas as categorias se 


detecte a procura das alianças hipergâmicas!*?, ambos realçam, por outro lado, a importância 


118 J MATTOSO, 1982a, pp.105-107. 
1? IDEM, 1985b, vol.I, pp.207-209, e vol.I, pp.240-241. 
180 Sobre este tipo de alianças, vd A GUERREAU-JALABERT, 1981, p.1040. 


181 L VENTURA, 1992, vol.1, pp.227-234. 


182 Uma análise sobre este tipo de alianças, encontra-se num trabalho muito interessante de M.AURELL I 
CARDONA (1985, pp.9-10). 











1210 LINHAGENS MEDIEVAIS PORTUGUESAS 





estratégica da união entre consanguineos, ou seja, da endogamia!*. 

Tentemos então averiguar, qual terá sido o regime preferencial de alianças adoptado 
pela nobreza dionisina!”, analisando os grupos de linhagens que constituíam as quatro 
categorias definidas desde o início; mas, ao contrário do que sucedeu anteriormente, 
seguiremos agora um percurso ascendente, ou seja, partiremos dos níveis mais simples para 


os mais complexos, da nobreza regional inferior até à alta nobreza de corte. 


Nobreza Regional Inferior 


Tal como sucedera com a análise dos outros dois parâmetros caracterizadores das 
linhagens estudadas, também as informações que nos chegaram sobre as alianças das 
linhagens desta categoria são muito escassas, ou mesmo inexistentes. Com patrimónios 
bastante reduzidos e uma mobilidade quase sem significado, não se poderá esperar por um 
regime matrimonial muito dinâmico ou rico em alternativas. 

Na verdade, das vinte e uma linhagens deste nível documentadas para o período 
dionisino, treze (61,9%) aliaram-se a famílias da mesma categoria e fixadas nas mesmas áreas 
geográficas". Sem ser uma maioria esmagadora, mas até pelas características gerais acima 
descritas, parece-nos de aceitar que esse seria o regime seguido pela maior parte das 
linhagens deste grupo. l 

Seja como fôr, só seis linhagens (28,5%) - Baguim, Sande, Lambaz, Tenro-Carnes, 


Basto e Altero - conseguiram alianças com famílias da nobreza regional média. E possível, 


183 YMATTOSO, 1985b, vol.1, pp.211-212, e L. VENTURA, 1992, vol.I, pp.227-228. 


184 Como é natural, a nossa observação terá que recuar um pouco para aquém deste reinado, para que haja - 
uma percepção mais correcta da evolução de cada linhagem. De outra forma, por exemplo, seria impossível 
analisar o comportamento de uma boa parte das linhagens da alta nobreza, tendo em conta, por um lado, O 
facto de se terem extinguido no início daquele período, e, por outro, de as suas alianças também dataram de 
tempos anteriores. 


185 Em rigor, são doze as linhagens que revelam o referido comportamento: Moela, Canelas, Gaia, Bravo, 
Vasquinho, Mourão, Bezerra, Vides, Guedaz, Alvelo, Carvalhais e Madeira. Contudo, também contamos com 
os Lobeiras, uma vez que a ausência de qualquer indicação sobre as famílias com quem se aliaram, levou-nos 
a supôr que esse silêncio deveria significar um comportamento idêntico ao daquelas. Por outro lado, também 
convém notar que para as vinte e uma linhagens se desconhece a origem familiar dos conjuges de vários 
indivíduos que confirmadamente se casaram, pelo que as conclusões a que se possa chegar serão sempre 
condicionadas por essa limitação. 
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contudo, que seja preciso matizar um pouco estes casos. Com efeito, talvez só com os de 
Sande e os de Basto se possa falar de uma "promoção", uma vez que foram varões dessas 
linhagens, talvez mesmo primogénitos, que receberam senhoras dos Camelos, dos Pereiras, 
dos Fafes, ou dos Portocarreiros; ora, o valor da situação inversa pode ter um significado 
muito diferente, porque podemos estar perante indivíduos de linhagens que pertencem à 
categoria imediatamente acima, mas representantes de linhas muito inferiorizadas, e que por 
essa razão não conseguiram contrair alianças dentro do mesmo nível. 

Nos dois casos restantes, a situação é diferente: para os Sarraças e os Pias, não foi 
possível apurar qual a categoria das linhagens com quem se aliaram, pela simples razão de o 
terem feito sistematicamente com famílias galegas o que, de certa forma, não nos causa 
qualquer surpresa. Ramos secundários dos senhores de Valadares, a sua localização junto ao 
no Minho facilitava esses contactos; uma coisa, porém, é certa, ou seja, a existência de uma 
fronteira não impede que se possa afirmar que, pelo menos ao nível do fortalecimento da sua 
impantação regional, essas alianças revelaram um claro sentido estratégico. 

Face ao exposto, portanto, parece que o tipo preferencial de alianças seguido por esta 
categoria se aproximava do regime descrito em primeiro lugar, ou seja, com linhagens do 


mesmo nível e com uma implantação regional coincidente ou aproximada. 


Nobreza Regional Média 


Como vimos, algumas linhagens deste grupo ligaram-se a outras da categoria inferior. 
Contudo, e como é lógico, essas situações tinham um carácter pontual, podendo talvez 
significar interesses conjunturais, como forma de intensificar a hegemonia daquelas linhagens 
numa determinada região ou, então, para encaminhar algumas das suas linhas excedentárias 
ou mais inferiorizadas. 

Com efeito, um número significativo das dezoito linhagens desta categoria, ou seja, 
treze linhagens (72,2%), contraíram alianças com outras de nível idêntico e localizadas nas 


186 


mesmas áreas geográficas "°. As cinco restantes, pelo contrário, e por intermédio de vários 


varões e até - tanto quanto nos é possível afirmá-lo - primogénitos, conseguiram unir-se com 


186 Trata-se das seguintes linhagens: Cerveira, Paiva, Taveira, Fonseca, Alcoforado, Arões, Teixeira, 
Penela, Homem-Froião, Molnes, Podentes e Moreira. 
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senhoras de famílias da nobreza média de corte, como sejam os Alvarengas, os Vasconcelos, 
os Pereiras, os Cunhas ou os Cogominhos!*”. 

Aliás, e neste mesmo sentido, há também que sublinhar o facto de haver alguns 
membros das treze linhagens inicialmente apontadas, tanto homens como mulheres, que 
tiveram ligações com esse mesmo nível, mas que nos parecem casos muito pontuais. De 
qualquer forma, e uma vez que já estamos a lidar com famílias com patrimónios de 
dimensões mais expressivas, é perfeitamente natural que estas uniões conviessem às linhagens 
do nível superior, já que, e como por diversas vezes sublinhámos, e independentemente de 
estarem ligadas à corte, os seus núcleos patrimoniais estavam localizados nas regiões mais 
"nortenhas", pelo que aquelas podiam ser bastante proveitosas para o incremento do seu 
poder territorial. 

Em suma, voltamos a encontrar com a nobreza regional média um regime matrimonial 
tendencialmente assente em alianças homogâmicas, e voltadas para a concentração 
patrimonial em áreas geográficas coincidentes ou vizinhas. Mas também ficou mais patente 
uma certa vontade, ou, sobretudo, a capacidade de realizar alianças com linhagens de maior 


prestígio social e político, ou seja, de se aproximarem da corte. 


Nobreza Média de Corte 


Foram vinte e quatro as linhagens que, de uma forma mais ou menos continuada, 
pertenceram à corte dionisina. A Corte. De facto, apenas subimos um simples degrau na 
hierarquia, mas como ele nos coloca perante um mundo tão diferente do anterior. A 
paisagem, e, porque não, também a do poder, é mais complexa, e até mais densa e 
diversificada. Desde logo, porque a informação sobre as linhagens deste nível é muito mais 
abundante, permitindo reconstituir com bases mais seguras o universo de indivíduos que as 
constituíam, bem como as suas carreiras e trajectórias individuais. Com efeito, basta este 
simples facto para nos revelar famílias, pelo menos na aparência, muito mais frondosas ou, 


em alguns casos, mesmo luxuriantes, como tão bem o observou Pierre Bourdieu, quando diz: 


187 Os Alcoforados, por exemplo, apresentam uma série de alianças de bastante prestígio, como sejam as 
que estabeleceram com os Gatos, ou mesmo com os Barbosas. 
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"il suffit en effet de se demander pourquoi et comment viennent aux puissants 
tous ces neveux, petits-neveux et arrière-neveux pour apercevoir que si les 
grands ont aussi les plus grandes familles tandis que les «parents pauvres» sont 


n188 


aussi les plus pauvres en parents 


Mas esta frondosidade, por outro lado, também produz um acréscimo de situações que 
em nada facilita a procura de um modelo, ou de um regime matrimonial minimamente 
coerente. Com efeito, a multiplicidade de ramos ou as diferenças claras que muitas vezes os 
distanciavam, levanta graves dificuldades quando, por exemplo, se tenta isolar o ramo 
principal, ou o primogénito de um grupo alargado de irmãos: parece ser um, numa geração, 
mas na seguinte o protagonismo e o poder pertence a um outro, e já na dos netos se percebe 
que um terceiro liderava incontestadamente a linhagem. Cada caso era um caso? Certamente 
que não. Mas não queremos deixar de alertar para a fluidez das situações reais, até para que 
os modelos interpretativos que se vão ensaiando se tornem mais claros e objectivos. 

Era constituído por vinte e quatro linhagens, diziamos, o grupo da nobreza média de 
corte ao tempo de D.Dinis. Na sua maioria (79,1%), como também já o afirmámos, eram 
ramos secundários das famílias que ocupavam - ou tinham ocupado até se extinguirem - o 
topo da hierarquia nobiliárquica. 

Começaremos por referir que dezassete das vinte e quatro linhagens (70,8%)'º, 
uniram-se com outras da mesma categoria, nível que, na generalidade dos casos, tanto se 
verificou nas alianças efectuadas pelos membros masculinos como pelas senhoras. Haverá, 
contudo, que ter em conta alguns matizes: primeiro, e curiosamente, o facto de alguns 
indivíduos, mormente dos Redondos, terem tido carreiras políticas com alguma notoriedade, 
não resultou em nenhuma aliança especialmente prestigiante; depois, o contacto com os 
meios cortesãos faz ressaltar um elemento que até aqui apenas surgira pontualmente, ou seja, 
as uniões com famílias do mundo urbano, como era o caso da burguesia de Santarém; 
depois, ainda, nos casos de famílias muito numerosas, como por exemplo os Ribeiros ou os 
Portocarreiros, verificam-se desníveis entre os múltiplos ramos, muito embora, e 


globalmente, as linhagens mantenham o mesmo nível; por último, e em articulação com o 


188 P BOURDIEU, 1972, p.1109. 


18 Eram as seguintes: Azevedo, Velho, Redondo, Zote, Gato, Alvarenga, Coelho, Melo, Alvim, Cambra, 
Cogominho, Ribeiro, Lanhoso, Pereira, Portocarreiro, Correia e Dade. 
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ponto anterior, algumas destas linhagens vão acusando um certo declínio, sem ser tão 
acentuado como as do grupo que a seguir será referido, é certo, mas ainda assim visivel”. 

Grupo esse que era constituído por quatro linhagens (16,6%) - Rebotim, Magro, 
Nóbrega e Góis - quase todas ligadas a linhagens da burguesia ou da nobreza regional 
inferior muito implantadas na Estremadura ou mesmo no Alentejo; este último aspecto, 
todavia, poderá significar que aquelas linhagens optaram por uma fixação territorial mais 
meridional, e daí o sentido estratégico dessas alianças. 

Por fim, as três restantes (12,5%) - Barreto, Vasconcelos e Cunha - não só se ligaram 
claramente a linhagens do seu próprio nível, como todas se uniram a famílias da alta nobreza: 
primeiro os Barretos (com os Teles e os Aboim-Portel), e os Vasconcelos (também com os 
Teles), ainda no primeiro quartel de Trezentos; depois os Cunhas (ainda com os Teles, e 
também com os Barbosas, os Briteiros e os Pachecos), e de novo os Vasconcelos (outra vez 
com os Teles), já nos meados da centúria. Prova, quanto a nós inequívoca, de como certas 
linhagens não só beneficiaram com a privança e o serviço junto de D.Afonso II, como 
depois souberam aproveitar da melhor forma o desaparecimento das velhas linhagens da alta 
nobreza, fenómeno que ocorreu no reinado de D Dinis. 

Quanto ao regime matrimonial seguido por esta categoria da nobreza, também parece 
evidente uma franca preferência pelas alianças homogâmicas. Por outro lado, e quanto à 
implantação territorial conseguida através daquelas, pode-se dizer que, de uma maneira geral, 
também favoreceram a concentração patrimonial. No entanto, e tendo em conta que estamos 
perante o grupo de linhagens que revelava uma maior mobilidade geográfica, e, logo, com 
patrimónios um pouco mais dispersos, ou detendo núcleos de bens mais meridionais, podiam 
coexistir, dentro da mesma linhagem e com alianças de nível idêntico, estratégias de fixação 
territorial diversificadas. Finalmente, também foi neste grupo que se puderam verificar casos 
bastante evidentes de alianças hipergâmicas, permitindo guindar alguns ramos destas 


linhagens até ao nível superior da nobreza. 


1% É o caso dos Velhos, por exemplo, sendo notória uma tendência gradual para se aliarem a linhagens da 
nobreza regional média, ou mesmo inferior, e que deverá ser consequência de um elevado número de 
bastardias; sem se poder falar de decadência, também não se pode deixar de notar que os Gatos passaram de 
uma aliança com os Lumiares, ao nível da primogenitura e na 1º metade de Duzentos, para os de Gundar ou os 
de Urgezes, muito embora o nível médio tenha sido mantido; os Ribeiros, por fim, sobretudo os homens, vão- 
se ligando a linhagens da burguesia ou regionais, mas sem grande prestígio. Pelo contrário, também houve 
linhagens que ganharam prestígio, como aconteceu com os Pereiras, sobretudo a partir do século XIV. 
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Alta Nobreza de Corte 


Primeira categoria da nobreza, era constituída, para além da Família Real, por nove 
linhagens: Sousa, Chacim, Baião, Barbosa, Riba de Vizela, Briteiros, Valadares, Soverosa e 
Aboim-Portel. 


Na aparência, e como membros do mesmo grupo, eram iguais, todos eram ricos- 


homens. Mas só na aparência. 







À cabeça teriamos então, por ordem decrescente, os Sousas, os Baiões, os Valadares e 
os Soverosas, cujo prestígio e poder estavam assentes numa antiguidade que remontava a um 
tempo situado muito aquém do período dionisino, um tempo quase imemorial que, em certos 
casos, já era "velho" quando a nacionalidade se fundou. Viriam depois os Riba de Vizela, os 
Briteiros e os Aboim-Portel, linhagens que, com algumas diferenças, eram mais recentes, mas 
que, na essência, consolidaram o seu poder graças à fidelidade constante à Coroa, como no 
caso dos Riba de Vizela, ou na íntima privança de um monarca, como aconteceu com as 
outras duas linhagens relativamente a D.Afonso III. Por fim, os Barbosas e os Chacins, que 
em boa verdade, sobretudo a primeira, deveriam integrar o primeiro grupo; contudo, se 
Fernão Pires de Barbosa e Nuno Martins de Chacim se situavam na mesma esfera de poder, 
era bem mais pelo prestígio pessoal e privança com o monarca do que pela representação 
directa, ou por bastardia, das velhas cepas fundacionais de que provinham, e cujo poder e 
prestígio havia muito se tinham extinto. Analisemos, agora, as alianças da fina-flor da 
nobreza dionisina. 

Globalmente, e exceptuando as duas últimas linhagens, todas as outras contrairam 


alianças dentro do mesmo nível, ou seja, também nesta categoria imperou um regime 














1216 LINHAGENS MEDIEVAIS PORTUGUESAS 





matrimonial homogâmico. Todavia, esta "linearidade" tem contornos muito mais complexos 
que devem ser analisados em pormenor. Antes, porém, vejamos as duas excepções referidas. 

Quanto aos Barbosas, e desde os meados do século XII, não estabeleceram uma única 
aliança com linhagens do seu próprio grupo, unindo-se sobretudo a linhagens da nobreza 
média, quer de corte quer regional; mais, quando se atinge o século XTV, metade das alianças 
conhecidas para os varões da linhagem são feitas com a nobreza inferior. Não admira, por 
isso, que os Barbosas desapareçam completamente da corte depois da morte de Dom Fernão 
Pires de Barbosa. De resto, o casamento deste rico-homem, e representante dos velhos 
condes de Celanova, até como excepção ao quadro traçado até aqui, também acaba por 
exemplificar a incapacidade da linhagem em unir-se ao escol do seu próprio grupo: casou 
com uma filha de Dom Nuno Martins de Chacim!?!. 

Representantes, por linha feminina e bastarda, dos velhos senhores de Bragança, os 
Chacins entram na corte e ascendem à rico-homia graças à carreira do referido Dom Nuno, 
meirinho-mor e depois rico-homem com D.Afonso II, e mais tarde mordomo-mor de 
D.Dinis. Teve quinze filhos legítimos de dois matrimónios, quase seguramente anteriores à 
sua chegada ao nível superior da nobreza cortesã, uma vez que os Correias e os Queixadas 
(Silvas) estavam longe dessa categoria. De resto, a única filha do primeiro matrimónio que 
casou fê-lo com um tal Fernão Esteves Pintalho (Macieira), baixando ainda mais o nível de 
alianças dos Chacins. Dos seis filhos varões tidos do segundo matrimónio, quatro casaram, 
mas só o do primogénito, com uma Soverosa, contrariou claramente a tendência, tal como 
aconteceu com as alianças das suas filhas (Valadares, Vinhal e Barbosa), pelo que já deverão 
ser o reflexo da "promoção" paterna!” 

Evolução, por isso, mais prestigiante do que a dos de Barbosa, graças a uma 
trajectória individual fulgurante, mas ainda muito afastada da que se verificava com as outras 
sete linhagens. Destas, vejamos primeiro o que se passava com as quatro do primeiro grupo, 
ou melhor, das três, já que analisaremos o caso dos Sousas um pouco mais à frente. 


Todas elas, Baião, Valadares e Soverosa, se extinguem antes do final do século XIII. 


191 Foi a sua primeira aliança, pois que a segunda foi estabelecida com os Correias, provando que nem o 
próprio chefe da linhagem conseguiu manter o nível do primeiro matrimónio. 


192 Na geração dos netos do mordomo-mor, só as filhas de Gil Nunes contraíram alianças com prestígio, 
uma com uma linhagem da alta nobreza leonesa, e outra com Lopo Afonso de Melo, neto de um dos principais 
privados do Bolonhês. 
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Durante esta centúria, e quanto aos de Baião, os varões casaram com Sousas, Briteiros e 
Cabreiras, enquanto as senhoras o fizeram com Valadares, Tougues e Teles. Quer dizer, 
portanto, que a linhagem se manteve dentro do seu nível, mesmo quando contraía alianças 
com linhagens do reino vizinho, situação que se repete com os de Valadares e com os de 
Soverosa"?. 

Comentário idêntico se pode também aplicar relativamente à primeira das três 
linhagens do segundo grupo, porquanto os dois chefes da linhagem de Riba de Vizela, 
curiosamente, casaram com senhoras de linhagens castelhanas (Castros e Teles), e um outro 
varão com uma bastarda régia, enquanto as senhoras se ligaram aos Ponço das Astúrias, aos 
Soverosas e aos Aboim-Portel. 

Quanto a estes últimos e aos Briteiros, acabou por se passar uma situação idêntica à 
dos Chacins - muito embora tenham tido uma evolução diferente - uma vez que o nível de 
cada linhagem sofreu um impulso significativo graças à carreira pessoal de um dos seus 
membros. No caso dos Aboim-Portel, e como é bem sabido, foi graças ao valimento de Dom 
João de Aboim junto de D.Afonso II que depois os seus descendentes tiveram um nível de 
alianças assaz brilhante, ou seja, os varões ligaram-se aos Sousas, aos Riba de Vizela e aos 
Barretos, enquanto as senhoras se uniram com Teles, Limas e, por duas vezes, a bastardos 
régios””. 

A enigmática aliança de um infanção com uma donzela de elevadíssima estirpe, ditou o 
auspicioso destino de toda uma linhagem. Com efeito, ao conseguir unir-se com uma das 
herdeiras da casa da Maia, Rui Gomes de Briteiros abriu o caminho para a sua linhagem 
atingir a rico-homia, e para os seus descendentes miscrarem o seu sangue, por seis vezes, 


com o sangue de outros tantos bastardos régios, ou com linhagens como os Gusmão, 


193 Dom Lourenço Soares de Valadares casou duas vezes, a primeira com uma Sousa e a segunda com uma 
Chacim, enquanto que as suas filhas - não teve varões - foram recebidas no seio dos Teles e dos Briteiros, 
chegando uma delas a casar com um bastardo de D.Afonso III; até numa ligação ilegítima foi mantido o 
mesmo nível, através de uma barregania com um Castro, da qual, por curiosidade, nasceu a Rainha Dona Inês 
de Castro. Quanto aos de Soverosa, receberam donas das casas da Maia e de Riba de Vizela, cedendo as suas 
filhas aos Teles, aos Limas, aos Briteiros e aos Chacins. Destaque, por fim, para o último varão da linhagem, 
casado com uma Infanta grega, a célebre Dona Vataça (vd M.H.C.COELHO e L.VENTURA, /986b e 1987). 


194 A importância das carreiras pessoais no destino das linhagens fica bem demonstrado pelo seguinte facto: 
enquanto os filhos e os netos de Dom João de Aboim fizeram as alianças que acabamos de referir, os seus 
sobrinhos faziam-no com linhagens urbanas ou da média nobreza de corte - e seguramente por influência do 
tio - ou regional; já para não falar do próprio valido, com toda a certeza casado antes de ser rico-homem, com 
uma senhora dos de Arganil (cfr. L. VENTURA, 7992, vol.I, pp.230-231). 

















1218 LINHAGENS MEDIEVAIS PORTUGUESAS 





Valadares, Soverosa, Berredo, Baião, ou Azevedo-Veiga; e nem sequer importa aqui referir 
se foram varões ou donas, uma vez que não houve diferenças entre uns e outros. 

Finalmente, e quanto aos Sousas, não se poderia esperar outro tipo de alianças: os 
varões casaram com bastardas régias, ou com senhoras dos Lumiares, dos Teles ou dos 
Limas, enquanto as senhoras da casa deram o seu sangue aos Baiões, aos Valadares, aos 
Girão, aos Teles e aos Aboim-Portel. Mais à frente voltaremos a falar da importância das 
alianças desta antiga linhagem. 

Desta forma, tudo leva de novo a aceitar que, também ao nível da alta nobreza de 
corte, imperou um regime matrimonial homogâmico. Regime esse, como também parece ter 
ficado bem patente, que implicava a constante troca de mulheres entre as linhagens do grupo, 
um pouco mais alargado graças às tradicionais alianças efectuadas entre as linhagens 
portuguesas da alta nobreza e as suas congéneres castelhanas. 

Mas o regime matrimonial desta categoria também revelou um aspecto que não se 
pode deixar de valorizar devidamente, tendo em conta a sua dimensão e as suas implicações. 
Referimo-nos, como é óbvio, às alianças das linhagens deste nível com a família real. De 
facto, se desde o início deste ponto temos vindo a percorrer, degrau a degrau, o caminho 
ascendente que nos permitiu analisar o regime preferencial das diferentes categorias da 
nobreza, não podemos interromper essa subida sem atingir o último patamar, ou melhor, a 
"cúpula" do edifício nobiliárquico. 

Com efeito, quando apresentâmos o texto introdutório que antecede a reconstituição 
genealógica da Família Real, tivemos o cuidado de salientar a importância dos bastardos 
régios como a corporização de um "patamar intermédio, por onde passavam alguns dos 
contactos mais importantes entre a realeza e as linhagens da alta nobreza". Nesse contexto, 
como também nessa altura referimos, os bastardos de D.Afonso IN e de D.Dinis tiveram um 
papel de inegável destaque na execução da política centralizadora desses dois monarcas, pela 
forma como estes os utilizaram para controlarem as principais casas da alta nobreza: 
"alimentando com o seu sangue a prosápia das familias mais poderosas ganharam o seu 
apoio, declarado ou silencioso, e nele escudaram a sua política centralizadora". E assim o 
fizeram com os seus bastardos, que receberam ricas-donas dos Teles, dos Valadares, dos 


Briteiros e dos Aboim-Portel, enquanto que as suas filhas bastardas eram entregues aos 
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Sousas, aos Riba de Vizela e aos Briteiros”. 
Este último tipo de alianças, ou seja, através das quais as linhagens mais poderosas 
cediam algumas das suas mulheres a outras situadas no nível inferior, revela um outro 


fenómeno que também permite completar os contornos do regime matrimonial da nobreza. 


Como parece suficientemente provado, o regime de matrimónio preferencial para 
todas as categorias da nobreza era aquele que permitia a união entre as linhagens do mesmo 
grupo. Mas, o facto de a maioria das alianças se ter orientado nesse sentido, não significa que 
não existissem outras soluções alternativas - ou até variantes dentro do regime preferencial - 
pontualmente seguidas por esta ou aquela linhagem, ou grupos de linhagens da mesma 
categoria, ou mesmo de todas, mais conformes com determinadas conjunturas políticas ou 
económicas, ou simplesmente utilizadas sem que se possam descortinar as razões da sua 
aplicação. Ao percorrermos as diferentes categorias da nobreza acabámos já por encontrar 
algumas dessas soluções. 

Assim, por exemplo, vimos como no grupo da nobreza média de corte se verificava 
um número significativo de alianças com famílias da burguesia, sobretudo da cidade de 
Santarém, o que poderá indiciar um acentuado interesse das linhagens daquele grupo pelas 
vantagens económicas desse tipo de aliança, necessariamente desprestigiante, muito embora 
se possa admitir um gradual aumento do prestigio das elites urbanas, especialmente de uma 
cidade onde a corte residia tantas vezes. Por outro lado, também se verificaram casos em que 
os interesses por uma forte fixação territorial de uma linhagem a uma determinada região, 
talvez justificasse uma aliança com uma linhagem da nobreza inferior. Uma outra alternativa 
passava pelas alianças com famílias castelhanas, como ficou referido para muitas das 
linhagens da alta nobreza portuguesa, devido a interesses políticos ou de prestígio. 

Mas, um dos tipos de solução alternativa mais interessante é exactamente aquele que 


acima se indicou, e que é designado pelos antropólogos como aliança hipergâmica"”*. 


193 Uma aliança deste tipo que normalmente não é referida, foi a efectuada por uma bastarda de D.Dinis, 
Dona Maria Afonso I, com Dom João Afonso de Lacerda, neto do Indante D.Fernando de Lacerda, e que 
revela bem o finíssimo sentido político do rei. Com efeito, se os Lacerdas não estivessem desapossados da 
coroa castelhana, dificilmente se poderia dar un enlace desta natureza. Mas estavam, e D.Dinis não deixou de 
aproveitar a sua bastarda, talvez com alguma sobranceria, como mais uma arma estratégica que lhe permitia 
interferir na conturbada política peninsular da altura, ao mesmo tempo que apoiava os seus desditosos primos. 


16 Poderia ser o tipo de alianças mais desejado, pelos benefícios que poderia trazer às linhagens envolvidas, 
mas não era seguramente o mais utilizado, tal como tivemos a oportunidade de demonstrar, pelo que as 
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Exemplificada para todas as categorias, era talvez mais visível na alta nobreza, e, a este nível, 


um dos casos mais paradigmáticos é o que se pode verificar com os Sousas. 


Quando mais acima mencionámos as linhagens que se uniram aos Sousas, dissemos 
que dois dos seus varões tinham casado com bastardas régias. Ora, e em boa verdade, foi 
apenas uma, Leonor Afonso, filha bastarda de D.Afonso III e que, sucessivamente, casou 
com Dom Estêvão Anes de Sousa e depois, por morte deste, com Dom Gonçalo Garcia de 
Sousa, tio do seu primeiro marido. Estas duas alianças são sem qualquer dúvida uma prova 
irrefutável da importância política da linhagem, evidenciada pelo facto de o monarca ceder 
uma mulher da estirpe régia - ainda que a sua origem fosse ilegítima - a uma linhagem de 
categoria inferior. 

Os benefícios desta dupla aliança, para mais envolvendo os dois sucessivos chefes da 
casa de Sousa, eram divididos pelas duas partes: no caso de D.Afonso III - que aqui actuava 
na tripla função de pai, de chefe da sua linhagem e de monarca - garantia, pela entrega de 
uma das suas filhas bastardas, mas para todos os efeitos uma mulher da sua Casa, a 
fidelidade, e o controle por parte da Coroa, da mais poderosa casa senhorial do Reino; os 


Sousas, mercê da aliança com a família real, engrandeciam a prosápia e atingiam o auge do 


seu prestígio social. 





Com efeito, e tal como se pode ver no esquema genealógico que acompanha estas 


linhas, o apelido Sousa foi adoptado pelos descendentes de duas sobrinhas do último varão 


incluímos no grupo das soluções alternativas. Ainda a propósito da utilização da hipergamia como veículo 
estruturante para uma “teoria da aliança", veja-se o interessante artigo de J.E.RUIZ DOMENEC (1979), e os 
não menos judiciosos comentários, a propósito da realidade portuguesa, de J MATTOSO (1985b, vol.I, p.209). 


197 Sobre a sobrevivência das linhagens extinctas graças à apropriação do seu nome, ou das suas armas 
heráldicas, por parte de outras linhagens, veja-se o excelente trabalho de C.MAUREL (1990). Outros dois 
casos bem conhecidos são o da família Aguiar, cujo apelido foi adoptado por Gonçalo Anes do Vinhal, seu 
descendente por via feminina, ou o da família de Resende, apelido adoptado pelos Pimentéis que descendiam 
da filha mais velha do último varão da linhagem, casada com um Pimentel. No caso dos símbolos heráldicos, 
o único caso que conhecemos ocorreu com os Soverosas, cujas armas foram adoptadas por Dom João Afonso 
Telo H, 1º Conde de Barcelos, e filho de uma senhora daquela linhagem. 
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da casa, o conde Dom Gonçalo Garcia, uma casada com um Aboim-Portel e outra com um 
Valadares; depois, uma filha de cada casal contraiu matrimónio com dois bastardos de 
D.Afonso II, Afonso Dinis e Martim Afonso Chichorro I, e os descendentes de ambas 
apelidaram-se como as suas avós maternas. Mas o mais extraordinário, quanto a nós, é o 
facto de outras duas famílias também o terem feito, e de a ligação aos Sousas ainda ser mais 
recuada, pois que os filhos de Dom João Rodrigues de Briteiros e o 2º Conde de Barcelos, 
` Dom Martim Gil de Riba de Vizela IL também se apelidaram de Sousa, por via de uma 


bisavó comum. 


MENDO GONÇALVES DE SOUSA I 
GARCIA MENDES GUIOMAR MENDES 
JOÃO PIRES DA MAIA 


MEM GARCIA MARIA ANES ELVIRA ANES 


RIBA DE VIZELA BRITEIROS 


| | 





CONSTANÇA MENDES MARIA MENDES RIBA DE VIZELA BRITEIROS 
PORTEL VALADARES | 
PORTEL VALADARES SOUSA SOUSA 
BASTARDO RÉGIO BASTARDO RÉGIO BASTARDO RÉGIO 
SOUSA SOUSA SOUSA 


Será caso para dizer que, mais do que uma aliança matrimonial, estamos perante um 


caso de um apelido hipergâmico. 


Um outro fenómeno interessante, que não nos parece poder referir como solução 
alternativa mas antes como uma variante do regime de matrimónio preferencial, assente nas 


alianças dentro do mesmo grupo hierárquico, é o que se verifica na união entre duas famílias 
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da mesma categoria através do matrimónio de grupos de irmãos, esquema que, no fundo, 
funcionava como um verdadeiro reforço da homogamia. 

São conhecidos vários casos, entre os quais o mais célebre será o dos três filhos de 
Paio Soares de Azevedo que casaram com outras tantas filhas de Rodrigo Anes de 
Vasconcelos; por curiosidade, mas não, seguramente, por coincidência, a mesma estratégia 
foi seguida na geração seguinte por dois filhos de um dos três casais referidos, que casaram 
com duas irmãs da linhagem da Cunha. Um outro exemplo bastante curioso, é o de dois 
filhos de Estêvão Pires Coelho e de Maria Mendes Petite, um varão e uma senhora, que 
casaram com uma filha e um filho de Martim Pires de Alvim; ora, depois de enviuvar, Maria 
Mendes casou com o dito Martim Pires, ou seja, com o sogro dos seus filhos”. 

De facto, uma homogamia bastante reforçada, e estratégica, porquanto se estreitavam 
mais solidamente os laços que uniam as duas famílias envolvidas, para além de se duplicarem 
as garantias da sucessão e continuidade dessas linhagens!??. 

Antes de concluir, ainda, uma muito breve referência a um aspecto que, 
inevitavelmente, se articula com o regime preferencial enunciado, e que é o da endogamia. 
Como não podia deixar de ser, o facto de a maioria das alianças matrimoniais se verificar 
entre linhagens da mesma categoria, levava a que houvesse situações de consanguinidade 
entre os cônjuges. Neste contexto, ganha especial importância a dimensão do grupo de 
aliança, pelo que, normalmente, existiria um maior índice de endogamia ao nível da alta 
nobreza, o que não impedia que o fenómeno se verificasse em todos os outros níveis, como o 


demonstrou claramente Leontina Ventura”. 


As alianças matrimonias seguiam, portanto, um determinado regime preferencial, 
entrecortado, aqui e além, por variantes ou alternativas. Aquele, como estas, necessariamente 
adequados a um tempo e a uma conjuntura próprios por cada linhagem, consoante as suas 
necessidades e interesses, mas também, seguramente, face aos momentos de expansão ou de 

198 vd. árvore genealógica dos Azevedos (XIV1-3, e XV12-13). Alguns destes casos já tinham sido por nós 
referidos num outro trabalho (cfr. J.A.S.PIZARRO, 1995, pp.295-296). Outros, ainda, envolveram Cunhas 


com Chancinhos, Redondos com Pereiras ou Coelhos com Alvins, como se pode verificar nas respectivas 
árvores genealógicas. 


19 M.-T. CARON, 1987, pp.204-205 e 207-210. 


20 L VENTURA, 7992, vol.I, pp.214-227. Sobre a incidência da endogamia no grupo das linhagens de 
ricos-homens, vd. JMATTOSO, 1985b, vol.I, pp.211-212. 
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decadência inerentes à evolução de cada uma. 
Soluções algo incoerentes, por vezes? Talvez. Mas, por certo, só para nós. Para os que 
as adoptaram, quantas vezes não terão sido as estratégias possíveis num dado momento, para 


preservar ou aumentar o poder, ou mesmo, quem sabe, para sobreviver? 

















CONCLUSÕES 


É tempo de concluir. Ou, para sermos mais correctos, é tempo de parar. Começámos 
esta caminhada há mais de dez anos, iniciando então uma recolha paciente de todos os 
vestígios documentais que nos revelassem os actos e os gestos de mulheres e de homens que, 
pelo nascimento, pertenceram a um grupo social privilegiado - a Nobreza. 

A escolha de uma abordagem metodológica assente na genealogia revelou-se 
imensamente fecunda. A reconstituição genealógica de uma centena de famílias permitiu 
trazer à luz do dia o conhecimento de dezenas de indivíduos, cuja memória tinha ficado 
sepultada ao longo dos séculos, e que nem mesmo as fontes linhagísticas do seu próprio 


tempo tinham preservado. O grupo ganhou, por isso, uma dimensão diferente, mais vasta. 
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A Nobreza adoptou, então, no interior do próprio grupo, regras que tentaram evitar o 


seu crescimento desmesurado, com a inevitável desagregação patrimonial, impondo o 


celibato a um número muito significativo dos seus membros, sobretudo às mulheres, ao 


As usurpações de terras e dos rendimentos reguengos, para além da senhorialização de 
espaços mais meridionais, como certas zonas da Beira Interior ou de entre Vouga e 
Mondego, e do aumento das exigências senhoriais, foram os métodos adoptados para 


suprirem a carência de terras e de rendimentos que o Norte Senhorial já não tinha capacidade 


para fornecer. 


Como caracterizar, então, a nobreza dionisina, face a este quadro, aparentemente tão 
depressivo? Não encontraram outras soluções? Cremos que sim. 

Quanto a nós, e não somos seguramente os primeiros a acentuar a importância dos 
reinados de D.Afonso HI e de D.Dinis, foi talvez a estes dois monarcas que a Nobreza ficou 
a dever, não diremos a sobrevivência, mas a recuperação, por muito contraditória que esta 
afirmação possa ser. 

Sintetizemos, então, os três planos de análise que percorreram todo este trabalho mas, 
agora, de uma forma articulada. Com efeito, se, por razões operativas, fomos obrigados a 
compartimentar essa análise, desde sempre tivemos consciência da permanente articulação 


entre aqueles diferentes níveis: património, relações com a corte e alianças matrimoniais. 


Quando procedemos à análise do património das diferentes linhagens, e 
independentemente da sua posição na hierarquia, pudemos verificar que numa grande maioria 


de casos a sua base patrimonial se localizava a Norte do rio Douro e, sobretudo ao nível da 
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nobreza regional, estando essencialmente concentrada em torno da região de origem de cada 
uma delas. Na verdade, e tirando poucas excepções, mesmo ao nível da alta nobreza, foram, 
sem dúvida, as linhagens da média nobreza de corte que revelaram um comportamento mais 
dinâmico ao nível da mobilidade geográfica, constituíndo núcleos mais meridionais, quer nas 
regiões beirãs que mais acima referimos, quer mesmo junto ao vale médio e inferior do Tejo. 
Entendemos, então - e o factor que abordaremos a seguir mais reforça essa ideia -, que a 
vontade de aproximação de vários membros dessas linhagens aos meios cortesãos em muito 
influenciara aquela mobilidade. Dessa forma, a corte régia funcionara como um verdadeiro 
polo de atracção. 

Estes contornos, como dissemos, foram ficando mais nítidos, quando verificámos que 
também eram as linhagens daquele grupo as que apresentavam uma maior variedade de 
soluções, ou melhor, que "praticaram" mais variantes do regime preferencial do matrimónio. 
Este, como ainda há pouco foi defendido, assentava claramente num sistema de alianças 
homogâmicas, ou seja, entre linhagens do mesmo grupo. Ora, e sem "infringir" a regra, elas 
demonstraram um leque mais variado de soluções, tais como os duplos matrimónios; e, se a 
infringiram, foi sobretudo para se aliarem a herdeiras de famílias da burguesia, ou, ainda 
melhor, com estirpes do topo da hierarquia nobiliárquica. 

Por fim, também este grupo de linhagens soube aproveitar da melhor forma algumas 
circunstâncias que, especificamente, atingiram as famílias da alta nobreza: por um lado, as 
medidas continuamente praticadas por D.Dinis, no sentido da centralização, muitas das quais 
atingiam directamente as suas prerrogativas; por outro, os incontornáveis acidentes 
biológicos que ditaram a extinção de muitas delas. Algumas das linhagens da média nobreza 


cortesã, como dissemos, reforçaram então a ligação ao monarca, através do exercício de 


poderes que antes, e em outros moldes, foram detidos pelos antigos ricos-homens. 





Por outro lado, e agora num plano interno, a nobreza também teve que encontrar uma 











1228 LINHAGENS MEDIEVAIS PORTUGUESAS 


solução para um problema, que em muito embotou a sua capacidade de resposta para fazer 
frente aos ataques continuados da centralização régia. 

Na verdade, a nobreza do século XII parece ter vivido um dilema continuado, entre a 
adopção efectiva de um sistema de parentesco assente no agnatismo e uma grande 
dificuldade em ultrapassar o enorme peso das tradições cognáticas que impregnavam o 
regime de transmissão patrimonial. Daí, a nosso ver, a dificuldade em impôr o conceito de 
primogenitura no campo da partilha dos bens, enquanto que o mesmo se impôs com 
facilidade na transmissão de funções ou de cargos políticos e administrativos. Ou seja, e tal 


como então afirmámos, a um agnatismo político e social opunha-se um cognatismo 


patrimonial. 





Em grande medida, a nosso ver, à nobreza deparou-se, como hoje diriamos, um 
problema de falta de timing. Com efeito, praticamente na mesma altura em que aquela 
adopta o sistema agnático e se estrutura em linhagens, tinha também início, ao contrário do 
que acontecera quando aquele fenómeno ocorreu noutras regiões europeias, o processo de 
centralização régia, precocemente encetado por D.Afonso II. Nessas circunstâncias, é 
provável que, não sendo possível organizar-se numa estrutura vertical, assente em linhagens 


poderosas chefiadas por primogénitos, 








No entanto, e por muito que esta estrutura possa ter servido os interesses da nobreza, 


uma vez que permitia às linhagens acederem ao poder através de vários níveis, era inevitável 


que chegasse um momento em que já não podia sofrer mais sangrias patrimoniais, efectuadas 
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geração após geração, as quais acabariam por conduzir muitas dessas linhagens ao colapso 


total. 


Corte e morgadio. Talvez seja demasiado redutor restringir as estratégias da nobreza 
dionisina àqueles dois elementos. Mas, devemos confessar que dificilmente nos ocorrem 
outros que tão bem definam a problemática que caracteriza a evolução da nobreza ao longo 
do século XIII e da primeira metade do século XTV. 

A imposição do agnatismo não evitou a necessidade de encontrar um mecanismo legal, 
e juridicamente elaborado, que, de facto, permitisse constituir patrimónios homogéneos e 
transmissíveis a um único herdeiro, sem colidir com as práticas consuetudinárias que ainda se 


irão verificar ao longo daquela última centúria em relação aos direitos de padroado e de 


comedoria nos mosteiros e igrejas. Contudo, quem regulamentava e podia alterar as regras 






A Corte, por outro lado, sobretudo desde D.Afonso III, passara a traduzir o espaço 
privilegiado - como se fosse um cadinho de alquimista - onde se podia, pelo serviço leal ao 
monarca, atingir a fortuna, o prestígio, o poder e, mais do que tudo, o sangue ambicionado 
por outras linhagens com menos fortuna, com menos prestígio, com menos poder e, também 
por ironia, talvez na origem, com o mesmo sangue. Ali, os Longos chegaram a Briteiros, que 
casavam com as filhas bastardas dos reis; ali, os Nóbregas chegaram ao senhorio de Portel, e 
se casavam com as herdeiras dos venerandos descendentes do conde Dom Mendo, o Sousão. 
Ali, como dizia, com indisfarçável inveja, o "escarnho", os filhos de Gueda com Condes se 
miscrarom. 

Enfim, pelo serviço régio passava doravante a fortuna da nobreza, também a partir de 
agora convenientemente defendida. Os efeitos da articulação dessas duas estratégias 
sentiram-se de imediato? Com certeza que não. Mas não foi por acaso que as grandes casas 


senhoriais do século XV foram fundadas, na sua maioria, por descendentes de membros das 
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linhagens da média nobreza da corte dionisina. Mas, claro está, por vontade régia, tal como 


sucedera com a criação do primeiro condado português. 


Por isso, o texto das Inquirições de D.Afonso IV, de 1343, não nos deve enganar 
quando refere que o cavaleiro X tinha pelo rei a terra Y. Aquele, era normalmente um 
membro da nobreza média, de corte ou regional; esta, já muito longe das velhas 
circunscrições territoriais detidas por poderosos ricos-homens, reduzia-se agora ao humilde 
espaço de uma simples freguesia... 

Como já escrevemos, de pouco servira a algumas linhagens adoptarem apelidos mais 
ou menos míticos. Também por essa altura, o Conde D.Pedro compunha o seu Livro de 
Linhagens, exortando os nobres a serem unidos, de um coraçom, e para ele próprio mandava 
erguer um imponente túmulo para que a sua grandeza desafiasse o tempo. 

Com efeito, o Tempo e a Coroa - implacavelmente erguida por D.Dinis - parecem ter 
sido os grandes inimigos da Nobreza, ou pelo menos daquela cujo Tempo Ideal morrera nos 


finais do século XII. 
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A - ELENCO DAS LINHAGENS MEDIEVAIS PORTUGUESAS 











ABANA ALENQUER AMARAL 
*ABELHÃO ALFANGE *AMORIM 
ABOIM ALFEIRÃO ANAIA 
ABORIM *ALGÃES *ANÇÃ 
ABRANTES *ALHEIRA *ANES 
ABREU ALMEIDA ANHA 
*ABRUELA ALTERO ANSUR 
ACHA *ALVARÃES ANTA 
AGARES *ALVARDÃ *ANTANHOL 
*AGRELOS ALVARAZENTO *ANTAS 
AGUIAR *ALVARELHOS *ANTEIRO 
AIRÓ ALVARENGA *ARANGÃO 
*ALAFÕES ÁLVARES *ARANHA 
*ALÃO *ALVARRAZIM *ARAÚJO 
ALBERGARIA ALVELO *ARAVIA 
*ALCÁÇOVA ALVELOS *ARCA 
ALCOFORADO ALVERNAZ DE LISBOA ARGA 
ALDEIA DO ALCAIDE ALVIM ARGANIL 
ALEGRETE *ALVITE *ARGENDE 





! Vão ordenados alfabeticamente todos os nomes que encontrámos na documentação compulsada, quer 
manuscrita quer impressa. No entanto, nem todos corresponderiam a nomes de família: alguns, com certeza, 
correspondiam a alcunhas, enquanto outros designariam apenas o local de proveniência ou de residência, sem 
que se tenham transformado em verdadeiros apelidos. Assim, vão em itálico as alcunhas e sublinhados os 
nomes de origem toponímica, mas apenas nos casos em que, uns e outros, só foram usados por um único 
indivíduo, ou então por vários, mas sem que fosse possível encontrar laços de parentesco entre eles. Todos os 
outros dizem respeito a apelidos. Vão assinalados com um asterisco os nomes que não constam dos livros de 
linhagens. No final, segue uma lista de nomes originários de outros reinos, mas que se encontram aqui 
documentados. 
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*ARMES 
*ARNEIRÕES 
*ARNOSO 
ARÕES 
*AROUCE 
ARROCHELA 
*ASTURANUS 
ATAÍDE 
*ATEI 
ATOUGUIA 
AVÔ 
AVELAR 
*AVELEDA 
AZAMBUJA 
AZEVEDO 
*AZUREY 


BABILÃO 
*BACHICO 
*BADIM 
*BAGUEIXE 

BAGUIM 

BAGUNTE 

BAIÃO 
*BAINHA 
*BANE 
*BANHA 

BARBOSA 

BARBUDO 
*BARREIROS 

BARRETO 
*BARRO 
*BARRÔ 
*BARROS 
*BARROSAS 
*BARROSELAS 
*BARROSENDE 


BARROSO 
*BARVELA 
*BARVEITA 

BASTO 
*BASTUÇO 

BAVECA 
*BEDOÃ 

BEJA 

BELMIR 
*BELO 

BERREDO 
*BESTANÇA 

BESTEIROS 

BEZERRA 

BIFARDEL 
*BIGAS 
*BOCADO 

BOCARRO 

BOCHARDO 
*BOELHE 

BOFINHO 
*BOLALVO 
*BOI LOURO 
*BOI NÃO 

BONAFE 
*BONELI 
*BORBA 
*BORDALO 
*BORGES 
*BORNARIA 
*BORNES 

BORVELA 

BOTELHO 

BOUÇA 

BOURO 
*BOUZÓ 

BRACEIRAS 
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BRAGA 
*BRAGAL 
BRAGANÇA 
BRANCO 
BRANDÃO 
BRAVÃES 
BRAVO 
*BRECHAL 
*BRETIANDE 
BRITEIROS 
*BRITELO 
BRITO 
BROCHEIRO 
BRUFE 
*BRUNIDO 
*BRUSCOS 
BUGALHO 
*BULSAMÁ 
BUVAL 


*CABANAS 
CABANÕES 
CABEÇA 

*CABELOS 

*CABRAL 
CABREIRA 

*CADELINHA 

*CAFOM 

*CALAÇA 

*CALAFURA 

*CALDE 
CALDELAS 
CALHEIROS 
CALVELO 
CALVO 

*CALVOS 

*CAMANHAM 











*CAMBAR 
*CAMBESES 
CAMBRA 
CAMEAL 
CAMELO 
CAMPOS 
CANAS 
*CANAVÃ 
CANEDO 
CANELAS 
*CANIÇADA 
*CANOS 
CAPÃO 
CAPELO 
CARAPEÇOS 
CARAVELA 
*CARDOS 
*CARDOSO 
CARIA 
*CARMENA 
CARNEIRO 
CARNES 
CARPINTEIRO 
*CARREIRA 
*CARRO 
CARVALHAIS 
*CARVALHAL 
*CARVALHIDO 
CARVALHO 
*CARVALHOSA 
CASAL 
*CASÉVAL 
*CASSENDE 
*CASTANHEIRA 
CASTELÃO 
CASTELÕES 
*CASTREIRA 
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*ÇAFANHÃO 
*ÇAFARÃO 
*ÇAFIÃO 
CARINHO 
*ÇATORINHO 
CEBOLA 
CENOURA 
*CERDEIROS 
CERNADO 
*CERQUEIRA 
CERVEIRA 
CESAR 
CÊTE 
*CHÃ 
CHACHO 
CHACIM 
CHAMUSCA 
*CHANCA 
CHANCINHO 
CHANTADA 
*CHARAMELA 
*CHARLES 
CHEIRA 
CHICHORRO 
*CHOACTI (2) 
CHORA 
CHORENTE 
*CIMENA 
*CLÉRIGO 
COELHO 
COGOMINHO 
COIMBRA 
*COJA 
COLMEEIRO 
CONDE 
CONDEIXA 
COPEIRA 
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*COREIXAS 
*COREIXE 
CORREIA 
*CORUCHE 
*CORVACHO 
*CORVALÃO 
*COSSOIRADO 
*COSTA 
*COTA 
*COURAÇA 
*COUROS 
COUTINHO 
*COUTO 
*COPO 
*CRASTELO 
*CRASTO 
*CRASTO ROUPAL 
CRATO 
CRAVO 
CUCUJÃES 
CUNHA 
CURUTELO 
CURVO 
*CUSTÓIAS 


DADE 
*DEGAREI 

DENTE 
*DEUS 
*DEVESA 
*DIGAL 

DORLO 


*EIRIZ 

*EIRÓ 

*ELVAS 
ENCOURADOS 
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*ENTRIDA 
*ENXARA 
EROSA 
ERVILHÃO 
ESCACHO 
ESCALDADO 
ESCOLA 
*ESPARGO 
ESPINHEL 
ESPINHO 
*ESPIUCA 
ESPOSADE 
*ESPOSENDE 
*ESTOIROM 
*ESTORNINHO 
ESTREMA 
ÉVORA 
*EXAMUZ 


*FACAME 
FACHA 
*FACHELAS 
FAFES 
FAFIÃO 
*FAGUNDES 
FAIÃO 
*FAJOSES 
FALACHEIRO 
"FAMÍLIA REAL" 
*FARAZ 
*FARIA 
FARINHA 
FARINQUEL 
FARISEU 
FARPAS DE BUREL 
FARRIPAS 
FEIJÓ 


*FELGOSA 
*FELMIR 


FERMOSELHE 


*FERRAGIAL 
*FERRAZ 
FERREIRA 
*FERREIRÓ 
*FERREIROS 
FIÃES 
*FIGUEIREDO 
*FIGUEIRÓ 
*FIÕES 
*FIREZ 
FÔJO 
*FÓJO LOBAL 
*FOLHADOSA 
*FONDOÃES 
FONSECA 
*FORCA 
FORJAZ 
FORNELO 
FORNELOS 
*FORNOS 
FRADE 
*FRADELOS 
*FRANCO 
FRAZÃO 
FREIRE 
FREIRIZ 
FREITAS 
FREIXO 
*FRIANDE 
*FRIEIRA 
FROIÃO 
*FROLES 
*FUGARIS 
*FUNDÃO 
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FURTADO 


GABERE 
*GAGANTES 
GAGO 
GAIA 
*GALAFURA 
GALEGO 
GALIZA 
*GALLOU 
*GALVÃO 
GANSO 
*GARÇA 
*GARGAVALA 
GASCO 
*GATÃO 
GATO 
*GEMUNDE 
*GERAL 
*GERMONDE 
GERVÁS 
GIELA 
*GOEY 
*GOIA 
*GOIÃES 
*GOIM 
*GÓIOS 
GÓIS 
*GONDERIZ 
*GONDOMAR 
GORDO 
GOSENDE 
*GOUVEIA 
GRADIM 
*GRANJA 
GRAVEL 
GRIJÓ 








*GUARDA 
GUEDAZ 
GUEDEÃO 

*GUIÃES 

*GUILHADE 
GUIMARÃES 

*GUISANDE 

*GULFAR 
GUNDAR 

*GUYAN 


HOMEM 
HOMEM CATIVO 


*IDANHA 
*INFESTA 


JAMI 

JOLDA 
*JUMEZES 
*JUNQUEIRA 


*LADO 
*LAGARTO 
*LAGEA 
*LAGEOSA 
*LAGIELAS 
LAGO 
*LAMA 
*LAMAÇÃES 
LAMBAZ 
*LAMELA 
*LAMOSO 
*LANHAS 
*LANHESES 
LANHOSO 
LAVANDEIRA 
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*LEDO 
LEIRIA 
LEITÃO 
LEOMIL 
LEVER 

*LIJÓ 

*LINHARES 

*LIOFREU 
LISBOA 
LOBÃO 


*LOBATO 


*LOBEIRA 
*LOBO 
LOBRIGOS 
LODARES 
*LONGO 
LONGOS 
LOUREDO 
*LOUREIRO 
*LOURIDO 
*LOUROSA 
LOUSÃ 
*LOUSELA 
LUFREI 
*LUIMIR 
LUMIARES 
*LUSI 


MAÇADA 
*MACEDO 
MACHADO 
MACIEIRA 
*MACIEL 
*MAÇOTA 
*MADEIRA 
MAFALDO 
*MAGALHÃES 
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MAGRO 
MAIA 
*MALHAQUEIRA 
MALHOO 
*MAMOA 
MARAVILHA 
*MARECOS 
MARIZ 
*MARVÃO 
*MASCARENHAS 
MATELA 
*MATOS 
*MEADELO 
MEDÃS 
MEIRA 
*MELÃO 
MELO 
MERUFE 
MICHOM 
*MILHEIRO 
MILHEIRÓS 
*MIRA 
*MOCHARRO 
MOCHO 
*MOÇIÇO 
*MODIVAS 
MOELA 
MOFARO 
MOGUDO DE SANDIM 
*MOLELOS 
MOLNES 
*MONDEGO 
*MONDIM 
*MONFORTE 
*MONIZ 
*MONSARAZ 
MONTE 
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MONTE AMARTA *OLEIROS *PENSO 
MONTEIRO *OLHOS *PENTIEIROS 
*MONTEJUNTO OLIVEIRA PEREIRA 
MONTELONGO ORDEENS *PESTANA 
*MONTEMOR-O-NOVO ORDONHES PETARINHO 
*MONTE REDONDO *ORGEENS PETITE 
MONTERROSO ORNELAS *PEVIDA 
*MORADAL *ORTIGOSA PIAS 
*MORAL *OSONHO *PICA 
MORAIS *OUGUELA PICANÇO 
MOREIRA OUTEIRO *PICHEL 
*MOREIROL *OUTER *PICOM 
MÓS OUTIZ *PICOTO 
MOTA *PICOUTO 
MOURA *PACHACHO PIMENTEL 
*MOURÃES PACHECO PINÇOM 
MOURÃO *PAÇO *PINHA 
MOURIZ *PAÇOS PINHO 
MOURO PAIÃO PINTALHO 
MOZELOS PAIVA PINTO 
*MUÍA *PALAYOL *PIPELAS 
*MURZELO PALHA PODENTES 
PALMAZÃO POIARES 
*NAVALHA PALMEIRA *POMBO 
NEGRELOS PANÓIAS *PONTE 
*NEGREIROS *PAPÍZIOS PORCALHO 
*NEGRO PARADA PORRO 
*NEIVA *PARANHOS PORTEL 
*NESPEREIRA PAREDES *PORTELA 
NEVHOO PATINHO PORTO 
NÓBREGA PEIXOTO PORTOCARREIRO 
NOGUEIRA PELEGRIM PORTUGAL 
*NOGUEIRÓ *PENA POUSADA 
NOMÃES *PENALVA *PRELADA 
NOVAIS *PENEDO *PUNHA 
PENELA *PUYGILDO 


*ÓBIDOS 


*PENONGEL 




















QUAIRAS 
QUARESMA 
QUEIDA 
*QUEIMADO 
QUEIXADA 
*QUINTÃ 
QUINTELA 


RABELO 
RAIMUNDINHO 
*RAMADA 
RAMIRÃO 
*RAMIRES 
RANDUFO 
*RANHADOS 
*RATES 
*REAL 
REBOLO 
REBOTIM 
REBOULHE 
REDONDO 
REFÓIOS 
REFONTEIRA 
REGALADOS 
REGO 
*REGUENGO 
RENDAMOR 
*REPARADE 
RESENDE 
REVELADO 
*REVORDÃO 
*REVORDINHO 
RIBA DE BESTANÇA 
*RIBA DE LIMA 
*RIBA DE TÂMEGA 
RIBA DE VIZELA 
RIBA DOURO 
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RIBAS 
RIBEIRA 
RIBEIRO 
*RIO COVO 
*RIO DE MOINHOS 
*RIO MAIOR 
*RIO MAU 
*RODRIGUES 
*ROGE 
*ROMARIZ 
*ROMEIRA 
ROMEU 
ROOL 
*RORIZ 
*ROUBERTE 
*ROVES 


*SÁ 
SALDANHA 
*SALGADO 
SALSA 
*SAMEIÇE 
*SAMEIRO 
SANDE 
SANDIM 
*SANTA COMBA 
*SANTA CRUZ 


*SANTA LOGRICÇA 
SANTA OVAIA 


“*SANTAR 


SANTARÉM 
*SANTO ESTÊVÃO 
*SÃO CIBRÃO 
*SÃO COSMADE 
*SÃO MARTINHO 
*SARDINHA 
*SARDOURA 





*SARILHO 
SARRAÇA 
*SARRAZINHO 
SÁS 
SEABRA 
SECO 
*SEDIELOS 
SELA 
SENDIM 
SEQUEIRA 
*SEQUEIROS 
*SEQUIADE 
SERRÃO 
*SESMIR 
*SEZUFREI 
SILVA 
*SILVEIRA 
*SIRGUEIROS 
*SISIRIGO 
SOALHÃES 
SOBRADO 
*SONETAL 
SOUSA 
*SOUTELO 
*SOUTO 
SOVELA 
SOVERAL 
SOVEROSA 
SUGILDE 


*TAGILDE 
*TAGIM 
*TALEIGAS 
*TALHA CARNE 
*TALHEIRAS 
*TAMAL 
*TAVARA 
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TAVARES 
TAVEIRA 
*TAVOADO 
*TAVOEGA 
TÁVORA 
*TEDARIM 
*TEDIM 
*TEDOM 
TEIGA 
*TEIVAS 
TEIVE 
TEIXEIRA 
TELHA 
*TELHELHE 
TENRO 
*TEOTE 
TERRA DE S° MARIA 
*TERROSO 
TIÇÃO 
*TOJA 
*TOJAL 
*TOJEIRO 
*TOLÕES 
*TOMAR 
*TORA 
*TORIZ 
TORRE 
TORROSELHO 
TOUGUES 
TRAVAÇOS 
TRAVANCA 
TREIXEMIL 
TROVADOR 
*TRUITE 


*ULVAR 
URGEZES 


URRÔ 


*VAGEM 
*VAIÕES 
VALADA 
VALADARES 
*VALBOM 
VALDEVEZ 
VALE 
*VÁLEGA 
VALENÇA 
VALENTE 
VALVERDE 
VARELA 
VÁRZEA 
VASCONCELOS 
VASQUINHO 
*VEÇEREI 
VEIGA 
VEIRE 
*VEIRIZ 
VEIROS 
VELHO 
*VELIDA 
VELOSO 
*VENÇELHO 
*VERAL 
*VERAZIM 
*VERGALHÃO 
*VERVÃ 
VIANA 
VIDE 
VIDES 
VIEGAS 
VIEIRA 
*VILA BOA 
*VILA CHÃ 


*VILA COVA 
VILA MAIOR 
*VILA NOVA 
*VILAR 
*VILAR D'ESTE 
VILARINHO 
VILELA 
*VINAGRE 
VINHAL 
*VISEU 
*VIVAS 
*VOUGA 
*VOUGADO 


XIRA 


ZAGOMBA 
*ZAMON 

ZAMORA 
*ZARCO 








ALBUQUERQUE 
AMBIA 
ANDRADE 
ARAGÃO 
ASTÚRIAS 
BIEDMA 
CARDONA 
CASTRO 
CHURRICHÃO 
CISNEROS 
CORONEL 
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NOMES NÃO PORTUGUESES 


GIRÃO 
GUSMÃO 
HARO 
LACERDA 


LEÃO 
LIMA 
MANUEL 
MARINHO 
MENESES 
MOLINA 
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NOIA 
NÓVOA 
ORVANEJA 
OSÓRIO 
PONÇO 
RODEIRO 
SALDANHA 
SOTOMAYOR 
TELES 
TIÇÃO 
TORONHO 








B - MEIRINHOS-MORES DO REINO E DAS PROVÍNCIAS 


1. MEIRINHOS-MORES DO REINO 


(1235) 
(1264-1276) 
(1277-1281) 
(1290-1292) 


Pero Lourenço de Gundar 
Nuno Martins de Chacim 
Vasco Martins Pimentel 


Gonçalo Fernandes Chancinho 





João Simão de Urrô (1294) 
Pero Anes Coelho (1296-1297 
João Simão de Urrô (1297-1315) 
Lourenço Mendes (13167 
Fernão Rodrigues Redondo (1317-1318) 
Lourenço Anes Redondo (1319-1321) 
Lopo Fernandes Pacheco (1329) 


! Segundo L. VENTURA, 1992, vol.I, p.996. 

2 IDEM, ibidem. 

3 Segundo B.V.SOUSA, 1995, p.164. 

4 Referido como meirinho-mor do Reino, ou como meirinho d'el Rei: pela primeira vez, em 13 de Abril de 
1290 (CCSP, pp.214-215), e pela última em 8 de Out. de 1292 (ANTT, Sala 25 - Coleg“ de Guimarães, mº14 
(DP), nº26). 

5 Meirinho-mor do Rei em 25 de Mar. de 1294 (ANTT, Ch. de D. Dinis, Lº2, fls.70-70v°), retomou o cargo 
em 1 de Ag. de 1297 (Lº3, f1.1), ocupando-o ininterruptamente até 7 de Out. de 1315 (L93, fls.97v°-98). Entre 
1305 e 1307 acumulou-o com o exercício da mordomia-mor (Lº3, f1s.45-46 e 50-50vº; Lº5, f1s.39vº-40vº e 68). 

é Vd. COELHO - X1. 

7 ADV, Pergaminhos, mº29, nº19 (doc. de 31 de Ag, de 1316). 

é Vd. REDONDO - XVII3. 


? Vd. REDONDO - XV8. 
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2. MEIRINHOS-MORES DE ENTRE-DOURO-E-MINHO OU DE ALÉM DOURO 


Pero Martins Soveral (1288)" 
Gonçalo Fernandes Chancinho (1293)? 
Heitor Nunes de Chacim (1299)® 
Pero Esteves de Beja (1301-1309) 
Estêvão Soares (1310-1311) 
Gonçalo Esteves (1311) 
Pero Esteves de Beja (1311-1312) 

Fernão Rodrigues Bugalho (1314-1315) 
Gomes Martins da Cunha (1316-1319) 
Mem Rodrigues de Vasconcelos (1321-1324)? 
Vasco Gonçalves Pereira (1324-132 à Ná 
Afonso Vasques Correia (13317 





10 ANTT, Gavetas, XVIH-5-32 (doc. de 2 de Nov. de 1329). 
do Apenas referido como tal em 7 de Ab. de 1288 (ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.5, mº2, nº33). 


12 Meirinho-mor desta província entre 8 de Jan. e 3 de Jul. de 1293 (ADB, Gav. dos Coutos e Honras, nº6, 
e AMAP, Coleg” de Guimarães, nº52, respectivamente). 


13 vd CHACIM - X4. 

14 Meirinho-mor entre 7 de Jan. de 1301 e 15 de Nov. de 1309 (OD, pp.166-167, e ADB, Gav. das 
Propriedades Particulares, nº717, respectivamente), voltou depois a ocupar o cargo entre 27 de Out. de 1311 e 
22 de Maio de 1312 (ADB, Gav. dos Coutos e Honras, n°9, e L° das Cadeias, n°72, respectivamente). 


15 Exerceu o cargo entre 20 de Ag, de 1310 e 5 de Ag. de 1311 (ADB, Fundo Monástico-Conventual - 
Most? de Sant'Ana de Viana, n°265, e ref. por A CRUZ, 1938, p.186 - doc. LXXXVHD. 


16 Como tal referido apenas em 30 de Ag de 1311 (BGUC, Reservados - Mss. de João Pedro Ribeiro, 
Cod. 702, fls.4-5). 


17 Meirinho entre 3 de Ag. de 1314 e 4 de Jun. de 1315 (ADB, Gav. das Propriedades Particulares, nº825, 
e ref. por AC.AMARAL, 1945, p.85 - nota a). 


18 vd. CUNHA - IX24. 
1? Vd. VASCONCELOS - VIT. 
20 Vd. PEREIRA - XII3. 


21 vd CORREIA - VII. 








ANEXOS 1245 





3. MEIRINHOS-MORES DA BEIRA OU DE AQUÉM DOURO” 


Domingos Soares (1285)? 
João Rodrigues (1288) 
Estêvão Pires de Espinho (1293) 
Fernão Esteves (1297-1301)$ 
Estêvão Rodrigues (1306-1308) 
Fernão Rodrigues Bugalho (131278 
João Fernandes de Cambra H (1315 
Gonçalo Anes (1318)? 
Lourenço Anes Redondo (1318-1319)! 
Martim Gonçalves Redondo (1319-1321)? 
Afonso Rodrigues Ribeiro I (1325-1326) 
João Gil do Avelar (1335-1337) 


22 Também designada como de Entre-Douro-e-Mondego ou de Entre-Douro-e-Tejo e Beira. 
3 CCSP, pp.211-212 (doc. de 11 de Jul. de 1285). 
24 CCSP, pp.212-213 (doc. de 7 de Ag, de 1288). 


3 Documentado nesse cargo entre 30 de Jun. e 3 de Dez. de 1293 (ANTT, 2º Inc. - Sé de Coimbra, mº84, 
nº3824, e CCSP, pp.222-223). 


26 Meirinho entre 17 de Jun. de 1297 e 7 de Jan. de 1301 (ref. por H.G.BARROS, 1945-54, Vol.XI, p.132, e 
OD, pp.166-167). 


2” Referido em vários diplomas balizados entre 12 de Maio de 1306 e 24 de Maio de 1308 (ANTT, CR - 
Most’ de Arouca, gav.3, mº5, n°8, e CCSP, pp.203-204). 


* ADB, Lº das Cadeias, nº69 (doc. de 5 de Maio de 1312). 

2 vd CAMBRA - IXS$. 

3 ANTT, CR - Most? de Arouca, gav.5, m°4, n°1 (doc. de 31 de Mar. de 1318). 

21 vd. REDONDO - XV8. 

32 vd. REDONDO - XVI. 

3 Vd. RIBEIRO - VIHIO. 

34 Referido em 28 de Ag, de 1335 como Corregedor e Vedor do meirinhado da Beira (ANTT, CR - Most 


de Arouca, gav.3, mº2, nº18), e como Corregedor e Vedor das Justiças por el Rei no meirinhado da Beira, em 
8 de Ag, de 1337 (ref. por A CRUZ, 1945, pp.43-44). A título complementar, refira-se que João Gil, entre 23 
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4. MEIRINHOS-MORES DE ENTRE-TEJO-E-GUADIANA 


Vasco Lourenço (132° 
Fernão Gonçalves Cogominho (1330) 





de Mar. de 1303 e 30 de Jul. de 1335 tinha sido Meirinho-mor e Corregedor das terras da Infanta Dona 
Branca entre Minho e Mondego (ANTT, Inc. 1912 - Most? de Sº Clara do Porto/Entre-os-Rios, mº170, n°57, 
e Sala 25 - Most? de Tarouquela, mº18, nº510, respectivamente). 

3 ANTT, Gavetas, X1-8-37 (doc. de 15 de Maio de 1321). 


36 Vd. COGOMINHO - VIDS. 

















VOLUME II 


Cap. 4 - As Linhagens (cont.) 


4.9. Guedões srs nda os iria Ea ERUDITO a a a a 607 
4. 9.1. Aguiar-Alcoforado-Tenro-Carnes ............................ 613 
4. 9.2. Barroso-Basto .............. errar 623 
4. 9.3. Barroso-Vides ............ rear rrereaii 631 
4, 9:4.-BaAITOSO AE E ESCRITO SS des E a Sa 635 
4. 9.5. COSOMINHO: sos sds sa pe SU ad 647 
4.96. GuedaZ se ss ssa as aa Das atada 665 
DD ATÕES seis sa da EAEE BE DRA a LUA da, 669 
4 98, RIDE ii Sa a A pi e a 675 
4.10. Lanhoso assis sis posisarss cala iaio e oreas adequa TE sata duda Diabo Lia 715 
4.10.1. Lanhoso-Altero .............. rare 716 
4.10.2. Teixeira ............ rear 737 
4.11. Briteiros-Sousa ............. renan rrerenaas 751 
4.12. Valadares... ssssaisasiriasenia passo sianiaiia anda ao a ao nias ain aaa rata nani cad 783 
4.12.1. Valadares-Sarraça-Pias ......................sisi iii 785 
4.12.2. Penela-Gravel-Gabere ................ 797 
4.13. Soverosa sis a RS DG bo e SETAS RES RS 803 
Alá: Cabrera ss RAE a AN UE E aos a aa 817 
4.14.1. Ribeira-Berredo ............... ee 819 
4.14.2. Vasconcelos .............. eee 825 
4.14.3. Alvelo ...s.s oia ess sita iiesi ode ioga rnie ta dro serie ec denin se seateniasonliaos 843 
4.15: NO DIES o 0 nata a tidas Rd a 851 


4.15.1. Aboim-Portel .................. eee eeerereiersreieneeee 869 
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4.16. Trastâmara rss pais EELDDA RUAS UU O A 877 
4.16.1. Trava-Tougues-Palmeira .......................n 878 
4:16.2. Perėira ps is a ROS OND dear eae as 885 
4.16.3. Homem-Froião .............. rrenan 901 

4.17. Portocarreiro .............. eee treasa tree reereaceneos 909 

4:18: Cunha: ss iate aa e Seda i SALTA OS A 941 
4.18:1:- Camelo: srs rsss E AS span E E 983 

AOS COPIA DP AA ato Cones EI E ce a a AL CLA 989 

4:20:MolheS x. suis tiros En ssa ea sacana LA EE ERA ATE DE Rca Ps a 1003 

4:21; CREZÊS caia ni AE a O A E Sh 1019 
4.21.1. Urgezes-Podentes-Leiria ..................... erresen 1020 
4.21.2. Urgezes-Fermoselhe-Carvalhais ................................ 1025 

4.22. MOTCILAS. units eco o Uri SAE EDER da ad ea 1037 

423- Madeira miin sa Re RR TE 1049 

ADA: DADE ss sairia do ie dia RV E NS MUS Da dd 1057 

4:25. Góis-Farinha ......sisss os E dE TASSO nana an UR Oliad Sitio elas 1065 
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Cap: 5- Contextos oiaren ra ora ia suo Rara RE a 1079 
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5.2. Geo rá COS a sina da É AER AAEE DA STR babosa ia 1097 
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